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N.*  725»  —Decreto  de  3  de  Outubro  de  1853.— Au- 
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de  Mornay  e  Alfredo  de  Moruay^  privilegio 
exclusivo  para  construcçâo  de  liuma  estrada 
de  ferro  na  Província  de  Pernambuco....  87 
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DECRETO  N-*  673  A  —  de  20  de  Maio  de  1853. 

Declara  que  o  Doutor  Luiz  António  da  Costa  Barradas 

tem  direito  ao  ordenado    de  Officiat  Maior  graduado 

da  Secretaria   dEUado  dos  Negócios    da  Marinha. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Maudar  que  se  execute  a 
segniiite  Resolução  da  Assembléa  Geral   Legislativa. 

Artigo  Primeiro.  O  Doutor  Luiz  António  da  Costa 
Barradas  tem  direito  ao  ordenado  de  Oíficial  Maior  gra- 
duado da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  , 
que  deixou  de  perceber »  em  virtude  da  execução  dada 
ao  Artigo  quinto  paragrapho  primeiro  da  Lei  numero  qui- 
nhentos e  quatorze  de  vinte  e  oito  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e   oito. 

Artigo  Segundo.  Ficão  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Maio  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e    Vasconcellos, 


(1) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

lâ5S. 

TOMO   14.  PARTE   1.*  SECÇÃO   1.* 

DECRETO  N.*  674 --de  11  de  JudIio  de  1863. 

Appra^ja  a  Pensão  annual  concedida  por  Decreto  de  quinze 

de  Junho  de  mil  oitocentos  cinceenta  e  dous  a  D. 

Maria  Luiza  da  SUva  Tourinlto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  9  e  Mandar  que  se  eiecute 
a  Resolução  seguinte    da  Assembléa  6er;il  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  Pensio  annual  concedida 
por  Decreto  de  quinze  de  Junho  de  mii  oitocemes  cin-' 
coenta  e  doas  a  D.  Maria  Luiza  da  Silva  Tourinbo^  cor- 
respondente á  metade  do  soldo  que  vencia  seu  marido 
o  CapiUIo  {graduado  do  Batalliâo  numero  onze.  Domingos 
Rodrigues  Tourinho,  morto  em  combate  no  dia  três  d« 
Fevereiro  do  dito  anno  nos  campos  de  Moroo,  em  terri- 
tório da  Republica  Argentina. 

Art.  2.<^  A  Agraciada  perceberá  esta  Pensão  desde 
a  data  do  referido  Decreto,  sem  prejuízo  do  meio  soldo 
que  por  Lei  lhe  competir. 

Art.  3."*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica    de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


(2) 

DECRETO  N.«  675  —  de  11  de  Junho  de  185S. 

Approvà    a   Pensão    anniuU  concedida  por  Decreto   de 

quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dou» 

a  D.   Theodora   Vaz  de  Sousa. 

liei  por  bem  Sanccíonar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte    da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.<^  Fica  approvada  a  Pensão  annual  concedida 
por  Decreto  de  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  dous  a  O.  Theodora  Vaz  de  Sousa ,  viuTa  do 
Tenente  Coronel  da  Guarda  Nacional  João  José  Alves  de 
Sousa  ^  morto  em  combate  em  defensa  da  ordem  publica 
na  Província  do  Maranhão  ^  correspondente  ao  soldo  da- 
quella  Patente  ^  na  forma  da  Tabeliã  de  vinte  e  oito  de 
Março  de  mil  4)itoceutos  e  vinte  cinco. 

Art.  2.''  A  Agraciada  perceberá  esta  Pensão  desde 
a  data  do  referido  Decreto. 

Art.  S.""    Ficão  revogadas  as  disposiçOes  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Se* 
nador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


(3) 

COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL- 
1853. 

TOMO  IA.  PARTE   1.*  SEGÇÃQ      2.* 

DECRETO  N-*  676  —  de  22  de  Junho   de  1853. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Conselheiro  Adriano 
José  Lealf  no  lugar  de  Ministro  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  y  com  o  vencimento  annual  de  dois  contos 
e  oitocentos  mil  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar,,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Aru  1.*  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  , 
por  Decreto  de  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  sete,  ao  Conselheiro  Adriano  José  Leal,  no  lugar 
de  Ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça ,  com  o  ven- 
cimento  annual  de  dois  contos  e  oitocentos  mil  réis,  em 
altenção  ao  seu  estado  valetudinário  >  que  o  inhabilita 
para  continuar   no  serviço  da  Magistratura. 

ArL  2.''    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  António  Barbosa «  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  o  tenha 
assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  c  dois  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin<- 
coenta  e  trcs,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  António  Barbosa, 


(4) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO   BRASIL. 

1853. 

TOMO   là.  !>AT.TE   1.*  SECÇÃO      8.» 

DECRETO  !(.•  677  -^  de  25  de  Junho  de  1853. 

Afíprowi  a  Pensào  annual  concedida  por  Decreto  de  vinte 

e  três  de  Março    de   mil  oitocentos  cincoenta    e   dous 

ao  Imperial  Marinheiro  Francisco  Baptista. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Aftsenjbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.""  Fica  approvada  a  Pensão  annual»  concedida 
por  Decreto  de  vinte  e  três  de  Março  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dous ,  ao  Imperial  Marinheiro  Francisco  Baptista , 
correspondente  ao  soldo  que  percebia. 

Art.  2.^    Fícdo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império  ,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negó- 
cios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Junho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 


DECRETO  N.*  678  —  de  25  de  Junho  de  1853. 

Àutorisa  o  Governo  a  conceder  Cartas  de  Naturalisação  a 
Joaquim  António  de  Vasconcellos ,  Padre  Joào  José  de 
Araújo  Vianna ,  Nicoláo  Tolentino  Menezes  d* Almada , 
Henrique  Antony  e  a   João  Frederico  Júlio  Feltre, 

Hei  por  bem  Sanccionar,   e  Mandar  que  se  execute  a 
a  Resolução  seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 


(5) 

Art.  Único.  O  Governo  he  outorisado  para  conceder 
Cartas  de  Naturelisacdo  de  Cidadão  Brasileiro  aos  Súbditos 
Poftoguezes  Joaquim  António  de  Vasconcellos ,  proprietário 
residente  na  Província  de  Pernambuco,  Padre  Joflo  José 
de  Araújo  Vianna .  Capcilão  na  Freguezia  do  DescaWado  do 
Bispado  de  S.  Paulo,  e  Nícoláo  Tolenlino  Menezes  d' Al- 
mada f  negociante  residente  na  Provincia  do  Hio  de  Janei- 
ro» ao  Súbdito  Toscaoo  Henrique  Antony,  negociante  e 
proprietário  na  IVovincia  do  Amazonas,  e  ao  Súbdito  Prus* 
8íano  João  Frederico  JuIio  Peitre,  residente  na  Provincia 
do  Pará ;  ficando  para  este  fim  dispensadas  as  disposições 
da  Lei  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império ,  Alinistro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  cntendjdo  ,  e  fuça  executar. 
J'alacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Junho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Io* 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magesfade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


LEI  y,*  6T9— de  25  de  Junho  de  1853. 

Abre  créditos  ao  Governo  para  pagamentos  de  dividas  de 
exercidos  findos. 

Dom  Pedro  Segundo,  porGra^  de  Deos,  e  Unanimo  Accla- 
maçdo  dos  Povos ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos,  que  a 
Assembléa  Gerai  Legislativa  Decretou ,  e  Nós  Queremos  a  Lei 
seguinte: 

Art.  1.*  Além  das  despesas  autorisadas  pela  Lei  do  Or* 
çamento  N.*  553  de  15  de  Junho  do  1850  para  o  exercício  de 
1850 — 1851,  he  aberlo  ao  Governo  no  mesmo  exercício  hum 
credito  supplementar  c  extraordinário  da  quantia  de  mil  tre* 
zentos  e  setenta  e  quatro  contos  oitocentos  e  quarenta  e  oito 
mil  trezentos  sessenta  e  hum  rci^,  a  qual  será  distribuída  pelos 
diversos  Ministérios ,  e  em  cada  hum  delles  pelas  rubribas  da 
mesma  Lei,  conforme  a  Tabeliã — A. 

Art.  2."*  Além  das  despezas  autorisadas  pela  mesma  Lei, 
mandada  reger  no  exercício  de  1851—1852  pela  Lei  N.""  586  de 


(6) 

6  de  Setembro  do  dito  anno,  he  aberto  ao  Governo  no  mesmo 
exercício  hum  credito  supplementar  e  extraordinário  da  quantia 
de  nove  mil  trezentos  e  oitenta  contos  quatrocentos  vinte  e 
oito  mil  trezentos  e  sessenta  e  sete  réis»  a  qual  será  distri- 
buída pelos  diversos  Ministérios ,  e  em  cada  hum  delles  pelas 
rubricas  da  referida  Lei,  conforme  a  Tabeliã — B. 

Art.  3.*  Além  das  despezas  autorisadas  pela  Lei  do  Or- 
çamento N."  628  de  17  de  Setembro  de  1851  para  o  exercício 
de  1852 — 1853,  he  aberto  ao  Governo  no  mesmo  exercício  hum 
credito  extraordinário  da  quantia  de  cento  e  ires  contos  de 
réis,  conforme  a  Tabeliã — C. 

Art.  4.*^  Fica  o  Governo  autorisado  a  pagar  ao  Marechal 
de  Campo  reformado  Gustavo  Henrique  Brown  os  soldos  atra- 
sados, que  lhe  forem  devidos. 

Art.  5.**  Fica  também  autorisado  o  Governo  para  pagar 
aos  herdeiros  do  Tenente  Coronel  António  da  Cruz  Machado 
os  ordenados  de  EscrivSo  do  extincto  Juízo  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda da  Província  de  Minas  Geraes,  que  deixou  de  receber 
até  o  seu  fallecímento,  depois  que  fora  divida  competente- 
mente liquidada,  na  forma  da  Legislação  em  vigor. 

Art.  6.^  As  despezas  provenientes  destes  augmentos  de 
créditos  serão  pagas  pelos  meios  votados  nas  Leis  do  Orça- 
mento acima  referidas  para  as  despezas  nellas  decretadas. 

Art.  7.^    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o 
conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cum- 
prão ,  e  facão  cumprir ,  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella 
se  contêm.  O  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda  a 
faça  imprimir ,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  vinte  dias  do  mez  de  Junho  do  anno  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torre»* 

Carta  de  Lei ,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  aa  AssetrAléa  Geral  Legislativa ,  qm  Houve  por 
bem  Sanccionar ,  abrindo  créditos  ao  Governo  para  pagamento 
de  dividas  de  exercidos  findos  y  e  dando  outras  providencias  , 
como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

José  Malaquias  Baptista  Franco  a  fez. 

Luiz  António  Barbosa. 
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Sellada  na  Chancellaría  do  Império  em  27  de  Junho  do 
1853. 

António  Alves  de  Miranda  VarejSo,  OflScial  Maior  interino. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  27  de  Junho  de  1853. 

Jo3o  Maria  Jacobina. 

Registrada  a  fls.  18  do  Livro  das  Cartas  de  Lei  e  Decretos 
do  Poder  Legislativo  em  28  de  Junho  de  1853. 

Luiz  Alvares  de  Azevedo  Macedo. 


TABELU  A. 

BXERCICIO   DB   1850—1851. 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 
Art.  2.*»  da  Lei  N.""  555  de  15  de  Junho  de  1850. 

^i.^    Secretaria  d'Estado...  2.427»438 

%  15.  Presidências  de  Pro- 
vindas    10 .451*742 

§  24.    Empregados  de  visitas 

de   saúde  nos  portos  marítimos  1.1169371 

§  Additivo.  —  Despeza  com  a 

epidemia  da  febre  amarella 22 .  000;|^000 

§  Ajudas  de  custo  de   vinda 

aos  Deputados  da  8."  Legislatura.  3 .  900$000 


39.895»551 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 
Art.  3.*  da  referida  Lei* 
S  1.»    Secretaria  d'Estado 


6.8229198 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Art.  5.*  da  referida  Lei. 
§11.    Arsenaes 163.40695S3 


(S) 

S  13,    Força  Naval 519 .643*735 

§  22.    Despczas  extraordiná- 
rias e  eventuaes 137 .0809354 

820. 130*612 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

Art.  6.'  da  referida  Lei. 

%  6.*    Arsenacs  de  Guerra  e 

armazéns  de  artigos  belHcos 155  .OOO9OOQ 

§  12.    Gratificações  forragens 

eetape 3.000»000 

%  20.    Diversas    de^zas     e 

eventuaes 350.000»000 

508.000»000 

1.374.848»361 

Rio  de  Janeiro  em  25  de  Junho  de  ÍS53.— Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 

TABELU  B. 

SXEKCICIO  DE  1851—1852. 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

ArU  2.<»  da  Lei  iV.*^  555  de  ib  de  Junho  de  1880. 

§  Additivo.—  Despeza    com  a 
epidemia  de  bexigas  naProvincia 

do  Pará ,  e  em  outras 8.0009000 

%  Ditas  com  a  epidemia  de  fe- 
bre amarella 30.0009000 

Presidios  e  colónias  militares  50 .  OOO9OOO 

Junta  de  Hygiene  publica . .  7 .0009000 

Commissões  de  Engenheiros  7.0009000 
Subsidio  ao  Theatro  Publico 

desta  Capital 40.OOO9OOO 

^  Censo  geral  do  Irqperio. . .  30.0009000 
§  Registro  de  nascimentos  e 

óbitos  annuaes 35.0009000 

§  Obras  Publicas  do  Município 

da  Corte.  • 50. 0009000 

257.0009000 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 
Art.  S«^°  da  referida  Lei 

«  4.'    Jastiç» dei.* Instancia  116.000»000 

§  5.''  Policia  e  segarança  pu- 
blica    20  •  OOOyOOO 

§  Additivo.  —  Repressão   do 

trafico  do  Africanos 13. 703»740 


149.7081^40 


MINISTÉRIO  DE  ESTRANGEIROS. 
Art.  4.*  da  referida  Lei. 

%  2."*  Legações  6  Consulados 
aopar  de27 19.368»515 

%  S.*"  Despesas  extraordiná- 
ria^ DO  exterior,  moeda  do  paiz.    112.360|520 

S  Additivo.— Para  t6r  a  apli- 
cação estipulada  em  contractos  ce- 
lebrados com  o  Governo  da  Repu- 
blica Oriental  do  Umgiiay,  emfi 
de  Setembro,  e  1  de  Dezembro  de 
1850 510.7208000 

S  Para  ter  a  applicação  estipu- 
lada  nos  artigos  1/  6  3.*  da  Con- 
venção celebrada  com  o  mesmo 
Governo  em  13  de  OatiAro  de 
1 851 1 .  186.  OOOíKHW 

§  Para  ter  a  applieaçio  estipu- 
lada na  Convenção  de  21  da  No- 
vembro de  1851  celebrada  com  ea 
Governos  dos  Estados  de  Entre- 
mos «GôMente» 800.0009000 

2.628.449»035 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Art.  5.»  da  Lei  iV.<>  S55  de  15  de  Junka  de  ÍSSí^. 

S  11.    Arsenaes 441 .299»218 

§  13.    Força  Naval 589.625»229 

§  22.    Despezas    extraordiná- 
rias e  ventuaes ,  168. 912^175 

1.199.836lf622 
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MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

Ârt,  e.**  da  referida  Lei. 

6.«    Arsenaes 752.2871^630 

1.^    Hospitaes 109 .74i»350 

10.    Exercito 2.523.410»000 

§  12.    Gratificações,  forragens 

e  etape 200.000*000 

§  20.     Diversas    despezas    e 

eventuaes 700.000»000 

4.285.438S970 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

ArU  7.**  da  referida  Lei. 

7.«    Thesouro  Nacional...  200.000»000 

%^    Thesourarias 96 .  200»000 

10.    Alfandegas 140 .000»000 

;  11.    Consulados 31 .000»000 

13.    Mesas  de  Rendas  e  Col- 

lectorias 20.000»000 

§14.    Casa  da  Moeda 83.4009000 

§  18.    Administração  de  ter- 
renos diamantinos 1.000^000 

§  20.    Ajadas  de  custo  a  em- 
pregados de  Fazeàda 8.000»000 

S  26.    Pagamento  de  bens  de 

defuntos  e  ausentes 70.000»000 

§  27.    Reposições  e  restitui-. 

ções  de  direitos  e  outras 100.0009000 

S  29.    Obras 100.000»000 

JS  Addit.    Expediente  do  pa- 
pei sellado 10.400»400 

-, 860.000*000 

9.380.428»367 


Rio  de  Janeiro  em  25  de  Junho  de  iòhZ.— Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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TABELLA  C 

EX.ERGIG10'  DE  1852—1853. 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Art.  2.*  da  Lei  N.''  628  de  11  de  Setembro' de  1851. 

«  Ajudas  do  custo  de  ^inda  e  volta  aos  Deputados  da  8.»  Le- 
gisTatura 103,000»000 

Rio  de  Janeiro  em  25  de  Junho  de  1853.  — /oagwtm  José 
Bodrigues  Torres. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

TOMO  !*•  PAITB   !.•  SECÇÃO      4.* 

DECRETO  N.«  680  de  28  de  JanJiQ  de   185a. 

Approva  a  Pensão  annual  concedida  por  Decreto  de  de- 
zanove  de  Junho    de  mil  oitocentos  quarenta   e 
nove  a  D.  Maria  Cheeks  Nina. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Maadar  que  se  execute  a 
Resolução  seguiate  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

ArU  l.""  Fica  approvada  a  Pensão  aonual  concedida 
por  Decreto  de  dezanove  de  Junho  de  urit  oitocentos  qua-* 
renta  e  nove  a  D.  Maria  Gbeeks  Nina,  correspondente  á 
quarta  parte  do  soldo  que  percebia  seu  fallecido  marido 
o  Capitão  Raymundo  Veríssimo  Nina. 

Art  %"*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins^  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império  y  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de 
Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  se- 
gundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1858. 

TOMO   li.  PARTE  1.*  SEGÇlO     £.* 

DECRETO  N/  681  —  de  2  de  Julho  de  1853. 

Ajppfova  a  Pensaa  annual  de  duzentos  mil  rtís^  concedida 
for  Decreto  de  mnte  e  seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  nove ,  ao  primeiro  Cadete  Angelo  António  Cor^^ 
nelio  de  Sousa  Gralha. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  ge  execute  a 
Resoloefio  seguinte  da  Assemblêa  Geral  Legislatifa. 

Art.  l»**  Fica  approvada  a  PensSo  aonual  de  duientos 
mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  vinte  e  seis  de  Ja^ 
neiro  de  mil  oitocentoa  trinta  e  no^e,  ao  primeiro  Cadete 
Aogeio  António  Cornelio  de  Seusa  Gralha. 

Art.  2/  O  agraciado  perceberá  esta  PensSo  desde  a 
data  do  referido  Decreto. 

Art.  S.""    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho»  Se- 
nador do  Império »  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dois  de  Julho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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DECRETO  N/  682—  de  2  de  Julho  de  1853. 

Approva  a  Pensão  anmuU  de  cento  trinta  e  quatro  mil  e 
quatrocetiios  reis ,  concedida  por  Decreto  de  vinte  de  Se- 
tembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dons  a  José  de  Mello , 
Patrão  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  cento 
trinta  e  quatro  mil  e  quatrocentos  réis ,  concedida  por  De- 
creto de  vinte  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
dous  a  José  de  Mello,  Patrão  do  Arsenal  de  Marinha  da 
Corte. 

Art.  2."  O  agraciado  perceberá  esta  Pensfio  desde  a 
data  do  referido  Decreto. 

Art.  3."*    Ficfio  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dois  de  Julho  de 
tnil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

•  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO   IMPEUIO  DO  BRASIL. 

i853. 

TOMO   14.  PAUTE    1.'  SECÇÃO      6.» 

LEI  N.*^  683  —de  5  de  Julho  de  1853. 

Antorim  o  Governo  para  conceder  â  incorporação,  e 
appromr  os  Estatutos  de  hum  Ranço  de  depósitos  , 
descontos  e  emissão  ^  estabelecido  na  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro, 

Dom  Pedro  Segundo ,  por  Gríiça  de  Deos ,  e  Una- 
nime Acciamação  dos  Povos  ^  Imperador  Constitocional 
c  Defensor  Per|)etuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  De- 
cretou ,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1.®  O  Governo  fica  aulorisado  para  conceder 
a  incorporação  ^  e  approvar  os  Estatutos  de  hum  Banco 
de  depósitos  9  descontos  e  emissão  ^  estabelecido  na  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro^  sobre  as  seguintes  bases: 

§  1.*  O  Banco  durará  trinta  annos,  contados  da  data 
de  soa  ínstallacão,  e  será  creado  com  o  fundo  capital 
de  30.000.0003^000,  divididos  em  150.000  acções.  O 
Governo  poderá  permittir  o  augmento  deste  fundo ,  e 
bem  assim  a  creação  de  caixas  íilíaes,  onde  as  necessi- 
dades do  commercio  as  exigirem  y  ficando  todavia  tam- 
bém sujeita  á  approvação  do  mesmo  Governo  a  organi- 
sacão  das  ditas  caixas. 

§  2.°  O  Banco  terá  hum  Presidente  nomeado  pelo 
Imperador  d'entrc  os  Accionistas»  que  possuírem  50  ou 
mais  acções,  e  compelir-lhe-ha ,  além  das  funcçOcs  que 
forem  designadas  nos  Estatutos  :  1.**  presidir  a  Assem- 
bléa geral,  a  Directoria,  e  as  Commissões,  a  cujos  tra- 
balhos julgar  conveniente  assistir:  2.*'  ser  órgão  do  Ban- 
co, e  fazer  executar  suas  deliberações,  suspendendo  to- 
davia as  que  forem  contrarias  á  Lei  ou  aos  Estatutos, 
e  dando  immedialamente  'conta  desta  suspensão  ao  Go- 
verno, para   que  olle  delibere   definitivamente:   3*  apre- 
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sentar  á  Assembléa   gorai  ^  cm    nome   da  Directoria  ^  os 
relatórios  das  operações  do  Banco. 

§  3.^  Haverá  lambem  hum  Více-Presidentc ,  nomeado 
igualmente  pelo  Imperador  d'entie  os  Accionistas^  que 
possuírem  õO  ou  mais  acções,  para  substituir  o  Presi- 
dente em  seus  impedimentos. 

§  h.^  O  Presidente  receberá  annualmenie  do  Banco» 
como  honorário,  huma  somma^  que  será  fixada  nos  lis- 
ta tu  tos. 

§  5.°  As  operações  do  Banco  poderão  começar  logo 
que  estiverem  subscriptas  50.000   acções. 

§  G.°  Os  bilhetes  do  Banco  serão  á  vista  e  ao  por- 
tador,  e  realisaveis  cm  moeda  corrente,  (metal  ou  papel 
moeda) ,  c  terão  o  privilegio  exclusivo  de  serem  rece- 
bidos nas  Estações  Publicas  da  Corte  e  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro,  e  nas  das  outras,  onde  estiverem  estabele- 
cidas caixas  íiliaes.  O  menor  valor  de  cada  bilhete  será 
de  20^000  na  Cidade  e  Provincias  do  Uio  de  Janeiro, 
c  de  lO^Ty^OOO  nas  outras  Provincias  do  Império^ 

§  T.""  Em  nenhum  caso  poílerão  as  emissões  do  Banco 
elovar-sc  a  mais  do  duplo  do  seu  fundo  disponível  se- 
não com   autorisação  dada  por  Decreto   do  Governo. 

An.  2.*  O  Banco  obrigar-se-ha  a  retirar  da  círcu- 
lução  o  papel ,  que  actualmente  faz  as  fuucções  de  nu- 
merário,  á  razão  de  2.000  contos  cada  anno,  devendo 
o  resgate  começar,  o  mais  tardar ,  dous  annos  depois  da 
installnção  do  mesmo  Banco,  e  ser  feito  do  modo  se- 
guinte : 

§  1.*  Os  primeiros  10.000  contos  empregados  no  res- 
gate do  papci-moeda  serão  fornecidos  pelo  Banco  a  ti- 
tulo de  empréstimo  5  o  qual  não  vencerá  juros  em  quanto 
darar  o  privilegio  do  dito  estabelecimento. 

Findo  o  prazo  marcado  no  Ari.  !.•  §  l.®  pagará  o 
Governo  os  referidos  10.000  contos  em  dinheiro  ou  em 
Apólices  da  Divida  Publica   de  C  por  cento,  e  ao  par. 

§  2.®  Logo  que  a  somma  do  papel  resgatado  exceder 
a  10.000  contos,  o  Governo  pagará  trimestralmente  ao 
Banco   o   excesso  da  referida  somma. 

An.  3.**  Se  para  maior  segurança  de  suas  opera- 
ções entender  o  Banco  que  lhe  convêm  obter  em  qual- 
quer paiz  estrangeiro  hum  credito  que  não  exceda  á  quan- 
tia ,  que  o  Governo  lhe  estiver  devendo  em  virtude  da 
disposição  do  §  1.°  do  Art.  2.%  poderá  o  mesmo  Go- 
vorno  presiar  para  e<^so  ríTeito  a  garantia  do  Brasil, 


(  17) 

An.  â."  Todas  as  vezes  que  se  augmcnlar  o  fundo 
do  capital  do  Banco,  na  forma  do  Art.  1.^  poderá  o 
Governo  exigir  que  a  terça  parte  desse  augmento  seja 
applícada  ao  resgate  do  papeUmoeda ,  pela  fórina  indi- 
cada no  §  1.°  do  Art.  2.<* 

Art.  õ.^'  Os  btliíetes  do  Banco  serão  isentos  do  pa- 
gamento do  selio. 

Art.  6.''    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  a  quem 
o  conhecimento ,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer , 
que  acumprão,  e  facão  cumprir^  e  guardar  tão  inteira- 
mente^ como  oelia  se  contém.  O  Secretario  d'£stadodos 
Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  cinco  dias  do 
mez  de  Julho  do  anno  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  , 
trigésimo  segcuado   da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR   Com  Rubrica  e  Guarda. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 

Caria  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislati- 
va, que  Houve  por  bem  Sanccionar,  autorisando  o  Governo 
para  conceder  a  incorporação ,  e  approvar  os  Estatutos 
de  hum  Banco  de  depósitos  descontos  e  emissão  ^  esta^ 
beUcido  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Para   Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Luiz  Alvares  de  Azevedo  Macedo  a  fez. 

Luiz  António  Barbosa. 

Seliada  na  Chanccllaria  do  Império  em  8  de  Julho 
de  1853. 

António  Alvares  de  Miranda  Varejão ,  Official  Maior 
interino. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  d'£stado 
dos  Negócios  da   Fazenda  cm  8  de  Julho  de  1853. 

João  Maria  Jacobina. 
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llegístrada  a  fl.  20  verso  do  Livro  de  Cartas  de  Lei 
e  Decretos  do  Pocter  Legislativo. 

Secretaria  d'Estadq  dos  Negócios   da  Fazenda    em  ^> 
de   Julho  de  1S53. 

Luiz  Alvares  de  Azevedo  Macedo. 


DECRETO  N.°  684  —  de  5  de  Julbo    de   1853. 

Autor isa  o  Governo  para  conceder    a  FrancUco  Pedro 
Gorjão  hum  anno  de  licença  com  vencimenlo  por  in- 
teiro para    tratar  de  ma  saúde  fora  do  Império. 

Hei  por  bein  Sanccionar^  e  Maodar  que  se  execute 
a  Resolução   seguinte   da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  l."»  O  Qoverno  fica  autorisado  para  conceder 
a  Francisco  Pedro  Gorjão^  Chefe  de  Secção  da  Thcsou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  hum  anno  de 
licença,  com  o  vencimento  por  inteiro  do  respectivo  or- 
denado^ para  tratar  ^a  sua  saudç  fora  do  Império. 

Art.  2.""    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joaqqiri^  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho, 
S<?nador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros ,  Ministro  e  Seçretai^io  d'£stado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thçsouro  Nacional , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  etrcs,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade   o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1853. 

TOMO   IA.  PAUTE    í.^  SECÇÀO   7.* 

DECRETO  N.*  685  —  de  9  de  Julho  de  1858. 

Approra  a  Pensão  anmiul  de  oitocentos  mil  réis ,  con* 
cedida  por  Decreto  de  nove  de  Abril  de  mil  oitocentos  e 
cinroenta  a  D.  Anna  de  Macedo  ,  viuva  do  Encarre-* 
gado  de  Negócios  do  Brasil  em  Bruxellas ,  Álvaro  Tei^ 
xeira  de  Macedo. 

Hei  por  bem  Sanccíonar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da   Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  l."*  Fica  approvada  a  Pensão  aunual  de  oito-^ 
centos  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  nove  de  Abril 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  ,  a  D.  Anna  de  Macedo  , 
viuva  do  Encarregado  de  Negócios  do  Brasil  em  Bruxel- 
las^ Álvaro  Teixeira  de  Macedo. 

Art.  2."*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho «  Se- 
nador do  Império»  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império »  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Julho 
do  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins 
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DECRETO  N.*  686  _  de  9  de  Julho  de  185S. 

Declara  que  D.    Victoria  Carlota    da    Silva    tem  direito 

ao  Monte  Pio  de  seu  failecido  pae    o   Tenente 

Coronel  Francisco  José  Ignacio  da  Silva. 

Hei  por  bem  Sauccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral   Legislativa. 

Art.  l.^"  D.  Victoria  Carlota  da  Silva  tein  direito  ao 
Monte  Pio  de  seu  failecido  pae  o  Tenente  Coronel  Fran- 
cisco José  Ignacio  da  Silva  ,  por  estar  comprehendido  nas 
disposições  do  Art.  A.*  do  Plano  approvado  pela  Resolução 
de  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  setecentos  noventa 
e  cinco. 

Art.  2.**    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello  ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  dTsUido  dos  Negócios  da  Guerra, 
o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  tres«  trigésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc   o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1S53. 

TOMO   IA.  PARTE   1."  SECÇÃO      8.* 

DECRETO  N.«  687—  de  13  de  Julho  de  1853. 

Auiorua   o  Governo   a  conceder  Carias  de  NaíuraUsação  a 

João  Baptista  Boto ,  e  ao  Doutor  Luiz  Joaquim 

de   Oliveira  e  Castro. 

Hei  por  bem  Saoccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  O  Governo  he  autorísado  para  conceder 
Carta  de  Naturalisaçâo  de  Cidadão  Brasileiro  ao  Súbdito 
Sardo  João  Baptista  Boto ,  e  ao  Súbdito  Portuguez  Doutor 
Luiz  Joaquim  de  Oliveira  e  Castro ,  ficando  para  este  fim 
dispensadas  as  disposivões  da  Lei  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho »  Sena* 
dor  do  Império»  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negó- 
cios do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido  y  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independen-» 
cia,  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 
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COLLKCÇÃO  nAS  LEIS   1)0  IMPKUIO  DO   BRASIL. 

185». 

TOMO    14.  PARTE   !.•  SECÇÃO      9.^ 

DECRETO  N.^  688  —  de  15  de  Julho  de  1853. 

Approva  a  deliberação  tomada  pelo  Governo   de  fazer  hum 

emprestimú  aos  dois  Bancos  desta  Corte ,  em  bilhetes 

do  Tliesouro  sobre  caução  da  Divida  Publica. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  deliberação  tomada  pelo 
Governo  de  emprestar  aos  dois  Bancos  desta  Corte  ,  em  bi- 
lhetes do  Thesouro ,  sob  caução  de  Apólices  da  Divida  Pu- 
blica ,  a  quantia  que  tor  indispensável  para  supprír  a  de- 
ficiência de  dinheiro  ,  que  a  Praça  do  Rio  de  Janeiro  está 
sofTrendo  actualmente  ,  com  tanto  que  a  somma  empres- 
tada não  se  eleve  a  mais  de  quatro  mil  contos  de  réis, 
podendo  taes  bilhetes  serem  recebidos  com  o  respectivo  des- 
cotito  nas  Estações  Publicas  da  Corte ,  na  razão  que  for  fi- 
xada pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  2.*"  O  Governo  fica  autorisado  para  permittir  que 
os  mencionados  Bancos ,  em  substituição  de  sua  emissão 
actual ,  emittão  em  letras ,  á  vista  e  ao  portador ,  até  a 
importrncia  de  seis  mil  contos  de  réis  ,  que  será  dividida 
entoe  elies  na  razão  de  seus  fundos  éffectivamente  realisa- 
dos,  incluida  a  quantia  que  lhes  tiver  sido  emprestada  em 
virtude  do  Artigo  antecedente  ,  observando*se  o  seguinte : 

%  i'"*  As  letras  serão  recebidas  nas  Estações  Publicas,  e 
em  pagamentos  particulares  do  Município  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

§  2.*"  A  entissão  será  caucionada  por  igual  valor  em 
metaes  preciosos ,  Apólices  da  Divida  Publica ,  sendo  tomadas 
ao  par  as  de  6  por  cento.  Letras  do  Thesouro  ,  bilhetes 
d'Alfandega  cora  o  desconto  correspondente  ao  prazo  do 
vencimento  ,  e  títulos  de  credito  particulares  com  boas  ga- 
rantias computadas  por  metade  do  seu  valor.  Esta  caução 
será  depositada  nas  casas  dos   próprios  Bancos  ,   cm  cofres 
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dc  cada  qual  será  cTaviculario  bum  Fiscal  ou  Commissario 
nomeado  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

§3.''  A  emissão  nâo  poderá  ser  applicada  senão  ao  des- 
conto de  letras  commerciaes  pagáveis  nesta  Praça  ,  com 
duas  firmas  delia  pelo  menos ,  e  cujos  prazos  não  exced9o 
a  noventa  dias,  ao  de  letras  do  Thesouro  y  e  ao  de  bi« 
Ihetcs  d' Alfandega . 

§  /i/  Os  Bancos  serão  obrigados  a  realisar  suas  letras 
em  moeda  corrente ,  conservando  sempre  para  este  fím  em 
cofre  hum  fundo  disponível ,  nunca  inferior  a  hum  terço 
da  respectiva  emissão 

§  ò.**  Entre  os  limites  de  quatro  mezcs  e  hum  anno 
o  Governo  marcará  prazo ,  findo  o  qual  ficará  de  nenhum 
effeito  as  disposições  desta  Lei. 

§  6.**  Os  Flscaes  ou  Commissarios ,  de  que  trata  o  §  2/  , 
serão  incumbidos  de  inspeccionar  as  operações  dos  Bancos , 
e  de  suspender  qualquer  deliberação  contraria  ás  disposi- 
ções desta  Lei ,  dando  immediata  conta  ao  Governo ,  que 
deliberará  definitivaniente. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  do  Meu  Conselho » 
Senador  do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  eiecutar.  Palácio  do  Jlio  de  Janeiro  em 
quinze  de  Jalho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigé- 
simo segundo  da  Independenca  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1853. 

TOMO   14.  PARTB   1.*  SECÇÃO   10.* 

DECRETO  N.-  689  —  de  27  de  Julho  de  1853. 

Approva  a  Tabeliã  organisada  pelo  Bispo  de  Pernambuco  ^ 
regulando  os  direitos  parochiaes  e  emolumentos  que  se 
devem  perceber  pelas  funcçdes  Ecclesiasticas  em  todas 
as  Freguezias    daquelle  Bispado ,    pela  forma  que  vai 

-    declarada. 

Hei  por  bem  SanccioBar^  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  A  Tabeliã  que  regula  os  direitos  parochiaes 
e  emolumentos  que  se  devem  perceber  pelas  funcçdes  Ec- 
clesiasticas em  todas  as  Freguezias  do  Bispado  de  Per- 
nambuco ,  organisada  pelo  respectivo  Bispo  Diocesano , 
em  vinte  e  hum  de  Maio  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
cinco ,   fica  approvada  pela   forma  seguinte  : 

%  1.^  MISSAS   CAMilDÂS. 

De  hum  Paéne. 

Ao  Parocho^  quatro  mil   réis. 

Ao  Acolytho ,   seiscentos  e  quarenta  réis. 

t>e  três  Padres. 

Ao  Parocho^   quatro  mil  réis. 

Aos  Ministros,  dois  mil  réis  a  cada  hum. 

Ao  Geremoníario  ^  dois  mil  réis. 

Aos  Assistentes  com  capa  ,    oitocentos  réis  a  cada  bum. 

Ao  Turiferario  ,  oitocentos  réis. 

Aos  Ceroferaríos ,   seiscentos  e  quarenta  réis  a  cada  hum. 
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De  tre$  Padres  com  Tercia. 

Ao  Parocho  >  seis  inil  réis. 

Aos  Ministros ,  três  mil  i^éis  a  cada  hum. 

Ao  Ceremoniario ,  três  mil  réis. 

Aos  Cantores ,   mil  e  seiscentos  réis  a  cada  hum. 

Aos  Assistentes ,  mil  duxentos  e  oitenta  réis  a  cada  hum. 

Ao  Turiferario  ^  mil  réis. 

Aos  CeroferarioSi   oitocentos  réis  a  cada  hum. 

O  que  aqui  se  assigna  para  os  Cantores  he  no  caso 
de  cantarem  a  Tercia  e  somente  o  intróito  da  Missa  ;  mas 
se  também  cantarem  ,  como  convêm  y  o  Gradual ,  Offer- 
torio  e  Communío  y  perceberão  dois  mil  e  quatrocentos 
réis. 

§  2.^  VÉSPERAS  SOLEMNES,  TANTO  FESTIVAS  COMO 
BE  DEFUNTOS. 

Ao  Parocho  y  dois  mil  réis. 

Aos  Ministros,  mil  réis  a  cada  hum. 

Ao  Ceremoniario ,  mil  réis. 

Aos  Cantores  5  mil  duzentos  e  oitenta  réis   a  cada  hum. 

Aos  assistentes  >    ou  Padres  do    coro  y  oitocentos    réis  a 

cada  hum. 
Ao  Turiferario  9  oitocentos  réis. 
Aos  Geroferarios  y  seiscentos  e  quarenta  réis  a  cada  hum. 

%   i*^   MATINAS  SOLEMNES  9   SOMENTE   FESTIVAS. 

Ao  Parocho ,  seis  mil  réis. 

Aos  Ministros,  três  mil  réis  a  cada  hum. 

Ao  Ceremoniario  >  três  mil  réis. 

Aos  Cantores,  Ires  mil  réis  a  cada  hum. 

Aos  Assistentes ,  ou  Padres  do  coro ,  dois  mil  réis  a  cada 

hum. 
Ao  Turiferario ,  mil  réis. 
Aos  Ceroferarios ,  oitocentos  réis  a  cada  hum. 

§  A.""  PRoassõES. 

Ao  Parocho ,  quatro  mil  réis. 

Aos  Ministros,  dois  mil  réis  a  cada  hum. 

Ao  Ceremoniario^  dois  mil  réis. 
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Aos  Cantores^   dois  mil  réis  a  cada  hum. 
Aos  Assistentes ,   mil  réis  a  cada  hum. 
Ao  Turiferario ,  mil   réis. 
Aos  Ceroferarios ,   mil  réis  a  cada  hum. 

O  que  aqui  se  assigna  he  iio  caso  de  fazer-se  a  Pro- 
cissão dentro  da  própria  Freguezía  ;  se  porém  sahir  dos 
limites  delia ,  augmentar-se-ha  a  quota  de  cada  bum  mais 
metade  da  quantia  marcada. 

§   5.»   TE   DEUM   LAUDAMUS. 

Solemne  com  musica  ou  cantoclião. 

Ao  Parodio  ^   quatro  mil   réis. 

Aos  Ministros  ,   dois  mil   réis  a  cada  hum. 

Ao  Geremoniario ,   dois  mil  réis. 

Aos  Cantores  ,   dois  mil  réis  a  cada  hum. 

Aos  Assistentes  ^  dois  mil  réis  a  cada  hum. 

Ao  Turiferario  ,   oitocentos  réis. 

Aos  Ceroferarios ,   seiscentos  e  quarenta  réis  a  cada  hum. 

A  caniockão  sem  solemnidade. 

Ao  Parocho ,   dois   mil   réis. 

Ao  Geremoniario^   mil  réis. 

Aos  Assistentes  9  mil  réis  a  cada  hum. 

Ao  Turiferario ,   oitocentos  réis. 

§   6.*  NOVENAS. 

Ao  Parocho  ,   por  dia  ^  dois  mil  réis. 

Ao  Turiferario  ^    idem  ,   quatrocentos  réis. 

Aos  Ceroferarios ,  idem ,    a  cada  hum ,  quatrocentos  réis. 

§    7.^   LADAINHA. 

Em  Festividade. 

Ao  Parocho  ,   dois  mil  réis. 

Aos  Ministros  ,   mil  réis  a  cada  hum. 

Ao  Geremoniario  9  mil  réis. 

Ao  Turiferario  ,  oitocentos  réis. 

Aos  Ceroferarios ,  seiscentos  e  quarenta  réis  a  cada  hum. 
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Particular  por  devoção. 

Ao  Parocho  mil  duzentos  e  oitenta  réis. 
Ao  Turiferario ,   quatrocentos  e  oitenta  réis, 

§   S.""    SEMANA   SANTA. 

Ao  Parodio. 

Domingo  de  Ramos  >   sete  mil  réis. 
Cada  hum  dos  Officlos  de  Trevas  ^  seis  mil  réis. 
Quinta  feira  Santa  de  manhã »   quatro  mil  réis. 
Sexta  feira  Santa  de  manhã ,   sete  mil  réis. 
Procissão   do  Enterro  á  noite ,   dois  mil   réis. 
Sabbado  Santo  >   seis  mil  réis. 
Domingo  da    Kesurreição  ^   Missa ,   cinco  mil  réis. 
Procissão  da  Resureição ,    dentro  da  Freguezia ,    quatro 
mil  réis. 

Aos  Ministros. 

Domingo  de  Ramos  y  três  mil  e  quinhentos  réis  a  cada  hum. 
Quinta  feira  Santa  de  manhã  ,  dois  mil  réis. 
Sexta  feira  Santa  de  manhã  ,  três  mil  e  quinhentos  ré.s. 
Sabbado  Santo  ^   três  mil  réis. 

Domingo  da  Resnrreição ,   dois  mil  e  quinhentos  réis. 
Procissão  da  Resurreiçâo  ^  dentro  da  Freguezia  ^  dois  mil 
réis. 

Ao  Ceremoniario. 

Nos  actos  solemnes ,  em  que  houver  Ministros  sagra- 
dos y  o  mesmo  que  estes  em  todas  as  funcções  ;  e  naquel* 
les  em  qae  os  não  houver ,  o  mesmo  que  os  Assistentes: 
além  disto  lhe  pertencerão  as  esmolas  da  adoração  da  Cruz. 

Aos  Sacerdotes  assistentes. 

Domingo  de  Ramos  ^   mil  réis  a  cada  hum. 

Cada  hum  dos  Officios  de  Trevas,  dois  mil  e  quinhentos  réis. 

Sexta  feira  Santa  de  manhã ,  mil  réis. 

Procissão  do  Enterro  á  noite ,    mil   réis, 

Sabbado  Santo  ,   mil  réis. 

Domingo  da  Resurreiçâo ,    Missa ,  mil  réis. 

Procissão  da  Resurreiçâo  >  dentro  da  Freguezia^  mil  réis. 
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Ào  Turiferario. 

Domingo  de  Ramos,  oitocentos  réis. 

Cada  hum  dos  OíDcios  de  Trevas  ,  tendo  a  seu   cargo  o 

candeeiro  das  Trevas ,  dois  mil  e  quinhentos  réis. 
Quinta  feira  Santa  de  manhã  »    oitocentos  réis. 
Sexta  feira  Santa  de  manhã  ,  oitocentos  réis. 
Procissão  do  Enterro  á  noite  ,   mil  réis. 
Sabbado  Santo ,   mil  réis. 
Domingo    da  Resurreição ,  Missa,    mil  réis. 
Procissão  da  Resureição  dentro  da  Freguezia  ,    mil  réis. 

Aos  Ceroferarioâ  ou  outros  quaesquer  Acolytlios. 

Domingo  de  Ramos ,   oitocentos  réis  a  cada  hum. 

Cada  hum  dos  OíBcíos  de  Trevas  >   seiscentos  e  quarenta 

réis  a  cada  hum. 
Quinta  feira  Santa  de  manhã ,    seiscentos  e  quarenta  réis 

a  cada  hum. 
Sexta  feira  Santa  de  manhã  ,  oitocentos  réis. 
Procissão  do  Enterro  á  noite  ,  mil  réis. 
Sabbado  Santo  ,   oitocentos  réis. 

Domingo  da  Resurreição  Missa ,  seiscentos  e  quarenta  réis. 
Procissão  da  Resurreição  ,  dentro  da  Freguezia  »  mil  réis. 
Pelo  que  pertence  aos  Cantores  nada  se  marca  peri- 
gue está  em  costume  serem  convidados  peias  Confrarias , 
que  concorrem  para  a  celebração  dos  actos  da  Semana 
Santa. 

§   Q.*»  SOLEMNIDADES   DA  HORA. 

Ao  Parocho  ,  cinco  mil  réis. 

Aos  Ministros ,  dois  mil  e  quinhentos  réis  a  cada  bum. 

Ao  Ceremoniario ,  dois  mil  e  quinhentos  réis. 

Aos  Cantores ,  dois  mil  réis  a  cada  hum. 

Aos  Assistentes ,  mil  réis  a  cada  hum. 

Ao  Turiferario  ,  mil  réis. 

Aos  Ceroferarios ,   oitocentos  réis  a  cada  hum. 

§  10.    ENCOMMEItDAÇlO  DE  ADULTO0  E  PÁRVULOS. 

De  adulto  emancipado  por  iâade  ou  por  estado ,  dois  mil 
quinhentos  e  sessenta  réis. 
A  somma  acima  distribuir*se*ba  do  modo  seguinte  : 
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Ao  Parocho ,  do  direito  qae  lhe  pertence ,  novecentos  e 
sessenta  réis. 

Ao  mesmo  >  por  huma  Missa  que  deve  celebrar ,  ou  man- 
dar  celebrar  por  alma  do  defunto  ,    oitocentos  réis. 

Á  fabrica  da  Matriz^   quatrocentos  réis. 

Ao  Sacristão  por  assistir  com  a  cruz  á  encommendaçâo , 
quatrocentos  réis. 

De  adulto  não  emancipado ,  e  de  escravo  ^  dois  mil  cento 
€  sessenta  réis. 

A  distribuição  será  feita  pelo  modo  acima  indicado  , 

abatendo-se  a  parte  destinada  á  Fabrica. 

De  párvulo  de  qualquer  qualidade  ^  sendo  novecentos  e  ses- 
senta réis  para  o  Parocho  9  e  quatrocentos  réis  para  o 
Sacristão  ,  mil  trezentos  e  sessenta  réis. 

^11.    MEM£NTO  ^    ou  ENTERKO  SOLEMNE. 

Ao  Parocho  pela  sua  assistência  sem  pluvial ,  dois  mil  réis. 
Ao  mesmo ,  idem  com  pluvial  ^  três  mil  réis. 
A  cada  hum  dos  Sacerdotes  assistentes ,  mil  réis. 
Ao  Sacristão  com  a  cruz ,  quatrocentos  e  oitenta  réis. 

Os  Sacerdotes  que  assistirem  ao  enterro ,  perceberão 
o  que  acima  fica  marcado  ,  quando  este  se  fizer  dentro 
da  Freguezia ;  sahindo  porém  delia  terão  mais  quinhentos 
réis  por  Freguezia  que  passarem. 

§   12.    ENTERRO  COM  ACOMPANHAMENTO  DE   SÉGE. 

Ao  Parocho  pela  sua  assistência^  seis  mil  réis. 
Ao  Sacristão  por  levar   a  eruz ,     além    do6  qaatroceitos 
réis  da  encommendaçâo ,  dois  mil  réis. 

§   13.    MATLVAS  ,    LAVDES,     £   MISSA    DE   DEFUNTO   COM 
ABSOLVIÇÃO    DO   TUMULO. 

Ao  Parocho »  dez  mil   réis. 

Aos  Ministros ,   cioeo   mil  réis  a  cada  bum. 

Ao  Ceremoniario  ^   cinco  mil   réis. 

Aos  Cantores  ^  três  mil  réis  a  cada  hum. 

Aos  Assistentes  ^  dois  mil  réis  a  cada  hum. 

Ao  Turiferario  ,  mil  réis. 

Aos  Geroferarios ,  oitocentos  réis  a  cada  hum. 

Os  Cantores  y   Assistentes  ^   &c. ,   são  obrigados  a  a»- 
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sislir  á  Missa  (assim  como  todo  o  Officio  alé  o  fim  da 
absolvição),  se  não  assistirem  abatei-se-ha  ;  aos  Cantores 
oitocentos  réis ,  e  aos  demais  seiscentos  réis  a  cada  hum. 

§    14.    OFFICIO    PAROCHIAL. 

Ao  Parocho  ,    pela  sua  presidência  ^   e   por  cantar  a  Missa 

seis  mil   réis. 
A  cada  hum  dos  seis  Sacerdotes  assistentes  ,  dois  mil  réis. 
Ao  Sacristão   por  ajudar  a  Missa  e  preparar  o  tumulo  ,  qua- 
trocentos réis. 

Este  OíTicio  nas  Frcguezias  das  Cidades  principaes  , 
não  se  deve  fazer  com  menor  numero  de  Padres,  do  que 
o  acima  mencionado  ;  nas  Freguezias  do  campo  porém  po- 
derá fazer-se  com  menos  dois,  e  nelle  poderão  entrar, 
havendo  causa  para  isso ,  alguns  Minoristas ,  sempre  em 
numero  inferior  aos  dos  Sacerdotes. 

§   15.    CASAMENTOS. 

Ao  Parocho  quer  assista  ao  casamento ,  quer  dê  licença  a 
outro  Sacerdote ,  sendo  em  Oratório  privado,  seis  mil 
6  quatrocentos  réis. 

Sendo  na  Matriz ,  ou  em  Igreja   íilial ,   mil   réis. 

Sendo  em  qualquer  Igreja  fora  da  Freguezia ,  dois  mil  réis. 

^    16.    BAPTISMOS. 

Ao  Parocho  quer  baptize ,  quer  dé  licença  a  outro  Sacer- 
dote :  sendo  em  Oratório  privado  seis  mil  e  quatrocen- 
tos réis. 

Sendo  em  Igreja  filial  mil  réis. 

Sendo  em  qualquer  Igreja  fora  da  Fi*eguezia  ,  não  se  achan- 
do o  Parocho  em  desobriga  ,   dois  mil  réis. 

Sendo  na  Matriz  deve  perceber  a  olTerta  conforme  o  cos- 
tume da  Parochia. 

Ao  Sacristão  por  levar  os  Santos  Óleos  ,  e  agua  baptismal 
fora  da  Matriz. 

Sendo  em  Orotorio  privado  dois  mil  réis. 

Sendo  em  Igreja  filial ,  mil  réis. 
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■     §   17.    INFORMAÇÕES   F.  CERTIDÕES. 

Ao  Parocbo  somente  pelas  inforninções  dos  requerimentos 
para  dispensas  de  impedimento  matrimoniaes  ,  dois  mil 
réis. 

Ao  mesmo  por  certidão  de  baptismo  ,  chrismn ,  casamento , 
óbito  ,  desobriga  ,  c  banhos  ,  seiscentos  e  quarenta  réis. 

Quando  a  certidão  for  extrahida  de  livros  íindos,  levará 
mais  quatrocentos  e  oitenta  réis  pela  busca  ,  e  se  exceder 
de  trinta  a  data  do  assento  ,  levará  o  que  convenciona^ 
cora  aparte  interessada  em  obter  a  certidão. 

Ao  Sacristão  pela  recepção ,  rubrica ,  e  entrega  de  ba- 
nhos ,  cento  e  sessenta  réis. 

§   18.    DIREITOS   DA  FABRICA. 

Nas  Uatrizes  onde  não  houver  Irmandade ,  que  con- 
corra com  as  despezas  do  Culto  ,  o  Parocho  para  occor- 
rer  a  ellas ,  receberá  o  rendimento  da  Fabrica  ,  a  saber : 
De  sepultura  de  cada  pavvulo  j  ou  adulto  ^  sendo  no  corpo 

da  Igreja  oitocentos  réis. 
Sendo  das  grades  para  cima ,   quatro  mil  réis. 

Na  Gapella  mór  ninguém  pôde  ser  sepultado  sem  li- 
cença do  Ordinário ,  excepto  os  mencionados  na  Consti- 
tuição Diocesana  Liv.  h.^  Tit.  56  N.*  855.  Nas  Matrizes 
onde  houver  Irmandade,  que  concorra  com  as  despezas 
do  culto  9  esta  perceberá  as  esmolas  das  sepulturas ,  e  o 
Parocho  só  receberá  os  quatrocentos  réis  consignados  no 
%  10  desta  Tabeliã ,  applicando  estes  redditos ,  e  o  que 
perceber  pelos  cofres  públicos ,  para  as  despezas  de  es- 
molas e  roquetes  para  a  administração  dos  Sacramentos , 
livros  para  os  assentos  e  gastos  miúdos  de  Sacristia , 
segundo  o  costume  constantemente  observado  nas  Fregue- 
xias  da  Cidade  do  Recife. 

As  disposições  -écerca  das  sepultaras  só  terão  vigor 
não  havendo  cemitérios  geraes. 

5   19.    CONHECENÇA. 

Deve  satísfazer-se  geralmente  cm  todas  as  Freguezias 
do  modo  seguinte: 

Os  chefes  de  família ,  e  as  pessoas  que  vivem  sobre  si  ^ 
on  não  sui-juris  ,  oitenta  réis  por  indivíduo. 
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As  demais  pessoas  das  famílias  ,  que  não  forem  sul^juris 
comprehendidos  servos  e  escravos  ,  quarenta  réis  por  in- 
dividuo. 

Nas  Freguezias  do  sertão ,  indo  o  Parocho  desobrigar  as 
fazendas  de  gado ,  perceberá  de  cada  huma  delias  dois 
mil  réis. 

§   20.    DISPOSIÇÕES  PAKTIGXJIARES   REtATIYAS   ÁS 
FREGUEZIAS    DO   CAMPO. 

Ao  Parocho  por  administrar  o  Baptismo ,  ou  dar  licença 

o  outro  Sacerdote  para  o  administrar  em  Oratório  privado 

quatro  mil  réis. 
Ao  mesmo  por  assistir  á  celebração  do  casamento  ,  ou  dar 

licença  a  outro  Sacerdote  ,  em  Oratório  privado  quatro 

mil  réis. 
Quando  o  Parocho  por  estar  em  desobriga  ,  ou  por 
outro  motivo  9  administrar  o  baptismo  ,  ou  assistir  á  cele- 
bração do  casamento  em  Oratório  privado ,  por  ser  em 
lugar  distante  da  Matriz ,  ou  da  Gepclla  filial ,  só  perceberá 
os  direitos  comrouns  marcados  nesta  Tabeliã  pela  adminis- 
tração dos  Sacramentos  na  própria  Matriz  ,  e  não  os  assr- 
gnados  neste  paragrapho. 

Ao  Parocho  ,  de  caminho «  pelas  funcçdcs  Ecelesiasti- 
cas ,  assim  festivas ,  como  funebiTs ,  quaâdo  estas  se  fi- 
zerem em  lugares  distantes  : 
Da  primeira  légua  ,  dois  mil  réis. 
Das  seguintes ,  por  légua  ,  mil  réis. 
Aos  demais  Sacerdotes,  e  ao  Sacristão,  por  légua  mil  réis. 
Pela  administração  dos  Sacramentos  nada  se  deve  exi- 
bir de  caminho. 

São  consideradas  Freguezias  cdn  can^K)  as  que  nãe  6e 
acharem  comprehendidas  nas  Cidades. 

§  21.    DISPOSIÇÕES     GBRAES. 

Ao  Parocho  ,  ou  outro  qualquer  Sacerdote  ,  a  quem  o  Or- 
dinário der  commíssão ,  pela  visita  de  Oratório  privado 
para  nelle  se  celebrar  Missa  ,  quatro  mil  réis. 

Deve  continuar-«e  a  dar  cera  ao  Parocho  ^  e  ao  Clero 
nos  OíTjcíos  de  defuntos  ,  enterros  c  mais  funcçSes ,  cm  qoe 
«e  costuma  dar ,  atém  dos  emolumentos  marcados  para  ^s 
mesmas  funcçOes ,  do  modo  qnc  sempre  se  tem  praticado. 
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A  cera  que  se  costuma  deixar  á  Igreja  nos  euterros 
e  Officios  de  defuntos ,  e  as  seis  velas  da  banqueta  do  Al- 
iar-mór  nas  festividades ,  pertencem  á  Confraria  y  que  con- 
correr com  as  despezas  do  culto  nas  Igrejas  em  que  a 
houver  >  naquellas^  porém»  em  que  não  existir  tal  Con- 
fraria ,  pertence  a  dita  cera  á  Fabrica ,  e  por  isso  deve 
ser  eairegue  ao  Parocho  para  a  gastar  no  serviço  da  Igre- 
ja ,  ou  empregar  o  seu  producto  nas  despezas  do  culto. 

Quando  a  festividade  for  celebrada  por  alguma  Ir- 
mandade erecta  na  mesma  Igreja ,  onde  se  fizer  a  solem- 
nidade^   não  ha  direito  em  exigir  as  velas  da  banqueta. 

Pelo  que  pertence  ás  Missas  cantadas  semanárias  , 
como  do  Santíssimo  Sacramento  y  e  de  Nossa  Senhora , 
deve  o  Parocho  cntender-se  com  as  Confrarias  >  que  as 
oiandfto  celebrar ,  aftendeudo  á  sua  devoção  »  c  não  exi* 
Ifiudo  em  rigor  os  direitos  assignados  nesta  Tabeliã  para 
as  Missas  caaladas. 

Art.  2/    Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Luiz  António  Barbosa,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  o  tenha 
assim  entendido^  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  cín- 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  c 
do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz  António  Barbom, 


IIECRETO  N."  690  —  de  27  de  Julho  de  1853. 

Approva  a  Pensão  annual  de  cento  e  sessenta  e  sete  mil 
cento  e  cincoenta  réis,  conferida y  por  Decreto  de  vinte 
e  dous  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  ires ,  ao 
soldado  do  primeiro  Batalhão  de  Artilharia  a  pé  Miguel 
dos  Anjos  Feres* 

Hei  por  bem  Sanccionar,  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resoluvdo  seguinte    da  Asscmbtca  Geral  Legidluiiva. 
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Art.  1.''  Pica  approvada  a  Pensão  annual  de  cento 
sessenta  e  sete  mil  cento  c  cincoenta  réis ,  conferida ,  por 
Decreto  de  vinte  e  dois  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três ,  ao  soldado  do  primeiro  Batalhão  de  Artilharia  a 
pé  Miguel  dos  Anjos  Peres ,  ferido  em  combale ,  sem  pre- 
juízo dos  vencimentos  que  por  sua  reforma  lhe  competem. 

Art.  2.**  O  agraciado  perceberá  a  referida  Pensão  desdo 
a  data  do  Decreto  que  lha  conccdeo. 

Ari.  3."    Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império  9  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  c  três ,  trigésimo  segundo  da 
Independência    e  do  Império. 

Com  a    Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


DECRETO  N."  691  —  de  27  de  Julho   de  1853. 

Approva  a  Pensão  annual  de  seiscentos  mil  réis ,  concedida , 

por  Decreto    de  dois  de  Junho    do  corrente  anno,  a 

D.    Carolina  Pedroso  Barreto  da  Costa  Ferreira. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  c  Mandar  que  se  execute  a 
RcsoluçUo  seguinte  da  Asse^blca  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  seisoen- 
tos  mil  réis ,  concedida ,  por  Decreto  de  dois  de  Junho  do  cor- 
rente anno ,  a  D.  Carolina  Pedroso  Barreto  da  Costa  Fer- 
reira ,  viuva  do  Brigadeiro  Graduado  JoSo  Feliciano  da  Costa 
Ferreira. 

Art.  2.**  A  agraciada  perceberá  esta  Pensão  desde  a 
data  do  referido  Decreto. 

Art.  3.°  Ficâo  revogadas  quaesquer  disposições  cm 
contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho  ,  Se- 
nador do  Império  ,  Minislro  c  Secretario  d'£stado  dos  Nego- 
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cios  do  Império  >  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da 
Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   14.  PARTE   !.•  SECÇÃO  14.  • 

DECBETO  N.'  692  —  de  30  de  Julho   de  1853. 

Auíarisa  ao  Govemo  a  conceder  Ctxi^las  de  Naturalisação 
a  Jacintho  ie  Faria  Júnior ,  Manoel  José  de  Macedo^Frei- 
tas ,  Manoel  Joaquim  Guimarães  Texeira ,  e  João  Baptista 
Alves  Ferreira. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoluç&o  seguinte  da  Assembléa  Geral  LegiiAativa. 

Art.  Único.  O  Governo  he  autorisado  para  conceder 
Cartas  de  MaturalisaçSo  de  Cidadão  Brasileiro  aos  Súbditos 
Portugiiezes  Jacintho  49  Faria  Júnior,  Manoel  José  de  Ma- 
cedo Freitas ,  Manoel  Joaquim  Guimarães  Teixeira ,  e  João 
Baptista  Alves  Ferreira,  ficando  para  este  6m  dispensadas 
as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Im]iifio ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  trinta  de  Julho  4e 
mil  oitocentos  cincoenta  c  três,  trigésimo  segundo  da  In- 
dependência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASM.. 

1853. 

TOU©  14.  PAUTE   1.^  SECÇÃO  1'2.« 

LEI  N/  ddâ  —  de  10  de  Agosto   de  lfi53. 

Auíarha  o  Governo  a  impetrar  ida  Santa  Sã  asJBiutías 

de   creaçõo  de  dois  J^ispudoê ,  hum  na  Província 

de  Minas  Geraes ,  e  outro  na  do  Ceará. 

Dom  Pedro  Segundo^  por  Graça  de  Deos^  e  Unanime 
Aecciamação  dos  Poros ,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  Súbditos^  que  a  Assembléa  Geral  JOecretoa  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte. 

Ârt  1.*  Fica  o  Governo  antorisado  para  impetrar 
da  Santa  Sé  as  Bulias  de  creação  de  dois  Bispados  ^  bum 
na  Premeia  de  Umas  Geraes,  e  o&tro  na  do  Ceará. 

§  1.''  O  da  Província  de  Uinas  Geraes  terá  a  deno«- 
minaçâo  de — Bispado  da  Diamantina — ,  e  por  Sede  a  Ci- 
dade do  mesmo  oone;  cotaprebendeado »  aldm  da  Co- 
roarca  do  Serro ,  o  território  da  mesma  Província  que 
€8tá  «ujeíto  a  jurtsdioção  do  Arcebispado  da  Bahia  ^  e  á 
do  Bispado  de   Pernambuco. 

§  2.^  O  da  Provinda  do  Geará  terá  a  denominação 
de— Bispado  do  Ceará — ,  por  Sede  a  Cidade  da  Forta- 
leta^  e  por  limites  os  da  respectiura  Províiacia. 

Art  2.^  Fica  o  Governo  igualmente  autorísado  para 
solicitar  as  Bulias  de  desmembraçâo  dos  territórios  de 
que  tra(ão:os  seguintes  paragrapbos. 

§  1.^  O  do  Termo  de  Lages  da  Província  de  Sittta 
Catharina,  que  passará  do  Bispado  de  S.  Panlo  para  o 
do  Aio  de  Janeiro. 

§  2.^  Os  das  Freguesias  pertencentes  aos  Bispados  do 
Rio  de  Janeiro  e  Pernambuco  encravadas  no  território  da 
Província  da  BaUa ,  os  qoaes  passarão  para  o  Arcebis- 
pado desta  Província. 

§  3.«    O  da  Freguczia  da  Villa  Formosa  da  Imperatriz 
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da  Provincia  de  Goyaz ,  que  passará  do  Bispado  de  Per- 
nambuco para  o  de  Goyaz. 

Art  3.^  Ficão  revogadas  as  Leis  e  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumprão ,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteira- 
mente, como  nella  se  contêm.  O  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  faça  imprimir ,  publicar  e  correr. 
Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dez  de  Affosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  ^  trigésimo  seguAdo  da 
Independência  e  'do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Luiz  António  Barbosa. 

Carta  de  Lei,  peia  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legis^ 
latira^  que  Houve  por  bem  Sanccionar,  autorisando  o 
Governo  para  impetrar  da  Santa  Sé  as  Bulias  de  crea- 
cão  de  dois  Bispados,  hum  na  Provincia  de  Minas  Ge^ 
raes,  e  outro  nado  Ceará:  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

António  Alvares  de  Miranda  Varejâo  a  fez. 

Luiz  Antonte  Barbosa. 

Sellada  na  Ghancellaría  do  Império  em  13  de  Agosto 
de  1853. 

António  Alvares  de  Miranda  Yarejão,  OíBcial  Maior 
interino. 

Publicada  na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça   em  13  de  Agosto  de  1853, 

António  Alvares  de  Miranda  Varejâo,  OflScial  Maior 
interino. 
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LH  N.*»  69A  —  lie  10  de  Agosto  de  1853. 

Fixa  a  Força  Naval ,  para  o  anno  financeiro  de 
18Õ/4-1855. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos»  e  Unanime 
Acciamaçfio  dos  Povos ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súb- 
ditos, que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou,  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1.*  A  Porca  Naval,  para  o  anno  financeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  a  mil  oitocentos  cin- 
eoenta  e  cinco  ,  constará  : 

§  1.*  Em  circumstancias  ordinárias,  de  três  mil  praças 
de  todas  as  classes,  embarcadas  em  navios  armados  e 
transportes;  e  de  cinco  mil,  em  circumstancias  extraordi- 
nárias. 

S  2/  Do  Corpo  de  Imperíaes  Marinheiros,  com  vinte 
c  quatro  Companhias,  e  quatro  ditas  de  Aprendizes  Ma- 
rinheiros. 

§  3.^  Da  Companhia  de  Imperiaes  Marinheiros  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso. 

$  4  "^  Do  BotalMIo  Naval ,  com  oito  Companhias  de  cento 
e  cincoenta  praças  cada  huma,  conforme  o  respectivo  Re- 
gulamento* 

Art.  2.''  A  Força  acima  mencionada  será  preenchida 
pelos  meios  autorisados  no  Artigo  quarto  do  Lei  numero 
seiscentos  e  treze  de  vinte  e  hum  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  hum. 

Art.  3.*  Ficfio  revogadas  quaesquer  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  a  quem 
o  conhecimento ,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumprao,  c  façiSo  cumprir,  c  guardar  tão  inteiramente, 
como  nella  se  contem.  O  Secretario  d'E.stado  dos  Negócios 
da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar  c  correr,  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  c  do 
Império. 

IMPERADOR   Com  Rubrica  e  Guarda. 

Zacarias  de  Góes  e  VasconceUos. 
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Carla  de  Lei ,  pela  qual  Vossa  Mageslade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  ueràl  Legislativa , 

?ue  Houve  par  bem  Sancciofiar,  para  regular  a  Força 
Vaval  no  anno  financeiro  que  ha  de  correr  do  primeiro 
de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  até  o  ultimo 
de  Junho  de  mil  oiíocentx)s  cincoenta  e  cinco  ^  na  forma 
acima  declarada. 

Para  Vossa  Mageslade  Imperial  Ver. 

Joaquim  Maria  de  Sousa  a  Tez. 

Luiz  António  Barbosa. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  dezeseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três. 

António  Alves  de  Miranda  Yarejao ,  OiTicial  Maior  interino. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  d^Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  em  dezesete  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  três. 

Francisco  Xavier  Bomtempo. 

Registrada  á  folhas  quarenta  do  Livro  primeiro  de  Car- 
tas de  Leis.  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
em  dezoito  de  Agosto  de  mil   oitocentos  cincoenta  e  três. 

António  Ferreira  dos  Santos  Azevedo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1853. 

XqMO  IA.  PATR£   1.*  SECÇÃO   13.^ 

DECRETO  N.°  695  —  de  17  de  Agosto  de  1853. 

Apprava  a  Pensão  anntuU  concedida  por  Decreto  de  vinte 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous  ao 
Grumete  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  Atnaro 
Rodrigues  da  Cuntia. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte    da    Asserobléa  Geral  Legislativa. 

Art*  1.**  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  cento 
setenta  e  quatro  mil  setecentos  e  vinte  réis^  concedida 
por  Decreto  de  vinte  de  Dembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta c  dous^  ao  Grumete  do  Corpo  de  Imperiaes  Ma- 
rinheiros y  Amaro  Rodrigues  da  Cunha ,  que  no  desempe- 
nho de  seus  deveres  perdeo  ambos  os  braços. 

Art  2.*  O  Agraciado  perceberá  esta  Pensão  desde 
a  data  do  referido  Decreto. 

Art  3.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins »  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido^  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezesete  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três »  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador 

Francisco  Goncalces  Martins. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1858. 

TOMO   4Í.  PARTE    1.'  SECÇÃO   44.  * 

DECRETO  N."  696  — de  20  de  Agosto  de  4853. 

Proroga  por  mais  seis  annos  a  Resolução  de  ih  de  Se^ 
lembro  de  18A7,  que  autorisou  o  Governo  para  auxi- 
liar o  actual  Empresário  do  Theatro  de  S.  Pedro  de 
Alcântara  com  a  prestação  mensal  de  dois  contos  de 
rèisy  e  eleva  a  dita  prestação  a   três  contos    de  réis. 

Hei  por  bem  Saaccionar^  c  Mandar  que  se  executo 
a  Resolução  seguiâte    da  Asseuibléa  Gerat  Legislativa. 

Art,  l.""  He  prorogada  por  mais  seis  ânuos  a  Re*» 
so]nçâo  numero  quatroceutos  e  seatenla  e  quatro  de  quíoxe 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  que  au-> 
torisou  o  Governo  para  auxiliar  a  João  Caetano  dos  Santos^ 
actual  Empresário  do  Theatro  deS.  Pedro  d' Alcântara » 
com  a  prestação  mensal  de  dois  contos  de  réis  ^  elevando 
a  dita  prestação  d'ora  cm  diante  a  três  coutos  de  réis 
mensaes,  e  devendo  o  Goveno  fazer  extra  li  ir  por  conta 
doTtiesouro  as  lolcrias^  que  forem  necessárias  para  sua 
indomnisação. 

Art.  2.*"    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império ,'  Ministro  e  SecreUurio  d^Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império 9  assim  o  tcnba  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da 
Independência   e  do  Império. 

Com    a  Rubrica    de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 


(AS) 

DECRETO  N.*  697  _  de  20  de  Agosto   de  1853. 

Aulorisa  o  Governo  a  mandar  pagar  d  Junla  Directora 
da  Associação  Commercial  da  Cidade  da  Bahia  os 
alugueres  da  parte  do  Edifício  da  Praça  do  Commer-- 
cio ,  em  que  tem  estado  por  arrendamento  o  Consulado , 
e  Correio   Gerai, 

Hei  por  bem  SanecioDar  ,  e  Manâar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da   Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Uuieo.  O  Governo  fica  autorisado  a  mandar 
pagar  á  Junta  Directora  da  Associação  Comnaerctal  da  Ci- 
dade da  Bahia  os  alugueres  da  paiie  do  Edifício  da  Praça 
do  Comroercío^  em  que  tem  estado  por  arrendamento 
o  Consulado ,  e  Correio  Geral  ^  que  se  não  pagarão  em 
.tempo;  revogadas  as  disposições  em  contrario» 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho  ,  Se- 
nador do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d^Eslado  dos  Ne-^ 
gocios  do  Imperto ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe* 
cMor.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da 
Independência    c  do  Império. 

(km  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  luqwrador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


(44) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   IA.  PARTE   1.'  S£GÇÂO  15.* 

DECRETO  N.«  698— de  24   de  Agosto  de  1853. 

^Approva  a  Pensão  annual  de  duzentos  e  quarenta  mil  réis  , 

concedida  por  Decreto  de  íô  de  Setembro  de  1852  , 

a  D.  Maria  Angélica  de  Jesus, 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Ássembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1."*  Fica  sipprovada  a  Pensão  annual  de  duzen^ 
tos  e  quarenta  mil  réis,  concedida  pelo  Decreto  de  de^ 
zeseis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois ,  a  D. 
Maria  Angélica  de  Jesus »  orphã  de  pai  e  mSi ,  em  remune» 
ração  dos  serviços  prestados  por  seu  irmão  o  Alferes  do  Cor-- 
po  Policial  da  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  António  Ferreira 
de  Jesus,  especialmente  no  desempenho  de  commissdes  de 
que  foi  incumbido  para  a  repressão  do  trafico  de  Afri- 
canos ,  em  huma  das  quaes  adquírio  a  enfermidade  a  que 
succumbio. 

Art.  2,^  A  agraciada  perceberá  a  Pensão  desde  a 
data  do  Decreto  que  lha  con ferio. 

Art.  3.''    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins  ,  do  Meu  Conselho  , 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estaâo  dos 
Negócios  do  Império j  o  tenha  assim  entendido,  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trígcsi- 
mo  seguudo    da    Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua   Magestade    o   Imperador. 

Francisco  Gonçalces  Martins, 


(45  ) 
DECRETO  N."  699  —  de  24  tie  Agosto  de  1853. 

Appraea  a  Pensão  annual  de  seiscentos  mil  réis ,  concedida 
por  Decreto  deZO  de  Maio  de  1850 ,  a  D.  Fran- 
cisca Theresa  Gomes  Lisboa, 

Hei  por  bem  Sancciooar ,  e  Mandar  qae  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  l.""  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  seis- 
centos mil  réis  ,  eoncedida  por  Decreto  de  trinta  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta^  a  D.  Francisca  Theresa 
Gomes  Lisboa ,  em  remuneração  dos  serviços  prestados 
por  seu  marido  o  Tenente  Coronel  da  Guarda  Nacional 
Eduardo  Gomes  Lisboa ,  morto  em  combate  ,  defendendo 
a  causa  publica  na  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 

Art  %^  A  agraciada  perceberá  a  Pensão  desde  a 
data  do  Decreto  que  lha  concedeo. 

Art  3.®    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins  ^  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império  ^  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe* 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


DECRETO  N.*  700  —  de  24  de  Agosto   de  1853. 

Approva  a  Pensão  annual  de  duzentos  mil  réis  ,  concedida 
por  Decreto  de  ib  de  Julho  de  1852  ,  ao  Des- 
penseiro  do  Vapor  Pedro  2.'» ,  Jacintho  Gomes  dos  Reis. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  duzen- 
tos mil'  réis ,  concedida  por  Decreto  de  quinze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois  ,  a  Jacintho  Gomes  dos 
Reis,   Despenseiro  do  Vapor  Pedro  2.%   que  licnra  incapaz 


{  àiy  ) 

do  scrviso  activo  em  consequência  de  ter  sido  ferido  no 
combate  do  Tonelcro. 

Art.  2.^    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins^  do  Meu  Conselho  ^  Se- 
nador do  Império  ^  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império  ^  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  tres^  trigésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império» 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magesude   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


(  A7) 

COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18õâ. 

TOMO   14.  PARTE   1.'  SECÇÃO   16.^ 

DECRETO  N.«  701  —  de  26  de  Agosto  de  1868. 

Atilar isa  o  Governo  para  pagar  a  José  de  Freitas  Brandão 
e  José  António  Gomes  Guimarães  ,  a  importância  cons^ 
tanle  da  sentença  por  eííes  obtida  contra  a  Fazenda 
Nacional. 

Hei  por  bcin  Saocioiíar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Art.  i.^  Fica  o  Governo  autorisado  para  pagar  a 
José  de  Freitas  Brandão,  e  José  António  Gomes  Gui- 
marães a  importância  constante  da  sentença  por  elles  ob* 
tida  contra  a  Fazenda   Nacional. 

Art.  2.^    Ficâo  revogadas  as  disposiçdes  em  contrario. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  do  Meu  Conselho  ^ 
Senador  do  Império  ,  Presidente  do  Gousellio  de  Ministros  ^ 
Ifinistro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda^ 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  eincoen- 
ta  e  três  ^  trigésimo  segundo  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torress 


(48) 

DECRETO  N.«  702  —  de  26   de  Agosto  de  1S53. 

Declara  que  Thomaz  Pedreira  Geremoabo  não  será  obri- 
gado a  realisar  nos  primeiros  dez  annos ,  contados  da 
sua  data ,  as  prestações  a  que  está  sujeito ,  como  fia- 
dor de  José  de   Cerqueira    Lima    e    de  Evans  S(  C.^ 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execiile 
a  Resolução  seguinte  da  Assenibféa   Geral  Legislativa. 

Art.  !.•  Tliomaz  Pedreira  Geremoabo  não  será  obri- 
gado a  realisar  nos  primeiros  dez  annos,  contados  da 
data  desta ,  as  prestações  a  que  está  sujeito  para  com  o 
Thesouro  Nacional ,  como  fiador  de  José  de  Cerqueira 
Lima^  e  de  Evans  &.  C.*,  não  sendo  também  obrigado 
a  juro  algum  por  essa  espera ,  devendo  porém ,  expirado 
o  dito  prazo  5  realisar  as  prestações  pela  forma  já  esta- 
belecida pelo  Governo. 

Art.  2."    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres^  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o 
tenha  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torrei. 


( W) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1858. 

TO.U0   14.  PARTE    l.'  SECÇÃO   17. • 

DECRETO  N."  708  —  de  29  de  Agosto    de  1853. 

Approva  a  Pensão  annual  de  150^  concedida  por  Decreto 

de  ib  de  Julho  do  corrente  anno    a  Z>. 

Marianna  de  Sousa  Barreto. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gei*al  Legislativa. 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  cento  e 
cincoentamil  réis^  concedida  por  Decreto  de  quinze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  ,  a  D.  Marianna  de  Sousa 
Barreto ,  correspondente  á  quarta  parte  do  soldo  que  per- 
cebia seu  marido  o  Capitão  de  Caçadores  Cândido  José 
Barreto,  para  prefazer  o  meio  soldo  a  que  a  agraciada 
deixou  de  ter  direito ,  por  haver  fallecído  o  dito  seu  ma- 
rido quarenta  dias  antes  de  completar  o  tempo  de  praça 
exigido  pela  Lei ,  a  fim  de  poder  gozar  daquelle  benefício. 

Art  2."    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins  ^  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império  9  assim  o  tenha  entendido^  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  c  nove 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica    de  Sua  Magestade   o  Impenidor. 

Francisco  Goncalres  Martins. 


(50  ) 

LEI  N/  704  — de  29  de  Agoslo  de  1853. 

^leva   a  Comarca  de  Coriíiba  na  Provinda    de  S.  Paiila 

á  categoria  de  Provinda,    cotn  a  denominação 

de —  Provinda  do  Paraná, — 

Dom  Pedro  Segundo  ,  por  Graça  de  Deos ,  e  Uoanímo 
Acciamaçâo  dos  Povos ^  Imperador  (lonstitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos 
Súbditos,  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou^ 
e  N6s  Queremos  a  Lei  seguinte. 

Art.  j.<^  A  Comarca  de  Coritiba  na  Provincia  de  S, 
Paulo  (ica  elevada  á  categoria  de  Província ,  com  a  deno- 
minação de  —  Provincia  do  Paraná. —  A  sua  extensão  e 
littitee  serão   os  mesmos  da  referida  Comarca, 

Art.  2.^  A  nova  Provincia  terá  por  Capital  a  Cidado 
de  Coritiba,  em  quanto  a  Assembléa  respectiva  não  de-^ 
cretar  o  contrario. 

Art  S.<^  A  Província  do  Paraná  dará  hum  Senador, 
e  hum  Deputado  á  Assembléa  Geral :  sua  Assembléa  Pro- 
vincial constará  de  vinte  Membros. 

Art.  li.^  O  Governo  fica  autorisado  para  croar  na 
mesma  Provincia  as  Estações  fiscaes  indispensáveis  para 
a  arrecadação,  e  administração  das  Rendas  geraes,  sub- 
mettendo  depois  o  que  houver  determinado  ao  conheci- 
inento  da  Assembléa  Geral  para  definitiva  approvação. 

Art   5.*^     Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  a  qnein 
o  conhecimento  desta  Lei  pertencer,  que  a  cumprão  e  facão 
cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente,  como  nella  se  con- 
têm. O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  a 
faça  imprimir  ,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  nove  de  Agoslo  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  do  Indepen- 
dência e   do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  o  Guarda. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 

Carta  de  IjCÍ  ,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa, 
que  Houve  por  bem   Samxionary   elevando    a  Comarca    da 


( &i ) 

Coritiba  na  Provinda  de  S.  Paulo  á  categoria    de  Pro-^ 
vinçia,  como  adma  se  declara- 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Manoel  José  Simões  a  fez, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  eui  12  de  Setem- 
bro   de  1853. 

'António  Alves  de  Miranda  Varejâo,   Oficial  Maior  in- 
terino, 

Pobiicada  na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império  em   12  de  Setembro  de  1853. 

Na  falta  doOfllcial  Maior,  Joaquim  Xavier  Garcia  de 
Almeida. 

Registrada  na  mesma  Secretaria  d'Estado  a  fl.  242  v. 
do  L*  9.*  de  Leis,  Alvarás  e  Cartas.  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Setembro  de  t853. 

Estacio  Maria  da  Costa  e  Abreo. 


(52) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1858. 

TOMO   14.  PARTE    1.*  SECÇÃO    18.* 

DECRETO  N,«  705  —  de  3  de  Setembro  de  1853. 

Approva  a  Pensão  arimial  de  800íí>  ,  concedida  por  De^ 
creio  rfol.*  de  Agosto  do  corrente  anno ,  aos  filhos  íe- 
ff i timos  do  Officiaí  Maior  da  Secretaria  d*  listado  dos 
Negócios  do  Império ,  José  de  Paiva  Magalliães  Calvct. 

Hei  por  beui  Sanccionar,  e  Maodar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  oito- 
centos mil  réis,  concedida  por  Decreto  do  primeiro  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  ,  repartidameote 
aos  filhos  legítimos  do  fallecido  OíBcial  Maior  da  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  do  Império  José  de  Paiva  Ma- 
galhães Calvet  9  de  nomes  Adelaide ,  Rita ,  José  ,  Eme-* 
renciana ,  Augusto ,  Josefina ,  Atíonso  e  Albino. 

Art.  2.^  Com  a  morte  ou  utaioridade  de  qualquer 
dos  agraciados  cessará  a  parte  respectiva  da  Pensão. 

Art  3.*    Picão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins  ,  do  Meu  Conselho  ,  Se-» 
nador  do  Império  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  c  três,  trigésimo  segundo  da 
Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  Conralrca  Martins. 


(  53  ) 

DECRETO  N.«  700  —  de  3  de  Setembro  de  1853. 

Approva  a  Pensão    annual  de  oilocenLos  mil  rôis^   con-' 

cedida  por  Decreto  de  h  d:'.  Agosto  do  corrente  nano , 

a  />.    Perpetua  Angélica    de     Campos    Coelho. 

Hei  pm'  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte   da  Asserabléa   Geral  Legislativa. 

Art.  1,*  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  oito- 
centos mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  quatro  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  ,  a  D.  Perpe- 
tua Angélica  de  Campos  Coelho,  em  attenção  aos  ser- 
viços prestados  por  seu  fallecido  marido  o  Conselheiro 
Francisco   Ramiro  de  Assis  Coelho. 

Art.  2.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho  ,  Se- 
nador do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império^  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  se-> 
gundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins* 


DECRETO  H.*707—  de  3  de  Setembro  de  1853. 

Axúorisa  o  Governo  a  subvencionar  os  espelaculos  das  Com* 
panhias  lyrieas  e  de  baile  tw  Tlieatro  Fluminense  ^  e 
tndemnisar  a  extincta  emj^esa  do  Thealro  de  S.  Pedro 
d" Alcântara  da  importancta  de  loterias  para  pagamento 
de  seus  credores. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  qne  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  O  Governo  fica  autorisado  para  despender, 
por  tempo  de  três  annos,  com  a  sustentação  dos  espeta- 
culos  das  Companhias  lyrica  e  de  baile  no  Theatro  Flu- 
minense do  Campo  da  Acclamação  a  quantia  de  cento  e 
vinte  contos  de  réis  por  anno. 
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Art.  2 ""  O  Governo  fica  outrosim  autorisado  paro  iti- 
demnisar  a  extincta  empresa  do  Theatro  de  S.  Pedro  de 
Alcântara,  segundo  os  princípios  de  justiça  e  equidade,  da 
importância  das  loterias^  concedidas  pela  Lei  de  h  de  Se-^ 
tembro  de  I8/16,  applicando-se  o  producto  ao  pagament<r 
dos  credores    da  mesma  empresa. 

Art.  3.^  Ficdo  revogadas  as  disposições  enf  contrario^ 
Francisco  Gonçalves  Martins >  do  Meu  Conselho^  Se-^ 
nador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Império  >  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  s  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Francisco  Gwiçeíltes  Martínêt 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

J853. 

TOMO    14.  PARTE    1.*  SECÇÃO    19.* 

DECRETO  N.*>  70S  —  de  12  de  Setembro  de  1853, 

Aiitorisa  o  Governo  a  transferir  do  quarto  Batalhão 
d' Artilharia  a  pé  para  o  Corpo  de  Engenheiros  o  Ca-- 
pitão  Francisco  Primo  de  Sousa  Aguiar. 

TIei  por  bem  Saoccionar ,  e  Maadar  qae  se  execute 
a   seguinte  Resolução    da  Assembléa   Geral  Legislativa. 

Art  !.•  O  Governo  fica  autorisado  para  transferir 
do  quarto  Batalhão  d'Artilharia  a  pé  para  o  Corpo  de 
Engenheiros  o  Capitão  Francisco  Primo  de  Sousa  Aguiar. 

Art.  2.**     Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  e 
encarregado  interinamente  dos  da  Marinha ,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde. 


DECRETO  N.»  709  —  de  12  de  Setembro  de  1853. 

Approra  a  aposentadoria  concedida  ao  Padre  Manoel 
Júlio  de  Miranda  ,  no  Lugar  de  Cónego  Arcipreste  da 
Sé  Cathedral  da  Diocese  de  Marianna,  com  o  ven* 
cimento   da  respectiva  côngrua. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  s(?guínte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Art.  l."*  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedi* 
da ,  por  Decreto  de  dezoito  de  Setembro  de  mil  oito* 
centos  cincoenta  e  lium^  ao  Padre  Manoel  JuIio  de  Mi- 
randa^ no  Lugar  de  Cónego  Arcipreste  da  Sé  Catbedral  da 
Diocese  de  Maríanna^  com  o  vencimento  da  respectiva 
côngrua  de  quinhentos  mil   réis. 

Art.  2.^    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça » 
o  teuha  assim  entendido  ^  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  trcs^  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do   Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador, 

José   Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 

DECRETO  N.*  710  —  de  12  de  Setembro  de  1853. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Padre  Doutor 
António  José  Coelho  ,  na  Dignidade  de  Mestre- Escola 
da  Catkedral  de  Olinda^  com  o  vencimento  da  res- 
pectiva côngrua. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a   Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*^  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida , 
por  Decreto  de  vinte  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  dois  9  ao  Padre  Doutor  António  José  Coelho ,  na 
Dignidade  de  Hestre-Escola  da  Cathedral  de  Olinda ,  com 
o  vencimento  da  respectiva  côngrua  de  quinhentos  mil  réis. 

Art.  2.**    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  cm  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  tres^  trigeâimo  segundo  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1853. 

TOMO    14,  PARTE   1.'  SECÇÃO   20.* 

DECRETO  N.^  711  —  de  15  de  Setembro  de  185S. 

Approva  a  Pensão  anmial  de  í,  ^00  ^000  ^  concedida  por 

Decreto  de  quatro  de  Agosto  ultimo ,  rcpartidamente  a 

/).  Carlota  Altina  Falcão  c  D,  Maria  Amália  Falcão. 

Hei  por  bem  SanccioDar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1.®  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  bum 
conto  e  duzentos  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de 
quatro  de  Agosto  ultimo «  repartidameute  a  D.  Carlota 
Altina  Falcão  e  D.  Maria  Amália  Falcão  ^  em  attenção  aos 
relevantes  serviços  prestados  por  seu  faliecído  irmão  o 
Brigadeiro  Feliciano  António  Falcão. 

Art.  %""    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império  j 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  MagesUde  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Câutío  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO  IA.  PARTE   l.'»  SECÇÃO   21. • 

DECRETO  N.«  712  —  de  16  de  Setembro  de  1853. 

Manda  que  continuem  em  vigor ,  por  mais  cinco  annos  , 
as  disposições  do  Decreto  y\^"  537  de  15  de  Maio  de 
1850,  nu  parte  ein  que  concede  diversas  isenções  e 
favores  á  Sociedade  de  Coionisação  estabelecida  em 
Hamburgo  para  fundação  de  huma  Colónia  agrícola 
em  terras  pertencentes  ao  dote  da  Princeza  a  Senhora 
D.  Francisca  y  na  Provinda    de  Santa  Cat/iarina, 

Hei  por  bein  Sanecionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Asseinbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Gontinuâo  em  vigor^  por  mais  cinco  an« 
nos^  as  disposições  do  Decreto  numero  quinhentos  trinta 
o  sete  de  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  cincoenta , 
na  parte  em  que  concedeo  diversas  isenções  e  favores 
i  Sociedade  de  Coionisação  estabelecida  na  Cidade  de 
Hamburgo ,  para  fundação  de  huma  Colónia  agrícola  em 
terras  pertencentes  ao  dote  da  Princeza  a  Senhora  D» 
Francisca ,  na  Provincia  de  Santa  Catharina. 

Art.  2.*  O  Governo  fica  autorisado  para  dar  annuaU 
mente ,  durante  o  prazo  do  Artigo  antecedente ,  até  hum 
conto  de  réis^  que  serão  applicados  ás  despezas  do  culto 
religioso,  que  professarem  os  colonos  estabelecidos  nas 
referidas  terras. 

Art.  3.«  As  disposições  do  Artigo  dezesete  da  Lei 
numero  seiscentos  e  hum  de  dezoito  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta,  ficão  extensivas  aos  estrangeiros 
que  fizerem  parte  de  qualquer  Colónia  fundada  no  Império. 

Art.  h."*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Setembro  de  mil  oitocen- 
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tos    cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  ludepcndencia 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   ià.  PARTE   1.'  SECÇÃO   22.» 

DECRETO  N/  713  —  de  17  de  Setembro  de  185S. 

Approva  as  condições  estipuladas  ?ios  contractos  celebra-' 
dos    pelo  Governo  sobre  isenções  feitas    a  em- 
barcações movidas  por  vapor. 

Hei  por  bem  SanecioDar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fícão  approvadas  as  condições  estipuladas 
nos  contractos  celebrados  pelo  Governo ,  a  que  se  referem 
os  Decretos  N.**  1.038  e  1.065  do  anno  de  1852,  e 
N."*  1.113  do  anno  de  1853  ,  concernentes  a  isenções 
feitas  a  embarcações  movidas  por  vapor. 

Art.  2.''    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império^ 
assim  o  tenha  entendido  5  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezesete  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO  14.  PARTE   1.*  SECÇÃO    23.* 

DECRETO  N.«  714  —  de  49  de  Setembro  de  1853. 

Auíorisa  o  Caverna  a  realisar  a  augmenía  da  despeza 
que  (ar  necessária  para  a  exeeuçâa  pravisaria  dos  na' 
vas  Estatuías  das  Faculdades  de  Direita  e  de  Medi^ 
cina,  publicadas  cam  as  Decretas  N.^'  1.134  ^1.169 
de  iO  de  Marca  e  1  de  Maia*  deste  anno. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mdndar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Xegislativa. 

Art.  i.''  O  Governo  fica  autorísado  a  realisar  o  au- 
gmento  da  despeza  ,  que  for  necessária  para  a  execução 
provisória  dos  novos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito 
e  de  Medicina,  publicados  com  os  Decretos  N.""  1.134 
e  1.1Ô9  de  30  de  Março  e  de  7  de  Maio  de  1853,  até 
que  sejão  elles  definitivamente  approvados  pelo  Corpo  Le- 
gislativo ,  podendo  até  então  fazer  as  alterações  que  ainda 
julgar  coQTcnientcSy  mas  que  não  augmcntem   despeza. 

Os  Professores  e  Empregados  novamente  creados  não 
adquirirão  direitos  definitivos  senão  depois  da  approvação. 

Art.  2.'*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Setembro,  de  mil  oito- 
centos ciacoenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  da  Caulta  Ferraz. 
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LEI  N.°  715  —  de  19  de  Setembro  de  1853. 

Fixa    as  Forcas  de  ferra  para   o    anno  financeiro 
de  1854—1855. 

Dom  Pedro  Segundo  ,  por  Graça  de  Dcos,  e  Unanime 
Acciamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  Súbditos  ^  qu«^  a  Assembléa  Geral  Decretou ,  e  Nós 
Queremos   a  Lei  seguinte. 

Art.  l.*'  As  Forças  de  terra  para  o  anno  financeiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  a  mil  oitocentos 
cincocnta  e  cinco  constarão : 

§  1.^  Dos  ODTiciaes  dos  Corpos  moveis,  e  de  guarni- 
ção 9  dos  Quadros  da  Repartição  Ecclesíastica ,  Corpo  de 
Saúde ,  Estado  Maior  de  primeira  e  segunda  Classes ,  En- 
genheiros, e  Estado  Maior  General. 

§  2."*  De  vinte  mil  Praças  de  pret  de  Linha  em  cir- 
cumstancias  ordinárias,  comprehendidos  os  Corpos  de  guar- 
nição nas  Proviucias ,  em  que  for  necessária  esta  espécie 
de  força ,  podendo  ser  licenciadas  cinco  nil ,  qa  con- 
formidade das  disposições  do  Artigo  terceiro  do  Decreto 
numero  quinhentos  sessenta  e  oito  de  vinte  e  quatro  de 
Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta;  e  de  ¥ÍDte  e  seis 
mil  Praças  em  circunstancias  extraordinárias. 

§  3.*"  De  mil  e  quarenta  Praças  de  pret  em  Gompa*' 
nhias  de  Pedestres ,  incluindo  huma  Companhia  para  o 
Município  de  Tury-assú  na  Província  do  Maranhão. 

Art.  2.*»  As  Forças  fixadas  no  Artigo  precedente 
completar-se-hão  pelo  engajamento  voluntário,  e,  na  in- 
sufficiencia  deste  meio,  pelo  recrutamento  feito  em  con- 
formidade da  Carta  de  Lei  de  vinte  e  nove  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinta  esete,  elevada  a  seiscentos  mil 
réis  a  quantia  que  exime  o  recrutado  do  serviço. 

Os  que  se  alistarem  voluntariamente  servirão  seis 
annos^  e  os  recrutados  nove  aunos.  Os  voluntários  per- 
ceberão huma  gratificação  9  que  não  exceda  á  quantia  de 
quatrocentos  mil  réis,  e,  concluído  seu  tempo  de  servi- 
ço, terão  huma  data  de  terra  de  vinte  e  duas  mil  e  qui- 
nhentas braças  quadradas. 

O  contingente  necessário  para  completar  as  ditas 
Forças  será  distribuído  em  circunstancias  ordinárias  pela 
Capital  do  Império   e  Províncias. 
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Art.  3."  O  Governo  fica  autorisado  para  destacar 
até  quatro  mil  Praças  da  Guarda  Nacional^  em  circums- 
tancias  extraordinárias 

Art.  A.°    Fica  desde   já  creado  hum    Gommando   de 
Armas  na  Província  do  Amazonas. 

Art.  5.^  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer^  que 
a  cumprão^  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente, 
como  netia  se  contêm.  O  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gocias da  Guerra  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
Dada  no  Palaeto  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezanove  dias 
do  mez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  tres^ 
trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rablica    e  Guarda. 

Pedro  de  Alcântara  Belíegarde. 

Caria  de  Lei,  pela  guaí  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assetnbléa  Geral  Legis- 
lativa,  que  Houve  por  bem  Sanccionar,  fixando  as  Forças 
de  terra  para  o  anno  financeiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro  a  mil  oitocentos  cincoenía  e  cinco. 

Para  Vosaa  Magestade  Imperial  Ver. 

Carlos  António  Petra  de  Barros  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  d»  Gbancellaria  do  Império  em  2A  de  Setembro 
de  1S53. 

António  Alves  de  Miranda  Varejão^  Olficial  Maior  in- 
terino. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  d'£stado 
dos  Negócios   da  Guerra    em  29  de  Setembro  de  1853. 

Libanío  Augusto  da  Cunha  Matos. 
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GOLLEGÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPKRIO  DO  BRASIL. 
185S. 

TOMO    lâ.  PARTE   !•'  SECÇÃO   24.* 

DECRETO  N.^  716  —  de  24  de  Setembro  de  1853. 

Apprava  a  ixposenladoria  concedida  por  Decreto  de  1  de 
Outubro  de  1851  a  Bernardo  José  de  Serjm  Brandão  ^ 
no  lugar  de  Director  do  Jardim  Botânica  da  Lagoa 
de  Rodriffo  de  Freitas. 

• 

Hei  por  bem  Sancionar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução   seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida 
por  Decreto  de  sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  hum  y  com  o  ordenado  de  hum  conto  e  seis- 
loeotoe  mH  Féis^  a  Bernardo  José  de  Serpa  Brandão ,  no^ 
lugar  de  Director  do  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Ro« 
driigo  de  Freitas,  em  sittenção  ao  sea  estado  maletudina- 
m»  e  a  c4Miíar  mais  de  25  anoos  de  ser?ifo. 

Art.  2,*    Ficão  i^vogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d 'Estado -dos  Ne|(ii>oios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exocutar.  Palácio  do 
Rio  de  Jaoeiro  em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mii 
oiocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência  e  40  Imperic^ 

C^m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador, 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N,*»  717  —  de  24  de  Seleinbfo  de  1855- 

Declara  qiie  o  Brigadeiro  reformado  da  extincta  segimdíi 
Linha  Manoel  Ignacio  da  Silveira  (em  direito  aper- 
ceber o  soldo  mensal  de  quarenta  e  cinco  mil  réis, 
contado  da  data  em  que  foi  reformado. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  ee  execute 
a  seguÍDte  Resolução  da  Assembiéa   Geral  Legislativa : 

Alt.  1."  Mauocl  Ignacio  da  Silveira  ^  Brigadeiro  re^ 
forniado  da  extincta  segunda  Linha ,  tem  direito  a  per- 
ceber^ conforme  a  disposição  do  Artigo  terceiro  da  Lei 
de  \inle  e  quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  vinte 
e  nove 9  o  soldo  mensal  de  quarenta  e  cinco  mil  réis, 
contado  da  data  em   que   foi  reformado. 

Art.  2/  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  do  Men  Conselho  ^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o 
tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo 
segundo  da  Independência  e   do  Império. 

Com   a    Rubrica    de  Sua  Magestade  o    Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 


DECRETO  N.»  718  —  de  24  de  Setembro   de  1853. 

Approva  a  Pensão  annual  de  seiscentos  mil  réis ,  con- 
cedida por  Decreto  de  trinta  de  Junho  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  sete ,  a  D.  Theresa  de  Frias  Pe- 
reira da  Cunha. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resoluão  seguinte  da  Assembiéa  Geral  Legislativa. 

Art  1.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  seis- 
centos mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  trinta  de  Junho 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,   a  D.  Theresa  de  Fria» 
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Pereira  da  Cunha ,  ein  remuneração  dos  serviços  pres- 
tados por  seu  marido  o  Conselheiro  António  Luiz  Figueira 
Pereira  da  Cunha. 

Àrt  2.^    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz»  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império  , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen* 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz^  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO    14.  PARTE    1.*  SECÇÃO    25.* 

LEI  N.»  719  —  de  28  de  Setembro  de  1853. 

Fixando  a  Despeza  e  orçando  a  Receita  para  o  exer- 
cido de  185A — 5õ- 

Dom  Pedro  Segando,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime 
Acciamaçâo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil ,  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súb- 
ditos ,  que  a  Assembiéa  Geral  Decretou ,  e  Nós  Queremos  a 
Lei  seguinte. 

CAPITULO    1. 

Despeza  geral. 

Art.  l.""  A  Despeza  geral  do  Império  para  o  exercício 
de  185^—55  he  fixada  na  quantia  de  31. 153. 336 4Í>737,  a 
qual  será  distribuída  pelos  seis  diversos  Ministérios  na  forma 
especificada  dos  Artigos  seguintes. 

Art.  2.*  jO  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi- 
gnados nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de  4*698.2564^000 

A  saber: 

1.*  Dotação  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador      800.000*000 

2/  Dita  de  Sua  Magestade  a  Impera- 
triz        96.0004t>000 

S/  Alimentos  da  Princeza  Imperial  a 
Senhora  D.  Isabel 12.0004l>000 

4*.^  Ditos  da  Princeza  a  Senhora  D.  Leo- 
poldina         6.0004t>000 

5/  Dotação  da  Princeza  a  Senhora  D. 
Janaaria,  e  aluguel  de  casas 102.0004i>000 
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6.°    Dita  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz 

do  Brasil,  Yiava,  a  Duqueza  de  Bragança.  50. 000 $000 
7."    Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D. 

Luiz ...  6.000ít>000 

8  °     Ditos   da  Princeza    a  Senhora    D. 

Maria  Isabel ,. . .  G.OOOlfrOOO 

9."    Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  U.  Phi- 

lippe 6.000^000 

10."    Ordenados  dos  Mestres    da  Família 

Imperial 3.2004^800 

íi.'    Secretaria  d'Estado AO. 800*000 

12.»    Gabinete  Imperial 1.900Ít>000 

13.»    Conselho  d'Estado 28.800*000 

IA."    Presidências  de  Províncias 217.050*000 

15.°    Camará  dos  Senadores  e  Secretaria.  231.920*000 

16.0    Dita  dos  Deputados  e  idem 315.280*000 

17."    Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta 

dos  Deputados 50.450*000 

IS."    Cursos  Jurídicos 105.760*000 

19."    Escolas  de  Medicina 87.079*000 

20  .*    Academia  das  Bellas  Artes 1 9. 444  *  000 

21."    Museo 8.680*000 

22.»    Hygiene  Publica 23.500*000 

23."    Empregados  de  visitas  de  saúde  dos 

Portos 20.000*000 

2*.»    Laearetos 20.000*000 

25.»    Instituto  Vaccíníco í 4.A00íí»000 

26.''    Arohlvo  Publico 7.420*000 

27.0    Correio  Geral  e  Paquetes  de  Vapor.  1.100.000*000 

28."    CommissSo  de  Engenheiros 61146*000 

29."    Ganaes ,  pontes ,  e  estradas,  e  outras 

obras  publicas  Gcraes,   e  auxilio  ás  obras 

Provinciaes  que  o  Governo  julgar  mais  con- 
veniente   1.000.000*000 

30."    Catechese  eciviiisacfio  dos  índios.  4^.000*000 

31."    Colónias  Militares 50.000*000 

32."    Estabelecimentos  de  Educandas  no 

Pará 2.000*000 

33."    Eventuaes 30.000*000 
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34."  Escolas  menores  de  Inslrucção  Pu- 
blica        49.016*000 

35.»    BiblioUieca  Publica 1 A . 638 ^000 

36.''  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Ro- 
drigo de  Freitas lt.92Aít>000 

8T.*'     Dilo  do  Passeio  Publico 3 .  949  ít> 000 

38. "^  Instituto  Uistorijco  e  Geographico 
Brasileiro 2  000ít)000 

39.»    Imperial  Academia  de  Medicina...        2.000;^ 000 

iO.»  Sociedade  AuKiliadora  da  Industria 
Racional 4.000#000 

*!.•    Hospital  dos  Lázaros 2.000^000 

/i2.»  Obras  Publicas  ,  incluídos  os  reparos 
áe  qne  necessita  a  Igreja  de  São  Joaquim 
no  Collegio  de  Pedro  11,  e  a  despe»i  da 
remoção  da  ffibliotbeca  Publica  quando  seja 
conveniente  fazer-se 100.000^^000 

43.*    Exercícios  findos 4t> 


Alt.  3.*  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  4k>8  Negócios 
da  JoBtiça  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi- 
gmdea  aos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de  2.427.730  $  120 

A  saber: 

<.*    Secreteria  d'Estado 35.800^000 

2.*    Tribunal  Supremo  de  Justiça 1 05 .  400  é  000 

3.*    Relações 250.200ít>000 

4.*    Justiças  de  1.*  Instancia 600.6404t>000 

5/    Pâícia  e  segurança  puMica 155.118;Ô)800 

6.*    Guarda  Nacional 115621*500 

7.*    Telegraphos 11. 480*400 

8."*    Bispos,  Ca thedraes ,  Rdaçâo  Metro- 
politana 9  Parochos,  Vigários  Geraes  e  Pro- 

visores 525.000*000 

»,•    Seminários  Episcopaes 40.000^000 

10.*"    Capclla  Imperial  e  Cathedral  do  Rio 

ie  Janeiro 62.710*000 

11.«    Repressão  do  trafico  de  Africanos.  25.0009f00O 

12.*    Eventuaes 10.000*000 
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No  Munidpio  da  Corte. 

13.«    Culto  Publico 4.547;ítj720 

l/i.°    Corpo  Municipal  Permanente 289.211  ^700 

15.°    Casa  de  correcção  e  reparos  de  Ca- 

dèas 64.000íj)000 

16.''    Conducçao  e  sustento  de  presos...  *   20.000^000 

17.»    Uluminaçáo  Publica 113.0004í)000 

IS.**    Exercícios  findos ^ 


Art.  4."  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi- 
gnados nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de    549.9^5  $088 

A  saber  r 

!.•    Secretaria  d'Estado 44.9454t>088 

2.*"  Legações  e  Consulados  ao  cambio 
de  27 380.000^^000 

3.**  Empregados  em  disponibilidade , 
idem 5.000íi)000 

h.""    Extraordinárias  no  exterior,  idem.     100.000^000 

5.*"  Ditas  no  interior  em  moeda  do 
paiz 20-000?t000 

6.*    Exercidos  findos i$^ 

Art.  5.*  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  he  autorisado  para  despender  com  os  ob- 
jectos designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de 4.058.837*155 

A  saber : 

!.•  Secretaria  d'Estado 32.200ÍJ>000 

2.*  Quartel  General  da  Marinha 4.816^420 

3.''  Conselho  Supremo  Militar 3.600^000 

4."  Auditoria  e  Executória 3.090*000 

5.  *  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas.  326 .  925  *  840 

6.«  Batalhão  Naval 27.636*950 

7.""  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros . .  55 .  487  * 000 

8.*  Companhia    de  Inválidos 7.642*010 

9.'  Contadorias ^0.700*000 

10.*  Intendências  e  accessorios 43.094*760 

li.»  Arsenaes 636.746*120 

12.«  Capitanias  de  Portos 59.735*880 


(71) 

13.*    Navios  armados 655.363;tt>360 

14."    Ditos  de  transportes 34.801^)000 

15.*    Ditos  desarmados 24.903;ii>000 

16.*    Hospitaes 17.360»800 

17.*    Pharoes 15.332iS>400 

18.*    Academia  de  Marinha 24.960^000 

19.*    Escola 1.30iS|>000 

20.*     Bibliothcca 1.230*210 

21.*    Reformados 50.3034i»845 

22.*    Material 1 .531 .201  *560 

23.*    Obras 3l8.4004t»000 

24.*  Despezas  extraordinárias  e  even- 

tuaes 135.000*000 

25.*    Exercícios  findos * 


Art.  6.*  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra  he  autorísado  para  despender  com  os  ob- 
jectos designados  nos  s^[uintes  paragraphos  a  quantia 
de. 8.0A1  .M7*64« 

A  saber: 
1."    Secretaria  d'Estado  e  Repartições 

annexas 54.453*800 

2.°    Contadoria  Geral 37.440*000 

3.*    Conselho  Supremo  Militar 34.214*000 

4.*    Pagadoria  das  Tropas 11 .700*000 

5.*    Escola  Militar  e  Observntorio  as- 
tronómico   57.060*000 

6.*    Archivo  Militar  e  Oflicína  Litbo- 

graphica 23.798*000 

7.*    Arsenaes  de  Guerra ,  e  Armazéns 

de  artigos  bellicos 1.359.033*160 

8.*    Hospitaes 154.930*600 

9.*    Commando  das  Armas  e  íospecçio 

dos  Corpos 47.616*500 

10.  *    Officiaes  do  Exercito  e  Reformados.  970 .  277  *  863 

11.*    Força  de  Linha 3.757.220*200 

12.*    Corpo  de  saúde 178.852*000 

13.*    Repartição  Ecclesiastica 35 .  174  *400 

14.*    Gratificações,  forragens,    elape, 

ajudas  de  custo  e  gratificai^  diversas..  179.386*200 

15.*    Inválidos 45.132*925 

16.*    Pedestres 173.447*400 
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17."  Recrutamento  e  engajamento...  300.000^^000 

IS."    Fabrica  da  Pólvora lt3.35i^JlOO 

19.0    Dita  de  Ferro  de  Ipanema 28. 920 1) 600 

20.O  Presidio  da  Ilha  de  Fernando...  28.7974t>600 

21."    Obras  Militares 300.000*000 

22."  Diversas  despezas  e  eventuaes .. .  150.608|>00O 

23.*    EJiércicios  findos ^ 


Art.  7."  O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  he  autorisado  para  despender  com  os  ob- 
jectos designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de 11.377.150*726 

A  saber: 

1.0  Juros  e  amortisação  da  divida  ex- 
terna calculada  ao  cambio  par  de  27...  3.823.441*000 
2.°  Juros  da  divida  interna  fundada..  3.4.47.798*000 
3.*  Juros  da  divida  inscrípta  antes  da 
emissSo  das  respectivas  Apólices ,  e  paga- 
mento em  dinheiro  das  quantias  da  mesma 
divida  menores  de  MO*,  na  forma  do  Art. 
95  da  Lei  de  2U  de  Outubro  de  1832..        32.000*000 

&.'    Caixa  d'Amortisaçfio  ,  filial  da  Ba- 
hia ,  e  Empregados  no  resgate  e  substituição 

do  papel  moeda 38.980*000 

*      5."    Pensionistas  do  Estado 503.276*416 

6.'    Aposentados 320  9/í7*644 

7."    Empregados  de  Repartições  extin- 

ctas Í6./<41*666 

8.'    Thesouro  Nacional 315.200*000 

9.»    Thesourarias 468.756*000 

10."    Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 43.700^000 

11."    Alfandegas 1   174.620*000 

12.-    Consulados 173.710*000 

13."    Recebedorias 88.9iI0*000 

i&.'    Mesas  de  Rendas  eCoIlectorias..       171.800*000 

15.»    Casa  da  Moeda 57.000*000 

IQ."    Oíficlna  e  armazém  do  papel  sel- 

lado 61 .080*000 

17.»    Typographia  Nacional 40.000*000 

18."    Officina  das  Apólices 2.800*000 


(  -8) 

19."  xVdministraçdo  dos  Próprios  nacio- 
naes 18.250ÍÍ>000 

20/  Administração  de  terrenos  diaman- 
tinos           1 1 .  910|)  000 

21.°  Ajudas  de  custo  a  Empregados  de 
Fazenda 12.000^000 

22.''    Curadoria  de  Africanos  livres 1 .500^000 

23.*    Medição  de  terrenos  de  marinhas.  3.000;tt>000 

2/1.''  Prémios  de  letras,  descontos  de 
assignados  das  Alfandegas ,  commissões , 
corretagens  e  seguros iOO. 000^000 

25.*"  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos 
Orphãos 80.000^000 

26.*  Reposições  e  restituições  de  direitos 
e  outras 50.000*000 

27.»     Corte  e  conducçáo  de  páo-brasil.         60.000*000 

28/    Obras 200.000*000 

29.*    Gratiecações 10.000*000 

30.»    Eventuaes 20.000*000 

31  .•    Exercios  Gndos * 

32.*"  Pagamento  de  empréstimos  do 
cofre  de  Orpbdos * 

33/  Dito  dos  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes   * 

3i.^  Dito  de  depósitos  de  qualquer  ori- 
gem    * 

CAPITULO  II. 

RfiCBlTA   GERAL 

Art.  8.**  A  receita  geral  do  Império  he  orçada  na  quai> 
tia  de  34.000.000^. 

Art.  9.""  Esta  receita  será  effectuada  com  o  producto- 
da  renda  geral  arrecadada  dentro  do  exercício  da  presente 
Lei 9  sob  os  titulos  abaixo  designados  : 

1.^    Direitos  de  importação  para  consumo. 

2.''    Ditos  de  baldeação  e  reexportação. 

3.''    Ditos  idem  para  a  Costa  d'Africa. 

&,""    Expediente  dos  géneros  estrangeiros  despachados  com 
carta  de  guia. 

5/    Dito  dos  géneros  dopaiz. 

6.*    Ditos  dos  géneros  livres. 
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7/  Armazenagem. 

S.'  Prémios  de  assignados. 

9/  Multas. 

10.  Ancoragem. 

11.  Direitos  de  15  por  cento  das  embarcações  estran- 
geiras que  passSo  a  nacionaes. 

12.  Ditos  de  5  por  cento  na  compra  e  venda  das  embar- 
cações. 

13.  Ditos  de  cinco  por  cento  de  exportação. 
l/i.  Ditos  de  dois  por  cento  idem. 

15.  Ditos  de  hum  por  cento  idem  do  ouro  em  barra. 

16.  Ditos  de  meio  por  cento  idem  dos  diamantes. 

17.  Expediente  das  capatazias. 

18.  Multas. 

19.  Renda  do  Correio  Geral. 
30.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

2t.  Drta  de  senhoriagem  da  prata* 

22.  Dita  da  Typographia  Nacional. 

23.  Dita  da  Casa  da  Correcção. 
2i.  Dita  da  Fabrica  da  Pólvora. 

25.  Dita  da  Fabrica  de  Ferro  de  Ypanema. 

26.  Dita  dos  Arsenaes. 

27.  Dita  dos  Próprios  nacionaes. 

28.  Dita  de  terrenos  diamantinos. 

29.  Foros  de  terrenos   e  de  marinhas,    excepto  as  do 
Munícipio  da  Corte. 

30.  Laudemios. 

31.  Sisa  dos  bens  de  raiz. 

32.  Decima  urbana  de  huma  légua  alèm  da  demarcação. 

33.  Dita  addicional  das  Corporações  de  mfio  morta. 
3i.  Direitos  novos  e  velhos  e  de  Chancellaria. 

35.  Dizima  da  Chancellarta. 

36.  Jóias  das  Ordens  honorificas. 

37.  Matricula  dos  Cursos  Jurídicos. 

38.  DHas  das  Escolas  de  Medicina. 

39.  Multas  por  infracção  de  Regulamento. 
^0.  Selio  do  papel  fixo  e  proporcional. 
Al.  Prémios  de  depósitos  públicos. 

A2,  Imposto  dos  Despachantes  e  Corretores. 

43.  Emolumentos  das  Repartições  de  Fazenda. 

44.  Imposto  sobre  lojas  ,  casas  de  descontos ,    &c. 

45.  Dito  sobre  casas  de  moveis,  roupa,  &c. ,  fabrica- 
dos em  paíz  estrangeiro. 
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/i6.  Dito  sobre  barcos  do  interior. 

47.  Dito  de  oito  por  cento  das  loterias. 

/i8.  Dito  de  oito  por  cento  dos  prémios  das  mesmas. 

49.  Dito  sobre  a  mineração. 

50.  Taxa  dos  escravos. 

51.  Venda  de  Pólvora. 
52  Dita  de  Páo-brasil. 

53.  Imposto  sobre  datas  mineraes. 

54.  Cobrança  da  divida  activa. 

PECULIARES   DO  MUNICÍPIO. 

53.  Dízimos. 

56.  Decima  urbana. 

57.  Terças  partes  de  OíBcios. 

58.  Emolumentos  da  Policia. 

59.  Imposto  sobre  casas  de  leilão   e  modas. 

60.  Dito  de  patente  no  consumo  d'aguardente. 

61 .  Dito  do  gado  do  consumo. 

62.  Meia  sisa  dos  escravos. 

63.  Sello  de  heranças  e  legados. 

64.  Rendimento  do  evento. 

EVTRAORDINARIA. 

65-  Contribuição  para  o  Monte-pio. 

66.  Indemnisações. 

67.  Receita  eventual. 

68.  Reposições  e  restituições. 

69.  Venda  de  géneros  nacionaes. 

DEPÓSITOS. 

1 .''    Empréstimo  do  cofre  dos  Orphãos. 

2."    Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

3.*    Consumo  das  Alfandegas  e  Consulados. 

A.*    Deposito  de  diversas  origens. 

5.*    Prémios  de  loterias. 

6."*    Salário  de  Africanos  livres. 
Art.  10.     O  Governo  flca  autorisado  a  emttlir  bilhete» 
doThesouro  até  osomma  de  ã. 000. 000^^000,  como  an- 
ticípaçdo  da  receita  no  exercício  desta  Lei. 
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CAPITULO  111. 

DISPOSIÇÕES    GERAES. 

Art.  11.     O  Governo  fica  autorisado  para: 

§  1.°  Fixar  os  ordenados  dos  Secretários  das  Provincias, 
não  excedendo  o  augmento  daquelles  que  o  devão  ter  á 
quarta  parte  do  ordenado  do  respectivo  Presidente. 

§  2.°  Alienar  os  terrenos  desnecessários  do  Jardim  Bota- 
nico  da  Logoa  de  Rodrigo  de  Freitas ,  afTrontando  primeira- 
mente aos  actuaes  arrendatários  pelos  preços  da  avaliação 
a  que  se  proceder  administrativamente ,  satisfazendo  pelo 
producto  das  alienações  que  se  fizerem  as  bemfeitorias  da- 
quelles terrenos ,  que  já  arrendados  convier  annexar  ao 
mesmo  Jardim  ,  empregando  o  remanecente  em  apólices  da 
da  Dívida  publica ,  e  o  juro  destas  nos  melhoramentos  do 
estabelecimento  ,  creação  e  manutenção  de  huma  FiScoIa  nor- 
mal de  agricultura. 

S    3.^    Contractar : 

1 ."  Com  João  Frederico  Russel ,  ou  com  outro  qualquer  , 
o  serviço  da  limpeza  das  casas  da  Cidade  do  Bio  de  Janeiro» 
e  do  esgoto  das  aguas  pluviaes ,  obrigando-se  o  empresário 
a  fazer  os  trabalhos  por  districtos  designados.  Naquelles  dís- 
trlctos  em  que  se  forem  realisando  os  mesmos  trabalhos  po- 
derá o  Governo  elevar  a  decima  urbana  na  proporção  ne- 
cessária para  fazer  face  ás  despezas  resultantes  do  contra- 
cto. Outrosim  poderá  o  Governo  isentar  de  direitos  de  im- 
portação e  exportação  os  objectos  concernentes  á  empresa. 

2.""  A  construcção  de  huma  linha  de  telegraphos  eietri- 
cos  que  ,  partindo  do  Município  da  Corte ,  vá  terminar  na 
Cidade  do  Recife  ,  em  Pernambuco ,  passando  pelas  Capitães 
das  Provincias  intermediarias ,  concedendo  para  este  fim  a 
garantia  do  juro  até  cinco  por  cento  do  capital  empregado  , 
assim  como  as  isenções  mencionadas  no  Art.  1."*  do  Decreto 
N.""  641  de  26  de  Junho  de  1852  que  forem  applicaveis  á 
obra  supradita. 

§  A.""  Extinguir  as  Contadorias  de  Marinha  da  Bahia  > 
Pernambuco  e  Pará,  reorganisar  as  Intendências  e  a  Con- 
tadoria Geral  da  Marinha,  de  accordo  com  o  systema  de 
ceotralisação  estabelecido  no  Thesouro  Nacional,  sendo  o 
serviço  a  cargo  das  Repartições  extinctas  desempenhado  pelas 
respectivas  Thesourarias  de  Faxenda  nos  termos  do  Decreto 
N.*  870  de  22  de  Novembro  de  1851 ,  passando  os  Em- 
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pregados  das  ditas  Repartições  a  servir  em  outras ,  ou  nas 
Tbesourarias  referidas ,   independentemente  de  concurso. 

§  õ.""  Alterar  a  Tabeliã  das  comedorias  de  embarque 
junta  ao  Decreto  N.*»  913  de  10  de  Fevereiro  de  1852, 
comprehendendo  não  só  os  OíTiciaes  da  Armada,  como  os 
das  Classes  annexas  embarcados  em  navios  armados  e  trans* 
portes. 

§  6.''  Auxiliar  as  publicações  do  Instituto  Histórico  e 
Geographico  Brasileiro  com  quantia  que  não  exceda  a 
1.000íJ)000,  além  da  somma  votada  no  §  38  do  Art.  2.« 
desta  Lei. 

§  7.*    Despender  : 

1.°  Até  250. 000 5t> 000  com  o  principio  da  execução 
da  Lei  Ji.'  601   de  18  de  Setembro  de  1850. 

2.**  3.993^000  com  instrumentos  de  Physica  para  a 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio   de  Janeiro. 

3.'  5.502^^072  com  o  pagamento  de  fornecimentos  fei- 
tos por  Manoel  Lopes  de  Oliveira  á  Fabrica  de  Ferro  de 
S.   João  de  Ypanema  no  exercido  de  1845—1846. 

&.*  680^000  com  o  pagamento  do  que  se  deve  ao 
Cirurgiâo-mór  da  Armada  o  Dr.  Joaquim  Cândido  Soares 
de  MeirelleSy  de  gratificação  vencida  de  7  de  JuUio  de 
18{9  a  30  de  Junho  de  1850. 

5.""  200.000^000  com  o  calçamento  das  ruas  da  Ca- 
pital do  Império. 

ô.""  A  quantia  que  for  precisa  para  a  desapropriação 
do  morro  de  Santo  António  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

7.*  A  quantia  necessária  com  a  administração  e  costeio 
dos  pharóes  da  Lagoa  dos  Patos ,  e  com  a  construcçãa  de 
mais  hum  na  ponta  de  Itapoa ,  na  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

§  S."*  Elevar  os  vencimentos  dos  Juizes  Municipaes  até 
1.0004^000»  nâo  excedendo  este  augmento  de  despeza  a 
30  000#000. 

§  9.*'  Reduzir  progressivamente  até  a  sua  completa  ex- 
tincç&o  os  direitos  de  exportação  de  que  trata  o  §  13  do 
Art.  9.^  da  presente  Lei,  á  medida  que  os  recursos  4o 
Thesouro  o  permittirem. 

Art.  12.  A  côngrua  dos  Bispos  Diocesanos  do  Impé- 
rio fica  elevada  a  3.600^000,  e  a  do  Arcebispo  Metro- 
politano a  i. 800 $0000. 

Art  13.  O  Art.  40  da  Lei  N.^  369  de  18  de  Se- 
tembro de   1845  comprehcnde    os  Magistrados  promovidos. 
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Art.  i&.  Os  vencimentos  dos  Empregados  das  Secre- 
tarias dos  Tribunaes  do  Commercio  ,  incluídos  os  atrazados 
ainda  não  satisfeitos ,  serão  pagos  pelos  Cofres  Geraes ,  aos 
quaes  se  recolherão  os  respectivos  emolumentos  depois  de 
deduzidas  as  despezas  do  expediente  das  mesmas  Secretarias. 

Art.  15.  Ã  contribuição  de  charídade,  de  que  trata 
o  Art.  lOA  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836 , 
será  arrecadada  nos  differentes  portos  marítimos  do  Im- 
Ifíerio  em  beneficio  dos  seus  Hospitaes  de  charidade. 

Art.  16.  A  extracção  da  prata ,  cobre  e  outros  me- 
taes  inferiores ,  feita  por  ^Companhias  ou  particulares ,  pa- 
gará somente  as  imposições  a  que  está  sujeita  a  extrac^ 
ção  do  ouro. 

Art.  17.  O  Art.  32  da  Lei  N.*»  5U  de  28  de  Ou- 
tubro de  18^48  isenta  do  imposto  de  5  por  V«  o  ouro  em 
pó  extrahído  pelas  Companhias  de  mineração ,  e  a  segunda 
parte  do  mesmo  Artigo  só  diz  respeito  ás  Companhias  que 
em  virtude  de  concessões  especiaes  feitas  pelo  Governo , 
ou  pelos  contractos  por  este  celebrados ,  estejão  sujeitas  ao 
pagamento  de  alguma  imposição. 

Art.  18.  Fica  concedida  á  Companhia  Imperial  de 
mineração  de  Gongo-socco  a  remissão  dos  direitos  do  ouro 
que  extrahir,  em  quanto  não  cessarem  as  diíTiculdades 
com  que  actualmente  luta ,  devendo  continuar  a  cobrança 
do  imposto  logo  que  a  importância  delle  e  das  mais  des- 
pezas ordinárias  do  estabelecimento  possa  ser  compensada 
pela  sua  receita. 

A  fiscalísação  indispensável  para  a  fiel  execução  deste 
Artigo  fica  incumbida  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  que  a  exercerá  não  só  pela  ins- 
pecção do  balanço  que  semestralmente  lhe  deverá  remet- 
ter  a  Companhia ,  como  por  qualquer  exame  a  que  julgue 
conveniente  mandar  proceder  nos  livros  de  sua  escriptu- 
ração. 

Art.  19.  Picão  isentos  dos  direitos  de  importação  os 
tubos  e  mais  objectos  que  para  a  construcç^o  dos  aque- 
dactos  d*agua  potável ,  na  Cidade  da  Bahia ,  vierem  de 
fora  do  Império  por  conta  da  Companhia  do  Queimado. 

Art.  20.  Os  próprios  da  Camará  Municipal  da  Corte 
e  os  do  Collegio  Pedro  II  flcão  isentos  da  decima  ur- 
bana f  e  exonerados  a  mesma  Camará  e  Collegio  de  qual- 
quer divida  8  que  por  semelhante  titulo  estejão  obrigados 
para  com  a   Fazenda  Nacional. 
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Art.  21.  Ficâo  isentas  dos  impostos  de  sisa  e  sello 
as  compras  que  fizerem  as  Províncias ,  Gamaras  Municipaes, 
ou  quaesquer  Autoridades,  de  terrenos  ou  prédios  para 
abertura ,  alargamento  ou  prolongamento  de  estradas ,  ruas , 
praças  e  canaes»  ou  para  construcçto  de  ediGcíos  publí* 
cos ,  pontes ,  fontes  ,  aqueductos ,  portos  ,  cáes ,  pasta* 
gens,  e  quaesquer  obras  e  estabelecimentos  destinados  á 
commodidade ,  decoração  e  salubridade  publica ,  compre- 
hendída  a  compra  dos  prédios  n.""  50,  52  e  ò&  da  rua 
dos  Pescadores,  feita  pela  Gamara  Municipal  da  Corte. 

Art.  22.  O  Art.  16  da  Lei  N.'  586  de  6  de  Setem- 
bro de  1850  comprehende  em  sua  disposição  os  títulos . 
honras  e  quaesquer  distíncções  concedidas  aos  OIBciaes  e 
praças  do  Exercito ,  Armada  e  Guarda  Nacional  em  des- 
tacamento ,  ou  Corpos  destacados  ,  em  remuneração  de  ser- 
viços militares. 

Art.  23.  As  despezas  autorisadas  por  esta  e  outras 
Leis  promulgadas  no  corrente  anno  sem  decretação  de  fun- 
dos correspondentes  serfio  pagas  pelos  mesmos  meios  vo- 
tados para  pagamento  das  que  sSo  contempladas  com 
quantia  definida  nas  rubricas  respectivas. 

Art.  24.  As  disposições  dos  §§  de  1  a  7  do  Art.  11, 
e  as  dos  Arts.  12,  14,  16,  18,  19,  20,  21  e  23  da 
presente  Lei  ter&o  vigor  desde  a  sua  publicação. 

Art.  25.  O  Governo  fica  autorísado  para  augmentar 
desde  já  a  gratificação  do  Chefe  de  Policia  da  Corte  e  Pro- 
víncias do  Império,  cujo  serviço  demandar  essa  providencia. 

Art  26.  Ficão  em  vigor  todas  as  disposições  da  Lei 
do  Orçamento  antecedente,  que  não  versarem  particular- 
mente sobre  a  fixação  da  Receita  e  Despeza ,  e  não  tiverem 
sido  expressamente  revogadas. 

Art.  27.  Picão  revogadas  as  Leis  e  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  a  quem 
o  conhecimento  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão , 
e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente,  como  nella  se 
contém.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  c  Guarda. 

Visconde  de  Param. 
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Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Mageslade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Àssembléa  Geral  Lf^isfatím, 
que  Houve  por  bem  Sanccionar ,  orçando  a  Receita  é  fi- 
xando a  Despeza  do  Imperiú  para  o  exercido  de  185A — 
1855,  e  dando  outras  providencias ,  como  nélla  se  declara. 

Para  \osm  Magestade  Imperial  Yer. 

José  Pedro  de  Azevedo  Peçanha  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  na  Chancellaría  do  Império  em  29  de  Setem- 
bro de  1853. 

Antom'o  Alvares  de  Miranda  Yarejdo,  OOicial  Maior  in- 
terino. 

Nesta  Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  Toi 
publicada  a  presente  Lei  era  1  de  Outubro  de  1853. 

João  Maria  Jacobina. 

Registrada  a  fl.  23  do  Livro  das  Cartas  de  Leis  e  De- 
cretos do  Poder  Legislativo    em  4  de  Outubro  de  1853. 

Luiz  Alvares  de  Azevedo  Macedo. 


DECRETO  N.*»  720  —  de  28  fk  Setembro  de  185&. 

Declara  que  os  Officiaes,  Officiaes  Inferiores  e  mais  Praça» 
do  Corpo  Municipal  Permanente  da  Capital  da  Império 
tem  direito  á  reforma ,  nos  mesmos  casos  e  com  os  sola- 
dos, que,  pela  Legislação  existente,  pertencem  aos 
Officiaes  e  mais  Praças  do  Exercito ,  e  as  viuvas  e 
filhos  dos  ditos  Officiaes  gozarão  das  miesmas  vantagens 
que  competem  as  vita:as    e  filhos  dos  do  Exercito. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e   Mandar  que  se  execute 
a  Resoluçfto   seguinte  da  Àssembléa  Geral  Legislativa. 
Art.  1."    Os  Ofliciops^  OíTiciaes  Inferiores  e  mais  Praças 
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do  Corpo  Municipal  PermaDente  da  Capital  do  Império^  le- 
rão direito  á  reforma  ,  dos  mesmos  casos  e  com  os  sol- 
dos 9  que ,  pela  Legislação  existente ,  pertencem  aos  OíB- 
ciaes  e  mais  Praças  do  Exercito ;  e  as  viuvas  e  filhos  dos 
ditos  Officiaes  gozarão  das  mesmas  vantagens  ^  que  com- 
petem ás  viuvas  e  filhos  dos  do  Exercito. 

Art.  2.*  Para  a  reforma  se  contará  tão  somente  aos 
ditos  Officiaes  e  Praças  o  tempo  ^  que  houverem  servido 
DO  respectivo  Corpo ,  quer  seguidamente ,  quer  em  diffe- 
rentes  epochas,  levando-se-lhes  em  conta  o  do  serviço 
anterior  á  promulgação  da  presente  Lei ,  tanto  no  mesmo 
Corpo  9  como  nos  de  primeira  Linha. 

Art.  3.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ^  do  Heu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ni^ocios  da  Justiça^ 
o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  721  —  de  28  de  Setembro  de  1853. 

Interpreta  o  Art.  à.""  da  Lei  N,^  585  de  6  de 
Setembro   de    1850. 

Hei  por  bem  Sancionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa    Geral  Legislativa. 

Artigo  Uníco.  No  tempo  do  serviço  exigido  pelo  Ar- 
tigo quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  cinco  de 
6  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  como  ha- 
bilitação para  os  accessos ,  se  inclue  o  da  graduação  por 
todo  aquelle  em  que  o  Officíal  fizer  o  serviço  correspoA- 
dente  á  effectividade  do  posto  ^  em  que  he  graduado,  ou 
quando  a  esse  posto  não  corresponderem  funcçSes  es- 
peciaes. 

Pedi*o  de  Alcântara  Bellcgarde ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  c  Secretario  d'Eslailo  dos  Negócios  da  Guerra, 
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e  encarregado  interinamente  dos  da  Marinha,  o  tcnba 
assim  entendido  y  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Se^ 
tembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  tres^  trigésimo  se- 
guudo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde^ 


DECRETO  N.*  722  —  de  28  de  Setembro  de  1858. 

Aulorisa  o  Governo  para  permiltir  que  Francisco  de 
Salles  Pereira  Pacheco ,  e  Gabriel  José  de  Barros  facão 
exame  das  matérias  do  í.°  anno  ,  e  que  José  Maria  do 
Coutío  seja  admitíido  á  matricula  do  5.*  anno  da  Es^ 
cota  de  Medicina  da  Corte. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.®  O  Governo  fica  autorisado  para  permitlír 
que  Francisco  de  Salles  Pereira  Pacheco  e  Gabriel  José 
de  Barros  facão,  na  Escola  de  Medicina  da  Corte,  os 
exames  das  matérias  do  primeiro  anno  da  mesma  Esco- 
la ,  precedendo  os  competentes  exames  e  approvação  em 
todas  as  matérias  e  estudos  preparatórios ,  que  para  tal 
fim  se  requerem ,  e  a  frequência  das  respectivas  aulas , 
como  ouvintes  ,  na  forma  exigida  pelos  Estatutos  para  os 
que  cm  tempo  se  matriculão. 

Art.  2.<>  O  Governo  fica  outrosim  autorisado  para 
permitlir  que  José  Maria  do  Coutlo  seja  admittido  á  ma- 
tricula do  quinto  anno  da  mencionada  Escola,  provando 
perante  a  respectiva  Faculdade  a  frequência  exigida  pelos 
Estatutos. 

Art  3.'  Ficão  para  este  fim  dispensadas  quaesquer 
disposições  em   conti^ario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  , 
assim  o  tenha  entendido,  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
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de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil  oitocen- 
tos docoenta  etres»  trigésimo  s^undo  da  Independeiicia 
e  dobnperío. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

lAiiz  Pedreira  do  Couiio  Ferraz 
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COLLECÇiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO  14.  PARTE  1.^  S£CÇâO  20.* 

LEI  N/  723  -  de  30  de  Setembro  de  1853. 

AutarUando  o  Governo  para  fornecer  por  empréstimo  á 
Republica  Oriental  do  Uruguaif  hum  subsidto  que  não 
exceda  a  se$eenta  mil  pcUacões  por  mez ,  nem  dure  maii 
de  hum  anno. 

Dom  Pedro  Segundo ,  por  Graça  de  Deos »  e  Unanime 
Acciamaçao  dos  Povos ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súb- 
ditos que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou,  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  l.""  O  Governo  be  autorisado  para  fornecer  por 
empréstimo  ao  Governo  da  Republica  Oriental  do  Uruguay, 
em  quanto  julgar  conveniente ,  e  sob  as  condições  que  tiver 
por  melhores,  hum  subsidio  que  n&o  poderá  exceder  a  ses- 
senta mil  patacões  por  mez ,  nem  durar  mais  de  hum  anno 
sem  nova  autorisaçisio  do  Ck>rpo  Legislativo. 

Art.  SL""  Adespeza  autorísada  pelo  Artigo  antecedente 
será  realisada  pelos  mesmos  meios  votados  na  Lei  de  Or- 
çamento vigente. 

Art.  S.""    Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  a  quem 
o  conhecimento  da  referida  Lei  pertencer,  que  acumpr&o, 
e  façfio  cumprir,  e  guardar  tfio  inteiramente,  como  nella 
se  contém.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
a  fiiça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cineoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

AtUonio  Paulino  Limpo  de  Ábreo. 
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Carla  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Haqesiade  Inimerial 
Manda  executar  o  Decreto  da  AssenMéa  Geral  Legisbaha, 
me  Houve  por  bem  Sancdonar,  autarisando  o  Goiíemoforu 
fornecer  por  empréstimo  á  Republica  Oriental  do  Uruguay 
hum  subsidio  que  não  exceda  a  sessenta  mil  pataeões  por 
mez  ,  nem  dure  mais  de  hum  anno ,  na  forma  acima  de- 
clorada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Alexandre  Affonso  deCanralho  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Aranjo. 

Sellada  na  Chancellaría  do  Império  em  5  de  Outubro 
de  1853. 

António  Alvares  de  Miranda  Varcjio^  Official  Maior  in- 
terino. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  em  5  de  Outubro  de  1853. 

Joaquim  Maria  Nascentes  de  Azambuja. 

B^strada  a  folhas  10  verso  do  Livro  3.''  de  Leis  e 
Decretos.  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
em  5  de  Outubro  de  1853. 

Constâncio  Nery  de  Carvalho. 


DECRETO  N.^"  72A  —  de  30  de  Setembro  de  1853. 

Auiorisa  o  Governo  para  conceder  Carta  de  Naturalisa^ 

cão  de  Cidadão  Brasileiro  ao  Súbdito  Português 

Padre  Manoel  Maria    de  Matos  Pinto. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
Artigo  Único.     O  Governo  fica  autorísado  para  con- 
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ceder  Carta  de  Nataralísaçâo  de  Cidadão  Brasileiro  ao 
Súbdito  Portiiguez  Padre  Manoel  Maria  de  Matos  Pinto, 
dispeasadas  para  este  Gin  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz »  do  ftlen  Conselho  ^ 
Ministro  e  Seci*etario  d'£stade  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinia  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cia* 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independenia  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrai^. 
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DECRETO  N.*  725  —  de  3  de  Outubro  de  1853. 

Autorisa  o  Governo  para  modificar  as  condições  ,  que  acom^ 
panhão  o  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1852,  que  conce^ 
deo  a  Eduardo  de  Mornay,  e  Alfredo  de  Momay,  pri- 
vilegio exclusivo  para  construcção  de  huma  estrada  de 
ferro  na  Provinda  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
ResoIuQâo  seguinte  da  Asserobléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  autorisado  o  Governo  para  modificar 
as  condições  que  acoropanhfio  o  Decreto  de  7  de  Agosto 
de  1852,  o  qual  concedeo  a  Euardo  de  Momay,  e  Al- 
fredo de  Mornay  privilegio  exclusivo  para  a  coostrucçfto 
de  huma  estrada  de  ferro  na  Província  de  Pernambuco, 
desde  a  Cidade  do  Recife  até  á  Povoação  d'Agua  Preta » 
em  ordem  a  que  essa  empresa  possa  ser  levada  a  effeito. 

Art.  2."*  Fica  também  autorisado  o  Governo  para  con«« 
ceder,  mediante  o  privilegio  constante  do  dito  Decreto  de 
7  de  Agosto  de  1852,  approvado  pelo  de  11  de  Setem- 
bro do  mesmo  anno ,  aos  empresários  de  que  (rata  o  Ar- 
tigo antecedente,  ou  á Companhia  que  para  esse  fim  for-* 
marem ,  a  continuação  da  mesma  estrada  até  o  Rio  de  S. 
Francisco  acima  da  Cachoeira  de  Paulo  Affonso,  sòb  as 
condições  da  Lei  de  2G  de  Junho  de  189i2,  menos  ú  con*- 
dição  6.*  do  Art.  l.""  delia  >  relativa  ao  juro  do  capital  tm- 
pregado  na  construcçAo  da  mesma  estrada* 

Art.  S."  Fica  igualmente  autorisado  o  Gov^no  para 
conceder  a  qualquer  empresário,  ou  Companhia,  que  se 
organisar,  a  construcçfio  de  huma  estrada  de  ferro  desde 
o  litoral  da  Bahia,  até  a  Yilla  doJoaseiro,  ou  outro  pon- 
to ,  que  se  julgar  mais  conveniente  da  margem  direita  do 
Rio  de  S.  Francisco ,  sob  as  condições  da  mesma  Lei  de 
26  de  Junho  de  1852,  com  tanto  que  a  garantia  do  mí- 
nimo do  juro  seja  somente  para  as  primeiras  vinte  léguas. 
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Ari.  L""    FicSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cíncoenta 
e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


DECRETO  N.«  726  —  de  3  de  Outubro  de  1853. 

Approva  o  contracto  cehbrado  pelo  Governo  para  a  nave- 
gação  do  Amazonas, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  AssemUéa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  approvado  o  contracto  celebrado  pelo 
Governo  ,  em  conformidade  da  Lei  numero  seiscentos  e  hum 
de  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  para 
a  navegação  do  Amazonas,  constante  do  Decreto  numero 
mil  trinta  e  sete  de  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dous. 

O  Governo  poderá  estipular  com  a  Companhia,  me- 
diante indemnisaçâo,  o  tempo  e  a  forma  do  resgate  do  res- 
pectivo privilegio  do  modo  que  julgar  mais  conveniente. 

Art.  2.''  Ficao  revogadas  as  Leis  e  disposições  em 
contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  ires ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubfíca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira   do  Coutto  Ferraz, 
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Crea  na  Diocese  de  Cuyabá  huma  Cadeira 
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de  Theologia  Dogmática  e  Moral ,  e  marca 

o  respectivo  ordenado 191 

N.*'  1.150.  —  Decreto  de  13  de  Abril  de  1853. — 
Abre  ao  Mioislerio  do  Império  hum  cre- 
dito exlraordinario  de  50. 450^000  para 
pagamento  das  ajudas  de  custo  de  vinda 
e  volta  dos  Deputados   na  i.^  Sessão    da 

nona  Legislatura » 

N.*  1.151. Decreto    de  13   de  Abril  de   1853. — 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de 
Seguros  contra  incêndios  ,  denominada  — 
Interesse  Publico  —  creada    na  Cidade  da 

Bahia 102 

N.**  1.152.  -—  Decreto  de  13  de  Abril  de  1853.  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  cre- 
dito supplcmentar  de  679.594^^387  ,  para 
occorrer  á  maior  despeza  calculada   para 

o  exercício  de  1852— 1S53 199 

N.*  1.153.  —  Decreto  de  13  de  Abril  de  1853. — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  cre- 
dito supplcmentar  de  i3A  452í5í)167  para 

o  exercício  de  1850  — 1851 200 

N.*"  1.154.  —  Decreto  de  15  de  Abril  de  1853.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Munici- 
pies  de  S  João  d'£IRei ,  S.  José  ,  Lavras , 
e  Oliveira  da  Província  de  Minas  Ceraes.  202 
N.«  1.155. — Decreto  de  15  de  Abril  de  1853. — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
de  Tamanduá ,    Formiga ,    e   Piumhy   da 

Província   de  Minas  Geraes 203 

N.*  1.156. — Decreto  de  15  de  Abril  de  1853. — 
Organisa  as  Guardas  Nacionaes  dos  Mu- 
nicípios de  Baependy  ,  Chrístina  ,   e  Ayu- 

ruoca  da  Província  de  Minas  Geraes 204 

N.*  1.157. — Decreto  de  15  de  Abril  de  1853. — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
do  Mar  de  Hespanha  da  Província  de  Minas 

Geraes *^ 

N.°  1.158.  —Decreto  de  15  de  Abril  de  1853,— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios da  Campanha  e  Itajubá  da  Província 

de  Minas  Geraes 205 

N.'  1.159.  —Decreto  de  15    de  Abril   de  1853,  — 
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Oi^ganisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 

de  Paracatii  da  Província  de  Minas  Geraes.  206 

N.*  1.160.  —Decreto  de  15  de  Abril  de  1853.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
da  Yilla  Nova  da  Rainha  da  Província  da 
Bahia 207 

N.'  1.161. — Decreto  de  15  de  Abril  de  1863.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
da  Jacobina  da  Província  da  Bahia » 

N."  1.162.  — Decreto  de  16  de  Abril  de  1853.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Nazareth  da  Província  de  Pernambuco.  208 

N.*  5.163.  —Decreto  de  15  de  Abril  de  1853.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
do  Limoeiro  da  Província  de  Pernambuco.  209 

N.'  1.16/1.  — Decreto  de  15  de  Abril  de  1853.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
do  Páo  d' Alho  da  Província  de  Pernam- 
buco        » 

N.*  1.165.  —Decreto  de  15  de  Abril  de  1853.— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Santo  Antáo  da  Província  de  Pernam- 
buco   210 

N.*  1.166.  —  Decreto  de  23  de  Abril  de  1858.  — Au- 
torísa  o  credito  suppleraentar  de  150.000Í5) 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra 
no  corrente  exercício 211 

N.*  1.167.  —Decreto  de  23  de  Abril  de  1853.  — 
Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  cre- 
dito extraordinário  de  96.5119^714  para 
occorrer  ás  despeias  que  se  fizerâo  com  os 
Theatros  de  S.  Pedro  de  Alcântara  ,  S. 
Januário  e  Provisório 212 

N.*  1.168.  —Decreto  de  23  de  Abril  de  1853.  — 
Autorisa  o  Ministério  dos  Negócios  Estran- 
geiros a  despender  no  corrente  exercício 
de  1852 — 1853  na  verba — extraordinárias 
no  interior  —  mais  â.0003í)000  da  nossa 
moeda  ^  além  do  que  foi  votado  para  a 
mesma  verba  na  respectiva  Lei  do  Or- 
çamento    213 

N.^  1.169.  —Decreto    de  7    de  Maio   de   1853.  — 

D&  novos  Estatutos  ás  Escolas  de  Medicina.  21 A 


?!.•  1.170.  —  Decreto  de  10  de  Maio  de  185S. — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  MuDÍcipio 
de  Saata  Isabel  de  Paraguassú  da  Provin- 
da da  Bahia 2AS 

H.»  1.171.  —  Decreto  de  10  de  Maio  de  185$.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dd  Município 
do  Rio  das  Contas  da  Província  da  Bahia.  2hà 

N.»  !•  172, —  Decreto  de  10  de  Maio  de  1863.— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
do  Crato   da  Província  do  Ceará » 

N."  1.175.  —Decreto  de  10  de  Maio  de  18&S.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
de  S.  Bernardo  da  Província  do  Cear&..  2A5 

N.*  1,174- —Decreto  de  14  de  Maio  de  1858. — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Municí- 
pio de  Piracurnca  da  Província   doPiauhy.  240 

N.*  1.176, —  Decreto  de  14  de  Maio  de  1853.— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Valença  da  Província  do  Piaahy. 247 

N.*  1.17C.  —  Decreto  de  14  de  Maio  de  1863.— Or- 
ganisa a  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
do  Principe  Imperial  e  Marvão  da  Provín- 
cia  do.Píanhy » 

N,*  1.177. —Decreto  de  17  de  Maio  de  1863.— 
Manda  que  todos  os  processos  de  dividas 
de  exercícios  anteriores  ao  anno  financei- 
ro de  1850—1861  sejfio  remettidos  dire- 
ctamente ao  Tbesouro  Nacional  para  o  de- 
vido exame  e  pagamento 249 

N.«  1.179.  n  —  Decreto  de  26  de  Maio  de  1853.  — 
Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de 
Illuminação  a  Gaz ,  fundada  na  Cidade  do 

Bio  de  Janeiro... 250 

N.^  1.180. —  Decreto  de  25  de  Maio  de  1863.— 
Begula  a  porcentagem  dos  Empregados  das 
Recebedorias  de  rendas  internas  das  Ci- 
dades do  Rio  de  Janeiro  y  Bahia  e  Per- 
nambuco   254 

N.»  1.181.  •—  Decreto  de  26  de  Maio  de  1853.  — 
Extingue  o  lugar  de  Juii  de  Direito  do 
Cível  da  Comarca  da  Capitai  da  Província 

do  Parii 255 

{*)    Não  existe  acto  algum  de  N.^  1 .  178. 
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N.*  1.182. —Decreto  de  28  de  Maio  de  1853.— 
Orgauisa  a  Guarda  Nacional  do  Municí- 
pio de  Barras  da  Província  do  Piauhy..  256 
N.**  1.183.  —  Decreto  de  h  de  Junho  de  1853.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
da  Mata   de  S.  João ,  e  Abrantes  da  Pro* 

vincia  da  Bahia 257 

N*»  l.lSfi. —  Decreto  de  A  de  Junho  de  1853,— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios de  Guimarães  e  Sauta  Helena  da  Pro- 
víncia do  Maranhão ^ 

N,«  1.185.  —  Decreto  de  A  de  Junho  de  1853.  — 
Organisa  a  Guaitla  Nacional  dos  Munici* 
cipios  de  Cururnpú  ,  e  Tury-assú  ,  da 
Província  do  Maranhão 258 

N.®  1.186.  —Decreto  de  A  de  Junho  de  1853.  — 
Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de 
Seguros  Marítimos ,  denominada  —  Utili- 
dade Publica  —  estabelecida  na  Cidade  do 
Recife 259 

N.*  1.187.  —  Decreto  de  A  de  Junho  de  1853.  — 
Manda  applicar  ao  morro  de  Santo  Antó- 
nio desta  Cdrte  as  disposições  do  Decreto 
N.*358   de  12  de  Julho  de  18A5 267 

N.*  1.188. —  Decreto  de  8  de  Junho  de  1853.— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios de  S.  João  e  Cabaceiras  da  Província 
da  Parahiba 269 

N.*  1.189.  —Decreto  de  8  de  Junlw  de  1853,  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Munici« 
pios  das  Villas  Piranga  e  Pomba  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes 270 

N.'  1.190 Decreto   de  8  de  Junho  de  1853.  — 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios de  Piancó  s  Pombal ,  Catolé  do  Rocha , 
Patos  e  Sousa  da  Província  da  Parahiba.       » 

N.»  1.191 Decreto    de  8  de  Junho    de  1853.  — 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios de  Bananeiras  e  Independência  da  Pro- 
víncia da  Parahiba 271 

N.*  1J92.  —Decreto  de  8  de  Junho  de  1853.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Munici- 


pios  do  Ingá  e  Campina  Grande  da  Pro- 
víncia da  Parahíba 272 

N.^  1.193.  -  ^  Decreio  de  8  de  Junho  de  1853.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios da  Capital  e  Alhandra  da  Prorincia 
da  Parabiba 273 

N.»  1.194.  —Decreio  de  8  de  Junho  de  1853.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios da  Cidade  de  Areia  e  Alagoa  Nova 
da  Província  da  Parahíba 274  > 

N."  1.195. —Decreio  de  8  de  Junho  de  1853.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios de  Mamanguape  e  Pilar  da  Província 
da  Parahíba » 

N.°  1 .  190.  —  Decreto  de  11  de  Junho  de  1853.— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
da  Vilia  de  Três  Pontas  da  Província  de 
Minas  Geraes 270 

N.«  1.197.  —Decreto  de  11  (íe  Junho  de  1853,  — 
Proroga  até  o  fim  do  corrente  anno  o  prazo 
concedido  á  Companhia  de  Navegação  de 
Nicterohy  para  fazer  o  serviço  da  carreira 
de  meia  em  meia  hora 277 

N.»  1.198.  —Decreto  de  14  de  Junho  de  1853.— 
Determina  que  na  Emíermaria  Militar  da 
Província  de  Santa  Gatharína  seja  posto 
em  execução  o  Regulamento  de  17  de  Fe- 
vereiro de  1832 278 

N.*  1.199.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1853.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios de  Itapícurú^  Abadia^  Pombal^  Tu- 
cano e  Soure  da  Província  da  Bahia 279 

N."  1.200.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1853,  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios de  Santa  Barbara  e  Caethé  da  Pro- 
víncia   de  Minas  Geraes 280 

N.*  1.201.  —Decreto  de  28  de  Junho  de  1853.  — 
Concede  a  Nathaniet  Sands  e  Companhia 
privilegio  exclusivo  por  cinco  annos  para 
o  fabrico  e  venda  de  chapas  de  ferro  de 
sua  invenção  para  serem  applicadas  aos 
moinhos  excêntricos  de  despolpar  café  c 
descascar  arroz 281 
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N.*  1.202.  —Decreto  de  28  de  Junho  de  1853,— 
Orgauisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Alcântara  da  Província  do  Maranhão..  281 

N.«  1.203. —  Decreto  de  28  de  Junho  de  1853.  — 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios da  Capital ,  Santos ,  S.  Vicente  ,  Santo 
Amaro  ,  Parnabiba  e  Itanhaeiu  da  Provín- 
cia  de  S.  Paulo , 282 

N.«  1 .  20A.  —  Decreto  de  2  de  Julho  de  1853.— 
Elevando  a  quota  para  a  porcentagem  dos 
Empregados  de  algumas  Alfandegas  e  Mesas 
do  Consulado 28A 

N.*»  1.205. —Decreto  de  13  de  Julho  de  1853.— 
Concede  a  Lemuel  Wells  privilegio  exclu- 
sivo por  tempo  de  vinte  annos  para  o  fa- 
brico e  venda  de  machiuas  de  sua  inven- 
ção ,  as  quaes  encerrâo  em  si  o  meio  de 
crear  a  força  necessária  para  lhe  dar  mo- 
vimento constante ,  independente  de  ne- 
nhum estranho  agente  que  com  ella  esteja 
em  contacto • 286 

N.*  1.206.  — Decreto  de  13  de  Julho  de  1853.  — 
Concede  a  José  Militão  Nunes  privilegio 
exclusivo  por  6  annos  para  o  preparo  do 
fumo  em  corda  por  meio  de  hum  proces- 
so de  sua  invenção 287 

N.*  1.207.  —Decreto  de  13  de  Julho  de  1853.  — 
Concede  a  Pedro  Porte  privilegio  exclu- 
sivo por  tempo  de  5  annos  para  o  me- 
lhoramento de  sua  invenção  y  introduzido 
nos  carros  denominados  —  Timons-Balan- 
cés  — » 

N."  1.208.  —Decreto  de  15  de  Julho  de  1853.  — 
Concede  a  José  Duarte  Galvão  Júnior  pri- 
vilegio exclusivo  por  10  annos  para  fa- 
bricar cal  de  marisco  por  meio  de  hum 
processo  de  sua  invenção 280 

N.'  1.209.  —Decreto  de  25  de  Julho  de  1853.  — 
Revoga  o  Decreto  N."*  675  de  h  de  Ju- 
lho de  1850 290 

N.«  1.210. —  Decreto  de  25  de  Julho  de  1853.— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
de  Sorocaba^  Itú,  Porto  Feliz,  Capivary, 
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S.  Roque  ,  c  Pírapora  da  Provinda  de  S. 
Paulo 290 

N.«^  1.211.  — Decreto  de  29  de  Julho  de  1853.  — 
Declara  de  1.^  Entrancia  as  Comarcas  de 
Alegrete  y  c  de  Caçapava  ,  creadas  na  Pro- 
víncia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.  292 

N.^  1.212,  —Decreto  de  29  de  Julho  de  1853.  — 
Organísa  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios de  Vianna  e  Mearim  da  Província  do 
Maranhão » 

N.»  1.213. —  Decreto  de  29  de  Julho  de  1853.  — 
Funda  hum  asylo  de  Indigentes  Inválidos 
nesta  Côrle 293 

N.»  1.214.  —Decreto  de  30  de  Julho  de  1853.  — 
Revoga  o  Art.  2.'»  do  Decreto  N.*  814 
de  18  de  Agosto  de  1851.... 294 

N.^  1.215.  —Decreto  de  4  de  Agosto  de  1853.  — 
Ampliando  o  Decreto  N.*  95Ã  de  O  de 
Abril  de  1852  na  parte  em  que  fixa  a 
quantia  para  despezas  de  representação 
do  Enviado  Extraordioario  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário deste  Império  nos  Estados 
Unidos  da  America 295 

N.'  1.216.  — Decreto  de  h  de  Agosto  de  1853.  — 
Ampliando  o  Decreto  N."*  954  de  6  de 
Abril  de  1852  na  parte  em  que  fixa  a 
quantia  para  despezas  de  representação, 
do  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário deste  Império  na  Republica 
do  Perii 290 

N.'  1.217,  —  Decreto  de  17  de  Agosto  de  1853.  — 
Crea  Promotores  Públicos  nas  Comarcas 
de  Alegrete «  e  de  Caçapava  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul »  e 
marca-Ibes  ordenados 297 

N.»  1.2Í8.  —Decreto  de  20  de  Agosto  de  1853.  — 
Reúne  ao  Termo  de  Inhambupe  o  da  nova 
Villa  d'Alagoinhas^  creada  na  Província 
da  Bahia 298 

N.**  1.219.  — Decreto  de  20  de  Agosto  de  1853,— 
Organísa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
de  Itapicuru-mirim  e  do  Iguará  da  Provín- 
cia do  Maranhão » 
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N.«  1.220.  —  Decreto  de  2â  de  Agoslo  de  1853.-*. 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
da  Cidade  da  Conceição  da  Província  de 
Minas  Geraes 300 

N.»  1.221.  —  Decreto  de  2â  de  Agosto  de  1853. — 
Creando  Cadeiras  de  ensino  no  Seminário 
do  Maranhão s> 

N.»  1.222.  — Decreto  de  26  de  Agosto  de  1853.  — 
Altera  a  Tabeliã  das  taxas  de  cunhagem , 
Tundição  e  afinação  do  ouro  ,  e  de  toque 
e  ensaio  do  ouro  e  prata 302 

N.*  1.223.  —Decreto  de  31  de  Agoslo  ile  1853.— 
Concede  a  incorporação  de  hum  Banco 
de  depósitos,  descontos  e  emissão,  esta- 
belecido nesta  Corte 304 

N.<»  1.22A.  —  Decreto  de  31  de  Agosto  de  1853.— 
Concede  a  Henry  Lee  Norris  privilegio  ex- 
clusivo por  cinco  annos  para  manufactu- 
rar e  exportar  borracha  em  estado  líqui- 
do ,  preparada  por  hum  processo  chimico 
de  sua  invenção 319 

N.*  1.225.  —Decreto  de  31  de  Agoslo  de  1853.— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município 
de   S.  Bento  da  Província  do  Maranhão.       x> 

N.«  1.226. —Decreto  de  31  de  Agosto  de  1855.— 
Proroga  até  o  dia  10  de  Setembro  pró- 
ximo futuro  a  Sessão  da  Assembléa  Geral 
Legislativa 320 

N.*  1.227.  —Decreto  de  8  de  Setembro  de  1853.— 
Proroga  até  o  dia  20  do  corrente  roez  a 
presente  Sessão  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa    321 

N.»  1.228.  —Decreto  de  10  de  Setembro  de  1858.— 
Declara  de  2.*  Entrancía  a  Comarca  do 
Alto  Mearim  ,  crcada  na  Província  do  Ma- 
ranhão  ,  822 

N.»  1.229.  —  Decreto  de  12  de  Setembro  de  1853.— 
Explica  o  Decreto  N.«  896  de  31  de  De- 
zembro de  1851 323 

N.»  1.230.  — Decreto  de  17  de  Setembro  de  1853. — 
Proroga  até  o  dia  25  do  corrente  mez 
a  actual  Sessão  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa   • 324 
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N.»  1 .232.  (*)—  Decreto  de  19  de  Setembro  de  1853  — 
Manda  coinprehender  a  Província  do  Para- 
ná  na  3."  classe  de  que  trata  o  Decreto 
de  18  de  Agosto  de  1852 ,  e  fixa  o  or- 
denado do  respectivo  Presidente  era  Ô.OOOáf 
annuaes 325 

N.«  1.232 A.— Decreto  de  24  deSetembro  de  1853.— 
Concede  a  J.  Luiz  W.  Paim  privilegio  exclu- 
sivo por  tempo  de  dez  annos  para  a  cons- 
trúcção  e  venda  de  huma  nova  machina  de 
sua  invenção  destinada  á  lavagem  do  ouro. .  32(5 

N.»  1.233.  —  Decreto  de  28  de  Setembro  de  1853.— 
Ordena^  que  as  praças  do  Corpo  Munici- 
pal Permanente  da  GArte  ,  usem ,  como 
segundo  uniforme^  de  sobrecasacas,  com 
as  cores  e  distinctivos  do  uniforme  do 
mesmo  Corpo 327 

N.*  1.23A.  — Decreto  de  28  deSetembro  de  1853.— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Munícipios 
de  Campinas,  Bragança,  Atibaiá,  Nazareth, 
Jundiahy ,  e  Constituição  da  Província  de 
S.  Paulo...* » 

ti.*  1.235.  ~  Decreto  de  28  de  Setembro  de  1853.— 
Separa  o  Termo  de  Ega  dos  da  Barra  do 
Bio  Negro  e  Barcellos,  na  Província  do 
Amazonas  ,  crea  nelle  bum  Juiz  Municipal , 
que  accumulara  as  funcções  de  Juiz  de 
Orphãos ;  e  marca  o  respectivo  ordenado,  328 

N.*  1.236.  —Decreto  de  28  de  Setembro  de  1853. 
Marca  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das 
Gadéas  das  Yillas  do  Rio  Preto  ,  e  do  De- 
semboque I  na  Provincia  de  Minas  Geraes.  329 

N.*  1.237.  —Decreto  de  28  deSetembro  de  1853.— 
Declara  que  baja  na  Provincia  do  Paraná 
bum  Chefe  de  Policia  especial 330 

N.*  1.238.  —Decreto  de  28  deSetembro  de  1853.— 
Declara  que  haja  na  Provincia  do  Piauby 
hum  Chefe  de  Polícia  especial » 

N.»  1,239.  —Decreto  de  30  deSetembro  de  1853.— 
Reduzindo  a  quantia  fixada  para  despezas 
de  representação  do  Enviado  Extraordiná- 
rio e  Ministro  Plenipotenciário  cm  Portu- 
gal pelo  Decreto  N.*"  95&  de  6  de  Abril 
de  1852  a  11.800<3:()  ao  cambio  de  27.  331 
(*)    Mo  consta  haver  Acto  algum  de  N."  1.231. 
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N.'^  1.2Í0.  —  IKicreto  de  30  ile  Setembro  dfi  1853.— 
Gréa  huma  Thesourapia  de  Fazenda  na  Pro- 
víncia do  Paraná. .  i -. 331 

N.*  Í.24L  —Decreto  do  1/  de  Outubro  de  1853.— 
Estabelece  huma  Capitania  do  Porto  da  Ci- 
dade de  Paranaguá  da  Provinda  do  Paraná.  333 

IS/  i.2i2.  —Decreto  do  !.•  de  Outubro  de  4883..— 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  cadôa 
da  Yilla  de  Oricury  da  Província  de  Per- 
nambuco       » 

N/  1.2W.  —  Decreto  de  3  dé  Outubro  de  1853.—  Con- 
cede a  Theodoro  Klett  faculdade  por  tempo 
de  dois  ^nnos  para  proceder  aos  exames  e 
explorações  nos  terrenos  mineraes  devolutos 
existentes  ás  margens  e  entre  os  rios  —  do 
Meio  e  da  Fumaça  —  no  districto  de  Man- 
garahy  do  Município  da  Victoria,  da  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo 333 

N.*  1.245.  (*)  — Decreto  de  13  de  Outubro  de  1853.— 
Modifica  algumas  das  condições  do  Decreto 
N.*  1.030  de  7  de  Agosto  de  1852,  pelo  qual 
foi  concedido  a  Eduardo  de  Mornay,  e  Al- 
fredo de  Mornay  privilegio  exclusivo  para 
a  conslrucção  da  estrada  de  ferro  da  Cicíade 
do  Recife  à  Povoação  d'Agua  Preta  na  Pro- 
víncia de  Pernambuco 330 

N.*  1.246.  —  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1853.— 
Approva  os  Estatutos  da  Companhia  da  es- 
trada de  ferro  de  Pernambuco  desde  a  Ci- 
dade do  Recife  até  o  Rio  de  S.  Francisco.. . .  342 

N.*   1.247.— Decreto  de  17  de.  Outubro  de  .1883.  —     ' 
Autorisa  o  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul  para  destacar  até  duas  mil 
praças  da  Guarda  Nacional,  a  fim  de  au- 
xiliarem a  tropa  de  linha 384 

N."  1.248. —Decreto  de  17  de  Outubro  de  1853.— 
Concede  a  José  da  Maya  e  Frederico  Au- 
gusto Pamplona  privilegio  exclusivo  por  dez 
annos  para  em  todo  o  Império  fabricarem, 
venderem  e  importarem  carros  denomi- 
nados —  Maya  —  movidos  por  hum  systema 
de  rodas  de  invenção  do  primeiro  suppli- 
cante,  e  applicarem  a  quaesquer  outros  ve- 
hiculos  o  mesmo  systema 355 

(')  Nío  consta  haver  Acto  alfeum  de  N.'*  1.244. 
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N.**    4.249. —Decrelo  de  17  de  Outubro  de  1853.— 
Augmenta  a  gratificação  do  Chefe  de  Po-- 
licia  do  Município  da  Corte 353 

N.^   1.250.  -  Decreto  de  17  de  Outubro  de  1853,—  . 
.  Augmenta  o  ordenado  do  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos  do  Termo  da  Parahyba  do  Sul 
da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro 356 

N.*  1.251. —  Decreto  de  17  de  Outubro  de  1853.— 
Augmenta  o  ordenado  do  Juiz  Municipal  e 
de  Orphâos  do  Termo  do  Pirahy  da  Pro- 
vincia do  Rio  de  Janeiro ^ 357 

N.**  1.252.  —Decreto  de  17  de  Outubro  de  1833.— 
Augmenta  o  ordenado  do  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos  do  Termo  de  Angra  dos  Reis  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro » 

N.*    1.233.  -Decreto  de  17  de  Outubro  de  1853.  — 
*  Augmenta  o  ordenado  do  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos  do  Termo  de  Nova  Friburgo 
da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro 358 

N.*  1.254.  —Decreto  de  17  de  Outubro  de  1853.  — 
Augmenta  o  ordenado  do  Juiz  Municipal 
dos  Termos  reunidos  da  Capital,  Santo 
Amaro,  e  Paranabiba  da  Provincia  de  S. 
Paulo » 

N.*  1.256. —Decreto  de  17  de  Outubro  de  1853.- 
Augmenta  o  ordenado  do  Juiz  de  Orphãos 
dos  Termos  reunidos  da  Capital ,  Santo 
Amaro,  e  Paranabiba  da  Provincia  de  S. 
Paulo 359 

N.*  1.256.  —Decreto  de  17  de  Outubro  de  1853.— 
Augmenta  o  ordenado  do  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos  do  Termo  do  Bananal  da  Pro- 
vincia de  S.  Paulo 360 

N.*  1.257.  —Decreto  de  17  de  Outubro  de  1833.— 
Marca  a  gratificação  do  Chefe  de  Polícia  da 
Provincia  do  Paraná » 

N."  1.258. —Decreto  de  21  de  Outubro  de  1853.- 
Separa  a  Yara  de  Orphãos  da  Municipal 
do  TernxD  da  Cachoeira  da  Provincia  da 
Bahia , 361 

N.^  1.259. —Decreto  de  21  de  Outubro  de  1853.— 
Dá  no.v<a  organisação  i  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  da  Chapada  e  Riachão  da  Pro- 
vincia do  Maranhão > 
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N/  1.260.  —Decreto  de  26  de  Outubro  de  1853.— 
AugmenU  o  vencimento  do  Carcereiro  da 
Gadéa  da  Villa  de  Nova  Friburgo  da  Pro- 
víncia do  Rio  de 'Janeiro 363 

N.*  1.261.  —Decreto  de  26  de  Outubro  de  1853.— 
Crôa  o  lugar  de  Amanuense  do  Chefe  de 
Policia  ^da  Provincia  do  Paraná,  e  marca 
o  respectivo  ordenado ». 

N.*  1. 262-— Decreto  de  26  de  Outubro  de  1853.— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municipíos 
das  Villas  de  Maués  e  Ega  da  Provincia  do 
Amazonas 364 

N.**  1.263.  —Decreto  de  26  de  Outubro  de  1853.— 
Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  organi- 
sada  para  tomar  por  empresa  a  direcção 
do  Theatro  Provisório 363 

X/  1.264.  —Decreto  de  7  de  Novembro  de  1833.— Au- 
torisa  o  credito  supplementar  de  285.163^716 
para  despezas  da  Repartição  da  Guerra  no 
exercício  de  1852—1853  .'. 369 

N.*  1.265.  —Decreto  de  7  de  Novembro  de  1853.— 
Augmenta  o  vencimento  annual  ao  Carce- 
reiro da  Gadéa  da  Yitia  de  Mogy  das  Cruzes 
da  Provincia  de  S.  Paulo 370 

N.'  i.266, —Decreto  de  8  de  Novembro  de  1853.— 
Grea  huma  Colónia  Militar  na  estrada  que 
communica  a  Yilla  de  S.  José  com  a  do 
Lages  da  Provincia  de  Santa  Calharina  ...  371 

N.**  1.267.  —Decreto  de  12  de  Novembro  de  1853.— 
Créa  mais  hum  Promotor  Publico  na  Co- 
marca da  Capital  da  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  o  marca  o  respe- 
ctivo ordenado 372 

N.*  1.269.  O  —  Decreto  de  16  de  Novembro  de  1853.— 
Augmenta  o  ordenado  dos  Juizes  Munici- 
paes  e  de  Orphãos  dos  Termos  reunidos  de 
Santos  e  S.  Vicente;  e  de  Paranaguá  e 
Guaratuba,  nas  Províncias  de  S.  Paulo  e 
do  Paraná 373 

N.''    1.270.  —Decreto  de  16  de  Novembro  de  1853.— 
.    Augmenta   o  ordenado  do  Promotor   Pu- 
blico da  Comarca  de  Três  Pontes  da  Pro- 
vincia de  Minas  Geracs :j73 

C)  Não  consta  haver  acto  algum  de  N.'  l.Sí-iS. 


N/  1.271.  —  Decreto  de  17  de  Novembro  de  1853.— 
Autorisa  o  credito  sapplementar  da  quantia 
de  trezentos  e  sessenta  c  três  contos  sete- 
centos setenta  e  sete  mil  setecentos  c  qua- 
torze  réis,  para  as  despezas  da  Repartição 
da  Marinha  no  exercicio  de  1852—53 375 

N.'  1.272.  —Decreto.de  19  de  Novemi>}ro  de  1853.— 
Créa  na  Província  de  Minas  Geraes  hum 
lugar  de  Juiz  Municipal^  que  accumulará 
as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos  dos  Termos 
reunidos  da  Parahibana  e  Rio  Preto,  e 
marca  o  respectivo  ordenado 377 

N.'  1.273.  —Decreto  de  21  de  Novembro  de  1853.— 
Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  hum  credito  extraor- 
dinário de  18.000^000,  para  occorrer  às  des- 
pezas com  os  reparos  do  Seminário  Epis- 
copal de  Olinda 378 

N.°  1.274.  —Decreto  de  21  de  Novembro  de  1853.— 
Au^menta  a  gratificação  do  Chefe  de  Policia 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro 379 

N.»  1.275.  —Decreto  de  21  de  Novembro  de  1853.— 
Creando  Cadeiras  de  ensino  no  Seminário 
Episcopal  de  Olinda > 

N.-  1.276.  —Decreto  de  21  'de  Novembro  de  1853.— 
Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da 
Cadéa  da  Yilla  de  Itapemirim  da  Província 
do  Espirito  Santo , 380 

N.*»  1.277.  —  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1853.— 
Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  do? 
Negócios  da  Justiça  hum  credito  extraordi- 
nário de  44.145^000,  para  occorrer  ás  des- 
pezas com  o  pagãmente;  dos  vencimentos 
dos  Empregados  dos  Tribunaes  do  Com- 
^ercio  nos  exercícios  de  1850  a  1851,  de 
1851  a  1852,  de  1852  a  1853,  e  de  1853  a 
1854 381 

N."  1.278.  —Decreto  de  26  de  Novembro  de  1853.— 
Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da 
Cadôa  da  Yilla  de  Campo  Maior  da  Província 
do  Píauhy 382 

N."  1.279.  —Decreto  de  26  de  Novembro  de  1853.  — 
Dá  nova  or^íanisacão  á  Guarda  Nacional  úos 
Municípios  de  Ccintagallo  e  Nova  Frihurgo 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro ! .  '382 
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"íí.^  1  -280.  —  Decreto  de  26  de  Novembro  de  18S3.— 
,  Estabelece  a  numeração  por  Armas,  dos 
Corpos,  Batalhões,  e  Secções  de  Batalhões 
da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  e  altera  a  organisação  da  mesma 
Guarda  em  alguns  Hunicipios  da  dita  Pro- 
vinda   í  383 

N.*  1.281.— Decreto  de  26  de  Novembro  de  1853.— 
Crêa  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guarda 
Nacional  na  Capitai  da  Provincia  da  Bahia.  388 

N.**  1.282.  —Decreto  de  56  de  Novembro  de  1853.— 
Manda  crear  hum  Corpo  Provisório  de  Guar- 
nição na  Provincia  do  Paraná :  389 

N.*  1.283.  —Decreto  de  26  de  Novembro  de  1853.- 
Approva  e  manda  observar  as  Inslrucções 
para  execução  do  Decreto  N.**  433  <le  3  de 
Julho  de  1847 391 

N.^     1.284.  —Decreto  de  26  de  Novembro  de  1853.— 
Crea  huma  Colónia  Militar  á  margem  di- 
reita do  rio  Gurupy  na  Provincia  do  Ma-   ' 
ranhão 392 

N.°  1,285.— Decreto  de  30  de  Novembro  de  1853.  — 
Designa  as  ferias  para  o  Foro,  e  eleva  as 
alçadas  das  respectivas  Autoridades 393 

N.**  1.286.  —Decreto  de  30  de  Novembro  de  1853.— 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  a  despender,  por 
conta  do  exercício  de  1852  — 1853,  mais 
a  quantia  de  1.000^^000^  com  os  Telegra- 
phos 395 

N.*»  1.287.— Decreto  de  30  de  Novembro  de  1853.— 
Autorisa  o  credito  supplcmentar  de  réis 
114.533^1334  para  o  exercicio  de  1853—54, 
na  forma  da  Tabeliã  que  com  este  baixa..  396 

N.»  1.289.  C)— Decreto  de  7  de  Dezembro  de  1853.— 
Declara  que  a  falta  do  Registro  do  Com- 
'  mercio  havendo  aliás  o  Registro  Geral  não 
importa  nuUidade  das  Hypothecas,  nem  pre- 
judica ao  Credor  Conunerciante  em  questões 
de  preferencia  no  Juizo  Commercial  ou 
Civel. 398 

N.'»  1.290.  — Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1853.  — 
Augmcnta  o  ordenado  do  Juiz  Municipal  o 

/)  Nào  consta  liavcr  Aclo  algum  de  N."  1.288. 
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de  Orphiios  dos  Termos  reunidos  de  Iguape 
e  Xiririca  na  Provinda  de  S.  Paulo. . ., 399 

N.^  1.291.— Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1833.— 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadôa 
da  Yilla  do  Santo  António  da  Parahibuna 
da  Provinda  de  Minas  Geraes » 

N.*  1.292.— Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1853.— 
Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  hum  credito  supple- 
mentar  de  1.755^888  para  occorrer  ás  des- 
pezas,  no  exercicio  de  18$2— 1853,  com  a 
Capella  Imperial  e  Cathedral  do  Rio  de  Ja- 
reiro 400 

N.*  1.293. —Decreto  de  16  de  Dezembro  do  1853— 
Declara  que  as  petições  de  Graça  dos  réos 
condemnados  à  morte,  devem  ser  instruidas 
com  traslado  de  todo  o  processo 401 

N/  1.294.  —Decreto  de  16  do  Dezembro  de  1833.— 
Determina  a  forma  da  substituição  ou  pro- 
vimento dos  Officiacs  e  Empregos  de  Jus- 
tiça nos  casos  de  impedimento  temporário, 
ou  impossibilidade  absoluta  dos  serventuá- 
rios vitalícios » 

N.*  1.293.  —Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1853.— 
Ordena  que  nas  Provindas  do  Espirito 
Santo  e  Santa  Gatharina  sejão  especiaes  os 
Chefes  de  Policia 403 

N.*  1.296.  —Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1853.— 
Declara  que  ao  Chefe  de  Polida  exonerado, 
ou  demittido,  compete  o  ordenado  de  Juiz 
de  Direito  até  ser  empregado 404 

N."*  1.297.  —Decreto  de  17  de  DezeAbro  de  1853.— 
Ordena  que  o  2.**  Districto  de  Paz  da  Fre- 
guezia  do  Engenho  Velho  da  Côrtc  forme 
huma  nova  Subdelegada /  405 

N."  1.298.  —Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1833.— 
Explica  o  Art.  78  do  Decreto  N.«  736  de  20 
de  Novembro  de  1860 » 

N.*  1.299.  —Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1853.— 
Concede  a  Joaquim  Francisco  Alves  Branco 
Muniz  Barreto,  privilegio  exclusivo  pelo 
tempo  de  noventa  annos  para  a  construcção 
de  huma  estrada  de  ferro  na  Provinda  da 
Bahia,  partindo  da  Cidade  de  S.  Salvador, 
ou  de  ffiialqner  ponto  do  lilloral  ou  de  rio 
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« 

navegável  próximo  delia,  o  teriuinando  na 
Yilla  do  Joaseiro,  ou  cm  outro  lugar  na 
margem  direita  do  Rio  S.  Francisco,  que 
■  se  julgar  mais  conveniente 407 

N.*  1.300. —Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1833.— 
Augmenta  as  graliílcaçõe&dos  Chefes  de  Po- 
licia de  algumas  Provincial 418 

N.*  1/301. —Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1853.— 
Dá  nova  organísaçâo  á  Guarda  Nacional  do 
Município  de  Uberaba  na  Província  de  Minas 
Geraes .^ 4!9 

N.*  1.302.— Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1853.— 
Dá  nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  do 
Município  de  Caldas  da  Província  de  Minas 
Geraes ,. . .     » 

N/  1.303.  —Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1853.— 
Declara  que  os  Africanos  livres,  cujos  ser- 
viços forão  arrematados  por  particulares, 
íicão  emancipados  depois  de  quatorze  annos, 
quando  o  requeirâo,  e  providencia  sobre  o 
destino  dos  mesmos  Africanos 420 

N."  1.304.— Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1853.- 
Orça  a  Receita  e  fixa  a  Despeza  da  Illustris- 
sima  Gamara  do  Município  'da  Corte,  para 
o  anno  Municipal  do  1.®  de  Janeiro  a  31  de 
Dezembro  de  1854 421 

N."  1.3Ó3.  —Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1853.— 
Abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  cre- 
dito supplementar  de  120.000^000  para  o 
exercício  de  1862—1853 425 

N/   1.306. —Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1853.- 

Abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  cre- 

»     .  dito  supplementar  de  343.500^000  para  o 

exercício  de  1853—1854 426 

N.*  1^.307.- Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1853.— 
Approva  e  Manda  executar  as  Instrucções 
por  que  se  deve  regular  o  Empresário  do 
Theatro  de  S.  Pedro  d'Alcantara,  subven- 
cionado na  conformidade  do  Decreto  N."*  696 
de  20  de  Agosto  do  corrente  anno 427 

N.*  1.308.  —Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1853.- 
Approva  e  manda  observar  as  Instrucções 
para  execução  do  Decreto  N."*  622  de  24 
de  Julho  de  1849 430 


(1) 

COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
Í85S. 

TeHO  16.  PAKTE   2.*  SECÇÃO      1.* 

DECRETO  N^  1.103  —  de  3  de  Jaaeiro  de  1S5S. 

Funda  no  porto  da  Cidade  do  Itio  de  Jamiro  hum  Hos^ 

pitai  com  a  denominação  de  Hospital  Marítimo 

de  Santa  Isabel. 

Merecendo  Minha  Imperial  Solícítode  a  sorte  de  Meus 
fiéis  súbditos,  que  se  eotregâo  á  utíl  mas  laboriosa  pro- 
fissão marítima 9  e  á  dos  estrangeiros,  súbditos  das  Na* 
ções  amigas ,  qae  frequentâo  o  porto  desta  Capital ,  cujos 
interesses  commerciaes  são  já  de  subida  e  sempre  cres- 
cente importância ;  é  Reconhecendo  a  necessidade  da  crea- 
^0  de  hum  Hospital  maritimo ,  onde  sejão  tratados  com 
humanidade  os  marinheiros  e  mass  pessoas  de  bordo  das 
embarcações  que  y  chegando  a  este  porto  se  acharem ,  ou 
forem  a&ectados  de  moléstias  contagiosas  ou  suspeitas; 
Dão  convindo  que  nó  referido  estado  se^o  trazidas  para 
O  interior  da  população ,  quer  para  não  transmíttir  a  esta 
}i«m  mal  novo ,  quer  para  não  augmentar  a  intensidade 
da  infecção  do  já  existente  pela  agglomeração  dos  enfer- 
mos :.  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art  1/  Estabelecer-se-ha  no  porto  desta  Capital  hum 
Hospital  com  a  denominação  de — Hospital  Maritimo  de 
Santa  Isabel — destinado  para  tratamento  dos  Marinheiros  e 
mais  pessoas  de  bordo  dos  navios  nacionaes  ou  estran- 
geiros, que  chegarem  a  este  porto,  e  forem  ou  estive- 
rem affectados  de  moléstias  contagiosas  ou  suspeitas. 

Art.  2."*  A  Administração  deste  Hospital  será  incum- 
bida a  huma  Commissão  composta  do  Presidente  da  Junta 
de  Hygiene;  do  Capitão  do  Porto;  de  hum  Delegado  do 
Corpo  Consular,  que  poderá  ser  hum  de  seus  membros, 
por  elle  todos  os  annos  nomeado;  e  de  dous  Negocian- 
tes^ carregadores,  ou  armadores;  sendo  hum  nacícmal  e 
outro  estrangeiro,  eleitos  annualmente  pela  Commissão 
da  Praça  do  Commércio. 
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Art.  S.^  Oi^anisada  a  Administração  ^  na  forma  do 
Artigo  antecedente  9  procederá  ella  imroediatamente  á  es- 
cojha  do  local  para  o  Hospital ,  e  á  sua  construcção ;  e 
organisando  os  Estatutos  por  que  se  deva  reger  este  Pio 
Estabelecimento  os  submetterá  á  approvação  do  Governo. 

Art.  A.^  Para  prover  ás  despezas  com  a  edificação 
do  Hospital  Marítimo  de  Santa  Isabel,  e  á  sua  futura  e 
permanente  sustentação^  a  Gommissão  agenciará  entre  os 
commerciantes  e  mais  pessoas  philanthropicas  os  donativos 
com  que  se  prestarem  para  tão  piedoso  firo;  propondo 
além  disto*,  para  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo ,  na  sua 
próxima  reunião ,  os  meios  de  dotação  que  parecerem  mais 
convenientes «  com  o  menor  gravame  do  Thesouro  Pu- 
blico ,  e  com  o  concurso  possivel  da  classe  directamente 
beneficiada. 

Art  &.^  Em  quanto  não  forem  construídos  os  edi- 
ficios  necessários  ao  novo  Hospital,  servirá  provisoria- 
mente para  o  fim  uidicado  no  Art  1.*  o  da  Jfurujuba  , 
que  passará  desde  ji  a  ser  administrado  de  conformidade 
com  o  Art   2.' 

Art  6.*  O  Governo,  em  quanto  o  Corpo  Legisla-* 
tivo  não  resolver  definitivamente  sobre  este  objecto ,  con* 
liouará  a  prover  as  despezas  com  o  Estabelecimento  da 
Jurujuba;  e  auiiliará  a  edificação  do  novo  Hospital. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  MeuConselbo,  Se- 
nador do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne« 
goeios  do  Império,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  exe- 
catar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trcs  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  dncoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Co»  a  Rubrica  de  Stia  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 
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DECREfO  N.'  i.lOfc— de  3  de  Janeiro  de  1853. 

Dá  novo  Regulamenio  para  os  Haspitaes  da  Armada. 

Hei  por  bem  que  nos  Hospitaes  da  Armada  Nacional  e 
Imperial  se  observe  o  novo  Regolamenio »  qae  com  este  baixa, 
aMgnado  por  Zacarias  de  Góes  e  Vasconceilos ,  do  Mea  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha, que  assim  o  tenha  entendido,  e  foça  executar.  Palado 
do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconceilos. 

Regulamenío  para  o$  Hospitaes  da  Armada  Nacional  e 
Imperial t  a  que  $e  refere  o  Decreto  desta  data. 

TITULO  I. 

Mhs  organisaçao  do  Hospital  da  Marinha  da  Cárie  ^  sua  ad- 
ministração ^  divisão  interna,  e  mais  serviço. 

GAPrnjLO  I. 

Da  organisaçao  do  Hospital. 

Art*  l.""  O  Hospital  da  Marinha  da  Corte  continuará  a 
aenir  para  o  tratamento  dos  enfermos,  tanto  dos  Navios  da 
Armada ,  como  dos  Corpos  annexos ,  e  do  Arsenal ;  e  terá 
iod»  as  acoommodaçOes ,  que  forem  precisas  j>ara  semelhante 
fim. 

Art  2.*  As  Enfermarias  estartio  devidamente  preparadas , 
éb  maneira  que  nenhuma  contenha  mais  de  trinta  a  quarenta 
camas;  devendo  proourar-se,  quanto  for  possível,  que  cada 
uma  deUas  seja  occupada  por  enfermos  de  uma  certa  classe 
de  moléstias* 

Art.  3.*  No  numero  das  Enfermarias  haverá  duas ,  pelo 
menos,  para  tratamento  das  moléstias  contagiosas,  mas  em 
lugar  separado;  uma  com  a  devida  segurança,  para  trata- 
mento dos  presos,  e  outra  para  servir  do  reserva,  quando 
convier  mudar  os  doentes,  a  ílm  de  purificar,  o  asseiar  as 
que  d'isto  precisarem;  havendo  também  uma  sala  para  os 
convalesoentes  das  diversas  Enfermarias. 

Art.  b.**    Continmrfio  a  existir  uma  sala  para  o  trata- 
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mento  dos  Aspirantes,  e  quartos  separados  para  o  dos  (XBciaes 
de  Patente,  e  das  differentes  classes. 

Art.  5.^  Terá  mais  três  salas,  a  1/  para  Escritório,  e 
para  as  conferencias  dos  Facultativos;  a  2.*,  que  deverá  ser 
elara  e  arejada,  para  as  grandes  operaçdes,  e  autopsias;  e 
a  3/  em  que  se  depositem  os  mortos;  bem  como  seis  casas: 
1.*  para  a  Secretaria  e  archivo;  2.*  para  deposito  dos  ins- 
trumentos e  apparelhos  cirúrgicos,  e  objectos  para  o  curativo 
diário;  3/  para  arrecadação  da  roupa  e  ntensflies  necessá- 
rios ao  tratanenio  dos  enfermos ;  4.^  para  >arrecadaçio  do  fato 
doa  doentes,  quando  entrSo;  5/  para  banhos,  preferindo-se 
as  banheiras  de  pedra,  onde  a  agua  seja  levada  quente  eftía^ 
por  meio  de  tubos;  6.*  para  Botica,  que  tenha  os  commodos 
necessário».  Além  destas,  haverá  também  as  indispensáveis 
para  aposento  dos  Empregados  internos;  orna  despensa  para 
deposito  dos  viveres ,  para  dietas  e  rações  dos  Empregados ; 
e  uma  Cozinha  com  todos  os  requtâtos  próprios  de  um  tal 
Estabelecimento. 

Ârt.  G.**  Haverá  nâo  só  quatro  mudas  de  roupa,  psfo» 
menos ,  tanto  para  as  camas ,  como  para  os  doentes ,  sendo 
toda  ella  de  linho,  e  de  algodão  somente  as  colchas  e  os 
barretes;  mas  ainda  cobertores  de  lã,  e  camisas  de  malha 
da  mesma  qualidade,  e  de  algodão,  para  se  distribuirem» 
por  aquelles  doentes,  que  d'is80  precisarem» 

Art.  T.""  Cada  cama  terá  um  colchão  e  travesseiro  de 
palha,  e,  além  destes,  haverá  na  arrecadação  uma  reserva 
de  taes  objectos ,  correspondente  á  quarta  parto  dos  one  es- 
tiverem nas  Enfermarias^  para  se  mudarem ,  quando  for  ne- 
cessário. 

Art.  S.""  Nos  intervallos  das  camas  haverá  uma  mesa 
coberta  com  toalha ,  que  terá  um  moringue  para  agua ,.  ca;- 
neca  de  folha,  e  escarradeira  de  metal. 

Ari.  Q."»  Haverá  no  Hospital,  para  uso  dos  doentes,  além 
d'estes  utensílios,  pratos,  e  tigelas  de  metal  branco,  colhe-* 
res  do  mesmo,  garfos,  e  facas,  louça  branca  para  os  Offi- 
ciaes  Inferiores,  e  de  prda,  ourinóes  de  zinco  e  braniM,  co- 
madres e  seringas  de  estanho,  caixas  de  retrete,  e  todos  o» 
ootcos  objectos  necessários  em  taes  Estabelecimentos;  e  nos- 
quartos  destinados  aos  OfBdaes  uma  mcMlia  decente,  cons- 
tando de  cama,  mesa,  cadeiras,  caixa  de  retrete,  castiçal,  &c, 

Ari.  to.  Q  pessoal  deste  Estabelecimento  compor-se-ha 
de  um  Director^  doas  Primeiros  Qrurgiões  encarregados , 
um  do  serviça  medico,  e  outro  do  drurgioo,  dous  Segundos 
Cirurgiões  para  auxiliarem  o&  Primeiros,  um  Escrivão,  um 
Almoxarife  e  seu  Fiel,  dous  Escriturados,  mn  Primeiro  e 
um  Segujido  Boticário,  dous  Praticantes  da  Botica,  um  En- 
fermeiro Mór,  e  dos  Enfermeiros  e  Serventes  que  forem  ne- 
cessários,  conforme  o  numero  de  doentes  ^  que  hoaver  nas 
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respectivas  Enferinarias,  am  Comprador,  um  Cozinheiro »  e 
um   Porteiro :  terá  também  um'  CapellSo. 

An.  11.*  Tanto  os  Primeiros,  como  os  Segundos  Cirur- 
gides  serSo  Doutores  em  Medicina,  e  Cirurgiões  do  Corpo  de 
Saúde  da  Armada. 

Art.  IS.""  Além  dos  dous  Segundos  Cirurgiões  acima  ditos , 
poderão  ser  chamados  outros  Segundos  Cirurgi()es  para  auxi- 
liar o  serviço  do  modo  seguinte :  um  quando  o  numero  dos 
doentes  for  entre  duzentos  e  duzentos  e  cincoenta,  e  dous 
quando  entre  duzentos  e  eincoenta  e  trezentos,  e  assim  por 
diante. 

GAPnruLo  II. 

Al  Aâminitiraçào  do  Hospiial^  e  aítribuições  ioi  seus 
Empregados. 

Art.  IS.""    A    admnistratSo    eonstará  do  Director,    dos 

i  Primeiros  Cirurgiões ,  do  Escrivão ,  e  do  Almoxarife. 

Art.  ii."*  O  Director  é  a  primeira  Autoridade  do  Hos- 
pital; pofém  nSo  pôde  ingerir-se  no  que  pertencer  ao  cura- 
tivo dos  doentes,  suas  dietas,  e  tratamento,  por  ser  isto  da 
competência  privativa  dos  Facultativos,  sob  a  direcção  dos 
doas  Primeiros  Cirurgiões^ 

Art.  15.*    Compete  ao  Director: 
§  l."*    Dirigir,  e  flscalisar  a  receita  e  despeza  do  Hospital  ^ 
inspeccionado  a  respectiva  escrituração,  e  com  especialidade 
a  do  livro  do  registro  de  entrada  e  sahida  dos  enfermos. 

JS.""  Velar  na  fiel  execuçSo  deste  Regulamento,  e  das 
sns,  que  forem  expedidas  acerca  do  Estabelecimento. 
Jl  8.*  Enviar  no  fim  de  todos  os  mezes  á  Secretaria  d'ES' 
o  dos  Negócios  da  Marinha ,  por  intermédio  do  Quartel  Ge-^ 
iieral,  um  mappa  do  movimento  do  Hospital;  e  em  todos 
es  trimestre»  o  do  existente  dos  objectos  a  cargo  do  Almo* 
xarife,  declarando  em  resumo  aquelles  que  for  mister  com- 
pletar. 

$4.*  Deqmciíar  e  verificar  os  documentos  e  mappas^ 
que  lhe  forem  presentes,  relativos  ao  Estabelecimento,  na 
mnoa  designada  por  este  Regulamento. 

S  S.""  Faxer  com  que  o  Almoxarife  preste  contas  annual- 
mente  na  Contatadoria  Geral  da  Marinha ,  enviando  a  esta  os 
livros,  e  documentos  pertencentes  ao  anno  financeiro  findo. 

S  0.''  Vigiar  cuidadosamente  sobre  a  economia ,  asseio ,  dis- 
ci^ina  e  policia  do  Estabelecimento  em  cada  uma  das  En- 
fermarias nas  Arrecadações,  Cozinhas,  &c. 

$  7.<>  Examinar  frequentemente  a  qualidade  de  todos  os 
géneros,  o  estado  da  comida,  e  o  asseio  dos  utensilios^  tp» 
servirem  nas  Enfermarias,  Cozinha,  e Botica. 
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§  8.*  Observar,  se  os  Facultativos  visitSo  as  suas  Enfer- 
marias ás  horas  competentes ,  e  se  os  outros  Empregados  cum- 
prem seus  deveres. 

§  9.""  Attender  a  todas  as  reclamações,  que  lhe  forem 
feitas,  quer  por  parte  dos  doentes,  quer  dos  Facultativos» 
ou  dos  outros  empregados;  e  fozer  observar  a  ordem,  o  a 
regularidade  do  serviço ,  pelos  meios ,  que  forem  convenien- 
tes; podendo  prender  por  vinte  e  quatro  horas,  com  tanto 
que  dè  logo  parte  da  occurrencia  ao  Governo ,  por  interme»- 
diodo  Quartel  Ueneral,  cujas  ordens  aguardará  nos  casos  mais 
graves. 

§  IO.""  Representar  ao  Governo  o  que  convier  sobre  me- 
lhoramentos do  Hospital,  de  accordo  com  os  outros  Empre- 
gados da  Administração,  para  que  o  serviço  seja  feito  com 
toda  a  pontualidade,  e  economia,  de  modo  que  nada  falte 
ao  bom  tratamento  dos  enfermos.  Para  este  Qm  convocará  o 
Director  os  ditos  Empregados,  pelo  menos  uma  vez  por  mez. 
§  11.''  Fazer  responsabilisar  os  Empregados,  quo  por deleixo 
concorrerem  para  o  extravio ,  ou  deterioração  de  qualquer 
olijecto;  obrígando-os  á  competente  indemnisaç&o ,  por  meio 
de  seus  respectivos  vencimentos ,  precedendo  a  necessária  par- 
ticipação á  Directoria  Geral  da  Contabilidade. 

Art.  16.^  Nenhum  objecto  sahirá  do  Hospital,  sem  uma 
ordem  asslgnada  pelo  Director,  nem  entrará,  sem  que  disso 
se  lhe  dè  conheccimento. 

Art.  17.''  O  Director  terá  um  livro,  onde  deverá  fazer 
apontamentos  de  todos  os  exames  e  observações ,  a  que  pro* 
ceder  no  Hospital,  mencionando  os  Empregados,  que  cum- 
prirão seus  deveres,  e  os  que  commettèrSo  faltas;  assim  como 
outra  qualquer  circunstancia,  que  occorra*  Deste  livro  se 
servirá  o  mesmo  Director  para  dar  as  suas  informações  a  res- 
peito do  Hospital ,  quando  lho  forem  exigidas  pelas  Autori- 
dades competentes. 

Art  IS.""  O  Director  será  substituído  nos  seus  imp0di«- 
mentos  pelo  Primeiro  Cirurgião  mais  antigo ,  que  estiver  d« 
serviço  no  Hospital 

Art.  IQ.""  Compete  ao  Primeiro  Cirargifto  encarregadc^  do 
serviço  medico: 

§  l.*"  Comparecer  diariamente  á  hora  da  visita,  e  ter  a 
sou  cargo  uma,  ou  mais  Enfermarias  de  medicina. 

§  S."*  Fiscalisar  tudo  quanto  for  relativo  ao  bom  trata- 
mento dos  doentes,  e  á  prompta  applicação  dos  remédios, 
exactidão  das  dietas,  asseio  das  camas,  limpeza  das  Eiiibr* 
marias ,  e  pureza  do  ar. 

§  S."*  Dar  parte  ao  Director  de  qualquer  omisão ,  que  en- 
contrar ,  ficando ,  quando  não  o  faça ,  responsável  pelas  con- 
sequências, que  disso  resultarem. 
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S  k,''  Âssignar  os  mappas  e  documentos »  que  por  este 
Regulamento  lhe  pertencerem. 

S  5."  Fazer  os  exames  precisos  só ,  ou  com  o  Primeiro 
Cirurgião  encarregado  do  serviço  cirúrgico,  quando  alguma 
praça  maliciosamente,  ou  por  condescendência,  obtiver  baixa 
para  entrar  no  Hospital ;  e  remettel-a  ao  seu  navio ,  ou  Corpo , 
se  o  facto  for  verdadeiro,  declarando,  com  sua  assignatura, 
no  reverso  da  baixa,  a  razSo  porque  nfto  foi  admittida. 

§  6.''  Mardar  fazer  as  autopsias ,  que  julgar  necessárias , 
pelo  Segundo  Cirurgi&o ,  que  estiver  de  dia ;  escrevendo  esto 
em  resumo  o  que  encontrar,  e  assignando,  para  se  guardar 
juntamente  com  a  papeleta. 

$  1^  Experimentar  nas  suas  Enfermarias  todos  os  remédios 
novos  n'aquelles  casos,  em  que  lhe  parecerem  mais  bem  in^ 
dicados. 

S  &*  Mandar  fazer ,  pelos  Segundos  Cirurgiões,  diários  dos 
doentes  mais  graves,  que  tratar  nas  Enfermarias  a  seu  cargo, 
de  modo  que  se  mostrem  com  a  maior  exacção,  amor  da 
sdenda  e  da  humanidade ,  as  circunstancias  em  que  se  acha- 
rem os  doentes,  quando  se  applicou  este  ou  aquelle  remé- 
dios, 06  effeitos  que  produziu,  e  se  a  moléstia  era  simples 
ou  complicada ;  notaado-se  o  sen  resultado. 

S  9.*  Remetter  mensalmente  ao  Cirurgião  em  Chefe  do 
Corpo  de  Saúde  da  Armada,  por  intermédio  do  Director, 
am  mappa  dos  doentes  tratados  em  suas  Enfermarias,  e  nas 
dos  seus  subalternos. 

S  10.<*  Convocar  o  Primeiro  Cirui^ao  encarregado  do  serviço 
drurgico,  e  os  outros  Facultativoa  do  Hospital,  quando  Julgar 
necessário,  para  conferenciar  sobre  o  estado  de  qualquer  do- 
mte,  tanto  das  Enfermarias  a  seu  cargo,  como  das  outras, 
uma  vez  que  os  Cirurgiões ,  a  cargo  de  quem  ellas  estive- 
rem ,  requisitem  essas  conferencias ,  que  serão  presididas  pelo 
Faounativo  do  maior  graduaçfto,  ou  mais  antigo,  se  ella  for 
igual. 

%  iW*  Providenciar,  de  accordo  com  o  Primeiro  Cirurgiio 
encarregado  do  serviço  cirúrgico,  e  os  outros  Facultativos  do 
Hospital ,  que  entender  necessários ,  sobre  os  meios  de  evitar 
qualquer  epidemia,  que  por  ventura  appareça  quer  no  Hos- 
l^tal ,  quer  a  bordo  de  algum  navio ,  ou  nos  Corpos  da  Ma- 
rinha, propondo  ao  Governo,  por  intermédio  do  Director, 
os  meios  de  obviar  o  mal. 

S  12.'  Fazer ,  também  de  accordo  com  o  referido  Primeiro 
Cintrgilk) ,  o  formulário  do  Hosf^tal  para  maior  facilidade  no 
receituário ,  e  promptiflcaçSo  dos  medicamentos. 

S  13.*  Escrever  nas  papeletas ,  na  occasiSo  da  visita ,  as 
dietas  da  tabeliã  respectiva ,  e  os  medicamentos,  sendo  estes 
pelos  seus  números,  e  aquellas  por  extenso;  e  classificar  a 
natureza  da  enfennidade  com  as  observações  necessárias. 
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S  l^.""  Receitar  por  sua  própria  letra  no  livro  do  recei- 
tuário pelos  números  do  formulário ,  e  mencionar  no  mesmo 
livro  a  natureza  das  enfermidades  mais  graves»  -de  que  tratar» 
e  as  complicadas ;  assim  como  os  accidentes  mais  notáveis »  a 
fim  de  felicitar  o  tratamento  aos  Facaltativos ,  qoe  o  substi- 
tuírem nas  visitas. 

§  15.*  Declarar»  com  a  sua  assignatura»  nas  papeletas 
o  dia»  roez  e  anno»  em  que  os  doentes  sahirem  do  Hospital; 
e  nas  altas,  quando  julgar  necessário»  os  dias  de  convales- 
cença que  os  mesmos  devem  ter»  e  o  Gommandante  do 
Navio  ou  Corpo  a  que  elles  pertencerem »  fará  observar. 

Art.  20.**  Compete  ao  Primeiro  Qrurgifio  encarregado  do 
serviço  cirúrgico »  além  das  obrigações  marcadas  nos  §§  13." , 
14/  e  15.*  do  Artigo  19.*  deste  Regulamento,  o  seguinte: 

§  1.*  Comparecer  diariamente  á  hora  da  visita»  e  ter  a 
sen  cargo  uma »  ou  mais  Enfermarias  de  cirurgia ,  e  a  ins- 
pecção immediata  sobre  o  Segundo  CirurgiSo  pertencente  a 
este  serviço. 

§  2.*  Receber  do  Almoxarife  todo  o  panno»  de  que  oarecer» 
para  mandar  apromptar  pelos  seus  subalternos  as  ligaduras 
com  compressas »  &c. ;  passando  de  tudo  recibo  no  pedido » 
que  fizer »  com  declaraçfto  do  numero  de  varas  e  qualidade  ito 
panno. 

.  %  3.*  Ter  toda  a  cautela ,  para  quehiga  sempre  em  reserva 
um  certo  numero  de  apparelhos  necessários  para  as  grandes 
operações »  ambulância »  e  casos  accidentaes. 

§  <k.*  Vigiar»  se  os  instrumentos  cirorgioos  estSo  sempre 
no  maior  asseio»  dando  immediatamente  parte  ao  Director  de 
qualquer  fidta»  que  encontrar. 

§  &.*  Assignar  os  mappas  e  documentos^  qoe  por  este  Be^ 
gummento  Ibe  pertencerem. 

§  6.*  Pedir  por  escripto » ou  vocalmente » ao  Primeiro  Giruigiio 
encarregado  do  serviço  medico  as  conferencias »  qoe  Julgar  pre^ 
cisas  quando  tenha  de  fazer  alguma  operaçfto»  ea  que  as- 
sistirão todos  os  Facultativos  do  Hospital ;  devendo  no  caso 
de  haver  perigo  imminente »  proceder  logo  á  operação  sem  ser 
necessário  dar  parte,  ou  esperar  pelos  outros  Falcultativos. 

§  7.*  Mandar  organisar  pelo  Segundo  Cirurgião »  que  aoxi* 
liar  o  serviço  cirúrgico»  diários»  não  só  de  todos  os  doentes» 
a  quem  fizer  alguma  operação  importante  e  difficil ,  mas  ainda 
de  todas  as  moléstias »  que  exigirem  tratamento  cirúrgico  de 
maior  consideração. 

Art.  21.*  Compete  ao  Segundo  Cirurgião»  que  auxiliar  o 
serviço  medico»  sob  a  inspecção  do  reactivo  Primeiro  Qrurgião» 
além  das  obrigações  marcadas  nos§§  13.* »  Ib.*  e  15.*  do  Art. 
19.*  deste  Regulamento,  o  seguinte: 

§.  1.*  Comparecer  diariamente  á  hora  da-  visita »  e  estar 
vinte  e  quatro  horas  de  serviço  no  Hospital »  alteraando  com  o 
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ontro  Sínodo  Cinirgião ,  ou  com  os  mais ,  quando  os  houver , 
conforme  a  escala,  que  fizer  o  Director. 

^  2."*  Ter  a  seu  cargo  uma ,  ou  mais  Enfermarias  de  Me^ 
ãicina. 

§  S.""  Responder  pelo  asseio  e  policia  das  suas  Enfermarias» 
dando  immediatamente  parte  ao  Primeiro  Cirurgião  de  qualquer 
falta,  que  nellas  se  commetta»  quando  por  si  não  possa  re- 
medial-a. 

S  4."*  Assignar  os  mappas  e  documentos  ^  que  por  este  Re- 
gulamento lhe  pertencerem. 

§  5."*  Apresentar  ao  Primeiro  Cirurgião  diários  das  moléstias 
mais  graves^  de  que  tratar ,  ou  d'aquellas,  cuja  natureza  e 
marcha  não  estiver  bem  desenvolvida  e  determinada. 

§  6.''  Fazer  ver  ao  Primeiro  Cirurgião  verbalmente ,  ou  por 
escrito,  a  necessidade  de  alguma  conferencia,  quando  aconteça 
haver  doente  grave  nas  Enfermarias  a  seu  cargo. 

§  7.<^  Substituir  o  Primeiro  Cirurgião  encarregado  do  serviço 
medico  nos  seus  impedimentos. 

Art.  22.  Compete  ao  Segundo  Cirurgião,  que  auxiliar  o 
serviço  cirúrgico,  além  das  obrigações  marcadas  nos  §§13.*", 
ik,"^  e  15.''  do  Art.  IO.""  deste  Regulamento ,  o  seguinte : 

%  i.^  Comparecer  diariamente  á  hora  da  visita ,  e  estar 
vinte  e  quatro  horas  no  Hospital,  alternando  com  o  outro 
Segundo  Cirurgião,  ou  com  os  mais,  quando  os  houver,  con* 
forme  a  escala,  que  fizer  o  Director. 

J§  2.°  Ter  a  seu  cargo  o  curativo  dos  doentes ,  que  designar 
o  Primeiro  Cirurgião  encarregado  d'aquelle  serviço,  e  vigiar 
sobre  a  policia  e  asseio  de  suas  respectivas  Enfermarias ;  partia 
cipando-lhe  o  que  occorrer. 

§  3.*"  Dar  immediatamente  parte  ao  Primeiro  Cirurgião, 
quando  for  preciso  fazer-se  alguma  conferencia  a  respeito  de  ope- 
ração, ou  cura  grave  em  algum  dos  doentes  a  seu  ca^o;  devendo 
proceder,  como  julgar  conveniente,  se  o  caso  não  der  lugar 
a  esta  formalidade. 

S  h.*  Attender  também  á  limpeza  dos  instrumentos  cirúr- 
gicos ,  á  factura  das  ligaduras  e  apparelhos  necessários  ás  ope^ 
rações ,  e  vigiar  se  os  Enfermeiros  cumprem  os  seus  deveres ; 
dando  logo  parte  ao  Primeiro  Cirurgião ,  quando  houver  alguma 
falta. 

§  ò.""  Apresentar  ao  Primeiro  Cirurgião  diários  dos  doentes 
graves,  que  tratar,  e  cuja  cura  for  de  importância. 

§  6.**  Ter  a  seu  cargo ,  não  só  todos  os  instrumentos  cirúr- 
gicos e  apparelhos  para  uso  do  Hospital ,  e  dos  Navios  da  Ar* 
mada;  mas  ainda  os  pannos,  fios,  ataduras,  &c.,  para  dis~ 
tribuir,  como  for  necessário,  pelas  pessoas  encarr^adas  do 
curativo  nas  Enfermarias  de  cirurgia. 

<$  1.''  Assignar  os  mappas  e  documentos ,  que  por  este  Re- 
gulamento lho  pertencerem. 
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J$  8.**  Pedir,  por  intermédio  do  Director»  as  caiixas  de 
instrumentos  e  apparelhos  cirúrgicos,  que  devem  estar  a  seu 
eargo  e  em  deposito  no  Hospital ,  para  se  Tomecerem  aos  Navios 
da  Armada. 

S  O.""  Substituir  o  Primeiro  Cirurgião  encarregado  do  serviço 
cirúrgico  nos  seus  impedimentos. 

Art.  23.    O  Segundo  CirurgiSo,  que  estiver  de  dia,  terá  mais 
a  seu  cargo  as  seguintes  obrigações: 

^l.""  Encher  as  papeletas  dos  doentes  que  entrarem,  dís- 
uil-os  pelas  Enfermarias,  segundo  as  suas  moléstias,  notar 
nas  papeletas  quaesquer  observações  que  trouierem  as  baixas , 
maudar  conduzir  para  a  Enfermaria  de  prisão  aquelles ,  que 
nellas  tiverSo  a  declaração  de  presos»  recommendados,  &c. , 
6  fazer  com  que  o  Commandante  da  guarda  passe  o  compe- 
tente recibo ;  devendo  dar  parte  todos  os  dias  aos  Primeiros 
Cirurgiões  da  distribuição  que  fez,  para  a  approvatem,  ou 
ordenarem  o  que  for  melhor. 

S  S.""  Fazer  as  primeiras  applicações  aos  doentes,  que  chega* 
rem  fora  da  hora  da  visita,  desigar^hes  a  dieta,  notando  tudo 
nas  repectivas  papeletas,  e  occorrer  a  qualquer  accidente,  qu* 
sobrevenha  aos  que  existirem  nas  diversas  Enfermarias. 

S  3.*  Dar  parte  aos  outros  Facultativos  do  que  tiver  oceor- 
rido  aos  doentes  depois  das  suas  visitas ;  bem  como  do  estado 
d'aquelles,  que  tiverem  entrado  fora  da  hora  da  visita ,  e  das 
applicações  que  lhes  fez,  tudo  para  conhecimento  dos  dito» 
Facultativos. 

%  4.**  Vigiar  se  os  Enfermeiros  cumprem  suas  obrigações, 
e  as  ordens  que  lhes  forem  dadas  pelos  Facultativos,  e  se 
os  remédios  e  as  dietas  são  applicados  a  tempo  e  eom  exa- 
ctidão. 

%  5."*  Velar  sobre  a  execução  das* ordens  acerca  da  poli- 
cia do  Hospital  e  das  Enfermarias,  com  particularidade  da 
de  prisão ,  para  que  não  haja  nellas  desordens»  ou  tumultos ;  de- 
vendo quando  isto  aconteça,  fazer  passar  para  esta  ultima 
Enfermaria  os  doentes,  que  praticarem  actos  de  insubordina- 
ção, c  dar  immediatamente  parte  ao  Krector,  e  ao  Primeiro 
Grurgfão  mais  afitigo. 

§  O.*"  Vaccinar  todos  os  Individaos»  que  se  lhe  apresentarem 
para  esse  fim. 

S  1.^  Passar,  terminada-a  visita ,  o  receituário  do  livro  para 
uma  folha  volante,  que  depois  de  numerada  em  cima,  tendo 
a  declaração — Hospital  da  Marinha— -e  a  data  com  a  sua  as- 
slgnatura  no  fim ,  e  de  rubricada  pelo  Primeiro  Cirurgião  mais 
antigo  será  logo  remettida  á  Botica ,  para  se  apromptar  o  recei- 
tuário. 

§  8."*  Assistir  não  só  na  despensa  ao  recebimento  diário 
dos  géneros  para  df«tas  e  rações  dos  Empregados ,  á  vista  da 
relação  feita  e  assignada  pelo  Enfenneiro  Mór ,  a  fim  de  obser- 
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yar,  que  scjio  de  boi  qualidade  eda  quantidadq  mencionada 
na  dita  relaçfto;  mas  também  na  coúnba  á  distribuição  dos 
alimentos  para  as  differenies  Enfermarias. 

S  9.*  Examinar  todos  os  géneros,  que  se  comprarem  e  en- 
trarem diariamente  no  Hospital  y  como  carne ,  pão ,  gallinhas, 
&c. :  e,  achando  alguns  incapazes»  obrigar  o  Comprador  a 
trazer  outros  bons ,  dando  logo  parte  por  escrito  ao  Director , 
para  providenciar  a  tal  re^ieito»  caso  seja  necessário. 

Art.  24.*    Os  Segundos  Cirurgides,  quando  estiverem  de 
dia  9  nio  serão  chamados  para  serviço  fora  do  Estabelecimento. 
ÂrU  â5.*    Compete  ao  Escrivão  o  seguinte: 

§  1.*  Ter  a  seu  cargo,  com  o  maior  asseio»  perfeição, 
e  sempre  em  dia,  toda  a  escrituração ,  contabilidade,  e  flsca- 
lisação  da  receita  e  despeza  do  Hospital ,  tudo  debaixo  do  sys- 
tema  estabelecido  neste  Regulamento. 

S  2.*  Fazer  as  contas,  mappas,  e  mais  documentos  neces- 
sários, tanto  para  satisfazer  o  que  lhe  for  exigido  pelo  Di- 
rector, como  para  cumprimento  do  que  se  ordena  por  este 
R^olamento  a  tal  respeito. 

%  3."*  Prestar  ao  Director  todos  os  esclarecimentos ,  que 
este  exigir ,  tanto  a  rebito  do  movimento  do  Hospital ,  como 
sobre  a  sua  receita  e  despeza. 

§  4.*  Escriturar  os  livros  de  receita,  de  despeza,  de  ter- 
mos ,  e  outros ,  que  lhe  competirem ;  sendo  responsável ,  não 
só  pela  legalidade,  e  veracidade  dos  documentos  de  receita 
e  despeza,  mas  também  pela  certeza  moral  e  arithmetica  de 
todas  as  contas. 

S  5."*  Distribuir  pelos  outros  Empregados  da  Secretaria  a 
escrituração,  que  competir  a  cada  um,  examinando-a  dia- 
riamente, instruindo-05  nos  seus  deveres,  e  emendando  quaes- 
quer  erros  que  encontre ,  para  qae  tudo  seja  feito  com  per- 
feição, e  esteja  em  dia;  devendo  o  Director,  para  fadlitar 
a  escrituração,  mandar  imprimir,  ou  lithographar  as  pape- 
letas, mappas,  altas,  trilas  de  dietas,  e  todos  os  mais 
papeis  necessários. 

Art  26.  Nada  entrará  para  o  Elospital,  nem  delle  sa- 
hirá ,  que  não  tenha  o  —  Visto  —  do  Escrivão  no  documento 
respectivo,  como  fiscal  da  receita  e  de^^eza  do  Estabeleci- 
mento ,  segundo  as  formulas  marcadas  neste  Regulamento. 

Art.  S^.""  O  Escrivão  será  substituido  nos  seus  impedi- 
mentos pelo  Escriturário  mais  idoneio,  que  deverá  previa- 
mente propor  ao  Director. 

Art  ^^    Compete  ao  Almoxarife  o  seguinte: 

§  l.""  Ter  a  seu  cargo  as  casas  de  arrecadação  dos  gé- 
neros ,  roupa ,  utensílios ,  e  mais  objectos  do  serviço  do  Hosr 
pitai. 

§  2.''  Receber  na  Pagadoria  da  Marinha  os  dinheiros  prove- 
nientes do  que  satisfizerem  as  praças,  que  se  tratarem,  no  Hos- 
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pitai ,  por  meio  dos  seus  vencimentos ,  ou  quaesquer  outros , 
que  por  ventura  pertençSo  ao  mesmo  Estabelecimento ,  e  en- 
tregar tudo  no  Thcsouro,  precedendo  guia  passada  pela  1.* 
Secção  da  Contadoria  Geral. 

^  3.*  Cuidar  na  arrecadação,  e  bom  acondicionamento  de 
tudo  quanto  receber  para  supprimento  do  Hospital;  devendo 
assistir  ao  acto  do  recebimento ,  tanto  nas  Secções  do  Almo- 
xarifado ,  como  nas  casas,  em  que  Torem  comprados  os  objectos, 
a  fim  de  verificar  a  sua  boa  qualidade,  sendo  de  tudo  res- 
ponsável. 

§  4.®  Executar  as  ordens,  que  lhe  der  o  Director ,  sobre  a 
arrecadação  dos  géneros,  e  objectos  a  seu  cargo,  limpeza  e 
arranjo  das  casas  onde  elles  se  depositarem ,  e  tudo  o  que 
for  a  bem  dos  interesses  e  economia  da  Fazenda  Nacional. 

S  5.*  Fazer,  em  virtude  das  ordens  do  Director,  e  se- 
gundo o  systema  que  for  estabelecido ,  os  pedidos  ás  Repartições 
competentes  dos  objectos,  que  forem  precisos  para  o  semço 
do  Hospital. 

§  6.°  Satisfazer  com  pontualidade  e  exacçSo,  dentro  da 
orbita  das  suas  attribuições ,  aos  pedidos  que  lhe  apresentarem 
es  Empregados  do  Hospital,  tudo  em  virtude  das  ordens  do 
Director ,  e  conforme  as  regras  fixadas  por  este  Regulamento. 

§  7.**  Visitar  amiudadas  vezes  todo  o  interior  do  Hospital, 
a  cozinha ,  e  casas  de  arrecadação ,  a  fim  de  que  nada  se  es- 
trague ,  ou  desencaminhe ,  e  se  possa  responsabilisar  os  Em- 
pregados, que  incorrerem  em  algum  deleixo,  ou  providenciar, 
como  convier,  quando  aconteça  não  haver  este  motivo. 

§  8."*  Entender-se ,  sempre  qua  for  preciso ,  com  o  Escrivão 
do  Hospital,  ou  quem  fizer  as  suas  vezes,  sobre  a  receita  e  des- 
peza  a  seu  cargo ,  esclarecendo  qualquer  duvida  que  occorra. 

§  9.""  Dar  na  competente  Repartição  contas  annualmente, 
ou  todas  as  vezes  que  lhe  for  ordenado,  e  responder  por 
quaesquer  duvidas,  ou  omissões,  que  por  ventura  se  encon- 
trem, salvo  quando  ellas  provierem  de  falta  de  escrituração, 
ou  erro  de  contabilidade,  porque  então  se  deverá  responsabi- 
lisar o  Escrivão )  ou  o  Escriturário,  que  tiver  commettido  a 
lalta. 

§  10.*^  Ter  um  livro  para  a  sua  escrituração  particular, 
relativa  á  Casa  da  arrecadação,  no  qual  lançará  a  entrada,  e 
a  sabida  de  todos  os  géneros ,  e  utensílios ,  declarando  as  datas; 
o  outro  para  copiar  todos  os  pedidos  dos  objectos ,  que  se  re- 
quisitarem para  o  serviço  do  Hospital. 

Art.  29.''    O  Almoxarife  prestará  fiança  na  razão  de  dez 
por  um  de  ordenado. 

Art.  30.''    O  Fiel  coattjQvará  o  Almoxarife   cm  todas  as 
suas  obrigações,    executará  o  que  elle  lhe  determinar  relati- 
vamente ao  serviço,  e  o  substituirá  nos  seus  impedimentos. 
Art.  âl.    Os  Escriturários  farão  o  trabalho,  que  for  dis- 
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tribuido  pelo  Escrivão,  sendo  além  disso  um  delles  encarre- 
gado de  fazer  a  escrituração  da  despeza  da  Botica  debaixo  da 
immediata  inspecção  do  Escrivão,  a  quem  compete  a  fiscali- 
sação  e  assignatura  da  dita  escrituração. 

^  Art  32.°    Compete  ao  Primeiro  Boticário  o  seguinte: 

S  1."  A  boa  arrecadação  das  drogas ,  vasos ,  e  utensílios 
da  Botica,  e  distribuir  todo  o  serviço  pelos  oulros  Emprega- 
dos, como  melhor  entender. 

§{  2.*^  Fazer  apromptar  o  receituário,  para  o  que  terá  sem- 
pre os  medicamentos  offlcinaes,  que,  segundo  o  costume,  de- 
vem estar  promptos. 

S  3.^  Ter  a  Botica  sempre  provida  das  drogas,  o  medi- 
camentos de  maior  consumo  no  Hospital;  devendo  fazer  a 
tempo  os  pedidos ,  a  fím  de  evitar  qualquer  demora  na  prom* 
ptificação  do  receituário. 

j§  4.°  Preparar  immediatamente  todos  os  remédios,  que  os 
Facultativos  receitarem  para  o  momento. 

S  S.'    Examinar  o  receituário    do  dia,  e,   achando  prés- 
cripto  algum  remédio,  que  não  haja  na  Botica,  participar  ao. 
Facultativo ,  que  o  tiver  receitado ,  para  o  substituir  por  outro, 
em  quanto  aquelle  se  não  aprompta ,  visto  não  o  dever  fazer 
por  seu  arbítrio. 

S  6.'  Satisfazer  aos  pedidos,  que,  precedendo  despacho  das 
Autoridades  competentes,  e  do  Director,  lhe  apresentaremos 
Cirurgiões ,  ou  Boticários  dos  Navios  da  Armada ,  e  forem  or- 
ganisados  segundo  a  Tabeliã — ^A— ;  devendo  o  Cirurgião,  ou 
Boticário,  que  fizer  o  pedido,  assistir  ao  sen  recebimento, 
para  examinar,  se  os  medicamentos,  o  utensílios  são  de  boa 
qualidade;  e,  no  caso  contrario ,  participar  ao  Director,  para 
dar  as  providencias  que  forem  necessárias. 

§  T.'»  Preparar  e  entregar  as  ambulâncias,  que  se  devem 
supprír  aos  Navios  pequenos ,  que  não  tem  Cirurgião,  pre- 
cedendo os  competentes  despachos. 

§  S.""  Fazer  preparar  na  Botica  os  medicamentos  magistraes; 
ou  oflScinaes ,  á  excepção  d'aquelles,  que  não  for  possível  aprom- 
ptar por  falta  de  meios. 

f$  S."*  Organisar,  todas  as  vezes  que  na  Botica  não  houver 
quantidade  necessária  de  drogas ,  para  satisfazer  os  pedidos  dos 
Navios  da  Armada,  uma  relaçíto  do  que  faltar,  remettendo-a 
com  Offlcio  ao  Director,  para  este  os  requisitar. 

S  10.*  Fornecer  aos  Cirurgiões  dos  Navios  alguma  droga, 
que  elles  pedirem,  e  não  estiver  incluída  na  referida  Tabeliã , 
precedendo  despacho  do  Chefe  do  Corpo  de  Saúde. 

§  11.**  Pagar  qualquer  droga,  que  lho  falte,  ou  se  dete- 
riore por  descuido  seu. 

§  12.''  Entender-se  com  o  Escrivão  sobre  a  receita ,  ou  des- 
peza da  Botica,  eprestar-lho  todos  os  esclarecimentos,  que  este 
lhe  exigir,  a  bem  da  certeza 9  e  regularidade  da  sua  conta. 
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§  13.*    Dar  contas  na  competente  Repartição  annoalmente, 
ou  quando  llie  for  ordenado. 

Art.  33.*^  O  Primeiro  Boticário  prestará  a  ílança  de  um 
conto  de  réis. 

Art.  34.*"  Os  objectos ,  que  se  fornecerem  aos  Cirurgiões, 
ou  Boticários  dos  Navios,  lhe  serSo  carregados  em  receita  por 
extenso  no  livro  da  sua  carga  ,  com  os  preços  em  algarismo  á 
margem;  o  que  será  feito  pelo  Escrivão  do  Navio,  extrahindo 
conhecimento  em  forma  para  descarga  do  Boticário  do  Hospital. 

Art.  35.""  O  Director,  os  dous  Primeiros  Cirurgiões,  e  o 
Escrivão  examinarão  todas  as  vezes  que  julgarem  necessário , 
não  excedendo  a  seis  mezes ,  o  estado  das  drogas  da  Botica  na 
presença  do  Primeiro  Boticário ;  e  as  que  se  acharem  arrui- 
nadas se  deitarão  fora,  depois  de  pesadas ,  ou  medidas,  para 
se  ílaizer  o  competente  termo  no  livro  próprio,  que  todos  as- 
signarão;  praticando-se  o  mesmo  a  respeito  dos  utensílios. 

Art.  36.*  O  Segundo  Boticário ,  Praticantes,  e  Serventes 
serão  subordinados  ao  Primeiro,  e  observarão  as  suas  ordens 
em  tudo  o  que  for  relativo  ao  serviço  da  Botica. 

Art.  37.''  Quando  qualquer  Navio  d' Armada  der  baixa ,  o 
Cirurgião,  ou  Boticário,  dentro  de  quinze  dias,  fará  entrega 
da  Botica  no  Hospital  perante  o  Director ,  o  Escrivão  do  Hospital, 
o  do  Navio,  e  o  Primeiro  Boticário  do  Estabelecimento,  afim 
de  se  proceder  á  separação  dos  medicamentos  e  utensílios  em 
bom  estado  dos  inúteis ;  devendo  lavrar-se  destes  o  competente 
termo,  e  carregar-se  os  bons  ao  Primeiro  Boticário ,  extrahin- 
do-se  conhecimento  em  forma,  que  se  dará  a  quem  fez  a  en- 
trega ,  assim  como  uma  certidão  dos  julgados  inúteis. 

Art.  38.*  O  Primeiro  Boticário,  sendo  responsável  por 
tudo  quanto  é  relativo  á  Botica ,  não  consentirá  dentro  delia 
pessoas  estranhas,  nem  permittirá  sguntameotos ,   jogos,  de. 

Art.  39."*  Os  Boticários  não  poderão  ter  Botica  sua,  ou 
por  sua  conta  com  outro  individuo ,  sob  pena  de  serem  logo 
dispensados  do  seu  exercício. 

Art.  40.*  O  Primeiro  Boticário  será  substituído  nos  seus 
impedimentos  pelo  Segundo. 

Art.  41.*  A  Botica  será  inspeccionada  pelo  Director  do  Hos- 
pital, ou  pelos  Cirurgiões,  que  elle  indicar,  todas  as  vezes  que 
achar  necessário ,  a  íim  de  ver,  se  tudo  se  conserva  em  boa 
ordem,  se  os  medicamentos  estão  bem  acondicionados,  e  se 
os  Empregados  cumprem  suas  obrigações. 

Art.  42.*  O  Segundo  Boticário ,  e  Praticantes  deverão  ser 
propostos,  por  intermédio  do  Director ,  pelo  Primeiro  Boticário , 
por  serem  pessoas  de  sua  conflança. 

^  Art.  43.*    Compete  ao  Enfermeiro  Mór  o  seguinte: 
§1.*    Encarregar-se  de  todos  os  moveis,  roupa,  e  utensílios 
do  Hospital ,  passando  as  cautelas  necessárias  ao  Almoxarife , 
para  os  entregar  aos  Enfermeiros ,  quando  forem  precisos  para 
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O  serviço  dos  doentes ,  flcando  responsável  pelas  feitas  qae  hw- 
verem. 

S  2."  Velar  sobre  o  serviço  dos  Enfermeiros  e  Serventes, 
obrigando  os  primeiros  a  cumprir  as  ordens ,  que  lhes  derem 
os  Facultativos,  e  distribuindo  os  segundos  peias  Enfermarias , 
como  (br  necessário ;  bem  como  mandar  fazer  por  estes  o  ser* 
viço  externo,  quando  seja  preciso. 

§  3."*  Observar  se  os  Enfermeiros  dSo  os  medicamentos  aos 
doentes,  e  lhes  fazem  todas  as  applicações  ordenadas,  com  a 
diligencia,  e  docilidade   devida   á  humanidade  soffredora. 

§  4.**  Fazer  annunciar  por  toque  de  sino ,  um  quarto  de 
hora  antes ,  a  visita  dos  Facultativos  superiores. 

§  5."  Fazer  a  chamada  dos  Enfermeiros  e  Serventes  duas 
vezes  no  dia,  sendo  uma  de  manhS,  e  outra  á  tarde,  para 
di^r  o  serviço  da  noite. 

§  6.*  Organisar  todos  os  dias  a  relação  dos  Enfermeiros ,  que 
devem  fazer  quarto  durante  a  noite ,  para  assistir  aos  enfermos 
graves. 

§  7.°  Mandar  varrer,  e  limpar  as  Enfermarias  duas  vezes 
DO  dia ,  e  ter  cuidado  em  que  os  Enfermeiros  e  Serventes  se 
conservem  asseiados,  com  particularidade  os  que  servirem  aos 
Officiaes. 

§  8.*"  Fazer  desinfectar  as  Enfermarias  como  determinarem 
os  Facultativos. 

§  9^  Mandar  examinar  os  leitos  dos  doentes,  a  fim  de  ver 
se  elles  tem  occultado  alimentos  contrários  ás  dietas ,  que  lhes 
tiverem  sido  prescriptas  pelos  Facultativos ,  oa  outros  objectos 
probibidos. 

§  10.''  Fazer  todos  os  dias  uma  relaçSo,  que  conterá  os 
géneros  necessários  para  as  dietas,  rações  dos  Empregados,  le- 
nha, e  azeite  para  as  luzes,  e  será  extrahida  do  caderno,  em 
que  o  Escrivão  do  Hospital  faz  o  resumo  dos  mappas  parciaes 
das  Enfermarias ,  organisados  pelos  respectivos  Enfermeiros ,  e 
que  deverá  ser  numerado,  rubricado,  e  assignado  pelo  mesmo 
Escrivão.  Aquclla  relação ,  depois  de  assignada  pelo  Enfermeiro 
Mór ,  será  rubricada  pelo  Segundo  Cirurgião  /  que  auxiliar  o  ser- 
viço cirúrgico ,  e  entregue  ao  Almoxarife ,  com  despacho  do  Di- 
rector ,  a  fim  de  fornecer  a  quantidade  dos  géneros ,  que  nella 
se  acharem  designados. 

§  11.*  Entregar  ao  Cozinheiro  tudo  quanto  for  preciso  para 
as  dietas ,  e  ter  a  seu  cargo  a  vigilância  e  flscalisação  da  co- 
zinha ,  e  governo  dos  empregados  nelia ,  para  que  a  comida 
seja  bem  feita  e  com  asseio,  esteja  prompta  ás  horas  deter- 
minadas, e  não  hcga  extravio  nos  géneros. 

§  12.''  Assistir  á  distribuição  das  dietas  na  cozinha,  a  fim 
de  ver  se  combinão  exactamente  com  os  mappas  parciaes  das 
Enfermarias,  para  que  nada  falte  aos  doentes  do  que  estiver 
marcado  nas  papeletas. 
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§  IS.""  Mandar  acender  os  lampeões  das  Enfermarias,  c  dos 
outros  lugares,  onde  os  houver,  devendo  incluir  na  relaç3o 
diária  o  azeite  necessário ,  conforme  está  determinado  neste  Re- 
gulamenio. 

§  iíh.*»  Acompanhar  os  Facutalivos  na  occasiSo  da  visita , 
para  os  informar  do  que  for  preciso,  c  poder  observar,  se 
os  Enfermeiros  cumprem  suas  obrigações. 

§  15.''  Trocar  na  Casa  da  arrecadação  todos  os  utensílios , 
que  se  quebrarem,  ou  inutilisarem  no  serviço  das  Enfermarias. 

§  16.^  Entregar  as  praças ,  que  tiverem  alta,  aos  Inferiores 
dos  Navios,  ou  dos  Corpos,  que  as  vierem  buscar,  dando 
primeiramente  parte  ao  Cirurgião  de  dia,  e  chamando-as  na 
poria  do  Hospital  pelas  relações  das  altas  assignadas  pelo  Es- 
crivão. Os  Inferiores,  a  quem  forem  entregues  as  praças,  pas- 
sarão recibo  nestas  relações,  que  serão  apresentadas  no  dia 
seguinte  ao  mesmo  Escrivão  para  as  guardar;  devendo  as 
praças  dos  navios  desarmados,  transportes,  e  do  Arsenal,  ser 
ao  mesmo  conduzidas  por  uma  escolta  da  guarda  do  Hos- 
pital, havendo-se  o  competente  recibo  do  Ajudante  da  Ins- 
pecção. 

Art.  44."*  O  Enfermeiro  Mór  terá  um  Ajudante,  que 
escolherá  d^entre  os  Enfermeiros  do  Hospital ,  e  o  substituirá 
nos  seus  impedimentos,  sendo  esta  escolha  approvada  pelo 
Director. 

Art.  45.*    Compete  aos  Enfermeiros: 

§  !.•  Cumprir  com  toda  a  exacção  as  ordens,  que  lhes 
forem  dadas  pelos  Facultativos,  e Enfermeiro  Mór ,  aos  quaes 
são  subordinados;  e  participar-lhes  as  novidades ,  e  acouteci-» 
mentos ,  que  occorrerem  nas  suas  Enfermarias. 

§  2.^  Distribuir  a  comida  ás  horas  prescriptas  no  presente 
Regulamento,  ou  marcadas  pelos  Facultativos ,  conservando-se 
nas  Enfermarias,  em  quanto  os  doentes  comerem,  para  lhes 
prestar  os  serviços  necessários  nesta  occasião ,  e  recolher  de- 
pois os  talheres  e  louça  ^  a  fim  de  mandar  proceder  á  sua 
limpeza. 

§  3.'  Dar  os  remédios  ás  horas  marcadas  pelos  Facultativos, 
e  fazer  todas  as  mais  applicações  externas,  sendo-lhes  pro- 
hibido  encarregar  delias  os  Serventes,  sob  pena  de  serem  des- 
pedidos. 

§  4.''  Mandar,  não  só  fazer  a  limpeza  pelos  Serventes  ás 
cinco  horas  da  manhã  no  verão,  e  ás  seis  no  inverno,  mas 
ainda  varrer  as  Enfermarias ,  quando  for  necessário ;  conser- 
vando-as  no  maior  asseio  possível ,  desinfectando-as  todas  as 
vezes,  que  for  ordenado  pelos  Facultativos;  e  tendo  igual- 
mente todo  o  cuidado  no  asseio  das  camas  dos  doentes. 

S  5.^»  Receber  do  Enfermeiro  Mór  toda  a  roupa  precisa  para 
o  serviço  das  Enfermarias,  assim  como  todos  os  vasos,  e 
utensílios  necessários ;  entregando  ao  mesmo  a  roupa  suja ,  para 
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ser  substituída,  cos  utensílios ,  que  se  ínuHHsarein,  ou  que- 
brarem, para  serem  trocados,  apresentando  os  pedaços  dos 
que  se  quebrarem. 

<$  6."^  Fazer  os  quartos,  que  lhes  competirem,  segundo  a 
escala ,  que  organisar  o  Enfermeiro  Mór ,  tanto  para  cuidarem 
nos  doentes  graves,  como  para  vigiarem  de  noite  todas  as 
Enrermarias. 

§  7."*  Formar  o  mappa  diário  das  dietas  e  extras  designa- 
das nas  papeletas ,  logo  que  termine  a  visita ,  e  cntregal-o  ao 
EsciivSo ,  para  este  fazer  o  resumo  de  todos  os  géneros  no  ca- 
derno para  esse  fim  destinado. 

Art.  46.^  He  absolutamente  prohibido  dar-se  aos  doentes 
qualquer  género,  que  não  estiver  abonado  na  papeleta. 

Art.  47.<^  Nenhum  Enfermeiro  poderá  sahir  do  Estabele- 
cimento, sem  licença  assignada  pelo  Facultativo  da  respectiva 
Enfermaria,  e  rubricada  pelo  Director,  a  qual  apresentará 
ao  Enfermeiro  Mór,  a  quem  também  deverá  apresentar-se 
quando  entrar. 

Art.  48."*  Os  Enfermeiros  deverão  saber  ler  c  escrever; 
serão  nomeados,  e  despedidos  pelo  Director,  que  dará  disto 
conhecimento  á  Contadoria  Geral  da  Marinha,  e  tratados  no 
Hospital,  quando  estiverem  doentes,  substituindo-se  a  ração 
pela  dieta,  que  se  lhes  abonar. 

Art.  49.''  Os  Enfermeiros,  que  forem  despedidos  pormáo 
comportamento,  ou  falta  no  desempenho  de  seus  deveres  não 
poderão  ser  outra  vez  admittidos. 

Art.  50.'*  Para  se  poder  fiscalisar  os  objectos  da  Fazenda 
Nacional  á  cargo  dos  Enfermeiros,  dará  o  Enfermeiro  Mór 
balanço  nas  Enfermarias  mensalmente,  e  das  faltas,  que  en- 
contrar, apresentará  uma  relação,  por  elle  assignada,  ao 
Director,  para  se  fazerem  as  necessárias  declarações,  a  fmi 
de  eíTectuar-se  a  competente  indemnisação  na  forma  do  ^  11. ** 
do  Artigo  15.* 

Art.  51.**  Se  os  Enfermos,  quando  lhes  faltar  quaes- 
qucr  objectos,  quizerem  dar  os  do  Hospital,  não  serão  aceitos, 
c  sim  outros  novos. 

Art.  52.*  Os  Serventes  farão  todo  o  serviço  do  Hospital , 
que  lhes  for  ordenado  pelo  Enfermeiro  Mór,  e  Enfermeiros, 
tanto  nas  Enfermarias,  e  cozinha,  como  fora  do  Hospital; 
sendo  neste  caso  sempre  acompanhados  por  um  Enfermeiro, 
nomeado  por  escala  pelo  Enfermeiro  Mór. 

Ail.  õS."*  O  Comprador  executará  todas  as  ordens,  que 
lhe  der  o  Director,  bem  como  o  Almoxanfe;  fará  conduzir 
diariamente  para  o  Hospital  todos  os  géneros  precisos  para  as 
dietas,  e  rações,  de  forma  que  tudo  chegue  ás  toras,  quo 
lho  forem  marcadas;  comprará  todos  os  objectos,  de  que  se 
necessitar,  recebendo  ordem  por  escrito  do  Director;  metterá 
em  factura  os  géneros,  que  se  caiTegarem  ao  Almoxarife,  o 
^Apresentará  a  conta  dos  que  tiverem  despeza  immediata. 
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Art.  S^.""    Compete  ao  Cozinheiro  o  seguinte: 

§  1.^  Observar  e  executar  as  instrucções,  que  lhe  der  o 
Director,  ou  quem  suas  vezes  fizer;  nSo  consentindo  ajunta- 
mentos na  cozinha ,  principalmente  ás  horas  da  distribuição  da 
comida. 

'  §  2.°  Ir  diariamente  á  despensa  receber  do  Almoxarife, 
ou  seu  Fiel,  na  presença  do  Enfermeiro  Mór,  os  artigos  ne- 
cessários para  as  dietas,  e  rações  dos  Empregados,  tudo  por 
conta,  peso,  e  medida. 

§  3.*  Preparar  os  alimentos,  quer  das  dietas,  quer  das 
rações,  de  modo  que  a  comida  seja  bem  feita,  e  com  todo 
asseio  e  promptidâo,  para  que  á  hora  da  dístribuicSo  não  haja 
falta. 

§  k,*"  Receber  do  Almoxarife  todos  os  utensílios  próprios 
do  seu  serviço,  os  quaes  deverá  ter  em  boa  guarda,  sempre 
limpos,  e  na  melhor  arrumação  possível;  passando  recibo  ao 
Almoxarife,  a  fim  de  ficar  responsável  pelas  faltas  que  houver. 

§)  5.^  Trocar  na  Casa  da  arrecadação  todos  aquelles  uten- 
sílios, que  estiverem  em  máo  estado,  precedendo  requisi- 
ção sua. 

Alt.  55.^  O  Cozinheiro  terá  os  Ajudantes,  que  forem 
necessários ,  tirados  dos  Serventes  do  Hospital;  e,  quando  es- 
tiver impedido,  dará  logo  parte  ao  Director,  para  este  provi- 
denciar sobre  sua  substituição. 

Art.  56.""    Compete  ao  Porteiro  o  seguinte: 

§  l."*  Executar,  e  observar  as  Instruções  dadas  pelo  Di- 
rector, ou  quem  suas  vezes  fizer,  não  consentindo  que  entro 
no  Hospital  a  fallar  com  qualquer  doente  pessoa  alguma,  sem 
licença  do  Cirurgião  de  dia ,  nem  os  Soldados  da  guarda  do 
Hospital ,  senão  por  ordem  do  mesmo  Cirurgião. 

§  2.^*  Evitar  que  as  pessoas,  que  tiverem  obtido  licença 
para  visitar  qualquer  doente,  lhe  levem,  ou  facão  conduzir 
algum  género  de  alimento,  ou  outros  objectos,  que  devem 
ser  prohibidos,  como  dinheiro,  armas,  &c. ;  podendo  para 
esse  fim  fazer  os  exames  precisos,  ou  só,  ou  coadjuvado  pela 
sentinella  da  porta,  se  for  necessário. 

S  3.*  Ter  um  livro,  em  que  faça  apontamentos  de  todas 
as  naixas,  que  trouxerem  os  doentes,  que  diariamente  en- 
trarem para  o  Hospital. 

§  (..''  Vigiar  que  nenhum  doente  saia  do  Hospital,  sem 
ter  alta,  ou  licença  do  Facultativo,  que  o  tratar,  para  pas- 
sear, dando,  ainda  neste  caso,  parto  ao  Director;  nem  Em- 
pregado algum  subalterno  sem  licença  por  estrito  do  Dire- 
tor, o  na  sua  falta  do  Cirurgião  de  dia. 

Art.  57.^  O  Porteiro  será  também  encarregado  de  guar- 
dar os  fardamentos,  e  no  mesmo  livro,  em  que  lançar  os 
assentos  das  baixas,  fará  a  declaração  das  peças  de  farda- 
mento, e  mais  olq'ectos,  que  os  doentes  trouxerem ,  e  men* 
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cionará  o  Corpo,  Companhia,   ou  Navio  a  que  pertencem, 
a   praça  que  tem  a  bordo,  e  se  são  presos. 

Art.  58. **  O  Porteiro  será  coadjuvado  no  serviço  da  porta 
por  um  Enfermeiro,  que  o  Director  escolher ,  e  que  também 
poderá  substituil-o  nos  seus  impedimentos,  quando  for  ne- 
cessário. 

Art.  59.*    Compete  ao  CapellSo  o  seguinte: 

<^  1.*  Ministrar  os  Sacramentos  aos  doentes,  quando  a  gra- 
iridadc  de  suas  moléstias  o  exigir,  ou  for  determinado  pelos 
Facultativos;  bem  como  a  todos  os  outros,  que  os  pedirem, 

§  2.*  Assistir  aos  moribundos  até  o  seu  ultimo  momento, 
com  paciência  e  charidade. 

S  d.""  Confessar  qualquer  £mpregado  do  Hospital ,  quando 
o  pedir;  usando  sempre  de  batina  no  serviço  do  Estabeleci- 
mento. 

§  4.*  Dizer  Missa  aos  Domingos  e  dias  Santos ,  e  a  horas 
taes  de  poderem  os  Empregados  do  Hospital  ouvil-a,  sem 
faltar  ás  suas  obrigações  essenciaes. 

Art.  60,''  O  Capellfio ,  quando  tiver  algum  impedimen- 
to, que  deverá  justificar,  dará  logo  parte  ao  Director,  para 
este  provedenciar  sobre  o  meio  de  supprir-se  a  sua  falta. 

CAPITULO  III4 

Do  serviço  interno  do  Hospital ,  e  objectos  gue  lhe  sio  relativos. 

Art.  61.''  Logo  que  chegar  algum  doente  ao  Hospital, 
o  Porteiro ,  por  um  toque  de  sino ,  dará  signal  ao  Urur- 
gífio  de  dia,  o  qual,  examinando  o  doente,  lançará  na  baixa 
a  designação  da  mQlestia  que  reconhecer ,  mencionando  as  pa- 
lavras—  febricitante,  venéreo,  ferido,  samoso,J^c. ,  e  o  fará 
conduzir  á  Enfermaria  e  cama,  que  julgar  conveniente. 

Art.  62.*'  Para  que  o  Cirurgião  de  dia  tenha  conheci- 
mento das  camas  vagas,  que  existirem,  o  Enfermeiro  Mór 
lhe  dará  diariamente  uma  relação  delias,  com  declaração  do 
numero  das  Enfermarias,  a  que  pertencem.  As  camas  de- 
verão ser  todas  numeradas,  para  facilitar  a  distribuição  dos 
doentes,  o  evitar  qualquer  ei^ano  nos  remédios  e  dietas. 

Art.  63.^  Na  distribuição  dos  doentes  deverá  o  Cirurgião 
de  dia  ter  toda  a  cautela ,  para  que  se  não  misturem  os  de 
differentes  moléstias,  e  se  observe  a  devida  separação. 

Art.  64.*^  Nenhum  doente  será  recebido  no  Hospital  sem 
baixa,  que  contenha  o  seu  nome,  naturalidade,  filiação,  praça 
ou  graduação ,  Companhia ,  Corpo,  ou  Navio ,  a  que  pertencer, 
salvo  os  que  vierem  em  virtude  de  ordem  superior  dirigida 
ao  Director. 

Art.  6Ò.'*  A  baixa  será  impressa,  bem  escrita,  o  terá 
(odas  as  datas  por  extenso ,  devendo  os  doentes  deixar  de  ser 
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fiocconidos  pelo  Corpo,  ou  JVavio,  desde  a  data  da  baixa, 
passando  a  sel-o  pelo  Hospital. 

Ari  66.°  Todas  as  baixas  serão  apresentadas  ao  Dire- 
ctor, para  as  rubricar,  sendo  depois  entregues  ao  Escrivão, 
para  proceder  á  escrituração  precisa ,  e  emmassai-as ,  a  íirai 
de  solver  qualquer  duvida ,  que  possa  apparecer. 

Art.  67.*  Os  dizeres,  que  contiverem  as  baixas,  serão 
lançados  nas  papeletas ,  que  devem  estar  á  cabeceira  dos  doen- 
tes ,  designando-se  nellas  o  numero  da  Enfermaria ,  e  da  cama. 

Art.  as.**  Os  Offlciaes  doentes,  que  entrarem  para  o  Hos- 
pital ,  com  quanto .  sejão  tratados  com  distincção  e  decência 
devida  á  sua  graduação,  e  em  quartos  separados,  ficão  toda- 
via sujdtos  ás  mesmas  regras  estabelecidas  para  os  outros 
doentes. 

Art.  69.''  Os  OflQlciaes,  que  se  recolherem  ao  Hospital 
por  ordem  do  Quartel  General ,  sejão  ou  não  presos ,  não  po- 
derão sahir  sem  ordem  expressa  para  esse  fim ,  participando-se 
previamente  que  elles  estão  no  caso  de  ter  alta. 

Art.  TO.""  De  todos  os  OíDciaes  de  Patente ,  ou  graduados, 
que  entrarem ,  ou  sahirem  do  Hospital ,  dará  o  Director  parte 
ao  Quartel  General. 

Art.  71. "^  O  fato,  ou  fardamento  dos  doentes  entrados, 
será  entregue  pelos  respectivos  Enfermeiros  ao  Porteiro ;  sendo 
a  roupa  de  cada  doente  acompanhada  de  um  bilhete,  que 
contenha  o  numero  de  peças ,  o  da  Enfermaria ,  e  o  da  pa- 
peleta, com  o  nome,  e  o  dia  da  entrada;  devendo  os  Enfer- 
meiros, no  dia  em  que  os  doentes  tiverem  alta,  ir  com  as 
papeletas  receber  a  roupa  dos  mesmos ,  que  será  entregue  pelo 
Porteiro ;  e  fazel-os  vestir  antes  do  Jantar ,  para  ficarem  prom- 
ptos  a  sahir ,  quando  os  vierem  buscar,     v 

Art.  72.'»  O  dinheiro,  que  os  doentes  trouxerem  para  o 
Hospital ,  será  pelos  Enfermeiros  apresentados  ao  Enfermeiro 
Mor ,  que  o  contará  á  vista  dos  mesmos  doentes ,  assentando 
a  sua  importância  no  verso  das  papeletas,  e  entregará  de- 
pois ao  Almoxarife,  acompanhado  de  um  bilhete,  por  elle 
assignado ;  devendo  o  dito  Enfermeiro  Mór  no  dia  da  alta  ir 
buscar  o  dinheiro,  e  restítuil-o  aos  doentes. 

Art.  73.'»  O  espolio  das  praças,  que  fallecerem  no  Hos- 
pital, será  entregue  pelo  Porteiro  ao  respectivo  Almoxarife, 
havendo  deste  o  competente  recibo,  e  pelo  mesmo  Almoxa- 
rife remettido  á  Quarta  Secção  do  Almoxarifado  de  Marinha, 
com  uma  guia  rubricada  pelo  Director,  exigindo  depois  da 
entrega  o  necessário  conhcdmento.  O  espolio  das  praças,  que 
fallecerem ,  pertencentes  ao  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros, 
e  ao  Batalhão  Naval ,  será  entregue  pelo  Porteiro  ao  individuo , 
que ,  autorisado  pelos  respectivos  Commandantes ,  o  vier  buscar, 
devendo  ellc  passar  recibo  ao  mesmo  Porteiro. 

Art.  74.°    As  visitas  aos  doentes  far-se-hão  regularmente 
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desde  o  primeiro  de  Abril  até  trinta  de  Setembro  ás  oito  horas 
da  manhã,  e  do  primeiro  de  Outabro  até  trinta  e  um  de 
Março  ás  sete  horas.  A  viata  de  tarde  se  fará  áquelles  doentes , 
que  a  precisarem ,  á  hora ,  que  os  Facultativos  julgarem  mais 
útil. 

Art.  75.''  A'  medida  que  os  FacultatíTos  forem  passando 
visita,  os  Enfermeiros y  que  os  acompanhafem ,  irão  escrevendo 
cm  um  caderno:  1.*  o  numero  da  cama;  â.""  o  do  remé- 
dio ;  e  3.®  o  da  dieta ,  e  extras  por  extenso,  bem  como  quaes- 
cfuer  applicações  ordenadas;  declarando  os  mesmos  Facul- 
tivos  na  papeleta  o  remédio,  e  a  dieta  pelos  seus  números, 
e  as  extras  por  extenso ,  e  marcando  á  margem  o  dia ,  em 
que  se  principia  a  abonar  qualquer  dieta ,  e  aquelle ,  em  que 
cessa. 

Art.  76.**  Finda  a  visita ,  os  Facultativos  lançarão  no  livro 
do  receituário  os  remédios,  que  tiverem  receitado,  e  assigna- 
rãk> ,  declarando  em  cima  o  dia  do  mez. 

Art.  77.**  O  curativo  dos  feridos  será  sempre  antes  da  vi- 
sita, cumprindo  ao  Primeiro  Cirurgião  encarregado  do  serviço  ci- 
rúrgico fazel-o,  ou  determinar  na  occasiSo  da  visita  o  numero 
de  vezes,  em  que  se  deve  effectuar. 

Art.  78.*  Haverá  seis  espécies  de  dietas,  ou  rações  or- 
dinárias, designadas  pelos  números  1,2, 3,  4,5e6,  com- 
postas da  maneira  seguinte : 

%  i.""  N.*  1 --De  canja,  feita  cada  uma  com  uma  onça  de 
arroz,  outra  de  assucar  refinado,  e  seis  onças  d'agua. 

%  2."*  N."  2— De  caldos  de  gallinha,  na  proporção  d^  uma 
gallinha  para  oito  caldos. 

§  3.**  N.^^S — De  caldos  deva«ca,  ou  vitela,  na  proporção 
de  uma  libra  para  quatro  caldos.  O  numero  das  dietas  pre- 
cedentes será  determinado  pelos  Facultativos ,  e  marcados  nas 
papeletas;  podendo  abonar-se  em  lugar  de  arroz,  araruta  ou 
tapioca,  e  em  lugar  de  caldo  de  vacca  o  de  mão  de  vacca. 

${  4.*  N.*  4— De  quatro  onças  de  pão  e  uma  porção  de 
caldo  da  panella  gerai  ao  almoço ;  de  um  quarto  de  gallinha 
cozida ,  quatro  onças  de  pão ,  ou  seis  onças  de  farinha ,  e 
caldo  de  gallinha  quanto  baste  para  molhar  o  pão  ao  jantar ; 
e  de  canja  á  cèa. 

§  ò.""  N.*  5— De  seis  onças  de  pão  e  caldo  de  panella  geral, 
ou,  em  seu  lugar,  uma  onça  de  assucar  refinado,  e  agua 
quente  ao  almoço ;  de  oito  onças  de  carne  de  vacca  cozida , 
seis  onças  de  farinha  de  mandioca  com  caldo  da  panella  geral, 
e  duas  onças  de  arroz  feito  no  mesmo  caldo  ao  jantar ;  e  de 
canja  á  cèa. 

S  6.«  N.°  6— Da  dieta  N.*  5  ao  almoço;  de  dez  onças  de 
carne  de  vacca  cozida,  quatro  onças  de  pão,  ou  seis  de  fari-* 
nha  com  caldo  da  panella  geral,  para  molhar  o  pão,  ou  fiirinhit» 
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c  dua».  onças  de  arroz  feito  em  caldo  ao  jantar;  e  de  oito  onças 
de  carne  assada,  e  duas  onças  de  arroz  feito  em  caldo  á  cèa. 

Art.  79.^  Para  os  almoços  das  dietas  N."  5  e  6  podem 
os  Facultativos  abonar,  quando  Julgarem  conveniente,  em  lugar 
de  caldo ,  meia  onça  de  manteiga ,  uma  onça  de  assucar  refi- 
nado, uma  oitava  de  chá,  ou  seis  onças  de  inftisflo  de  café. 

Art.  80.*  As  rações  dos  Officiaes  serfto  iguaes  ás  dos  outros 
doentes ,  designadas  nos  n.*»  1 ,  2 ,  3  e  4 ;  devendo  ter  mais 
na  do  n."  5  meio  frango  assado  para  o  jantar ,  e  na  de  n.**  6 
um  quarto  de  gallinha,  ou  meio  frango  assado  para  o  jantar, 
c  meio  para  a  cèa« 

Art.  81.*»  As  gallinhas,  e  a  carne  deverão  ir  logo  pela  ma- 
nha á  panella  geral,  á  excepção  do  que  tiver  de  servir  para 
as  cêas ,  conforme  as  dietas  n.'*  5  e  6 ;  assim  como  as  gallinhas 
da  de  n.«  2 ,  e  a  carne  da  de  n.»  3 ;  porque  os  caldos  destas 
dietas  devem  ser  feitos  á  parte ,  para  se  distribuírem ,  como  for 
ordenado  pelos  Facultivos,  segundo  o  numero  marcado  nas 
Daneletas 

Art.  82.*  As  gallinhas,  ea  carne,  que  servirem  para  as 
dietas  n."  2  e  3,  deverão  ser  descontadas  das  que  pertencerem 
ao  jantar  das  dietas  n.**  4  e  6 ;  porque ,  depois  de  feitos  os 
caldos  ,  serão  distribuídas  por  aquelles  doentes ,  a  quem  forfto 
descontadas. 

Art.  83.*»  O  caldo  para  o  almoço  das  dietas  n.*»»  5  c  6 
será  tirado  da  panella  geral  uma  hora  depois  de  levantar  fer- 
vura ,  não  devendo  exceder  a  quantidade  necessária  para  molhar 
o  pão;  e  para  as  cèas,  conforme  as  dietas  marcadas,  se  ti- 
rará no  fim  outra  porção,  que  se  guardará  para  fazer  com 
arroz ,  na  «forma  já  determinada.  Dar-se-hão  diariamente  duas 
gallinhas,  ou  mais,  quando  for  necessário,  para  os  caldos, 
que  devem  ser  distribuídos  de  manhã  cedo. 

Art.  84.*»  Além  dos  temperos  necessários,  levará  a  panella 
geral  duas  onças  de  toucinho  para  cada  seis  doentes. 

Art.  85.*  Também  se  abonará  vinho  de  Lisboa  aos  doentes, 
se  os  Facultativos  assim  o  determinarem ,  conforme  as  circun- 
stencias  e  habito  do  doente ;  mas  nunca  poderá  dar-se  mais  de 
duas  onças  para  o  janter ,  e  duas  para  a  còa. 

Art.  86.*  Da  mesma  forma  se  poderá  abonar  para  sobre- 
mesa algumas  fructas ,  ou  doce ,  se  os  Facultativos  assim  o  or- 
denarem; mas  somente  uma  ou  duas  bananas,  ou  uma  la- 
ranja, uma  lima,  um  limão  doce,  ou  duas  onças  de  mar- 
melada. 

Art.  87.*  O  almoço  será  distribuído  ás  oito  horas  da  ma- 
nhã ,  o  jantar  ao  meio  dia ,  e  a  cèa  ás  seis  horas  da  terde. 

Art.  88.»  O  Capellão ,  os  Segundos  Cirurgiões,  Boticários, 
Praticantes  da  Botica ,  Enfermeim  Mór ,  seu  Ajudante,  Porteiro, 
Cozinheiro ,  Enfermeiros,  Comprador,  e  Fiel  do  Almoxarife  terão 
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a  ração,   que  marca  este  Regulamento;  c,  estando  doentes, 
serão  tratados  no  Hospital. 

Art.  SO.*"  O  mappa  geral  das  rações  será  sempre  feito  na 
véspera ,  e  a  tempo  de  poder  o  Almoxarire  dar  as  providencias, 
I>ara  se  apromptar  tudo  quanto  os  Facultativos  prescreverão. 
Art.  90.*  A  ração  dos  Empregados  internos  constará  do 
seguinte ;  pão  doze  onças ,  assncar  fino  duas ,  café  em  pó  uma 
onça,  c^rne  de  vacca  duas  libras,  toudnho  duas  onças,  arroz 
duas  onças,  farinha  um  decimo,  manteiga  duas  onças,  chá 
duas  oitavas. 

Art.  91.*  Os  doentes,  que  entrarem  depois  de  feito  o  mappa 
diário  das  Enfermarias,  ficarão  a  canja  de  arroz  no  dia  da  en- 
trada o  no  seguinte,  sendo  febris^  e  ameia  ração  os  outros; 
devendo  o  Ciruiigião  de  dia  marcar  a  dieta  nas  papeletas,  e 
assignar  um  vale  extraordinário»  que  será  incluído  no  mappa 
geral  do  dia  seguinte. 

Art.  92.*'  Só  os  Facultativos  do  Hospital  tem  direito  de 
prescrever  dietas  aos  doentes,  e  de  lhes  designar  os  remédios: 
portanto  nenhuma  pessoa ,  qualquer  que  seja  a  sua  graduação , 
ou  emprego ,  poderá  oppor-se  á  execução  do  que  os  ditos  Fa- 
cultativos tiverem  determinado  a  semelhante  respeito ,  a  menos 
que  não  seja  o  Cirurgião  em  Chefe  do  Corpo  de  Saúde  d'Ar« 
mada,  como  Inspector  Geral  do  Serviço  de  Sande. 

Art.  93.*"  As  banheiras  serão  montadas  em  carro  com 
rodas ;  devendo  haver  todo  o  cuidado ,  para  que  se  conservem 
no  maior  asseio;  sendo  despejadas  e  esfregadas,  quando  o 
doente  acabar  de  tomar  o  banho» 

Art.  94.''  Logo  que  os  doentes  entrarem  para  as  Enfer- 
marias, despirão  o  fato,  que  trouxerem ,  para  ser  arrecadado; 
e  receberão  um  vestuário  próprio  do  Hospital ,  que  constará  de 
roupão,  camisa,  calça  e  barrete,  tudo  branco.  OsOfficiaes 
não  ficão  sujeitos  á  disposição  deste  Artigo. 

Art.  95.''  Haverá  nas  Enfermarias  lampeões  com  azeite 
doce ,  que  dem  safflciente  claridade ,  e  que  se  accenderão  logo 
ao  anoitecer,  e  se  apagarão,  quando  for  dia.  O  Enfermeiro 
Mór  nomeará  um  Servente  para  este  trabalho,  dispensando-o 
de  outro  qualquer. 

Alt.  96."^  As  Enfermarias  serão  arejadas  antes,  e  depois 
das  visitas,  e  do  curativo,  assim  como  depois  do  jantar. 

Art.  97.^*  Em  cada  Enfermaria  haverá  para  uso  dos  doentes 
um  lavatório ,  e  uma  toalha ,  que  será  renovada.  Os  doentes, 
cujo  estado  de  moléstia  permittir,  deverão  lavar  as  mãos  e  o 
rosto  todos  os  dias,  e  os  pés  duas  vezes  na  semana,  fazen- 
do-se-lhes  a  barba ,  e  cortando  o  cabello ,  sempre  que  isso  for 
necessário. 

Art.  98.'*  A  palha  dos  enxergões  deverá  ser  renovada , 
quando  os  Facultativos  julgarem  preciso.  Os  lençocs  serão  mu- 
dados, pelo  menos,   uma  vez  cada  semana,  ou  sempre  que 
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for  necessário ,  segundo  a  natureza  da  moléstia ,  e  toda  a  outra 
roupa  duas  vezes  por  semana ,  ou  quando  os  Facultativos  de- 
terminarem. 

Art.  99.^  Os  mortos,  depois  de  vestidos,  e  postos  nos  cai- 
xões, serão  depositados  no  quarto  para  isso  destinado,  a  Om 
de  serem  nelle  encommendados  pelo  Capellão ,  logo  que  se 
lhe  dé  parte  de  que  alli  se  achão ;  sendo  dados  á  sepultura  só  doze 
horas  depois  do  fallecimento. 

Art.  100.''  Qualquer  Enfermeiro,quando  julgar  ter  fallle- 
cido  algum  dos  doentes  a  seu  cargo,  dará  disso  immediata- 
mente  parte  ao  Cirurgião  de  dia ,  para  este  verificar,  se  está  ou 
não  morto;  e  no  caso  afflrmativo,  também  ao  Enfermeiro  Mor, 
a  fim  de  o  mandar  vestir,  e  condunr  para  o  quarto  de  depo- 
sito, examinando  depois  aquelle  Enfermeiro  o  enxergão,  e  o 
travesseiro  para  se  despejarem,  se  for  necessário. 

CAPITULO    IV. 

Do  serviço  externo  do  Hospital ,  e  objectos  que  lhe 
dizem  respeito 

Art.  101. "*  Os  doentes  dos  Navios  armados,  ou  dos  Corpos, 
quando  forem  remettidos  para  o  Hospital ;  deverão  ser  acom- 
panhados de  um  Official  inferior ,  e  da  respectiva  baixa. 

Art.  102.  <"  Na  condução  dos  doentes  para  o  Hospital  dc^ 
verá  ter-se  toda  a  cautela  ,  de  forma  que  elles  não  sejão  expostc^ 
ao  sol ,  nem  á  chuva ,  para  o  que  haverá  de  sobresalente  no 
Arsenal  padiolas ,  ou  outra  qualquer  commodidade,  que  po- 
derá ser  requisitada  pelos  Commaudantes  dos  Navios ,  ou  Corpos. 

Art.  103.*  Os  doentes  se  apresentarão  no  Hospital  antes 
da  hora  da  visita ,  e  só  em  casos  extraordinários  serão  admit- 
tidos  a  qualquer  hora  do  dia ,  ou  da  noite. 

Art.  lOi.""  A  sahida  dos  doentes  será  determinada  nas 
papeletas  pelos  Facultativos  no  acto  da  visita ,  e,  á  vista  delias, 
se  encherão  as  altas,  sendo  umas  e  outras  assignadas  pelos 
mesmos  Facultativos. 

Art.  105.*  O  Hospital  terá  uma  guarda,  que  estará  ás 
ordens  do  Director ,  e  prestará  todos  os  auxilies ,  que  em  nome 
deste  requisitarem  os  Facultativos ,  para  a  boa  execução  do  pre- 
sente Regulamento. 

Art.  106.*  O  Director,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  dará 
ao  Commandante  da  guarda  as  instrucções  necessárias,  a  bem 
da  policia  e  regularidade  do  Hospital 

Art.  107.*  As  sentínellas  não  serão  postas  no  interior  do 
Hospital;  devendo  recolher-se  os  presos  de  qualquer  classe  á 
Enfermaria  de  prisão ,  e  haver  ahi  para  com  elles  toda  a  cau- 
tela necessária ,  a  fim  de  evitar  fugas. 

Art.  108.*    As  instrucçOes  e  ordens,  que  se  derem  á  guarda 
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^k>  Hospital  y  serão  aflSxadas  no  Ck)rpo  da  mesma  guarda ,  c 
nos  lagares  das  sentincllas,  a  íim  de  que  lhes  sejão  conhecidas. 

CAPITULO  V. 


Da  escrituração  y  cQfUabilidade^  e  fiscalisação  do  Hospiial , 
e  da  Botica. 

Art.  109. **    A  escrituração  do  Hospital  cottstará  dos  se- 
guintes livros,  aièm  dos  que  pertencem  á  Botica. 
N.'  1-    Receita. 
Despeza. 
Mappa ,  o»  conta  corrente  dos  objectos  a  cargo  áo 

Almoxarife. 
Termos. 
Inventario. 

Registro  da  correspondência  ofilcial» 
Dito  das  ordens  do  Director. 
Receituário. 

Entrada  e  sahida  dos  doentes. 
Ponto. 

Art.  110.*    Os  livros,  de  que  trata  o  Artigo  antecedente, 
servirão  para    se  fazer  nelles  os  competentes  lançamentos  pela 
maneira  seguinte: 
N."*  1.    Dos  objectos,  que  devem  estar  a  car^o  do  Alma- 

xarife, 
»    2.    Da  despeza  dos  mesmos  objectos. 
n    3.    Tanto  da  receita ,  como  da  despeza  de  todos  os  ob- 
jectos, segundo  a  sua  nomenclatura. 
»    4.    Da  compra,  e  approvaçâo  dos  géneros,  qiie  entrarem 
para  o  Hospital,  e  dos  que  se  inutilisarem ;  bem 
como  dos  termos  das  conferencias ,  qne  fizer  o  Di- 
rector, na  conformidade  do  §  10.*'  do  Art.  15."* 
»    5.    Dos  moveis,  e  outros   objectos  entregues  pelo  Al- 
moxarife ao  Enfermeiro  Mór,  e  Cozinheiro,  extra- 
hindo-se  conhecimento  em  forma,  para  a  conta 
do  dito  Almoxarife. 
D    6.    Dos  Oflíicios,  que  o  Director  dirigir    ás  dífTerentes 
Autoridades ,  e  dos  documentos ,  que  os  acompa- 
nharem, salvo  quando  o  objecto,  de  que  elles tra- 
tarem, estiver  já  lançado  em  algum  livro;  sendo  bas- 
tante neste  caso  que  se  faça  a  referencia  á  esse  livro. 
»    7.    Das  ordens,  segundo  os  seus  números,  que  o  Di- 
rector dirigir  aos  diversos  Empregados. 
«>    8«    Do  receituário  feito  pelos  Facultativos  do  Hospital, 
na  forma  prescripta  por  este  Regulamento ,  quando 
trata  das  obrigações  dos  Fi^cultativos. 
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N."  9.    Do  dia  mez  e  anno  da  entrada,  nome,  idade,  na- 
turalidade, estado,  (iliação,  praça  dos  doentes,  c 
Corpos  a  que  pertencerem ,  tudo  á  vista  das  guias, 
que  trouxerem;  e  do  dia  mez  e  anno,  em  que  tiver 
lugar  a  sabida ;  bem  como  do  motivo  desta ,   fa- 
zendo-se  mençío  dos  fallecimentos ,  para  se  poder 
passar  as  certidões,  quando  forem  exigidas. 
»    ÍO.    Do  Ponto   dos  Empregados ,  escriturado  em  forma 
de    mappa ,    contendo  os  nomes   de  todos ,    com 
designação  dos  dias  do  mez ,  e  coiumna  de  obser- 
vações. 
Art.  111.**    A  receita  dos  géneros  será  feita  á  vista,  não 
só  dos  pedidos  do  Almoxarife ,    segundo  as  necessidade ,  que 
elle  reconhecer ;  mas  também  das  guias  de  conducç3o  daquelles 
objectos  suppridos  pelo  Almoxarifado,  em  virtude  de  taes  pe- 
didos. 

Art.  112.^  A  despeza  dos  géneros  será  feita  segundo  as 
relaçOes  diárias ,  e  mappas  or^anisados  á  vista  dos  parcíaes  das 
diiterentes  Enfermarias,  edos  conhecimentos  extrahidos  do  livro 
de  Inventario ,  relativamente  aos  objectos  entregues  aos  Em- 
pregados. 

Art.  113.**  Os  documentos  para  comprovar  o  lançamento 
do  livro  de  inventario,  serão,  tanto  os  pedidos,  feito  pelos 
respectivos  Empregados,  dos  objectos  necessários  para  o  serviço 
do  Hospital,  que  devem  estar  a  cargo  delles ,  como  as  copias 
cxtrabidas  do  livro  de  termos  d'aquelles ,  que  se  tiverem  ina- 
tilisado,  ou  dos  conhecimentos  em  forma  das  Secções,  se  taes 
objectos  forem  alli  entregues. 

Art.  114.^  Os  mappas  do  movimento  do  Hospital,  e  os 
documentos  da  rcctíita  e  despeza  do  mesmo ,  serão  impressos, 
e  terão  o  d(»pacho  do  Director ,  uma  vez ,  que  estejão  com  as 
devidas  formalidades. 

Art.  115.**  As  Praças,  que  se  tratarem  no  Hospital,  sa- 
tisfarão o  seguinte,  por  meio  dos  seus  vencimentos:  os  Olfi- 
ciaes  d'Armada,  c  das  diíTcrentes  classes  o  correspondente  á 
metade  de  seus  respectivos  soldos ;  osOíRciaes  de  prAa ,  e  outros, 
que  como  taes  são  considerados,  os  mesmos  meios  soldos, 
e  valores  de  suas  rações;  as  demais  praças  dos  Navios,  e  as 
de  pret  dos  Corpos  os  seus  vencimentos ,  e  as  rações  ou  etapes; 
c  os  artistas  e  outros  do  serviço  do  Arsenal  os  jornaes ,  ou  ven- 
cimentos, que  perceberem. 

Art.  116."  As  importâncias,  de  que  trata  o  Artigo  ante- 
cedente ,  entrarão  para  o  Thesouro ;  e  para  este  tim  o  Escrivão 
do  Hospital  organisará  mensalmente  uma  relação  de  todas  as 
praças,  que  no  mesmo  Estabelecimento  se  tratarem,  feita  com 
as  devidas  classificações,  e  segundo  as  rubricas  a  que  pertencer 
a  despeza ;  declarando-se  a  respeito  de  cada  praça  os  dias ,  e 
as  quantias  y  que  devem  satisfazer. 
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ArL  IIT.*  Feita  esta  relaç5o,  o  Director  a  enviará  á  Con- 
tadoria Geral,  para,  depois  de  liquidada  e  processada,  o  Al- 
moxarife poder  receber  a  sua  importância,  precedendo  despacho 
do  Intendente,  e  a  apresentação  de  uma  guia  passada  pela 
1.*  Secção  da  mesma  Contadoria,  para,  á  vista  delia,  o  Al- 
moxarife fazer  a  competente  entrega  no  Thesouro  com  aviso 
prévio  do  referido  Intendente  á  Directoria  Geral  de  Contabi- 
lidade, por  meio  de  Officio,  mencionando  a  importância  e  o 
mez  a  que  pertencer. 

Art.  118."  Nas  facturas  dos  géneros,  que  os  fornecedores 
apresentarem  no  Hospital ,  deverá  declarar-se  por  extenso ,  não 
só  a  medida,  ou  peso  de  cada  género,  mas  também  o  preço, 
por  que  forão  contractados,  escrevendo-sc  em  algarismos  a  sua 
importância  e  totalidade.  Estas  facturas,  verificadas  pelo  Es- 
crivão, e  com  recibo  do  Almoxarife,  tenlo  o  despacho  do  Di- 
rector, fazcndo-se  a  carga  ao  Almoxarife  dos  géneros,  que 
ellas  contiverem  ;  depois  do  que  o  Escrivão  passará  conheci- 
mento em  forma,  para  a  parte  haver  o  seu  pagamento,  pre- 
cedendo despacho  do  Director. 

Art.  llÒ.**  As  facturas,  assim  como  todos  os  documentos 
de  receita  e  despeza  serão  numerados,  e  archivados,  a  fim  de 
acompanharem  a  conta,  quando  tiver  de  ser  presente  á  com- 
petente Repartição  para  a  liquidação. 

Art.  120."  O  Almoxarife  entregará  todos  os  dias  de  ma- 
nhã ao  Enfermeiro  Mór,  na  presença  do  Segundo  Cirurgião, 
que  estiver  de  dia,  os  géneros  que  forem  precisos,  tanto  para 
as  dietas,  como  para  as  rações  dos  Empregados,  pela  relação 
diária,   que  o  Enfermeiro  Mór  organisar  e  assignar. 

Art.  lâl."  O  Escrivão,  á  vista  da  relação  diária,  de  que 
trata  o  Artigo  antecedente,  e  em  que  o  Enfermeiro  Mór  de- 
verá passar  recibo  de  ter  sido  entregue  dos  géneros  constantes 
da  dita  relação,  lançará  em  despeza  os  referidos  géneros  ao 
Almoxarife,  e  a  archivará. 

Art.  122."  A  escrituração  da  Botica  do  Hospital  cons- 
tará dos  seguintes  livros: 

N."  1.  Da  receita. 

N.*  2.  Da  despeza. 

N.*  3.  Da  conta  corrente  das  drogas,  medicamentos  e  mais 
objectos  a  cargo  do  Boticário. 

N."  4.  Dos  termos  do  Boticário. 

Art.  123."  Os  livros,  de  que  trata  o  Artigo  antecedente , 
servirão  para  os  seguintes  lançamentos: 

N."  1.  Dos  medicamentos,  drogas,  e  utensílios,  que  en- 
trarem para  fornecimentos  da  Botica,  e  de  todos  os  que  entre- 
garem os  Cirurgiões,  e  Boticários  dos  Navios  d'Armada. 

N."  2,  Das  drogas  ,  medicamentos ,  e  utensílios ,  que  se  des- 
penderem no  Hospitiil ,  á  vista  das  folhas  volantes ,  extrahidas 
do  receituário ;  assim  como  do  que  for  entregue  para  os  Navios» 
segundo  os  pedidos  dos  Cirurgiões,  ou  Boticários. 
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N,"  3.  Da  receita  e  despeza ,  debaixo  dos  competentes  ti- 
tuloB,  e  conforme  a  nomenclatura  que  se  adoptar. 

N.^  4.  Dos  termos  das  drogas,  medicamentos,  e  utensílios, 
qoe  se  acharem  inutilisados  na  Botica ,  e  d'aquelles ,  que  en- 
tregarem os  Cirurgiões,  ou  Boticários  dos  Navios. 

Art.  Í2k.*  A  formula  destes  livros,  e  a  maneira  deoses* 
criturar,  será  a  mesma,  de  que  trata  o  systema,  mandado  ob- 
servar pelo  Decreto  de  5  de  Maio  de  1834 ,  a  respeito  da  es- 
crituração do  Almoxarifado. 

Art.  125.*'  Serão  documentos  da  receita,  com  precedência 
de  despacho,  as  facturas,  ou  guias  de  entrega  dos  medica-* 
mentos «  ou  utensilios,  organisadas  com  as  formalidades  prés-* 
criptas  nas  disposições  em  vigor;  e  da  despeza  os  conheci- 
mentos em  forma  extrahidos  das  cargas,  que  se  fizerem  aos 
Cirurgiões,  ou  Boticários  dos  Navios,  e  os  mappas,  ou  rela- 
ções dos  medicamentos  gastos  diariamente  no  Hospital. 

Ali;.  126.*^  Em  todos  os  medicamentos,  que  entrarem  para 
o  Hospital,  se  fará  um  exame  na  presença  dos  dous  Pri* 
meiros  Cirurgiões,  do  Primeiro  Boticário,  do  Vendedor,  e  do 
Escrivão,  a  ílm  de  se  rejeitarem  os  que  se  Julgarem  máos,  e 
que  serão  pelo  Vendedor  substituídos  por  outros;  iavraudo-se 
de  tudo  o  competente  termo,  em  que  todos  assignafSo. 

Art.  127.**  Nas  entregas  dos  medicamentos ,  e  utensilios, 
que  fizerem  os  Cirurgiões,  ou  Boticários  dos  Navios,  se  pro- 
cederá também  aos  necessários  exames  na  presença  das  pessoa» 
mencionadas  no  Artigo  precedente,  e  do  Cirurgião,  ou  Boti- 
cário de  bordo;  e  nessa  occasião  se  extremará  o  bom  do  inútil^ 
lavrando-se  de  tudo  o  competente  termo ,  em  que  deverão  assi- 
gnar.  Feita  a  carga  ao  Boticário  do  Hospital  do  que  se  achar 
em  bom  estado,  se  passará  o  respectivo  conhecimento  em  fór^ 
ma;  dando-se  ao  Director  parte  do  que  for  julgado  inútil,  para 
mandar  lançar  em  despeza. 

Art.  128.''  Os  utensilios  serão  fornecidos  pela  Intend«acia 
da  Marinha,  precedendo  pedido  feito  pelo  Primeiro  Boticário, 
e  remettido  com  Officio  do  Director  ao  Quartel  General. 

TITULO  n. 

Do  HospUal  da  Província  da  Bahia  ^  e  Enfermaria  da  de 
Pernambuco. 

CAPITULO    1. 

Do  Hospital  da  Provinda  da  Bahia. 

Art.  ISO.**  O  Hospital  da  Província  da  Bahia  continuará 
onde  se  acha,  ou  será  tranferido  para  outro  local,  que  for 
julgado  mais  conveniente;  terá  duas  até  Ires  Enfermarias ,  ô 
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aquclhs  casas,  que  Torem  necessárias ,  para  a  escritaraçâo , 
depósitos,  e  outros  serviços  indispensáveis. 

Art.  130.**  O  aranjo  das  Enfermarias,  o  numero  da 
doentes,  que  devem  conter,  e  tudo  quanto  for  nececario  para 
a  organisação  completa  do  Hospital,  será  regulado  polo  que 
se  manda  observar  no  Hospital  da  Corte ,  no  Capitulo  l ,  e  Ar* 
tígos  de  2  a  12  deste  Regulamento,  no  que  for  applicavel. 

Art.  ISl.""  O  pessoal  do  Hospital  constará  de  um  Ci-* 
Turgiâo  do  Corpo  de  Saúde,  quatro  Enfermeiros,  e  um  Co- 
zinheiro, sendo  todos  o^tes  Empregados  sujeitos  ao  Inten- 
dente da  Marinha ,  na  conformidade  do  Artigo  50.°  do  Decreto 
e  Regulamento  de  13  de  Janeiro  1834. 

Art.  132.''  As  obrigações  destes  Empregados  rerão  regu- 
ladas pelas  que  tem  os  do  Hospital  da  Corte  no  Capitulo  II 
do  Titulo  I  deste  Regulamento,  n'aquillo  que  lhes  for  appli- 
cavel. 

Art.  133.*  O  serviço  interno  c  externo  do  mesmo  Hos- 
pital, sua  escrituração  e  contabilidade  será  tudo  regulado, 
conforme  o  disposto  neste  Regulamento,  na  parte  em  que 
puder  ter  applicação. 

CAPITULO  u. 
Da  Enfermaria  da  Provinda  de  Pernambuco. 

Art.  13&.''  Esta  Enfermaria  continuará  onde  se  acha  esta- 
belecida, em  quanto  for  conveniente.  A  sua  organisação,  eo 
serviço  relativo  se  regulará  pelo  das  Enfermarias  de  qualquer 
dos  Hospitaes  da  Corte,  ou  da  Bahia,  segundo  o  que  se  acha 
prescripto  neste  Regulamento. 

Art.  135."*  O  pessoal  da  dita  Enfermaria  constará  de  um 
Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde,  um  1.°  e  um  2.°  Enfer- 
meiro, e  um  Cozinheiro. 

Art.  ISe.""  As  obrigações  destes  Empregados  serão,  no  qu9 
lhes  for  applicavel,  as  mesmas  que  pelo  Capitulo  II  Ti- 
tulo I  do  presente  Regulamento  competem  aos  dos  Hospitaes 
da  Corte,  ou  da  Bahia;  sendo  todos  sii^eitos  ao  Inspector  do 
Arsenal  de  Marinha. 

TITULO  III. 

Disposições  Geraes. 

Art.  137.*  Os  objectos  necessários  para  as  dietas,  sus- 
tento dos  Empregados,  limpeza  e  desinfecção  das  Enferma- 
rias, concertos  e  lavagem  da  roupa,  eos  que  a  evidente  ne- 
cessidade mostrar  sorem  precisos,  conforme  os  pedidos  dos  Fa- 
cultativos, e  ordem  do  Director,  continuarão  a  ser  compra-* 
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^06  pelo  Hospital,  mediante  as  formalidades  recommendadas 
neste  Regulamento ,  com  a  dilTerença  porèm  de  que ,  em  lu- 
gar de  serem  os  documentos  pagos  pelo  Cofre  do  Hospital , 
como  até  aqui,  o  deverão  ser  pelo  Thcsouro,  precedendo  a 
competente  liquidação  pela  Contadoria  Geral  na  Marinha,  para 
onde  serão  remettidos  pelo  sobredito  Director  mensalmente. 

Art.  138. **  Feita  a  liquidação  de  tacs  documentos  pela  Con- 
tadoria, procederá  esta  da  mesma  forma  que  a  respeito  dos 
conhecimentos  em  forma  dos  géneros  comprados  pela  Inten- 
dência e  Conselho  d'Administraçào,  fazendo  regressar  comOffi- 
cio  ao  Director  os  mesmos  conhecimentos,  para  serem  entre- 
gues ás  partes ,  e  remettendo  á  Secretaria  d*£stado ,  para  ser 
enviada  ao  Thesouro,  a  relação  dclles,  com  os  nomes  dos 
Fornecedores ,  as  importâncias  respectivas,  e  mais  declarações 
convenientes. 

Art.  139.*  Todos  os  mais  géneros  e  objectos  necessários 
para  o  Hospital ,  fora  do  que  fica  designado  no  Artigo  137,*» , 
serão  fornecidos  por  intermédio  da  Intendência,  e  Conselho 
d* Administração,  precedendo  os  pedidos  respectivos  comOíBcio 
do  Director,  dirigido  á  Secretaria  d'Estado,  por  meio  do 
Quartel  General. 

Art.  140.*  Os  dinheiros  necessários  para  as  compras  miú- 
das, tanto  do  Hospital,  como  da  Botica,  que  devem  ser  feitas, 
as  desta  pelo  Primeiro  Boticário,  e  as  d'aquellc  pelo  Com- 
prador, serão  d'ora  cm  diante  suppridos  pelo  Thesouro;  cum- 
prindo que  cada  um  dos  ditos  Empregados  apresente  men- 
salmente na  Contadoria  Geral  as  contas  do  que  tiver  despen- 
dido, devidamente  documentadas,  para  esta  as  remetter  ao 
sobredito  Thesouro,  directamente,  ou  por  intermédio  da  Se- 
cretaria d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha,  c  desta  forma 
abonar-sc  o  que  for  mister. 

Art.  141.*  O  Primeiro  Boticário  deverá  receber  no  prin- 
cipio do  mez  na  Thesouraria  da  Marinha  a  quantia  arbitrada 
para  miudezas,  que  se  comprão  diariamente  pela  Botica,  para 
a  composição  de  certos  medicamentos;  fazendo  uma  relação 
circunstanciada  do  que  comprou,  com  declaração  de  sua  im- 
portância á  margem,  a  fim  de  ser,  depois  de  rubricada  pelo 
IMrector,   entregue  na  Contadoria  Geral  da  Marinha. 

Art.  142.°  Os  Praticantes  da  Botica,  Fiel,  Comprador, 
Enfermeiro  Mor,  Enfermeiros,  Porteiro,  e  Cozinheiro,  além 
dos  seus  vencimentos,  terão  diariamente  uma  vela  de  sebo  de 
seis  em  libra ,  para  seu  uso  particular.  Todos  os  outros  Em- 
pregados  internos,  que  não  forem  os  acima  nomeados,  terão 
diariamente  meia  vela  de  cera,  ou  espermacete  de  seis  em 
libra. 

Art.  143.*  Fica  ao  prudente  arbitrio  do  Director  fazer  re- 
gular diariamente  o  gasto  da  lenha,  que,  segundo  sua  quali- 
dade, for  necessária  na  Cozinha.  O  mesmo  se  praticará  a 
respeito  do  sal. 
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Art.  144.'»  O  Enfermeiro  Mór ,  Porteiro,  Cozinheiro  >  Fiel , 
e  Comprador  ser5o  nomeados  pelo  Director,  e  propostos  os 
dous  últimos  pelo  Almoxarire.  O  Ajudante  do  Enfermeiro  Mór 
será  escolhido  por  este  d'entre  os  Enfermeiros,  com  approva- 
ç3o  do  Director. 

Art.  145.*  A  cargo  de  um  Enfermeiro  estarão  quinze 
doentes,  e  de  dous  vinte  e  cinco;  sendo  os  Serventes  empre- 
gados conforme  o  serviço  exigir. 

Art.  146.  Um  Ofticial  nomeado  pelo  Quartel  General 
visitará  todos  os  dias  o  Hospital,  e  examinará  se  os  enfer-» 
mos  são  tratados  na  conformidade  do  presente  Regulamento; 
devendo,  depois  de  concluída  a  visita,  escrever  no  livro  para 
esse  fim  designado,  se  achou  ou  não  alguma  falta,  e  fazwr 
esta  declaração  na  parte,  que  houver  de  dar  ao  Quartel  General. 

Art.  147.**  E'  prohibido  jogar  no  Hospital,  e  todo  o 
género  de  altercação,  ou  disputa,  principalmente  nas  Enfer- 
marias, que  deverão  conservar-se  no  mais  rigoroso  silencio, 
a  fim  de  não  serem  incommodados  os  doentes  de  moléstias 
agudas,  ou  graves. 

Art.  148.**  Nenhum  doente,  ainda  mesmo  sendo  Official, 
poderá  passear  nas  Enfermarias,  ou  fora  do  Hospital,  sem  li- 
cença do  seu  assistente,  o  que  só  terá  lugar  nos  intervallos 
das  horas,  em  que  se  distribuírem  as  dietas,  nem  sahir  os  por- 
tões sem  ordem  expressa  do  Director. 

Art.  UO.**  Os  presos  que  vierem  recommendados ,  serflo 
cuidosamente  vigiados,  para  cujo  fím  poderá  o  Director  em- 
pregar os  meios  de  segurança,  que  julgar  necessários,  ainda 
que  sejão  Oíliciaes,  tendo-se  attenção  á  sua  categoria. 

Art.  150.**  Quando  entrarem  no  Hospital  doentes  aliena- 
dos o  Director  os  fará  remover  para  o  Hospital  de  Pedro  2.**, 
logo  que  isso  for  reclamado  pelos  Facultativos,  entendendo-se 
para  esse  fim  com  o  Administrador  do  Hospital  da  Misericór- 
dia, e  dando  parte  ao  Quartel  General.  OsOíficiaes,  porém, 
que  se  acharem  em  semelhante  estado ,  não  serão  removidos , 
sem  ordem   do  Governo. 

Art.  131.*  Aos  Oíliciaes  de  Patente,  e  Honorários,  que 
se  tratarem  no  Hospital,  se  dará  diariamente  meia  vela  de 
c6ra,  ou  de  espermacete  para  o  seu  quarto,  e,  sendo  neces- 
sário, luz  de  lamparina  para  toda  a  noite. 

Art.  152."  O  Primeiro  Boticário  fará  no  ultimo  dia  de 
cada  mez  duas  relações,  uma  que  deverá  conter  os  simplices 
gastos  durante  o  mez  com  a  composição  dos  remédios  ma- 
gistraes,  bem  como  ser  rubricada  pelo  Primeiro  Cirurgião  en- 
carregado da  clinica  medica,  e  lançada  em  despeza  ao  mesmo 
Boticário,  precedendo  despacho  do  Director;  e  outra  de  todos 
os  medicamentos  officínaes  preparados,  tendo  as  quantidades 
por  extenso,  e  a  sua  importância  á  margem  em  algarismos: 
esta  relação ,  depois  do  examinada  pelo  Primeiro  Cirurgião  en- 


(H) 

carregado  da  cHiiíca  medica,  a  fim  de  verificar  se  está  con- 
forme com  os  simpliccs ,  que  forâo  despendidos ,  será  por  elle 
rubricada,  e,  com  despacho  do  Director,  carregada  ao  refe^ 
rido  Boticário  no  livro  de  receita. 

Art.  i&S."  Haverá  no  Hosptial  a  quantidade  de  roupa 
de  boa  qualidade ,  que  for  necessária  para  cama ,  e  mesa  dos 
Officiaes,  que  nelle  se  tratarem,  e  quanto  ao  vestuário,  de- 
verão usar  do  que  trouxerem. 

Art.  154.''  Quando  no  Hospital  fallecer  algum  Official,  e 
n5o  haja  quem  se  encarregue  do  seu  enterro,  o  Wrector  o  man- 
cará fazer  com  toda  a  economia,  exigindo  depois  do  Empregado, 
a  quem  incumbir  o  enterro,  a  competente  conta,  devida- 
Biente  documentada,  para  ser  liquidada  pela  Contadoria  Geral, 
e  paga  por  meio  da  verba — ^Eventuaes— ■ ,  precedendo  ordem 
da  Secretaria  d'£stado. 

Art.  155.^  Quando  fallecer  algum  Offlcial  de  Patente, 
ou  Honorário,  o  ]3irector  dará  parte  ao  Quartel  General,  para 
86  fazerem  as  honras  militares,  que  lhe  competirem. 

Art.  156.**  Sempre  que  for  necessário  concertar  alguma 
roupa  do  serviço  do  Hospital,  a  pessoa,  que  estiver  disso  en- 
carregada ,  organisará  cada  mez  uma  relação  delia ,  declaran- 
do o  numero ,  e  a  qualidade  da  roupa  inutilisada ,  de  que  se 
precisar  para  aquelle  fim,  e  ajuntará  a  esta  relato  do  ultl* 
mo  do  mez  a  importância  da  roupa  concertada.  O  Director 
fará  extrahir  pelo  Escrivão  do  Hospital ,  no  fim  de  todos  os 
mezes,  uma  relação,  que  deverá  conter  em  resumo  a  roupa 
inútil,  pedida  pelo  Encarregado  de  a  concertar,  e  em  que,  de- 
pois de  veriOcada ,  porá  o  despacho  de  despeza  ao  Almoxarife. 

Art.  157."  Toda  a  roupa ,  que  se  inutilisar  no  serviço  do 
Hospital,  será  examinada  peça  por  peça  pelo  Director,  que, 
julgando  não  ter  concerto,  a  fará  guardar,  para  se  empregar 
cm  reparo  da  outra ,  e  no  serviço  e  tratamenro  dos  doentes ; 
dando-se  delia  despeza  ao  Almoxarife. 

Art.  158.*  Sempre  que  entrar  alguma  possoa  ferida,  ou 
conlusa  por  qualquer  accidente ,  se  procederá  a  corpo  de  de- 
licio, que  será  feito  pelo  Auditor  Geral  da  Marinha,  se  o 
aggressor  for  praça  da  Armada;  e,  no  caso  contrario,  pelo 
Subdelegado  do  Districto ,  remetlendo-se  o  resultado  ao  Quar- 
tel General,  com  declaração  do  Navio,  ou  Corpo  a  que  per- 
tencer o  ferido,   ou  contuso. 

Art.  ISO.**  Quando  lallecer  algum  preso,  que  esteja  cm 
processo,  se  rcmelterá  ao  Quartel  General  certidão  de  óbito, 
passada  peio  Facultativo  que  o  tratou. 

Art.  160.*  Os  vencimentos  do  Director,  Facultativos,  c 
mais  Empregados,  tanto  dos  Hospitaes  da  Côite  e  Bahia  como 
da  Enfermaria  da  Provinda  de  Pernambuco,  serão  regulados 
pela  Tabeliã— B. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Janeiro  de  18d3«— « 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 
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Bacia  de  arame  grande.  • 

Dita  dita  regular 

Ditas  dita  pequenas 

Borracbinhas  para  injecções  . . 

Ditas  para  clysteres 

Casserolas  de  ferro  estanhadas. 

Chaleiras  de  dito  dito 

Caixa  de  folha  para  os  curativos. 


1 

50 
1 
2 
I 
I 
1 
4 
6 
2 
2 
4 
1 


50 
1 

2 

I 
I 
1 
4 
5 
2 
2 
4 
I 


i 


í 

25 
1 

1 
1 
I 


1 
25 


1 

25 

i 


1 
25 

i 


UTEÍÍSILIOS. 


5 

3 

H 

H 

>► 

^ 

^ 

Gainos  de  folba....é 

Ditos  dé  louça  •.»•<. 

Copos  dé  vidro  liso 

pitos  graduados 

Comadre  de  estanho » 

esponja  preparada 

Espátulas  elásticas  . . . « 

Ditas  dé  marfim 

Flaaella (covados) . 

Fundas  de  camuk-ça  ordinárias, 

Funil  de  fotba 

(Qral  de  pedra  . ;...».. ....... 

Unha  de  coser ^.... 

Livros  de  papel  almasso;...» 

Nastro  sortido ÍP^Ç^!*) 

Panno  de  alg.  amdricano.fvaras) 
I^apel .  almaSso . .  ^ . . .  (cadei*nos) 
Panellas  de  fóIhá  sortidas.... 

3eringas  de  estanho ^  b 

Ventosas  de  vidro  ...&..  u . .  v 

I^ennas  de  escrever ^ 

Suspensórios  para  escrotos... 

Tesouras « . . . . 

Tinteiros  de  estanho... (jogoj 

Tinta  de  escrever ^  • . . . 

Talas  de  folha  sortidas,  .(jogos) 
Vetas  de  goinma  elástica ..... 
i^apel  de  embrulho.. (cadernos). 


12 

1 

1  llb. 
2 


onç. 


lib. 


'ã 


8 

B 

8 

i5 

6 

% 

1 

1 

1 

1 

12  dtíç. 

Is  onç. 

1 

1 

id 

^ 

10 

b 

1 

1 

1 

1 

4  otíç. 

!2  onçt 

2 

2 

3 

2 

60 

4n 

60 

4D 

4 

3 

2 

1 

10 

IB 

25 

2b 

18 

]2 

2 

Jj 

1 

1 

2  lib. 

l|  lib. 

2 

1 

10 

6 

20 

16 

4 
4 
3 

I 
1 
4 

1 
6 
6 
1 

2 
2 
2 

30 

30 

2 

6 
12 

8 

1 


onç 


onç. 


li  Itbv 

6 
8 


onc. 


1  onc. 

2 

2 

20 
20 

I 

4 

12 
6 
I 
I 
1  lib 


I  onç. 


1  onç. 

2 

2 
10 
10 

í 

i 

2 
12 

4 
1 
1 
I  lib. 


1/ 

Os  ttedidòà,  qtlè  se  fizerem  pahi  triénor  tempo  dó  qUe  o  marcado  na  pt*esen- 
te  Tabála,  6eHiò  Òing:ahisadbá  iiroporciònalmènte ,  istb  he,  pára  dous  mezes  dons 
terços  y  t^ra  huih  dito  hum  terço,  &c. 

Além  dos  mèdicaitíentos  tonstant^s  desta  tabeliã,  he  também  permitido  aos 
Facnitativoa  j^ik^cm  qualquer  droga,  que  for  de  sua  confiança  na  pratica ;  fican- 
do iodaria  a  Quantidade  á  juizo  da  autoridade  competente,  que  se  afastará  o  me- 
nos possível  áa  áiesma  Tábella. 

Palabio  do  áio  de  Janeiro  em  3  de  Janeiro  de  1853.— Zocariiu  de  Góes  t 
Vascónchllos, 


TABELLA  —  B.— 

DOS  YENCIIENTOS,  m  DEYGM  PERCEBER  OS  EMPREGADOS 
DOS  HOSPims  E  EKFERH.\RIAS  DE  MARINHA. 


SCO 

o   g 

«      25 
M 


EVPBEGOS. 


YENaMEMTOS  ANMOJLESt 


Ordenados  GratifUaç 


OBSERVAÇÕES. 


-8 


I 


Director. 


h*imeircHi  Cirurgiões. 
Seguàdòs  dilôs 

AlDioxarífe 


1. 0001000 


CapellSo. 


Escriturários 

Primeiro  Boticário.. 

Segundo  dito 

Praticantes  da  Botica 
Enfermeiro  Mór.... 
Comprador  e  FieJ  do 

Almoxarife 

Porteiro,  Enfermeiros 

e  Cozinheiro.... 
Serventes 


2.000B000 


8405000 

720i$000 

1. 2009000 

2OUII000 


Limem 


OOOjIOOO 
4808000 
240JIOOO 
4808000 
6008000 

4808000 

2408000 


Cirurgião 


iSe  for  I. 

iSo' 


)sefor2.« 


Enfermeiros  e  Cozi- 
nheiros  > 


8408000 
7208000 

2408000 


(Se  tiver  Out^t»  Vencimentos 
dos  Cofres  Públicos,  per- 
Íceberá,  obmo  gratiílGaçãlo , 
á  dtfiforença  entre  esses  ven- 
ci mentol  eá  qúkntik  fixada. 

(  Cotaforme  o  Decreto  c  Tabel- 
{     la  de  24  de  Abril  de  1851. 

Vence  ordenado  pela  Lei  de 
31  de  Outubro  de  1848. 

íSe  porém  for  do  Numero, 
)  vencerá,  como  gratificaçSo, 
)  a  differença  entre  seu  sol- 
(    do  e  a  quantia  fixada. 

(  Cohforroe  o  Decreto  e  Tabel- 
\     la  de  24  de  Abril  de  18S1. 


VencerSo  800  réis  diariot. 


(Conforme  o  Decreto  e  Tabcl- 
i    la  de  24  de  Abril  de  1851* 


As  gratificardes  do  Director,  se  for  Olficial  do  Corpo  de  Saúde,  dos  Cirur— 
gtôes,  cdos  Boticários,  serão,  depois  de  oito  annos  de  serviço,  conforme  o  De^ 
crcto  e  Tabeliã  de  24  de  Abríl  de  1851;  sendo  o  dito  tempo  contado  a  cada 
ham  individuo,  na  conformidade  do  que  dispõem  a  observado  5.*  da  mesma 
Tabeliã. 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro  cm  3  de  Janeiro  de  18õ3.  —  Zacarias  de  Góes  e 
Yasconvellos. 


MODELO  N.-  1. 
LIVRO    DA   RECEITA. 

(Serve  para  o  Hospital  e  para  a  Botica.) 


1853.    Janeiro      3 

Para  a  conta  de  F.&c. 
extrahi   desta  Re- 
ceita conhecimento 
em  forma. 
F. 
Escrivão 


íl 


RECEITA. 


Carrego  em  Receita  ao 
Almoxarife  do  Hospital 
da  Marinha  F.  os  obje- 
ctos seguintes: 

Lençoes  quatro,  adous 
mil  réis 

Colchões  seis,  a  cinco 
mil  réis 

Travesseiros  seis ,  a  dous 
mil  réis 

Que  recebeo  de  F.— &c., 
e  de  como  recebeo  com- 
migo  assignou. 

F.  F. 

Almoxarife.     Escriv5o. 


11^ 


4 
6 
6 


MODELO  N/  2. 
LIVRO   DA    DESPEZA. 

[Serve  para  o  Hospital  e  para  a  Botica.) 


18S3.    Janeiro     3 


DESPEZA. 


Despendeo  o  Almoxarife 
do  Hospital  da  Marinha 
F.  os  objectos  seguintes: 

Lençoes  quatro 

Travesseiros  seis 

Colchões  seis 

Que  por  ordem  de  F.  en 
treguei  a  F.,  para  &c., 
como  consta  do  docu- 
mento N."^ 


o  i*  ^ 


6 
6 


F. 

EscrívSo. 


iO 


^cxarife. 


PSPEZA. 


SERVIÇO  DE  CAMA. 


^ 


idído,  como  consta 
.ivro  da  Oespeza 


loxarife. 


ESPEZA. 


SERVIÇO  DE  CAMA. 


^Sdido,  como  consta 
jivi-o  da  Despeza.. 


MODFXO  N.'  4. 

LlVnO  DE  TERMO3. 

(Serve  para  o  Hospital  epara  a  Botica). 

Aos         dias  do  mez  de  de  mil  oitocentos  e 

cincoeata  e  ires  na  Botica  do  Hospital  de  Marinha ,  achan- 
do-se  presentes  o  Director,  e  os  dous  Prínoeiros  Cirurgiões, 
commigo  Escrivão,  se  procedeo  a  exame  nos  artigos  apresen- 
lados,  e  Torão  julgados  incapazes  de  uso  algum  os  seguintes: 
iosna  qma  libra — agua  de  flor  de  laranja  quatro  onças,  &c. 

E  para  constar  mandou  o  Director  lavrar  este  termo, 
para  descarga  do  Boticário,  e  todos  assignárão  commigo  Es- 
crivão. 

Assignatura  do  Director,    Assignaiura  dos  1."*'  Cirurgiões. 
F.  F. 

Assignatura  do  Boticário.  Assignatura  do  Escrivão. 

F.  F. 


MODELO  N/  5. 
Livro   de   Inventario. 


1853. 


Carrego  a  F. ,  Enfermeiro  Mór  do  Hospital 
de  Marinha ,  os  objectos  abaixo  declara- 
dos por  inventario ,   a  saber : 


Bancas    de  retrete,  vinte  ... 
Cadeiras  de  palhinha,  trinta. 

Mesas  forradas,  três 

Ditas  com  gavetas ,  duas  .... 

Camas  de  ferro ,  cem 

Moletas,  doze 

Banheiras  de  folha ,  quatro  . . 
&c. 


Que  tudo  recebeo  do  Almoxarife  deste  Hos- 
pital ,  F. ,  para  o  serviço  das  Enfermarias »  e 
para  a  conta  do  dito  Almoxarife  extrahi  desta 
Receita  conhecimento  em  forma,  que  com- 
migo  Escrivão  assignou  o  Enfermeiro  Mór. 

Hospital  de  Marinha      de  de  1853. 


O  Enfermeiro  Mór. 
F. 


O  Escrivão. 
F. 


20 

30 

3 

2 

100 

12 

k 


MODELO  N.«  6. 
Livro  de  registro  da  correspondência  OffieiaL 


DATAS. 

1853. 
Janeiro.. 


O 

g 


FOLHAS. 


MODELO  N.^  7. 
LivfiÈ  ie  nffiètro  das  ordens  do  Director. 


1853. 
Janeiro.. 


FOLHAS. 


MODELO  N.^  8. 

LIVRO  DO  RECEITUÁRIO. 

Dia  3  de  Janeiro  de  1853. 


W  ."•  DOS 

LEITOS. 

MEDICAMENTOS. 

1 

Cozimento  branco  gommado. 

2 

Dito  antiphlogistico. 

» 

Sulphato  de  quinina. 

» 

Bixas  12. 

5 

Cataplasma  n.^  8. 

7 

Cozimento  antifebríl  de  Lewis. 

8 

Pilulas  n.«  29. 

10 

Cozimento  peitoral  de  Londinense. 

11 

Infusão  n."*  37. 

12 

Cozimento  n.*»  89  (com  xarope  de  Cuisinier  1/0. 

Uso.. 

Alfazema  1  Ib. 

» 

Alecrim  1  Ib. 

9 

Unguento  rosado  composto  2/0. 

Hospital  da  Marinha  Era  supra. 

F. 
l.^"  Cirurgião. 


te 

p 


;tes. 
I 
tital  da  Marinha, 


tes. 

pitai  da  Marinha. 


i  i 


I 


SAUIDIS. 


MOTIVOS 
UA  ALTA. 


"  s. 

íSS. 


ri 


OBSERVAÇÕES. 


o  meiè  de  Janeiro  de  1855. 


m 

OBSERVAÇÕES. 

'23  124  |27 
El_    ' ^ 

28 

29 

30 

31 

H 

"1" 

« 

H 

CA 

u 

CO 

» 

09 

M 

CO 

Gd 

OQ 

Mi 

fii 

(33) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   16.  PARTE   2."  SECÇÃO      2.* 

DECRETO  N.«  1.105—  de  5  de  Janeiro  de  1853. 

Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  do  Banco 
Commercial  do  Pará,  com  algumas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Direcção  do 
Banco  commercial  do  Pará,  solicitando  a  approvação  de 
seus  Estatutos ,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  d'Estado:  Hei  por  bem  autorisar  a  incorpora- 
ção do  referido  Banco ,  e  approvar  os  seus  Estatutos ,  com 
as  alterações  que  abaixo  se  declarão  : 

l.**  Ficão  supprimidas  no  Art.  13  as  palavras  :  c  He 
prohíbido  o  exame  nas  contas  de  depósitos  e  registros  de 
letras ,  que  só  serão  patentes    â  Commissão  de  exame.  » 

2.^  O  Art  26  fica  substituído  pelo  seguinte :  O  Banco 
poderá  emittir  letras  ou  vales  ^  com  tanto  que  a  somma 
em  circulação  nunca  exceda  á  metade  do  seu  fundo  ef* 
feclivo^  e  que  o  prazo  de  cada  hum  delles  não  seja  menor 
de  5  dias  9  nem  a  quantia  inferior  a  100$)000.  Estes 
vales  serão  passados  por  dous  Directores  e  rubricados  pelo 
Presidente  e  Secretario  da  Direcção. 

§  Único.  A  responsabilidade  destes  vales  será  toda 
do  Banco,  e  não  dos  portadores  ou  endossadores ,  que 
nenhuma  terão  ,  salvo  se  a  quizerem  tomar ^  e  expressa- 
mente o  declararem. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império  ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda , 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  cinco  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  três  ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestadc    o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 


Estatutos  do  Banco  Commercial  do  Pará,  a  que  se  re- 
fere o  Decreto  N.^  1.105  de  ò  de  Janeiro    de  1853. 

TITOLO   í. 

Do   Banco. 

Àrt.  1.®  O  Banco  Commercial  do  Pará,  estabelecido 
na  Capital  da  Província  ,  será  de  desconto,  epo préstimo  e 
deposito.  Seu  capital  poderá  ser  elevado  a  Rs.  AOO.OOOrJJ), 
divididos  em  A. 000  acções  de  100^  cada  hiuna  ,  moeda 
ifgal ,  admittindo-se  por  ora  somente  accionistas  para  2.000 
acções  5  ficando  as  restantes  2.000  em  reserva,  para 
serem  vendidas  quando  a  Assembléa  geral  do  Banco  assim 
o  determinar. 

Art  2.^  As  entradas  das  acções  serão  realisadas  em 
quatro  pagamentos  iguaes ,  sendo  o  1.^  dentro  de  três 
dias 9  depois  do  edital  aíDxado  pela  Direcção  ,  e  os  seguintes 
nos  prazos  impreteriveís  de  &  ^  8  e  12  mezes  :  dentro  dos 
doze  mezes  contados  da  instailação  do  Banco  os  novos  ac- 
cionistas realisarão  á  vista  os  pagamentos  vencidos »  e  só 
gozarão  dos  prazos ,  que  restarem  a  vencer ,  e  (indos  os 
referidos  doze  mezes ,  os  novos  accionistas  realisarão  tudo 
á  vista. 

Art.  3.<^  Os  accionistas ,  que  depois  de  verificarem  aU 
guma  entrada  j  deixarem  de  pagar»  por  si  ou  por  outrem  » 
as  entradas  subsequentes ,  não  perceberão  dividendo  algum 
da  parte  já  entrada  »  em  quanto  não  veriticarem  as  outras. 
Quando  porém ,  a  veriOcação  tiver  lugar  dentro  do  prazo 
do  semestre,  somente  se  lhes  coutarão  os  dividendos  do 
semestre  seguinte. 

Art.  li.'*  O  Banco  durará  quinze  annos^  contados  da 
data  de  sua  installação.  Findo  este  prazo ,  poderá  ser 
prorogado  por  determinação  da  Assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, 

Art.  5*  O  Banco  poderá  ser  dissolvido  por  delibe- 
ração da  sua  Assembléa  geral ,  mesmo  antes  de  findarem 
os  quinze  annos  marcados  no  Art.  h.^  ^  se  se  conhecer 
que  a  sua  duração  he  prejudicial. 

Art.  C.®  O  Banco  será  dissolvido  de  facto  e  entrará 
em  liquidação ,  logo  que  tiver  sofTrido  prejuizos  que  tenhão 
absorvido  o  seu  fundo  de  reserva^  e  dez  por  cento  do  seu 
capital   eíTectivo. 

Art.  7."  A  Assembléa  geral  para  eleição  da  1."  Di- 
recção terá  lugar  logo  que  hajão  subscriptos  Rs.  100.000^ 


I  35  ) 

TITULO   IL 

Dos  accionistas, 

Art.  8.^  O  Banco  considera  seu  accionista  toda  a 
pessoa  ,  corporação  ou  associação ,  que  possuir  acções  ,  seja 
como  proprietário ,  seja  como  cessionário ,  cujas  acções  es- 
tiverem competentemente  averbadas  no  livro  de  registros, 
O  averbamento  para  fazer  eflectiva  a  transferencia ,  terá 
lugar  â  vista  das  acções^  o  das  partes  contractantes ,  ou 
seus  procuradores »  cujas  partes  assígnarão  termo  de  aver- 
bamento no  competente  livro  do  Banco  ^  sem  que  jamais 
haja  endosso  nas  dilas  acções. 

§  Único.  No  caso  de  se  justificar  perante  a  Direcção 
perda  ou  extravio  de  qualquer  acção,  cntregar*se-ha  ao 
accionista  huma  nova  apólice  y  prestando  elle  as  devidas 
garantias. 

Art.  O.^"  Os  accionistas  não  respondem  por  roais  do 
que  o  valor  de  suas  acções ,  as  quaes  podem  ser  vendi- 
das ,  cedidas ,  doadas  ou  legadas  ,  na  forma  do  Artigo  an- 
tecedente 4  mas  o  seu  capital  não  poderá  ttr  retirado  antes 
da  extincção   do  Banco. 

Art.  10.  Os  accionistas  de  cinco  ou  mais  acções 
são  habilitados  para  votar  em.  Asseuibléa  geral ,  e  para 
membros  da  Commissão  de  exame.  Somente  os  accio* 
nistas  de  20  ou  mais  acções  poderão  ser  votados  para 
Directores  ^  mas  quando  se  verifique  não  haver  vinte  e 
hnm  accionistas  deste  numero  de  acções ,  serão  adraittí- 
dos  a  completar  este  numero  ,  os  de  immediato  numero 
de  acções. 

Art  11.  Os  accionistas  ,  o  Presidente  e  Secretários 
da  Assembléa  gerai,  os  membros  da  Commissão  de  exame, 
os  Directores  e  os  empregados  do  Banco  ,  poderão  ser  na- 
cionaes  ou  estrangeiros  indistinctamente. 

Art.  12.  Havendo  accionistas  com  firmas  sociaes^só 
hum  dos  sócios  poderá  votar  e  ser  votado  •  podendo  este 
no  impedimento  nomear  o  sacio  que  o  deva  substituir , 
como  votante. 

Art.  13.  He  permittido  aos  accionistas,  depois  de 
concluída  a  revisão  pela  Commissão  de  exame ,  verificar 
o  balanço  â  vista  dos  livros,  que  lhe  estarão  para  isso 
patentes  por  três  dias ,  sem  com  tudo  poder  extrahir  co- 
pias.    He  prohibido  o  exame  nas  contas   de  depósitos  e 


(S6) 

registros  das  letras  ^  qnc  só  serão  patentes  á  Goinmissão 
de  exame. 

TITULO   IIL 

Das  operações  do  Banco. 

Art.  IA.     As  operações  do  Banco  serão  as  seguintes : 

§  1.^  Descontar  letras  de  cambio ,  e  da  terra ,  que 
tiverem  pelo  menos  duas  Grmas  de  reconhecido  credito , 
das  quaes  huma  em  todo  o  caso  será  de  pessoa  residente 
nesta  Cidade. 

§  2.^  Descontar  bilhetes  d' Alfandega,  e  quaesquer  ou^ 
tros  títulos  do  Governo ,  pagáveis  em  prazo  fixo. 

§  S.""  Emprestar  dinheiro  sobre  penhores  de  prata  e 
ouro ,  só  pelo  valor  do  seu  peso  e  toque ,  mediante  as 
cautelas  marcadas  nos  Artigos  22  e  23.  —  E  bem  assim 
sobre  prédios  urbanos  na  capital  até  metade  de  seu  va- 
lor j  por  meio  de  hypothcca  publica  ,  não  podendo  o 
Banco  empregar  cm  transacções  desta  ultima  espécie  mais 
do  que  vinte  e  cinco  por  cento  de  seu  capital  Para  se 
conhecer  do  valor  dos  prédios  ^  se  tomará  por  base , 
além  da  avaliação ,  o  aluguel  com  o  juro  de  cinco  por 
cento. 

§  A.''  Emprestar  sobre  apólices  da  divida  publica ,  pela 
forma  que  convier  á  Direcção ,  e  sobre  as  acções  do 
Banco  Gommercial  do  Pará ,  até  V4  do  valor  primitivo. 

§5.''  Emprestar  por  meto  de  letras  até  h  mezes  sobre 
algodão ,  cacáo  e  borracha ,  até  metade  do  valor  no 
mercado. 

§  6/  Especular  sobre  operações  de  cambio ,  limitan-* 
do-se  ás  praças  do  Império.  Comprar  e  vender  moedas 
de  ouro  e  prata  ^  quando  convier  o  emprego  de  fundos 
paralysados  ou  realisaçâo  delles  (precedendo  para  huma  e 
outra  operação  maioria  de  votoà  da  Direcção)  até  o  valor 
de  15  por  cento  de  seu   capital  eíTeclivo, 

§  T.*"  Receber  gratuitamente  dinheiros  de  quaesquer  pes- 
soas para  lhes  abrir  contas  correntes  >  e  verificar  os  res- 
pectivos pagamentos  e  transferencias  por  meio  de  cautelas 
cortadas  dos  talões  5  que  devem  existir  no  Banco  com  a 
assignatura  do  proprietário  na  tarja  ^  com  tanto  que  taes 
cautelas  não  sejão  da  quantia  menor  de  cem  mil  réis. 

§  8.*  Receber  em  deposito  ouro »  prata ,  jóias  e  tito- 
los  de  valor,  mediante  a  commissão  de  meio  por  cento, 


(  »7  ) 

a  qaal  se  repetícá  cada  vei  que  exceder  a  hum  auno  o 
tempo   de  deposito. 

Excepluão-se  quaesquer  títulos  do  Banco ,  que  se 
guardarão  gratuitamente. 

§  9.^  Cobrar  por  conta  de  terceiros  quaesquer  valores» 
e  fazer  delles  remessa  em  dinheiro  ou  letras ,  mediante  a 
commissão  de  bum  por  cento. 

.^  10.  £ncarregar-se  da  cobrança  na  praça  de  letras 
pertencentes  a  indiTÍduos »  que  já  corrente  tenhão  conta 
aberta ,  mediante  a  commissão  de  meio  por  cento. 

§  11.  Receber  em  quanto  convier  dinheiro  a  juro  até 
7  por  cento  ao  anno ,  a  prazo  fixo »  não  menor  de  3 
mezes»    e  por  quantia  maior  de  cem   mil  réis  inclusive. 

§  12.  Emittir  letras  e.  vales «  em  conformidade  dosArts. 
26  e  27  ^  não  podendo  jamais  a  sua  emissão  exceder  a 
50  por  cento  do  capital  eOectívo  do  Banco. 

Art.  15.  O  juro  para  quaesquer  descontos  e  emprés- 
timos será  até  12  por  cento  ao  anno »  em  quanto  a  As- 
sembléa  geral   do  Banco  o  julgar  conveniente. 

Art*  16.  Nenhuma  transacção  de  desconto  e  empréstimo 
poderá  ser  feita  senão  por  meio  de  letra  a  prazo  não  maior 
de  6  mezes ,  mas  nos  respectivos  vencimentos  poderá  ter 
lugar  a  sua  reforma  ,  (a  qual  íica  á  deliberação  da  Direc« 
ção)  mediante  a  amortisação  de  20  por  cento  do  capital  prí* 
mítivo^  e  pagamento  do  competente  premio»  tendo-se 
sempre  em  vista  que  as  novas  letras  não  diminuão  cm 
garantias :  exceptuão-sc  as  letras  de  cambio ,  e  aquellas 
que  não  trouxerem  declarado  o  premio  commi  na  tório  mar- 
cado no  Art.  18  ,  as  quaes  deverão  ser  integralmente 
pagas. 

Art.  17.  Se  a  firma  de  alguns  dos  Directores  vier 
em  letra  oíferecida  a  desconto »  não  se  contará  no  nu- 
mero das  exigidas  para  garantia. 

Art.  18.  Na  falta  de  renovação  da  transacção  pela 
forma  mareada  no  Art.  16  >  ou  do  pagamento  integral,  se 
a  Direcção  não  convier  na  reforma ,  o  premio  pela  demora 
até  real  embolso  será  de  16  por  cento  ao  anno ,  o  qual 
deverá  ter  sido  declarado  no  corpo  da  letra ,  e  desde  logo 
será  proposta  a  competente  acção. 

Ari.  19.  Se  qualquer  letra  proveniente  de  emprés- 
timo sobre  penhores  não  for  paga  ou  resgatada  no  ven- 
cimento ,  far-se-ha  venda  delles  em  leilão  mercantil »  pre- 
cedendo aonuncios  por  8  dias  aíDxados  na  porta  do  Banco , 
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e  publicados  ew  jornaes ;  podendo  com  tudo  seu  dono 
resgata-los  até  o  momento  de  começar  o  leilão ,  pagando 
as  despezas  que  tiver  occasionado. 

Art.  20.  A  nenhuma  firma  será  concedido  maior  cre- 
dito do  que  16.000^  como  acceitante  ,  e  15.000^  como 
sacador  ou  endossante ;  nesta  quantia  se  não  compre- 
hendem  os  empréstimos  feitos  sobre  penhores. 

Art.  21.  As  letras  e  titulos  a  cobrar  por  conta  ée 
terceiros,  que  não  forem  ponlualmente  pagos,  serão  en- 
tregues a  seus  donos,  depois  de  feito  o  protesto  do^ 
que  delle  carecerem.  Em  nenhum  caso  o  Banco  se  encar- 
regará de  pleitos  judicíaes  estranhos^  assim  como  não  res- 
ponderá por  enganos  de  vencimentos^  provenientes  de  quotas 
erradas  nos  mesmos  documentos» 

Dos  penhores, 

Art.  22.  Os  empréstimos  sobre  penhores  de  oura 
e  prata  terão  lugar  quando  os  que  os  oiTereccrem  apre- 
sentarem avaliação  delles  pelos  contrastes  approvadas 
pela  Dii^ecção,  e  além  disso  mostrarem  que  os  penhores 
Ao  seus,  que  estão  livres  e  desembaraçados,  devendo 
assignar  termo  de  responsabilidade  com  obrigação  de  se 
sujeitarem  ás  disposições  dos  Estatutos,  ordens  e  usos 
do  Banco. 

Art.  23.  O  prazo  sobre  penhoi*es  não  excederá  a 
(>  mezes^  mas  poderá  ser  reformado.  A  quantia  que  se 
emprestar  sobre  ouro  e  prata  não  excederá  a  V3  da  sua 
avaliação^ 

Art.  2i.  Quando  se  offereça  em  penhor  géneros  ar- 
mazenados em  deposito  ,  o  Banco  exigirá  da  parte  ordem 
escripta  para  que  os  Administradores  desses  depósitos  os 
ponhão  á  sua  disposição,  o  que  será  logo  verificado. 

Art.  25.  A  venda  dos  penhores  de  qualquer  natu- 
reza para  solução  de  letras  vencidas ,  será  feita  em  leilão 
mercantil ,  presidido  por  hum  Director  do  Banco ,  e  liqui- 
dada a  conta  das  despezas  do  leilão  ,  juros  vencidos  e 
eommissão  de  hum  por  cento «  se  entregará  o  saldo  >  se 
o  houver,   a  quem  pertencer. 

Das  leiras  e  vaies. 

Art.  26.  O  Banco,  para  conveniência  dos  particu- 
lares c  melhor  facilidade  de  suas  operações,  poderá  crear 
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letras  e  vales »  com  o  prazo  certo  da  data  até  trinta 
dias  y  e  de  quantia  menor  de  cem  mil  réis ,  que  serão 
passados  pelos  Directores  de  serviço ,  e  rubricados  pelo  Pre- 
sidente e  Secretario  da  Direcção. 

§  Único.  A  responsabilidade  destes  vales  será  t«da  do 
Banco  ^  e  não  dos  portadores  ou  endossadores ,  que  ne- 
nliu,ma  terão ,  salvo  se  a  quizerem  tomar  ^  e  expressa- 
mente o  declarem. 

Art.  27.  As  letras  e  vales  serão  pagos  no  Banco  cm 
moeda  legal ,  apenas  sejão  apresentados ,  no  vencimento 
ou  depois  delle  indistinctamente  ^  como  for  vontade  dos 
portadores.  Nenhuma  emissão  porém  poderá  ser  feita  sem. 
estar  autorisada  pela  Direcção  5  de  que  se  lavrará  acta 
designando  a  somma  a  emittir  e  qualidade  dos  títulos. 

TITULO    IV. 

1)0^  dividendos  e  fundos  de  reserva. 

Art  28.  Haverá  hum  balanço  todos  os  semestres  com 
o  fecho  de  30  de  Junho ,  e  31  de  Dezembro^  que  será 
apresentado  impreterivelmente  á  Assembléa  geral  em  sua 
primeira  reunião   ordinária. 

Art  29.  Do  lucro  liquido  de  cada  semestre  se  de* 
duzirá  cinco  por  cento  para  fundo  de  reserva  >  e  o  resto 
será  o  lucro  de  que  se  fará  dividendo  nos  mezes  de  Ja- 
neiro e  Julho. 

Art.  30.  Se  a  installação  do  Banco  tiver  lugar  até 
80  de  Junho  de  1853  9  o  primeiro  balanço  será  em  31 
de  Dezembro  ,  mas  não  haverá  dividendo  neste  primeiro 
semestre,  por  isso  que  devem  começar  os  dividendos  se- 
mestraes  hum  anno  depois  da  installação. 

Art.  31.  A  debito  do  fundo  de  reserva  serão  levadas 
as  dividas  que  forem  reputadas  inteiramente  perdidas.  O 
fundo  de  reserva  se  augmentará  com  o  beneficio  que  houver 
na  venda  de  acções  acima  do  par. 

Art.  32.  Na  dissolução  do  Banco,  o  fundo  de  re- 
serva que  houver  será  accumulado  ao  capital ,  e  dividido 
pelos  accionistas  proporcionalmente  ao  numero  de  suas 
acções. 
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TITULO  y. 

Da  AsBembléa  geral. 

hst  33.  A  totalidade  dos  accionistas  será  represen- 
tada pela  sua  Assembléa  gerai. 

Art  Si.  Formará  Asseinbléa  geral  a  reunião  legaU 
tnente  convocada  dos  accionistas  de  cinco  ou  mais  acções  ;. 
os  de  meoor  numero  de  acções  poderão  assistir  ás  delibe- 
rações ^  discutir^  mas  não  votar. 

Art.  35.  A  convocação  da  Assembléa  geral  terá  lugar 
por  convite  da  Direcção  >  em  edital  firmado  pelo  seu  Pre- 
sidente e  Secretario^  aOixado  á  porta  do  Banco  ,  na 
praça  do  commercio,  e  publicado  nos  jornaes  de  maior 
publicidade. 

Art  36.  No  dia  e  hora  marcado  para  reunião  da 
Assembléa  geral ;  esta  se  julgará  reunida  com  os  accionistas 
presentes  (Art  3A)  e  tomará  decisões  por  maioria  abso- 
luta de  votos.  Mas  nenhuma  deliberação  poderá  ser  to* 
mada  na  primeira  convocação  ,  não  estando  presentes  pelo 
menos  tantos  accionistas  quantos  representem  bum  terço 
do  capital  eifectivo  do  Banco. 

Art  37.  Quando  a  Assembléa  geral  não  puder  de- 
liberar por  falta  de  votos  sufficientes,  haverá  nova  con- 
vocação com  a  formalidade  do  Art  35  ^  declarando  o  mo- 
tivo da  nova  reunião ,  e  nesta  tomarão  decisões  com  qual- 
quer numero  de  votos  que  se  reunir. 

Art  38.  As  deliberações  para  augmentar  o  fundo  do 
Banco ,  para  a  soa  dissolução  antes  dos  15  annos ,  para 
prorogar-se  sua  duração  e  para  reforma  destes  Estatutos , 
só  poderão  tomar-se ,  quando  se  reunirem  votos  concordes 
de  accionistas  que  representem  dous  terços  do  capital  ef- 
fectivo  do  Banco. 

Art.  39.  As  reuniões  extraordinárias  terão  lugar 
quando  a  Direcção  as  convocar  por  occurrencias  de  casos , 
para  cuja  decisão  ella  se  não  julgue  competente^  ou  quando 
lhe  for  isso  requerido  em  representação  individualmente 
assignada  por  accionistas  que  possuão  pelo  menos  hum 
terço  do  capital  eifectivo  do  Banco.  Em  virtude  de  tal 
representação  y  deverá  a  Direcção  convocar  a  Assembléa 
dentro  dos  8  dias  úteis  aos  que  se  seguirem  ao  da  entrega  » 
que  constarão  pela  data  que  lhe  porá  o  Secretario  do 
Banco  ^    depois    de  averiguar  c  conhecer   sua  legalidade 
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qnanto  á  porção  àe  capital  que  deve  comprehender.  Se 
a  Direcção  Dão  fizer  a  convocação  incorrerá  em  respon^ 
sabilídade ,  e  os  representantes  tem  direito  de  chamar  os 
accionistas  á  reunião  extraordinária  por  annuncios  pu* 
blicos )  nos  quaes  se  assignem  com  designação  do  numero 
de  acções  de  cada  hum  ,  e  declaração  do  motivo  do  cha-> 
raamento ,  e  das  razões  que  tiverão  para  representar  á 
Direcção. 

Art.  AO.  A  Assembléa  gerai  reunida  na  forma  do 
Artigo  antecedente ,  só  poderá  tomar  decisão  reunindo  os 
votos  do  Art  38 ,  e  não  admitlírá  discussão  alguma  além 
do  objecto  para  que  foi  convocada.  Podem  com  tudo  alli 
apresentar-se  indicações  para  serem  decididas  na  primeira 
reunião  ordinária. 

Art  &1.  A  Assembléa  geral  terá  hum  Presidente  e 
dois  Secretários  9  todos  eleitos  annualmente  na  sessão  de 
31  de  Julho  por  maioria  de  votos  relativa ,  em  escruti* 
nio  secreto  ^  e  em  buma  só  lista  dos  accionistas  que  tem 
voto. 

Art  A2.  Havendo  impedimento  do  Presidente  e  Secre- 
tario, serão  substituídos ,  o  Presidente  pelo  1.* Secretario, 
este  pelo  2.^,  e  este  pelo  immedíato  em  votos ,  até  a 
primeira  reunião  da  Assembléa ,  em  que  terá  lugar  a  eleição 
do  que  faltar. 

Art  A 3.  Pertence  ao  Presidente  abrir  e  fechar  as 
sessões ,  conceder  a  palavra  ,  manter  a  ordem  e  regu* 
laridade  nas  discussões  ,  e  fazer  executar  as  resoluções  da 
Assembléa.  A  nenhum  accionista  he  permittido,  mesmo 
para  explicação ,  fallar  mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo 
assumpto :  exceptuâo-se  a  Direcção  e  a  Gommissão  de 
exame  ,  que  poderão  responder  ás  arguições  que  lhe  forem 
dirigidas. 

Art  AA.  Pertence  aos  Secretários  ler  e  repetir  as 
feituras,  quando  o  Presidente  ordenar,  redigir  as  actas 
e  apurar  os  votos  nas  eleições  (com  os  dos  maiores  ac- 
cionistas presentes)  e  fazer  a  correspondência  e  expediente 
que  deverá  ser  assignado  pelo  Presidente  e  4.*  Secretario. 

Art.  A5.  Na  primeira  reunião  da  Assembléa  e  logo 
depois  de  eleita  a  Mesa ,  se  procederá  á  eleição  por  es- 
crutínio secreto  e  maioria  relativa  de  votos,  de  tresac* 
cionistas  habilitados  na  forma  do  Art.  3A ,  para  forma* 
rem  a  Gommissão  de  exame ,  que  deverá  servir  até  a  se* 
guínte  reunião  ordinária  da  Assembléa ,  em  que  será  re- 
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novada.  Occorrcndo  no  iiitervallo  impedimento  de  algum 
membro I  será  substituído  pelo  immediato  em  votos. 

Art.  A6.  Nas  reuniões  ordinárias  da  Assembiéa  geral , 
que  terão  lugar  em  31  de  Janeiro  e  31  de  Julho  de  cada 
anno^  a  Direcção  apresentará  os  balanços  semestraes  do 
Banco 5  fechados  em  31  de  Dezembro  e  30  de  Junho; 
e  a  Commissão  de  exame  o  relatório  do  estado  do  mesmo 
Banco ,  para  o  que  deverá  ler  sido  previamente  chamada 
pela  Direcção.  A'  vista  do  dito  balanço  e  relatório  a 
Assembiéa  discutirá  e  pronunciará  seu  juizo  sobre  as  con- 
tas e  administração. 

Art.  A7.  Na  Assembiéa  geral  de  31  de  Julho  terá 
lugar  por  escrutínio  secreto^  e  maioria  absoluta  de  votos^ 
a  eleição  da  nova  Direcção ,  para  a  qual  podem  ser  ree- 
leitos quaesquer  dos  Directores ,  que  reunão  os  votos  ne- 
cessários. Km  seguida  se  procederá  á  eleição  da  Mesa » 
e  Commissão  de  exame  que  tem  de  servir  no  anno  se- 
guinte j  na  forma  dos  Arts.  Al  e  A5.  Quando  houver 
empates  de  votos  ^  se  procederá  a  novo  escrutínio  sobre 
os  empatados. 

Art.  A8.  Pertence  á  Assembiéa  geral  fixar  os  or- 
denados aos  empregados  y  sobre  proposta  da  Direcção. 

Art.  A9.  Depois  de  approvados  pela  Assembiéa  ge- 
ral, (Art.  79)  os  presentes  Estatutos ,  só  ella  poderá 
reforma-los  do  modo  que  dispõe  o  Art.  38,  mas  qual- 
quer reforma  ou  innovação  nunca  terá  lugar  na  sessão 
em  que  for  proposta. 

TITULO  VI. 

Da  Cofnmmâo  de  exame. 

Art.  50.  A  Commissão  logo  que  for  convidada  pela 
Direcção  (Art  AO)  ,  deverá  examinar  escrupulosamente  o 
estado  da  escrípturação,  das  operações  da  caixa»  da  cor- 
respondência e  comportamento  dos  empregados ,  fiscali- 
sando  se  os  Estatutos  e  decisões  da  Assembiéa  geral  tem 
sido  restrictamente  executados;  para  o  que  todo  o  Esta- 
belecimento lhe  será  franqueado ,  e  a  Direcção  lhe  dará 
todos  os  esclarecimentos y  que  forem  exigidos.  O  exame 
deverá  terminar  três  dias  antes  da  reunião  da  Assembiéa 
geral. 

Art.  51.     Concluído  o  exame ,   a  Commissão  fará  hum 
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relatório  circunstanciado ^  no  qual  emi9irá  soa  opinião 
sobre  o  estado  do  Banco,  e  maneira  por  que  tiver  sido 
administrado.  Este  relatório  será  registrado  no  livro  das 
actas  da  Assembléa ,  e  impresso  com  o  balanço  para  ser 
distribuído  pelos  accionistas  que  o  pedirem. 

TITULO  vu. 

Da  votação. 

Art.  52.  Os  TOtos  serão  contados  na  proporção  de 
1  por  cada  5  acções.  Nenhum  accionista  porém ,  por 
maior  que  seja  o  numero  de  suas  acções »  poderá  ter  mais 
de  6  votos  9  ainda  sendo  procurador  de  outros  accionistas. 

Art  53.  Os  accionistas  com  votos  ^  impedidos  ou 
ausentes,  só  poderão  ser  representados  por  outros  ac- 
cionistas, que  devem  estar  munidos  de  procuração. 

Art.  5Â.  Para  o  accionista  poder  votar,  deverá 
constar  o  seu  direito  pelo  assento  no  registro  do  Banco 
das  suas  acções,  ao  menos  três  mezes  antes  do  dia  da 
reunião  da  Assembléa  geral. 

TITULO   VIU. 

Da  Direcção. 

Art  55.  O  Banco  será  administrado  por  7  Dire- 
ctores, que  serão  accionistas  pelo  numero  de  acções  que 
marca  o  Art  10,  os  quaes  serão  eleitos  annualmente  pela 
Assembléa  geral  de  31  de  Julho.  £xceptuão-se  os  pri- 
meiros^ que  por  terem  de  organisar  o  Banco,  e  pô-lo 
em  regular  andamento,  devem  completar  hum  anno  de 
serviço,  ou  mais,  se  na  primeira  epocha  marcada  da  elei- 
ção não  o  tiverem  completado,  devendo  neste  casê  ser- 
virem até  a  epocha  da  eleição  seguinte. 

Art.  56.  Os  Directores  serão  obrigados  a  conservar 
em  deposito  no  Banco  vinte  acções,  de  que  sejão  proprie- 
tários ,  ou  aquellas  que  possuirem  na  conformidade  do 
Art  10,  das  quaes  não  poderão  dispor  durante  o  tempo 
que  servirem. 

Art.  57.  A  Direcção  nomeará  annualmente  d'entre 
os  seus  membros  hum  Presidente  e  hum  Secretario,  e 
este  escreverá  circunstanciadamente  os  trabalhos  e  deci- 
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sOtts  da  Dirccçã»,  cm  hum  livro  ãe  acttis,   que  Mião  a$- 
signaclas   por  todos  os  inembro^i  presentes. 

Art.  58.  Haverá  i*eiiDiâo  ordinária  da  Direcção  huroa 
vez  por  semana  5  e  extraordinária,  qnando  ella  jalgar  Ae* 
cessaria,  ou  quando  for  convocada  pelos  Directores  de 
serviço.  Todos  os  Directores  tem  obrigação  de  vigiar  in- 
cessantemente pelos  interesses  do  Banco ;  mas  além  disso 
haverá  diariamente  de  serviço  (desde  que  se  abrir  até 
fechar  as  portas)  dous  Dtrectoi*es,  que  devem  dirigir  as 
operações. 

Art.  59.  Pertence  á  Direcção  á  inteira  admi^ilstração 
dos  fundos  do  Banco,  qu6  regerá  como  entender,  ein^ 
gindo-se  aos  presentes  Estatutos ,  e  ao  Reguiametito  interno , 
que  houver  de  organisar. 

Art  60.  Os  fundos  do  Banco  estarão  em  casa  forte , 
sob  a  guarda  da  Direcção ,  em  cofre  que  terá  três  chaves , 
sendo  huma  a  cargo  do  Thesoureiro  ou  Fiei  do  Banco,  t 
as  outras  a  cargo  dos  Directores  de  semana.  A  Direcção 
poderá  escolher  Thesoureiro  ou  1.*  Fiel  do  Banco,  como 
mdhor  entender ,  e  os  Fieis  que  mais  possa  precisar ,  que 
tenhão  a  probidade  e  aptidão  tiecessária  para  o  expediente 
da  caixa ;  todos  estes  Empregados  prestarão  a  fiança  que 
marca  o  Art.    68. 

Art.  61.  A  Direcção  tomará  suas  deliberações  á  plu- 
ralidade de  votos ;  e  não  estando  presentes  todos  os  mem- 
bros ,  em  todo  o  caso ,  serão  necessários  k  votos  conformes , 
para  tornar  valiosa  a  deliberação.  Os  membros  vencidos 
podem  declarar  seu  voto  na  acta. 

Art.  62.  As  ordens,  correspondeticias  e  resoluções 
importantes  serão  assignadas  peto  I^residente  e  Secretario, 
cm  nome  da  Direcção;  e  os  objectos  de  expediente  pelos 
Directores  de  serviço.  Tudo  quanto  se  expedir  ficará  re- 
gistrado. 

Art.  63.  Os  Directores  e  mais  empregados  do  Banco , 
serão  individualmente  responsáveis  quando  infringirem  os 
£statutos  e  Regulamento  intertio ,  ou  praticarem  wusos  de 
qualquer  natureza. 

Alt.  64.  Quando  algum  dos  Directores  se  achar  im- 
pedido por  mais  de  hum  mez,  a  Direcção  por  meio  de 
seu  Presidente  e  Secretario  chamará  substituto  para  servir 
durante  o  impedimento ,  regulando-se  pela  ordem  dos  mais 
votado».  Em  quanto  houver  em  exercício  5  Directores , 
não  terá  lugar  a  substituição ,  salvo  occorref»ío  negocio  tm- 
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portante ,  «m  que  sô  nSõ  dêem  A  votos  conformes  ( Art, 
€i) ,  porque  enUo  serão  chamados  os  substitutos. 

AÍrt«  65.  A  Direcção ,  iogo  que  estejâó  concluídos  os 
baiançQS  semestraes  de  30  de  Junho  e  31  de  Dezerobro , 
(p  que  nfip  deverá  exceder  de  15  de  Julho  e  15  de  Ja- 
neiro) participará  aos  três  membros  da  Commissão  de  eiame , 
para  que  vdo  veriflcar  o  estado  do  Banco ,  nos  iotervallos 
de  15   »  26  de  Julho  e  dé  15  a  26  de  Janeiro. 

Art»  66»  Os  Directores  em  compensação  de  seu  ira* 
balbo  e  responsabilidade,  terão  huma  commissão  de  5 por 
cento  sobre  o  total  dos  lucros  do  Banco,  a  qual  será  re- 
partida com  igualdade  eotre  elles. 

flTULO  IX. 

Do$  Empregados. 

Art.  67.  Os  Empregados  do  Banco  serão  escolhidos  e 
demittidos  pela  Direcção,  e  seus  ordenados  fitados  pela  A s- 
sembléa  geral,  sob  proposta  da  Direcção  (Art. /i8).  Os  ac- 
ctonitas  que  reunirem  as  qualidades  precisas,  terão  prefe- 
rencia aos  empregos. 

Art.  68.  Todos  os  Empregados  que  receberem  orde- 
nado prestarão,  á  satisfação  da  Direcção ,  fiança  idónea,  cor- 
respondente ao  ordeoado.  Esta  fiança  será  de  vinte  vezes 
9  importe  do  ordenado  para  aquelles  que  manejarem  fun- 
dos, e  somente  de  dez  vezes  para  os  que  forem  unica- 
mente de  escripta.  As  fianças  podem  ser  substituídas  por 
depósitos  de  valores ,  ou  de  acções  do  Banco. 

TITULO   X. 

Disposições  geraes. 

Art.  69.  A  morte  do  accionista  não  obrigará  a  li- 
quidar o  Banco;  seus  herdeiros  ou  representantes  não  po- 
derão de  forma  alguma  embaraçar  o  andamento  e  opera- 
ções do  Banco,  e  somente  terão  direito  á  percepção  dos  di- 
videndos e  a  poder  transferir  suas  acções ,  se  lhes  convier. 

Art.  70.  A  Direcção  procurará  sempre  ultimar ,  por 
meio  de  árbitros,  as  contestações  que  se  possão  suscitar 
durante  a  sua  administração. 

Art.  71.    O  Banco  poderá  requerer  dos  Poderes  poli- 
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ticos  quaesqoer  privilegies  ou  medidas  favoráveis  «o  credito , 
segurança  e  prosperidade  do  Estabelecimento,  e  particular- 
mente requererá  que  as  acções  ou  fundos  no  Banco  per* 
tencentes  a  estrangeiros ,  sejfío  em  quaesquer  casos ,  mesmo 
no  de  guerra ,  tão  respeitados  e  invioláveis  como  os  dos 
nacionaes. 

Art.  72.  O  Banco  nfio  poderá  negociar  por  sua  conta 
em  géneros,  mercadorias  ou  bens  de  raiz;  salvo  se  os 
adquirir  por  tratos  com  os  seus  devedores,  execução  ou 
adjudicação,  mas  neste  caso  deverá  vende-los  no  menor 
prazo  possível. 

Art.  73.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  os  pré- 
dios que  forem  necessários  para  o  seu  estabelecimento. 

Art.  Ih,  As  operações  do  Banco,  e  especialmente  as 
que  disserem  respeito  a  particulares,  são  objecto  de  se- 
gredo para  os  seus  Empregados.  Aquelle  que  revelar  será 
reprehendido ,  se  da  revelação  não  resultar  damno ;  se  re- 
sultar damno,  será  eipulso  e  responsabilisado.  *^ 

Art.  75.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé ,  ou  não 
cumprir  pontualmente  os  squs  tratos  com  o  Banco,  ficará 
excluída  de  negociar  com  elle  directa  ou  indirectamente. 

Art.  76.  Havendo  três  dias  santos  seguidos ,  em  hum 
deites  os  Directores  de  semana  farão  com  o  Porteiro  a 
visita  interna  e  externa  do  Estabelecimento,  para  verificar 
se  ha  motivos  de  desconfiança,  que  exija   providencias. 

Art.  77.  A  Direcção  do  Banco  fica  pelos  presentes 
Estatutos,  autorisada  a  demandar  e  ser  demandada,  e  a 
obrar  e  exercer  com  livre  e  geral  administração ,  plenos  e 
positivos  poderes  comprehendidos  e  outorgados  todos  e  sem 
reserva  alguma ,  mesmo  os  de  poderes  em  causa  própria. 

Art.  78.  AS  pessoas  que  contractarem  com  o  Banco, 
pagarão  a  taxa  do  sello  dos  títulos  por  que  contractarem. 

TITULO   XI. 

Disposições  especiaes  e  transitórias. 

Art.  79.  Approvados  os  presentes  Estatutos  se  con- 
vocará a  Assembléa  geral ,  para  a  eleição  da  Mesa ,  Gom- 
missSo  de  exame,  e  Direcção  na  forma  dos  Arls-  41,45, 
hl  e  55. 

Art.  80.  A  Direcção  fica  autorisada  para  requerer  ao 
Governo  Imperial,  por  intermédio  do  Exm.  Presidente  da 
Província ,  a  approvação  dos  presentes  Estatutos ,  e  o  seu 
beneplácito  para  a  installação  do  Banco. 
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COLLECÇÃO  BAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1858. 

TOMO  16.  PARTB   2.*  S£GÇÍO      8.* 

DECRETO  N.*  1.106  —  de  8  de  Janeiro  1853. 

Abre  ao  Ministério  do  império  hum  credito  extraordinarm 
de  30.0004i>000  para  despezas  com  providendas  sani^ 
teorias  tendentes  a  atalhar  o  progresso  da  febre  amarella  ^ 
e  a  soccorrer  os  enfermos  necessitados. 

Nfto  se  tendo  consignado  no  orçamento  vigente  qnan- 
tia  alguma  para  as  despezas  que  demanddo  as  providencias 
sanitárias  tendentes  a  atalhar  o  progresso  da  febre  ama- 
rella y  e  a  soccorrer  os  enfermos  necessitados ;  e  sendo  ur- 
gentíssima a  necessidade  de  occorrer  a  taes  despezas,  e 
satisfazer  as  já  feitas :  Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros ,  na  conformidade  do  §  S.""  do  Art.  &.'' 
da  Lei  N."*  589  de  9  de  Setembro  de  1850 ,  Autorísar  o 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império  a 
despender  com  aquelle  objecto  no  corrente  exercício  a  quan- 
tia de  trinta  contos  de  réis;  devendo  este  credito  extraor- 
dinário ser  opportunamente  incluído  na  proposta  que  houver 
de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo,  para  ser  definitiva- 
mente approvado.  Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d^Estado 
dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL- 

185S. 

tOlIO  16.  PAKTE   2."  SECÇÃO      4.* 

DECRETO  K"  i.107  —  de  23    de  Janeiro  de  1863. 

Uaníláyroceder  a  nova  eleição  de  Juites  de  Paz  na  Fre^ 

çuezia  de  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte  na 

Provinda  de  S.  Pedro. 

Vendo-se  da  Acta  da  Mesa  Parochial  da  Freguezia  de 
Santa  Maria  da  Boca  do  Monte ,  junta  ao  Officio  da  Ca- 
mará Municipal  da  Villa  da  Cachoeira  ,  que ,  por  copia , 
acompanhou  o  do  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  de 
15  de  Outubro  próximo  passado,  que  aqueila  Mesa  Pa- 
rochial continuara  e  terminara  os  trabalhos  da  apuração 
de  votos  na  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  ,  a  que 
âlli  se  procedera  em  7  de  Setembro  ultimo,  sem  que  como  lhe 
cumpria  fizesse  substituir  pela  maneira  prescripta  no  Ar- 
tigo 29  da  Lei  Regulamentar  das  eleições  e  Artigo  IA 
das  Instrucções  de  29  de  Junho  de  18A9  ,  dois  de 
setts  'membros ,  que  a  pretexto  de  moléstia  se  tinhão 
delia  retirado ;  e  achando-se  por  tanto  nulla  a  eleição 
daquella  Freguezia ,  attenta  a  falta  de  authenticidade  da 
respectiva  Acta  apenas  assignada  pelo  Presidente  da  Mesa 
Paroebial  e  dois  de  seus  membros  :  Hei  por  bem  que 
na  mesma  Freguezia  se  proceda  a  nova  eleição  para  Juizes 
de  Paz  no  dia  que  for  para  isso  designado.  Francisco 
Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Impé- 
rio ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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DECRETO  N.o  1.108  -^  de  28  de  JaDeíro  de  1853.   ' 

Manda  proceder  a  nova  eleição  para  Juizes    de  Paz  na 
Freguezia  de  Taim  na  Provinda  de  S.  Pedro. 

Attendeodo  ao  que  representarão  os  Vereadores  da 
Gamara  Manícipal  da  Cidade  do  Rio  Grande  na  Província 
de  São  Pedro  do  Sul»  António  Bononi  Martins  Vianna, 
Francisco  da  Silva  Flores,  José  Henrique  da  Silva  Ma- 
riante,  e  Domingos  Vieira  de  Castro  contra  a  eleição  de 
Vereadores  e  Juizes  de  Paz  a  que  ultimamente  se  pre^. 
cedeo  naquelle  Município  ,  arguíndo-a  de  nulla  y  tanto 
por  defeitos  na  apuração  geral  como  por  vícios  e  illega- 
lidades  na  eleição  parcial  das  Freguezías  de  Povo  novo 
e  Taim  ;  e  com  quanto  não  procedão  os  defeitos  argui- 
dos á  apuração  geral ,  nem  sejão  as  irregularidades  «{«le 
se  notão  na  eleição  da  Freguezia  de  Povo  novo  de  ordem 
tal  que  possão  invalida-la  ^  todavia  veríQcando-se  peiíts 
actas  da  eleição  da  Freguezia  de  Taim  que  comparecendo 
apenas  três  Eleitores  e  bum  Supplente  para  a  formação 
da  Mesa  Parochíal  ^  foi  esta  composta  de  todos  quatro  » 
quando^  na  forma  do  Art.  9."*  da  Lei  de  19  de  Agosto 
de  18Â6  y  combinado  com  os  Arts.  â3  e  95 ,  devia  ser 
excluído  o  mais  votado  dos  três  Eleitores,  e  os  dous 
restantes ,  com  o  Supplente  e  hum  Cidadão  da  confiança 
deste  9  devião  formar  a  Mesa ;  accrescendo  a  isto  que 
depois  de  constituída  a  mesma  Mesa  por  modo  tão  irre- 
gular 9  continuou  a  funccionar  o  Escrivão  do  Juízo  « e 
Paz,  por  quem  foi  lavrada  e  assignada  a  acta  da  apu- 
ração, que  aliás  o  devera  ter  sido  pelo  Secretario  Membro 
da  Mesa :  E  sendo  de  tal  ordem  e  gravidade  todas  estas 
irregularidades  que  evidentemente  vicíão  e  annullão  a  eleição 
da  mencionada  Freguezia  de  Taim :  Hei  por  bem  que 
nella  se  proceda  a  nova  eleição  para  Juizes  de  Paz  no 
dia  que  for  para  isso  designado.  Francisco  Gonçalves  Mar- 
tins j  do  Meu  Conselho »  Senador  do  Império  ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  , 
o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen* 
dencia  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1858. 

TOMO   16.  PAKTfi   2.*  SECÇÃO      5.* 

DECRETO  N.*  1.109  — de  29  de  Janeiro  de  1853. 

Rtune   o  Tertno  de  Marvão   ao  do  Príncipe  Jmperíal , 
na  Provinda  do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art  Único.  O  Termo  de  Marvão  liça  reunido  ao  do 
Príncipe  Imperial ,    na  Provincia  do  Piauhy. 

José  Ildefonso  de  Sousa  fiamos «  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Soma  Ramos, 


DECRETO  N.»  1.110  —  de  29   de  Janeiro   de  1853. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municipio 
da  Villa  do  Curve  lio*  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia 
de  Minas  Geraes :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.®  Fica  creado  no  Municipio  da  Villa  do  Cur- 
Tello,  e  subordinado  ao  Coitimando  Superior  da  Guarda 
Nacional  do  Municipio  do  Sabará  da  mesma  Provincia , 
bum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias  do  ser- 
viço activo  ,  com  a  designação  de  quarto ,  e  huma  Com- 
panhia avulsa  da  reserva. 

Art.  2.''    Os  Guardas  Nacionacs  alistados   na  reserva 
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na  Parochia  Ao  Taboleiro  Grande  ,  lIcSo  addidos  ã  Com* 
panliia  do  serviço  activo  do  mesmo  lugar. 

Art.  S.*"  O  Batalhão  e  Companhia  avulsa  terão  suas 
paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presi- 
dente da  Província  ,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho  > 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen* 
dencía  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 

DECRETO  N.«  1.111  —de  20  de  Janeiro  de  1855. 

Dd  nova  organisação    a  Guarda  Nacional  do  Município 
do  Presidio   da  Provinda   de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes :  Hei  por  bem  Decretar    o  seguinte : 

Art  1.*  Fica  creado  no  Município  do  Presidio  da 
Província  de  Minas  Geraes  5  bum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes^  o  qual  comprehenderá  quatro  Bata* 
Ihões  de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum ,  com 
a  designação  de  primeiro,  segundo ,  terceiro  e  quarto, 
todos  do  serviço  activo^  e  hum  Batalhão  de  quatro  Com* 
panhias  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2/  Os  Batalhões  terão  suas  paradas  nos  lu« 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro* 
vincia ,  na  conformidade  da  Lei. 

Jos^  Ildefonso  de  Sonsa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independenía  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1863. 

TOMO   16.  PARTE   2,*  SECÇÃO      6.* 

DECRETO  N.*  1.112—  de  31  de  Janeiro  de  1853. 

Estabelece  regras  sobre    os  rencimentos    das  praças  de 

prct  do  Exercito i    e  condição,  em  que  ficão ,  cm 

diversas,  circumsíancias. 

Tendo  presente  o  parecer  do  Conselho  Supremo  Mi- 
lifar^  exarado  em  Consulta  de  dezanove  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  cíncoenta  e  dous  5  sobre  o  oíTicío  numero 
quatrocentos  sessenta  c  dous  de  vinte  e  oito  de  Agosto 
do  mesmo  anno^  do  Tenente  General  Commandantc  das 
Armas  da  Corte  ^  pedindo  solução  á  varias  questões  que 
formula  sobre  oa  vencimentos,  c  condição  em  que  ficão 
as  praças  de  pret  do  Exercito  em  diversas  círcumstancias 
por  elle  designadas :  Hei  por  bem  Determinar  o  seguinte : 

Art.  1."*  O  soldado  ausente,  que  se  apresentar  antes 
de  ser  qualificado  desertor  9  tem  direito  á  todos  os  ven- 
cimentos durante  o  tempo  da  ausência ,  e  da  consequente 
prisio. 

$rt  2.''  Também  tem  direito  á  todos  os  vencímen* 
tos  o  desertor  desde  que  se  recolhe  da  deserção  ^  ou 
preso  9  ou  voluntariamente. 

Art  3.*^  O  voluntário  que  desena,  e  lie  sentenciado, 
deve  perder  o  tempo  que  anteriormente  tem  servido  5  e 
perde  a  qualidade  de  voluntário ,  nos  termos  da  Legislação 
em  vigor ,  quer  seja  capturado ,  quer  se  apresente ;  mas , 
sendo  perdoado  com  declaração  em  contrarw^  continua 
a  gozar  das  vantagens  de  voluntário,  e  deve  ser  consi- 
derado  como   se  não  tivesse  desertado. 

Art  h."  Os  Ofliciaes  Inferiores»  ou  Cabos ^  ou  Ans- 
pieçadas,  que  faltarem  mais  de  três  dias  por  ausência , 
deverão  ter  baixa  desses  postos  ou  praças ,  como  deter^ 
mina  o  Artigo  primeio  do  Titulo  primeiro  da  Ordenança 
de  nove  dó  Abril  de  mil  oitoceatos  e  cinco. 

Art  5.*    A's  praças  de  pret  doentes  no  Hospital,  ou 
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presas  por  qualquer  motivo ,  ou  ausentes  antes  de  com- 
pletar o  tempo  da  deserção,  ou  com  licença  de  favor, 
se  deverá  coutar  tempo  de  serviço  em  quaesquer  destas 
circtHustancias;  mas  ás  que  estiverem  cumprindo  senten- 
ça, e  tiverem  licença  registrada,  não  se  contará  o  tempo 
da  sentença,  nem  da  licença. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  c  Mello ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  ífegocios  da 
Guerra ,  o  teulia  assim  entendido ,  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
três,    trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello* 


DECRETO  N.M.1Í3  —  de  31  de  Janeiro  de  1853. 

Concede  a  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque 
e  outros ,  representados  por  seu  bastante  procurador  João 
Pinto  de  Lemos  Júnior,  privilegio  exclusivo  por  vinte  annos 
para  a  navegação  jpor  vapor  entre  o  porto  da  Cidade  do 
Recife  até  o  de  Maceyò  ao  Sul ,  e  até  ao  da  Cidade  da 
Fortaleza  ao  Norte,  com  diversas  escalas  pelos  portos  in^ 
termedios. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Francisco  de  Paula 
Cavalcanti  de  Albuquerque ,  Luiz  Gomes  Ferreira ,  Manoel 
Gonçalves  da  Silva ,  Ferd.  Bieber ,  Elias  Baptista  da  Silva , 
Manoel  Ignacio  de  Oliveira ,  José  Jerónimo  Monteiro ,  João 
Pinto  de  Lemos,  Manoel  Joaquim  Ramos  e  Silva,  e  Fran- 
cisco António  de  Oliveira ,  representados  todos  por  seu  bas- 
tante procurador  João  Pinto  de  Lemos  Júnior,  pedindo  a 
faculdade  de  incorporar  huma  Companhia  para  o  estabele^ 
cimento  da  navegação  por  vapor  entre  o  porto  da  Cidade 
do  Recife  até  o  de  Maceyó  ao  Sul ,  e  até  o  da  Cidade  da 
Fortaleza  ao  Norte,  com  diversas  escalas  pelos  portos  in- 
termédios :  Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  a  Lei  N."* 
632  de  18  de  Setembro  de  1851 ,  Concedcr-lhes  privilegio 
exclusivo  por  vinte  annos  para  o  dito  fim,  sob  as  condições 
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que  com  este  baixão,  assignadas  por  Francisco  Gonçalves  Mar- 
tins >  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império  ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'li;stado  dos  Negócios  do  Império;  ficando  porém 
o  contracto  dependente  de  approvação  da  Âssembléa  Geral 
Legislativa  no  que  respeita  á  isenção  de  direitos  de  que 
trata  o  §  4.*  da  Condição  nona.  O  mesmo  Ministro  e  Se- 
cretario d^Estado  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 

Condições  a  qy^e  se  refere  o  Decreto  desta  data,  e  com 
as  quaes  se  contracta  com  Francisco  de  Paula  Cavalcanti 
de  Albuquerque  e  outros ,  representados  por  seu  bastante 
procurador  João  Pinto  de  Lemos  Júnior,  a  navegação 
por  vapor  entre  o  porto  da  Cidade  do  Recife  até  o  de 
afaceyó  ao  Sid  ,  e  até  o  da  Cidade  da  Fortaleza  ao 
Norte  9  com  diversas  escalas  pelos  portos  into^medios. 

1.*  Os  Empresários  se  obrigão  a  manter  por  si  ou 
pela  Companhia  que  organisarem  a  navegaçAo  regular  por 
vapor  entre  o  porto  do  Recife  até  Maceyó  ao  Sul ,  com 
escala  pelos  portos  de  Tamandaré,  Barra  Grande,  Porto  das 
Pedras  y  e  quaesquer  outros  que  se  prestem  á  mesma  na- 
vegação ;  e  até  ao  porto  da  Cidade  da  Fortaleza  ao  Norte , 
tocando  nos  portos  da  Parahyba ,  Assú ,  Âracaty,  e  quaes- 
quer outros  intermédios  que  offereçfio  proporções  e  agua 
suílicientc  para  a  entrada  dos  vapores.  As  escalas  designa- 
das neste  Artigo  poderão  ser  alteradas  pelo  Governo,  sob 
representação  da  Companhia  >  ouvidos  os  respectivos  Presi- 
dentes, conforme  o  indicar  a  experiência. 

2.^  Os  vapores  serão  construídos  com  as  convenientes 
proporções  para  ter  entrada  nos  portos  expressamente  de- 
signados na  anterior  Condição,  não  podendo  ser  de  força 
menor  do  que  a  resultante  de  huma  machina  que  dê  á 
sua  marcha  a  velocidade  de  oito  milhas  por  hora,  de- 
vendo ler  pelo  menos  a  necessária  capacidade  para  receber 
de  oito  a  dez  mil  arrobas ,  com  sulíicientes  commodos  para 
passageiros^  e  camarim  separado  para  Senhoras. 
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3."*  Os  Empresários  (cm  hum  anno ,  contado  da  data 
do  contracto »  para  desistir  do  mesmo ,  enlendcndo-se , 
quando  o  nao  façao  expressamente  no  referido  prazo,  que 
o  querem  levar  a  eflcilo.  Neste  caso  a  CompanWa  devecá 
ser  incorporada  no  prazo  de  mais  hum  anno ,  ou  de  dous 
a  contar  da  primeira  data,  dando  principio  á  navegaçdo 
dentro  do  anno  depois  da  incorporação.  Quando  a  Com- 
panhia nfio  seja  incorporada  nos  dous  annos ,  ou  nfio  tenha 
começo  a  navegação  nos  três  estipulados,  o  contracto  será 
nuilo ,  e  os  Empresários  incorrerão  além  disto  na  multa  de 
dez  contos  de  réis  administrativanente  imposta.  Nestas 
mesmas  penas  incorrerão  se  depois  de  encetada  a  navega- 
ção contractada  for  eiia  interrompida  por  mais  de  três  me- 
zes  f  sem  motivo  justificado ,  e  assim  reconhecido  pelo  Go- 
verno. 

/i."  Regulamento  especial  do  Governo  estabelecerá  as 
epochas  das  viagens ,  o  tempo  de  demoro  nos  dilTerentes 
poHos,  e  as  multas  de  cem  mil  réis  a  hum  conto  de  réis 
a  que  a  Companhia  fica  sujeita  por  infracção  do  contracto » 
e  do  dito  Regulamento ;  e  mesmo  na  falta  de  cumprimento 
de  ordens  das  Autoridades  acerca  da  policia  dos  passa- 
geiros e  da  carga.  Estas  muitas  seroo  impostas,  ou  di- 
rectamente pelo  Governo,  ou  pelos  respectivos  Presidentes 
das  Províncias,  com  recurso  sempre  para  o  mesmo  Governo. 
Quando  a  irregularidade  das  viagens  proceder  das  Autori- 
dades a  Companhia  terá  direito  a  huma  indemnisaçao  na 
razdo  de  duzentos  mil  réis  por  cada  vinte  e  quatro  lioras 
de  demora. 

5.*  Nos  primeiros  dous  annos  de  navegação  para  hunia 
lioba ,  e  nos  três  primeiros  para  a  outra ,  a  Companhia 
nSo  será  obrigada  a  fazer  mais  de  huma  viagem  mensal- 
mente ,  e  de  duas  nos  seguintes ;  salvo  se  o  crescimento 
do  commercio  exigir  que  se  augmente  este  numero  ,  o  que 
terá  lugar  de  accordo  com  a  Companhia.  Se  antes  dos 
prazos  marcados  se  proporcionar  aos  Empresários ,  ou  á 
Companhia  ,  encetar  a  navegação  do  contracto  com  barcos 
de  vapor,  que  não  tenhão  todas  as  condições  estipuladas, 
satisfazendo  com  tudo  as  necessidades  do  serviço ,  o  Go- 
verno o  poderá  permittír,  feitos  os  convenientes  exames 
sobre  a  capacidade  e  segurança  das  ditas  embarcações ,  e 
neste  caso  a  navegação  poderá  assim  continuar  nos  trcs 
primeiros  annos. 

G.*  Os  vapores    da  empresa   serão  postos  á  disposição 
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do  Governo ,  quando  assim  o  exija  o  serviço  publico ,  sendo 
ella  indemnisada  de  qualquer  avaria  ,  ou  prejuízo  que  sof^ 
frerem  os  ditos  vapores  ,  proveniente  de  risco  especial  da 
Qommissão  ,  alèm  de  hum  frete  razoável  que  se  lhe  pagará. 

7.*  Terão  passagem  gratuHa  em  cada  viagem ,  sujeitos 
com  tudo  ao  pagamento  de  comedorias ,  quatro  passageiros 
ao  serviço  do  Governo ,  precedendo  ordem  escripta  de  Au- 
toridade Publica ;  os  que  excederem  deste  numero  deverão 
ser  admittidos  pagando  vinte  centésimos  menos  do  que  os 
outros  passageiros  particulares »  e  se  forem  presos  ou  re- 
crutas deverfio  ser  acompanhados  de  huma  escolta  que  os 
guarde.  Será  também  gratuito  o  transporte  das  malas  do 
Correio 9  de  quaesquer  sommas  dos  cofres  públicos»  e  da 
carga  pertencente  ao  Governo  que  não  exceder  em  cada 
viagem  do  peso  de  huma  tonelada  :  pelo  excesso  desta  pa- 
gará igualmente  o  Governo  vinte  centésimos  menos.  As 
malas  serdo  recebidas  nas  Agencias ,  e  nellas  entregues  ; 
ou  de  pessoas  competentemente  autorisadas ,  que  neste  caso 
também  as  poderão  receber.  A  carga  será  recebida  e  en- 
tregue a  bordo. 

8.*  A  Companhia  organisará  todos  os  dous  annos  huma 
Tabeliã ,  que  submetterá  á  approvaçdo  do  Governo  ,  por 
intermédio  dos  respectivos  Presidentes ,  na  qual  sejfto  re- 
gulados os  preços  de  frete ,  e  de  passagens ,  não  podendo 
ecceder  o  seu  máximo  alèm  de  dez  centésimos  sobre  o 
que  se  pagar  nos  barcos  á  vela. 

São  competentes  para  receber  as  mencionadas  Tabeliãs , 
approvando-as  provisoriamente ,  a  fim  de  se  lhes  dar  desde 
logo  execução  ,  os  Presidentes  das  Províncias  dos  portos 
em  que  tiver  lugar  o  embarque  dos  passageiros  ou  da  carga. 

9.'  Em  compensação  das  obrigações  impostas  á  Com- 
panhia neste  contracto  ,  o  Governo  lhe  faz  as  seguintes  con- 
cessões : 

1.*  Do  privilegio  exclusivo  por  espaço  de  vinte  annos 
para  só  ella  estabelecer  a  navegaçõo  de  que  trata  o  Art. 
1.**  de  conformidade  com  a  Lei  N.®  632  de  18  de  Setembro 
de  1851. 

2.*  De  huma  subvençilo  annual  de  sessenta  contos  de 
réis  nos  primeiros  dez  annos  do  controcto ,  e  de  quarenta 
nos  seguintes,  pagos  rcparlidamente  pelo  numero  de  viagens 
contractadas ,  não  tondo  porém  a  Companhia  direito  á  quota 
respectiva  quando  a  viagem  for  interrompida  em  conse- 
quência de  força  maior ,  porque  neste  caso  só  a  perceberá 
na  proporção  da  distancia  navegada. 
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3."  De  preferir  os  vapores  da  Companhia  para  cooduc- 
ção  de  tropas ,  de  passageiros ,  c  da  carga  que  o  Governo 
tiver  de  remctter  para  os  portos  desta  navegação  ^  livre  de 
toda  a  concnrrencia  quanlo  ao  preço  por  estar  este  desi- 
gnado na  condiçdo  7.* 

/i.'  De  isenção  do  pagamento  de  quaesquer  direitos  na 
acquisiçdo  e  matricula  dos  vapores ,  gozando  também  suas 
tripolações  das  mesmas  vantagens  que  tem  sido  estipuladas 
para  empresas  semelhantes. 

5.^  Do  gozo  de  todos  os  favores  conciliáveis  com  os 
Regulamentos  fiscaes  e  de  policia  nos  portos  das  escalas , 
fazendo-se  ás  respectivas  Bepartições  as  convenientes  recom- 
mendações  para  que  em  seus  despachos  haja  toda  a  pas- 
sivel  promptídao. 

6/  De  providenciar  com  a  possível  brevidade  para  que 
os  portos ,  que  tem  de  ser  frequentados  pelos  vapores  da 
Companhia ,  sejão  convenientemente  explorados  ,  demarcan- 
se  por  meio  de  bóias  aquelles  que  tiverem  necessidade  deste 
melhoramento ;  e  nomeará  ,  quando  assim  o  julgue  indis- 
pensável y  práticos  ou  patrões ,  que  se  encarreguem  de 
guiar  os  barcos  ás  sabidas  e  entradas  ,  percebendo  por  este 
serviço  o  que  os  Regulamentos  de  Policia  dos  referidos  portos 
estabelecerem. 

7.*  De  permittir  que  a  Companhia  tenha  hum  deposito 
de  carvão  no  mar  para  supprímento  dos  vapores ,  no  }ag«r 
4ue  for  para  isso  designado  pelo  Inspector  da  Alfandega  »  o 
sujeito  á  fiscalísaçdo  que  se  julgar  necessária  para  evitar 
quaesquer  abusos  ,  que  possâo  commetter-se  em  detrimento 
das  rendas  publicas. 

.10.'  Também  incorrerá  a  Companhia  na  pena  de  nul- 
Kdade  do  contracto »  e  na  multa  de  dez  contos  de  réis  de 
que  trata  o  final  da  condição  3.*,  se  durante  o  prazo  dos 
YÍnte  annos  for  convencida  de  haver  directa ,  ou  indirecta- 
mente  auxiliado  os  perturbadores  da  ordem  publica ,  os 
introductores  de  Africanos^  e  os  que  fizerem  contrabando 
de  mercadorias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1853. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO  16.  PAUTE   2.*  SECÇÃO      7.* 

DECRETO  N.^  1.114  — de  16  de  Fevereiro  de  1853. 

Aulorísa  a  prorogação  dos  prazos  para  comumo  da  pólvora, 
€  em  geral   das  munições   e  petrechos  de  guerra. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  O  Ministro  da  Fazenda  na  Corte ,  e  os 
Presidentes  nas  respectivas  Provincias,  poderão  prorogar 
os  prazos  marcados  actualmente  nos  Regulamentos  fiscaes 
para  consumo  da  pólvora ,  e  em  geral  das  munições  e 
petrechos  de  guerra  ^  e  quando  lho  requererem  os  donos 
ou  consignatários   dessas  mercadorias. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello  ,  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra ,  e  interinamente  dos  da  Fazenda ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezeseis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin*- 
coenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  JUelloi 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1S53. 

TOMO  16.  PARTE  2.'  SECÇÃO      8.* 

DECRETO  N.^  1.115  — de  19  de  Fevereiro  de  1853. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neaocios 
da  Justiça ,  a  despender  no  exercido  de  1852  —  1853  > 
além  do  credito  votado,  mais  a  quantia  de  dncoenta 
cwUos  de  néis,  com  a  repressão  do  trafico  de  Africanos. 

Mo  sendo  sulficiente  para  as  despezas  com  a  represa 
tôo  do  trafico  de  Africanos,  no  exercicio  de  1852 — 18^/ 
o  «redito  de  vinte  e  cinco  contos  de  réis,  concedido  pela 
lei  N.""  628  de  17  de  Setend>ro  de  1851 :  Hei  por  bem  > 
de  conformidade  com  o  §  2.''  do  Art.  4.*  da  Lei  N."*  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Con^ 
aelho  de  Ministros,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'£s« 
(ado  dos  Negócios  da  Justiça  a  despender  mais  a  quantia 
de  cincoenta  contos"  de  réis,  do  que  dará  conta  ao  Corpo 
Legislativo,  na  sua  próxima  futura  reuniflo.  José  Ilde-^ 
fonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Roam» 
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DECRETO  N.*  1.116  — de  19  de  Fevereiro  de  1853. 

Autorisa  o  credito  supplementar  de  103.359$86Jly  para  o 

exercido  de  1852 — 1853,  na  forma  da  Tabeliã, 

que  com  este  baixa. 

Tendo  a  Lei  N."*  647  de  7  de  Agosto  do  anno  pas- 
sado augmentado  as  despezas  das  rubricas  —  Secretaria  de 
Estado ,  Tribunal  Supremo  de  Justiça  e  Relações  — ,  e  não 
sendo  suflicientc  as  sommas  decretadas  para  o  exercicio  de 
1852-1853,  na  Lei  N.<»628  de  17  de  Setembro  de  1851» 
que  não  teve  em  vista  esses  augmentos,  de  conformidade 
á  disposição  do  §  2.'  do  Art.  A."  da  Lei  N.^  589  de  9  de 
Setembro  de  1850 ;  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Gons^ho  de 
Ministros :  Hei  por  bem  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  a  despender  no  corrente 
exercicio ,  com  as  citadas  rubricas ,  a  quantia  de  oento  e 
três  ootitos  trezentos  cfncoenta  e  nove  mil  oitocentos  e  ses* 
3enta  e  quatro  réis,  na  forma  da  tabeliã,  que  com  este 
baíta ;  devendo  o  referido  credito  supplementar  ser  levado » 
em  tempo  opportuno ,  ao  conhecimento  do  Corpo  Legts* 
lâtivo,  para  ser  definitivamente  ap|>rovado.  José  Ildefonso 
de  Sonsa  Bamos ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario 
d'fistádo  doB  Negocies  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido, 
6  ftiça  executar.  Palado  do  Rto  de  Janeiro ,  dezanove  da 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  cineoenta  e  ixes ,  trigésimo  ae«* 
goado  da  Independência  e  do  fanperio. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 

Tabeliã  distributiva  do  credito  supplementar  concedido  por 
Decreto  desta  doía  jpom  o  exercicio  de  1852—1853. 

§    1.»    Secretaria  d'Estado 4. 320*000 

§    2.""    Tribunal  Supremo  de  Justiça....       30.599^861 
S    3.*    Relações 68.410*000 


103.359*861 


Palácio    do  Rio  de  Janeiro   em  19  de  Fevereiro    de 
1853.  —  José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos, 
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DECIIETO  N.M  .117  —  de  19  de  Fevereiro  de  185i 

Organisa   a  Guarda  Nacional  do  Muúicipio   de  Itabira 
da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Altendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.""  Fica  creado  no  Município  de  Itabira  da 
Província  de  Minas  Geraes  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes,  composto  de  dois  Batalhões  de  Infan- 
taria,  de  seis  Companhias  cada  hum,  com  a  designação 
de  primeiro  e  segundo  do  serviço  activo,  c  hum  Bata- 
lhão de  quatro  Companhias  do  serviço  da  reserva. 

Art  2."*  Os  Batalhões  terão  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro« 
víncia ,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezanove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  ires,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.*  1.118  —  de  19  de  Fevereiro  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Municipio  de  laguaripe 
da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
da  Bahia:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.""  Fica  creado  no  Município  de  Jaguaripe  da 
ProTÍocia  da  Bahia  hum  Commando  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes,  composto  de  três  Batalhões  de  Infantaria 
de  seis  Companhias  cada  hum,  com  a  designação  de  pri- 
meiro, segundo  e  terceiro  do  serviço  activo,  e  huma 
Secção  de  Batalhão  de  três  Companhias  do  serviço  da 
reserva. 
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Art.  2.^  Os  Batalhões  terão  as  soas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia^ na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezanove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
eincoenta  e  ires,  trigésimo  segunda  da  Independência  e 
d0  Império*. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc   o  Imperador. 

J^  Ildefonso  de  Sousa  Ilam09. 


DECRETO  N.'4.Ilí^— de  49  de  Fevereiro  de  1853. 

Organha  a  Guarda  Nacional  do  Município  de  Itaparica 
da  Provinda    da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia 
da  Bahia :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.**  Fica  creado  no  Munícipio  de  Itaparica  da 
Provincia  da  Bahia  hum  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes,  composto  de  dois  Batalhões  de  Infantaria  de 
seis  Companhias  cada  hum,  com  a  designação  de  pri- 
meiro e  segundo  do  serviço  activo,  e  buma  Secção  de 
Batalhão  de  duas  Companhias  do   serviço  da  reserva. 

Art  2.<*  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro* 
vincia^  na  conformidade  da  Lei» 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezanove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
eincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo^é  Ildefonso  de  Sousa  Bamos. 
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DECRETO  N.-  1.120—  de  19  de  Fevereiro  de  1868, 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Caxias  , 
e  S.  José  da  Provinda  do  Maranhão. 

Atteodendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Proviocia 
do  Maranhão  :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Fica  creado  nos  Manicipios  de  Caxias  e 
S«  José  da  Província  do  Maranhão  hum  Commando  Su- 
perior de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  em 
Caxias  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias , 
com  a  designação  de  primeiro  do  serviço  activo  ,  e  huma 
Companhia  e  huma  Secção  de  Companhia  da  reserva,  e 
em  S.  José  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Compa* 
nbias  com  a  designação    de   segundo  do  serviço   activo. 

Art  2.*'  Os  Guardas  qualificados  na  reserva  no  Mu- 
nicípio de  S.  José,  fícão  addidos  ao  Batalhão  do  serviço 
activo  do  mesmo  Município. 

Art  3.<^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sottsa  Ramos. 

DECRETO  N.«  1.121  ~  de  19  de  Fevereiro  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Codé  e 
Coroatá  da  Província  do  MaranMo. 

Attendendo  ã  Proposta  do  Presidente  do  Maranhão: 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1."  Fica  creado  nos  Municípios  de  Codó  e  Co- 
roatá da  Província  do  Marandâo  bum  Commando  Supe* 
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rior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  coniprehendcrá  em 
Codó  bum  Batalhão  de  lufanlaria  de  seis  Companhias  ,  com 
a  designação  de  primeiro,  e  em  Goroatá  hum  Batalhão 
de  Infantaria  de  oito  Gompanhias ,  com  designação  de  se- 
gundo, ambos  do  serviço  activo.  Haverá  mais  em  cada 
bum  dos  referidos  Municípios  huma  Secção  de  Companhia 
do  serviço  da  reserva. 

Art  2.*  Os  Batalhões  terão  soas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  p 
na   conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sonsa  Ramos,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezanove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.«  1.122  —  de   19   de  Fevereiro   de  1855. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Villa 
Franca  e  Moni'alegre  da  Provinda  do  Pará ,  e  an^ 
nexa  os  referidos  Municípios  ao  Cominando  Superior 
de  Santarém ,  Alemquer  ,  Óbidos ,  e  Faro  da  mesma 
Província, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Pará  :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.""  Ficão  annexos  ao  Gommando  Superior  da 
Guarda  Nacional  de  Santarém  ,  Alemquer ,  Óbidos ,  e 
Faro  da  Província  do  Pará  ,  os  Municípios  de  Víila  Franca , 
c  Moni'alegre  da  mesma  Província ,  e  nelles  crcados  dois 
Batalhões  de  Infantaria  de  quatro  Companhias  cada  hum , 
com  a  designação  de  quarto  e  quinto  do  serviço  activo. 

Art.  2.''  Os  Guardas  qualificados  na  reserva  ficarão  ad** 
didos  aos  Batalhões  dos  respectivos  Municípios 

Art.  3.«    Os  dois  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos 
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Inçares   que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Kamos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça « 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  tres^  trigésimo  segando  da  Independência 
e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

'  José  Ildefonso  de  Sousa  Bamos. 


DECRETO  N.«  1.128  —  de  19  de  Fevereiro  de  1863. 

Crea  huma  Cadeira  de  Primeiras  Letras  para  Meninas 
na  Fregiiezia  da  Lagoa. 

Hei  por  bem  Grear  na  Fregaezia  de  S.  João  Baptista 
da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas  ,  pertencente  a  esta  Corte « 
huma  Cadeira  de  Primeiras  Letras  para  Meninas ,  com  o 
ordenado  annual  d«  oitocentos  mil  réis,  estabelecido  no  § 
82  do  Art  «.*  da  Lei  N.*  514  de  28  de  Outubro  de  1848. 
Francisco  Gonçalves  Martins  ,  do  Meu  Conselho  ^  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido ,  cfaça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  etres,  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1853. 

TOMO  16.  PABTB  2.*  SECÇÃO     9.* 

DECRETO  N.«  1.124  —  de  21  de  Fevereiro  de  1858. 

Concede  a  Feliciano  Prate$  privilegio  exclusivo  por  seis 

annos  para  a  construcção  de  alambiques  de  sua,  in» 

venção  destinados  ao  fabrico  de  aguardente. 

Attendendo  ao  que  He  representou  Feliciano  Prates , 
e  Conformando-Me  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Gonseliio  d'Estado  exarado  em  Con- 
sulta de  treze  do  mez  passado :  Hei  por  bem  Conceder-^ 
lhe  privilegio  exclusivo  por  tempo  de  seis  annos  para  a 
construcção  de  alambiques  destinados  ao  fabrico  de  aguar- 
dente ,  segundo  o  systema  por  elle  inventado »  e  de  que 
apresenta  desenho  que  fica  competentemente  archivado. 
Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho »  Senador 
do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios 
do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Pa« 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   16.  PARTE    2.*  SECÇÃO   10." 

DECRETO  N.«  1425  —  de  26  de  Fevereiro  de  1853. 

Marca  o  vencimento  (lo  Carcereiro  cia  Cadêa  da  Villa  de 
Itajubá  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar    o  seguinte : 

Are.  Único.  O  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa  de  Ita- 
jubá da  Província  de  Minas  Geraes  terá  O  vencimento  an- 
naal  de  sessenta  mil  réis^  que  dependerá  da  approvação 
da  Assembiéa  Geral ,  na  conformidade  do  Art.  S.""  da 
Lei  de  3  de  Dezembro  de  IBAl^ 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estâdo  dos  Negócios  da  ^Justiça  y 
assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  cm  vinte  e  seis  de  Fevereiro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Goro  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 

DECRETO    N.»  1.126—   de  26  de  Fevereiro  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município  de  Inhambupe 
da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  da 
Bahia  :   Hei  por  bem   Decretar  o   seguinte. 

Art.  1.^  Fica  creado  no  Município  de  Inbambupe 
da  Provincia  da  Bahia  hum  Commando  Superior  de  Guar- 
das NacionaeSy  composto  de  hum  Esquadrão  de  Cavalla- 
ria  9    e  três  Batalhões  de  Infantaria   com  a  designação  de 
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primeiro,  segundo  o  terceiro ,  este  de  seis^  eaquellesde 
oito  Companhias,  todos  do  serviço  activo,  c  b uma  Sec- 
ção de  Batalhão  de  três  Companhias  do  serviço  da  re- 
serva. 

Art  2.*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  iu« 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia,  na  conformidade  da   Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  era  vinte  e  seis  de  Fevereiro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadon 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos». 


DECRETO  N.M.  127— de  26  de  Fevereiro  de    1863. 

Crea  a  Repartição  de  Quarul-Mestre   General^  e  regula  as 
suas  {micções. 

Hei  por  bem ,  em  conformidade  do  paragrapho  pri« 
meiro  do  Artigo  decimo  da  Lei  numero  seiscentos  e  qua- 
renta e  oito  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  dous,  crear  junto  ao  Ministério  da  Guerra  huma 
Repartição  com  o  titulo  de  —  Repartição  de  Quartel-Mestro 
General  — ,  nos  termos  do  Regulamento  que  com  este  baixa  , 
assignado  por  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra ,  que  assim  o  tenha  entendido ,  e  faç^  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e   treSy   trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de   Sua   Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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Regulanmiío  para  a  Repartição  de  QuarieUMestre   General  ^ 

mandada  crear  junto  ao  Ministério  da  Guerra  pelo  Art. 

10  S  !.•  da  LeiN,''  6/i8  de  18  de  Agosto  de  1852. 

Art.  1.^  A  Repartição  de  Quartel-Mestro  General  , 
creada  por  Decreto  desla  data  ,  terá  os  seguintes  Empre- 
gados :  hum  Gbcre  com  a  denominação  de  Chefe  da  Re- 
partição de  Quartel-Mestre  General  ;  o  qual  desempenhará 
em. parte  as  attribuições  correspondentes  ao  emprego  de 
Quartel-Mestrc  General  :  três  Chefes  de  Secção  ,  os  Escriplu- 
rarios  que  forem  necessários  ,  hum  Porteiro  archivista  ,  e 
hum  Ajudante  deste. 

Art.  2.^  O  Chefe  da  Repartição  será  sempre  hum 
Ofljcial  do  Exercito  de  patente  não  inferior  â  de  Coronel , 
e  os  Chefes  de  Secção  e  mais  Empregados  Oificiaes  do  Corpo 
de  Engenheiros  do  Estado  Maior  de  1.^  e  2.*  Classe,  ou 
reformados.  Para  os  lugares  de  Escripturarios  ,  Porteiro  ar- 
chivista, e  seu  Ajudante  poderão  ser  nomeados  paizanos  ha- 
bilitados na   falta  de  Oflíciacs  com  a  precisa  idoneidade. 

Art.  3  °  O  Chefe  da  Repartição,  e  os  de  áecçâo,  per- 
ceberão as  vantagens  de  Commissão  activa  do  Corpo  de 
Engenheiros  ,  e  *  os  Escripturarios  as  de  Estado  Maior  de  1.* 
Classe ,  o  Porteiro  archivista  seiscentos  mil  réis  annuacs , 
e  quatrocentos  mil  réis  o  Ajudante.  Sendo  os  Escriplura* 
rios  Officiaes  reformados ,  ou  paizanos ,  perceberão  o  venci* 
mento   annual  de  oitocentos  mil  réis. 

Art  4.^  O  Chefe  da  Repartição  será  substituído  nos 
impedimentos  fortuitos  pelo  Chefe  de  Secção  mais  graduado 
ou  antigo. 

Se  o  impedimento  ,  porém  ,  for  prolongado  o  Governo 
nomeará  o  substituto.  Os  Chefes  de  Secção  serão  substi-- 
tuidos  pelos  Escripturarios,  cada  hum  na  respectiva  Secção , 
mais  graduado  ou  antigos ,  e  se  não  forem  Officiaes  do 
Exercito  pelos  de  nomeação  mais  remota. 

Art.  5  *^  Compete  á  Repartição  de  Quartel-Mestre  Ge- 
neral :  1."*  Escripturar  e  ter  em  dia  o  estado  do  arma- 
mento ,  petrechos  e  provisões  de  guerra ,  e  equipamento  , 
fardamento,  arreios,  insígnias,  e  utensílios  tanto  do  exis- 
tente nos  Arsenaes  e  outros  quaesquer  Depósitos ,  como  do 
que  se  achar  distribuído  pelos  Corpos  ou  Fortificações ,  e 
do  que  se  houver  de  distribuir  em  epochas  determinadas, 
e  tudo  o  que  for  respectivo  ao  fornecimento,  descarga, 
e  consumo  dos  referidos  géneros:  2.^  tudo  o  que  for  re- 
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lativo  a  Fortificações ,  Arsenaes,  Fabricas ,  Uospilaes  ,  Aquar- 
telamentos,  Prisões,  Corpos  de  Guarda ,  e  mais  Estabele- 
cimentos militares  pertencentes  á  Repartição  dá  Guerra , 
marchas  de  tropa,  aboletamentos,  fornecimento  de  vive- 
res, forragens,  transportes,  remontas;  finalmente  quanto 
tem  relação  com  o   material  do  Exercito. 

Art.  6.*^  Pertence  á  !.■  Secção. tudo  quanto  for  con- 
cernente ao  armamento,  tanto  do  Exercito  como  das  For- 
tificações, equipamento,  arreios,  provisões,  e  petrechos 
de  guerra,  insígnias,  utensilios,  e  outros  objectos  mencio- 
nados na  Tabeliã  annexa  ao  Decreto  N.""  547  de  8  de  Ja- 
neiro de  1848. 

A'  2.*  Secção  compete  tudo  o  que  tiver  relação  com 
o  fardamento,  sua  carga  e  descarga  aos  Arsenaes ,  Depo- 
sito, o  Corpos   militares,  e   sua  fiscalisação. 

A'  3.*  Secção,  todos  os  objectos  indicados  no  Art.  5^, 
c  do  que   não  forem  encarregadas  a   outras  Secções. 

O  Governo,  com  tudo,  ouvindo  o  Chefe  da  Reparti- 
ção, poderá  modificar  os  encargos,  acima  designados  para 
cada  humadas  Secções,  da  maneira  que  a  experiência 
mostrar  ser  mais  acertado  para  bem  do  serviço. 

Art.  7.°  Nos  mezes  de  Janeiro,  Abril,  Julhoe  Ou- 
tubro de  cada  anno  os  Commandantes  de  Corpos ,  compos- 
tos de  qualquer  força ,  remetterão  ao  Commandante  das 
Armas ,  da  Província  em  que  se  acharem ,  para  serem  en- 
viados á  Secretaria  d'Bstado  dos  Negócios  da  Guerra  com 
destino  á  Repartição  de  Quartel-Mestre  General ,  hum  mappa 
da  força  do  seu  Corpo;  e  bem  assim  mappas  e  relações 
circunstanciadas  de  todos  os  géneros  de  fardamento  ^  ar- 
mamento e  mais  objectos  concernentes  ao  material  do  Exer- 
cito, mencionados  no  Art.  5.^,  que  tiverem  recebido  no 
trimestre  findo. 

Art.  8.^  No  me2  de  Janeiro  de  cada  anno  enviarão 
os  Commandantes  dos  Corpos  aos  das  Armas  ,  para  lerem  o 
mesmo  destino ,  além  dos  documentos  determinados  no  an- 
tecedente  Artigo,  os  seguintes: 

1.®  Relações  nominaes  por  Companhias  ( modelo  A)  com- 
prebendendo ,  tanto  o  fardamento  vencido  pelas  suas  praças 
em  lodo  o  anno  proximamente  findo ,  com  accrescimo  dos 
géneros  que  vencerão  anteriormente,  e  se  lhes  não  paga- 
rão ,  como  os  géneros  que  se  devem  abonar  a  vencer  ás 
praças  que  necessitarem  deste  soccorro.  Nestas  relações  se- 
rão  inscriptas   todas   as  praças  de   pret  de  cada   Companhia. 
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A's  que  tiverem  vencido  géneros  de  fardamento  serão  lan- 
çados estes ,  a  par  dos  seus  nomes ,  nas  competentes  casa» 
de  taes  géneros.  A'quellas  que  tiverem  recebido  anterior- 
mente géneros  a  vencer,  serão  estes  descontados ,  não  se 
lhes  abonando  taes  géneros»  mas  fazendo-se  a  competente 
declaravão  nas  observações.  A's  praças ,  que  por  circuns- 
tancias necessitarem  ser  soccorridas  com  géneros  a  vencer , 
serão  estes  géneros  abonados  nas  relações »  declarandorse 
tal  occurrencia  nas  observações,  a  fim  do  se  lhes  fazerem 
os  devidos  descontos  nos  seus  vencimentos  futuros.  As 
sobreditas  relações  serão  assignadas  com  o  nome  inteiro 
pelos  Commandantes  das  Companhias.  O  Major  porá  ao 
lado  destas  a^sígnaturas ,  e  bum  pouco  acima  delias  —  Con- 
forme—  9  e  assignarâ  como  seu  appellido.  O  Gommandante 
do  Corpo  escreverá  na  primeira  pagina ,  e  no  alto  das  re- 
lações—  Approvo  —  ,  assignando  também  como  appellido. 
Nos  Corpos  onde  nã»  houver  Major,  só  assignarão  os 
Commandantes  das  Companhias  e  o  do  Corpo ,  e  naquelles 
de  huma  só  Companhia  assignarâ  unicamente  o  Comman- 
danto  delia. 

2.''  Hum  mappa  de  cada  Companhia  (modelo  B)  assignado 
pelo  seu  Commandante  ,  do  fardamento  recebido  em  todo  o 
anoo  tíndo  para   pagamento  das  suas  praças. 

3.^  Hum  mappa  (modelo  C)»  assignado  pelo  Comman- 
dante de  cada  Corpo  ,  do  fardamento  distribuído  ás  Com- 
panhias em   todo   o  anno   findo. 

i.""  Hum  mappa  (modelo  D) ,  assignado  pelo  Comman- 
dante de  cada  Corpo ,  conta  corrente  do  fardamento  do 
mesmo  Corpo,  até  o  ultimo  do  anno  proximamente  findo, 
cujas  addições  deverão  coincidir.  A  de  n."*  1,  com  assom- 
mas  das  Companhias,  segundo  o  mappa  A.  A  de  n.^  2, 
eom  as  contas  dos  Arsenaes  e  Depósitos  de  géneros  de  far- 
damento que  fornecerão  ao  Corpo.  A  de  n.^  3  ,  com  o 
mappa  do  Corpo  (modelo  C) ,  e  bem  assim  com  os  mappas 
das  Companhias  (modelo  B). 

Art  O."*  Os  Commandantes  dos  Corpos  enviarão  tambeny 
no  mez  de  Janeiro  aos  Commandantes  das  Armas ,  huma 
conta  geriíl  e  classificada  de  todos  os  objectos  relativos  ao* 
material  do  lixercito,  que  tiver  recebido  o  Corpo  em  todo* 
o  anno  findo  ,  de  todos  aquelles  que  livercm  sido  consumi- 
dos ,  distribuidos ,  ou  inutilisados »  e  de  todos  os  que  exis- 
tirem cm  ser,  c  ficarem  a  cargo  dos  mesmos  Commandantes. 
Art.  10. "^    Nos  mezcs  de  Janeiro  e  Joiiio  de  cada  anuo^ 


(  72) 

OS  Commaadantes  dos  Corpos  dirigirão  aos  das  Armas,  com 
os  papeis  que  são  obrigados  a  eoviar-Ihes  nesses  mezes , 
hum  pedido  dos  géneros  de  fardamento  precisos ,  não  só 
para  serem  fardadas  as  praças  novamente  entradas  ou  que 
tenhão  de  entrar  proximamente  no  serviço,  como  para  pa- 
gamento do  fardamento  vencido  pelas  antigas,  e  do  que 
deverem  vencer  estas  até  o  Gm  dos  semestres  a  que  per- 
teacerem  os  indicados  mezes. 

Art  11-^  Assim  que  se  puzer  em  vigor  o  presente 
Begulamento  ,  os  Gommandantes  dos  Corpos  prepararão  os 
documentos  que  lhes  cumpre  dirigir  aos  Gommandantes  das 
Armas  no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno ,  e  os  enviarão 
a  estes  immediatamente ,  a  fim  de  que  logo  subão  à  pre- 
sença do  Governo. 

Art.  12.^  Os  Gommandantes  das  Armas  ,  ou  quem  suas 
vezes  fizer  ,  na  forma  disposta  em  o  Art.  2."  §§  7.**  e  15.®  do 
Begulamento  que  acompanhou  o  Deereto  M.^  293  de  8  de 
Maio  de  1843  ,  fiscalisarão  escrupulosamente  sobre  a  exa- 
ctidão dos  documentos  mencionados  nos  Arts.  T."",  8.®>  9.® 
e  10.®  do  presente  Regulamento,  bem  como  a  respeito  dos 
objectos  a  que  elles  se  referem,  responsabilisando  ,•  no  caso 
de  encontrarem  abuso ,  aquelle  que  o  eommetter.  E  ,  de- 
pois de  fazerem  as  observações  que  julgarem  convenientes 
sobre  taes  documentos,  os  enviarão  à  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Guerra. 

Art.  13.®  Os  Directores  dos  Arsenaes  e  Encarregados 
de  Depósitos  de  artigos  bellicos ,  nas  Provincias  em  que  não 
houver  Conselhos  Administrativos  para  fornecimento  dessas 
Estações ,  darão  contas  nos  mezes  de  Janeiro ,  Abril  ,  Ju- 
lho e  Outubro  de  cada  anno  de  toda  a  entrada  e  sabida  de 
géneros  manufacturados  e  por  manufacturar,  pertencentes 
ao  material  do  Exercito  ,  que  tiverem  entrado  nos  armazena 
no  trimestre  findo,  declarando  a  sua  origem,  de  todos  os 
que  tiverem  sabido  ,  o  porque  ordem ;  e  finalmente  dos  que 
ficarem   em  reserva. 

Estas  contas  serão  remettídas  aos  Presidentes  das  Pro- 
vincias ,  os  quaes  depois  de  fiscalisarem  a  sua  exactidão  , 
as  enviarão  ao  Ministério  da  Guerra ,  juntandor-lhe  suas 
observações. 

As  relativas  aos  Depósitos  da  Provincia  do  Bio  Grande 
do  Sul ,  im mediatamente  sujeitos  ao  Conamandanto  das  Armas, 
serão  enviadas  por  intermédio  deste  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia para   terem  o  mesmo*  fim. 
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Nx)s  \rscnaes  c  Depósitos ,  porôm,  das  Províncias  em  que 
houver  Conselhos  Adminislrattvos  continuarão  a  reger  as  dis- 
posições do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  N.®  1.090 
de  U  de  Dezembro  de  1852. 

Art.  14.®  Os  Directores  dos  Arsenaes,  onde  nao  houver 
Conselhos  Administrativos ,  e  bem  assim  os  Encarregados 
dos  Depósitos  de  artigos  bellicos ,  remelterão  no  mez  de 
Janeiro  de  cada  anno  aos  Presidentes ,  ou  Commandantcs 
das  Ârmns  ,  para  subir  ao  Governo ,  huma  conta  geral  c 
classíGcada  de  todos  os  objectos  comprebendídos  nas  contas 
trimensaes  determinadas  no  Ârligo  antecedente,  e  correspon- 
dentes ao  anno  proximamente  findo. 

Art.  15.®  No  Arcbivo  dos  Corpos  ficarão  documentos 
íguaes  aos  que  os  Commandantes  dos  mesmos  Corpos  são  por 
este  Regulamento  obrigados  a  apresentar,  não  só  para  que 
sejão  exigidos  e  fiscalisados  pelos  Inspectores  das  Armas , 
que  farão  sobre  elies  as  convenientes  observações  nas  suas 
contas  ao  Governo ,  mas  para  serem  rosponsabilisadas  por 
taes  documentos  as  Autoridades  que  os  tiverem  assignado , 
quando  para  isso  haja   motivo, 

Art.  16.*  Compete  ao  Chefe  da  Repartição  do  Quartel- 
Mestre  General : 

$  1.®  Responder  immediatamente,  e  com  exactidão  ao  Mi- 
nistro da  Guerra  por  todos  os  objectos  relativos  à  dita  Re* 
partição  ,  para  cujo  fim  terá  sempre  promptos  os  mappas 
geraes ,   contas  ,  e  documentos  convenientes. 

$  2.®  Fiscalisar  sobre  todos  os  mappas,  contas  ,  partes, 
e  documentos  tendentes  ao  material  do  Exercito ,  e  ás  func- 
çdes  do  QuarteUMestre  General ,  que  lhe  forem  devolvidos 
pelo  dito  Ministro ,  ao  qual  deverá  dar  conta  de  quaesquer 
irregularidades  ou  faltas  que  encontrar  oppostas  ás  Leis  e 
ordens  do  Governo,  para  que  sejão  ellas  remediadas  em 
tempo,  c  punidos  os  que  as  commetterem  ;  propondo  as 
providencias  que  necessárias  forem  a  bem  da  sua  fiscalisa- 
ção ,    e  desempenho  dos  deveres  a  seu  cargo. 

§  3.*  Informar  todos  os  podidos  que  se  fizerem  de  ar- 
tigos bellicos  a  fim  do  que  sejão  fornecidos  somente  os 
que  as  Leis  e  ordens  do  Governo  autorísão ,  e  nas  epochas 
determinadas. 

§  4.**  Promover,  representando  ao  Ministro  da  Guerra, 
1.*"  a  observância  litteral  do  Decreto  de  29  de  Março  de 
1810 ,  e  disposições  que  o  modificarão  ,  a  respeito  da  ma- 
neira de  contar   òs    praças  de  pret  o    seu   vencimento    dos 
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gcneros  de  fardamento,  as  epochas  em  que  estes  devem  ser- 
Ibes  distribuídos ,  os  que  competem  â  cada  praça  segundo 
a  arma  em  que  servir ,  e  o  período  de  duração  marcado 
para  cada  peça  de  fardamento  :  2.^  que  o  fardamento  ou 
o  material  para  elle  se  promptifíque  em  tempo  ,  a  (ím  que  as 
praças  não  soiTrão  pela  sua  demora:  3.**  finalmente,  avista 
dos  mappas  de  força  dos  Corpos,  pedidos  destes,  e  docu- 
mentos estabelecidos  ou  declarados  por  este  Regulamento , 
que  sejão  prevenidas  com  antecedência  as  Estações  compe- 
tentes sobre  a  qualidade  e  quantidade  das  peças  de  farda- 
mento que  devem  receber  os  Corpos  em   cada   epocha. 

§  5.**  Confeccionar  os  modelos  de  todos  os  mappas  ,  con- 
tas ,  e  documentos  que  se  devão  exigir  dos  Corpos  e  Estações 
Militares,  ou  serem  impressos  e  remetlidos  ,  para  que  voltem 
cheios    à    Repartição   da  Guerra   nas  epochas  determinadas. 

§  6.^  Propor  ao  Ministro  da  Guerra  as  providencias  ne- 
cessárias para  que  as  Estações  Militares  sejão  fornecidas,  em 
tempo  próprio  ,  dos  utensílios  que  devem  ter  ,  segundo  as 
ordens  estabelecidas ,  para  que  se  reformem  os  que  se  acha- 
rem arruinados  ou  consumidos ,  e  para  que  finalmente  se 
não  deteriorem  os  existentes  por  doleixo  dos  que  são  por 
elles  responsáveis. 

S  7."  Dar  as  necessárias  instrucções  sobre  o  detalhe  eco- 
nómico do  serviço  de  cada  huma  das  Secções ,  e  systema  de 
escriptoração  destas ,  fiscalisando  se  o  Chefe  das  mesmas  , 
e  os  mais  Empregados  da  Repartição  cumprem  seus  deveres. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  1853. 

Manoel  Felizardo  deSottsa  e  Mdlo, 


i 

i 


I 

1 


ConvmandttTit* 


^ri(|ss  iMmDVAEs. 


ura  do  Commandatite  da  Companhia. 


\é  o  ultimo  do  anno  de 


to. 

Observações, 

K/l. 

N.'± 

N.'5. 

(  76  ) 

r.OLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO  U\.  PARTE   2.'  SECÇÃO  H.« 

^■■■^■■■■■■■■■■MMMHHiHHBaHMH^HMBHIHHaiBnHMHHHHMniHHnMaBBBaBBBB 

DECRETO  N.«  1.128  —  de  28  cie  Fevereiro  de  1863. 

Conredc  a  CumUio  de  Goffredo  privilegio  eariusiiv  por 
iempo  ide  dez  annos  para  uso  da  machina  de  sua  iu- 
refifilo  destinada  <i  preparar  a  pedra  para  o  ealça- 
menío  segundo  o  systema  de  Mac-Adam. 

Aiceodendo  ao  que  Me  reqiiereo  Camillo  de  GoflTredo» 
«  conforoKindo-Me  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  d'Estado  exarado  em  Con- 
sulta de  29  de  Janeiro  ultimo:  Hei  por  bem  Gonceder- 
Ihe  privilegio  exclusiio  por  dez  annos  para  o  uso  da 
tnachioa  de  sua  invenção ,  conforme  o  desenho  qtie  apix^- 
senta  «  Itca  competeotemence  anebivado^  destinada  a  pre- 
parar a  pedra  para  o  calçamento  segundo  o  systema  de 
Mac-Adam.  Francisco  Gonçalves  Martins,  do  .Meu  Con- 
selho 9  Seoarfor  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
lado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha  assim  entendido, 
c  £aça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja»eiro  em  vinte  e 
eito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  o  tres« 
trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  ImpeiMo. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Klagestade  o  Imperador. 

Fnmcisco  Concalres  M^irtim. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPEftlO  DO  BRASIL. 
185â. 
TOMO  16.  PARTE  2.*  stci;Ão   12.» 

DECRETO  N.«  1.129  —  de  5  de  Março  de  1853. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  extraordinária 

de  126.4/i7í^650  para  occorrer  ás  despeza»  com  o 

Theatro  Provisório, 

N5o  sendo  sufficiente  o  credito  aberto  pelo  Decreta 
N."*  1.0Í7  de  5  de  Outubro  de  1852  para  occorrer  ás  des- 
pezas  que  se  tinbão  feito  com  os  Theatros  de  São  Pedro 
d' Alcântara,  São  Januário  e  Provisório;  e  sendo  urgente 
attender  ao  pagamento  da  parte  das  contas  que  se  achao 
ji  liquidadas ,  e  satisfazer  ao  respectivo  empresário  a  sub- 
venção que  por  parte  do  Governo  lhe  fora  garantida  no 
contracto  de  22  de  Dezembro  próximo  passada»  para  que 
continuassem  a  ter  lugar  no  Theatro  Provisório  as  repesen- 
tações  lyricas  pela  maneira  estipulada  no  referido  contracto : 
Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Império  a  despender  mais  com  este  objecto,  ik>  corrente 
exercício,  a  quantia  del26.^Ji7$650;  devendo  este  cré- 
dito extraordinário  ser  incluído  na  Proposta,  que  houver 
de  apresentar-se  ao  Corpo  Legislativo,  para  ser  definitiva- 
mente approvado.  Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha  assim  entendido  ^ 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  RiArica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   W.  PAKTE    2.»  SECÇÃO   13.* 

DECRETO  N**  1.130—  de  12  de  Mai\o  de  1853. 

fíeguía  a  revisão  anntinl  do  alistamento  da  Guarda  Nacional, 
e  contem  diversas  providencias  sobre  a  sim  organisaçào. 

Usando  da  atlribuiç3o  que  Me  confere  o  Art.  102  §  12 
da  Constituição  do  Império ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte, 

TITULO  I. 

Da  revisão  do  alistamento  da  Guarda  Nacional 

CxiPITULO   I. 

Da  organisaçào  e  trabalhos  dos  Conselhos   de  Qualificação* 

Art.  1.®  Em  cada  Parochia,  onde  houver,  pelo  menos 
huma  Companhia ,  ou  Secção  de  Companhia  da  Guarda  Na- 
cional ,  do  serviço  activo ,  ou  da  reserva ,  reunir-se-ha  annual- 
mente  hum  Conselho  para  rever  a  qualificação  existente. 

A  revisão  da  qualificação  dos  Guardas  residentes  em  al- 
guma Parochia,  que  não  tenha  huma  Companhia,  ou  Secção 
de  Companhia,  será  feita  pelo  Consellio  da  Parochia  onde  for 
a  parada  da  Companhia,  ou  Secção  á  que  elles  pertencerem. 

Art.  2.*  Na  organisação  e  trabalhos  destes  Conselhos  serão 
observadas  as  disposições  do  Tit.  l.^Cap.  1."^  das  Instrucçôes 
N.«  722  de  25  de  Outubro  de  1850,  com  as  alterações  cons- 
tantes do  presente  Regulamento. 

Art.  3.*  Cada  Conselho  compor-se-ha  de  cinco  Membros , 
que  serão  os  Commandantes  das  Companhias  e  Secções  de  Com- 
panhias existentes  na  Parochia,  qualquer  que  seja  a  arma  á 
que  pertenção,  preferindo  os  do  serviço  activo  aos  da  reser- 
va, e  observando-sc  no  chamamento  a  ordem  numérica  das 
Companhias,  quando  houver  mais  de  ciiico. 

Art.  i."  Os  Commandantes  dos  Corpos  também  farão 
parte  dos  Conselhos  das  Parochias  onde  os  mesmos  Corpos  ti- 
verem as  suas  paradas. 

Se ,  porém ,  dois  ou  mais  Corpos  tiverem  a  parada  em 
huma   só   Parochia,  o  Commandante  Superior,   ou,  onde  o 
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não  houver,  o  Presidente  da  Pmvincia  designará  os  Conselhos 
do  que  devAo  fazer  parte  os  diversos  Gommandautes ,  com 
tanto  que  nenhum  dcUes  Tunccione  fora  do  Districto  do  seu 
Corpo. 

Na  denominação  de — Corpo — comprehendem-se  lambem 
as  Secções  de  Batalhão  e  os  Esquadrões  avulsos. 

Art.  5."*  Se  na  Parochia  houver  somente  duas  Compa- 
nhias ,  ou  Secções  de  Companhia  serão  chamados  a  fazer  parte 
do  Conselho  com  os  respectivos  Commandantes  os  OíSciacs  que 
lhes  forem  immcdiatos;  e  se  houver  huma  uníca,  compor-se- 
ha  o  Conselho  de  todos  os  Officiaes  delia ,  de  sorte  que  tique» 
pelo  menos,  com  três  Membros,  incluído  o  Presidente ,  que 
será  sempre  o  mais  graduado  d'entre  os  presentes,  ou  dada  a 
igualdade  de  graduação,  o  mais  antigo  no  posto,  ou  niuis 
velho  em  idade. 

Art.  6.**  Na  falta  de  Officiaes  das  Companhias  c  Secções 
de  Companhia  serão  chamados  primeiramente  os  aggregados, 
o  os  do  Estado  Maior  dos  Corpos ;  na  falta  destes  os  refor- 
mados; e  por  ultimo  Officiaes  Inferiores,  Cabos,  ou  Guardas 
que  tenhão  as  qualidades  que  a  Lei  exige  para  ser  Official ; 
com  tanto  que  huns  e  outros  residão  na  Parochia ,  e  não  te- 
nhão maior  graduação,  nem  maior  antiguidade  (sendo  iguaes 
as  graduações]  do  que  o  Presidente  do  Conselho. 

Art.  V.""  Se  os  trabalhos  do  Conselho  não  começarem  no 
dia  aprazado,  ou  se  interromperem  por  não  achar-se  prosenle 
o  numero  de  três  Officiaes,  que  he  indispensável  para  haver 
Sessão,  os  dois  quo  comparecerem  farão  a  convocação  nos 
termos  do  Artigo  antecedente ,  e  se  comparecer  somente  o 
Presidente  procederá  do  mesmo  modo. 

Se,  porém,  o  único  que  comparecer ,  não  foro  Presidente, 
dará  disso  parte  ao  mais  graduado  Official  eíTectívo  que  houver 
no  Município,  para  que  faça  a  designação  de  dois. 

Os  Membros  assim  chamados  servirão  até  que  compareção 
os  impedidos,  e  os  dias  de  falta  ou  interrupção  não  serão 
contados  nos  prazos  marcados  para  os  trabalhos  do  Conselho. 

Art.  8.*"  O  Ministro  da  Justiça  no  Município  da  Cdrie , 
e  os  Presidentes  nas  Provincias  expedirão  as  ordens  necessárias 
para  que  logo  depois  da  promulgação  do  presente  Regulamento 
se  reunão  os  Conselhos  de  Qualificação  áquelks  Parochias,. 
oitde  já  se  achar  reorganisada  a  Guarda  Nacional ,  e  reconhe- 
cidos os  Officiaes  na  forma  da  Lei  N.""  602  de  19  de  Setembro» 
e  das  referidas  Instrucções  de  25  de  Outubro  de  1850. 

Art.  9.*  As  ordens,  de  que  trata  o  Artigo  antecedente, 
serão  dirigidas  por  intermédio  do  competente  Chefe  da  Guarda 
Nacional  ao  Official  de  cada  Parochia ,  a  quem  couber  a  Pre- 
sidência; e  este,  communicando-as  aos  outros  Membros,  an- 
nunciará  por  Editaes  a  reunião  do  Conselho,  como  determina 
o  Art.  S."*  das  mencionadas  Instrucções. 
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Nos  anãos  de  1854  e  seguintes  os  Commandantes  Supe- 
riores, ou  08  dos  Corpos  onde  não  houver  Commando  Su- 
perior ,  expedirão ,  sem  dependência  de  novas  ordens ,  os 
convenientes  avisos  para  que  se  veriíiquo  a  reunião  dos  Con- 
selhos na  3.*  Dominga  de  Maio ,  publicando-se  os  Editaeâ 
com  anticipaçdo  de  oito  dias. 

Art.  10.  A  cada  hum  dos  Conselhos  de  Qualificação  serão 
remetlidos  atempo  de  lhe  serem  entregues  antes  do  primeiro 
dia  de  Sessdo  : 

1.*  Pelo  mais  graduado  Chefe  da  Guarda  Nacional  doMu^ 
nicipio  os  livros  da  qualificação  ultimamente  feita ,  que  devem 
existir  em  seu  poder,  segundo  a  disposição  do  Art.  61  das 
referidas  Instrucções. 

2.''  Pelo  Juix  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação 
dos  votantes  da  Parochia  huma  relação  organisada  por  Quar- 
teirões ,  e  em  ordem  alphabetica  dos  Cidadãos  ultimamente 
eliminados  da  lista  dos  votantes,  e  outra  dos  que  nella  ti- 
verem sido  incluídos  na  fórroa  dos  Arts.  26  e  77  da  Lei  N."* 
387  de  19  de  Agosto  de  1846. 

S.""  Pelo  Commandante  de  cada  huma  das  Companhias  e 
Secções  de  Companhia ,  quer  do  serviço  activo ,  quer  da  reserva  , 
huma  relação  nominal  dos  Ofliciaes  e  Guardas  que  tiverem  fal- 
tecido ,  ou  mudado  a  soa  residência  para  fora  da  Parochia , 
c  outra  semelhante  dos  que  nella  tiverem  sido  alistados ,  ou 
chamados  ao  serviço  na  conformidade  dos  Arts.  46  e  47  do 
presente  Regulamento. 

4."»  Pelo  Subdelegado  de  Policia  de  cada  Dístricto  que  houver 
na  Parochia  huma  relação  nominal ,  também  organisada  por 
Quarteirões  e  em  ordem  alphabetica ,  dos  Cidadãos  ahi  resi- 
dentes, que  tendo  a  idade  de  18  a  60  annos,  e  a  renda 
liquida  de  duzentos  mil  reis  para  cima  não  forem  ainda  Guar-* 
das  Naciooaes ,  contendo  a  respeito  de  cada  nome ,  além  das 
declarações  indicadas  no  Art.  12  das  Instrucções,  qoaesquef 
outras  que  possfio  dirigif  o  Conselho  em  suas  deliberações. 
Art.  iU    A  revisão  terá  por  fim  : 

l.""  Eliminar  do  alistamento  os  Qdadãos  quo  tiverem  feil- 
leesdo,  ou  mudado  a  sua  residência  da  l^roehia^  e  aquel- 
les  que  por  qualquer  das  razões  expressadas  na  Lei  se:  acha>- 
rem  isentos  do  serviço  da  Guarda  Nacional. 

â.^"  Qualificar ,  e  classtiear  nas  listas  do  serviíço  aettvo ,  o«i 
da  reserva ,  conforme  as  circunstancias  de  cada  hum ,  os  que 
se  tiverem  mudado  para  a  Parochia ,  ou  adquirido  as  quali- 
dades de  Guarda. 

3."  Mudar  da  lista  do  serviço  activo  para  a  da  reserva , 
e  desta  para  a(|Uella  oh  (juardas  que  deverem  pertencer  a 
huma ,  ou  outra  ,  segundo  as  condições  estabelecidas  pela  Lei. 

4.''    Cassar  a  dispensa  do  serviço  concedida  aos  Guardas  que 
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não  estiverem   no  caso  de  continuar  a  goza-la  ;  c  concede-la 
aos  que  a  isso  tiverem  direito. 

Art.  12.  O  simples  facto  de  achar-sc  qualquer  individuo 
incluído  na  lista  dos  votantes ,  nao  deverá  ser  considerado 
como  razão  suíficiente  para  que  o  Conselho  o  qualifique  Guar- 
da Nacional ,  se  conhecer  que  lhe  falta  realmente  a  renda  que 
a  Lei  exige ,  assim  como  nfto  bastará  para  isenta-lo  do  ser- 
viço a  allegaçâo  da  mesma  falta  de  renda ,  distituida  de  pro- 
vas ;  e  não  reconhecida  pelo  Conselho. 

Art.  13.  Poderá  o  Conselho  de  Qualificação ,  sem  de- 
pendência das  attestações  exigidas  no  Art.  21  das  Instrucções , 
deixar  de  alistar ,  ou  eliminar  do  alistamento  o  Cidadão  que 
estiver  notoriamente  inhabilitado  para  todo  o  serviço  por  mo- 
léstias incuráveis  ,  ou  defeitos  physicos  ;  e  incluir  na  lista  da 
reserva  aquelle  que  for  igualmente  reconhecido  incapaz  para 
o  serviço  activo,  devendo  declarar  na  casa  das  observações  a 
natureza  da  moléstia  ou  defeito. 

Art.  14.  Não  poderá  o  Conselho  de  Qualificação  passar 
os  OflSciaes  da  lista  do  serviço  activo  para  a  da  reserva , 
ainda  que  a  isso  tenhSo  adquirido  direito  por  sua  idade  ou 
outras  circunstancias ,  sem  que  elles  o  requeirão ;  nem  eli- 
mina-los do  alistatiiento  por  qualquer  causa  que  não  seja  o 
fallecimento  ou  a  mudança  de  domicilio ,  em  quanto  pelo  Gover- 
no ou  pelo  Presidente  da  Província  não  forem  reformados, 
ou  destituídos  dos  Postos. 

Art.  15.  Para  que  seja  dispensado  do  serviço  activo  o 
proprietário,  ou  hum  administrador  ou  feitor  de  qualquer  fa- 
brica ou  fazenda  rural,  he  necessário  que  o  mesmo  proprie- 
tário mostre  por  huma  relação  nominal  dos  trabalhadores, 
livres  ou  escravos,  eITectivamente  empregados,  que  o  numero 
delles  he  de  20  para  cima,  e  ainda  assim  poderá  o  Conselho 
exigir  outras  informações,  que  lhe  pareção  convenientes  para 
verifica-lo. 

Quando  a  fazenda  for  de  gado  deverá  lambem  o  proprie- 
tário declarar  por  eseripto  ao  Conselho  o  numero  de  crias  que 
ella  produzir  annualmente. 

Art.  16.  Se  a  fabrica ,  ou  fazenda  rural ,  ou  de  gado , 
pertencer  a  dous,  ou  mais  proprietários,  que  nella  resídâo, 
só  terá  direito  á  dispensa  do  serviço  o  que  for  designado  em 
requerimento  por  elles  dirigido  ao  Conselho. 

Na  falta  de  designação  será  dispensado  o  mais  velho  em 
idade. 

Art.  17.  Só  poderá  ser  reconhecido  como  administrador 
ou  feitor  de  fabrica  ou  fazenda  rural,  vaqueiro ,  capataz ,  ou 
feitor  de  fazenda  de  gado,  para  o  fim  de  ser  dispensado  de 
serviço  activo,  aquelle  que  for  declarado  tal  em  requerimento 
dirigido  ao  Conselho  pelo  proprietário,  ou  em  attestação  por 
elle  assignada. 
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Ari.  18.  Fica  rovoí?ado  o  Art.  30  das  mencionadas  Ins- 
irucçõcs;  devendo  por  tanto  os  Conselhos  de  Qualificação  deli* 
berar  sobre  a  concessão  da  dispensa  do  serviço  activo  da  Guarda 
Nacional  aos  caixeiros  das  casas  de  Commercio  nos  termos  dos 
Arts.  27,  28  e  29. 

Art.  19.  Feita  a  revisão,  organisará  o  Conselho  pela  ma- 
neira prescripta  nos  Arts.  18,  22  e  58  das  Instrucções,  novas 
listas  geraes  dos  indivíduos  qualificados  para  o  serviço  activo 
e  da  reserva,  e  com  cilas  publicará  na  forma  do  Art.  31 ,  outra 
lista ,  também  organisada  por  Quarteirões  e  por  ordem  alpha- 
betica  de  todos  aquelics  que  tiver  eliminado  da  Guarda  Na- 
cional, declarando  a  respeito  década  hum,  na  casa  de  obser-* 
vaçõcs,  se  pertencia  ao  serviço  activo  ou  á  reserva,  e  a  razão 
da  eliminação;  assignará  a  Acta  das  Sessões  da  1.*  reunião; 
e  interromperá  por  quinze  dias  os  seus  trabalhos,  como  de- 
termina o  Art.  32. 

Art.  20.  As  reclamações  de  que  tratSo  os  Art.  33  e  34 
das  Instrucções  deverão  ser  apresentadas  ao  Conselho  de  Qua- 
lificação no  primeiro  dia  da  suâ  2.*  reunião  ,  quando  não  tenhão 
sido  entregues  ao  Presidente,  ou  ao  Secretario,  antes  desse 
dia. 

Art.  21.  Logo  que  esteja  publicado  o  Edital ,  de  que  trata 
o  Art.  36  das  Instrucções ,  mandará  o  Conselho  lançar  nos  com- 
petentes livros ,  como  determinão  os  Arts.  40  e  41»  as  Acta  das 
Sessões  da  2."  reunião,  e  as  duas  listas  desqualificados  para 
o  serviço  activo  e  para  a  reserva;  fará  cumprir  pelo  Secretario 
o  que  determina  o  Art.  42  a  respeito  da  certidão  das  muitas ; 
assignará  para  ser  remettida  ao  Conselho  de  Revista  a  relação 
geral,  organisada  conformo  o  Art.  19  do  presente  Regulamento» 
dos  individues  que  tiver  eliminado  da  Guarda  Nacional;  di- 
rigirá ao  Presidente  da  Província ,  ou  ao  Ministro  da  Justiça 
sendo  do  Município  da  Corte,  a  participação  de  que  trata  o 
mesmo  Art.  42,  e  dissolver-se-ha ,  dando  por  findos  os  seus 
trabalhos. 

Art.  22.  As  Actas  e  as  novas  listas  serão  lançadas  nos 
mesmos  livros  que  tiverem  servido  para  a  qualificação  ante* 
rior,  ou  em  outros ,  abertos ,  numerados ,  rubricados  e  encer- 
rados pelo  Presidente  do  Conselho  quando  aquelles  não  sejão 
suflicientes. 

Art.  23.  Os  requerimentos  de  recurso,  de  que  tratfio  os 
Arts.  37  e  38  das  Instrucções,  deverão  ser  apresentados  ao 
Presidente  do  Conselho  de  Qualificação  dentro  dos  oito  dias 
immediatos  á  publicação  do  Edital  determinada  no  Art.  36, 
para  os  fazer  chegar  ao  Conselho  de  Revista  na  forma  que 
dispõe  o  Art.  42  com  informação  sua,  se  lhe  parecer  neces- 
sária. 

Art.  24.  Os  livros  e  mais  papeis,  de  que  trata  o  Art. 
42  das  Instrucções,  e  21  do  presente  Regulamento,   serão  re- 
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mettidos  ao  Conselho  de  Revista  logo  que  houver  findado  o 
prazo  de  oito  dias  mareado  no  Artigo  antecedente ,  acompa- 
nhados de  Offleios  do  Presidente  do  Conselho  de  Qualificação , 
AO  qual  se  fará  expressa  mençSo  dos  nomes  das  pessoas  que 
tiverem  apresentado  requerimentos  de  recurso. 

CAPITUTO  11. 

Dm  Conselhos  de  Revista, 

Art  25.  O  Ministro  da  Justiça,  no  Município  da  Côiie, 
e  os  Pi*esidentes  nas  Provincias  expedirão  as  ordens  necessárias 
p»ra  ai.*  reunido  dos  Conselhos  de  Revista  depois  de  pu- 
blicado  o  presente  Regulamento. 

Em  cada  hum  dos  annos  seguintes  terá  ella  lugar  na  3/ 
Dominga  de  Julho. 

Ârt.  2&.  Na  organisaçfio  e  trabalhos  destes  Conselhos  serão 
observadas  as  disposições  do  Cap.  S.^  do  Tit.  1.*  das  referidas 
InstniCQões  de  25  de  Outubro  de  1850 »  eom  as  alterações  abaixo 
declaradas. 

Art.  27.  Os  novos  documentos  e  provas  que  as  partes 
hileressadas  podem  produzir  na  fdrma  do  Art.  47,  serSo  apre- 
sentados ao  Conselho  de  Revista  no  primeiro  dia  da  sua  reu- 
AiSo,  quando  Já  não  tenhSo  sido  entregues  ao  respectivo  Pre* 
sidente. 

Art.  28.  O  recurso  que  as  partes  podem  intentar  de  novo 
coníbrme  o  Art.  48,  deverá  ser  apresentado  nos  três  primeiros 
dkk»  da  vesnião  do  Conselho,  findos  o»  quaes  poderá  elle  en- 
cerrar as  aaas  Sessòes,  se  não  houver  matéria  de  que  se  oe^ 
eupe. 

Art.  29.  Ainda  que  nflo  haja  recurso  interposto  pelas 
partes  no»  termos  do  Art.  47,  poderá  o  Conselho  de  Revista 
rafbrmar  as  deliberações  dos  Conselhos  de  Qualificação,  quando 
forem  manifestamente  contrarias  ás  disposíç<)cs  da  Lei ,  ou  dos 
Regulamentos ;  quando  se  der  o  caso  de  achar-se  hum  mesmo 
inélviduo  qualificado  em  duas  ou  mais  Parochtas»  ou  quando 
80  reconhecer  engano  a  respeito  do  nome  de  algum  dos  alís- 
tados,  ou  eliminados  do  alistamento. 

Na  Acta  fará  o  Conselho  de  Revista  expressa  menção  das 
raiôes  em  que  so  fundar  para  reformar  as  ditas  ddilmrações. 

Ari.  30.  As  Actas  do  Conselho  de  Revista  serão  lançadas 
no  mesmo  caderno  ou  livro  em  que  Já  o  tiverem  sido  as  das 
reuniões  auteriores ,  o  a  falta  de  folhas  sufflcicntes  será  supprida 
pela  maneira  determinada  na  ultima  parte  do  Art.  55  das 
inslrucç^s. 

Art.  31.  Com  os  livros  da  qualificação  e  os  outros  pa- 
peis remetterá  o  Conselho  de  Revista ,  como  determina  o 
Art.  52  das  Instrucçôes ,   ao  mais  graduado  Cliefe  da  Guarda 
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Nacional  que  existir  no  Município  Iiuma  relação  geral  orga- 
nisada  por  Parochias  e  Quarteirões ,  e  cui  ordem  alphabetíca 
dos  Cidadãos  que  forem  definitivamente  eliminados  do  alist<i- 
mento  do  serviço  activo,  o  outra   semelhante  dos  da  reserva. 

CAPITULO   III. 

Dos  recursos  das  decisões  dos  Comclhos  de  Revista. 

Art.  32.  Os  que  quizerem  recorrer,  como  permittc  o 
Art.  59  das  Instinicções ,  de  qualquer  das  decisões  tomadas 
pelo  Conselho  de  Revista  ,  nos  casos  previstos  no  Art.  29  deste 
Regulamento,  deverito  instruir  o  seu  requerimento  com  cer- 
tidão na  Acta  do  mesmo  Conselho  ,  na  parte  relativa  á  questão 
que  fizer  objecto  do  rccnrso. 

Estas  certidões  serão  passadas  gratuitamente ,  em  virtude 
de  despacho  do  Chefe  da  Guarda  Nacional ,  em  cujo  poder  se 
achar  o  livro,  pelo  respectivo  Secretario  ,  e  na  falta  deste  por 
qualquer  OXcial  que  o   mesmo  Chefe  designar. 

CAPITULO  IV. 

Disposição  commwn  aos  Capítulos  antecedentes. 

Art  33.  A  multa  de  50í^  que  na  forma  do  Art.  04  das 
Instrucções  se  deve  impor  aos  Membros  dos  Conselhos  de  Qua- 
lificação e  de  Revista ,  que  faltarem  ás  Sessões  ou  delia  se 
ausentarem  sem  causa  justificada,  será  por  todo  pcriodo  de 
cada  reunião,  descontando-sc  porém  a  quantia  correspondente 
aos  dias  em  que  comparecerem  ,  segundo  o  numero  de  Sessões 
diárias  que  se  celebrarem,  e  fazendo-se  menção  na  Acta  da 
Ultima  Sessão  de  cada  reunião  da  quantia  em  que  ficarem 
multados  os  ditos  Membros. 

Esta  disposição  he  também  applicavel  aos  Facultativos ,  e 
aos  OflBciaes ,  Ofilciaes  Inferiores ,  Cabos ,  e  Guardas  que  fal- 
tarem quando  chamados  ao  serviço  dos  Conselhos. 

TIUULO  II. 

Disposições  diversas, 

CAPITULO   I. 

Da  distribuição    dos  Guardas  Nacionnes  novamente   alistados, 
e  da  execução  das  alterações  feitas  na  qualificação  existente, 

Art.  34.  O  Chefe  da  Guarda  Nacional  de  cada  Muni- 
cípio, logo   que    tiver    recebido   do  Conselho  de    Ilevista  o< 
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livros  da  qualifícaçSo  das  Parochías  (que  deverão  ficar  em  seu 
poder  até  a  epocha  da  revisão  annual)  fará  a  distribuição  das 
Praças  novamente  alistadas  pelos  Corpos  c  Companhias ,  ou 
SecçOes  de  Companhia  avulsas ,  que  se  acharem  crcadas ,  at- 
tendendo  principalmente  á  conveniência  de  prestarem  o  ser- 
viço nos  mesmos  Distríctos  onde  residirem. 

Para  a  arma  de  Cavallaria  serão  escolhidas  as  Praças  que 
parecerem  mais  próprias ;  e  que  tiverem  meios  de  apromptar 
e  manter  os  cavallos  á  sua  custa. 

Art.  35.  Das  Praças  que  assim  distribuir  Tara  o  dito 
Chefe  extrahir  listas  com  todas  as  declarações  constantes  dos 
livros  da  qualiGcação  para  serem  enviadas  aos  Commandantes 
respectivos,  que  mandarõo  abrir-lhes  assento  nos  Livros  Mestres. 

Art.  36.  Também  mandará  extrahir,  para  terem  o 
mesmo  destino ,  outras  listas  dos  Guardas  Nacionaes  que  hou- 
verem sido  eliminados ,  ou  obtido  passagem  para  a  reserva , 
ou  desta  para  o  serviço  activo  ,  dos  que  tiverem  sido  dispen- 
sados de  todo  o  serviço,  ou  somente  do  activo,  e  d'aquelles 
á  quem  a  dispensa  tiver  sido  cassada. 

Art.  37.  Copias  authenticas  das  listas  de  que  tratão  os 
Artigos  precedentes  serão  enviadas  directamente  ao  Ministro 
da  Justiça  no  Municipio  da  Corte ,  e  aos  Presidentes  nas  Pro- 
vincias  pelo  dito  Chefe  da  Guarda  Nacional ,  se  for  o  Com- 
mandante  Superior ,  ou  algum  Commandantc  de  Corpo  ,  Com- 
panhia ou  Secção ,  que  náo  esteja  subordinado  ao  Commando 
de  outrem ,  mas  no  caso  contrario  será  essa  remessa  feita , 
conforme  as  ordens  em  vigor ,  por  entermedio  dos  Chefes  im- 
mediatamente  superiores,  os  quaes  poderão  alterar  pomo  jul- 
garem conveniente  a  distribuição  das  Praças,  dando  conta  ao 
Ministro,  ou  aos  Presidentes,  das  razões  do  seu  procedimento. 

Art.  38.  Se  toda  a  Guarda  Nacional  de  hum  Municipio 
não  estiver  sujeita  ao  commando  de  hum  só  Chefe,  por  existireis 
nelie  Corpos,  Companhias,  ou  Secções  de  divei^as  armas, 
ou  avulsas ,  ou  por  achar-se  reunida  alguma  porção  da 
força  á  do  outro  Municipio ,  como  permitte  o  Art.  S.""  da 
Lei  de  19  do  Setembro  de  1850,  o  Chefe  que  tiver  em  seu 
poder  os  livros  da  qualificação  communicará  o  resultado  delia 
a  cada  hum  dos  outros  na  parto  que  lhe  tocar,  para  que 
cumpra  o  disposto  nos  quatro  Artigos  antecedentes. 

Art.  39.  Se  o  Conselho  de  Qualificação,  ou  o  de  Revista 
passar  algum  Oflicial  da  lista  do  serviço  activo  para  a  da  re- 
serva, ou  desta  para  aquella,  ou  elimina-lo  do  alistamento 
por  causa  de  mudança  de  domicilio,  deverá  o  competente  Chefe 
dar  disso  parte  ao  Governo ,  ou  ao  Presidente  da  Provincia 
para  que  haja  de  tomar  a  respeito  do  mesmo  Official  a  de- 
liberação que  mais  convier. 

Art.  40.  A  distribuição  por  Companhias  das  Praças  no- 
vamente alistadas  em  cada  Parochia ,  onde  houver  mais  do  huma 
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Companhia  da  mesma  arma,  será  feita  pelo  Commandante 
do  respectivo  Corpo. 

Ali;.  41.  Quando  pelo  resultado  da  revisão  annual  da 
qualificação  reconhecer  o  Chefe  da  Guarda  Nacional  de  qualquer 
Município,  que  algum  dos  Corpos,  Companhias,  ou  Secções , 
ftca  reduzido  a  hum  numero  de  praças  inferior  ao  que  marca 
a  Lei ,  ou  que  o  exceda ,  deverá  communica-lo  ao  Ministro 
da  Justiça  na  Corte ,  e  aos  Presidentes  nas  Províncias ,  apre- 
sentando logo  o  plano  que  mais  convier  para  a  reorganisaçáo 
d*esses  Corpos,  Companhias  ou  Secções,  ou  para  a  creaçao 
de  outros,  e  designando  as  paradas  que  dcvão  ler. 

Esta  disposição  será  também  observada  nos  casos  de  croa- 
çâo,  extincção,  ou  divisão   de  algam  Municipio. 

CAPITULO    II. 

Das  mudanças    e  passagens  dos  Officiaes  e  Guardas. 

Art.  42.  As  Praças  da  Guarda  Nacional  que  tiverem  do 
jnudar-se  do  Districto  de  huma  Companhia  para  o  de  outra 
do  mesmo  Corpo ,  que  fique  a  td  distancia  que  nSo  permitia 
o  facU  comparecimento  no  lugar  da  parada ,  poderão  requerer 
ao  Commandante  do  Corpo  passagem  para  a  Companhia  do 
Districto  da  sua  nova  residência;  e  ainda  quando  a  não  re- 
queirdo  serão  chamadas  ao  serviço  d'esta.  Se  por^m  a  mu- 
dança for  para  fora  do  Districto  do  Corpo,  Companhia,  ou 
Secção  avulsa ,  deverão  solicitar  huma  guia ,  na  qual  serão 
transcriptos  os  assentos  que  a  sen  respeito  se  acharem  no 
Livro  Mestre,  depois  de  haverem  entregado  o  armamento  e 
mais  objectos  pertencentes  á  Fazenda  Nacional ,  que  existirem 
em  seu  poder,  sem  o  que  não  lhes  será  dada  a  guia ^  nem 
Autoridade  alguma  deverá  conceder-lhes  passaporte. 

A  guia  será  apresentada  ao  Commandante  do  Corpo, 
Companhia ,  ou  Secção  avulsa  do  Districto  onde  a  Praça  for 
residir,  dentro  de  30  dias  contados  da  sua  chegada,  a  fim 
de  que  seja  ahi  alistada. 

Art.  43.  O  Commandante  que  houver  dado  a  guia  fará 
d'isso  immediata  communicação  ao  do  Districto,  onde  for 
residir  a  Praça  que  a  tiver  solicitado. 

Se ,  porém ,  o  mesmo  Commandante  tiver  razão  para  crer 
que  a  mudança  he  simulada ,  suspenderá  a  concessão  da  guia  , 
podendo  entretanto  a  parte  recorrer  para  o  Commandante  Su- 
perior, o  d'este  para  o  Ministro  da  jfustiça  no  Municipfo  da 
Corte ,   c  para  o  Presidente  na  Província. 

Art.  44.  Os  que  se  mudarem  do  Districto  sem  haverem 
obtido  a  competente  guia  continuarão  a  ser  chamados  a  ser- 
viço das  Compahias  c  Corpos  a  que  pertencerem ,  romo  se 
a  mudança  nôo  se  tivesse  veriflcado ,  impondo-se-lhes  pelas 
faltas  as  penas  cm  que  incorrerem. 


(86) 

Ari.  45  OOíficial  que  tiver  de  mudar-sc  do  Districlodo 
Corpo,  Companhia,  ou  Secção  avulsa,  nSo  estando  compre- 
hcudido  na  excepção  do  Art.  bk  da  Lei  de  19  de  Setembro 
de  1850,  requererá  ao  Presidente  da  Província,  ou  ao  Go- 
verno se  for  do  Município  da  Corte,  que  mande  passar-lhe 
liuma  guia  semelhante  á  de  que  trata  o  Art.  42  para  ser 
apresentada  com  a  sua  Patente  ao  mais  graduado  Chefe  da 
Guarda  Nacional  do  Município  onde  for  residir;  e  passado  o 
prazo  deseismczes,  o  Governo,  ou  o  Presidente,  precedendo 
ás  convenientes  informações,  designará  o  Corpo ,  Companhia,  ou 
Secção  avulsa  á  que  deva  licar  aggregado,  quando  não  seja 
demittido  como  permitte  o  Art.  65  da  mesma  Lei. 

No  primeiro  caso  lançar- se-ha  na  Patente  huma  apostilla, 
pela  qual  nenhum  direito  se  cobrará ,  nem  a  titulo  de  emo- 
lumentos. 

Art.  46.  Logo  que  conste  ao  Commandante  de  qualquer 
Corpo ,  Companhia ,  ou  Secção  avulsa ,  que  no  seu  Districto 
tem  residido  por  mais  de  30  dias  alguma  Praça  da  Guarda 
Nacional  pertencente  a  diverso  Districto,  a  mandará  avisar 
para  que  se  lhe  apresente  a  fim  de  ser  ahstada ,  quer  tenha , 
ou  não  guia :  se ,  porém ,  negar  ser  Guarda  Nacional ,  ou  re- 
cusar comparecer,  e  o  Commandante  não  puder  verificar  aquel- 
la  qualidade,  limitar-se-ha  a  mandar  incluir  seu  nome  na 
relação  que  tiver  de  ser  enviada  ao  Conselho  de  Qualificação 
na  sua  primeira  reunião ,  conforme  o  Art.  10  §  d.""  do  pre- 
sente Regulamento ,  se  estiver  no  caso  de  ser  Guarda  Nacional. 

Art.  47.  O  assentamento  dessas  Praças  far-s^ha  no  Livro 
Mestre  dos  Corpos,  Companhias,  ou  Secção,  em  cujo  Distiicto 
forem  residir,  pela  maneira  disposta  nas  Instrucções  N.*  833 
do  l.""  de  Outubro  de  1851 ,  segundo  o  que  constar  das  guias 
que  apresentarem,  e,  na  falta  destas,  conforme  as  declara- 
ções que  fizerem,  devendo-se  mencionar  os  Corpos,  Compa- 
nhias, ou  Secções  a  que  pertencião. 

Art.  4S.  O  Commandante  Superior  poderá  conceder  pas- 
sagem a  qualquer  Praça  para  outro  Corpo ,  Companhia ,  ou 
Secção  avulsa,  da  mesma,  ou  de  diversa  arma,  a  pedido  seu, 
informado  pelos  Commandantes  respectivos ,  com  tanto  que 
não  seja  para  fora   da  Parochla  da  sua  residência. 

A  passagem  de  huma  para  outra  Companhia  do  mesmo 
Corpo  poderá  ser  concedida  pelo  Commandante  delle. 

A  dos  Oíficiaes  só  poderá  ser  concedida  pelo  Governo ,  ou 
pdos  Presidentes  das  Províncias  nos  termos  do  Art.  54  da  Lei 
de  lí)  de  Setembro  de  1850,  precedendo  informação  dos  Chefes 
dos  (]orpos  a  que  pertencerem  ,  e  do  Commandante  Superior. 

Art.  49.  As  Praças  que  tiverem  sido  alistadas  na  Guarda 
de  reserva,  em  virtude  dos  J§§  3.%  4."  ,  5.*  e  6.*  do  Art.  12 
da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850  serão  chamadas  ao  serviço 
activo  pelos  competentes  Chefes  logo  que  deixarem  de  occupar 
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OS  empregos ,  ou  it  exercer  as  proflssões  mencionadas  nOs 
ditos  SS. 

Esta  disposição  he  igualmente  applicavel  aos  OlBciaes , 
devendo  em  tal  caso  ficar  aggregados  aos  Corpos  que  o  Go- 
verno ,  ou  os  Presidentes  das  Províncias  designarem ,  até  que 
haja  vagas  em  que  entrem   como  eíTectivos. 

Art.  50.  Os  Oíliciaes  e  Praças  que  tiverem  sido  dispensados 
de  todo  o  serviço  da  Guarda  Nacional ^  ou  somente  do  activo, 
em  virtude  dos  Arts.  H  e  15  da  mesma  Lei  serão  também 
chamados  a  presta-lo  desde  que  cessar  o  motivo  da  dií^ensa. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos »  do  Meu  Conselho*,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  doze  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  três,  trigésimo 
segundo  da  Independência  c  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.«  1.131  — de  12  de  Março  de  1853. 

Organim  a  Guarda  Nacional  da  Villa  da  Granja  na 
Provinda  do  Ceará, 

Attendendo  á  ProposUi  do  Presidente  da  Província 
do  Ceará  :  Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.<»  Fica  creado  na  Villa  de  Granja  da  Provinda 
do  Ceará  liam  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias 
de  serviço  activo ,  e  huma  Companhia   avulsa  da  reserva. 

Art  %""  O  Batalhão  terá  a  sua  parada  oo  lugar 
que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na 
conformidade    da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ^  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  doze  de  Março  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  ires,  trigésimo  segundo  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

^  Jo.^é  Ildefonso  de  Soma  Ramos, 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1863. 

TOMO   1(5.  PARTE   2,"  SECÇÃO    li.* 

DECRETO  N.'  1.132  —  de  19  de  Março  de  1858. 

Marca  hum  prazo  peara  o  recurso  das  multas  impostas  pelos 

Inspectores  aos  Alfandegas   e   Administradores 

das  Mesas    de  Consulado. 

Cumprindo  fixar  hum  prazo*  para  o  recurso  das  mul- 
tas impostas  pelos  Inspectores  das  Alfandegas  e  Administra- 
dores das  Mesas  de  Consulado  nos  termos  dos  Arts.  33  § 
10  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  e36§6.*' 
do  de  30  de  Maio  do  mesma  anno ,  omissos  nesta  parte ; 
e  fazer  cessar  as  duvidas,  que  desta  omissão  se  tem  ori- 
ginado no  expediente  das  referidas  Repartições,  regulando 
ao  mesmo  tempo  o  modo  por  que  devem  ser  interpostos 
e  expedidos  taes  recursos :  Hei  por  bem  que  se  execute  o 
Regulamento  que  com  este  baixa,  assignado  por  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres ,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Im- 
pério ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Se- 
retario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido, e  o  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  aos  dezcnove  de  Março  de  mil 
ottocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  IndC' 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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Regulamento  marcando  o  prazo  em  que  se  deve  recorrer 
das  muUás  impostas  velos  Inspectores  das  Alfandegas  e 
Administradores  das  Mesas  de  Consulado,  e  o  modo  de 
serem  interpostos  e  expedidos  os  recursos. 

Art.  l.*"  Das  multas  impostas  pelos  Inspectores  das  Al- 
fandegas e  AdiBioístradores  de  Mesas  de  Consulado,  em 
virtude  dos  Arts.  33  §  10  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  e  36  §6.^  do  de  30  de  Maio  do  mesmo  anno^ 
poderõo  as  partes  recorrer  no  prazo   de  lium  mez. 

Art.  2.*"  Imposta  a  mídta  pelo  Chefe  competente, 
será  ella  intimada  ao  multado  dentro  de  24  horas,  para 
entrar  com  a  sua  importância  no  cofre  da  Repartição  no 
prazo  de  3  dias ,  passando-se  certidão  da  intimação. .  Se 
nesses  3  dias  ndo  ficar  recolhida  ao  cofre  a  multa ,  enten- 
der-se-ha  que  a  parte  quer  recorrer ,  e  o  Escrivão  da  Re- 
partição assim  o  averbará  na  certidão  da  intimação  ,  para 
contar-se  da  data  desta  o  prazo  de  hum  mez  em  que  o 
deve  fazer.  Nos  casos  em  que  os  Regulamentos  prescrevem 
o  pagamento  da  multa  immediatamente ,  ou  em  tempo  de- 
terminado sem  prejuizo  do  recurso,  poderá  ser  recebida 
por  deposito  no  tempo  devido  se  as  partes  quizerem  in- 
terpor recurso. 

Art.  3.'  Os  recursos  serfio  sempre  interpostos  por  in- 
termédio do  Chefe  da  Repartição  que  tiver  imposto  a  multa  , 
qualquer  que  seja  a  Instancia  a  que  tenha  de  ser  presen- 
te ,  e  serão  apresentados  em  forma  de  requerimento ,  da- 
tado, assignado  e  instruido  com  os  documentos  que  pro- 
varem o  allegado. 

Art.  4.''  Em  nenhuma  Instancia  se  tomará  conheci- 
mento de  recurso  que  lhe  não  for  assim  apresentado.  Esta 
disposição  he  também  applicavel  aos  recursos  dos  julgamen- 
tos das  apprehensões ,  de  que  trata  o  Decreto  N.^  117  de  18 
de  Janeiro  de  18^2,    o  qual  nesta  parte  fica  ampliado. 

Art.  5.**  Findo  o  prazo  de  hum  mez ,  não  tendo  a 
parte  apresentado  ao  Chefe  da  Repartição  competente  o  re- 
querimento em  que  recorre  da  decisão  que  o  multou,  fi- 
cará perempto  o  recurso,  e  se  lavrará  termo,  em  que  se 
declare  haver  passado  em  julgado  a  decisão ,  para  o  fim 
de  se  proceder  á  ultima  liquidação  da  multa  na  forma  dos 
Regulamentos. 

Apresentando-o  porém  a   parte  no  dito  prazo ,  dar-se- 
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Ihe-ba  huma  cautela  do  recebUnenlo,  mencionando  o  dia, 
o  numero  e  qualidade  dos  papeis  que  entregou. 

Art.  6.*  Recebido  o  recurso  pelo  Chefe  da  Repartição , 
fa-lo-ha  reunir  aos  mais  papeis  originaes  do  processo  e  o 
remetterá  com  informação  á  Instancia  que  tiver  de  tomar 
conhecimento  delle  no  mais  curto  prazo  que  for  possivel. 

Art.  7.^  Julgado  o  recurso  em  qualquer  instancia  será 
derolvido  o  processo  com  a  decisão  á  Repartição  que  tiver 
imposto  a  multa,  para  a  intimação  e  mais  effeitos  dos 
Arts.  2.^  e  5/,  òu  para  a  liquidação  da  nulta  se  a  de- 
cisão for  definitiva,  e  nella  se  archivará  depois  de  findo. 

Art.  8.*  Para  as  multas  impostas  até  a  publicação  do 
presente  Regulamento ,  e  de  que  se  não  tenha  ainda  recor- 
rido» o  prazo  de  hum  mez  contar-se-ha  da  data  em  que 
os  Inspectores  das  Alfandegas  e  Administradores  das  Mesas 
de  Consulado ,  niandarem  fazer  publico  por  cditaes  e  pela 
imprensa  a  disposição  deste  Artigo. 

Art.  9.""  Ficão  sem  vigor  todas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Março  de  1853. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   16.  PART£   2.*  SECÇÃO   15.* 

DECKETO  N/  1.133  —  de  23  de  Março  de  1853. 

Reduz  a  5  por  7o  o  taxa  dos  direitas  de  exifionaçSú^ 

Vista  a  dísposiffio  do  Art.  12  da  Lei  N.<»  668  de  11 
de  Setembro  de  1852:  Hei  por  bem  Ordeoar  que ,  do  1.^ 
de  Julho  de  1853  em  diante,  fique  reduzida  a  5  por  V» 
a  taxa  dos  direitos  de  exportação  de  que  trata  o  §  13  do 
Art.  9.*  da  mesma  Lei.  Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  tces  de  Março  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


(  í)2  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1853. 

TOMO   16.  PARTE   2.«  SECÇÃO   16.* 

DECRETO  N,»  1.134  — de  30  de  Março  de  1853. 

Dà    notMW  JSétaiutos  aos  Cursos  Jurídicos  do  Império. 

Usando  da  autorisaçSo  concedida  pelo  Decreto  N.®  608 
de  16  de  Agosto  de  1851 :  Hei  por  bem  Ordenar  o  se- 
guinte : 

TITDLO  I. 

Da  organisaçâo  e  regimen  das  Faculdades  de  Direito. 

CAPITULO  I. 

Da  inêtituição  dai  Faculdades. 

Art.  1.®  Os  actuaes  Cursos  Jurídicos  serão  constituí- 
dos em  Faculdades  de  Direito;  designando-se  cada  huma 
pelo  nome  da  Cidade  em  que  tem,  ou  possa  ter  assento. 

Art.  2.''  Cada  huma  das  Faculdades  será  regida  por 
bum  Director;  e  por  huma  Junta  composta  de  todos  os 
Lentes,  a  qual  se  denominará —  Congregação  dos  Lentes. 

Art  3.^  O  Curso  de  estudos ,  em  cada  huma  das  Fa- 
culdades, será  de  6  annos;  sendo  distribuidas  as  matérias 
do  ensino  pelas  cadeiras  seguiiítes: 

1."  Ánno. 

1.*    Cadeira :  Direito  natural ,  e  Direito  publico  universal. 
2.*    Cadeira:  Institutos  de  Direito  romano. 

2.*  Anno. 

1.*  Cadeira:  Continuação  das  matérias  da  1.^  Cadeira 
do  1.^  anno;  Direito  das  gentes;  Diplomacia /e  explicação 
dos  Tratados  em  vigor  entre  o  Brasil  e  outras  Nações. 
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2.*  Cadeira:  continuaOSo  do  ensíoo  da  2*  Cadeira  do  l.'' 
anno;  Direito  publico  eódesiastico ,  e  Direito  eeciesiastico 
pátrio. 

3.^  Afmo. 

1/  Cadeira :  Direito  civil  pátrio  com  a  atialyae  e  eoui-* 
paraçio  do  Direito  romaQO» 

2.*.  Cadeira:  Direito  criminal  incluído  o  militar;  e  o 
Processo  criminal  pátrio. 

4.**  Anno. 

1.*    Cadeira:  Continuação  das  matérias  da  1.'  Cadeira 
do  3.®  anoo. 
2/    Cadeira:  Direito  commerciaU   o  marítimo  pátrio. 

6/"  Anno. 

1/    Cadeira:  Hermenêutica   jurídica   com  applicação  ás 
Leis;  analyse  da  ConstituiiíSo;  processo  eivei;  e  pratica  fo- 
rense. 
2*^    Cadeira;  Direito  administrativo  pátrio. 
3.^    Cadeira:  Economia. politica. 

Art.  4.°  Cada  buma  destas  Cadeiras  ^rà  regida  por 
bum  Lente  Caibedratico,  que  será  Titular  da  mesma.  Os 
Licate»  das  Cadeiras,  cujas  materiaa  contioa&o  a  ser  ex- 
plicadas 00  anno  seguinte,  deverão  revesar^se  entre  si  por 
annos. 

AtL  g.*  Haverá  cinco  Substitutos  para  as  vacâncias 
das  Cadeiras 9  e  para  servirem  nos  impedimentos  dos  Catbe- 
draticos. 

Art.  6.*  Em  cada  buma  das  Faculdades  se  conferirão 
os  grãos  de  Bacharel ,  e  de  Doutor.  O  gráo  de  Bacharel 
em  Direito  será  suíGciente  para  os  empregos  para  que  se 
exigem  habilitações  académicas.  O  de  Doutor  somente  será 
necessário  para  os  casos  cm  que  o  exigirem  disposições  es- 
peciaes  legislativas,  ou  regulamentares. 

Art.  7."  Para  se  conferir  o  gráo  de  Bacharel  será  ne- 
cessária a  frequência  do  curso  completo,  e  competente 
approvação.  Os  Bacharéis ,  que  aspirarem  ao  gráo  de  Doutor, 
serão  obrigados  a  mais  hum  exame  em  conclusões  magnas. 

Art  8.**  Para  ás  conclusões  magnas  os  Bacbarcis  apre- 
sentarão theses;  as  quaes  iserSo  de  sua  livre  escolha,   mas 
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detendo  recahir  sobre  as  matérias  mai»  importantes  do 
curso;  que  a  Congregação  designará*  com  a  precisa  ante- 
cedência,  que   nunca  excederá  de  seis  mezes. 

Art.  9.®  A  estas  theses  se  ajuntarão  cinco  Leis,  ou 
cinco  artigos,  ou  paragraphos  de  Leis  para  a  competente 
analyse;  e  além  disso  huma  dissertação  que  deverá  rccalir 
sobre  hum  ponto  dade  pela  Congregação  do  modo  prescripto 
no  Cap.  e."*  do  Tit.  %• 

CANTOLO  II. 

Do  Director  da  Faculdade. 

ArL  10.  O  Director  hc  a  primeira  Autoridade  da  Fa- 
culdade ;  •  a  rege  debaixo  da  inspecção  do  Ministro  e  Se- 
cretario d^Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Art.  11.  O  Director  será  de  nomeação  Imperial;  po- 
dendo ser  demittido  quando  assim  o  entender  o  Governo. 
Nos  seus  impedimentos,  ou  em  sua  falta,  será  substituido 
por  quem  o  Governo  imperial  designar;  e  provisória  mente 
pelo  Lente  mais  antigo  que  estiver  em  exercicio;  o  quat» 
neste  caso,  ficará  dispensado  de  todas  as  obrigações ,  menos 
dos  exercici.os  das  lições. 

Art.  12.  O  Director  be  o  Presidente  da  Congregação 
dos  Lentes;  e  regula  e  determina,  de  conformidade  sempre 
com  os  presentes  Estatutos,  e  com  as  ordens  do  Governo, 
tudo  quanto  pertence,  e'diz  respeito  á  Faculdade,  não 
estando  especialmente  encarregado  á   Congregação. 

Art  13.  Ao  Director  serão  dirigidos  todos  os  requeri- 
mentos ,  e  representações ,  cuja  decisão  lhe  pertença  ;  assim 
como  por  seu  intermédio  serão  levados  ao  conhecimento 
da  Congregação  os  que  versarem  sobre  objectos  da  compe- 
tência  desta. 

Art.  14.  Compete  ao  Director,  além  de  outras  attri- 
buições,   que  lhe  são  eonferidas  por  estes  Estatutos: 

l.''  Convocar  a  Congregação  dos  Lentes,  não  só  nos 
casos  expressamente  determinados,  como  naqoelles  em  que, 
ou  por  deliberação  própria,  ou  a  requerimento  de  qualquer 
Lente,  que  o  deverá  fazer  por  escripto,  com  declaração 
do  objecto  da  convocação,  o  mesmo  Director  o  julgar  ne- 
cessário; marcando  a  hora  da  reunião,  que  deverá  sempre 
ser  em  tempo  conveniente,  para  evitar  a  interrupção  das 
a<jlas,  dos  exames,  ou  de  quaesquer  actos  académicos. 
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2.''  Transferir,  em  circunstancias  graves,  para  oulra 
occasião  a  reunião  da  Congregação  já  convocada;  ainda 
mesmo  nos  casos  em  que  ella  deve  verifica r-se  em  epochas 
certas;  e  suspender   a  Sessão»  quando  o  julgar  necessário. 

3.®  Pôr  era  discussão,  e  fazer  volar  as  matérias,  ou 
propostas  por  elle  mesmo,  ou  por  qualquer  dos  Lentes;  di- 
rigindo sempre  os  trabalhos  das  Sessões. 

4**  Nomear  as  Gommissões,  quando  o  objecto  delias  for 
de  simples  solemnidade ,  ou  pelos  Estatutos  não  esteja  ex- 
pressamente determinado,  que  a  nomeação  deva  pertencer 
á  Congregação. 

S"*  Assígoar  as  Actas  das  Sessões  da  Congregação,  e  toda 
a  correspondência  académica ;  assim  como  todos  os  Termos 
lavrados  em  nome  ou  por  deliberação  da  Faculdade;  ou 
em  virtude  destes  Estatutos ,   ou  por  ordem  do  Governo. 

6.^  Executar  as  decisões  da  Congregação ,  quando  con- 
formes com  as  I^is,  com  a  justiça,  e  com  os  Estatutos; 
o,  no  caso  contrario,  suspender  sua  execução;  dando  parte 
ímmediatamenle  ao  Governo,  o  qual  decidirá  definitivamente* 

7.^  Organisar  o  orçamento  annual,  e  rubricar  os  pedidos 
mensaes  das  despezas  da  Faculdade;  consultando  a  Con- 
gregação quanto  ás  extraordinárias,  que  convenha  fazer;  e 
levando,  com  suas  próprias  observações,  ao  conhecimento 
do  Governo,  para  resolver,  qualquer  embaraço  que  encon- 
tre no  parecer  da  mesma   Congregação. 

8.*  Ordenar,  segundo  as  disposições  Legislativas ,  e  as  or* 
dens  do  Governo,  a  realisação  das  despezas,  que  tiverem 
sido  autorisadas ;  inspeccionando  e  (iscalisando  o  emprego 
das  quantias    para  cilas  decretadas. 

9.®  Fazer  nomeações  extraordinárias  de  empregados  su- 
balternos, que  o  serviço  reclamar,  e  arbitrar-lbes  gratifica- 
ções; ficando  porém  tudo  dependente  da  final  approvação 
do  Governo,   sem    a  qual  as  gratificações  não  serão  pagas. 

10.  Determinar,  e  regular  o  serviço  da  Secretaria  ,  e  da 
Bibliotheca;  ordenar  tudo  quanto  for  necessário  para  as 
Sessões  da  Congregação,  celebração  dos  actos  académicos, 
e  para   o  serviço  das  aulas. 

11.  Visitar  as  aulas,  e  assistir,  todas  as  vezes  que  lhe 
for  possivel,  aos  actos  e  exercicios  académicos,  de  qualquer 
natureza  que  sejão,  incluídas  as  próprias  votações;  ainda  que 
em  todos  estes  actos  não  tenha  de  exercer  funcções  cspe- 
cíaes. 

12.  Velar  na  observância   destes  Estatutos ;  e  propor  ao 
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GoverDo  tado  quando  for  coodueente  ao  aperfetçoameuto 
do  eDsijDO ,  e  ao  governo  da  Faculdade;  não  s6  na  parle 
administrativa,  que  lhe  he  pertencente,  como  ainda  na  parte 
scieotifica;  devendo  porém,  neste  ultimo  caso,  ouvir  pri*- 
meiro  a  Congregação. 

13.  Exercer  a  policia  no  recinto  do  edifício  da  Faculda* 
de,  procedendo^  do  modo  preseripto  nestes  Estatutos,  contra 
os  que  perturbarem  a  ordeoi^  ou  sejão  Lentes,  alumnos, 
e  fuQccionarios  da  Faculdade;  ou  ainda  pessoas  a  ella  es- 
tranhas. 

14.  Exercer  a  maior  vigilância  na  manutenção  dos  bons 
costumes ,  e  na  veneração  que  se  deve  consagrar  á  Reli- 
gião, ao  Imperador,   e  á  Constituição  Politica  da  Império. 

Art.  IS.  O  Director,  alôm  das  informações  que  deverá 
dar  ao  Governo  das  occurrencias ,  que  merecerem  communi- 
cação  immediata,  remetterá,  no  Gm  de  cada  anno  lectífo, 
hum  relatório  circunstanciado  sobre  os  trabalhos  académicos 
do  anno,  com  a  noticia  do  aproveitamento  de  cada  hum  dos 
alumitos,  e  regularidade  de  seu  comportamento;  assim  como 
sobre  o  desempenho  e  pontualidade  do  serviço  dos  Lentes^ 
e  de  todos  os  runcdona?io6  da  Faculdade. 

Art  16.  O  Director  nomeado  se  apresentará  ao  Pre* 
sidente  da  Província;  e  por  intermédio  deste  aerá  entregue 
o  Titulo  Imperial  de  sua  nomeação  ao  Director  em  exer- 
cício;  o  qual,  no  dia  immediato,  ou  no  seguinte,  sendo 
aquelle  feriado,  o  fará  ler  em  Congregação;  declarando-se 
na  respectiva  Acta  o  dia  e  hora  em  que  deverá  ter  lugar 
a  competente  posse,  que  se  veriCcara  perante  a  mesma 
Congregação,  na  sala  dos  Actos  Grandes,  convidados  com 
antecedência ,  e  por  huma  Commissão  da  mesma  Congre- 
gação,  o  Presidente  da  Província  e  o  Director  nomeado. 

Art.  17.  Se  por  qualquer  inconveniente  a  Congre- 
gação não  puder  reunir-se ,  o  que  dispõe  o  Artigo  antecedente 
se  verificará  com  os  Lentes  presentes ,  qualquer  que  seja  o 
seu  numero;  consignando-se  na  Acta  quanto  occorrer»  que 
será  communicado  ao  Governo  Imperial.  As  formalidade^ 
da  posse  serão  consignadas  em  Regulamento  feito  pela  Con- 
gregação ,   e  sujeito  á  approvação  do  Governo. 

Art.  18.  O  Director  communicará  immediatament^  sua 
posse  ao  Governo,  e  ao  Presidente  da  Província.  Os  actos 
deste  funecionario  ficâo  debaixo  da  immediata  inspecção  do 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ; 
porém  o  Presidente  da  Província  poderá  exigir    do  mesmo 
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Director  explicações  acerca  do  sou  procedimento^  e  informa- 
ções sobre  quaesquer  actos  que  tiverem  sido  praticados  na 
Faculdade  y  para  as  levar  com  suas  observações  ao  conhe- 
cimento do  mesmo  Governo. 

CAPITULO   lU. 

Da  Congregação   dos  Lmtes. 

Art.  19.  A  Congregação  compõe*se  de  todos  os  Len- 
tes,  assim  CathedraticoSy  como  Substitutos;  excepto  quando 
o  objecto  de  sua  reunião  for  o  do  Cap.  6.*';  caso  em  que 
será  composta  só  dos  primeiros.  Al6m  das  Sessões  nos  dias 
certos  e  determinados,  e  das  convocações  extraordinárias, 
terá»  pelo  menos»  huma  Sessão  por  mes;  que  será  em 
dia,  que  o  Director  marcar. 

Art.  20.  Para  baver  Congregação  será  necessária  a 
presença  de  mais  da  metade  da  totalidade  dos  Lentes  em 
serviço  activo,  ou  sejio  Cathedra ticos,  ou  Substitutos;  ou 
estejão  em  serviço  eflectivoy  ou  se  achem  impedidos  por 
qualquer  causa   que  seja. 

Art.  21.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria 
absoluta  dos  membros  presentes.  O  Director  não  votará, 
ainda  que  seja  Lente,  que  esteja . regendo  a  Faculdade  in- 
terinamente; porém  no  caso  de  empate  decidirá  com  o  seu 
voto ,  não  havendo  disposição  particular  que  outra  cousa 
determine. 

Art  22.  Não  serão  admittidas  votações  nominaes;  e 
nem  tão  pouco  declarações  de  voto  em  sustentarão  das  deci- 
sões tomadas.  Se  porém  qualquer  dos  votantes ,  que  houver 
discordado  da  maioria,  quizer  declarar  seu  voto,  o  poderá 
fazer  immediatamente ,  mas  sem  motivar. 

Art.  23.  Não  poderão  votar  os  que  forem  interessados 
na  decisão;  mas  lhe  será  permittido  dar  as  explicações,  que 
julgarem  convenientes.  Cada  hum  poderá  fallar  duas  vezes 
em  cada  questão;  e  mais  huma  terceira  se,  a  seu  pedido, 
o  consentir  a  Congregação;  que,  neste  caso,  votará  sem 
discutir.  A  votação  se  fará  por  escrutínio  secreto,  todas 
as  vezes  que  se  tratar  de  negócios  pessoaes  de  qualquer 
natureza  que  sejão. 

Art.  24.  Keunida  a  Congregação,  a  Sessão  não  será 
suspendida,  ou  terminada  em  quanto  não  se  concluirem  as 
matérias  para  que  foi  convocada ;  ou  outras  que  forem  pro- 
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postas ,  e  tomadas  em  consideração  na  mesma  Sessfio.  Porém  , 
preenchidas  quatro  horas,  ficarão  as  matérias  adiadas;  ex- 
cepto no  caso  de  verificar-se  a  prorogação.  Esta  terá  lugar 
ou  por  votação  da  Congregação,  a  pedido  de  hum  de  seus 
Membros y  sem  preceder  discussão;  ou  por  deliberação  do 
Director,  quando  o  julgue  urgente;  não  podendo  em  caso 
algum  exceder  de  mais  de  duas  horas.  No  caso  de  adia- 
mento a  Congregação  poderá  marcar  o  dia  da  nova  reu- 
nião;   e  quando   o   não  faça,  o  Director  o  determinará. 

Art.  25.  Quando,  pela  gravidade  da  matéria,  for  con- 
veniente que  se  conservem  em  segredo  as  decisões  da  Con- 
gregação ,  esta  o  poderá  resolver ;  e  neste  caso  se  fará  a  Acta 
em  separado,  que  será  fechada,  lacrada,  e  sellada  com  o 
sello  da  Faculdade;  poudo-Ibe  o  Secretario  buma  inscripção, 
que  será  assignada  por  elle ,  e  pelo  Director,  na  qual  se  de- 
clare ,  que  o  objecto  he  secreto,  com  o  dia  da  votação: 
esta  Acta  ficará  debaixo  da  responsabilidade  do  mesmo  Se- 
cretario. 

Art.  26.  Antes  porém  de  se  fechar  a  Acta ,  de  que 
trata  o  Artigo  antecedente,  se  extrahirá  huma  copia,  para 
ser  levada  immediatamente  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial;  que  a  poderá  mandar  publicar  directamente,  se 
entender  conveniente;  ou  ordenar  sua  publicidade  por  in- 
termédio da  Congregação  ;  o  que  se  executará.  Também  a 
Congregação ,  em  qualquer  epocha  ,  poderá  resolver  sobre  a 
publicidade  da  Acta  secreta ,  se  outra  cousa  Ibe  não  tiver 
sido  determinada  pelo  Governo ,  precedendo  sempre  auto- 
risação  do  mesmo  Governo,  ou  do  Presidência  da  Província 
em  caso  de  urgência. 

Art.  27.  Compete  á  Congregação,  além  de  outras 
funcções,  que  por  estes  Estatutos  lhe  são  incumbidas: 

l."*  Exercer  inspecção,  c  prover  na  parte  scientifica  da 
Faculdade,  examinando  o  systema  de  estudos  adoptado,  e 
os  metbodos  de  ensino  seguidos  nas  aulas;  e  propor  ao 
Governo,  e,  por  intermédio  deste,  ao  Corpo  Legislativo y 
o  que  julgar  conveniente  ao  progresso   das  Sciencias. 

2.*  Empregar  a  maior  vigilância  a  fim  de  evitar  que  se 
introduzâo  praticas  abusivas  na  disciplina  escolar,  e  no  re- 
gímen da  Faculdade;  tendo  o  maior  escrúpulo  na  manu- 
tenção dos  bons  costumes,  e  dando  ao  Director  todo  o  au- 
xilio e  assistência  no  desempenho  do  que  lhe  incumbe  o 
Art.  U  S  14- 
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CAPITULO   IV. 

Dos  Lentes  Caihedraíicos  e  Subsíiíuíos. 

SECÇÃO  1.* 

Das  classes  dos   Lentes  y  e  suas  antiguidades, 

Art.  28.  Os  (.giUcí;  serão  Cathedraticos  ou  Substitu- 
tos. Os  primeiros  regerão  as  Cadeiras  para  quo  forem  no- 
meados y  e  tomarão  parte  nos  actos  académicos  para  que 
forem  designados,  segundo  estes  Etatulos :  os  sogundos  ser- 
virão nas  suas  faltas,  e  impedimentos;  assim  como  nos 
exames,  e  outros  actos  académicos  para  que  os  designar  a 
Congregação  ou  o  Director. 

Art.  29.  Os  Lentes  actuaes  conservarão  suas  respe- 
ctivas antiguidades  nas  classes  a  que  pertencem.  Para  o 
futuro  a  antiguidade  será  regulada  pela  data  da  posse,  e  ha- 
vendo mais  de  buma  no  mesmo  dia,  pela  data  do  Diplo- 
ma ;  em  igualdade  deste  pela  antiguidade  de  funcções  pu- 
blicas, que  houverem  exercido  até  ahi;  e  finalmente  pela 
antiguidade  do  doutoramento ,  ou  do  bacharelato;  e,  em  ul- 
timo coso,   pela  idade. 

Art.  30.  Nos  exames,  e  em  geral  em  todos  os  actos 
académicos,  terão  a  precedência  os  Lentes  mais  antigos, 
com  excepção  somente  dos  que  tiverem  Titulo  do  Conselho; 
guardada  também  a  antiguidade  entre  estes.  Taes  prece- 
dências não  prejudicão  a  designação  especial  dos  luga nas,  se- 
gundo as  funcções  que  se  houver  de  exercer. 

SECÇÃO  2.* 

Da  posse  dos  Lentes. 

Art.  3L  O  Lento  Cathcdratico ,  ou  Substituto,  logo 
que  for  nomeado,  apresentará  o  Diploma  ao  Director  para 
Ibe  dar  cumprimento,  e  o  Tazer  reconhecer  como  Lento  pela 
Congregação;  sendo  avisado  pelo  mesmo  Director  para  com- 
parecer no  dia  designado  para  a  posse.  Praticar-se-ba  acerca 
desta  o  quo  fica  determinado  nos  Arts.  16  e  17  para  a 
posse  do  Director;  dispensando-se  porém  a  disposição  final 
do  Art.    16. 
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SECÇÃO  3." 

Da  jubilação  dos  Lentes. 

Ârt.  32.  Os  Lentes  poderão  ser  jubilados  com  o  orde- 
nado por  inteiro,  quando  completarem  vinte  c  cinco  annos 
de  serviço  como  Calhcdraticos:  scrà  também  contado  para 
preencher  o  mencionado  tempo,  o  ellectivo  exercido  na  sub- 
stituição. 

Art.  33.  Se  os  Lentes  se  impossibilitarem  para  o  ser- 
viço, em  consequência  de  moléstia,  poderão  ser  jubilados 
na  proporção  do  tempo  que  tiverem  servido,  de  conrormi- 
dado  com  o  Artigo  antecedente;  com  a  declaração  porém, 
que  não  terá  lugar  jubilação  ,  com  menos  de  dez  annos 
de  serviço. 

Art.  34.  O  tempo  anterior  de  serviço  dos  actuaes 
Lentes «  assina  Gathcdraticos  como  Substitutos,  para  o  effeito 
da  jubilação,  se  regulará  pelas  Leis  que  eslavão  em  vigor. 
D'ora  em  diante  porém,  tanto  para  os  mesmos,  como  para 
os  que  de  novo  forem  nomeados ,  regularão  as  novas  dispo- 
sições; contandO'Se  o  tempo  pelo  serviço  effectivo ,  dedu- 
zidas todas  e  quacsquer  interrupções,  ou  faltas.  0^  Lentes 
actuaes  que  continuarem  a  servir ,  e  se  quizerem  prevalecer 
para  o  futuro  do  direito  adquirido  de  se  jubilarem  com  os 
20  annos,  o  poderão  fazer;  mas,  neste  caso,  terão  somente 
direito  aos  vencimentos  anteriores. 

Art.  35.  Serão  reputados  como  faltas,  e  compreben- 
d  idos  mo  numero  destas,  para  se  fazerem  as  competentes 
deducções,  os  dias  feriados  immediatamente  anteriores,  oú 
immediatamente  posteriores  ás  mesmas  faltas,  quando  estas 
não  sejão   abonadas. 

Art.  36.  Serão  exceptuadas  da  regra  estabelecida  no 
fim  da  primeira  parte  do  Art.  34,  não  sendo  contempladas 
DO  numero  das  interrupções,  ou  faltas  para  se  fazerem  as 
prescriptas  deducções  ;  1.^  as  que  forem  causadas  por  moléstia 
justificada  do  modo  declarado  no  Art.  169;  não  se  levando 
porém  em  conta  ,  nessa  hypolhese ,  mais  tempo,  do  que  o 
que  corresponder  a  60  faltas  em  cada  período  de  três  annos, 
ou  a  20  faltas  cm  hum  anno,  quando  não  se  complete  o 
período  inteiro;  2.*  as  que  procederem  de  suspensão  por 
crime,  ou  commum ,  ou  académico  em  que  a  final  pelo 
juizo,  ou  pela  Autoridade  competente  se  reconhecer  não 
haver  culpa. 
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CAPITULO    V. 

Do   provimento  das  substituições  das  Cadeiras. 

SECÇÃO  1.* 

Do  concurso  para  as  substituições. 

Ârt.  37.  Os  Lentes  Substitutos  serão  de  nomeação 
Imperial ,  sob  proposta  apresentada  pela  Congregação  da  Fa- 
culdade, mediante  concurso. 

Art.  3S.  Logo  que  se  veriHcar  vacância  de  substi- 
tuição de  Cadeira,  o  Director  mandará  annunciar  o  concurso 
por  Edital;  marcando  logo  a  epocba  do  encerramento  do 
mesmo  concurso;  que  não  excederá  de  seis  mezes ,  nem  será 
menos  de  quatro,  contados  do  dia  da  vacância,  ou  daquelie 
em  que  desta  se  tiver  noticia ;  excepto  o  caso  de  se  verificar 
mais  do  buma  ao  mesmo  tempo,  porque  então  se  guardará 
o  disposto  no  Artigo  seguinte. 

Art.  39.  Para  cada  vacância  de  substituição  haverá  hum 
concurso  especial,  ainda  que  se  realise  mais  de  huma  ao 
mesmo  tempo;  salvo  se  o  Governo  Imperial  ordenar  o  con*- 
curso  simultâneo.  Na  primeira  bypothese  deverá  decorrer, 
pelo  menos,  o  espaço  do  três  mczes,  do  encerramento  de 
ikum  ao  do  outro  concurso.  O  Edital ,  em  que  se  an* 
nunciar  o  concurso ,  será  publicado  pela  imprensa;  fozendo-se 
renovar  a  referida  publicação  as  vezes  que  se  julgaflr  pre- 
cisas durante  os  dous  últimos  mozcs  anteriores  ao  encer- 
ramento. 

SECÇÃO  2.* 
Das  habilitações  para  o  concurso. 

Art.  40.  Serão  admittidos  ao  concurso  os  Cidadãos 
Brasileiros  que,  estando  no  gozo  dos  direitos  civis  e  polí- 
ticos ,  tiverem  o  gráo  de  Doutores  pelas  Faculdades  de  Di- 
reito do  Império.  Para  provar  estas  condições  os  opposi- 
tores  deverão  apresentar  ao  Secretario  da  Faculdade ,  no 
momento  da  inscripção,  seus  Diplomas,  ou  Publicas-fórmas 
destes,  justificando  a  impossilidade  da  apresentação  dos  ori- 
ginacs;  certidão  de  baptismo,  o  folha  corrkiu  do  lugar 
de  seus  domicilios. 
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Art.  41.  Na  Secretaria  da  Faculdade  baverâ  hum  livro 
próprio  para  so  inscreverem  os  oppositores.  Para  cada  con- 
curso o  Secretario  escreverá  o  termo  de  abertura,  que  o 
Director  assignarà  com  elle;  o  que  será  igualmente  prati- 
cado no  encerramento. 

Para  a  inscripção  o  oppositor  apresentando-se  na  Secre- 
taria, sem  outra  formalidade,  assignarà  o  sou  nome,  c  com 
elle  o  Secretario;  o  qual  datando-a,  c  recebendo  os  docu- 
mentos, de  que  faz  menção  o  Artigo  antecedente,  de  que 
passar/l  recibo,   levará  tudo  ao  conhecimento  do  Director. 

Art  42.  Kxpirado  o  prazo,  e  lançado  o  termo  do 
encerramento,  de  quo  trata  o  Art.  39,  se  runirà  a  Con- 
gregação no  dia  immedialo;  fazendo  o  Secretario  perante  cila 
a  leitura  das  inscripções  feitas,  c  dos  documentos  apresenta- 
dos. Examinados  estes,  a  Congregação  julgará  as  habilita- 
ções; declarando  admiltidos  ao  concurso  os  que  se  acharem 
nas  circunstancias  do  Art.  40. 

Art.  43.  Sc  no  exame  tios  documentos  se  levantar  du- 
vida a  respeito  de  algum,  a  Congregação,  segundo  a  natu- 
reza delia,  poderá  ouvir  o  oppositor,  que  a  tiver  apresen- 
tado; para  o  que  adiará,  se  o  julgar  conveniente,  a  decisão 
por  três  dias. 

Art.  44.  Julgadas  as  habilitações,  o  Secretario  for- 
mará huma  lista  com  os  nomes  dos  oppositores  habilitados, 
pela  ordem  da  inscripção  ,  e  a  publicará  por  Edital.  O  Di- 
rector remetlerá  huma  copia  deste  ao  Governo,  acompa- 
abadl^  de  hum  relatório  do  quo  tiver  occorrido  durante  o 
processo  das  habilitações.  Do  juizo  da  Congregação  poderá 
recorrer  para  o  mesmo  Governo  qualquer  dos  opositores, 
que  se  julgar  prejudicado ;  assim  quanto  ao  que  for  deci- 
dido a  seu  respeito,   como  dos  ostros  concorrentes. 

SECÇÃO  3.* 

Das  provas  do  Concurso, 

Art.  4S.  Os  actos  do  Concurso  consistirão :  na  defesa 
dethescs;  cm  huma  prelecção  oral;  o  em  huma  dissertação 
escripta.  As  theses  constarão  do  numero  certo  do  proposi- 
ções; recahindo  três  sobro  cada  matéria  ensinada  em  todo 
O  Curso;  á  escolha  do  oppositor,  e  com  approvação  da 
Congregação.  Os  dous  últimos  actos  versarão  sobre  pontos 
dados   pela   mesma   Congregação. 
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Art.  46.  Reconhecidos  os  oppositores,  o  Director  marca- 
rá dia  em  que  pela  Congregação  deverão  ser  recebidas»  o 
approvadas  as  differentes  Iheses  do  concurso;  não  podendo 
porém  vcriGcar-se  antes  da  decisão  de  qualquer  recurso,  de 
que  trata  a  ultima  parte  do  Art.  44.  A  defesa  das  mesmas 
thcses  terá  lugar  bum  mez  depois  do  sua  approvação  ;  e 
nella  se  argumentarão  reciprocamente  os  concorrentes  porém  , 
no  caso  de  ser  só  bum,  argumentarão  três  Lentes,  que  os 
Director  designar,  alôm  dos  que  voluntariamente  se  pres- 
tarem. 

Art.  47.  Cinco  dias  depois  da  defesa  das  theses  ,  o 
Director  convocará  a  Congregação  para  dar  os  pontos  dos  dous 
últimos  actos  de  que  trata  o  Art.  45;  para  os  quaes  cada 
hum  dos  Lentes,  assim  Cathedralicos,  como  Substitutos, 
formará  três  pontos,  que  poderá  escolher  livremente  d'en- 
Ire  as  matérias   do  qualquer  das  Cadeiras  do  Curso. 

Art.  48.  Os  pontos  serão  escriptos  em  papel  da  mesma 
cor,  e  dimensão,  fornecido  pela  Secretaria  da  Faculdade; 
contendo  cada  hum  bum  só  ponto.  Os  Lentes  os  lança- 
rão, bum  por  hum  «  dobrados  ,  e  sem  assignatura,  em  huma 
urna  que  estará   sobre  a  mesa. 

Art  49.  Esto  acto  terá  lugar,  reunida  a  Congregação, 
em  horas  designadas,  avisando  o  Secretario  os  oppositores 
para  comparecerem :  os  que  não  se  acharem  presentes  so 
entenderá  que-  renuncião  ao  Concurso ;  excepto  se  partici- 
parem ao  Director  o  motivo  da  ausência;  que,  se  for  pelo 
mesmo  Director  julgado  plausível,  ordenará  ao  Secretario, 
que   remetta  ao  ausente  copia  dos  pontos,   que  sabirem. 

Art.  SO.  Depois  de  recolhidos  os  pontos,  na  forma 
do  Art.  48,  o  Director,  tirando-os  da  urna,  bum  por  hum, 
c  os  numerando ,  os  entregará  ao  Lento  mais  antigo  pre- 
sente, que  delles  fará  a  leitura  em  voz  alta:  o  Secretario, 
ao  passo  que  forem  lidos  os  pontos,  o  pela  ordem  de  seus 
números,  os  irá  escrevendo  em  huma  folha  de  papel.  Finda 
a  leitura,  e  escripturação ,  o  Director  nomeará  huma  Com- 
missão  de  três  Lentes  para  o  fim  designado  no  Artigo  se- 
guinte, entregando  ao  mais  antigo  delles  a  copia  que  tiver 
acabado  de  fazer  o  Secretario;  o  qual  guardará  os  pontos 
numerados  pelo   Director 

Art.  51.  A  Commissão  passando,  sem  perda  de  tempo, 
para  outra  sala  ,  não  tendo  communicação  alguma  com  outra 
pessoa,  á  excepção  do  Director  ,  escolherá  metade  dos  pontos 
apresentados:  se  o  numero  for  impar,    essa   metade  será  a 
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do  irnineJiatamcnte  superior.  Formado  o  accordo  acerca  da 
preferencia  dos  pontos,  prevenido  o  Director,  reunirá  os 
Lentes  para  apresentação  dos  que  tiverem   sido  escolhidos. 

Art.  S2.  A  Congregação  approvará  os  pontos  escolhi- 
dos, votando  sobre  todos  collectivamente;  e  especialmente 
sobre  qualquer  substituição  proposta  por  algum  de  seus 
membros,  sendo  esta  substituição  sempre  por  outros  pontos 
recolhidos  na  forma  do  ArL  48-  Approvados  os  pontos,  o 
Director  enrolará  os  que  lho  corresponderem,  que  serão 
outras  tantas  copias  que  o  Secretario  deverá  ter  tirado  dos 
que  ficarão  sob  sua  guarda;  c  deposítando-os  sobre  a  mesa 
a  Sessão  então  se  tornará  publica ,  collocando-se  todos  em 
seus  lugares. 

Art.  53.  Introduzidos  os  oppositores,  e  fazendo  o  Se- 
cretario a  chamada  dos  mesmos,  o  Director  contará  os  pon- 
tos, c  os  metterá  na  urna.  O  opposilor,  que  for  designado 
pela  sorte,  extrahírâ  da  urna  hum  ponto  que,  entregue 
logo  ao  Director,  será  immediatamente  por  este  lido  em  voz 
alta;  passando-o  ao  Secretario,  para  dar  copia  no  mesmo 
acto,  a  cada  hum  dos  concorrentes.  O  ponto  assim  tirado 
será   o  da  prelecção   para   todos. 

Art.  5t.  No  dia  immediato  reunir-se-ha  a  Congrega- 
ção,  em  Sessão  publica,  nasala  dos  actos  grandes ;  e  occu- 
pando  o  Director,  Lentes,  Doutores,  Empregados,  e  mais 
pessoas  os  lugares  próprios  a  cada  hum ,  será  admitlido  cada 
oppositor,  estando  todos  reunidos  cm  huma  sala  para  este 
fim  destinada,  a  fazer  sua  prelecção  pela  ordem  da  inscri- 
pção,  e  com  as  formalidades  prescriptas  em  Regulamentos 
feitos  pela  Congregação,  e  approvados  pelo  Governo. 

Art.  53.  Cada  prelecção  durará  huma  hora ,  marcada 
pela  ampulheta,  que  o  Secretario  terá  diante  de  si.  Gon- 
cluida  a  primeira  será  introduzido  o  immediato  na  inscripção, 
que  fará  sua  prelecção  cem  as  mesmas  formalidades;  o  que 
se  repetirá  até  o  ultimo  dos  concorrentes.  Se  estes  porôm 
forem  mais  de  quatro,  o  Director  os  dividirá  em  duas,  ou 
mais  turmas,  conformo,  o  numero,  tirando  cada  huma  ponto 
especial ,    em  dias  seguidos. 

Art  56.  Concluida  esta  segunda  prova,  o  Director  de- 
signará o  dia  seguinte,  ou  o  immediato,  se  for  aquellc  fe- 
riado, para  ter  lugar  a  terceira,  que  he  a  da  dissertação, 
Para  esta  a  reunião  se  verificará  ás  8  horas  da  manhã;  ex- 
trahindo-se  hum  mesmo  ponto  para  todos  os  concorrentes, 
e  com  as  formalidades  prescriptas  para  a  segunda  prova.    Dis- 
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tribuidas  os  competentes  copias,  lodos  os  opposítores  pas- 
sarão para  huma  sala,  e  ahi  farão,  cada  hum  separada- 
mente, e  sem  auxílio  de  meios,  buma  dissertação  sobre 
o  assumpto:  nasala  deverá  existir  a  Legislação  do  paiz,  que 
poderá   ser  consultada. 

Art.  57.  O  trabalho  do  Artigo  antecedente  deverá  con- 
cluir-sc  no  prazo  do  4  horas;  durante  o  qual ,  hum  Lente, 
ou  Substituto  ,  a  quem  por  escala  tocar,  alternados  de  hora 
em  hora ,  estará  de  observação  para  fazer  manter  a  ordem , 
e  os  Regulamentos.  Terminado  o  prazo,  o  respectivo  Lente 
receberá  de  todos  as  dissertações ,  que  tiverem  feito  e  quo 
assignarão;  as  quaes  o  mesmo  Lente  farc'!  também  assignar 
por  lodos  os  concorrentes;  depois  do  que,  rubricando-as  , 
as   entregará  ao  Director. 

SECÇÃO  k." 

Do  juízo  da  Congregação  e  da  proposta  desta  para  o  provi- 
mento das  substituições, 

Alt.  o8.  Concluida  a  ultima  prova,  a  Congregação  se 
recolherá  immeditamente  â  sala  das  conferencias;  onde , 
depois  de  lidas  as  dissertações,  votará  sobre  o  merecimento 
dos  candidatos,  tendo  em  consideração  todas  as  provas  de 
capacidade  que  derão  durante  o  Concurso.  A  votação  rcca- 
hirá  sobre  cada  hum  dos  opposítores  singularmente;  seguin- 
do-sc  sempre  a  ordem  da  inscripção,  o  sendo  o  objecto 
delia  a  seguinte  proposição:  —  O  candidato  he  digno  do 
magistério  académico?  —  De  modo  algum  se  exprimirá  juízo 
comparativo  entre  os  concorrentes. 

Art.  59.  Os  Lentes,  que  tiverem  assistido  a  todas  as 
provas  ,  vot&rão;  sendo  a  votação  feita  por  escrutínio  secreto  , 
servindo-se  de  espheras  brancas  e  pretas;  começando  pelo 
mais  antigo.  Recolhidas  as  espheras,  o  Director  yeríGcará 
com  os  Lentes,  e  particularmente  com  os  dous  que  lhe  fi- 
carem immediatos,  o  resultado  da  votação.  Terminado  o 
escrutínio,  correrá  novamente  a  urna  para  se  recolherem  as 
espheras,   que   fícárão    nas  mãos  dos   Lentes. 

Art.  60.  Aquelles  que  reunirem  maioria  absoluta  de 
espheras  brancas,  serão  declarados  dignos  do  Magistério;  os 
que  não  tiverem  cm  seu  favor  esse  numero  não  serão  con- 
templados na  proposta ,  que  a  Congregação  tiver  de  fazer. 
Quando  os  Lentes  estiverem  em  numero  par,  o  Director 
votará  juntamente  com  elles. 
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Art.  61.  Na  exposição  parlicular  da  votação,  que  se 
deve  fazer  na  Ada  ,  o  Secretario  fará  a  declaração  especial  do 
Durnero  dos  votantes;  e,  com  referencia  a  cada  hum  dosop- 
positores,  fará  menção  somente  do  numero  das  espheras 
brancas»  que  tiver  obtido. 

Art.  62.  Goncluidfik  a  votação  sobre  todos  os  opposi- 
tores,  o  Secretario,  na  mesma  Sessão,  fará  a  lista  de  lodos 
os  que  tiverem  obtido  maioria  absoluta  de  espheras  brancas; 
e,  sendo  esta  assignada  pelo  Director,  e  pelos  três  Lentes 
mais  antigos,  que  presentes  se  acharem,  será  por  aquelle 
remettida  ao  Governo  como  proposta  da  Congregação. 

Art.  63.  A  proposta  será  acompanhada  de  copia  das 
Actas  de  todo  o  processo  do  concurso;  e  de  huma  informa- 
ção particular  do  Director  sobre  todas  as  circunstancias,  que 
occorrérão;  fazendo  especial  menção  da  maneira  por  que 
se  comportarão  os  oppositores  durante  as  provas,  de  sua  re- 
putação litteraria  até  o  acto  do  seu  doutoramento,  de  quaes- 
quer  outros  títulos  litterarios  que  possuão,  e  dos  serviços 
que  tenhão  prestado.  Cada  hum  dos  Lentes ,  que  tiver  as- 
sistido ao  concurso,  enviará  também  ao  Governo,  na  mes- 
ma occasíão,  e  por  intermédio  do  Director,  em  carta  fecha- 
da, as  considerações  que  julgar  convenientes  a  respeito  do 
mérito  dos  oppositores  ,  e  do  processo  do  concurso. 

SECÇÃO  5.' 

Da  resolução  final  do  provimento  das  substituições. 

Art.  64.  Apresentada  a  proposta  ao  Governo,  este 
fará  escolha  entre  os  propostos,  attendendo  não  só  ao  mere- 
cimento litterario  dos  mesmos,  como  também  ao  seu  com- 
portamento moral  e  civil.  Se,  porém,  o  Governo  entender, 
que  deve  ser  annullado  o  concurso ,  por  falta  de  formalida- 
des essenciaes;  ou  mesmo  pela  circunstancia  de  não  se  ter 
apresentado  a  elle  senão  hum  só  oppositor,  assim  o  de- 
clarara ,  mandando  que  se  proceda  a  novo  concurso. 

Art.  65.  Se  não  se  apresentar  oppositor  algum ,  ou  no 
primeiro,  ou  no  segundo  concurso;  assim  como  se,  depois 
deste,  o  Governo  entender  que  os  propostos  não  tem  as 
habilitações  necessárias,  poderá  fazer  directamente  a  nomea- 
ção d'entre  as  seguintes  classes: 

1.*    Dos  Doutores  em  Direito,  que  se  acharem  nas  cir- 
cunstancias do  Art.  40,   com  tanto  que  tenhão,  além  disto, 
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sois   nnnos  de  serviço  publico  em  virtude    de  Diploma  Im- 
poria! 

2."  Dos  Bacharéis ,  que  tiverem  advogado  perante  as  Re- 
lacòeá  por  mais  delOannos;  ou  exercido  por  igual  tempo 
ciiiprcgoi  de  Magistratura,  comprchendidos  os  de  Juiz  Mu- 
nicípul,  e  IVomotor  Publico. 

SECÇÃO  6.* 

Regreis  geraes  para  os  concursos  j  e  provitnenio  das 
substituições. 

Art.  66.  Se  Dão  for  possível ,  para  os  actos  de  concurso, 
reunir  Congregação,  por  falta  do  numero  do  que  trata  o 
Art.  20»  o  Director  dará  parto  ao  Governo;  o  havendo 
urgência ,  ao  Presidente  da  Provincia  ,  para  ser  autoiisado 
a  chamar  os  Lentes  jubilados,  que  puderem  comparecer.  O 
Governo,  ou  o  Presidente,  designará  substitutos,  tirados 
d'cntre  as  classes  do  Artigo  anterior. 

Art.  67.  Se  algum  oppositor  for  assaltado  de  molés- 
tia, que  o  ínhiba,  ou  de  tirar  os  pontos,  ou  do  fazer  as 
provas  depois  delles  tirados,  poderá  justificar  o  impedi- 
mento perante  a  Congregação;  a  qual,  se  o  julgar  pro- 
vado, poderá  espaçar  o  acto  até  oito  dias;  no  caso  de  já 
se  ter  tirado  o  ponto,  dar-se-ha  outro. 

Art  68.  Se  acaso ,  verificadas  as  hypotheses  do  Art. 
65,  recahlr  a  escolha  em  Bacharel,  o  Governo  ordenará  ao 
Director,  que  lhe  faça  conferir  o  gráo  do  Doutor;  o  que 
terá  lugar  perante  a  Faculdade,  o  na  sala  dos  actos  gran- 
des, sem  mais  formalidade  que  o  juramento  respectivo  nas 
mãos  do  Director.  Neste  caso  o  doutoramento  será  ante- 
rior ao  acto  da  posse;  que  se  lhe  seguirá  immediatamente. 

Art.  69.  Os  Doutores,  ou  Bacharéis  que  forem  no- 
meados directamente  pelo  Governo,  na  conformidade  do 
Art.  65,  ajuntarão  ao  tempo  do  exercicio  o  que  tiverem 
nos  empregos,  que  deixarem.  O  Governo  também  lhes  po- 
derá mandar  pagar,  a  titulo  do  índcmnisação,  a  diifcrença 
para  mais ,     que  lhes  compelir    nos  empregos  que  deíxâo. 
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CAPITOLO   VI. 

Do  provimento  da$  Cadeiras, 

Art.  70.  Os  Lentes  Catbedratieos  serão  de  nomeação 
Imperial  d'entre  os  Substitutos  da  Faculdade;  propondo  a 
Congregação  para  este  íim»  immediatamente  que  se  der  a 
faça,  os  Ires  que  julgar  mais  babeis.  Para  que  o  Gover- 
no estrja  babilitado  a  fazer  escolba  acertada  do  mais  idó- 
neo, o  Director  ajuntará  à  proposta  informação  sua  par- 
ticular sobre  a  conducta  morai,  e  mérito  litterario  de  todos 
os  Substitutos  da  Faculdade.  Os  Lentes  Catbedratieos  man- 
darão ,  pela  mesma  forma  determinada  no  Art.  63  iguaes 
informações  acerca  dos  mesmos  Substitutos. 

Art  71.  O  Governo  imperial,  em  vista  da  proposta  ^ 
e  de  mais  informações,  achando-a  regular  e  justa,  esco- 
Iberá  o  Substituto  dos  três  da  mesma  proposta,  que  julgar 
mais  idóneo,  tendo  attenção  não-s6  ao  merecimento  lit- 
terario, corno  também  ao  comportamento  moral  c  civil. 
No  caso  contrario,  porém  a  poderá  reenviar  á  Congrega- 
ção, ordenando-lhe  que  proponha  novamente;  depois  do 
que  fará  a  escolba;  podendo  ainda,  se  o  julgar  conve- 
niente, fazé-la  recabir  em  qualquer  dos  Substitutos,  que  en- 
tender ter  sido  injustamente  preterido. 

Art.  72.  Poderá  dar-se  troca  das  Cadeiras  entre  os 
respectivos  Lentes  Titulares,  mediante  requerinusnto  destes, 
informado  peia  Congregação,  que  indicará  as  vantagens , 
ou  inconvenientes  da  permutação  ,  em  relação  ao  progresso 
das  Scicncias ,  e  ao  aproveitamento  dos  Alumnos;  a  esta 
informação  o  Director  addicionará,  em  oITicio  separado, 
as  reflexões  que  enicnder  dever  fazer.  Ao  Governo  Impe- 
rial compote  ordenar  a  troca, 

Art.  73.  A  disposição  do  Artigo  antecedente  se  obser- 
vará também  quando,  achando-se  vaga  alguma  Cadeira  , 
qualquer  dos  Cathedraltcos  pretenda  ser  para  ella  transferi- 
do;  com  tanto  que  o  requeira  antes  de  ter  sido  feita  a 
proposta  para  o  provimento.  A  permuta  deste  Artigo,  e 
do  antecedente,  poderá  igualmente  veriiicar-sc,  indepen- 
dente de  requerimento  dos  interessados,  ou  representando 
a  Congregação  em  favor  de  sua  conveniência,  e  julgan- 
do-a  o  Governo  vantajosa  ao  ensino;  ou  por  deliberação 
do  mesmo  Governo  ouvindo  a  Congregação. 

Art.  74      Os  Lentes  que  obtiverem  sua  jubilaçâo,  por 
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(ercm  completado  2o  annos  de  serviço,  poderSo  ser  admiU 
lidos  a  continuar  no  ensino  da  Faculdade,  se  o  requere- 
rem; com  a  gratificação  de  800^  annoaes:  o  que  cessará, 
logo  quo  o  Governo  julgue  de  conveniência  preencher  a  Ca- 
deira. Os  que  continuarem  no  ensino,  depois  dos  2S  an- 
nos, não  requerendo  ajubilaçâo,  terão  direito  a  igual  gra- 
tificação, em  quanto  bom  desempenharem  as  funcçòcs  do  Ma- 
gistério. 

TITULO  II. 

Do  regimen  académico. 

CAPITULO    I. 

Dos  tr(ibalho$  académicos. 

Ari.  7&.  Os  trabalhos  académicos  começarão  no  dia 
10  de  Fevereiro  9  no  q4ial  so  reuntrÃ  a  Congregação;  e 
continuarão  até  o  dia  24  de  Dezembro.  Neste  dia ,  ou 
antes,  se  estiverem  concluídos  todos  os  trabalhos  da  Fa- 
culdade,  reunír-se-ba  a  Congregação;  e,  resolvidos  os  ne- 
gócios pendentes,  o  Director  dará  por  terminados  os  tra- 
balhos Ao  anno,  e  pubiicaTâ  as  ferias  por  Edital. 

Art  76.  Publicadas  as  ferias ,  cessarão  todas  as  func' 
ções  académicas;  Oj  que  aão  deverá  embaraçar  os  trabalhos 
da  Secretaria  ^  e  os  exames  das  matérias  preparatórias ,  que 
se  deverão  fazer  no  principio  do  anno,  na  conformidade 
destes  Estatutos. 

Art.  77.  O  Director  não  poderá  ausentar-sc  do  sede 
da  Faculdade ,  sem  licença  do  Governo  Imperial ;  e  com 
esta  perderá  sempre  a  gratificação,  que  fica  pertencendo  ao 
seu  Substituto,  se  for  Lente.  Se  for  pessoa  estranha,  além 
da  referida  gratificação,  perceberá  quantia  igual  á  totalidade 
do  ordenado   do  emprego. 

Art.  78.  Fora  das  ferias  estabelecidas  neste  Capitu- 
lo, alôm  dos  Domingos  e  dias  Santos  de  guarda,  serão 
somente  feriados:  os  dias  de  entrudo,  desde  segunda-feira 
até  quarta-feira  de  Cinza ;  os  da  Semana  Santa  ,  desde  quinta- 
feira  de  Endoenças  até  sabbado  da  Allctuia;  e  as  quintas- 
feiras,  com  as  excepções  ordenadas  nestes  Estatutos ;  e  os 
dias  de  festa;  c  os  do  luto  Nacional,  que  for  declarado  pelo 
Governo. 
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CAPITULO   II. 

Das  habilitações  para  as  matriculas  e  das  Aulas  preparatórias. 

Art  79.  Os  Estudandes,  qoe  quizercm  matricular-se 
cm  qualquer  das  Faculdades  de  direito,  serão  obrigados  a 
habilitar-se  com  os  seguintes  exames:  de  latim;  francez; 
inglez  ;  philosophía  racional  c  moral ;  arithmelica  e  geome- 
tria; rbctorica  e  poética;  historia  egeographia.  Para  o  ensino 
destas  matérias  existirão,  no  local  de  cada  Faculdade ,  Ca- 
deiras com  os  respectivos  Professores  ;  e ,  além  destes ,  três 
Substitutos:  hum  para  as  Cadeiras  do  latim,  rhetorica  e 
poética;  outro  para  as  de  francez,  inglez,  historia  e  geo- 
graphia;  e  o  terceiro  substituirá  as  Aulas  de  arithmetica 
e  geometria;  philosophía  racional  e  moral. 

Art.  80.  Na  vacância  das  Cadeiras  serão  ellas  occopa- 
dns  pelos  respectivos  Substitutos.  A  vaga  destes  será  preen- 
chida por  concurso,  a  que  presidirá  o  Director;  que  ver- 
sará sobre  as  habilitações  para  o  ensino  das  respectivas  ma- 
térias. Serão  examinadores  os  Professores  das  Aulas  para 
cuja  substituição  he  o  concurso;  e  outros  tantos  Lentes  que 
o  Director  designar. 

Art.  8t.  No  6m  do  exame  do  cada  candidato,  po- 
dendo ter  todos  lugar  no  mesmo  dia ,  ou  em  dias  succes- 
sivos,  o  Director,  presente  o  Secretario,  fará  votar,  por 
escrutinio,  aos  Examinadores ,  votando  ellc  igualmente,  sobre 
o  merecimento  do  examinado  —  Se  he  ou  não  digno  do  ma* 
gisterio  ,  é  que  se  propõe? —  Somente  os  que  reunirem 
maioria  absoluta  de  espheras  brancas  poderão  entrar  na 
concurrcncia  do  Artigo  seguinte. 

Art.  82.  Findos  todos  os  exames,  se  correrá  novo  es- 
crutinio  acerca  do  merecimento  de  cada  concorrente;  sen- 
do cada  hum  collocado  na  lista  dos  propostos  pela  ordem 
de  maior  numero  do  espheras  brancas,  que  tiver  obtido: 
dcver-se-ha  fazer  declaração  dos  que  se  acharem  cm  iguaes 
circunstancias.  O  Director  enviará  ao  Governo  Imperial  a 
proposta  com  as  informações  especiaes ,  que  entender  con- 
veniente dar.  O  Governo  escolherá  dos  propostos  aquelle 
que  julgar  mais  digno. 

Art.  83.  As  Aulas  preparatórias  serão  abertas  a  15 
de  Fevereiro,  epocha  cm  que  deverão  terminar  os  exa- 
mes dos  Estudantes  que  se  habilitarão  cm  qualquer  outra 
pnrlc;  os   quocs   começarão  no  dia  15    de  Janeiro.     Serão 
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encerradas  cm  Jía  designado  pelo  Director,  que  altenderâ  ^ 
para  o  fazer,  ao  numero  dos  Âlumnos  que  frequentarão  ai 
referidas  Aulas,  cujos  exames  devem  terminar  com  os  tra-^ 
balhos  académicos.  Somente  por  despacho  especial  do  Di- 
rector, e  por  motivo  justificado,  poderão  ser  admitlidos  a 
exame,  no  fim  do  anno,  os  primeiros;  e,  no  principio,  os 
segundos. 

Art.  84.  As  matriculas  das  Aulas  preparatórias  se  farão, 
guardadas  as  formalidades  prescriptas  para  as  da  Faculda- 
de, que  lhe  puderem  ser  applicaveís:  a  taxa  será  da  quarta 
parte.  Também  terá  appiicação  é  frequência  dos  alumnos 
daquellas  o  que  se  determina  a  respeito  dos  desta.  Os  es- 
tudantes de  que  trata  a  primeira  parte  do  Artigo  antece- 
dente, para  serem  admittidos  a  exbmos,  deverão  pagar  a 
taxa  das  matrículas  de  bum  anno,  a  que  estão  sujeitos  05 
que  frequentão  as  Aulas  preparatórias  da  Faculdade. 

Art.  8S.  Os  Professores  das  Cadeiras  preparatórias, 
com  os  respectivos  Sul>stitutos,  apresentarão  ao  Director  no 
fim  do  anno  lectivo,  e  antes  de  se  proceder  aos  exames, 
hum  determinado  numero  de  pontos  das  matérias  que  ti- 
verem ensinado;  os  quaes,  de  pois  de  approvados,  ou 
modificados  pelo  mesmo  Director,  entrarão  em  urnas,  para 
os  examinandos  tirarem  á  sorte,  na  occasião  do  exame, 
qual  o  ponto  de  cada  matéria ,  em  que  deverão  ser  ar- 
guidos. 

Art.  86.  Aos  examinandos  de  grammatica  latina  se  per- 
miltirá  hum  espaço  razoável  de  tempo  para  reverem  os 
pontos,  e  fazerem  a  composição;  havendo  todo  o  cuidado 
em  que  estcjào  separados,  e  sem  auxilio  de  meios.  Igual 
permissão  se  dará  aos  de  geometria  para  pensarem  sobre  a 
proposição  sorteada ;  cumpri ndo-lhes  responder  a  todas  as 
questões  para  seu  desenvolvimento,  e  âs  proposições  subsi- 
diarias, definições,  e  axiomas,  que  os  Examinadores  jul- 
garem necessário:  será  vago  o  exame  de  arithmetica.  O 
tempo  para  o  estudo  do  examinando  não  he  contado  no  de- 
terminado para  a  duração  do  exame. 

Art.  87.  Presidirá  aos  exames,  sempre  que  o  possa 
fazer,  o  Director;  e  no  caso  contrario  hum  dos  Lentes,  Ca- 
tbedraticos,  ou  Substituto,  que  o  mesmo  Director  nomear, 
e  se  achar  desembaraçado  dos  actos  da  Faculdade;  ou  com 
estes  possa  o  serviço  conciliar-sc,  dada  a  mudança  das  ho- 
ras :  o  nomeado  não  se  poderá  recusar ;  cumprindo  que 
seja  avisado  com    a  devida   antcc^^dencia  se   estiver  cm  fc- 
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rias.  Serão  Examinadores  o  Proressor,  e  o  Substituto  da 
Cadeira  da  matéria  do  exame ;  e  no  caso  de  Talta ,  pemoa 
idónea  que  o   Director   nomear. 

Art.  88.  Os  exames  dos  alumnos  das  Aulas  preparatórias 
serão  feitos,  independente  de  despacho  do  Director,  se- 
gunda a  ordem  das  matriculas.  Os  dos  externos  porôm  de- 
verão ser  precedidos  de  despacho  do  Director ,  autorisando-os. 
Cada  exame  durará  hum  hora  para  os  primeiros,  e  hora 
e  meia  para  os  segundos;  devendo  haver  mais  rigor  para 
com  os  destes,  que  não  tiverem  (requentado  os  Lyceos,  e 
Aulas  publicas;   de  que  lhes  cumpre   apresentar  certidão. 

Ari.  89.  No  fim  do  exame  votarão  o  Presidente,  o 
os  Examinadores;  lançando  na  urna,  cada  hum  a  compe- 
tente esphera.  Aberto  o  escrutinio ,  huma  esphera  preta 
importará  desde  logo  a  approvação — simpliciter — ;  duas  a 
reprovação.  Se  porém  forem  todas  brancas ,  se  correrá  hum 
outro  escrutinio  para  qualificar  a  approvação,  que  será  — 
plenamente — se  contiver  ainda  todas  as  espheras  brancas; 
e — simpliciter  —  seja    qual  for  o  numero  das  pretas. 

Art.  90.  Logo  depois  da  votação  o  Presidente  es- 
creverá no  requerimento,  de  que  trata  o  final  do  Art.  80, 
a  nota  do  resultado  do  mesmo  exame ,  que  será  assignada 
por  elle,  e  pelos  dous  Examinadores;  a  qual  enviará,  (indo 
o  trabalho  do  dia,  è  Secretaria  para  ser  lançada  em  livro 
competente,  onde  será  novamente  assignada  pelos  mesmos^ 
para  se  extrahirem  dahi  as  competentes  certidões. 

CAPITULO   III. 

Das  matriculas. 

Art  91.  As  matrículas  começarão  no  dia  1.^  de  Fe- 
vereiro, e  continuarão  até  o  dia  10;  excepto  as  do  1.® 
anno,    que  poderão  continuar  até  o  dia  14  do   dito   mez. 

Art.  92.  Para  a  matricula  do  primeiro  anno  os  es- 
tudantes deverãro  requerer  ao  Director,  instruindo  o  reque- 
rimento com  certidões  de  terem  sido  approvados  em  todos 
os  exames,  e  de  terem  a  idade  completa  de  16  annos; 
apresentando  igualmente  documento  de  haverem  pago  a 
taxa  competente. 

Para  as  matriculas  dos  seguintes  annos  apresentarão 
certidão  de  approvação  do  anno  anterior,  e  também  da  paga 
da  laxa  respectiva. 
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ArL  93.  Alôm  das  certidões  dos  exames,  feitos  na 
conformidade  do  Capitulo  antecedente,  não  serão  admilUdos 
outros  documentos  para  provar  as  respectivas  babilitações; 
exceptuadas  somente  as  Cartas  de  Bacharel  em  letras,  pas- 
sadas pelo  Collegio  de  Pedro  II,  ou  por  quaesquer  outros 
Estabelecimentos  litterarios,  que  gozarem,  em  virtude  de  Lei , 
de  igual   privilegio. 

Art.  94.  Os  exames,  cm  cada  hum  dos  annos  da  Fa- 
culdade, deverão  ser  feitos  onde  se  tiver  verifícado  a  fre- 
quência ;  salvo  se  o  estudante  se  sujeitar  a  exame  vago ; 
porém  os  exames  feitos  em  huma  Faculdade  serão  válidos 
para  outra  ,  provados  com  certidões  regulares,  authenticadas 
estas  pelo  Director,  a  requerimento  do  estudante;  no  qual 
declarará  este  a  intenção  de  mudança ,  e  os  motivos  delia. 
Art.  95.  O  Director,  logo  que  for  requerido,  na 
forma  do  Artigo  antecedente ,  e  tiver  authenticado  as  cer- 
tidões mencionadas,  ofljciará  directamente  ao  Director  da 
outra  Faculdade ,  communicando-lhe,  publica,  ou  reserva- 
damente, o  que  entender  conveniente  dizer  acerca  da  con- 
ducta  do  estudante,  e  dos  motivos  de  sua  mudança:  igual 
participação  fará  á  Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  do  Im- 
pério. 

Art.  96.  As  matriculas  se  farão  segundo  o  dia  em  que 
forem  apresentados  ao  Secretario  os  despachos  do  Director ; 
regulaodo-se  a  ordem  delias  pela  prioridade  da  apresenta- 
ção dos  ditos  despachos;  ou  pela  antiguidade  destes,  quando 
aquella  for  feita  na  mesma  occasião;  ou  finalmento  por 
ordem  alphabetica  dos  nomes  dos  estudantes,  dada  a  igual- 
dade das  mais  condições.  O  recebimento  dos  despachos  para 
matricula  se  fará  em  hora  determinada,  e  lugar  certo,  o 
publico;  precedendo  Editaes.  O  Secretario,  á  proporção 
que  tsres  despachos  lhe  forem  sendo  entregues ,  os  numerará. 
Art.  97.  A«  matrículas  serão  lançadas  em  livros  es- 
pccíaes  para  cada  anno  académico;  os  livros  terão  termo 
de  abertura ,  feito  pelo  Secretario ,  por  este  assignado,  e 
pelo  Director.  Os  lançamentos  se  farão  á  margem  esquerda 
do  livro,  Geando  em  branco  a  margem  direita  para  se  lançar 
a  segunda  matricula;  e  para  quaesquer  outras  observações, 
que  para  diante  forem  necessárias. 

Art.  98.  As  matriculas  se  seguirão  humas  ás  outras, 
sem  licar  de  permeio  linha  cm  branco,  c  consistirão  na 
declaração  do  nome  do  estudante,  sua  idade,  filiação,  e  na- 
turalidade; assim  como  do  anno  académico  da  matricula,  o 
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O  dia,  e  anno  civil  da  mrsma;  oscripto  tudo  pelo  S(H;rc« 
tario »  que  recbard  o  lançamento  com  sua  assígnatura ,  de- 
pois de  assignado  pelo  estudante. 

Art.  9l).  O  matriculando,  achando-se  no  lugar  da 
sede  da  Faculdade,  liubili(ado  com  os  documentos  uecessa- 
rios ,  não  podendo  comparecer  por  moti\o  de  moléstia  para 
matricular-se ,  o  podcià  fuzer  por  procurador,  se  para  c^te 
(im  obtiver  pcrmisào  do  Director,  a  quem  requererá;  o 
qual  a  concederá  somente  depois  de  conveniente,  e  satisra- 
ctoria  justificação.  O  dispensado,  logo  que  lhe  for  possí- 
vel ,  comparecerá  para  assignar  pessoalmente. 

Art.  100.  No  caso  do  Artigo  antecedente,  que  será 
o  uniro  cm  que  se  admittirá  matricula  por  procurador,  o 
estudante  conservará  a  antiguidade  do  assentamento;  sendo 
considerado  matriculado  para  se  lhe  contarem  as  faltas, 
hujeito  ás  consequências  ordinárias  destas.  Encerradas  as 
matriculas,  nenhum  cstudajite,  seja  qual  for  o  motivo  que 
allegar,   será  admittido  a  matricular-se. 

Art.  101.  Conciuidas  as  matriculas  o  Secretario  es- 
creverá o  termo  de  encerramento,  que  será  por  elle  as- 
signado,  e  pelo  Director.  Organisará  também  o  mappa 
geral  de  todas  as  matriculas  por  annos  académicos;  e  este 
mappa,  depois  de  appro\ado  pelo  Director,  será  impresso; 
remettendo-se  ao  Governo  o  numero  de  exemplares  que 
for  determinado-,  e  distribuindo-se  outros  pelos  Lentes,  o 
funccionarios  da  Faculdade^  e  pelas  outras  Faculdades  do 
Império:  ficará  no  archivo  o  numero  de  exemplares  que 
a  Congregação  ordenar. 

Art.  102.  Alôm  deste  mappa  geral ,  o  Secretario  for- 
mará listas  parciaes  do  cada  anno  académico,  para  serem 
distribuídas  pelos  Lentes,  e  pelos  funccionarios  da  Facul- 
dade; e  organisará  também  cadernetas  para  cada  Aula; 
contendo  hum  numero  de  folhas  igual  ao  dos  estudantes 
nella  matriculados ,  numeradas,  e  rubricadas  por  elle  Secre- 
tario; com  o  nome  do  estudante,  do  numero  corrospon-^ 
dente,  no  alto  da  primeira  pagina;  e  logo  abaixo,  em 
linha  parallela ,  serão  escriptos  os  mezcs  do  anno  lectivo, 
cada  bum  no  alto  de  sua  columna,  que  correrá  cm  linha 
vertical.  Os  dias  do  mcz  serão  estampados  na  margem  es- 
querda, cada  hum  cm  columna  especial,  separados  por 
linhas  transversacs,  que  cortarão  todas  as  columnas  ver- 
ticaes. 

Estas  cadernetas,   feitas  em  duplicata,  serão  entregues, 
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huma  ao  respectivo  Lente,  c  outra  ao  funecionario  encar* 
regado  de  fisc»lisar  a  presença  dos  estudantes  em  cada 
Aula,    e  nos   seus   respectivos    lugares;    o    qual  notará  as 

faltas    na  caderneta,   annunciando  em  voz  alta  n.® au** 

sente ;  a  (im  de  que  possa  o  Lente  repetir  igual  assento  na 
que  deve  ter  em  frente. 

Art.  103.  No  fim  do  anno  haverá  segunda  matricula , 
a  qual  estará  aberta  desde  o  dia  25  de  Outubro  até  o  dia 
5  de  Novembro  ;  annunciando-se  por  Edital  oito  dias  antes. 
Esta  matricula  farse-ha  independente  de  despacho  do  Di- 
rector» sendo  bastante  que  o  estudante  compareça  na  Sev- 
era ta  ria ,  e  apresento  documento,  por  onde  mostre  ter  sa- 
tisfeito o   imposto  respectivo. 

Art  104.  Esta  segunda  matricula  poderá  fazer-se  por 
procuração,  veri(icando-se  o  caso  do  Art.  95.  De  qualquer 
modo  que  seja  effectuada,  será  mant;da  a  antiguidade  da 
primeira  matricula ;  devendo  ser  lançada  na  margem  direita 
do  livro  das  matrículas,  na  linha  correspondente  ao  nome» 
que  deve  estar  á  margem  esquerda  ^  declarando  o  Secretario 
aehar-se  pago  o  imposto;  datando  o  assentamento,  que  as- 
«ignará  com  o  estudante. 

Art  105.  He  nulla  toda  a  matrícula  eíTecluada  com 
documento  biso;  e  são  nuilos  todos  os  actos  que  a  ella 
se  seguirem;  (içando  porém  perdidas  as  quantias  das  taxas 
pagas;  dém  das  penas  em  que  incorrer  o    Talsificador. 

Ari.  106.  A  falta  da  segunda  malrioila  fará  perder  e 
8DD0,  aem  direito  á  restituição  do  respectiva  taxa.  O  Go- 
verno porém  poderá  alliviar  o  estudante  de&ta  pena,  se 
outro  motivo  não  tiver  havido  para  a  perda  do  anno,  jus- 
tificada a  causa  que  a  motivou.  No  caso  de  se  ter  verifi- 
cado a  pena  em  consequência  de  faltas  em  numero  suffi- 
GÍente  para  fazer  perder  o  anno,  mostrando  o  estudante 
serem  provenientes  de  moléstia,  ou  de  outra  causa  atten- 
divel,  o  que  justificará  perante  a  Congregação ,  se  lhe  ha- 
verá em  conta,  na  matricula  do  anno  seguinte,  a  laxa  paga 
do  anno  perdido. 

CAP1T0LO  IV. 

Dos  exercidos  escolares 

Art.  107.  As  Aulas  serão  abertas  no  dia  1.^  de  Fe- 
vereiro; e  se  fecharão  no  ultimo  dia  de  Outubro.  Serk 
feriado   o  dia    de  quinta-feira   de    cada    semana,   /excepto 
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quando  na  mc^ma  houver  outro ,  por  qualquer  motivo  qoe 
seja. 

Art.  108.  Logo  que  se  publicarem  estes  Estatutos, 
as  Congregações  formarão  projectos  de  Regulamento,  que 
submetterão  á  approvação  do  Governo ,  para  disiribuição  das 
horas  das  Aulas  de  todos  os  annos  da  Faculdade,  a  fim  de 
que  se  concilie  o  exercício  do  ensino  com  a  possibilidade 
do  comparecimento  dos  estudantes ,  e  com  a  capacidade  do 
edificio. 

Art.  109.  No  dia  10  de  Fevereiro  se  reunirá  a  Con- 
gregação para  verificar  a  presença  dos  Lentes,  e  se  dis* 
tribuirem  os  Substitutos  pelas  Cadeiras ,  cujos  Titulares  es« 
tiverem  impedidos.  Estas  substituições  se  farão  por  ordem 
do  Director ,  quando  a  vaga ,  ou  impedimento  occorrer  no 
decurso  do  anno. 

Art.  110.  Os  Lentes  leccionarão  em  todos  os  dias 
úteis  da  semana.  Cada  lição  durara  huma  hora  para  o  5.* 
anno,  que  tem  três  Aulas;  e  para  os  outras  hora  e  meia ; 
designando  os  Lentes,  na  primeira  parte  do  tempo,  os  es- 
tudantes que  quizerem  ouvir  sobre  a  lição  do  dia ;  e  ex- 
plicando a  do  seguinte  no  resto  da  hora.  No  ultimo  dia 
útil  de  cada  semana  haverá  sabbatina  sobre  as  matérias  ex- 
plicadas durante  ella;  o  Lente  poderá  addicionar-lhes  algum 
ponto  >   que    tenha  relação  com  as  mesmas  matérias. 

Art.  111.  Para  esses  cxercicios  serão  designados  tre$ 
defendentes,  e  seis  arguentes;  tirados  todos  á  sorte  pelo 
Porteiro,  de  huma  urna,  que  existirá  sempre  em  poder  do 
Lente,  e  que  será  aberta  na  occasião;  na  qual  estarão  os 
nomes  de  todos  os  discípulos  da  Aula.  —  A  cédula  sorteada 
será  immediatamen te 'entregue  ao  Lente,  que  poderá  dis- 
pensar qualquer  dos  sorteados,  substituindo-o  por  nomeação 
sua;  e  poderá  mesmo  prescindir  de  todo  o  sorteio,  no- 
meando, se  entender  conveniente,  os  arguentes,  e  defen- 
dentes. 

Art.  112.  As  prelecções  deverão  recahir  sobre  compên- 
dios certos,  e  determinados;  ou  compostos  poios  próprios 
Lentes,  ou  adoptados  d'entrc  os  que  já  correm  impressos, 
precedendo  porém  a  approvação  da  Congregação;  a  qual 
poderá  dar  preferencia  a  outros,  se  assim  o  entender  a 
bem  do  aproveitamento  dos  alumnos.  A  escolha  dos  com- 
pêndios será  communiéada  ao  Governo,  e  dependerá  de  sua 
approvação. 

Art.  113.     Nas  prelecções  se  deverá  dar  todas   as  ex- 
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plicaçõcs,  que  forem  necessárias,  ou  para  mais  fácil  com* 
prehensâo  da  matéria,  quando  mui  lacónica,  ou  confusa- 
mente exposta  no  compendio;  ou  para  correcção  do  dou- 
trina erroneamente  sustentada,  ou  menos  conforme  com  os 
progressos  da  Sciencia ;  ou  ainda  para  conhecimento  dos  dif* 
ferentes  systemas  scientificos,  que  possa  influir  na  intelli- 
gencia  do  assumpto  que  se  tratar. 

Art.  114.  Quando,  apczar  das  explicações,  ou  por 
falta  destas,  os  estudantes  não  comprehenderem  algum 
ponto,  poderão  propor  suas  duvidas  ao  Lente,  verbalmen- 
te, ou  por  escripto,  pedindo  precedentemente,  e  com  res- 
peito, a  necessária  permissão.  O  Lente  no  mesmo  dia, 
ou  no  immediato ,  explicará  o  objecto  na  Cadeira ;  procu- 
rando resolver  as  duvidas  apresentadas,  e  esclarecer  a  intel* 
ligencia  de  seus  discípulos. 

Art.  lis.  Os  Lentes,  quando  impedidos,  deverão  ha- 
bilitar os  Substitutos  com  os  esclarecimentos  necessários  para 
o  desempenho  do  ensino  ,  na  parte  que  diz  respeito  ao  co- 
nhecimento dos  alumoos  e  ás  matérias  do  compendio  já  lec- 
cionadas. 

Art.  116.  Durante  o  anno  lectivo,  e  em  epochas  se- 
paradas, dando-se  combinação  entre  os  Lentes  do  mesmo 
anno,  para  evitar  a  simultaneidade,  escolherão  estes  dous 
pontos,  tirados  das  matérias  jà  explicadas;  e  ordenarão  aos 
estudantes,  que,  dentro  de  bum  mez,  sobre  cada  hum 
delles  apresentem  huma  dissertação  escripta.  O  assumpto, 
depois  de  lidas,  e  cuidadosamente  examinadas  todas  as  dis- 
sertações pelo  Lente,  que  escreverá  em  cada  huma  o  seu 
juízo,  será  dada  para  huma  sabbatina  extraordinária.  Estas 
dissertações  serão  presentes  aos  Examinadores  no  acto  do 
exame  do  respectivo  anno. 

CAPITULO    V. 

Dos  exames  académicos. 

Art.  117.  A  Congregação  deverá  reunir-se  no  dia  7 
de  Novembro,  ou  no  anterior  ,  se  aquelle  for  feriado ;  para 
julgar  definitivamente  as  habilitações  dos  estudantes  para 
os  respectivos  exames. 

Art.  118.  O  Porteiro  ,  logo  que  se  fecharem  as  aulas , 
apresentará  ao  Secretario  as  cadernetas  de  frequência  dos 
estudantes,    taniS  as  que   tiverem    sido  notadas  por  ell», 
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conto  por  quaesquer  outros  funccionarios  incumbidos  de 
coadjuvar  este  serviço ;  delias  extrahirá  o  mesmo  Secretario 
huma  lista  dos  que  tiverem  commettido  faltas ,  com  decla-^ 
ração  dos  dias  om  que  forão  dadas.  Do  livro  das  matri- 
culas extrahirá  igualmente  outra  lista  dos  que  não  compa- 
recerão  para   fazer  a  do  fim  do  anuo. 

Art.  119.  Reunida  a  Congregação,  o  Secretario  apre-» 
sentará  os  trabalhos  do  Artigo  antecedente  com  as  compe- 
tentes provas;  e  á  vista  delles,  combinados  com  as  notas  dos 
respectivos  Lentes ,  attendidas  as  faltas  que  estes  houverem 
abonado ;  e  excluídos  os  estudantes  que  já  tiverem  perdido 
o  anno,  segundo  as  decisões  das  sessões  mensaes  da  Con- 
gregação, Àrts.  203  e  205 ,  esta  dicídirá  qiiaes  os  estudantes 
que  íicão  habilitados  para  serem  admiltidos  a  exame ,  o  qual 
terá  lugar  pela  ordem  das  respectivas  matriculas. 

Art  120.  Concluído  o  que  determina  o  Artigo  ante- 
cedente» a  Congregação  designará  os  Lentes  Ca(hcdraticos« 
e  Substitutos  que  devão  sér  Examinadores,  em  todos  os  annos 
da  Faculdade:  para  os  impedimentos,  que  occorrerem  du* 
rante  os  exames,  o  Director  indicará  a  substituição. 

Art.  121.  No  primeiro,  e  segundo  anno  os  estudan- 
tes serSo  exaíninados  por  turmas  do  quatro;  nos  outros 
annos  o  serão  singularmente. 

O  Secretario  òrganissrá  huma  lista  geral  dos  que  de* 
YerSo  ser  admíttidos  a  exame,  com  divisão  das  turma»« 
e  designação  dos  Examinadores,  em  cada  anno  académico: 
esta  lista  será  publicada  por  Edital. 

Art.  122.  Os  exames  recahirão  sobre  pontos,  acconn 
modados  ás  matefías  do  anno;  os  quaes  serão  sorteados 
24  horas  antes:  nos  dous  últimos  annos  haverá  mais  buna 
dissertação ,  feita  pelo  estudante  sobre  hum  objecto  análogo 
á  matéria  do  ponto.  Estes  pontos  deverão  ser  organisados 
pela  Congregação,  na  mesma  sessão  da  habilitação  dos  es- 
tudantes; ou  se  não  houver  tempo,  no  dia  immediato, 
sendo  para  este  fim  convocada:  para  a  sua  formação  se 
observará  o  seguinte. 

Art.  123.  Os  Leates  comporão  os  pontos  de  suas  res- 
pectivas Aulas ,  deduztndo»os  dos  compêndios  adoptados,  e 
organisando-os  sobre  as  matérias  explicadas.  Os  do  mesmo 
anno  combinarão  entre  si  sobre  a  reunião  dos  pontos  par- 
eiaes  de  suas  respectivas  Cadeiras,  comprehendido  o  da  dis- 
sertação, para  os  dous  últimos  annos;  de  modo  que  todo» 
((irmem   bum   s6^  ponto,    contido   em  hufha   só  cédula. 
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Art.  124.  Os  pontos,  na  suâ  totalidade,  deverão 
abranger  todas  as  matérias  explicadas  no  anno  ^  e  serão  dis* 
postos  de  modo,  que  buns  nao  offereção  mais  difiiculda- 
des  do  que  outros,  attendendo-se  para  isso  á  natureza  dos 
assuDjptos,  e  ás  questões  intrincadas,  que  estes  encerrem. 
Art.  125.  Os  pontos,  assim  organisados,  serão  apre- 
sentados á  congregação  pelo  Lente  mais  antigo  do  anno;  a 
qual,  examinando-os ,  poderá»  ou  approva-Ios,  taes  quaea 
forem  propostos;  ou  fazer-Ihes  modíGcações;  bavendo  toda 
o  cuidado  em  que  sejão  iguaes,  quanto  for  possivel,  no 
numero  e  na  amplidão  das  matérias  d íificeis  e  complicadas; 
principalmente  na  combinação  das  que  pertencem  a  differen- 
tes  Cadeiras.  O  Governo  Gca  autorisado,  quando  o  en-- 
tender  conveniente,  a  estabelecer  os  exames  vagos  em  todos, 
ou  somente  em  alguns  annos. 

Art.  126.  Para  os  exames,  ou  por  turmas,  ou  singu-^ 
lares,  baverá  três  Examinadores;  cada  hum  dos  quaes,  na 
primeira  hypotbese,  arguira  por  espaço  de  20  minutos;  e 
na  segunda  poderá  arguir  até  meia  bora.  No  ultimo  anno 
porém,  serão  quatro  os  Examinadores;  arguindo  o  Presidente 
sobre  a  matéria  da  dissertação;  o  que  no  4.^  anno  com- 
petirá lambem  ao  Lente  a  cujo  ensino  pertencer  o  objecto 
da  mesma  dissertação.  Em  todos  os  exames  a  argumenta-» 
çSo  começará  pelo  mais  moderno  dos  Lentes. 

Art.  127.  Servirá  de  Presidente  dos  exames  o  Ca- 
tbedratico  mais  antigo  do  respectivo  anno;  e,  na  falta  de 
algum  destes,  presidirá  sempre  bum  Cathedralico  de  prefe- 
rencia a  bum  Substituto ;  guardando-se  a  antiguidade  em 
cada  huma  das  classes.  O  Presidente  tomará  a  precedência 
BOi  assentos,  e  perguntará  em  ultimo  lugar.  No  acto  do 
ultimo  anno  occupará  a  Cadeira ,  devendo  estar  revestida 
cora  suas  insígnias  doutoraes. 

Art.  128.  Terminado  cada  exame,  e  introduzido  o 
Secretario,  fecbar-se-ba  aporta  da  sala,  e  os  Lentes  pas« 
sarão  immediataroente  a  votar,  guardado  o  mesmo  metboda 
prescripto  no  Art.  89 1  com  as  seguintes  modificações : 

1.*  No  caso  de  serem  quatro  os  Examinadores,  duas: 
espbcras  pretas  no  primeiro  escrulinio  importâo  tambwii 
approvação  —  simpliciier. 

2.*  Ao  Secretario  compete  escrever  immediatamente  no' 
competente  livro,  que  consigo  conduzirá,  o  termo  da  vo-^ 
tacão,  que  assignará  com  o  Presidente  e  mais  Examinadores» 
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Nos  exames  por  turmas  se  procederá  á  votação  separa* 
damente  acerca  de   cada  bum. 

Art.  129.  No  caso  de  falta  inesperada  de  algum  dos 
Examinadores ,  será  elle  immediatamente  substituído  por 
nomeação  do  Director.  Se  esta  não  pudor  vcrificar-se  a 
tempo,  o  exame   será  adiado. 

Art.  130.  O  estudante,  cujo  exame  for  adiado,  na  hy- 
potbeso  do  Artigo  antecedente;  ou  o  que  por  motivo  jus- 
tiGcado  perante  o  Director,  não  puder  fazer  acto  no  lugar 
que  Ibe  compete,  ou  aquello  que,  no  momento  mesmo  do 
acto,  for  assaltado  de  moléstia  que  o  impossibilite  de  con- 
tinuar, sendo  esta  justificada  perante  a  Congregação,  será 
admittido  novamcnlo  a  exame,  ou  depois  de  concluidos 
todos  os  do  seu  anno;  ou  no  principio  do  anno  seguinte, 
se  não  couber  no  tempo,  salvo  se  o  Director  julgar  de 
equidade,  que  seja  admittido  a  exame  extraordinário,  sem 
preterição   da  ordem  designada. 

Art.  131.  O  estudante  que  não  comparecer  para  tirar 
ponto,  ou  para  fazer  acto  depois  de  o  tirar;  ou  se  retirar 
depois  do  acto  começado,  sem  justificar  moléstia,  ou  outra 
causa  de  natureza  urgente,   se  reputará  ter  perdido  o  anno. 

Art.  132.  Sempre  que  o  estudante  deixar  de  fazer  acto 
com  perdimento  do  anno,  ou  sem  elle,  o  Director  o  com- 
municarà  à  Congregação  na  primeira  sessão.  No  caso  de 
transferencia  do  acto  serão  Examinadores  os  mesmos  Len- 
tes«  que  o  seríão  se  elle  fosse  feito  na  epocha  competente; 
excepto  se  estes  não  estiverem  presentes,  ou  se  acharem 
impedidos;  nomeando,  neste  caso,  o  Director  os  que  os 
devão  substituir. 

Art.  133.  Será  permittido  aos  estudantes  approyados 
simplesmente,  matricularem-se  de  novo  no  mesmo  anno; 
neste  caso,  sendo  approvados  plenamente,  ficará  como  não 
subsistente  a  nota  do  anno  anterior,  fazendo-se  nella  a 
competente  declaração  para  não  ser  mais  mencionada.  Esta 
disposição  não  poderá  ter  lugar  nos  seguintes  casos:  1.^ 
encerradas  as  matriculas;  2.^  desde  que  o  estudante  tiver  re- 
cebido o  gráo  de  Bacharel,  no  anno  em  que  este  tem 
lugar. 

Art.  134.  Os  estudantes  que  forem  reprovados  duas 
vezes  no  mesmo  anno ,  ou  três  vezes  em  annos  diflerentes , 
não  serão  mais  admittidos  á  matricula  nas  duas  Faculdades 
do  Direito. 
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CAPITULO   Yl. 

Da$  conclusões   magnas. 

Árt.  135.  As  conclusões  magnas  consistirão  cm  sus* 
tentação  publica  de  theses,  organisadas  na  conformidade 
destes  Estatutos;  sendo  acompanhadas  de  huma  dissertação 
sobre  hum  ponto  formado  peia  Congregação  do  modo  se*' 
guinte. 

Art.  136.  Todos  os  annos  formar-se-hão,  d'entre  todos 
os  Lentes,  por  ordem  de  antiguidade»  duas  Gommissões  de 
três  membros  cadu  huma.  Na  sessão  de  10  de  Fevereiro 
o  Secretario  fará  aviso  ãquelles  a  quem  o  serviço  tocar  por 
escala.  Cada  huma  das  referidas  Commissões  formará  tantos 
pontos,  quantos  forem  os  doutorandos,  excepto  se  estes 
forem  trcs,  formando-se  neste  caso  quatro  pontos;  e  se 
forem  dous  ,   ou   hum ,  formar-se-hão  três. 

Art.  137.  Na  sessão  ordinária  do  mez  do  Março  serão 
apresentados  os  pontos  à  Congregação;  a  qual  poderá  ou 
approva*los,  ou  substitui-los.  Isto  feito ,  os  doutorandos  ^ 
osquaes  devem  ter  sido  avisados  com  antecedência  pelo  Se- 
cretario para  comparecerem ,  serão  introduzidos,  e  occupando 
oscompetentes  assentos  ,   tornar-se-ha  publica  a  sessão. 

Art.  138  O  Director  lançará  os  pontos  em  huma 
urna  ,  escriplos  em  papel  da  mesma  côr ,  com  as  mesmas 
dimensões,  e  dobras;  e  cada  hum  dos  doutorandos,  á  me- 
dida que  forem  sendo  chamados  pelo  Secretario  ,  tirará  hum 
ponto;  o  qual  será  objecto  de  sua  dissertação. 

Art.  139.  As  theses,  com  a  dissertação,  não  poderão 
ser  sustentadas  perante  a  Faculdade  sem  serem  prévia,  e 
competentemente  approvadas.  Para  esto  Gm,  estando  assi- 
gnadas  pelo  seu  autor,  serão  entregues,  ainda  manuscriptas, 
a  hum  Lente  para  eiaminar,  se  se  achão  conformes  com  os 
preceitos  destes  Estatutos;  ou  se  contém  alguma  doutrina 
contraria  á  Beligião,  á  pessoa  do  Imperador,  è  Constitui- 
ção ,  e  á  moral. 

Art.  140.  Para  cada  these  se  designará  hum  Lente, 
começando  pelo  mais  moderno.  O  Secretario  participará  ao 
doutorando  qual  he  o  Censor  ,  que  lhe  toca.  Se  o  Lente 
reconhecer  que  as  theses  estão  conformes  com  os  Estatu- 
tos, e  se  não  encontrar  proposições  reprovadas  no  Artigo 
antecedente,  escreverá  no  fim  por  baixo  da  assignatura  do 
autor  — -examinadas  e  correntes;  —  e  pondo  a  data  assignará. 
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Se  porém  tiver  alguma  objecção  ,  que  julgue  dever  fazer  , 
procurara  entender-se  com  o  doutorando;  o  qual,  confor- 
mando-se  com  as  observações  da  censura  ,  escreverá  as  emen- 
das por  sua  própria  letra,  seguindo-se  o  despacho  supra ,  que 
será  entregue  ao  Secretario  ,  para  tomar  o  competente  termo 
de  censura  ,  e  restituir  as   thcses  ao  autor. 

Art  141.  Se  o  autor  porôm  não  concordar  com  as 
observações  do  Censor,  poderá  requerer  ao  Director  para 
nomear  mais  dous ,  os  quaes  com  o  primeiro  resolverão  de- 
finitivamente. 

Art.  142.  Approvadas  as  theses,  com  emendas  ousem 
ellas  y  voltarão  depois  de  impressas  ao  mesmo  Censor ;  o  qual, 
«chando-as  conformes  com  o  original,  que  as  acompanhará , 
escreverá  no  alto  da  primeira  folha ,  em  hum  dos  exemplares 
—  Vistas — ;e  pondo  a  competente  data,  asassignará.  Se 
«9  oão  achar  conformes  declarará  ,  no  fim,  que  não  po- 
dem ser  sustentadas  perante  a  Faculdade  pelas  alterações  en- 
contradas, as  quaes  deverá  apontar. 

Art.  143.  Desembaraçadas  as  theses  com  a  nota  da 
primeira  parte  do  Artigo  antecedente,  serão  entregues  ao 
S^retario ,  em  numero  de  exemplares  fixado  pela  Con- 
gregação ,  para  os  distribuir  na  conformidade  de  suas  de- 
terminações; ficando  no  Archivo  o  exemplar  em  que  se 
lançou  a  referida  nota. 

.  Art  144.  O  Secretario,  recebendo  as  theses  com  o 
exemplar  notado ,  dará  parte  ao  Dir/ectoir  para  assignar  o 
4ia  das  conclusões  magnas,  attento  o  numero  dos  douto- 
randos. O  mesmo  Secretario  publicará  por  Edital  o  dia 
marcado ;  e ,  quando  houver  mais  de  hum  ,  formará  huma 
pauta  de  todos. 

Art.  145.  As  theses  serão  impressas  ás  expensas  do 
doutorando ;  e  o  frontespicio  das  mesmas  conterá  simples- 
mente o  seu  objecto  e  fim ;  e  o  nome  do  autor :  não  será 
mudado  depois  da  sustentação  publica.  Serão  ellas  entre- 
gues ao  Censor  até  o  dia  15  de  Outubro  ;  ^  se  o  forem 
depois ,  o  autor  perderá  a  antiguidade  que  lhe  compete 
pela  sua  matricula  entre  os  doutorandos  do  mesma  anno. 
O  Censor,  ou  na  primeira  apresentação  das  theses  para  a 
censura,  ou  na  segunda  para  a  confrontação  com  o  ori- 
ginal, deverá  desembaraça-las  dentro  em  oito  dias. 

Art.  l/i6.  Se  as  theses,  depois  de  impressas,  não 
combinarem  com  o  originai  approvado;  e  as  alterações  fo- 
rem de  natureza  tão  grave,  que  o  Censor  entenda  que    o 
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autor  torna-se  merecedor  de  mais  severa  advertência  de 
seus  deveres,  alòm  da  nova  imprcssOo;  ou  se  o  douto- 
rando, entregando  ao  Censor,  c  ao  Secretario  os  exempla- 
res impressos  na  conformidade  da  censura,  fizer  todavia 
circular  no  publico  outros  exemplares  com  doutrina  díQe- 
rente;  o  mesmo  Censor,  ou  qualquer  dos  Lentes,  dará 
parte  ao  Director  para  convocar  a  Congregação,  a  qual 
tomará  conhecimento  do  Tacto. 

Ari.  147.  Verificada  qualquer  das  hypotheses  do  Ar- 
tigo antecedente «  a  Congregação  poderá  condemnar  o  dou- 
torando, ou  a  perder  a  antiguidade  que  lhe  compete,  ou 
a  compor  novas  theses ;  podendo ,  em  hum ,  o  oulro  caso  , 
suspender  sua  susteniação  por  seis  mezes  até  hum  anno; 
ou  a  ser  reprehendido  pelo  Director  em  presença  da  Con- 
gregação, perante  a  qual  será  chamado. 

Art.  U8.  Se  os  Censores  approvarem  theses,  que  não 
estejão  nos  termos  dos  Artigos  135  e  13S  destes  Estatutos , 
o  Director  dará  parte  á  Congregação ;  a  qual ,  reconhecendo 
a  exactidão  daaccusaçao,  prohibirá  a  sustentação  de  seme- 
lhantes theses ;  elevará  tudo  ao  conhecimento  do  Governo, 
que  poderá  mandar  reprehender  os  mesmos  Lentes ,  c  sus- 
pende-los até  seis  mezes  com  privaçôo  de  ordenado. 

Art.  149.  Para  o  acto  das  conclusões  magnas  formar- 
se-imo  turmas  de  sete  Lentes ,  comprehendidos  os  Substitutos , 
sendo  estes  sempre  em  menor  numero :  em  ambas  as  clas- 
se» se  guadará  a  ordem  da  antiguidade  nas  nomeações; 
voltando-se  aos  mais  antigos  para  completar  as  turmas , 
logo  que  os  últimos  não  bastem.  O  mais  antigo  dos  Ca- 
thedraticos  occupará  a  cathedra,  e  presidirá  ao  acto,  reves- 
tido de  suas  insígnias  doutoraes  :  todos  argumentarão, 
por  espaço  de  meia  hora  cada  hum;  e  tocará  ao  Presi- 
dente argumentar  em  ultimo  lugar,  e  sobre  a  dissertação. 

Art.  150.  Terminado  o  acto,  fechada  a  porta,  os 
Lentes ,  incluído  o  Presidente  ,  presente  o  Secretario ,  vo- 
tarão da  maneira  prescripta  para  os  exames  dos  actos  pe- 
quenos. Se  faltar  hum  ou  mais  Lentes ,  avisado  immedia- 
lamente  o  Director  pelo  mais  antigo  dos  presentes ,  nomeará 
quem  o  substitua;  o  se  a  substituição  não  se  puder  veri- 
ficar no  mesmo  dia ,  ficará  o  acto  differido  para  o  seguin- 
te ;  conservando  o  doutorando  sua  antiguidade.  Se  a  falta 
for  proveniente  do  defendente ,  observar-se-hão ,  no  que 
for  applicavel,  as  disposições  dos  Arts.  130  a  132  destes  Es- 
tatutos. 
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Art.  151.  O  doutorando  ficará  babililado  para  receber 
o  gráo ,  SC  obtiver  approvaçâo  plena ,  ou  simples  por  ler 
recebido  buma  esphera  preta.  Quando  porôm  a  approva- 
çâo  simples  proceder  de  mais  de  buma  esphera  preta»  não 
será  admittido  a  receber  o  gráo  sem  que  defenda  novas  thc- 
ses  ,  com  as  quaes  se  observarão  as  mesmas  formalida- 
des; e  se  nestas  obtiver  ainda  a  mesma  votação,  não  po- 
derá defender  terceiras.  O  mesmo  succederá  em  caso  de 
reprovação»  ainda  nas  primeiras  conclusões. 

Art.  152.  O  acto  das  conclusões  magnas  se  regulará  : 
l.°pela  antiguidade  do  gráo  de  Bacharel;  2.''  pela  ardem 
da  apresentação.  Para  ser  admittido  a  elle  o  pretendente 
requererá  ao  iJirector  com  a  Carla  de  Bacharel;  ou  publica- 
forma  desta ,  justificada  a  sua  perda»  ou  impossibilidade 
de  apresentação;  e  com  certidão  de  approvação  em  todos 
os  annos.  Não  poderá  ser  admittido  o  que  tiver  soffrido 
reprovação  em  algum  dos  ditos  annos »  ou  approvação  sim^ 
plicitcr  em  mais  de  hum. 

CAPITULO  VII. 

Da  coUaçào  dos  gráos  acadeínicos. 

SRCÇÃO    1.^ 

Do  gráo  de  Bacharel, 

Art.  153.  O  gráo  de  Bacharel  será  conferido  depois 
do  exame  do  5."*  anno.  Sendo  approvados  os  alumnos  , 
com  approvação »  ou  plena  ,  ou  simples »  serão  introduzidos , 
depois  de  acabados  os  trabalhos  do  dia  »  os  que  durante 
elle  tiverem  feito  acto  ;  annunciando-se  antes  a  natureza 
da  votação»  para  que  o  alumno  ,  no  caso  de  approvação  sim- 
ples »  possa  dccidir-se  sobre  a  repetição  do  anno ,  Art.  133. 

Art.  15/i.  O  mais  antigo  do  bacharelandos »  se  estes 
forem  mais  de  hum  »  pela  ordem  da  Matricula »  prestará  ju- 
ramento sobre  o  livro  dos  Santos  Evangelhos»  nas  mãos  do 
Presidente  do  acto;  o  qual  lhe  conferirá  o  gráo  de  Bacha- 
rel ,  pondo-lhe  na  cabeça  a  sua  própria  borla.  Seguir-se-hôo 
depois  os  outros,  com  as  mesmas  formalidades ,  mas  refe- 
rindo-se  ás  palavras  do  juramento  anterior  dirão  —  assim 
o  juro.  — A*  collaç^o  do  gráo  deverão  estar  presentes  os 
lentes  examinadores. 
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Art.  155  A  fulta  do  comparccímenlo  no  mesmo  dia 
para  lomar  o  gráo  fará  perder  a  anliguídade,  excepto  se 
for  justificada  por  acommettiraento  repentino  de  moléstia ; 
o  que  deverá  faxer-se  perante  a  Congregação.  O  estudante , 
que  for  approvado  por  maioria  simples ,  terá  três  dias  para 
tomar  o  gráo ,  sem  incorrer  na  pena  mencionada.  Tomado 
o  gráo,  se  passará  Carta  de  Bacharel  nos  termos  decla- 
rados no  fim  destes  Estatutos. 

SECÇÃO    2.^" 

Do  gráo  de  Douíor. 

Art.  156.  Defendidas  as  theses ,  o  Director ,  a  pe  • 
dido  dos  doutorandos,  marcará  o  dia  para  o  recebimento 
do  gráo  de  Doutor;  o  qual  se  fará  publico  por  Edital,  con- 
vidando-se  para  o  acto  solemne  tQdos  os  Lentes ,  Substitu- 
tos, e  os  Doutores  que  constar  existirem  no  lugar.  Estes 
convites  serSo  expedidos  pelo  Secretario. 

Art.  157.  O  doutoramento  terá  lugar  na  sala  doa 
actos  grandes  da  Faculdade,  occupando  9  Cadeira  o  Dire- 
ctor ;  e  o  doutoral  os  Lentes ,  e  substitutos ,  por  suas 
antiguidades  no  magistério;  e  os  demais  Doutores  pela  an- 
tiguidade do  gráo  ,  em  igualdade  de  antiguidade  terá  prece- 
dência a  idade.  Todos  comparecerão  revestidos  de  suas  in- 
signas  doutoraes.  Na  concurrencia  dos  Lentes,  e  Doutores 
de  differentes  Faculdades,  precederão  entre  aquelles  os  Lentes 
em  cujo  rocínto  se  celebrar  a  solemnidade.  Os  demais  Dou- 
tores se  confundirão  ,  guardada  a  regra  geral  das  prece- 
dências. 

Art  158.  O  Secretario  terá  assento  particular  em  lugar 
conveniente,  e  o  Porteiro,  Bedéis  e  Contínuos,  com  seus 
dístmctívos ,  se  conservarão  de  pé  em  lugares  próprios.  Ha- 
verá assentos  para  as  pessoas  que  concorrerem  ao  acto. 

Art.  159.  O  doutorando,  assistido  de  hum  Paranym- 
pho,  que  será  por  elle  escolhido  entre  os  Lentes  e  Douto- 
res ,  e  recebido  á  porta  principal  do  Edifício  pelos  Bedéis  , 
se  recolherá  á  sala  que  lhe  tiver  sido  destinada  ,  para 
dahi  ser  conduzido  á  dos  doutoramentos ,  onde  se  acharão 
collocadas,  em  lugar  próprio,  duas  cadeiras  para  elle  c  seu 
Paranympho,   que  lhe  dará  sempre   a  direita. 

Art.  160.  Reunida  a  Faculdade,  com  todos  os  Dou- 
tores presentes,    na  sala  das  conforenoias ,    o  Director    se 
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drrígirá  com  cila  para  a  sala  dos  doutoramentos;  onde  , 
eollocados  todos  em  seus  respectivos  lugares,  será  introdu- 
zido o  doutorando  pelo  Secretario,  precedido  este  do  Por- 
teiro e  dos  Bedéis,  trazendo  o  mesmo  doutorando  o  ca- 
pello  que  deverá  ter  recebido  do  L^aranympho;  e  aiubos  se 
dirigirão  para  os  lugares  que  lhes  tiverem  sido  destinados. 

Art.  161.  Seguir-se-ba  depois  a  prestação  do  jura men- 
to,  nas  mãos  do  Director,  de  joelbos,  e  com  a  mão  di- 
reita no  livro  dos  Santos  Evangelhos^  segundo  a  formula 
pelo  Secretario  apresentada  ;  e  sempre  acompanhado  o  dou- 
torando pelo  seu  Paranympko. 

Depois  deste  acto,  e  conservando-se  ainda  todos  em 
pé ,  receberá  o  doutorando ,  na  mesma  posição  ,  o  gráo 
de  Doutor ,  pondo-lhe  o  Director  a  borla  na  cabeça ,  e  o 
annel  no  dedo. 

Art.  162,  Conferido  o  gráo,  se  assentarão  todos;  c 
o  novo  Doutor  irá  assentar-se  no  doutoral  em  hum  lugar 
de  lionra,  que  nesse  dia  lhe  será  reservado,  rmmediato 
ao  Lente  mais  moderno  e  acima  de  todos  os  Doutores  que 
presentes  se  acharem ;  apezar  de  ser  o  mais  moderno :  o 
Paranympho  irá  tomar  o  lugar  que  lhe  compete. 

Art.  163.  Em  seguida  o  Paranympho,  em  huma  breve 
oração ,  recommendará  ao  novo  Doutor  todo  o  fervor  na 
cultura  das  letras ;  dopois  do  que ,  este ,  do  lugar  onde 
estiver ,  e  em  pé ,  recitará  outra  oraçiio  análoga  ao  objecto ; 
a  qual  deverá  ter  apresentado  com  antecedência  ao  Dire- 
ctor,   não  a  podendo   ler    sem  seu  consentimento. 

Art.  16/i.  O  Secretario  da  Faculdade  lavrará  termo  do 
acto,  que  será  assignado  pelo  Director,  e  pek)S  três  mais 
antigos  Lentes  presentes ;  e  na  primeira  sessão  da  Congre- 
gação o  apresentará  para  ser  inserido  na  acta.  Este  termo 
será  lavrado  em  livro  próprio  para  os  actos  dos  doutora- 
mentos.    Lavrado  o   termo,    se  passará  Carta  de  Doutor. 

Art.  165.  Se  concorrer  roais  de  hum  doutorando  no 
mesmo  dia,  serão  todos  introduzidos  juntamente.  O  pri- 
meiro prestará  o  juramento  por  extenso;  e  os  outros,  ob- 
servadas as  mesmas  formalidade»^  dirão  simplesmente  — 
assim  o  juro ;  —  e  a  cada  hum  singularmente  será  con- 
ferido succcssivamente  o  gráo.  Nesse  caso  escolherão  entre 
si  o  orador;  e  recitará  também  o  oraçlio  do  Art.  163  o 
Paranympho  que  assistir  a  maior  numero  de  doutorandos; 
ou ,  era  igualdade  de  circunstancias ,  aqucllc  que  por  cllcs 
me^mo  for  escolhido. 
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Ari.  166.  Os  Doulorcs  nâo  podcrOo  trazer  borla ,  e  ca- 
pello  sendo  nos  actos  da  Faculdade ,  c  dentro  de  seus 
próprios  cdiGcios.  Desta  regra  são  exceptuadas  somente  os 
solemnidadcs  nacionacs,  em  que  por  especial  concessão  Im- 
perial forem  honradas  as  Faculdades  com  autorisação  de 
comparecerem  em  corpo »  ou  de  mandarem  Commissões  de 
seu  seio,  ou  mesmo  compostas  de  Doutores  que  as  repre- 
sentem. 

Art.  167.  Nos  actos  da  Faculdade,  sempre  que  os 
Lentes  occupem  o  doutoral ,  a  elles  se  poderão  incorporar 
no  mesmo  doutoral,  os  Doutores  que  comparecerem;  to- 
mando porém  assento  immediato  áquelles ,  ainda  que  sejão 
mais  antigos  em  gráo ;  c  guardando  entre  si  suas  respecti- 
vas antiguidades.  Se  os  Lentes  estiverem  no  doutoral  com 
as  insignias  doutoraes,  os  Doutores  não  serão  admillidos 
no  mesmo,  sem  que  se  apresentem  igualmente  com  ellas. 
Não  são  comprehendidos  nesta  regra  os  actos  em  que  só 
aos  Presidentes  se  prescreve  o  uso  das  insígnias,  não  sendo 
a  este  obrigados  os  outros  Lentes  que  runccionarera. 

CAPITULO   Vill. 

Da   disciplina  académica, 

SECÇÃO    1.* 

Da   residência  dos  Lentes. 

Art.  168.  Em  caso  algum  os  Lentes  perceberão  as 
gratificações,  que  \\jc  são  nestes  Estatutos  marcadas,  sem  o 
exercício  da  respectiva  Cadeira ;  o  somente  terão  direito  aos 
ordenados,  quando  faltarem  por  motivo  justificado  de  mo- 
léstia. Os  que  alcançarem  licença  do  Governo ,  pelo  mes- 
mo motivo  ,  poderão  igualmente  receber  o  ordenado  até 
seis  mezes;  mas  se  a  licença  for  por  outra  qualquer  razão, 
perdera  o  licenciado  o  quinto  do  ordenado :  a  gratifica- 
ção pertencerá  em  todo  o  caso  ao  que  o  substituir.  Fora 
destas  hypotheses  cessarão  os  vencimentos  ,  qualquer  que 
soja  a  causa  da  faUa. 

Art.  169.  O  Director  be  o  competente  para  julgar  da 
justificação  das  faltas  dos  Lentes  ,  ou  continuas  ,  ou  inter- 
polladas;  dirigindo-lhe  para  esse  fim  o  justificante  huma  pe- 
tição motivada.     Sc  o  Director  entender  conveniente  ,  mau- 
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dará  juntar  alicslados  de  Facultativos,  que  provem  a  alio- 
gaçâo.  As  faltas  durante  as  Aulas ,  deverão  justífícar-se 
até  o  terceiro  dia  depois  que  forem  dadas  ,  e  se  continua- 
rem no  terceiro  dia  depois  da  primeira  ,  justificará  o  Lente 
seu  impedimento  ;  repetindo  esta  justificação ,  ou  no  fim 
das  faltas;  ou,  continuando  ellas  ,  quando  tiverem  de 
receber  seus  vencimentos. 

Art.  170.  Asfaltas,  que  nao  forem  justificadas,  im- 
portao  a  perda  dos  correspondentes  vencimentos ;  e  o  tempo 
delias  não  scrà  contado  cm  caso  algum. 

Art.  171.  As  faltas  dos  Lentes  ás  Congregações  serfio 
igualmente  contadas  como  as  que  fizerem  ás  Aulas;  porém 
na  razão  dupla. 

Art.  172.  Na  Secretaria  da  Faculdade  haverá  hum  livro 
cm  que  o  Secretario  escreverá  o  dia  de  serviço,  ou  de  li- 
ções, ou  de  exames  ;  no  qual  se  assignarão  os  Lentes  pela 
ordem  que  comparecerem ,  huns  depois  de  outros ,  na 
mesma   linha  ,    sem   ficar  branco  em  meio. 

Art.  173.  O  Secretario  á  vista  do  livro  de  presença  , 
de  que  se  falia  no  Artigo  antecedente,  das  cadernetas  do 
ponto  das  Aulas ,  e  de  outras  notas  que  haja  tomado  sobre 
outros  quaesquer  actos  académicos,  organisarà  a  lista  das 
faltas,  que  forem  dadas  durante  omez;  e  apresentará  ao 
Director  até  o  terceiro  dia  do  mez  seguinte  :  o  Director 
abonará  as  que  tiverem  em  seu  favor  as  condições  justifi  - 
cativas. 

Art.  174.  A  decisão  do  Director  ,  sendo  desfavorável , 
será  communicada  dentro  cm  3  dias  pelo  Secretario  ao  in- 
teressado ;  o  a  este  serão  concedidos  outros  três  para  apre- 
sentar sua  raclamação  ao  mesmo  Director ,  o  qual  a  po- 
derá   reformar. 

Art.  175.  Se  não  for  reformada  a  decisão  do  Dire- 
ctor ,  será  admiltido  recurso  dentro  em  três  dias  ,  conta- 
dos da  intimação  ,  para  o  Ministro  e  Secretario  d*E)stado  dos 
Negócios  do  Império  ;   o  qual   decidirá  definitivamente. 

Art.  176.  Sc  não  se  apresentar  reclamação,  ou  não 
se  interpuzer  recurso,  segundo  as  hypotheses  dos  dous  Ar- 
tigos antecedentes,  o  Director  mandara  lançar  as  faltas  em 
livro  para  isso  destinado ;  para  se  terem  em  lembrança  nas 
occasiues   próprias. 

Art.  177.  Os  Lentes  Cathedraticos  ,  ou  Substitutos  , 
que  deixarem  de  comparecer  ,  para  exercer  suas  respectivas 
funcções  académicas ,    por  espaço  de  seis  mezcs ,    sem  que 
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alleguem  perante  o  Director  motivo  que  justifique  a  ausên- 
cia ,  incorrerão  nas  penas  do  Art.  157  do  Código  Criminal ; 
e  se  a  ausência  exceder  do  hum  anno  ,  se  reputará  terem 
renunciado  ao  magistério  ;  e  a  cadeita  ,  ou  o  substituição  , 
será  julgada  vaga  ,  c  provida  do  modo  prescriplo  nestes 
Estatutos. 

Art.  178.  O  Lente  nomeado  ,  Substituto  ou  Cathe- 
dratico  ,  que  dentro  do  primeiro  espaço  de  tempo  não 
comparecer  para  tomar  posse  ,  sem  communicar  ao  Dire- 
ctor a  razão  de  sua  demora;  ou  ,  caso  o  communique  ,  não 
sendo  esta  justificável,  ficará  sujeito  á  pena  do  perdimcnto 
do  direito  que  lhe  deo  a  nomeação;  o  que  dependerá  de 
decisão  Imperial. 

Art.  179.  Expirados  os  prazos  dos  dous  Artigos  ante- 
cedentes ,  na  hypolhese  do  primeiro  delles  ,  o  Director  con- 
vocará a  Congregação ;  a  qual«  tomando  conhecimento  do  fa- 
cto y  com  as  circunstancias  que  o  acompanharem  ,  julgará 
se  tem  lugar  ou  nâo  o  processo ;  expondo  com  miudeza 
os  fundamentos  da  decisão  que  tomar.  Sendo  aflirmaliva  a 
decisão  da  Congregação  ,  o  Director  a  remeltcrá ,  por  copia  , 
extrahida  da  acta,  com  todos  os  documentos  que  lhe  forem 
relativos  ,  ao  Promotor  Publico  da  Capital  da  Província 
para  intentar  a  accusaçâo  perante  o  Juiz  de  Direito  ,  com 
recurso  para  a  Relação  do  Districto ;  e  dará  parte  ao  Go- 
verno assim  da  decisão  da  Congregação  ,  como  do  resul* 
iado  do    processo ,    quando   este  tiver  lugar. 

Art.  180.  Na  hypothese  do  Ari.  178  porém  ,  veri- 
ficada a  demora  da  posse,  e  decidida  a  procedência  ou 
improcedência  da  justificão  allcgada  ,  se  alguma  tiver  sido 
feita  ,  se  enviará  participação  ao  mesmo  Governo  para  final 
decisão. 

Art.  181.  Os  Lentes  se  apresentarão  nas  suas  res- 
pectivas Aulas,  c  nos  actos  académicos,  «em  que  tiverem  de 
funccionar ,  logo  que  der  a  hora  marcada;  e  serão  os 
primeiros  cm  dar  o  exemplo  de  corlczia ,  e  urbanidade , 
Gomportando-sc  sempre  com  a  gravidade  própria  de  hum 
preceptor  da  mocidade. 

Art.  182.  Em  suas  prelecções  ,  o  em  outras  quaes- 
quer  funcçõcs  académicas ,  deverão  respeitar  o  fazer  res- 
peitar "a  Keligião  ,  o  Imperador  ,  a  moral  ,  e  a  Constitui- 
ção; e  abstcr-se  de  propagar  doutrinas  que  pervertâo  o 
espirito  ,   c  conompâo  o  coração. 

Arf.  183.     Aquelles  que  se  desviarem  destes  preceitos, 
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OU  que  so  dcsmanJarem  ern  sou  comporlamcnlo  ,  cie  moJo 
que  a  FacuUlade  venha  a  soíTrcr  quebra  na  boa  reputação 
de  que  deve  gozar,  porá  conseguir  os  importantes  fins  de 
sua  iastituição  ,  serão  denunciados  pelo  Director  á  Con- 
gregação ;  a  qual  ,  inteirada  da  verdade ,  os  advirtirá  cama- 
rariamente. 

Ari.  Í8\.  Se  se  mostrarem  ião  obcecados  que  des- 
prezem as  admoestações ,  que  lhe  forem  feitas,  c  insistirem 
em  seus  desregramentos  ,  o  Director ,  ouvindo  a  Congre- 
gação ,  dará  parle  de  tudo  ao  Governo ;  propondo  que 
scjão  suspensos  com  privação  dos  respectivos  vencimentos  ; 
o  que  todavia  não  excederá  de  dous  annos,  tempo  que  será 
suílicientc  para  sua  emenda :  o  Governo  resolverá  como  mais 
justo  for. 

SECÇÃO  2* 

Da  frequência  dos  esludanles  e  do  policia  académica 
relativa  aos    mesmos, 

Art.  18S.  No  primeiro  dia  dos  trabalhos  escolares  o 
Porteiro  irá  as&ígnar  aos  estudantes  o  lugar  que  fica  com- 
petindo a  cada  bum  ;  regula ndo-se  pela  caderneta  de  pre- 
sença; sendo  este  acto  praticado,  presente  o  Lente  respe- 
ctivo. Todos  os  dias  irá  fazer  a  chamada  atè  o  primeiro 
quarto  de  hora  ,  marcando  as  faltas  aos  que  não  se  acha- 
rem presentes ,  e  nos  respectivos  lugares ;  as  qunes  serão 
igualmente  notadas  pelo  Lente ,  que  no  fim  da  lição  ru- 
bricará as  notas  do  Porteiro.  As  funcções  desto  poderão 
ser  incumbidas  aos  Bedéis  ,  no  caso  de  impossabilidade  de  seu 
comparecimento  nas  diversas  Aulas. 

Art.  186.  Trinta  faltas  abonadas  ,  ou  vinte  não  abo- 
nadas ,  fazem   perder  o  anno. 

Art.  187.  Os  Estudantes  deverão  comporlar-se  com 
toda  a  seriedade  dentro  dos  gcraes ,  assim  durante  as  lições, 
como  celebrando-se  outro  qualquer  acto  académico;  e  em 
geral  ,  dentro  ou  fora  do  edificio  da  Faculdade  ,  deverão 
guardar  as  leis  da  civilidade,  já  entre  si,  e  já  para  com 
os  Lentes ,  assim  como  para  com  os  empregados  da  Fa- 
culdade. 

Art.  188.  Os  Estudantes,  que  commeltercm  faltas, 
deverão  justifica-las  no  primeiro  dia  que  comparecerem,  ou, 
o   mais  tardar,     no  dia  seguinte;   o  deverão  faze-lo  T>cronle 
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OS  respectivos  Lentes »    os  qu^es  fieiíQ  autorisados  para   as 
abonar,   achando  aUeodiveí^  as  razões   ollegadas. 

Ari.  189.  Ao  estudante  que  sahir  da  Aula ,  assim 
como  ao  que  acudir  por  outro  que  não  se  ache  presente , 
se  marcara  huma  falta;  ao  que  Taltar  ásabbatina,  ou  sahtr 
da  aula  depois  de  chamado  pela  sorte ,  duas:  nesta  pena 
incorrerá  também  o  que  n|o  der  coota  da  dissertação ,  na 
couformidade  do  Art.    166. 

Art.  190.  Se  qualquer  estudante  perturbar  o  silencio, 
ou  causar  desordem  dentro  da  Aula,  incorrerá  em  huma 
alé  duas  faltas  no  primeiro  caso ;  e  em  du^s  até  três  no 
segundo. 

Art  191.  Se  o  estudante,  que  pertMrb^r  a  ordem  den- 
tro da  Aula,  desconhecer  9  yoi  do  Lente,  este  o  fará  sahir  ; 
marcando-llic  cioco  faltas.  O  Lente ,  se  a  ordem  não  puder 
ser  restabelecida ,  suspenderá  a  lição  ou  a  sa)>bdtina  ,  mar- 
cando aos  aurores  da  desordem  sete  faltiis ;  e  dará  imme- 
ilialamente  parte  ao  Pirector  4o  que  tiyer  occorrido 

Art  192.  Se  a  desordevi  for  fora  d^  Aula,  o  Lente  , 
ou  qualquer  empregado,  que  presente  se  achar,  procurará 
conter  o  aubor,  ou  autores  em  seus  deveres.  No  caso  de 
não  serem  attcndidas  as  admoestações ,  ou  se  o  successo  for 
de  natureza  mais  grave,  o  Lente,  ou  o  empregado,  o 
commuuicaré  iramediatameote  ao  Director. 

Art  193.  O  Diretítor,  logo  <|ue  r«ceJ>er  participação 
ofiicial  do  facto;  ou  ^t-o&fííQ,  quando  por  outros  meios  tiver 
deUe  notícia,  procurará  iafQra)ar-*se  dfi  verdiide;  fazendo 
comparecer  peraate  si  o  estudante,  ou  ^ttt4antes  que  o  pra- 
ticarão: o  comparecifoento  terá  lugfi*»  ou  na  casa  da  sua 
residência,  ou  oa  Secretaria.  Os  cl^tn^ados,  seja  em  vir- 
tude de  ordem  assignada  pelo  Director ,  seja  por  intimaçOo 
verbal  de  qualquer  empregado  da  Faculdade ,  deverfto  com- 
parecer iramediatamente. 

Art.  194.  Se,  depois  das  indagaç&es,  a  que  tiver  pro- 
cedido o  Director,  achar  que  o  estudante  se  toroa  digno  de 
maior  correcção,  além  das  faUas  em  que  já  tem  incor- 
rido, o  advertirá,   ou  em  p({rticular,  ou  em  publico. 

Art.  195.  Quando  a  advertência  tenha  de  ser  publica, 
o  Director  a  fará  ou  na  Secretaria,  podendo,  para  mais 
solemnidade ,  convidar  dous  Lentes  para  assistirem ,  e  também 
chamar  quatro ,  ou  seis  estudantes  da  Aula ,  em  que  teve  lugar 
a  desordem ;  00  na  própria  Aula ,  presentes  o  Lente ,  e 
os  outros  estudantes  da  mesma,  todos  ena  se^  respectivos 
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lugares;  o  delinquente,  ou  delinquentes  serfio  chamados 
para  a  frente,  e  respeitosamente  ouvirão  a  advertência.  A 
todos  estes  actos  assistirá  o  Secretario  ,  que  lavrará  o  termo 
competente^  apresentando-o  na  primeira  Sessão  da  Con- 
gregação. 

Art.  196.  Se  a  perturbação  do  silencio,  a  falta  do  res- 
peito, ou  a  desordem  tiver  lugar  em  acto  do  exame,  ou 
preparatório ,  ou  da  Facilidade ;  e  ,  em  geral ,  em  qualquer 
outro  acto  publico  da  mesma  Faculdade,  ao  Lente,  que 
presidir  a  elle,  competirá  proceder  da  mesma  maneira  in- 
cumbida pelos  Artigos  anteriores  ao  Lente ,  em  cuja  Aula 
tiver  sido  praticado  o  delicto.  Se  as  faltas  não  puderem 
ser  mais  applicadas  ao  delinquente  por  estar  encerrado ,  ou 
para  encerrar-se  o  anno  lectivo,  será  seu  nome  notado, 
para  se  lhe  contarem  as  mesmas  faltas  no  anno  seguinte. 

Art.  197.  Se  o  facto,  de  que  se  trata  no  Artigo  an- 
tecedente, for  praticado  por  estudante  do  ultimo  anno  ^  que 
tenha  já  feito  acto ,  o  Lente  deverá  levar  tudo  ao  conheci- 
mento da  Ck>ngregação;  a  qual  poderá  reter  o  diploma, 
que  lhe  pertencer  até  seis  mezes. 

Verificadas  as  hypotheses  deste,  e  do  Artigo  antecedente; 
e  tendo  lugar  a  participação  ao  Director,  este  obrará  na 
conformidade  dos  Arts.   193  a  195. 

Art.  198.  Se  o  estudante  nao  for  da  Aula,  em  que 
praticou  a  desordem,  ou  se  esta  tiver  lugar  fora  das  Aulas, 
o  Lente,  obrando  como  se  determina  nos  Artigos  antece- 
dentes ,  dará  parte  de  tudo  ao  Director ;  o  qual  communi- 
cará  o  acontecido  ao  Lente  respectivo ,  com  declaração  do 
numero  das  faltas,  em  que  tiver  sido  o  delinquente  con- 
demnado,  para  se  lhe  levar  em  conta  na  occasião  própria; 
ou  levará  o  acontecido  ao  conhecimento  da  Congregação, 
para  ter  lugar  a  disposição  do  Artigo  seguinte. 

Art.  199.  Se ,  em  qualquer  dos  casos  dos  Artigos  ante- 
cedentes ,  o  Director  entender  que  o  estudante  he  digno  de 
mais  severa  punição ,  do  que  a  que  se  inflige  nos  Arts.  194 
e  195,  mandará  lavrar  termo  de  tudo  pelo  Secretario, 
com  as  razões  que  o  estudante  allegar  em  seu  favor,  e 
com  os  ditos  das  testemunhas  que  souberem  do  facto ;  e 
o  apresentará  á  Congregação;  a  qual  sem  mais  formali- 
dade, do  que  a  necessária  para  se  conhecer  a  verdade,  o 
condemnará  a  hum ,  ou  dous  annos  de  suspensão ,  quando 
não  haja  pena  maior  imposta  por  estes  Estatutos. 

Art.  200.     Se  os  estudantes   se  combinarem  entre  si, 
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para  nâo  irem  á  Aula ,  fazendo  o  que  regularmente  se  chama 
parede;  a  cada  hum  se  marcarão  cinco  faltas ,  e  os  ca- 
beças serdo  punidos  com  a  perda  do  anno. 

Art.  201.  Ao  estudante  ,  que  chamado  pelo  Director , 
ou  pelo  Lente  ndo  comparecer ,  se  marcarão  duas  faltas;  o 
na  reincidência,  sendo  neste  caso  lavrado  termo  de  chama- 
mento por  empregado,  que  deste  acto  for  encarregado  e 
intimado  por  hum  Bedel,  que  lavrará  termo  de  intimação, 
seis  faltas.  O  Director,  ou  por  si,  ou  a  pedido  dolente, 
depois  da  reincidência,  requisitará  á  Autoridade  policial  o 
comparecimento  do  desobediente  debaixo  de  prisão ;  e  sa- 
tisfeito o  fim  para  que  tinha  sido  chamado,  o  mandará 
embora.  Qualquer  acto  de  resistência  á  Autoridade  policial 
importará  a  perda  do  anno;  e  se  for  ella  seguida  de  of- 
fensas  pbysícas,  á  expulsão  da  Faculdade. 

Art.  202.  Os  estudantes ,  que  arrancarem  Edital  dentro 
do  edifício  da  Faculdade,  ou  praticarem  acto  de  injuria, 
dentro  ou  fora  do  mesmo,  edificio ,  por  palavras,  por  es* 
cripto ,  ou  por  factos  contra  o  Director,  contra  os  Lentes , 
ou  contra  os  empregados  da  Faculdade ,  serão  punidos  com 
a  suspensão  até  dous  annos. 

Art  203  Se  praticarem  acto  publico  olTensivo  dos 
preceitos  recommendados  no  Art.  182,  ou  se  por  qualquer 
modo  que  seja  dirigirem  ameaças ,  ou  tentarem  aggressão , 
ou  vias  de  facto  contra  as  mesmas  pessoas  indicadas  no 
Artigo  antecedente ;  serão  punidos  com  a  suspensão  de  dous 
a  quatro  annos:  se  effectuarem  estas  ameaças  ou  realisa- 
rem  essas  tentativas,  serão  punidos  com  a  exclusão.  As 
penas  deste  Artigo ,  e  dos  dous  antecedentes ,  não  excluem 
aquelias  em  que  incorrerem  os  delinquentes,  segundo  o 
Código  Criminal,  ou  outras  Leis  em  vigor. 

Art.  204.  Se  as  faltas,  de  que  se  trata  nos  Artigos  ante- 
cedentes, forem  praticadas  por  estudante  do  ultimo  anno, 
serão  punidas  com  a  suspensão  do  acto;  ou  com  a  xetenção 
do  diploma ,  quando  aquelle  já  tenha  sido  feito ;  por  tanto 
tempo ,  quanto  corresponder  ao  que  he  marcado  nos  mesmos 
Artigos. 

Art.  205.  Nos  casos  dos  Artigos  antecedentes,  quando 
tiver  lugar  a  suspensão  por  seisroezes,  ou  mais;  ou  a  ex- 
clusão ;  a  pena  será  imposta  pela  Congregação ;  e  desta  se 
admittirá  recivso  p^ra  o  Governo,  dentro  em  oito  dias,  con- 
tados da  intimação  da  sentença.  O  recurso  porém  não  terá 
lugar,  se  apena  não  exceder,  daquelle  prazo. 
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Art.  206.  Todos  os  inezes  o  Porteiro  apresentará  ao 
Secretario  a  lista  das  faltas  commettidas  durante  o  mez  an- 
terior; e  este  formará  buma  lista  do  todas,  com  decla- 
ração dos  dias  em  que  forâo  dadas ,  e  apresentará  na  Con- 
gregação mensal. 

Árt.  207.  Com  a  lista  do  Porteiro  serão  combinadas 
as  notas  dos  Lentes,  os  quaes  deverão  declarar  as  faltas 
que  houveretn  abonado.  E  sendo  tudo  considerado  pela 
Congregação,  esta  as  julgará,  podendo  ser  recebidas  as 
justificações,  que  até  esse  momento  for  permittido  ao  es- 
tudante produzir. 

Art.  208.  Terminado  o  julgamento  pela  Congregação , 
o  Secretario  organisará  a  lista  das  faltas  commettidas  du*- 
rante  o  mez;  accrescentando  as  dos  mezes  anteriores;  e, 
acompanbando-a  com  as  notas  correspondentes,  a  publicará 
por  Edital. 

Art.  209.  As  faltas  que  forem  marcadas  como  castigo, 
serão  impostas ,  e  sem  recurso ,  ou  pelos  próprios  Lentes , 
quando  o  facto  for  praticado  dentro  das  Aulas;  ou  pelf> 
Director,  no  caso  de  ter  sido  fora  destas;  e  não  poderão 
ser  abonadas. 

Art.  210.  O  julgamento  das  faltas  não  terá  lugar, 
senão  depois  que  o  estudante  comparecer,  Art.  188;  e  por 
isso,  as  que  forem  dadas  antes  dessa  epocha,  serão  lança- 
das tia  lista  com  a  observação  de  continuação  de  ausência. 
Se  o  estudante  peder  o  anno,  far-se-ba  esta  observação  no 
mez  ,  em  que  se  verificar  a  perda  do  anno ;  não  send^  maia 
inscripto  na  lista. 

Art.  211.  Os  estudantes,  quando  as  faltas  procederem 
de  não  comparecimento  ás  Aulas,  poderão  redamar»  ^issim 
contra  a  nota  que  Ibes  for  lançada  pelo  Lente ,  como  tantra 
a  decisão  da  Congregação.  Aé  reclamações  deverão  siar  apre- 
sentadas, ou  ao  Lente  >  ou  bo  Director  ptra  serem  presen^ 
tes  á  Congregação ;  ^e  f)  ser&ò  dentro  em  três  dias  con^ 
tados,  ou  da  nota  do  iJénte,  isa  da  t)uMicação  da  lista. 
Mo  caso  de  continuarem  as  faltas.,  os  trea  dias  serão  oon-^ 
tados  do  em  que  comparecerem. 

Art.  212.  As  reclamações ,  de  que  se  falia  no  Artigo 
antecedente,  não  serão  admittidas,  senão  em  dous  casos: 
1.*"  se  o  estudante  negar  as  faltas,  dizendo  que  as  não  fez; 
2.''  se  o  julgamento  das  faltas  for  dado,  na  Ma  ausência, 
contra  a  disposição  doAit.  216. 

Ar.  213.    Os  estudantes,  que  tiverem  conchiidos  os  e»* 
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tudos  académicos;  contíDaarao  a  flcar  sujeitos  á  disciplina 
académica  por  espaço  de  seis  mezes ,  contados  da  data  do 
diploma  >  se  praticarem  facto  comprehendido  nas  disposições 
dos  Arts.  202  e  203 ;  nesses  casos  a  sentença ,  que  es- 
tiver dentro  da  alçada  da  Congregação,  será  levada  ao  co- 
nhecimento do  Governo,  para  a  fazer  executar  pelas  Auto- 
ridades competentes. 

Art.  21 /i.  Os  Lentes  exercerão  a  policia  dentro  de 
6uas  respectivas  Aulas,  e  nos  actos  académicos;  devendo, 
neste  ultimo  caso  ser  ella  exercida  pelo  Presidente  do  acto; 
e  deverão  dar  ajuda  e  assistência  ao  Director ,  e  aos  Len- 
tes, que  presentes  se  acharem,  na  manutenção  da  boa 
ordem  dentro  do  ediBcío  da  Faculdade. 

Art.  215.  A  Congregação  deverá  levar  ao  conheci- 
mento do  Governo  todas  as  convenientes  informações  sobre 
o  aproveitamento  dos  estudantes ,  que  tiverem  concluído 
os  estudos  académicos;  fazendo-se  menção  igualmente  de 
seu  comportamento  civil. 

Art.  216.  Fica  prohibido  de  fumar  dentro  do  edi6ck> 
da  Faculdade ,  ou  entrar  oella  com  armas  de  qualquer  na- 
tureza que  sejão :  desta  ultima  prohibição  são  exceptuados 
unicamente  os  militares,  quando  revestidos  de  seus  uni- 
formes. 

Art.  217.  Os  estudantes ,  os  empregados  da  Faculdade , 
e,  em  geral,  quaesquer  pessoas  estranhas  ao  Corpo  acadé- 
mico ,  fião  poderão  estar  com  o  chapeo  na  cabeça  dentro 
do  edificio,  e  nem  usar  de  bengala:  se  se  apresentarem 
còm  chapeo  de  sol,  o  entregarão  ao  Porteiro;  equal, 
dando  aos  donos  hum  mgnal ,  o  depositará  em  lugar  para 
isso  destinado ,  e  por  eUe  IBcará  responsável :  aos  LeivIeB 
flaz^se  a  mesma  recommendaçfio. 

TITULO  IIL 

£mpregudos  ^Kxidamiooi* 

CAPITOLO   I. 

Bibliothecarío  académico, 

Ari.  218.  Em  cada  Faculdade  haverá  buma  fiydío- 
theca,  destinada  especialmente  para  o  uso  dos  Lentes «  e 
dos  alumnos;  mas  que  será  franqueada  a  todas  as  pessoas. 
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que  SC  apresentarem  decentemente  vestidas:  será  composta 
de  livros  próprios  de  Sciencias  que  na  Faculdade  se  ensi- 
narem. 

Art.  219.  As  Bibliolhecas  serão  administradas  por  hum 
funccionario  y  com  o  título  de  Bibliothecario;  o  qual  será 
o  Lente  mais  antigo  d'entre  os  Substitutos;  nâo  entrando 
porém  em   exercicío  sem  Diploma  Imperial. 

Art.  22iK  Haverá  hum  Ajudante  do  Bibliothecario» 
cuja  nomeação  pertencerá  ao  Governo  Imperial.  Para  este 
lugar  será  preferido:  em  igualdade  de  circunstancias»  o 
candidato  que  tiver  os  estudos  próprios  da   Faculdade. 

Art.  221.  O  Ajudante  será  encarregado  da  escriptu- 
ração  da  Bibliotheca ,  e  do  trabalho  interno  da  mesma ,  que 
pelo  Bibliothecario  lhe  for  assígnado;  e,  quando  este  nfio 
se  ache  presente ,  o  substituirá ,  conformando-se  sempre  com 
as  instrucções  que   delle  receber. 

Art.  222.  Se  o  impedimento  do  Bibliothecario  durar 
por  mais  de  quinze  dias»  o  Ajudante  perceberá  a  gratifica- 
ção» a  contar  desse  tempo  em  diante;  e se  passar  dedous 
mezes»  além  dos  quinze  dias;  ou  ainda  antes  de  se  com- 
pletar esse  prazo »  se  for  de  natureza  tal »  que  indique  pro- 
longar-se  por  mais  tempo»  o  Director  oíTiciará  ao  Lente 
substituto »  immediato  em  antiguidade »  para  entrar  na  ad- 
ministração interina  da  Bibliotheca»  e  a  este  ficará  compe- 
tindo a  gratificação.  Sem  participação  official  do  Director » 
feita  por  escripto,  o  immediato  não  deverá  ingerir-se  na 
administração  da  Bibliotheca. 

Art.  223.  Se  o  Ajudante  do  Bibliothecario  estiver  im- 
pedido» será  substituído  pelo  OlDcial  da  Secretaria.  Neste 
caso»  se  o  serviço  da  Secretaria  exigir  imperiosamente  a  col- 
laboração  de  mais  algum  funccionario »  o  Director  o  nomeará 
extraordinariamente»  conformando-se  sempre  com  as  dispo- 
sições do  Art.  14  S  9' 

Art.  22^.  O  Bibliothecario  deverá  comparecer  na  Bi- 
bliotheca todos  os  dias.  Se  commetter  faltas  como  Lente»  e 
taes  que  occasionem  deducção  no  ordenado»  também  lhe 
serão  contadas  para  se  lhe  fazer  proporcional  deducçSo  na 
gratificação.  Fora  desses  casos »  não  se  lhe  marcarão  faltas » 
salvos  os  impedimentos  na    conformidade    do  Art.  222. 

Art.  225.  O  Bibliothecario  administrará  a  Bibliotheca » 
eonformando-sc  com  estes  Estatutos ;  com  os  Regimentos  es- 
peciaes»  que  para  ella  sejão  dados,  e  com  as  determina- 
ções do  Director. 
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Art.  226.  Organisará  o  catalogo  dos  livros ,  segundo 
o  systema  que  for  approvado  pela  Congregação,  ou  por 
proposta  sua »  ou  de  qualquer  Lente ;  e  fará  o  inventario  de 
todos  os  objectos  pertencentes  á  Bibliotheca;  escripturando 
tudo  em  livros  próprios,  que  serão  guardados  na  Bibliotheca; 
e  remettendo  copias  ao  Director  para  serenai  depositadas  no 
Archivo. 

Art.  227.  Na  organisação  do  catalogo ,  assim  como  na 
do  inventario,  será  auxiliado,  além  da  coopenfçdo  doAju* 
dante ,  pelo  Olficial  da  Secretaria  da  Faculdade ,  se  isso  for 
necessário;  e,  se  este  ultimo  estiver  tão  occupado,  que 
não  possa  ser  distrahido  para  outro  trabalho ,  por  hum  es*^ 
crevente  nomeado  pelo  Director;  na  conformidade»  e  nos 
termos  do  Art.  IA  $  9.** 

Art  228.  Até  o  dia  20  de  cada  mez  apresentará  ao 
Director  o  orçamento  das  despezas  ordinárias  da  Bibliotheca 
para  o  mez  seguinte ;  e  ao  mesmo  Director  fará  as  requi- 
sições dos  objectos  do  serviço,  á  proporção  que  forem  sendo 
necessários.  Essas  requisições,  sendo  approvadas,  e  assigna- 
das  pelo  Director,  serão  satisfeitas  pela  Secretaria  da  Fa* 
cuidado ,  e  na  conformidade   do  Art.  246. 

Art.  229.  O  Bibliothecario  proporá  á  Congregação  os 
livros  que  convirá  adquirir  para  a  Bibliotheca,  podendo 
também  qualquer  dos  Lentes  indicar  os  que  julgar  que 
devão  ser  comprados  de  preferencia.  Formada  a  lista ,  será 
remettida  ao  Governo  para  resolver  a  compra ,  segundo  a 
autorisação  legislativa. 

Art.  230.  A  Bibliotheca  deverá  estar  aberta  desde  o 
dia  7  de  Janeiro  até  o  dia  20  de  Dezembro.  A  chave  estará 
na  mão  do  Ajudante  do  Bibliothecario;  o  qual  deverá  com** 
parecer  para  a  abrir  todos  os  dias  ás  8  horas  da  manhã 
no  verão,  e  ás  9  no  inverno,  conservando-a  aberta  até  1 
hora  da  tarde;  devendo  tornar  a  abri-las  ás  4>  fechando 
as  6  no  inverno,  e  ás 7  no  verão;  sendo  exceptuadcf  so- 
mente, além  dos  domingos  e  dias  santos  de  guarda,  os  de 
festa  e  de  luto  nacional,  e  os  dias  de  quinta  feira  de 
Endoenças,   e  de  sesta  feira  da  Paixão. 

Art.  231.  Fora  do  tempo  de  serviço  nmrcado  no  Ar* 
tigo  antecedente  a  Bibliotheca  será  aberta ,  quando  o  Biblio- 
thecario o  julgar  necessário  para  os  trabalhos  internos  da 
mesma;  ou  quando  o  determinar  o  Director  ex-oflicio ,  ou 
á  requisição  de  algum  Lente,  ou  estudante,  que  tenha  de 
consultar  algum  livro. 
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Art.  232.  Fica  expressamente  prohibido  entrar  na  Bi- 
blíotheca  com  livro,  impresso,  ou  rolo  de  papel;  assim 
como  levar  para  fora  livro,  impresso,  ou  manuscripto  que 
pertenção  á  Bibliolheca. 

Art.  233.  Não  obstante  a  regra  da  ultima  parte  do 
Artigo  antecedente,  será  permittido  aos  Lentes ,  e  aos  es- 
tudantes, que  o  merecerem  por  seu  bom  comportamento  e 
appUcaçfto ,  e  como  taes  forem  por  algum  dos  mesmos  Lentes 
abonados,  levar  livros  da  Bíbliotheca;  com  tanto  que  para 
isso  obtenhão  autorisaçdo  do  Director,  a  quem  requererão 
par  escripto ,  declarando  a  obra  que  pretendem  consultar , 
e  o  tempo  que  julgarem  suHicieote  para  a  leitura. 

Art.  23^.  Os  livros  deverão  ser  restituídos  no  prazo 
de  hum  mez ,  se  a  Bibliotheca  possuir  mais  de  hum  exemplar 
da  mesma  obra;  e  no  caso  contrario  de  oito  dias.  Esta 
aiitorisacão  será  lançada  na  mesma  requisição,  e  Qcará  em 
poder  do  Bibliothecario  com  o  recibo  do  livro  passado  na 
mesma.  A  permissão  dos  Artigos  antecedentes  não  compre* 
lieode  de  forma  alguma  os  manuscriptos ,  e  obras  raras, 
qpe,  perdidas,  ou  extraviadas,  nAo  possão  ser  substituídas. 

Art.  235.  O  Lente ,  que  levar  livro  da  Bibliotheca ,  ou 
id)onar  algum  estudante  para  que  o  leve,  responderá  pela 
libra  ioteíra;  e  se  a  afio  restituir  no  tempo  aprazado,  o 
Dicector  a  fará  comprar  por  conta  do  responsável. 

Alt*  236.  Será  prohibido  tirar  livros  das  estantes, 
asiini  oomo  revolver  os  manuscriptos  da  ffibliotheca;  de^ 
vendo ,  o  que  os  quizer  consultar ,  diri^ir-se  ao  Bihlioflieea*- 
tio,  ou  ao  seu  Ajudante ,  apontando-lhes  a  obra  que  desejar , 
e  deixando  no  tagar  da  mesma  hum  bilhete  com  o  seu 
•SMNne^  e  com  declaração  dos  tomos  que  receber.  CMarão 
porém  patentes ,  para  serem  Kvremente  examinados ,  os  ca- 
tálogos dos  livros. 

Art.  287.  Todos  os  livros,  folhetos,  impressos,  ma- 
nuscriptos e  mappas ,  pertencentes  á  Bibliotheca ,  deverão  ser 
«narcado6  com  o  sello  da  Faculdade ,  no  lugar  que  parecer 
roais  seguro. 

Art.  238.  Haverá  hum  Continuo  destinado  para  o 
serviço  da  Bibliotheca ;  o  qual  ajudará  ao  Bibliothecario  no 
arranjo «  oollocação  e  asseio  dos  livros,  e  na  sua  disposição 
para  a  leMura ;  e  aJèm  disso  fará  o  serviço  dos  outros  Con« 
tínuos  006  actos  solemnes  académicos ,  e  sempre  que  for 
necassario :  terá  os  mesmos  vencimentos  dos  outros  Contínuos. 
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GAf rruLo  II. 

Do  SêcrUtMrio  da  Faculdade, 

Art.  239.  Cada  Faculdade  terá  hum  Secretario;  o 
qual,  além  de  outras  fuAeções  que  Ibe  íu&umbe  por  eitef 
Estatutos,  será  eucarregodo  do  serviço  interno  da  Secretaria, 
e  da  correspoudeocia  do  IMrector. 

Art.  240.  Para  o  ajudar  no  desempenho  de  seus  de^ 
teres  haverá  hum  Officíal  de  Secretaria;  o  qual  fará  jo 
serviço  que  pelo  Secretario  lhe  for  encarregado,  podendo 
o  Director  assigoar-lhe  o  trabalho  que  entender:  substituirá 
aqueHe  aos  seus  ifiapedímeatos  e  faltas. 

Art  2il.  O  Secretario  sefà  habilitado  €o«i  os  estuas 
pfoprios  da  Faculdade.  Para  p  lugar  de  OIBcial  terá  prefe^ 
rencia,  em  igualdade  de  circunstafieias«  o  que  tiver  as  mesmas 
habilitações,  que  se  exigem  para  o  4e  Secretario:  lunbos 
«fises  lunocíonarios  serão  de  nomeação  Uaperíal. 

Art.  242.  O  Secretario  regerá  a  Secretaria,  <K>oior* 
mando^se  coro  estes  Estattitos,  e  debaiio  <!a  inspecção.,  e 
eegundo  «s  determinações  do  Difiector . 

Aft.  243.  Fará  o  inveatario,  -lanç^ndo-p  em  livro 
firoprio ,  dos  el>jectos  pertencentes  assim  á  Secretaria,  oomo  ao 
servia  das  Aulas,  e  dos  a<4os  académicos;  «  em  geral  de 
todos  os  que  estiverem  no  uso  e  serviço  da  Faculdade»  á  ex« 
oepcio  dos  da  BiUiotbecat  que  tem  CbeTe  esjpeeiftl.  A' 
^ojiorção  que  oecorrerem  mudanças,  far-^e-iiãoop  livro  as 
àeclaraçèes  necessárias,  o  jde  ^uotro  om  quatro  annos,  se 
aates  disso  não  houver  necessidade. 

Art.  244.  Aió  o  dia  2S  de  oada  mes  aprefentarjí  ao 
Director  o  osçameoto  das  idespezes  ordioaiias  para  o  mez 
seguinte.  Com  este  orçamento ,  depois  do  appi*ovpdp  pelo 
l&meiof^  orgMâsará  ^  foihe  nnensai  d^s  mesmas  despezas, 
«  o  dos  ordenados;  acerescentando  as  despc^^s  pxtraordiea^ 
fias,  que  o  Director  ordene  sejâo  contempladas,  seguodo  a 
autorísação  que  tiver  do  Governo.  A^  folhas  ^súm  orga^ 
nisadas,  e  approvadas  pelo  Director ,  serão  por  «ste  ultimo 
remettídas  is  Estações  teompetee^es»  Art,  14  §  7*^ 

Art  24ã.  Deverá  preparar,  em  teo^po  qoo  possa  ser 
apresentado  ao  Corpo  Legisljttivo ,  o  orçamento  g^rid  jdas 
despezas  da  faculdade  para  o  aono  (iaanceiro  segoinU.  {Isto 
orçamento  será  apresentado  ao  Director,  que  lhe  fará  as  cor* 
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recçSes  necessárias ,  accrescentando  os  podidos  extraordiná- 
rios,   que  entender,  e  remetlerá  ao  Governo. 

Art.  246.  O  Secretario  he  autorisado  para  receber 
dos  respectivas  Thesourarias  as  quantias  arbitradas  para  as 
despezas  ordinárias,  constantes  da  folha;  e  para  delias  fazer 
a  conveniente  applicação,  precedendo  ordem  do  Director. 
Quanto  ás  extraordinárias,  o  Director,  ou  autorisará  ao 
mesmo  Secretario  para  receber  as  quantias  para  ellas  des- 
tinadas, e  para  fazer  a  devida  applicação;  ou  nomeará  outra 
pessoa  para  esse  fim;  o  que  se  praticará  somente  quando 
o  Governo  oulra  cousa  não  determine  sobre  o  modo  por 
que  devem   ser  empregados  esses  dinheiros. 

Art.  2i7.  Para  os  actos  académicos,  que  tem  de  ser 
exercitados  pelos  Lentes,  por  ordem  de  antiguidade ,  haverá 
na  Secretaria  livros  especiaes,  edistinctos,  em  que  se  apon-* 
tem  os  que  já  servirão,  para  haver  regularidade  no  serviço. 

Art.  2\S.  A  Secretaria  estará  aberta  desde  que  co- 
meçarem os  exames  das  matérias  preparatórias,  até  que  se 
concluão  os  trabalhos  académicos  do  anno;  e  no  intervallo 
das  ferias  se  conservará  aberta  por  todo  o  tempo,  que  for 
necessário  para  o  expediente  se  p6r  «m  dia. 

Art.  249.  O  serviço  da  Secretaria  será  diário,  ex- 
ceptuados somente  os  dias  mencionados  no  Art.  230;  co- 
meçará ás  nove  horas  da  manhã ,  e  acabará  ás  duas  da  tarde ; 
salvas  as  epochas  dos  exames  preparatórios,  e  dos  actos 
académicos,  ou  outra  qualquer  em  que  se  aogmente  o  tra- 
balho; podendo,  nestes  casos,  o  Director  accrescentar  as 
horas  de  serviço,  ou  de  manhã,  ou  de  tarde. 

Art  250.  Para  a  facilidade  do  expediente  haverá  na 
porta  da  Secretaria  huma  caixa,  para  se  lançarem  os  reque- 
rimentos. A  chave  estará  na  mão  do  Secretario,  que  8 
abrirá,  pelo  menos  huma  vez  por  dia;  excepto  no  tempo 
dos  exames,  o  actos ,  em  que  será  aberta  de  duas  em  doaa 
horas.  Os  requerimentos  serão  apresentados  pelo  Secretaria 
ao  Director;  e  depois  de  despachados  serão  entregues  aos  in-» 
teressados  na  Secretaria,  quando  por  sua  natureza  não  te- 
Rbão  de  ser  archivados. 

Art.  251.  Dos  documentos  com  que  forem  instruidos 
os  requerimentos,  ou  destes  mesmos,  quando  huns  e  ou- 
tros tenhão  de  ser  archivados,  passar-se*hão  certidões,  se 
as  partes  as  pedirem,   precedendo  despacho  do  Director. 

Art.  252.  Os  requerimentos  já  despachados,  eos  pró- 
prios documentos  que  os  acompanhão  ,   nos  casos   em  que 
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isso  be  permittido,  ou  o  Director  o  conceder,  nSo  serão 
entregues  às  partes  sem  que  estas  deísem  clareza  de  os 
haver  recebido;  na  qual  se  especiGcará  o  seu  conteúdo.  No 
caso  de  entrega  dos  documentos  por  ordem  do  Director  po- 
der-se-ba  eiígir  a  extracção  de  copias  para  ficarem  na  Se- 
cretaria ;  e  destas  se  pagarão  emolumentos  como  se  fossem 
certidões. 

Art.  253.  A  Secretaria  será  provida  de  livros,  e  de 
todos  'OS  objectos  necessários  para  o  serviço  ,  que  Ibe  be 
próprio.  Cada  anno  terá  livros  cspeciaes  para  a  matricula 
dos  alumnos:  todos  serão  numerados,  e  rubricados  pelo  Di- 
rector. Na  mesma  Secretaria  se  conservarão  os  sellos  da 
Faculdade;  os  quaes  serão  confiados  á  guarda  do  Secretario. 

Art.  264.  O  sello  grande  da  Faculdade  só  servirá 
para  os  diplomas  académicos ,  que  a  mesma  Faculdade  pas- 
sar;  o  lhes  ficará  pendente:  somente  o  Director  o  poderá 
empregar.     O  sello  pequeno  servirá  para  todos  os  papeis , 

3ue  não  estão  coroprebendidos  na  disposição  anterior  ;  e 
elle  fará  uso  o  Secretario. 

Art  255.  A'  excepção  dos  Lentes ,  o  dos  empregados 
daFacudade,  não  será  permittido  nem  aos  alumnos,  e  nem 
a  pessoas  estranhas  entrar  na  Secretaria ,  senão  para  tratar 
negocio  relativo  a  objecto  académico. 

Art  256.  O  Secretario  fará  aflixar  os  Editaes  na  porta 
da  entrada  da  Secretaria,  ou  no  lugar  mais  publico,  que 
for  assignado  pelo  Director.  Terá  vigilância,  e  inspecção  no 
asseio ,  e  limpeza  da  Secretaria ,  das  Aulas ,  e  de  todo  o 
edíficio;  e  em  geral  cuidará  na  conservação,  arrecadação  e 
^arda  de  todos  os  objectos  pertencentes  á  Faculdade,  à 
excepção  dos  da  Bibliotheca. 

Art  257.  O  Secretario  exercerá  a  policia  dentro  da  Se- 
cretaria, fazendo  sahír  os  que  perturbarem  o  silencio;  la- 
vrando, ou  fazendo  lavrar  os  termos  necessários,  que  re^ 
metterà  ao  Director;  e  a  este  dará  parte  de  todos  os  acon- 
tecimentos, que  tiverem  lugar  dentro  do  edíficio  da  Facul* 
dade;  e  fará  executar  suas  ordens  pelo  Porteiro,  Bedéis, 
Continues  e  tòrventes;  os  quaes  todos  lhe  serão  subordi- 
nados. 

Art  258.  Na  Secretaria  se  cobrará  os  seguintes  emo* 
Jumentos:  1.®  por  certidão  de  exame  preparatório,  500  réis; 
de  acto  académico,  excluídas  as  conclusões  magnas,  1^; 
destas  2-^;  2.''  por  certidão  de  grão  de  Doutor  3^;  de 
Bacharel  p  2^ ;  3."*  por  certidão  d§  outro  qualquer  objecto , 
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pêla  primeira  t^^gina,  1^;  por  cada  buma  q«e  se  segoíf 
660  réis  ;  pasaando  porém  de  i^^ ,  e  até  8^  cobrará 
na  razSo  da  metade;  e  da  quarta  parte  dabi  em  diante^ 
4.®  por  fa^tufa  de  Caria  de  Doutor  4^* 

Art.  269^  O  producto  dos  emolafnenfos «  e  propinas  , 
catabeteeidos  nestea  Estatutos »  será  dividido  pelo  Secretario  # 
OiBcíal  da  Secretaria^  e  Boders;  sendo  lodo  dividido  em 
qliatro  partes  $  duaS  para  o  Secretario ,  buma  |rara  o  OfB-' 
ciai  da  Secretaria ;  e  a  quarta  será  dividida  pelo  Porteiro , 
e  dadeisi 

Art.  380«  O  Secretario  que  não  der  conta  dos  dinhei« 
roa  que  bouver  recebido »  será  suspenso  pelo  Director ,  que 
dará  parte  tmmediatamente  ao  Ooveroo,  ou  ao  Presidenta 
ia  ProvinciS)  para  o  mandar  responsabilisar.  A  gerência 
dosdinbeiros  que  receber,  e  empregar,  se  repulará  compen- 
sada com  as  duas  partes,  que  se  lhe  assignão  dos  emolu- 
mentos e  propinas.  O  Governo  poderá  exigir  deste  tm* 
prcgaé»  fiança  idónea. 

CAMTI7L0  lU. 

Do  Parteiro^  Bedm^  «  C^mtinuos, 

Ari.  361.  O  Porteiro  da  FacoMade  será  de  nomeação 
do  Governo  Imperial  ^  sei)  proposta  do  respectivo  Director. 
Terá  eai  seu  poder  a  chave  do  edíficio  e  das  diflerentes  A\^ 
visões  deAe »  que  íorem  confiadas  á  sua  gmrda.  Será  abrir 
gado  a  comparecer  á  hora  noarcada  para  todos  os  trabalhos 
da  facaMade,  o  reoelieré  as  ordeos  do  Director,  e  Seci\0r 
tario.  , 

Art.  362*  O  Porteiro,  ^m  do  nutras  ineambencias , 
qw  lhe  tocao  por  estes  Estatutos,  será  encarregado  deen«p 
tr«igar  ás  part^  as  requerimentos  despachados ,  que  para 
esM  &R  lhe  forem  indicados  pelo  Secretario^  assi«  como  de 
cuidar ,  debaixo  das  determinações  do  mesaso  Secralano  , 
de  asscrio  e  iinpnsea  das  Attlas»  a  em  neral  de  todo  o  edi^ 
Jício. 

Art.  363.  Haverá  doas  Bedéis,  e  os  Contínuos»  que 
forem  «ecessaries  para  o  servíf^o  (»peprío  das  Ádas,  e  dos 
actos  académicos.  O  nuflaero  dos  €ontia«os  será  {H'<»estD 
peia  Coiigregaçio  ao  Governo,  que  o  marcará;  e  aunu 
vtaz   fhado  «ao  poderá  ser  alterado  senão  por  Lei* 

Ati.  £}${..     Os  iBedeis,,  e  os  ^^lontinnos  -ajudiirãio  o  Por- 
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(eiro  em  todos  os  seus  encargos;  e  farSo  o  serviço  qite 
lhes  for  ordenado  pelo  Director,  pelo  Secretario,  on  pel<l 
mesmo  Porteiro;  e,  no  exercícios,  e  actos  académicos,  de 
qualquer  natureza  que  sejão,  elles,  e  o  Porteiro  executa^ 
rão  as  ordens  dos  Lentes  Se  o  serviço  puder  ser  desem- 
penhado pelos  dous  Bedéis «  sem  necessidade  de  coadjuvação 
dos  Contínuos,  aquelles  desempenharão  as  funcções  destes, 
Art.  365.  O  Porteiro,  os  Bedéis  e  os  Contínuos ,  de- 
verão daf  parte  ao  Director  e  ao  Secretario,  aesim  comd 
aos  Leates  era  exercício  de  suas  funcções ,  de  todos  os  aeon- 
tecímentos  que  tiverem  lugar.  Os  Bedéis  lerão  os  mesmos 
vencimentos  dos  Contínuos.  Todos  terão  os  distinclivos  que 
forem  approvados  pelo  Goverso,  sendo  propomos  pela  Con« 
gregação. 

GAPrruLO  IV* 

Da  re$idencia^  e  da  afo^tntadoria  dos  empregados  académicos. 

Art.  266.  Os  empregados,  de  que  tratão  os  Cap.  2.^  e 
3.®  deste  Título  deverão  comparecer  nas  suas  Repartições 
nos  dias  e  horas  determinados  nestes  Estatutos.  Na  respe* 
ctiva  Repartição ,  e  em  lugar  marcado  pelo  Director,  have- 
Já  faftm  livro,  no  quaJ  os  empregados  referidos  assignarão 
«8  seus  nomes  Às  horas  naix^adas  para  começar ,  e  findar  ò 
irafatlbo;  ae^do  guardado  feio  respectivo  Chefe.  Será  eon- 
iada  iiiuia  Gaita  ao  que  xiao  comparecer  para  assignar-ae 
diiranie  o  L^  -quarto  de  hora;  ou  que  se  ausentar  antes 
do  tempo;  a  fi:ii  de  se  lhe  faaer  «o  ordenado  o  desconto 
cerrespondenie  ás  que  der  sem  activo  justificado.  A  falta 
«ãD  justificada  de  8  dias  uteis  e  consecutivos  sujeitari  tam-^ 
hwí  o  fioipragado  á  anspensío  por  8  até  15  dias  ;  senif<9 
«im^peieste  fan  impor  a.  pena  o  Direetor.  O  produeto  éé 
ileiooaio  revert«  em  beneãcio  do  Xhesouro  ,  depois  da 
(dediinda  a  iqiunta  paiie  em  £avor  da  substituição. 

Ari.  2t)7.  O  Director  tem  e  direito  de  adveitir,  n 
^prefaender  os  empregados  mencionados  no  Artigo  anteee- 
4enáe ,  partiouJar  oa  pablícamente ;  e  mesmo  de  os  sus-* 
pender  por  tempo,  que  não  exceda  delSdtas;  «dando  eonrtá 
ao  Governo ,  quando  entenda  que  devem  ser  corrigidos  por 
meios  ainda  mais  severos.  O  empregado  suspenso  perderá 
todo  o  seu  vencimento  durante  a  suspensão. 

Art.  268.  As  aposentadorias  dos  empregados  académi- 
cos, de  que  se  trata  nos  Cap.  2.°  e  3.°  deste  Título  ,  serão 
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reguladas  pelo  Cap.  3®,  Tit.  4/  do  Decreto  N.*»  736  de 
20  de  Novembro  de  18S0. 

CAPITULO  y. 

Dos  serveníes. 

Ari.  269.  O  Director  poderá  empregar  os  serventes 
que  forem  necessários  para  o  serviço  ordinário  das  aulas , 
e  da  Faculdade;  e  para  quaesquer  outros  extraordinários. 
Proporá  ao  Governo  o  numero  indispensável  dos  primeiros , 
e  o  conveniente  salário»  para  ser  permanentemente  fixado; 
e  justificará  a  urgência  dos  segundos ,  para  a  competente 
approvação. 

TITULO  IV. 

Disposições  varias. 

CAPITULO    1. 

Providencias  íransilorias. 

Art.  270.  Os  actuaes  Bíbliothecarios  passarão  a  servir « 
com  08  mesmos  vencimentos  que  tem,  de  Ajudantes  do 
Bibliothecario ;  e  os  actuaes  Ajudantes  continuarão  a  servir 
até  que  se  lhes  dô  outro  destino:  e  entretanto  poderão  ser 
einpregados  na  Secretaria  da  Faculdade  por  determinaçio  do 
Director,  se  o  serviço  o  exigir. 

Art.  271.  O  Governo,  nacomposiçSo  das  Secretarias , 
empregará  de  preferencia  os  actuaes  empregados  delias.  Fi* 
cão  supprimidos  os  lugares  de  Correios,  cujo  servifo  será 
desempenhado  pelos  Contínuos;  devendo  ser  empregados  como 
tê»  os  Correios  actuaes,  que  tiverem  as  precisas  habilitações. 

Art  272.  Os  actuaes  Substitutos  conservarão  o  direito 
adquirido  aos  lugares  de  Cathedraticos  pela  sua  antiguidade. 
Mo  primeiro  provimento  das  Cadeiras  do  Direito  adminis- 
trativo, e  de  Direito  romano,  o  Governo  poderá  livremente 
nomear  os  Lentes, 
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GAPITCLO  II. 

Disposições  geraes. 

Art.  273.  O  Director,  os  Lentes»  assim  Cathedratícos , 
como  Substitutos,  e  os  demais  empregados  da  Faculdade» 
continuarão  a  perceber  os  vencimentos ,  quo  actualmente 
tem,  com  as  seguintes  alterações: 

1.^  O  Director  perceberá,  além  de2.M0t!!&»  que  serão 
considerados  ordenado,  a  gratificação  de  600^  por  exer-» 
cicio. 

2.*^  O  Lente  Cathedratico  a  de  400^ ,  durante  somente 
o  esercicío ,  seja  qual  for  o  motivo  da  interrupção.  O  que 
por  falta  de  Lentes  reger  duas  Cadeiras,  accumulará  asres* 
pectívas  gratificações. 

3.*  O  Substituto  terá  a  gratificação  de  360^  annuaes , 
durante  o  tempo  em  que  for  empregado  em  qualquer  ser- 
viço da  Faculdade;  ou  a  gratificação  de  regência  da  Gadei-» 
ia ,  quando  neste  exercicios  substituir  o  Lente  Cathedratico. 
Art  27/i.  O  Substituto  Bibliothecario  perceberá  por 
€8te  serviço  a  gratificação  de  400^  annuaes*  Os  Secretários 
terão  os  mesmos  vencimentos ,  que  actualmente  tem  os  Se-» 
cretaríos  das  Faculdades  de  Medicina* 

Os  Professores  das  Aulas  preparatórias,  de  que  trata  o 
Art,  79,  perceberão  de  ordenado  annual  800^;  e400^ 
CO  m  gratificação  de  exercicio. 

Os  Substitutos  terão  o  ordenado  de  400^,  e  a  gra-* 
tificaçSo  de  200®,  que  lhes  será  devida  por  todo  o  tem-* 
po  que  estiverem  occupados  em  exames,  ou  em  quaesquer 
actos  do  seu  emprego ,  ou  mesmo  prompto  ,  para  elles ,  logo 
que  forem  chamados :  além  desta  gratificação  perceberão  a 
da  regência  da  Cadeira  quando  substituirem  os  effectivoa* 
Art.  27S.     A  formula  do  juramento  será: 

l."*  Para  o  Director;  —  Juro  ser  fiel  ao  Imperador  , 
guardar  e  fazer  guardar  a  Constituição,  as  Leis  eosEstatu-» 
tos  que  regem  esta  Faculdade ;  e  promover,  quanto  em  mim 
couber,  os  progressos  das  Sciencias ,  e  o  esplendor  da  mes-> 
ma  Faculdade. 

2.''  Para  os  Lentes ,  ou  Cathedraticos,  ou  Substitutos :  ~r 
Juro  ser  fiel  ao  Imperador,  guardar  a  Constituição,  as  Leis , 
e  os  Estatutos  desta  Faculdade;  exercer  as  funcções  dePro-» 
fessor  com  todo  o  zelo  e  desvelo ,  diligenciar  o  adiantamento 
dos  alumnos,  que  forem  confiados  aos  meus  cuidados,  e 
promover  o  esplendor  desta  Faculdade, 
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3/  Pura  o  Secrelaiio  e  mais  funccionarios  académicos: 
Juro  exercer  com  todo  o  zelo  e  fervor  as  Tuncções  do  em- 
prego de...  9  que   me  foi  conferido. 

O  Bibliolhecario  servirá  com  o  mesmo  juramento  jA 
prestado  na  qualidade  de  Lente. 

.  4.®  Para  o  grão  de  Bacharel: — Juro  prosoguir  com  lodo 
o  fervor  na  cultura  das  letras,  applicar  a  força  de  minha  ín-^ 
telligencía  ò  prosperidade  e  gloria  do  Império,  á  conser* 
vação  de  suas  instituições,  e  a  desempenhar  com  toda  a 
fidelidade  as  funcções  publicas  ou  particulares,  que  houver 
de  exercer  em  virtude  do  gráo  de  Bacharel  em  Direito  que 
ale  vai  ser  conferido. 

'  S.*  Para  o  gròo  de  Doutor:  —  Reitero  o  juramento  que 
prestei,  quando  recebi  o  gtáo  de  Bacharel,  e  juro  nova- 
mente dedicar  todas  as  minhas  forças  em  bem  do  meu  Paiz, 
de  suas  tnstituições ,  e  das  sciencias  que  professo. 

Art.  276.  A  carta  do  Bacharel  lerá  a  formula  se* 
guinte : 

No  alio. — Em  Nome,  e  debaixo  dos  auspicios  do  muito 
Alto,  e  muito  Exccilente  Principe  o  Sr  D....  (o  nome 
do  Imperador  reinante) ,  Imperador  Constitucional  e  Defen* 
sar  Perpetuo  do  Brasil. 

ilais  abaixo  — Faculdade  de. . .  .de 

<  No  corpo  da  carta.  —  Eu...  (o  nome  do  Director,  e 
seus TííuIqs) ,  Director  da  Faculdade  de  Direito  de.  ..faço 
«aber  que  o  Sr...  íilho  de...  nascido  no  dia....  em... 
(lugar  do  nascimento,  com  designação  da  Nação),  tendo 
frequentado  os  estudos  juridicos  adoptados  nesta  Paculda^ 
4e  f  e  tendo  sido  approvado  em  todas  as  matérias,  me^ 
diante  exames  públicos,  fex  seu  ultimo  exame  no  dia.... 
DO  qual  foi  approvado....  (plena  ou  simpiesmente) ,  em 
¥irtude  do  que  nesse  mesmo  dia  reoebeo  o  gráo  de  Ba- 
charel em  Direito,  o  qual  lhe  foi  conferido  pelo  Sr.  Dr.. 
(o  nome  do  Presidente  do  acto  do  K.^  anuo)  Lente  de.... 
{a  Cadeira  de  que  ho  Titular  ou  Substituto  desta  Faculda- 
de, não  sendo  Cathcdratieo) ,  e  Presidente  do  acto  do  5.^ 
anno.  Em  testemunho  do  que  lhe  mandei  passar  a  fft'^ 
sente  carta  de  Bacharel  em  Direito,  que  vai  sellada  com  « 
«ello  grande  da  Faculdade;  com  a  qual  gozará  de  todas  as 
tionras  e  prerogativas  que  pelas  Leis  são  outorgadas  aos  Ba- 
charéis em  Direito,  f!  eu.  Secretario  da  Faeuldaae,  a  íix 
escrever  e  subscrevi.  Olinda  (ou  o  nome  da  Gdade) ,  • 
dia,  mez  e  anno.  Scguir-se-hõo  as a^signatucas ,  em  lugar 
próprio,   do  Director^  Secretario.,  e    do  próprio  BaeJiareí, 
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Art.  277.  A  Carta  do  Doutor  será  concebida  nos  mes- 
ítíos  termos  ,  que  a  de  Bacharel  com  as  seguintes  alterações: 
1.^  depois  do  lugar  do  nascimento,  accrescenle-se— Bacharel 
em  Direito  por  esta  Faculdade  (ou  por  aquella  em  que 
tomou  o  gróo,  quando  não  soja  a  mesma):    2/  em  lugar 

das  palavras  —  tendo  frequentado  os  estudos ató  es-* 

tas — Presidente  do  acto — diga-se — tendo  sustentado  Iheses 

publicas  em  acto  de  conclusões   magnas   no  dia foi  ap- 

provado  no  mesmo  acto ,  como  determinão  os  Kstatutos :  em 
virtude  do  que  no  dia..  ..  recebeo  o  gráo  do  Doutor  em 
Direito,  quo  lhe  foi  conferido  por  mim  (ou  por  meu 
antecessor  P.  ^  oa  peloDirootor  interino  F. ,  com  os  seus  titu-^ 
tos,  &c.);  3.*  a  palavra  Bacharel  mude-se  para  a  de  Doutor. 

Art.  378.  Ossellos  terão  a  forma  circular;  o  grande 
com  duas  pollegadas  de  diâmetro;  e  o  pequeno  com  polle- 
gada  ê  meia  ;  e  ambos  t^rSo  por  symbolo  a  edigie  de  Mi- 
nerva, com  a  seguinte  letra  em  contorno —  Faculdade  de 
Direito  de. . . 

Art.  279.  Â  borla  e  o  capello  terão  a  mesma  forma 
já  adoptada  na  Faculdade  deSciencias  mathematicas,  e  serão 
de  cor  carmesim ,  que  fica  sendo  a  das  Faculdades  do  Di- 
reito ,  com  vivos  verdes. 

Art.  280.  A  fita  das  carias  para  o  sollo  pendente 
será  da  cor  adoptada  para  a  Foculdade,  com  orlas  verdes, 
cada  huma  das  quaes  terá  de  largura  a  decima  parto  da 
totalidade  da  largura  da  fita ,  comprehehdidas  nesta  as  mes- 
mas  orlas. 

Art.  281.  As  Cartas  académicas  serão  lavradas  om  pcr- 
gaminho  ,  impressas  âs  expensas  daquellcs  a  quem  perten- 
cerem ;  os  quaos  concorrerão  com  o  que  for  necessário  para 
as  completar ,  devendo  seguir-sc  em  tudo  o  mesmo  mo- 
delo  para   ambas  as  Faculdades. 

Art.  282.  Huma  vez  passada  huma  Carta ,  não  se  pas- 
sará outra  senuo  nos  casos  únicos  de  incêndio,  ou  naufrá- 
gio; com  justifíca^ão  dada  perante  a  Congrrgaçao,  pela  qual 
se  prove  cabalmente  a  perda,  ou  n  destruição  da  primeira. 
Nestes  casos  o  Secretario  lançará  nas  costas  da  nova  Carla 
a  nota  competente ,  em  que  se  declarem  as  circunstancias 
occoridas;   c   a   assignarâ  com   o   Director. 

Art,  283.  Aos  Isentes  qtic  compnzerem  compêndios, 
que  sejão  adoptados  para  uso  das  Aulas  (Art.  tl2)  se  con- 
cederá a  primeira  impressão  gratuita  ,  sendo  esta  feita  pelos 
cofres  públicos;  o  além  disso  o  privilegio  exclusivo  por  dez 
annos:    para  a  concessão  destas  vantagens  a  Congregação  re- 
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prcseníará  ao  Governo  ,  c  este  resolverá.  O  privilegio  não 
inbibc  a  adopção  e  venda  de  melhores  compedios,  que  por 
ventura  apparecerem. 

Art.  284.  No  edifício  da  Faculdade  haverá  hum .  re- 
lógio, ou  de  torre,  ou  de  parede,  que  fícará  a  cargo  do  Por- 
teiro ,  o  qual  com  os  Bedéis,  e  Contínuos  avisarão  as  horas  aos 
Lentes ,  assim  para  começarem  como  para  findarem  as  lições. 
Art  286.  No  mesmo  edifício ,  além  das  Aulas  e  das 
accommodações  necessárias  para  os  diflerentcs  estabeleci- 
mentos, haverá  huma  sala  própria  para  a  collação  do  gráo 
de  Doutor,  e  para  os  actos  académicos  solemnes,  a  qual  se 
intitulará — dos  actos  grandes  — ;  assim  como  haverá  as  que 
forem  necessárias  para  as  conferencias  da  Congregação,  e  que 
bem  assim  para  a  recepção  dos  Lentes  nomeados ,  opposito- 
rcs,  e  doutrandos  ;  e  igualmente  para  descanso  dos  Lentes. 
Art.  286.  O  Governo  fíca  autorisado  para  mudar  a 
Faculdade  de  Olinda,  com  as  Aulas  preparatórias,  que  lhe 
são  annexas,  para  a  Cidade  do  Recife,  depois  que  tiver 
preparado    nesta  as  convenientes  accommodações. 

Art.  287.  Ao  Director  compete  ,  acerca  dos  estudos 
preparatórios,  exercer  também  todas  as  attribuições ,  que 
são  nestes  Estatutos  conferidas  á  Congregação  da  Faculdade » 
em  relação  aos  negócios  desta. 

Art.  288.  O  Governo  fica  autorisado,  quando  juU 
gar  conveniente,  a  estabelecer  prémios  ,  que  serão  distribuí- 
dos no  fím  de  cada  anno  lectivo,  por  hum  certo  numero 
de  estudantes,  que  mais  se  distinguirem  nos  diversos  annos 
da  Faculdade  ;  regulando  todo  o  processo  da  distribuição  com 
as  indispensáveis  regras  para  prevenir  o  abuso ,  e  fazer  effi- 
caz  este  meio  de  estimular  o   amor   da  instrucção. 

Art.  289.  O  augmento  de  despcza  procedente  destes 
Estatutos  não  será  realisado ,  sem  que  seja  decretado  pelo 
Poder  Legislativo,  a  quem  compete  também  a  definitiva  ap- 
provação   dos  mesmos  Estatutos. 

Art.  290,  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim-o  tenha  entendido ,  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Março  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franschco  Gonçalveíi  Mar  Uns, 
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DECRETO  N.«  1.135  —  de  30   de  Março   de  1853. 

Manda  supprimir  os  Artigos  13.%  14.®  <?  24.*  do  Plano, 
que  baixou  com  o  Decreto  N.^  851  de  20  de  Abril 
de  1844,  para  a  reforma  da  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha ,  e  observar  em  sen  lugar  certas 
disposições. 

Tendo  a  experiência  mostrado  os  inconvenientes  c 
embaraços,  que  resultão  da  execução  dos  Artigos  13.%  14.* 
e  24.*^  do  Plano  9  que  baixou  com  o  Decreto  numere 
trezentos  e  cincoenta  e  hum  de  vinte  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  quatro ,  para  a  reforma  da  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha :  Hei  por  bem 
que  sejão  supprimidos  os  mencionados  Artigos  y  e  se  ob- 
servem em   seu  lugar    as  seguintes  disposições. 

Artigo  1.**  O  Cartorário  terá  a  seu  cargo  a  guar- 
da e  conservação  de  todos  os  papeis  e  livros  da  Se- 
cretaria já  concluídos ,  e  bem  assim  a  sua  Biblíotheca  ; 
prestará  aquelles  que  forem  exigidos  pelo  Oíiicial  Maior, 
e  Officiaes;  e  fará  as  buscas,  tanto  para  se  passarem 
certidões^  ou  tirar  copias  authenticas  dos  referidos  pa- 
peis e  livros^  como  para  instruírem-se  os  negócios,  que 
com  elles  tenhão  relação  ;  devendo  para  esse  fim  empregar 
todo  o  cuidado  na  sua  classificação  e  arranjo,  e  trazer 
sempre  em  dia  a  escripturaçãoda  entrada  dos  mesmos  para 
o  Cartório ,  segundo  o  systema  que  for  adoptado ,  de 
forma  que  possa  satisfazer  promptamente  a  qualquer  exi- 
gência. 

Artigo  2.^  O  Ajudante  do  Cartorário  coadjuvará  a 
este  nos  trabalhos,  de  que  trata  a  disposição  anteceden- 
te,  e  o  substituirá  nos  seus  impedimentos. 

Artigo  3.*  O  Official  Maior  designará  os  Ofriciacs, 
ou  Amanuenses  que  forem  necessários  para  fechar  o 
expediente,  e  lançar  os  despachos  no  Livro  da  Porta  , 
bem  como  em  livros  próprios  todos  os  papeis,  que  en- 
trarem para  a  Secretaria,  com  declaração  do  andamento, 
que  tiverem  até  que  depois  de  concluídos  sejão  enviados 
para  o  Cartório ,  o  que  se  fará  acompanhando-os  de 
Iiuma  relação,  em  que  o  Cartorário  passará  o  compe- 
tente recibo. 

Artigo  4,*»  Todos  os  documentos,  com  que  as 
partes  instruírem  suas  petições,  serão,  d^^pois  do  despacho 
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(loíiaitivo  destas,  numerados  pelo  Cartorário,  que  deverá 
declarar  á  margem  das  mesmas  o  numero  de  taes  docu- 
mentos, e  com  ellas  guarda-los  nos  respectivos  maços; 
e  y  liavendo-se  por  elles  feito  qualquer  trabalho ,  em  ne- 
nhum caso  serão  entregues  ás  partes ,  excepto  se  forem 
Patentes^  ou  Títulos  originaes,  mas  poderão  dar-se  por 
certidão. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  cm  trinta  de  Março  de  mil  oitocentos  cin- 
cocnta  c  trcs,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Zacarius  de   Coes  e  Vasconcellos. 


DECRETO    N."  1.130  —  de  30  de  Março    de  1868. 

A  utorisa  a  incorporação ,  e  approva  os  Eslalulos  do  Banco 

Rural  €  Uypotliecario  do  Rio  de  Janeiro  y  com 

algumas  alleracões. 

Attendeudo  ao  que  Me  representarão  os  Directórios 
do  Banco  Rural  e  Ilypothecario  do  Rio  de  Janeiro,  e 
Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'Es- 
tados :  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  e  approvar 
os  Estatutos  do  referido  Banco,  com  ás  seguintes  allC'- 
raçôes : 

l.''  As  letras  passadas  pelo  Banco  para  realisar  as 
operações,  de  que  tratão  os  §§  7."  e  9.*'  do  Art.  40, 
não  serão  ao  portador,  isto  he^  designarão  os  nomes  dos 
tomadores,  e  só  serão  transferíveis  por  via  de  endosso; 
não  podendo  outrosim  terem  prazo  inferior  a  3Ô  dias. 

2."  Ficão  supprimidos  o  §  10  do  mesmo  Art.  49,  c 
o  Art.    57. 

3."  Nenhuma  alteração  se  poderá  fazer  nos  referidos 
Estatutos  sem  previa  approvaçào  do  Governo,  e  hc  ap- 
piicavel  uo  Banco  Rural  e  Hypothecario    do  Rio  de  Ja* 
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neiro  a  disposição  do  Ari.   10  do  Decrelo  N,"  575  de  10 
de  Janeiro  de  18A9. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Gooseliio, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negoios  da  Fasenda  ^  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  o  tenha 
assim  entendido^  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Março  de  mil  oitocentos  e  cincoeuta 
e  três  9  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigms   Torres. 

EsUUutOH  do  Banco  Rural  e  Uypolhecdrio  do  Rio  de 
Janeiro, 

TITULO  I. 

Do  Banco* 

Art.  1«^  A  associação  anonyma>  que  se  iustitue  sob 
O  titulo  de  Banco  Rural  e  Uypothecario  do  Rio  de  Ja- 
neiro,  e  se  estabelece  na  Capital  do  Império  no  intuito 
de  prestar  ás  propriedades  ruraes  e  urbanas  a  protecção 
e  auxilio^  de  que  carecem  ,  durará  por  20  annos,  contados 
do  dia  em  que  seus  Estatutos  forem  deGnitivamente  ap- 
provados  pelo  Governo.  Este  periodo  poderá  ser  proro- 
gado  no  todo  ou  em  parte  por  deliberação  da  Assembléa 
geral  dos  accionistas»  expressa  e  extraordinariamente  con- 
vocada para  isso  antes  de  terminar  o  IS."*  anno. 

Art.  2.*  O  fim  especial  do  Banco  hc  emprestar  di- 
nheiro a  juro  razoável  e  convencional  sobre  hypothecas 
de  bens  de  raiz,  urbanos  e  ruraes,  seus  rendimentos  e 
productos,  assim  como  receber  a  consignação,  géneros 
de  producção  nacional ;  podendo  todavia  fazer  outras 
operações,  que  forem  compativeis  com  sua  organisação> 
quando  sejão  de  conveniência  ao  emprego  de  seus  capi- 
tães^ dentro  dos  limites  e  segundo  a  disposição  destes 
Estatutos. 

Art.  8.«  O  capital  do  Banco  he  de  8,000. 00055í)000, 
dividido  em  20.000  acções  de  A00<^000  cada  huma.  Não 
poderão  porém  ser  admittidos  por  agora  accionistas  senão 
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até  15.000  acções 9  GcaDdo  as  5 . 000  restantes  para  serem 
emittidas  quando  a  Direcção  julgar  conveniente ,  atten- 
dendo  aos  interesses  do  Banco  e  de  seus  accionistas ^  c 
nunca  antes  de  achar-se  recolhido  todo  o  capital  da  pri- 
mitiva emissão. 

Art  â.*  Logo  que  se  tenliào  subscripto  10.000  ac- 
ções, reunir-se-ha  a  Assembléa  geral  para  eleger  a  Direc- 
ção,  segundo  o  disposto  no  Art.   27. 

Art.  5.^  O  valor  das  acções  será  realisado  em  dez 
pagamentos  íguaes,  sendo  o  primeiro  logo  depois  de  eleita 
a  Direcção  5  e  cada  hum  dos  outros  quando  esta  enten- 
der conveniente ,  com  intervallos  pelo  menos  de  três  me- 
zes ,  precedendo  annuncios  nas  folhas  diárias  com  30  dias 
de  antecedência  para  cada   hum   dos  pagamentos. 

Art.  6.<*  Perderão  o  direito  ás  suas  acções  os  ac- 
cionistas que  não  realisarem  a  primeira  prestação ,  e  assim 
também  aquelles  que  dentro  dos  prazos  marcados  faltarem 
ao  pagamento  de  algumas  das  subsequentes,  revertendo 
o  valor  das  que  tiver  realisado  para  o  Banco,  que  dis- 
porá das  respectivas  acções;  exceptuão-se  os  casos  de 
força  maior,  sobre  os  quaes  a  Direcção  resolverá  como 
for  de  justiça  e  equidade,  á  vista  da  natureza  e  valor 
das  provas  apresentadas.  Em  nenhuma  hypothesc  se  po- 
derá retirar  do  Banco  ^  antes  de  findar  o  prazo  de  sua 
duração  e  de  sua  dissolução ,  parte  alguma  do  capital  en- 
trado. 

Art.  7.*  Antes  de  20  annos ,  e  de  qualquer  tempo 
por  que  houver  sido  prorogado  este  pcriodo ,  não  poderá 
o  Banco  ser  dissolvido  senão  nos  casos  de  reconhecer-se , 
que  não  póde^  com  vantagem  para  seus  accionistas, 
preencher  seu  intuito,  e  de  pnvjuizos  que  absorvão ,  além 
do  seu  fundo  de  reserva,  mais  dez  por  cento  do  seu 
capital  eíTectivo :  em  qualquer  dos  casos  a  liquidação  e 
dissolução  se  fará  de  conformidade  com  o  que  resolver 
a  Assembléa  geral  dos  accionistas. 

TITULO  11. 

Dos  accionhtas. 

Art.  S."*  O  Banco  considera  seu  accionista  toda  a  pes- 
soa, corporação ,  associação  ou  entidade ,  que  possuir  suas 
acções,  seja  como  primeiros  proprietários  ,  seja  como  ces- 
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sionarios;  com  taoto  que  neste  ultimo  caso  estejão  ellas 
competentemente  averbadas  no  livro  de  registros.  O  aver- 
bamento ^  para  ter  lugar  a  transferencia  ^  será  feito  avista 
das  acções  e  das  partes  contractantes ,  por  si  ou  por 
seus  procuradores,  sem  que  haja  endosso  na  apólice. 

ArL  9.'*  Os  accionistas  só  respondem ,  na  forma  do 
Art.  298  do  Código  Commercial ,  pelo  valor  de  suas  ac- 
ções»  que  podem  ser  doadas ,  vendidas,  cedidas^  bypo- 
thecadas^  legadas,  ou  por  qualquer  forma  transferidas, 
na  conformidade  do  Artigo  antecedente. 

Art  10.  Os  accionistas  de  õ  ou  mais  acções  podem 
votar  e  ser  votados  para  os  cargos  de  eleição  do  Esta- 
belecimento ;  mas  não  pôde  ser  votado  para  Director  o 
que   não  possuir  pelo  menos  AO  acções. 

Art.  11.  Os  accionistas  podem  ser  nacionaes  e  es- 
trangeiros indistinctamente. 

TITULO   III. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  12.  A  Assembléa  geral  dos  accionistas  he  a 
reunião  destes ,  quando  convocada  e  constituída  em  con- 
formidade com  os  Estatutos. 

Os  accionistas  de  menos  de  5  acções  poderão  assis- 
tir ás   suas  deliberações  y   mas  não   votar. 

Art.  13.  A  convocação  da  Assembléa  geral  terá  lugar 
por  convite  da  Direcção ,  em  edital  firmado  pelo  seu 
Presidente  e  Secretario ,  e  publicado  três  vezes  nas  folhas 
diárias   de  maior   curso. 

Art.  14.  A  Assembléa  geral  se  julgará  constituída 
estando  presentes  tantos  accionistas  quantos  representem 
hum  terço  do  capital  effectivo  do  Banco,  correspondente 
aos    accionistas  que   tem  voto. 

Art.  15.  Quando  a  Assembléa  geral  não  puder  de- 
liberar por  falta  de  numero,  se  fará  nova  convovação 
com  as  formalidades  do  Art  13,  declarando-sc  os  mo- 
tivos da  nova  convocação  ;  nesta  reunião  os  votos  pre- 
sentes, qualquer  que  seja  o  seu  numero,  constituem  a 
Assembléa  geral. 

Art.  16.  As  deliberações,  que  disserem  respeito  ás 
disposições  dos  Arts.  1.",  2.%  3.**  e  7.«>,  e  dos  Títulos  2.^ 
3.0  e  4.°  e  Art.    56    do  Titulo  7.",   só  poderão    ser    to- 
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inadas  por  voto  de  accionistas,  que  reprosontom  a  maio- 
ria absoluta  do  capital  effectivo  do  Banco. 

Art  17.  AAssembléa  se  reunirá  ordinariamente  duas 
vezes  em  Jnlho  de  cada  anno,  sendo  a  primeira  reunião 
até  o  dia  lò,  e  a  segunda  logo  que  a  Commissão  de  exame 
tiver  concluido   o   seu  trabalho. 

Art.  18.  A  Assembléa  geral  se  reunirá  extraordina- 
riamente sempre  que  a  Direcção  julgar  conveniente  con- 
voca-la. 

A  Direcção,  sob  pena  de  res|H)nsabilidade ,  convocani 
a  Assembléa  geral  cxlraordinariameote  sempre  que  lhe 
for  exigido  por  numero  de  accionistas,  ({ue  representem 
hum  quarto  ou  mais  do  capital  eíTectivo  do  Bano.  £  se 
8  dias  depois  de  huma  tal  representação ,  a  Direcção  não 
houver  convocado  a  Assembléa  geral ,  poderão  os  reque- 
rentes faze-lo  por  annuncios  assignados  por  todos,  com 
a  designação  do  numero  de  acções  de  cada  hum ,  decla- 
rando não  ter  sido  attendida  a  sua  exigência  pela  Direcção. 

Art.  19.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  terá  lugar 
discussão  alguma  alheia  ao  objecto  da  convocação ,  po- 
der-se-hão  porém  apresentar  quaesquer  indicações  para 
serem  resolvidas  na  primeira  reunião  ordinária,  se  a  ma- 
téria for  julgada  objecto  de  deliberação  pela  Assembléa 
geral. 

Art.  20.  A  Assembléa  geral  elejerá  annualmentc, 
por  maioria  relativa  de  votos  e  por  escrutínio  secreto 
com   huma   só  lista,  o  seu  Pi*esidente  e  dous Secretários. 

Art.  21.  Serão  substituidos  no  caso  de  impedimento: 
o  Presidente  pelo  primeiro  Secretario,  e  este  pelo  se- 
gundo, que  a  seu  turno  o  será  segundo  a  ordem  da 
votação. 

Art.  22.     Ao  Presidente  da  Assembléa  geral  compete  : 
1.°     Abrir  e   fechar  as  sessões. 
2.°     Manter  a  boa  ordem  e  regularidade  das  discussões. 

Em  nenhum  caso  consentirá ,  que  hum  accionista  , 
mesmo  para  explicar-se ,  fallc  mais  de  duas  vezes  sobre 
o  mesmo  assumpto;  exceptuào-se  os  membros  da  Direc- 
ção e  os  das  Commissões  encarregadas  de  qualquer  tra- 
balho ,  que  poderão  responder  ás  questões  ou  intcrpella- 
ções ,   que  lhes   forem  dirigidas. 

An.  23,  Pertence  aos  Secretários  fazer  a  chamada 
e  verificar  o  numero  de  accionistas  presentes  em  Assem- 
bléa geral ,  contar  os  votos    de  cada   hum   na   proporção 
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de  suas  acções^  fazer  a  apuração  das  votações  ^  redigiras 
actas»  ler  o  expediente  e  os  documentos,  que  o  Presidente 
ordenar ,  e  escrever  a  correspondência ,  que  será  assígnada 
pelo  Presidente  e  1.°  Secretario. 

Art.  2A.  Na  primeira  reunião^  organisada  a  Mesa 
da  Assembléa  geral,  e  apresentado  pela  Direcção  o  re- 
latório ,  se  procederá  em  acto  successivo  á  eleição  de 
huma  Gommissão  de  3  membros ,  para  o  exame  do  balanço 
e  operações  do  anno  antecedente. 

Art.  25.  Na  segunda  reunião  da  Assembléa  geral 
apresentará  a  Gommissão  de  exame  o  seu  relatório  sobre 
o  balanço  e  estado  do  Banco.  A'  Gommissão  de  exame 
serão  franqueados  sem  reserva  todos  os  livros  e  docu- 
mentos existentes  no  Banco ,  e  fornecidos  pela  Direcção 
os  esclarecimentos ,   que  ella  exigir. 

Art.  20.  Posto  em  discussão  o  relatório  da  Gom- 
missão de  exame,  poderão  os  accionistas  exigir  os  escla- 
recimentos 5  que  lhes  parecer,  e  mesmo  procederem  a  quaes- 
quer  exames  ou  averiguações^  na  forma  do  disposto  no 
Art.  290  do  Godigo  Gommercial ;  não  lhes  sendo  tadavia 
permittido  examinar  as  contas  dos  que  as  tem  com  o 
Banco ,  o  que  he  só  franqueado  á  Gommissão  de  exame. 

Art.  27.  Na  mesma  reunião,  em  que  for  apresen- 
tado o  relatório  da  Gommissão  de  exame ,  terá  lugar  5 
por  escrutínio  secreto^  e  á  maioria  absoluta  de  votos, 
a  eleição  da  Direcção,  que  poderá  ser  reeleita  em  sua 
totalidade,  e  em  nenhum  caso  deixarão  de  se-lo  3  de 
seus  membros.  Goncluida  esta  eleição  se  procederá  pelo 
mesmo  modo  á  de  5  Supplentes,  que  devem  substituir 
os  Directores,  segundo  a  ordem  da  votação. 

Art.  28.  Depois  de  approvados  estes  Estatutos ,  qual- 
quer proposta,  que  se  oOerecer  para  a  reforma  de  algum 
de  seus  Artigos^  ou  que  contenha  disposição  nova,  não 
poderá  ser  tomada  em  consideração,  descutida  e  appro- 
vada  na  mesma  sessão ,  em  que  for  apresentada ,  e  sim 
em  outra  qualquer  que  se  seguir. 

Art.  29.  Os  votos  dos  accionistas  em  Assembléa 
geral  serão  contados  na  maneira  seguinte : 

De    6  até  10  acções 1  voto 

De  11  até  20       »     2      » 

De  21  até  30       »     3      » 

e  assim  por  diante    até  10  votos ,  que    será  o  máximo , 
qualquer  que  seja  o  numero  de  acções^  que  representem. 
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Art.  30.  Os  accionistas  impedidos  ou  ausentes  só 
poderão  ser  representados  na  Assembléa  geral  por  outros 
accionistas  munidos  de  procuração  para  esse  fim.  Para 
contar-se  o  numero  de  votos  do  accionista  procurador 
de  outros  tomar-se-hão  onglobadamente  todas  as  acções , 
que  o  mesmo  representar  por  si  e  como  procurador ,  pre- 
valecendo para  as  acções  assim  euglobadas  a  regra  do 
Art   29. 

Art.  31.  Havendo  accionistas  com  firmas  sociaes» 
serto  estas  apresentadas  por  bum  dos  sócios  nas  reuniões 
da  Assembléa  geral. 

Art.  32.  Nas  votações  por  escrutínio  secreto,  o  Se- 
cretario procederá  á  chamada  pela  lista  dos  accionistas , 
de  quem  receberá  a  cédula  contendo  no  verso  o  numero 
de  votos  correspondente  ás  acções,  que  possuírem  e  re- 
presentarem, e  fazendo  logo  a  devida  conferencia  a  lan- 
çará na  urna. 

Art  33.  Nenhum  accionista  terá  direito  a  votar  na 
Assembléa  geral  por  acções ,  que  não  tenhão  sido  devida- 
mente registradas  nos  livros  do  Banco ,  peio  menos  AO 
dias  antes  da  reunião :  exccptuão-se  as  transferencias  por 
herança. 

Art  3A.  Até  a  conclusão  dos  trabalhos ,  porque  a 
Afisembléa  geral  for  ordinária  ou  C|[traordinariamente  con-* 
vocada,  qualquer  convocação  ,  que  se  resolver  para  reu- 
niões ulteriores,  será  feita  por  edital  firmado  pelo  seu  Pre- 
sidente e  Secretario ,  publicado  por  3  vezes  nas  folhas 
diárias  de  maior  curso. 

Art  35.  Nas  reuniões  extraordinárias  presidirá  a 
Mesa,  que  houver  sido  eleita  na  antecedente  sessão  an-* 
nual  ordinária,  e  se  faltar  qualquer  de  seus  membros 
proceder-se-ha  á  devida  eleição  ,  para  que  seja  preepchido 
seu  lugar  durante  o  impedimento. 

TITULO   IV. 

Da  administração» 

Art.  36.  O  Banco  será  administrado  por  huma  Di- 
recção de  5  membros,  eleita  na  forma  do  Art.  27  c 
com  as  condições  do  Art.   10. 

Art  87.     São  attribuições  da  Pirçcçào  : 
1.^    Organisar  o  regimento  interno  do  Banco»  que  e^ 
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iabelecerá  o  modo  pratico  de  se  efiectuarem  as  opera^ 
çOes;  marcará  os  deveres,  que  competem  a  cada  empre^ 
gado,  bem  como,  provisoriamente,  os  ordenados,  que  de- 
verão perceber ,  e  as  lianças ,  que  devem  prestar. 

Este  regimento  não  será  considerado  permanente  se- 
não depois  de  approvado   pela  Assembléa  geral. 

2.^    Nomear  e  demittir  os  empregados  do  Banco,  que 
poderão  ser  indistinctamente    nacionaes  e  esti^angeiros. 

3.«  Promover  por  lodos  os  modos  a  prosperidade  do 
Banco ,  solicitando  dos  Poderes  do  Estado  não  só  o  me* 
IhoramentOi  e  aUeraçdes  que  julgar  necessárias  na  Legís-^ 
lação  do  paiz  para  maior  segurança  das  operaçOes  do 
mesmo  Banco,  como  privilégios  e  immunídades,  a  que 
possa  ter  direito  pela  especialidade  de  seu  intuito,  at- 
tendendo  aos  conselhos,  que  a  pratica  dos  negócios  suggerir. 
A,^  Requerer  ao  Governo  a  appr ovação  de  quaesquer 
alterações,  que  tivY^em  estes  Estatutos,  fazendo-as  regis*- 
trar  em  devido  tempo  nos  Registros  do  commercio. 

6.^    Executar  e  fazer  executar  os  Estatutos  e    o  Regi- 
mento interno. 

Ai*t  38.  Dos  membros  da  Direcção  conservar-se^bão 
effectivamente  três  de  serviço  para  dirigirem  as  operaçOes, 
regulando  entre  si  o  modo  pratico  de  levar  a  eíTeito  a 
disposição  deste  Artigo. 

Art  39.  A  Direcção  se  reunirá  ordinariamente  huraa 
vez  por  semana,  para  deUberar  sobre  as  operações  do 
Banco  j  e  extraordinariamente  sempre  que  os  Directores 
de  serviço  o  exijâo. 

Art  AO.  Os  membros  da  Direcção  são  obrigados  a 
conservar  em  deposito  no  Banco  AO  acções,  de  que  sejão 
proprietários ,  das  quaes  não  poderão  dispor ,  em  quanto 
forem  membros  delia. 

Art  Ai.  A  Direcção  nomeará  annualmente,  dentre 
os  seus  membros,  hum  Presidente  e  hum  Secretario ,  de> 
vendo  este  escrever  circunstanciadamente  o  que  for  de- 
cidido pela  Direcção ,  em  bam  livro  de  actas ,  que  serio 
assigoadas  pelos  membros  presentes. 

Art.  A2«  Em  todas  as  deliberações  decídir-se-hão 
os  negócios  á  pluralidade  de  votos;  se  não  estiverem  pre- 
sentes lodos  os  Directores,  serão  necessários  votos  con- 
formes de  três,  para  que  seja  válida  a  deliberação.  Os 
membros  vencidos  poderão  declarar  seu  voto   na  acta. 

Art.  A 3.     As  ordens,  correspondências  e  resoluções 
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importantes  serão  assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario , 
e  registradas  em  livro  próprio. 

Art.  A&.  Quando  atgum  dos  membros  da  Direcção 
se  achar  impedido  de  servir  por  mais  de  bum  mez^  será 
chamado  Supplente  para  occopar  o  sen  lugar  durante  o 
impedimento. 

Art.  A5.  Como  nas  operações ,  que  o  Banco  pôde 
fazer,  be  incluída  a  de  receber  á  consignação  géneros  de 
producçâo  nacional  5  que  por  sua  natureza  exige  huma 
gerência  particular ,  dentre  os  Directores  poderá  ser  bum 
especialmente  encarregado  de  dirigir  e  fiscalisar  o  serviço 
e  economia   dos  armazéns  do  Banco. 

Art.  A6.  A  Direcção  9  se  entender  necessário  j  no- 
meará hum  empregado  de  sua  confiança »  ao  qual  9  sob 
sua  responsabilidade  5  poderá  delegar  as  attribuíçOes ,  que 
julgar  precisas  para  melhor  expediente  dos  negócios  e 
operações  do  Banco ,  regularísando  este  objecto  no  Regi* 
mento  interno. 

Art.  A7.  Os  membros  da  Direcção  ^  e  todos  os  em- 
pregados do  Banco  serão  individualmente  responsáveis 
quando  infringirem  os  Estatutos  e  Regimento  interno^  ou 
commetterem  quaesquer  abusos. 

Art.  A8.  Como  compensação  de  seus  trabalhos  e  res- 
ponsabilidade ,  terão  os  Directores  huma  commissão  de  6 
por  cento  soÍN*e  es  lucros  líquidos.  Esta  commissão  será 
repartida  com  igualdade  petos  Directores  e  Supplente», 
que  os  substituírem  na  proporção  do  tempo  que  tiverem 
servido. 

TITULO  T. 

Das  operações  do  Banco, 

Art.  AO.  As  operações  que  o  Banco  p6de  ftizersão 
as  seguintes : 

i.^  Emprestar  dinheiro  sobre  hypotheca :  1.*  de  pro*- 
priedade  e  estabelecimentos  ruraes^»  sitos  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro;  2.<*  de  seus  rendimentos  e  productos; 
3.^  de  bens  de  raiz  urbanos,  sitos  naGArte  e  na  Capital 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro ;  &>^  de  seus  rendimentos^ 

2.®  Acceitar  a  transferencia  de  hypothecas  sobre  os 
objectos  mencionados,  huma  vez  que  tenhão  sido  feitas 
e  se  achem  revestidas  de  todas  as  formalidades  lcgaes>. 
segundo  o  disposto  no  §  1.^  do  Art»  50. 
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3.<*  Emprestar  dinheiro  sobre  penhores  e  cauções:  1." 
de  ouro 5  prata  e  diamantes;  2.*  de  Apólices  da  Dívida 
Publica  Geral  ou  Provincial ,  e  acções  de  Companhias 
acreditadas,  e  do  próprio  Banco. 

A.*  Receber  á  consignação  géneros  de  producção  na- 
cional. 

5.*  Abrir  conta  corrente  com  quem  convier^  mediante 
as  necessárias  garantias. 

6.®  Descontar  letras  da  terra,  títulos  de  Companhias 
ou  particulares ,  que  sejão  descontáveis ,  segundo  os  usos 
commerciaes,  bilhetes  da  Alfandega  e  do  Thesouro^  e 
quaesquer  outros  títulos  do  Governo  a  prazo  certo. 

7."*  Receber  em  guarda  e  deposito  ouro,  prata,  dia- 
mantes, jóias,  e  títulos  de  valor. 

8.**  Mandar  engajar  na  Europa  colonos  por  conta  dos 
committenteSj  estabelecendo  para  isso  as  agencias  que  forem 
necessárias. 

9.<*  Receber  dinheiro  a  premio  como  e  quando  lhe 
convier,  para  applicar  unicamente  ás  operações  especiaes 
do  Banco. 

10.  Emittír  letras  e  vales  a  prazo ,  que  não  seja  menor 
de  5  dias ,  nem  a  quantía  menor  de  200^000 ,  não  po- 
dendo a  somma  em  circulação  exceder  nunca  a  hum 
terço  do  fundo  effectívo  do  Banco. 

TITULO  VI. 

Condições    das  perações. 

Art  60.     As  operações,  de  que   trata  o  Titulo  6.^» 
serão  subordinadas  ás  seguites  disposições  : 

1.*  A  propriedade  urbana  poderá  obter  dous  terços 
do  seu  valor ,  e  a  rustíca  metade :  e  na  mesma  propor- 
fão  a  sua  renda.  O  valor  de  qualquer  delias  será  esti-* 
mado  por  peritos,  sendo  o  mutuário  obrigado  a  exhíbip 
documentos  ,  que  provem  estar  a  propriedade  segura  contra 
íi^o  s  onde  o  possa  ser,  e  em  todo  o  caso  livre  e  des- 
embaraçada de  litigio,  hypotheca,  ou  de  qualquer  outro 
ónus.  Na  respectiva  escriptura  se  incluirá  como  condi- 
ção,  nos  casos  permittidos  pela  Legislação,  a  faculdade 
ao  Banco  para  vender  em  leitão  ou  hasta  publica,  in- 
dependente de  quaesquer  formalidades  judiciaes ,  a  pro- 
priedade hypothecada ,  quando  no  dia  do  vencimento  d» 
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obrigação  não  for  esta  solvida ,  sujeitando-se  o  bypotbe- 
cante  a  pagar  inais  huina  decima  parte  do  valor  empres- 
tado ,  se  por  qualquer  modo  directo  ou  indirecto  oppuxer 
embaraços  á  referida  venda ,  além  da  importância  da  di* 
vida,  c  mais  os  prémios  e  custas  a  que  der  lugar  pela 
raóra. 

As  operações  sobre  taes  bens  só  se  poderão  faxer 
a  respeito  daquelles  que  de  modo  algum  offereção  pre- 
sentes ou  futuros  embaraços «  além  de  tudo  pelo  que  diz 
respeito  a  hypothecas  legaes  ou  tácitas ,  ou  quaesquer 
privilégios,  a  que  possâo  estar  sujeitos,  até  que  os  me- 
lhoramentos que  se  promovem  na  Legislação  bypothecaría 
permittão^  que   esta  operação  se  faça  mais  amplamente. 

2.*  Os  penhores  de  ouro^  prata  e  diamantes  poderão 
obter  três  quartos  do  seu  valor,  sendo  antes  do  depo- 
sito avaliados  por  Coutrastes  approvados  pelo  Banco. 

3/  Os  géneros  do  paiz  alfandegados  poderão  obter 
até  metade  do  seu  valor  em  vista  do  preço  do  mercado 
attestado  por  Corretores  legaes ^  approvados  pelo  Banco. 

A.*  As  acções  de  Companhias,  Apólices  da  Divida 
Publica  Geral  e  Provincial ,  obterão  o  preço  da  Praça  com 
bum   abatimento  ao  prudente  arbítrio   da  Direcção. 

5.*  As  letras  e  os  títulos  particulares  ou  públicos  de- 
verão ter  prazo  fixo  de  vencimento,  estarem  desembara- 
çados de  litígios  ,  e  conterem  declaração  de  pagamento  na 
Corte,  quando  sejão  acceitos  fora  delia.  As  letcas  de- 
verão ter  duas  firmas  conhecidas  pela  Direcção  e  de  cre- 
dito incontestável,  não  se  contando  porém  as  firmas  dos 
Directores  do  Banco. 

6.*  A  faculdade  ao  Banco  para  vender  em  leilão  ou 
hasta  publica  os  bens ,  que  lhe  forem  hypothecados ,  he  ex- 
tensiva aos  de  que  tralão   os  §§  2.%  S.""  e  A."" 

1.^  Os  empréstimos  sempre  se  verificarão  por  meio 
de  letras  acccitas  pelo  mutuário,  embora  sejão  garantidas 
por  escriptura  de  hypotheca,   penhores,  ou  cauções. 

8.'  O  prazo  sobre  hypothecas  não  excederá  du  12 
mezes,  nem  o  de  6  em  outros  quaesquer  empréstimos. 

9/  No  recebimento  e  venda  dos  géneros  consignados 
ao  Banco ,  cumprimento  de  ordens  de  mandatos  dos  com* 
mittentes,  ter-se-hão  muito  em  vista  as  disposições,  que 
lhes  forem  relativas^  e  se  achão  na  primeira  parte  do 
Código  Commercial. 

10.     Nas  contas  correntes ,  que  se  abrirem  com  os  com- 
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iDiltentes,  que  coosignarem  seus  géneros  ao  Banco,  ou 
coin  outras  quaesquer  pessoas,  se  evitará  qualquer  des- 
embolso além  do*  valor  garantido  ou  consignado  ,  salva 
a  excepção   de  conceito  prudentemente  apreciada. 

11.  O  juro  das  operações  do  Banco  he  convencional 
peio  que  diz  respeito  a  empréstimo ,  e  o  de  descontos 
não  excederá  ao  máximo  do  adoptado  por  Estabelecimen- 
tos da  mesma   natureza. 

12.  As  letras  e  vales^  que  o  Banco  emittir^  terão  o 
acceite  do  Thesoureiro  e  a  assignatura  dos  Directores  de 
semana;  não  podendo  nenhuma  emissão  ter  lugar  sem 
aotorisação  de  4  Directores,  do  que  se  lavrará  acta  de- 
signando-se  nella  a  somma  a  emittir ,  e  a  qualidade  dos 
títulos  e  seu  valor. 

13.  A  Direcção  no  engajamento  de  colonos,  de  que 
se  encarregar,  obrará  como  simples  mandataria. 

An.  51.  As  operações  designadas  nos  §§  6.*  e  6.* 
do  Art.  à9  só  terão  lugar  para  emprego  de  fundos  dis- 
poníveis ,  e  que  não  possão  ter  immediata  applícação  para 
os  fins  espeeiaes  do   Banco. 

Art.  52.  Os  objectos  entregues  ao  Banco  em  guarda 
e  deposito  deverão  ser  examinados  pela  Direcção ,  e  terão 
o  valor,  que  de  accordo  com  elia  lhes  der  o  depositador^ 
ficando  á  sua  disposição.  No  acto  da  entrada,  o  Banco 
perceberá  pela  guarda  e  deposito  meio  por  cento  do  valor^ 
repetindo-se  esta  commissão  cada  vez  que  exceder  a  hum 
anuo  o  tempo  do  deposito.  A  guarda  de  quaesquer  tí- 
tulos do  próprio   Banco  será  gratuita. 

Art.  53.  O  modo  pratico  de  levar  a  effeito  as  ope- 
rações do  Banco  e  todas  as  diligencias  e  cautelas  não 
mencionadas  nestes  Estatutos,  mas  necessárias  para  o 
acerto  e  segurança  das  mesmas  operações  e  sua  econo- 
mia ,  serão  determinadas    no  Regimento  interno. 

TITOTO   VII. 

Dos  dividendos   e  fundos  de  reserva. 

Art.  5Â«  Do  lucro  verilicado  nos  balanços  semes- 
traes  serão  deduzidos  O  por  cento  para  fundo  de  reserva ; 
fazendo  do  resto ,  depois  de  abatida  a  commissão  dos 
Directores ,   dividendo   nos  mezes  de  Janeiro    e  Julho. 

Art.  55.     Accumular-se-ha  ao  fundo  de  reserva  qual- 
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quer  lucro,  que  resultar  da  venda  das  5 . 000 acções  acima 
do  par^  entrando  porêin  para  a  massa  dos  lucros  do  Baaco 
todo  o  juro  ou  interesse  que  delle  proceder. 

Art.  56.  Não  se  poderá  dividir  o  fundo  de  reserva 
«enão  por  proposta  da  Direcção ,  e  só  na  dissolução  do 
Banco  será  elle  accumulado  ao  capital  e  dividido  pelos 
accionistas. 

TITULO   VIU, 

Disposições  geraes. 

Art  57.  A  Direcção  em  tempo  conveniente  iafor- 
laará  ao  Governo  sobre  a  reunião  da  Gommissão  de  exame , 
para  que  este  nomeie ,  querendo ,  bom  Commissarío ,  que 
verifique  pela  sua  parte  se  a  omissão ,  de  que  trata  o  Art 
&9   §  10^   está  dentro    dos  limites  da  sua  disposição. 

Art  58.  A  Direcção,  sempre  que  puder,  terminará 
por  meio  de  árbitros  as  contestações,  que  se  suscitarem 
na  marcha   administrativa. 

Art.  59.  O  Banco  poderá  requerer  *aos  Poderes  do 
Estado  quaesquer  privilégios  ou  medidas  favoráveis  ao 
credito ,  segurança  e  prosperidade  do  Estabelecimento ,  e 
particularmente  que  as  acçOes  ou  fundos  existentes  no 
Banco  pertencentes  a  estrangeiros  sejão  em  quaesquer 
casos,  mesmo  de  guerra,  tão  respeitados  e  invioláveis 
como  os  nacionaes. 

Art  60.  Quando  por  qualquer  modo  conciliatório 
o  Banco  receber  bens  dos  seus  devedores,  deverá  ven- 
de-los no  menor  prazo  possivel. 

Art  61.  A  Direcção  poderá  alugar  os  edificios  e 
armazéns  necessários  para  estabelecimento  do  Banco ;  e 
quando  julgue  conveniente  compra-los  solicitará  para  isso 
autorisaçâo  da  Assembléa  geral. 

Art  62.  He  vedado  aos  empregados  do  Banco  re- 
velar o  segredo  de  suas  operações,  aquelle  que  fizer 
será  reprehendído  ou  expulso  segundo  a  gravidade  do 
caso,   além  da  responsabilidade,  se  disso  resultar  damno. 

Art  63.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé  nos 
seus  tratos  com  o  Banco  ficará  excluída  de  negocio  com 
elie  directa  ou  indirectamente. 

Art.  6A.  A  Direcção  fica  autorisada  a  demandar  e 
ser  demandada,  e  a  exercer  livre  e  geral  administração 
com  plenos  poderes,  comprehendidos  e  outorgados  todos 
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sem  reserta  de  algum  >    e   mesmo  os  de  procurador  cm 
causa  própria. 

Art.  65.  Na  conformidade  dos  Arts.  295  e  206  do 
Codige  Gommercial  estes  Estatutos  serão  sujeitos  á  appro-- 
vaçâo  do  Governo  e  devidamente  registrados,  pralicando-se 
do  mesmo  modo  com  as  alterações  que  de  futuro  forem 
feitas.  Esta  disposição  se  entende  com  o  Regimento  in- 
terno. 

Disposições  transitórias. 

Entender-se-hâe  approvados  estes  Estatutos  ^  logo  qué 
estejão  subscriptas  mais  de  dez  mil  acções ;  o  que  verifi- 
cado»  se  reunirão  os  signatários^  que  nomearão  huma 
Mesa  provisória  para  se  constítuirem  em  Asscmbléa  geral. 
Seguir-se-ha  a  eleição  da  Mesa  annoal,  na  forma  do 
Art.  20  9  sob  a  presidência  da  qual  se  procederá  em  acto 
successivo    á  eleição    da  Direcção,  segundo    o  Art.  27. 

A'  Direcção  assim  eleita  requererá  ao  Governo  a  ap- 
provação  destes  Estatutos  ,  e  os  fará  inscrever  no  Re- 
gistro publico  do  commercio,  depois  do  que  ^  se  consi- 
derará installado  o   Banco  para  começar  suas  operações. 

Attendendo^se  á  organisação ,  a  que  tem  de  proceder, 
e  ás  alterações ,  que  devem-se  promover  na  Legislação  hy- 
pothcc&ría,  esta  primeira  Direcção  durará  aié  Julho  de 
185A. 
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COLLFXÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1863. 

TOMO   16.  PAllTE   2/  SECÇÃO  17. • 

DECRETO  N.*  1.137  —  de  2  de  Abril   de  1853. 

Marca  a  indemnisaçm  que  devem  perceber  as  Depuiados  das 

differentes  Provindas ,  por  Sessão  annual ,  para  as 

despezas   de   vinda   e  volta. 

De  conformidade  com  o  disposto  no  Art.  2.""  do  De« 
creto  N.**  672  de  13  de  Setembro  de  1852:  Hei  por  bem 
que  a  indemnísação  que  devem  perceber  os  Deputados  das 
differentes  Províncias  do  Império »  por  Sessdo  annual ,  para 
as  despezas  de  viagem  de  vinda  e  volta,  seja  regulada 
segundo  a  Tabeliã ,  que  com  este  baixa ,  assignada  por 
Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império,  que  assim  o  tenha  entendido*,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dois  de  Abril  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independeu^ 
líia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  daia,  e  que ,  em 
virtude  do  disposto  no  Art.  2.**  do  Decreto  JV."  672  de 
a  de  Setembro  de  1852,  marca  a  indemnisaçào  que 
devem  perceber  os  Deputados  das  differentes  Provindas 
do  Império,  por  Sessão  annual,  para  as  despezas  (ir 
viagem  de  vinda  e  volta. 


PROVlirCIAS. 


Espirito  Santo 

Bahia 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahyba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Geará  

Plauhy 

Maranhfio 

Pará 

Amazonas 

Mato  Grosso 

Goyaz 

Minas  Geraes 

S.  Paulo 

Santa  Gatbarina 

S.  Pedro ^... 


QUáUTlAS. 


150;»  000 
JlOO;tl>000 
500^000 
500^1)000 
600;$t>000 
600;!^000 
650^000 
700*000 
900;!t)000 
750^^000 
800;|1)000 
1.000;!^  000 
1.200*000 
750*000 
250*000 
250*000 
250*000 
/iOO*000 


POR   SESSÃO 
ANNUAL. 

» 
» 

)) 
» 

» 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro    em  2  de  Abril    de  1853. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 


DECRETO  N."  1.13S  — de  2  de  Abril  de  185». 

Manda  estabelecer  hum  Asylo  para  os  Inválidos 
da  Marinha. 

Desejando  ver   realisadas    as  beneiícas  inlençòes    da 
Lei  numero  quinbenios  e  quatorze,    de  viule   c  oito  de 
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Outubro  de  mil  oitocentos  quarenta  c  oito  ^  c  satisfeita  » 
quanto  antes ^  a  grande  obrigação,  eui  que  o  paiz  está 
para  com  huma  porção  de  leaes  servidores  da  Armada , 
agora  que  já  existe  não  pequena  somma ,  quer  dos  des- 
contos ,  que  pela  Repartição  competente  se  hão  feito  nos 
seus  vencimentos  ,  quer  dos  soldos  atrazados  de  alguns , 
que  desertarão  e  morrôrão  ab  intestato ,  tudo  na  confor- 
midade dos  Artigos  vínlc  e  três ,  e  vinte  e  quatro  da  ci- 
tada Lei ;  Hei  por  bem  Ordenar ,  que ,  nos  termos  da 
mesma  Lei ,  se  estabeleça  hum  Asylo  para  os  Inválidos  da 
Marinha  ,  e  observem  as  Instrucções  ,  que  com  este  baixão, 
para  o  impulso  e  administração  da  obra  ,  que  para  tal  íira 
tem  de  eíTectuar-se.  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos  , 
do  Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha^  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  eie« 
cutar.  Palácio  do  Aio  de  Janeiro  em  dous  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


Instrucções  para  a  direcção  e  administração  da  obra  da 

Asylo  de  Inválidos  da  Marinha ,  a  que 

se  refere  o  Decreto  desta  (lata. 

Ariigo  l.""    Haverá  huma  Commissão  de  três  membros» 
sob  o  titulo  de  —  Commissão  administradora  das  obras  do 
Asylo    de  Inválidos    da   Marinha  —  para  incnoftlnr-se  da 
direcção  e  administração  da  obra  do  mesmo  Asylo. 
Artigo  2.''     Com|>ete  a  esta  Commissão: 

§  l.**  Receber  do  Thesouro  Nacional ,  precedendo  Aviso 
da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  ,  e  á  me- 
dida que  se  for  precisando  para  as  despezas  da  referida 
obra ,  as  importâncias  provenientes ,  não  só  dos  descon- 
tos^ que  se  houverem  feito  nos  vencimentos  das  difíe- 
rentes  praças  de  Marinha ,  roas  ainda  dos  soldos  atrazados 
das  que  desertarem,  ou  morrerem  ab  intestato,  tudo 
com  applicação  para  o  Asylo  ,  na  conformidade  dos  Arti- 
gos 23."  e  2â.«  da  Lei  N.°  51&  de  28  de  Outubro  de  1848. 

§  2.»    Indicar  ao  Coverao  o  melhor  local  para  o  es- 
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tabelecitnento  do  Asylo ,    propondo  logo  os  meios  de  se 
obterem  os  edifícios ,   ou  terrenos  desse  local. 

§  S.""  Apresentar  o  plano,  e  orçamento  do  edificio, 
que  se  projectar ,  quer  tenha  este  de  ser  feito  desde  o 
seu  começo  em  terreno ,  que  se  escolher ,  quer  por  meio 
de  reedificação  de  algum  ,  que  se  adquirir. 

§  Ã  "^  Dirigir  e  administrar  a  obra ,  procurando  que 
ella  se  faça  com  actividade ,  e  por  operários  babeis ,  ap- 
plicando  os  melhores  e  mais  sólidos  materiaes ,  e  evitando 
todo  e  qualquer  desperdício. 

§  b.^  Remetter  á  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha ,  até  o  dia  10  de  cada  mez ,  a  conta  do  que  se 
houver  recebido  e  despendido  no  anterior ,  sendo  acom- 
panhada dos  respectivos  documentos ,  e  de  huma  circuns- 
tanciada informação  do  estado  ,  em  que  se  achar  a  obra. 
§  6."^  Nomear  o  Mestre,  Apontador,  Feitor,  e  mais 
empregados,  que  forem  necessários^  além  dos  operários; 
e  bem  assim  despedir  esses  mesmos  empregados ,  e  ope- 
rários ,  sempre  que  entender  conveniente  ao  serviço. 

Artigo  3.*  Depois  de  approvado  pela  Secretaria  d'Es^ 
tado  o  plano  do  ediiicio ,  não  poderá  a  Gommissão  fazer 
nelle  alteração  alguma,  sem  expressa  ordem  da  mesma 
Secretaria. 

Artigo  á.®  As  contas  e  quaesquer  informações,  que 
tenhão  de  ser  presentes  ao  Governo ,  relativamente  ao 
exercício  da  Commissâo^  serão  assignadas  por  todos  os 
seus  membros. 

Artigo  õ.''  O  meio  para  a  arrecadação  das  contribuições 
do  Asylo  continuará  a  ser  o  mesmo  ,  ultimamente  adoptado 
pela  Contadoria  Geral  da  Marinha ,  em  virtude  dos  mo- 
delos mandados  observar  pelo  Aviso  de  2  de  Novembro 
ultimo ,  e  mais  formulas  em  vigor. 

Artigo  G.**  A  conta  destas  contribuições  será  pela  mesma 
Contadoria  enviada  mensalmente  á  Secretaria  d^Estado ,  a 
iim  de  que  tenha  esta  conhecimento  dos  dinheiros,  que 
a  Gommissão  houver  de  receber  para  as  despezas  a  seu 
cargo. 

Artigo  ?.•  Estas  contribuições  serão  entregues  no  The- 
souro  Nacional  pelo  Pagador  da  Marinha,  mediante  as  for- 
malidades actualmente  estabelecidas,  em  quanto  se  íizer 
pela  Marinha  o  pagamento  dos  vencimentos  ás  praças  ,  que 
concorrem  para  o  Asylo ;  devendo ,  sempre  que  a  Com- 
missâo  tiver  de  dirigir-se  áquella  Uepartição  ,   apresentar 
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previamente  á  Secretaria  d'£stado ,  para  obter  os  diolieiros 
necessários ,  o  competente  pedido  documentado  ^  pas- 
sando depois  alli   as  cautelas  precisas. 

Artigo  S."*  A  Contadoria  Geral  deverá  apresentar  o  re- 
metter  á  Secretaria  d'Kstado  os  modelos  convenientes , 
para  que  a  arrecadação  dos  descontos ,  e  dos  soldos  atra* 
zados  y  com  applicação  para  o  Asylo  ^  seja  mais  completa , 
tanto  por  meio  das  Contadorias  de  Marinha  (em  quanto 
existirem),  e  das  Thesourarias  das  Províncias^  como  a  bordo 
dos  navios  surtos  em  paiz  estrangeiro. 

Artigo  9.*  Concluída  a  obra  y  requererá  a  Commissão 
ao  Governo  a  nomeação  de  peritos  próprios  ,  para  in- 
formarem ,  se  ella  está ,  ou  não ,  na  conformidade  do 
plano»  que  for  approvado. 

Artigo  10.^  Depois  desta  formalidade ,  deverá  a  Com- 
missão fazer  entrega  do  edifício  a  quem  o  Governo  in- 
dicar y  apresentando  a  conta  total  da  despeza ,  com  aquella» 
observações ,  que  lhe  forem  suggeridas ,  para  o  bom  des- 
empenho de  suas  funcçSes ;  assim  como  huma  nota  cir* 
cunstancíada  do  que  se  necessitar ,  para  abrir-se  o  as- 
sento e  fazer  a  incorporação  do  editicio  aos  Próprios  na- 
cionaes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  2  de  Abril  de  1853.  — 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 


COLLECÇAODAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1858. 

TOMO  16.  PARTE  2-«  SECÇlO  18.* 

DECRETO  N.*»  1.139— de  6  de  Abril  de  1858. 

Ectingne  a  Directoria  Geral   dos  índios  na 
Província  de  Sergipe. 

Não  existindo  na  Província  de  Sergipe  índios  que  es- 
tejão  nas  circunstancias  previstas  no  Decreto  N.*&26  de 
2Ã  de  Julho  de  18&5  :  Hei  por  bem  supprímir  a  Direcloria 
Geral  dos  índios  da  mestna  Província.  Francisco  Gonçalves 
Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Império ,  Ministro 
e  Secretario  d'E8tado  dos  Negócios  do  Império^  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
tres^    trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 


(I7d) 

GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1858. 

TOMO  16.  PARTE  2.'  SECÇÃO  19.  ■ 

DECRETO  N.«  LlAO  —  de  lide  Abril  de  1853. 

Crea  Estações  fiscaes  nas  Fronteiras  do  Urugmy  e  do  Jor 
guarào ,  na  Província  de  S.  Pedro  do  nio  Grande  do 
Sul ;  do  Paraguay ,  na  de  Uato  Grosso ;  e  dá  provi- 
dencias tendentes  á  fiscalisação  das  mesmas  Estações. 

Usando  da  autorisaçfio  concedida  pelo  Art.  46  da  Lei 
N.**  514  de  28  de  Outubro  de  1848  :  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte. 

Art.  1.®  Fíc5o  creadas  nas  Províncias  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  e  de  Mato  Grosso,  as  Estações 
liscaes  seguintes  ,  a  saber  ! 

Na  de  S.  Pedro»  huma  Alfandega  na  Yilla  de  Uru- 
guayana»  huma  Mesa  de  Rendas  na  do  S.  Borja»  outra 
na  Povoaçdo  de  Itaqui,  e  outra  finalmente  na  Yilla  deJa-- 
guarão;  na  de  Mato  Grosso,  huma  Mesa  de  Rendas  na  Po- 
voação de  Albuquerque. 

§  l.""  A  Alfandega  de  Uruguayana  terá  jurisdicçfio  fiscal 
em  toda  a  margem  brasileira  do  Uruguay  e  na  Fronteira 
do  Quarahim;  ficando-Ihc  por  isso  subordinados  os  Admi- 
nistradores das  Mesas  de  Rendas  de  S^  Borja  e  Itaqui. 

§  2.^  A  Mesa  de  Rendas  do  Jaguarão  exercerá  júris- 
dicção  fiscal  em  toda  a  Fronteira  e  rio  do  mesmo  nome , 
e  na  Lagoa-mirim. 

§  3."*  Todas  as  Mesas  de  Rendas,  de  que  tratâo  os  §§ 
antecedentes,  exercerflo  as  funcções  que  como  taes  lhes 
competem ,  e  bem  assim  as  de  Alfandegas  e  Consulados. 

§  A.''  As  Estações  ora  creadas  terflo  os  Empregados,  o 
estes  os  vencimentos  constantes  da  Tabeliã  annexa. 

Art.  2.''  O  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  de  S.  Pedro  poderá  estabelecer,  com  approvaçUo 
do  Presidente,  huma  Agencia  fiscal  da  Alfandega  de  Uru- 
guayana no  lugar  denominado —Pay-passo — ou  em  qualquer 
outro  que  mais  apropriado  seja ,  da  Fronteira  de  Quarahim. 
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A  Agencia  scrd  conhposta  de  Empregados  da  mcsníÀ 
Alfandega,  que  revcsarao  neste  serviço  como  e  quando 
parecer  conveniente  ao  Inspector  delia. 

Art  8.*  Nâo  he  permittido  o  commercio  directo  fórà 
dos  quatro  portos  habilitados  ;  e  as  embarcações  que  con- 
trariarem a  presente  disposição,  flcfio  sujeitas  ao  disposto 
no  Capitulo.  18  do  llegulamento  de  22  de  Junho  de  1836; 
na   parle  relativa. 

Art.  /i.*  Mesmo  nos  portos  habilitados  nâo  sèrSio  ad- 
mittidas  Á  entrada  por  franquia  as  embarcações  que  oâ 
demandarem;  salvo  no  caso  de  força  maior ^  provada  pe- 
rante o  Chefe  Fiscal  do  porto. 

Art.  5.*  Só  serSo  concedidos  despachos  para  reèx|)or* 
tacão  ou  baldeação  na  Alfandega  de  Urugauyana  y  e  me- 
diante a  respectiva  cau(^Oo  em  dinheiro.  O  prazo  em  que 
SC  deverá  apresentar  o  documento  da  descarga  das  mer-* 
cadorias  em  porto  estrangeiro,  será  de  dous  raezes;  po- 
dendo ser  prorogado  até  outro  tanto  tempo  pelo  Inspector 
da  Alfandega,   á  vista  de  justiBcados  motivos. 

Art.  6.^  A  navegação  entre  portos  das  costas  brasi* 
leiras  do  Uruguay  e  Paraguy^  ainda  entre  ps  habilitados 
da  primeira,  s&  poderá    ser  feita  com  bandeira  nacional. 

Art.  7.*  Fica  exti neta  a  Alfandega  deS.  Borja,  creada 
pelo  Decreto  de  22  de  Junho  de  1836,  e  substituída  pela! 
Mesa  de  Rendas,  de  que  trata  o  Art.  1.** 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda , 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Paíactb  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  onze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cíncoenta  etresy 
trlgesinio  segundo  dà  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Impcradoí. 

Joaquim  José  Radrigiies  Torre». 
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Tabeliã  para  a  organisação  da  Alfandega  da  Umguayana , 
e  Mesas  de  Rendas  de  Itaqui,  S.  Boria  e  Jaguarào  na 
Provinda  deS.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  e  da  Mesa 
d$  Rendas  de  Albuquerque  na  Provinda  de  Mato  Grosso. 


MESA  DE  BENDA9  :   A 

ALFANDEGA    DK    CBC- 
CUAYNA  :  8  POE  °/o 
DAS  BENDAS  DIVIDI- 
DOS EH  32    PARTES. 

POBCERTAGEM  QUE 
SE  ABBITEAB  DIVIDI- 
DAS EM  TANTAS  PAR- 
TES QUANTAS  AS  QUO- 
TAS   ABAIXO    DESI- 

Inspector oThesoar." 

GNADAS. 

1 

Vencimento, 

líaqui  e 
S.  Borja. 

Jaguarào 
e  Albuq.* 

■a 

o 

t 

Oí 

4 

ri 

1 

1 

1.000» 

8 

i 

AdmíDistrador  • . « • . . 

í 
1 

5 
3 

1 
1 

5 
3 

ESCriVSO    *  '    '  r  r       ,    r  . 

600» 
400» 

6 
3 

Escripturario 

AmaDUQBse..  .*.... 

300» 

3 

Feitor  *  - . .  • 

400» 
300» 

3 

2 

Porteiro 

Correio  e  Continuo. 

200» 

Guardas. . . . .  • 

10 
17 

200» 

1 

34 

2 

2 

4 

a 

4 

12 

6 

16 

Os  Empregados  das  Mesas  de  Rendas  vencerão  a  porcen- 
tagem que  lhes  arbitrarem  os  Presidentes  das  Províncias  na 
conformidade  do  Ârt.  9.^  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de 
1836. 

Os  Guardas  da  Alfandega ,  quando  destacados ,  e  os  das 
Mesas  de  Rendas  do  Jaguarão  em  serviço  do  Registro  da  Lagoa, 
vencerão  a  diária  de  500  réis. 

Rio  de  Janeiro  em  11  de  Abril  ácii^.— Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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DECRETO  N.'  1J41  —de  11  tle  Abril  d«  1865. 

Manda     observar   o  Regulamento  para  a  boa  guarda  e 

conservação  dos  navios    do   Estado  y   que  forem 

desarmados. 

Hei  por  bem  que,  para  a  boa  guarda  e  conservação 
dos  navios  do  Estado,  que  forem  desarmados,  se  ob- 
serve o  Regulamento,  que  cora  este  baixa,  assigoadopor 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconccllos ,  do  Meu  Conselho ,  Mi* 
nistro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 
O  mesmo  Ministro  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  onze  do  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenla  e  tics,  trigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a    Rubrica   de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconccllos. 

Regulamento 9  a  que    se  refere    o  Decreto    desta  data, 

para   a  boa  guarda    e  conservação  dos  navios  do 

Estado  y  que  forem  desarmados. 

TITULO  I. 

Dos  navios  desarmados. 

Artigo  1.*  Logo  que  do  navio,  a  que  se  passar 
mostra  de  desarmamento,  se  tiver  remettido  ás  Secções 
do  Almoxarifado  os  géneros,  de  que  trata  o  Alvará  de 
7  de  Janeiro  de  1797,  conservando-se  a  bordo  somente 
os  designados  na  Tabeliã ,  que  acompanhou  o  Decreto  do 
2  de  Junho  de  18A8 ,  será  o  dito  navio  entregue  ao  Ins- 
pector do  Arsenal  de  Marinha,  que  mandará  proceder, 
pelo  seu  Ajudante  incumbido  das  obras  do  mar,  e  pelo 
Escrivão  dos  navios  desarmados ,  a  inventario  de  todos  os 
géneros  existentes  a  bordo ,  que  ficarão  á  cargo  do  res- 
pectivo Mestre. 

Artigo  %^  O  Inspector  do  Arsenal,  assim  que  re». 
ceber  qualquer  navio  desarmado^  mandará  passar  huma 
rigorosa  vestoria  ao  casco,  mastreação,  vergaroc,  panno» 
e  aguada,  e  proteder  ao  concerto,  de  que  necessitarem 
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estos  objectos 9  cotifonne  o  estado  em  que  o  casco  for 
encoutrado  ,  e,  á  vistn  delle  ^  lhe  designará  o  ancoradou- 
ro, pela  maneira  Sí<guintc : 

§  1."  Aquelle  que  estiver  em  perfeito  estado,  sem  ca- 
recer de  fabrico  algum  ,  ou  precisando  somente  recorrer 
de  calafeto,  c  algum  pequeno  reparo ,  terá  ancoradouro 
no  espaço  ,  que  medeia  eulre  o  da  carga  ,  e  o  da  descarga 
para  o  S.,  e  em  proximidade  da  Ilha  das  Enxadas,  da 
linha  tirada  da  ponta  do  N.  da  Ilha  das  Cobras  á  Igreja 
d^queila  para  o  lado  do  O. 

§  2.**  O  que  não  puder  navegar,  e  estiver  porém  em 
circunstancias  de  ser  ainda  applicado  á  algum  serviço, 
como,  por  exemplo,  da  Alfandega,  ou  Deposito,  ficará 
entre  o  ancoradouro  acima  citado,  c  a  ponta  do  N.  da 
Ilha  das  Cobras  para  o  N.  da  linha  £.  O.,  que  corre 
d'esta.  N^este  ancoradouro  permanecerão  também  os  na- 
vios ,  que  tiverem  de  ei>lrar  em  fabrico ,  ate  que  este 
comece. 

§  8.'  Os  que  estiverem  em  fabrico  ficarão  junto  ao 
cáes  do   Arsenal. 

Artigo  8.*  Os  navios,  do  que  tralão  os  §§  L^eS.** 
do  Artigo  antecedente,  ficarão  com  amarrações  de  anilho 
fixas,  pertencentes  ao  Arsenal.  Os  do  §  3.*  amarrar- 
se-hão  de  popa  e  proa.  Em  ambos  os  casos  conservarão 
hum  ferro  á  roça. 

Artigo  À.**  Os  navios  em  estado  de  passarem  mostra 
de  armamento  terão  metlidos  os  mastros  reaes ,  e  gurupés 
com  dous  ovens  de  corrente,  ou  cabo,  cada  hum,  as- 
sente o  seu  lastro,  e  aguada,  depois  de  bem  limpo  o 
porão.  Os  que  precisarem  de  fabrico  não  grande  con- 
servarão os  mastros  reaes,  mas  entregarão  a  aguada.  O 
lastro  ficará  arregaçado  para  ser  assente,  logo  que  acabe 
o  fabrico ,  e  passe  o  navio  a  estado  de  promptidão.  Os 
que  precisarem  de  grande  fabrico  ,  ou  de  querenas  ti-r 
rarão  mastros  e  aguada  ,  entregarão  todos  os  géneros ,  c 
ficarão  somente  com  o   lastro  indispensável. 

Artigo  5.^  Serão  baldeados  diariamente  ao  amanhe- 
cer, tanto  por,  dentro,  como  por  fora,  os  navios  desar- 
mados promptos,  c  varridas  todos  os  dias  as  cobertas, 
que  se  baldearão  huma  vez  por  mez.  Os  que  estiverem 
em  fabrico  serão,  no  caso  de  que  este  o  permitia  ,  bal- 
deados somente  aos  Domingos.  Todos  elles  terão  toldos, 
Yentiladorei  sempre  orientados ,  c   as  cobertas  desinfecta* 
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das  por  meio  de  fumigações  de  alcatrão,  vinagre^  ou  al- 
fazema, o  que  se  fará  huma  vez  por  semana;  convindo 
que  seja  ao  Domingo,   logo   depois  da  hora    do  almoço. 

Artigo  6.*  O  navio,  que  tiver  concluido  o  seu  fa- 
brico ^  passará  logo  para  o  ancoradouro  marcado  no  Ar- 
tigo 2.*  §  l.« 

Artigo  7.*  Sc  por  qualquer  motivo  hum  navio  des* 
armado  prompto  assim  se  couservar  por  espaço  de  mais 
de  seis  mezes,  proccder-.se-ha  á  limpeza  do  porão,  que 
será  depois  caiado ,  bem  como  todo  o  lastro ,  repetiu- 
do-se  esta  operação   no  fim  de   todos  os  seis  mezes. 

Artigo  8.*  Serão  pintados  exteriormente  de  seis  em 
seis  mezes,  e  interiormente  de  anno  em  anno  os  navios 
desarmados ,  e  caiadas  as  cobertas  de  três  em  três  mezes. 
A  mastreação  será  pintada,  quando  o  for  o  casco. 

Artigo  0."*  O  Patrão-mór,  de  intellígcncia  com  o  Aju- 
dante incumbido  das  obras  do  mar  e  com  o  Gomman- 
dante  Geral  dos  navios  desarmados,  fará  remover  dos 
ancoradouros  designados  n*este  Regulamento  quaesquer  na- 
vios mercantes,  que  nos  mesmos  fundearem,  conservando 
sempre  livre  d'elles  o  espaço  cm  frente  do  Arsenal ,  que 
fica  entre  os  ancoradouros  da  carga,  e  da  descarga;  pe- 
dindo para  esse  fim  o  auxilio  da  Capitania  do  Porto  ^ 
quando  for  necessário. 

TITULO  n. 

Do  numero  de  praças  das  guarnições,  *" 

Artigo  10.^  Os  navios,  que  forem  conservados  em 
desarmamento  ,  ttrào  por  Commandante  Geral  hum  Ofii-' 
ciai  da  Armada  de  Patente  nunca  inferior  á  de  Capitãq 
Tenente,  o  qual,  bem  como  os  ditos  navios,  ficarão  de- 
baixo das  ordens  da  Inspecção    do  Arsenal    de  Marinha, 

Artigo  11.**  Qada  hum  destes  navios  de  Brigue  para 
cima  inclusive,  será  commandado  por  hum  Segundo  oi| 
Primeiro  Tenente  da  Armada  reformado,  e,  se  os  nãa 
houver,  por  hum  Oflicial  de  igual  Patente  dal.*  classe, 
que  menos  falta  faça  ao  serviço  activo.  Este  Oflicial  fi-i 
cará  debaixo  das  immedíatas  ordens  do  Commandante  Geral 
dos  navios  desarmados. 

Artigo  12.°  Cada  navio  desarmado  terá  a  guarníçãq 
seguinte,    al6m  dos  respectivos  Commandantes,  a  saber i 
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S  !.•  Náo, 

Mcsirç. , 1 

Guardião 1 

8.«  Calafate,. \ 

Marinheiros 6 

Gruinçles '. 12 

Cozinheiro % 

Paiolçiro , 4 

Criado.., ,., 1 

TolaK.  24 
§  2.*  Fragata  de  !.•  ordem. 

Mestre , 1 

Guardião, , . , , 1 

3/  CalafatQ 4 

Marinheiros. , . , 5 

Grumetes d 

Cozinheiro , , 4 

Paioleiro , , 1 

Criado 4 

Toul..  20 
§  3.«  Fragata  de  2.*  ordem, 

Meslre 1 

3.«  Calafate 1 

Marinheiros. & 

Grumetes , 9 

Cozinheiro , 1 

Paioleiro 4 

Criado, 4 

Tolal..  48 
§  A.'  Corvetas  em  geral. 

Mestre 4 

Marinheiros 3 

Grumetes 6 

Cozinheiíx) , 4 

Paioleiro 4 

Criado 4 

Total..  13 
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§  5.*  Brigues-hurcas  e  Transpor les  de  três  mastros. 

Mestre *..*.* *..»*...  1 

Marinheiros , , .  4 2 

Grumetes , .  .  * * 5 

Cozinheiro < 1 

Paioieiro. - 4 ......  ^  ..«.* .  1 

Criado «• ...  4  .<.«•<«•  w....< .  1 

Total.-  11 
§  6.®  Brigues, 

Mestre 4 * . .  - 1 

Marinheiros , , 2 

Grumetes * .....* 3 

Cozinheiro 4 .  • .  • « • . .  ^ . . . .  <r 1 

Paioleíro , 1 

Criado. * ...  * 4 - . . . .  1 

Total..  9 

§7.**  Brigues-escunas y  Paiaxús ,  e  embarcações  menores. 

Mestre « « . « .  . .  ^ « • #  •  1 

Marinheiro. ^r ...••,.  t 

Grumetes. •  • 4  2 

Cozinheiro 4 .  ^ ^^ 1 

Paioleiro .............  4 « •  • ^ . .  • 1 

Total..  5 


§  8.°  Vapores  até  SOO  cavallos.    Como  as  Fragatas  de 
%^  ordem  ^    e  mais. 

1/  Machinista..  ..«..<  4 «.  ...• ^. .. .     1 

Fôguisfas 4 4 * 4 

S  í>4^  í)//t?íf  ijfe  idíSãíQÒcàmtlos.  Como  as  Trans- 
portes de  três  mastros,  é  mais. 

S.*»  Machiúista 1 

Fogoistas 4 , 3 
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§  10/    Vapores  de  100  ravalfo^  pnra  biiiró.    Como 
os  Brigues,  e  mais. 

%.^  MachÍDista ,  * i i 

Foguistas. .•...; i... .  4 • .     2 

Artigo  13.*     Além  destas  praças,    haverfio  a  bordo  do 
iiavio  do   Cominandaute   Geral   as  seguintes: 
§  1.*     Hum  Commissario. 
^  2,«    Hum  Escrivão, 
^  3.«    Hum  Fiel. 
§  ik."    Dous  criados  para  os  dousOíliciaes  deFazendaí. 

TITULO   III. 

t)os  vencimentos. 

Artigo  14.°  O  Comraándante  Geral  dos  navios  des- 
armados terá  os  vencimentos  e  vantagens  como  Com- 
mandante   de  Transporte. 

Artigo  15.'  Os  Commandantcs  dos  navios  desarma- 
dos, bem  como  os  Ofliciaes  de  Fazenda^  Officiaes  Ma- 
rinheiros ,  e  Artífices  do  níavio  do  Commandante  Geral 
perceberão  os  vencimentos  e  vantagens ,  os  primeiros  de 
Ofliciaes,  os  segundos  dos  de  numero  de  Fragata,  e  os  úl- 
timos de  embarcados ,  todos  como  se  estivessem  em  Trans- 
portes. 

Artigo  10.*»  Os  demais  OíBciaes  Marinheiros,  seja 
qual  for  a  classe  do  navio,  a  que  pertenção  ,  tci'ão  huma 
quantia  igual  ao  soldo  de  terra,  que  percebem  os  da 
ínesma  denominação  de  numero  >  embora  o  não  sejão. 
Os  OlBciaes  Marinheiros  exiranumerarios  vencerão,  sendo 
Mestres,  como  Contramestres  de  numero;  e  sendo  Guar- 
diões 9  coiào  taes  também  de  numero.  Os  lHachinistas 
perceberão  os  vencimentos,  que  lhes  competirem  pelos 
seus    engajamentos. 

Artigo  11.^  Os  Artífices  vencerão  mensalmente  huiiia 
quantia  correspondente  ao  jornal ,  que  percebiâo  pela  res- 
pectiva Oflicina  do  Arsenal  ^  alêm  da  ração  do  porão,  & 
que  tem  direito,  como  as  demais  praças  embarcadas. 

Artigo  18.'  As  praças  de  marinhagem,  cozinheiros, 
criados,  paioleiros  e  foguistas  terão  vencimentos  iguaes 
aos  que  percebem  as  da  mesma  denominação  abordo  dofi 
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navios  armados;  devendo  ser  os  paioleiros  das  Náos,  e 
Fr«)gatas  primeiros  marinheiros ,  os  das  Corvetas ,  Brigues- 
barcas^  c  Transportes  de  três  mastros  segundos  mari- 
nheiros«  e  os  demais  grumetes. 

Artigo  19.^  Todas  as  praças  ^  que  guarnecerem  os 
navios  desarmados,  terão  huma  ração  do  porão,  igual  á 
que  s>e  abona  ás  dos  navios  armados. 

TITULO  IVi 

Dos  deveres  das  differentes  ptaçãs  embarcadas  nos  navios 
desarmados. 

Do  Commandaníe  Geral. 

Artigo  20.  •  Além  das  obrigações  prescriptas  pelo  Re- 
gulamento da  Armada  aos  Gòmmandantes  dos  navios  de 
guerra ,  relativamente  â  sua  economia ,  policia  ^  e  disci- 
plina ,  Cem  o  Commandante  Geral  dos  navios  desarmados 
as  descriptas   nos  §§  seguintes  : 

^  i.^  Executar  e  fazer  executar  as  ordens  do  Inspe* 
ctor  do  Arsenal  de  Marinha ,  relativas  ao  serviço  dos 
navios   sob  seu  commando. 

§  2é^  Ter  a  sua  moradia  a  bordo  do  navio ,  que  o 
Inspector  do  Arsenal  lhe  designar. 

§  3.'    Pernoitar  a  bordo. 

^  &.^  Acudir  aos  incêndios «  ou  a  quaesquer  outros 
acontecimentos  >  que  tiverem  lugar  nos  ancoradouros  pró- 
ximos ao  em  que  se  achar,  levando  comsigo  os  Gòm- 
mandantes e  parte  das  guarnições,  que  para  esse  fim 
houver  detalhado. 

S  5.^  Fazer  acudir  aos  incêndios  em  terra  os  Gòm- 
mandantes e  parte  das  guarnições ,  que  para  esse  serviço 
tiver  detalhado ;  isto  porém  quando  pelo  Inspector  do  Ar- 
senal ihe  for  determinado. 

§  6.^  Inspeccionar  semanalmente  o  estado  dos  navios 
sob  suas  ordens ,  declarando  na  parte ,  que  aos  sabbados 
deve  enviar  á  Inspecção  ^  as  occurrencias  que  tiverem 
havido. 

§  7.*  Passar  mostra  ás  guarnições  dos  navios  mensal- 
mente^ antes  de  ser  apresentada  á  Gontadoria  Geral  da 
Marinha  a  relação  do  pagamento  do  soldo. 

§  S.^"    Designar  todos  os  mezes  bum  dos  Commandan- 
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tes ,   para  assistir  ao  recebimento  dos  mantimentos  na  res- 
pectiva  Secção  do  Almoxarifado. 

^9.**  Detalhar  semanalmente  hum  dos  Commandantes^ 
para  rondar^  pelo  menos  em  duas  noites  de  cada  sema- 
na ^  todos  os  navios  desarmados,  a  fim  de  ver ^  se  nelles 
se  conservão  vigias,   e  tudo  está  era  ordem. 

Dos  Commandanles  dos  navios. 

Artigo  21.''  Os  Commandantes  dos  navios  desarmados 
terão  os  deveres ,  e  attribuições ,  que  competem  aos  dos 
navios  de  guerra  ,  ficando  subordinados  ao  Commandante 
Geral ,  da  mesma  forma  que  os  destes  o  são  ao  da  Força 
Naval  em  que  servem. 

Artigo  22.*»  Além  destas  obrigações,  tem  os  Com- 
mandanles dos  navios  desarmados  as  seguintes : 

§  l.""  Cuidar  na  conservação ,  limpeza,  e  fabricos  do 
navio  do  seu  commando  ,  devendo  assistir  a  elles ,  tomar 
o  ponto  dos  operários  ^  notar  as  obras ,  que  se  fizerem  , 
es  materiaes  e  jornaes  com  as  mesmas  despendidos ,  e  fis- 
calisar  o  recebimento  e  emprego  dos  ditos  materiaes  ,  dando 
mensalmente  circunstanciada  parte  ao  Commandante  Geral , 
para  este  a  enviar  ao  Inspector  do  Arsenal. 

§  2.''  Activar  a  conclusão  dos  fabricos  ^  fazendo  cum- 
prir as  ordens  ,  que  a  respeito  derem  o  Inspector  do  Ar- 
senal ,  bem  como  o  Ajudante  incumbido  das  obras  do 
mar ,  e  o  Constructor, 

§  S.""  Cooperar  para  a  extincção  dos  fogos  ,  tanto  no 
mar,  como  em  terra  ,  e  para  o  salvamento  dos  navios  em 
perigo  ,  segundo  a  escala  de  serviço ,  que  for  detalhada 
pelo  Commandante  Geral. 

§  4.^    Pernoitar  a  bordo. 

^  ò,*"  Assistir,  quando  lhe  tocar  por  detalhe,  ao  re- 
cebimento dos  mantimentos  na  respectiva  Secção  do  Al- 
moxarifado ,  tendo  todo  o  cuidado^  em  que  sejâo  de  boa 
qualidade^  iguaes  aos  que  se  distribuem  para  os  navios 
armados ,  e  haja  toda  a  exactidão  na  sua  conta ,  peso ,  e 
medida ,  e  conducção  para  bordo  do  navio  do  Commando 
Geral. 

§  6.^  Fazer  as  rondas  nocturnas^  que  lhe  tocarem 
por  detalhe. 


(181  ) 

Do  Commissario. 

Artigo  ^i.^  As  obrigações  do  Coramíssario  são  as 
impostas  pelo  Alvará  de  7  de  Janeiro  de  1780 ,  e  aléin 
dessas  as  seguintes  : 

§  !.•  Receber  os  géneros  e  mantimentos  necessários, 
tanto  para  o  navio  do  Commandante  Geral  ^  como  para 
os  dos  outros  debaixo  das  ordens  deste. 

§  2  "^  Assistir  á  distribuição  da  ração  diária  para  cada 
hum  dos  navios. 

Do  Escrivão. 

Artigo  2Í.''  As  obrigações  do  Escrivão  são  as  pres- 
criptas  nas  Leis  de  Fazenda  ,  e  ordens  em  vigor  para  os 
Empregados  desta  denominação  c  as  seguintes : 

§  !.•  Ter  hum  livro  de  soccorros  para  cada  hum  dos 
navios «  entregando  o  que  pertencer  áquelle  ,  que  armar, 
ao  Empregado  da  Intendência  ,  encarregado  de  passar  mos* 
tra  y  na  occasião  em  que  esta  tiver  lugar. 

§  2.*  Fazer  nos  mappas  de  despcza^  tanto  de  man- 
timentos ,  como  de  outros  grneros ,  e  soldos ,  a  sepa- 
ração do  que  pertencer  a  cada  hum  dos  navios ,  para  , 
á  vista  delles,  se  proceder  á  escripluração  regular  na 
Contadoria  Geral  da  Marinha. 

§  3.«  Notar  em  livro  próprio  os  fabricos  de  cada  hum 
dos  navios^   e  sua  importância. 

§  4.*  Entregar  este  livro  com  o  termo  de  encerra- 
mento á  Contadoria  Geral ,  quando  tenha  lugar  a  alie- 
nação do  navio. 

Dos  Mestres. 

Artigo  25.''  Além  das  obrigações,  que  competem  aos 
Mestres  dos  navios  de  guerra ,  tem  os  dos  desarmados 
as  seguintes  : 

§  1."*  Velar  na  conservação  da  amarração,  em  que 
o  navio  estiver. 

§  2.»  Coadjuvar  o  Palrão-mór  em  todos  os  serviços 
de  importância  ,  que  tenha  o  Arsenal  de  desempenhar , 
como  tirar  e  metter  mastros  ,  remover  os  navios  de  humas 
para  outras  amarrações  ^  amarra-los,  deita-los  fora  da 
barra ,  lançar  ao  mar  as  embarcações  ,  que  estejão  cm 
construcção   no  Arsenal  ,   &:c. 

§  3."     Pernoitar  a  bordo. 
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Artigo  26.'  Para  que  se  prestem  os  serviços  decla- 
rados no  Artigo  antecedente  ,  será  necessário  que  o  Patrão 
Mór  os  reclame  do  Gommandante  Geral ,  ou  que  o  Ins- 
pector do  Arsenal  directamente  os  determine  a  este  ^  quer 
por  si ,  quer  por  intermédio  dos  seus  Ajudantes. 

Dos  Guardiões. 

Artigo  27.°  Os  Guardiões  substituirão  os  Mestres,  e 
terão ,  além  das  obrigações  que  lhes  competem  em  qual- 
quer navio  de  guerra ,  as  seguintes  : 

§  1.^  Acompanhar  o  Gommandante  e  guarnições,  que 
acudirem  aos  perigos  no  mar,  e  aos  incêndios,  quer 
neste ,  quer  em  terra, 

§  2.^'  Distribuir  as  rações  diárias ,  e  encarregar-se  da 
caldeira  da  guarnição. 

Dos  Calafates, 

Artigo  28.**  Os  G-alafates  terão  por  obrigação: 
g  1.°  Guidar  na  bomba  de  fogo  do  seu  navio,  e  mais 
objectos  a  ella  pertencentes ,  nas  de  esgoto  deste ,  e  nas 
dos  outros  ,  sendo  detalhados  para  bum  cada  dia  ,  quan- 
do haja  numero  snfficiente ,  passar  revista  ás  bombas  de 
todos  os  navios ,  a  fim  de  conhecer  ,  se  estão  guarnecidas 
e  capazes  para  o  serviço.  Este  detalhe  será  feito  pelo 
calafate  do  navio   do  Gommandante  Geral. 

§  2.''  Acudir  com  a  bomba  de  fogo ,  e  suas  perten- 
ças,  aos  incêndios,  quer  no   mar,   quer  era  terra. 

§  3.'  Fazer  os  pequenos  calafetos  ,  de  que  carecer  o 
seu  navio ,  como  sejão  tomar  aguas ,  e  coadjuvar  aos  dos 
outros  j,  quando  lhe  for  determinado  pelo  Gommante  Geral. 
Artigo  29.^  Estas  obrigações  ficão  incumbidas  somente 
ao  calafate  do  navio  do  Gommandaole  Geral ,  se  nenhum 
outro  houver  a  bordo  dos  navios  desarmados. 

TITULO   V. 

Das  demais  praças  das  guarnições. 

Artigo  30.*»  Osíieis,  paioleíros,  cozinheiros,  mari- 
nhagem ,  e  criados  terão  por  obrigações  as  que  competem 
ás  praças  de   igual  denominação  a  bordo   dos  navios  ar- 
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inados ,  e  as  que  se  deduzem  do  serviço  especial  dosi* 
gnado  neste  Regulamento,  conforme  lhes  for  ordenado  e 
detalhado  pelo  Gommandante  Geral  ^  e  pelos  dos  outros 
navios. 

TITULO   VI. 

Disposições  Geraes. 

Artigo  31.^  As  famílias  do  Gommandante  Geral,  dos 
Gommandautes ,  e  dos  Mestres  poderão  morar  a  bordo  dos 
navios  9  em  que  estes  se  achem  embarcados ,  precedendo 
para  isso  licença  do  Inspector  do  Arsenal  ,  com  tanto 
porêin  que  não  sirva  esta  concessão  de  desculpa  para 
qualquer  /alta  de  conservação  de  asseio ,  ou  disciplina 
a  bordo  dos  mesmos  navios. 

Artigo  32.''  Por  maneira  alguma  ,  nem  a  qualquer 
titulo  que  seja  ,  poderá  haver  pólvora  a  bordo  dos  na- 
vios ;  bem  como  fica  prohibido  nos  mesmos  o  uso  dos 
phosphoros ,  e  a  conservação  de  chiqueiros  de  porcos  , 
a  destes  animaes  ,  ou  de  outros  quaesquer  que  prejudi- 
quem a  conservação  da  límpoza  ,  ou  a  do  casco. 

Artigo  33.*  Quando  se  commetta  a  bordo  dos  navios 
qualquer  falta  ,  que  exija  castigo  superior  ao  de  vinte  e 
cinco  chibatadas,  dará  o  Gommandante  Geral  com  ante- 
cedência parte  ao  Inspector  do  Arsenal ,  de  quem  rece- 
berá as  ordens  a  tal  respeito  ,  observando  o  mesmo  os 
Commandantes   para   com  o  Gommandante  Geral. 

Artigo  3í.*  Quando  passar  mostra  de  armamento 
qualquer  dos  navios ,  regressarão  para  o  do  Gomman- 
dante Geral  as  praças  de  marinhagem  ,  que  o  guarnecião  , 
para  se  distribuírem  pelos  outros ,  que  tenhão  falta  del- 
ias ;  sendo ,  no  caso  de  haver  excesso  ,  despedidas  as 
que  entre  todos  os  navios  forem  mais  antigas  ,  e  assim 
o  qaizerem  ,  isto  porém  se  não  se  acharem  ligadas  por 
algum  contracto  ,   que  ainda  não  esteja  satisfeito. 

Artigo  35.°  As  praças  de  marinhagem^  que  guarne- 
cerem os  navios  desarmados  ,  só  passarão  para  os  ar- 
mados ,  a  pedido  seu  ,  e  consentimento  do  Inspector  do 
Arsenal ,  ou  quando  por  seu  máo  comportamento  se  tornem 
merecedoras  dessa  correcção. 

Artigo  36.°  He  prohibido  atracar  a  bordo  dos  navios» 
depois  do  sol  posto,   qualquer  embarcação,  que  não  seja 
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do  próprio  navio ,  do  Arsenal  ,  do  Coinmandante  Geral  ^ 
ou  da  Capitania   do  Porto ,   só  em  serviço. 

Artigo  S?.""  Não  he  pennittído  que  pessoa  alguma  , 
que  não  seja  das  guarnições  dos  navios ,  ou  das  famílias^ 
a  quem  se  concede  morar  a  bordo  ,  more ,  ou  pernoite 
nos  mesmos. 

Artigo  38. **  Haverá  a  bordo  de  cada  navio  hum  livro , 
cm  que  o  Commandante  escreverá  diariamente  as  novidades 
occorridas,  as  ordens  que  receber ,  e  o  estado  do  tempo. 
Este  livro   será  rubricado   pelo  Inspector  do  Arsenal. 

Artigo  39.®  Se  acontecer  que  nos  navios  não  exista^ 
por  sua  classe ,  bomba  de  apagar  incêndios  ,  deverá  o 
Commandante  Geral  ter  buma  y  soja  qual  for  a  classe , 
a  que  pertença. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Abril  de  1853. 

Zacarias  de  Góes  e    Vasconceilos, 


DECRETO  N.»  1.142  — de  11  de  Abril  de  1853. 

Concede  a  Thomaz  José  de  Castro  e  Companhia  privilegio 
exclusivo  por  tempo  de  oito  annos  para  o  fabrico  de 
carros  para  a  conducção  de  cargas ,  segundo  hum  novo 
systema  de  que  são  inventores. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Thomaz  José 
de  Castro  e  Companhia  ^  e  de  conformidade  com  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d'Estndo ,  exarado  em  Consulta  do  1.^  de  Dezembro  do 
anoo  próximo  passado :  Hei  por  bem  Conceder  aos  Sup- 
plicantes  privilegio  exclusivo  por  tempo  de  oito  annos  para 
o  fabrico  de  carros  de  sua  invenção ,  destinados  á  con- 
ducção de  cargas  ,  os  quaes  serão  de  duas  rodas  e  pu- 
xados por  dois  animaes,  e  terão  dois  varaes  e  huma  lança 
no  centro  e  eixo  firme  recto  ou  curvo ,  conforme  o  de- 
senho que  apresentão  e  que  fica  competentemente  archi- 
vado.  Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Kslado  dos 
Negócios  do  Império ^    o   tenha   assim  entendido^    e  faça 
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executar.  Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Abiit 
de  mil  oitocentos  cincoenta  etres^  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco   Gonçalves  Martins. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   16.  PARTE   2.«  SECÇÃO   20.  ■ 

DECRETO  ti.'  l.lâS—  de   12  de  Abril  de  1853. 

Manda  executar  a  respeito  dos  Agentes  Consulares  e  sub^  I 

ditos  do  Ducado  de  Parma  as  disposições  mencionadas  no  I 

Artigo  24.*  do  Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  ' 

N.^  855  de  8  de  Novembro  de  1851.  I 

Hei  por  bem  ,  Tendo  em  vista  a  reciprocidade  ajus- 
tada por  notas  reversaes  entre  o  Meu  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros^  e  o  Encarre- 
gado de  Negócios  do  Ducado  de  Parma  em  26  de  No- 
vembro ultimo  9  e  6  do  corrente ,  e  em  virtude  do  Ar- 
tigo 2A.''  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  N."*  855  de  i 
8  de  Novembro  de  1851^  que  sejão  extensivas ,  nos  ter- 
mos das  ditas  reversaes ,  aos  Agentes  Consulares  e  súb- 
ditos do  Ducado  de  Parma  as  disposições  que  se  con- 
têm nos  Artigos  2.%  3.»,  4.%  5.%  6.%  7.%  8.«  e  ll.«  do 
referido  Regulamento.  Paulino  José  Soares  de  Sousa  » 
do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  ^  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 


(  187  ) 

COLLECCAO  DAS  LEIS   DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1863. 
roMO  46.  pAftXE  2*'  secção  21.  ♦ 

DECRETO  N.*  1.1Ã4— delS  de  Abril  de  1653. 

Eleva  no  dobro  a  gratificação  de  transporte  aos  Officiaes 
do  Corpo    de  Engenheiros* 

Hei  por  bem  ,  em  conformidade  do  disposto  no  para- 
grnpho  quarto  do  Artigo  decimo ,  e  no  Artigo  treze  da  Lei 
numero  seiscentos  quarenta  e  oito  de  dezoito  de  Agosto 
de  roíi  oitocentos  cincoenta  e  dois,  Elevar  desde  já  ao 
dobro  a  gratiíicação  de  transporte  dos  Oíficiaes  do  Corpo 
de  Engenheiros.  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello ,  do 
Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  ,  o  tenha  assim  entendido  ,  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
frete  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trige-^ 
5Ímo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Soum  e  Mello* 


DECRETO  N."  1.1A5  —  de  13  de  Abril  de  1853. 

Abre    ao  Ministério    da  Fazenda  hum    credito  supple^ 

ment/tr    de  612.653^55470  para    o  exercido 

de  1861—1862. 

Tendo-^se  reconhecido  a  insuQiciencia  do  credito  aberto 
DO  Art.  7.*  da  Lei  N.""  556  de  15  de  Junho  de  1860^ 
e  do  que  Mandei  abrir  pelo  Decreto  N.°  9A3  de  26  de 
Março  de  1853^  para  alguns  Artigos  de  despeza  do  Minis- 
tério da  Fazenda  no  exercício  de  1851 — 1852  :  Hei  por 
bei»  9  em  conformidade   do  §  %^  do  Art.  A.**  da  Lei  N** 
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589  de  9  de  Setembro  de  1850,  e  Tendo  Ouvido  o  Meii 
Conselho  de  Ministros,  abrir  outro  credito  ao  mencio- 
nado Ministério  da  quantia  de  612.Õ53^&70  nas  rubri* 
cas  constantes  da  labella ,  que  com  este  baixa ;  devendo 
este  credito  supplementar  ser  levado  em  tempo  couspe* 
tente  ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo.  Joaquim: 
José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho «  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenia  e  três, 
trigésimo  segundo  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigtics  Torre». 

Tabeliã  a  que  se    refere    o  Decreto  desta  data    anlori- 

sando  o  credito  siijjplementar  para  o  exercício 

de  1851—1852, 

§    h^  Pensionistas 6. lOSJftSSf 

§    5.*  Aposentados 12.043^546 

§  10.«  Alfandegas 12.115©16S 

§  lã."»  Mesas  de  Rendas  e  Colleclorias.  9. 258^785 

^  14.*  Casa   da  Moeda 1.900í!r885 

§  16. «»  Typographia  .\acional 13.735^048 

§  23  •  Premio  de  Letras ,  descontos  de 
Assignados  da  Alfandega ,  com- 

missões,  corretagens  e  seguros.  03 .  470^501 
§  25.''  Pagamento    de  empréstimos   do 

Cofre  dos  Orphãos 14.449^122 

^  26.''  Dito  de  bens  de  defantos  e  an- 

sentes I70.9163í)59d 

§  27.''  Reposições  e  restituições  de  di- 
reitos   e  outras 264 .  697^74& 

S  31.*  Evcntoaes 7.176C686 

Addít.   Armazém  do  papel  sellado 772^474 

612.653ííi470 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
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DECRETO  N/  1.146  — de  13  de  Abril  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Munidpio  do  Grão  Mogor 
da  Provimia    de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Proviocia  de 
Minas  Geraes :   Uei  por   bem  Decretar  o  seguinte. 

Ari.  1.**  Fica  creado  no  Município  do  Grão  Mogor  da 
Província  de  Minas  Geraes  hum  Batalh&o  de  Infantaria  de 
oito  Companhias  do  serviço  activo ,  e  huma  Secçfio  de  Ba- 
talhão de  duas  Companhias  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.''  Os  Corpos  terdo  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na 
confomiidade  da  Lei. 

3osé  Ildefonso  de  Sousa  Ramos »  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^  as- 
wa  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e 
(res ,  trigésimo  segundo  da  Independência   e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.°  1.1*7  — de  13  de  Abril  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacicnal  do  Municipio  do  Rio  Pardo  da 
Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  a  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Mnas  Geraes  :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*"  Fica  creado  no  Municipio  do  Rio  Pardo  da 
Província  de  Minas  Geraes  hum  Batalhão  de  Infantaria  de 
quatro  Companhias  do  serviço  activo ,  e  huma  Companhia 
a?olsa  da  reserva. 

Art.  2.°  O  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na  confor- 
midade da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido^  e  faça  executar.     Palácio    do  Rio   de 
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Janeiro  em  treze    de  Abril    de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  lldefimso  de  Sousa  Ramos. 


DECRErrO  N.*  1.148—  de  13  de  Abril  de  1853. 

Organisa  a  Guatda  Nacioncd  do  Município  de  Minas 

Novas  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

*• 

Attendendo  a  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l*"*  Fica  creado  no  Município  dd  Minas  Novas  da 
Província  de  Minas  Geraes,  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  hum  Esquadfftu 
de  Cavallaría ,  ires  Batalhões  de  Infantaria  de  seis  Compa* 
nhias  cada  hum,  cotn  a  designação  de  l."*,  2.''e3.'',  todos 
do  serviço  activo ,  e  hum  Batalhão  da  reserva  de  quatro 
ComptinÚas. 

Art.  ã.*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousá  Ramos,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  deJa* 
neiro  em  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três » 
trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sotisa  Ramos, 
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DECRETO  N/  1.149  —  de  13  de   Abril  de  1858. 

Crea  fia  Diocese  de   Cuyabá  hiima  Cadeira  de  Theologia 
Dogmática  e  Moral  y  e  marca  o  respectivo  ordenado. 

Atteudendo  ao  que  representou  o  Reverendo  Bispo 
de  Cuyabá:    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  Único.  Fica  creada  na  Diocese  de  Cuyabá  huma 
Cadeira  de  Theologia  Dogmática  e  Moral  coni  o  ordenado 
aunuai  de  hiiiu  couto  e  duzentos    mil   réis. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho  » 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido «  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin^ 
coeuta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N."  1.150  —  de  IS  de  Abril  de  1853. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  exlraor'^ 
dinario  de  50.450^000  para  pagamento  das  ajudas 
de  custo  de  vinda  e  volta  dos  Deputados  fia  1.*  Ses^ 
são  da  nona  Legislatura. 

Não  consignando  a  Lei  do  Orçamento  vigente  quan- 
tia alguma  para  occorrer  á  despeza  com  as  ajudas  de 
custo  de  vinda  e  volta  dos  Deputados  na  primeira  Sessão 
da  nona  Legislatura ;  e  sendo  urgente  a  dita  despeza ; 
Hei  por  bem.  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros , 
Wk  conformidade  do  §  8,*  do  Art.  A."  da  Lei  N.'»  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  Autorisar  o  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  do  Império  a  despender 
com  este  objecto»  no  actual  exercício,  a  quantia  do 
cincoenta  contos  quatrocentos  e  cincoenta  mil  réis,  de- 
vendo este  credito  extraordinário  ser  incluído  na  pro- 
posta que  opporluuamentc  será  apresentada  ao  Corpo 
Legislativo,    a   Um   de    ter   definitiva  approvução.     Fran- 
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cisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Couseliio ,  Senador  do 
Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Ábrii  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  três,  irigesimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Francisco  Gonçalves  Martins* 


DECRETO  N.»  1.151  —  de  13  de  Abril  de  1853. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  contra 

incêndios^  denominada^  Interesse  Publico  — 

creada  na  Cidade  da  Bahia, 

Auendendo  ao  que  Me  representarão  os  Directores  da 
Companhia  de  Seguros  conU'a  inccudios ,  denominada  — 
Interesse  Publico  —  creada  na  Cidade  da  Bahia ;  e  de 
conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d*Estado ,  exarado  em  Consulta  de 
h  de  Janeiro  do  corrente  anno  :  Hei  por  bem  Approvar 
os  Estatutos  da  mesma  Companhia,  que  com  este  baiião  , 
assignados  por  Francisco  Gonçalves  Martins »  do  Meu  Gon* 
selho  y  Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'£s- 
tado  dos  Negócios  do  Império ,  com  a  declaração  porém 
que  a  prorogação  do  prazo  marcado  para  a  duração  da 
Companhia  9  de  que  trata  o  Artigo  4.^  ,  e  a  alteração  que 
se  houver  de  fazer  nos  referidos  Estatutos  em  virtude  da 
disposição  do  Art.  32. "^  ^  ficarão  dependentes  de  ulterior 
approvação  do  Governo  Imperial.  O  mesmo  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  assim  o  tenha  entendido  ,  c  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  treze  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  trcs ,  trigésimo  segundo  da  lu^ 
dependência  c  do'  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins* 


(  lí^S) 

R^TATUTOS   DA   COMPANHIA   DE  SEGUROS  —  INTERESSE  PUBLICO. — ' 

Da  'Companhia  ,   fim  a  qxie  se  destina ,    seu 
capital  e  duração. 

1."  O  tim  da  Companhia  —  Interesse  Publico  —  he 
segurar  contra  incêndios :  sen  emblema  hnma  casa  ,  e 
em  circulo  a   legenda  —  Interesse  Publico. 

2»"  Será  representada  por  três  Directores  eleitos  á  plu- 
raridade  de  votos  ,  e  por  maioria  relativa  em  Assembléa 
geral  dos  accionistas:  a  elles  compete  a  geral  administração» 
gerindo  em  tudo  na  conformidade  dos  presentes  Estatutos. 

3.°  O  fundo  da  Companliia  será  de  dous  mil  contos 
de  réis,  divididos  em  acções  de  hum  conto  de  réis  cada 
homa  ;  mas  poderá  funccionar  logo  que  elle  chegue  a  mil 
e  duzentos  contos  de  réis  ,  preenchidos  os  quaes ,  se 
irá  augmentando  á  proporção  das  necessidades  ,  empre- 
gando o  meio  de  leilão  para  as  acções  excedentes  áqnelle 
capital ,  e  revertendo  o  lucro  ^  se  o  houver .  em  favor 
das  mil  e  duzentas  acções  com   que  começa  a  operar. 

A.^  A  Companhia  durará  vinte  annos,  e  poderá  ser 
prorogada  se  assim  o  deliberar  a  Assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas,  sendo  porém  livre  a  qualquer  sócio  retirar-se 
no  fim  do  tempo  aprazado. 

5/  Nenhum  sócio  he  responsável  por  maior  quantia 
do  que  a  de  suas  acções  y  na  forma  da  regra  geral  das 
Sociedades  anonymas,  como  dispõe  o  Código  Commer- 
cial  do  Império. 

6.®  O  fundo  de  reserva  será  de  sessenta  contos  de 
réis,  realisaveis  de  cinco  por  cento  com  que  deve  contri- 
buir j  á  vista  9  cada  huma  acção  ,  logo  depois  da  ínstal- 
lação  da  Companhia  ;  dcduzindo-se  mais  dos  lucros  que 
SC  forem  obtendo  cinco  por  cento  até  elevar  este  fundo 
a  oitenta  contos  de  réis,  que  será  o  permanente  da  Com- 
panhia, em  quanto  o  capital  não  for  augmentado. 

l.""  O  accionista  que  não  effectuar  a  sua  entrada 
dentro  do  prazo  marcado  pela  Direcção,  será  excluido 
de  conformidade  com  o  disposto  nos  Arts.  12.'' e  iS.'' 

8.®  Quando  os  prejuízos  chegarem  a  vinte  e  cinco 
por  cento  do  fundo  de  reserva ,  a  Direcção  exigirá  dos 
accionistas  a  porcentagem  na  proporção  de  suas  respe- 
ctivas acções ,  até  que  se  preencha  o  mesmo  fundo  desi- 
gnado   no  Art.   6.^;    quando  porém    chegar   o    prejuízo 
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tia  Companhia  a  hum  qunrio  do  sou  capital  ,  a  Direcção 
suspenderá  suas  operações  ^  e  convocará  ímraedíalamente 
a  Asserobléa  geral  para   resolver  a  respeito. 

9.**  As  apólices  do  seguro ,  e  mais  actos  da  Compa* 
nhia  ,  só  serão  válidos,  e  obrigatórios  quando  assigna- 
dos  por  dous  Directores  indistinctamente  :  a  assignatura 
delles  não  induz  responsabilidade  alguma  pessoal  além  dá 
que  tem  como  sócios ,  c  da  que  emanar  da  inexecução , 
ou  excesso  do  mandato  como  gestores  da  Componina. 

10. <*  A  Direcção  não  tomará  risco  algum  em  hum  só 
prédio,  inclusive  géneros ,  e  moveis  que  exceda  a  qo»* 
renta  contos  de  réis. 

§  !.•  Nos  armazéns  ,  e  trapiches  de  deposito  que  forem 
alfandegados  poderá  estender  o  risco  tomado  até  cento  e 
vinte  contos  de  réis  ,  tendo  sempre  em  vista  a  qualidade 
dos  objectos  segurados ,  e  o  trafego  das  propriedades  que 
lhe  estejão  contíguas. 

§  2.*  Na  Alfandega  poderá  elevar-se  até  a  quantia  de 
quinhentos  contos  de  réis. 

Dos  Acnonisitaê, 

11.^  He  accionista  quem  possuir  buma,  ou  mais  ac-» 
ções ,   mas  nenhum  o  poderá  ser  por  mais  de  vinte. 

12.*  A  falta  de  pontual  entrega  das  entradas  para  o 
fundo  de  reserva  ou  para  chamadas  posteriores  dentro 
do  tempo  annuocíado  pela  Direcção  importa  a  excÍ«sâo 
do  accionista  y  que  por  este  facto  deixa  vagas  suas  acções, 
independente  de  (içar  responsável  pelos  prejuízos  i>espe- 
ctivos  até  a  data  da  exclusão :  outrosim  perderá  em  be* 
neíicio  da  Companhia  o  dinheiro  que  cm  caixa  lhe  per- 
tença. 

13.*"  Se  a  impontualidadc  do  accionista  nas  chamadas 
posteriores ,  provier  de  impossibilidade  reconhecida ,  se 
venderão  suas  acções ,  e  liquidada  sua  conta  lhe  será  res- 
tituído  o  saldo  se  o  tiver. 

1&.*  Os  accionistas  tem  direito  de  examinar  por  si 
os  livros  da  Companhia  ,  sem  que  todavia  possão  tirar 
copias. 

15.*  Quando  o  accionista  for  residente  fora  desta  Ci- 
dade deverá  nomear  pessoa  idónea  que  o  represente ,  c 
responda  pelas  enu*adas  que  tenha  de  fazer ;  para  o  que 
assignará  na  Companhia   hum  termo   de  responsabilidade 
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pelo  seu  constituinte  :  não  podem  sor  fiadores  os  mem- 
bros da  Dircoção. 

16. •  Tem  direito  o  accionista  a  vender  ,  ou  ceder  suas 
acções ,  mas  s6  o  poderá  fazer  precedendo  approvaçào  da 
Direcção ,  a  quem  compete  conhecer  se  o  cessionário  tem 
idoneidade  de  responder  pelos  damnos  que  possão  sobrevir; 
o  cessionário  não  terá  voto  ,  nem  ]ioderá  ser  votado  em 
Assembléa  gerai ,  senão  passados  seis  mezes  contados  da 
data  da  transferencia. 

17. *>  O  accionista  transfcEentc  tem  recurso  para  As- 
sembléa geral ,  quande  entender  que  a  Direcção  lhe  não 
fizera  justiça  ^    rejeitando  o  seu  proposto. 

18.*  Por  morte  ou  fallencia  de  qualquer  accionista 
se  considerarão  vagas  suas  acções.  No  primeiro  caso  de- 
verá a  Direcção  conferi-las  aos  herdeiros  -  do  fallecido  > 
huma  vez  que  assim  o  requeirão  dentro  de  sessenta  dias : 
no  segundo  fechar-se-ha  logo  a  conta  respectiva ,  e  dentro 
de  trinta  dias  prefixos  dar*se-ha  hum  o-x tracto  ddla  aos 
interessados  ,  e  será  liquidada  á  maneira  que  se  forem 
solvendo  as  obrigações  a  que  estiver  responsável.  O  mesmo 
procedimento  terá  lugar  no  primeiro  caso  y  se  os  hM^deí*- 
ros  não  exigirem  que  lhes  sejão  transferidas  as  acções  do 
fallecido  ,  ou  não  tiverem  a  precisa  idoneidade  para  serem 
considerados  como  accionistas. 

Da  Direcção. 

19."  Haverá  três  Directores  como  dispõe  o  Art. 
2.°;  durará  sua  gestão  por  espaço  de  hum  anno  ,  mas 
os  Directores  eleitos  na  instaltação  da  Companhia  func- 
cíonarão  até  a  reunião  da  Assembléa  geral  ordinária  em 
1854  :  para  ser  Director  lie  mister  possuir  pelo  menos 
seis  acções. 

20.**  Vencerão  os  Directores  pelo  seu  trabalho  seis 
por  cento  do  lucro  obtido  ,  que  serão  entre  elles  divi- 
didos y  e  deduzidos  do  mesmo  lucro  >  conjunctamente  com 
as  despezas  ordinárias  da   Companhia. 

21,*»  No  dia  31  de  Dezembro  de  cada  anuo,  proce- 
derá a  Direcção  a  balanço  geral,  o  qual  será  apresen- 
tado á  Commissão  de  exame  ,  e  esta  em  dez  dias  prefixos 
fará  as  conferencias  ,  para  o  que  lhe  serão  franqueados 
todos  os  livros ,  e  papeis  que  exigir ;  o  que  feito ,   a  Di- 
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recção   marcará  dia  para  a  reunião  da  Assembléa  geral , 
que  nunca  excederá  de  16  de  Fevereiro. 

22.®  Logo  que  pela  Direcção  for  entregue  o  ba- 
lanço á  Commissão  de  conlas,  esta  procederá  ao  exame 
de  todas  as  operações  da  Companhia ,  e  na  reunião  da 
Assembléa  geral  ordinária  apresentará  o  seu  relatório, 
emittindo  seu  juizo  sobre  a  gestão  e  moralidade  das  ope- 
rações, bem  como  se  os  presentes  Estatutos,  e  delibe- 
rações da  Assembléa  geral  tem  sido  fielmente  cumpridos: 
propondo  quaesquer  medidas  que  julgar  de  interesse  da 
Companhia. 

23.^  Haverá  aanualmente  dividendo  do  pix)ducto  li- 
quido, sempre  que  houver  partilhavel  pelo  menos  qua- 
tro contos  de  réis;  quando  o  lucro  for  menor  será  re- 
colhido onde  estiver  o  fundo  de  reserva,  para  ser  divi- 
dido  no  anno  seguinte. 

2A.®  A  Direcção  contractará  com  o  Banco  Commer- 
ciai,  ou  com  qualquer  outro  EstabeUcimento  de  credito, 
o  deposito  alli  dos  fundos  da  Companhia,  com  venci-- 
mento  de  juro  fixado  annualmente:  d^ailí  far-se-hão  os 
pagamentos  de  sinistros ,  por  via  de  recibos  da  Direcção : 
para  satisfazer  os  dividendos,  ella  retirará  em  huma  só 
partida  o  necessário,  e  fará  os  pagamentos  por  si,  ou 
pelos  caixeiros  da   Companhia. 

25.'*  No  impedimento  ou  morte  de  qualquer  Director , 
será  a  falta  substituída  pelo  immedíato  em  votos,  que 
somente  será  chamado  quando  o  impedimento  temporário 
exceder  a  dous  mezes,  em  cujo  período  poderão  gerir 
somente  os  dous;  mas  neste  caso  be  indispensável  o  ac-* 
cordo  de  ambos  para  todas  as  transacções  da  Companhia* 

26.*  As  transferencias  das  acções  serão  feitas  por 
averbamento  no  verso  das  apólices ,  precedendo  approva- 
ção  da  Direcção ,  á  vista  da  qual  far-se-ha  a  verba ,  que 
será  lançada  por  termo  em  livro  para  isso  destinado,  e 
assignado  pelo  cedente,   cessionário,  e  Direcção. 

27.®  A  Direcção  fará  os  Regulamentos  necessários; 
admittirá,  e  demittirá  os  empregados  indispensáveis,  a 
quem  marcará  ordenados ;  submettendo  tudo  á  approva- 
ção  da  Assembléa  geral  em  sua  primeira  reunião ,  dando 
conta  ao  mesmo  tempo  em  seu  relatório  annual  de  todas 
as  occurrencias  da  Companhia. 

28.<^  A  Direcção  fará  lavrar  substancialmente  em  hum 
livro  especial ,  as  obrigações ,  e  encargos  dos  accionistas , 
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de  couforiuidadc  com  os  presentes  Estatutos ,  exigindo  em 
seguida  a  assígnntura  de  cada  hum  d'elles ,  com  declaração 
do  numero  de  acções  que  subscreveo :  no  caso  de  trans- 
ferencia, os  cessionários  assignarão  da  mesma  forma  ^  e 
este  livro  terá  o  mesmo  vigor  e  força  de  Escriptura  pu- 
blica ,  obrigatória  para  cada  hum  dos  accionistas. 

29.^  As  actas  das  deliberações  da  Assembléa  geral, 
serão  consideradas  como  procurações  especiaes,  para  a 
gerência  da  Direcção,  pelo  que  deverão  ser  logo  lança- 
das  e  assiguadas  para  lhe  servirem  de  guia. 

30.°  Approvados  os  presentes  Estatutos  pela  Assem- 
bléa geral  dos  accionistas,  confirmados  pelo  Governo  de 
Sua  Magestade  o  Imperador ,  e  registrados  no  Tribunal 
respectivo ,  procederá  a  Direcção  á  chamada  das  entradas , 
para  o  fundo  de  reserva ,  e  a  Companhia  começará  suas 
operações. 

31.°  Fica  autorisada  a  Direcção  para  pedir  a  confir- 
mação dos  presentes  Estatutos,  de  conformidade  com  o 
Art.  2.»  do  Decreto  R*  575  de  10  de  Janeiro  de  18á9, 
que  regula  a  incorporação  das  Sociedades  anonymas. 

Da  Assembléa   geral. 

32.''  Gonsidera-se  Assembléa  geral  ordinária  a  reu- 
nião de  quarenta  sócios,  que  representem  pelo  menos 
fauma  quarta  parte  do  fundo  da  Companhia ,  todavia  nen- 
huma alteração  se  poderá  fazer  nos  presentes  Estatutos , 
sem  que  concorrão  votos  unanimes  de  tantos  accionistas , 
quantos  representen^  metade  do  capital  da  Companhia. 
Quando  se  não  reunão  os  accionistas  designados  para  o 
primeiro  caso  ,  far-se-ha  com  inter vallo  de  três  dias  pelo 
menos,  segunda,  até  terceira  convocação,  e  nesta  de« 
liberarão,  os  que  se  nCharem  presentes. 

33.°  A  Mesa  da  Assembléa  geral  compor-se-ha  de 
bum  Presidente ,  de  hum  Vice-Presidente  ,  e  de  dons  Se- 
cretários ,  que  serão  annualmente  eleitos ;  far-se-ha  huma 
só  lista  em  que  se  designarão  dons  nomes  para  Presi- 
dentes ,  e  abaixo  destes ,  outros  dous  nomes  para  Secre- 
tários ;  o  que  dos  primeiros  obtiver  maioria  de  votoâ  será 
o  Presidente,  e  o  imracdiato  Vice-Presidente  ;  e  do  mesmo 
modo  será  primeiro  Secretario  o  mais  votado ,  e  segundo 
o  im mediato :  no  caso  de  empate  na  votação ,  a  sorte 
decidirá.      A    falta    do    Presidente    será     supprida    pelo 
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Vicc-Prcsidentc ,  a  de  ambos  pelo  primeiro  Secretario  ^  e 
na  de  todos  três  pelo  segundo  :  na  falta  de  hum  ,  ou 
ambos  os  Secretários ,  o  Presidente  nomeará  d'entre  os 
accionistas  presentes^  quem  interinamente  exerça  as  res- 
pectivas funcções. 

3&.^  O  accionista  de  huma  até  seis  acções  inclusíTC 
terã  hum  voto  nas  eleições,  e  o  de  sete  para  mais  terá 
dous :  só  serão  admissiveis  procurações  para  representar 
o  accionista  ausente  y  e  nunca  para  votar  por  elle.  Nas 
firmas  sociaes  só  hum  dos  sócios  poderá  votar ,  ou  ser 
votado. 

35.*  Na  reunião  da  Asserobléa  geral  ordinária  far« 
se-ha  além  da  eleição  da  Mesa^  como  dispõe  o  Art.  33.**^ 
a  da  Direcção;  e  da  Commissão  de  exame  de  contas,  a 
qual  constará  de  três  accionistas. 

36. ""  Haverá  Asserobléa  geral  extraordinária  todas 
as  vezes  que  a  Direcção  por  maioria  de  seus  membros 
a  julgar  necessária,  ou  quando  vinte  accionistas  peio 
menos  que  representem  duzentos  ou  mais  contos  de  réis 
no  capital  da  Companhia,  a  requererem  com  causa  mo- 
tivada: em  qualquer  dos  casos  será  convocada  por  an- 
nuncios  públicos. 

37. "^  As  deliberações  da  Asserobléa  geral  serão  toma- 
das por  maioria  relativa  de  votos,  pelos  sócios  que  n'ellas 
se  acharem  presentes  na  conformidade  do  Art   32.'' 

38.""  No  acto  da  reunião  da  Asserobléa  geral  ordiná- 
ria haverá  aíDxada  huma  tabeliã  em  que  estejão  escriptos 
os  nomes  de  todos  os  accionistas,  começando  pelos  que 
possuírem  de  seis  acções  pára  cima^  e  seguindo  os  de 
cinco  para  baixo,  a  fim  dos  votantes  se  poderem  orien- 
tar na  escolha  dos  Directores,  Mesa,  e  Commissão  de 
exame. 

Para  ser  Director  basta  possuir  seis  acções ,  e  para 
os  mais  encargos  são  aptos  todos  os  accionistas  indis- 
tinctaroente. 

Disposições   Geraes. 

39. '^  As  acções  que  vagarem  por  quaesquer  círcum- 
slancias  dos  accionistas,  ficarão  de  nenhum  cffeito^  salvas 
as  disposições  do  Art.  18.**;  e  á  Direcção  compete  sub- 
stitui-las e  dispor  d'cllas  como  melhor  convier,  a  Um  de 
ter  sempre  o   capital  preenchido. 
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40.®  As  contestações  que  possão  haver  entre  a  Di- 
recção e  os  segurados^  serão  decedidas  por  árbitros ^ 
nomeados  por  ambas  as  partes  ^  e  da  sua  decisão  não  se 
poderá  recorrer,  nem  appellar. 

Al.^  No  caso  de  discordância  dos  dous  árbitros  as 
partes  nomearão  cada  huma  três  negociantes;  e  lança- 
dos os  seus  nomes  em  huma  urna  se  extrahirá  por  hum 
menino  hum,  que  será  o  desempatante ;  o  qual  se  cin- 
girá a  huma  das  opiniões  dos  outros  árbitros.  Assim  a 
nomeação  como  a  extracção  da  sorte  se  fará  em  hum 
mesmo  dia  e  hora  publicamente ,  e  com  aviso  prévio  aos 
interessados  j  em  cuja  falta  assistirão  por  elles  duas  tes- 
temunhas que  assignarão  o   auto  que  de  tudo  se  lavrar. 

A2.<'  A  disposições  do  Art.  S^.""  acerca  do  fundo  da 
Companhia,  ou  seu  capital,  deve-se  entender  em  relação 
ao  estado  effectivo  d'esse  capital ,  quando  se  tiver  de  exe- 
cutar as  disposições  do  mesmo  Artigo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1853. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 

^C«i* 


DECRETO  N.«  1.152  —  de  13  de  Abril  de  1853. 

Abre  ao  Ministério    da  Fazenda  hum  credito  smplementat 

de  679.59iíí)387  ,  para  occorrer  á  maior  despeza 

calculada  para  o  exercido  de  1852 — 1853. 

Sendo  insufliciente  o  credito  aberto  no  Art.  7.**  da  Lei 
N.''628  de  17  de  Setembro  de  1851  para  alguns  artigos 
de  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  no  exercicio  corrente  : 
Hei  por  bem  em  conformidade  do  §  2.'  do  Artigo  i.'  da 
Lei  N.»589  de  9  de  Setembro  de  1850,  e  Tendo  ouvido 
o  Meu  Conselho  de  Ministros ,  Autorisar  o  Ministro  e  Secre- 
tario d'E$tado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  despender  mais 
no  mesmo  exercicio  a  quantia  de  679.59A©387  nas  ru- 
bricas constantes  da  Tabeliã  que  com  este  baixa ;  devendo 
este  credito  supplementar  ser  levado  em  tempo  competente 
ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo.  Joaquim  José  Rodri- 
gues Torres,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios    da  Fazenda,  e Presidente    do  Tribunal 


(  200  ) 

do  Thcsouro  Nacional  >  assim  o  tenha  entendido »  e  Taça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Abril 
de  mi)  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  In- 
dependência c  do  Império. 

Com  a  HHbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Tabeliã  a  que   se  refere   o  Decreto  desta  data  aulorisando  o 
credito  supplemenlar  para  o  exercido  de  1852—1858. 

§    7. «  Empregados  de  Repartições  extínctas.  8 .  000  ^  000 

S    8.'  Thesouro  Nacional liA.6804t>000 

9.'  Thesourarias 180.000^1)000 

11.»  Alfandegas 200.000í{)000 

14.»  Mesas  de  Rendas  e  Collectorías /i2.000$00U 

15-*  Casa  da  Moeda 66.700íj)000 

18.*  Administração  de  Próprios Nacionaes.  2  500^000 

19/  Dita  de  terrenos  diamantinos 3.2Ji6^106 

§  21.''  Ajuda  de  custo  a  Empregados  de  Fa- 
zenda    13.0004í)000 

f33.*»  Gratificações 16. 000^1)000 

34.'  Efentuaes 15.000*000 

Addit.  Armazém  do  papei  sellado 18.4^8^281 

679. 594 ;«)  387 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  do  1853. 

Joaquim  José  Rodrigufis  Torres. 


DECRETO  N/  1.163  — de  18  de  Abril  de  1853. 

Atn^e  ae  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  siippíementar 
de  434.432ÍJÍ167  para    o  exercido  de  1850—1851. 

Tendo-sc  verificado  em  alguns  artigos  de  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  do  cxefcicio  de  1850—1851  a  ne- 
cessidade de  maior  credito  do  que  o  aberto  no  Art.  7.*  da 
Lei  N.^  555  de  15  de  Junho  de  1850^  e  no  Art.  2.<>  da  de 
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16  de  Setembro  de  1861  N.**  627  :  Hei  por  bem  cm  con- 
formidade do  §  2.'»  do  An.  a.*»  da  Lei  N.*  589  de  9  de 
Setembro  de  1850,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de 
Minstros  ,  Abrir  hum  credito  ao  mencionado  Ministério  de 
â34. 482^^167  nas  rubricas  constantes  da  Tabeliã,  que 
com  este  baixa  ;  devendo  este  credito  supplementar  ser 
levado  em  tempo  competente  ao  conhecimento  do  Corpo 
Legislativo.  Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  do  Meu  Conse- 
lho 9  Senador  do  Império  ,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Ilio  de  Janeiro  aos  treze  de  Abril  de  mil  oiocentos  cin- 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Coro  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Josté  Rodrigues  Torres. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  autorisanda 

o  credito  supplementar  para  o  exereicie 

<fe  1850-1851. 

§    â.*  Pensionistas 10.â30í5!)07S 

«    ?.•  Phesouro  Nacional 1 . 787^507 

^    ^^  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 3. 593,^56i 

§  10.*  Alfendegas ik2.8U.3í>240 

§  13.9  Mesas  de  Rendas  e  Gollectorias 20.02A^0S7 

§  23.*  Prémios  de  letras  ,  descontos  de  as- 

signados  da  Alfandega,  commis- 

soes ,  corretagens  e  seguros 7 .  471  ^029 

§  25.*  Pagamento  de  empréstimo  do  cofre 

dos  orphãos 26.337©878 

§  26.*'  Dito  de  bens  de  defuntos  e  ausentes.  220.878JD971 
^  27.*  Reposições  e  restituições  de  direitos 

e  outras ' 83.8A9;jí59S 

§  31. •  Eventuaes. 17.245^0480 

434.432^167 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEIUO  DO  BRASIL. 

1863. 

TOMO   16.  PAKTE    2.*  SECÇÃO   22.* 

DECRETO  N.*  1,15A  —  de  15  de  Abril  de  1853. 

Organiiã  a  Guarda  Nacional  dos  Municipios   de  S.  João 

d'ElRei ,  5.  José ,  Lavras  e  Oliveira  da  Provinda 

de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes:   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.**  Fica  creado  no  Município  de  S.  JoSo  d'El- 
Reí »  S.  José  »  Lavras ,  e  Oliveira  hum  Commando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  no  Município 
de  S.  João  d'EIRei  hum  Esquadrão  de  Gavallaria  e  hum 
Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias ,  com  a  designa- 
ção de  1.*";  em  S.  José  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis 
Companhias ,  com  a  designação  de  2;^  ;  em  Lavras  hum  Ba- 
talhão de  quatro  Companhias  com  a  denominação  de  S.''; 
e  em  Oliveira  hum  Esquadrão  de  Gavallaria  e  dous  Bata- 
lhões de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum»  com  a 
designação  de  ^.''  e  5.%  todos  do  serviço  activo.  Haverá 
mais  em  cada  hum  dos  referidos  Municipios  huma  Secção 
de  Batalhão  de  duas  Companhias  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.*"  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  ,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Seretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  as  - 
sim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  otiocentos  cincoenta 
e  três ,   trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sonsa  Ramos. 
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DECRETO  N.^  1.155  — de  15  de  Al)ril  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municipio^  de  Tamanduá , 
Formiga ,   e  Piumhy   da  Província  de  afinas  Gcraes, 

Âttendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes:  Bôi  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1 J^  Fica  creado  nos  Hunícipios  de  Tamanduá  ,  For- 
migas ,  e  Piíunby  da  Provificia  de  Minas  Geraes  hum  Com- 
mando  Superior  de  Guardas  Nacionae^  ,  o  qu^i  comprehen- 
dera  no  Munveipio  de  Tamanduá  bum  Corpo  de  Cayallaria 
de  dotts Esquadrões  y  eom  a  designação  de  l.""»  dous  Bata- 
lhões de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum ,  com  a 
desígnaçto  de  1/  %2J^ ,  todos  do  serviço  activo,  e  huma 
Seccfio  deJBatalhdo  de  três  Companhias  da  reserva;  em 
Formiga  hum  Corpo  de  CavaUaría  de  dous  Esquadrões , 
com  a  designaçfto  de  2.** ,  hum  Batalhão  de  seis  Companhias  , 
com  a  designacfto  de  3/  do.  servido  activo ,  e  huma  Com- 
panhia ,  e  huma  Secção  de  Companhia  da  reserva  ;  e  cm 
Piumhy  hum  Batallido  de  quatro  Companhias  do  serviço 
activjo,  cora  a  designação  de  4.%  e  huma  Companhia  da 
reserva. 

Art.  3.^  Os  Corpos  terão  as  sua$  paradas  nos  lugares 
que  Ib^s  forem  mareados  pelo  Presidente  da  Província  >  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Raaios ,  do  Mftn  Conselho » 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Nogocios  da  Justiça  * 
assim  o  tenha  entendido,  c  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

C^m    a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

losé  Ildefonso    d^  Sousa  Jlamos. 
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DECRETO  N.«  1.156—  de  15  de  Abril  de  1853. 

Organisa  €is  Guardas  Nacionaes  dos  Municípios  de  Baepmdy, 
Chrisíina ,  e  Ayuruoca  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Ârt.  1.*  Fica  creado  nos  Municípios  de  Baependy  , 
Christina  ,  e  Ayuruoca  da  Provincia  de  Minas  Geraes  hum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  com* 
prehenderá  no  Municipio  de  Baependy  hum  Batalhfio  de 
Infantaria  de  oito  Companhias  do  serviço  activo ,  com  a 
designação  de  l."",  e  huma  Secção  de  Batalhfio  da  reserva, 
de  duas  Companhias ;  em  Christina  hum  Batalhfio  de  quatro 
Companhias  do  serviço  activo ,  com  a  designaçfio  de  2.'* , 
e  huma  Companhia  avulsa  da  reserva  ;  e  em  Ayuruoca  hum 
Batalhfio  de  oito  Companhias  do  serviço  activo,  com  a  de- 
signaçfio de  3."" ,  e  huma  Sccçfio  de  Batalhfio  de  duas  Com- 
panhias da  reserva. 

Art.  2.*"  Os  Corpos  terSo  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia  ,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos »  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido  »  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três , 
trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sotísa  Ramos. 


DECRETO  N.^  1.157  —  de  15  de  Abril  de  1853. 

Organisa   a  Guarda  Nacional  do  Municipio  do  Mar  de 
Hespanha  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  de 
Minas  Geraes :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l."*  Fica  creado  no  Municipio  do  Mar  de  Hes- 
panha da  Provincia    de  Minas  Geraes  hum  Commando  Su- 
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perior  de  Guardas  Nacíonaes »  o  qual  comprebenderá  dous  Ba- 
talhões de  Infantaria  de  6  Companhias  cada  hum  ,  com  a  de- 
signação de  1.*"  e  2.''  do  serviço  activo,  e  huma  Secção 
de  Batalhão  de  3  Companhias  da  reserva. 

Art.  2/  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  ,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos »  do  Meu  Conselho » 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  três  9  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  lide  forno  de  Sousa  Ramos, 


DECRETO  N.*  1.158  —  de  15  de  Abril  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Mtmidpios  da  Campanha 
e  Itajúbá  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  de 
Minas  Geraes  :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.""  Fica  creado  nos  Municípios  da  Campanha  c 
Itajubá  da  Provincia  de  Minas  Geraes  hum  Commando  Su- 
perior de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  no  Mu- 
nicípio da  Campanha  hum  Corpo  de  Cavallaria  de  2  Es- 
quadrões ,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  8  Companhias 
com  a  designação  de  1 .%  ambos  do  serviço  activo ,  e  huma 
Secção  de  Batalhão  de  3  Companhias  da  reserva ;  e  em 
Itajubá  hum  Esquadrão  de  Cavallaria ,  hum  Batalhão  de  In- 
fantaria de  6  Companhias,  com  a  designação  de  2."^,  do 
serviço  activo  ,  e  huma  Companhia  e  huma  Secção  de  Com- 
panhia da  reserva. 

Art.  S.""  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia»  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos  ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  as- 
sim o  tenha  entendido ,    e  faça  executar.     Palácio    do  Rio 
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de  Janeiro  cm  tiuínie  de  Abril  de  irtil  oitocentos  cincoenta 
u  três ,   trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  l\iibricn   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.^  1.159  — de  15  de  Abril  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Mnnicipiò  de  Parucatu  da 
Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Mrnas  Geraes:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.""  Fica  creado  no  Municipio  de  Paracatu  da 
Província  de  Minas  Geraes  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  ,  o  qual  comprehenderá  dois  Batalhões  de 
Infantaria  ,  com  a  designação  de  1  ."^  e  2.^»  este  de  6 ,  e 
aquelle  de  8  Companhiait ,  ambos  do  Serviço  activo  ^  e 
huma  Companhia  avulsa  da  reserva  ,  e  huma  Secção  de  Com- 
panhia. 

Art.  2.''  Os  Batalhões  terão  suas  paradas  nos  lugates 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Pal&cío  do  Rio 
de  Janeiro ,  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  dá  IndôpendenCia  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imper&dor. 

José  Ildefonso  de  Soma  Rafnos. 
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DECRETO  N.«  1.160— de  15  de  Abril  de    185S. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município  da  ViUa  Nova 
da  Rainha  da  Provinda  da  Bahia* 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  dâ  Proviocia 
da  Bahia :   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^  Fica  creado  no  Município  da  Villa  Nova  da 
Rainha  da  Província  da  Bahia  hum  CaOinmando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes  y  o  quat  comprehenderá  ires  Bãta^ 
Ihões  de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum  ^  com  a 
designação  de  1.%  2.*  e  3.*,  todos  do  serviço  activo, 
e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias  do  ser- 
viço  da  reserva. 

Art.  X""  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
qne  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.*  1.161  —  dfe  16  de  Abril    de  1858. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Municipio  da  Jacobina 
da  Provinda  da  Bahia, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  dtt  Província  da 
Bahia  :   Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.<*  Fica  creado  no  Municipio  da  Jacobina  da 
Província  da  Bahia  hum  Ccmmando  Superior  de  Guardaa 
Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  hum  Esquadrão  de  Ca^ 
vallaria  e  dois  Batalhões  de  Infantaria  de  seis  Companhias 
cada  hum,  com  a  designação  dei.*  é  2.**,  todos  do  ser- 
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viço  activo,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Com- 
panhias do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.^  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  la- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia ,   na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos  ^  do  Meu  Conselho « 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império, 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Johè  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  K*  1.162  — de  15  de  Abril   de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município  de  Nazarelh 
da  Provinda  de  Pernambuco. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art  1.*  Fica  creado  no  Município  de  Nazarelh  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco  hum  Commando  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  3  Batalhões  de  In- 
fantaria de  8  Companhias  cada  hum  ,  com  a  designação  de 
1.*,  2.®  e  S.*»,  todos  do  serviço  activo,  e  huma  Secção 
de  Batalhão  de  duas  Companhias  do  serviço   da  reserva. 

Art  2."^  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província » 
na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido «  e  faça  executar.  Palácio  da 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  liamos. 
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DECUETO  N.*^  1.163  —de  15  de  Abril  de  1853. 

Org anisa  a  Guarda  Nacional  do  Municipio  do  Limoeiro 
da  Província  de  Pernambuco* 

Alteodendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Fica  creado  no  Municipio  do  Limoeiro  da 
Província  de  Pernambuco  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  dois  Batalhões 
de  Inrantaria  de  8  Companhias  cada  hum «  com  a  designa- 
ção de  1.^  e  2.''  ,  ambos  do  serviço  activo,  e  huma  Secção 
de  Batalhão  de  duas  Companhias  da  reserva. 

Art.  2.''  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia j  na  conformidade  da  Lei 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independenia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.«  1.164  —  de  15  de  Abril  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Municipio  do  Pão  WAlho 
da  Provinda  de  Pernambuco. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco:   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.®  Fica  creado  no  Municipio  do  Páo  d'Alho 
a  Província  de  Pernambuco  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  dois  Batalhões 
de  Infantaria  de  6  Companhias  cada  hum ,  com  a  desi- 
gnação de  1.^  e  2.*" ,  ambos  do  serviço  activo,  e  huma 
Secção  de  Batalhão   de  duas  Companhias  da  reserva. 

Art.  2.*"    Os  Corpos  terão   as  suas  paradas   nos  lu- 
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gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia y  na  conformidade  da  Lei. 

José  IldofoQso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Gonscliio , 
Ministro  e  Secretario  dTstado  ctos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do 
Kio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com    a  Rubrica    de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.»  1.165  ^  de  15  de  Abril  de  1858. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Munieipio  de  Santo  Anlão 
da  Província  de  Pernambuco, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco  :   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.""  Fica  creado  no  Município  Santo  Antão  da 
Província  de  Pernambuco  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacíonaes  ,  o  qual  comprehenderá  três  Batalhões 
de  Infantaria  de  8  Companhias  cada  hum ,  com  o  desi- 
gnação de  1.%  2.*  e3.',  todos  do  serviço  activo,  e  hum 
Batalhão  de  &  Companhias  da  reserva. 

Art.  2.''  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos  ^  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 
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COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

tono  16.  PARTE  2.*  SECÇÃO  23.* 

DECRETO  H.^  1.166  —  de  23  de  Abrii  de  1858. 

Autorka  0  credito  supplementar  de  150.000©000  para 

as  despezas  do  Ministério  da  Guerra 

no  corrente  exercido. 

Não  sendo  suificientes  as  quantias  votadas  pela  Lei 
Quniero  seiscentos  vinte  e  oito  de  dezasete  de  Setembro  de 
aiii  oitocentos  cincoenta  e  hum  para  as  despezas  da  Re- 
partição dos  Negócios  da  Guerra  nas  rubricas  —  Gratifi- 
cações diversas ,  Recrutamento  e  Engajamento  —  do  cor- 
rente <eierctcio  c  Hei  por  bdtti ,  Tendo  Ouvido  o  Conselho 
de  Ministros ,  e  em  conformidade  do  paragrapho  segundo 
úo  Artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  trinta  e  nove 
€k  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  >  4u- 
loiisar  o  credito  ãupplementar  de  cento  e  cincoenta  centos 
de  réis ,  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este  baixa ;  des- 
vendo esta  medida  ser  levada  em  tempo  competente  ao 
conhecimento  do  Corpo  Legislativo.  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario 
ffEstado  dos  Negócios  da  Guerra «  o  tenha  assim  enten- 
dido, e  expeça  os  despaches  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Abril  de  mil  oítocenios  ein- 
coeBta  e  tres>  trigésimo  «egnndo  da  Independência  e  do 
Império. 

€»m  -a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  ée  Sousa  e  MeíiiK 
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Tabeliã  u  que  se  refere  o  Decreto  desta  data ,  que  au- 
iorisa  o  credito  sufple^ncntar  <fe  lõO.OOO.JCOOO, 

ARTIGO   6.<*   DA   LEI    N.°628  DE  17  DE   SETEMBRO    DE  1851, 

§  13.*  Gralificaçôes  diversas. 50.000^t^009 

^  1(5."  Recrutamenio  e  Engajamento lOO.OOO^OOQ 

160.O0OÍ550OO 

Palácio  (lo  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Abril  de  185S. — 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


DECRETO  N.«  1.167—  de  23  de   Abril  4e  1853. 

Abre  ao  Ministério  do  hnperio  hum  credito  extraordinário 
tík  96.511ÍD71Ú  para  occorrer  às  despeias  que  se  fi^ 
zerão  com  os  Theatros  de  S.  Pedro  de  Alcântara  ,  5.  Ja-^ 
nuario  e  Provisório. 

Não  sendo  sufficieote  os  créditos  abertos  pelos  De- 
cretos N.*'  1.0A7  de  5  de  Outubro  de  1852  eN.*»  1.129 
de  5  de  Março  ultimo ,  para  occorrer  ás  despezas  que  se 
linhão  feito  com  o  Theatro  de  S.  Pedro  de  Alcântara, 
S.  Januário  e  Provisório  ;  e  sendo  urgente  attender  M  pa- 
gamento do  resto  das  contas  que  se  acliavâo  por  liquidar; 
Hei  por  bem  j  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  MinistPM^ 
Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império  a  despender  mais  cotR  <esCe  objecto  9  no  cor- 
rente exercicío ,  a  quantia  de  noventa  e  seis  contos  quí- 
lihenlos  e  onze  mil  setecentos  e  quarenta  réis ;  devendo 
este  credito  extraordinário  ser  incluido  na  proposta  qoe 
houver  de  apresentar-se  ao  Corpo  Legislativo  para  ser  de*^ 
linilivamente  approvado.  Francisco  Gonçalves  Martins  , 
do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Império ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  do  Império  ,  o  tenha  assim 
entendido^    e  faça  executar.     Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
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em  trinta  de  Abril  de  mil  oitocentos  ciacoenea  e  três ,  iri- 
geúmo  segundo  ida  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubriea  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins» 


DECRETO  N.«  1.168  — de  23   de   Abril  de  1853. 

Aulorisa  o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  a  des^ 

^  pender  no  corrente  exercido  de  1852 — 1853  na  verba 

—  extraordinárias  na  interior  —  mais  A.  000^000  da 

nossa  moeda,  além  do  que  foi  votado  para   a  mesma 

verba  na  respectiva  Lei  do  Orçamento. 

Attendendo  á  insufficiencia  do  credito  votado  pelo 
paragrapho  quarto  do  Artigo  quarto  da  Lei  do  Orçamento 
vigente  9  numero  seiscentos  vinte  e  oito  de  dezasete  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  para  as  des- 
pezas  extraordinárias  no  interior ,  e  á  urgente  necessidade 
de  satisfaze-las :  Hei  por  bem  ,  Tendo  ouvido  o  Conselho 
de  Ministros^  na  forma  do  paragrapho  segundo  do  Artigo 
quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove 
Setembro  il«  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Autorisar  o  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a 
despender^  sob  aquella  rubrica ,  no  corrente  eiercicio  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous  a  cincoenta  e  três ,  mais 
a  quantia  de  quatro  contos  de  réis  ;  devendo  este  credito 
supplementar  ser  opportunamente  incluido  na  proposta  que 
houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  para  ser  de-* 
linitivamente  approvado.  Paulino  José  Soares  de  Sousa  , 
do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros ,  o  tenha  assim  entendido  y  e  faça  exe- 
cutar, expedindo  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Abril  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

PaiUino  José  Soares  de  Sousa. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   lÔ.  PARTE   2.*  SECÇÃO   24.* 

DECRETO  N.*  1.169  —  de  7  de  Maio  de  1858. 

Dá  novos  Estatutos    ás  Escotas  de  Medicina. 

Usando  da  aiitorisação  concedida  pelo  Decreto  N.* 
608  de  16  de  Agosto  de  1851 :  Hei  por  bem  Ordenar 
o  seguinte: 

TITULO  I. 

De  sua  organisação  ^  e  regimen. 

CAPITULO  I. 
Da  instituição  das  Faculdades, 

Art  1."*  As  actuaes  Escolas  oii  Faculdafdes  de  Me«- 
dicina  continuarão  a  denominar -se — Faculdades  de  Medi*^ 
cina — desígnando-se  cada  huma  pelo  nome  da  Cidade  em* 
que  tem  assento. 

Alt.  2.^  Cada  huma  das  Faculdades  será  regida  por 
hum  Director ,  e  por  huma  Junta  composta  de  todos  o» 
Lentes ,  a  qual  se  denominará — Congregação  dos  Lentes. 

CAPITULO  II. 

Dos  Cursos  da  Faculdade. 

SECÇÃO   I. 

Do  Curso  de  Medicina. 

Art.  3.*  O  Curso  de  Medicina  será  de  seis  annos^ 
distribuídas  as  matérias  do  ensino  pelas  cadeiras  seguintes  : 


( fii& ) 

!i®  Anno. 

1.*  Cadeira — Pbysica  e  particalanneate  em  suas  ap- 
plicaçOes  á  medicina ; 

2.*  Cadeira — Chimica  e   Mineralogia  ; 

3.^  Cadeira — Anatomia  geral  e  discrípCiva  ( demoa-* 
slracões  anatómicas.) 

%^  Anno. 

1."  Cadeira — Botânica  e  Zoologia; 
2.^  Cadeira —(«bímica  orgânica; 
8.*  Cadeira — Piíysiologia  ; 

A.'  Cadeira — Anatomia  descríptiva  ^  obrigando-se  os 
alumnos  as  dissecções  anatómicas. 

3/  Anno. 

1."  Cadeira — Physiologia  (repetição); 
2.*  Cadeira — Pathologia  geral  ; 
3.»  Cadeira — Pathologia  eiterna  ; 
A.*  Cadeira — Clinica  cirúrgica* 

4."  Anno. 

1.*  Cadeira — ^Pathologia  externa  (repetição) ; 
2.^  Cadeira— Matéria  medica ,  e  therapeutica ; 
3.*  Cadeira — Pathologia  interna  ; 
A.*  Cadeira — Clinica   cirúrgica. 

5.*  Anno. 

1«*  Cadeira — Pathologia   interna  (repetição); 

2.«  Cadeira — Anatomia  topographica ,  Medicina  ope- 
ratória^ e  npparelhos; 

3.*  Cadeira — Partos,  moléstias  de  mulheres  pejadas^ 
e  de  recem-nascidos ; 

A.'  Cadeira — Clinica  medica. 

6.*  Anno. 

1.*  Cadeira — Pharmacia  (com  frcqtiencía  da  ofliciíia 
pbarmaccutica  duas  vezes  por  semana  com  os  alumnos 
deste  curso); 
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2.'  Cadeira — Mcdicioa  legal ; 

3.*  Cadeira — Hygiene  e  Historia  de  medicina ; 

A.^  Cadeira — Clinica  medica. 

Art  A."^  Cada  buma  destas  cadeiras  será  regida  por 
hum  Lente.  A  de  Pbysiologia  porém  será  commum  aos 
alumnos  do  2.^  e  3.**  anno;  a  de  Pathologia  externa  aos 
do  3."*  e  4  *;  a  de  Pathologia  interna  aos  do  A.^  e  &/; 
a  de  Clinica  cirúrgica  aos  do  S."*  e  A  ^ ;  e  a  de  Clinica 
medica  aos  do  5.®   e  6.® 

Os  Lentes  das  duas  cadeiras  de  Anatomia  poderão  re- 
vesar-se  entre  si,  acompanhando  no  seguinte  annot)  Curso, 
que  cada  hum  tiver  começado  a  leccionar ;  se  assim  en- 
tender conveniente  a  Congregação. 

As  Faculdades  poderão  propor  ao  Governo  as  modi- 
Ccações,  na  presente  distribuição  das  cadeiras,  que  pa- 
recerem mais  convenientes  ao  ensino;  ficando  o  mesmo 
Governo  autorisado  a  deliberar  definitivamente. 

Art.  5."^  As  matérias  do  Curso  medico  serão  dividi- 
das em  três  secções :  das  Sciencias  accessoria^  ou  auxi- 
liares; das  cirurgic<is;  e  das  medicas.  A  primeira  com- 
prebenderá  a  cadeira  de  Physíca ;  as  de  Chimica ;  a  de 
Botânica;  e  de  Medicina  legal;  e  a  de  Pharmacia;  a  8e«« 
gunda  as  cadeiras  de  Anatomia  ;  a  de  Pathologia  externa  ; 
a  de  Anatomia  topographica  ;  Medicina  operatória  e  appa- 
relhos;  a  de  Partos,  moléstias  de  mulheres  pejadas,  e  de 
recem-nascidos ;  e  a  de  Clinica  cirúrgica  :  a  terceira  a  ca- 
deira de  Physiologia ;  a  de  Matéria  medica ;  a  de  Patho- 
logia interna ;  a  de  Pathologia  geral ;  a  de  Hygiene  e 
Historia  da  medicina;  e  a  de  Clinica  medica. 

Art  6.®  Além  dos  respectivos  Lentes  cada  secção 
conservará  o  numero  de  dons  Substitutos;  e  mais  terá  o 
de  oppositores,  que  o  Governo  determinar  sob  proposta 
da  Faculdade.  O  mesmo  Governo  fica  autorisado  a  sup- 
primir  os  lugares  de  Substitutos ,  logo  que  os  oppositores 
forem  em  numero  suOiciente ,  c  com  as  habilitações  pre- 
cisas   para   preencher    as   funcções  daquclles. 

SECÇÃO   II. 

Do  Curso  pharmucculico  e  obslclricio, 

Art.  7.»  Continuão  incorporados  na  Faculdade  de 
Medicina  os  Cursos  pharmaceutíco  e  obstctricio.    Aquelle 
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s<>rá  de  três  annos  ^  c  este  de  dous ;  dislribnidas  as  ma- 
térias do  primeiro  peias  cadeiras  do  Curso  medico  na 
férma  seguinte; 

l.**  Anjio. 

1.^  Cadeira — Pliysica  ; 

2.'  Cadeira — Cbimica   e  Mineralogia. 

2.*»  Anno. 

!.•  Cadeira — Bolanica; 

2."  Cadeira — Repetição  da  cadeira  de  Cliimíca,  e 
Mineralogia ; 

3."  Cadeira — Shimica  orgânica. 

3.°  Anno. 

1."  Cadeira — Repetição   de  Botânica; 

2.'  Cadeira — Pharmacia  ; 

ã.""  Cadeira — Matéria  medica. 

Além  da  frequência  destas  cadeiras  os  alumnos  deste 
Curso  praticarão  diariamente  desde  o  1.^  anno  ,  em  huma 
officina  pbarmaceutíca ,  que  o  Governo  estabelecer ;  ou 
em  huma  ou  mais,  que  eile  designar  d'entre  as  parli^ 
colares^   em  que  se  trabalhar  com  roais  regularidade. 

Art.  8.^  O  Curso  obsletricio  consistirá  na  rreqnen-> 
cia,  em  ambos  os  annos,  da  cadeira  de  Partos  do  6.* 
4'inno  medico ;  e  mais  na  da  respectiva  Clinica  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  fazendo  exercícios  práticos  na  en* 
ferroaria  própria ;  ou  em  huma  casa  de  maternidade  « 
.quando  esta  se  venha  a  crear ;  sempre  debaixo  da  Dire- 
ção do  respectivo  Lente:  para  esta  creação  fica  o  Go- 
verno autorisado  sobre  proposta  da  Faculdade. 

CAPITULO  III. 

Dos  gabinetes  e  estabelecimentoê  especiaes» 

Art  9.®  Serão  estabelecidos ,  logo  que  for  possível, 
e  annexos  a  cada  Faculdade^  além  das  enfermarias  neces- 
sárias para  as  Clínicas  com  os  competentes  arranjos^  as 
aulas  e  amphithcatros  precisos,  bem  como  hum  labo- 
ratório chimico;    hum  herbnrio    e  horto  botânico;    hum 
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gabinete  de  Physicà  ;  de  Historia  naturdi  ;  de  Anatonia 
descriptiva,  e  pathologica ;  de  Matéria  medica ;  bum  ar- 
senal cirúrgico;  c  huma  ofDcina  pharmaceutica.  Todos 
estes  estabelecimentos  fícarão  debaixo  da  immediata  direc- 
ção dos  Lentes 9  que  ensinarem  as  respectivas  matérias, 
c  servirão  para  as  lições  e  demonstrações  nos  exames 
das  mesmas. 

He  também  o  Governo  autorisado  a  crear  Escolas 
paticas,  como,  e  quando  julgar  conveniente^  sob  pro- 
posta das  Faculdades;  ficando  dependente  de  approvaçâo 
do  Corpo   Legislativo    a  realisaçâo  da  despeza  respectiva. 

Art.  10.  Na  falta  de  Ilospitaes  próprios,  que  este- 
jão  debaixo  da  inspecção  immediata  do  Governo,  os  Dife- 
ctores  das  Faculdades ,  de  conformidade  com  as  instruc- 
ções  que  receberem  do  mesmo  Governo,  se  entenderão 
com  os  Provedores  das  Santas  Casas  de  Misericórdia  ,  para 
que  estes  pouhão  â  disposição  das  mesmas  Faculdades, 
no  respectivo  Hospital,  as  enfermarias  necessárias,  e  as 
salas  próprias  para  as  convenientes  lições,  e  autopsias; 
assim  como  para  os  actos  académicos,  que  deverãti  ser 
praticados  nos  referidos  Hospitaes» 

Art.  11.  Para  que  os  exercicios  académicos  possSo 
ser  cabalmente  satisfeitos,  as  Congregações  indicarão  con^ 
venien temente  as  providencias,  tanto  em  relação  ao  ma-- 
lerial  das  enfermarias  e  ao  tratamento  dos  doentes,  como 
ao  serviço  que  deve  ser  desempenhado  pelos  alumnos  e 
por  quaesquer  outros  empi^gados. 

Os  Directores  procurarão  executar  as  providencias  io^ 
dicadas;  e  solicitarão  dos  Provedores  as  que  dependerem 
destes. 

ArL  12.  Para  a  administração  dos  Hospitaes ,  gabine^ 
les,  e  de  outros  estabelecimentos,  assim  como  para  o 
serviço  a  que  são  destinados,  e  para  as  lições  de  Clinica, 
as  Congregações  formarão  Regulamentos  especiaes ,  qae 
submetterão  á  approvaçâo  do  Governo.  Este  ,  fazendo 
nelles  as  modificações  que  julgar  convenientes ,  procora- 
rá  dar-Ibes  a  possível  uniformidade,  tornando  commons 
suas  disposições  para  ambas  as  Faculdades ,  salvas  as  dif- 
fereoças  locaes. 
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CAPITULO  IV, 

Das  explorações  em  beneficio  daSciencia^  e  do  en- 
sino  da  medicina. 

Art  13.  De  dois  em  dois  annos  as  Faculdades ,  al- 
ternadamente ,  cada  huma  em  seu  bíennio ,  poderão  pro- 
por ao  Governo  Médicos  que  emprehendão  exploraçOes 
scientificas  no  interior  do  Brasil,  ou  no  Estrangeiro» 
para  observações  medico-topographicas ;  ou  indicarão  d'en- 
tre  seus  membros  os  que  julgarem  mais  habilitados  para 
estudar  os  melhores  methodos  de  ensino,  e  examinar  os 
Estabelecimentos,  e  instituições  medicas  dos  Paízes  mais 
adiantados. 

Alt.  IA.  Para  ter  lugar  a  proposta ,  na  hypothese 
de  que  trata  a  primeira  parte  do  Artigo  antecedente ,  pre- 
cederá consurso.  Na  segunda  porém  a  Congregação  o 
poderá  dispensar.  O  Regimento  para  o  concurso  será  feito 
pela  Congregação,  e  approvado  pelo  Governo  com  mo- 
dificações ou  sem  ellas. 

Art  15.  A  respectiva  Congregação  dará  por  es- 
crípto  ao  Medico  em  commissão  as  precisas  instrucçOes 
para  o  melhor  desempenho  da  mesma ;  marcando-lhe  a 
epocba  e  duração  das  viagens «  e  lugares  que  deve  vi- 
sitar; e  impondo-lhc  obrigação  de  remetter  para  o  res- 
pectivo gabinete  de  historia  natural  as  substancias  me- 
dicinaes   de  notável  préstimo. 

As  Faculdades  se  communicarão  reciprocamente  as 
instrucçOes  de  que  trata  o  Artigo  antecedente^  e  as  que 
deverem  preceder  ao  concurso ,  a  iim  de  lhes  addícío- 
par  o  que  for  lembrado  pela  outra ;  e  também  copia  dos 
relatórios  que  receberem  dos  Médicos  commissionados  , 
repartindo  entre  si    os  objectos  de  alguma  utilidade. 

Art.  16.  Os  Directores  entreterão  com  os  Médicos 
em  commissão  assidua  correspondência  acerca  de  todas 
as  descobertas  e  melhoramentos,  que  possão  interressar 
ú  Sciencia;  e  estes  se  prestarão  igualmente  á  compra  e 
remessa  de  quaesquer  outros  objectos ,  que  lhes  forem 
encomraendados  para  uso  das  Faculdades ;  as  quaes  para 
este  fim  lhes  subministrarão  os  meios  necessários. 

Art.  17.  Não  se  fará  os  annuncios  para  o.  con- 
curso, ou  a  proposta  quando  este  nât>  tenha  higar^  sem 
preceder  autorisação  do  Corpo  Legislativo  da  soroiua  iu- 
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disponsnvcl  para  a  despczatla  Commissíio;  a  qnal  dcTcrá 
ser  pedida  pelo  Governo  depois  de  ouvida  a  Congregação. 
Os  anniincios  do  concurso  serão  acompanhados  das  ins- 
trucçõcs  de  que  tratâo  os  dois  Artigos  antecedenies ,  depois 
de  obtida  do  Governo   sua   approvação. 

Art  48.  O  Director  vigiará  no  cumprimento  das 
mesmas  instrucções,  levando  ao  conhecimento  do  Go- 
▼erno  e  da  Congregação ,  assim  os  factos  particulares  que 
occorrerem  durante  o  desempenho  daCommissão,  como 
o  resultado  final  desta.  Se  o  commissionado  não  satis- 
fizer suas  obrigações,  o  Governo,  ou  por  si,  ou  a  pe- 
dido da  Congregação ,  poderá  cassar-ihe  a  nomeação ,  e 
ordenar^lbe  que  se  recolha  ao  paiz ;  cessando  logo  os 
supprimentos  no  caso  de  não  ser  ímmedíatamente  cumpri- 
da esta   ordem. 

CAPITULO  V. 

Das   habilitações  dos  Faciillativos  autor isndos    com  Di- 
plmnas  de  Universidades  estrangeiras. 

An.  19.  Os  Doutores  em  medicina  ,  ou  cirurçia  por 
Universidades  estrangeiras,  e  bera  assim  os  Bacharéis  que 
se  acharem  munidos  com  Diplomas  dessas  Universidades , 
pelos  quaes  estejão  autorisados  a  exercer  a  medicina ,  c 
a  quizerem  praticar  no  Império ,  deverão  habilitar-se  pe- 
rante qualquer  das  Faculdades  com  exame  de  sofficiencia. 
Os  Titulos  serão  os  originaes,  e  os  acompanhará  certi- 
dão de  frequência  do  respectivo  Curso  completo ;  deven- 
do vir  todos  reconhecidos  pelas  Autoridades  brasileiras 
residentes  no  paiz  em  que  tiverem  sido  passados:  na 
falta  deste  reconhecimento^  cm  circumslancias  extraordi- 
nárias ,  poder-se-ha  admíttir  a  logalisação  dos  mesmos 
Titulos  com  informações  oíTiciacs  da^  Autoridades  do  paiz 
a  que  pertencerem,  residentes  no  Brasil.  Em  todo  caso 
o  portador  deverá  justificar  a  identidade  de  pessoa. 

Art  20.  Reconhecido  o  Titulo  como  legitimo  c  suf- 
ficíente;  assim  como  verificada  a  identidade  de  pessoa,  o 
Secretario  dará  ao  portador  guia  para  com  ella  pagar 
na  respectiva  Repartição  a  taxa  estabelecida,  depois  do 
que  se  submetterá  ao  exame  do  Artigo  antecedente. 

Art.  21.  Os  que  pretenderem  obter  o  gráo  de  Dou- 
tor pelas  Faculdades  do  Império,  possuindo-os  de  qual- 
quer Universidade   estrangeira ,    serão   obrigados    a  todos 
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OS  exames  »  a  que  são  sujeitos  os  que  frequenlão  as  Fa- 
culdades nacioiíacs^  dispensados  unicamente  da  frequên- 
cia dus  respectivas  aulas.  Aquelles  porém  que  na  forma 
do  Art.  19  pretenderem  unicamente  autorisação  para  ex- 
ercer a  medicina »  e  a  praticar  no  Império ,  ;erão  exa- 
ininados  em  Clinica  interna ,  e  externa ,  do  mesmo  modo 
que  o  são  os  alumnos  do  sexto  anno;  c  aiêm  disto  sus- 
tentarão these  y  podendo  ser  interrogados  durante  a  de- 
fes^a  sobre  qualquer  matéria  de  cirurgia  ou  de  medicina 
pratica. 

A  Faculdade  poderá  em  lugar  de  these  estabelecer 
outro  género  de  provas  conforme  a  experiência  lhe  mos* 
trar    ser  mais  conveniente. 

Art.  22.  Os  Cirurgiões,  Boticários,  c  Parteiras  pas- 
sarão igualmente  por  duas  provas,  buma  theoríca^  c  outra 
pratica;  a  primeira  versará,  para  os  Cirurgiões,  sobi*e 
Anatomia,  Pathologia  externa.  Partos,  operações  e  appa- 
relhos ;  para  os  Boticários ,  sobre  Chimica ,  Botânica ,  e 
Matéria  medica  ;  e  para  as  Parteiras  sobre  partos.  Quanto 
á  segunda  prova  se  observarão  as  mesmas  regras  que 
estão  adoptadas  para  os  alumnos  da  Faculdade ;  tendo  os 
Cirurgiões  dons  doentes  de  cirurgia  para  o  respectivo 
exame  de  Clínica ,  e  sendo  obrigados  mais  a  praticar  as 
operações,  que  lhes  forem  determinadas. 

Art.  23.  Estes  exames  serão  feitos  por  dons  Len- 
tes, e  hum  Substituto;  e  debaixo  da  presidência  do 
Director;  á  excepção  das  theses,  para  as  quaes  se  reque- 
rem três  Lentes  e  dons  Substitutos.  A  nomeação  será 
feita  pelo  mesmo  Director^  procurando-se  guardar  a  con- 
veniente escala;  tcudo-se  porém  sempre  em  vista  de- 
signar os  Professores  das  respectivas  secções  c  matérias. 

Art.  24..  Os  indivíduos  comprehendidos  nos  Artigos 
antecedentes,  á  excepção  das  Parteiras,  serão  obrigados  a 
pagar  as  taxas  de  matrículas  .correspondentes  aos  annos  de 
cujas   matérias  fazem  exame. 

Para  os  exames  dos  Cirurgiões  dentistas,  oculistas,  san- 
gradores,  e  hernioriosy  que  se  acharem  nas  circunstancias 
dos  Artigos  antecedentes,  as  Faculdades  farão  hum  Regimento 
especial,  que  submetterão  á  approvação  do  Governo;  dos 
quaes  o  que  for  approvado,  com  roodiGcação  ousem  ella, 
servirá  para  ambas  as  Faculdades.  Estes  exames  também 
serão   feitos  sem   obrigação  da  taxa  do  matricula. 

Ari.  25.     Além  das  matriculas  declaradas  no  Artigo  an- 
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teccdenle  os  examinandos  serão  obrigados  a  depositar,  antesi 
dos  exames,  nas  mãos  do-  Secretario  da  Faculdade  as  se- 
guintes propínus  :  os  de  que  trata  a  primeira  parte  do  Art, 
21— AOÍDOOa;  os  da  2.»  20^000;  os  Cirurgiões  IR-J^GOO? 
os  Boikarips  lÓ^OOO;  as  Parteiras»  eos  indivíduos  compre^ 
bendidos  na  2.'  parte  do  Artigo  antecedente — 4^000.  Os  que 
forem  reprovados  perderão  as  referidas  quantias ,  e  taxas  de 
matrlcutas,  qoe  tiverem  pago ;  e  não  serão  admittidos  a  aaifo 
examo  senão  depois  do  decorrido  bum  certo  e  determinado 
prazo,  que  será  designado  no  termo  da  reprovação. 

ArL  26^  No  caso  de  approvaçio »  aos  candidatos  ao  grão 
àe  Doutor  se  passará  Carta ,  como  aos  alumnos  da  Faculda* 
de;  aos  outros  por6m  bastará  la^içar  nas  Cartas»  ou  Dí* 
plomas  a  respectiva  declaração ,  segundo  as  formulas  mar- 
cadas no  flm  destes  Estatutos;  ficando*  o  Diploma  regis^ 
tado  no  Livro  competente.  Tanto  no  referido  caso  de  ap- 
provação,  como  no.  de  reprovação,  a  respectiva  Faculdade 
fará  immedítamenteiá  outra  as  competentes  communicações 
do  OGCorrido,   para  ser  por  esta  também  guardado 

Art.  27.  Os  Doutores  em  medicina ,  ou  cirurgia,  que 
Ibrcm  Lentes  eflectivos  ou  jubilados  de  Universidade ,  Fa- 
culdade, ou  Escola  de  medicina,  reconhecidas  por^scus  res- 
pectivos Governos  ,  poderão  exercer  suas  profissões ,  indo* 
pendente  de  exame;  com  tanto  que  justifiquem  perante  as 
Faculdades  do  Importo  aquella  cir^unstaneia,  muniduís  das 
precisas  garantias  dos  Agentes  diplomáticos  brasileiros  nosres^ 
pectjyos  paizes;   e,   na  falta  destes,  dos  Consnles. 

Art.  28.  Adtnittide^  a  j^istificação  pela  Congregação,  o 
Director  farã  passar  hum  atte5ta(k> ,  em  que  declare  o  re* 
conhecimento  da  mesma  Congregado,  a  a  licença  de  que 
fica  gozando  o  pretendente  para  exercer  a  medicina  ne 
Império,  segundo  a  formula  presoripta  no  lím.  destes  Es«^ 
tatutos. 

CAPITULO  Vh 

Bo^  pe$sóai  da  Faculdade: 

SBCÇlO  I. 

Do  Director. 

Art.  29:  Aos  Directores  das  Faculdades  de  Medlctn» 
sao-  applfcayeis  as  mesmas  disposições-  consig^nadas  no  Ca^ 
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2.®  <Io  Tit.  1.*  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito  des- 
de o  Açt.  10  aló  19  com  os  seguintes  additamentos  ,  e 
modificações : 

l.""  lospeccionarSo  os  gabinetes  e  estabelecimentos  an-r 
oexos  á  Faculdade,  YÍsitando-os  frequentemente;  e  na  or- 
ganisação  do  orçamento  annual  terão  em  vista  os  orçamen- 
tos parciaes  »  que  desses  diflerentes  estabelecimentos  Ibe» 
forem  remetlidos. 

2.®  Na  Côrle  a  nomeação  do  novo  Director,  de  que 
trata  o  Art.  17  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito, 
ierá  Gommunícada  directamente  ao  Director  em  eieroício  ; 
sendo  pelo  GQverno  Imperial  designados  o  dia  e  hora  da 
nova  posso ;  e  esta  terá  lugar  presente  o  Ministro  e  Se* 
eretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império. 

SECÇÃO  II. 

Da  Congregação  do$  Lentes, 

Ari.  30.  Fi  A  igualmente  em  vigor  para  as  Facul- 
dades de  Mediei'  o  disposto  no  Cap.  3.^  do  Tit.  l.""  dos 
Estatutos  dns  deiiireito;  e  mais  as  seguintes  disposições:: 

1.'  A  Congregação  compor-se-ba  de  todos  os  Lentes , 
assim  Cathedraticos  como  Substitutos;  e  dos  oppositores  em 
exercício  catbedratico.  Em  suas  deliberações  porém  só  to- 
marão parte  os  primeiros,  quando  se  tratar  do  provimento 
das  cadeiras 9  e  das  substituições;  assim  como  de  quaesquer 
objectos  que  interessem  directamente  a  qualquer  das  três 
referidas  classes,    ou  aos  individuos  delias. 

2/  A  Congregação  inspeccionará,  por  meio  de  Com- 
missões  nomeadas  d'enfre  seus  membros,  o  estado  dos  gabi- 
netes e  estabelecimentos  scientificos,  perteneentes  á  Facul- 
dade»  indagando  se  estão  de  tal  modo  organisados  que  pos- 
são  preencher  os  fins  para  que  forão  creados;  e  resolvera 
sobre  as  providencias,  que  se  devão  tomar  para  os  levar  á 
perfeição;  as  quaes  o  Director  executará  quando  cstejao 
destro  de  suas  attribuiçõos ,  e  as  julgue  de  utilidade  e  op- 
portunas;  ou,  no  caso  contrario,  as  submetterá  ao  Go- 
verno para  as  tomar  na  devfda  consideração :  a  Congrega* 
ção  proporá  além  disto  ao  mesmo  Coverno  Regulamentos  cs^ 
peciacs,  que  entender  convenientes  para  os  diflerentes  ra-- 
mos  da  Faculdade.. 

^*    Poderá  também  oQerecer  á  consideração  do  Govorn^i^ 
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as  medidas  policiaes  que  ibe  parecer  vaotajosas  á  saúde  pu« 
blica,  e  ao  exercício  regular  e  legal  da  medicina,  repre- 
sentando contra  qualquer  abuso  quo  a  este  respeito  se  pra- 
ticar. 

SECÇiO   III. 

Dos  Lentes  Caihedraticos ,  Súbslilulos ,    e  oppositorcs. 

Art.  3t.  As  cadeiras  serão  regidas  por  Lentes  Caihe- 
draticos ,  que  para  ellas  forem  nomeados;  o  estes  tomarão 
além  disto  parte  nos  actos  académicos  para  que  forem  desi- 
gnados segundo  estes  Estatutos. 

Ârt.  32.  Em  quanto  existirem  Substitutos  serão  estes 
preferidos  para  subslituirem  os  Lentes  Gathedralicos  das  sec* 
ções  a  que  pertencerem  ,  nos  impedimentos  destes,  ou  na 
vacância  das  cadeiras.  Os  oppositores  serão  os  prepara- 
dores debaixo  da  direcção  dos  Lentes,  ou  Substitutos  em 
exercício.  Na  falta  de  Substitos  o  Director  designará  os 
oppositores  que  devão  exercer  suas  funcçj^g[>s ,  podendo  mes- 
mo cm  caso  do  necessidade  determinari^^e  os  de  buma 
secção  sírvão  em   outra. 

SEGÇlO   IV. 

Da  posse  dos  Lentes,  siui  antiguidade  e  jubila^. 

Art.  33.  A  posse  dos  Lentes  será  regulada  pela  ma- 
neira prescripta  no  Art.  32  da  Secção  2.*  do  Cap.  Jl.""  do 
Tit.  1.^  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito ,  observan- 
do-se  porém  na  Corte  o  que  dispõe  o  §  2.°  do  Art.  29 
destes  Estatutos,    com  exclusão   da  ultima  disposição. 

Art.  34.  He  extensivo  aos  Lentes  das  Faculdades  de 
Medicina  o  que  dispõe  os  Arts.  29,  30,  32,  33,  31,  35  e 
36  do  Cap.  4.°  do  Tit.  l."*  dos  Estatutos  das  Faculdades 
de  Direito,   com  as  seguintes  alterações: 

1.^  Aproveitará  ao  Lente  para  a  sua  jubilação  o  tempo  de 
exercício  de  regência  da  cadeira,  mesmo  como  oppositor; 
.0,  sendo  este  exercício  interpolado,  se  contará  20  lições 
por  bum  mcz. 

2.*     Além  das  excepções  estabelecidas   no  Art.   36  acima 

citado  também   não  se  contará  no  numero  das  interrupções, 

«para  se  fazerem  as   rcducções  prescriptas  no  segundo  periodo 
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da  primeira  parte  do  Ari.  34  daquclles  Estatutos,  as  que 
procederem  de  serviço  prestado  á  Pessoa  do  Imperador,  c 
ã  Sua  Augusta  Família ,  no  exercício  da  medicina.  O  tempo 
empregado  nas  Commissõcs  de  que  trata  o  Art.  13  será  re- 
putado do  exercício  elTectivo  para  os  membros  das  Facul- 
dades. 

CAPITULO  VIL 

Do  provimento  das  cadeiras,  das  substituições,  e 
dos   oppositores. 

SBGÇÂO   I. 

Do  provimento  das  cadeiras. 

Art.  36.  Observar-se-ha  no  provimento  das  cadeiras 
dos  Lentes  das  Faculdades  de  Medicina  o  que  está  deter- 
minado nos  Arts.  70  a  74  do  Cap.  6/  do  Tit.  1.®  dos 
Estatutos  das  Faculdades  de  Direito  com  as  seguintes  al- 
terações : 

1."  Os  actuaes  Substitutos  serão  nomeados  Lentes  pro- 
prietários das  cadeiras  que  vagarem  de  conformidade  com  a 
Legislação  até  hoje  em  vigor. 

2.*  Quando  porém  os  Substitutos  forem  dos  novamente 
eleitos,  a  proposta  que  tiver  de  fazer-se  em  execução  das 
disposições  dos  Artigos  supracitados  conterá  os  dous  da 
secção  onde  se  der  a  vaga;  collocando  a  Congregação  em 
1.°  lugar  aquelle  que  reputar  mais  idóneo:  acompanharão 
a  mesma  proposta  as  informações  de  quê  trata  o  Art.  70. 

sficgAo  n. 

Do  provimento  das  Substituições ,    e  dos  oppositores, 

Art.  36.  Os  Substitutos ,  em  quanto  esta  classe  exis- 
tir,  continuarão  a  ser  de  nomeação  Imperial  d'cntro  os 
oppositores ,  sob  proposta  porém  das  Faculdades ,  guar- 
dadas as  seguintes  regras: 

1.*  He  permittida  também  a  troca  nos  lugares  do  Sub- 
stitutos, de  que  trata  o  Art.  72  dos  Estatutos  das  Facul- 
dades de  Direito;  o  bem  assim  a  remoção,  em  caso  do 
vaga,    quô  autorisa    o  Art.  73  dos  mesmos  Estatutos. 

2.*    A   proposta,    de  que    trata    o  começo   do  presente 
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Artigo  ,  deverá  confer  três  nomes»  e  todos  tirados  dos  oppó- 
sitores  da  secção  em  que  se  der  a  vaga;  podendo  a  Con- 
gregação ,  na  falta  destes ,  císcolher  para  completar  a  pro- 
posta d^entre  os  das  outras  secções. 

3/  Na  hypothese  da  primeira  parte  do  §  antecedente 
para  formação  da  proposta  se  reunirá  a  Congregação;  e» 
sem  preceder  discussão,  se  votará  por  escrutínio  sobre  o 
nome  de  cada  hum  dos  oppositores  da  secção  ;  havendo 
para  este  fim  tantas  urnas,  quantos  os  candidatos,  desi-^ 
gnadas  pelo  respectivo  nome.  Proceder-se*ha  seguidamente 
á  votação  de  todos ,  reservando-se  para  o  fim  as  apurações: 
entrarão  na  proposta  os  três  mais  votados,  com  tanto  que 
tenhão  obtido  maioria  absoluta  de  espheras  brancas ;  e  pela 
ordem  do  maior  numero  delias. 

4.'  Quando  no  primeiro  escrutinio  não  tiverem  obtido 
maioria  absoluta  os  três  candidatos  exigidos ,  se  repitirá  o 
mesmo  escrutinio  segunda  e  terceira  vez,  até  conseguir-se 
este  resultado;  excluindo-se  de  cada  hum  dos  seguintes  não 
só  os  nomes  que  não  tiverem  obtido  alguma  esphera  branca , 
como  também  o  menos  votado. 

6.*  Na  hypothese  da  segunda  parte  do  $  ã.""  deverá 
preceder  ao  escrutinio,  de  que  tratão  os  dous  §§  anterio- 
res ,  outro  para  a  escolha  de  três  oppositores  das  outras 
secções,  que  deverão  entrar  em  concurrencia  naquelle  es- 
crutinio. Cada  Lente  neste  caso  votará  livremente  em  três 
nomes;  e  outros  tantos  que  obtiverem  a  maioria  absoluta, 
e  destes  os  mais  votados ,  serão  os  concurrentes  com  os  da 
secção  respectiva.  Guardar-se-ha  nesta  escolha  o  disposto 
no  §  antecedente  quanto  á  repetição  do  escrutínio. 

No  caso  de  igualdade  de  votação  em  dous  ou  inaíscan- 
didatos  entrarão  elles  em  escrutinio  especial  para  desempate. 

Art.  37.  Salvas  as  modificações  do  Artigo  antecedente, 
observa r-se-ha  neste  processo  o  que  está  disposto  no  Art. 
69  a  63  da  Secção  4/  do  Cap.  &.<>  doTit.  l.^"  dos  Estatutos 
das   Faculdades  do  Direito. 

Art.  38.  Apresentada  a  proposta  ao  Governo,  este 
fará  a  escolha  entre  os  propostos,  attendendo  não  só  ao 
merecimento  litterario  dos  mesmos,  como  também  ao  sen 
comportamento  moral  e  civil  ;  podendo  com  tudo  reenviar  a 
mesma  proposta,  a  fim  de  que  se  proceda  a  outra,  quando 
entender  que  não  forão  guardadas  as  regras  prescriptas. 

Art.  39.  O  numero  dos  oppositores  será  provisória-^ 
mente    de  5    para    cada  secção,   providos  os  lugares  com 
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O  preciso  espaço  para  se  poder  obter  a  melbor  escolha ; 
o  que  regulará  a  Congregação  ,  salvo  qualquer  ordem  do 
Governo  eníi  contrario.  Preenchido  o  numero  se  a  Con- 
gregação entender  conveniente  que  elle  seja  elevado  em  al- 
guma das  secções,  ou  porque  o  serviço  assim  o  exija, 
ou  para  dar  lugar  a  admissão  de  algum  candidato  distincto 
pelos  seus  talentos  eapplicação,  representará  ao  Governo , 
que  poderá  ordenar  esto  augmento. 

Art.  40.  A  nomeação  dos  oppositores  terá  lugar  me- 
diante concurso;  e  os  candidatos,  que  deverão  ter  Diploma 
de  Doutor  em  medicina  por  qualquer  das  Faculdades  do 
Brasil ,  se  habilitarão  para  elle  na  conformidade  dos  Arts. 
40  a  4Í-  da  Secção  2.'»  do  Cap.  5.°  do  Tit.  1.^  dos  Esta- 
tutos das  Faculdades  de  Direito. 

Art.  41.  Nenhum  concurso  terá  lugar  sem  ter  sido 
annunciado  três  raezes  antes.  Os  actos  do  concurso  con- 
sistirão: 1."  na  defesa  de  thesc  ;  2.^  cm  huma  licçao 
oral;  3.°  em  huma  composição  escripta;  /i.**  em  huma  pro- 
va pratica. 

Art.  42.  Para  a  defesa  de  theses  observar-se-ha  o 
disposto  no  Art.  í6  da  Secção  3.*  Cap.  5.°  do  Tit.  1.° 
dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito ;  designando  porém 
a  Congregação ,  com  antecedência  de  40  dias,  12  pontos, 
que  comprehendâo  as  príncipaes  matérias  da  secção  em  que 
tem  lugar  o  concurso;  sobre  hum  destes  deverão  versar  as 
theses  dos  candidatos  á  sua  escolha ;  das  quaes  entregarão , 
8  dias  antes  do  designado  para  a  defesa^  hum  exemplar 
á  cada  concorrente. 

Art.  Á3.  Quando  não  for  possível  ultimar  os  debates 
em  hum  só  dia,  por  serem  muitos  os  concorrentes  que 
devão  argumentar-se  reciprocamente,  durando  cada  argu- 
mentação o  espaço  de  meia  hora,  o  Director  fará  conti- 
nuar o  acto  no  seguinte ,  ou  seguintes :  sem  se  ultimar  a 
argumentação  sobre  huma  these  não  se  passará  a  outra. 
A  precedência  na  defesa  será  regulada  pela  sorte ,  e  na 
argumentação  pelas  regras  geraes  de  precedência  em  relação 
aos  arguentes. 

Art.  44.  Para  a  licção  oral  se  guardará  o  que  detcr- 
minão  os  Arts.  48  a  56  da  Secção  citada  no  Art.  &2 , 
devendo  porém  os  pontos  ser  escolhidos  d'entre  as  maté- 
rias da  secção  para  a  qual  se  faz  o  concurso  ,  c  dados  pelos 
respectivos  Gathcdraticos. 

Art.  /i5.     A  prova   da  composição  escripta   terá   tam- 
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bem  lugar  de  conformidade  com  o  que  detenniQão  os  Árts. 
56  e  57  da  Secção  referida ,  no  que  lhe  for  applicavel.  A 
prova  pratica  será  feita  de  conformidade  com  o  que  de- 
terminar a  Congregação. 

SECÇÃO    III. 

Do  juiza  da  Congregação ,  da  proposta  desta  para  o  pro- 
vimento dos  oppositores  ,   e  da  resolução  final 
do  Governo. 

Art.  46.  No  julgamento  do  mérito  dos  concorrentes , 
e  na  organisaçâo  da  proposta  ,  que  a  Congregação  deve 
fazer  e  remetter  ao  Governo  ,  se  observará  o  que  prescre- 
ve a  Secção  4.**  do  Cap  5.®  do  Tit.  1.''  dos  Estatutos  das 
Faculdades  de  Direito. 

O  Governo  em  vista  da  mesma,  e  das  informações  que 
a  acompanharem,  fará  a  escolha;  attendendo  para  ella  não 
só  ao  merecimento  litterario  dos  candidatos  ,  como  tembem 
ao  seu  comportamento  moral  e  civil :  poderá  mandar  pro- 
ceder a  novo  concurso  ,  se  entender  que  não  houve  re- 
gularidade no  processo. 

Art.  47  Na  hypotbese  da  ultima  parto  do  Art.  39  , 
quando  a  Congregação  entender  de  vantagem  para  aScicn- 
cia  a  admissão  do  algum  oppositor ,  independente  de  con- 
curso ,  por  deliberação  tomada  por  unanimidade  de  votos 
representará   ao   Governo,  que  poderá  nomear  o  proposto. 

Art.  48.  Fica  também  em  vigor,  no  que  for  appli- 
cavel aos  presentes  Estatutos ,  o  que  determina  o  Art.  67 
da  Secção  6.^  do  Capitulo  acima  mencionado.  Igualmente 
são  applicaveis  aos  oppositores  as  disposições  do  §  l.""  do  Art. 
36  destes  Estatutos. 
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TITULO  II. 

Do  regimen  académico ,  e  dos  Empregados  das  Faculdades. 

CAPITULO  I. 

Das  habilitações  para  as   matriculas,  e  dos  exames 
preparatórios. 

Art.  49.  Os  estudantes  que  se  quizerem  matricular 
em  qualquer  das  Faculdades  deverio  babilitar-se  com  os^ 
seguintes  exames:  para  o  Curso  medico — de  latim;  fran- 
cez;  inglez  ;  historia  e  geographía;  philosophia  racional  e 
moral;  arithmetíca  ,  álgebra  até  equações  do  2/  grão,  o 
geometria :  n^o  poderão  receber  o  grão  de  Doutor  sem 
ter   feito  igualmente  exame  de  grego. 

Para  o  cur^o  pliarmaceutico  deverão  fazer  exame  de 
franccz;  de  arílhmeticay  e  de  noções  geraes  de  geometria. 

As  pcasoas  que  se  quizerem  matricular  no  curso  obs- 
tetricio  deverão  saber  ler  e  escrever  correctamente,  fazer 
exame  de  francez,  e  ter  21  annos  de  idade. 

Art.  50.  Os  exames  na  Corte  serão  feitos  no  Gollegio 
de  Pedro  2.^ ,  de  conformidade  com  a  pratica  allí  estabe- 
lecida. Na  Bahia  serão  feitos  sob  a  presidência  do  Director 
da  Faculdade ,  ou  quando  lhe  não  seja  possivcl  ,  do  Lente 
que  for  por  elle  designado  ;  sendo  Examinadores  os  Pro- 
fessores que  ensinarem  as  respectivas  matérias  nas  aulas, 
o  Estabelecimentos  públicos:  ao  Presidente  da  Provincia 
cumpre,  sobre  representação  do  mesmo  Director,  provi- 
denciar para  que  sejão  executadas  estas  disposições,  e  se^ 
preenchão  as   faltas  que  occorrerem. 

Art.  61*  Os  pontos,  de  que  trata  o  Art.  85  do  Cap. 
2.''  do  Tit.  2.''  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito , 
serão  organisados  na  Bahia  pelos  Professores  que  tem  de  ser 
Examinadores 5  e  submettidos  á  approvação  do  Director; 
guardando-so  em  tudo  mais  o  que  dispõe  o  citado  Capitulo 
acerca  de  taes  exames. 
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CAPITULO  II. 

Das  matrieulas  e  dos  exercidos  escolares. 

Praticar-sc-ha  a  respeito  das  matriculas  das  Faculdades 
de  medicina  o  que  se  acha  determinado  para  as  de  Direito 
i)o  Cap.  3.^  do  Tít.  2.^  dos  respectivos  Estatutos  com  as 
seguintes   alterações : 

1/  O  estudante  que  tendo  frequentado  o  anno  cm  huma 
Faculdade  quizer  fazer  exame  em  outra  ,  deverá  obter  para 
esto  Gm  licença  do  Governo  Imperial ,  ouvido  o  Director 
daquella  onde  teve  lugar  a  frequência. 

2.^  Nenhum  estudante  de  pharmacia  poderá  passar  para 
o  Curso  medico  sem  mostrar  que  está  approvado  nos  exa- 
mes preparatórios  para  este  exigidos;  e  que  obteve  a  nota 
de  approvado  plenamente  nas  matérias  d'aquelle  Curso,  em 
que  tiver  sido  examinado.  A  passagem  do  Curso  medico  para 
o  pharmaceutico  será  pcrmittida  sem  prejuizo  da  repetição 
das  matérias  que  para  este  se  exigem,  c  da  pratica  esta- 
belecida na  officina  pharmaceutica. 

3.^  O  mappa  geral  que  o  Secretario  da  Faculdade  deve 
organisar ,  de  conformidade  com  o  Art.  101  do  Gap.  aci- 
ma citado,  será  feito  com  díslincção  dos  Cursos;  e  as  listas 
parciaes  de  cada  anno  académico,  de  que  trata  o  Artigo 
seguinte  do  mesmo  Capitulo,  serão  igualmente  feitas  por 
Curso. 

Nas  cadernetas,  ahi  mandadas  organisar  para  cada  aula, 
os  nomes  dos  estudantes  do  Curso  pharmaceutico  se  assen- 
tarão ,  nos  annos  em  que  as  aulas  suo  communs ,  com  os 
dos  estudantes  do  Curso  medico,  alternadamente;  continuan- 
do depois  em  seguida  com  os  do  Curso  que  tiver  maior  nu- 
mero de   alumnos. 

Na  aula  de  partos  haverá  assentos  cspcciaes  para  as 
alumnas  que  a  frequentarem, 

Art.  53.  Fica  em  vigor ,  para  as  Faculdades  de  me- 
dicina, o  que  dispõe  para  as  de  Direito  o  Cap.  4.°  do 
Tit.  2.'  dos  respectivos  Estatutos  nos  Arts.  107  ,  108  ,  lOí)  , 
112,  113.  114,  115  e   116. 

Art.  51.  Os  Lentes  leccionarão  em  todos  os  dias  úteis 
da  semana;  podendo  com  tudo  modlGcar-se  esta  disposição 
por  deliberação  do  Governo  sobre  representação  da  Con- 
gregação ,  logo  que  em  todas  as  aulas  senão  possa  verifícar 
esta  regularidade.     Cada  lição  durará  huma  hora,  excepto 
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nas  aulas  praticas  ondo  se  poderá  prorogar  conveniente-» 
mente  ;  e  nos  dias  de  sabbatina  hora  e  meia.  Haverá  sab- 
batina  em  cada  aula  todos  os  15  dias;  e  nella  serão  os 
alumnos  interrogados  sobre  as  matérias  explicadas  no  in- 
tervalio  de  buma  à  outra;  o  que  o  respectivo  Lente  annun- 
ciará  na  véspera ,  podendo  assignar  para  ella  também  al- 
gum ponto  especial ,  que  tenha  relação  com  as  mesmas 
matérias.  Para  estes  exercícios  o  Lente  fará  sortear,  ou  no- 
meará dcfcndentes  e  argentes ;  e  poderá  mesmo  prescindir 
destes,   arguindo  elle  directamente. 

Ârt.  55.  O  Lente  de  Anatomia  Tara  preparar  com- 
petentemente os  esqueletos  precisos  para  o  gabinete  ;  as- 
sim como  as  peças  anatómicas  de  difficil  dissecção ;  e  as 
pathologicas  mais  importantes  que  encontrar  em  suas  li- 
ções :  á  esta  obrigação  ficão  igualmente  sujeitos  os  Len- 
tes das  Clinicas  interna,   e  externa. 

Art.  56.  Estes  Lentes  organisarão  em  quadros  men- 
saes  taboas  meteorológicas,  preparadas  por  pessoas  para  esse 
fim  designadas;  farão  iantbem  huma  estatística  arrazoada 
do  sua  Clinica  annual ,  com  especial  menção  dos  methodos 
e  agentes  therapeuticos  por  ellcs  empregados;  o  que  tudo 
será  communicado  á  Faculdade  ,  e  depositado  em  hum  ar- 
chivo  da  Biblíotheca. 

Art.  57.  O  Lento  de  Botânica  fará  herborisações , 
acompanhado  dos  estudantes  do  seu  Curso  ;  fazendo  reco- 
lher ao  herbario  da  Faculdade  todas  as  plantas  dignas  de 
figurar  na  Matéria  medica  brasileira,  com  os  esclarecimen- 
tos que  julgar  necessários.  Esto  herbario  será  conservado 
cm    boa  guarda  no  gabinete  do  Matéria  medica. 

Art.  58.  Todos  os  Lentes ,  e  em  particular  os  de 
Medicina  legal ,  Matéria  medica,  eUygiene,  farão  ao  Brasil 
especial  applicação  das  doutrinas  que  ensinarem;  devendo 
o  do  Matéria  medica  procurar  apresentar  os  medicamentos 
indígenas  succedaneos  dos  exóticos ,  ou  que  devão  com  razão 
rer   preferidos  á  elles. 

Art.  59.  Oppositorcs  das  secções  medica,  o  cirúrgica, 
ou  Gxos  ou  alternados,  serão  obrigados  a  assistir  ás  visitas 
dos  respectivos  Lentes  de  Clinica;  e  á  noite  serão  encar- 
regados do  repelir  as  mesmas  visitas  em  companhia  dos 
alumnos.  Prepararão,  e  demonstrarão  igualmente  as  peças 
pathologicas  cm   ambas  as  Clinicas. 

Art.  60.     O  oppositor  encarregado  da  Clinica  cirúrgica 
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exercitará,  bum  dia  por  semana,   os  alumnos  na  applicaçao 
dos  apparelhos  no  manequim  ,  ou  no  cadáver. 

Outros  da  mesma  Secção  servirão  de  preparadores  da 
aula  de  Anatomia,  e  da  de  operações. 

.Os  opposítores  da  secção  das  Sciencías  accessorías  se- 
rão também  empregados ,  lixa  ou  alternadamente ,  como 
preparadores  das  respectivas  aulas. 

CAPITULO  III. 

Dos  exames ,  das  cancltísões  magnas,  e    da  collação 
do    grão  de  Doutor. 

SECÇÃO    I. 

Dos  exames. 

Art.  61.  São  applicaveis  aos  exames  das  Faculdades 
de  medicina  as  disposições  do  Cap.  8.*"  do  Tit.  2.*^  dos 
Estatutos  das  de  Direito,  com  as  modificações  dos  Artigos 
seguintes. 

Art.  62.  A  Congregação  poderá  ordenar  os  exames 
por  turmas  ,  que  não  excedão  de  4,  quando  isto  seja  com- 
patível   o  conveniente  ao  andamento  dos  trabalhos. 

Art.  63.  Os  exames  deverão  versar  sobre  as  maté- 
rias ensinadas  no  anno ,  á  excepção  das  Clínicas,  e  da« 
quellas  matérias  que  tem  do  ser  repetidas.  Serão  feitos 
pelos  Lentes  Catbedraticos  das  respectivas  aulas;  e  na  falta 
destes  pelos  Substitutos ,  ou  opposítores ,  que  a  Congrega- 
ção deverá  designar,  se  a  falta  se  der  desde  o  começo  dos 
exames;  ou  o  Director,  se  no  decurso  delles.  Nosannos 
em  que  as  matérias  do  exame  forem  somente  de  duas  aulas 
se  designará  hum  Substituto,  ou  oppositor ,  para  com  os 
dous  Lentes  Examinadores  argumentar  o  examinando  indis- 
tinctamente  em  qualquer  ponto  de  ambas  as  cadeiras. 

ArL  64.  Fica  em  geral  abolido  o  uso  de  tirar  pontos» 
sendo  livre  aos  Lentes  interrogar  sobre  qualquer  parte  das 
matérias  do  exame.  A  Congregação  porém  poderá  resolver 
a  continuação  dos  pontos  em  buma  ou  outra  matéria ,  quando 
entender  conveniente;  guardando-se  neste  caso  as  dispo- 
sições do  Capitulo  citado. 

Art.  65.  Alóm  das  demonstrações  praticas  á  que  todo 
o  examinando  he  obrigado  ,  se  o  exigir  a  matéria  do  exa- 
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me 9  e  para  o  que  estarão  presentes  os  objectos  precisos, 
deverão  os  do  2.^  anno  preparar ,  duas  horas  antes  do 
exame 9  hum  ponto  de  Anatomia,  que  nessa  occasião  lhes 
for  dado  pelo  respectivo  Lente,  ou  tirado  b  sorte.  Os  do 
5.^  anno  deverão  praticar  sobre  o  cadáver  huma  operação , 
eujo  ponto  será  tirado  ou  dado ,  depois  do  respectivo  eia- 
me ,  em  presença  dos  Examinadores.  Os  alumnos  serão  in« 
terrogados  sobre  esses  exercícios. 

Ârt.  66.  Os  exames  das  matérias  repetidas  terão  so- 
mente lugar  no  fim  do  anno  da  repetição.  Os  das  Clini- 
cas não  se  poderão  fozer  senão  depois  de  obtida  approvação 
das  matérias  do  6."  anno ;  e  versarão  sobre  seis  observa- 
ções dos  respectivos  Lentes ,  três  cirúrgicas  ,  e  três  medicas ; 
escolhidas  nos  Cursos  de  clinica  ,  ou  nas  enfermarias  do 
Hospital  f  devendo  ser  pelos  mesmos  Lentes  rubricadas.  Dis- 
tribuídas ,  e  remettidas  pelo  Secretario  aos  Examinadores  24 
horas  antes  do  exame ,  serão  depois  enviadas  por  elles  ao 
Secretario  para  as  guardar  no  archi^o,  com  declaração  do 
dia  em  que  servirão. 

Art  67.  O  exame  das  Clinicas  versará  também  sobre 
três  casos  práticos^  indicados  no  Hospital  pelos  Examinado- 
res ;  sendo  hum  delles  de  medicina ,  outro  de  cirurgia , 
e  o  terceiro  de  huma  parturiente  :  este  poderá  ser  substi- 
tuído pelo  de  huma  mulher  enTerma  qualquer,  ou  de  hum 
recem-nascido.  Se  o  candidato  não  obtiver  approvação  neste 
exame  das  Clinicas  terá  a  nota  de  —  esperado — ;  e  será 
obrigado  á  repetição  da  frequência  das  mesmas  Clinicas  du- 
rante  o  prazo  que  lhe  for  designado  na  referida  nota. 

Art.  68.  Os  estudantes  do  Curso  pharmaceutico  con- 
correrão nos  exames  com  os  do  Curso  medico  nas  matérias 
que  lhes  Torem  communs;  e  deverão  apresentar  attestado 
de  frequência  passado  pelo  Director  da  oíBctna  pharma- 
ceutica ;  ou  pelo  Boticário  especialmente  autorisado ,  em 
cuja  botica  tenhão  praticado.  A  falta  de  frequência  por  três 
mezes  dentro  do  mesmo  anno  importa  a  perda  delle. 

Art  69.  No  fim  do  Curso  pharmaceutico ,  depois  dos 
exames  das  matérias  distribuídas  pelos  três  annos ,  os  quaes 
serão  feitos  segundo  as  regras  ordinárias  ,  os  alumnos  pa»' 
sarão  por  hum  exame  pratico  ,  em  que  serão  obrigados  a 
executar  immediatamente  as  preparações  pharmaceuticas  que 
tirarem  por  sorte ;  podendo  ser  interrogados  sobre  ellas. 
Neste  exame  serão  Examinadores  o  Lente  de  pharmacia  , 
que  presidirá  ao   acto  ;  hum  Substituto  ou  oppositor  da  res- 
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pecllva  secção ,  que  o  Director  designar ;  e  o  chefe  da 
oílicína  onde  tiver  praticado  o  examinando  ;  guardando-se 
quanto  á  approvaçâo  o  disposto  na  ultima  parle  do  Artigo 
antecedente. 

Art.  70.  Todos  os  annos  os  Examinadores  ,  designados 
no. Artigo  anterior,  confeccionarão  os  pontos  para  os  exa- 
mes de  que  alli  se  trata  ;  os  quaes  ,  sendo  revistos  e  ap- 
provados  pelo  Director,  serão  numerados  e  registrados  em 
livro  próprio.  Quando  porém  não  obtiverem  esta  appro- 
vaçâo, o  Director  os  apresentará  á  Congregação  dos  Len- 
tes   para    os    approvar  com    modificação  ou   sem   ella. 

Art.  71.  Os  exames  do  Curso  obstetrício  versarão  so- 
bre as  matérias  da  cadeira  ,  e  respectiva  pratica  ;  e  terão 
lugar  logo  que  acabem  os  do  Curso  medico  :  serão  Exami- 
nadores o  Lento  de  partos,  que  presidirá  ao  acto;  e  dous 
Substitutos,  ou  oppositores  da  secção.  Com  approvaçâo  plena 
se  passará  o  competente  Titulo. 

SECÇÃO   II. 

Das  conchmes  magnas. 

Art.  72.  As  conclusões  magnas  consistirão  em  sus- 
tentação publica  de  theses,  organisadas  na  conformidade 
destes  Estatutos.  As  theses  versarão  sobre  três  questões  , 
cada  huma  relativa  a  cada  secção  do  Curso;  escolhidas  d'en- 
tre  os  pontos  que  designar  a  Congregação. 

Ari.  73.  No  fim  do  anno  lectivo  os  Lentes,  ou  Sub- 
stitutos em  exercício ,  enviarão  ao  Director  dez  questões  sobre 
as  matérias  de  suas  respectivas  cadeiras;  as  quaes,  depois 
de  previamente  submettidas  á  approvaçâo  da  Congregação  , 
serão  rubricadas  pelo  mesmo  Director ;  e  entregues  ao  Se- 
cretario ,  que  as  numerará  seguidamente  ,  e  copiará  em  livro 
próprio  para  cada  Secção.  D'entre  festas  lerá  lugar  a  es- 
colha do  Artigo  antecedente. 

Art.  74.  O  Doutorando  poderá  tratar  das  questões  cm 
dissertação ,  ou  em  proposições ;  sendo  com  tudo  obriga- 
do a  apresentar  sempre  na  thcse  seis  aphorismos  de  Hy- 
pocrates ,  à  sua  escolha.  Fica-lhe  também  livjo  tratar  de 
qualquer  outra  questão  medica  ,  ou  cirúrgica  ,  que  lho  ap- 
prouver. 

Art.  75.     São  applicaveis  ás  Faculdades  de  medicina  as 
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ílisposiçôcs  do  Cap.  6.*^  do  Tit.  2."  das  de  Direito,  desde 
o  Art.  130  até  o  fim,   com  as  seguintes  modificações: 

1.*  O  Director  designará,  lendo  altençâo  á  especiali'- 
dade  das  matérias ,  e  á  mais  igual  distribuição  do  traba-^ 
Ibo,  |)ara  arguir  o  doutorando  ,  quatro  Lentes ,  e  três  Sub- 
stitutos ou  opposiiores ;  devendo  ser  três  dos  primeiros ,  e 
os  segundos  tirados,  cada  bum,  da  respectiva  secção,  em 
cujas  matérias  argumentarão.  O  t^  Lente  ,  que  seró  o  Pre- 
sidente do  acto,  poderá  ser  indistinctamente  escolhido,  sen« 
do-lhe   livre  arguir  em  qualquer  matéria.   Todos  lerão  Toto, 

2.""  A  approvnçSo  simples  não  impedirá  a  collaçãd  do 
grão  ,  ficando  salva  ao  doutorando  a  faculdade  de  apresentar 
novas  tbescs ,  com  as  quaes  se  observarão  as  mesmas  for- 
malidades que  são  prcscriptas  n^estes  Estatutos. 

3."*  O  reprovado  poderá  ser  admittido  a  novo  acto  hum 
anno  depois,  podendo  a  Congregação,  se  o  julgar  neces- 
sário, indicar  as  matérias  que  deverá  estudar  especialmente  ; 
e  neste  caso  será  obrigado  a  frequentar  as  respectivas  au- 
las; o  que  fará  com  simples  despacho  do  Director,  sem 
preceder  matricula;  ficando  porém  sujeito  ao  ponto ,  e 
para  isso  comprebendido  na  caderneta  de  presença.  A  re-^ 
provação  no  acto  da^t  conclusões  magnas  será  designada  com 
a  nota  de — esperado — . 

4.*  .0  acto  das  conclusões  magnas  se  regulará  pela  an- 
tiguidade do  exame  do  ultimo  anno  do  Curso,  pait  os 
que  comparecerem  ao  mesmo  tempo. 

.SF.CÇÂO   III. 

I)a  collnção  do  rjnio  de  Doutor. 

Art.  76.  Este  gruo  será  solemocmentc  conferido  pela 
Faculdade  ^  de  conformidade  com  o  que  dispõe  a  Secção 
Í2,*  do  Cap-  1^  do  Tit,  2.*»  dos  Estatutos  das  FacnWa- 
des  de  Direito 4  depois  de  terminado^  os  actos  académicos; 
e  r^ularmente  no  dia  20  de  Dezembro  ,  ou  no  principio 
do  anno  lectivo  seguiste.  Em  casos  extraordinários  porém  , 
por  motivo  justificado ,  e  a  requerimento  do  doutorando  , 
o  Director  poderá  convocar  a  Faculdade  para  o  confe- 
rir em  qualquer  outra  epocha. 
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CAPITULO  IV. 

Da   disciplina  académica. 

Ãrt.  77.  Tem  appfícaçdo  ás  Faculdades  de  Medicinar  ú 
que  dispõe  oCap«  8.''  doTit.  2.*  dos  Estalutcrs  das  de  Di-* 
reito  y  coiD  as  inodirieações  seguintes  i 

1.*  O  serviço  de  qae  traia  a  excepção  2.*  do  Art  3S 
destes  Estatutos  não  priva  os  Lentes  do  direito  de  per^ 
ceber  os  seas  ordenado»  e  gratificações. 

2.*  Ficâo  extensivas  aos  oppositores  as  disposições  re^ 
lativas  aos  Lentes  e  Substitutos,  qne  ilies  forem  applieaK 
vels  ein  razão  de  suas  funcções^ 

CAPITULO  V. 

Dos  empregadas  académicos^, 

Art.  78.  Regulará  para  as  Faculdades  de  Medidtfaf 
8  que  determina  o  Tít.  i^  dos  EsUrtutos  das  do  Direito  , 
com  os  seguintes  addilamentos. 

1.^  Aos  oppositores  fica  extensivo  o  favor  do  Art.  2SS 
do  Titulo  acima  citado. 

2.^  No  inventaria  que  o  Secretario  deve  fazer,  camo 
dispõe  o  Art.  2ã}  do  rerido  Tftuto^  não  comprehcnderá 
os  objectos  pertencentes  aos  diverso»  gabinetes ,  e  estabe- 
lecimentos annexos  á  Faculdade;  os  quaes  serão  inven- 
tariados pelo  respectivo  Lente  director,  a  cujo  cargo  fica 
também  inspeccionar  que  haja  asseio  nos  mesmos  estabe- 
lecimentos. 

3.^  Além  dos  emolumentos,  de  que  trata  o  Art.  258 
do  ditoTituto,  a  Secretaria  cobrará Míiaís  os  seguintes: 
2^000  por  carta  de  Boticário;  das  outras  profissões  medicas 
1^060;  pelos  termos  de  qualquer  natureza  lançados  nos 
Diplomas  de  Universidades  estrangeiras  de  Dr.  ou  Bacharel 
A;Ú^OOO;  de  Cirurgião  ou  Boticário  2^000;  de  Parteiras, 
e  -de  outras  profissões  medicas  1^000.. 
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TITULO  III. 

CAPITULO  ÚNICO. 
Disposições  Geraes. 

Al.  79.  Além  das  disposiçffcs  do  Titulo  A."*  dos  Es- 
tatutos das  Faculdades  de  Direito,  que  forem  applicaveis 
ás  de  Medicioa,  ae  observarão  nestas  mais  as  dos  se* 
guiptes  Artigos. 

Art  80.  Os  Lentes  directores  dos  gabinetes  e  es- 
tabeleeimeotos  ^  de  que  trata  o  Art.  9.' ,  devei'âo  remet- 
•  ter  ao  Director  da  Faculdade  os  orçamentos  annual  c  men- 
sal ;  o  primeiro  em  epocba  marcada  pelo  mesmo  Director , 
para  em  tempo  poder  ser  incluído  no  orçamento  geral ; 
e  o  segundo  até  o  dia  20  de  cada  mez ,  para  ser  con» 
tempiado  na  Folha  do  mez  seguinte.  Farão  extrabir  co- 
pias dos  inventários  mencionados  no  $  2.""  do  Art.  an* 
tecedente  ,  que  serão  por  elles  assígnadas  ^  e  remettidas 
para  se  guardarem  no  arcbívo  da  Faculdade  com  o  inven- 
tario geral. 

Art.  81.  Os  mesmos  Lentes  directores  farão  os  pe- 
didos das  drogas^  ingredientes,  e  mais  objectos  neces- 
sários para  os  exercícios  práticos  das  aulas »  e  para  o 
serviço  dos  mesmos  gabinetes  ;  ao  que  satisfará  o  Dire- 
ctor. Todos  os  seis  mezes ,  na  preseoça  deste  ,  insti- 
tuirão exame  do  estado  dos  mesmos  objectos ,  do  que  se 
lavrará  termo  escripto  pelo  Secretario  da  Faculdade;  fa-- 
sendo«se  menção  nelle  dos  que  estiverem  ainda  em  estado 
de  servir ,  e  dos  que  se  acharem  já  alterados  y  que  deverão 
ser  consumidos. 

Art.  82.  Para  desempenho  dos  trabalhos  menciona- 
dos 00  Artigo  antecedente ,  aquelles  Directores  serão  aju* 
dados  00  pelos  empregados  da  Secretaria^  ou  por  quaes- 
quer  outros  que  o  Director  da  Faculdade  designar ,  me- 
diante alguma  gratificação;  ou  finalmente^  quando  se  faça 
necessário  ,  por  um  escrevente  nomeado  estraordinaria^ 
mente. 

Art.  83.  Os  Lentes  que  regerem  as  cadeiras  das  Clí- 
nicas terão ^  cada  hum,  de  gratificação  anni^  1.000-2Í), 
em  vez  de  400^000  ,  como  fícão  tendo  os  demais  Len- 
tes.   Os  Substitutos  que  servirem  nos  impedimentos  destes 
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terão  igual  gratificação.  Os  oppositores  que  assistiretn  ás 
vi6itas  dos  referidos  Lentes ,  e  forem  encarregados  de  aft 
repetir  durante  a  noite ,  além  dos  vencimentos  que  per- 
ceberem por  qualquer  outro  serviço  ,  terão  de  gratifica- 
ção lOOJTOOO  mciisaes. 

Os  oppositores  que  l^egerem  cadeiras  perceberão  lOjp 
por    cada   dia  que  leccionarem. 

Os  que  servirem  de  preparadores  em  bum ,  ou  mais 
gabinetes ,  e  em  quaesqoer  outros  estabelecimentos  da  Fa* 
culdade ,  lerâro  por  este  serviço  a  gratitieação  de  800® 
a  1.200'J!)  annuaes  ;  o  que  arbitrai  á  o  Governo  sob  pro* 
posto  da  Congregação. 

Os  demais  empregados ,  ctijos  vencrmentos  não  es- 
tiverem ifKircados  nestes  Estatutos  ,  nem  nos  das  Facul- 
dades de  Direito  ,  receberão  aqneltes  que  lhes  forem  igual- 
mente arbitrados  peto  Governo  sob  proposia  4u  Gongre- 
gaçào. 

Art«  8A.  Os  oppositores  prestai'&o  lambem  o  jura- 
mento de  que  trata  o  Art.  275  dos  Estatutos  da»  Facul- 
dades de  Direito  ,  acci*escentando  depois  da  pbi*ase  — exer<- 
ecr  as  fnncçôes  de  professar  —  as  seguinte»  —  e  qoaes- 
quer  outras  de  que  for  incumbido  em  virtude  dos  mes- 
mos Estatutos. 

Art.  85.  O  doutorando  firestará  o  seguinte  jura- 
mento —  Juro  proseguir  cora  todo  o  fervor  na  caltura  das 
letras ,  applicar  as  forças  de  minha  tntelligencia  á  pros- 
peridade e  gloria  do  Império,  c  ao  progresso  das  Scien* 
eias  que  professo;  cotopoiíar-me  sempre  como  digno  do 
gi*ao  que  vai  ser-me  conferido  »  e  desempenhar  com  toda 
a  fidelidade  as  funeções  ptibltcas  ou  particulares  ,  que  hou- 
ver de  exercer  cm  virtude  do  mesmo  grão-*-. 

Para  o  titulo  de  Boticário,  e  mais  proíiss6es  medicas  : 
Juro  exercer  com  toda  a  fidelidade  e  zelo  as  funeções 
para  que  me  aulorisão  os  exames  qtte  tiz  perante  esta 
Faculdade  ,  e  para  as  quaes  vou  ser  habilitado  pelo  titulo 
de...  (u  profissão  respectiva)   que   me  he  concedido. 

Art.  8(5.  A  carta  ihi  Doutor  em  medicina  será  pas- 
mada com  os  ti^rmos  geraes  adoptados  no  Art.  27d  dos 
Estatutos  das  Faculdades  de  Direito  para  a  carta  de  Ba- 
diai*el  ,  com  as  seguintes  alterações  : 

1."  Eui  lugar  de  —  Faculdade  de  Direito  —  diga-se 
Faculdade   de   medicina. 

2,*    Subslilua-se    o  período  que  principia   nas  pala,-* 
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vras  —  tendo  frequentado  os-^estudos  jurídicos  ,  e  termina 
nas  de  —  e  Presidente  do  aetó  do  6^^  anno  —  pelo  seguin- 
te —  tendo  frequentado  os  estudos  acàdeu)icOs  erigidos  pe« 
los  Estatutos  9  e  obtido  approvaçãõ  em  todas  as  matérias 
dos  differentes  andus  inedíaaití  exames  públicos,  e  haven- 
do sustentado  tbeses  em  acto  de  conclusões  magnas  no 
dia. . .  foi  approvado  no  mesmo  acto  (plena  ou  simples- 
mente] :  em  virtode  do  que  no  dia. . .  recebeo  o  grão  de 
Doutor  em  medicina  ,  que  llic  foi  conferido  por  mim  (ou 
por  meu  antecessor  F.,  ou  pelo  Director  interino  F.  com 
seus  títulos).  O  mais  como  no  resto  do  Artigo,  sub- 
ulitutdas  apenas  as  palavras  —  Bacharel  e  Bacharéis  em  Di- 
reito -^  por  Doutor    e  DoutiMres  em  medicina. 

Art.  87.  A  carta  de  Boticário  terá  a  formula  seguinte  : 
No  alto  Faculdade  de  Medicina  de . . «  No  corpo  da  carta-^ 
EuF...  (O  Director  com  os  seus  títulos)  Director  da  Fa*- 
culdade  de  Medicina  de...  Faço  saber  que  oSenhiM*  F.. 
filho  de...  nascido  no  dia...  (naturalidade»  e  nácíooa- 
Mdade)  tendo  frequentado  os  estudos  pbannaceuticos  exi- 
^ttos  peios  Estatutos  ,  qoc  regem  esta  Factrldade  ,  para  o 
tiCtflo  de  Boticário ^  foi  apiHOvado  em  exames  públicos 
na  eonfot*mMade  do  que  prescrevem  os  mesmos  Estatu* 
tos.  Em  testemunho  do  (|ue  llie  mandei  passar  esta  carta 
de  Boticário ,  que  rai  sellada  eom  o  sello  grande  da  Fa*- 
culdade;  com  a  qual  gozará  das  regalias^  que  peles  Leis 
são  outoi*gadas  aos  do  sua  profís^ão.  £  eu  F.  Secretario 
da  Facuhlade  a  liz  escrever  e  subscrevi.  Rio  ,  ou  Ba- 
hia —  (data   e  assignatura  do  Director). 

Art.  S8.  As  cartas  de  Parteiro  terfio  a  mesma  for- 
mula com  as  aUcrações  competentes,  toas  com  o  sello  es«- 
tampado  nas  mesmas  curtas^   c  não  pendentes. 

Art.  80.  As  ftHTmulas  a  que  se  referem  os  Arts.  26 
t  28  dos  presentes  Estatutos  síHo  as  seguintes : 

Para  os  iodividtios  de  que  tratdo  os  Arts.    19  e2ã: 

Eu  F.  (o  nome  do  Director  e  seus  titulos)  Director  da 
Faculdade  de  Medfeina  de. »  .  .  Faço  saber  qoe  o  Senhor  F. 
Dr.  (ou  Bacharel)  em  medicina  (ou  a  profissão  qoe  for)  pela 
Universidade  (ou  Acadeona)  de tendo-se  habilitado  pe- 
rante esta  Faculdade  par»  o  exercício  da  medicina  (ou  a 
profhsSo  que  for)  foi  examinado  e  apprOvado  na  confor- 
midade do  que  prescrevem  os  Estatutos  da  mesma  Facul- 
dade. Em  testemunho  do  que  lhe  mandei  passar  este  at* 
testado ,  com  o  qual  poderá  o  mesmo  Sr etercer  livre* 
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mente  a  ( )   no  Império.    E  eu  P...  Secretario  dt 

Faculdade  escrevi  e  assignei-^  (A  data  6  assignalura  d9 
Secretario)-^  (Assignatura  do  Direetor. 

Para  os  mencionados  no  Art.  27: — Eu  P.«.  (o  nome 
do  Director  a  seus  litulos)  Dii«ctor  da  Faculdade  de  medi-» 

cína  de Faço  saber  que   o  Sr.  F. . . .  Dr.  em  madicina 

(ou    a  proflss&o  que    for)  pela  Universidade  (ou  Academia) 

de foi  reconhecido  pela  Congregaçfio  desta  Faculdade 

coroo  Lente  Cathedratíco  (ou  jubilado)  da  mesma  Univer- 
sidade» constituída  peias  Leis  respectivas,  tendo  apresen* 
tado  as  justiOcaçÔes  exigidas  pelos  Estatutos  desta  Faculdade^ 
Em  testemnnho  do  que  lhe  mandei  passar  este  attestado 
com  o  qual  poderá  o  mesmo  Sr.  F. . .  exercer  livremente 
a  medicina  (ou  a  profissão  que  for)  no  Império.  E  eu  P. 
Secretario  da  Faculdade  o  escrevi  e  assigoei  (A  data  e-as* 
signatura  do  Secretario)   (A  assignatura  do  Director. 

Art.  90.  Os  sellos  terfio  as  mesmas  formas  que  os  das 
Faculdades  de  Direito  ,  com  a  mudança  unicamente  da  pin» 
lavra  —  Direito  —  para  a  de — Medicina  —  Na  borla  e .  ca- 
pello  terá  lugar  somente  a  mudança  da  cór  carmi^pi  para 
a  amareila  cAr  de  ouro :  esta  mesma  differença  existirá  para 
a  fita  da  carta.  Em  tudo  mais  se  observava  quanto  so 
acha  disposto  no  Gap.  2/'  do  Titulo  i^  dos  Estatutos  das 
Faculdades  de  Direito,  que  n&o  tiver  sido  alterado  peloa 
presentes  Estatutos ,  e  puder  sem  inconveniente  ter  appli-» 
cação  ás  Faculdades  de  Medicina. 

Art.  01 «  O  Governo  fica  autorisado  a  oontractar,  por 
tempo  determinado ,  nacional  ou  estrangeiro  do  reconhecida 
habilitação  para  ensinar  alguma  das  matérias  de  Curso  me- 
dico; podendo  também  prover  peia  1.^  vei  as  cadeiras 
çreadas  nomeando  livremente   os  Lentes. 

Art.  02.  Os  Lentes  que  regerem  as  cadeiras ,  a  que 
estão  annexos  gabinetes  e  estabelecimentos  auxiliares ,  pra» 
porão  á  Congregação ,  e  esta  ao  Governo  os  empregados 
necessários  para  os  differentes  exereicios  e  fbncções;  e  oa 
vencimentos  que  dev&o  perceber ;  os  quaes  huma  vez  esta-* 
belecidos  não  poderão  ser  alterados  senão  por  Lei. 

Art.  03.  Na  hypothese  da  suppressão  dos  lugares  do 
Substitutos  guardar-se-ha  para  o  provimento  das  cadeiras  o 
processo  nestes  Estatutos  estabelecido  para  o  dos  mesmoa 
Substitutos. 

Art.  Oi.  Os  oppositores  além  dos  Ccursos  escolares, -para 
tí^  qiiaes  podem  ser    chamados,  são  o&  únicos  qqe  padQ-^ 
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fauma  vez  que  tenhâo  dies  lugar  em  horas  diflerentes  das 
om  que  funccíonflo  as  aulas  desta}  precedendo  em  todo 
caso  autorísaçAo  do  Directori  Este  ensino  ^  quando  bem  des- 
empenhado, habilitará  o  opposítor  que  o  fizer  para  os 
melhoramentos  e  accessos  na  Faculdade. 

Ari.  95.  Na  Seasáo  de  encerramento  a  Faculdade  en- 
carregará a  hum  de  seus  membros  de  apresentar ,  na  pri- 
meira Congregação  do  anno  seguinte ,  huma  memoria  his- 
tórica ,  em  que  se  relatem  os  aeontecílfientos  notareis  do 
anno  findo:  nessa  memoria  será  especificado  o  grão  de 
deseuTolvimento  á  que  for  lerada  ^  nesse  mesmo  período  , 
a  exposição  das  doutrinas ,  tanto  nos  Cursos  pdfriico»  ^  como 
nos  particulares.  Lido  o  trabalho  ^  e  apfproTado  será  reco- 
lhido á  Bibliolheca  para  sertir  de  chronica  da  Faculda- 
de. Nesta  occasido  se  admíttírá ,  e  serão  otividas  com  at- 
tenção  as  refletões  qtie  qualquer  dos  membros,  oa  pes- 
soas da  arte  queirSo  dirigir  sobre  o  methodo  de  enstno  ado- 
ptado ,  e  melhoramentos  que  contem  fazer  para  o  progres- 
so do  exercício  da  medicina  no  Império. 

Art.  ?6.  Pubiicar-se-ha  htmf  almanak  contendo  os  es- 
tatutos das  Faculdades  de  mediciíta  ^  o  seu  estado  pessoal  ,^ 
e  discipfiuar  <  e  os  fiomes  por  extenso  das  pessoas  existen- 
tes, que  obtiverSo  Diplomas  pelas  Academias  fníedico-címr- 
gícas  desde  a  promulgação  da  Lei  de  9  de  Setembro  de  1826; 
dos  que  os  (Àtiyerão  da  Escola  desde  safa  ínistaffação  em 
1S32;  e  finalmente  de  todos  aquelles  que,  fendo  obtido 
Diplomas  nas  Escolas  estrangeiras,  tiferem  sÚo  afpprovado» 
^ra  exercer  a  sua  prefissáo  petas  Faculdades  do  Brasil. 

Art.  97.  Todos  os  annos  sef  addieionará  httm  suppte- 
foento  contendo  os  m>mes  dos  que  tiverem  obtido  novos^ 
títulos'^  e  quando  haja  necessidade  de  retmfprimír-se  o  al- 
manak, serão  estes  stippleraentos  fundidos  neííe  com  elimi- 
nação das  pessoas  que  tiverem  fallecido.  Estes  afníanaks , 
que  serão  pubficados  com  aceordo  das  cfuas  Faculdades  » 
serão  entre  efias  divididos  na  proporção  dós  alumms ,  a  fim 
de  dar-se  hum  exemplar  á  coda  hmn  d^^aquenes  que  tiver 
obtido  titulo  profissional ;  e  ren^Uer-se  ao  Governo  os  exem- 
plares que  forem  necessários  pBra  se  dístribuíremf  pelas  Ga-^ 
HHiras ,  ou  pelafs  Autoridades  encarregafdas  de  veliiT  sobre 
o  exercício  da  naedicína. 

'  Art.  98.     Picão  revogadas  as  disposições  eta  contrario>. 

Francisco  Gonçalves  Martini»,    do  Meu  Conselho,  Se- 
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nador  do  Império ,  Ministro  c  Secretario  d*Kstado  dos  Ne- 
gócios da  Império»  as^ioi  o  tenha  entoodidd»  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Maio  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  trcs ,  trigésimo  segundo  da  Inde-- 
pendeocia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Framsco  Gonçalf>es  Martinã. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1853. 

TOMO  16.  PARTB   2.»  SECÇÃO  25.' 

DECRETO   N.*  1.170—  de  10  de  Blaio  de  1853. 

Organi&a    a  Guarda  Nacional    do  Município   de  Santa 
Isabel  de  Paraguassú  da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  â  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia ;   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.""  Fica  creado  no  Municipio  de  Santa  Isabel 
de  Paraguassú  da  Provincia  da  Bahia  bum  Gommando 
Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprehonderá  hum 
Esquadrão  de  Cavallaria  e  quatro  Batalhões  de  Infantaria 
de  seis  Companhias  cada  bum,  com  a  desipfnação  de  1.% 
2>^  9  3.**  e  &.^  do  serviço  activo,  e  huma  Secção  de  Ba* 
talhão  de  3  Companhias  do  serviço  da  reserva. 

Art  2.*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares quês  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia  ^ 
na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça « 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  eiecutar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


(  244  ) 

DECRETO  N.-  1.171  —  de  10    de  Haio  de  185S. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município  do  Rio  das 
Contas  da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia  :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte* 

ArL  l.""  Fica  creado  no  Município  do  Rio  de  Contas 
da  Proviocia  da  Bahia  buin  Comutando  Superior  de  Guar* 
das  Nacionaes^  o  quai  comprehenderá  bum  Esquadrão  de 
Cavallarja  y  três  Batallides  de  Infantaria  de  6  Companhia» 
cada  hum  ,  com  a  designação  de  l.""^  2,*  e  S/,  e  hum 
Batalhão  de  Infantaria  de  4  Companhias  do  serviço  da 
reserva. 

Art  2.*  Os  Corpos  terão  as  soas  paradas  nos  la-* 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia ,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ^  do  Men  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Justiça^ 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  cin** 
coenta  e  três»  trigésimo  segundo  da  Independência  e  dô 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.- 1,172— de  10  de  Maio  de  186R. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município  do  Crato  da 
Provinda    do  Ceard. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Ceará  :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^  Fica  creado  no  Município  do  Crato  da  Pro« 
vincia  do  Ceará  hum  Commando  Superior  de  Guarda« 
Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  hum  Corpo  de  Cavalla* 
ria  de  2  Esquadrões  ,  e  hum  Batalhão  de  Infantaria  de 
8  Companhias ,  ambos  do  serviço  activo ,  e  hum  Bata- 
lhão de  4  Companhias  do  serviço  da  reserva. 
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Art  2.*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  foreui  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia^ na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos  ^  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  $  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três  ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pede. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRliTO  N.*>  iAli  —  de  10  de  Maio  de  1858. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município  de  S.  Bernardo 
da  Provinda  do  Ceará, 

AtteDdendo  á  Propo4ta  do  Presidente  da  Província 
do  Ceará  :  {lei  por  bem  Diecretar  o  seguinte. 

Art.  l.""  Ficão  creados  no  Maoícipio  de  S.  Bernar- 
do  da  Província  do  Ceajci  5  e  subordinado  aoCommando 
Superior  do  Município  de  Arao^ity  da  mesma  Província , 
dois  Batalhões  de  Infantaria  de  6  Compé»hias  cada  hum  ^ 
com  a  designação  deS.^^eA.^  do  serviço  activo,  e  hama 
$ec£ao  de  Companhia  da  reserva. 

Art.  X"*  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos 
togares  qm>  Hies  forem  marcíidos,  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda, na  cQnfonnidade  da  Leu 

4mé  ILdefenso  de  Souça  Rawoe,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça , 
o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dez  de  B|âio  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Rainos* 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL- 
1853. 

TOMO   16.  PAKTE   2.*  SECÇÃO   26.* 

DECRETO  N,^  1.174  —  de  14   de  Maio   de  1858, 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município  de  Piracuru^ 
ca  da  Provinda   do  Piauhy. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  do  Província 
do  Piauhy :    Hei  por   bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Ficào  creados  no  Municipio  de  Piracuruca 
da  Província  do  Piauhy ,  e  subordinados  ao  Cominando 
Superior  da  Guarda  Nacional  da  Cidade  da  Parahiba  da 
'mesma  Provincia  ,  bum  Esquadrão  de  Cavallaria  ,  e  hum 
Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias  ,  com  a  designa- 
ção de  2,*  do  serviço  activo. 

ArL  2.®  Os  Guardas  qualificados  na  reserva  no  re- 
ferido Municipio  y  ficarão  addídos  ao  Batalhão  do  serviço 
activo    do  mesmo  Município. 

Art  3.°  O  Esquadrão  de  Cavallaria  e  o  Batalhão  de 
Infantaria  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  fo« 
rem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia  ,  na  confor- 
midade da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  ent(>ndído  y  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im*- 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  ítamos. 
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DECRETO  N.- 1.175  —  de  lâ  de  Uaio  de  1858. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município    de   Valença 
da  Provinda  do  Piauhy. 

Âttendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  ProviDcía  do 
Pianby  :   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art  1;*  Fica  creado  no  Miinicipio  de  Valença  da 
Província  do  Piauhy  hum  Cominando  Superior  de  (Gluar- 
das  Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  hum  Corpo  de  Ca- 
vallaria  de  dois  Esquadrões  ,  e  hum  Batalhão  de  Infan- 
taria  de  6  Companhias  do  serviço  activo. 

Art.  2.'  Os  Guardas  qualificados  na  reserva  ficarão 
addidos  ás  Companhias  do  Batalhão  de  Infantaria  do  ser- 
viço activo    do  mesmo  Municipío. 

Art  3.'  Os  Corpos  terão  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia^ na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos  y  do  Men  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  y  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.^  1.176—  de  14  de  Maio  de  1853. 

Organisa   a  Guarda  Nacional  dos  Municipios  do  Prínci- 
pe Imperial  e  Marvão  da  Província  do  Piauhy. 

Âttendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Piauhy:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art  1.*  Fica  creado  nos  Municipios  do  Príncipe  Im- 
perial e  Marvão  da  Província  do  Piauhy  hum  Commando 
Superior  de  Guardas  Nacionacs,  a  qual  comprehenderá  no 
Manicípío  do  Príncipe  Imperial  hum  Batalhão  de  Infanta^ 
ria  de  k  Companhias  com  a  designação  de  1.%  c  na  do 
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Marvão  hum  E^ifaadrSo.  de  Cavallaria  ,  ehani. Batalhão  de 
Infantaria  de  6  Companhias ,  com  a  designação  de  2.®,  todos 
do  serviço  activo. 

Art  2.«  Os  Guardas  qualificados  na  reserva  nos  dois 
Municípios  acima  referidos  ficarão  addidos  aos  Batalhões  do 
serviço  activo  nos  mesmos  Municípios. 

Art.  2.^'  Os  Corpos  terão  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia  , 
na   conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Cooselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  execnur.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Ikio  de  mil  oitocentos  cín- 
coenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaé  Ildefonso  de  Sousa  Bamos. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO  1^.  PAKTE   2.*  SECÇÃO  27.« 

DECRETO  R.-  1.1T7—  de  17  de  Maio  de  1853. 

Mwda  que  todos  os  processos  de  dividas  dê  exercidos  at^ 
teriores  ae  anno  financeiro  de  1850—1851  sqào  remei- 
tidos  directamente  ao  Thesouro  Nacional  para  o  devido 
exame  e  pagamento. 

Hei  por  bem,  em  eoeformidade  do  Artigo  oitenta  esete 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  setecentos  setenta 
e  oito  de  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e 
tium.  Reformar  as  disposições  do  mesmo  Regulamento  no 
que  respeita  aos  processos  de  dividas  de  eiercicios  ante^ 
riores  ao  anno  financeiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  a  mil 
pítocentos  cincoenta  e  hum,  Determinando  :  1.*  que  todos 
elles,  depois  de  processados  nas  respectivas  Thesourarías  de 
Fazenda  das  Províncias,  sejão  directamente  remettidos  ao 
Thesouro  Nacional  a  fim  de  serem  ahi  examinados  e  pagos : 
%"*  que  aqiielles  de  taes  processos  actualmente  existentes 
na .  Contadoria  Geral  da  Guerra  seí^  também  para  igual 
fim  enviados  para  o  Thesouro  no  estado  em  que  estiverem. 
Manoel  F^ízardo  de  Sousa  e  Mello ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Éstado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o 
lenha  assim  entendido ,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Jtfalo  de  mil  oi- 
tocentos cíncoenta  e  tres,  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
denoia  e  do  Império. 

Con  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felisario  de  Sousa  e  Mello. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO    16.  PARTE   2.»  SECÇÃO  28.« 

DECRETO  N/  1.179  (*)  —de  25  de  Maio  de  1858. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia    de  lUuminação  a 
Gaz ,  fundada  na  Cidade  do  Bio  de  Janeiro. 

Aitendendo  ao  que  Me  representou  Ireneo  Evangelista 
de  Sousa  ,  Empresário  da  Illuminação  a  Gaz  desta  Cidade , 
e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  d^Estado,  exarado  em  Côa* 
s^ulta  de  IA  do  corrente  mez  :  Hei  por  bem  Approvar  os 
Estatutos  orgauisados  para  a  Companhia  de  IliuniinaçSo  a 
Gaz  ,  fundada  na  mesma  Cidade  ,  nos  termos  do  contracto 
celebrado  entre  o  Governo  e  o  dito  Empresário  em  data 
de  11  de  Março  de  1851.  Francisco  Gonçalves  Martins  ^ 
do  Meu  Consellio  ,  Senador  do  Império  f  Ministro  e  Se-< 
cretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
três  f  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves   Martins^ 

Estatutos  da  Companhia  da  Illuminação   a  Gaz. 

Art.  1.**  A  Companhia  da  Illuminação  a  Gaz  será  orga-* 
nisada  debaixo  desse  titulo  ,  e  durará  o  período  marcado  no 
contracto  celebrado  entre  o  Empresário  e  o  Governo  Im- 
perial em  11  de  Março  de  1851  s  que  lhe  conferio  pri- 
vilegio exclusivo  por  vinte  e  cinco  annos  para  a  empresa 
da  Illuminação  a  Gaz ,  c  por  mais  tempo ,  se  conseguir 
a  renovação  do  privilegio^  ou  resolver  a  continuação  de 
suas  operações  sem  elle  .«  depois  de  findo  o  prazo  estipu- 
lado y  o  que  será  decidido  opportunamente  cm  reunião  da 

(*)     Não  existe  acto  algum  de  N.®  1.178. 
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Asscinbléa  geral  dos  accionistas  para  esse  fim  expressa- 
mente convocada ,  ficando  saiva  a  disposição  do  Art.  SO 
do  contracto  respectivo. 

Art  2,''  Ella  lem  por  objecto  o  cumprimento  das  con- 
dições do  referido  contracto  ^  e  se  obriga  a  preenche-las 
devidamente  ,  acceitando  os  encargos ,  e  obrigações  e  fa- 
vores estipulados. 

Art  i."*  O  fundo  da  Companhia  será  a  de  Rs. 
1.200 ,0003^)000,  em  4.000  acções  de  SOOÍTOOO  cada 
huma ,  preço  por  que  o  Empresário  cede  e  transfere  á 
C!ompanhia  todos  os  direitos  e  favores  que  lhe  forão  con- 
cedidos com  os  encargos  respectivos  ,  incluindo  todas  as 
obras  já  feitas  em  toda  a  extensão  do  terreno  em  frente 
á  rua  do  Aterrado ,  e  os  prédios  que  se  vão  construir ; 
as  31  milhas  de  encanamento  por  tubos  de  ferro  que 
abrange  o  perímetro  da  illuminação  publica  contractada 
com  o  Governo  Imperial ;  os  contractos  feitos  e  que  se 
houverem  de  fazer  para  illuminar  a  gaz  edificios  públicos 
e  particulares  ,  e  finalmente  todos  os  trabalhos  complemen- 
tares para  a  effectividade  da  illuminação,  entregando  o 
Empresário  á  Companhia  todas  as  obras  respectivas  prom- 
ptas  e  em  effectividade  de  serviço  até  o  dia  11  de  Março 
de  1855  ,  prazo  marcado  pelo  Governo  para  se  levar  a 
cffeíto   a  Illuminação  publica. 

Art  A.*  O  capital  das  acções  que  forem  subscriptas 
será  pago  ao  empresário  no  prazo  que  for  por  elie  mesmo 
designado ,  cessando  tle  ser  accionistas  os  que  deixarem 
de  o  fazer. 

Art  5.^  São  accionistas  da  Companhia  os  que  sub- 
screverem aos  presentes  Estatutos,  c  os  mesmos  só  respon* 
dem  pelo  valor  nominal   das  acções  que  possuírem. 

Art.  6.*^  As  acções  poderão  ser  negociadas  ou  por 
qualquer  modo  transferidas  a  arbítrio  das  partes,  com 
tanto  que  a  transferencia  seja  devidamente  registrada  nos 
livros  da  Companhia ,  a  transmissão  porém  não  confere 
o  direito  de  votar  ao  novo  accionista  ,  senão  depois  de 
30  dias  do  averbamento ,  excepto  o  caso  de  transferencia 
por  successâo  hereditária  ,  em  que  compete  desde  logo  ao 
novo  possuidor  o  exercício  de  todos  os  direitos. 

Da  Assembléa  gerai. 

Art  7.*  A  Assembléa  geral  he  a  reunião  dos  acr 
cionistas  verificada   na  forma  dos  presentes  Estatutos. 
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Art.  8.*  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  hum 
por  cada  cinco  acções  até  o  numero  de  10 votos,  maiino 
que  não  poderá  ser  excedido  ,  qualquer  que  seja  o  nu-- 
mero  de  acções  que  represente  hum  accionista  por  si  , 
on  como  procurador  de  outrem. 

Art.  9.*"  A  Assembléa  geral  se  julgará  constituída 
estando  presentes  accionistas  que  represente  bam  terço 
do  fundo  da  Sociedade. 

Art  10.*"  A  Assembléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente huma  vez  cada  anno ,  alé  o  ultimo  dia  do  mez 
de  Janeiro ,  por  convite  do  Presidente  da  Companhia  , 
e  nessa  occasião  lhe  será  apresentado  o  relatório  da  Ad- 
ministração e  o  balanço  geral  que  deverá  demonstrar  com 
a  maior  clareza  o  estado  da  Sociedade :  reunjr-se-ba  também 
exti*aordinariamente  sempre  que  for  convocada  pelo  Pre- 
sidente da  Companhia  ou  quem  suas  Tezes  fizer. 

Art.  11.^  Na  reunião  ordinária  do  mez  de  Janeiro 
será  nomeada  por  escrutínio  secreto  huma  CommissSo  de 
exame  d'entre  os  accionistas  para  verificar  a  exactidão 
do  balanço  j  e  a  esta  Commissão  serão  promptamente  mi- 
nistrados pela  Administração  todos  os  esclarecimentos  qoe 
ella  exigir ,  sendo  convocada  nova  reunião  da  Assembléa 
geral  para  ser  lido  e  discutido  o  parecer  da  Commissão , 
logo  que  esta  communiquc  ter  completado  a  sua  missão. 

Art.  12.''  O  Presidente  da  Sociedade  dirigirá  os  tra- 
balhos da  Assembléa  geral ,  nomeará  hum  Secretario  ad 
hoc  em  cada  reunião  9  e  os  Escrutadores  quando  houver 
votação. 

Da  Administração. 

Art  IS.^  A  Companhia  será  administrada  pelo  Em- 
presário ,  na  qualidade  de  seu  Presidente ,  sendo  coadju- 
vado por  hum  gerente,  hum  engenheiro,  e  tantos  Em«- 
pregados  quantos  forem  precisos  para  o  bom  desempenho 
do  serviço  respectivo. 

Art.  lá.""  Ao  Empresário  Presidente  da  Companhia 
compete  ,  a  expedição  do  Regulamento  para  o  bom  desem- 
penho do  serviço  :  a  escolha  de  gerente ,  engenheiro  e 
mais  empregados  y  marcando-lhes  os  ordenados  e  grati- 
ficações ,  e  demittindo-os  livremente  quando  julgue  conve- 
niente :  vigiará  que  a  escriptoração  da  Companhia  que 
começa  no  dia  em  que  estiverem  preenchidas  as  condições 
do  Art.    3.«  seja  conservada  rigorosamente  em  dia ;    tem 
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elle  plenos  e  iilíoiitados  poderes  aduiiiiistratívos  em  relação 
a  todos  os  flegocios  da  Companhia  :  representa-a  lambem 
perante  o  Governo  e  em  Juizo ;  e  finalmente  providenceia 
a  bem  da  empresa  e  seus  interesses  como  entender  con- 
veniente. 

Do  dividendo  e  do  fundo  de  reserva 

Art«  i6.'  Em  quanto  não  estiver  realísada  a  Illumi- 
nação  publica  na  extensão  do  periwetro  marcado  no  con- 
tracto com  o  Governo  Imperial ,  as  acções  subscriptas 
vencerão  o  juro  annual  de  6  por  cento  pago  pelo  Em- 
presário semestralmente. 

Art.  16/  Verificada  a  Illuminaçâo  publica  na  extensão 
marcada  no  respectivo  contracto ,  e  realísada  por  conse- 
quência a  transferencia  de  facto  dos  objectos  designados 
no  Art  3.^,  cessa  a  obrigação  do  Empresário  em  quanto 
ao  juro  de  6  por  cento  ao  anno ,  percebendo  os  accio- 
nistas os  lucros  que  lhes  competirem. 

Art.  17.*  Dos  lucros  liquidos  se  deduzirão  anilual- 
mente  10  por  cento  para  fundo  de  reserva  ,  a  fim  de 
occorrer  ás  eventualidades  e  concertos  ^  que  as  ofBcinas 
e encanamentos  possão  necessitar,  bem  como  a  construc* 
ç2o  de  novos  ediflcios  se  preciso  forem. 

Art.  18.*  Quando  os  lucros  líquidos  da  Sociedade  »  de- 
pois de  deduzido  o  fundo  de  reserva  marcado  no  Artigo 
antecedente y  excederem  a  12  por  cento  ao  anno,  per- 
tencerá metade  do  excesso  ao  Empresário ,  em  compen« 
sacão  da  cessão  e  traspasse  de  seu  privilegio  e  direitos, 
e  da  obrigação  com  que  ainda  fica  onerado  pelo  Art  29 
do  contracto  com  o  Governo  Imperial ,  sem  que  tenha 
direito  a  nenhuma  outra  remuneração  pelos  serviços  que 
prestar  á  r4ompanhia  até  verilicar-se  a  hypothese  acima. 

Art.  19.*  Durante  a  ausência  ou  impedimento  do 
Empresário,  exercerá  suas  funcções  quem  tiver  para  esse 
fim  sua  procuração  especial,  continuando  elle  a  ser  o 
responsável  perante  a  Companhia  ;  se  a  ausência  ou  im- 
pedimento tiver  de  durar  por  mais  de  hum  anno ,  será 
o  nome  do  procurador  submettido  í'  approvação  da  As- 
serohléa  geral  dos  accionistas  votando-se  pró  ou  contra 
sem  discussão. 

Art.  20.*  Por  morte  do  Empresário  se  reunirá  a  As- 
scmbléa    geral    dos   accionistas    para    nomear    novo  Pre- 
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sidentc  ,  conlinuando  cm  beneficio  de  seus  herdeiros  so- 
iiienle  metade  do  beneficio  que  possa  resultar  da  hypothese 
designada  no  ArL  IS.  Também  poderá  o  Presidente  ser 
demíttido  por  votação  que  represente  a  maioria  absoluta 
do   fundo  da  Sociedade 

Art.  21.'*  Depois  de  approvados  os  presentes  Estatutos 
pelo  Governo  Imperial  não  poderão  ser  mais  alterados  se- 
não por  votação  da  Assembléa  geral  dos  accionistas  cm 
que  esteja  representada  a  maioria  absoluta  do  fundo  da 
Sociedade ,  sendo  as  alterações  que  forem  votadas  submet* 
tidas  desde  logo  á  approvação  do  Governo. 

Rio  de  Janeiro  26  de  Março  de  1853. — Ireneo  Evan- 
gelista de  Sousa, 


DECRETO  N.M.180— de  25    de  Maio   de  1858. 

Uegula  a  porcentagem  dos  Empregados  das  Recebedorias 

de  rendas  internas  das  Cidades  do   Rio  de  Janeiro , 

Bahia  e  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  o  vencimento  dos  Empregado 
das  Recebedorias  de  rendas  internas  das  Cidades  do  Rio  de 
Janeiro  ,  Bahia  e Pernambuco^  na  parte  relativa  á  porcenta* 
gem  y  se  regule  pela  Tabeliã  que  com  este  baixa  ,  assignada 
por  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho  ,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional» 
que  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

,      Joaquim   José  Rodrigues  Torres. 
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Tabeliã  cUi  porcentagem ,  que  devem  vencer  os  Emprega- 
gados  das  Recebedorias  de  rendas  internas  das  Cida- 
des do  Rio  de  Janeiro^  Bahia  e  Pernambuco ^  do  1.* 
de  íulho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  em  diante , 
e  da  renda  do  exercido  de  1853 — 5à  e  seguintes  : 

Rio  de  Janeiro  Bahia  e  Pernam- 

1  por  cento  da    buço    4    ^    por 

renda  dividido    cento  da   renda 

em\(^\  partes.     dWididos  cm  G8 

partes. 

Administrador 14  partes.  10  partes. 

Escrivão 12      »  7  » 

Primeiros  Escripturarios 6      d  5  » 

Segundos  ditos 5  »  k  )> 

Amanuenses 3      »  3  d 

Thesoureíro  e  1  Fiel 12      »  8  » 

Recebedor  do  sello  e  1  dito  . .  8      » 

Lançadores 8      x>  7  d 

Porteiro 3      »  3  » 

Rio  de  Janeiro  25  de  Maio  de  1853. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


DECRETO  N/  1.181—  de  26  de  Maio  de  1868. 

Extingue  o  Lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  Co^ 
marca  da  Capital  da  Provinda  do  Pará* 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuição  que  Me  confere 
o  Art.  102  §  12  da  Constituição  do  Império  ^  e  em  con- 
formidade da  Lei  N.®  261  de  3  de  Dezembro  de  18 Al , 
Dar  por  extincto  o  Lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel 
da  Comarca  da  Capital  da  Província  do  Pará.  José  Il- 
defonso de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  o 
tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  três  9  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sausa  Ramos, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   i6.  PARTE  2/  SECÇÃO   29.  • 

DECRETO  N,-  1.182  —  de  28   de  Maio   de  1863. 

Órganisa   a  Guarda   Nacional   do  Município    de   Barras 
da  Provinda  do  Piauhy. 

AttendeDdo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Piauhy:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.""  Fica  creado  no  Município  de  Barras  da  Pro- 
víncia do  Piauhy  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Na- 
cíonaes^  o  qual  comprehenderá  hum  Corpo  de  Cavaltaria 
de  dois  Esquadrões ,  e  bum  Batalhão  de  Infantaria  da  seis 
Companhias,  ambas  do  serviço  activo. 

Art.  2.*"  Os  Guardas  qualificados  na  reserva  Hcão 
addídos  ao  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo. 

Art.  3.*  O  Corpo  de  Cavallaria^  e  o  Batalhão  de 
Infantaria  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem 
«arcados  pelo  Presidente  da  Província,  na  conformidade 
da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos 
eíncoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência 
€  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos* 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO  16.  PARTB   2.»  SECÇÃO   S0.« 

DECRETO  N.»  1.183  —  de  i  de  Junbo  de  1863. 

OrganUa  a  Guarda  Nacional  dos  Municipios  da  Maict^  de 
S.  João  ,  e  Abrantes  da  Provinda  da  Bààia. 

Atteodeii^o  á  ProfK>8ta  do  Presidente  da  Provinda  da 
Bahia :  Hei  por  bem  Decretar  o  segainte. 

Art.  l,"*  Fica  creado  nos  Municipios  da  Mata  de  S. 
João ,  e  Abrantes  da  Província  da  Bahia  hum  Commando 
Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  coropréhenderá  três 
Batalhões  de  Infantaria  de  6  Companhias  cada  hum ,  com 
a  designação  de  1.*,  2.*  e  3.<^  do  serviço  activo  ,  e  hum 
Batalhão  da  reserva  de  h  Companhias. 

Art.  2.*  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  Jbes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia^  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos  ^  do  Meu  Conselho  , 
Hioistro  e  Secreurio  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatro  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três,  trigésimo    segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Coip  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  4e  Sousa  Hnmos. 


DECRETO  N.»  1.18A  —  de  A  de  Junho  de  1863. 

Organisa   a   Guarda  Nacional   dos  Municipios   de   Gui- 
marães e  Santa  Helena  da  Provinda  do  Maranhão. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinca  do 
Maranhão:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 
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Art.  1.**  Fica  creado  nos  Municípios  de  Guimarães 
e  Santa  Helena  da  Provinda  do  Maranhão  hum  Goin- 
uiando  Superior  de  Guardas  Nacionaes^  o  qual  compre- 
henderá  em  Guimarães  dois  Balalhões  de  Infantaria  de  6 
Companhias  cada  hum^  com  a  designação  de  1."  e  2  ^  do 
serviço  activo ,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Com- 
panhias do  serviço  da  reserva ;  e  em  Santa  Helena  hum 
Batalhão  de  Infantaria  de  A  Companhias ,  com  a  designa- 
ção de  3.®  do  serviço  activo  ,  e  huma  Secção  de  Com- 
panhia avulsa   do  serviço   da  reserva. 

*  Art  2.*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  la- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro* 
vincia,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho » 
Ministro  e  Secretario  d'£slado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatro  de  Junho  de  mil*  oitocentos  cincoen- 
ta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.«  1.185  — de  A  de  Junho  de  1858. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Cururupú , 
e  Tury-assú  ,   da  Provinda  do  Maranhão, 

Atteudendo  á  Proposta  do  Presidende  da  Província 
do  Maranhão  :   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.""  Fica  creado  nos  Municípios  de  Cururupú  c 
Tury-assú  da  Província  do  Maranhão  hum  Commando  Su- 
perior da  Guarda  Nacional  ,  o  qual  comprehenderá  em 
Cururupú  hum  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo 
de  8  Companhias,  com  a  designação  de  l.'',  e  huma  Sec- 
ção de  Batalhão  de  duas  Companhias  do  serviço  da  re- 
serva ;  e  em  Tury-assú  hum  Batalhão  de  Infantaria  do 
serviço  activo  de  4  Companhias,  com  a  designação  de  2.% 
e  huma  Com|)anhia    avulsa   do  serviço  da   reserva. 

Art.  2.»    Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
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que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente   da  Província , 
na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho  ^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da-  Justiça  ^ 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatro  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Soum  Ramos. 


DECRETO  N.«  1.186—  de  4  de  Junho  de  186 J. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  Marí- 
timos^ denominada — Utilidade  Publica — estabelecida 
na  Cidade    do  Recife. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  Directores 
da  Companhia  de  Seguros  Marítimos ,  denominada —  Utili- 
dade Publica — estabelecida  na  Cidade  do  Recife^  e  de 
conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  4o 
Império  do  Conselho  d'Estado ,  exarado  em  Consulta  de 
11  de  Fevereiro  do  corrente  aono :  Hei  por  bem  Âp* 
provar  os  Estatutos  organisados  para  a  mesma  Compa* 
nhia,  e  que  com  este  baixão^  assignados  por  Francisco 
Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Im- 
pério ,  Ministro  e  Secretario  d'E8tado  dos  Negócios  do 
Império «  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Junho  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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Estatutos  dã  Companhia  de  Seguros  Marítimos ,  denomi- 

nada  — Utilidade  Publica  —  estabelecida  na  Cidade  do 

Itecife,  e  a  que  se  refere   o  Decreto  desta  data, 

CAPITULO    I. 

Da  Companhia, 

Art.  l.""  Esta  Companhia  tem  por  titulo— Utilidade 
Publica — por  objecto — Seguros  Maritímos  em  navios  de 
qualquer  lotação^  ou  bandeira,  por  emblema  huma  An* 
cora ;  e  dará  principio  ás  suas  operações  logo  que  tenha 
obtido  a  approvação  do  Governo. 

Art.  %^  Os  fundos  da  Companhia  serão  de  Réis 
iOO .  000^000  em  moeda  legal ,  divididos  em  AÒO  acções 
de  l.OOOJS^OOO  cada  huma ,  de  que  entrará  logo  em  cai- 
xa  dez  por  cento    para  fundo  effectívo. 

Art.  3.*"  Todo  o  dinheiro  disponivel  será  applicado 
a  desconto  de  letras^  ou  de  outros  papeis  de  credito, 
tendo  pelo  menos  duas  firmas  de  reconhecida  solidez , 
6  que  huma  seja  residente  nesta  Cidade ,  podendo  a  Di- 
recção, no  caso  que  convenha,  abrir  conta  corrente 
com  o  Banco. 

Art.  &.*  Nos  livros  da  Companhia  se  abrirá  conta 
em  separado  das  operações  dos  descontos  que  se  fizerem^ 
e  os  interesses^  que  delles  resultarem,  se  accumularão 
ao  fundo  eflectivo ,  até  que  seja  elevado  a  100 .  000^000, 
6  só  então  os  juros  do  dinheiro  disponivel  entrarão  para 
a  massa  dos   lucros  partiveis. 

Art.  5.*"  A  importância  dos  sinistros  será  paga  com 
os  lucros  que  houverem  na  Companhia,  e  na  falta  os 
Accionistas  entrarão  com  a  quantia  proporcional  para  seu 
complemento,  de  maneira  que  o  fundo  effectívo  de  dez 
por  cento  (Art  2,*)   esteja  sempre  preenchido. 

Art  6/  A  Companhia  será  representada  por  huma 
Direcção  composta  de  dous  membros  Accionistas,  aos  quaes 
a  acta  da  Sessão  em  que  forem  eleitos  servirá  de  pro- 
curação geral. 

Art.  7.*  A  Companhia  durará  vinte  annos  contados 
do  dia  de  sua  installação;  se  antes  desse  prazo  lhe  so- 
brevierem prejuízos  que  absorvão  hum  terço  do  seu  ca- 
pital, fará  cessar  suas  transacções^  c  entrará  em  liqui- 
dação, convocando-se  logo  a  Assembléa  geral. 
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Art.  8.*  No  caso  do  Artigo  precedente,  he  livre  á 
qualquer  Accionista  retirar-se  da  Companhia^  podendo 
esta  continuar,  preenchendo  o  fundo  primitivo ,  se  o  res- 
tante dos  Accionistas  assim  o  deliberar  em  Assembléa 
geral. 

Art,  9/»  A  Companhia  poderá  também  ser  dissolvida 
antes  do  prazo  de  sua  duração ,  se  os  Accionistas  de  dous 
terços  do  capital  assim  o  resolverem. 

CAPITULO    u. 

Dos  Accionistas. 

Art  10.  Será  reconhecido  Accionista  quem  for  ha- 
bilitado para  contractar^  e  subscrever  por  cinco  ou  mais 
acções,  c  não  se  admittirá  Accionista  de  menor  numero, 
e  nem  de  mais   de   quinze  acções. 

ArL  11.  Todo  o  Accionista  tem  direito  de  votar 
e  ser  votado  para  exercer  os  lugares  de  Presidente ,  Vice- 
Presidente,  Secretários  e  Directores,  tendo  hum  voto  por 
cada  cinco  acções^  não  se  admittindo  a  votar  por  pro- 
curação ,  senão  os  Accionistas  que  estiverem  ausentes  da 
Provincia ,   e   sendo  o  procurador  também   Accionista. 

Art  12.  Sendo  a  Companhia  Sociedade  anonyma , 
a  responsabilidade  dos  Accionistas  não  se  estende  á  mais 
do  valor  de  suas  acções. 

Art.  13.  Nenhum  Accionista  poderá  retirar-se  da 
Companhia  durante  o  tempo  de  sua  duração,  seja  qual 
for  o  motivo  que  pretexte,  mas  poderá  fazer  venda  ou 
cessão  de  suas  acções  com  approvação  da  Direcção ,  sem 
o  que  não  ficará  desonerado  da  responsabilidade^  nem 
o  comprador  delias  reconhecido  Accionista. 

Art  1&.  A  transferencia  das  acções  será  declarada 
em  livro  para  isso  destinado ,  em  que  estejão  registrados 
estes  Estatutos «  obrigando-se  o  cessionário  por  toda  a 
responsabilidade  e  obrigações  sociaes  do  cedente,  sendo 
o  competente  termo  assignado  pelo  cessionário,  cedente 
c  pelos  dous  Directores. 

Alt  15.  Se  a  Direcção  recusar  a  approvação  de 
qualquer  transferencia  de  acções  ,  terá  a  faculdade  de  ficar 
com  ellas  pelo  preço  que  derem  no  mercado  para  ce^ 
de-las  a  pessoa  que  mereça  sua  confiança. 

Art.  16.     Logo  que  a  Sociedade  sq'a  approvada  pelo 
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Governo  os  Accionistas  são  obrigados  a  entrar  para  a 
caixa  da  Gompaobia  com  dez  por  cento  do  valor  de  suas 
acções  (Art.  2.*")  y  sendo  para  isso  prevenidos  com  o  aviso 
qae  a  Direcção  mandar  inserir  nas  folhas  publicas,  e  o 
Accionista  que  não  realisar  sua  entrada  no  prazo  que  ibe 
marcar  será  excluído. 

Art  17.  Os  Accionistas  também  Gcão  obrigados  a 
entrar  em  caixa  com  a  porcentagem  que  pela  Direcção 
lhes  for  pedida,  para  preencher  o  pagamento  dos  sinis- 
tros que  occorrerem  (Art.  ò,^),  e  os  que  depois  de  avi- 
sados pela  Direcção  deixarem  de  entrar  com  a  sua  quota 
no  prazo  de  quinze  dias,  serão  excluídos  immediatamente 
da  Companhia  com  perdimento,  a  beneficio  desta,  das 
entradas  que  houverem  feito  ,  e  dos  interesses  que  lhes 
possão  pertencer,  ficando  ainda  responsáveis  pelos  pre- 
juízos que  se  derem  em  riscos  tomados  até  o  dia  da  sua 
exclusão. 

Art.  18.  Cessa  o  interesse  de  Accionista ,  nos  casos 
de  morte  natural  ou  civil,  por  failencias  ou  embaraços 
de  seu  commercio,  senão  prestar  fiança  idónea  a  con« 
tento  da  Direcção. 

Art.  19.  Km  todos  os  casos  comprehendídos  no  Ar- 
tigo antecedente ,  o  failído  e  os  representantes  do  Accio-' 
uísta  morto  que  senão  habilitarem  para  ser  Accionista , 
podem  dispor  de  suas  acções  no  prazo  de  sessenta  dias 
immediatos  á  morte  ou  fallencia ;  não  o  fazendo  porém 
até  esse  tempo,  a  Direcção  fará  delias  venda,  por  in- 
termédio do  Corretor,  anounciando-as  por  dez  dias  nas 
folhas  publicas,  entcudendo-se  sempre  que  em  nenhum 
caso  o  comprador  se  pôde  tornar  Accionista  da  Compa-> 
Bhia  sem  a  approvação  precisa    da  Direcção,  (Art.    13). 

Art  20.  O  producto  das  acções  vendidas  pela  Di- 
recção ,  em  conformidade  do  Artigo  precedente ,  será  re- 
colhido á  caixa  da  Companhia ,  servindo  de  garantia  aos 
prejuízos  que  possão  acontecer,  e  riscos  pendentes,  to- 
mados até  o  dia  da  morte  ou  fallencia  do  Accionista ; 
mas  logo  que  os  riscos  cessem  e  fique  salva  a  sua  res- 
ponsabilidade,  será  entregue  a  seus  legítimos  represen- 
tantes. 

Art  21 .  No  caso  de  não  poder  realísar-se  a  venda 
das  acções  vagas  por  morte,  fallencia  ou  impossibilidade 
de  qualquer  Accionista ,  ficarão  para  ser  negociadas  pela 
Direcção  quando  convier  por   coQta  de  quem  pertencer. 
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An.  22.  As  duvidas  que  se  suscitarem  na  liquidação 
do  interesse  do  Accionista  morto  ou  fallido^  na  respon- 
sabilidade do  Accionista  ímpontual,  ou  em  qualquer  re- 
clamação a  respeito  de  sinistros  sobre  effeitos  seguros 
pela  Companhia ,  não  podendo  ser  concluidos  amíga?el* 
mente,  se*Ío-lião  por  arbitro»  nomeados  na  conformidade 
do  Art.   3A. 

Art.  23.  O  Accionista  que  se  ausentar  sem  prestar 
fiança  a  contento  da  Direcção ,  não  recebei^á  os  dividen- 
dos 9  OS  quaes  ficarão  em  caixa  para  garantia  de  sua  res- 
ponsabilidade ,  e  se  durante  a  ausência  se  ordenar  al- 
guma entrada  em  conformidade  do  Art.  17  não  havendo 
quem  a  satisfaça  ,  será  excluído  conforme  o  mesmo  Artigo. 

Art.  24.  Todos  os  Accionistas  tem  direito  de  exa^ 
minar  os  livros  da  Companhia  ,  sendo-lbes  para  isso  fran- 
queados no  Escriptorío  desta ,  mas  não  poderão  extrahir 
copia  alguma  de  qualquer  natureza  que  seja. 

CAPITULO  IIL 

Da  Direcção, 

Art.  25.  A  administração  c  gerência  da  Companhia 
será  confiada  a  dous  Directores  Accionistas  ,  eleitos  em  As- 
sembléa  geral  á  pluralidade  absoluta  de  votos  e  por  es< 
cru  ti  no  secreto. 

Art.  26.  Serão  também  eleitos  dous  Supplentes  para 
servirem  no  caso  de  impedimento  dos  Directores,  c  o 
mais  votado  será  chamado  para  desem|>atar  quando  os 
dous  Directores  não  concordarem  entre  si. 

Art.  27.  A  Direcção  será  eleita  quando  o  for  a 
Mesa  que  preside  a  Assembtéa  geral :  hnroa  e  outra  ser-- 
virão  dous  annos,  findos  os  quaes  poderão  ser  reeleitos ^ 
e  em  todo  o  caso  será  hum  dos  Directores  anteriormente* 
nomeados^  podendo  também  o  prazo  marcado  ser  inter- 
rompido se  em  Assembiéa  geral  for  tomada  essa  resolução. 

Art.  28.  Os  Directores  são  obrigados  a  dirigir  e 
zelar  os  interesses  da  Companhia,  e  nas  apólices  e  do- 
cumentos que  firmarem  5  escreverão  antes  da  sua  assí-^ 
gnatura  a  formula — pela  Companhia   Utilidade  Publica. — 

Art.  29.  Os  Directores  por  suas  assignaturas  con- 
trabera  a  responsabilidade  que  tem   na  qualidade  de  Ac-^ 
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cionistas  (Art.  12)^  e  aqiiella  em  que  possão  incorrer 
como  gerentes  da   Companhia. 

Art  30.  Os  Directores  poderão  nomear  agentes  nos 
diversos  portos  para  onde  se  dirigirem  efleítos  segurados , 
enviando-Ihes  procuração  e  instrucções  para  que  fiscalísem 
os  interesses  da  Companhia :  estes  agentes  vencerão  a  com- 
missão  de  3  por  Vo  sobre  objectos  vendidos  por  causa 
de  avaria  grossa,  e  esta  commissão  será  paga  pelo  se* 
gurado ,  e  levada   em  conta  pela  Companhia. 

Art.  31.  Os  Directores  estipularão  os  prémios  pelos 
riscos  que  se  tomarem  da  maneira  mais  conveniente  que 
julgarem^  tendo  attenção  ao  tempo  em  que  se  faz  a 
viagem ,  porto  do  destino  ,  capacidade  do  commandante  , 
estado  do  navio  e  mais  circunstancias ,  podendo  recusar- 
se  a  tomar  qualquer  risco  ,  quando  entenderem  que  assim 
convêm. 

Art.  32.  A  Companhia  não  tomará  em  navio  algum 
e  sua  carga  risco  maior  do  que  a  quantia  correspon- 
dente a  5  por  7o  do  seu  capitai:  os  prémios  que  exce- 
derem de  cem  mil  réis  poderão  ser  pagos  peio  segurado 
em  letra  a  prazo  razoável ,  ficando  o  mesmo  segurado  su- 
jeito ao  pagamento  do  sello  de  qualquer  documento. 

Art.  33.  A  Direcção  fica  autorisada  a  pagar  as  per- 
das que  se  verificarem  ^  entendendo  que  da  parte  do  se- 
gurado houve  boa  fé  ^  e  que  preencheu  os  requisitos  exi- 
gidos pelo  Código  Commercial. 

Art  3&.  Quando  houver  motivo  para  suppor-se  dolo 
da  parte  do  segurado,  e  este  não  se  conformar  com  a 
opinião  dos  Directores,  as  duvidas  que  occorrerem  serão 
sempre  decididas  por  árbitros  (Art  22) ,  sendo  hum  no- 
meado pela  Direcção  e  outro  peia  parte ;  no  caso  porém 
que  estes  não  concordem  em  sua  opinião  nomeará  cada 
huma  das  partes  três  Negociantes  de  credito ,  cujos  nomes 
sendo  lançados  em  huma  urna,  delles  se  extrahirá  por 
meio  da  sorte  o  terceiro  arbitro  que  deve  desempatar, 
o  qual  se  pronunciará  pela  opinião  que  lhe  parecer  mais 
justa.  Da  decisão  arbitral  não  se  pôde  interpor  appel- 
lação  ou  recurso ,  e  esta  condição  será  exarada  na  apolíée. 

Art  35.  Cada  hum  dos  Directores  Tencerá  a  com- 
missão de  dous  e  meio  por  cento ,  deduzidos  do  importe 
dos  prémios  dos  seguros  que  realisarem ,  exceptuando  so- 
mmie  os  retornos  estipulados  nas  apólices,  e  quando 
algum  Director  estiver  impedido  o  Supplentc  que  o  sub- 
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stituír  perceberá  no  íim    do  anno  a  porcentagem   corres- 
pondente ao    tempo  que  servir. 

CAPITULO    IV, 

Da  Assembíéa  gercU  dos  Accionistas, 

Art.  36.  A  Asseinbléa  geral  será  presidida  por  hnma 
Mesa  composta  de  bum  Presidente,  Vice-Presidente ,  pri- 
meiro e  segundo  Secretários,  e  os  dous  Directores  elei- 
tos na  conformidade  dos  Arts.  25  e  27. 

Art.  S7.  A  Assembíéa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente duas  vezes  em  cada  anno^  e  extraordinariamente 
quantas  vezes  a  Direcção  o  julgar  conveniente :  hum  nu- 
mero de  Accionistas  que  representem  a  quarta  parte  do 
capital  da  Companhia  poderá  exigir  da  Direcção  a  con- 
vocação da  Assembíéa  geral. 

Art.  38.  Se  no  prazo  de  oito  dias  a  Direcção  não 
tiver  convocado  a  Assembíéa  geral  exigida  por  hum  nu- 
mero de  Accionistas  que  representem  a  quarta  parte  do 
seu  capital ,  estes  o  poderão  fazer  por  annuncios  assigna- 
dos  por  todos,  declarando  o  numero  de  acções  década 
bum,  designando  pelas  folhas  publicas  o  dia  e  hora  em 
que  deverá  ter  lugar  a  reunião,  na  qual  não  se  admit- 
tira  discussão  alheia  ao  objecto  para  que  for  convocada. 

Art  39.  A  Assembíéa  geral  considera-se  constituída 
sempre  que  os  Accionistas  presentes  representem  por 
si  bum  quarto  do  capital  da  Companhia,  e  quando  por 
falta  de  comparecimento  deste  numero  de  Accionistas  não 
puder  funccionar  ,  a  Sessão  será  adiada ,  e  a  Direcção 
fará  nova  convocação  para  outro  dia^  no  qual  a  Assem- 
bíéa geral  será  constituída  com  qualquer  numero  de  Ac- 
cionistas que  apparecer,  e  as  resoluções  que  se  tomarem 
terão  inteiro  vigor,  excepto  nos  casos  marcados  nestes 
Estatutos. 

Art.  AO.  As  deliberações  serão  tomadas  pela  maio- 
ria absoluta  de  votos  ^  não  se  admittindo  votar  por  pro- 
curação, exceptuando-se  o  que  fica  disposto  no  Art.  11. 

Art.  Al.  Haverá  reunião  d' Assembíéa  geral  todos  os 
annos  nos  dias  15  e  30  de  Novembro :  no  dia  15  os  Di- 
rectores apresentarão  o  balanço  do  anno  findo,  e  huma 
demonstração  do  estado  da  Companhia ,  e  logo  será  eleita 
huma  Coramissão  de  três  Accionistas  para  conferir  e  ve- 
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rificar  o  mesmo  balanço^  franqueando-se-Ihe  os  livros  e 
o  archivo ,  e  na  reunião  do  dia  30  esta  Commíssão  apre» 
sentará  o  resultado  de  seu  exame ,  que  sendo  approvado  , 
se  determinará  o  dividendo  a  partir  pelos  Accionistas. 

Art.  &2.  Nos  annos  em  que  houver  de  fazer-se  a 
eleição  da  Mesa  e  Direcção  será  no  dia  30  de  Novem- 
bro, tomando  o  Presidente,  Vice-Presidente  e  Secretários 
posse  de  seus  cargos  logo  depois  da  approvação  da»  con* 
tas,  mas  a  nova  Direcção  só  substituirá  a  antiga  em  30 
de  Dezembro  depois  de  pagos  os  dividendos. 

CAPITULO  v. 

Disposições  geraes. 

Art.  &3.  Serão  a  cargo  da  Companhia  todas  as  des- 
pezas  de  aluguer  de  casa ,  objectos  de  escríptorio ,  or- 
denado de  empregados,  as  judiciaes  e  quanto  for  con- 
cernente aos   negócios  da  mesma. 

Art  AA.  A  admissão  e  exclusão  dos  empregados  da 
Companhia  he  da  competência  da  Direcção ,  a  qual  lhes 
arbitrará  ordenados  ,  submettendo-os  á  approvação  da  As- 
sembléa  geral  para  isso  convocada. 

Art  &5«  Em  Assembléa  geral  os  Accionistas  não 
poderão  fallar  mais  do  que  duas  vezes  sobre  qualquer  as* 
sumpto ,  exceptuão-se  o  autor  de  algum  requerimento  que 
poderá  fallar  três  vezes ,  e  os  Directores  que  poderão  res^ 
ponder   a  todas  as  interpellações  que  lhes  forem  dirigidas. 

Art.  A6.  Jnstifícando-se  perante  a  Direcção  perda, 
ou  extravio  de  qualquer  acção,  poderá  eila  entregar  ao 
Accionista  huma  duplicata  da  acção  perdida ,  ou  extra- 
viada, exigindo  primeiro  as  garantias  que  julgar  conve«- 
nientes. 

Art  A7«  A  Direcção  requerá  ao  Goveiiio  a  appro- 
vação da  Companhia  e  seus  Estatutos  como  Sociedade  ano- 
nyma  e  fa-ios-ha  registrar  no  Tribunal  do  Commercio  , 
como  prescreve  o  Art.  296    do  Código  Commercial. 

Art.  A8.  Todos  os  Accionistas  deverão  assígnar  estes 
Estatutos ,  e  concordarão  que  qualquer  contestação  entre 
si  seja  decidida  por  árbitros  na  conformidade  do  Art.  3i. 

Art  A9.  Os  Accionistas  se  obrigão  por  si ,  seus 
herdeiros  e  successores  ao  inteiro  e  fiel  comprimento  das 
disposições  destes  Estatutos ,   fazendo  especial  renuncia  de 
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qualquer   direito  que  tenhão  ou  possuo  vir   a  ter  para  im- 
pedirem  a  observância  delles. 

Disposição  transitória. 

O  Presidente  da  Direcção  do  Banco  de  Pernambuco 
presidirá  á  primeira  Assembléa  geral ,  nomeando  dentre 
os  Accionistas  os  Secretários  e  Escrutadores  necessários 
para  a  primeira  e  segunda  discussão  dos  Estatutos ,  finda 
a  qual  se  nomeará  a  Mesa  y  a  quem  competirá  dahi  em 
vante  reger  os  trabalhos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Ix  de  Junho  de  1853. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 


DECRETO  N.»  1.187— de  4  de  Junho  de  1853. 

Hdnda  applicar  ao  morro  de  Santo  António  desta  Corte  as 
disposições  do  Decreto  N.""  353  de  Vi  de  Julho  de  1845. 

Tendo  chegado  ao  Meu  conheeimento  huma  peliçdo 
assignada  pelo  Visconde  de  Barbacena,  solicitando  autori- 
saçfio  para  organisar  huma  eropreza ,  para  cuja  realisaçfio 
se  torna  indispensável  o  desmoronamento  dos  morros  do 
Castello ,  e  de  Santo  António ,  com  decidida  vantagem  da 
salubridade  publica  desta  Capital ,  de  sua  regularidade  >  e 
de  seu  commodo  transito ;  e  convindo ,  para  que  esta  , 
ou  outra  empreza  semelhante  se  possa  levar  aeffeito  mais 
facilmente  ^  e  com  menor  despendio  ,  que  outros  obstáculos 
não  sejdo  creados ,  quando  podem  desde  já  ser  prevenidos  : 
constando  outrosim  que  varias  ruas  se  projectâo  no  men- 
cionado morro  de  Santo  António ,  e  nellas  a  edificação  de 
prédios  i  que  sem  duvida  augmctítardo  excessivamente  o 
custo  do  útil  sendo  necessário  desmoronamento ;  tornan- 
do-se  a  edificação  da  Cidade  por  esta  forma  não  só  mais 
defeituosa,  como  ameaçadora  á  sua  população  com  cons- 
trucçdes  pouco  solidas >  pondo  em  risco,  por  occasido  das 
grandes  chuvas ,  a  segurança  dos  habitantes  de  taes  prédios 
e  causando  grave  incommodo  aos  que  habitfio  nos  terrenos 
contíguos :  Usando  da  autorisaçfio  concedida  pelo  Art.  2.*"  do 
Decreto  JH^  353  de  12  de  Julho    de  18^15,    Hei  por  bem 
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Declarar  de  utilidade  publica  a  desapropriação  do  dito  morro 
de  Santo  António  nos  termos  dos  §§  S.""  e  b,""  do  Árt.  1.° 
do  referido  Decreto ;  e  Ordenar  que  se  proceda  de  confor- 
midade com  o  que  se  aeba  disposto  nos  demais  artigos 
seguintes.  Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho  , 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  datado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  quatro  de  Junha 
de  mil  oitocentos  eineoenta  e  três,  trigésimo  segundo  d» 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   16.  PARTE   2.*  6£GÇlO   31.* 

DECRETO  N.«  1.188  —de  8  de  Junbo  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  S.  João 
e  Cabaceiras  da  Provinda  da  Parahiba. 

Attende^do  á  Proposta  do  Presidente  da  Províacía  da 
Parailiba  :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  i.*  Fica  creado  nos  Municípios  de  S.  João  e 
Cabaceiras  da  Província  da  Parabiba  hum  Commando  Su- 
perior de  Guardas  Nacionaes  ,  o  qual  coraprebenderá  dois 
Batalhões  de  Infantaria  ,  com  a  designação  de  decimo  oi- 
tavo e  decimo  nono ,  sendo  este  de  quatro  ^  e  aquelle  de 
oito  Companbias,  ambos  do  serviço  activo^  e  buma  Com- 
panhia avulsa  do  serviço  da  reserva. 

Art.  %"*  Os  BatalbSes  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presideate  da  Pro- 
viflcia  t  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho « 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assim  o  tenha  estendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 
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DECRETO  N.«  1.189  _  de  8   de  Junho    de  1853. 

Organim  a  Guarda  Nacional  das  Municípios  das  Viltas  da 
Piranga  e  Pmnba  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art  1.**  Fica  creado  nos  Municipios  das  Villas  dai 
Piranga  e  Pomba  da  Provinda  de  Mtnas  Geraes  hum  Com- 
inando Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  compre- 
henderá  em  Piranga  dois  Batalhões  de  Infantaria  de  seis 
Companhias  cada  hum ,  com  a  designação  de  primeiro  e 
segundo  do  serviço  activo,  e  em  Pomba  hum  Batalhão 
de  oito  Companhias  ^  com  a  designação  de  terceiro ,  do 
mesmo  servrço.  Haverá  mars  em  cada  hum  dos  referidos 
Municipios  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhia^ 
da  reserva. 

Art.  2.''  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
fares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provin- 
cía^   na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  etres,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  dQ 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos, 


DECRETO  N.-  1.190  —  de  8  de  Junho  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municipios  de  Piancó  x 
Pombal ,  Catolé  do  Rocha  ,  Patos  e  Sousa  da  Pro- 
vinda da  Parahiba. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Parahiba  :    Hei   por  bera  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Fica  creado  nos  Municipios  de  Piancó,  Pom- 
bal >  Catolé  do  Rocha ,  Patos ,  e  Sousa  da  Província  d^ 
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Parahiba  hum  Conimando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  , 
o  qual  comprehenderá  em  Piancó  hum  Batalhão  de  Infan- 
taria de  oito  Companhias ,  com  a  designação  de  vigésimo 
do  serviço  activo,  e  huma  Companhia  avulsa  da  reserva» 
em  Pombal  hum  Batalhão  de  quatro  Companhias ,  com  a 
designação  de  vigésimo  primeiro ,  e  huma  Secção  de  Com- 
panhia da  reserva ,  em  Catolé  do  Rocha  hum  Batalhão  de 
quatro  Companhias  com  a  designação  de  vigésimo  segun- 
do j  em  Patos  hum  Batalhão  de  oito  Companhias  y  com  a 
designação  de  vigésimo  terceiro,  e  huma  Secção  de  Com- 
panhia da  reserva ,  e  em  Sousa  hum  Batalhão  de  quatro 
Companhias,  com  a  designação  de  vigésimo  quarto  do  ser- 
viço activo,  e  huma  Companhia  avulsa   da  reserva. 

Art.  2.*  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia,  na  conformidade  da  Lei* 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos  ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  cín-^ 
coenta  e  tres«  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
}mperÍQ. 

Cpm  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Jo$é  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N/  1.191  — de  8  de  Junho  de  1858. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Bananei- 
ras e  Independência  da  Provinda  da  Parahiba. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinca  da 
Parahiba :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  !.•  Fica  creado  nos  Municípios  de  Bananeiras  e 
Independência  da  Província  da  Parahiba  hum  Commando 
Superior  de  Guardas  Nacionaes  ,  o  qual  comprehenderá  em 
Bananeiras  três  Batalhões  de  Infantaria  do  serviço  activo  , 
com  a  designação  de  decimo  quarto ,  decimo  quinto  e  de- 
cimo sexto,  sendo  este  de  seis,  c  aquelles  de  oito  Com- 
panhias ,    e  huma  Companhia  avulsa  da  reserva  ;  c  em  lu- 
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dependência  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Gonipa^ 
nhias ,  com  a  designação  de  decimo  sétimo  do  serviço 
activo  y  e  huma  Secção  de  Companhia  avulsa   da  reserva. 

Art  2.^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia ,  na  conformidadade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos »  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin-* 
coenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joié  Ildefonso  de  Soufa  Hamo9, 


DECRETO  N.«  1.192  —  de  8  de  Junho  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municipios  do  Ingá  e 
Campina  Grande  da  Província  da  Parahiba, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
da  Parahiba :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Fica  creado  nos  Municipios  de  Ingá  e  Cam- 
pina Grande  da  Provincia  da  Parahiba  ^  hum  Gommando 
Superior  de  Guardas  Nacionaes^  o  qual  comprehendcrá 
dois  Batalhões  de  Infantaria  de  oito  Companhias  cada 
hum,  com  a  designação  de  nono  e  decimo  do  serviço 
activo,  e  huma  Companhia ,  e  huma  Secção  de  Compa- 
nhia do  serviço   da   reserva. 

Art.  2.<*  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro* 
vincia  ,   na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  lenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro    em  oito  de  Junho  de    mil   oitocentos  c 
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cincoenta   e  tres;  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso   de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.»  l.lôS  —  de  8  de  Junho  de  1853. 

Orffanisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios  da  Capital 
e  AUiandra  da  Provinda  da  Parahiba. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
da  Parahiba:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art  1.""  Fica  creado  nos  Municípios  da  Capital  e 
Alhandra  da  Província  da  Parahiba  bum  Commando  Su- 
perior de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  hutn 
Batalhão  de  Artilharia,  e  quatro  de  Infantaria,  aquelle 
de  quatro  Companhias^  e  estes  de  seis,  e  com  a  desi- 
gnação de  primeiro,  segundo,  terceiro  e  quarto,  todos 
do  serviço  activo,  e  ham  Batalhão  de  quatro  Companhias , 
do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.*  Os  Batalbões  terâ<f  as  suas  paradas  nos 
lagares  que  Ibes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro*- 
Tincia^  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  y 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  três,  trigésimo  segnndo  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso   de  Sousa  Ramos. 
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DECRETO  N.«  1.194  —  de  8  de  Junho   de  1853. 

Organisa  a  GuarcUt  Nacional  dos  Municípios  da  Cidade 
de  Areia  e  Alagoa  Nova  da  Provinda  da  Parahiba. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província! 
da  Parahiba :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.**  Fica  creado  nos  Municípios  da  Cidade  de 
Areia «  e  Alagoa  Nova  da  Província  da  Parahiba  hum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes^  o  qual  com- 
prehenderá  no  Município  da  Cidade  de  Areia  hum  Esqua- 
drão de  Cavallaria ,  e  dois  Batalhões  de  Infantaria »  com 
a  designação  de  decimo  primeiro  e  decimo  segundo, 
sendo  este  de  seis,  e  aquelle  de  oito  Companhias»  e  em 
Alagoa  Nova  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Gom- 
panias,  com  a  designação  de  decimo  terceiro »  todos  do 
serviço  activo.  Haverá  mais  em  cada  hum  dos  referidos 
Municípios  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhia» , 
do  serviço  da  reserva* 

Art.  %""  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia» na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho  ^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
assim  o  tenha  entendido»  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin-^ 
coenta  e  três»  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de   Sousa  fíamosé 


DECRETO  N.'  1.195—  de  8  de  Junho  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municipios  de  Maman- 
guape    e  Pilar   da  Provinda  da  Parahiba. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Parahiba :  Hei  por  bem  Decretar   o  seguinte. 

Ari.  l.**    Fica  creado  nos  Municipios  de  Mamanguape 
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e  Pilar  da  ProYÍncía  da  Parahiba,  hnm  Commando  Supe- 
rior de  Guardas  Nacionaes  y  o  qual  comprehenderá  quatro 
Batalhões  úe  Infantaria,  de  seis  Companhias  cada  hum, 
com  a  designação  de  quinto,  sexto,  sétimo  e  oitavo  do 
serviço  activo.  Haverá  mais  em  t^ada  hum  daquelles  Mu- 
nicípios huma  Companhia  avulsa  da  reserva. 

Art.  2.''  Os  BÍ3italhoes  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia, na  conrormidade  de  Lei. 

José  Udefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho , 
Mínimo  e  Secretario  d'Estado  dos  N<%ocíos  da  Joatíça » 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palaeío  do  Rio 
de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  três,  trigésimo  segundo  dt  Independência  e  do  Império. 

Gora  a  RulNTÍca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

J^é  IldefoMo  de  Sousa  Ramos* 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   16.  PARTE   2.«  SECÇÃO   32,* 

DECRETO  N.M.  196  —  de  11  de  Junho    de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional    do  Munidpio    da  Villa    de 
Três  Pontas  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  I.""  Fica  ereado  no  Município  da  Villa  de  Três 
Pontas  da  Província  de  Minas  Geraes ,  hum  Batalhão  de 
Infantaria  da  Guarda  Nacional,  de  oito  Companhias,  do 
serviço  activo,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Com- 
panhias da  reserva. 

Art.  2.''  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  luga* 
res  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província , 
na  conformidade  da  Lei. 

José  fldefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Junho  de  mil  oitocentos  ciocoenta  e  três , 
trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ra/mos. 
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DECRETO   N.«  1.197  —  de  11  de  Junbo   de  1853. 

Proroga  até  o  fim  do  corrente  anno  o  prazo  concedido  d 

Companhia  de  Navegação    de  Nicterohy  para  fazer 

o  serviço  da  carreira  de  meia  em  meia  hora. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Companhia  de 
Navegação  de  Nicterohy  a  respeito  da  impossibilidade  em 
que  se  acha  de  fazer  dentro  do  prazo  que  lhe  fora  con- 
cedido por  Decreto  N.*>  1.098  de  22  de  Dezembro  de 
1852  o  serviço  da  carreira  de  meia  em  meia  hora^  es-- 
tabelecído  na  5/  Condição  do  Decreto  N.^  1.011  de  12 
de  Julho  do  mesmo  anno ,  pelo  qual  se  lhe  concedeo  novo 
privilegio  para  a  dita  navegação :  Hei  por  bem  Prorogar 
o  referido  prazo  até  o  fim  do  presente  anno ,  ficando  por 
conseguinte  a  mencionada  Companhia  alliviada  da  multa 
em  que  incorrera  pela  Condição  6.*  do  respectivo  con- 
tracto. Francisco  Gonçalves  Martins^  do  Meu  Conselho^ 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido^  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do   Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO  16.  PARTE   2.»  SECÇÃO    58.* 

«ÉÉiiÉáÉiÉíttÉÉÉIlÉMMaHMI^HMMHMHMMHHHMHMIMHHHIiHMMilIMMnB 

DECRETO   N.o  1«19S  ^  de  1&  de  Junho   de  1863. 

Deiermina  que  na  Enfermaria  Militar  da  Provinda  de 
Santa  Catharina  seja  posto   em  execução   o  Regu- 
lamento ík  17  de  Fevereiro  de  1832. 

Hei  por  bem  Revogar  o  Decreto  niitiiero  tresentos 
oitocentos  e  cinco  de  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocen- 
tos quarenta  e  quatro,  que  deo  Regulamento  especial  á 
Enformaria  Militar  da  Cidade  do  Desterro  na  Província  de 
Sabta  Catharina ,  e  Determinar  que  seja  posto  em  exe- 
cução na  mesma  Enfermaria  o  Regulamento  de  dezesete 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  trinta  e  dous.  Manoel 
Felizaitlo  de  Sousa  e  Mkllo ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negociou  da  Guerra  ,  o  tenha 
assim  entendido^  e  expeça  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Junho  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e   do  Império. 

Com  a  Rubi*ica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   16.  PARTE   2.»  SECÇÃO   84.  • 

DECRETO  N.^  1.199  — de  22  de  Junho  de  1863. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios    de  Itapi- 

curú,  Abbadia  9  Pombal,    Tucano,  e  Soure  da 

Provinda  da  Bahia. 

Attendeodo  á  Proposta  do  Presideate  da  Província  da 
Bahia  :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.^  Fica  creado  nos  Municípios  de  Itapicurú  » 
Abbadia ,  Pombal  »  Tucano ,  e  Soure  da  Província  da 
Bahia ,  huui  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes , 
o  qual  comprehenderá  hum  Esquadrão  de  Gavallaria ,  quatro 
Batalhões  de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum  , 
com  a  designação  de  primeiro  ,  segundo  »  terceiro  e  quar- 
to, e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias  ^  todos 
do  serviço  activo.  Haverá  mais  hum  Batalhão  de  oito 
Companhias  do  serviço  da  reserva »  que  comprehenderá 
os  referidos  Municípios. 

Art  2.^  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  luga- 
res qi]«  lhes  forem  mareados  pelo  Presidente  daProvinca, 
na  coformidade  da  Lei. 

Luiz  António  Barbosa  ,  do  Meu  Conselho  ,   Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  y  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.     Palácio  do  Rio  de  Janeiro  . 
em  vinte  e  dous  de  Junho  de  mil   oitocentos  cincoenta  e 
tres^    trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  António  Barbosa. 
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DECRETO  N/  1.200  —  de  22  de  Junho  de  1853. 

Org  anisa  a  Guarda  Nacional  dos    Municipios  do  Santa 
Barbara    e   Caetlié  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes :    Hei  por  bem  Decretar  o  segiiíntei 

Art.  l.""  Fica  creado  nos  Municipios  de  Santa  Bar- 
bara e  Caetlié  da  Província  de  Minas  Geraes  hum  Com- 
niando  Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  compre- 
henderá  em  Santa  Barbara  dous  Batalhões  de  Infantaria 
de  seis  Companhias  cada  hum ,  com  a  designação  de  pri- 
meiro e  segundo  do  serviço  activo  ^  e  hum  Batalhão  de 
quatro  Companhias  da  reserva  ;  e  em  Caetké  hum  Bata- 
lhão de  oito  Companhias ,  com  a  designação  de  terceiro 
do  serviço  activo ,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas 
Companhias  da  reserva. 

Art  2.^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda,  na  conformidade  da   Lei. 

Luiz  António  Barbosa  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  dous  de  Junho  de  mil  oitocentos  cín- 
coenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc   o  Imperador. 

Luiz  António  Barbosa. 
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GOLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO   BRASIL. 

1853. 

TOMO    16.  PARTE    2.*  SECÇÃO   35.  â 

DECRETO  N.*»  1.201  — de  28  de  Junho  de  1853. 

Concede  a  Nathaniel  Sands  e  Companhia  privilegio  exclusi- 
vo por  cinco  annos  para  o  fabrico  e  venda  de  chapas  de 
feiro  de  ma  invenção  para  serem  applicadas  aos  moinhos 
excêntricos  de  despolpar  café  e  descascar  arroz. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  NathaDiel  Sands 
e  Companhia ,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado  ,  exarado  em 
CoQsulta  de  17  do  corrente  mez :  Hei  por  bem  Conceder- 
Ihes  privilegio  exclusivo  por  tempo  de  cinco  annos  para  o 
fabrico  e  venda  de  chapas  de  ferro  de  sua  invenção  para  se- 
rem applicadas  aos  moinhos  excêntricos  de  despolpar  café  e 
descascar  arroz ,  conforme  o  desenho  que  apresentdo ,  e  que 
fica  archivado.  Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 


DECRETO  N.^  1.202  — de  28  de  Junho  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Municipio    de  Alcântara 
da  Provinda  do  Maranhão. 

Atlendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Maranhão :   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 
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Ari.  l.""  Fica  creado  no  Município  de  Alcântara  da 
Profincia  do  Maranhão  hum  Comroaodo  Superior  de  Guardas 
Nacionaes,  o  qual  comprehenderá  três  Batalhões  de  lo- 
taria de  seis  Companhias  cada  bum ,  com  a  designação  de 
primeiro,  segundo  e  terceiro  do  serviço  activo,  e  huma 
Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias  do  servi^  da  re- 
serva. 

Art.  2.**  Os  Batalhões  e  a  Secção  de  Batalhão  ^terão 
as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo 
Presidente  da  Província ,  na   conformidade  da  Lei. 

Luiz  António  Barbosa ,  do  Meu  Conselho ,  Mt&ifltro  e 
Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido ,  e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  ires , 
trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

ímíz  António  Barbosa* 


DECRETO  N.»  1.203  —  de  28  de  Junho  de  1853. 

Organisa   a  Guarda  Nacional  dos  Mtmicipios   da  Capital^ 

Santos,  S.    Vicente,    Santo   Amaro,  Parnaliiba  e 

Itanhaem  da  Provinda   de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l."*  Fica  creado  nos  Municípios  da  Capital ,  San- 
tos, S.  Vicente,  Santo  Amaro,  Parnahiba  e Itanhaem  da 
Província  de  S.  Paulo ,  hum  Commando  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  na  Capital  hum  Es- 
quadrão de  Cavallaria,  e  dois  Batalhões  de  Infantaria  de 
seis  Companhias  cada  hum,  com  a  designação  de  primeiro 
e  segoado  do  serviço  activo,  e  hum  Batalhão  de  quatro 
Companhias ,  com  a  designaÇ'ão  de  primeiro  da  reserva ; 
em  Santos  e  S.  Vicente  bum  Batalhão  de  Infantaria  da 
activa  de  quatro  Companhias ,  eom  a  designação  de  ter- 
ceiro ,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias  do 
serviço  da  reserva;  em  Santo  Amaro  huma  Secção  de  Ba- 
talhão de  duas  Companhias  do  serviço  activo ,  e  huma  See- 


(  283  ) 

çâo  de  Companhia  avulsa  da  reserva ;  em  Parnahíba  huma 
Companhia  avutsa  do  serviço  activo,  ficando  a  ella  addi- 
dos  os  Guardas  qualificados  na  reserva  do  mesmo  Municí- 
pio ;  e  em  Itanhaem  huma  Companhia  avulsa  da  activa , 
ficando  igualmente  addidos  a  ella  os  Guardas  qualificados 
na  reserva.  - 

Art.  S.""  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  ,  na 
conformidade  da  Lei. 

Luiz  António  Barbosa  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  três, 
trigésimo  segundo  da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  António  Barbosa. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   16.  PARTE   2.»  SECÇÃO   86.* 

DECRETO  N.°  1.204  —  de  2  de  Julho  de  1853. 

Elevando  a  quota  mta  a  porcentagem  dos  Emairegados  de 
algumas  Alfandegas  e  Mesas  do  Consulado. 

Attendendo  á  dimínuiçfio  que  sofirèrão  os  venctoientos 
dos  Empregados  de  algumas  Alfandegas  e  Mesas  do  Consu- 
lado do  Império ,  pela  reducçAo  dos  direitos  de  ancoragem 
e  exportação ,  em  virtude  dos  Decretos  N/^  9^  de  5  de 
Março  de  1852  ,  e  1.133  de  23  de  Março  deste  anno :  Hei 
por  bem  que  nas  Alfandegas  e  Mesas  do  Consulado ,  cons- 
tantes da  Tabeliã  a  este  annexa  ,  asfiígnada  por  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres ,  do  Meu  Conselho  ,  Senador  do  Império  , 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  se  deduza  para  a  porcentagem  dos 
respectivos  Empregados  a  quota  estabelecida  na  mesma  Ta- 
beliã. O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Estado,  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  2  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três , 
trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Tabeliã  das  quotas  que  se  devem  deduzir  para  a  porcenta- 
gem dos  Empregados  de  algumas  Alfandegas  e  Mesas  de 
Consulado,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  iV/  1 .204. 

ALFANDEGAS.  QUOTAS. 

Rio  Grande  do  Sul  e  S.  José  do  Norte  . .  * 3        Vo 

Maranhão • 2    '/«  » 

Pará 4,  2    » 
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ALFANDEGAS .  QUOTAS. 

Santos 4  7,  » 

Paranaguá i  d 

Fortaleza 4,  8    » 

Párahyba 5  » 

Alagoas 11  » 

Sergipe 12  r> 

Santa  Catharina 6  » 

CONSULADOS. 

Corte • 1    V,  » 

Bahia • 2   "/,  » 

Pernambuco 2   '/>  ^ 

Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em  2  de 
Julho  de.  1853. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO    16.  PARTE   2.*  SECÇÃO    37.* 

DECRETO  N.«  1.205  —  de  13  de  Julho  de  1853. 

Concede  a  Lemml  Wells  privilegio  exclusivo  por  tempo  de 
vinte  annos  para  o  fabrico  e  venda  de  niacninas  de  sua 
invenção  ,  as  qvms  emerrào  em  si  o  meio  de  crear  a 
força  necessária  para  lhe  dar  inovimento  constante ,  inde- 
pendente de  nenhum  estranlw  agente  que  com  ella  esU^a 
em  coniucto. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Lemuel  Wells ,  e 
de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado  ,  exarado  em  Consulta  de  6 
do  corrente  mez :  Hei  por  bem  Conceder-Ihe  privilegio  ex- 
clusivo por  tempo  de  vinte  annos  para  o  fabrico  e  venda 
de  machinds  de  sua  invenção,  as  quaes  encerrão  em  si  o 
meio  de  crear  a  força  necessária  para  lhe  dar  movimento 
constante ,  independente  de  nenhum  estranho  agente  que  com 
ella  esteja  em  contacto ,  não  podendo  o  mesmo  privilegio 
sortir  o  seu  devido  effeito  sem  que  dentro  do  prazo  de 
hum  anno  o  supplicante  cumpra  o  disposto  no  §  2.^  do 
Art.  4.''  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830.  Francisco  Gon- 
çalves Martins ,  do  Meu  Conselho  ,  Senador  do  Império  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  ^  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  treze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três 
trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 
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DECRETO  N.*»  1.206  —  de  13  de  Julho   de  1853. 

Cmicede  a  JoséMilitão  Nunes  privilegio  exclusivo  por  seis  annos 

para  o  preparo  do  fumo  em  corda  por  meio  de  hum 

processo  de  sua  invenção» 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  José  Mílitao  Nunes , 
e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado  ,  exarado  em  Consulta  de 
22  do  mez  próximo  passado :  Hei  por  bem  Conceder-lhe 
privilegio  exclusivo  por  seis  annos  para  o  preparo  do  fumo 
em  corda  por  meio  de  hum  processo  de  sua  invenção.  Fran- 
cisco Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Im- 
pério ,  Ministr(|  e  Secretario  d'E8tado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pala- 
íacio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


DECRETO  N.«  1.207— de  13   de  Julho    de  1853. 

Concede  a  Pedro  Porte  privilegio  exclusivo  por  tempo 
de  cinco  anms  para  o  melhoramento  de  sua  invenção  , 
introduzido  nos  carros  denominados —  Timons-Ba- 
lances  — . 

Attendesdo  ao  que  Me  requereo  Pedro  Porte,  e  ao 
que  sobre  sua  pretenção  informou  a  Sociedade  Auxiliadora 
da  Industria  Nacional :  Hei  por  bem  ,  de  conformidade 
com  o  Art.  2.«  da  Lei  de  28  de  Agoslo  de  1830,  c  nos 
termos  da  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  d'Estado  de  17  de  Setembro  do  anno  pas- 
sado ,  com  a  qual  Me  conformei  por  Minha  immcdíata 
Resolução  de  13  de  Outubro  do  mesmo  anno.  Conceder 
ao  Supplicante  privilegio  exclusivo  por  tempo  de  cinco 
annos  para  o  melhoramento  introduzido  nos  carros  de- 
nominados ~  Timous-Balancés  —  por  meio  de  hum  novo 
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systema  de  molas  adaptadas  aos  carros  de  duas  rodas  á 
que  elle  dá  o  nome  de  —  Garriks-Brasileiros  —  conforme 
o  desenho  que  offerece ,  e  que  fica  competentemente  ar- 
chivado.  Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império  j  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   16.  PARTE   2.-  SECÇÃO   38.* 

DECRETO  N.«»  1.208  —  de  15  de  Julho    de  1853. 

Concede  a  José  Duarte  Galvão  Júnior  privilegio  exclu- 
sivo por  dez  annos  pvra  fabricar  cal  de  marisco  por 
meio  de  hum  processo  de  sua  invenção. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  José  Duarte  Gal- 
vão Júnior ,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado  ,  exarado 
em  Consulta  de  11  do  corrente  mez :  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhe  privilegio  exclusivo  por  dez  ânuos  para  fabri- 
car cal  de  marisco  por  meio  de  hum  processo  de  sua 
invenção  5  não  podendo  porém  o  Supplicante  entrar  no 
gozo  do  mesmo  privilegio  sem  que  cumpra  o  disposto 
no  g  2.»  do  Art.  h."  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 
Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Sena- 
dor do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   16.  PAUTE    2.»  SECÇÃO   89.* 

DECRETO  N.«  1,209—  de  25  de  Julho  de  1855. 

Revoga  o  Decreto  N.""  675  de  h  de  Julho  de  1850. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  Art  A6  da 
Lei  N.*»  514  de  28  de  Outubro  de  1848 :  Hei  por  bem 
revogar  o  Decreto  N.*  675  de  4  de  Julho  de  1850, 
que  restringe  o  despacho  de  mercadorias  estrangeiras  com 
carta  de  guia  de  humas  para  outras  Provincias  ás  Al- 
fandegas do  Rio  de  Janeiro «  Bahia,  Pernambuco,  Ma- 
ranhão ^  Pará  e  Rio  Grande  do  Sul.  Joaquim  José  Ro- 
drigues Torres,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  enten- 
dido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  cinco  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  tri- 
gésimo segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 

DECRETO  N.'  1.210  — de  25  de  Julho  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios   de  Sorocaba  , 

/(?* ,  Porto  Feliz ,  Capivary  ,  5.  Roque  ,   e  Pirapora 

da  Provinda   de  S.   Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1."  Fica  creado  nos  Municípios  acima  referidos, 
hum  Commando  Superior    de  Guardas  Nacionaes ,    o  qual 


(  291  ) 

compreheaderá  em  Sorocaba  hum  Corpo  de  Cavailaria  de 
dous  Esquadrões ,  com  a  designação  de  primeiro  ,  hum  Ba- 
talhão de  Infantaria  de  seis  Companhias ,  com  a  designação 
de  quarto  do  serviço  activo ,  e  huma  Secção  de  Batalhão 
de  três  Companhias  da  reserva ;  em  Itú  hum  Batalhão  de 
Infantaria  de  quatro  Companhias ,  com  a  designação  de  quinto 
do  serviço  activo  ,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Com- 
panhias da  reserva ;  em  Porto  Feliz  e  Capivary  hum  Bata- 
lhão de  quatro  Companhias ,  com  a  designação  de  sexto  do 
serviço  activo,  e  huma  Companhia  avulsa  da  reserva  em 
cada  hum  dos  dois  Municipios;  em  S.  Roque  hum  Bata- 
lhão de  quatro  Companhias »  com  a  designação  de  sétimo 
do  serviço  activo  ,  e  huma  Companhia  avulsa ,  e  huma 
Secção  de  Companhia  da  reserva ;  e  em  Pirapora  huma  Com- 
panhia de  Infantaria  avulsa ,  hema  Secção  de  Companhia 
do  serviço  activo ,  e  huma  Companhia  da  reserva. 

Art.  S.""  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na 
conformidade  da  Lei. 

Luiz  António  Barbosa  y  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negocies  da  Justiça  ,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  cinco  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
três,    trigésimo  segundo    da  Independeacia   e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  António  Barbosa. 
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COLLECÇÁO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO  16.  PARTE  2.'  SECÇÃO  40.» 

tamÊmmÊÊmmmmÊÊiÊÊÊÊÊÊmmmamÊÊÊiÊÊamÊÊi^mmÊÊÊÊmmmmaÊÊ^Ê^mÊmiÊmimmmÊÊÊifmmmmmmiÊÊmÊmmiim 

DECRETO  N.«  1.211  —de  29  de  Julho  de  1853. 

Declara   de  1.'  Entrancia  as  Comarcas  de  Alegrete ,   e 

de  Caçapava  ,    creadas  na  Provinda  de  5.  Pedro 

do  Rio  Grande  do  Sid, 

Hei  por  bein  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.^  Ficão  declaradas  de  1.'  entrancia  as  Co- 
marcas de  Alegrete^  e  Caçapava^  creadas  pela  Lei  Pro- 
vincial numero  cento  e  oitenta  e  cinco  de  vinte  dous  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta. 

Art.  2."*  A  Comarca  de  Missões  será  denominada  — 
Comarca  de  São  Borja  —  que  terá  a  mesma  Entrancia. 

Luiz  António  Barbosa  »  do  Meu  Conselho^  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  >  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imporador. 

Luiz  António  Barbosa. 

^><i^ 

DECRETO  N.M.2I2  — de  29  de  Julho  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios    dê   Viana  e 
Mearim  da  Provinda  do  Maranhão. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Maranhão :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Fica  creado  nos  Municipios  de  Viana  c  Mea- 
rim da  Provinda   do  Maranhío  hum  Commando  Superior  de 
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Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprehenderá  em  Tiana  dois 
Batalhões  de  Infautaria  y  com  a  designação  de  primeiro  e  se- 
gundo ,  este  de  seis ,  e  aquelle  de  oito  Companhias ,  e  em 
Mearim  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias ,  com 
a  designação  de  terceiro,  todos  do  serviço  activo.  Haverá 
mais  em  cada  hum  daquelles  Municipios  huma  Companhia 
avulsa  da  reserva. 

Art.  2.''  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  , 
na  conformidade  da  Lei. 

Luiz  António  Barbosa ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
três  9    trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  António  Barbosa» 


DECRETO  N.o  1.213  —  de  29  de  Julho   de  1853. 

Funda  hum  Asylo   de  Indigentes  Inválidos   nesta  Corte. 

Attendendo  á  necessidade  da  creação  de  hum  Esta- 
belecimento pio  5  no  qual  encontrem  abrigo  os  Indigentes 
Inválidos  existentes  nesta  Capital :  Hei  por  bem  Fundar , 
no  local  da  Enfermaria  de  S.  João  Baptista  o  referido 
Estabelecimento  ,  com  a  denominação  de  —  Asylo  de  In- 
digentes Inválidos  de  Santa  Isabel—o  qual  ficará  também  a 
cargo  da  Empresa  funerária.  Francisco  Gonçalves  Martins ^ 
do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Império  ,  Ministro  e  Secre- 
tario d'£stado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
três  y  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1858. 

TOMO  16.  PARTB   2.*  SECÇÃO   Ai.* 

DECRETO  N.^»  1.2ÍA  —  deSO  de  Julho  de  1853. 

Bevoga  o  ArU  2.'  do  Decreto  N.^  814  de  18  de  Agosto 

de  1851. 

Hei  poF  bem  Revogar  oArt  2.''  do  Decreto  N.^^SiA 
de  18  de  Agosto  de  1851  ,  devendo  observar-se  quanto 
ao  numero  e  categoria  dos  Empregados  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  do  Amazonas  as  disposições  do 
Art.  52  do  Decreto  N.«  870  de  22  de  Novembro  do  re- 
ferido anno.  Joaquim  José  Rodrigues  Torres^  do  Meu 
Conselho^  Senador  do  Império,  Presidente  do  Conse- 
lho de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda^  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional I  assim  o  tenha  entendido,  efaça  ^|ecu- 
tar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Julho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  In<* 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1858. 

TOMO   16.  PARTE   2.^  SECÇÃO   42." 

DECRETO  N.<>  1.215  ---de  i  de  Agosto  de  1853. 

Ampliando  o  Decreto  N.^  954  de  ^  de  Abril  de  1852 
na  parte  em  que  fixa  a  quantia  para  despezas  de  re^ 
presentação  do  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  deste  Império  nos  Estados-Unidos  da 
America. 

Hei  por  bem  Ampliar  o  Decreto  namero  noi^eoentos 
cincoenta  e  quatro  de  seis  de  Abril  do  anoo  próximo  pas- 
sado 5  e  Ordenar  que  a  quantia  de  quatorze  contos  e  tre- 
zentos mil  réis  nelie  fiiada  para  despezas  de  representSH 
ção  do  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
nos  Estados-Unidos  da  America ,  ik  seja  elevada  a  dezeseís 
contos  e  oitocentos  mil  réis  ao  cambio  de  vinte  e  sete  di- 
nheiros esterlinos  por  mil  réis.  Paulino  José  Soares  de 
Sousa  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
executar,  expedindo  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa, 
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DECRETO  N.»  1.216  — de  4  de  Agosto  de  1853. 

Ampliando  o  Decreto  N.''9òlí  de  &  de  Abril  ^^1852  na 
parte  em  que  fixa  a  quantia  para  despezas  de  represen- 
tação do  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni-- 
nipotenciario  deste  Império  na  Republica  do    Peru. 

Hei  por  bem  Ampliar  o  Decreto  numero  novecentos 
cíncoenta  e  quatro  de  seis  de  Abril  do  anno  próximo  pas- 
sado 9  e  Ordenar  que  a  quantia  de  onze  contos  e  oito- 
centos mil  réis,  nelle  fixada  para  despezas  de  represen- 
tação do  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário na  Republica  do  Peru  seja  elevada  a  quatorze  con- 
tos e  trezentos  mil  réis  ao  cambio  de  vinte  e  sete  dinhei- 
ros esterlinos  por  mil  réis.  Paulino  José  Soares  de  Sou- 
sa ,  do  Meu  Conselho 9  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros ,  assim  o  tenha  entendido »  e  faça 
executar^  expedindo  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e 
eincoenta  e  três  y  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 
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DECRETO  N.*^  1.217  -de  17   de  Agosto  de  1863. 

Crca  Promotores  Públicos    nas  Comarcas    de  Alegrete , 

€  de  Caçapava  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 

Grande   do  Sul,   e  marca-llies  ordenados. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  Único.  Haverá  nas  Comarcas  de  Alegrete ,  e  de 
Caçapava  ,  creadas  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  y  Promotores  Públicos ,  e  vencerá  cada  hum  o 
ordenado  annual  de  seiscentos  mil  réis.  Luiz  António  Bar- 
bosa ,  do  Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Agos- 
to de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo 
da  Independência   c  do  Império. 

Com  a  Ruurica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  António  Rarboscu 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853, 

TOMO   16.  PAUTE    2.*  SECÇÃO  43.* 

DECRETO  N/  1.218  — de  20  de  Agosto  de  1853. 

fíeune  ao  Termo  de  Inhambupe  o  da  nova   Villa  d^Ala^ 
goinhas  ,  creada  na  Província  da  Bahia* 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  Único.  Fica  reunido  ao  Termo  de  Inhambupe 
o  da  nova  Villa  d'Alagoiuhas ,  creada  na  Província  da 
Bahia  pela  Lei  Provincial  numero  quatrocentos  quarenta 
e  dois  de  dezeseis  de  Julho  do  anno  passado.  Luiz  An  - 
tonio  Barbosa,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido >  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  tres^  tri* 
gesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  António  Barbosa. 


DECRETO  N.'»  1.219  —  de  20  de  Agosto  de   1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Itapicuru^ 
mirim  e  do  Iguará  da  Provinda  ao  Maranhão. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
MaranhSo:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.*'  Fica  creado  nos  Municípios  de  Itapicuru-mí- 
rim  e  Iguará  da  Província  do  Maranhão  hum  Commando 
Superior  do  Guardas  Nacíonaes ,  o  qual  comprehenderá  em 
Itapicuru-mirim  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Com- 
panhias ,  com  a  designação  de  primeiro ,  e  em  Iguará  deus 
Batalhões  de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum ,  com 
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a  designaçSo  de  segundo  e  terceiro  ,  lodos  do  serviço  activo. 
Haverá  mais  em  cada  hum  daquelles  Municípios  liuma  Com- 
panlu'a  aviilsa  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.''  Os  Batalhões  terfio  as  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia  , 
na  conformidade  da  Lei. 

Luiz  António  Rarbosa  .  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o 
tenha  entendido»  c  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Ja- 
neiro em  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
trcs,   trigésimo  segundo    da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Lniz  António  Barbosa. 
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COLLFXÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   16.  PATRE    2.^  SECÇÃO   44.* 

DECRETO  N."»  1.220  —  de  2/4  de  Agosto  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  do  Município  da  Cidade  da 
Conceição  da  Provinda  de  Minas  Gerae^. 

Altendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes  :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1 .°  Fica  creado  no  Município  da  Cidade  da  Con- 
ceição da  Província  de  Minas  Geraes ,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  do  Município  do  Serro  da  mesma  Pro- 
víncia, hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias  com 
a  designação  de  terceiro  do  serviço  activo  y  e  huma  Secção 
de  Batalhão  de  duas  Companhias  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.*^  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província,  na 
conformidade  da  Lei. 

Luiz  António  Barbosa  ,  do  Meu  Conselho  ,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  etres, 
trigésimo  segundo   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  António  Barbosa. 


DECRETO  N.«  1.221   de  24   de  Agosto  de  1853. 

Creando  Cadeiras   de  ensino  no  Seminário  do  Maranhão. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 
Art.  1.^    Ficào  creadas  no   Seminário  Episcopal    do 
Miiranhão  as  Cadeiras  seguintes : 
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1.^     Grainroatica  c  língua  latina. 

2.*    Rheiorica,  Poética  e  Geographra. 

3.*    Francez. 

A.''    Philosophta  racional   e  moral. 

5.<*    Historia  Sagrada  e  Ecciesiastica. 

6.°     Inslltnições  canónicas. 

7.*»    Tlieologia  Dogmática. 

8.»    Tlieologia  Moral. 

9.'     Liturgia. 
10. "*     Canto  plano. 

Art.  2."*  As  Cadeiras  de  Grammatica  e  língua  latina» 
de  RJietorica  ,  Poética  e  Geographia  ,  e  de  Pliilosophia  ra- 
cional e  moral  ^  terão  o  ordenado  annual  de  oitocentos 
mil  réis  ;  a  de  Francez  ,  o  de  seiscentos  mil  réis  ;  as  de 
Historia  Sagrada  e  £cclesiastíca ,  Instituições  canónicas  , 
Theología  Dogmática ,  e  de  Theoiogía  Moral ,  o  de  hum 
conto  de  réis ;  as  de  Liturgia  ,  c  de  Canto  plano  >  o  de 
duzentos  mil  réis. 

Art.  3.®  Os  Lentes  e  os  Compêndios  serão  propos- 
tos pelo  Bispo ,   e  approvados  pelo  Governo. 

Art.  â.®  Em  quanto  não  houverem  Substitutos  ,  os 
Lentes  se  substituirão  reciprocamente  em  seus  impedimen- 
tos e  faltas  ^  segundo  a  ordem  marcada  pelo  Bispo  s  des- 
contando-se  hum  terço  do  ordenado  do  Lente  substituído 
em  favor  do  Substituto.  Durante,  os  três  primeiros  annos 
de  exercício  os  Lentes  serão  considerados  interinos. 

Luiz  António  Barbosa ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  o  tenha  assim 
entendido  >  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  tres^ 
trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc   o  Imperador. 

Luii  António  Barbosti. 
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GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   10.  PARTE    2.*  SECÇÃO   A5.* 

DECRETO  N.''  1.222—  de  26   de  Agosto  de  1853. 

Altera  a  Tabeliã  das  taxas    de  cunfiagem  ,  fundição  e 

afinação  do  ouro ,  e  de  toque  e  ensaio 

do  ouro   e  prata. 

Hei  por  bein^  Revogando  a  Tabeliã  que  acompanha 
o  Decreto  de  27  de  Março  de  1851,  Oi*denar  que  d'ora 
em  diante  as  taxas  de  fundição ,  afinação  e  cunhagem  do 
ouro :,  e  do  toque  e  ensaio  do  ouro  e  prata  na  Casa  da 
Moeda ,  se  regule  pela  Tabeliã  que  com  este  baixa ,  as* 
signado  por  Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  do  Meu  Con« 
selho>  Senador  do  Império^  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros »  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda ,  c  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal^ que  assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar.  Pa-^ 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  IV."  1.222   de  2ú  de 
Agosto  de  1853. 

OURO. 


o 


Afinar^  quando  só  contiver  cobre  e  prata V//^  ^1, 

Dito,  quando  tiver  em  liga  outros  metaes I7,     » 

Fundir.. 74     ^ 

Cunhar ^4     » 

Ensaio  ,  cada  hum IJ&OOO 

Toque ,  dito ^300 


(  SOS  ) 

PRATA. 

Afinar 3»/o     » 

Fundir '/s     » 

Ensaio  y  cada  bum • ^800 

Toque ,  dito ©200 

Advertências. 

1.*  Nas  taxas  de  afinar  c  amoedar  está  incluída  a  de 
fundir ;  e  nas  de  fundir ,  atinar  e  amoedar  a  de  ensaio. 

2.^  Toda  a  quantidade  de  ouro  ou  de  prata ,  que  ti- 
ver mais  de  vinte  oitavas ,   pagará  dous  ensaios. 

3.*  A  taia  de  I74  V«  ^^  devida  pela  reducçáo  do 
ouro  em  pó  oa  em  artefactos  a  barras ,  quer  estas  fi- 
quem malleaveis,    quer  agras  e  quebradiças. 

A."  O  ouro  de  toque  superior  a  22  quilates ,  ligado 
somente  com  cobre  ^  ou  com  cobre  e  prata,  com  tanto 
que  a  prata  não  exceda  a  li  raillesimos  ^  nSo  pagará  afi- 
nação. 

5.^  Se  alguém  levar  á  Casa  da  Moeda  para  cunhar 
porção  de  ouro  de  differentes  toques,  que  não  conte- 
nhão  senão  cobre  e  prata  »  mas  que  fundidas  produza  o 
barras  que  toquem  017  millesimos ,  e  não  contenhão  mais 
de  IA  millesimos  de  prata  ^  nada  pagará  de  afinação. 

6.*    Quando  as  partes  exigirem  que  o  ouro,    que    se 
tiver  de  afinar  na  Casa  da  Moeda ,  toque  mais  de  de  09& 
millesimos ,   pagarão  2  7,  Vo  ^^  afinação. 
Rio  de  Janeiro  26  de  Agosto  de  1853. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


(  SOA  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASILÍ 

1853. 

TOMO   16,  PARTE   2.*  SEOÇiO   46.* 

DECRETO  N.°  1.223  — de  31  de  Agosto  de  1853. 

Concede  a  ineorporaçõx)  de  hum  Banco  dt  depósitos ,  des- 
contos e  emissão ,  estabelecido  nesta  Corte. 

Attendendo  ao  acordo  celebrado  entre  o  Meu  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  as  Directorias 
dos  Bancos — do  Brasil  e  Commercial — corapetentemenle  au- 
torisadas  para  celebrarem  o  dito  acordo: 

Attendendo  demais  á  deliberação  tomada  em  reunião  pro- 
míscua dos  accionistas  dos  dous  referidos  Bancos: 

E  Usando  da  autorisaçdo  dada  ao  Governo  pela  Lei  N.* 
683  de  5  de  Julho  do  anno  corrente :  Hei  por  bem  Con- 
ceder a  incorporação  de  hum  Banco  de  depósitos,  descontos 
e  emissão  estabelecido  nesta  Corte ,  o  qual  se  regulará  pelos 
Estatutos ,  que  com  este  baixão ,  assignados  pelo  mesmo  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Pre- 
sidente do  Meu  Conselho  de  Ministros,  que  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  e  hum  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  três , 
trigésimo  segundo  da  Independência  e  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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Estatutos  do  Banco,  a  que  se  refere  o  Decreto  iV.^  1 .223 
de  31  de  Agosto  de  1853. 


TITULO  I. 

DO   BANCO   DO   BRASIL. 
SECÇÃO  I. 

Da  creação  do  Banco* 

Art.  1.®  Fica  estabelecido  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
sob  a  denominação  de — Banco  do  Brasil  — ,  hum  Banco  de 
depósitos ,  desconto  c  emissão ,  o  qual  durará  trinta  annos^ 
contados  da  data  da  sua  installaçao. 

Art.  2.^  O  fundo  capital  do  Banco  será  de  30.000.000  * , 
divididos  em  150.000  acções.  Este  fundo  poderá  ser  ele- 
vado por  deliberação  da  Assembléa  Geral  dos  accionistas  e 
autorisação  do  Governo. 

Art.  3.*"  O  Banco  constitue  hum  Companhia  anonyma» 
e  suas  acções  podem  ser  possuídas  por  nacionaes  ou  estran< 
geiros. 

Art.  i."*  A  transferencia  das  acções  somente  se  opera 
por  acto  lançado  nos  registros  do  Banco  com  assignatura  do 
proprietário,  ou  do  procurador  com  poderes  especiaes. 

Art.  5.*"  O  Banco  poderá,  precedendo  autorisação  do 
Governo ,  estabelecer  Caixas  filiaes  nos  lugares  onde  as  ne- 
cessidades do  Commercio  as  exigirem. 

Os  Estatutos  das  Caixas  filiaes  serão  organisados  pela  Di- 
rectoria do  Banco  ,  e  submettidos  á  approvação  do  Governo. 

Art.  6.*"  O  Banco  será  ínstallado ,  e  dará  principio  ás 
suas  operações,  logo  que  forem  approvados  estes  Estatutos , 
e  nomeada  a  Directoria  na  forma  do  Art.  71. 

Art.  7.<>  As  Caixas  filiaes  estabelecidas  na  Província  do 
Rio  Grande  de  São  Pedro  do  Sul ,  e  na  de  São  Paulo ,  pelo 
actual — Banco  do  Brasil — ,ficão  convertidas  em  filiaes  do  novo 
Banco  desde  que  este  começar  as  suas  operações.  A  orga- 
nisação  das  referidas  Caixas  poderá  todavia  ser  modificada 
conforme  as  regras  estabelecidas  no  Art.  5.® 

Art.  8."  A  importância  das  acções  subscriptas  será  rea- 
lisada  em  prestações  nunca  menores  de  10  por  cento ,  a  saber: 
a  primeira  logo  que  for  eleita  a  Directoria  do  Banco ,  e  cada 
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huma  das  outras  nos  prazos  designados  pela  mesma  Directoria , 
por  annuncios  feitos  com  anticipaçâo  de  15  dias  ao  menos. 

Art.  9.**  Os  accionistas  que  nâo  effecluarem  os  seus  pa- 
gamentos com  a  devida  pontualidade»  deixarão  de  ser  con- 
siderados como  tacs ,  c  perderão  em  beneficio  do  Banco  as 
prestações  anteriormente  realisadas.  ExccptuSo-sc  todavia  os 
casos  em  que  occorrerem  circumstancias  extraordinárias,  de- 
vidamente justificadas  perante  a  Directoria. 

Art.  10.  O  dividendo  annual  consistirá  nos  lucros  lí- 
quidos do  Banco ,  depois  de  deduzidos  6  por  cento ,  que  cons- 
tituirão hum  fundo  de  reserva.  Esta  deducção  porém  ces- 
sará desde  que  a  reserva  exceder  á  decima  parte  do  fundo 
realisado  do  mesmo  Banco. 

O  primeiro  dividendo  será  pago  no  mez  de  Julho  de 
i854,  e  os  outros  por  semestres  nos  mezes  de  Janeiro  e 
Julho  de  cada  anno. 

SECÇÃO  II. 

Das  operações  do  Banco. 


Art.  11.  O  Banco  poderá: 
l.""  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra,  e  outros  títu** 
los  commerciaes  á  ordem  e  cora  prazo  determinado ,  garan- 
tidos por  duas  assígnaturas  ao  menos  de  pessoas  notoriamente 
abonadas,  residentes  no  lugar  em  que  se  fizer  o  desconto; 
e  bem  assim  escriptos  das  Alfandegas  e  bilhetes  do  Thesouro. 

Como  excepção  de  regra  poderá  huma  só  das  mencio- 
nadas asaignaturas  ser  de  pessoa  residente  no  lugar  do  des- 
conto ;  mas  a  importância  dos  titules  assim  descontados  nunca 
excederá  á  decima  parte  do  fundo  effectivo  do  Banco. 

Os  descontos  não  serão  feitos  a  prazos  maior  de  quatro . 
mezes. 

2.*"  Encarregar-se  por  commissâo  de  compra  e  venda  de 
metaes  preciosos  ,  de  Apólices  da  Divida  Publica ,  e  de  quaes- 
quer  outros  títulos  de  valores ,  e  da  cobrança  de  dividendos , 
letras  e  de  outros  titules  a  prazo  fixo. 

3.*    Receber  em  conta  corrente  as  sommas  que  lhe  forem 

entregues  por  particulares  ou  Estabelecimentos  públicos,  e 

pagar  as  quantias  de  que  estes  dispuserem ,  até  a  importância 

do  que  houver  recebido. 

A."*    Tomar  dinheiro   a  ^premio  por  meio  de  contas  cor- 
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tentes »  ou  passando  letras  ,  nao  podendo  o  prazo  em  nenhum 
dos  dous  casos  ser  menor  de  60  dias. 

S.""  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes  preciosos. 
G.""  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro,  prata  e  dia- 
mantes; de  Apólices  da  Divida  Publica;  de  acções  de  Com* 
panhias  acreditadas,  que  tenhdo  cotaçSo  real ,  e  na  proporção 
da  importância  reaíisada;  de  titulos  particulares  que  repre-^ 
sentem  legitimas  transacções  commerciaes ,  e  de  mercadorias 
não  sujeitas  á  corrupção ,  depositadas  nas  Alfandegas  ou  ar- 
mazéns alfandegados. 

O  Banco  não  pode  emprestar  sobre  penhor  de  suas  pró- 
prias acções. 

T.*"    Fazer  movimentos  de  fundos  de  humas  para  outras 
Praças  do  Império. 

8.*"    Efle«tuar  operações  de  cambio  para  importar  metaes 
preciosos ,  ou  impedir  a  exportação  delles. 

9.*    Emittir  notas,  isto  he,  bilhetes  pagáveis  avista  e  ao 
portador. 

Art.  12.  As  notas  do  Banco  terão  privilegio  exclusivo 
de  serem  recebidas  em  pagamento  nas  Repartições  Publicas, 
a  saber:  nas  da  Cidade  e  Província  do  Rio  de  Janeiro ^  as 
nokas  que  forem  emittidas  pela  Caixa  central ;  e  nas  de  cada 
huma  das  outras  Províncias ,  as  que  forem  emittidas  pela  res- 
pecliva  Caixa  filial. 

Art.  13.  A'  Caixa  central  do  Baneo  não  he  permíttido 
emittir  notas  de  valor  menor  de  20^  ,  nem  ás  flliaes  de 
menos  de  10$. 

Art.  14.  O  Banco  terá  hum  cofre  de  depósitos  volun- 
tários para  titulos  de  credito,  pedras  preciosas,  moeda,  jóias 
e  ouro  ou  prata  em  barras,  dos  quaes  receberá  hum  premio 
na  proporção  do  valor  dos  objectos  depositados. 

Este  valor  será  estimado  pela  parte  de  acordo  com  a 
Direcção  do  Banco.  O  Banco  dará  recibo  dos  depósitos, 
nos  quaes  designará  a  natureza  c  o  valor  dos  objectos  de- 
positados ;  o  nome  e  residência  do  depositador ;  a  data  em 
que  o  deposito  for  feito;  e  o  numero  do  registro  da  ins- 
cripção  dos  mesmos  objectos.  Taes  recibos  não  serão  trans- 
feridos por  via  de  endosso. 

Art.  15.  Em  nenhum  caso ,  e  sob  nenhum  pretexto, 
poderá  o  Banco  fazer  ou  emprehender  outras  operações  além 
das  que  são  designadas  nestes  Estatutos. 

Art.  16.  A  emissão  de  que  trata  o  Art.  11  ,  §9", 
he  limitada  pelas  regras  seguintes  : 
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S  l.*"  Salva  a  dispo&íçdo  do  Art.  18,  a  emissão  do 
Banco  não  pôde  elevar-se  a  mais  do  duplo  do  fundo  dis- 
ponível t  i^lo  be  p  a  mais  do  duplo  dos  valores  que  o 
Banco  tiver  eibetivamente  em  caixa »  representados  por  moeda 
corrente  ,  oo  barras  de  ouro  de  22  quilates ,  avaliado  pelo 
preço  legal.  Exceptuasse  todavia  o  dinheiro  recebido  a  pre- 
mio ou  em  contas  correntes ,  o  qual  não  &z  parte  do  fundo 
disponível. 

§  2.^  Salva  igualmente  a  disposição  do  Art.  19 ,  a 
emissão  também  não  pôde  exceder  a  importância  dos  des- 
contos feitos  na  forma  do  Art.  11,  $  1.*"»  e  dos  emprésti- 
mos sobre  penhores  de  ouro ,  de  prata  e  de  títulos  parti* 
culares ,  que  representem  legitimas  transacções  commer- 
ciaes. 

Art.  17.  Se  em  qualquer  tempo  se  reconhecer  que  a 
disposição  do  $  2.''  do  Artigo  antecedente  não  dá  garantia 
eíTicaz  ao  prompto  pagamento  das  notas  do  Banco »  poderá 
o  Governo ,  ouvida  a  Directoria  e  consultando  o  Conselho 
d'Estado ,  decretar  que  a  emissão  nunca  exceda  á  somma 
dos  titulos  deficontados  pela  forma  estabelecida  no  Art.  11 

Art.  18,  O  Banco  poderá  augmentar  a  emissão ,  iine 
lhe  permitte  o  §  l.''  do  Art.  16,  com  somma  igual  á  do 
papel-moeda  que  tiver  effectívamante  resgatado  por  conta 
dos  10.000.000^^  de  que  trata  o  §  1.*  do  Art.  56;  mas 
de  modo  que  em  nenhum  caso  exceda  o  triplo  do  fundo 
disponível ,  nem  o  limite  prescripto  no  §  2.''  do  citado 
Art   16. 

Art.  19.  Além  do  limite  marcado  no  Art.  16  ,  S  2."* » 
ou  do  que  for  marcado  em  virtude  da  disposição  do  Art. 
17 ,  poderá  o  Banco  fazer  qualquer  emissão  addicional « 
trocando  notas  poc  moeda  corrente,  ou  ouro  em  barra  do 
toqrn  de  22  quilates  ,  avaliado  pelo  preço  legal ;  com  tanto 
que  conserve  em  caixa  não  sá  o  fundo  disponível  corres- 
pondente áquelle  limite,  mas  ainda  a  moeda  ou  barras  de 
ouro  que   receber  em  troco  da  emissão  addicional. 

Art.  20.  O  Banco  publicará  ,  ao  menos  de  15  em  15 
dias ,  o  preço  de  seus  descontos »  e  do  juro  do  dinheiro 
que  houver  de  receber  a  premio. 

Art.  21.  Não  serão  descontadas  as  letras  e  oatros 
titulos ,  que  forem  assignados  por  qualquer  dos  Directores , 
que  estiver  de  semana  como  membro  da  Commíssão  de 
descontos»    ou  que  só  tiverem    duas  firmas  de   Directores* 
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Ari.  22.  Nos  empréstimos  >  de  que  traia  o  §  6."*  do 
Art  11  ,  o  Banco  receberá,  além  do  penhor,  letras  a 
prazo,  que  n$o  excedto  de  quatro  inezes ,  as  quaes  poderão 
ser  assignadas  unicamente  pelo  mutuário ,  se  for  notoria- 
mente abonado. 

Art.  23.  Se  o  penhor  consistir  cm  Apólices  da  Divida 
Publica  ou  acções  de  Companhias ,  o  mutuário  deverá 
transferi-las  previamente  ao  Banco. 

Art.  24.  Se  o  penhor  consistir  em  papeis  de  credito 
negociáveis  no  Commercio ,  ou  em  ouro ,  prata  ,  e  outras 
mercadorias  ,  o  Banco  exigirá  consentimento  por  escripto 
do  devedor ,  autorisando  o  mesmo  Banco  para  negociar  ou 
alhear  o  penhor ,  se  a  divida  nHo  for  paga  no  seu  venci- 
mento. 

Art.  25.  As  mercadorias,  que  tiverem  de  servir  de 
penhor  aos  empréstimos  do  Banco ,  serão  previamente  ava- 
liadas por  hum  ou  mais  Corretores  designados  pela  Di- 
rectoria. 

Art.  26.  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre 
penhor  nflo  for  paga  no  seu  vencimento  ,  poderá  o  Banco 
proceder  á  venda  do  penhor  em  leilão  mercantil ,  na  pre- 
sença de  hum  dos  membros  da  Directoria  ,  e  precedendo 
annuncíos  públicos  três  dias  consecutivos ;  mas  o  dono  do 
penhor  terá  o  direito  de  resgata-lo  até  começar  o  leilão, 
pagando  o  que  dever  e  as  despezas  que  tiver  occasionado. 

Verificada  a  venda  c  liquidada  a  divida  com  todas  as 
despezas )  juros  e  a  commissão  de  17a  por  cento,  será 
o  saldo ,  se   o    houver ,    entregue  a  quem  de  direito  for. 

Art.  27.     O  Banco  só  poderá  emprestar  sobre  penhor: 
1.'    De  ouro  ou  praia,  com  abatimento  de  10  porcento 
do  valor  verificado  pelo  Contraste. 

2."*  De  títxilos  da  Divida  Pnblica,  com  abatimento  de 
10  por  cento,   ao  menos,  do  valor  do  mercado. 

3.**  De  títulos  commerciaes  e  mercadorias,  com  abati- 
mento de  25  por  cento  ao  menos. 

i.""  De  diamantes,  com  abatimento  de  50  por  cento 
ao  menos  ,  do  valor  que  lhes  for  dado  por  Peritos  nomeados 
pela  Directoria. 

5.^  De  acções  de  Companhias ,  oom  abatimento  nunca 
menor  de  hum  terço  do  valor  realisado. 
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TITULO  11. 

DA   ADMINISTRAÇÃO   GERAI.   DO   DANÇO. 
SECÇÃO  I. 

Da  Asseníbléa  Geral  do  Banco. 

Art.  28.  A  reunião  dos  accionistas  que  possuírem 
vinte  ou  mais  acções ,  por  si ,  ou  como  procurador  de  ou- 
trem ,  formará  a  Assembléa  Geral ,  a  qual  será  presidida 
pelo  Presidente  do  Banco. 

Art.  29.  A  Assembléa  Geral  reunir-se-lia  ordinaria- 
mente no  mez  de  Julho  de  cada  anno,  no  dia  que  for 
fliado  pela  Directoria,  o  extraordinariamente  nos  casos  se- 
guintes : 

1.^  Quando  sua  reunião  for  requerida  por  bum  numero 
de  accionistas ,  cujas  acções  formem  ao  menos  hum  de- 
cimo do  fundo  capital  do  Banco. 
2.°  Quando  for  requerida  pela  Commissão  fiscal. 
3.®  Quando  a  Directoria  o  julgar  necessário.  Nas  reu- 
niões extraordinárias  a  Assembléa  Geral  ndo  poderá  tratar 
se  nao  do  objecto  para  que  for  convocada. 

A  convocação  ordinária ,  ou  extraordinária  se  fará  por 
edital  publicado  nos  jornaes  três  vezes  consecutivas,  e  oito 
dias  antes  do  indicado  para  a  reunião. 

Art.  30.  A  Assembléa  Geral  poderá  deliberar  com  o 
numero  de  membros  que  representem  hum  terço  do  valor 
nominal  das  acções  subscriptas  no  Rio  de  Janeiro.  Se  no 
dia  designado  para  a  reunião  não  comparecer  numero  suífi- 
ciente  de  membros ,  será  de  novo  convocada  a  Assembléa 
Geral  com  anticipação  de  cinco  dias  ;  c  nesta  reunião  po- 
derá deliberar-se ,  se  os  membros  presentes  não  represen-* 
tarem  menos  da  quarta  parte  do  valor  nominal  das  mesmas 
acções. 

Art.  31.  Em  cada  reunião  nomeará  a  Assembléa  Geral » 
por  maioria  relativa  de  votos ,  dous  Secretários  ,  que  serão 
incumbidos  do  verificar  o  numero  de  accionistas  presentes , 
contar  os  votos  ,  fazer  a  apuração  das  votações  ,  ler  o  ex- 
pediente e  redigir  as  actas. 

Art.  32.  Os  accionistas  impedidos  ou  ausentes  poderão 
ser  representados  e  votar  na  Assembléa  Geral  por  outros  ac- 
cionistas munidos  dos  necessários  poderes. 
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Ari.  33.  Os  votos  da  Asscmblca  Gcrat  scrâo  contadon 
da  maneira  seguinte :  cada  vinte  acções  darão  direito  a 
hum  voto  ;  mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  15  votos, 
qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  represente  por 
si  y    ou  como  procurador  de  outrem. 

Art.  3i.  Plenhum  accionista  poderá  ter  voto  cm  vir- 
tude de  acções  transferidas  menos  de  60  dias  antes  da  reu- 
nifio. 

Art.  35.     Compete  á  Assembléa  Geral. 
1  ."^    Alterar ,  ou    reformar  os  Estatutos  do  Banco ;  mas 
neste  caso   he  necessário  que  a  reunião   seja    composta  de 
numero  de  membros,  que  representem  mais  de  10.000  000 4t>- 
2,**    Approvar  ,   rejeitar  ou  modiGcar  o  Regulamento  in- 
terno ,  organisado  pela  Directoria. 
S.*"    Julgar  as  contas  annunes. 

4.""    Nomear  os  membros  da  Directoria  ,   seus  Suppicntcs 
e  os  Fiscaes. 

Art.  36.  Nenhuma  alteração ,  ou  modificação  dos  Es- 
tatutos poderá   ser  executada  sem  approvaçdo   do   Governo. 

SECÇÃO  n. 

Da  Direcção  geral  do  Banco. 

Art.  37.  O  Banco  será  regido  por  huma  Directoria 
composta : 

.Do  Presidente  do  Banco,  e,  em  sua  falta  ou  impedi- 
mento ,  do  Vice- Presidente. 

De   15  Directores. 

Art.  38.  Na  falta  ou  impedimento  do  Vice-Presidente, 
fará  suas  vezes  o  Director  que  tiver  preferencia  na  ordem 
da  votação ;  ou ,  no  caso  de  empate ,  o  que  for  designado 
pela  sorte. 

Art.  39.  O  Presidente  e  Vicc-Presidente  do  Banco  serão 
nomeados  pelo  Imperador. 

Os  Directores  serão  eleitos  pela  Assembléa  Geral  dos 
accionistas,  por  escrulinio  secreto  e  maioria  absoluta  de 
votos. 

Sc  no  primeiro  escrulinio  não  houver  maioria  abso- 
luta ,  proceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais  vo- 
tados, em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos. 
Em  caso  de  empato  decidirá  a  sorte. 

Art.  /lO.     Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar 
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em  exercício  sem  possuir  c  depositar  no  Banco  50  acções , 
as  quoes  serão  inalienáveis  cm  quanto  durarem  suas  respectivas 
funcções. 

Art.  41.     Os  Directores  scnlo  substituídos  annualmenle 
pela  quinta  parte.     A  antiguidade ,   c  no  caso  de  igual  afi- 
tiguidade^   a  sorte  regulará  as  substituições. 
Art.  &2.     Compete  á  Directoria : 

1.°  Deliberar  sobre  acreaçao,  emissão,  e  annullaçâo  das 
notas. 

2.""  Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem  ser  em- 
pregadas cm  descontos ,  ou  empréstimos  sobre  penhores. 

3.'  Determinar  a  taxa  dos  descontos ,  e  do  premio  do 
dinheiro  que  receber  a  juro  ,  c  o  máximo  dos  prazos  pur 
que  se  farão  os  mesmos  descontos,  observando  todavia  o 
disposto  no   final  do  §  1.®  do  Art.   11. 

&."*  Organisar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  ad- 
mittidas  a  desconto,  e  o  máximo  da  quantia  que  poderá 
ser  descontada  sob  a  garantia  de  cada  firma. 

5."*    Dirigir ,   e  fiscalísar  todas  as  operações  do  Banco. 

6.°    Nomear  e  demiltír  todos  os  empregados. 

7.*  Propor  á  Assembléa  Geral  as  alterações,  ou  modifi- 
cações que  julgar  necessárias  nos  Estatutos. 

8.**  Organisar  o  Regulamento  interno  de  acordo  com  os 
Estatutos,  e  executa-lo  provisoriamente  em  quanto  não  for 
approvado  pela  Assembléa  Geral. 

O.'*  Approvar  o  relatório  das  operações,  e  estado  do 
Banco,  e  o  balanço  que  devem  ser  apresentados  annual- 
mente  á  Assembléa  Geral. 

Art.  43.  A  Directoria  reunir-se-ha  huma  vez  ao  menos 
cada  semana ;  e  poderá  deliberar  estando  presentes  dez  Di- 
rectores além  do  Presidente ,  excepto  sobre  as  operações  in- 
dicadas no  Art.  II,  S  8.' ,  para  cuja  decisão  se  requer  a 
presença  de  todos  os  membros  da  Directoria. 

Art.  /i4.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  dos 
votos  presentes,  mas  quando  houver  empate  sobre  a  reso- 
lução de  qualquer  negocio ,  será  este  adiado ,  e  discutido 
de  novo  na  sessão  seguinte :  e  se  ainda  nesta  sessôo  houver 
empate,  terá  o  Presidente  voto  de  qualidade. 

Art.  45.  A  Assembléa  Geral  nomeará ,  pela  forma  es- 
tabelecida no  Art.  39,  e  em  cada  reunião  ordinária,  cinco 
Supplentes ,  que  serão  chamados  na  ordem  da  votação ,  para 
preencherem  os  lugares  dos  Directores  fallecidos ,  ou  impe- 
didos, e  dos  que  resignarem   o  lugar. 
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Art.  40.  Uaverú  hiima  Commissão  permanente,  com* 
posta  de  tresFiscaes»  eleitos  também  na  forma  do  Art.  39, 
d'entre  os  accionistas  de  50  ou  mais  ac^^ões »  os  quaes  serão 
subsíituidos  annualmente  pela  terça  parte. 

Se  algum  dos  Fiscaes  faUecer ,  ou  resignar  o  lugar ,  os 
re^itantes  designar-liíe-hão  Substituto  d^entre  os  accionisla» 
que  tenhão  a  indicada  qualificação;  mais  o  Fiscal  que  for 
assim  designado  somente  terá  exercício  até  a  primeira  reunião 
da  Assembléa  Geral. 

Art.  47.  Tanto  os  Directores  como  os  Fiscaes,  que  hou- 
verem  de  ser  substituídos,  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  /i8.  Compele  aos  Fiscaes  inspeccionar  todas  as 
operações  do  Banco;  e  para  esse  effeito  deverão  examinar, 
ao  menos  mensalmente,  o  estado  das  caixas,  a  escriptu- 
ração ,  registro  e  mais  livros  c  documentos  do  mesmo  Banco. 

Os  Fiscaes  darão  conta  á  Assembléa  Geral  dos  accionis- 
tas, em  cada  huma  de  suas  reuniões  ordinárias,  da  ma- 
neíra  por  que  tiverem  desempenhado  suas  funcções;  decla- 
rando se  forão  fielmente  executadas  as  disposições  dos  Es- 
tatutos e  Regulamento  interno,  e  principalmente  as  que  dizem 
respeito  aos  descontos  e  empréstimos  sobre  penhores. 

Art.  49.  Alèm  das  outras  Gommissõcs  que  forem  de- 
signadas no  Regulamento  interno ,  haverá  effectivamente  em 
serviço  huma  Commíssão  do  descontos,  composta  de  trea 
Directores ,  encarregada  de  examinar  os  títulos  apresentados 
a  desconto ,  verificar  se  satisfazem  as  condições  exigidas  por 
estes  Estatutos,   e  se  ofierecem  a  necessária  garantia. 

Os  Directores  alternarão  neste  serviço  conforme  a  ordem 
em  que  tiverem  sido  eleitos,  de  modo  que  nenhum  Di- 
rector sirva  na  dita  Comroissio  mais  de  quinze  dias  con- 
secutivos. 

Os  Fiscaes  poderão  assistir  aos  trabalhos  desta ,  como 
aos  das  outras  Commissões. 

Art.  50.     Compete  ao  Presidente: 
i."*    Apresentar    é  Assembléa  Geral    dos   accionistas  em 
suas  reuniões  ordinárias  ,  e  em  nome  da  Directoria ,  o  re 
latorio  annual  das  operações  e  estado  do  Banco. 

2.''  Presidir  as  Commissões  ordinárias,  a  cujos  trabalhos 
entender  que  deve  assistir. 

3.**  Presidir  a  Directoria  e  Assembléa  Geral  dos  acccio- 
nistas;  ser  órgão  delias;  examinar  e  inspeccionar  as  ope- 
rações e  os  outros  ramos  do  serviço  do  Banco ,  e  fazer 
executar  fielmente  estes  Estatutos,  o  Regimento  interno   e 
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(IS  decisões  (la  Uirectori»;  devendo  todavia  suspender  as 
que  julgar  contrarias  aos  mesmos  Estatutos,  e  dar  imme- 
diatamente  conta  ao  Governo,  para  que  este  decida  se 
devera   ou   nao  ser  executadas. 

4."     Propor    á  Directoria   todas    as  medidas    que    julgar 
vantajosas  aos  interesses    do  Banco. 

5."    Convocar  extraordinariamente  a  Directoria  quando  o 
julgar  conveniente. 

Art.  51.  He  dever  do  Presidente  comparecer  diária- 
mente  no  Banco. 

Art.  52.  O  Presidente  vencerá  o  honorário  annual 
de  10.000;!t)000  pago  pelo  Banco.  Em  seus  impedimentos 
competirá  ao  Vice-Presidente  ,  ou  a  quem  fizer  as  suas  vezes , 
o  mesmo  vencimento,  excepto  se  o  impedimento  nao  ex- 
ceder a  quinze  dias,    ou  for  por  motivo  de  moléstia. 

Art.  53.  A  Directoria  terá  hum  Secretario  para  la- 
vrar e  ler  as  respectivas  actas,  nas  quaes  serão  consigna- 
das todas  as  decisões  que  tomar. 

Ari.  5/i.  Os  Directores  terão  em  compensação  de  seu 
trabalho  quatro  por  cento  do  lucro  liquido  do  Banco ,  depois 
de  deduzido  o  fundo  de  reserva. 

Art.  55.  A  Directoria  rcmetterá  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda, c  fará  publicar  até  o  dia  8  década  mez,  conforme 
o  modelo — ^A, — hum  balanço,  que  mostre  com  clareza  as 
operações  realisadas  no  mez  anterior ,  e  o  estado  do  activo 
e  passivo  do  Estabelecimento  no  ultimo  dia  do  mesmo  mez. 

TITDLO  m. 

DISPOSIÇÕBS   OERÁES. 

Art.  56.  o  Banco  obriga-se  a  retirar  da  circulação 
papel  que  actualmente  faz  as  funcções  de  numerário, 
á  razão  de  2.000.000^000  cada  anno,  devendo  o  res- 
gate começar,  o  mais  tardar,  dons  annos  depois  da  ins- 
tailação  do  mesmo  Banco,  c  ser  feito  do  modo  seguinte  : 
S  l.«  Os  primeiros  lO.OOO.OOOÍpOOO  empregados  no 
resgate  do  papel-moeda,  serão  fornecidos  pelo  Banco  a  ti- 
tulo de  empréstimo,  o  qual  não  vencerá  juros  em  quanto 
durar  o  privilegio  do  dito  Estabelecimento.  Findo  x)  prazo 
marcado  no  Art.  1.**,  pagará  o  Governo  os  referidos 
10.000.000;tt>000  em  dinheiro  ou  em  Apólices  da  Divida 
Publica  de  6  por  ccnlo  e  ao  par. 
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§  2."^  Logo  que  a  somma  de  papd  resgatado  exceder 
a  lO.OOO.OOOÍt^OOO,  o  Governo  pagará  trimestralmente  ao 
Banco  o  excesso  da  referida  somma. 

Art.  57.  O  papel-moeda  que  o  Banco  retirar  da  cir- 
culação, em  virtude  do  disposto  no  §  1.°  do  Artigo  an- 
tecedente ,  será  reraettido  no  fim  de  cada  semestre ,  e  de- 
pois de  convenientemente  inutilisado>  á  Caixa  d'Amortisa-^ 
çâo,  a  qual,  precedendo  a  necessária  conferencia >  dará  ao 
Banco  conhecimentos  das  quantias  que  receber,  assignados 
pelo  Inspector  da  mesma  Caixa  e  Thesoureíro  da  Secção 
de  substituição  e  resgate  do  papel-moeda. 

Os  conhecimentos  serfio  depois  enviados  ao  Thesouro 
Nacional  e  trocados  ahi  por  titules  de  igual  valor,  assigna- 
dos pelo  Presidente  e  mais  Membros  do  Tribunal;  e  com 
estes  títulos  haverá  o  Banco  «m  devido  tempo  o  pagamento 
do  empréstimo  que  fizer  ao  Governo  >  na  forma  do  citado 
§  j/  do  Artigo  antecedente. 

Art.  58.  As  quantias  resgatadas  na  forma  do  §  2.* 
do  Art.  26  serão  também  inutilisadas,  e  remettídas  tri- 
mestralmente a  Caixa  d'Amortisação ;  e  á  vista  de  conhe- 
cimentos semelhantes  aos  do  Artigo  antecedente ,  o  Banco 
haverá  do  Thesouro  Nacional  a  importância  delias ;  podendo 
o  mesmo  Banco  suspender  o  resgate  do  papel-moeda ,  em 
quanto  lhe  não  forem  devidamente  pagas  as  referidas  quantias. 

Art.  59.  Quando  por  escassez  de  papel-moeda  não 
puder  o  Banco  realisar  o  resgate  a  que  fica  obrigado  em 
virtude  do  Art.  56,  deverá  a  Directoria  solicitar  do  Governo 
as  medidas  necessárias  para  remover  essa  dilficuldade. 

Art.  60.  Se  para  maior  segurança  de  suas  operações 
entender  o  Banco ,  que  lhe  convém  obter  em  qualquer  Paiz 
estrangeiro  hum  credito,  que  não  exceda  á  quantia  que  o 
Governo  lhe  estiver  devendo ,  em  virtude  da  disposição  do 
§  1.**  do  Art.  56,  poderá  o  mesmo  Governo  prestar  para 
esse  efieito  a  garantia  do  Brasil. 

Art.  61.  Todas  as  vezes  que  se  augmentar  o  fundo 
capital  do  Banco ,  na  forma  do  Art.  2.*,  poderá  o  Governo 
exigir  que  a  terça  paite  desse  augmento  seja  appltcada  ao 
resgate  do  papel-moeda,  pela  forma  indicada  no  Art.  56. 

Art.  62.  As  notas  do  Banco  serão  isentas  do  paga* 
mento  do  sello. 

Art.  63.  As  regras  estabelecidas  no  Art  16,  §  1.", 
poderão  ser  modificadas  por  Decreto  do  Governo,  que  au- 
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toríse  o  Banco  para  elevar  a  emissão  até  o  triplo  do  seu 
fundo  disponível. 

Art.  64.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por 
meio  de  árbitros  as  contestações  que  se  possao  suscitar  no 
meneio  dos  negócios  do  Banco. 

Art.  65.  A  Directoria  fica  autorisada  para  requerer 
dos  Poderes  políticos  do  Estado  quaesquer  medidas  quejul* 
gar  convenientes  para  credito ,  segurança  e  prosperidade 
do  Estabelecimento ;  e  particularmente  que  as  acções ,  ou 
fundos  existentes  no  Banco,  pertencentes  a  estrangeiros, 
sejSo  y  mesmo  no  caso  de  guerra ,  invioláveis  como  os  dos 
nacionaes. 

Art.  66.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz, 
que  o  Banco  houver  de  seus  devedores  por  meios  conci* 
liatorios  ou  judiciaes ,  serão  vendidos  no  menor  prazo  pos- 
sível. 

Art.  67.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  os  edi- 
ficios  que  forem  necessários  para    seu  estabelecimento. 

Art.  68.  A  Directoria  fica  autorisada  para  demandar 
e  ser  demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  adminis- 
tração e  plenos  poderes,  nos  quaes  devem,  sem  reserva 
alguma ,  consíderar-se  comprchendidos  e  outorgados  todos , 
mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  69.  Os  membros  da  Directoria  sfio  responsáveis 
pelos  abusos  que  praticarem  no  exercício   de  suas  funcções. 

TITULO  IV. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  70.  Das  l&O.OOO  acções  mencionadas  no  Art. 
ã."",  serão  distribuídas  80.000  aos  accionistas  dos  dous  Es^ 
tabelecimentos  bancaes  existentes  nesta  Corte ,  a  saber  : 
50.000  ao   Banco  do  Brasil,  e  30.000  ao  Commercial. 

Art  71.  Tanto  que  estes  Estatutos  forem  adoptados 
em  reunião  promíscua  dos  accionistas  dos  dous  referidos 
Bancos,  e  approvados  pelo  Governo,  fará  o  Ministro  da 
Fazenda  abrir  subscripçao  nesta  Corte  para  distribuir  mais 
30.000  acções,  cujos  possuidores  serão  convocados  junta- 
mente com  os  accionistas  dos  ditos  Estabelecimentos ,  para 
elegerem  a  Directoria ,  que  deve  installar  o  novo  Banco  ,  e 
dar  principio   ás  suas  operações. 

Art.  72.     A  Directoria  que  installar  o  Banco,  e  bem 
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assim  a  CommissSo  fiscal»  que  deve  lambem  ser  nomeada 
na  primeira  reunido  da  Assembléa  Geral ,  exercerão  suas 
funcções  até  o  Qm  de  Junho  de  1855. 

Art.  73.  Os  Directores  e  Flscaes ,  que  houverem  de 
ser  substituídos  em  1855  e  1856,  serão  designados  pela 
sorte  d'entre  os  que  tiverem  mais  tempo  de  exercicio. 

Art.  74.  As  acções,  que  restarem  para  completar  o 
fundo  de  30. 000. 000 »t> 000,  ficarfio  reservadas  para  serem 
distribuídas  nas  Províncias.  Para  esse  efieito ,  logo  que  se 
decidir  a  creaçao  de  Caixa  filial  em  lugar  onde  exista  algum 
dos  Bancos  actuaes,  abrir-se-ha  subscripçao  para  venderas 
acções  que  a  Directoria  julgar  conveniente  distribuir  nesse 
lugar ,  devendo  caber  de  preferencia  ao  Banco  local  o  nu- 
mero de  acções  equivalente  ao  seu  fundo  capital ,  se  quízer 
converter-se  em  Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil.  As  acções 
distribuídas  aos  Bancos  locaes  serão  computadas  pelo  seu 
valor  nominal ;  as  outras  pelo  preço  que  for  marcado  pela 
Directoria. 

Art.  75.  As  acções  ,  que  não  puderem  ser  distribuídas 
nesta  Corte,  ou  nas  Províncias,  na  forma  dos  áous  Arti- 
gos antecedentes,  reverterão  ao  Banco,  para  serem  oppor- 
tunamente  vendidas ,  c  o  premio  que  obtiverem  fará  parte 
do  fundo  de  reserva. 

Art.  76.  No  fim  de  cinco  annos,  contados  da  ins- 
tallaçâo  do— Banco  do  Brasil --poderá  a  Directoria  dispor, 
na  forma  do  Artigo  antecedente,  das  acções  que  restarem 
para  completar  os  oito  mil  contos  mencionados  no  Art.  74, 
embora  não  tenha  podido  estabelecer ,  dentro  desse  prazo , 
Caixas  fiiiaes  em  todos  os  lugares  onde  actualmente  existem 
Bancos. 

Art  77.  Installado  o  Banco  do  Brasil,  e  verificada 
a  primeira  prestação,  cessarão  logo  as  operações  dos  dous 
Estabelecimentos  bancaes  actualmente  existentes  nesta  Corte , 
cuja  liquidação  será  feita  do  modo  seguinte  : 

§  1.**  O  Banco  do  Brasil  receberá  por  inventario,  c  lan- 
çará em  debito  e  credito  da  conta  corrente,  que  deve 
abrir  aos  dous  referidos  Estabelecimentos ,  todo  o  activo  e 
passivo  que  lhes  pertencer. 

S  S.""  Cobrará  por  conta  dosmesmos  Estabelecimentos  to- 
das as  dividas  activas ,  ficando  o  dito  Banco  responsável 
pelos  títulos  vencidos  e  não  cobrados,  se  deixar  de  pra- 
ticar os  actos  que  sejâo  necessários  para  conservar  a  vali- 
dade e  realísar  a  cobrança  dos  mesmos  títulos. 
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§  3.**  Não  poderá  reformar  09  tilulos  vencidos ,  com  oa 
sem  novação ,  salvo  por  consentimento  da  Directoria  do  Banco 
a  quem  pertencerem,  ou  da  Commissão  especial  nomeada 
por  ella  na  forma  do  §  6.° 

§  4.°  Concederá  aos  devedores ,  que  a  exigirem ,  re- 
forma das  tetras  que  actualmente  se  achem  garantidas  por 
penhor  de  Apólices  da  Dívida  Publica ,  acções  de  Compa- 
nhias acreditadas y  ou  dos  próprios  Estabelecimentos;  com 
tanto  porôm  que  a  reforma  seja  a  prazos  e  de  modo  que 
dentro  de  12  mezes ,  a  contar  do  começo  das  operações 
do  Banco  do  Brasil,  esteja  completamente  terminada  a  Ir- 
quidação  de  que  fica  encarregado. 

§  5/  Abrirá  aos  dous  Estabelecimentos  conta  de  jirro' 
reciproco  por  tudo  que  receber  e  pagar  de  conta  e  por 
eonta  delles,  inciuidas  as  prestações  com  que  devem  en- 
trar em  devido  tempo  para  pagamento  das  acções  que  Ihe- 
ficSo  pertencendo. 

S  6."*  Verificada  a  entrega  ao  Banco  do  Brasil  dos  tí- 
tulos dos  dous  Estabelecimentos ,  suas  respectivos  Directo- 
rias,  ou  as  Commissões  que  para  esse  fim  forem  por  eitas 
nomeadas ,  acompanharão'  e  fiscalisarâo  a  liquidação ,  cada 
huma  do  respectivo  Estabelecimento;  e  deliberarão  defini- 
tivamente sobre  as  duvidas  que  possáo  occorrer,  qnalquer 
que  seja  a  natureza ,  ou  importância  delias. 

§  T.""  Realisada  a  cobrança  de  todos  os  titulos,  e  pago 
todo  o  passiva  dos  Estabelecimentos  extinctos,  incluído  e 
valor  das  acções  mencionadas  no  Art.  70,  o  saldo  que 
restar  de  cadía  hum  dos  Bancos  será  rateado  pelos  respé^ 
ctivos  accionistas. 

§  S.""  Se  porém  o  activo  liquidado  de  qualquer  dtos 
Bancos  não  for  suíficiente  para  pagar  integralmente  o  seu 
passivo,  deverão  os  respectivos  accionistas  contribuir  em 
devido  tempo  com  a  differença  por  que  forem  responsáveis ; 
e  aquelles  que  nflo  a  realisarem  ficâo  privados  na  razáo 
delia  dos  interesses ,  ou  vantagens  a  que  puderem  ter  direito. 
Art.  78.  O  Banco  do  Brasil  nSo  cobrará  commissSo 
alguma  pela  liquidação  de  que  fica  incumbido,  em  virtude 
do  disposto  no  Artigo  antecedente. 

Art.  79.  O  Banco  do  Brasil  receberá  os  predfos  per- 
tencentes aos  Bancos  actualmente  existentes  pelo  preço  que 
lhes  tiverem  custado. 

Bio  de  Janeiro  31  de  Agosto  de  1853. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torre&. 


r?....  de ,  extraindo 
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DECRETO  N.«  1.224  — de  31  de  Agosto    de  1858. 

Concede  a  Henry  Lee  Norris  privilegio  exclusivo  por  cinco 
annos  para  manufacturar  e  exportar  borracha  em  es- 
tado liquido ,  preparada  por  hum  processo  chimico  de 
sua  invenção. 

Attendendo  ao  que  Me  reqnereo  Henry  Lee  Norris, 
Súbdito  dos  Estados  Unidos  da  America  ,  residente  na  Pro- 
víncia do  Pará  ;  e  Conformando-Me  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado  , 
exarado  em  Consulta  de  19  do  corrente  mez :  Hei  por 
bem  ,  nos  termos  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830  ,  Con- 
ceder-Jlie  privilegio  exclusivo  por  cinco  annos  para  ma- 
nufacturar e  exportar  borracha  em  estado  liquido ,  pre- 
parada por  hum  processo  chimico  de  sua  invenção  ;  fi- 
cando o  Supplicante  obrigado  ,  antes  de  se  lhe  passar  a  com- 
petente Carta ,  a  fazer  o  deposito  ordenado  no  §  2.^  do 
Art  A.*  da  referida  Lei.  Francisco  Gonçalves  Martins  , 
do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  e  bum  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  trcs ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 

DECRETO  ».•  1.225  —  de    31  de  Agosto    de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional   do  Municipio  de  S.  Bento 
da  Provinda  do  MaranMo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Maranhão:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.""  Fica  creado  no  Municipio  de  S.  Bento  da 
Província  do  Maranhão ,  hum  Commando  Superior  de  Guar- 
das Macionaes,  o  qual  eomprehenderá  dois  Batalhões  de 
Infantaria  com  a  designação  de  primeiro  e  segundo,  este 
de  oUo  c  aquelle  de  seis  Companhias  do  serviço  activo ,  e 


(  320  ) 

huma  SecçSo  de  Batalhão  de  duas  Companhias  do  serviço 
da  reserva. 

Art.  2.*  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provin- 
da,  na  conformidade  da  Lei. 

•Luiz  António  Barhosa,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido,  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  e  hum  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  , 
trigésimo  segundo  da  Independência    e  do  Império. 

Com  a   Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Aníonio  Bwi^bosa. 


DECRETO  N.*  1.220  — de  31  de  Agosto  de  1853. 

Proroga    até  o  dia  10  de  Setembro  próximo   futuro  a 
Sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Hei  por  bem  Prorogar  até  o  dia  10  do  futuro  raez 
de  Setembro  a  presente  Sessão  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa. Francisco  Gonçalves  Martins  ,  do  Meu  Conse- 
lho ,  Senador  do  Império  »  Ministro  e  Secreurio  d'Estado 
dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
hum  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  ,  trigé- 
simo segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1853. 

TOMO   16.  PARTE   2.«  SECÇÃO   47.* 

DECRETO  N.*>  1.227  — de  8  de  Setembro  de  1853. 

Proroga  até  o  dia  20  do  corrente  mez    a  presente  Sessão 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Hei  por  bem  Prorogar  até  o  dia  vinte  do  corrente 
mez  a  presente  Sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa.  Luiz 
Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido »  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  tri- 
gésimo segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   10.  PARTE   2.*  SECÇÃO   AS.* 

DECRETO  N.«  1.228  —  de  10  de  Setembro  de  1853. 

Declara    de  2.*  Entrancia    a  Comarca  do  Alto  Mearimy 
creada  na  Provinda  do  Maranhão, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Uníco.  Fica  declarada  de  segunda  Entrancia  a 
nova  (Comarca  do  Alto  Mearim  ,  creada  pela  Lei  numero  tre- 
sentos  vinte  e  oito  de  doze  de  Setembro  do  anno  próximo 
passado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo »  do  Meu  Conselho  > 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça » 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Tkomaz  Nahuco  de  Araújo. 


(  323  ) 

mmmmmmÊÊmmmmmmmmmÊmmmimmmmmÊÊmm^mmmmmmmmÊmmmmÊmmmimmmmtm 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   16.  PARTJS  2.*  SECÇiO  A9.^ 
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DECRETO  N.'  1.^9  —  de  12  dé  Setembro  de  1853. 

Explica  o  DwrHo  iV/  886  íI^  31  d^  Dezembro  4e  18^1. 

Suscitando-se  duvida  sobre  se  na  revogaçfio  de  que  tra^ 
teu  o  Decreto  N/  896  de  31  de  Deiembro  de  1851  fot 
comprebendidn  a  part^  fimal  do  Art.  t7  de  Regulamento 
que  bauou  e^m  o  Decreto  M.""  415  de  15  de  Junho  de 
18i5:  Hei  por  bem  Declarar  que  o  sobredito  Decreto  N."* 
896  de  31  de  Decembro  de  1851  só  teve  por  ftm  alterar 
o  prazo  para  a  arrecadação  dos  impostos  de  lançamento 
amtgavdmente  feita  pd9B  Recebedorias  e  outras  Estações 
que  os  tem  a  seu  cargo,  deixando  subsistente  a  referida 
parte  áo  Ajrt.  17  do  Regoiamento  de  18i5»  que  estabeleceo 
penas  para  os  contribuintes  que  nao  pagarem  em  tempo. 
O  Visconde  de  Paraná >  Senador  do  Império,  Presidente 
do  Conselho  de  IMinistros ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná* 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1853. 

TOMO   16.  PAUTE   2.*  SECÇÃO   50.  • 

DECRETO  N.M.230  —  de  17  de  Setembro  de  1853. 

Proroga  até  o  dia  25  do   corrente  mez  a  actual  Sessão  da 
Assembléa  Geral  Legislativa, 

Hei  por  bem  Prorogar  até  o  dia  vinte  e  cinco  do  cor- 
rente mez  a  actual  Sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
Luit  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Mea  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
lenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  ftio  de  Ja* 
tieiro  em  dezesete  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta 
e  três ,   trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz. 
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GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1858. 

TOMO    17.  PARTE    2.»  SECÇÃO   51.* 

DECRETO  N.*  1.232  (*)  —  de  19  de  Setembro   de  1853. 

Manda  coniprehender  a  Província  do  Paraná  na  3.*  classe 

de  que  trata    o  Decreto    de  Í8  de  Agosto  de  1852 ,  e 

fixa   o  Ordenado    do  respectivo  Presidente  em  6.000íí^ 
anmiaes. 

De  conformidade  com  o  Art.  2.''  da  Lei  N."  6/i7  de 
7  de  Agosto  de  1852  :  Hei  por  bem  que  a  Província  do 
Paraná,  creada  pela  Lei  N.*"  70/i  de  29  de  Agosto  ul- 
timo ,  seja  Gomprehendida  na  3."  classe  de  que  trata  o 
Decreto  N.""  1.035  de  18  do  sobredito  mez  de  Agosto  de 
1852,  ficando  assim  fixado  ao  respectivo  Presidente  o  Orde- 
nado annual  de  seis  contos  de  réis.  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz,  do  Meu  Conselho 5  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Setem^ 
bro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade   o  Imperador. 

ÍJtiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


n    Nao  consta  haver  Acto  algum  de  N.^  1.231. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
186S. 

TOMO  17.  PAKTB    2.*  SECÇÃO  62.* 

DECRETO  N.*  1.2SÍ  A  — de  Uáe  Setembm  de  iS58. 

Concede  a  /.  Lttiz  fF.  Paim  príviíeffio  eáDclmivõ  por  íemfià 

de  dez  annos  para  a  conHntcção  e  venda  de  huHrn  noM 

fnachina  de  stm  invenção  destinada  d  lavagem  do  oiiraw 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  J.  Luiz  W,  Paim, 
e  de  conrormídade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado :  Hei  por  bem ,  nos  ler- 
mos da  Lei  de  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  okoceiítos  0 
triata,  Goiíceder-ihe  privilegio  exctotívo  por  dez  aanos 
pára  a  conslrucção  e  venda  de  faumâ  nova  machína  de 
sua  inveot^ão^  destinada  á  iavageiti  do  ouro,  passando-se* 
lhe  a  competente  carta  depois  qae  depositar  no  Arc4ii?o 
Publico  do  Império  o  modelo  da  mesma  maobinfa. 

Luiz  Pedreira  do  Gontto  Ferras ,  do  Meu  Conseiito , 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  doi  Negocíns  do  tinperio^ 
assim  o  tenha  entendido,  e  fafa  executar»  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mii 
oiocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mftgestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 
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COLLEC<JÃO  DAS  LEIS  DO  IBJPERIO  DO   BRASIL. 

1858. 

TOMO   17.  PARTB  2.»  SfiGÇÃO  58.* 

DEGNBTO  N.*  i.Ui  ^  de  28  de  Setembro  de  1653. 

Ordena,  gue  m  praças  do  Ciírpo  Municipal  Permanente 
da  Cârtéy  mem^  cofno  segundo  un^erme^  de  sobre* 
cárneas ,  tom  as  cores  e  distincíwos  do  uniforme  do 
mesmo  Corpo. 

Alt.  (Idíco.  Hei  por  bem  ordenar ,  que  as  praças 
do  Corpo  Mouicipal  Permanente  da  Corte ,  osem  ,  como 
segondo  uBíforne  »  de  sobrecasacas  ,  con  as  cores  e  dis* 
tínctivos  do  uniforme  do  mesmo  Corpo.  José  Tbomaz 
Nabuoo  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se-^ 
cretatío  d'fistado  dos  Negócios  da  Justiça  ^  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
Ireis  ^  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.284—  de  28  de  Setembro  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municipios  de  Campinas^ 

Bragança  y  Aíibaia ,  Nazareth  y  Jiindiaày ,  e  Consii^ 

Utição  tia  Provinda  de  S.   Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  ProfiActa  de 
S.  Paulo^  Ilei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l."*  Fica  creado  nos  Ifanicipios  acima  referidos 
bum  Conmando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  y  o  qual  com- 
prehenderá  em  Campinas  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  y  linm 
Batalhão  de  Infentaría  de  quatro  Companhias»  com  a  designa- 
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ção  de  oitavo  do  serviço  activo ,  e  huma  Secção  de  Ba« 
talhão  de  duas  Companhias,  do  da  reserva:  em  Bragança 
bum  Esquadrão  de  Cavallaria^  hum  Batalhão  de  Infan- 
taria de  oito  Companhias ,  com.  a  designação  de  nono  do 
serviço  activo  ,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Com- 
panhias, do  da  reserva:  em  Atíbaia  e  Nazareth  hum  Ba- 
talhão de  Infantaria  de  seis  Companhias ,  com  a  designa- 
ção de  decimo  do  serviço  activo  ;  huma  Companhia  avulsa 
da  reserva  em  Nazareth ,  e  huma  Secção  de  Companhia 
do  mesmo  serviço  em  Aiibaia ;  em  Jundiahy  hum  Batalhão 
de  Infantaria  de  quatro  Companhias ,  com  a  designação 
de  decimo  primeiro  do  serviço  activo ,  e  huma  Compa- 
nhia avulsa  da  reserva :  e  era  Constituição  hum  Batalhão 
de  Infantaria  de  quatro  Companhias^  com  a  designação 
de  decimo  segundo  do  serviço  activo  ,  huma  -Companhia 
avulsa  4  e  huma  Secção  de  Companhia  da  reserva. 

Art.  2.<>  Os  Esquadrões,  Batalhões,  e  Companhias 
terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  mar- 
cados pelo  Presidente  da  Província ,  na  conformidade  da 
Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho ,,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
três,  trigésimo  segundo  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.«  1.235  —  de  28  de  Setembro  de  1853. 

Separa  o  Termo  de  Ega  dos  da  Barra  do  Rio  Negro  e 
Barcellos ,  na  Provinda  do  Amazonas ,  cria  nelle  htim 
Juiz  Municipal ,  que  a4^cumulará  as  funcções  de  Juiz  de 
Orphãos ;  e  marca  o  respectivo  ordenado. 

Hei   por  bem  Decretar    o  seguinte : 

Artigo  Único.  O  Termo  de  Ega  Sca  separado  dos  da 
Barra  do  Rio  Negro  e  Barcellos ,  na  Província  do  Amazo- 
nas, e  sob  a  jurisdicção  de  hum  Juiz  Municipal  e  deOr- 
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phaos ,  que  vencerá  o  ordenado  annual  de  hum  conto  de 
réis,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  dé  Janeiro  em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.236  —  de  28  de  Setembro  de  1853. 

Marca  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadéas  das  Villas 

do  Rio  Preto ,    e  do  Dezemboque ,    na  Provinda 

de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Os  Carcereiros  das  Cadèas  das  Villas  do 
Rio  Preto ,  e  do  Dezemboque ,  na  Provincia  de  Minas  Ge- 
raes >  terão  cada  hum  o  ordenado  annual  de  sessenta  tnil 
réis. 

José  Thòraaz  Nabuóo  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomãz  Nabuco  <fo  Araújo. 
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DECRETO  N.*»  1.237  —  de  28  de  Setembro  de  1853. 

Declara  que  haja  na  Provinda   do  Paraná  hum  Chefe  de 
Polida  especial. 

Hei  por  bem,  na  confororidade  do  Artigo  quinto  do 
R^^ameuto  numero  cento  e  vinte  de  trint»  t  hum  de  H* 
neiro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  dous.  Decretar  o  se- 
guinte : 

AKigo  Unico.  O  Chefe  de  Policia  da  Proviocia  de  Pa- 
raná será  especial,  e  não  accumulará  as  funcções  deJui2 
de  Direito. 

José  Thomaz  Mabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
ctncoenta  e  três »  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador 

José  Thomaz  Nabueo  de  Araújo* 


DECRETO  N.»  1.288-*-  de  28  de  Setembro  de  iSSa 

Deãam  fua  ht^a  na  PNmncJa  do  Piauhii  hum  Cfcsftf  de 
PoUcia  espeeial. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte »  em  conformidade 
do  Artigo  quinto  do  Regulamento  numero  cento  e  vinte  de 
trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  dous. 

ArUgo  Unico.  O  Chefe  de  Policia  da  Provincía  do 
Piauhy  será  e^ecial»  e  n$o  accumulará  as  funcçoes  de 
Juiz  de  Direito. 

José  Thomaz  Nabueo  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz   Nabueo  de  Araújo. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
186S. 

TOMO  17.  PARTE  2.'  SE<.'ÇÃO  64.* 
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DECRETFO  N/  1.239  --  de  30  de  Setembro  de  1853. 

PedHzifído  a  quarUia  fisada  para  despezas  de  r^esenía-^ 
çào  do  Bfmado  £a>traordinario  e  Ministro  Plenipoten'- 
etário  em  Portugal  p«/o  Decreto  N."*  95A  de  6  de  Abril 
de  1892  a  11. 80071^000  ao  cambio  de  27. 

Hei  por  bem  que  a  quantia  de  quatorze  contos  e  tre- 
sentos  mil  réis  filada  no  Decreto  nomero  novecentos  cin- 
coenta  e  quatro  de  seis  de  Àbríl  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous  para  despezas  de  representação  do  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  em  Portugal  seja 
reduzida  a  onze  contos  e  oitocentos  mil  réis  ao  cambio  de 
vinte  e  sete  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis.  António  Pau- 
lino Limpo  de  Abreu ,  Conselheiro  d^Estado ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  Estrangeiros»  o  tenha  assim 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  tri- 
gésimo segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

António  Paulino  Limpo  de  Abreu. 


DECRETO  N.«  1.240  —  de  80  de  Setembro  de  1868. 

Ctra  huma  Thesouraria  de  Fazenda  na  Província 
do   Parando 

Em  virtude  da  autorisação  conferida  ao  Governo  no 
An.  4.^  da  Lei  N.*  704  de  29  de  Agosto  de  1853  , 
Hei  por  bem   decretar  o  seguinte : 

An.  1.^    Fica-creada  na  Província  do  Paraná  buma 
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Tbesonraria  de  segunda  ordem ,  e  da  quarta  classe,  coa^ 
forme  o  Decreto  N.""  870  de  22  de  Novembro  de  1851, 
a  qual  terá  todas  as  incumbências  e  attribuições  que 
competem  ou  vierem  a  competir  ás  mais  Tbesourarias 
da  Fazenda. 

Art.  2.''  A  referida  Thesouraria  terá  provisoriamente 
o  numero  de  Empregados  que  tem  a  da  Província  de 
Goyaz ,  menos  os  Praticantes. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Conselheiro  d'£stado ,  Sena- 
dor do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda , 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja« 
neiro  em  trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três ,   trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Viéconde  de  Paraná, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL- 

1853. 

TOMO   17.  PARTE   2.*  SECÇiO   55.« 

DECRETO  N.M.241  —  do  !.•  de  Outubro  de  1853. 

Esfá^elece  huma  Capitania  do  Porto  na  Cidade   de  Para^ 
nagvÁ  da  Provinda   do  Paraná, 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  Decreto  numero 
tresentos  cincoenta  e  oito,  de  quatorze  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  cinco ,  Estabelecer  huma  Capitania 
do  Porto  na  Cidade  de  Paranaguá  da  Província  do  Paraná. 
Pedro  d' Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  encarre- 
gado interinamente  dos  da  Marinha ,  assim  o  tenha  enten- 
dido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
o  primeiro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três , 
trigésimo  segundo  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Pedro  d*Àlcantara  Bellegarde. 


DECRETO  N.*  1.242  —  do  l.*de  Outubro  de  1858. 

Marca  o  vencimento  do  Carcereiro   da  cadêa  da  Villa 
de  Ouricury  da  Província  de  Pernambuco* 

Hei  por  bem  Decretar  : 

Art.  Único.  O  Carcereiro  da  cadêa  da  Vílla  de  Ou- 
ricury da  Província  de  Pernambuco  terá  o  ordenado  an- 
nual   de  cem  mti  réis. 

José  Thoniaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
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assim  o  tenha  entendido,  c  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Nabiico  de  Armtjo. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   17. 

PARTE   %*  SECÇÃO   50.* 

DECRETO  N.«  1.243  —  de  3  de  Outubro  de  1853. 

Concede  a  Theodoro  Klett  faculdade  por  tempo  de  dois 
annos  para  proceder  aos  exames  e  explorações  nos 
terrenos  mineraes  devolutos  existentes  ás  margens  e 
entre  os  rios — do  Meio  e  da  Fumaça — no  districto  de 
Mangarahy  do  Município  da  Victoria,  da  Provinda 
do  Espirito  Santo. 

AUendendo  ao  que  Me  reqnereo  Theodoro  Klell,  e 
(Ic  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado ,  exarado  em  Consulta 
ite  23  de  Outubro  de  1852,  com  o  qual  Me  confor- 
mei por  Minha  tmmediata  Resolução  de  24  do  mez  pró- 
ximo passado  :  Hei  por  bem  Conceder-lhe  faculdade  por 
tempo  de  dois  annos  para  proceder  por  si  ou  i>or  meio 
de  huma  Companhia  aos  exames  e  explorações  nos  ter- 
renos mineraes  devolutos  existentes  ás  margens  c  entre 
os  rios — do  Meio  e  da  Fumaça — no  districto  de  Manga- 
rahy do  Município  da  Victoria  da  Provincia  do  Espirito 
Santo ,  ficando-lbe  garantido  qualquer  resultado  de  seus 
trabalhos,  que  deverá  ser  apresentado,  para  á  vista  do 
mesmo  ter  lugar  a  concessão  c  demarcação  de  datas  mi- 
neraes com  as  condições  que  se  estipularem ,  e  que  fi- 
carão dependentes  da  approvação  do  Corpo  Legislativo. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ^  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido»  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  cm  trcs  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
ciDcoenta  c  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz   Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1853. 

TOMO   17,  PATRE   2.*  SECÇÃO   57.* 

DECRETO  N.*  1.245  (*)  —  de  13  de  Outubro  de  1868. 

Modifica  algumas  das  condições  do  Deere  lo  iV."  1.030 
de  1  de  Agosto  de  1852 ,  pelo  qual  foi  concedido  a 
Eduardo  de  Mornay^  e  Alfredo  de  Mornay  privelegio 
exclusivo  para  a  consirucção  da  estrada  de  ferro  da 
Cidade  do  Recife  á  Povoação  (CAgua  Preta  na  Pro- 
vinda de  Pernambuco. 

Attendendo  á  representação  que  Gzerão  subir  á  Minha 
Imperial  Presença  Eduardo  de  Mornay  e  Alfredo  de  Mornay 
sobre  a  necessidade  de  serem  modificadas  algumas  das 
condições  do  Decreto  N.°  1.030  de  7  de  Agosto  de  1852, 
pelo  qual  Fui  Servido  conceder-lhes  privilegio  exclusivo 
para  construcção  de  huma  estrada  de  ferro  na  Província 
de  Pernambuco  por  meio  de  huma  Companhia  de  nacio- 
naes  e  estrangeiros. 

Considerando  as  disposições  dos  Arts.  1.^  e  2.^  do 
Decreto  N.**  725  de  3  do  corrente  mez;  e  Tendo  Ou- 
vido a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado ;   Hei   por  bem  Decretar  : 

Art.  1.*  A  estrada  de  ferro,  que  pelo  Decreto  de 
7  de  Agosto  de  1852  deve  começar  na  Cidade  do  Recife , 
e  terminar  na  Povoação  d'Agua  Preta ,  será  levada  até  o 
Rio  de  S.  Francisco,  acima  da  cachoeira  de  Paulo  Affonso 
no  ponto  que  se  julgar  mais  conveniente ,  depois  das  in- 
vestigações a  que  se  deverá  proceder. 

Art.  2.''  He  approvada  a  planta  da  sobredita  estrada 
levantada  pelo  Engenheiro  M.  A.  Borlhwick,  e  apresen- 
tada pelos  concessionários  ao  Governo »  com  a  declara-» 
cão  porém  de  que  em  lugar  de  se  dirigir  a  estrada  á 
Povoação  d' Agua  Preta ,  deverá  este  primeiro  lanço  ter- 
minar na  confluência  dos  Rios  Una  ePírangy»  como  pro- 
põe o  mesmo  Engenheiro. 

[")    Não  consta  haver  acto  algum  de  N.®  1.244. 
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Art.  8.^  Se  na  construcção  da  estrada  se  conhecer 
além  da  alteração  na  direcção  da  linha  de  que  falia  o 
Artigo  antecedente^  a  necessidade  de  outras  modificações 
na  linha  traçada  na  planta ,  os  concessionários,  ou  a 
Companhia  poderão  por  si  ou  por  seus  agentes  ou  pro* 
curadores  ^  trazer  sua  representação  ao  Ministro  e  Secre- 
tario d'£stado  dos  Negócios  do  Império ,  acompanhada 
da  planta  dos  desvios  da  dita  linha  ^  com  todas  as  ex-* 
plicações  convenientes ;  e  o  Governo  resolverá  como  me- 
lhor entender. 

Esta  representação  será  dirigida  ao  Governo  por  in- 
termédio do  Ministro  Brasileiro  em  Londres ,  ou  do  Pre-* 
sidente  da  Provinda  de  Pernambuco  ^  os  quaes  ajunta- 
rão logo  seus  pareceres. 

Art.  A.*"  A  construcção  da  estrada  até  á  confluên- 
cia dos  Rios  Una  e  Pirangy  será  eOectuada  segundo  as 
condições  que  acompanhão  o  Decreto  de  7  de  Agosto  do 
anno.  passado^  e  segundo  as  alterações  e  os  additamentos 
feitos  a  essas  condições  pelo  presente  Decreto. 

Art  5.*  Quanto  porém  á  continuação  da  mesma 
estrada  desde  o  Rio  Pirangy  até  o  Rio  de  S.  Francisco, 
a  construcção  ficará  dependente  de  novas  estipulações  en* 
tre  o  Governo  e  a  Companhia  ,  sem  que  se  julguem  obri- 
gatórias as  condições  expressas  naquelle  e  neste  Decre- 
to y  ficando  entendido  que  em  nenhuma  hypothese  a  Com* 
panhia  terá  o  direito  de  reclamar  do  Governo  garantia 
de  juro  pelas  despezas  que  fizer  com  este  prolongamento 
da  linha. 

Assegurão-se  todavia  desde  já  á  Companhia  para  essa 
continuação  os  favores  das  condições  7.\  8.^  e  30.*  do 
Decreto  de  7  de  Agosto  de  1852,  com  as  alterações  fei- 
tas aos  dous  últimos  Artigos  pelo  presente  Decreto. 

Art.  6.®  Para  realisar  o  prolongamento  da  estrada 
da  confluência  dos  Rios  Una  e  Pirangy  ao  Rio  de  S.  Fran- 
cisco ,  a  Companhia  deverá  apresentir  ao  Governo  o  plano 
da  obra,  as  plantas  e  todos  os  esclarecimentos  necessá- 
rios, dentro  deseisannos,  contados  do  dia  em  que  se 
abrir  ao  serviço  publico ,  todo  o  primeiro  lanço  até  o  Rio 
Pirangy^  e  quando  o  não  faça  dentro  desse  tempo  per- 
derá por  isso  o  direito  á  continuação  da  estrada,  e  o 
Governo  a  poderá  contractar  livremente  com  outro  em- 
presário ou  Companhia. 

Art.  7.®    Se  o  plano  apresentado  para  a  construcção 
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da  estrada  não  Tor  approvado  pelo  Governo  derlti*o  em 
quatro  annos  coutados  da  sua  apresentação^  ou  se  den- 
tro desse  mesmo  prazo  o  Governo  e  a  Companhia  não 
chegarem  a  hum  accordo  sobre  as  condições  do  contia- 
cto  ;  em  ambos  estes  casos  ficará  iguahnente  perdido  o 
direito  á  continuação  da  estrada ,  podendo  o  Governo 
contracta-la  livremente  com  outra  Companhia  ou  empre- 
sário,  sem  que  os  concessionários,  ou  a  Companhia  por 
elles  organisada  possâo  exigir  indemnisaçSo  alguma  a  qual- 
quer titulo  que   seja. 

Art.  8.*  A  declaração  do  perdimento  do  direito  nas 
hypotheses  dos  dous  Artigos  antecedentes  será  feita  sobro 
Resolução    de  Consulta  do  Conselho  d'Estado. 

Art,  O.*»  A  disposição  do  Art  8.*  do  Decreto  de  7 
de  Agosto  do  anno  passado^  quanto  aos  trilhos ^  machi- 
nas^  carros ,  instrumentos  e  mais  objectos  necessários 
para  os  trabalhos  da  construoção  fica  ampliada  a  dei 
annos  mais  além  do  prazo  marcado  paru  conclusão  da 
obra 5  e  quanto  á  do  carvão  de  pedra»  ao  espaço  de 
sessenta  annos  contados  da  data  da  formação  da  Companhia. 

Art.  10.  A  condição  12.*  relativa  ao  telegrapbo  ele* 
ctrico  será  executada  de  modo  que  haja  sempre  bom  fio 
prompto  e  disponível  para  o  serviço  do  Governo ,  tendo 
a  Companhia  a  obrigação  de  vigiar^  cuidar  e  conservar 
o  dito  fio  e  os  respectivos  postes  a  expensas  suas  ^  cor* 
rendo  porém  a  administração  por  conta  do  Governo  ^  ao 
qual  compete  nomear  quem  a  deva   exercer. 

Art.  11.  As  condições  16.«,  17.*,  18.*  e  19."  do 
citado  Decreto  de  7  de  Agosto  ficão  alteradas  do  modo 
seguinte : 

1/  O  capital  de  que  falia  a  condição  10.*  para  o  paga-^ 
mento  do  juro  de  que  trata  a  condição  16.*,  be  fixado 
em  oitocentas  setenta  e  cinco  mil  cento  vinte  e  três  li- 
bras esterlinas ,  comprehendidas  todas  as  despesas  qae  se 
fizerem  j  de  qualquer  natureza  que  sejão ,  e  qualquer  que 
seja  a   quantia  em  que  importem* 

2.^  Para  regular  o  pagamento  do  juro  era  quanto  a 
estrada  não  chegar  ao  seu  termo ,  e  o  capital  fixado 
não  se  presume  ter  sido  empregado  em  sua  totalidade^ 
será  este  dividido  pelo  numero  de  léguas ,  que  a  estrada 
tiver  desde  o  ponto  de  partida  na  Cidade  do  Recife  até 
á  confluência  dos  Rios  Una  e  Pírangy,  e  á  proporção  que 
se  for  concluindo  cada  liuma  das  secções  da  estrada  pa- 
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gar-se-ha    o  juro  correspondente    ao   numero    de  léguas 
dessa   secção. 

S.*»  As  condições  16.'  e  17.*  ficão  em  vigor  somente 
na  parle  relativa  á  despeza  do  costeio  ^  e  á  receita  para 
se  calcular  o   rendimento  liquido  da  estrada. 

â.®  A  condição  18.*  continua  em  vigor,  salvo  na  parle 
em  que  estipula  o  juro  do  capital  despendido ,  devendo 
observar-se  o  disposto  no  §  1.*  deste  Artigo. 

Art  12.  Para  a  verificação  assim  da  despeza  do  cos- 
teio da  estrada,  como  da  receita  que  serealisar,  e  igual- 
mente para  a  inspecção  das  obras  em  relação  á  sua  exe- 
cução, na  conformidade  dos  planos  approvados,  o  Go- 
verno nomeará  em  Londres  hum  Director  o  qual  será  o 
Ministro  Brasileiro  alli  residente ,  ou  quem  suas  vezes  fi- 
zer, e  em  Pernambuco  bum  Inspector  da  estrada ,  o  qual 
será  o  Presidente  da  Provincia. 

Fica  declarado  que  estes  dous  Empregados  pelo  sim- 
ples facto  de  suas  nomeações  são  considerados  revestidos 
cios  poderes,  que  aqui  se  lhes  outorgão,  independente-- 
mente  de  nomeação  particular  para  este  fim. 

Art.  13.  O  Director  Brasileiro  em  Londres  tendo 
todos  os  direitos  que  competem  aos  membros  da  Dire- 
ctoria, será  convidado  para  todas  as  sessões  da  mesma, 
assim  como  para  os  trabalhos  de  suas  commissões. 

Art.  IA.  Para  o  exame  dos  livros,  e  em  geral  de 
quaesquer  contas  das  quaes  possa  resultar  ónus  maior  no 
quantitativo  do  juro ,  o  Director  Brasileiro  poderá  nomear 
hum  Delegado  seu ,  o  qual  será  hum  Negociante  dos  mais 
acreditados   da  praça  de  Londres. 

Para  este  mesmo  fim  o  Inspector  da  estrada  de  ferro 
em  Pernambuco  poderá  nomear  hum  Delegado ,  o  qual 
será  hum  Empregado  da  Thesouraria  Geral  de  Fazenda, 
escolhido  d'entre  os  de  maior  categoria. 

Se  porém  se  tratar  de  exames  de  machinas,  ou  da 
execução  do  plano  da  obra,  os  Delegados  assim  do  Di- 
rector como  do  Inspector  serão  Engenheiros  dos  mais 
idóneos. 

Esta  disposição  não  embarga  que  o  Governo  nomeie 
Inspectores  especiaes  para  exercerem  as  funcções  de  que 
aqui  se  trata. 

Art.  16.  As  condições  20."  e  21.*  são  substituidas 
pelas  seguintes  disposições : 

1,*    Quando  os  dividendos    da  Companhia  excederem 
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a  7  V4  por  cento  ao  ann© ,  o  excesso  de  taes  dividendos 
será  repartido  igualmente  entre  o  Governo  e  a  Companhia. 
2.*  O  dinheiro  assim  recebido  pelo  Governo  depois 
de  deduzido  delle  o  montante  dos  pagamentos  feitos  á 
Companhia  em  razão  da  garantia  do  juro  ,  se  algum  ti- 
ver havido «  será  empregado  na  compra  de  fundos  pú- 
blicos Brasileiros  9  ou  em  acções  da  Companhia  ila  es- 
trada de  ferro,  como  melhor  julgar  o  Governo,  o  for- 
mará com  os  juros  accumulados  hum  fundo  destinado 
para  qualquer  pagamento  futuro  por  conta  da  garantia 
do  juro. 

8.^  Quando  tal  fundo  chegar  a  h^ma  somma  igual 
a  meio  por  cento  do  capital  da  Companhia,  multíi>licado 
pelo  numero  de  annos^  que  ainda  restarem  do  privile- 
gio ,   a  deducção  dos  dividendos  cessará. 

A/  Se  no  fim  dos  noventa  annos  do  privilegio,  oti 
quando  o  Governo  usar  do  direito  que  tem  pela  condi- 
ção 25/  de  resgatar  a  estrada,  ou  em  qualqoer  tempo 
que  a  Companhia  declare  renunciar  á  garantia  do  juro , 
houver  hum  excesso  desta  somma  depois  da  deducção  de 
todas  as  quantias  pagas  pelo  Governo  por  eonta  da  ga- 
rantia do  juro^  esse  excesso  será  dividido  em  trcs  par- 
tes, iuima  das  quaes  pertencerá  ao  Governo^  e  as  outras 
duas  á  Companhia. 

Art.  16.  A  condição  25.»  do  Decreto  de  7  de  Agosto 
de  i852  §  2/  fica  alterada  do  oiodo  seguinte : 

O  preço  do  resgate  será  regulado  peio  termo  médio 
do  rendimento  liquido  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos 
últimos  sete. 

Art.  17.  A  faculdade  concedida  pela  condição  30.* 
do  Decreto  citado  de  7  de  Agosto  de  explorar,  e  lavrar 
minas  de  metaes,  será  executada  de  modo  que  náo  seja 
distrahida  quantia  alguma  dó  fundo  capital  da  Companhia 
destinado  para  a  construcçâo  e  costeio  da  estrada  de  ferro» 
Q  não  se  confundâo  os  interesses  e  as  Administrações  ou 
Directorias  de  huma  e  outra  empresas. 

Art.  18.  A  Companhia  em  conformidade  da  ultima 
parte  da  condição  ii.^  do  mesmo  Decreto  iie  obrigada 
II  apresentar  ao  Governo  os  planos  e  syçtemas  de  que 
alli  se  faz  menção^  para  a  competente  approvação. 

Fica  entendido  que  no  interesse  da  Companhia^  assim 
como  no  do  Governo  ^  a  Companhia  terá  o  direito  de 
substituir ,  precedendo  approvação  do  Governo ,   qualquer 
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modo  cie  tracção  ou  impulso  que  possa  ser  inveutado, 
ou  descoberto,  cm  vez  das  locomotivas  actualmente  em-* 
pregadas ,  offerecendo  ao  meuos  iguaes  vantagens  de  se- 
gurança ,  regularidade >  velocidade  e  economia»  ou  para 
toda  ou  parte   da   liniia. 

Esta  disposição  comprehende  >  dadas  as  referidas  cir- 
cunstancias,  as  alterações  que  forem  convenientes  nos 
systemas  dos  trilhos^  carros  e  mais  objectos  da  estrada 
de  ferro. 

Art  19.  A  condição  3A/  fica  modificada  da  ma- 
neira seguinte: 

l.<»  Se  o  desaccordo  entre  o  Governo  e  a  Companhia 
recahir  sobre  os  planos,  ou  execução  da  obra  na  parte 
scieotitica,  nomearão  por  commum  accordo  três  Enge- 
nheiros, e  quando  não  possão  combinar  nessa  nomea- 
ção, cada  huma  das  partes  nomeará  hum  Engenheiro, 
e  quando  os  dous  assim  nomeados  divergirem  na  deci- 
são, o  Governo  ,  por  intermédio  do  Director  Brasileiro  em 
Londres,  escolherá  o  Presidente  eflectivo,  ou  hum  dos 
ex-Pi^sidentes  do  Instituto  dos  Engenheiros  civis  de  Londres. 

2,*  Se  porém  a  divergência  versar  sobre  direitos  e 
deveres  e  seus  respectivos  interesses,  a  questão  será  de« 
cidida  definitivamente  por  três  árbitros,  hum  dos  quaes 
será  nomeado  pelo  Governo,  outro  pela  Companhia,  e 
o  terceiro  por  accordo  de  ambas  as  partes. 

3.°  Se  porém  não  concordarem  na  nomeação  deste 
terceiro  arbitro ,  o  Governo  Imperial  apresentará  três  no- 
mes escolhidos  dentre  os  Conselheiros  d'Estado ,  e  a  Com- 
panhia outros  três  nomes,  destes  seis  se  tirará  por  sorte 
bum,  cujo  voto  será  decisivo. 

h^  Quando  aconteça  que  os  ti*es  árbitros  nomeados 
por  commum  accordo,  ou  seja  na  hypothese  do  §1.®  ou 
na  do  2.%  divirjâo  entre  si,  terá  voto  decisivo  no  pri- 
meiro caso  o  Presidente  ou  o  ex-Presidente  do  Instituto 
dos  Engenheiros  civis  de  Londres,  e  no  segundo  hum 
arbitro  sorteado  pel?  forma  declarada  no  §  3.^ 

5.*  O  acto  do  sorteamento  será  praticado  em  Londres 
sob  a  presidência  do  Ministro  Brasileiro ,  e  em  presença 
dos  membros  da  Directoria^  os  quaes  assignarão  junta- 
mente com  elle  o  termo  que  se  lavrar. 

6.*"  Quando  para  a  decisão  de  qualquer  questão  for 
necessário  o  arbitramento ,  huma  das  partes  fará  aviso  á 
outra  dessa  necessidade ,  e  do  nome  do  arbitro  escolhido. 
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Se  dentro  de  trinta  dias  da  data  do  aviso ,  a  outra  parte 
deixar  não  só  de  nomear  o  seu  arbitro,  como  ainda 
de  o  communicar  á  primeira^  o  ponto  da  questão  será 
considerado  como  concedido  em  favor  desta  pela  parte  que 
assim   ficou  em  falta. 

Art.  20.  A  Companhia  transportará  gratuitamente 
em  qualquer  tempo ,  e  em  qualquer  direcção  as  Irmãs 
de  Gharidade  em  wagons  de  primeira  classe ,  e  cada  an- 
no ,  durante  os  cinco  primeiros  annos ,  da  costa  para  o 
interior  em  carros  de  terceira  classe,  mil  e  quinhentos 
colonos ,  que  tiverem  obtido  concessões  de  terras ,  sendo 
distribuídos  em  porções  convenientes,  e  tendo  o  Governo 
dado  á  Companhia  aviso  prévio. 

Art.  21.  O  prazo  de  hum  anno  marcado  na  ultima 
parte  da  condição  1.*  do  Decreto  de  7  de  Agosto,  para 
a  formação  da  Companhia ,  começará  a  correr  da  data 
do  presente  Decreto. 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.^  1.246  —  de  13  de  Outubro  de  1853. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  da  estrada  de  ferro 

de  Pernambuco  desde  a  Cidade  do  Recife  até 

o  Bio    de  S.  Francisco. 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representarão 
Eduardo  de  Mornay  e  Alfredo  de  Mornay ,  a  quem  Fui 
Servido  Conceder  o  privilegio  da  construcção  da  estrada 
de  ferro  desde  a  Cidade  do  Recife  até  o  Rio  de  S.  Fran- 
cisco  por  meio  de  huma  Companhia  de  Nacionaes  e  Es- 
trangeiros ,  pedindo-Me  a  approvação  dos  Estatutos  para 
a  mesma  Companhia  ,  e  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Im 
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período  Conselho  d'Estado:  Hei  por  bem  approvar  os  referi- 
dos Estatutos ,  que  com  este  baixâo  ,  assignados  por  Luiz  Pe- 
dreira doGoutto  Ferraz,  do  Meu  Gonseiiio^  Míuistro  e 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  que  as- 
sim o  tenha  entendido  >  e  faça  executar.  Paiacio  do  Rio 
de  Janeiro  em  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Estatutos  da  Companhia  da  estrada    de  ferro   de  Per^ 

nambuco  desde  a  Cidade  do  Recife  até  o  Rio  de  S. 

Francisco  approvados  pelo  Decreto  desta  data. 

Art.  \.^  Organisar-se-ha  huma  Companhia  ou  So- 
ciedade anónima  intitulada — Companhia  da  Estrada  de  ferro 
de  Pernambuco  desde  a  Cidade  do  Recife  até  o  Rio  de  S. 
Francisco  —  com  o  fim  de  construir  huma  estrada  de  ferro  > 
que  deverá  partir  do  porto  do  Recife  e  terminar  no  nivel 
superior  daquelle  rio  acima  da  cachoeira  de  Paulo  Âffon- 
SQ  y  em  conformidade  das  condições  annexas  ao  Decreto 
N.*  1.030  de  7  de  Agosto  de  1852,  e  do  contracto  ce- 
lebrado na  mesma  data  entre  o  Governo  de  Sua  Magestade 
Imperial  e  os  Empresários  fundadores  Eduardo  de  Mor- 
nay  e  Alfredo  de  Mornay ,  com  as  alterações  e  additamen- 
tos  constantes  do  Decreto  e  do  contracto  datados  de  hoje. 

Art  2.*  Os  Decretos  e  contractos  mencionados  no 
Artigo  antecedente  ^  formarão  parte  dos  presentes  Estatutos. 

Art.  S.""  Os  negócios  da  Companhia  serão  dirigidos 
por  huma  Directoria  composta  de  cinco  até  nove  membros 
além  dos  fundadores ,  segundo  o  disposto  na  ultima  parte 
do  Art.  32,  e  por  hum  Superintendente  de  nomeação  da 
Directoria ,  o  qual  residirá  em  Pernambuco. 

Art.  Á.^  A  sede  da  direcção  geral  da  Companhia  será 
na  Cidade  de  Londres. 

Art.  5.«  A  mesa  dos  Directores  poderá  elevar  o  nu- 
mero de  seus  membros  ao  máximo  autorisado  no  Art.  8.* 

Art.  0.°  A  estrada  de  ferro  começará  em  hum  ponto 
conveniente  do  porto  do  Recife  na  Província  de  Peruam* 
buço,   e  terminará  no  Rio  de  S.  Francisco  acima   da  ca- 
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choeíra  de  Paulo  AÍTonso ,  em  lugar  próprio  para  encontrar 
a  navegação  daquelle  rio  no  seu  nivei  superior. 

Art.  7,^*  A  Companhia  principiará  desde  já  a  secção 
da  linha  comprehendida  entre  a  Cidade  do  Recire  e  a  con- 
fluência dos  rios  Una  e  Pirangy :  seu  capital  será  limitado 
em  relação  á  quantia  necessária  para  construir  e  pôr  em 
serviço  elTectivo  esta  secção,  incluidas  todas  as  despezas 
da  administração,  das  officinas^  de  machinísmo  e  mais 
annexos ,  durante  o  tempo  da  sua  coustrucção.  O  capital 
para  este  fim  be  fixado  em  novecentas  mil  libras  esterli- 
nas ,  c  representado  por  acções  de  vinte  libras  cada  huma. 

Art  8.^»  O  capital  da  Companhia  poderá  ser  aug- 
mentado  para  a  construcção  dos  caminhos  lateraes ,  que 
for  autorisada  para  fazer ,  assim  como  para  continuação 
da  linha  principal  além  da  confluência  dos  dous  rios  Una 
e  Pirangy ,  onde  termina  a  primeira  secção  da  estrada  , 
pela   maneira  indicada  nos  Arts.  51  e  Õ2. 

Art.  9.*  Oaugmento  do  capital  da  Companhia  de  que 
se  falia  no  Artigo  antecedente^  terá  lugar  por  huma  re* 
solução  da  Directoria ,  approvada  em  Assembléa  geral  dos 
accionistas,  e  poderá  eflectuar-se  ou  por  emissão  de  acções, 
cautelas j  ou  obrigações,  ou  por  meio  de  empréstimos, 
conforme   as  necessidades  da  mesma  Companhia. 

Art.  10.  Na  distribuição  das  acções  será  reservada 
a  quinta  parte  destas  para  serem  tomadas  no  Brasil.  Se 
porém  depois  de  aberta  subscripção ,  ficar  por  dispor  maior 
numero  de  acções  no  Brasil  do  que  em  Londres ,  em  re- 
lação ao  que  for  destinado  para  cada  hum  destes  luga- 
res ,  serão  remettidas  á  praça  de  Londres  as  que  resta- 
rem ,  para  ahi  serem  vendidas :  o  que  se  repetirá  todas 
as  vezes  que  se  reconhecer  que  continua  a  apparecer  esta 
desigualdade  nas  subscripções. 

Art  11.  A  organisação  definitiva  da  Companhia  terá 
lugar  desde  a  data  da  primeira  reunião  dos  accionistas 
em  Londres,  depois  da  approvação  destes  Estatutos  pelo 
Governo  Imperial :  esta  reunião  deverá  ser  communicada 
ao  Ministro  do  Brasil  em  Londres.  A  sua  duração  será  a 
mesma  que  a  da  concessão ,  salvo  se  o  Governo  usar  do 
direito  de  resgatar  as  obras  antes  da  expiração  do  prazo 
úor  privilegio ,  conforme  as  disposições  do  Artigo  25  do 
Decreto  de  7   de  Agosto  de  1852. 

Art  12.  A  Companhia  poderá  eflectuar  contractos 
com  empreiteiros  ou  contractadores  de  estradas   de  ferro 
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idoDcos ,  para  a  coustracção  da  iioba  e  para  supprimen- 
to  do  trem  movediço ,  e  de  todas  as  mais  pertenças  ne- 
cessárias pnra  que  possa  prestar  serviço  ao  publico  ;  e  os 
ditos  empreiteiros  ou  coDtrnctadores  ficarão  obrigados  a 
começar  e  acabar  todas  as  obras  dentro  dos  prazos  es- 
tipulados cm  seus  respectivos  contractos  ,  ficando  elles 
com  toda  a  liberalidade  de  escolher  as  pessoas  que  hão 
de  empregar  no  serviço  particular  de  que  se  encarregão. 
Estes  contractos  celebrados  entre  a  Companhia  e  os  em- 
preiteiros,  ou  contractadores^  não  a  exonerâo  das  obriga- 
ções qne  ella  contrahe  para  com  o  Governo  Imperial. 

Art.  13.  Nomear-se-ha  provisoriamente  huma  Direc- 
toria composta  de  cinco  membros  pelo  menos  ,  e  sua 
permanência  dependerá  da  approvação  da  primeira  Assetn- 
biéa  geral  dos  accionistas.  Ella  servirá  até  finalisar-se  hum 
anno   depois   da  abertura  da  linha. 

Sua  gratificação  he  fixada  em  duas  mil  libras  ester- 
linas por  anno  9  repartidas  entre  os  seus  membros  como 
á  Directoria  aprouver. 

Art.  lâ.  Cada  membro  da  Directoria  deverá  possuir 
fe\o  meoos  cem  acções ,  as  quaes  serão  depositadas  nos 
cofres  da  Companhia  ,  e  oão  poderão  ser  transferidas  du- 
rante o  tempo  que  servirem.  Além  das  prescripções  do 
Art  àà  destes  Estatutos^  o  membro  da  mesa  da  Directo- 
ria que  Dão  tiver  pago  as  estradas  sobre  estas  acções  den- 
tro de  seis  semanas  ,  depois  de  vencido  o  prazo  do  seu 
pagameato ,  perderá  o  lugar  que  occupa  como  Director  , 
pela  simples  verificação  desta  falta  pela  Directoria. 

Art.  15.  A  Directoria  será  revestida  de  plenos  po- 
deres para  dirigir  os  negócios  da  Companhia. 

Regulará  tudo  quanto  dis  respeito  ao  systema  que  de- 
verá ser  adoptado  para  segurar  a  prompta  e  eflicaz  coa- 
clasâo  das  obras. 

Nomeará  hum  Superintendente  residente  em  Pernam- 
buco, e  libará   o  seu  vencimento. 

Coalractará  para  o  estabelecimento  da  estrada  de  fer- 
ro ,  asMm  eerao  para  o  supprimento  do  trem  movediço , 
officínaSy  machinas  e  mais  pertenças  com  os  contracta* 
dores  apresentados  pelos  fundadores ,  e  segundo  os  preços 
constantes  do  orçamento ,  se  ella  os  julgar  em  todos  os 
sentidos  pessoas  idóneas  e  competentes  com  todas  as  cir- 
cunstancias para  satisfazer  as  condições  dos  contractos. 

Poderá   contrahir  empréstimos  quando  julgar  conve- 
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nieDle^    até  a   importância  da  totalidade    das  prestações 
que  na  occasião  ainda  se  houverem  de  receber. 

Regulará  a  reserva  ,   e  mais  fundos  disponíveis. 

Poderá  alienar  e  mandar  alienar  pelo  Superintenden- 
te residente  em  Pernambuco  os  bens  moveis  ou  de  raiz 
que   se   tiverem  tornado   desnecessários  á  Companhia. 

Fará  com  o  Governo  Imperial  e  com  particulares  to- 
dos os  ajustes  ou  convenções  que  julgar  convenientes  re- 
lativamente ájuncção  ou  passagem  de  outras  linhas  pelos 
trilhos  da  Companhia. 

E  finalmente  representará  a  Companhia,  e  poderá  obrar 
em  seu  nome  ,  e  decidir  todas  as  questões  que  não  es- 
tiverem especialmente  reservadas  para  a  decisão  das  As- 
sembléas  geraes. 

Art.  16.  Em  todas  as  suas  deliberações  a  Gompa- 
nhia  se  guiará  pelas  condições  da  concessão  feita  aos  fun- 
dadores concessionários  pelo  Governo  Imperial  do  Brasil. 

Art.  17.  As  condições  e  o  lugar  do  pagamento,  das 
prestações  de  nova  emissão  de  acções  serão  reguladas  e 
determinadas  pela  Directoria. 

Art.  18.     A  Directoria  apresentará  hum  relatório  da 
marcha  dos  negócios  da  Companhia   em  todas  as  Assem- ^ 
biéas  geraes^    e  também  submetterá  á   sua  inspecção  as 
contas  e  os  saldos. 

Art  19.  Findo  ^  quando  muito ,  hum  anno  depois 
de  qualquer  porção  da  linha  estar  aberta  ao  publico^  e 
deste  tempo  em  diante  as  contas  deverão  ser  tiradas  an- 
nualmente  9  e  a  Directoria  apresentará  hum  balancete^  no 
qual  deverá  haver  huma  conta  da  depreciação  do  trem 
movediço ,  e  dos  outros  bens  da  Companhia. 

Art.  20.  Dos  lucros  realisados  a  Directoria  deter- 
minará o  dividendo  que  julgar  conveniente  ,  e  fixará  me- 
thodo ,  época  e  lugar  do  pagamento ,  devendo  eíTectuar- 
se  no  Brasil  o  das  acções  que  forem  tomadas  no  Império. 

Art  21.  A  Directoria  marcará  a  maneira  porque  hão 
de  ser  effectuadas  as  transferencias  das  acções  quer  na  In- 
glaterra quer  no  Brasil,  assim  como  a  da  conversão  de 
cautelas  tiradas  em  nome  da  pessoa  para  cautelas  ao  por- 
tador ;  e  determinará  a  importância  dos  emolumentos ,  se 
08  houver. 

Art  22.  A  Directoria  he  autorisada  para  eleger  de 
entre  os  seus  membros  hum  Presidente  e  hum  Vice-Pre- 
sidente. 
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Art.  23.  A  Directoria  poderá  trabalhar  ^  c  suas  de- 
liberações serão  validas,  estaodo  presentes  três  de  seas 
membros.  Em  igualdade  de  votos  o  Presidente  terá  a  de 
desempate. 

Art.  2&.  A  IXtrcctoria  se  reunirá  todas  as  vezes  qiie 
os  interesses  da  Companhia  o  eiigirem ;  e  determinará  a 
ordem  das  suas  deliberações^  As  minutas  das  actas  deve- 
rão ser  registradas  em  hum  livro  apropriado  para  esse 
fim  y  e  serão  assignadas  pelo  Presidente. 

ArL  25.  Quaesquer  demandas  que  a  Companhia  pos-« 
sa  ter ,  deverão  ser  intentadas  em  nome  da  Directoria  por 
intermédio  do  seu  Presidente.  Se  o  processo  tiver  lugar 
no  Brasil  a  Directoria  incumbirá  de  o  instaurar  ao  Supe- 
rintendente residente  em  Pernambuco :  se  porém  pela  de- 
mora correr  risco  a  acção  segundo  as  Leis  do  Império  • 
nesse  caso  o  Superintendente  a  poderá  instaurar.  Se  a 
acção  for  intentada  contra  a  Companhia,  em  Londres  o 
será  na  pessoa  do  seu  Presidente ,  e  no  Brasil  na  do  seu 
Superintendente. 

Art.  26.  Os  contractos  para  serem  obrigatórios  para 
com  a  Companhia ,  deverão  ser  assignados  pelo  Presidente  ^ 
ou  na  sua  ausência  por  dous  membros  da  Directoria  ;  salvo 
aquelles  que  o  Superintendente  residente  puder  coneluir 
em  virtude  das  faculdades  a  elle  outorgadas  por  estes  £s-* 
tatntos ,  oo  por  ordem  que  tenha  recebido  da  Directoria « 
pois  então  a  sua  assignatura  será  sufficíenle« 

Art.  27.  No  caso  de  fallecí mento  ou  renuncia  de 
bum  Director «  d  Directoria  nomeará  outro  para  o  sub* 
stitttir. 

Art  28.  Findo  hum  anno  depois  da  conclusão  das 
obras  5  a  Assembléa  Geral  determinará  o  vencimento  dos 
membros  da  Directoria.  Daquelte  tempo  em  díaate  do«* 
mear-se-hão  todos  os  annos  dous  memi>ros  novos  para 
substituirem  dous  dos  effectivos  que  devem  sabir  ;  a 
sorte  indicará  estes  últimos ,  c  os  accionistas  em  AsseuL* 
bléa  geral  nomearão  os  dous  primeiros* 

Art  29«  Os  membros  que  sabírem  poderão  ser  ree- 
leitos. 

Art  30.  Os  Directores  em  virtude  de  sua  posição 
como  procuradores  da  Companhia  não  cootrabirão  qual- 
quer obrigação  individual  nos  contractos  que  celebrarem 
por  parte  da  mesma  Companhia.  Serão  unicamente  res-* 
pousáveis  pela  íiel  execução  de  suas  obrigações. 
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Art.  31.  Os  funiludores  c  concessionários  cedem  em 
favor  da  Companhia  todas  as  vantagens  contidas  na  con^ 
cessão  do  privilegio  para  a  construcção  da  estrada  ;  assim 
como  as  rendas ,  terras  e  minas  c  todos  os  mais  intcres-? 
ses  que  da  dita  concessão  se  originarem. 

Art«  32.  Pela  cessão  do  privilegio  com  todas  as  sua» 
vantagens  y  pela  concepção  e  organisação  da  empresa  3  por 
suas  despezas,  riscos  e  serviços  futuros  como  Directores, 
os  fundadores  e  concessionários  receberão  :  1.**  no  acto  da 
transmissão  do  privilegio  á  Companhia  quinhentas  acções 
no  valor  de  vinte  libras  cada  huma ,  consideradas  como 
se  tivessem  sido  pagas  todas  as  respectivas  prestações;  2.'' 
o  mesmo  vencimento  que  competir  aos  outros  Directores 
da  Companhia.  Além  disto  quando  estiverem  em  Ingla- 
terra tomarão  parte  nas  deliberações  da  Directoria,  na  qua- 
lidade de  membros  natos  delia. 

An.  33.  O  Superintendente  residente  receberá  as  suas 
instrncções  da  Directoria  de  Londres. 

Remetterá  todos  os  seis  mezes  hum  relatório  á  Direc- 
toria do  adiantamento  das  obras,  e  de  todas  as  occur- 
rencias  que  disserem  respeito    á  Companhia. 

Tratará  com  o  Governo  Imperial  do  Brasil  sobre  todas 
as  questões  que  por  ventura  forem  suscitadas ;  e  communi- 
cará  com  as  Autoridades  locaes  para  remover  qualquer  díf- 
liculdade ,  e  para  sollicitar  a  sua  cooperação  e  intervenção , 
quando  for  necessária  para  facilitar  as  operações  da  Com- 
panhia. 

Consultará  o  seu  Advogado  no  Brasil  sempre  que  for 
mister ,  e  com  especialidade  em  todas  as  questões  legaes , 
no  que  disser  respeito  aos  documentos  precisos  para  a  ac- 
quisição  de  terras  de  dominio  publico,  e  para  a  desapro- 
priação de  terrenos  particulares. 

Facilitará  aos  contractantes  estrangeiros  o  ajuste  de 
trabalhadores  nacionaes^  e  os  meios  de  supprimento  de 
materíaes  necessários. 

Prestará  caução  sufficiente,  a  juizo  da  Directoria,  pe- 
los dinheiros  que  por  ventura  possão  estar  á  sua  disposição 
por  conta  da  Companhia. 

E  finalmente  notificará  aos  accionistas  residentes  no 
Brasil,  na  devida  forma  pelos  jornaes  públicos,  quando, 
e  como  deverão  ser  pagas  as  prestações  das  suas  acções. 

An.  3â.     O  Superintendente  residente  não  contrahirá 
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obrigação  pessoal  alguma  pelos  contraclosque  celebrar^  eiii 
Yirlude  do  seu  cargo ,   por  conta  da  Companhia. 

Art.  â5.  A  Assembléa  geral  ordinária  se  reunirá  lo- 
dos os  seis  niezes^  a  saber  >  nos  mezes  de  Abril  e  Outubro; 
assim  como  se  reunirá  logo  que  for  conveniente  depois  que 
a  Companhia  se  achar  constituida  por  estes  Estatutos. 

Etla  será  devidamente  convocada  pela  Directoria  por 
meio  de  annuncios  em  dons  jornaes  públicos  em  Londres ; 
cm  duas  occasiões  dífferentes^  a  primeira  hum  mez  pelo 
menos ,  e  a  segunda  vinte  dias  antes  do  dia  da  reunião. 
Será  presidida  pelo  Presidente  da  Directoria  ou  por  outro 
membro  eleito  por  ella  para  esse  íim. 

Art.  36.  Huma  Assembléa  Geral  entender-se-ha  legal- 
mente constituida  e  competente  para  deliberar,  quando  mais 
de  vinte  accionistas  representarem  por  si  ou  por  procuração 
acções  cujos  valores  subão  ao  menos  á  oitava  parte  do  ca« 
pilai  da  Companhia. 

Art.  37.  A  Assembléa  geral,  quando  regularmente 
convocada  ,  representa  todos  os  accionistas. 

Art  38.  Hum  possuidor  de  cinco  acções  he  ipso  facto 
membro  das  Assembléas  geraes ,  e  pôde  comparecer  e  votar 
em  pessoa  ou  mandar  o  sen  procurador. 

Para  ser  admíitido  nas  sessões  das  Assembléas  geraes 
he  mister  que  o  accionista  deposite  a  soa  cautela ,  ou  pro- 
curação pelo  menos  com  sete  dias  de  antecedência  nas  mãos 
do  Secretario ,  ou  nas  da  pessoa  que  for  designada  pela  Di- 
rectoria. 

Hum  accionista  tem  hum  voto  por  cada  cinco  acções^ 

Nenhum  accionista  terá  voto  pelas  acções  que  não  forem 
pagas ,  ou  que  tiverem  prestações  por  pagar ,  e  estas  não 
estejão  satisfeitas  nos  prazos  marcados. 

Os  votos  serão  tomados  por  levantamentos  de  mãos , 
salvo  quando  cinco  accionistas  presentes  pedirem  escrutinio 
secreto,  on  que  os  votos  sejão  contados. 

An.  39.  Compete  á  Assembléa  geral  deliberar  sobre 
qualquer  proposição ,  e  decidir  todas  as  questões  submettidas 
pela  Directoria  y  ou  por  membros  da  Assembléa ,  quando 
não  sejão  incluídas  nas  que  estão  especialmente  reservadas 
para  a  Assembléa  geral  extraordinária. 

Art.  AO.  Os  herdeiros  ou  credores  dos  accionistas 
não  poderão  debaixo  de  pretexto  algum  fazer  embargar  a 
propriedade  e  objectos  quaesquer  pertencentes  á  Compa- 
nhia j    e  nem  ingerir-sc  de  modo  algum  na  sua  administra- 
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ção ;  devendo  liiaJ4«ai*  o  exercício  de  seas  direitos  aos  com- 
petentes assentos  e  entradas  nos  livros  da  Companhia  ,  e 
nâs  actas  dos  trabalhos  da  mesa  dos  Directores. 

Ari.  ài.  As  deliberações  das  Assembléas  geraes  serio 
decididas  pela  maioria  de  votos  dos  membros  presentes  ou 
representados. 

Art.  h%  No  acto  da  inscrípção  pagar-sc-ha  a  pri- 
meira entrada  de  faoma  libra  esterlina  por  cada  acção. 

As  outras  entradas  serão  realisadas  nas  épocas  e  pela 
forma  que  a  Directoria  determinar ,  devendo  dar-se  sempre 
hum  intervallo  pelo  menos  de  três  mezes  entre  os  pagamen- 
tos, cada  hum  dos  quaes  jamais  excederá  da  quantia  de  duas 
libras. 

Taes  pagamentos  sei*ão  precedidos  por  annunctos  feitos 
na  férma  da  parte  final  do  Artigo  35  em  dous  joruaes  de 
Londres ,  no  que  publicar  os  actos  ofBciaes  do  Governo  no 
Rio  de  Janeiro ,  e  nos  de  maior  circulação  da  Bahia  e  de 
Pei*oambuco. 

Art.  A3.  Nenhum  assignaste  poderá  ser  considerado 
âccioBÍsia  da  Companhia  sem  que  tenha  satisfeito  a  pri- 
meira entrada. 

Art.  A&.  O  accionista  qoe  não  realisar  a  importância 
de  suas  prestações  no  praco  marcado ,  pagará  além  do  prin- 
cipal hum  juro  da  mora  na  razão  de  cinco  por  cento  ao 
anno,  e  se  ainda  assim  as  não  tiver  satisfeito  dentro  de 
três  mezes  além  do  dito  tempo ,  a  Directoria  terá  o  direito 
ou  de  declarar  nullas  e  de  nenhum  valor  as  respectivas 
acções  y  ou  de  obrigar  o  pagamento  delias  pelos  meios  legaes. 

O  perdímento  de  taes  acções  será  verificado  pela  deli- 
beração da  Directoria  inscripta  em  suas  minutas ,  sem  que 
seja  mister  qualquer  outra  formalidade.  Neste  caso  as  pre&- 
taçôes  qne  já  tiverem  sido  pagas  reverterão  irrei^ogavelmente 
em  beneficio  dos  cofres  da  Companhia ;  e  as  acções  exís* 
tentes  nas  mãos  dos  seus  possuidores  ficarão  sem  valor  al- 
gum ,  e  poderão  ser  substituídas  por  outras «  que  a  Di- 
rectoria julgue  conveniente  emitUr. 

Art.  A5.  A  posse  de  huma  acção  dá  direito  a  huma 
parte  proporcionai  nos  bens  e  lucros  da  Companhia. 

A  ínscripção  ou  posse  de  huma  ou  mais  acções  obriga 
necessariamente  o  seu  possuidor  a  todas  as  disposições  dos 
presentes  Estatutos. 

Os  direitos  e  obrigações  pertencentes    a  huma  acção 
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de|iois  de  convertida  em  cautela  na  fòrina  do  Art.  A7 ,  sfto 
iguaes  e  inseparáveis  das  cautelas  que  conferem  o  titulo , 
estejão  ellas  na  posse  de  quem  quer  que  for. 

Art.  A6.  A  posse  de  cautelas  tiradas  em  nome  da 
pessoa  do  proprietário ,  nunca  envolve  maior  responsabi- 
lidade do  que  a  importância  das  acções  representadas. 

Art.  A7.  As  acções  só  podem  ser  transferidas  depois 
de  terem   sido  pagas  as  duas  primeiras  prestações. 

As  cautelas  em  nome  da  pessoa  do  proprietário  podem , 
em  virtude  de  decisão  da  Assembléa  geral  ordinária  ou  ex- 
traordinária,  ser  convertidas  em  cautelas  ao  portador  ^  de- 
líeis que  igualmente  estiverem  satisfeitas  as  duas  primeiras 
prestações. 

Ai9  cautelas  em  mnne  da  pessoa  do  proprietário  só 
podem  ser  transferidas  assignaudo  o  comprador  e  o  ven^ 
dedor  por  si  ou  por  procurador  huma  declaração  nos  livros 
da  Companhia  9  neste  sentido. 

Art.  A8.  A  approvação  da  Assembléa  geral  ás  contas 
e  balancetes  apresentados  pela  Directoria  absolve  a  esta 
inteiramente  de  qualquer  responsabilidade. 

Art  19.  As  resoluções  da  Assembléa  geral  em  con- 
formidade com  os  preceitos  destes  Estatutos ,  obrigão  a 
Companhia  eoUectiva  e  individualmente  sem  reserva  e  sem 
appellação. 

Art  50.  Os  trabalhos  d«s  AssemUéas  geraes  serão  re- 
gistrados por  minutas ,  e  assignados  pelo  Presidente  do  dia. 

Art  51.  Convocar*se-ha  huma  sessão  extraordinária 
para  se  tratar  da  dissolução  da  Companhia ;  da  venda  4m 
eessão  de  toda  a  Unha  principal  ou  parte  delia ,  ou  das 
lateraes  pertencentes  á  Companhia  ;  do  augmento  do  ca- 
pital da  meona  para  oonstrucção  da  estrada  na  sua  con- 
tinuação além  do  Rio  Pirangy  >  assim  como  das  linhas 
lateraes  ;  e  finalmente  para  se  jnodi6cai*em  estes  Estatutos. 

Art.  52.  Convocar-se-ha  huma  sessão  gerai  exU*aor- 
dinaria  pela  mesma  forma  das  Assembléas  ordinárias  ^  todas 
as  vezes  que  a  Directoria  o  julgar  conveniente  ,  assim 
como  sempre  que  o  exigirem  vinte  accionistas,  que  re- 
presentem pelo  menos  huma  decima  parte  do  numero  das 
acções  que  conferem  o  direilo  de  votar.  Esta  requisi- 
ção dos  accionistas  deverá  ser  acompanhada  de  huma  ex- 
plicação em  termos  claros  c  precisos  do  fim  da  reunião. 

Na  primeira  convocação  de  huma  Assembléa  geial  ex- 
traordinária para  dar  validade  ás  suas  deliberações »  8er4 
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mister  que  estejão  presentes  tantos  accionistas  quantos  re- 
presentem pelo  menos  huma  terça  parte  do  capital  da 
Gompanliia. 

Se  na  primeira  convocação  não  houver  numero  suf- 
íiciente ,  ella  será  adiada  por  hum  mez.  As  deliberações 
serão  então  validas ,  seja  qual  for  o  numero  dos  accionis- 
tas presentes  ou  acções  representadas. 

Quando  humsí  sessão  gerai  extraordinária  convocada 
cm  consequência  da  requisição  de  vinte  accionistas ,  não 
se  realisar  por  causa  de  não  haver  numero  sufliciente  de 
acções  representadas  y  a  reunião  adiada  não  terá  lugar  , 
salvo  se  for  novamente  requisitada  em  tempo  competente. 

Art.  õ3.  A  sessão  gerai  extraordinária  que  for  con- 
vocada com  o  fim  de  modificar  os  Estatutos^  será  an- 
Dunciada  em  dous  jornaes  de  Londres ,  m)  que  publicar 
os  actos  oíHciaes  do  Governo  do  Rio  de  Janeiro  ,  e  nos 
de  maior  circulação  da  Bahia  e  de  Pernambuco,  pelo 
menos  huma  vez  por  mez  por  espaço  de  hum  anno  antes 
da  época  da  reunião.  Para  isso  deverá  haver  requisição 
assignada  por  cincoenta  accionistas  que  representem  a 
quinta  parte  do  capital  da  Companhia  que  dá  direito  a 
votar,  e  para  serem  validas  as  deliberações  da  reunião, 
deverão  estar  presentes  tantos  accionistas  quantos  repre- 
sentem pelo  menos  metade  do  capital  da  Companhia. 

Se  na  primeira  sessão  não  houver  numero  suíScien- 
te  9  a  reunião  será  adiada  por  seis  mezes;  e  neste  caso 
os  annuncios  deverão  continuar  mensalmente  nos  jornaes 
até  a  segunda  reunião;  e  esta  será  competente  para  deli- 
berar se  estiverem  presentes  accionistas  em  numero  tal  que 
representem  huma  quarta  parte  do  capital  da  Companhia 
que  dá  direito  a  votar ;  e  se  não  houver  numero  suffi^ 
ciente  será  adiada  indeterminadamente. 

Art.  5A.  Nas  sessCk^s  extraordinárias  não  se  poderá 
adoptar  resolução  alguma  sobre  objecto  estranho  aos  ar- 
tigos contidos  no  programma  dos  trabalhos  do  dia ,  es- 
pecificado no  annuncio  que  convoca  a  reunião. 

Art.  55.  Não  poderá  ser  Director  o  accionista  que 
exercer  emprego  de  confiança  da  Companhia  ,  ou  for  ín-* 
teressado  directa  ou  indirectamente  cm  algum  contracto 
com  ella  ;  e  o  Director  que  aceitar  algum  desses  empre-* 
gos  y  ou  adquirir  algum  desses  interesses  perderá  o  lugar 
de  membro  da  Directoria.  Esta  disposição  não  compre - 
heudc  os  Directores  fundadores.    (Art.  32). 


{  353  1 

Art.  õO.  -Todas  as  conteslaçOes  que  se  suscitarem 
entre  os  membros  da  Companhia  relativamente  a  negócios 
desta^  serão  resolvidas  amigavelmente  por  árbitros,  cujas 
decisões  não  terão  appellação.  Cada  hum  dos  contendo- 
res  nomeará  bum  arbitro  ;  e  no  caso  de  não  concorda- 
rem os  dous  escolhidos ,  estes  designarão  hum  terceiro 
para  desempatar.  Se  as  nomeações  não  forem  feitas  pelas 
partes  oti  pelos  árbitros  dentro  de  quinze  dias  depois  de 
para  isso  intimadas  ^  o  serão  pelo  Presidente  da  mesa  dos 
Directores  a  pedido   de  huma  das  partes. 

Art.  57.  Na  expiração  do  prazo  da  Companhia ,  ou 
no  caso  de  sua  dissolução  em  qualquer  tempo  e  por  qual- 
quer causa  que  isto  aconteça^  a  Assembléa  geral  sobre 
proposta  da  mesa  dos  Directores  determinará  o  modo 
porque   deverá   ser   feita  a  liquidação  dos  seus  negócios. 

Art.  58.  Na  expiração  da  concessão^  os  fundos  pro- 
venientes da  liquidação  dos  negócios  da  Companhia^  do 
saldo  do  fundo  de  reserva  ou  amortisação  y  ou  do  saldo 
que  possa  existir  em, poder  do  Governo,  segundo  as  con- 
dições da  concessão  ,  serão  empregados  antes  de  serem  re- 
partidos entre  os  accionistas »  na  satisfação  das  obrigações 
que  a  Companhia  tenha  contrahido  para  com  o  mesmo 
Governo. 

Art.  59.  Todas  as  resoluções  das  reuniões  ordinárias 
ou  exti^aordínarias  deverão  conformar-se  sempre  com  as 
r«ondições  e  estipulações  do  privilegio  concedido  peio  Go- 
verno Imperial  do  Brasil. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1853. 

TaUz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(  3Õ4  ) 

COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1353. 

TOMO   47. FARTE   2.* SECÇÃO   5S>^ 

DECRETO  N.»  1.2à7  — del7  de  Outubro  de  1853. 

Autorisa  o  PresidenU  da  Provinda    do  Rio  Grande  do 

Sul  para  destacar  até  duas  mil  praças  da  Guarda 

Nacional  y  afim  de  auxiliarem  a  tropa  de  linha. 

Atlendendo  á  necessidade  de  prover  á  segurança  da 
Fronteira  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul ,  em  razâc» 
dos  últimos  acontecimentos  da  Republica  Oriental  *  os 
quacs  podem  também  exigir  a  prestação  do  auxilio  ^  á  que, 
por  virtude  do  Tratado  de  doze  de  Outubro  de  mil  oi- 
tocentos cíncoenta  c  hum,  he  oGorerno  do  Brasil  obrí* 
gado  para  com  o  daquella  Republica  :  Hei  por  bem ,  ác 
conformidade  com  a  disposição  do  Artigo  terceiro  da  Lei 
numero  seiscentos  quarenta  e  oito  de  dezoito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  Autorisar  o  Presi^ 
dente  da  referida  Provincia  para  destacar  até  dnas  mil 
praças  da  Guarda  Nacional ,  a  fim  de  auxiliarem  a  tropa 
de  linha.  Pedro  d'Alcantara  Beltegarde,  do  Meu  Conse* 
lho.  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Girer- 
ra,  o  tenha  assim  entendido ,  e  expeça  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Ou-« 
tnbro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestadc  o  Imperador. 

Pedro  dWlcantara  Bellegarde. 
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DECRETO  N.*  1.248— de  17  de  Outubro  de  1858. 

Concede  a  José  da  Maya  e  Frederico  Augusto  Pam- 
plana  privilegio  exclusivo  por  dez  annos  para  em  todo 
o  Império  fabricarem ,  venderem  e  importarem  car^ 
ros  denominados^ Maya — movidos  por  hum  systemade 
rodas  de  invenção  do  primeiro  supplicantCj  e  oppli-- 
carem  a  quaesquer  outros  vehiculos  o  mesmo  systema. 

Àttendendo  ao  que  Me  requererão  José  da  Maya  e 
Frederico  Augusto  Painplona,  e  de  acordo  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  Império  do  Conselho  d'£stado 
exarado  em  Consulta  de  17  do  mez  próximo  passado, 
com  o  qual  Me  conformei  por  Minha  immediata  Reso- 
lução do  primeiro  do  coiTente  mez  :  Hei  por  bem ,  nos 
termos  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830  ^  Conceder-lhes 
privMegio  exclusivo  por  dez  annos  para  cm  todo  o  Im- 
pério fabricarem,  venderem  c  importarem  carros  deno- 
minados— Maya — movidos  por  humr  systema  de  rodas  de 
invenção  do  primeiro  suppticante^  e  apphcarem  a  quaes- 
quer outros  vehiculos  o  mesmo  systenm^  de  quer  juntâo 
os  coflipieieutes  desenho  e  descrípção,  que  trcão  archi* 
vadòs  DO  Archivo  Publico;  Luiiz  Pedreira  do  Coiitio 
Ferraz,  do  Meu  fiOnselho^  Miatstro  e  Secretario  d^Estadõ 
dos  Negodios  do  Império,  assim*  o  tenha  entondtiio^  e 
faça  executar.  Psbcio  do  Rib  de  Janeiro  em  de«isele 
de  Outubro  dê  mil.  oítoc^to^  cincòeiita  eti*e^,  trigésimo 
jseguttdb  da  IiidqpeBídeDcia  e  éo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua;  Hagestade   o  Imperadar. 

Luiz  Pedreira  do  Couíto  Ferraz. 


DECRETO  N.*  i.2i9  ~  de  17   de  Outubro  de  1853. 

Augmenta  a  gratificação  do  Chefe  de  Policia  do  Muni- 
cípio da  Corte. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  autorisação  que  Me  con- 
fere o  Artigo  vinte  ^cinco  da  Lei  numero  setecentos  e  deza* 
nove  de  vinte  sete  do  mez  passado  ,   Elevar  a  dois  con- 
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tos  e  quatrocentos  inii  réis  ji  gratificação  annual  do  Chere 
de  Policia  do  Municipio  da  Corte.  José  Thoinaz  Nabuco 
de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  ,  Uiuistro  c  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  assim  o  tenha  entendi- 
do^ efaça  executar. '  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  etn  deza- 
sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  três ,  tri- 
gésimo segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.«  1.260  —  de  17    de  Outubro  de  1868. 

Augmenta  o  ordenado  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 

do  Termo  da  Parahiba  do  Sul  da  Provinda  do 

Bio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  autorisação  que  He  confere 
o  Artigo  undécimo ,  paragrapho  undécimo  da  Lei  numero 
seiscentos  Tinte  e  oito  de  dezasete  de  Setembro  de  mil  oi^ 
tocentos  cincoenta  e  hum,  Elevar  a  oitocentos  mil  réis 
o  ordenado  annual  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do 
Termo  da  Parahiba  do  Sul  da  Provincia  do  Rio  de  Janei* 
ro.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho « 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido »  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezasete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo* 
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DECRETO  N.«  1.251—  de  17  de  OuUibro  de  1858. 

Augmenta  o  ordenado  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos 
do  Tenno  de  Pirahy  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  ^  Usando  da  autorisação  que  Me  con- 
fere o  Artigo  undécimo  ,  paragrapho  undécimo  9  da  Lei 
numero  seiscentos  vinte  e  oito  de  dezesete  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  Elevar  a  oitocentos 
mil  réis  o  ordenado  annual  do  Juiz  Municipal  e  de  Or- 
phâos do  Termo  de  Pirahy  da  Provincía  do  Rio  de  Ja- 
neiro. José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezasete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  tresy  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo 


DECRETO  N.«  1.252  — de  17  de  Outubro  de  1858. 

Augmenta  o  ordenado  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 

do  Termo  de  Angra  dos  Reis  da  Provinda  do 

Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem,  Usando  da  autorisaçfto  que  Me  confe- 
re o  Artigo  undécimo ,  paragrapho  undécimo  da  Lei  nu- 
mero seiscentos  vinte  e  oito  de  dezasete  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  Elevar  a  oitocentos  mil 
réis  o  ordenado  annual  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
do  Termo  de  Angra  dos  Reis  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  dezasete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
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coGíHa  e  tres^  trigésimo  segundo  da  ladependoocia  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josié  Thomaz  Nabuco  de  Amujo. 


DECRETO  N.*  1.253  —  de  17  de  Outubro  de  1853. 

Augtnenta  o  ordenado  do  Juiz  Uumcipal  e  de  Orphão» 

do  Termo  de  Nova  Friburgo  da  Provinda 

do  Rio  de' Janeiro. 

Hei  por  bem  ,  Usaudo  dn  autorização  que  Me  conre- 
re  o  Artigo  undécimo ,  paragraplio  undécimo,  da  Lei  nu- 
mero scísccnios  e  vinte  oito  de  dezasete  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  .  Elevar  a  oitocentos  mil 
réis  o  ordenado  annual  do  Jui2  Municipal  e  de  Orphãos  do 
Termo  de  Nova  Friburgo  da  Província  do  Rio  de  Janei- 
ro. José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo^  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  >  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezasele  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Josié  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*'  1.2di  —  de  17  de  Outubro  d«  i85S. 

Augmenta  o  ordenado   do  Juiz   Municipal  dos    Termos 

reunidos  da  Capital^    Santo  Amaro,  e  Paranahiba 

da  Provinda  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem.  Usando  da  autorisação  que  Mo  con- 
fere o  Artigo  undecuno  ,  paragrapho  undceimo  da  Lei  nu« 
mero  seiscentos  vinte  oito   de  dezasete  de  Setembro    de 
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mil  oièoceftlos  ciocoei^ta  c  hum ,  Elevar  a  ^eiseentos  «lil 
réis  o  ordenado  annual  do  Juiz  Municipal  dos  Termos  rea- 
Ilide»  da  eapiíal..  Santo  Anidro,  e  Paranahiba  d.i  Proviacia 
de  S.  Pa«(o.  José  Thooiaz  Niibuco  de  Arauja,  do.  Meu  Con- 
selho,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justi- 
ça 9  âssím  o  tenka  eatcodido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Ouítubro  de  mil  oitocentos 
eíncoeiíta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  faidepeadencut  « 
dó  hoperio. 

Com  A  RkiJ)iica  de  Sua  Magestade  o  Im^rador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DKCRETO  N.*  1.255  — de  17  de  Outubro  de  1853. 

Atiffmenta  o  ordenado  do  Juiz  de  Orp/ulos  dos   Termos 

reimidas  d^  Capital  9  Santo  Amaro  ,  e  Paranahiba 

da  Provinda  de  S.  Pauto. 

Hei  por  bem  ,  Usando  da  autorisação ,  que  Me  con- 
fere o  Artigo  uDdeeímo ,  paragrapbo  juodeeimo «  da  Lei 
numero  seiscentos  vinte  oito  de  dezasete  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoema  e  bam ,  Elevar  "a  «eisceJi*- 
tos  mil  réis  o  ordenado  annual  do  Juiz  dé  Orphãos  dos 
Termos  reunidos  da  Capital  ,  Santo  Amaro ,  e  Para- 
iiabíiia.  da  Pr^vincia  de  S.  Paulo.  Joaé  Tbomaa  Mabvco  de 
Arai^o,  do  Me«  Conselho  »  Ministro  e  .Secjoeitario  d'£s^ 
(a4o  dos  Negócios  da  Justiçt,  assim  o  l«»JiaenteBdído^ 
e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete 
de  Outttbro  de  mil  oitocentos  ciacoenta  e  t«*es^  tf%esí« 
mo  segando    da  Independência   e    do  Império. 

Com  a  Rubrica  tle  Sua  Majestade  o  Impei^or^ 

Jo$é  Thamaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N."  1.256  — de  17  de  Outubro  de  185S. 

Augmenta  o  ordenado  do  Juiz  Municipal  e  da  OrphãOB 
do  Termo  do  Bananal  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem^  Usando  da  autorisaçâo  que  Me  coo- 
fere  o  Artigo  undécimo  ,  paragrapho  undécimo ,  da  Lei 
numero  seiscentos  vinte  oito  de  dezasete  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cíncoenta  e  hum  ,  Elevar  a  hum  conto  de 
réis  o  ordenado  annual  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
do  Termo  do  Bananal  da  Província  de  S.  Paulo.  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  te- 
nha entendido »  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezasete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e 
três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO    N.*  1.267—  de  17  de  Outubra    de  1868. 

Marca  a  gratificação  do  Chefe  de  Policia  da  Provinda 
do  Paraná. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  autorisação  que  Me  confere 
o  Artigo  vinte  cinco  da  Lei  numero  setecentos  e  dezanove  de 
vinte  sete  do  mez  passado ,  Marcar  para  o  Chefe  de  Policis^da 
Província  do  Paraná  a  gratíGcaçâo  annual  de  hum  conto 
e  duzentos  mil  réis.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo »  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d^E^tado  dos  Negó- 
cios da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  eie- 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Outu- 
bro de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  três ,  trigésimo  segun- 
do da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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TOMO   17.  PAUTE   2.»  SECÇÃO   59.* 

DECRETO  N.''  1.258—  de  21  de  Outubro  de  1S58. 

Separa  a  Vara  de  Orphâos  da  Municipal  do  Termo  da 
Cachoeira  da  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem  separar  a  Vara  de  Orphãos  da  Humci- 
pai  do  Termo  da  Cachoeira  da  ProvÍDcia  da  Bahia ,  fi- 
cando assim  revogado  o  Decreto  numero  seiscentos  ioiten- 
ta  e  seis  de  vinte  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta,  que  os  havia  reunido.  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Esta- 
do  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido ,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.»  1.259— de  21  de  Outubro  de  1853. 

Dá  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Municipios 
da  Chapada  e  Riachão  da  Provinda  do  Maranhão. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Maranhão :     Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art  1.^  Fica  creado  nos  Municipios  acima  referi- 
dos hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o 
qual  comprehenderâ  no  Municipio  da  Chapada  hum  Ba* 
talhão  de  Infantaria  de  quatro  Companhias  com  a  desi- 
gnação de  primeiro ,  e  no  do  Riachão  outro  Batalhão  de 
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iDfanlaiia  de  oito  Companhias  com  a  designação  de  se- 
gundo, ambos  do  serviço  activo. 

Art.  2.^  As  praças  qualificadas  na  reserva  naquelies 
Uunicipios  serão  distribuídas  peias  Companhias  dos  Bata- 
lhões do  serviço  activo  dos  respectivos  Municípios. 

Art«  S.®  Os  Bataihões  terão  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Profin- 
cia  ,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Tbomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três  ,  trigésimo  segundo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com-  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imiíerador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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PARTE    2.' 

SECÇÃO  60.» 

DECRETO  N.*   1.-260—  de    26  de  Outnbro  de  1853. 

Augmenía  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa 
de  Nova  Friburgo  da  Provinda  do  llio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Elevar  a  cem  mil  réis  o  vencimento 
aDúual  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa  de  Nova  Fri- 
burgo da  Província  do  Rio  de  Janeiro  ^  que  Ibe  fora 
marcado  no  Decreto  numero  duzentos  sessenta  e  sete  de 
vinte  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três. 
José  Tbomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi^ 
Btstro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  >  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Outubi*o  de  mil  oitocentos 
cíncoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do   Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua   Magcstade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*»  1.261  —  de  26  de  Outubro  de  1853. 

Crea  o  Lugar   de  Avianuense  do   Chefe  de   Policia  da 
Província  do  Paraná,  e  marca  o  respectivo  ordenado. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  Artigo  oitavo  da 
Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
hom,  crear  o  Lugar  de  Amanuense  do  Chefe  de  Polícia 
da  Província  do  Paraná  com  o  vencimento  annual  de 
quatrocentos  mil  réis,  que  dependerá  da  approvação  da 
Assembléa  Geral ,  na  conformidade  do  citado  Artigo. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho^  Mi- 
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nislro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  »  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josi  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.«  1.262  — de  26  de  Outubro  de  1853. 

Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios  das   Villas 
de  Maués  e  Ega  da  Provinda  do  Amazonas. 

Attcndendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  do 
Amazonas :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art  1.**  Ficão  creados  nos  Municípios  das  Villas  de 
Haués  e  Ega  da  Provincia  do  Amazonas ,  e  subordinados 
ao  Commando  Superior  da  Capital  da  mesma  Provincia  , 
dois  Batalhões  de  Infantaria  de  quatro  Companhias  cada 
bum ,  com  a  designação  de  segundo  e  terceiro  do  ser- 
viço activo  9  e  huma  Companhia ,  e  huma  Secção  de 
Companhia  da  reserva. 

Art.  2.<^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhe  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia^ na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  tres«  trigésimo  segundo  da  Itfdepen- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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DECRETO  N.*  1.263  — de  26  de  Outubro  de  1853. 

Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  organisada  para  to-- 
mar  por  empreza  a  direcção  do  Theatro  Provisório. 

Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  da  Sociedade  or- 
ganisada para  tomar  por  empreza  a  direcção  do  Theatro 
Provisório  ,  que  com  este  baixão  ,  assígnados  por  Luiz  Pe- 
dreira do  Coulto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três,   trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

ÍjUÍz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Eslalulos  da  Sociedade  organisada  para  tomar  por  empr$za 
a  direcção  do  Theatro  Provisório. 

TITULO    I. 

Da  Sociedade. 

Art.  1.^  A  Sociedade  tem  por  íim  sustentar  buma 
Companhia  de  canto  e  outra  de  baile  no  Theatro  Pro- 
visório, mediante  a  subvenção  decretada  pelo  Corpo  Le- 
gislativo, pelo  tempo  estipulado  no  contracto  que  celebrou 
com  o  Governo^  ou  por  aqueiie  que  por  ventura  possa 
posteriormente  ajustar. 

An.  2.<'  O  fundo  desta  Sociedade  he  de  cem  contos 
de  réis ,  dividido  em  cem  acçOes  de  hum  conto  de  réis 
cada  huma:  estas  acções  serão  realisadas  por  seus  pos-* 
suídores  em  prestações ,  cujo  valor,  bera  como  o  prazo 
do  pagamento  será  marcado  pela  Directoria,  precedendo 
aviso  feito  pelos  jornaes ,  e  por  cartas  particulares :  de- 
vendo a  primeira  entrada  de  vinte  e  cinco  por  cento  ser 
impreterivelmente  feita  dentro  de  15  dias  depois  da  as« 
signatura  do  contracto  com   o  Governo. 

Art.  3.<^  Este  fundo  servirá  de  garantia  ao  contracto 
da  empreza y  e  aos  celebrados  com   os  diversos  Artistas; 
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ficando  desse  modo  obrigado  ao  suppnmcnlo  do  doficii  do 
costeio  ,  quando  o  haja  ;  uão  passando  porém  a  respon- 
sabilidade dos  Accionistas  em  caso  algum  alôm  do  valor 
integrai  das  suas  respectivas  acções. 

Art.  A.^  O  Accionista  que  dentro  do  prazo  marcado 
não  enti^ar  com  a  prestação  exigida  perderá  o  direito  á 
respectiva  acção  ;  e  ás  quantias  que  por  conta  delia  já  tenha 
pago^  salvo  o  impedimento  de  força  maior  ^  que  será  jul- 
gado e  attendido  pela  Assembléa  geral  dos  Sócios* 

Art.  õ.""  A  pix)priedade  das  acções  dá  a  seu  possui- 
dor a  preferencia  na  escolha  dos  camarotes  vagos*^  e  o 
abatimento  seguinte  nos  preços  dos  lugares  que  assigiiar  » 
além  daqoeile  que  for  marcado  para  a  assignatura  a  estra- 
nhos ;  por  cada    acção : 

No   preço  de  cadeira 40  por  cento. 

»  de  camarote  da  A."  ordem,   lõ  » 

»  »  3.*       »         10  » 

»  »  d.*       »  8  » 

»  »  2.*       »  6  í 

Art.  6.*  Ao  Sócio  que  já  for  Accionista  da  edificação 
do  Theatro  compete  o  mesmo  dii*cito  ,  segundo  as  acções  que 
possuir ;  verificando-se  o  abatimento  em  qualquer  camarote, 
que  de  novo  assigne ,  ou  recebendo  em  dinheiro  no  fim 
de  cada  trimestre  a  porcentagem  acima  ,  calculada  sobre 
o  preço  marcado  para  os  camarotes  da  ordem  a  que  o 
seu  pertença. 

Art.  T.""  Todo  o  Accionista  be  Sócio,  todo  o  Sócio 
tem  direito  de  votar  segundo  o  numero  de  acções  que 
possuir,  com  a  seguinte  restriccão :  o  Accionista  de  buma 
a  quatro  acções  terá  tantos  votos  quantas  foreoi  as  suas 
acções;  de  cinco  até  oito,  contarnse-ba  hum  voto  por 
duas  acções;  de  oito  para  acima  hum  voto  por  quatro 
aeções. 

Ai*t  8.*  lie  permittida  a  transferencia  das  acções  de 
hum  para  outro  Accionista :  para  passar  a  estranho  hc 
mistei*  consentimento  prévio  da  Directoria^  que  prefirírá 
na  compra.  A  transferencia  $6  dá  direito  de  voto  ao  novo 
possuidor  30  dias  depois  de  averbada  no  escriptorto  do 
Theatro. 
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TITULO    II, 

Da  Asscmbléa  geral  dos  Socio$. 

Art.  1."*  A  Assembléa  gcnnl  reiiDÍr-se-ha  ordinaria- 
monte  no  me2  de  Março  de  cada  anno»  e  cxtraordÍDaria- 
meiUe  por  convite  da  Directoria  ^  ou  a  pedido  de  Sócios, 
qae  representem  hum  terço  do  fundo  social :  juigar-se-ha 
constituída  e  apta  para  deliberar  estando  presentes ,  ou 
representados  por  procurações  ,  Accionistas  que  possuão 
mais  de  cincoenla  acções:  estas  procurações  só  podeun 
ser  passadas  a  membros  da  Sociedade. 

Art.  2.*    São   attribuições  d'Assembléa  geral: 

1  **    Eleger  a  Directoria. 

2.^    Examinar  c  approvar  suas  contas. 

3.®     Reformar,  e  emendar  estes  Estatutos. 

4.*  Resolver  os  casos  que  occorrercm ,  c  que  a  Di- 
rectoria não  queira  resolver  por  si. 

TITULO   III. 

Da   Dirccloria. 

Art.  1.^  A  administração  económica  da  Sociedade  lie 
confiada  a  huma  Directoria  de  três  membros  ,  annualmentc 
eleitos;  mas  reelegi  veis  ^  se  assim  convier:  a  sua  cate- 
goria be  iguala  e  substituem-sc  huns  aos  outros  no  caso 
de  impedimento  temporário. 

Art  2.^'    Compete    á  Directoria : 

1.®  Eotender-se  com  o  Governo  em  tudo  que  puder 
interessar  á  empreza. 

2.<>  Solicitar  do  Corpo  Legislativo  augmento  de  sub- 
venção ,  caso  a  actual  decretada  não  baste  para  o  costeio 
do  Theatro  com  os  melhoramentos  desejados. 

i.^    Contractar   por  si,  ou  por  seus  delegados  na  Eu- 
ropa os  Artistas  necessários. 
"     à.^    Nomear    os  empregados  do  Theatro,  marcar-lhes 
ordenados ,  e  demítti-los  livremente. 

5.<*  Convocar  a  Assembléa  geral  dos  Sócios^  ordiná- 
ria e  extraordinariamente  nos  casos  marcados  nestes  Es- 
tatutos. 

6.^  Finalmente,  tomar  todas  as  medidas,  c  empregar 
todos  os  seus  esforços  para  o  melhor  andamento  da  em- 
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preza  ,  e  cODveiiícncia  da  sociedade ,  combinada  com  as 
obrigações  coniraliidas  pelo  contracto  com  o  Governo,  e 
exigências  razoáveis  do  publico. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1853. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

185S. 

TOMO   17.  PAUTE    2.'  SECÇÃO   61.  • 

DECRETO  N.^  1.264  —  de  7  de  Novembro  de  1853. 

Autorisa  o  credito  suppiemeniar    de  285.163®716  para 

despezas  da  Repartição  da  Guerra   no  exercido 

de  1852  —  1853. 

Não  sendo  suíGcíentes  as  quantias  votadas  para  al- 
gumas verbas  de  despcza  da  Repartição  da  Guerra  no  ei- 
ercício  de  1852 — 1853 ,  conforme  o  artigo  sexlo  da  Lei 
numero  seiscentos  vinte  e  oito  de  dezasete  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  Hei  por  bem  ,  Tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros^  e  nos  termos  do  para- 
grapho  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhen- 
tos trinta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta,  Autorisar  e  credito  supplementar  de  duzen- 
tos oitenta  e  cinco  contos  cento  sessenta  e  três  mil  sete« 
centos  e  dezaseis  réis  para  as  verbas  designadas  na  Ta* 
bella  que  com  este  baixa ,  devendo  esta  medida  ser  le- 
vada em  tempo  competente  ao  conhecimento  do  Corpo 
Legislativo.  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde»  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  expeça  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  se- 
gundo   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  dcsla  data  anlorhando 
o  credito  supplementar  de  285.163vT'716. 

ARTIGO   6.®     DA   LE£   N.'   628    DE    17     DE   SETEMBRO    DE    1851. 

S    1/  Secretaria  d^Estado 12.868Í&757 

g    6.''  Archivo  Militar   e    OlTiciua  Litho- 

graphica 2.â03í&289 

§    8.«  Hospilaes 21  .(586í?54S2 

§  13.*  Gratilicações,    forragens,    etapes  , 

ajudas  de  custo  ,   c  gratificações 

diversas 12.069^3^238 

§  21.*  Diversas  despezas  e  Eventuaes...     230.236^000 

Rs.     285.16335^716 

Palácio  do  Rio   de  Janeiro  cm   7  de  Novembro   de 
1858. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 


DECRETO  N.*  1.265— de  7  de  Novembro  de  1853. 

Augmenta  o  vencimento  annual  do  Carcereiro  da  Cadêa 

da    Villa  de  Moffj/    das  Cruzes  da  Província 

de  a.    Paulo. 

Hei  por  bem  Elevar  á  cem  mil  réis  o  vencimento 
annual  de  trinta  mil  réis  marcado  ao  Carcereiro  da  Ca- 
dêa da  Villa  de  Mogy  das  Cruzes  da  Provincia  de  S.  Paulo 
pelo  Decreto  numero  trezentos  trinta  e  seis  de  vinte  e 
três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DOBRASIt. 
185S. 

TOMO   17.  PART£  2,«  SECÇÃO  62.^ 

DECRETO  N."»  1.266  —  de  8  de  Novembro  4e  ft8&8. 

Crea  huma  Colónia  Militar  na  etíraãa  que  comn^uniçci 

a   Villa  de  &  José  com  a  de  Lages  na  PnmVéÇia 

de  Santa  Catharina. 

Hei  por  bem  crear  na  estrada  que  coramuníca  a 
Villa  de  S.  José  com  a  de  Lages  na  Provincía  de  Smta 
Catharina  hnma  Colónia  Blilítar^  que  será  regida  provi- 
soriamente pelo  Regolamento  que  baixou  com  o  DecretQ 
N/  820  de  12  de  Setembro  de  1851  para  a  Colónia  Mi- 
litar Leopoldina,  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz »  do  M^a 
Conselho,  Ministro  e Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império  5  assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar.  Pa* 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Novembro  de  mil  oi« 
tocentos  cincoenta  e  três ,  tiigesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Imperia 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

ÍOMO   17.  PARTE   2.*  SBGÇiO  6S.« 

DECRETO  N.«  1.267—  de  12  de  Novembro  de  1863. 

Crea  mais  hum  Promotor  Publico  na  Comarca  da  Ca-- 

pitai  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 

do  Sul,  e  marca  o  respectivo  ordenado. 

Hei  por  bem  Grear  mais  hum  Promotor  Publico  na 
Comarca  da  Capital  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sulj  o  qual  vencerá  o  ordenado  annual  de  oitocen- 
tos mil  réis.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo»  do  Men 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça 5  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECQÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO  17.  PARTE   2."  SBGÇÃO  6A.* 

DECRETO  N.*"  1.269  (')  —  de  16  de  Novembro  de  1853. 

Augmenia  o  ordenado  dos  Juizes  Municipties  e  de  Or- 
phãos  dos  Termos  reunidos  de  Santos  e  5.  Vicente ;  e 
de  Paranaguá  e  Guaratuba  ^  nas  Provindas  de  S.  Pau* 
to  9  e  do  Paraná. 

Hei  por  bem  Elevar  a  hum  conto  de  réis  annuaes  os 
ordenados  dos  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos  dos  Ter- 
mos reunidos  de  Santos ,  e  S.  Vicente  ;  e  de  Paranaguá  , 
e  Guaratuba ,  nas  Províncias  de  S.  Paulo ,  e  do  Paraná. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
.nístro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezaseís  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  RnbrícA  de  Sua  Hagestadc   o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.'  1.270— de  16  de  Novembro  de  1853. 

Augmenta  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Três  Pontas  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Elevar  a  seiscentos  mil  réis  annuaes  o 
ordenado  de  quatrocentos  mil  réis ,  que  fdra  marcado  ao 
Promotor  Publico  da  Comarca  de  Três  Pontas  da  Provín- 
cia de  Minas  Geraes.     José  Thomaz  Nabuco   de  Araújo  ^ 

n    N&o  consta  haver  Acto  algum  de  N.*  1.268. 


(  37/1  ) 

do  Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  j  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo 
segundo    da   Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

Í85A. 

lOMO  17.  PARTE   2.*  SECÇÃO  65.» 

DECRETO  N.*  1.271  —  de  17  de  Novembro  de  1853. 

Autorisa  o  credito  supplementar  da  quantia  de  trezentos 
€  sessenta  e  três  contos  setecentos  setenta  e  sete  mil 
setecentos  e  quatorze  réis,  para  as  despezas  da  Re» 
partição  da  Marinha  no  exercido  de  i8bi  — 1853. 

Não  sendo  suflicíentes  assommas  votadas  para  o  Mi- 
nistério da  Marinha  nas  verbas  —  Arsenaes — ,  Força  Na- 
val— ,  Hospitaes — ,  e  Reformados — ,  do  exercicio  de  mil 
oitocentos  cíncoenta  e  doas  a  mil  oitocentos  cincoenta  e 
três;  Hei  por  bem^  Tendo  Onvído  o  Conselho  de  Minis- 
tros^ na  conformidade  do  paragrapho  segundo  do  Artigo 
quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Autorisar  o 
credito  sopplementar  da  quantia  de  trezentos  e  sessenta  e 
três  contos  setecentos  e  setenta  e  sete  mil  setecentos  e 
quatorze  réis,  distribuída  peias  mencionadas  verbas ,  se- 
gando a  Tabeliã ,  que  com  este  baixa ,  assignada  por 
Pedro  d'Alcantara  Beilegarde^  do  Meu  Conselho  ,  Mi-- 
nistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra^ 
encarregado  interinamente  dos  da  Marinha  ;  devendo 
deste  aogmento  de  despeza  dar-se ,  em  tempo  opportu- 
no ,  conta  á  Assembiéa  Gerai  Legislativa ,  para  ser  de- 
finitivamente approvado.  O  mesmo  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  assim  o  tenba  entoadido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde. 
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TabeUa ,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  ,  que  au- 
torisa  o  credito  supplementar ,  para  as  despezas  da  Re- 
partição da  Marinha  no  exercido  de  1852  — 1853 , 
em  as  rubricas  abaixo  designadas. 

S  11.»  Arsenaes 106.42âí5!>295 

S  13.«  Força  Naval 2H.62Ó^2W 

§  16/  Hospitaes 7 .7403PÔOO 

S  21.*  Reformados 8.098a£>26S 

R8.     363.777^7141 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro  de 
1853. 

Pedro  (t Alcântara  Beltegarde, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO  17.  PAUTE    2/  SECÇÃO  66,« 

DECRETO  N.«  1.272  — de  19  de  Novembro  de  1853. 

Crea  na  Provinda  de  Minas  Geraes  hum  Lugar  cie  Juiz 
Municipal  f  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de 
Orphâos  dos  Termos  reunidos  de  Parahibuna  e  Bio 
Preto,  e  marca    o  respectivo  ordenado» 

Fica  creado  Da  Província  de  Minas  Geraes  o  Lugar 
de  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  dos  Termos  reunidos  de 
Parahibuna  e  Rio  Preto ,  que  terá  o  ordenado  annual  de 
oitocentos  mil  réis.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ^ 
do  Meu  Conselho  9  Ministro  e  Secretario  dTstado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido^  e  faça 
execatar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  tres^  trigésimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEUIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOUO   17.  PARTE  2."  SBCÇio  67.* 

DECRETO  N.*  1.273  — de  21  de  Novembro  de  1853. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  cC Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  hum  credito  extraordinário  de  18.000^000, 
para  occorrer  ás  despezas  com  os  repai^os  do  Seminá- 
rio Episcopal  de  Olinda, 

Reclamando  o  estado  de  raina  do  Seminário  Epis- 
copal de  Olinda  que  se  proceda  a  promptos  reparos ,  a 
íim  de  que  não  fique  inteiramente  inutilisado «  e  não  seja 
ao  depois  mais  avultada  a  despeza  com  taes  reparos ;  Hei 
por  bem  ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  na  con- 
formidade do  paragrapho  terceiro  do  Artigo  quarto  da  Lei 
de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  ,  au- 
torisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  despender  no  corrente  exercício  ,  com  os  men- 
cionados reparos ,  a  quantia  de  dezoito  contos  de  réis , 
do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua  próxima 
reunião.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  c  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  Tinte  e  hum  de  Novembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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DECRETO  N.*  1.274—  de  21  de  Novembro  de  1853. 

Augmenta  m  gratificação  do  Chefe  de  Poliria   da  Pro^ 
vincia   do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  beoi^  Usando  da  autorisaçâo»  que  Me  con- 
fere o  Artigo  vinte  e  cinco  da  Lei  numero  setecentos  e 
dezanove  de  vinte  e  sete  de  Setembro  do  corrente  anno , 
Elevar  á  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis  •  gratificação 
do  Cbefe  de  Policia  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  Jo^ 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo»  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja« 
neiro  em  vinte  e  hum  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.275—  de  21  de  Novembro  de  1853. 

Creando  Cadeiras    de  ensino   no  Seminário  Episeop<d 
de   Olinda. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 
Art.  1.*    Ficfio  creadas  no  Seminário  Episcopal  de  Olinda 
as  seguintes  Cadeiras. 

1/  Grammatica  e  lingua  latina. 

2.*  Rbetoríca  e  Geographia. 

3.*  Francez. 

4.*  Philosophia  racional  e  moral. 

5.*  Historia  Sagrada  e  Ecclesiastica. 

6.*  Instituiçdes  Canónicas. 

7.*  Theologia  dogmática. 

8.*  Theologia  moral. 

9.*  Eloquência  Sagrada. 

10.*  Lithurgia. 

11.*  Canto  Gregoriano. 

Art.  2^    Todas  estas  Cadeiras   terão  o  Ordenado  an- 
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nudi  de  hum  conto  de  réis  >  menos  as  de  Lithurgia  e  Canto 
Gregoriano ,  que  terão  o  de  duzentos  e  cincoenta  mil  réis. 

Ârt.  3.^  Os  Lentes  e  os  compêndios  serfío  proposto» 
pelo  Bispo,  c  approvadftô  pelo  Governo. 

Art.  A."*  Em  quanto  nâo  houver  Substitutos ,  os  Len- 
tes se  substituirão  reciprocamente  em  séus  impedimentos 
e  faltas,  segundo  a  ordem  marcada  pelo  Bispo;  descon* 
tando^se  hum  terço  do  ordenado  do  Lente  substituído  em 
favor  do  Substituto. 

^     Durante   os    três    primeiros  aimos   de   exercido,    oê 
Lentes  serio  considerados  intertnos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  d^ 
Janeiro  em  vinto  e  hum  de  Novembro  de  mil  oitoeento» 
cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independeneià  it 
do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo$é  llwmaz  Nabuco  de  Aranjo. 


DECRETO  N.»  1.276  —  de  21    de  Novembro    de  185S, 

Augynenta  o  rencimento  do  Carcereiro  da  cadêa  da  Vil^ 
la  de  Itapemerim  da  Provinda  do  Espirito  Santo. 

Fica  elevado  a  cento  e  vinte  mil  réis  o  veneimeBto  do 
Carcereiro  da  cadôa  da  Villn  de  Itapemirím  da  Provinci» 
do  Espirito  Santo  ,  marcada  oo  Deci^eto  numero  dozcntoi^ 
trinta  e  quntro  de  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocen- 
tos quarenta  c  dous.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo , 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d^fistado  doe  Ne-* 
gocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  feça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hnm  de  No« 
vembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  Crés,  trigosiAio  se- 
gundo da  Independência  e  do   Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José   Thomaz  Nãbnco  de  Araújo. 
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DECBETO  N*  1.277  —  de  21    de    Nwembro    de  4858. 

Abre  ao  Ministro  e  Secreiario  cC Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  hum  credito  extraordinário  de  âà.lâôJJí^OOO , 
para  occorer  ás  despezas  com  o  pagamento  dos  venci* 
mentia  dos  Empregados  dos  Tribunaes  do  Commercio 
nos  exercidos  de  1850  a  1851 ,  de  1851  a  l$ò% ,  de 
1852  a  1853^  e  de  1853  a  185A. 

Marcando  a  Lei  numero  setecentos  e  dezanove  de  vU 
te  oito  de  Setembro  do  corrente  anno  despesas  para  o  pa- 
p amento  dos  vencimentos  dos  Empregados  dos  Tribunaes 
do  Commercio ,  desde  que  deixarão  de  ser  pagas ,  e  não 
tendo  sido  consignada  nas  respectivas  Leis  de  Orçamento 
quantia  alguma  paro  taes  despezas ;  Hei  por  bem  ^  Tendo 
Ouvido  o  Gonsellio  de  Ministros  ,  na  conformidade  do  |)a- 
ragrapho  terceiro  do  Artigo  quarto  da  Lei  de  nove  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  cincoenta  ,  Autorisar  o  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  des- 
pender ,  com  semelliante  objecto ,  a  quantia  de  quarenta 
e  quatro  contos  cento  e  quarenta  e  cinco  mil  réis ,  perten- 
cendo ao  exercício  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  a  mil  oi- 
tocentos e  cincoenta  e  hum  ,  a  de  quatro  contos  novecen- 
tos e  cinco  mil  réis  ;  aos  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
hum  a  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  dous ,  e  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta  e  dous  a  mil  oitocentos  cincoenta  e  três, 
a  de  nove  contos  oitocentos  e  dez  mil  réis ;  para  cada 
hum ;  e  ao  corrente  exercicio  a  de  dezanove  contos  seis- 
centos e  vinte  mil  réis  :  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Le- 
gislativo na  sua  próxima  reunião  ,  para  ser  definitiva- 
mente approvado.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do 
Meq  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça  y  o  tenha  assim  entendido  ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  hum  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  etrcs^  trigésimo  segundo  da 
Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Josi  Thomaz  Nabuco  de  Araújo^ 
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COLL£GÇÃO  DAS  LBIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

Í85S. 

TOMO    17.  PARTE    1.*  SEGÇÀO  66.* 

D£GR£TO  N.'  1.278—  de  26  de  Novembro  de  1853. 

Augmenía  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadea  da  Vitla 
dê  Campo  Maior  da  Província  do  Piauhy. 

Fica  elevada  a  cenlo  e  cincoeiíta  mil  réis  o  venci-- 
mento  de  oitenta  mil  réis  marcado  ao  Carcereiro  da  Cadéa 
da  Villa  de  Campo  Maior  da  Província  do  Piauliy  pelo 
Decreto  numero  trezentos  vinte  e  nove  de  nove  de  Ou* 
tubro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três.  José  Thomai 
Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
aetario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  ciucoenta 
e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Nabuco  de  Araújo^ 

DECRETO  N.'  1.279  —  de  26  de  Novembro  de  1853. 

Dá  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Municipios 

de  Cantagallo  §  Nova  Friburgo  da  Provinda  do 

Rio  de  Janeiro* 

Atlendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinda  do 
Rio  de  Janeiro :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1/  Fica  creado  nos  Municípios  de  Gantagallo 
e  Nova  Friburgo  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  bum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  com«- 
prcheuderá  em  Cantagallo  hum  Corpo  de  Cavallaria  de  dois 
Esquadrões ,  com   a  designação  de  terceiro ,  e  bum  Ba* 
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talhto  de  Infastiorta  do  senrico  activo  de  oito  Companhias , 
com  a  designação  de  decimo  sétimo  ;  e  em  Nova  Fribur-- 
go  hum  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo  de  qua- 
tro Companhias  ,  com  a  designação  de  decimo  oitavo* 
Haverá  mais  nos  referidos  Municipios  hum  Batalhão  da 
reserva  de  quatro  Companhias^  sendo  três  em  Cantagal- 
lo ,  e  buma  em  Nova  Friburgo  ,  com  a  designação  de 
oitavo. 

Art.  2.''  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhe  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro*^ 
vincia  y   na   conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo^  do  Heu  Conselho  j 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Hagestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.'  1.280—  de  26  de  Novembro  de  1853. 

Estabelece  a  numeração  por  Armas ,  dos  Corpos ,  Bata- 
Ihõesj  e  Secções  de  Batalhões  da  Guarda  Nadonàl  da 
Provinda  do  Rio  ás  Janeiro ,  e  altera  a  organisaçõo  da 
mesma  Guarda  em  alguns  Municipios  da  dita  Provinda. 

Attendendo  á  Proposta  do  Yice-Presidente  da  Provin- 
da do  Rio  de  Janeiro :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 
Art.  1."*  Os  Corpos,  Esquadrões  e  Companhia  avulsa 
de  Cavailaria  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  terão  a  numeração  seguinte. 

l.""  Corpo  de  Cavailaria.  O  Corpo  de  Cavailaria  doMu- 
nicipio  da  Yilla  do  Rio  Bonito. 

2.''  O  Corpo  de  Cavailaria  do  Município  da  Cidade  de 
Macahé. 

â.*"  O  Corpo  de  Cavailaria  do  Município  da  Villa  de 
Cantagallo. 
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i.''    O  %""  Corpo  deCavallam  doMuaictpio  daViUa  da 
Parahiba  do  Sal« 

d."*    O  l.r  Corpo  do  Cavatlaria    do  Muaicipio  da  ViUa 
de  Valença, 

S,"*    O  Corpo   de  GavaUaria    de  Município    da  ViHa    do 
Vassourai. 

7.<>    O  Esquadrão  de  Cavallaria  do  MuDíoipio  do  Iguassú , 
e  outro  que  Gca  creado. 

8.*"    O  L^*  Corpo  de  Cavallaria  do  Muaicipio  daViUa  de 
Piraiiy.  ^ 

9/    O  2.''  Corpo  de  Cavallaria  do  Município  da  Villa  de 
3.  iloão  do  Príncipe. 

10.^    O  Corpo   de  Cavallaria    do  Município  da  Villa  dt 
Barra  Mansa. 

11/    O  Corpo  de  Cavallaria  do  Município  da  Cidade  de 
Resende. 

12/    O  Corpo  de  Cavallaria  do  Município  da  Villa    de 
Itaguahy. 

l.""    Esquadrão    avulso  de  Cavallaria^    O  EsquadrSo   de 
Cavallaria  do   Município  da   Cidade  de  Nictcrohy. 

'2/    O  Esquadrão  de  Cavallaria  dos  Municípios  dasVillas 
de  Maricá  e  Itaborahy. 

S.""    O   Esquadrão    de  Cavallaria   do  Município    da  Villa 
de  Saquarema. 

Â/    O  Esquadrfto  de  Cavallaria  do  Município  da  Cidade 
de  Cabo  Frio. 

5.*"    O  EsquadrBo  de  Cavallaria  do  Mooicipio  da  Cidade 
de  Campos  de  Goylaeazes. 

6.''    O  Esquadr&o    de  Cavallaria  éo  Município    da  Villa 
de  Magé. 

7/    O  Esquadrão    de  Cavallaria  do  Município    da  Villa 
do  Bio  Claro. 

Companhia  avulsa  de  Cavallaria.  A  Companhia  de 
Cavallaria  do  Município  de  Angra  dos  Beis. 

Ari.  2."  A  Secçáo  de  Batalhão,  e  as  Compaohtad^ 
avulsas  de  Artilharia  da  referida  Guarda  Nacional,  se  d^ 
nominarão  da  maneira  seguinte. 

Secção  de  Batalhão  de  Artilharia.  A  Secção  de  Bata* 
Ihão  de  Artilharia  do  Município  da  Cidade  de  Nieierohy. 

1.*    Companhia  avulsa  de  Artilharia.     A   Companhia  de 
Artilharia  do  Município  da  Cidade  de  Campos  dos  Goytacazes. 

2/    A  Companhia  de  Artilharia  do  Município  da  Cidade 
de  Angra  dos  Reis. 
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Art.  3**"  Os  Batalhões  e  Secções  de  Balattiflo  de  tú^ 
fantería  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  mesma 
Província  teltio  a  numeração  seguinte. 

l.""  Batalhflo  de  Infãnteria.  O  l.*"  Batalhão  de  Iiifen-« 
Mia  do  Afnnieipio  da  Cidade  de  Nicterohy. 

2."    O  2/  Batalhão  do  mesmo  Município. 

S.""    O  f.*  Batalhão  do  Município  da  Vílla  de  Marici. 

4.*»    O  2/  Batalhão  do  Município  da  Yilk  deltaborahy. 

ò.""    O  Primeiro  Batalhão  do  Município  da  Villa  de  Santo 
António  de  Sá. 

6."    O  Segundo  Batalhão  do  mesmo  Munielpiò. 

T.""  O  Terceiro  Batalhão  do  Municipio  da  Vilia  do  Ri6 
Bonito. 

S.*  O  Segu4)do  Bataihfio  do  Municipio  da  Yilha  de  Sa- 
qnarema,   que  fica  reduzido    a  seis  Companhias. 

8.*  A  sétima  e  oitava  Companhias  do  segundo  Batalh&o 
do  Municipio  da  Yilla  de  Saquarema ,  e  a  sétima  e  oi*» 
lava  Companhia  do  primeiro  Batalhão  do  Mimidpio  da 
Cidade  de  Cabo  Frio ,  todas  pertencentes  á  Fregueria  de 
S.  Sebastião  de  Araruama. 

10.*  O  Primeiro  Batalhão  do  Municipio  da  Cidade  de 
Gébo  Frio ,  que  fica  reduzido  a  seis  Companhias* 

11/  O  Segundo  Batalhão  do  Município  da  Vílla  deCa^- 
pivary. 

IS.^*    O  Primeiro  Batalhão  do  Município  da  Cidade  Macahé. 

13/  O  Primeiro  Batalhão  do  Municipio  da  Cidade  de 
Campos  de^Goytacazes. 

H.""    O  Segundo  Batalhão  do  mesmo  Momcipic^. 

15.*    O  Terceiro  Batalhão  do  mesmo  Municipio. 

16.*  O  Quarto  Batalhão  do  Municipio  da  Cidade  de  S/ 
João  da  Barra» 

17.*  O  Primeiro  Batalhão  do  Municipio  da  \Wk  de  Can«^ 
tagallo. 

18.^  O  Segundo  BflAaihão  do  Municipio  da  Vslla  de  Mova 
Fribofgo. 

19.«    O  Primeiro  Batalhão  do  Municipio  da  Villa  de  Magé. 

20,*  O  Segundo  Batalhão  do  Municipio  da  Villa  da  £s- 
Ifella. 

21.*  O  Segundo  Batalhão  do  Municipio  da  Vílla  da  Pa* 
rahiba  do  Sol. 

22.*  O  Primeiro  Batalhão  do  Municipio  da  VíHa  de 
VaienfB. 
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SS.^"    O  Primeiro   BatalhSo    do  Município   da  Viiia    de 
Tassouras. 

24.''  O  Segando  Batalhfio  do  Municipio  da  VilIa  de 
^^uassú,  que  (ica  reduzido  a  seis  Companhias. 

25.*  O  Batalhão  do  Município  da  YiUa  de  S.  Jofto  do 
Príncipe. 

26.<'    O  Batalhfio  do  Municipio  da  Yiila  do  Rio  Claro. 

27.**    O  Batalhão  do  Municipio    da  Cidade  de  Resende. 

28.*  O  Primeiro  Batalhão  do  Municipio  da  Cidade  de 
Pirahy. 

29.<'  O  Segundo  Batalhfio  do  Município  da  Cidade  de 
Angra  dos  Reis. 

30.*    O  Terceiro  Batalhfio  do  mesmo  Municipio. 

SI.*"  O  S^[undo  Batalhfio  do  Municipio  da  Yilla  de  Man- 
garatiba. 

32.*  O  Primeiro  Batalhfio  do  Município  da  Villa  de  Ita- 
guahy. 

1.*  Secçfio  de  Batalhfio  de  Infantaria.  A  Secçfio  de  Bata* 
Hífio  do  Município  da  Villa  de  Santo  António  de  Sá. 

2.*  A  Secçfio  de  Batalhfio  do  Município  da  Yilla  da  Barra 
Mansa. 

A  Companhia  avulsa  de  Infantaria  do  serviço  activo  do 
Município  da  Yilla  de  Pirahy ,  fará  parte  do  25/  Batalhfio 
do  mesmo  serviço. 

Art.  A.^  Os  Batalhões  e  SecçSes  de  Batalhfio  da  reserva 
da  mesma  Guarda  Nacional ,  terfio  a  numeraçio  seguinte. 

1.*  Batalhfio  de  Infantaria  da  reserva.  O  Batalhfio  da 
reserva  do  Municipio  da  Cidade  de  Nicterohy. 

2.<'  O  Batalhfio  da  reserva  do  Município  da  Yilla  de  Ita- 
borahy. 

3.*  O  Batalhfio  da  reserva  do  Municipio  da  Yilla  de  Santo 
António  de  Sá. 

4.®  As  ires  Companhias  que  actualmente  formfio  a  Sec- 
çfio de  Batalhfio  da  reserva  do  Municipio  da  Yilla  de  Sa- 
quarema,  e  a  Companhia  da  reserva  da  Freguezia  de  S. 
Sebastião  de  Araruama »  que  fica  desligado  da  Secçfio  de 
Batalhfio  da  reserva  do  Municipio  da  Cidade  de  Cabo  Frio. 

5.^  O  Batalhfio  da  reserva  do  Município  da  Cidade  de 
Macahé. 

6.*  O  Primeiro  Batalhfio  da  reserva  do  Municipio  da  Ci- 
dade de  Campos  de  Goytacazes. 

7.*    O  Segundo  Batalhfio  da  reserva  do  mesmo  Município. 
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S.""  O  Batalhão  da  reserva  dos  Municipios  das  Víllas  de 
Cantagallo  ,  e  Nova  Friburgo. 

9.*  As  três  Companhias  que  actualmente  formão  a  See- 
ção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da  Villa  de  Iguas- 
sú,  e  mais  hnma  Companhia,  que  flca  creada. 

10.''  O  Batalhão  da  reserva  do  Município  da  Cidade  de 
Angra  dos  Reis. 

l.""  Secção  de  Batalhão  de  Infanteria  da  reserva.  A 
Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da  Yilla  de 
Maricá. 

2.''  A  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Villa   do  Rio  Bonito. 

3.'  A  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Cidade  de  Cabo  Frio ,  que  fica  reduzida  a  duas  Compa- 
nhias. 

4.*  A^  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Villa  de  Xapivary. 

5.*  A  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Villa  de  Magé. 

6.*  A  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Villa   da  Estreita. 

7/  A  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Villa  de  Parahiba  do  Sul. 

8.*  A  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Yilla  de  Valença. 

9.*  A  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Villa  de  Vassouras. 

lO.'^  As  Companhias  avulsas  dos  Municípios  das  Villas 
de  Pirahy ,  e  S.  João  do  Príncipe. 

11.*  A  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Villa  da  Barra  Mansa. 

12.*  A  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Cidade  de  Resende. 

13/  A  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Cidade   deParaty. 

W,^  A  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Vtlla   de  Mangaratiba. 

15.*  A  Secção  de  Batalhão  da  reserva  do  Município  da 
Villa  de  Itaguahy. 

A  Companhia  avulsa  da  reserva  do  Município  da  Ci- 
dade de  S.  João  da  Barra  ,  fará  parte  do  7.*  Batalhão  do 
mesmo  serviço ,  e  a  Secção  avulsa  de  Companhia  da  reser- 
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f$  do  Mooieipio  d«  Yllla  do  Rio  Claro ,  fica  aancxada  a 
11/  Secffio  do  Batalhão  do  menno  senrifo. 

Art.  5/  FicSo  desta  fórma  alterados  os  Decretos  N.^ 
911  de  7  de  Fevereiro,  N.""  1.017  ol.018de2i  deJolho, 
N.'  1.033  de  U  de  Agosto,  eN/  1.089  de  3  deSetem- 
hto,  todos  do  aano  de  1852. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo,  do  Meu  Consdho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
eincoenta  etres,  trigésimo  segando  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  NiAuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1,281  —  de  26  de  Novembro  de  186S. 

Crea  hum  Esquadrão  de  Cavaliaria  de  Guarda  Nacional 
na  Capitai  da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
da  Babia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  Único.  Fica  creado  no  Município  da  Capital 
da  Província  da  Bahia ,  e  sabordinailo  ao  Gomraando  Su- 
perior da  Guarda  Nacional  da  mesma  Capital  ^  hum  Es-- 
quadrio  de  Cavaliaria  de  doas  Companhias,  de  setenta 
praças  cada  huma,  tendo  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na  con- 
formidade da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d^Eslado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos eincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sna  Magestade  o  Imperador. 

José   Thomaz   Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.^  1.282—  de  26  de  Novembro  de  1S53. 

Manda   crear  hum  Corpo  Provisório    de  Guarnição  na 
Provineia   do  Paraná. 

Uei  por  bem  Mandar  crear  na  Província  do  Paraná 
bum  Gorpo  Provisório  de  Guarnição  compoeto  de  doas 
armas  e  organisado  conforme  o  plano  que  com  esle  baixa, 
assignado  por  Pedro  de  Alcântara  Beiiegardc,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  qae  assim  o  tenha  entendido»  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Hio  de  Ja« 
neiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com    a  Rubrica   de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 

Plano    a  que  se  refere    o  Decreto  desta  data. 

O  Corpo'  Provisório  dtf  Guarnição  da  Província  do 
Paraná  compôe-se  de  hum  Estado  Maior  e  Menor,  duas 
Companhias  de  Caçadores,  e  huma  de  Gavallaria* 

Estado  Maior  e  Menor. 

Commaodante ,  Tenente  Coronel  ou  Coronel .  1 

Major 1 

Ajudante 1 

Quartel-mestre 1 

Secretario • . . . .  i 

Capellão 

Primeiro  Cirurgião. . . , 

Segundo  Dito * *  • 

—      6 

Sargento  Ajudante 1 

Dito  Quartel-mestre 1 

Espingardeiro * 1 

Coronheiro • 1 

Selleiro 1 

Gornela-mór ^ 1 

« 
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Iluma  Companhia  de  Caçadores. 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

—  4 

Primeiro  Sargento i 

Segundos  Dilos 2 

Forriel. 1 

Cabos    d^Esquadra 6 

Soldado» 60 

Cornetas 2 

—  72 

Iluma  Canipanhia    de  Cavallaria. 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

—  4 

Primeiro  Sai-gento 1 

Segundos  Ditos * 2 

Forriel 1 

Cabos    d'Esquadra O 

Soldados 48 

Clarim 1 

Ferrador 1 

—  60 


Recapitulação. 


76 


—    64 


Officiaes  do  Estado  Maior 5 

Officiaes   das    três  Companhias 12 

—    17 

Praças  de  pret  do  Estado  Menor 6 

Praças  de  pret  de  Caçadores 144 

Praças  de  pret  de  Cavallaria 60 

"^  ^  210 

227 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Novembro  de 
1868. 

Pedro  de  Alcântara  Beliegarde. 
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DECRETO  N.«  1.285  —  de  26  de^Novembro  de  1853. 

Apprava  e  manda  observar  as  InstrucçÕes  para   a  exe^ 
ciição  do  Decreto  N."^  A33  de  i  de  Julho  de  1847, 

Hei  par  bem  Approvar ,  e  Mando  qae  se  observem 
as  InstrucçÕes  para  a  execução  do  Decreto  N."  A33  de  3 
de  Julho  dei8â7,  que  com  estebaixão^  assignadas  por 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  ,  do  Meu  Conselho  ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  que 
assim  o  tenha  entendido ,  e  façn  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz 

InstrucçÕes  para  a  execução  do  Decreto  N.^  A83    de  3 
de  Julho  de  18A7. 

Art.  1.^  Todos  os  impressos  que  sahirem  das  Ty- 
pographias  do  Município  da  Corte  serão  remettidos  á  Bi* 
bliotheca  Publica  Nacional  no  dia  de  sua  publicação  e  dis- 
tribuição. 

Art.  2."*  Não  se  verificando  a  remessa  no  dia  de- 
signado ^  o  Bibliothecario  a  exigirá  do  impressor  ^  o  qual 
será  obrigado  a  faze-la  dentro  de  vinte  e  quatro  iioras , 
sob  as  penas  do  Art.  128  do  Código  Criminal. 

Art.  3.*  As  obras  de  musica  ,  os  mappas  e  as  es- 
tampas que  forem  publicadas  no  Municipto  da  Corte  nas 
officinas  typographícas ,  nas  de  litographia ,  ou  de  gra- 
vura estão  comprehendidas  debaixo  da  denominação  de 
impressos  de  que  se  serve  o  Decreto  N.<^  &33  de  3  de 
Julho  de  18A7 ,  e  como  taes  são^-lbes  applícaveis  as  dis- 
posições dos  Artigos  antecedentes. 

Art.  A.®  As  mencionadas  disposições  abrangem  tam- 
bém as  reimpressões,  c  as  novas  edições «  tenhão  sido 
ou  não  depositadas  na  Bilhiotheca  Publica  Nacional  as  pri- 
meiras impressões  ou  edições. 

Art.  5.®  Para  vcrificar-se  a  obrigação  de  deposito 
de  qualquer  obra  na  mesma  Bibliotheca^   basta   que  ella 
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teoba  a  iDScripção  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  ainda 
que  seus  autores  ou  proprietários  allegueni  haver  sido  im- 
pressa fora  da  Corte  ou  do  Império. 

Art.  6.*  Findo  o  prazo  do  Art  2.»  o  Biblioiliecario 
dará  immedialamente  parte  ao  Promotor  Publico  da  deso- 
bediência occorrida  ,  a  lim  de  tornar-se  eflecliya  a  pu- 
nição alli  declarada  pelos  meios  marcados  na  Lei. 

Art.  7.**  As  presentes  Instrucções  são  extensivas  ás 
obras  que  se  imprimirem  ,  lithographarem  ou  gravarem  nas 
Províncias  relativamente  ás  Biblíothecas  das  respectivas  Ca- 
pitães. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  26  de  Novembro  de  1853. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.«  1.284—  de  26  de  Novembro  de  18èS. 

Crea  huma  Colónia  Militar   d  margem  direita    do   rio 
Guriipy  na  Província  do  Maranhão. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'£stadOi 
exarado  em  Consulta  de  5  do  mez  próximo  findo  f  Creár 
á  margem  direita  do  rio  Gurupy  na  Provincia  do  Ma- 
ranhão huma  Colónia  Militar,  qae  será  organisada  de  con- 
formidade com  o  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
N.*  729  de  9  de  Novembro  de  1850,  regendo-se  provi- 
soriamente no  seu  governo  económico  pelo  Regulamento 
aonexo  ao  Decreto  N.**  820  de  12  de  Setembro  de  1851. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oito** 
centos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen-* 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

186S. 

TOMO  17.  PARTE   %*  SECÇÃO    69.' 

DECRETO  N.»  1.285  —de  30  de  Novembro  de  1853. 

Designa  as  ferias  para  o  Foro,  e  eleva  as  alçadas  das 
respectivas  Autoridades. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  autorísação  concedida  pela 
Lei  Domero  seiscentos  e  qoatro  de  três  de  Julho  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum,  e  de  conformidade  cora  a 
Minha  Imperial  Resolução  »  tomada  sobre  Consulta  da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  d'Estado ,  de  dezanove  do 
corrente  mez  de  Novembro »  Decretar  o  seguinte «  sobre 
as  ferias  e  alçadas  dos  Tribnnaes  e  Juízos  do  Império. 
Art.  1.**  As  ferias  do  Natal  começarão  no  dia  vinte 
e  hum  de  Dezembro  até  o  ultimo  de  Janeiro ;  as  da  Se- 
mana Santa  ,  de  Quarta  feira  de  Trevas  até  se  completa- 
rem quinze  dias ,  e  as  do  Espirito  Santo ,  desde  o  Do- 
mingo do  Espirito  Santo  até  o  da  Trindade. 

Art  2.'*  Serão  também  feriados  nos  Juízos  de  pri* 
meira  e  segunda  Instancia ,  e  Supremo  Tribunal  de  Jus* 
tiça ,  os  dias  vinte  cinco  de  Março ,  sete  de  Setembro  , 
dous  de  Novembro  e  dous  de  Dezembro »  assim  como  em 
cada  Província  os  dias  de  festividade  qiie  forem  anniver- 
sarios  da  adhesâo  da  mesma  Província  á  Independência 
Nacional. 

Art.  3.*  Podem  ser  tratados  durante  as  ferias ,  e  não 
se  suspendera  pela  snperveníencia  delias  : 

§  l.""  Os  actos  de  jurisdícção  voluntária  como  testa- 
mentos ,  contractos  ,  posses  e  todos  aquelles  que  forem 
necessários  para  conservação  de  direitos ,  ou  que  ficarião 
prejudicados  não  sendo  feitos  durante  as  ferias. 

S  2.*  Os  processos  de  Habeas-Corpns ,  fianças ,  for- 
mação de  culpa  ,  e  recursos  crimes. 

S  3.*  A  dação  e  remoção  dos  tutores  e  curadores  sus- 
peitos. 
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§*^  â.*    Os  arrestos  ,   sequestros ,   penhoras ,  depósitos  , 
prisões  eiveis ,  embargos  de  obra  nova  ,  e  suspeições. 

§  5.^    As  causas  de  liberdade  >  alimentos  provisionaes , 
soldadas  e  interdictos  possessórios. 

Art.  h.""  Os  Juizes  y  Desembargadores ,  e  Ministros 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  não  podem  durante  as 
ferias ,  sem  licença  do  Governo ,  residir  em  lugar  d'on- 
de  lhes  não  seja  possiveí  vir  aos  Tribunaes  e  Audiências 
em  vinte  e  quatro  horas. 

Art.  5.^  Huma  vez  ao  menos  por  semana  devem  os 
Juizes  comparecer  no  lugar  em  que  costumão  despachar,  e 
os  Secretários  das  Relações  e  Supremo  Tribunal ,  ou  aquel- 
les  que  com  licença  dos  respectivos  Presidentes  fizerem 
suas  vezes  ,  logo  que  receberem  as  petições  e  recursos 
de  que  trata  o  Artigo  terceiro ,  os  remetterão  aos  ditos 
Presidentes  para  providenciarem  sobre  a  convocação  dos 
Desembai^adores  e  Conselheiros^  aprazando  o  dia  da  sessão. 

Art,  6.^  Não  gozão  das  ferias,  salvo  com  licença 
expressa  dos  respectivos  Juizes  e  Presidentes  dos  Tribunaes , 
e  ficando  em  seu  lugar  o  substituto  legítimo : 

^    Os  Tabelliàes. 
Os  Escrivães. 
'    Os  Contadores  e  Distribuidores, 
serviço  dos  Ofliciaes  de   Justiça  ,    e  Empregados 
dos  Juízos  e  Tribunaes,  será  distribuído  entre  elles«   para 
cada  semana  5   pelos  respectivos  Juizes  e  Presidentes. 

Art.  7.^  Fica  elevada  a  alçada  das  Relações  á  quan- 
tia de  dous  contos  de  réis ;  a  dos  Juizes  de  Direito  em 
correição ,  do  eivei ,  dos  Feitos  da  Fazenda  ,  Orpliãos  , 
Ausentes  e  Municipaes  ,  a  duzentos  mil  réis  ^  e  a  dos  Jui- 
zes de  Paz  a  cincoenta  mil  réis. 

Art.  8.®  Não  se  considerão  revogadas  por  este  De- 
creto as  disposições  especiaes  do  Código  do  Gommercio , 
e  Regulamentos  respectivos  sobre  as  ferias  e  alçadas. 

Este  Decreto  não  comprehende  também  os  actos  de 
policia  administrativa ,  ou  judiciaria  ,  as  sessões  do  Jury, 
e  preparatórios  delias. 

José  Tbomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£slado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin- 
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coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.286  —  de  30  de  Novembro  de  1853. 

Áutorisa  o  Ministro  e  Secretario  dP Estado  dos  Negócios 
da  Justiça    a  dispender ,  por    conta  do  exercido    de 
1852—1853,  mais  a  quantia  de  1.000^000,   com  os. 
Telegrnphos. 

Não  sendo  sufliciente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
sétimo  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  proxima- 
mente Tinda,  para  as  despezas  com  os  Telegraphos^  Hei 
por  bem ,  de  conformidade  com  o  paragrapho  segundo  do 
Artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove, 
de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  e 
Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros^  Autorisar  o  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a 
dispender^  além  da  quantia  votada ,  mais  a  de  iium 
conto  de  réis,  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo, 
na  sua  próxima  reunião ,  para  ser  definitivamente  appro- 
vado.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conse- 
lho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça^ assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.o  1.287  —  de  30  de  Novembro  de  185S. 

Aulorisa  o  credito  suppíementar  de  llh.biiílpiià  para 

o  exercício  de  1853 — 1854,  na  forma  da  Tabeliã 

que  com  este  baixa. 

Tendo  a  Lei  numero  seiscentos  quarenta  c  sete  de 
sete  de  Agosto  do  anno  passado  augumeutado  as  despe- 
zas  das  rubricas — Secretaria  d'Estado — Tribunal  Supremo 
de  Justiça— e  Relações — ,  e  não  sendo  suíBcíenle  as  som- 
mas  decretadas  para  o  exercício  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três  a  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  na 
Lei  numero  seiscentos  sessenta  e  oito  de  onze  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dons,  que  não 
ceve  em  vista  esses  augmentos ,  de  conformidade  com  as  dis- 
posições do  paragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei 
numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  e  Tendo  Ouvido  o  Heu 
Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem  Autorisar  o  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  dispen- 
dcr,  no  corrente  exercicio,  com  as  citadas  rubricas,  a 
quantia  de  cento  quatorze  contos  quinhentos  trinta  e  três 
mil  tresentos  trinta  e  quatrc  réis,  na  forma  da  Tabeliã 
que  com  este  baixa;  devendo  o  referido  credito  suppíe- 
mentar ser  levado  em  tempo  opportuno  ao  conhecimento 
do  Corpo  Legislativo  para  ser  definitivamente  approvado. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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Tabeliã  distributiva  do  credito  supplementar  concedido , 

por  Decreto  desta   data,  para  o  exercido 

de  1853—1854. 


§  !.•    Secretaria  d'Estado 

^  2.^    Tribunal  Supremo  de  Justiça. 
§  Z.^    Relações 


A.800Í5ÍOOO 
33.333^33& 
76.AOOÍ05OOO 

11A.533^33& 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de 
1853.— 7(^5^  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

XOMO   17.  PARÍE   2.*  SECÇÃO  70.* 

DECRETO  N.*»  1.289  (*)  —  de  7  de  Dezembro  de  1853. 

Declara  que  a  falta  do  Registro  do  Commercio  havendo 
aliás  o  Registro  Geral  não  importa  nullidade  das  Hy- 
pothecas ,  nem  prejudica  ao  Credor  Commerciante  em 
questões  de  preferencia  no  Juizo  Commercial  ou  CiveL 

Hei  por  bem  em  virtude  do  Artigo  cento  e  dois, 
paragrapbo  doze  da  Constituição ,  e  por  Minha  Imperial 
e  Immediata  Resolução  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  d'Estado,  datada  de  boje.  De- 
cretar que  a  falta  do  Registro  do  Commercio  havendo  aliás 
o  Registro  Geral  não  só  não  importa  a  nullidade  da  Hypo- 
theca  como  já  foi  declarado  pelo  Artigo  seiscentos  e  no- 
venta e  três  do  Decreto  numero  setecentos  trinta  esete 
de  vinte  e  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta  ,  como  também  não  pôde  de  modo  algum  pre- 
judicar ao  Credor  Commerciante  nas  questões  de  prefe- 
rencia no  Juízo  Commercial  ou  Civel.  José  Thomaz  Na- 
buco  de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho^  Ministro  e  Secre- 
tario d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
sete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três, 
trigésimo   segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(*)    Náo  consta  haver  Acto  algum  de  N.**  1288. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   17.  PATRE   2.*  SECÇÃO   71.  • 

DECRETO  N.*  1 .290  -•  de  12  de  Dezembro  de  1853. 

Augmenla  o  ordenado  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  dos 

Termos  reunidos  de  Iguape  e  Xinrica  na  Provinda 

de  S.  Paulo. 

Fica  elevado  a  hum  conto  de  réis  o  ordenado  annual 
do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  dos  Termos  reunidos  de 
Iguape  e  Xiririca  na  Provinda  de  S.  Paulo. 

José  Tbomaz  Mabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim 
o  tenha  entendido»  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três, 
trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

DECRETO  N.»  1.291  —  de  12  de  Dezembro  de  1853. 

Uarca  o  vencimento  do  Carcereiro   da  cadéa  da  Villa  de 

Santo  António  da  Parahibuna  da  Provinda 

de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Marcar  ao  Carcereiro  da  cadéa  da  Villa 
de  Santo  António  da  Parahibuna  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes o  vencimento  annual  de  sessenta  mil  réis,  na  confor- 
midade do  Artigo  oitavo  da  Lei  de  três  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  hum.  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.M.292  —  de  J2  de  Dezembro  de  1853. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  hum  credito  supplementar  de  1.755ÍJ)888  para 
occorrer  ás  despezas,  no  exercido  dei8õ2 — 1853,  com 
a  Capella  Imperial    e  Cathedral  do  Rio  de  Janeiro. 

Não  sendo  suíTiciente  a  quantia  votada  noparagrapho 
nono  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  proxima- 
mente finda,  para  as  despezas  com  a  Capella  Imperial  e 
Cathedral  do  Rio  de  Janeiro  l  Hei  por  bem  ,  de  confor- 
midade com  o  paragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da 
Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove,  de  nove  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  e  Tendo  Ouvido  o 
Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  dispender,  além  da 
quantia  votada ,  mais  a  de  hum  conto  setecentos  cincoenta 
e  cinco  mil  oitocentos  oitenta  e  oito  réis,  do  que  dará 
conta  ao  Corpo  Legislativo ,  na  sua  próxima  reunião ,  para 
ser  definitivamente  approvado.  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  trigesioio  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   17.  PAUTE   2.*  SECÇÃO   72.  • 

DECRETO  N.*»  1.293  —  de  16  de  Dezembro  de  1853. 

Declara  que  as  petições  de  Graça  dosréos  condemnados  á 

fmrte  ,    devem  ser  instruidas  com  traslado 

de  todo  o  processo. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  altríbuiçdo  que  Me  confere 
o  Artigo  cento  e  dons  paragrapho  duodécimo  da  Consti- 
tuição do  Império  ,  ordenar  que  as  petições  de  Graça  dos 
réos  condemnados  á  morte  subfio  á  Minha  Imperial  Pre- 
sença com  o  traslado  de  todo  o  processo ,  e  acompanhadas 
do  relatório  do  Juiz  de  Direito  e  da  informação  do  Presi- 
dente da  Província ,  por  cujo  intermédio  devem  ser  re- 
mettidas.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezaseis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.29A  —  de  16   de  Dezembro   de  1853. 

Determina  a  forma  da  substituição  ou  provim>ento  dos  Offi- 
cios  e  Empregos  de  Justiça  nos  casos  de  impedimento  tem-' 
porario^  ou  impossibidade  absoluta  dos  serventuários  ví- 
talidos. 

He  por  bem ,  Usando  da  attribuiçao  que  Me  confere  o 
Artigo  cento  c  dous ,  paragrapho  doze  da  Constituição ,  De- 
cretar o  seguinte  ; 
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Art.  1.^  Em  todos  os  casos  de  iropedimenlo  temporário 
dos  serventuários  dos  OiTicios  e  Empregados  de  Justiça ,  a  subs- 
tituição delles  terá  lugar  pela  forma  estabelecida  no  Decreto 
numero  oitocentos  c  dezasete  de  trinta  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  hum.  Quando  porém  em  razSo  de  avultado 
expediente  dos  dous  cargos  reunidos  não  possdo  os  substi- 
tutos legítimos  accumula-ios  sem  prejuízo  do  serviço ,  assim 
como  nos  casos  de  licença  por  mais  de  seis  mezes ,  o  Go- 
verno na  Corte »  e  os  Presidentes  nas  Províncias  sobre  re- 
presentação ou  informaç&o  dos  Magistrados  ou  Autoridades 
perante  quem  servirem ,  nomearão  pessoas  idóneas  ptra 
exercer  temporariamente  a  substituição. 

Art.  2,''  Se  a  impossibilidade  do  serventuário  vitalí- 
cio for  absoluta  ou  proveniente  de  idade  avançada  ,  ceguei-* 
ra ,  demência ,  ou  outra  moléstia  incurável ,  segundo  o 
}Uizo  dos  Médicos  ,  deverão  os  mesmos  serventuários  reque- 
rer a  nomeação  de  successor ,  provando  além  da  iropossi- 
lidade  o  seu  bom  serviço  e  a  falta  de  outro  meio  de  sub- 
sistência para  terem  direito  á  terça  parte  do  rendimento 
do  officio  segundo  a  respectiva  lotação.  Em  nenhum  caso 
lhes  será  adtnitlida  a  nomeação  au  indicação  de  successor. 

Art.  S.""  Os  Juizes  e  Autoridades ,  perante  quem  ser- 
virem os  ditos  serventuários,  e  bem  assim  os  Promotores 
Públicos ,  serão  obrigados  a  participar  ao  Governo  motiva* 
damente  aquellas  circunstancias  quando  os  serventuários ,  a 
respeito  dos  quaes  se  verificarem,  não  requeirãe. 

Art.  4."*  O  Governo  á  vista  destas  participações ,  ou 
das  informações  que  houver  exigido  ,  mandará  intimar  o 
serventuário  vitalício »  para  que  dentro  de  hum  prazo  ra- 
soavel  y  que  marcará ,  apresente  o  seu  requerimento ,  ou 
allegue  e  prove  o  que  lhe  convier  sob  pena  de  ser  havido 
o  OHicio  por  vago ,  e  sem  o  ónus  da  terça  parte  do  ren- 
dimento. 

Art.  5.^  Não  satisfazendo  o  serventuário  no  prazo  mar- 
cado ,  o  Governo  depois  de  coUigir  as  provas  ,  documentos 
e  informações  precisas ,  procedendo  ás  diligencias  que  hou- 
ver por  bem ,  o  mandará  ouvir  em  novo  prazo  para  esse 
fim  marcado.  No  caso  de  demência  será  competentemente 
nomeado  Curador ,  que  seja  intimado  e  ouvido. 

Art.  6.®  O  Governo  á  vista  das  informações »  docu- 
mentos e  provas  colligidas ,  decidirá  o  negocio  ,  ou  declarando 
o  serventuário  hábil  para  servir  o  Officio ,  e  obrigando-o 
a  servi-lo  pessoalmente ,   ou  declarando  vago  o  Officio ,   e 
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nomeando  saccessor  com ,  ou  sem  obri^a^o  de  pagar  ao 
dito  serventuário  a  terça  parte  do  rendimento. 

Art.  7/  Da  decisão  do  Governo  que  declara  o  Olficío 
vago »  e  o  successor  nomeado  obrigado  oa  nfio  ao  paga* 
mento  da  terça  parte  do  rendimento  ,  haverá  o  recurso  es- 
tabelecido peio  Artigo  quarenta  e  seis  do  Regulamento  nu- 
mero cento  vinte  e  quatro  de  cinco  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  quarenta  c  dous»  ouvida  sempre  a  respectiva  Sec- 
ção ou  o  Conselho  d*Lstado. 

Art.  8.®  Os  exames  e  diligencias  necessárias»  nos  (cr* 
mos  do  Artigo  quinto  serão  requeridos  e  promovidos  pelos 
Promotores  Públicos  e  presididos  pelos  Juizes  Municipaes » 
e  se  os  serventuários  servirem  perante  as  Relações ,  serão 
requeridos  e  promovidos  pelo  Procurador  da  Cor6a ,  e  pre- 
sididos pelos  Presidentes  delias. 

Art.  9.*  Os  exames  de  sulBciencia  para  habilitação 
dos  concorrentes  aos  Odicios  ou  Empregos  de  Justiça  exi- 
gidos pelo  já  citado  Decreto  numero  oitocentos  e  dezasete 
só  podem  ser  presididos  por  Juizes  letrados. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  »  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezaseis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  três»  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Tluymaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.»  1.293  —  de  16  de  Dezembro  de  1853. 

Ordena  que  nas  Provindas   do  Espirito  Sanío  e  de  Santa 
Catlharina  sqào  especiaes  os  Cluífes  de  Policia. 

Hei  por  bem ,  na  conformidade  do  Artigo  quinto  do  Re- 
gulamento numero  cento  vinte  de  trinta  e  bum  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  quarenta  c  dous»  Decretar  que  sejão  espe- 
ciaes os  Chefes  de  Policia  das  Provindas  do  Espirito  Santo 
e  Santa  Catharína.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 


(  MA  ) 

da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  f«fa  eiecular. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  eincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  In- 
dependência c  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  iVaftweo  de  Araújo. 


DECRETO  N.°  1.296  —  de  16   de  Dezembro  de  18d3. 

Declara  qne  ao  Chefe  de  Policia  exonerado ,  o«  éUmltído , 

compete  o  ordenado  de  Juiz  de  Direito  aU 

ser  empregado. 

Hei  por  bem,  de  conrfermidade  com  a  Mri^  Impe- 
rial Resolução  de  de2  deste  mez»  tomada  sobre  Consulta 
da  Secção  da  Justiça  do  Conselho  d'Estado  acerca  do  re- 
querimento do  Juiz  de  Direito  Venâncio  José  Lisboa  ^  De- 
clarar que  ao  Chefe  de  Policia  exonerado »  ou  demittido , 
eompete  o  ordenado  de  Juiz  de  Direito  até  regressar  para 
o  Lugar y  de  que  foi  tirado,  ou  para  outro  equivalente» 
em  vista  do  Artigo  vinte  e  três  do  Regulamento  numero 
cento  e  vinte  de  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mrl  oitocen- 
tos quarenta  e  dous.  José  Thomaz  Nabuco  úq  Araújo,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezasseis  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  três ,  trigésimo  sq[undo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joêé  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1S53. 

TOMO   17.  PAITE  i*  S£0ÇÍO   73/ 

DECRETO  N.*  1.297  —  de  17  de  Dezembro  de  1853. 

Ordena  que  o  2.*  Di^iriela  de  Paz  da  Freguezia  do  £n- 
gerúiú    VeUu>  da  Côrle  forme  huma  fwva  Subdelegaeia. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  o  segundo  Districto  de  Pai 
do  Freguezta  do  Engenho  Velho  da  Carte  forme  huma  nova 
Subdelegada^  que  terá  por  limites  os  mesmos  do  referido 
Districto ;  pertencendo  á  actual  Subdelegacia  os  limites  do 
primeiro  Discrícto.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.<>  1.298—  de  17  de  Dezembro  de  1853. 

Ea^liea  o  Art.  78  do  Decreto  iV.'  736  (fe  20  de  iVovem- 
bro   ds  1850. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Vlce-Presídente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro »  e  em  conformidade  da 
Minha  Imperial  Resolução  de  dezasete  do  corrente  mez , 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
d'Estado. 

Hei  por  bem  Declarar  que  a  jurisdicçfio  privativa  ,  que 
pelo  Art.  i.""  da  Lei  M.*  2ii2  de  29  de  Novembro  de  1811 
compete  ao  Juiz  de  Direito  da  Capital  da  Província  do  Rio 
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de  Janeiro  para  conhecer  dos  Feitos  da  Fazenda,  subsiste 
e  coutínuará  a  ser  exercida  a  respeito  dos  Feilos  da  Fazenda 
Provincial  >  entendendo-se  a  extincção  determinada  pelo  Ârt. 
78  do  Decreto  N.»  736  de  20  de  Novembro  de  1850  limitada 
somente  á  parte  relativa  ao  conhecimento  dos  Feilos  da  Fa- 
zenda Geral ,  que  sSo  os  que  devem  correr  perante  o  Jatzo 
dos  Feitos  da  Corte.  O  Visconde  de  Paraná  ,  Conselheiro 
d'Estado ,  Senador  do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros  9  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional » 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio 
de  Janeiro  em  dezasete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   17.  PARTB   2.'  SECÇÃO    74.* 

DECRETO  N.«  1.299   de  19  de  Dezembro  de  1853. 

Concede  a  Joaquim  Francisco  Alves  Branco  Muniz  Barreto  ^ 
privilegio  exclusivo  pelo  tempo  de  noventa  annos  para  a 
construo^  de  huma  estrada  de  ferro  na  Provinda  da  Bahia  ^ 
partindo  da  Cidade  de  5.  Salvador ,  ou  de  qualquer  ponto 
do  littoral  ou  de  rio  navegável  próximo  delia  ^  e  termi- 
nando na  Villa  do  Joazeiro ,  ou  em  outro  lugar  na  mar- 
gem direita  do  Rio  de  S.  Francisco »  que  se  julgar  mais 
conveniente. 

Havendo-Me  representado  Joaquim  Francisco  Alves  Branco 
Muniz  Barreto  acerca  da  utilidade  da  construcçdo  de  huma 
estrada  de  ferro  na  Provincia  da  Bahia,  que  partindo  de  qual- 
quer ponto  próximo  á  capital  da  mesma  Província,  vá  ter- 
minar na  Villa  do  Joazeiro  ou  em  outro  lugar  na  margem 
direita  do  Rio  de  S.  Francisco ,  que  se  julgar  mais  convenien- 
te y  pedindo  para  a  incorporaçfio  de  huma  Companhia  que 
realise  a  referida  estrada  o  privilegio  autorisado  pela  Lei  de 
26  de  Junho  de  1S52,  e  Decreto  n."*  725  de  3  de  Outubro 
ultimo ;  e  Desejando  promover  quanto  for  possivel ,  em  bene- 
ficio da  agricultura  e  do  commercio  da  Provincia  da  Bahia 
os  meios  de  mais  facii  communicaçdo  entre  os  pontos  do 
seu  território,  que  pelo  desenvolvimento  de  sua  industria 
agrícola  podem  admitttr  desde  já  tâo  importante  melhora- 
mento: Hei  por  bem,  conformando-Me  por  Minha  inrnne- 
diata  Resolução  de  8  de  Outubro  ultimo ,  com  o  parecer  da 
Scccdo  do  Conselho  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império  exara- 
do em  sua  Consulta  de  4  do  mesmo  mez ,  Conceder-lhe  o  pri- 
vilegio exclusivo  pelo  tempo  de  noventa  annos  para  a  cons- 
trucção  de  huma  estrada  de  ferro ,  que  deverá  partir  de  qual^ 
quer  ponto  próximo  á  Capital  da  referida  Província ,  e  ter^ 
minar  na  Villa  do  Joazeiro  ou  em  outro  lugar  da  margem 
<lirelta  do  Rio  de  S.  Francisco,  que  se  julgar  mais  conveniente 
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por  meio  de  hurna  Companhia  de  Nadonaes  e  Estrafigeiros  que 
para  este  fim  se  organisar  sob  as  condições  que  com  ^e 
baixâo ,  assígnadas  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do 
Meu  Consellio,.  Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negocias 
do  Império ,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Imíz  Pedreira  do  Couílo  Ferraz. 


Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desla  data^  e  com  as 

Íuaes   o  Goverm  contracia  com  Joc^uim  Francisco  Alves 
\ranco  Muniz  Barreto  a  conslrucçào    de  huma  estrada 
de  ferro  na  Promncia  da  Bahia. 

1  .*  O  Governo  concede  ao  dito  Empresário  o  privilegio 
pelo  prazo  de  noventa  annos,  contados  da  data  da  incorporação 
da  Companhia  que  este  deve  organisar  para  a  construcçã^ 
e  gozo  de  huma  estrada  de  ferro ,  que  parta  da  Cidade  de 
S.  Salvador ,  ou  de  qualquer  ponto  do  liltoral  ou  de  algum 
rio  navegável  próximo  delia ,  e  vá  terminar  no  Joazeiro  á 
margem  do  Rio  de  S.  Francisco  ou  em  algum  outro  lugar 
da  margem  direita  do  mesmo  rio  que  se  reconhecer  prestar 
mais  vantagens  ás  communicaçoes  do  interior  da  Província 
e  de  outras  centraes  para  o  littoral.  A  incorporação  da  Com- 
panhia deverá  verificar-se  dentro  de  hum  anno  da  data  destas 
condições. 

2.*  Durante  o  tempo  do  privilegio  nao  se  poderá  eon- 
eeder  empresas  de  outras  estradas  de  ferro ,  na  Provinda 
4a  Bahia,  dentro  da  distancia  de  cinco  léguas,  tanto  de  hum 
CQBU)  de  outro  lado  e  na  mesma  direcção  desta ,  salvo  se 
houver  accordo  com  a  Companhia. 

Esta  iMrohibiçAo  nao  comprehende  a  da  construcçdo  de 
outras  estradas  de  ferro ,  que ,  ainda  que  partindo  do  n^smo 
ponto,  mas  seguindo  direcções  diversas,  possfio  aproximar-^ 
accidentalraente  de  algum  ponto  da  estrada  privilegiada,  ou 
mesmo  cortal-a ;  com  tanto  que  dentro  da  zona  privilegiada 
nfio  possão  receber  mercadorias  e  passageiros. 

3.*    Os  pontos  intermédios  da  linha  contraetada  ficfe 
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dependentes  de  accordo  posterior  entre  o  Governo  e  a  Com* 
panhia ,  depois  que  esta  honver  procedido  a  todos  os  exames 
e  trabalhos  preparatórios ,  apresentando  a  respectiva  planta , 
que  será  submettída  á  definitiva  approvaçdo  do  Governo. 

4."  A  Companhia  poderá  construir  também  linhas  trans- 
versaes  de  ferro ,  de  madeira  ou  de  qualquer  outra  convenien* 
te  espécie,  quando  julgue  de  utilidade  para  facilitar  o 
transito  de  géneros  e  de  passageiros  para  a  linha  princi- 
pal; ndo  gosando  porém  aquellas  linhas  dos  favores  que  á 
esta  estrada  sâo  concedidos »  excepto  os  que  forem  expressa^ 
mente  designados  no  contracto. 

5.*  Os  trabalhos  das  primeiras  vinte  léguas  desta  es- 
trada deverão  começar  dentro  do  prazo  de  dous  annos ,  conta- 
dos  da  data  da  incorporação^  e  a  Companhia  os  concluirá 
no  de  doce.  Na  falta  de  cumprimento  desta  obrigaçAo  a  Com^ 
panhia  poderá  ser  multada  na  quantia  áe  dez  contos  de  réis 
pelo  Governo ,  e  este  lhe  marcará  mais  hum  anno  para  o 
começo  ou  ultimaçâo  dos  trabalhos;  pagando  a  Companhia 
pela  mora  de  cada  hum  semestre  do  novo  prazo  quatro  conio» 
de  réis.  Findo  o  anno ,  e  imposta  a  multa  do  ultimo  semes- 
tre,  será  esta  seguida  da  perda  do  contracto ,  salvo  se  a  mora 
for  proveniente  de  causa  imprevista ,  ou  invencível  por  parte 
da  Companhia. 

6.^  Quando  a  Companhia  tiver  perdido  o  direito  ao 
contracto ,  pela  fhita  da  conclusso  da  parte  da  estrada  refe- 
rida na  condiçõo  antecedente,  conservará  a  propriedade  da 
porção  feita ,  perdendo  somente  o  direito  á  continuação  do 
gozo  dos  favores  concedidos  pelo  contracto  ;  e  será  neste  caso 
ainda  responsável  pelo  valor  dos  que  tiver  já  recebido ,  dan- 
do-se  para  este  fim  a  hypotheca  nas  mesmas  obras. 

7.*  Poderá  a  Companhia  usar  do  direito  de  desapro- 
priar ,  naf  forma  das  Leis  em  vigor ,  o  terreno  de  domínio  parti- 
cular que  for  necessário  para  leito  da  estrada  de  ferro,  es- 
tações, armazéns  e  mais  obras  adjacentes;  e  pelo  Governo 
lhe  serlio  gratuitamente  concedidos ,  para  os  mesmos  Sns ,  os 
terrenos  devolutos  e  nadonaes ,  c  bem  assim  os  comprehen- 
didos  nas  sesmarias  e  posses ,  salvas  as  indemnísações  que 
forem  de  direito.  Também  o  Governo  lhe  concederíi  o  uso 
das  madeiras  e  outros  materiaes  existentes  nos  terrenos  devo- 
lutos e  nacionaes ,  e  de  que  a  Companhia  tiver  precisão 
para  a  construcção  da  estrada  de  ferro.  Os  favores  deste 
Artigo  são  extensivos  aos  caminhos  transversaes. 

8.^    Ficão  isentos  de  direitos  de  importação ,  dentro  do 
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prazo  marcado  para  a  conclusão  das  obras ,  e  nos  de2  annos 
que  a  ella  immediatamente  se  seguirem ,  os  trilhos ,  machinas 
e  instrumentos ,  que  se  destinarem  A  mesma  construcção ; 
e  bem  assim  os  carros ,  locomotivas  e  mais  objectos  necessá- 
rios para  começarem  os  trabalhos  da  empresa.  A  mesma 
isenção  he  concedida  ao  carvfio  de  pedra  pelo  espaço  de 
sessenta  annos  contados  da  data  da  formação  da  Companhia. 
O  goso  destes  favores  iica  sujeito  aos  Regulamentos  fiscaes 
para  evitar  qualquer  abuso. 

9/  A  Companhia  se  obriga  a  não  possuir  escravos »  e 
a  não  empregar  no  serviço  da  construcção  da  estrada  de 
ferro  se  não  pessoas  livres ,  que ,  sendo  nacionaes ,  poderão 
gosar  da  isenção  do  recrutamento,  bem  como  da  dispensado 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional ;  e  sendo  estrangeiros  par- 
ticiparão de  todas  as  vantagens  que  por  Lei  forem  concedi* 
das  aos  colonos  úteis  e  industriosos. 

10.*  Só  terão  direito  de  gosar  da  isenção  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  e  do  recrutamento  os  nacionaes 
empregados  pela  Companhia,  que  estiverem  incluídos  em 
huma  lista  entregue  todos  os  seis  mezes  ao  Presidente  da 
Província ,  e  assignada  pelo  seu  Director ;  não  podendo  passa- 
do o  primeiro  semestre  ser  nella  contemplado  o  individuo 
que  não  tiver  três  mezes  de  effectivo  exercício.  Convencida 
a  Companhia  de  qualquer  abuso  sobre  este  importante  assum- 
pto, em  detrimento  do  serviço  publico,  poderá  ser  multa^ 
da  pelo  Governo  na  quantia  de  quatro  contos  de  réis ;  e  per- 
derá mesmo  este  favor  em  caso  de  reincidência ,  se  o  Gover* 
no  o  julgar  conveniente. 

11.*"  A  estrada  de  ferro  não  impedirá  o  livre  transito  dos 
caminhos  actuaes ,  e  de  outros  que  para  commodidade  publica 
se  abrirem ;  nem  a  Companhia  terá  direito  de  exigir  taxa 
alguma  pela  passagem  de  outras  estradas,  de  qualquer  natu^ 
reza,  nos  pontos  de  intersecção. 

12.*  O  Governo  poderá  fazer  em  toda  a  extensão  da 
estrada  de  ferro  as  construcções  e  apparelhos  necessários  ao 
estabelecimento  de  huma  linha  telegraphica  eléctrica,  res- 
ponsabilisando-se  a  Companhia  pela  guarda  e  conservação  dos 
lios,  postes  e  apparelhos  eléctricos  a  expensas  suas,  e  prés- 
tando-se  a  transportar  gratuitamente  os  Agentes  da  telegra- 
phia  que  viajem  em  razão  do  seu  emprego.  A  Companhia 
terá  o  direito  de  fazer  semelhante  construcção ,  se  o  Governo 
a  não  quizer  executar  por  sua  conta,  para  o  que  terá  em 
qualquer  tempo  a  preferencia,   sendo  em  tal  caso  gratuito 
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o  serviço  prestado  ao  mesmo  Governo,  para  o  que  terá  a 
Companhia  sempre  ás  ordens  deste  hum  fio  prompto  e  disr 
pottivel.  Mas  ou  a  constnicçôo  dos  telegraphos  se  faça  a  ex* 
pensas  do  Governo >  ou  da  Companhia,  a  administração  do 
ão  pertencente  ao  primeiro  correrá  por  conta  deUe,  que 
nomeará  quem  a  deva  exercer* 

13/  As  maias  do  Correio  e  seus  conductores,  bem  como 
quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes  aos  cofres  pu^ 
blícoS)  serão  conduzidas  gratuitamente  pela  estrada  de  ferro. 
Igual  vantagem  terão  dous  passageiros  ao  serviço  do  Governo 
era  cada  viagem  e  a  carga  nâo  excedente  de  dez  arrobas. 
O  que  de  mais  accrescer  a  Companhia  se  obriga  a  transpor- 
tar mediante  o  abatimento  -de  vinte  por  cento  do  preço 
commum. 

14/  Se  o  Governo  mandar  tropas  para  qualquer  ponto  ^ 
a  Companhia  se  obriga  a  pôr  immediatamente  á  sua  dispo-^ 
sição  y  por  metade  da  tarifa  estabelecida ,  todos  os  meios  de 
transporte  que  possuir ,  e  a  empregar  também  nesta  conduc- 
çfio  os  pertencentes  ao  Governo  y  que  forem  apropriados  ao 
serviço  da  linha. 

15/  Por  igual  preço  fará  a  Companhia  transportar  oa 
seus  presos,  e  seus  respectivos  guardas,  prestando  o  Governo 
os  carros  próprios,  e  com  a  necessária  segurança. 

16/  O  Governo  garante  á  Companhia  o  juro  de  cinco 
por  cento  do  capital  que  se  fixar  para  o  emprego  na  cons* 
trucçSo  das  primeiras  vinte  léguas  da  estrada. 

17/  Por  hum  Regulamento  especial  do  Governo  será 
designado  o  modo  de  verificarem-se  as  despezas  do  costeio 
e  a  receita  realisada  para  se  calcular  o  rendimento  liquido 
desta  parte  da  estrada. 

18/  A  Companhia  franqueará  ao  Governo  para  o  cum- 
primento da  disposição  do  Artigo  antecedente  o  exame  de 
todos  os  seus  livros,  proporcionando-Ihe  quaesquer  outros 
esclarecimentos  de  que  possa  precisar* 

19.*  Esta  garantia  he  devida  a  contar  do  primeiro  dia 
em  que  estiver  concluída  cada  huma  Secção  da  estrada »  e 
franqueada  ao  publico,  e  somente  pelo  Capital  nella  despen* 
dido ,  cessando  logo  que  por  espaço  de  seis  mezes  sejão  in- 
terrompidos os  trabalhos  por  culpa  da  Companhia ;  não  de- 
vendo continuar  a  obrigação  senão  depois  que  continuados  os 
trabalhos,  se  conclua  a  secção  que  foi  interrompida;  ou  a 
que  foi  começada  de  novo ,  quando  os  trabalhos  tenhâo  pa- 
rado no  fim  de  cada  huma  delias.  Cada  secção  constará  pelo 
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menos  de  três  ieguas »  e  mi  fixada  a  sua  extenslo  de  aocoido 
€001  a  Companhia. 

20/  Para  regular  o  pagamento  do  juro  em  quanto  a 
estrada  nao  chegar  ao  reCerido  termo  (  vinte  léguas ,  )  nèo 
fe  presumindo  ter  sido  empregado  em  sua  totahdade  o  ca-^ 
pitai  que  se  fixar,  será  este  dividido  pelo  numero  de  léguas 
que  a  estrada  tiver  desde  o  seu  ponto  de  partida  até  onde 
finalisarem  as  primeiras  vinte  léguas,  e  á  proporção  que  se 
for  eoncluiodo  cada  huma  das  secções  da  estrada ,  pagar-se-ha 
o  juro  correspondente  ao  nm&era  de  léguas  dessa  seeçao. 

21.''  Para  a  verificação  assim  da  despeia  do  costeio  das 
vtoto  primeiras  léguas  da  eatrada,  como  da  receita  que  se 
realisar ,  e  igualmente  para  a  inspecçAo  das  obra&  em  relação 
á  sua  execução,  em  conformidade  dos  planos  que  se  appro-« 
varem 9  o  Governo  nooMafá  em  Londres  hum  Director,  o 
qual  será  o  Ministro  Brasileiro  alii  residente,  o«  quem  snaa 
vezes  fiicr,  e  na  Bahia  hum  Inspector  da  estrada,  o  qual 
será  o  PresÚente  da  Provinda.  Fica  declarado  qne  estes  dous 
Empregados,  pelo  simples  fa^cloi  de  snaa  oomeaçoes  aio  consi-^ 
derados  revestidos  dos  poderes  que  aqui  se  lhes  autorg&o, 
íadepiendeDtemente  de  ncmeaçSo  particular  para  este  fhn. 

^.^  Q  Director  Brasikiro  em  Londres ,  tendo  todos  on 
direitos  que  competem  aos  Membros  da  Directoria,  será  con- 
vidado para  todas  as  sessões  da  mesma ,  assim  como  para  os 
trabfldbos  de  suas  consmissdes. 

23/  Para  o  exame  dos  livros ,  e  em  geral  de  qnaea-» 
qm^  contas  das  quaes  possa  resultar  ónus  maior  no  quanti- 
tativo do  juro,  o  Director  brasileiro  poderá  nomear  hum 
Delegado  seu ,  o  qual  será  hum  negoeianta  dos  mais  aeredi-* 
tados  da  Praça  de  Londres. 

Para  este  mesnu)  fim  o  Inspector  da  estrada  de  ferro  no 
Bahia  podevá  nomear  hum  Delegado,  o  qual  será  hum  £»*• 
pregado  da  Tbesouraria  Geral  da  Faaenda ,  escolhido  d'  enlre 
os  de  maior  cathegaria.  Se  porem  se  tratar  ik  exames  de 
machinas  ou  da  execução  do  piano  da  obra ,  os  Delegados 
a^im  do  Director,  como  do  In^ctoc  serfta  Engenheiros  do» 
mais  idóneos^ 

Esta  disposição  nfto  embarga  que  o  Governo  nomèe  las^ 
peetorea  especiaes  para  exercerem  aa  Auco9es  de  ^le  aq^ 
se  trata. 

2i^  Compríndo  precisar  a  responsabilidade  a  que  por 
estas  condições  se  sujeita  o  Governo ,  mediante  a  garantia  doa 
cinco   por  cento,  será  fixado  o  nuixtmo  do  custo  da  obra^ 
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devendo  ter  lugar  e^  fixarão  depois  que  a  Conipanltia  «pt^ 
sentar  os  seus  trabalhos  preparatórios,  a  planta  e  o  orçamento 
com  os  convenientes  pormenores  explicativos,  ficando  tado 
dependente  da  approvaçfio  do  Governo  Imperial* 

25.'  Quando  os  dividendos  da  Companhia  excederem  a 
sete  e  três  quartos  por  cento  ao  anno,  o  excesso  de  taes 
dividendos  será  repartido  igualmente  entre  o  Governo  e  a 
Companhia. 

26/  O  dinheiro  assim  recebido  pelo  Governo  depois 
de  dedusído  deUe  o  montante  dos  pagamentos  feitos  á  Com* 
panhia  em  razão  da  garantia  do  juro ,  se  algum  tiver  havido^ 
será  empregado  na  compra  de  fundos  públicos  Brasileiros y 
ou  em  acções  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  como  me- 
lhor julgar  o  Governo »  e  formará  com  os  juros  aecumulados 
bum  fundo  destinado  para  qualquer  pagamento  futuro  por  con- 
ta da  garantia  do  juro. 

27.*  Quando  o  tal  fundo  chegar  a  huma  somma  igual 
a  meio  por  cento  do  capital  da  Companhia,  nmltiplicaéQ 
pelo  numero  de  annos  que  ainda  restarem  do  privilegio,  a 
deducçdo  dos  dividendos  cessará. 

28.'  Se  no  fim  dos  noventa  annos  do  privilegio ,  ou 
quando  o  Governo  usar  do  direito  que  tem  pela  condição 
32.'  de  resgatar  a  estrada ,  ou  em  qualquer  tempo  qu6  a 
Companhia  declare  renunciar  á  garantia  do  juro^  houver  hum 
excesso  desta  somma  depois  da  deducç&o  de  todas  »  quan^ 
tias  pagas  pelo  Governo  por  conta  da  garantia  do  juro ,  esse 
excesso  será  dividido  em  ties  partes,  huma  das  quaes  perten- 
cerá ao  Governo  e  as  outras  duas  á  Companhia. 

29.'  Durante  o  privilegio  a  Companhia  p^ceberá  os 
pre$os  de  tranq>orte  de  mercadorias  e  passageiros  segundo 
huma  Tabeliã  que  o  Governo  de  acoordo  com  ella  organisar^ 
conforme  as  seguintes  bases: 

1 .'  Para  os  géneros  de  exportação  e  de  produeçdo  do  paiz 
o  máximo  do  preça  não  excederá  de  vinte  réis  por  arroba , 
e  iegua  de  dezoito  ao  gráo. 

2.'  Para  os  géneros  de  ínqtortação  o  máximo  será  de  30 
réis  pelo  mesmo  peso  e  distancia. 

3.'  O  jureço  da  condueção  para  os  objectos  de  grande  vo- 
lume e  de  pequrao  peso ,  como  sejio  mobilias ,  caixões  de 
cbapeos,  &c.  poderá  ser  elevado  ao  duplo.  Também  poderão 
ser  sujeitos  a  huma  Tabeliã  especM  os  de  conducçHo  peri- 
gosa ,  como  seja  a  pólvora ,  &  c. ;  e  os  que  em  razAo  de  sua 
firagitidade »  cotto  pianos y  louça,  vidros,   &c. ,  ou  por  seu 
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Yalor  como  prata ,  ouro  »  ejoías,  &c. ,  obrigSo  a  Companhia  á 
maior  responsabilidade :  estes  preços  deverão  ser  especifica* 
damente  declarados.  Em  todos  os  casos  porém  o  Governo  po- 
derá elevar  ao  duplo  o  máximo  do  preço  de  conducçHo ,  em 
quanto  nâo  se  verificar  a  condição  28.',  ou  cessar  a  garan- 
tia do  juro. 

30.*  Se  os  dividendos  da  Companhia  subirem  a  doze 
por  cento  reduzir-se-ha  o  preço  do  transporte ,  reformando  o- 
Governo  as  Tabeliãs  sendo  ouvida  a  Companhia.  Independente 
desta  circumstancia  haverá  de  5  em  5  «nnos  revisão  das  mes- 
*iiias  Tabeliãs,  que  seroo  modificadas  de  conformidade  com  o 
bem  publico  e  com  os  interesses  da  empresa. 

31.*  Se  os  mesmos  dividendos  excederem  a  doze  por 
cento ,  metade  deste  excesso  será  destinado  para  amortisaçâo 
do  capital  da  empresa ,  e  formará  hum  fundo  que  será  ad- 
ministrado  sob  a  fiscalisaçAo  especial  do  Governo. 

32.*  Se  o  Governo  entender  de  conveniência  publica 
efiTectuar  o  resgate  da  concessão  da  estrada  de  ferro ,  o  po- 
derá fazer  mediante  previa  indemnisaçdo  da  Companhia »  que 
será  regulada  da  maneira  seguinte : 

1 .®  Nao  poderá  ter  lugar  este  resgate ,  salvo  de  accordo 
com  a  Companhia ,  se  nfto  passados  30  annos  da  duração  do 
privilegio.  ■  ■ 

2.°  O  preço  do  resgate  será  regulado  pelo  termo  media 
do  rendimento  liquido  dos  5  annos  mais  rendosos  dos  úl- 
timos sete. 

3.**  A  Companhia  receberá  do  Governo  huma  sorama  em 
fundos  públicos ,  que  dê  igual  rendimento ,  descontadas  quaes- 
quer  quantias  resultantes  da  garantia  do  juro ,  que  por  ven- 
tura a  Companhia  deva  afnda :  e  as  de  amortisaçâo  que  possa 
ter  recebido  por  consentimento  do  Governo ,  ou  que  haja  de 
receber  na  occasiâo. 

33.*  O  Governo  prestará  á  Companhia ,  por  meio  das 
Autoridades  toda  a  protecção  compatível  com  as  Leis ,  a  fim 
de  que  possa  ella  realisar  a  arrecadação  das  laxas  estabe- 
lecidas ;  e  protegerá  com  Regulamentos  espedaes  nSo  s6  a 
segurança  dos  viandantes,  como  os  conductores  e  emprega- 
dos que  a  Companhia  tiver  para  fiscalisar  a  observância  dos 
seus  Regulamentos,  permittindo-lhe  ter  guardas  barreiras, 
que  serão  Cidadãos  Brasileiros  morigerados ,  pagos  pela  Com- 
panhia, e  que  podem  andar  arn^ados,  mas  sujeitos  á  inspec- 
ção das  Autoridades   locaes. 

34."    Nos  Regiiíamcntos  do  Governo   de  conformidade 
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com  o  §  U  do  Árt.  1 .'  da  Lei  de  26  de  Junho  de  1852 ,  serâò 
também  estabelecidas  r^ras  de  policia  e  de  segurança  em 
favor  das  próprias  estradas ,  e  do  seu  uso  regular ,  para  pre- 
venir qualquer  perigo  que  venha  ou  de  estranhos»  ou  da 
própria  Companhia ;  impondo  o  Governo  as  convenientes  rouK 
tas  e  solicitando  do  Corp#  Legislativo  maiores  penas ,  se  por  ex- 
periência reeonher  necessário. 

35/  No  caso  de  que  o  Governo  queira  que  alguns 
Engenheiros  seus  se  instrudo  na  construcçdo  das  estradas  de 
ferro,  a  Companhia  os  admittirá  para  que  assistdo  a  todos 
os  trabalhos  da  empresa. 

36/  A  Companhia  nfio  poderá  emittir  acções,  ou  pn>* 
messas  de  acções  negociáveis »  sem  que  se  tenha  constituído 
em  sociedade  legal  com  estatutos  approvados  pelo  Governo. 

37/  A  Companhia  terá  a  faculdade  de  explorar  e  abrir 
minas  de  carvão,  pedra  calcaria,  ferro,  chumbo,  cobre  e 
de  quaesqucr  outros  metaes ,  ainda  preciosos ,  sem  prejuízo 
de  direitos  adquiridos  por  outros,  devendo,  quando  as 
descobrir,  dirigir-se  immediatamente  ao  Governo,  para  que 
lhe  sejao  demarcadas  as  datas  e  estipuladas  as  condições  do 
seu  goso ;  podendo  a  Companhia  exercer  esta  faculdade  no 
seguimento  da  linha  da  estrada  de  ferro,  e  na  mesma  zona 
de  5  léguas  para  cada  hum  dos  lados.  Todavia  esta  facul- 
dade será  executada  de  modo  que  nfio  seja  dtstrahida  quantia 
alguma  do  fundo  capital  da  Companhia,  destinado  para  a 
construcçfio  e  costeio  da  estrada  de  ferro,  e  nfio  se  con- 
fundão  os  interesses  e  as  Administrações  ou  Directorias  de 
huma  e  outra  empresa.  - 

38/  Podendo,  nfio  obstante  a  clareza  de  todas  as  e^ 
tipulações  deste  contracto ,  dar-se  desaccordo  entre  o  Governo 
e  a  Companhia  a  respeito  dos  seus  direitos  e  obrigações » 
seguir-se-hfto  neste  caso  as  seguintes  regras : 

1.*  Se  o  desaccordo  entre  o  Governo  e  a  Cmnpanhia 
recahir  sobre  os  planos ,  ou  execuçfto  da  obra  na  parte  scien^ 
tiOca ,  nomearão  por  commum  accordo  três  Engenheiros »  e 
quando  nfio  possfio  combinar  nessa  nomeação,  cada  huma 
das  partes  nomeará  hum  Engenheiro ,  e  quando  os  dous  assim 
nomeados  divergirem  na  decisão ,  o  Governo  por  intermédio 
do  Director  Brasileiro  em  Londres  escolherá  o  Presidente 
efiTectivo ,  ou  hum  dos  ex-Presidentes  do  Instituto  dos  Enge- 
nheiros civis  de  Londres. 

2.*  Se  porém  a  divergência  versar  sobre  direitos  ou 
deveres  e  seus  respectivos  interesses ,  a  questão  será  decidida 
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defioitivamiiiitei  por  ires  arbitrou,  hum  dos  quaes  será  no- 
meado pdo  4k>yerno,  outro  pela  Companliíi»  e  »  terceiío 
por  aceôrdo  de  ambas  as  partea. 

3.^  Sa  porém  «do  concorâarem  na  nomeação  deste  terceiro 
arbitro  ^  o  Governo  ImperM  apresentará  Lres  nomes  escolhidas 
d'  entr^  os  GonselliQms  d*  Estado ,  e  a  Companhia  outros  três 
nomes:  destes  seis  se  tirará  por  sorte  hum  cujo  voto  será 
deeblvo. 

4-.^  Qoando  aconteça  que  os  três  árbitros  nomeados  por 
cowttum  aeeordo »  ou  seja  na  hypothese  do  §  l."" ,  ou  na  d» 
2.''  divirjdo  entre  si ,  será  voto  decisiva  ao  primeiro  caso  a 
Presidente  an  o  ex-^Presidente  do  Instituto  dos  Engenheiros 
oí¥ii  de  Londi^»  e  no  sepindo  bum  arbitro  sorteado  peto 
forma  declarada  no  $  3/ 

5.*  O  acto  do  sortcamento  será  praticado  eim  Londres 
sob  a  presidenda  do  Ministro  Brasileiro,  e  em  presença  doa 
Hfembiôs  da  Directoria,  os  cpiaes  assignardo  Juntamente  com 
•Ue  Q  (armo  que  se  lavrar, 

d/  Quando  para  a  decisão  de  qualquer  questão  for  ne^ 
ooBswk)  o  arbttramwto»  huma  das  partes  fará  avbo  á  outr«i 
dessa  necesaídade,  e  da  nome  do  arUtro  eacolhido.  Se  dentro 
de  trinta  dias  da  data  do  aviso  a  outra  parte  deixiur  não  só 
de  nomear  o  seu  arbitro,  eomo  amda  de  o  coanmunicar  i 
prkMvra ,  o  ponto  da  questão  será  considerado  como  conce*^ 
dída  em  favor  desta  pela  parte  que  assim  ficou  em  falta. 
39/  O  presjetnle  contracto  ficará  dep^atdei^,  para  seu 
oamidamanto»  de  ajuale  posterior  e  definitiva  enlra  o  Governo 
e  a  Companhia,  depois  que  esta  apresentar  qs  trabalhos  a 
aidai«ciiiieirta4  d^  que  tratao  aa  condições  3/  e  24/;  e 
mrtia  serio  declaradas  as  clausulus.  e  eondíçòea  que  dev8o 
regulas  a  ayslema  da  coastrucçfto  d«  estrada  de  ferro,  da 
carros,  machinas  a  loaomativasir  de  aeeordo  com  os  uUÍnâs 
mcAMMm»ntas„  a  bem  da  seguirança  dos  gtaasagffirea,  a  dos 
tainfíportea»  da.  aw»oimia  do  costeio^,  da  vcdot^dade  da*  «me*» 
eha  e  de  todas  as  mtts  commodídades  e  vantagens  peara  o 
publico;  devendo  tal  ajuste  preceder  ao  começo  da  obra« 
Fica  entendido  que  no  interesse  da  Companhia ,  assim  como 
no  do  Governo,  a  Companhia  terá  a  direita  de  substituir, 
precadendo  a  an^rovação  da  Governa,  qualquer  modo  de 
tracçfto ,  ou  im|Âilso  que  possa  ser  inventada  ou  descuberto 
em  vez  das  locomotivas  actualmente  empregadas ,  offereeeodo 
ao  manas  ifuaes  vantagens  de  segurança»  reguU^idade,  velo- 
cidade e  economia,  ou  para  toda,  oú  parte  da  linha. 
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Esta  dispoiição  eomprehende,  dadas  ás  referida!  cir* 
eumstancias ,  as  aHeraçoes  que  forem  convenieilteB  nos  sys^ 
temas  de  trilhos,  carros  e  mais  objectos  da  estrada  de  ferro^ 

40/  A  Companhia  transportará  gratuitamente  em  qual- 
quer tempo  e  em  qualquer  direcção  as  Inttias  de  Caridade , 
em  Wagons  de  primeira  classe ,  e  cada  anno  durante  os  cinco 
primeiros  annos,  da  costa  para  o  interior  em  carros  de  ter- 
ceira classe,  mil  e  quinhentos  colonos,  que  tiverem  obtido 
concessões  de  terras,  sendo  disiribuidas  eih  porçdes  camre- 
nientes,  tendo  o  Governo  dado  á  Companhia  aviso  prévio. 

41.*  Fica  entendido  que  as  presentes  condições  refe^ 
rem-se  somente  á  secção  da  estrada  de  ferro  desde  seu  pon- 
to de  partida  até  o  em  que  terminem  as  primeiras  vinte 
l€^as. 

42/  Quanto  porém  á  continuafda  da  mesma  estrada 
do  ponto. em  que  terminarem  as  ditas  vinte  léguas  até  o  Rio 
de  S.  Francisco ,  Qcará  dependente  de  novas  estipulações  etí^ 
O  Governo  e  a  Companhia ,  sem  que  se  íulguem  obrigatórias 
aa  condições  acima  referidas,  ficando  porém  desde  já  deelè* 
rado  que  em  nenhuma  hypotheae  o  conoesaionario  e  a  Conv- 
panhía  terão  direito  de  reclamar  do  Governo  garantia  de  juro 
peba  despezas  que  bouvet  de  faier  com  este  prolongamento 
da  Knha.  Assegura-^e  todavia  desde  já  á  Companhia  paMi  ewi 
omtinQaçto  oa  favores  das  Condições  7/,  8/  e  87/ 

i3/  Para  realisar-se  o  prolonganenlo  da  estradd  me»- 
Ciwado  no  Artigo  antecedente,  deverá  a  Companhia  apresen^ 
tar  ao  Goverao  o  plano  da  (ribra^  as^  plantas  e  todos  es  e^ 
clarecimeatoa  Beeerâarioa  dentro  de  seia  annoi  oontado»  do 
dia  em  que  se  abrir  ao  servido  ptblíco^  todo  o  priteeiro  lanço 
eompnahendido  nas  primeiras  viate  léguas^  e  quante  o  naa 
fava  dentro  deste  teittpo  perderá:  par  risso  o  difeitó^  á  cobIí^ 
nuaçfio  da  estrada ,  c  o  Governo  a  poderá  contrUctaf  Hf  remeiH 
te  com  o«tro  Emfuresario  ou  Companhia. 

44/  Se  o  plano  apresentado  para  a  eonstrucçfio  da  en- 
trada nao  for  approvado  pelo  Governo  dentro  em  quatro  annos 
cantados  da  sua  apresentação,  ou  se  dentre  desse  mesmo  praa> 
Q  Governo  e  a  Cúmpanhia  nfto  chegarem  a  hum  aosordo  sobre 
as  condições  do  contracto ,  em  ambos  estes  casos  ficará  igual- 
mente perdido  o  direito  á  continuaçfto  da  estrada,  podendo 
o  Goveno  cimtractat-a  livremente  com  outra  Compantna  ou 
empresaria,  sem  que  os  concessionários  ou  a  Companhia  por 
eUes  orgaoisada  possão  extgii  íftdemnisaçllo  alguma  a  qualqRer 
titulo  que  seja. 
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45/  A  declaração  do  perdimento  do  direito  nas  hypo- 
theses  dos  doas  Artigos  antecedentes ,  será  feita  sobre  Reso* 
Inçdo  de  Consulta  do  Conselho  d'£stado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Dezembro  de 
1853. —Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N/  1.300—  de  19  de  Dezembro    de  1853. 

Àugmenta  as  grcuificações  dos  Chefes  de  Policia  de  algumas 

Promncias. 

Hei  por  bem,  Usando  da  autorisação»  que  Me  con^ 
fere  o  Artigo  vinte  e  cinco  da  Lei  numero  setecentos  e 
dezanove  de  vinte  e  sete  de  Setembro  deste  anno»  De* 
cretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  FicSo  elevadas  a  hum  conto  e  «eiscentos  mil 
réis  as  gratificações  dos  Chefes  de  Policia  das  Províncias 
da  Bahia,  de  Pernambuco,  de  Minas  Geraes  e  de  Mato 
Grosso. 

Art  2/  Picio  elevadas  a  hum  conto  e  quatrocentos 
mil  réis  as  gratificações  dos  Chefes  de  Policia  das  Provin* 
cias  de  Goyaz ,  de  S.  Paulo ,  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  do  MaranhSo  e  do  Pará. 

Art.  S.""  Ficfio  elevadas  a  hum  conto  e  duzentos  mil 
réis  as  gratificações  dos  Chefes  de  Policia  das  Províncias  das 
Alagoas ,  da  Parahiba ,  do  Ceará ,  do  Pianhy  e  do  Amazonas. 

Art.  Â.""  Ficfio  elevadas  a  hum  conto  de  réis  as  gra- 
tificações dos  Chefes  de  Policia  das  Províncias  do  Rio 
Grande  do  Norte,  de  Sergipe,  do  Espirito  Santo  e  de 
Santa  Catbarina. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezanove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO   17.  PARTE    2.'  SECÇÃO   76. • 

DERETO  N.^  1.301  —de  28  de  Dezembro  de  1853. 

Dà  fiova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Munioipio  de 
Uberaba  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Fica  creado  no  Município  de  Uberaba  da  Província  de 
Minas  Geraes ,  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacio- 
naes  composta  de  dois  Batalhões  de  Infantaria  de  seis  Com- 
panhias cada  hum ,  com  a  designação  de  primeiro  e  segun- 
do do  serviço  activo ,  e  huma  Secção  de  Batalhão ,  de  duas 
Companhias,   do  serviço  da  reserva. 

Art.  2^  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  oito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  treS)  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabnco  de  Araújo. 


DECRETO  N.°  1.302  —  de  28  de  Dezembro  de  1863. 

Dá  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Caldas  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo    á  Proposta    do  Presidente   da   Província 
de  Minas  Geraes ,  Hei    por  bem  Decretar  o  seguinte  : 
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Art.  1."*  Fica  creado  DO  Município  daVilIa  de  Caldas 
da  Província  de  Minas  Geraes^  hum  Conimando  Supe* 
ríor  de  Guardas  Nacionaes «  composto  de  hum  Esquadrão 
de  Gavallaria,  e  dois  Batalhões  de  Infantaria  do  serviço 
activo  de  seis  Companhias  cada  hum^  com  a  designação 
de  primeiro  e  segundo ,  e  hama  Secção  de  Batalhão  de 
duas  Companhias  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2."*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  la- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na   conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três,  trigésimo  segundo  da  Indispen- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  M«g«stade  o  lo^erador. 

José  Thomaz  Naêuco  de  Áraujé. 


DECRETO  N.'  1.303  — de  28  de  Deaembro  de  iS5S. 

Dedara  que  os  Africanos  tivres ,  cujos  serviços  ftnrãp 
0tírematados  por  particulares,  ficão  ènuincipadús  de»- 
pois  de  quatorze  annos^  guando  o  requeirão^  e  prp* 
vidência  sobre  o  destino  dos  mesmos  Africanos. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  eom  a  Hiaiia  Impe- 
rial Resolução  de  vinte  e  quatro  do  corrente  mez,  tor- 
nada sobre  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
d'Estado,  Ordenar  que  os  Africanos  livres,  que  tiverem 
prestado  serviços  á  particulares  pelo  elj^aço  de  quatone 
annos,  sejão  emancipados,  quando  o  requeirão;  com 
obrigação  porém  de  residirem  no  lugar  que  for  pelo  Go- 
verno designado  9  e  de  tomarem  occupação  ou  serviços 
mediante  hum  salário.  Joaé  Thomai  Nabuco  de  Araújo , 
do  Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  d'E9tado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  exe- 
cutar.    Palácio    do  Rio    de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de 
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Dezembro  de  uiíl  oiloceotos  cincoeata  e  tres^   trigcaímo 
seguado  da  lodependeneia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade   o  Imperador. 

JqU  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N/  1.304  _  de  28  de  Dezembrq  de  1853. 

Orça  a  Receita  e  fioMi,  a  He^eza  da  IlUistrissima  Canmra 

do  Jf  tmtcimo  da  CArte ,   para  o  anno  Municipal    do 

íf*"  ae  Janeiro  a  31   de  Dezembro  de  1854. 

Em  camprímento  do  Art.  23  da  Lei  N."*  108  de  2^ 
de  Maio  de  18^0  :  Hei  por  bem  Ordenar  que  se  execute  » 
pela  maneira  abaixo  declarada  ,  o  Orçamento  da  Receita  ^ 
6  afixação  da  Despeza  da  Gamara  do  Munieipio  da  Corte  ^ 
para  o  anno  Muqícipal  do  1  .*  de  Janeiro  a  31  de  Oeiein- 
bro  de  185i. 

CAPITULO    I, 

Da  Receita. 

Art.  1.*  He  orçada  a  Receita  da  Gamara  Municipal 
da  Gdrte ,  para  o  ^noo  a  que  <»te  Oocreto  pi^  refere ,.  pro^ 
veniente  dos  objector  cor^tantes  do^  seguintes  p4ragrapbQ9 
Ba  q^aptia  de  trezentos  cine^nln  e  nove  contos  cento  se- 
tenta 9  quatro  mil  r^ ,.     359.174^000 

S    is*"    Imposto  de  Patente  sobrQ  O  QOA^r 

sumo  d'agiiardente  ,,,»., 64 ,000^000 

S    2/    Dito  sobre  ain^portação  de  bebidas 

espirituosa^ ,..,....  28. 000^000 

g    3.*»    Dito  de  Policia , 24.000;ftOOO 

§    4.®    Novo  imposto  nas  seges,    carros » 

carroças,    &p...,, 29.000ít>000 

d.""    Licenças  a  mascates 13.000^000 

6.*    Foros  de  arma^eo». ,  • 1 .700*000 

7.»    Ditos  de  tabernas 1 .  lOOÍt^OOO 

»•    Ditoa  4e  quitandas 50;tt»000 


§13- 


$17. 


S  33.^ 
S34.^ 
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Ditos  de  carros 1004>00O 

Ditos  de  carroças 1 .500|>00O 

Ditos  de  terrenos  da  Gomara /i004l>O0O 

Ditos  de  ditos  de  raarínhas  e  man- 
gues    3  O00ít)000 

Arrendamentos  de  terrenos  de  ma- 
rinhas   1.600;|t)000 

Laudemios  de  terrenos  da  Gamara.  \à  .000^000 

Ditos  de  ditos  de  marinhas 1 .500  $000 

Emolumentos  de  Alvarás  de  casas 

de  negócios  e  outras  espécies..  50  0004i>000 
Indemnisaçdo  por  roediçbo  de  ter- 
renos de  marinhas 100  ^000 

Armações 1  .OOO^tOOO 

Juros  de  Apólices 600|)000 

Prémios  de  depósitos 500^^000 

Rendimento  de  talhos 360^000 

Dito  de  aferições 10.000^000 

Dito  da  Praça  do  Mercado 28.000^000 

GratíGcaçâo  para  vender  peixe  pela 

Cidade 200*000 

Dita  de  naturalisaçOo Biij^OOO 

Dita  de   festividades iiOO^OOO 

Producto  de  géneros  vendidos  • « .  ^ 

Donativos 1 .000;y»000 

Multas  policiaes 4.000^000 

Ditas  de  posturas 20.000^)000 

Restituições  e  reposições 1 .000^000 

Cobrança  da  divida  activa ,  inclu- 
sive os  foros  vencidos 2. 000 ;t]) 000 

Rendimentos  do  novo  matadouro. .  57.000^000 
Rendimento    da    ponte    na   praia 

dos  Mineiros * 

Sobras  do  anno  findo  de  1853. . .  ^ 
Emissão  de  Apólices    do  2^  em- 
préstimo    para    construcção   do 

novo  matadouro $ 


CAPITULO   II. 

Da  Despeza. 
Art.  2.°    Fica  íixada  a  Despeza  da  Gamara  Municipal 
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da  Corte  ,  para  o  anno  á  que  este  Decreto  se  refere  s  com 
os  objectos  designado»  nos  seguintes  paragraphos  »  na  quan- 
tia de  trezentos  cincoenta  e  nove  contos  cento  setenta  e 
quatro  mil  réis 359. 17Ji ^000 

S    !.•    Secretaria 10.200*000 

S    2.*    Contadoria 7. 900^000 

§  3."  Thesouraria  ,  Procuradoria  e  Agen- 
te         7.68/IÍ5&962 

$    hJ^    Fiscaes  e  Guardas  Municipaes    da 

Cidade 16.860;t|)000 

§    h.""    Commissao  de  obras 5 .  Ji37  Í)600 

%    6.*    Advogado.... 1.200^000 

^    TJ"    Foros  de  terrenos  occupados  pela 

Camará 180^1)000 

§    S.""    Matadouro  de  S.  Christovfio 12.000^000 

%    O.'*    Abertura  e  alargamento  de  ruas..        8.000^000 

S  10.*  Calçadas,  sua  conservação  e  me- 
lhoramentos...      lOO.OOO^OOO 

§11.**  Aterros ,  inclusive  concertos  e  con- 
servação d'estradas 27.000;9>000 

§  12."*    ConstrucçSo  de  pontes ,  reedifica- 

çaoe  reparos  das  que  existem..        7.000*000 

§  13.*  Limpeza  da  Cidade,  inclusive  a 
gratificação  dos  Guardas  das  pon- 
tes de  despejo  na  praia  de  D. 
Manoel ,  e  Prainha 30.000*000 

S  1  Jl.*    Desmoronamentos 2. 000*000 

S  15.*    Muralhas 3.000*000 

S  16.®  Cães  ,  e  reparos  dos  da  Imperatriz  , 
praia  dos  Mineiros ,  e  S.  Chris* 
továo 5.000*000 

%  17.*  Reparos  de  Próprios  Municipaes  ,  a 
saber:  o  Paço  Municipal,  Praça 
do  Mercado  ,  e  barracfio  dos  Afri- 
canos          1 .200*000 

§  18.*    Plantio  de  arvoredo ,  e  conservação 

do  que  existe 2.000*000 

§  19.*    Pagamento  da  divida  passiva    da 

Camará 5i.31/i  *078 

§  20.*  Juros  de  389  Apólices ,  resto  das 
600  cmittidas  do  primeiro  em- 
préstimo para  a  obra  do  novo  ma- 
tadouro ,  9  por  cento 17.505*000 


S23. 


26.' 
27.' 
28.^ 


$29,* 
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AmortisaçUo  deste  empréstimo. . . .       tO«O00;|^00O 

Juros  de  200  Apólices  do  segundo 
empréstimo  para  a  mesma  obra  » 
7  por  cento 7.000^000 

Manutenção  de  61  Africanos  do  de- 
posito,  e  gratificação  do  Ádminis* 
trador ,  e  hum  Guarda  na  impor* 
tancia  de  592;|^00O 5.609;t)»000 

Custas  a  que  está  sujeito  o  cofre 
Municipal 2.0004^000 

Despezas  Judiciaes 1 .200;^000 

Restituições  e  reposições 4004^000 

Impressão  de  balanços ,  actas ,  &  c  •  2 .  000  ^  000 

Despeza  Facultativa :  não  poAendo 
a  Camará  despender  quantia  al- 
guma por  conta  desta  rerba  , 
sem  previa  approiação  do  6o-» 
verno , 10.0004l>000 

Eventuaes 2.Â924J>360 


CAPITULO    III. 


Disposições  Gsraes. 

Art.  3.^  Fioão  em  vigor  ,  como  permanentes  ,  quaes- 
quer  disposições  dos  Decretos  de  Orçamento  anteriores  ,  que 
nio  versarem  particularmente  sobre  a  fixação  da  Receita 
6  Despeza»    e  não  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 

Luli  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  y  as- 
sim o  tenha  entendido ,  e  (aça  executar.  Palaeio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutío  Ferraz. 
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DECRETO  N.""  1.305^  de  28  de  Dezembro  de  1858. 

Abrindo  ao  Ministério    da  Fazenda   hum  credito  sup^ 

pkmeniur  de  120.0003JÍ)000  para    o  exercido 

de  1862—1863. 

Não  sendo  suiDciente  para  a  despesa  do  HiDisterio 
da  Fazenda  no  exercício  de  1862 — 1853  o  credito  da 
Lei  N."*  628  de  17  de  Setembro  de  1851,  augmentado 
como  os  snpplementares  que  Mandei  abrir  pelos  Decretos 
N.**1.097de22  de  Dezembro  de  1852  e  N.^  1.152  de  18 
de  Abril  do  corrente  anuo  :  Hei  por  bem  em  conformidade 
do  §  2.*  do  Art.  &.«"  da  Lei  N.<>  589  de  9  de  Setembro  de 
1850  9  e  Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros « 
Abrir  mais  o  de  120.000^000  nas  rubricas  constantes 
da  Tabeliã  annexa ,  o  qual  será  levado  em  tempo  com- 
petente ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo.  O  Vis- 
conde de  Paraná «  Conselheiro  d'£stàdo.  Senador  do  Im- 
pério ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros »  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda^  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha 
entendido  9  e  faça  eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  vinte  oito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cíncoeatâ 
€  três ,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Pétrmnãé 


TabeUa  a  que  se  refere    o  Decreto   desía  data   auiori- 

sando  o  credito  suppiementar  pata   o  exercido 

de  1852--^1863. 

%    6.'    Aposentados 80.0OO4t>00O 

§    7*''    Empregados  de  Repartições  ex« 

tinctas, A.OOOÍUOOOO 

Thesouro  Naeíonal 11 .  167  jSDOSA 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda..  A. 000^000 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorias .  22. 000^000 

Casa  da  Moeda 2A.A39^A01 

Typographia  Nacional 10.059^297 

Curadoria  de  Africanos 100^000 
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§  20. "^    Reposições  e  restituições  de  Di- 
reitos        12.00Oíi2)O0O 

S  S3.«    Gratificações 2.23AÍ5&268 

120.000íf000 


Secretaria  d'Esta(Io  dos  Negócios  da  Fazenda  em  28 
de  Dezembro  de  1853.     Visconde  de  Paraná. 


DECRETO  N.«  1.306—  de  28  de  Dezembro  de  1853. 

Abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supple- 

mentar  de  3â3.5005?)000  para  o  exercido   de 

1863—1854. 

Não  sendo  suflicientes  para  a  despeza  da  Casa  da 
Moeda  e  para  o  de  obras  a  cargo  do  Ministério  da  Fa- 
zenda no  exercício  corrente  de  1853 — 1854  os  créditos 
consignados  na  Lei  N.^  668  de  11  de  Setembro  de  1852  : 
Hei  por  bem  em  conformidade  do  §  2.^*  do  ArC.  4.®  da 
Lei  N.^"  589  de  9  de  Setembro  de  1850^  e  Tendo  Ou* 
vido  o  Meu  Conselho  de  Ministros ,  Autorísar  o  Ministro 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda  para  des- 
pender mais  no  mesmo  exercicio  a  quantia  de  118.500^ 
com  a  Casa  da  Moeda ^  e  a  de  230.000^000  com  obras, 
devendo  este  credito  supplementar  ser  levado  em  tempo 
competente  ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo.  O 
Visconde  de  Paraná,  Conselheiro  d^Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  vinte  oito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  tres^  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paraná. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1853. 

TOMO  17.  PAKTE   2."  '  SECÇÃO   76/ 

DECRETO  N.""  1.307  —  de  ãO  do  Dezembro  de  1853. 

Àpprava  e  Manda  executar  as  Instrucções  porque  se 
deve  regtUar  o  Empresário  do  Theatro  de  S.  Pedro 
d' Alcântara,  subvencionado  na  conformidade  do  De- 
creto N.*  696  de  20  de.  Agosto  do  corrente  anuo. 

Hei  por  bem  Approvar^  e  Mando  que  se  executem 
as  Instrucções^.  porque  se  deye  regular  o  Empresário  do 
Tbeatro  de  S.  Pedro  d^Alcantara^  subvencionado  na  con- 
formidade do  Decreto  N.^  606  de  20  de  Agosto  do  cor- 
rente anno,  que  coro  este  baixão»  asaignadas  por  Luiz 
Pedreira  do  G^ntto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'£$tado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três,  trigésimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rttbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Instrucções  porque  se  deve  regular  o  Empresário  do 
Tiieàtro  de  S.  Pedro  d' Alcântara,  subvencionado  na 
conformidade  do  Decreto  IV.^  696  de  20  de  Agosto 
de  1853. 

Art»  1»'  O  Empresário  do  Theatro  de  S.  Pedro  de 
Alcântara  be  obrigado  : 

^  l.""  A  manter  em  estado  completo  boma  Companhia 
dramática  de  iingua  nacional  y  com  o  numero  de  bailari- 
nos necessário  para  serem  preenchidos  com  dansados  os 
interTallos  das  peças  qne  se  representarem. 

§  2.''    A  dar  pelo  menos  oito  representações  mensaes, 
inclusive  os  beneficios,  com  excepção  somente  do  mez, 
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cm  que  houver  a  semana  santa  y  no  qual  íica  dispensado 
de  duas  recitas. 

§  3.^  A  levar  á  scena^  annnalmente,  pelo  menos  três 
dramas  originaes  de  invenção  nacional ,  que  d'entre  os 
approvados  peio  Conservatório  dramático  forem  preferidos 
pelo  Inspector  dos  Theatros  subvencionados ;  retribuindo 
os  respectivos  autores  pela  forma  determinada  no  para* 
grapho  seguinte  ^  salvo  o  caso  de  prévio  ajuste  com  elles. 

^  A.®  A  entregar  ao  autor  de  cada  hitma  das  ditas 
peças  ^  se  houver  sido  bem  acceita  do  publico  ^  o  pro- 
ducto  liquido  da  3.^  recita  ^  que  terá  lugar  na  noite  que 
for  designada  pelo  Inspector  dos  Theatros  subvencionados. 

§  õ.^"  A  apresentar  no  Thesouro  Nacional ,  sempre  que 
tiver  de  receber  a  subvenção  *  attestado  do  Inspector  dos 
Theatros  subvencionados ,  do  qual  conste  haver  pontual- 
mente cumprido  estas  instrucções,  e  satisfeito  o  salário 
dos  artistas  pertencente  ao  mez  anterior. 

§  6.*  A  fazer  inserir  nos  contractos  que  celebrar  com 
os  artistas  a  clausula  de  se  sujeitarem  ambas  as  partes 
contractantes  em  todas  as  duvidas,  ou  questOes,  que 
possão  ser  suscitadas  sobre  a  intelligencia  ou  execução 
dos  respectivos  ajustes^  â  decisão  do  Inspector  dos  Thea- 
tros subvencionados. 

Esta  decisão  será  dada  administrativamente,  e  sem 
forma  de  processo,  salvo  todavia  o  recurso  para  o  Go-» 
verno,  que  flca  livre  á  qualquer  das  partes. 

§  1,^  A  pôr  á  disposição  da  competente  Autoridade 
policial  hum  camarote  de  1.^  ordem  sempre  que  houver 
espectáculos. 

§  8.**  A  submctter  á  approvação  do  Inspector  dos 
Theatros  subvencionados  y  com  a  antecedência  de  dez  dias 
pelo  menos,  os  espectáculos,  com  que  tiver  de  solemni- 
sar  os  dias  IA  e  25  de  Março,  7  de  Setembro  e  2  de 
Dezembro  de  cada  anno. 

§  9.*  A  remetter  ao  mesmo  Inspector  copia  fiel,  que 
authenticará  com  sua  assignatura ,  de  todos  os  contractos 
celebrados  com  os  artistas ,  bem  como  das  modtíicaçdes , 
que  por  ventura  forem  feitas  nos  mesmos  contractos  antes 
tio  seu  termo. 

§  10.  A  não  levar  á  scena  senão  as  peças  que  tive- 
rem sido  approvadas  pelo  Conservatório  dramático  e  pela 
Autoridade  policial  competente. 

Art.  2.''    He-lhe  expressamente  prohibido: 
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§  l.*"  Dar  no  Theatro  de  S.  Pedro  d' Alcântara  re- 
presentações lyricas  de  operas  italianas  ou  francezas,  o 
que  todavia  não  coinprehende  os  vaudevilles  em  qualquer 
língua  que  sejâo. 

§  2.*  Tomar  por  empresa^  sem  licença  do  Governo, 
qualquer  outro  Theatro ,  á  excepção  do  de  Santa  Tberesa 
em  Nicterohy. 

§  3.^  Dar  espectáculos  nas  noites  de  16  de  Janeiro, 
2i  de  Setembro,  e  11  de  Dezembro,  nas  6.*'  feiras  da 
Quaresma,  na  A.^  feira  de  cinza,  e  nas  que  decorrerem 
de  sabbado,  véspera  de  Ramos  até  o  da  AUeluia  in- 
clusive. 

§  A.^  Elevar  os  preços  actuaes  dos  camarotes,  ca* 
deii*as  e  geraes. 

§  ò.^  Transferir  a  empresa,  sem  previa  autorisação  do 
Governo,  ou  por  qualquer  modo  dar  á  subvenção  ap- 
plicaçâo  que  não  seja  para  as  despezas  do  Theatro  ex- 
clusivamente. 

§  0.^  Mudar  os  espectaclos  annunciados,  depois  da 
Tenda  da  mór  parte  dos  bilhetes,  ou  no  dia  para  que  ti- 
verem sido  designados,  salvo  motivo  imprevisto,  reco- 
nhecido tal  pela  Autoridade  policial,  á  quem  se  dirigirá 
para  communicar  o  inconveniente  que  deo  lugar  á  mu- 
dança. 

Art.  3.*  Nos  casos  de  suspensão  das  representações 
por  ordem  do  Governo ,  ou  quando  por  motivos  de  força 
maior  forem  interrompidos  os  espectáculos ,  só  terá  lugar 
o  pagamento  da  subvenção  ao  Empresário  na  razão  do 
que  em  taes  circunstancias  for  elle  obrigado  a  pagar  aos 
artistas  em  virtude  dos  respectivos  contractos,  salvo  se 
dentro  do  anno  completar  o  numero  de  recitas  marcado 
no  g  2.»  do  Art.  !• 

Art  A.*  Pela  falta  de  observância  de  qualquer  das 
condiçdes  contidas  nas  presentes  instrucções ,  Gca  o  Em- 
presário sujeito  á  multa ,  que  lhe  ímpuzer  o  Governo  até 
a  quantia  de  três  contos  de  réis,  a  qual  será  cobrada 
executivamente. 

Art.  5.^  Satisfeitas  as  referidas  condições,  terá  o 
mesmo  Empresário  direito  a  haver  do  Thesouro  Nacional 
até  o  dia  S  de  cada  mez ,  apresentando  o  attestado  mcn« 
cíonado  no  Art.  1.*  §  b."^  doestas  instrucções ,  a  subven- 
ção mensal  de  três  contos  de  réis ,  aulorisada  pelo  Art. 
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!.•  do  Decreto  N.*»  696    de  20    de  Agosto    do   corrente 
anno. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro    em  30   de  Dezembro    de 
1853. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.«  1.308  —  de  30  de  Dezembro  de  1853, 

Approta  e  manda  observar  as  Instrucções  para  a  exe- 
cução  do  Decreto  N.""  Q22  de^k  de  Julho  rf^  1849. 

Hei  por  bem  Approyar ,  e  Mando  que  se  observem  as 
Instrucções  para  a  execução  do  Decreto  N*""  622  de  2& 
de  Julho  del8A9  9  que  com  este  baixão  ,  assignádas  por 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho  t  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império , 
que  assim  o  tenha  entendido^  o  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos  e  cincoenta  e  tres^  trigésimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  'Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Instrucções  para  a  execução  do  Decreto  iV.®  622  de  24 
de  Julho  de  18A9. 

Art.  1.®  O  Inspector  dos  Theatros  subvencionados 
pelo  Governo  ,  para  melhor  execução  do  que  lhe  incumbe 
o  Decreto  N.'  622  de  24  de  Julho  de  1849  ,  fará  regis- 
trar cm  livro  próprio  não  só  os  contractos  e  quaesquer  con« 
díções  celebradas  entre  o  Governo  e  os  empresários  dos 
mesmos  Theatros ,   mas  também  entre  estes  e  os  artistas. 

Art.  2.<*  Velará  no  fiel  cumprimento  das  instrucções 
e  ordens  do  Governo  concernentes  aos  Theatros  subven- 
cionados ,  e  no  de  todas  as  obrigações  contrabidas  pelos 
ditos  empresários  ,  e  d'elles  exigirá  as  informações  e  do- 
cumentos que  para  este  fim  julgar  necessários. 

An.  3. o  Passará  mensalmente  attestados  aos  empre- 
sários ,   a  fim  de  receberem   do  Thcsouro  Nacional  a  sub- 
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vençâo  que  lhes  competir^  no  caso  de  terem  sido  por 
ellcs  observadas  as  iostrucções  do  Governo  ,  e  as  dispo* 
sições  dos  respectivos  contractos. 

Art.  à."*  No  caso  de  haver  duvida  somente  sobre 
huma  parte  limitada  e  definida  da  subvenção ,  o  Inspe- 
ctor passará  ,  não  obstante  ^  attestado  que  habilite  o  em- 
presário a  receber  a  parte  liquida^  ficando  o  restante 
no  Thesouro  até  a  solução  da  duvida  occorrida. 

Art.  5.''  Decidirá^  ouvindo  os  interessados,  todas 
as  questões  ou  duvidas  que  se  suscitarem  entre  os  em- 
presários ,  e  artistas  sobre  pagamentos  de  salários ,  pres- 
tação de  serviços  ,  e  qualquer  outra  acerca  da  intelli- 
gencia ,  e  execução  dos  respectivos  contractos  ,  a  cuja 
moralidade  lhe  cumpre  prestar  a  maior   attenção. 

Das  decisões  proferidas  em  virtude  d'estes  Artigos  íica 
salvo  a  qualquer  das  partes  ,  dentro  do  prazo  de  dez  dias , 
o  direito  de  recorrer  para  o  Governo ,  a  quem  será  apre- 
sentado o  recurso  por  intermédio ,  e  com  informação  do 
Inspector. 

Art  6.*  Examinará  com  a  antecedência  pelo  menos 
de  30  dias  o  programma  dos  espectáculos  lyricos  que  a 
empresa  do  Theatro  Provisório  tiver  de  levar  á  scena  nas 
noites  dos  quatro  principaes  dias  de  festa  Nacional ,  e  com  a 
de  dez  dias  as  do  Theatro  Dramático  subvencionado ,  pro- 
curando fazer  com  que  os  mesmos  espectáculos  ^ejão  di- 
gnos dos  referidos  dias. 

Art.  7."*  Para  a  observância  do  disposto  no  Artigo 
l.''  poderá  requisitar  do  OíBcial  Maior  da  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  do  Império  hum  Amanuense  ou  Prati- 
cante dessa  Repartição  ,  o  qual  fará  a  escripturação  men- 
cionada no  dito  Artigo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de 
1853. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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N/  1.  —  FAZENDA,  —  Em  4  de  Janeiro  de 
1853, — Attestados  de  Médicos,  e  guias 
de  Inspectores  de  quarteirão  para  sepul- 
tar cadáver  não  são  sujeitos  a  sello. ...       1 

N.**  2.  —  Em  4  de  Janeiro  de  1853.  —Sobre 
ordenados  ao  Juiz  Municipal  que  serve 
de  Juiz  de  Direito  em  Comarca  nova- 
mente creada » 

N.^  8.  —Em  5  de  Janeiro  de  1853.  — O  Em- 
pregado de  Alfandega  demitlido  não  fica 
mbabilitado  para  ser  Despachante t 

N.*^  A.  —Em  5  de  Janeiro  de  1853.  —Novos 
e  velhos  direitos  de  Provisões  para  me- 
dição ,  demarcação ,  tombamento  de  ter- 
ras ,  e  outras » 

N.'  5.  —  Em  5  de  Janeiro  de  1853.  —  Sobre 
o  pagamento  dos  2  por  ^'/o  das  cousas 
demandadas  quando  o  producto  dos  bens 
do  executado  não  chega  para  pagamento 
integral  do  vencedor 3 

N/  6.  —  GUERRA.  — -  Aviso  de  7  de  Janeiro 
de  1853.  —  Estabelece  o  modo  pratico 
de  distribuir  o  numero  de  recrutas  que 
deve  dar  annualmenle  cada  Provincia, 
e  dá  outras  providencias  á  respeito ...       i 

N.o  7^  —FAZENDA.—  Em  8  de  Janeiro  de 
1853.  —  Os  requerimentos  para  alforria 
de  escravos  das  Fazendas  aa  Nação ,  de 
menor  idade ,  devem  ser  assignados  por 
pessoa  que  se  obrigue  a  tomar  conta  da 
criação  e  educação  deUes 6 

N.'    8.    —GUERRA. —Aviso  de  8  de  Janeiro 
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de  1853.  —  Ikgulâ  a  maneira  pela  qual 
se  devem  habilitar  as  praças  do  Corpo 
de  Artífices  que  aspirarem  ás  graduações 
concedidas  aos  Artifices  de  fogo 7 

.N.*>  y.  —  FAZENDA.  —  Em  U  de  Janeiro  de 
1853.  —  Explicação  do  Regulamento  de 
31  de  Dezembro  de  1851  sobre  o  papel 
sellado. .  • 8 

^'.«  iO.  —Em  15  de  Janeiro  de  1853.  — Sobre 
o  pagamento  do  sello  dos  processos  em 
que  for  parte  a  Fazenda  Nacional 10 

N.""  11.  —Em  17  de  Janeiro  de  1853.  —  Porcen- 
tagem do  rendimento  do  sello  aos  Em- 
pregados da  Recebedoria II 

N.-  12.  —Em  17  de  Janeiro  de  1853.  —  Nâo 
se  paga  vencimentos  a  Empregados  pú- 
blicos se  não  da  data  do  sello  do  seu 
Titulo 12 

N.M3-  —  Em  18  de  Janeiro  de  1853.  —  Sobre 
a  escripluraçao  do  exercicio  de  1851  — 
52 » 

N.^  14.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  19  de  Janeiro 
de  1853.  —  Contêm  varias  disposições  re- 
lativas á  conservação  da  mobilia ,  e  de 
outros  objectos  pertencentes  aos  Palácios 
das  Presidências 13 

N.«  15.  —Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1853.— 
Declara  que  os  novos  ordenados  dos  Pre- 
sidentes das  Provincias  devem  ser  abo- 
nados do  dia  11  de  Agosto  de  1852, 
em  que  foi  publicada  a  Lei  de  7  da- 
quelle  raez,   que  os  elevou 10 

N.'^  16.  —  FAZENDA.  —  Em  24  de  Janeiro  de 
1853. — Em  quanto  se  nâo  põe  á  venda 

Kapel  apropriado  para  os  livros  dos  Ta- 
elliães  e  Escrivães,  lhes  ho  extensiva  a 
disposição   do  Art.  %.""  do  Regulamento 

de  31  de  Dezembro  de  1851 » 

N.^  17.     —Em  25  de  Janeiro  de  1853.—  Quan- 


do  prescreve  o  direito  dos  credores  por 
Conhecimentos  passados  pelos  Arsenaes 
e  outros  Estabelecimentos  semelhantes.     17 

N/  18.  —GUERRA.  — Em  25  de  Janeiro  de 
1853.  —  Sancciona  a  pratica  de  haver 
Portas-machados  nos  Corpos  de  Fuzilei- 
ros, e  marca  quantos  compete  á  cada 
Companhia ,  e  por  quem  devem  ser  com- 
mandados » 

N.»  19.  —FAZENDA.  — Em  26  de  Janeiro  de 
1853.  —  Pagamento  de  ordenado  a  Em- 
pregado nomeado  para  servir  interina- 
mente       18 

;N.^  20.  —Em  26  de  Janeiro  de  1853.  — Os 
escriptorios  ou  casas  em  que  se  vendem 
os  bilhetes  de  entrada  para  os  espectá- 
culos públicos  não  estão  comprehendidos 
no  §  Ô.**  do  Art.  20  do  Regulamento  de 
15  de  Junho  de  1844 11» 

iV.°  21.  —Em  26  de  Janeh-o  de  1853.  — Con^ 
tinuação  da  escripturação  e  pagamento 
de  serviços  do  exercicio  de  1851  —  52 
até  o  fim  de  Marco 20 

^o  2â.  —Em  26  de  Janeiro  de  1853. —Sobre 
o  pagamento  do  soldo  aos  Oíliciaes  re- 
formados antes  da  apresentação  de  suas 
Patentes .* 21 

IN ."  23.  —  IMPERÍÒ.* —Aviso  de  27*  de*  Janeiro 
de  1853.  —  Remelte  ao  Presidente  da 
Provincia  de  S.  Pedro  copias  dos  Decre- 
tos n."  1.107  e  1.108  que  mandão 
proceder  a  novas  Eleições  para  Juizes 
de  Paz  nas  Freguezias  de  Santa  Maria 
da  Boca  do  Monte  e  Taim ;  e  determi- 
na que  as  Camarás  Municipaes  transactas 
procedão  a  nova  apuração  geral  de  Ve- 
readores ,  eliminando  os  votos  resultan- 
tes da  eleição  annullada  em  cada  huma 
das  ditas  Freguezias 22 
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N/  24.  —Aviso  de  27  de  Janeiro  de  1853.— 
Determina  que  as  Presidências  das  Pro- 
vindas, por  occasião  de  cumprirem  a 
Circular  de  11  de  Março  de  1848,  re- 
mettão  a  cada  hum  dos  Ministérios  huma 
copia  ou  exemplar  impresso  do  Relató- 
rio ,  que  na  forma  da  dita  Circular  devem 
enviar  á  Secretaria  dTstado  dos  Negócios 
do  Império 23 

N/  25.  —FAZENDA.  — Em  28  de  Janeiro  de 
1853. — Sello  das  licenças  para  celebrar 
Missas  e  ministrar  Sacramentos  em  casas 
particulares 24 

N/  26.     —  Em  28    de  Janeiro    de    1853.   — 

Sobre  a  escripturação   do  exercicio  de 
IgK j Kg  ^     ^  ^     ^         25 

N.^  27.  —  Em  28  dê  Janeiro*  dê  1853.'—  Con- 
tinuação da  arrecadação  da  receita  de 
1851  —  52  pela  Recebedoria  até  o  fim 
deste  mez » 

N.-  28.  —Em  28  de  Janeiro  de  1853.— Os  Cor- 
retores pagão  o  imposto  do  semestre  em 
que  são  passados  os  seus  Titulos 26 

N."^  29.  —  GUERRA.  —  Circular  em  28  de  Ja- 
neiro de  1853.  — Estabelece  que  os  Pre- 
sidentes somente  possão  conceder  ás  Pra- 
ças de  pret  licença  registrada,  e  por  três 
mezes,  salvo  sendo  por  motivo  de  mo- 
léstia         » 

N.^  30.  —Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1853.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  dando  diversas  nrovidencias 
tendentes  á  fiscalisação  das  aespezas  dos 
Hospitaes  Militares  nessa  Provmcia ^7 

N/  31.  —FAZENDA. —Em  29  de  Janeiro  de 
1853.  —  Revalidação  de  sello  de  letra 
sacada  a  favor  da  Fazenda  Provincial.     28 

N.«  32.  —Em  31  de  Janeiro  de  1853.—  O  lu- 
gar de  Cartorário  de  Thesouraria  de  Ren- 


vil 

das  Geraes  he  incompativel  com  seme- 
lhante lugar  da  Admirnstraçâo  ProvinciaJ.    29 

N.o  33.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  do  1.^  de  Feve- 
reiro de  1853,  —  Declara  ao  Juiz  de 
Paz  da  Ilha  do  Governador,  que  visto 
não  se  ter  até  hoje  feito  a  convocação 
da  Junta  de  Qualificação  para  rever  a  lista 
dos  votantes,  a  elle,  como  actual  Juiz 
de  Paz  mais  votado,  cumpre  quanto 
antes  faze-la ,  devendo  para  esse  fim  con- 
vocar os  antigos  Eleitores 31 

Ti/  U.  —Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1853.— 
Declara  ao  Presidente  das  Alagoas ,  que 
sendo  da  exclusiva  competência  da  Ga- 
mara dos  Deputados  decidir  sobre  a  lega- 
lidade das  eleições  por  occasião  de  veri- 
ficar os  poderes  de  seus  Membros,  a  ella 
seremette,  para  tomar  na  consideração 
que  merecer  o  seu  OfBcio ,  em  que  sub- 
mette  ao  conhecimento  do  Governo  a  de- 
liberação que  tomara  por  em  quanto  acer- 
ca do  numero  de  Eleitores  que  deve  dar 
a  Freçuezia  de  S.  Miguel 32 

N/  35.  —Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1853.— 
Ordena  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  do 
Districto  da  Matriz  da  Freguezia  de  S. 
José  desta  Gôrte  no  actual  quadriennio, 
que  como  tal  passe  a  presidir  aos  tra- 
balhos da  revisão  da  qudificação  da  mes- 
ma Freguezia ,  visto  acharem-se  impe- 
didos o  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  qua- 
driennio  findo ,  todos  os  seus  immediatos 
em  votos  e  os  do  Districto  mais  próximo , 
e  dá  outras  providencias  sobre  os  mes- 
mos trabalhos 33 

N.'  36-  —GUERRA.— Circular  de  3  de  Feverei- 
ro de  1853. — Determina  que  os  Majores 
dos  Corpos,  ou  quem  suas  vezes  fizer 
como  Fiscaes,  e  que  os  Secretários,  Agen- 
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tes,  e  Ouarleis-meslres  nãosejáo  empre- 
gados em  serviço ,  que  os  priye  de  exer- 
cer as  suas  funcções,  excepto  em  casos 
urgentíssimos  de  segurança  publica. . .     3i 

N.*»  37.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  4  de  Fevereiro 
de  1853. — Approva  a  deliberação  que 
lomou  o  Presidente  da  Provincia  do  Espi- 
rito Santo ,  de  ordenar  á  Camará  Muni- 
cipal de  Benevente  que  não  empossasse 
nos  cargos  de  Vereador  e  Juiz  de  Paz 
a  Francisco  Dias  de  Carvalho,  elgnacio 
de  Loyola  e  Silva,  porque,  não  tendo 
sido  qualificados ,  não  podião  ser  eleitos 
para  aquelles  cargos 35 
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Director  do  Arsenal  de  Guerra ,  determi- 
nando o  que  deve  praticar  quando  tiver 
de  fornecer  artigos  que  não  existão  no  Ar- 
senal, nempossão  alliser  manufactura- 
dos ou  comprados  pelas  despezas  miúdas.      » 

N.**  132.  —Aviso  de  31  de  Maio  de  1853.  — Ao 
Conselho  Administrativo,  determinando 
que  deverá  íicar  guardado  o  pedido ,  ou 
relação  dos  objectos,  cuja  compra  for 
competentemente  autorisada ,  organisan- 
do-se  guias  pela  forma  declarada  no  mes- 
mo Aviso 118 

N.*  133.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  3  de  Junlio 
de  1853. — Declara  o  que  se  deve  prati- 
car ,  quando  o  Capitão  de  Mar  e  Guerra, 
Commandante  de  navio,  entrar  em  qual- 
quer porto  do  Império ,  ou  Estrangeiro , 
onde  se  ache  outro  mais  moderno,  que 
esteja  commandando  Divisão,  e  tenha 
por  isso  içado  o  Pavilhão  de  Chefe  de 
Divisão ;  bem  como  se  encontrarem  igual- 
mente no  alto  mar,  ou  costas 119 

N.«  134.  —FAZENDA.— Em  3  de  Junho  de  1853. 
Estrangeiro  não  pódc  servir  de  Agente 
de  Collector 120 

N.'  135.  —Em  3  de  Junho  de  1853. — Applicaçào 
dos  dinheiros  de  Orpbãos  á  compra  de 
Apólices  da  Divida  Publica » 

N."  136.  —Em  4  de  Junho  de  1853. —  Sobre 
a  cobrança  de  imposto  pela  venda  de 
roupa  feita  em  paiz  estrangeiro 121 
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N.o  137  _Eni8  de  Junho  del853-— Os  Com- 
mandantes  dos  Navios  da  Armada  devem 
fazer  balancear  a  conta  dos  Encarrega- 
dos quando  tenha  de  ser  substituídos, 
c  recolher  os  saldos  ás  Thesourarias. .  ii^ 

N.*  138.  —Em  8  de  Junho  de  1853.  —Cera  em 
flor  ou  em  grumos  despacha-se  por  fa- 
ctura       » 

íf.'  139.  —GUERRA.  —Aviso  de  9  de  Junho  de 
1853.  —  Ao  Presidente  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Sul,  declarando  que  os  Ofli- 
ciaes  da  Guarda  Nacional  não  tem  direito 
ao  augmento  da  5.^  parte  de  soldo.  •  1^3 

N.-  140.  —  FAZENDA.  —  Em  11  de  Junho  de 
1853.  —  Isenção  da  taxa  para  os  escra- 
vos empregados  na  vida  marítima. ...  lâi 

N.^  141.  —Em  13  de  Junho  de  1853.  — Resti- 
tuição de  sello  de  vales  do  Banco  da 
Bahia  que  ficarão  inutilisados » 

N.^  142.  —Em  15  de  Junho  de  1853.— Explica 
o  Regulamento  de  19  de  Março  deste 
anno  na  parte  relativa  aos  prazos  para 
os  recursos 125 

N.'  143.  —Em  15  de  Junho  de  1853.  —  Absol- 
vição  de  multa  pela  falta  de  apresenta- 
ção do  documento  de  descarga  de  em- 
barcação de  cabotagem  dentro  do  prazo 
marcado 12G 

N.''  144.  —Em  Ift  de  Junho  de  1853.  —  Declara 
o  sentida  da  Ordem  de  11  de  Fevereiro 
deste  anno  a  respeito  da  porcentagem 
pela  cobrança  da  divida  activa 127 

N."  145.  —Em  20  de  Junho  de  1853.  — Sello  de 

dispensa  de  banhos 128 

N.«  146.  —Em  21  de  Junho  de  1853.  —  Provi- 
dencia sobre  os  casos  de  apprehcnsão  de 
objectos,  de  que  trata  o  §  2.*^  do  Art. 
7.'  do  Regulamento  n.'  633  de  28  de 
Agosto  de  1849 » 
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^.^  W.  —Em  23  de  Juaho  de  1858.  —  Sobre 
o  pagamento  de  ancoragens  das  embar- 
cações    129 

N/  148.  —Em  23  de  Juxiho  de  1853.— Sobre  | 

a  cobrai^  de  direitos  de  calçado ,  roupa 
e  obras  de  marceneria. ...  * 130 

N.*  149.  —Em  25  de  Junbo  de  1853.— Os  Em- 

S regados  que  substituem  outros  não  po-  . 

em  recebier  mais  do  que  o  vencimen-  l 

to  do  lugar  que  interinamente  exercer.  131  ' 

N/  150.  —Em  25  de  Junho  de  1853.— Os  Fieis 
dos  Thesoureiros  dasThesourarias,  quan- 
do os  substituem  tem  direito  á  5/  par- 
te na  forma  do  Decreto  de  27  de  Julho  ; 
de  1846 132  ' 

N.'  151.  —GUERRA.— Aviso  de  27  de  Junho  de 
1853.  —  Ao  Presidente  da  Provinda  do 
Pará,  declarando  que  não  ha  Lei,  ou 
Ordens,  que  autorise  a  percepção  de  emo- 
lumentos pelas  certidões  passadas  por 
Empregados  dos  Arsenaes  de  Guerra. . .  133 

N.*  152.  —FAZENDA.  — Em  30  de  Junho  de 
1853. — Multa  pelo  julgamento  a  fmal  de 
autos  de  que  se  não  tmha  paga  o  sello.      » 

N.*  153.  —GUERRA. —Aviso  do  l.*»  de  Julho 
de  1853.  — Ao  Commandante  das  Armas 
da  Corte,  declarando  que  os  Officiaes  do 
Corpo  de  Saúde  do  Exercito  estão  ha- 
bititados  para  serem  nomeados  Membros 
dos  Conselhos  de  Investigação,  e  de 
Guerra 135 

N.^  154.  —FAZENDA.— Em  2  de  Julho  de  1853. 
Sobre  o  fornecimento  de  papel  sellado 
para  a  Alfandega 136 

N.'  155.  —GUERRA.  — Aviso  de  5  de  Julho  de 
1853. — Ao  Commandante  das  Armas  da 
Corte ,  declarando  e  ami>liando  as  dis< 
posições  do  §  13.'  do  Artigo  2.'  do  Re- 
gulamento dos  Commandanles  de  Armas.  137 
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N.*  1Õ6.  -FAZENDA.  —  Em  6  de  Julho  de  1853. 
Sobre  a  contagem  dos  juros  aos  que  de- 
tém dinheiros  públicos 138 

N.*  157.  —Em  8  de  Julho  de  1853.  —Como  se 
deve  proceder  a  respeito  de  execuções 
fmdas  com  o  pagamento  da  divida ,  que 
por  não  terem  as  partes  exhibido  os 
conhecimentos  para  o  Procurador  dos  da 
Fazenda  dar  quitação ,  não  se  podem 
assim  considerar.  .*. 139 

N.^  158.  —  Em  8  de  Julho  de  1853.  —  Sobre 
revalidação  de  titulos  não  sellados  em 
tempos  /  ou  sellados  com  sello  inferior.  140 

N.o  159.  _Ém  8  de  Julho  de  1853.  —  Sobre 
a  verificação  da  realidade  das  exporta- 
ções, e  exigência  de  declarações  expli- 
citas nos  documentos  para  annuUação 
das  letras  de  caução  das  mercadorias  re- 
exportadas   * 141 

N/  160.  —Em  9  de  Julho  de  1853.  -Sobre 
procurações  passadas  por  OíBciaes  da 
Guarda  Nacional 142 

N.*  161.  —GUERRA.— Aviso  deli  de  Julho  de 
1853.  — Ao  Director  do  Archivo  Militar, 
determinando  que  de  todos  os  trabalhos 
que  se  apromptarem  na  OfBcina  Litho- 
graphica,  e  não  forem  reservados,  se 
remettão  dous  exemplares  á  cada  huma 
das  Secretarias  d*Estado * 

N.*  162.  —  FAZENDA.  —  Em  13  de  Julho  de 
1853. -—Sobre  pagamento  de  juro  de 
quantias  detidas  por  Gollectores,  suspen- 
são de  execução ,  e  concessões  de  mora- 
tórias a  devedores 143 

N.*»  163.  —Em  14  de  Julho  de  1853.— Substi- 
tuição de  Empregados  nas  vagas  dos 
lugares  superiores 144 

N.»  164.  —GUERRA.— Aviso  em  14  de  Julho  de 
1853.  —  Ao  Presidente  da  Provincia  de 
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S.  Pedro  do  Sul ,  determinando  que  or- 
dene ao  respectivo  Commandante  das  Ar- 
mas faça  mudar  de  guarnição  os  Corpos 
que  por  mais  de  hum  anno  estejão  em 
alguma  Povoação ;  e  outrosim  que  exer- 
cite o  Exercito  em  manobras  superiores , 
estabelecendo  para  esse  fim  o  necessário 
itinerário 145 

N/  165.  —FAZENDA.— Em  16  de  Julho  de  1853. 
Não  se  podem  deter  os  despachos  de  mer- 
cadorias regularmente  manifestados ,  des- 
carregados e  depositados  nas  Alfandegas, 
porque  se  tem  de  proceder  a  exames  a 
respeito  de  outras  vmdas  na  mesma  Em- 
barcação e  não  incluídas  no  manifesto 
ou  manifestadas 146 

N.^  166.  —  Em  16  de  Julho  de  1853.  —  Sobre  o 
procedimento  que  se  deve  ter  com  as 
mercadorias  não  incluidas  nos  manifestos.  147 

N.'  167.  —Em  20  de  Julho  dn  1853.  — Sobre 
o  tempo  de  que  se  deve  contar  o  juro 
aos  GoUectores  qiie  retém  os  dinheiros 
da  Fazenda  Publica 148 

N.^  168.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  20  de  Julho  de 
1853.  —  Ao  Presidente  da  Provincia  de 
S.  Paulo,  declarando  que  livros  devem 
ter  os  Commerciantes,  assim  matricula- 
dos como  não  matriculados 149 

N.o  169.  —  FAZENDA.  —  Em  23  de  Julho  de 
1853. — Aos  Empregados  das  Alfandegas 
oue  servem  ao  mesmo  tempo  de  Recebe- 
aorias  compete  a  porcentagem  das  rendas 
do  interior ,   que  arrecadão 151 

N.^  170.  —Em  23  de  Julho  de  1853.  — Sobre 

sello  de  licenças » 

N.^  17L  —Em  28  de  Julho  de  1853.  — Sobre 
o  modo  de  escriplurar  o  direito  de  Pa- 
tentes da  Guarda  Nacional ,  multas ,  e 
sua  restituição 153 


N.o  172.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  29  de  Julho  de 
1853.  —  Ao  Presidente  da  Provinda  do 
Maranhão.  Declara  que  sendo  o  Promo- 
tor publico  huma  das  partes  que  figurão 
nessas  audiências,  está  comprehendido 
na  disposição  do  Cod.  do  Processo ,  Art. 
6.%  o  qual  manda  que  as  partes  se  levan- 
tem nas  audiências  auando  fallarem  ao 
Juiz ,  Tribunal ,  ou  Jurados 153 

N/  173.  —  FAZENDA.  —  Em  30  de  Julho  de 
1853. — Competência  dos  Cônsules  afim 
de  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  Pu- 
blica na  arrecadação  da  meia  siza  da 
venda  de  embarcações ,   &  c 154 

N.«  174.  —  GUERRA.  —  Aviso  do  1."  de  Agosto 
de  1853.  --Ao  Presidente  da  Rrovmcia 
da  Parahiba,  declarando  que  o  solda- 
do veterano ,  que  se  contracta  para  con- 
tinuar a .  servir ,  deve  ter  as  vantagens 
que  a  Lei  concede  aos  voluntários. .  • .  157 

N.*  175.  —JUSTIÇA.  — Aviso  do  1.*  de  Acosto 
de  1853.  — Ao  Presidente  da  Provmcia 
de  Pernambuco,  declarando  a  quem  com- 
pete confirmar  os  Compromissos  das  Ir- 
mandades e  Confrarias. 158 

N."  176.  .—  Aviso  do  1.^  de  Agosto  de  1853.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. Declara  que  o  Juiz  de  Direito  da 
1.'  Vara  Civcl  da  Cidade  do  Recife,  Ba- 
charel Custodio  Manoel  da  Silva  Guima- 
rães, procedeo  de  huma  maneira  irre- 
gular e  eslranhavel ,  nomeando  a  hum 
seu  irmão  para  servir  interinamente  o 
Officio  de  Tabelliáo  de  Notas 159 

N.°  177.  —Aviso  de  4  de  Agosto  de  1853.— Ao 
Presidente  da  Provincia  de  São  Paulo. 
Declara  que  os  Chefes  de  Policia  que 
são  Juizes  de  Direito,  ainda  que  não 
sirváo  conjunclamenle  os  dous  cargos, 
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tem  direito  á  gratificação  de  80041»  000, 
com  o  accrescimo  designado  no  Art.  27 
do  Decreto  de  26  de  Julho  de  1850.. .  160 
N.**  178.  —Aviso  de  5  de  Agosto  de  1853.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte.  Declara  que,  sendo  appella- 
veis,  com  effeito  suspensivo,  as  senten- 
ças de  absolvição  do  Jury  em  crimes 
inafiançaveis ,  na  forma  do  Art.  84  da 
Lei  de  3  do  Dezembro  de  1841 ,  não 
devem  taes  sentenças  ser  executadas,  sem 

2ue  tenha  decorrido  o  prazo  que  o  Co- 
igo  do  Processo,  no  Art.  310,  faculta 
para  a  interpozição  da  appellacão 161 

N.**  179.  —GUERRA. —Aviso  de  5  de  Agosto  dê 
1853.  —Ao  Director  do  Hospital  militar 
mandando  fornecer  para  o  Hospital  dos 
menores  do  Arsenal  os  medicamentos 
que  forem  necessários 162 

N/  180.  —FAZENDA.— Em  6  de  Agosto  de  1853. 
Sobre  a  arrecadação  dã  laxa  dos  escra- 
vos nas  Províncias* - 163 

N.*  181.  —Em  8  de  Agosto  de  1853. —Sobre 
isenção  do  sello  dos  processos  em  que 
forem  partes  a  Justiça  e  a  Fazenda  Pu- 
blír*r)  ^ 

N.'  182.  —GUERRA.— Aviso  de  9  de 

1853. — Ao  Presidente  da  Província  da 
Bahia,  approvando  a  alteração  proposta 
no  systema  de  escripturação  seguido  no 
Arsenal  de  Guerra  daquella  Província.  164 

N.*  183.  —Aviso  de  10  de  Agosto  de  1853.— 
Ao  Commandante  das  Armas  da  Corte , 
declarando  os  casos  em  que  poderão  ser 
dados  em  comumo  quaesquer  artigos  per- 
iencentes  aos  Corpos,  Fortalezas,  Bate- 
rias e  Fortificações 165 

N/  184.  —FAZENDA.  — Em  11  de  Agosto  de 
1853.-^  Sobre  a  escripturação  eclassifi- 
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oação  das  despezas ,  que  se  fi/crem  nas 
Provincias  por  conla  dos  Ministérios  da 
Guerra  e  Marinha 166 

N/  185.  —Em  10  de  Agosto  de  1853.  — Con- 
tractos de  arremala(*ão  de  Rendas 167 

N/  186.— Em  17  de  Agosto  de  1853.  -  Com- 
missão  aos  CoUectores  e  Escrivães  pelo 
trabalho  de  promover  as  execuções,  ócc.  168 

N.»  187.  —GUERRA.  — Aviso  de  17  de  Agosto 

de  1853. — Manda  que  o  Presidente  do 

Rio  Grande  do  Sul  dè  semestralmente 

informações  sobre  os  Ofliciaes  do  Estado 

<  Maior  e  de  Engenheiros   existentes  na 

Provincia 16Í) 

N.<>  188.  —MARINHA. —Aviso  de  17  de  Agosto 
de  1853.  —  Manda  adoptar  a  Tabeliã  das 
drogas  para  as  ambulâncias,  de  que  tra- 
ta o  §  7.**  do  Art.  32."  do  Regulamento 
dos  Hospitaes  da  Armada  de  3  de  Ja- 
neiro ultimo 1 70 

N.°  189.  —GUERRA.— Aviso  de  18  de  Agosto  de 
1853.  —  Declara  ao  Commandante  das 
Armas  da  Corte,  que  em  qualquer  tempo 
pôde  arceilar  voUiwlarios  rom  ascondi- 
('ões  do  Regulamento  de  1 4  do  Dezembro 
de  1852 171 

N/  100.  —Aviso  de  18  de  Agosto  (te  1853.— 
Declara  ao  Director  da  Fabrica  da  Pólvo- 
ra que  dV>ra  em  diante  só  se  devera 
levar  á  conta  do  Ministério  da  Guerra 
a  pólvora  que  este  Ministério  gaslar. . .       » 

N/  IIU.  —Aviso  de  19  de  Agosto  de  1853.— 
Aulorisa  o  Inspector  da  Thesouraria  ^e 
Fazenda  da  Provincia  das  Alagoas  a  man- 
dar abonar  para  o  enterro  de  c<ida  huma 
praça  de  pret  a  quantia  de  3ít>960...   172 

N."  i92.  —Aviso  de  19  de  Agosto  de  1853.— 
Dá  esclarecimentos  sobre  o  engajamento 
das  praças  de  pret  em  conformidade  do 
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que  dispõe  o  Regulamento  de  1  i  de  De- 
zembro de  1852 173 

N.«  193.  —Circular  de  20  de  Agosto  de  1853.— 
Recommenda  a  maior  pontualidade  na 
remessa  de  informações  ({ue  se  fazem 
necessárias  para  o  Relatório  que  se  tem 
de  apresentar  annualmente  ao  Corpo  Le- 
gislativo     174 

N.»  194.  —Circular  de  23  de  Apsto  de  1853.— 
Ordena  a  remessa  de  diversos  documen- 
tos, na  forma  do  Art.  27  do  Regula- 
mento de  31  de  Março  de  1851 ,  para 
que  a  Commissão  de  Promoções  possa 
satisfazer  o  aue  lhe  he  determinado  pe- 
lo Art.   35  ao  dito  Regulamento 175 

N.°  195.  —Aviso  de  24  de  Agosto  de  1853.— 
Approva  a  decisão  dada  pelo  Presidente 
da  Rahia  sobre  a  intelligencia  da  pala- 
vra —  ponto  —  do  Art.  30  do  Regula- 
mento de   14  de  Dezembro  de    1852.  176 

.N.«  196.  —Aviso  de  24  de  Agosto  de  1853.— 
Resolve  diversas  duvidas  propostas  pelo 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Pará  sobre  os  vencimentos  dos  Mem- 
bros do  Conselho  Administrativo  para 
fornecimento   do   Arsenal 177 

N.«  197.  —Aviso  de  25  de  Agosto  1853.  —Dá 
explicações  sobre  diversas  duvidas  do 
Commandante  interino  do  meio  Batalhão 
do  Ceará,  acerca  da  execução  do  Decreto 

Jue  approvou   o  plano  dos   uniformes 
o    Exercito 179 

N.°  198.  —FAZENDA.  — Em  25  de  Agosto  de 
1853.  —  Determina-se  a  maneira  de 
supprir  as  despezas  das  Agencias  do  Cor- 
reio ,  cuja  Renda  seja  insufliciente. .  • .  180 
N.«  199.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  26  de  Agosto 
de  1853.  —  Ao  Presidente  da  Província 
de  Mato  Grosso ,  declarando   que  o  pão 
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deve  ser  fornecido  como  dieta  extraordi- 
nária, nunca  como  alimento 182 

N/  200.  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  Asosto  de 
1853.  — Sobre  porcentagem  a  Collectores, 
restituição  de  siza ,  hanilitações  de  her- 
deiros de  credores  da  Fazenda  Nacional , 
renúncia  de  parte  da  divida,  e  a  res- 
peito da  parte  vencedora  que  deixa  de 
tirar  a  sentença  para  evitar  o  pagamento 

de  2  por  7o.* » 

N."»  201.  —Em  3  de  Setembro  de  1853. —Sobre 
o  pagamento  de  côngrua  a  Vigários  ausen- 
tes de  suas  Freguezias 185 

N.^  202.  —Em  5  de  Setembro  de  1853. —Só 
tem  direito  ao  meio  soldo  as  viuvas  dos 
Cirurgiões  do  Exercito  reformados,  que 
fallecêráo  depois  da  publicação  da  Lei 
de  24  de  Agosto  de  1841  n.*  191.,..   188 

N.'  203.  —Em  12  de  Setembro  de  1853.— Sello 

de  licenças  concedidas  pelas  Camarás.       » 

N.'  204.  —Em  12  de  Setembro  de  1853.  — Sobre 
revalidação  de  sello  de  licenças  conce- 
didas pelas  Camarás  Municipaes 189 

N.*  205.  —Em  17  de  Setembro  de  1853.—  Ne- 
nhum direito  tem  os  Supplentes  dos  Jui- 
zes Municipaes  á  percepção  da  gratifica- 
ção dos  Juizes  de  Direito ,  quando  interi- 
namente exercem  esse  lugar 190 

N.*  206.  —Em  19  de  Setembro  de  1853.— Dos 
titulos  de  declaração  de  ordenados  dos 
Empregados  aposentados  não  se  cobrem 
emolumentos 191 

N.'  207.  —Em  19  de  Setembro  de  1853.— Não 
se  admitte  o  despacho  de  parte  de  mer- 
cadorias de  hum  volume  para  consu- 
mo, e  parte  para  reexportação » 

N.^  208.  —Em  20  de  Setembro  de  1853.— Sobre 
a  continuação  dos  processos,  em  que 
a  Fazenda  Nacional  tenha  de  ficar  ven- 
cida na  2/  Instancia 192 
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xN.^  209.  —Em  21  de  Setembro  do  1853.  — Car- 
tas de  naturalisaçáo  de  colonos  não  estão 
sujeitos  ao  sello 193 

N.^  210.  —MARINHA.  — Aviso  de  21  de  Setem- 
bro de  1853.  —  Fixa  a  verdadeira  intelli- 
gencia  do  §  S.**  do  Titulo  1.°  do  Alvará 
de  7  de  Janeiro  de  1797 194 

N."  211.  —  FAZEiNDA.— Em  22  de  Setembro  de 
1853.  —  Competência  do  Juizo  dos  Feitos 
da  Fazenda  para  conhecer  das  causas 
sobre  indemnisações ,  que  não  versarem 
sobre  presas » 

N.«  212.  —Em  22  de  Setembro  de  1853. —Ex- 
plicações sobre  lançamento  do  imposto 
sobre  lojas 195 

N.«  213.  —MARINHA.  — Aviso  de  29  de  Setem- 
bro de  1853. —  Manda  observar  a  Tabel- 
iã ,  que  regula  a  distribuição  do  com- 
bustível para  o  serviço  da  cozinha  a  bor- 
do dos  Navios  da  Armada ,  como  expli- 
cação da  que  baixou  com  o  Decreto  n.** 
541  de  5  de  Novembro  de  18-47 19G 

N.'  214.  —GUERRA.— Aviso  de  3  de  Outubro 
de  1853.  —  Ao  Brigadeiro  Director  do 
Archivo  Militar,  declarando  quem  deve 
prestar  as  contas  da  despcza  daquella 
Repartição,  e  as  formalidades  que  se 
devem  guardar  . . . .  • 197 

N.*^  215.  —FAZENDA.  —  Em  3  de  Outubro  de 
1853. — Abono  de  gratificação  aos  OÍK- 
ciaes  do  Corpo  de  Engenheiros  empre- 
gados em  Commissão  activa » 

N,o  216.  —Em  4  de  Outubro  de  1853.  — Paga- 
mento de  despezas  com  Africanos  livres.  198 

N.^  217.  —Em  10  de  Outubro  de  1853.  —Como 
se  deve  proceder  na  decisão  de  proce- 
dência de  apprehensão ,  na  hypothese  do 
Art.  29  do  Regulamento  de  12  de  Junho 
de  1845 » 
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N.o  218.  —Em  11  de  Outubro  de  1853. —  iNa 
liquidação  de  dividas  de  cxercicios  findos 
deve-se  observar  o  disposto  nos  Avisos 
do  Ministério  da  Guerra  de  31  de  Agosto 
e  28  de  Setembro  de  1848 199 

N.^  219.  —Em  12  de  Outubro  de  1853. —So- 
bre o  despacho  livre  dos  Engenhos  c 
moendas  de  canna  e  machinas  de  desca- 
roçar algodão 200 

N.^  220.  —Em  13  de  Outubro  de  1853.— Sobre 

despacho  de  cartas  de  jogar » 

N.^  221.  —Em  Í5  de  Outubro  de  1853.  — Sobre 
multas  imposta  na  conformidade  dos  Ar- 
tigos 145  §3/  e  135  do  Regulamento 
de  22  de  Junho  de  1836 201 

N.«  222.  —Em  15  de  Outubro  de  1853.  — Pa- 
gamento do  Imposto  das  Loterias,  sello, 
revalidação  dos  bilhetes ,  e  rcsponsal)i- 
lidade  do  Thesoureiro 202 

N.-  223.  —Em  18  de  Outubro  de  1853.  — Como 
se  procede  nos  termos  dos  Artigos  203 
c  204  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
1836  ,  achando-se  differença  entre  a 
qualidade  e  quantidade  de  mercadorias 
em  hum  volume 203 

«.^  224.  —GUERRA.— Aviso  de  18  de  Outubro 
de  1853.  —  Ao  Presidente  da  Província 
da  Bahia,  declarando  que  se  approva 
o  figurino  de  uniforme  para  os  Músicos 
do  2.^  Batalhão  d' Artilharia  a  pé 205 

N.^  225.  —FAZENDA.— Em  19  de  Outubro  de 
1853:  —  Abono  de  ordenado  aos  Pro- 
motores desde  a  data  em  que  entrão  em 
exercício  por  nomeação  dos  Presidentes.      » 

N.*^  226.  —Em  19  de  Outubro  de  1853.— Pre- 
ferencia nos  aforamentos  de  terrenos  de 
marinhas 206 

N.*^  227.  —Em  22  de  Oulubro  do  1853,—  Sub- 
stituição dos  Chefes  de  Secção 207 


XXX 

N/  228.  —Em  22  de  Outubro  de  1853.  — Sub- 
stituição dos  Inspectores  das  Thesoura- 
rias  pelos  Contadores  ,  ou  Chefes  de 
Secção » 

N/  229.  —  Em  22  de  Outubro  de  1853.  —  Os 
aposentados  quando  novamente  nomea- 
dos para  algum  emprego,  somente  ven- 
cem o  ordenado  desse  emprego ,  cessan- 
do em  quanto  o  exercem ,  o  da  aposen- 
tadoria     208 

N.«  230.  —GUERRA.— Aviso  de  22  de  Outu- 
bro de  1853.  —  Ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  S.  Pedro  do  Sul ,  declarando 
que  tem  direito  á  medalha  da  Campa- 
nha do  Uruguay  as  praças  que  a  fizerão , 
e  aguellas  que  se  retirarão  por  motivo 
justificado  depois  de  vencida  a  força  ini- 
miga, devenao  ser  averbada  esta  con- 
cessão nos  respectivos  assentamentos. .  209 

N.^  231.  —FAZENDA.  — Em  25  de  Outubro  de 
1853.  — Sobre  fianças  ,  independente  de 
justificação  judiciai 210 

N.*  232.  —  Em  26  de  Outubro  de  1853.  — 
Os  Empregados  despachados  ou  remo- 
vidos de  numas  para  outras  Reparti- 
ções de  Fazenda  não  tem  direito  a  per- 
cepção do  ordenado  do  lugar  que  dei- 
xão  até  tomarem  posse  dos  novos  para 
que  são  despachados  ou  transferidos..  211 

^.^  233.  —Em  26  de  Outubro  de  1853.— As 
adjudicações  de  bens  de  raiz,  lançados 
em  partilha  para  pagamento  da  taxa  de 
herança  ou  legado  á  Fazenda  Provincial, 
estão  sujeitas  ao  pagamento  da  siza.  • .  212 

N.^  234.  —GUERRA.  — Aviso  de  28  de  Outubro 
de  1853.  — Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
resolvendo  duvidas  a  respeito  da  diária 
que  compete  ás  praças  ae  prel  senten- 
ciadas  ! 213 
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N/  2ÍÍ5.  —Circular  em  29  de  Oulubro  de  1853. 
Aos  Presidentes  de  Provincias,  mandando 
pôr  em  inteiro  vigor  as  disposições  das 
Circulares  que  vedão  a  declaração  de  di- 
vidas de  vencimentos  militares  nas  escu- 
sas de  serviço 214 

i\.o  236-  —  Aviso  em*  29  de  Outubro  de  1853. 
Ao  Contador  Geral  da  Guerra,  declarando 

aue  o  Director  das  Obras  militares  pôde 
espender  como  julgar  mais  conveniente 
o  ainheiro  que  recebe  para  despezas 
miúdas » 

N.^  237.  —Circular  em  29  de  Outubro  de  1853. 
Aos  Inspectores  dos  Corpos ;  recommen- 
dando  que  procedâo  aos  mais  escrupu- 
losos exames,  quando  inspeccionarem 
qualquer  força  em  ordem  a  evitar  que 
se  tirem  vencimentos  de  praças  não  exis- 
tentes  " 215 

N.^  238.  — FAZI5NDA.— Em  29  de  Outubro  de 
1853.  —  Os  Contribuintes  sô  se  podem 
eximir  do  pagamento  das  taxas  a  que 
estão  sujeitos  mediante  conhecimento  em 
forma,  passado  por  Empregado  com- 
petente,  e  nos  termos  da  Lei » 

N.^  239.  —JUSTIÇA. —Aviso  de  3  de  Novem- 
bro do  1853.— Ao  Presidente  da  Provín- 
cia do  Ceará ,  declara  que  não  são  devi- 
dos ordenados  ou  vencimentos  aos  ser-  • 
ventuarios  c  proprietários  de  quaesquer 
ofticios  ou  emprecos  que  são  extinctos 
ou  abolidos,  ficando  elles  sem  exercicio.  217 

IV.«  240.  —  FAZENDA.—  Em  3  de  Novembro  de 
1853.  —  Sobre  o  pagamento  da  siza  de 
hum  contracto  de  compra  e  venda  com 
grande  antecedência  á  celebração  da 
respectiva  escriptura 218 

N.«  211.  —  Em  3  de  Novembro  de  1853.  —  O 
Solicitador   do  Juizo  de  Ausentes  promo- 
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vciulo  os  interesses  da  Fazenda  Nacional 
não  pódc  solicitar  ao  mesmo  tempo  por 
parle  de  outros ,  cujos  interesses  sejão 
diversos  daquelles 219 

N/  U%  —Em  4  de  Novembro  de  1853.— So- 
mente se  cobra  sello  dos  livros  mencio- 
nados na  Classe  l.\  Secção  3/,  Art. 
37  do  Titulo  2/  do  Regulamento  de 
10  de  Julho  de  1850 » 

N.*»  ^3.  —Em 9  de  Novembro  de  1853.— Com 
a  copia  dos  Termos  de  contractos ,  devem 
remetter-se  os  orçamentos  e  mais  papeis 
relativos  ao  concurso 220 

N."  244.  —Em  9  de  Novembro  de  1853.  — Sobre 
a  applicaçáo  das  disposições  dos  Arts. 
86  e  87  do  ttegulamento  de  10  de  Julho 
de  1850 » 

N.*  245.  —  Em  10  de  Novembro  de  1853.  — 
Manda  proceder  na  forma  da  í.ei  a  res- 
peito das  alienações  dos  bens  de  patri- 
mónio do  Convento  do  Carmo  de  Olmda ; 
declarando  que  ás  Asswnbléas  Provin-^ 
ciaes  não  compele  legislar  sobre  os  bens' 
das  Corporações  de  mão  morta 221 

N.*  246.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  Novembro 
de  1853.  —  Ao  Presidente  da  Provincia 
de"  Pernambuco  ,  solvendo  a  duvida  por 
elle  proposta :  se  pelo  facto  de  ser  al- 
•  terada  a  divisão  judiciaria  de  qualquer 
Termo,  quer  por  via  de  desmembrarão 
ou  de  annexaçáo  ,  se  deve  proceder  a 
nova  nomeação  dos  Supplenles  dos  Juizes 
Municipaes,  ou  conservar  a  existente, 
ainda  quando  algum  dos  Supplenles  jA 
não  pertença  domiciliariamonte  ao  Termo 
donde  foi  desligado 224 

N/  2i7.  —Aviso  de  If)  de  Novembro  de  1853. 
Ao  Presidente  da  Pwvincia  do  Mara- 
nhão, resolvendo  a  duvida  proposta  pelo 
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Promolor  Publico  da  Comarca  de  Pastos 
Bons,  «  se  he  licito  aos  ri^os,  quando 
interpuzerem  os  recursos  de  que  tratão 
os  §§3.**  e  4.'*  do  Art.  438  do  Regulamen- 
to n.^  120  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
juntar  ás  razões  e  traslados  outros  quaes- 
quer  documentos ,  embora  estranhos  ao 
processo  da  formação  da  culpa 225 

N/  248.  —Aviso  de  17  de  Novembro  de  1853. 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco ,  declara  que  a  Lei  de  í)  de  De- 
zembro de  1830  o  Decreto  de  28  de 
Novembro  de  1849  só  tem  applicação 
ás  Ordens  Regulares,  c  não  comprohen- 
dem  as  Ordens  Terceiras,  Contrarias  e 
e  Irmandades ,  as  quaes  em  os  seus  con- 
tractos se  regem  pelos  Compromissos 
respectivos  ,  e  disposições  do  Direito 
Civd ! 227 

N.^  249.  —GUERRA.— Aviso  em  17  de  Novem- 
bro de  1853.  —  Ao  Inspector  da  Pagado- 
ria  das  Tropas ,  mandando  abonar  grati- 
ficação aos  Professores  e  Dccuriões  das 
Escolas  dei.'*  letras  dos  Corpos  abaixo 
declarados 228 

N.o  250.  —Aviso  em  17  de  Novembro  de  1853. 
Ao  Commandante  das  Armas  da  Corte, 
communicando  ter-se  mandado  abonar 
gratificação  aos  Professores  c  Dccuriões 
das  Escolas  de  1.**  letras  dos  Corpos 
abaixo  declarados,  e  exigindo  que  re- 
metta  o  pedido  de  artigos  para  ellas 
funcionarem  por  seis  mezes ,  e  o  mappa 
mensal  dos  respectivos  discípulos » 

N/  251.  —FAZENDA.  — Em  19  de  Novembro  de 
1853. —  Siza  da  alienação  do  dominio 
útil \ 229 

N.*  252.  —Em  19  de  Novembro  de  1853.-Sell(> 

das  Cartas  de  liberdade 230 
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>(/  25*3.  —Em  21  de  Novembro  de  1853- —  So- 
bre as  fianças  do  vasilhame  destinados 
para  a  Costa  d'  Africa 230 

.\.«  254.  —  Em  23  de  Novembro  de  1853.  — 
Estabelece  nas  Secções  do  Contencioso 
das  Thesourarias  registros  das  fianças.  2S1 

N.«  255.  —Em  23  de  Novembro  de  1853.— In- 
ventario dos  processos  pendentes  nos 
Juízos  dos  Feitos 232 

N.'^  256.  —Em  23  de  Novembro  de  1853.— Os 
Termos  de  fianças  dos  Guardas  Fieis  de 
Armazéns  da  AÍfandega  e  outros  seme- 
lhantes devem  ser  prestados  na  Directo- 
ria Geral  do  Contencioso 233 

N/  257.  —Em  23  de  Novembro  de  1853.— 
Explica  o  Regulamento  de  27  de  Junho 
de  1845 ,  sobre  arrecadação  de  bens  de 
defuntos  c  ausentes 234 

N.o  258.  _  Em  23  de  Novembro  de  1853.  — 
Sello  de  licenças  das  Camarás  Munici- 
paes *. 235 

N/  259.  —GUERRA.— Aviso  em  24  de  Novem- 
bro de  1853. — Ao  Inspector  da  Pagar 
dória  das  Tropas  da  Corte ,  determinando 
que  seja  augmentada  a  gratificação  dos 
Amanuenses  do  Quartel  General 236 

N.^  260.  —  Aviso  em  24  de  Novembro  de  1853.— 
Ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra ,  man- 
dando remetter  semanalmente  hum  map- 
pa  do  movimento  da  Enfermaria  dos 
menores  á  Junta  de  Hygiene )^ 

N/  261.  —Circular  em  24  de  Novembro  de  1853. 
Aos  Inspectores  de  Thesourarias  de  Fa- 
zenda ,  determinando  que,  (jpiando  por 
qualquer  motivo  tenha  de  diminuir  ou 
cessar  a  despeza  de  algumas  das  verbas 
do  Orçamento,  participem  logo  á  Secre- 
taria d'  Estado 237 

N.*»  262.  —FAZENDA.— Em  25  de  Novembro  de 
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1853.— Sobre  remessa  de  relações  das 
Capellas  com  os  respectivos  títulos,  e 
bOTs  de  Corporações  de  mão  morta. . .  237 

M.^  263.  —GUERRA  — Circular  em  26  de  Novem- 
bro de  1853. — Aos  Presidentes  de  Pro- 
^  vincias,  fazendo  constar  o  disposto  na 
Imperial  Resolução  de  16  do  corrente 
a  respeito  dos  filhos  dos  Officiaes  da 
Guarda  Nacional 238 

N.'  264.  —FAZENDA. —Em  30  de  Novembro 
1853.  —  Sobre  a  pratica  de  sellarem-se 
procurações  em  branco 239 

N.^  265.  —  Em  30  de  Novembro  de  1853.  — 
A  carga  transferida  de  hum  navio  para 
outro ,  em  consequência  da  condemnação 
de  innavegabilidade  daquelle,  não  está 
sujeita  a  direitos  de  baldeação » 

N."  266.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Dezembro 
de  1853.— Declara  que  não  he  licito  a 
hum  Juiz  o  servir  com  Empregados  seus 
parentes  dentro  dos  gráos  prohibidos. .  241 

N/  2ft7,  -FAZENDA.— Em  3  de  Dezembro  de 
1853.— Sobre  o  sello  de  licenças eccle- 
siasticas  não  especificadas 242 

N/  268.  —Em  3  de  Dezembro  de  1853.  —Man- 
da executar  a  Ordem  de  11  de  Fevereiro 
dirigida  á  Thesouraria  de  Minas ,  sobre 
dividas  de  meio  soldo  a  viuvas  que  ainda 
não  tem  o  respectivo  titulo » 

N.'  269.  —Em  6  de  Dezembro  de  1853.— So- 
bre pagamento  a  operários  contractados 
para  as  Colónias  militares,  quando  li- 
cenciados ou  enfermos 243 

N.**  270.  —Em  7  de  Dezembro  de  1853.  — Res- 
tituição de  excesso  de  direitos  de  expor- 
tação e  o  modo  de  a  realisar 2i4 

N.'  271.  —Em  12  de  Dezembro  de  1853.— Sobre 
nomeação  de  louvados  por  parte  da  Fa- 
zenda Nacional. » 
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;\."  272.  —Em  14  de  Dezembro  de  1853.  — Das 
fianças  prestadas  á  Fazenda  Provincial , 
devem  ter  conhecimento  o  Thesouro  e 
Thesourarias  para  se  verificarei  as  con- 
dições dos  responsáveis  á  Fazenda  Geral.  245 

IN.-  273.  —  Em  14  de  Dezembro  de  1853.  ~ 
Sobre  as  fianças  Provinciaes  de  que  trata 
a  Ordem  anterior 246 

N.-  274.  —Em  14  de  Dezembro  de  1853.— So- 
bre os  dividendos  das  diflferenças  achadas 
na  conferencia  dos  manifestos » 

N.*  275.  —  Era  14  de  Dezembro  de  1853.  — 
ftestituição  de  excesso  de  direitos  de 
carvão  de  pedra  em  tijolos 247 

N/  276.  —  Em  14  de  Dezembro  de  1853.  — 
Nomeações  de  Delegados  dos  Procura- 
dores Fiscaes  nas  Comarcas  e  Termos  a 
bem  das  execuções  por  parte  da  Fazenda 
Nacional ! 248 

N."  277.  —Em  15  de  Dezembro  de  1853.  — Ven- 
cimentos das  praças  sentenciadas  do  exer- 
cito  * » 

N."  278.  —Em  15  de  Dezembro  de  1853.— Accei- 

ta-se  a  doação  de  huma  CapeUa. 249 

N.°  279,  —  Em  17  de  Dezembro  de  1853.  — 
Sobre  o  reconhecimento  de  filhos  ille- 
gitimos  pela  parte  materna 250 

N.«  280.  —  Em  21  de  Dezembro  de  1853.  — 
Os  barcos  nacionaes  de  cabotagem  de- 
vem trazer  aberta  huma  via  do  manifesto 
da  carga,  ou  do  certificado  de  ir  em  las- 
tro         » 

N."  281.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  22  de  Dezem- 
bro de  1853.— Ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  Piauhjr,  solvendo  as  duvidas 
propostas  jielo  Juiz  de  Direito  da  Comar- 
ca do  Príncipe  Imperial  a  respeito  do 
sorteio  dos  Jurados 251 

N,«  282.  —Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1853. 
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Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Gran- 
de do  Norte.  Declara  que  nos  casos  de 
urgência  e  impedimento  podem  os  Juizes 
nomear  Escrivães  para  servirem  interi- 
•TiftTOfintft  ^^*^ 

N.**  283.  —FAZENDA.— Em*  30  de  i^zei^^^ 

1853.  —  Sáo  extensivos  á  Companhia 
Luso-Brasileira  de  barcos  de  vapor  os 
favores  concedidos  á  Real  Companhia 
Britanniea  e  á  Sul  Americana 254 

N.'  284.  —  Em  31  de  Dezembro  de  1853.  — 
Os  Thesoureiros  das  Thesourarias  e  o» 
seus  Fieis  são  incumbidos  da  substitui- 
cão  das  notas,  e  responsáveis  pelas 
falsas  que  receberem 255 

N.**  285.  —JUSTIÇA.— Aviso  de 31  de  Dezembro 
de  1853.*— Ao  Presidente  da  Provincia 
do  Ceará ,   solvendo  a  duvida  proposta 

{)elo  Juiz  Municipal  da  Cidade  da  Forta- 
ezsi :  se  para  validade  do  perdão  con- 
cedido pela  parte  queixosa,  he  essencial 
a  assignatura  desta,  e  se  não  basta  a  in- 
tenção manifestada  na  petição,  e  aceita 
peio  Juiz  para  que  o  perdão  se  conside* 
K  válido.- 257 

ADDITAMENTOS. 

JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1853.— 
Ao^  Presidente  da  Provincia  de  Minas 
Goraes,  declarando :  1.**  que  as  testemu- 
nhas para  o  Summario  da  formação  da 
culpa  devem  ser  inqueridas  no*  hiçar 
em  que  estiver  o  Juiz,  e  por  elle  propno , 
e  que  as  do  plenário  poderão  depor  por 
carta  de  inquirição  perante  os  Juizes 
dos  Termos  em  que  residirem :  2.**  que 
não  só  podem  como  devem  o*  Juizes  Mu- 
nicipaes  fazer  as  suas  audiências  durante 
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o  tempo  das  Correições,  tomando  os  Es- 
crivães as  notas  em  separado,  para  as 
lançarem  depois  nos  protocolos 1 

Aviso  de  31  de  Janeiro  de  185â. — Ao  Presidente 
da  Província  do  Ceará,  declarando  que 
a  disposição  do  Artigo  l."*  da  Lei  n.* 
558  de  26  de  Junho,  e  a  do  Artigo  4.' 
do  Regulamento  n/  693  de  31  de  Agosto 
de  1850  autorísão  o  sorteio  de  Jurados 
Supplentes  na  hypothese  em  que,  ten- 
do-se  installado  a  Sessão  do  Jury ,  não  for 
possivel  julgar-se  algum  processo,  em 
conseauencia  de  recusações  ou  suspen- 
sões aos  Jurados  presentes ^ 

Aviso  de  7  de  Março  de  1853.  —  Ao  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco  ,  declarando 
que  quando  os  Escrivães  de  Paz  já  o  erão 
antes  de  serem  Eecrivães  de  qualquer 
Suhdelegacia,  ou  quando  tenhão  sido 
nomeados  em  virtude  dos  Arts.  19  e  49 
do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de 
1842 ,  não  podem  perder  o  Officio  sem 
erro  competemente  provado ^ 4 

Aviso  de  29  de  Mariço  de  1853.  —  Ao  Presidente 
da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  Declara 
que  no  caso  de  se  não  ter  effectuado, 
{K)r  algum  motivo,  a  2.*  Sessão  ordiná- 
ria do  Jury  de  qualquer  Termo,  deve 
proceder-se  a  novo  sorteio  de  Jurados. .       5 

Aviso  de  9  de  Abril  de  1853.  —  Ao  Presideáte  da 
Provincia  de  Minas  Geraes  ,  declara  que 
huma  vez  registradas  as  escripturas  de 
hypotheca,  não  depende,  para  ter  vali- 
dade ,  de  hum  novo  registro .  ainda  quan- 
do os  Municipios  em  que  estiverem  os 
bens,  passem  a  fazer  parte  de  outra 
Comarca 6 

Aviso  de  9  de  Abril  de  1853.  — Ao  Presidente  da 
Provincia  da  Bahia,  declarando  que  ne* 
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nhum  salário  devem  perceber  os  Juizes 

Sue  presidirem  á  demarcação  e  medição 
e  terrenos ,  além  dos  7#2Ô0  por  dia  que 
lhes  marca  o  Art.  S8  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  1841  quando  vão  a  diligencias.      7 

Aviso  de  26  de  Abril  de  1853.  —  Ao  Presidente 
da  Provincia  de  S.Paulo,  declarando, 
que  quando  acontecer  não  ter  tido  lugar 
em  hum  Termo  a  revisão  da  lista  de  Ju- 
rados, não  obstante  haver  expirado  o 
prazo  marcado  no  Art.  228  do  Regula- 
mento n.^"  120  de  31  de  Janeiro  del842, 
deve  continuar  a  qualificação  existente . .      8 

Aviso  de  27  de  Abril  de  1853.  —Ao  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  solvendo  as 
s^uintes  duvidas  propostas  pelo  Subdele- 
gado de  Policia  de  Morretes :  1.*  qual  o 
modo  de  proceder  relativamente  á  con- 
demnação  de  custas,  no  caso  de  ser  apre- 
sentada pelo  Promotor  Publico  denuncia , 
por  crime  de  ferimento  leve ,  com  a  quali- 
ficação do  Art.  201  do  Codiço  Criminal : 
2.'  se  deve  ser  considerado  miserável 
para  estes  casos  o  escravo  cujo  senhor 
não  quer  perseguir  o  aggressor:  3.*  o 
que  cumpre  fazer,  se  depois  de  apresen- 
tada a  queixa  ,  pelo  offendido ,  pelos  cri- 
mes mencionados,  houver  desistência 
ou  perdão 9 

Aviso  de  16  de  Acosto  de  1853. — Ao  Presidente 
da  Provmcia  do  Rio  Grande  do  Norte. 
Resolve  as  duvidas  propostas  pelo  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  do  Natal ,  sobre 
o  modo  de  executar  a  Lei  n.*  562  de 
2  de  Julho  de  1850 ,   em  vista  do  dis- 

Êosto  nos  §§!.*»  e  2.**   do  Artigo  24  do 
ecreto  n.''  107  de  9    de  Outubro   do 

mesmo  anno 11 

Aviso  de  5  de  Setembro  de  1853.  — Ao  Presidente 
da  Provincia  do  Piauhy.    Declara  que 
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só  no  fim  (Ic  oito  dias  depois  de  profe- 
rida a  sentença  absolutória  de  hum  réo 
accusado  de  crime  inafiançavel  pela  Pro- 
motoria Publica,  a  qual  no  acto  da  publi- 
cação da  sentença  nâo  fez  declaração  de 
appellar  ou  não,  he  que  pôde  ter  lugar 
a  soltura  do  réo.  • 13 

Aviso  de  23  de  Setembro  de  1853. — Ao  Presidente 
da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul.  De- 
clara que  não  tendo  o  Padre  João  Baptista 
da  Malta  Velloso ,  Vigário  CoUado  da  Fre- 
guezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da 
Cachoeira  da  mesma  Provincia ,  apresen- 
tado a  attestação  da  freouencia,  exigida 
pelo  Artigo  103  da  Lei  ac  4  de  Outubro 
de  1831 ,  nenhum  direito  tem  aa  paga- 
mento da  côngrua  durante  o  tempo  que 
esteve  ausente  da  sua  Paroohia,  não  ha- 
vendo elle  mostrado  que  tivesse  impedi- 
mento legitimo  proveniente  de  moléstia , 
ou  licença  da  Autoridade  competente. .     li 

Aviso  de  23  de  Setembro  de  1853. — Ao  Presiden- 
te da  Provincia  do  Espirito  Santo ,  decla- 
rando que  os  Clérigos  de  Ordens  sacras 
podem  ex^cer  funcções  de  Juiz  Munici- 

Íal  substituto ,  dada  a  hypothese  do  Art. 
9  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841.     15 

Aviso  de  24  de  Setembro  de  1853. — Ao  Presiden- 
te da  Provincia  do  Ceará ,  solvendo  varias 
duvidas  por  elle  proDostas ,  relativas  aos 
Officiaes  da  Guarda  Nacional ,  e  no  mes- 
mo Aviso  especificadas l(i 

GUERRA.— Circular  em  28  de  Novembro  de  1853. 
Manda  remelter  ás  Thesourarias  de  Fa- 
zenda copias  authenlicas  de  todos  os  ter- 
mos de  fiança  que  se  tenhão  prestado  até 
esta  data  nas  Repartições  sujeitas  A  Re- 
partição da  Guerra,  e  determina  que 
d' ora  em  diante  laes  fianças  se  prestem 
nas  mesmas  Thesourarias*. 17 
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COLLECÇÃO    DAS    DECISÕES    DO     GOVERNO    DO 

BRASIL. 
1853. 

TOMO     16     CADERNO     1-"* 


N,o  1.—  FAZENDA.  —  Era  4  de  Janeiro  de  4853. 
AUestados  de  Médicos  ,  e  guias  de  Inspectores  de  quartei- 
rão para  sepultar  cadáver  não  são  sujeitos  a  sello. 

Constando  que  na  Cidade  de  Nicterohy  tem-se 
pago  a  taxa  do  sello  dos  attestados  e  guias  ^  que 
passào  os  Médicos  e  os  Inspectores  de  Quarteirão  pa- 
ra dar-se  sepultura  aos  cadáveres;  e  estando  taes 
papeis  comprehendidos  na  disposição  do  Art.  52  §  7.® 
do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  como 
pertencentes  ao  expediente  da  Repartição  da  Poli-- 
cia,  cumpre  que  V.  Ex.  o  declare  ao  respectivo 
Colíector »    a  fim  de  que  faça  cessar  aquella  pratica. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro era  4  de  Janeiro  de  1853.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Conselheiro  Director  Geral 
das  Rendas  Publicas. 


N.*  2.  —  Em  4  de  Janeiro  de  1853.  — Sobre  ordena-- 
dos  ao  Juiz  Municipal  que  serve  de  Juiz  de  Direito 
em  Comarca  novamsnte  creada. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade 
com  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  28  de  De- 
zembro do  anno  pp.  ,  em  resposta  ao  Oílicio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
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tias  Alagoas  do  1.'  de  Dezerabre  próximo  passado, 
n/'  95 ,  lhe  declara  qae  ao  Juiz  Municipal  Amó- 
nio Buarque  de  Lima  ,  que  por  ordem  da  Presi- 
dência entrou  no  exercício  de  Juiz  de  Direito  in- 
terino da  Comarca  de  Porto  Calvo,  creada  pela 
Lei  Provincial  n."  197  de  28  de  Junho  do  anno 
passado  ,  compete  a  gratificação  do  referido  exer- 
cício desde  o  dia  4  do  mez  de  Diízembro  ultimo  , 
em  que  pelo  Decreto  n,**  1.079  foi  aquella  Comarca 
declarada   de  primeira  entrancia. 

Tlieáouro    Nacional  em  4  de  Janeiro    de  1853. 
Joaquim   José  Rodrigues   Torres, 


N.*  3.  —  Em  5  de  Janeiro  de  1853.  —  O  Empregado 

ãe  Alfandega  demitíido  não  fica  inhabilitado  para  ser 

Despaihante. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torre»,  Presidente  da 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
do  Pará,  em  solução  ao  seu  oííicio  n.*  134  de  2 
de  Novembro  ultimo ,  que  o  facto  da  demissão  de 
qualquer  Empregado  das  Alfandegas  do  Império, 
não  o  inhabilita  para  ser  Despachante  deltas  ,  huma 
vez  que  se  veriliquein  as  condições  do  Artig^o  3.^ 
do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1849. 

Thesouro  Nacional  em  5  de  Janeiro  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  4.  —  Em  5  de  Janeiro  de  1853.  —  Novos  e  velhos 
direitos  de  Provisões  para  medição  ,  demarcação  , 
tombamcnto  de  terras  y  e  outras. 

Fiíiue  o  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do 
Município  da  Corte  na  intelligencia  de   que  a  Pro- 
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visão  passada  no  Juizo  de  1.*  Instancia  para  me- 
cltção,  demarcação  e  toinbamento  de  terras  ,  na  con^ 
formidade  do§12doÂrt.  2.''  da  Lei  de  22  de  Se- 
tembro de  1828  ,  bem  como  outras  Provisões  ,  que 
ora  sao  expedidas  pelos  mesmo  Juizes,  nao  forâo 
incluídas  na  Tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de  No- 
;K^mbro  de  1841  ,  e  não  havendo  a  respeito  delias 
alteração  alguma  pelo  que  toca  aos  novos  e  velhos 
direitos,  a  que  estão  sujeitas,  deverão  cobrar-se 
os  que  se  achào  «tpeciíicadamente  declarados  na 
Tabeliã  de 26  de  Janeiro  de  1832  sob  a  epigraphe 
«c  Prwisões. 

Rio  de  Janeiro   em  5  de  Janeiro   de  1853. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N/  5, — Em  5  de  Janeiro  de  1853. —  Sobre  opagainmlo 
dos  2  por  "/o  das  cousas  demandadas  quando  o  pro-- 
duelo  dos  bens  do  executado  7ião  cliega  para  parjainenlo 
integral  do  vencedor. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  iNacional ,  em  resposta  ao  oífi- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia 
de  Pernambuco  de  9  do  mez  findo,  sob  n.^  151  , 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  o  juramento 
admittido  pelo  Art.  2.«  do  Decreto  de  10  de  Junho 
de  184Õ  para  o  eíFeito  de  exonerar  a  parte  ven- 
cedora do  pagamento  do  imposto  de  2  por  ^/^  sobre  o 
valor  das  cousas  demandadas  quando  por  aquelle  ju« 
ramento  se  faz  certo  que  o  vencido  não  tem  den- 
tro do  Império  bens  conhecidos ,  por  onde  se  possa 
haver  a  importância  da  condemnação ,  nao  he  suQi- 
ciente  na  hypothese  do  Art,  4,°  para  deixar  a  Fazen- 
da Nacional  de  haver  o  pagamento  do  imposto,  a 
pretexto  de  não  chegar  o  producto  dos  bens  do 
executado  para  pagamento  da  parte  vencedora  ; 
sendo   pois   necessário   que  no   caso   de  se    terem 
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achado  bens  em  que  o  vencedor  promova  a  exe- 
cução^ outras  provas  se  exhibão,  além  do  ju- 
ramento ;  e  resultantes  de  actos  e  decisões  judi- 
ciaes,  para  concludentemente  mostrarem  que  o 
referido  producto  dos  bens  do  executado  nao  chega 
para   o  pagamento  intregal  do  mesmo  vencedor. 

Thesouro  Nacional  em   5  de  Janeiro  de  4853« 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N/  6.— GUERRA.—  Aviso  de  7  de  Janeiro.de  1853. 
Estabelece  o  modo  pratico  de  distribuir  o  numero  de 
recrutas  que  deve  dar  annualmente  cada  Provinda ,  e 
dá  outras  providencias  a  respeito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  7  de  Janeiro  de    1853. 

IHin.  e  Exm.  Sr.  —  De  Ordem  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  ,  remetto  á  V.  E\.  hum 
exemplar  do  Decreto  n."*  1.089  de  14  de  De- 
zembro ultimo ,  determinando  o  modo  pratico  de 
distribuir-se  o  numero  de  recrutas  annualmeote 
precisos  para  o  serviço  do  Exercito  ,  para  que 
seja  executado  nessa  Província ,  a  qual  dará  no 
anno  financeiro  de  1853 — 185^i  os  que  constao  da 
Tabeliã  inclusa ;  cumprindo  que  V.  Ex.  ,  para 
execução  do  dito  Regulamento  ,  se  reja  pelas  Instruc- 
ções  seguintes    na  parte  que   lhe  tocar. 

^.'*  Os  recrutas  de  Sao  Paulo,  Minas,  e  Pro- 
vrocia  do  Rio  de  Janeiro  serão  enviados  para  a 
Corte,  e  d^aqui  para  Pernambuco  e  outras  Pro- 
víncias que  lhe  ficào  ao  iNorte  até  preencherem  as 
vagas  que  se  derem   nos  Corpoi. 

2."**  Se  os  recrutas  ido3  daquellas  Províncias 
não  forem  suílicientes  para  preenchimento  das  va- 
gas,  os  Presidentes  farão  assentar  praça  ao  nu- 
mero de  recrutas  que  tiverem  feito  ,  e  for  necessá- 
rio para  manter  no  estado  completo  os  Batalhões» 
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3.**  Os  recrutas  de  Sergipe  e  todas  as  Provín- 
cias d.>  Norte  ,  que  nao  forem  necessários  nellas» 
conforme  o  §2.",  serão  remeliidos  para  a  Corte, 
e  na  passafjem  pela  Bahia  o  Presidente  poderá 
subsiituir  por  outros  desta  Província  os  que  forem 
b^tantes  para  completar  os  Corpos  da  Guarnição. 

k.^  Exceptuando  este  caso,  â  nenhum  Presíden-^ 
tes  he  permittido  fazer  trocar  recrutas  e  solta- 
los.  Somente  no  caso  de  moléstia  poderão  desem- 
barcar recrutas,  a  fim  de  serem  tratados  e  re- 
mettidos    a  seus  destinos,    logo   que  restabelecidos 


S.*»  '^A  Província  de  Mato  Grosso  fará  os  re- 
crutas precisos  para  conservar  no  estado  comple- 
to a  força  que  llie  pertence,  e  a  de  São  Pedro 
dci  Sul  para  completar  os  quatro  Corpos  de  Caval- 
laría  de  linha  de  sua  guarnição ,  e  os  conductores 
dol."^   Regimento    de  Artilharia  a   cavallo. 

6.**  A  Província  de  Goyaz  enviará  para  Mato 
Grosso  dos  recrutas  que  lhe  couber  dar  os  que 
sobrarem  depois  de  completo  o  Corpo  de  Guarni- 
ção   fixa. 

7/*  Oá  voluntários  servirão  cotn  preferencia  nas 
Províncias  que  escolherem  ,  excepto  se  alguma 
circumstancia  importante  aconselhar  que  não  fa- 
cão parte   da  guarnição  de  huma   ou  outra. 

8.*  A.-í  Companhias  de  Pedestres  seríío  comple- 
tadas pelos  recrutas  das  respectivas  Províncias  ^ 
e  estes  não   entrarão   na    quota  exigida. 

O  Governo  Imperial  confia  que  V.  Ex.  porá 
em  pratica  os  meios  á  seu  alcance  para  executar 
o  dito  Regulamento,  e  que  com  tempo  represen- 
tará sobre  as  diíBculdades  que  apparecerem,  não 
deixando  por  forma  alguma  de  concorrer  com 
a  quota  determinada  e  precisa  para  manter  o  Exer- 
cito em  estado  de  assegurar  a  ordem  publica  ,  e 
a   honra   nacional. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello  —  Sr.  Presidente  da  Província  de, . . . 
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Tabeliã   da^  dUlribuiráo  dos  recrulas  pela  Cârle  e 
Provincias. 

Muiiicipio  da  Corte 1 00 

Rio  de  Janeiro 250 

Sao  Paulo , '  2f(i 

Santa  Catharina 50 

Rio  Grande  do  Sul 500 

Espirito  Santo AO 

Bahia 300 

Sergipe 150 

Alagoas 200 

Pernambuco 300 

Rio  Grande  do  Norte 120 

Parah\ba 200 

Ceará  f 2ô0 

Piauhy 200 

Maranhão 300 

Pará 80 

Amazonas 40 

Minas 450 

Goyaz 80 

Mato  Grosso 240 

Secretaria  d*  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  7 
de  Janeiro  de  1853.  —  Libano  Augusto  da  Cunha 
Matos. 


N.  7.  —  FAZENDA.  —  Em  8  de  Janeiro  de  1853.  — 
Os  requerimentos  para  alforria  de  escravos  das  Fazendas 
da  Nação  ,  de  menor  idade  ,  devem  ser  assignados  por 
pessoa  que  se  obrigue  a  tomar  conta  da  criação  e 
educação  delles> 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
TriV^unal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Maranhão,  que  nio  deverá  enviar  ao  Thesouro  re- 
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querimento  algum  pedindo  a  alforria  de  escravos 
da  Nação,  deidade  menor  de  doze  annos,  se  não 
for  assígnado  por  pessoa  conhecida  ^  que  se  obrigue 
a  tomar  á  sua  conta  a  criação  e  educâçao  delles, 
removendo  os  das  Fazendas  Kacionaes ,  onde  exis- 
tirem ,  logo  que  se  Ibes  entregarem  as   contas. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Janeiro  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  8.—  GUERRA.—  Aviso  de  8  de  Janeiro  de  1853. 
Regula  a  maneira  pela  qual  se  devem  hahlitar  as  praças 
do  Gnrpo  de  Artífices  que  aspirarem  ás  graduações 
comedidas  aos  Artífices  de  fogo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  8  de  Janeiro  de  1853. 

Hlm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  levado  ao  conheci- 
mento de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  seu  Oífí- 
cio  n.**  596  de  8  de  Novembro  ultimo^  no  qual 
V.  Ex. ,  representando  que  existem  no  Corpo  de  Ar- 
tífices da  Corte  nove  artífices  de  fogos  ,  que  são  dos 
oflicios  de  tanoeiro,  serralheiro,  carpinteiro,  latoei- 
rOy  os  quaes,  não  possuindo  assim  as  precisas  habi- 
litações, tem  sido  indevidamente  promovidos,  ob- 
serva que  tem  prohibido  a  continuação  de  taes  pro- 
moções ,  por  lhe  parecer  necessário  esiabelecer-se 
quaes  os  pontos  em  que  os  pro[>ostos  devem  ser 
examinados,  por  quem ,  e  perante  quem,  para 
depois  de  approvados  serem  nomeados  pelo  Com- 
maDdo  das  Armas ;  e  conclue  pedindo  providen-^ 
cias  sobre  os  de  que  se  trata:  de  Ordem  do  Mes- 
mo Augusto  Senhor,  declaro  a  V.  Ex. ,  que  taes 
artifices  não  estão  nas  circumstancias  de  gozar  de 
semelhantes  distincções ,  por  quanto  para  isso  de- 
veria© ao  menos  saber  graduar  as  cargas,  o  peso 
das  balas  ,   os    alcances  das   armas  de    fogo  ,    se-* 
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gunJo  os  dííFerentes  adarmcs  e  calibres,  compor 
os  mixtos  empregados  na  confecção  das  espoletas, 
velas,  e  morrão  d' artilharia,  bem  como  as  pri- 
meiras letras,  e  as  quatro  primeiras  operações  de 
arithmetica,  para  poderem  adquirir  todos  esses 
conhecimentos ,  e  tornar-se  perfeitos  artiíices  de 
fogo:  e  por  isso  ¥•  Ex.  privará  das  graduações  os 
nove  mencionados. 

E,  porque  convêm  estabelecer-se  huma  regra 
a  respeito  destas  graduações  ^  declaro  outrosim 
a  y.  Ex.  que  os  aspirantes  ás  mesmas  deverão 
ser  sujeitos  previamente  á  exame  de  sufficiencia , 
marcando  V.  Ex.  o  modo  deste  ,  e  regulando-se 
as  graduações  pelo  resultado  dos  exames,  doè  quaes 
deverá  V.    Ex.  ter   immediato  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito, 


N/  9.  — FAZEND\.—  Em  U  de  Janeiro  de  1853.  — 
Explkaçào  do  Regulamento  de  31  de  Dezembro  de 
1851  sobre  o  papel  sellado. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  Em  resposta  ao  OíRcio  que 
V.  Ex.  dirigio-me  com  data  de  hontem,  expondo 
algumas  duvidas  que  se  hao  suscitado  sobre  a  in- 
teliígencia  do  Regulamento  de  31  de  Dezembro  de 
1851 ,  poslo  em  observância  no  Municipio  da  Côrte 
desde  o  dia  1.^  do  corrente  mez  na  parte  relativa 
ao  sello  fixoy  tenho  a  dizer  que,  com  quanto  pos- 
são  ellas  ser  facilmente  resolvidas ^  como  V.  Ex. 
pondera,  por  quem  examinar  e  combinar  as  diversas 
disposições  do  mesmo  Regulamento,  convirá  todavia 
explicar  para  conhecimento  dos  interessados  na  sua 
fiel  execução : 

1 .®  Que  o  citado  Regulamento  nào  faz  exten- 
siva a  taxa  do  sello  a  titulo  ou  documento  algum, 
que  ]á  não  estivdsse  a  ella  sujeito   em   virtude  do 
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<le  10  dô  Julho  de  4850;  nem  m^smo  obriga  a  escre- 
ver em  pafpel  sellado  os  que  até  31  de  Dezembro 
ffltimo  só  áev\%o  poga-Ia  quando  erão  apresentados 
em  Juízo  ,  ou  nas  Repartições  publicas ,  como  as 
cenidões,  attestadoí*,  recibos  e  outros,  de  que  faz 
menção  a  Tabetla  B. 

He  certo  que  o  Art.  1.**  declara  que  devem  ser 
escriptos  era  papel  sellado  todos-  os  títulos  e  actoâ 
comprebendrdo&  íia  dita  Tabeliã^  mas ^  combinada 
esta  disposição  com  a  do  Art.  10,  vê-se  que  o 
Regulamento,  tendo  por  objecto  fadlHar  assito  o  pa- 
gametito  da  ta%a  diisé^rtidôes,  attestádos,  recibos, 
&e.,  quando  houverem  de  ser  necessária meiyte  apre- 
seivtados  em  Juízo ,  ou  nas  Repartições  publicas  para 
que'  possãd  pro<ltízír  o  $etí  effeito^  òu  (juando  for 
essa  a  intenção  cia»  partes  interessadas  ^  nao  obsta 
todavia  a  que  sejâo  escriptc»  emf  papel  não  seUado, 
se  as  mesmas  partes  nào  preíetiderem  fazer  deile» 
1590  algum  em  publiéo;  antes  permíttem  que  i  qual^ 
quer  tempo  em  que  oecoi?rer  esta  necessidade  ve- 
i^iftque*-se  o  pagamento  da  mesma  tax»  sem  atícres- 
cirno  algum,  annCMando-se-lbes  papel  sellado. 

2/*  Que  nenbitma  árspíosiçào  do  dito  Regnlannento 
obsta  a  que  sejao  impressas  em  papel  sellado  as 
procurações,  as  guias  de  mudança  de  domicilio,  e 
quaesquer  outros  títulos,  como  o  eríío,  ou  podiao 
ser  até  34  de  Dezertibro  ultimo  era  pa'pel  não  sel- 
lado. 

3.**  Que  as  procurações  e  outros  títulos  impressos 
por  conta  de  particulares  em  papel  não  sellado, 
nio  podem;  actualmente  ser  sellados  por  meio  de 
verbas,  nem  áe  <íunhos  ^  de?vendo-se  applicar  esta 
providencia,  Segundo*  a  expressa  disposição  do  Art, 
2.*^  do  Regulamento,  somente  aos-  passaportes  eon- 
tro9  titnlos  de  que  usao  no  seu  eitpedifetíte  as  Re- 
partições pfxbticâs. 

4.**  Qne  deterníiinando  os  Regulamentos  de  10 
de  Julho  de  1&S0  e  de  31  de  Dezembro*  de  1851 
que  o  ptfpel  sellado  seja  vendido  por  cowía  do  Govcr- 
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no  em  cerlas  Estações  publicas,  e  nas  casas  par-- 
ticulareSy  que  forem  designadas  no  Município  da 
Corte  e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  pelo  Ministro 
da  Fazenda ,  e  nas  outras  pelos  Inspectores  das  The- 
sourarias,  e  tendo  esta  providencia  por  fim  con- 
ciliar com  a  maior  commodidade  dos  contribuintes 
o  rigor  da  físcalisação,  e  a  facilidade  do  compe- 
tente processo  no  caso  de  descobrir-se ,  ou  suspei- 
tar-se  qualquer  falsificação  dos  cunhos ,  nao  pôde 
ser  permittida  a  mesma  venda  em  outras  casas  por 
conta  de  particulares. 

Neste  sentido  pois  deverá  V  Ex.  officiar  a  Re- 
cebedoria do  Municipio  remettendo-lhe  para  mais 
completo  esclarecimento  da  matéria  huma  relação 
na  qual  se  distingão  os  titulos  e  actos ,  que  devem 
ser  escriptos  sempre  em  papel  sellado ,  dos  que  o 
poderão  ser  como  até  agora  em  papel  nao  sellado  , 
se  as  partes  interessadas  preferirem  pagar  a  taxa 
quando  tiverem  de  apresenta-los  em  Juizo,  ou  em 
qualquer  Repartição  publica. 

Deos  Guarde  a  V  Ex.  Paço  em  14  de  Janeiro 
de  1853. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Conselheiro   Director  Geral   das  Rendas. 


N.**  1 0. —  Em  1 5  de  Janeiro  de  1 853.  —  Sobre  o  paga-- 

mento  do  sello  dos  processos   em  que  for  parte   a 

Fazenda  Nacional. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Foi-me  presente  a  represen- 
tação que  V.  Ex.  me  dirigio  em  data  de  7  do  cor- 
rente y  acompanhando  o  oíficio  do  Procurador  dos 
Feitos  da  Fazenda  Nacional  desta  Corte ,  a  respeito 
do  modo  de  effectuar-se  aetualmente  o  pagamen- 
to do  sello  dos  processos  em  que  for  parte  a  mes- 
ma Fazenda ;  e  attendendo  a  que  V.  Ex.  ponderou  na 
mencionada  representação ,  cumpre  responder-lhe 
que ,   nao  convindo  alterar-se  o  que  se  acha  esta- 
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belecido  no  Reçulawento  de  31  de  Dezembro  de 
1851,  e  Ordem  de  26  de  Novembro  de  1852,  subsis- 
tem em  toda  a  sua  extensão  as  disposições  do  ci- 
tado Regulamento  concernentes  áquelle  assumpto, 
devendo  observar^se  o  seguinte  ; 

1  .^  Todo  o  papel  sellado  que  for  necessário  para 
se  formarem  e  expedirem  os  processos  será  minis- 
trado pelo  Escrivão  do  Juizo  privativo ,  da  mes- 
ma forma  e  nos  mesmos  casos  em  que  antes  minis- 
trava o  papel  nao  sellado :  havendo  a  final  a  im- 
portância dos  sellos  ou  das  partes,  quando  servi- 
dos, sendo-lhe  contada  em  regra  de  custas  pela 
forma  que  cobra  a  de  seus  salários ;  ou  da  Fazen- 
da Nacional,  quando  esta  for  vencida,  pela  ma- 
neira estabelecida  e  usada  na  execução  do  Art.  8.'' 
das  Instrucções  de  28  de  Abril  de  1851. 

2.®  A  despeza  feita  pelo  Procurador  dos  Feitos  da 
Fazenda  com  os  sellos  dos  documentos  por  elle 
produzidos  nos  processos  e  dependências  judiciarias 
do  interesse  da  mesma  Fazenda  será  attendida  e  pa- 
ga pela  forma  prescripta  no  Art.  O."*  das  citadas  Ins- 
trucções, ficando  a  cargo  do  mesmo  Procurador  fis- 
calisar  e  promover  a  indemnisaçao  dessa  despeza 
pelas  partes  vencidas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  1 5  de  Janei- 
ro de  1853. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Conselheiro  d'  Estado  Director  Geral  do  Contencioso 
do  Thesouro  Nacional. 


N.**  1 1 . — Em  17  de  Janeiro  de  1853. —  Porcentafjem  do 
rendimento  do  sello  aos  Empregados  da  Recebedoria. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Attendendo  ao  que  V. 
Ex.  representou  em  data  de  23  de  Novembro  ul- 
timo ,  fica  arbitrado  em  oito  décimos  por  anno  a 
porcentagem  que  em  virtude  do  Ari,  33  do  Re- 
gulamento n.""  895  de  31  de  Maio  de  1851   devem 
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lierceber  os  Empregados   da  Recebedoria  do  Muni- 
cipio  da€ôrle  do  reodimeiíilo  do  papei  scilado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  17  de  Janeiro 
de  I8r).3. — Joa(|uim  José  Rodrigues  Torres, — Sr, 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas, 


N/  12. —  Em  17  de  Janeiro  de  ÍB53.  —  Não  le?  paga 

ixencimentos  a  Empregados  puiMcos  ^e  me  do,  data  do 

scllo  do  teu  Titulo. 

Illm.  e  £xm.  Sr. —  Posto  que  José  Albano  Cordeiro 
esteja  comprehendido  na  dispoeição  do  §  2**  do 
Art.  27  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850, 
e  por  isso  pagasse  o  seilo  fixo  e  não  o  porporcio-r 
nai  pelo  seu  titulo  de  nomeação  de  substituto  inte- 
rino da  Aula  do  Commer/cio  desta  Corte;  todavia, 
em  vista  da  disposição  do  Art.  87  do  mencionado 
Regulamento,  sustentada  por  differentes  despachos 
do  Tribunal  do  Tbesouro,  á  nenhum  Empregado 
Publico,  seja  ou  não  de  nomeação  interina ^  se  tem 
pago  vencimento  se  não  da  data  do  pagamento  do 
sello  do  respectivo  titulo  em  diante ,  emtx)ra  a  esac 
pagamento  tenha  precoílido .  exercicio  eíTectivo  do 
Emprego,  como  a  conteoe  ao  mesmo  José  Albano 
Cordeiro «  sobre  quem  versa  o  Aviso  de  V.  Ex.  de 
3  do 'correu  te  mez. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  17  de  Janeiro 
de  1853. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Francisco  Gonçalves  Martins. 


N.*  13.  —  Em  18  de  Janeiro  de  1853.  -^  Sobre  a  es- 
cripturaçáo  do  exercicio  de  1851  —  52. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal    do  Thesouro  Nacional ,  communica   aos 
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3r.  Inspectores  i)a$  Thesouraria^  de  Fazenda  (Lu 
Proviacías ,  q^e  fica  revogada  a  Ordem  de  22  de 
Março  d€  185Í  n*"*  líÇ  na  parte  relativa  ás  Theiou- 
rarias  de  Fazenda ,  e  ordena  que  ahi  se  observem 
rigorosameote  a3  disposições  das  lostrucçfies  de  1 3 
de  IVovembro  de  1843  n.^  92,  e  de  12  de  Fevereiro 
de  1847  n/  13;  e  outrosim  que  sejao  extornadas 
para  06  livros  do  exercício  corrente  de  1852-^53 
a  receita  ^  despega  do  de  1 851  -^  52 ,  que  se  tiver 
arrecadado  ^  pago,  do  4.^  deste  mez  em  diante  até 
<)  re^ebioiento  da  presente  Ordem ;  escripturando-sô 
aquelia  como  divida  activa^  e  esta  oomo  divida 
da  ^xereicío$  findos ,  debaixo  do  titulo  t<  Credito  em 
1352  pelo  Decreta  n,^  668  de  11  de  Setembro  »  de-» 
vendo  proceder-se  com  as  dividas  pertencentes  ao 
referido  exereicio  de  1851-^52,  cujo  pagamento 
for  reclamado,  da  mesma  epochacm  diante ,  nos 
termos  da  Circular  de  6  de  Agosto  de  4  847 ,  sob 
n/  9. 

Tbesouro  Nacional  em  18  de  Janeiro  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres^ 


W.«  14.-- IMPÉRIO— Aviso  de  19  de  Janeiro  de18õ3. 
Çmtêm  varia$  ditpQsiçõe$  relativas  á  emservagão  da 
mobília  9  e  de  outros  objectos  pert&ncenles  aos  Paia-- 
cios  das  Presidemas. 

1,^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne-» 
gocíos  do  Império  em  19  de  Janeiro   de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.*— Reconhecendo^se  a  neces- 
sidade de  evitar  para  o  futuro  a  continuação  da 
excessiva  deterioração ,  e  mesmo  dos  repetidos  ex- 
travios de  mobília»  e  de  outros  objectos  perten^ 
centes  aos  Palácios  das  Presidências  das  Provincias, 
assim  como  de  fazer  reparar  de  prompto  quaes-^ 
quer  avarias ,  que  o  uso  possa   causar  nos  mesmos 


(U) 

labjectos,  prevenindo  maior  damno ,  e  por  fim  sen 
completo  estrago,  com  prejuízo  da  Fazenda  Publica: 
Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  que  Y.  Ex.  faça 
executar  as  seguintes  disposições  : 

1.*  Os  Presidentes  de  Província,  logo  que  en- 
trarem em  exercício  e  por  esta  vez  somente  den- 
tro de  hum  mez  depois  de  recebidas  as  presentes 
Instrucções,  remetterao  á  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império  hum  inventario  de  todos  oa 
objectos  do  serviço  e  decoração  dos  respectivos  Pa* 
lacios,  indicando  o  estado  de  conservação,  e  valor 
approximado  de  cada  hum.  Igual  remessa  continua- 
rão a  fazer  annualmente  nos  mezes  de  Janeiro, 
addicionando-lhe  a  relação  dos  objectos  extravia-- 
dos  ou  inutilisados;  e  dos  que  convirá  adquirir 
para  o  serviço  indispensável ,  com  o  respectivo  cus- 
to na  Província. 

2/  Os  Presidentes  nomearão  d'entre  os  Empre- 
gados de  suas  Secretarias  hum  que  fiscalise  a  guar- 
da  e  conservação  dos  objectos  inventariados;  e 
promova  a  restituição  dos  extraviados,  e  os  pe- 
quenos concertos  que  urgentemente  devão  ser  feitos 
para  evitar  maior  damno. 

Os  Empregados  para  este  fim  nomeados  rece- 
berão a  gratificação  de  cento  e  cincoenta  mil  réis 
annuaes  os  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Pernambu* 
co;  de  cento  e  vinte  mil  réis  os  do  Rio  Grande , 
Maranhão  e  Pará;  de  noventa  mil  réis  os  de  Mi- 
nas ,  S.  Paulo ,  Alagoas ,  Parahyba  e  Ceará ;  e  de 
sessenta  mil  réis  os  das  outras  Províncias.  Esta  des- 

Eeza  sahirá  da  verba  votada  para  decoração  e  mo- 
ilia  de  Palácios. 

3.*  Sempre  nos  princípios  de  Janeiro ,  e  tam- 
bém por  occasião  da  posse  do  novo  Presidente ,  os 
Empregados  nomeados  de  conformidade  com  o  Ar- 
tigo antecedente,  apresentarão  á  Presidência  hum 
inventario  semelhante  ao  de  que  trata  o  Art.  I."" 
com  especificação  das  diligencias  empregadas  para  a 
descoberta    dos  objectos  extraviados;    relação  da& 
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despezas  feitas  com  os  pequenos  reparos  que  no 
decurso  do  anno  tiverem  sido  feitos  por  ordem 
dos  Presidentes;  e  dos  concertos  de  maior  custo 
que  convirá  autorisar  para  uso  e  conservação  dos 
moveis.  Será  remettida  huma  copia  deste  trabalho 
pela  Secretaria  da  Presidência  a  Thesouraria  da 
Fazenda. 

4.*  O  Presidente  que  tiver  de  deixar  %.  ad- 
ministração rubricará  o  inventario  feito  por  occa- 
sião  da  posse  do  seu  successor ,  addicionando-Ihe 
as  reflexões  ^  que  julgar  convenientes.  O  novo  ad- 
ministrador verificara  a  exactidão  do  referido  in- 
ventario, antes  da  remessa  ordenada  pelo  Art.4.^ 
Os  inventários  annuos  serão  rubricados  pelo  Presi- 
dente em  exercício ,  depois  de  os  fazer  examinar 
e  conferir. 

5.^  Os  Presidentes  autorisarão  os  pequenos 
concertos  que  menciona  o  Ârt.  2.^ ,  e  ordenarão 
às  Thesourarias  que  mandem  proceder  pelos  meios 
regulares  aos  de  que  trata  o  Art.  4.%  quando  a 
despeza  não  exceder  das  quantias  que  para  este  fim 
forem  annualmante  distribuídas ,  cujo  orçamento 
deverá  sempre  acompanhar  o  inventario  do  Art.  i.% 
e  caso  exceda  se  solicitará  previa   autorisaçao. 

6.^  Os  Presidentes  nos  mezes  de  Dezembro 
mandarão  proceder  por  peritos,  sempre  presente 
hum  Engenheiro  ao  serviço  da  Provinda ,  e  o  Dr. 
Procurador  Fiscal,  a  hum  minucioso  exame  do 
estado  do  Palácio  Presidencial ,  no  qul  se  indicará 
as  obras  necessárias  com  o  respectivo  orçamento ; 
discrimina ndo-se  a  parte  da  despeza  que  tiver  de 
ser  feita  somente  com  o  asseio  e  ornato  do  edifí- 
cio. Estes  trabalhos  acompanharão  a  remessa  do 
Art.  1.^ 

O  que  eommunico  a  V.  £x.  para  seu  conhe- 
cimento e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Gonçalves 
Martins. —   Sr.    Presidente   da   Província    de.... 
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N.*  1&.  —  Aviso  de  td  de  Janeiro  de  1853.  — 
Declara  que  o^  noi)Os  ordeimãoÈ  dos  Presidenieê  das 
Promncias  devem  íter  abonados  do  dia  11  de  Agasto 
de  1852 ,  em  que  foi  publicada  a  Lei  de  1  daqueUe 
mez  y  ^ue  os  elevou. 

1,*  Secção,  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios* do  írnperio  em  19  de  Janeiro  de  1853- 

Illm.  e  Exm.  Sr,  -^  Seníta  presente  a  S.  M. 
o  Imperador  o  Oíficiô  n.*"  69  de  27  de  Otftubro  do 
anno  próximo  passado ,  em  que  a  Presidência  des- 
^a  Provincia  consulta  se  os  ííoVos  ordenados  dos 
Presidefítes  de  Províncias  devem  s^r-lhês  abonados 
desde  a  data  da  Lei  que  ús  elevou;  oa  Se  soniétite 
desde  a  da  Tabeliã  que  os  classificou,  òomo  en- 
tendera a  Thesouraria  da  Província  acerca  de  seu 
Presidente  :  Manda  o  Mesmo  Augusto  Seíihor  decla- 
rar a  V.  Ejí.  que ,  segundo  as  ordens  expedidas 
pelo  Thesouro  Nacional  ás  Tbesoiirarias  das  Pro- 
víncias, devem  os  ordetiãdos  dós  respectivos  Pre* 
sidentes  ser-lhes  abonados  do  dia  11  dè  Agosto  do 
sobredito  anno,  em  i\tte  foi  publicada  a  Lei  de  7 
daquelle   mez^,   que  os  elevou* 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  —  Francisco  Gonçalves 
Martins.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  SSiOf 
Pedro. 


N/  16 FAZENDA.—  Em  24  de  Janeiro  de  1853. 

Em  qtmnío  se  não  pôe  á  venda  fapel  apropriado  para 
os  livros  dos  Tabelliáes  e  Escrivães ,  lhes  he  e±tensiv» 
a  disposição  do  Art.  6.**  do  Regulamento  de  31  de 
Dezetnbro  de  1851. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Muni- 
cipio  da  Corte  faça  extensiva  a  disposição  do  Art. 
6.**  do  Regulamento  de  31  de  Dezembro  de  *8õl 
aos  livros  dos  Tabelliáes  e  Escrivães  dos  diversos 
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Juízos  j  em  quanto  não  se  põe  á  venda  papel  apro^ 
priado  a  taes  livros. 

Rio  em  24  de  Janeiro  de  i853.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.*^  17. —  Ena  25  de  Janeiro  de  1853.  —  Quanéb  pres^ 
erevê  o  direito  do<  credores  por  Conheámeníos  pasM-^ 
dos  pelos  Arsenaes  e  outros  Estabelecimentos  semelhantes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  visto  que 
no  Thesouro  Nacional  se  tem  entendido  que  a  dis-* 
posição  do  Ârt*  51  da  Lei  de  18  de  Setembro  de 
4845  comprehende  os  Conhecimentos  passados  pe^ 
los  Arsenaes  ,  e  outros  Estabelecimentos  públicos  sô-* 
melhantes;  e  conseguintemente  que  prescreve  o  d i** 
reito  dos  possuidores  de  títulos  dessa  espécie ,  quan- 
do não  for  requerido  o  pagamento  delles  dentro  de 
hum  anuo  da  sua  data  j  declara  que  nao  estão  com- 
prehendidos  nella  estes  titulos  de  dividas ,  cujo  pa- 
gamento pode  ser  requerido  em  quanto  não  pres- 
crever ò  direito  do  credor,  nos  termos  do  Decreto 
de  12  de  Novembro  de  1851   n.^   857. 

Thesouro  Nacional  eta  25  de  Janeiro  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  18.— GUERRA.— Em  25  de  Janeiro  de  1863.— 

Sancdona  a  pratica  de  haver  Portas-m^ichados  nos 
Corpos  de  Fuzileiros  j  e  marca  quantos  compete  á  cada 
Companhia  j  e  por  quem  devem  ser  commandados. 

Rio  de   Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  25  de  Janeiro  de  1863. 

lUm.  e  Exm.  Sr. -^  Sua  Magestade   o  Impera- 
dor ^    a  quem    foi   presente   o  Officio   de  Y.    Ex«' 
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sobre  n.°  585,  datado  de  4  de  Novembro  do  anno 
findo,  pedindo  que  seja  explicitamente  sancciona- 
da  a  pratica  de  haver  Portas-machados  nos  Ba- 
talhões de  Infantaria  9  marcando-se  igualmente  o 
numero  de  taes  praças  que  deve  ter  cada  Com- 
panhia; Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
Determinar  por  Sua  immediala  e  Imperial  Resolu- 
ção de  45  do  corrente  mez ,  tomada  sobre  Con- 
sulta do  Conselho  Supremo  Militar,  que  os  Corpos 
de  Fuzileiros  designados  no  Plano  da  ultima  or- 
ganisação  do  Exercito ,  que  baixou  com  o  Decreto 
n."  782  de  19  de  Abril  de  1851  tenbao  Portas- 
macbados  na  razão  de  dous  por  Companhia ,  os 
quaes  serão  commandados  por  hum  Cabo  de  Es- 
quadra da  escolha  do  Commandante  do  Corpo* 
O  que  communico  a  V.  £x.  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N.«  Í9.— FAZENDA— Em  26  de  Janeiro  de  1853, 

Pagamento  de  ordenado  a  Empregado  nomeado  para 

servir  interinamente. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  approva  o  proce- 
dimento de  que  deo  conta  o  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Fazenda  da  Provincia  do  Pará  n.^  149 
de  20  de  Novembro  ullimo ,  de  haver  mandado 
abonar  ao  Fiel  do  Thesoureiro  daquella  Thesou- 
raria  José  Henriques  Cardoso  de  Castro ,  nomeado 
pela  Presidência  da  Provincia  para  Thesoureiro  in- 
terino da  Alfandega,  por  inteiro  o  ordenado  respe- 
ctivo e  porcentagem ,  visto  ter  sido  aquelle  Fiel 
nomeado  para  hum  emprego  vago  de  Kepartição 
^liversa,  ficando  por  isso  sob  a  regra  de  que  o  nomea- 
ndo e  provido,    posto  que  interinamente  para  hum 
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emprego  vago,  tem  direito  a  perceber  todos  os 
vencimentos  respectivos.  Se  a  nomeação  interina  fosse 
para  hum  emprego  vago  da  mesma  Repartição , 
a  Thesouraria,  nesse  caso ,  teria  lugar  a  applicação 
do  Art.  7,^  do  Decreto  n.^  450  de  27  de  Julho  de 
1846,  que  tem  por  íim  regular  as  substituições  e 
serventias  de  empregos  vagos ^  pelo  que  pertence  aos 
vencimentos  de  cada  huma  Repartição,  e  entre 
os  Empregados  delia. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Janeiro  de  1853* 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*^  20.  —  Em  26  de  Janeiro  de  1853.  —  Os  escriplú- 
rios  ou  casas  em  que  se  vendem  os  bilhetes  de  entra-* 
da  para  os  espectáculos  públicos  não  estão  comprchendi- 
dos  np  ^Q.""  do  Art.  20  do  Regulaínento  de  iò  de 
Junho  de  1844. 

.  O  Sr.  Âdiministrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicipio  fique  na  intelligencia  de  que  não  se  pôde  com- 
prehender  no§  O.""  do  Art.  20  do  Regulamento  de  15 
de  Junho  de  1844,  para  o  effeito  de  pagar  o  imposto 
de  escriptorio,  o  compartimento  de  num  Theatro , 
ou  outra  qualquer  sala  de  espectáculos  públicos  onde 
se  vende  os  bilhetes  de  entrada ,  sendo  por  tanto  o 
recurso  de  João  Caetano  dos  Santos  a  respeito  da  exi- 
gência do  imposto  de  escriptorio  do  Theatro  de  S.  Ja* 
nuario  correspondente  ao  anno  de  1850 — 51  defe- 
rido nesta  parte;  e  indeferido  quanto  ao  imposto 
sobre  seges,  porque  nao  apresenta  documento  al- 
gum que  justifique  a  allegaçao  de  que  nao  está  obri- 
gado a  tal  imposto. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Janeiro  de  1 853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.^21.— Em  26 de  Janeiro  de  1853.—  ContmiMH 
ção  da  escripturaçào  e  pagamento  dê  terviças  do  emrm 
cim  d^  1851 — 52  até  o  fim  Aq  Março. 

Joaqoim  José  Rodrif^ues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Theosuro  iSacional ,  tendo  presente  o 
Otiicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazen« 
da  do  Pará  de  22  do  mez  passado,  sob  n."*  157,  ent 
ciue  lhe  communíca  que  em  Sessão  da  Junta  dessa 
mesma  data,  e  de  coiiformidade  com  as  dísposi- 
çfies  da  Ordem  circular  de  22  de  Março  de  1851  n/ 
116  y  resolvera  que  se  continuassem  a  pagar  servi- 
ços pertencentes  ao  Exercicio  de  1851  — 52  e  a 
escripturar  os  pagamentos  feitos  nos  Livros  delle 
ale  o  fim  de  Março  do  corrente  anno ,  em  que 
os  nesmos  Livros  contínuao  abertos  para  os  fíns 
declarados  nas  InstrucçSes  de  13  de  Novembro  de 
184S  e  12  de  Fevereiro  de  1847;  e  ouiroiím 
que  se  limitava  a  esse  prazo  por  entender  conos 
Membros  da  Junta  :  que  o  de  6  mezes  de  que  tra- 
ta o  Art.  34  da  Lei  n.^"  628  de  17  de  Setembrt),  e 
a  Ordem  circular  de  7  de  Novembro  de  1851  £aà 
somente  relativo  ao  Exercício  de  1850 — ^51 ,  segun- 
do o  que  dispõe  o  Art.  15  da  Lei  n."*  580  de  frde 
SetaoiDro  de  1850,  declara  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
pector que  na  resolução  que  tomou  obrou  de  ac^ 
cordo  com  a  Legislação  citada ;  mas  que  a  Ordem 
de  22  de  Março  de  1851  ,  acima  citada ,  foi  revo-* 
gada  pela  de  18  do  corrente  mez,  sob  n."*  1  ,  e 
que  nella  está  determinada  o  aue  se  deve  prati<^ 
car  nas  Theaourarias  de  Faaenua  acerca  do  obje*-^ 
elo  de  que  trata  no  seu  Officio :  e ,  pelo  que  res^ 
peita  ao  supprimento  de  4.000^000  feito  â  The- 
souraria do  Amazonas  por  conta  do  Exercício  d« 
1851  — 52  para  ser  empregado  em  pagamentos  se- 
melhantes ,  que  desnecessário  se  torna  i  vista  da 
deliberação  ultimamente  tomada  pelo  Thesouro; 
mas  que  deve  conservar  a  escripturaçào  como  foi 
feita  nos  Livros  dessa  Thesouraria ,  e  como  deve 
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ser  na  do  Amazonas,  nSo  fazendo  extorno  daquei- 
la  quantia  y  por  que  dalii  nenhum  inconveniente 
resulta.  O  que  communico  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
fSLtB,  sua  intetligencia  e  execução  ,  e  em  resposta 
ao  mencionado   Oíiicio. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Janeiro  de  1853. 
Joaquim   José  Rodrigues   Torres. 


N-^  22.  —  Em  26  de  Janeiro  de  185e3.  —  Sobre  o  pa^ 

gwnenío  do  $oldo  dês  Ofílciães  reformados  antes  da 

apresentação  de  sua»  Patentes. 

Joaquim  José  Rodrtg[ues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tomando  em 
consideração  o  Oíficio  que  lhe  dirigira  o  Sr.  Presi- 
éente  da  Província  de  Pernambuco  de  29  de  Novem- 
bro do  aniio  passado ,  sob  n.""  84  ,  ponderando  os 
inconvenientes  que  resultao  de  nao  serefii  pagos  sem 
st  apresentação  das  patentes  os  Officiaes  Militares , 
ifue  £Drao  reformados  noa  termos  do  Art.  O.""  da  Lei 
4e  ^ft  de  Agosto  de  4852^  acerca  do  que  lhe  repre- 
sentava  o  Gommandante  das  Armas  àm  mesma  Pro- 
vincia  j  e  reconhecendo  a  exactidão  das  observações 
feitas,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Pernambuco  que  appiique  aos  referidos  Officiaes  as 
disposiçõe»  da  Ordem  circular  de  3  de  Abril  do  anno 
passado  ,  sob  n.^  7,  observando -se  na  sua  execução 
o  seguinte  :  a  Thesouraria  de  Fazenda  deverá  dar 
guia  aos  referi»los  Officiaes  com  as  quaes  irão  pagar 
na  Estação  competente  o  sello  das  Patentes ,  e  os 
direitos  de  õ  por  7o  P^'^  duodécima  parte  delles, 
eúmm  Ibes  he  permittido  por  Lei ;  devendo  ser 
taes  guias  apresentadas  ao  respectivo  Pagador  para 

3U6  estes  verifiquem  o  pagamento  do  sello :  e  quan« 
o  os  ditos  Officiaes  obtiverem  as  Patentes  deverão 
apresenta-las  nas  mesmas  Estações  em  que  pagarão 
os  direito»,    para  que  estas  á   vista  das   referidas 
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guias  t  averbem  na  Patente  o  pagamento  do  sello 
e  dos  direitos  de  5  por  7o  que  constar  das  mesmas 
guias  j  pondo-lhe  novo  sello  no  lugar  competente  , 
e  declarando  as  datas  e  quantias  de  cada  hum^ 
dos  taes  pagamentos ,  recebendo  nesse  acto  as 
mesmas  guias,  e  cancellando-as  na  fórma  de  Art. 
20  do  Regulamento  de  20  de  Julho  de  1850;  e 
se  por  ventura  nao  estiverem  pagos  integralmen- 
te de  5  por  %  até  a  apresentação  das  Patentes 
continuarão  a  averbar-se  nellas  os  ulteriores  pa- 
gamentos. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Janeiro  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N/  23.—  IlMPERIO.—  Aviso  de  27  Janeiro  de  1853. 

Remette  ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  copia» 
dos  Decretos  n  *"' 1.107  e  1.108  qm  mandão  proceder^ 
a  novas  Eleições  para  Juizes  de  Paz  tUM  Freguezias 
de  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte  e  Taim ;  e  deterá 
mina  que  as  Camarás  Municipaes  transactas  procedão 
a  nova  apuração  geral  de  Vereadores^  eliminando  oê 
votos  resultantes  da  eleição  annullada  em,  cada  huma 
das  ditas  Freguezias. 

1.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne^ 
gocios  do  Império  em  27  de  Janeiro  de  1^03. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Imperador 
Manda  remetter  a  V.  Ex.  as  inclusas  copias  dos 
Decretos  n."*  1.107  e  1.108  de  23  do  corrente > 
pelos  quaes,  tendo  sido  annuUadas  as  Eleições 
Municipaes  a  que  se  procedera  em  7  de  Setembro 
próximo  passado  na  Freguezia  de  Taim  do  Munici-^ 
pio  da  Cidade  do  Rio  Grande,  e  na  de  Santa  Maria 
da  Boca  do  Monte  do  Municipio  da  Cachoeira,  se 
manda  proceder  a  nova  Eleição  para  Juizes  de  Paz 
em  cada  huma  das  mencionadas  Freguezias :   e  Ha 
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por  bem  que,  na  conformidade  dos  mesmos  Deere*- 
tos  ,  expeça  V.  Ex.  as  precisas  ordens  aos  Juizes  de 
Paz  do  quadriennio  findo,  a  qtiem  competir  a  Pre- 
sidência da  Mesa  Parochial  em  cada  huma  daquel- 
las  Freguezias,  para  que,  na  conformidade  do  Art. 
60  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  designem  e 
annunciem  por  Editaes  o  dia  em  que  deve  ter  lu- 
gar a  nova  Eleição,  e  a  elta  procedao  com  todas 
as  solemnidades  prescriptas  na  mesma  Lei;  cum- 
prindo outrosim  que  V.  Ex.  expeça  também  as 
precisas  ordens  para  que  reunindo-se  as  Camarás 
Municipaes  transactas  em  cada  hum  dos  sobreditos 
Municípios  procedao  a  nova  apuração  geral  de  Ve- 
readores, eliminados  os  votos  resultantes  da  Elei- 
ção annullada  em  cada  huma  das  referidas  Fregue- 
zias, visto  não  poderem  ellas  mais  concorrer  para 
a  Eleição  de  Vereadores,  por  se  achar  já  finda  a 
mesma  Eleição,  e  a  muito  eoohefcido  o  resultado 
da  votação  em  cada  huma  das  outras  Freguezias, 
que  formão  a  maioria  dos  respectivos  Municipios. 
O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Gonçalves 
Martins.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S,  Pedro. 


N. o  24.—  Aviso  de  27  de  Janeiro  de  1853.— 
Detomina  que  as  Presidências  das  Provindas ,  por  oc- 
casião  de  cumprirem  a  Circular  de  11  de  Marro  de 
1848,  remendo  a  cada  hum  dos  Ministérios  huma 
copia  ou  exemplar  impresso  do  Relatório  y  que  na 
forma  da  dita  Circular  devem  enmar  á  Secretaria 
d*  Estado  dos  Negócios  do  Império. 

i.^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  era   27   de  Janeiro  de  1853. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Havendo  Sua  Magestade  o 
Imperador  por  bem   que  as  Presidências  das  Pro- 
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vincias  por  occasião  de  cumprirem  o  preceito  qae 
lhes  he  imposto  ao  Aviso  circular  de  11  de  Março  de 
1848,  remettão  a  cada  hum  dos  Ministérios  huma 
copia  ou  exemplar  impresso  do  Relatório,  que  na 
forma  do  dito  Aviso  devem  enviar  a  esta  Secre^ 
taria  d'  Estado,  com  as  observações  que  julgarem 
a  propósito  acerca  dos  negodos  que  especialmente 
interessem  a  cada  hom  dos  mesmos  Ministérios  2 
assim  o  communico  a  V.  Ex«  para  seu  conheci- 
mento; previnindo-o  de  que  se  ha  por  muito  re- 
commendado  a  V.  Ex. ,  e  a  todos  os  seus  successo- 
res  na  administração  dessa  Provincia  a  fiel  exeoà« 
çao  desta   ordem. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Gonçalves 
Martins.—  Sr.  Presidente  dá  Provincia  da  Ama- 
zonas. 

Na  mesma  conformidade  e  data  aos  demais 
Presidentes  das  Províncias* 


N."  25.  ~  FAZENDA.—  Em  28  de  Janeiro  de  1858* 

Sello  dm  liòenças  para  celebrar  Missas  e  ministrar 
Sacramentos  em  casas  particulares. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  Thesouro  Nacional ,  tendo  presente  o 
Oífício  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  do  Pará  de  19  de  Abril  de  1852,  n.*  55, 
consultando  se  o  Parocho  está  autorisado  a  celebrar 
Missa  e  ministrar  Sacramentos  ,  em  casa  particular  » 
fora  dos  casos  urgentes,  independente  de  licença 
por  escripto  e  consequente  pagamento  do  sello  : 
responde  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  como  a  taxa 
do  sello  he  imposta  sobre  titulos  ou  papeis,  e  não 
são  sujeitos  a  ella  os  actos  que  não  se  apresentão 
por  escripto  em  alguns  dos  titulos  ou  papeis  que 
o  Regulamento  menciona ,  o  que  compete  ás  Au- 
toridades Fiscaes    he  diligenciar  saber ,  não  se  de- 
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via  preceder  huma  licença  da  Autoridade  ecclesias<» 
tica  ,  mas  se  de  facto  a  houve  por  escripto  pa- 
ra exigir  o  respectivo  sello. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Janeiro  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  26.  —  Em   28  de    Janeiro    de  1853.  —  Sobre 
a  e$cripturação  do  exercido  de  1851 —  52. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  ordena  que  a  dis- 
posição da  Ordem  circular  de  1 8  do  corrente  mez , 
sob  n.^  1  ,  seja  também  applicada  ao  mesmo  The- 
souro. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Janeiro  de  1853. 
Joaquim  Josc  Rodrigues  Torres. 


N."27.  —  Em  28    de  Janeiro   de    1853.—   Corai- 
ntmção   da  arrecadação  da  receita  de  1851  —  52  pela 
Recebedoria  até  o  fim  deste  mez. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Muni- 
cípio Bque  na  intelligencia  de  que  a  Ordem  de  31 
de  Dezembro  de  1850,  n."*  263,  que  ampliou  por 
mais  dous  mezes  o  prazo  addicional  do  Exercicio 
de  1849 —  50,  não  fez  esta  disposição  extensiva  aos 
Exercícios  seguintes,  e  conseguintemente  subsiste  a 
respeito  delles  a  do  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de 
1840;  não  obstante  o  que  ordena-lhe  que  con- 
tinue a  fazer  pela  mesma  Repartição  até  o  fim  do 
corrente  mez,  a  arrecadação  da  Receita  do  Exerci- 
cio de  1851  —  52,  a  qual  seráescripturadano  The- 
souro como  cobrança  de  divida  activa. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Janeiro  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N,*  28.  — Em  28  de  Janeiro  de  1853.— Os  Carre- 
tares pagão  o  imposto  da  semestre  em  que  são 
passados  os  seus  Tilulos. 

O  Sr,  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicipio  fique  na  intelligencia  de  que^  se  os  tilulos 
de  Corretores  de  Fundos  Públicos  de  Frederico 
Grundtuig ,  e  António  Joaquim  da  Silva  e  Castro 
forão  passados  no  corrente  semestre,  deve  cobrar 
dos  mesmos  somente  metade  do  imposto  annual , 
como  já  se  determinou  a  respeito  de  Pedro  Leo- 
poldo dos  Guimarães  Peixoto  ,  e  Manoel  da  Silva 
Castro  Pereira. 

Rio   em    28   de  Janeiro   de    1853. — Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.^  29.—  GUERRA.  —  Circular  em  28  de  Janeiro 
de  1853*  —  Estabelece  que  os  Presidentes  somente 
possão  conceder  ás  Praças  de  pret  licença  registrada ,  e 
por  três  mezesj  salvo  sendo  por  motivo  de  moléstia. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  28  de  Janeiro  de  1853. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Reproduzindo-se  os  casos 
de  se  concederem  nas  Provincias  licenças  com  ven- 
cimento a  Cadetes  e  outras  praças  de  pret ,  o  que 
por  abusivo  nao  deve  continuar ,  de  Ordem  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  fique  V.  Ex.  na  intel- 
ligencia de  que,  alem  das  licenças  com  vencimento 
{)ara  tratamento  de  saúde  ^  conforme  for  aconse- 
hado  pelas  inspecções  de  saúde ,  nao  deverá  V.  Ex. 
conceder  outras,  que  nao  sejão  registradas ^  e  até 
três  mezes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de. . . 

N.  B.     Na  Circular    dirigida    ao  Rio   Grande 
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do  Sul  intercalardo-se,  depois  das  palavras— ins- 
pecções de  saúde  —  as  seguintes  —  ou  para  fre- 
quência do  Curso  estabelecido  nessa  Provincia. 


N.«  30. —  Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1853. — 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  ShI 
dando  diversas  providencias  tendentes  á  ãscalisação  das 
despezas  dos  Hospitaes  Militares  nessa  Provinda. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em   29  de  Janeiro  de  1853. 

lllm.  e  ExfTi.  Sr. —  De  Ordem  de  Sua  Magestade 
o  Imperador ,  e  a  bem  do  serviço  publico ,  re- 
metta  V.  Ex.  á  esta  Secretaria  d'Estado  com  a  maior 
brevidade  possivel :  1.*  os  mappas  originaes  diários, 
semanaes,  e  mensaes  do  movimento  dos  Hospitaes, 
quer  volantes,  quer  fixos,  desde  Julho  de  1851 
até  Junho  de  1852:  2.^  os  mappas  estatiâticos  pa- 
thologicos  durante  a  mesma  data:  3.^  todas  as 
baixas  e  altas  das  praças  dos  diversos  Corpos  en- 
tradas na  mesma  data  para  os  Hospitaes ,  e  bem  as- 
sim copias  de  tudo  quanto  puder  esclarecer  a  es- 
criptu ração  desses  Corpos  sobre  as  entradas  de  pra- 
ças nos  Hospitaes,  e  suas  sabidas,  com  declara- 
ração  do  nome  do  Cirurgião-mór  Director  de  ca-» 
da  Hospital,  se  for  isto  possivel:  4.'  as  1."  ou 
2."  vias  de  todas  as  contas  de  despezas  feitas  com 
este  ramo  de  serviço  ,  desde  Julho  de  1851  até 
Junho  de  1852:  S.*"  as  contas  do  Hospital  de  S. 
Gabriel  desde  1850  em  diante,  e  os  mappas  que 
tiverem  acompanhado  essas  contas,  e  as  do  de 
Bagé  durante  a  direção  do  2.°  Cirurgião  do  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito  Doutor  Bernardo  José  de  Fi- 
gueiredo, e  os  mappas  que  as  acompanharão. 

Para  que  assim  seja  cumprido  ,  e  com  a 
pontualidade  que  he  tão  necessária,  V.  Ex.   cxpe- 
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dirá  as  precisas  ordens  ao  Commando  das  Armas  ^ 
e  á  Thesoiiraria  com  especiaes  recommeadações , 
e  áquelie  também  ordenará  ,  que  as  contas  de 
despezas  dos  Hospitaes  sejao  acompanhadas  de 
mappas  semanaes  e  mensaes  do  movimento  das 
praças  tratadas ,  do  mappa  estatisco  patliolog^ico, 
e  do  mappa,  cujo  modelo  foi  ahi  pela  Commis- 
sio,  que  teve  de  examinar  as  contas  da  Repar- 
tição de  Saúde,  expedido  aos  Directores  dos 
Hospitaes,  no  qual  se  deve  explicar  o  c{ue  con- 
some em  medicamentos  cada  huma  praça  em 
particular;  e  à  esta  que,  processadas  as  contas 
dos  Hospitaes,  as  remetta  immediatumente  â  esta 
Secretaria  d*  Estado ,  com  todos  os  mappas  e 
esclarecimentos  acima  referidos ,  para  serem  aqui 
moralmente  examinadas  por  pessoa  profissional  y 
á  fim  de  que  o  Governo  possa  ter  de  prompto 
conhecimento  de  qualquer  desvio,  relaxação,  ou 
deleixo  que  tenha    havido. 

Finalmente  V.  Ex  ordenará  que  seja  fielmente 
executado  o  Regulamento  de  17  de  Fevereiro 
de  1852. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo 
de  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
de  S.   Pedro. 


N.o  31   _  FAZENDA.—  Em  29  de  Janeiro  de  1853. 

Revalidação  de  sello  de  letra  saccada  a  favor 
da  Fazenda  Provincial. 

lllm*  e  Exm.  Sr.  —  Recebi  o  Oíficio  de  V.  Ex. 
de  17  de  Setembro  do  anno  passado,  sobre  o  sello 
da  letra  sacada  a  favor  da  Fazenda  Provincial 
por  Luiz  António  Rodrigues  de  Almeida,  e  aceita 
por  João  Baptista  Ribeiro  de  Faria  ,  e  devo  de- 
clarar a  V.  Ex.  que ,  embora  á  vista  das  decisões 
deste  Ministério  de  6  de  Outubro  de  1 847 ,  e  3 
de  Janeiro  de   1850  ás  Presidências  de   Minas   e 
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Pernambuco ,  e  da  Ordem  n.**  144  de  30  de  Abril 
de  1851  á  Thesouraria  do  Piauhy  nào  se  pode 
deixar  de  considerar  sujeita  a  revalidação  a  letra  de 
que  se  fez  menção  ;  sendo  todavia  certo  que,  até 
a  publicação  do  citado  Aviso  de  3  de  Janeiro  de 
1850,  i>«io  só  a  Thesouraria  e  outros  Emprega- 
dos Fiscaes  ,  como  a  Presidência  dessa  Provincia  • 
derão  diversa  intelligencia  á  disposição  do  §  1.**  do 
Art.  15  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  jul- 
gando-a  extensiva  aos  titulos  que  interessarem  á 
Fazenda  Provincial  ,  e  que  assim  a  íizerão  exe- 
cutar ,  e  não  permittindo  a  justiça  que  as  partes, 
que  deviao  então  sellar  taes  titulos ,  sejão  hoje  pu- 
nidas por  huma  falta  que  não  lhes  he  imputável, 
nesta  data  expeço  as  ordens  necessárias  para  que 
a  mencionada  letra  e  outras ,  que  por  ventura 
se  achem  em  idênticas  circunstancias »  paguem  sim- 
plesmente o  sello  proporcional  dentro  do  prazo 
de  30  dias ,  que  líies  será  marcada  por  Editaes 
pela   Thesouraria   de  Fazenda    nessa    Provincia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Janeiro  de  1853,  — Joaquim  José  Rodri- 
gues Torres.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco. 


N.*  32.  —  Em  31  de  Janeiro  de  1853.  —  O  lugar 
de  Cartorário  de  Thesouraria  de  Rendas  Geraes  he 
incompalivel  com  semelhante  lugar  da  Administração 
Provincial. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  responde  ao  Officio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Provincia  de  Minas  Geraes  n.""  101  de  23  de  De* 
zembro  do  anno  passado,  declarando-lhe  que  he 
incompatível  o  lugar  de  Cartorário  da  Thesouraria 
de  Fazenda ,  com  o  de  igual  categoria  da  Admi- 
nistração Provincial  ;    e  por   isso    cumpre    que    a 
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Sr.  Inspector  faça  disso  sciente  ao  Cartorário  dessa 
Thesouraria  ,  que  accumula  os  doas  empregos, 
para  que  peça  a  sua  exoneração  de  Cartorário  da 
Administração  Provincial  no  caso  de  querer  con- 
tinuar á    servir   nessa  Thesouraria. 

Thesouro  Nacional  em  31  de  Janeiro    de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÂO    DAS    DECISÕES    DO    GOVERNO    DO 

BRASIL. 

1843. 

TOMO   16   CADERNO    %*" 


N/  33.—  IMPÉRIO.—  Aviso  do  1.^  de  Fevereiro  de 
1 853. —  Declara  ao  Juiz  de  Paz  da  Ilha  do  Governador, 
que  mio  não  se  ter  até  hoje  feito  a  convocação  da  Junta 
de  Qualificação  para  rever  a  lista  dos  votantes  ^  a  elle, 
como  actual  Juiz  de  Paz  mais  votado,  cumpre  quanto 
antes  faze-la ,  devendo  para  esse  fim  convocar  os  antigos 
Eleitoi^es. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  era  o  1.®  de  Fevereiro  de  1853. 

Levei  á  Presença  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor o  Oílicio  de  26  do  corrente  mez,  em  que  Vm. 
pergunta  se  não  tendo  o  Juiz  de  Paz  do  1." 
anno  do  quadriennio  passado  feito  a  convocação 
dos  Eleitores  e  supplentes  que  hão  de  formar  a 
Junta  de  Qualificação  desta  Freguezia,  e  achando- 
se  actualmente  elle ,  o  2.°  e  o  3.**  Juizes  de  Paz 
doentes,  deverá  Vm.  na  qualidade  de  4.^  Juiz 
de  Paz  do  dito  quadriennio,  presidir  á  referida 
Junta,  ou  se  o  deverá  fazer  como  Juiz  de  Paz  do 
l.*"  anno  do  actual  quadriennio;  e  bem  assim 
a  quem  se  deverá  convocar  para  formar  as  tur- 
mas, se  aos  Eleitores  e  supplentes  antigos^  ou  aos 
ultimamente  nomeados :  Manda  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  Declarar-lhe ,  que  visto  nao  se  ter  até  hoje 
feito  a  convocação  da  Junta  de  Qualificação  para 
rever  a  lista  dos  votantes ,  a  Vm.  ,  como  actual 
Juiz  de  Paz   mais  votado ,    cumpre   quanto    antes 
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faze-Ia,  devendo  para  esse  fim  convocar  os  anti-* 
gos  Eleitores,  que  são  os  da  presente  Legislatura , 
a  qual  só  finda  depois  que,  reconhecidos  os  pode- 
res dos  novos  Eleitores ,  começar  a  funccionar  a 
futura  Camará   dos   Deputados. 

Deos  Guarde    a  Vm.    —  Francisco  Gonçalves 
Martins.  — Sr.  Juiz  de  Paz  da  Ilha  do  Governador. 


N."  34. —  Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1853. — 
Declara  ao  Presidente  das  Alagoas ,  que  sendo  da  ex- 
clusiva €ompelcncia  da  Camará  dos  Deputados  decidir 
sobre  a  legalidade  das  eleições  por  occasiào  de  verifi- 
car os  poderes  de  seus  Membros  y  á  ella  seremettCj  para 
tomar  na  conáderação  que  merecer  j  o  seu  Offiáo  em 
que  submette  ao  conhecimento  do  Governo  a  delibera- 
ção que  tomara  por  em  quanto  acerca  do  numero  de 
Eleitores  que  deve  dar  a  Freguezia  de  S.  Miguel. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  3  de  Fevereiro  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Subio  á  Presença  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  OíTicio  N."  53  de  8  de 
Outubro  do  anno  próximo  passado,  em  que  V- 
Ex.  submette  ao  conhecimento  do  Governo  a  duvi- 
da em  que  se  acha  acerca  do  numero  de  Eleito- 
res que  deve  dar  a  Freguezia  de  S.  Miguel ,  e  a 
deliberação  que  tomara  de  decidir  por  em  quanta 
que  desse  21  ,  fundado  em  que,  apresentando  elle 
pela  actual  qualificação  75,  numero  superior  ao 
das  ultimas  Eleições,  restava  seguir  o  que  deter- 
mina a  segunda  parte  do  Art,  52  da  Lei  de  19  da 
Agosto  de  1846;  mas  acontecendo  que  em  1842 
desse  65,  e  em  1845,  eleição  que  substituio  a  de 
1844,  fosse  o  CoUegio  annullado,  deixarão  de  exis- 
tir os  dous  termos  da  dita  Lei  ^  pelo  que  deliberou 
V.  Ex.  que  servissem  de  base  as  eleições  de  1847, 
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e  1849:  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  decla-> 
rar-lhe  que  com  quanto  fosse  mais  conforme  com 
o  disposto  no  Art.  52  da  Lei  qa'e  para  a  fixação  do 
numero  de  Eleitores  da  mencionada  Freguezia  ser- 
visse de  norma  a  Eleição  allt  feita  em  1842,  expres-* 
sãmente  designada  na  Lei,  e  a  de  1847,  que  sub^ 
stitnio  a  que  deixou  de  fazer-se  em  1844,  também 
designada  na  mesma  Lei,  todavia,  estando  já  con- 
cluídas as  Eleições  nessa  Província,  e  sendo  da  ex-« 
clusiva  competência  da  Camará  dos  Deputados  de- 
cidir sobre  a  legalidade  delia  por  occasiao  de  ve- 
rificar os  poderes  de  seus  membros  y  á  referida 
Gamara  se  remette  o  OíTicio  de  Y.  Ex.  para  o  to- 
mar na  consideração  que  merecer. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Gonçalves 
Martins. —  Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


JN.^  35.—  Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1853.  — 
Ordena  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Disíricto  da 
Matriz  da  Freguezia  de  S.  José  desta  Corte  no  actual 
auadrienniOf  que  como  tal  passe  a  presidir  aos  tra- 
haUiOS  da  revisão  da  qualificação  da  mesma  Freguezia  ^ 
visto  acharem^se  impedidos  o  Juiz  de  Paz  mais  votado 
do  quadriennio  findo  y  todos  os  seus  imtncdiatos  em 
votos  e  os  do  Distrielo  mais  próximo,  e  dá  outras 
providencias  sobre  os  mesmos  trabalhos. 

1.^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império   em  3  de  Fevereiro  de  1853. 

Achando-se  interrompidos  os  trabalhos  da  re- 
visão da  qualificação  da  Freguezia  de  S.  José  desta 
Cidade  por  se  acharem  impedidos  o  Juiz  de  Paz 
mais  votado  do  quadriennio  findo,  e  todos  os  seus 
immediatos  em  votos;  bem  como  os  do  Distrícto 
mais  próximo :  Ha  Sua  Magestade  o  Imperador  por 
bem  que  Ym»  na  qualidade   de  Juiz    de  Pa2  .  mais 
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votado  do  Districto  da  Matriz  no  actual  quadríen- 
nio  passe  a  presidir  aos  indicados  trabalhos ,  a 
fim  de  que  tenhão  esteò  regular  andamento;  fi- 
cando na  intelligencia  de  que  deverá  passar  a  Presi- 
dência ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  quadrien- 
nio  passado  ou  a  qualquer  dos  seus  legi timos  sub- 
stitutos, logo  que  elles  se  apresentem.  E  porque, 
além  da  falta  do  Juiz  de  Paz,  esteja  a  Junta  de 
Qualificação  reduzida  somente  a  dous  iVlesarios  , 
por  terem  sido  os  outros  dous  dispensados ,  cumpre 
que  apenas  Ym.  se  apresente  seja  bum  dos  pri* 
meiros  trabalhos  da  mesma  Junta  o  chamamento 
de  dous  cidadãos  que  tenhSo  as  qualidades  de  Elei- 
tor, para  substituir  os  dous  Mesaríos  dispensados 
pela  maneira  prescripta  no  Art.  29  da  Lei  Regu- 
lamentar das  Eleições. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Francisco  Gonçalves 
Martins.  —  Sr.  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Districto 
da   Matriz  da  Freguezia   de  S.  José. 


N.*  36.— GUERRA.  —Circular  de  3  de  Fevereiro 
de  1853.  —  Determina  que  o«  Majorei,  dos  Corpos^ 

'  ou  quem  mas  vezes  fizer  eomo  Fiscaes,  e  que  os  Se- 
cretários ,  Agentes  ,  e  Ouarlm-mcsíreí  não  s(^áo 
empregados  em  serviço  ^  que  os  prive  de  exercer  as 
suas  funcções,  excepto  em  casos  urgentissimos  de 
segurança  publica. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  3  de  Fevereiro  de  1853, 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Determinando  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  que  os  Majores  dos  Corpos  on 
quem  suas  vezes  fizer  como  Fiscaés,  os  Secretários, 
Agentes  9  e  Quarteis-mestres  nunca  sejão  emprega- 
dos em  serviço  tal  que  os  prive  de  exercer  suas 
funcções,  e  que  esta  Ordem    jamais  seja  infringi- 
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da  y  excepto  em  casos  urgentissimos  de  segurança 
publica  f  assim  o  declaro  a  V«  Ex.  para  que  seja 
pontualmente  cumprido  pela  parte  que  lhe  toca. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo 
de  Sousa  e  Mello.  *—  Sr.  Presidente  da  Província 

06  •  •  •  »  è 


N.»  37.— IMPÉRIO.— Aviso  de  4  de  Fevereiro  de 
i  853. —  Ajyprova  a  deliberação  que  tomou  o  Presidente 
da  Província  do  Espirito  Sanío ,  de  ordenar  á  Camará 
Ifiunicipal  de  Beneoenle  que  não  empossasse  nos  ear- 
gos  de  Vereador  e  Juiz  de  Paz  a  Francisco  Dias  de 
Carvalho^  e  Ignacio  de  Loyoh  e  Silva j  porque ^  não 
tendo  sido  qualificados  ^  não  podião  ser  eleitos  para 
aquelles  cargos. 

1.*  SecQao.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Nè^ 
gocios  do  Império  em  4  de  Fevereiro  de  1853. 

Illm.  e  Exm. —  Só  podendo  ser  Vereador  ou 
Eleitor  o  que  puder  votar  na  respectiva  Assembléa 
Parochial,  Ârt.  53  e  98  da  Lei  de  19  de  Agosto  da 
1846,  e  80  podendo  ser  Juiz  de  Paz  o  que  puder 
ser  Eleitor /Ârt,  99  da  mesma  Lei;  e  não  podendo 
votar  nas  Assembléas  Parochiaes  quem  nâo  estiver 
incluido  na  qualificação, -Art.  50  da  referida  Lei : 
Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar  a  V. 
Ex.,  em  solução  ao  seu  Officio  n.^  10  de  26  de  Ja* 
neiro  ultimo^  que  bem  resolveo  V.  Ex.  ordenando  i 
Camará  Municipal  de  Benevente  que  não  empos- 
sasse nos  cargos  de  Vereador  e  Juiz  de  Paz  a  Fran^ 
cisco  Dias  de  Carvalho  ^  e  Ignacio  de  Loyola  e  Silva , 
visto  que  não  eslanda  qualificados,  nao  podiao  ser 
eleitos  para  aquelles  cargos;  cumprindo  por  tanto 
que  sejão  chamados  para  substitui-los  os  immedia- 
tos  na  ordem  da  votação. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Gonçalves 
Martins —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo. 
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N-^  38-  —  Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1853.  — 
Declara  ao  Presidente  da  Província  de  S.  Catíiari- 
na ,  que  o  Cidadão  pronunciado  não  pôde  ser  votado 
para  Juiz  de  Paz ;  bem  como  que  não  devem  ser  ac- 
cumulados  ao  individuo  a  quem  se  presuma  pertm- 
cerem  votos  em  que  ha  troca,  au^gmsnto  ou  suppres-^ 
são  de  sobrenome  ou  appellido. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro,  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  4  de  Fevereiro  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Officio  de  22  de  Novembro 
ultimo y  em  que  V.  Ex.  consulta  se  o  Cidadão  Ber- 
nardino António  da  Costa  ,  votado  para  Juiz  de  Paz 
da  Parochia  de  S.  Sebastião  da  foz  do  Tijucas  no 
Muniçipio  de  Porto  Belloy  achando-se,  quando  foi 
eleito,  pronunciado  e  condemnado  em  crime  de 
responsabilidade y  pôde  ser  empossado,  e  exercer 
aquelle  cargo;  e  ao  mesmo  tempo  submette  á  de- 
cisão do  Governo  as  representações  documentadas 
de  António  José  Pereira ,  pedindo  que  os  votos 
dados  para  Vereador  a  Francisco  José  Gonçalves 
Taballipa  se  reunao  aos  que  obtivera  Francisco 
Gonçalves  Taballipa,  por  pertencerem  ao  mesmo  e 
único  individuo  conhecido  em  todo  o  Muniçipio , 
procedendo-se  semelhantemente  com  os  votos  que 
obtivera  para  Juiz  de  Paz  da  Parochia  de  Porto 
Bello  Luiz  Rodrigues  Pereira  Rebello^  e  Luiz  Rodri- 
gues Pereira ,  por  serem  ambos  os  nomes  do  mes- 
mo individuo.  E  inteirado  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor de  quanto  se  expende  no  mencionado  OíHcio 
e  representações,  Manda  declarar  a  V.  Ex. 

1.®  Que  já  terminantemente  se  decidio  por 
diversos  Avisos,  e  especialmente  pelo  de  19  de 
Janeiro  de  1849  no  §3.**,  que  o  Cidadão  pronun- 
ciado não  pôde  ser  votado  para  Juiz  de  Paz,  cum- 
prindo por  tanto  que  nesta  conformidade  expeça 
V.  Ex.  as  precisas  ordens  á  Gamara  Municipal  res- 
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f»ectiya  para  que  se  nao  dê  posse  e  exercício  áquel- 
e  Bernardino  António  da  Costa^  enviando-se  Diplo- 
ma ao  immediato  em   votos. 

2/  Que  tendo-se  já  declarado  pelos  Avisos  de 
18  de  Setembro  e  6  de  Outubro  de  1849,  que, nao 
devem  jamais  ser  accumulados  ao  individuo  a 
quem  se  presuma  pertencerem  os  votos  em  (|ue 
na  troca,  augmento  ou  suppressão  do  sobrenome 
ou  appellido,  bem  procederão  a  Gamara  Municipal 
e  Mesa  Parochial  respectivas  apurando  em  separa- 
do os  de  que  tratào  as  representações  por  V.  Ex. 
enviadas  y  nao  sendo  licito  accumula-los  como 
neilas  se  pede,  attentos  os  abusos  a  que  poderia 
dar  lugar  hum  semelhante   precedente. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex. —  Francisco  Gonçalves 
Martins. —  Sr.  Presidente  da  Provincia*de  S.  Ca- 
tharina. 


N.*^  39.—  FAZENDA.  —  Em  4  de  Fevereiro  de  1853. 
Como  se  deve  j^oceder  com  os  alcançados  para  com 
a  Fazenda  Nacwnal  de  tempo  anterior  d  Lei  n.^  514 
de  28  de  Outubro  de  1848. 

Joanuim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  de  Pernambuco  de  8  de  Janeiro  ul- 
timo, n.^  2,  declara  ao  mesmo  Sr.  que  a  respei* 
to  dos  alcançados  para  com  a  Fazenda  Nacional , 
de  tempo  anterior  á  Lei  n.""  514  de  28  de  Outu« 
bro  de  1848,  cujos  débitos  tem  sido  ou  forem 
posteriormente  reconhecidos  no  ajuste  e  liquida-*- 
ção  de  suas  contas ,  deve  proceder-se  na  forma 
da   Ordem  n.*  116  de  28   de  Abril   de   1849. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Fevereiro  de 
1853.  —  Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 
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N.*  40.  —  Ena  4  de  Fevereiro  de  4853.—  Sobre  resti- 
tuição  de  Siza. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  iNacional  ,  tendo  em  vista 
o  OíFicio  do  Procurador  Fiscal  da  Thesouraiia  de 
Fazenda  da  Provincia  de  Sergipe  dirigido  á  Di- 
rectoria Geral  do  Contencioso  em  7  de  Abiil  do 
anno  próximo  passado ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
mesma  Thesouraria  que  nào  tem  lugar  a  restitui- 
ção da  siza  paga  por  Leandro  Ezequiel  de  Jesus 
pela  troca  de  hum  seu  sitio  pelo  Engenho  «  Santo 
António  da  Rosa  »  do  Vigário  António  José  de 
Oliveira  ;  por  quanto  nao  tendo  deixado  de  tor- 
nar-se  perfeito  e  effectifo  o  contracto  da  troca, 
nem  tendo  sido  o  mesmo  julgado  nullo  por  sen- 
tença para  ter  lugar  a  restituição  da  siza  na  for- 
ma das  Ordens  de  8  de  Novembro  de  1838,  e 
29  de  Dezembro  de  1845,  nào  deve  a  siza  por 
semelhante  conctrato  paga  ser  restituida;  antes 
tendo-se  feito  o  distrato  amigável ,  e  importan- 
do esse  novo  contracto  de  troca ,  embora  dos 
mesmos  objectos  eiitre  as  mesmas  partes ,  deve 
ser  a  Fazenda  Nacional  paga  de  outra  igual  siza. 
Advertirá  o  mesmo  Sr.  Inspector  ao  Procurador 
Fiscal  oíFiciante  que  duvidas  da  natureza  da  que 
em  seu  Oíficio  acima  se  contém  devem  por  essa 
Thesouraria  ser  dirigidas  ao  Ministro  da  Fazenda» 
e  a  fim  de  que  tenhao  a  competente  solução ,  visto 
dSd  serem  relativas  a  negócios ,  que  podem  ser 
providenciadas   pelas    Directorias. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Fevereiro  de 
1853.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N."41. —  Em  4  de  Fevereiro  de  1853. —  A  multa 
por  dijferença  de  marca  deve  ser  imposta  sem  attenção 
ao  numero  de  volumes ,  salvo  quando  estes  se  distingui^ 
rem  por  signaes  diversos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  participa  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesoararia  de  Fazenda  da  Pro- 
vinda do  Rio  Grande  do  Sul ,  em  resposta  ao 
seu  Oíficio  n.^  674  de  23  de  Outubro  de  1851  ,  que  , 
por  despacho  do  mesmo  Tribunal  de  24  do  meãs 
próximo  passado,  foi  provido  o  recurso  interposto 
por  A.  Hugentobler  da  decisão  dessa  Thesouraria, 
que  confirmou  em  parte  a  multa  contra  o  mesmo 
imposta  pelas  diffeienças  de  marcas  e  números 
encontradas  na  conferencia  do  manifesto  do  Pa- 
tacho Americano  Cohausey;  visto  que,  entendido 
litteralmente  o  Art.  157  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836,  só  devem  ser  computadas  as 
differenças  de  marcas  sem  relação  ao  numero 
dos  volumes,  salvo  quando  estes  se  distinguirem 
por  signaes  diversos,  não  podendo  subsistir  a  in- 
telligencia  dada  em  contrario  pela  Alfandega  da 
Cidade  do  Rio  Grande,  porque  dahi  resultaria 
excessivo  rigor ,  que  certamente  nao  teve  em  vis-* 
ta  o  citado  Artigo,  quando  a  bem  da  facilidade 
da  escripturaçáo ,  e  das  conferencias  creou  huma 
pequena  multa  para  maior  regularidade  dos  ma- 
nifestos :  por  tanto  deverá  ser  a  multa,  imposta  ao 
recorrido ,  paga  por  cada  diíferença  de  marca  en- 
contrada na  descarga  sem  relação  aos  volumes, 
se  estes  pertencerem  a  partidas  ou  carregamentos 
com  o  mesmo  signal  ou  marca. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Fevereiro  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torre?. 
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N/  42.  —  Em  5  de  Fevereiro  de  1853.  —  Os  terceiros 
Cirargiõeís  do  Hospital  Militar  tem  iguaes  i)encimentos 
aos  segundos  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  eMprega-- 
dos  em  Hospitaes  ou  Enfermarias  militares, 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade 
Gom  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  28  de 
Janeiro  findo,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
spurarias  de  Fazenda ,  que  mandem  abonar  aos  ter- 
ceiros Cirurgiões  do  Hospital  militar  vencimentos 
iguaes  aos  dos  segundos  Cirurgiões  do  Corpo  de 
Saúde  do  Exercito ,  empregados  em  Hospitaes  ou 
Enfermarias  militares,  conforme  o  Art.  25  do  Re- 
gulamento de  22  de  Fevereiro  de  1851 ,  e  que  as* 
sim  se  lhes  pague  desde  o  principio  do  corrente 
exercicio  ,  levando  «se  á  rubrica.  —  Corpo  de  Saú- 
de do  Exercito. 

Thesouro    Nacional    em    5    de   Fevereiro   de 
1853.  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  43.—  Em  7   de  Fevereiro  de  1853.  —  Modo  do 
pagamen,to  da  porcentagem  aos  encarregados  da  venda 
do  papel  sellado. 

Foi-me  presente  o  Officio  que  a  V.  S.  dirigio  o 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas  em  data  de  21 
de  Janeiro  ultimo ,  sobre  a  maneira  de  pagar-se  a 
commissao  arbitrada  aos  particulares  encarregados 
da  venda  do  papel  sellado ;  e  cumpre  que  a  tal  res- 
peito se  proceda  da  maneira  por  que  se  pratica  com 
os  CoUectores  de  Rendas  Geraes. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  7  de  Fevereiro 
de  1853.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  — 
Sr.  Director  Geral  interino  da  Contabilidade  do 
Thesouro   Nacional. 


(♦1 ) 

M,í>  44-—  Em  7  de  Fevereiro  de  4853.-^  Papel  selhdo 
fornecida  paio  Escrivão  do$  Ffiitos  da  Fazenda* 

lUrp.  e  Exin«  Sr. —  Terido  presenie  a  represen- 
tação dirigida  pelo  Escrivão  do  Juízo  dos  Feitos  da 
F^eoda,  e  conformando-me  coi»  o  que  V.  E».  ex- 
pendeo  no  seu  parecer  de  3  do  corrente;  cumpre 
d?fslarftr-rlhe  que  pelo  papel  sellado  necessário  pa-rr 
ra  se  formarem  e  expedirem  os  procesos,  do  qual 
falia  o  Aviso  que  a  V.  £x.  dirigi  em  data  de  1 5  de 
Janeiro  ultimo ,  deve  entcnder-se  somente  aqueU 
le  que  for  indispensável  para  orgaoisação  e  an- 
damento delles,  e  3Ó  dependente  do  Sscrivapt  is- 
to Ke  t  o  papel  em  que  se  hão  de  eserev^r  os  ter- 
mos de  audiência 9  de  vista,  de  junta ^  da  cpn- 
ciusao  e  publicação;  devendo  ser  apresentados  to- 
dos 05  mais  papeis  pelas  partes  ou  pelo  Procura- 
dor dos  Feitos  para  a  formação  do^  processos  çom  os 
respectivos  sei  los» 

Assim  as  partem  deverão  apresentar,  sellados 
com  a  taxa  competente,  conformo  o  Regulamen- 
to, Qs  seus  requerimento^^,  documentos,  pertidões, 
p4-oc^raçOe^,  mandado^  de  penhora,  sequestro  ou 
embargo,  e  os  autos  que  em  virtude  d^lles  se  la- 
vrar^iao,  o»  ^ditaes,  preg&es,  autos  de  arr^nata- 
eap,  artigos  e  allegaçôes,  termp^  de  appeUaçào  e 
aggravo,  e  as  respectivas  petições,  os  dp  protesto, 
desistência»  e  outros  semeibantps,  e  as  .quitações 
que  tiverem  de  ser  juntas  aps  autPS»  ^  ministrar 
ao  Escrivão  o  papel  seliado  para  ^  autuações  das 
causas  que  propuzerem  em  Jui?so ,  p  para  se  Piàcrpr 
verem  as  inquirições  das  testemunhas ;  p  Procura- 
dor da  Fazenda  deverá  pagar  o  sello  das  certidOes 
e  coutas  correntes,  de  todos  os  documentos,  man- 
dados, e  autos  de  penhora,  sequestro  ou  embar- 
gos, dos  termos  deaggravo  eappeUação,e  das  pe- 
tições delles,  dos  de  protesto  e  outros  semelhan- 
tes que  se  ajuntarem  aos  proces&os,  e  ministrar 
ao  Escrivão  o  papel  sellado    neces:iario   para  a  ex- 


(42) 

pediçao  dos  Precatórios  ,  sentenças,  traslados  e  cer- 
tidões a  bem  da  Fazenda  Nacional ,  e  para  se  es- 
creverem as  autoações  das  causas  propostas  em 
Juízo  por  parte  da  Fazenda  Nacional ,  e  as  inquiri- 
ções de  testemunhas  nas   mesmas   causas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  7  de  Fevereiro 
de  1853.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  — 
Sr.  Director  Geral  do  Contencioso  do  Thesouro 
Nacional. 


N.^  45.—  GUERRA.  —  Circular  de  9  de  Fevereiro  de 

1853. —  Aos  Inspectores  de  DiMrictos.  Determina  que 
nas  Inspecções  tomem  conhecimento  se  são  reconhecidos 
Cadetes  indií>iduos  que  careção  das  circumstancias  que 
a  Lei  exige. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  9  de  Fevereiro  de  1853. 

Tendo-se  introduzido  a  pratica  abusiva  de  se- 
rem reconhecidos  Cadetes  indivíduos,  em  quem 
nao  concorrem  as  circumstancias  exigidas  por  Lei 
para  poderem  pertencer  a  essa  Classe,  Determina 
Sua  Magestade  o  Imperador  que  os  Inspectores  dos 
Districtos,  tomando  conhecimento  disto ,  quando 
procederem  ás  Inspecções  dos  Corpos,  tragao  ao 
conhecimento  doesta  Secretaria  de  Estado  o  resul- 
tado de  suas  investigações. 

O  que  communico  a  Y.  para  que  assim  o 
tenha  entendido  e  cumpra. 

Deos  Guarde  a  V.  —  Manoel  Felizardo  de  Sousa 
e  Mello.  —  Sr.   Inspector  do   Districto. . . . 


(43) 

N,*'46.  ~  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1853- — 
Ao  Comniandante  das  Armas  da  Corte.  —  Dá  a  ver- 
dadeira intelligencia  ao  Ari.  6.*"  do  Regulamento  de 
31  de  Março  de  1851  sobre  os  exames  dos  Inferiores 
e  Cadetes  que  aspirão  ao  primeiro  posto. 

Rio,  de  Janeiro.    Ministério   dos  Negócios   da 
Guerra  em  9  de  Fevereiro  de  1853. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  seu  Oíficio  n.^  669 
de  15  de  Dezembro  ultimo,  pedindo  esclarecimen- 
tos sobre  a  verdadeira  intelligencia  do  Ârt.  6.''  do 
Regulamento  de  3t  de  Março. de  1851^  Manda  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex.  ,  em 
conformidade  de  Sua  immediata  e  Imperial  Reso- 
lução de  22  de  Janeiro ,  tomada  sobre  Consulta 
do  Conselho  Supremo  Militar :  1  .^  que  os  Oífíciaes 
Inferiores,  assim  como  os  Cadetes^  só  poderão  ser 
elevados  ao  posto  de  Alferes  ou  Segundo  Tenente , 

Íuando  provarem  que  tem  servido  nos  Postos  de 
orriel,  Segundo  ou  Primeiro  Sargento,  seis  mezes 
pelo  menos;  mas  que  tanto  os  Cadetes  como  os 
Inferiores  poderão  ser  admittidos  á  exame  pratico, 
á  fim  de  habilitarem-se  nesta  parte ,  mesmo  antes 
de  terem  preenchido  os  seis  mezes  exigidos  para 
poderem  ser  despachados:  2.^  que  nao  sendo  os 
exames  práticos  considerados  hum  concurso  de 
estudos,  mas  sim  huma  das  habilitações  exigidas 
pela  Lei,  nao  sejão  obrigados  afazer  segundo  exa- 
me aquelles  individuos  que  huma  vez  forem  plena- 
mente approvados,  excepto  quando  qualquer  delles 
voluntariamente  o  requerer ,  pois  n'esse  caso  poderá 
ser  á  elle  admittido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo 
de  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de 
Brito. 
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N.*  4T.— FAZENDA-— Em  11  de  Fevereiro  de  1853. 

Pagamento  do  sdldo  aos  Ofítciaes  fmlitares  reformados^ 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  l^resideiíte 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  ordena  que 
nas  Thesourarías  das  Provincias  se  pague  aos  Offi- 
ciaes  militares  que  forao  reformadoB  nos  termos 
do  Artigo  9.''  da  Lei  de  1 8  de  Agosto  de  1 862 ,  os  res» 
peclivos  soldos ,  applicando-se  as  disposições  da  or- 
dem circular  de  3  de  Abril  do  anno  passado,  sob 
li,*7j  observâhdo  o  seguinte,  a  Thesourôria  de  Fa^ 
zenda  deverá  dar  guia  aos  referidos  Officiaes  coib  a^ 
quaes  irão  pagar  na  Estação  competente  o  sello  das 
Patentes,  e  os  direitos  de  6  por  7o  P^^  duodécima 
parte  delles,  como  lhe  he  permittido  por  Lei,  tié- 
vendo  ser  taes  gui^  apresentadas  aos  respectívos 
Pagadoras  para  que  estes  verífiquefn  o  pagamento 
do  sello:  e  quando  os  ditos  Officiaes  obtiverem  as 
Patentes  deverão  apresenta-las  nas  m^mas  Estaçòes 
etk  que  pagarão  o&  direitos^  para  que  estas^  i  vista 
das  referidas  gtiias^  averbem  na  Patente  o  paga^ 
mento  d^o  sello,  e  doB  direitos  de  5  por  */o  qwè 
«onstar  da^  mesmas  gfuía^,  poniio-lhre  novo  selto 
no  lugar  competente^  "é  declarando  as  datas  e  quteiw 
tiàs  de  cada  hnm  de  taes  pagameACoe,  reòebeiidò 
nesse  at^to  as  mesmas  ^uias ,  e  cafnceHando^^-a^  nía 
forma  -do  Artigo  20  do  Regulamento  de  20  <ie  Ju^ 
lho  de  1850;  e  se  por  ventura  não  estiverem  iivte-» 
giraluíiente  pagés  os  direitos  de  S  por  7o  ^té  a 
aipresentaçâp  das  Patentes  continuarão  a  averbar-nse 
nellas  os  ulterior^  pagamentos* 

Theaoikro   Naaronal   em   11    de  Fevereiro    de 
4853.  —  Joaq«iim  José   Rodrigues  Tornes» 
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«••  48.  —  Era  1 4  de  Fíjrcroiro  de  1853*  —  PormOa^ 
f^m  M$  Administradores  de  Mím  ée  Rmdai  ,  ChUetto- 
res^  t  respectivos  Escrivães  das  Promnáa  dú  Rio  de 
Janeiro. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunâi  do  Thesouro  Nacional ,  ordena  que 
os  CoUectores,  Administradores^  e  Escrivães  das 
Colleetorias  e  Mesas  de  Rendas  da  Plroviíieia  dó 
Rio  de  Janeiro  percebáo  do  1.^  de  Janeiro  do 
corrente  anno  em  diante ,  das  rendas  que  arreca* 
darem,  as  porcentagens  marcadas  na  Tabeliã  jmiÉay 
com  excepção  das  provenientes  de  empréstimo  dos 
Cofres  dos  Orpbãos  ^  bens  de  defuntos  e  ausentes , 
e  cobranças  exsecutivas ,  por  cuja  Arreeadibçao  oou'- 
tinuarão  a  vencer  as  porcentagens  maro^das  mas 
Ordens  circulares  de  12  de  Março  ^  19  e  31  de  Maio 
de  1851  ,   sob   n/  7,  16  e  17. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Fevereiro  de 
1853* — Joaquim  losé  Rodrigues  Torres. 
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TabeUa  das  wírcentagens  que  devem  perceber  o$  Colle- 
etores^  Aaminútradores  ^  e  Escrivães  das  CoUectorias 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  j  na  conformidade 
da  Ordem  desta  data. 


COLLECTORIAS   £ 


I  Collectores 
MESAS  DE  l^E^DksAe  Adminis- 
tradores 


Angra  dos  Reis. 

Gabo  Frio 

Itaguaby. 

Macahé 


Parati 

S.  João  da  Barra  • . . 

Barra  Mansa 

Campos    

Gantagallo 

Capivary 

Estrella    

Iguassú  •  • 

Itaborahy    

Magé 

Maricá  

Hicterohy 

Nova  Friburgo 

Parahiba  do  Sul. . . 

Pirahy 

Resende 

Rio  Bonito 

S.  António  de  Sá. . . 
S.  João  do  Príncipe. 

Saquarema 

Valença 

Vassouras 


Escrivães 


10 

6 

10,2 

6,8 

9 

6 

10,2 

6,8 

12 

8 

12 

8 

12 

8 

8,4 

5,6 

5 

3 

8,4 

5,6 

10,8 

7.2 

9 

6 

9 

6 

9,6 

6,4 

9 

6 

10,8 

7,2 

5 

3 

12 

8 

7,2 

4,8 

7,2 

4,8 

9 

6 

12 

8 

10,8 

7,2 

7,2 

4,8 

10,8 

7,2 

7,2 

4,8 

6 

4 

Thesouro    Nacional   em    11    de   Fevereiro    de 
1853.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.^  49.—  Em  Í1  de  Fevereiro  de  1853,  --r  &)*re  a 
divisão  do  trabalíio  entre   o  Procurador  dos  Feitos 
da  Fazenda  e  seu  Ajudante. 

lUm.  e  Exiri.  Sr.  —  Tendo  crescido  conside- 
ravelmente o  trabalho  da  competência  do  Procu- 
rador da  Fazenda  nos  Juízos  de  1/  Instancia,  e 
estando  demonstrado  pela  experiência  que  não  he 
possível  que  elle  somente  o  vença ,  e  que  he  por 
isso  necessário  que  o  reparta  com  o  seu  Ajudan- 
te ,  de  modo  que  este  sirva  sem  interrupção ,  e 
não  como  até  aqui  oíficiando  apenas  em  hum  ou 
outro  processo ,  para  que  tenhão  mais  rápido  an- 
damento as  Causas  da  Fazenda ,  e  não  soíFra  ella 
nos  seus  interesses ,  tanto  no  Juizo  dos  Feitos, 
como  em  outros  Juízos;  cumpre  que  V.  Ex.  as- 
sim o  determine  ao  dito  Procurador ,  declarando- 
Ihe  que  em  geral  convêm  commetter  ao  seu  Aju? 
dante  negócios  da  mesma  natureza  para  que  haja 
mais  facilidade  e  regularidade  no  expediente  dos 
processos,  sem  que  por  isso  se  entenda  firmada 
a  competência  do  Ajudante,  de  maneira  que  o  Pro- 
curador não  possa  mais  oíRciar  em  taes  processos, 
pois  que  lhe  fica  sempre  salvo  esse  direito  pela  na- 
tureza do  seu  emprego;  devendo  também ,  por  esta 
razão,  a  correspondência  da  Procuradoria  com  a 
Directoria  Geral  do  Contencioso  ser  feita  por  in- 
termédio do  dito  Procurador,  mesmo  a  respeito 
dos  negócios  que  tiverem  sido  commettidos  ao 
Ajudante ,  que  a  elle  se  deverá  dirigir  quando  pre- 
cisar de  algum  esclarecimento,  ou  de  proviaen- 
cias ,  que  dependào  da  mesma  Directoria  ^  ou  do 
Tribunal  do  Thesouro;  o  que  V.  Ex,  fará  tam- 
bém constar  ao  Ajudante,  em  resposta  ao  seu 
Officio  do  1.^  de  Outubro  do  anno  passado,  em  que 
reproduz  a  mesma  pretençao  já  duas  vezes  inde- 
ferida pelos  despachos  de  23  de  Dezembro  de  1844 
e  26  de  Outubro  de  1848;  bem  como  que  lhe  fi- 
cará pertencendo  a  porcentagem  das  quantias  que 
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por  ftoag  diligencias  forem  arrecadadas »  prove- 
nientes de  processos  que  the  houverem  sido  com- 
meitidos,  ainda,  que  nelles  tenha  jã  oíficiado,  ou 
posteriormente  oííicie  o  Procurador  da  Fazenda. 

E  porque »  além  das  quantias  procedentes 
das  execuções  pelo  Juízo  dos  Feitos,  e  das  arre^ 
cadações  de  bens  de  defuntos  e  auaeates  pelo  Jui«- 
zo  reapeciivo ,  incumbe«*lhes  tandiem  promover 
nos  outros  Juízos  a  entrada  para  os  Cofres  públi- 
cos de  quaesquer  quantias  que  se  devão  á  Fa«- 
zenda,  tenho  resolvido  mandar  abonar  ao  Procu*- 
rador  ou  seu  Ajudante  a  oommissao  de  1  por  %  ^^ 
tudo  que  assim  fizerem  recolher  aos  mesmos  Cofias , 
e  ao  Solicitador  a  de  1/2  por  7o;  o  que  communico 
a  V.  £x.  para  sua  intelligencia ,  e  em  solução  ás 
representações  dos  sobreditos  Procurador  e  Aju- 
dantes; prevenindo  mais  a  Y.  Ex.  de  que  será 
nomeado  hum  outro  Solicitador,  coino  permitte  a 
Lei  de  29  de  Novembro  de  1841 ,  para  que  o 
serviço  seja  mais  regular  e  prompto,  visto  que 
hum  só  nao  pode  bem  desempenha-lo ,  servindo  ao 
mesmo  tempo  perante  o^Procurador  e  o  Ajudante. 

Deos  Guarde  a  V.  £x.  Paço  em  11  de  Feve^ 
reiro  de  1853.^— Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.  Conselheiro  d'£stado  Director  Geral  do  Con- 
tencioso do  Thesouro  Nacional. 


N.®  50.—  Em  14  de  Fevereiro  de  1853.  —  Explicação 
sobre  a  matricula  dos  escravos. 

Devolvo  a  y.  S.  o  Officio  incluso  do  Admi^ 
nistrador  da  Recebedoria  do  Município  desta  Corte, 
declaranclo-lhe ,  para  o  fazer  sciente  ao  mesmo 
Administrador ,  que  por  nenhum  modo  pode  ser 
admittida  a  intelligencia ,  que  para  o  processo  da 
renovação  da  matricula  geral  uo  quinquennio  de 
1854—58  attribue  elle  á  2.*  parte  do  Artigo  6.^ 
do  Regulamento  de  16  de  Abril  de  1842,  quando 
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&QppQ!e  que  o  dito  Artigo  manda  confrontar  as  lis- 
tas apresentada»  na  renovação  da  matricula  geral 
com  as  do  quinquennio  anterior. 

for  quanto  não  só  semelhante  iutelliçencia  se 
acha  excluída  pela  4,^  parte  do  citado  Artigo^  de- 
twfniqando  que  «  no  acto  da  1.^  matricula  a  uin^^ 
guem  9e  exija  o  titulo  por  que  po^sue  o  escravo ,  » 
P  que  evidentemente  se  não  concilia  eom  o  ve-r 
xame  quQ  resultaria  para  os  contribuintes  da- 
quella  intelligencia ,  sendo  aliás  tão  análogos  o 
acto  da  1.^  matricula  com  o  da  renovação  da  mes*; 
pia ;  senão  parece  fora  de  duvida  que  a  obrigação 
imposta  na  referida  2,*  parte  do  Art.  6/  de  «  apre-t 
sentar  o  douo  do  escravo  o  titulo  por  que  o  pos- 
spe^  »  não  era  indefinida,  mas  só  devia  ter  logar 
até  a  renovação  da  matricula  geral ,  que  prescreve 
Q  Art.  T."*  do  mesmo  Regulamento;  resultando 
dahi  quCi  no  caso  da  renovação,  essa  obrigação 
igualmente  só  be  applicavel^  não  ao  acto  ou  pro*- 
cesso  da  renovação,  mas  ás  matriculas  occorridas 
depois  delia  até  a  futura  renovação,  e  tanto  he 
assim  que  o  Art.  9.''  do  mesmo  Regulamento,  e  o 
Art.  2."*  do  de  4  de  Junho  de  1845,  tratando  posi*^ 
tivamente  da  exhibição  dos  tilulos  de  dominio  e  posse 
dos  escravos ,  só  se  referem  ás  matriculas  eífectuadas 
durante  o  quinquenuio,  e  não  ao  acto  da  renovação 
da  matricula  gçral ;  sendo  de  notar  que  á  respeito 
daquelles  mesmos  que  são  matriculados  duiante 
p  quinquennio ,  depois  de  encerrado  o  processo 
de  renovação  da  matricula  geral,  somente  obrigão 
a  apresentação  dos  sobreditos  titulos  os  que ,  de- 
vendo ser  matriculados  no  prazo  de  30  dias  nos 
termos  dos  Artigos  4.**  e  5.**  do  Regulamento  ci- 
tado de  1842,  o  não  houverem  sido,  segundo  já 
se  acha  explicado,  pela  Ordem  n^**  18  de  26  de  Fe- 
vereiro de  1844. 

Deos  Guarde  a  Vt  S.  Paço  em  1 4  de  Fevereiro 
de  1853. —  Manoel  FelÍ25ardo  de  Sou^a  e  Mello. — 
Sr,  Director  Geral  das  Rendas  Publicas* 
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N.""  51 .  —  Em  44  de  Fevereiro  de  1853. —  Autoritação 
para  aeceitar^se  huma  doação. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello,  Presi* 
dente  interino  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal ,  responde  ao  Offido  do  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  de 
42  do  mez  próximo  passado ,  sob  n.^  1 ,  que  fica 
autorisada  a  acceitação  da  doa^o  do  credito  de 
2:000^000  feita  por  Pedro  Alves  de  Andrade 
á  Fazenda  Nacional ,  á  vista  dos  documentos ,  que 
ora  sao  apresentados  ao  Thesouro;  devendo  o  Sr. 
Inspector  mandar  delia  lavrar  hum  termo  asig* 
naao  pelo  doador  para  sobre  o  mesmo  termo  re-> 
cahtr  o  despacho  de  acceitação;  que  igualmente 
fica  autorisado  a  acceitar  a  proposta  de  paga- 
mento offerecida  pelo  devedor,  reduzindo  o  juro 
ao  de  6  por  ""/o  ao  anno  ,  e  concedendo  o  pagamento 
por  prestações  annuaes,  até  A  annos,  constantes 
aas  letras  acceitas  pelo  devedor  ^  e  garantidas  a 
juizo  da  Thesouraria. 

Thesouro  Nacional  em  14  de  Fevereiro  de 
4853. —  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


N.*  52.  — GUERRA.  —  Aviso  de  14  de  Fevereiro 
de  4853. —  A'  Directoria  das  Obra$  Militares. — 
Determina  que  o  material  que  esta  Repartição  gastar 
sya  comprado  pelo  Conselho  Aministrativo  para  for^ 
nedmmlo  do  Arsenal  de  Guerra,  precedendo  o  respe- 
ctivo orçamento. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  14  de  Fevereiro  de  1853. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  deverá  no 
principio  de  cada  mez  remetter  á  esta  Secretaria 
d'Estado   o  orçamento    do  material ,   que   prova- 
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velmente  se  tiver  de  gastar  no  mez  seguinte ,  a 
fim  de  ser  a  sua  compra  feita  pelo  Conselho  de 
fornecimento  do  Arsenal  de  Guerra. 

Deos   Guarde  a  Vm.  —  Manoel   Felizardo   de 
Suusa  e  Mello.  —  Sr.  Vicente  António  de  Oliveira. 


N.o  53  _  FAZENDA.—  Em  15   de  Fevereiro  de 
1853. —  Sobre   Capellm  vagas. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  V.  Ex.  fará  constar  ao  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  da  Capital  dessa  Província^ 
qne  foi  recebido  o  seu  OíBcio  de  19  de  Janeiro 
ultimo  9  acompanhando  huma  relação  de  Capellas 
existentes  no  termo  da  mesma  Capital ,  administra-* 
das  por  Ordens  3.^' ,  Irmandades  e  pessoas  particu- 
lares,  com  a  declaração  de  seus  encargos,  e  dos 
nomes  dos  instituidores :  dedarando-lhe  que  não 
sendo  da  competência  deste  Ministério  os  objectos 
de  que  trat^  o  mesmo  Officio ,  nada  se  pôde  pro- 
videnciar a  tal  respeito;  e  bem  assim  que  está 
fora  das  attribuições  dos  Juizes  de  Direito^  ainda 
que  em  correição,  inspeccionar  e  tomar  conheci- 
mento dos  actos  da  gerência  das  Autoridades,  e 
empregados  que  tem  a  seu  cargo  a  arrecadação  e 
despendio  de  dinheiros  públicos  ou  quaesquer  va- 
lores pertencentes  á  Nação  ^  cujas  contas  devem 
ser  tomadas  pela  Thesouraria  na  forma  da  Legis- 
lação em  vigor. 

Deos  Guarde  a  Y*  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Fevereiro  de  1853.  —  Manoel 
Felizardo  de  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da 
Provincia  da  Bahia» 
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IS,«  54,— GUERRA.—  Aviso  de  16  de  Fevereiro  dé 
1853.  —  Deíermvia  que  nos  Corpos  de  Infantaria 
haja  hum  Corneta  por  Companhia ,  ficando  adaidos  sob 
o  commando  de  hum  Cubo. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  OíBcio  de 
V.  Ex.  numero  setenta  e  nove  de  onze  do  corren- 
te, ponderando  que  o  primeiro  Batalhão  de  Infan- 
taria, bem  como  os  outros  da  mesma  arma,  devem 
ter  hum  corneta  por  Companhia  para  muitos 
toques  e  signaes,  que  mais  convêm  serem  feitos 
por  tal  instrumento,  e  que  ha  já  oito  soldados 
promptos  para  fazerem  os  referidos  toques  no  di-^ 
to  primeiro  Batalhão;  e  pedindo  a  expedição  das 
convenientes  ordens  para  se  lhes  mandar  abonar 
o  soldo  de  cornetas ,  e  ficarem  addidos  ao  mes« 
mo  Batalhão  fora  do  estado  do  serviço  sob  o 
coknmando  de  hum  Cabo,  declaro  a  V.  Exr.  y  de 
Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  que  assim 
deverá  prooeder ;  cumprindo  que  remetta  a  esta 
Secretaria  d'Estado  o  pedido  para  o  uniforme  que 
lhes   he  próprio. 

Deos  Guarda  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N.®  55. — Circular  em  16  de  Fevereiro  de  1853» — 
Aos  Commãndantes  das  Armas  sobre  ns  informações 
de  conductas  que  dão  semestralmente  ,  ordenandê^-lhet 
que  manifestem  sua  opinião  sobre  mda  hum  dos  0^^ 
does  existentes  na  respectiva  Provinda. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  do3  Negócios  da 
Guerra  em  1G  de  Fevereiro  de  1853. 

Reproduzíndo-se  os  casos  ^  em  que  alguns  Com- 
mandantes  de  Armas  sobre  variados  pretextos  se 
poupão  a  dar  informações  a  respeito  de  seus  subor- 
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dínãdoSy  principalmente  de  superiores  Patentes  ,  do 
que  resulta  virem  incompletas  as  informações  se- 
mestraes  ;  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  de- 
elarar  a  V.  S.  que  he  de  sua  rigorosa  obrigação , 
e  indispensável  ao  regular  andamento  do  serviço, 
que  V.  S.  manifeste  a  sua  opinião  sobre  cada 
bum  dos  indivíduos  ,  que  ,  pertencentes  ao  Exer- 
cito y  se  acharem  nessa  Provincia  ,  podendo  apenas 
em  raríssimos  casos  servir  de  escusa  ao  cumpri- 
flaento  deste  dever  a  falta  de  total  conhecimento 
de  hum  ou  outro  militar ,  mas  nunca  se  admittin^ 
do ,  como  regra  ^  que  nenhuma  informação  V.  S.  dê 
sobre  toda  a  força  do  seu  commando,  suppondo 
que  o  Governo  não  cai'ece  dessas  informações  para 
formar  o  seu  juizo;  £  assim  V.  S.  o  terá  enten* 
dido  e  cumprirá* 

Deos  Guarde  a  V.  S,  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. 


N.^  56.  í— Circular  em  17  de  Fevereiro  de  1853.  — 
Aos  Presidentes  das  Províncias  ordenando-lhes ,  que 
qtuindo  informarem  requerimentos  ^  explicitamente  rfc- 
darem  o  seu  juizo  sobre  a  matéria. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  17  de  Fevereiro  de  1853. 

lUm.  eExm.  Sr.  —  Acontecendo  repetidas  vezes 
virem  á  esta  Secretaria  d'  Estado  requerimentos 
de  pretenções  informados  pelas  Presidências ,  sem 
que  estas  emiltão  opinião  alguma  a  respeito ,  e 
apenas  referindo-se  as  que  se  pedem  ,  ou  ás  infor- 
mações de  outras  Autoridades  :  Determina  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  que  em  casos  semelhantes  V. 
Ex.  seja  sempre  explicito  ,  declarando  o  seu  juizo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. 
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N.o  57,— FAZENDA.—  Em  1 9  de  Fevereiro  de  i  853. 

Preseripção  do  direito  de  requerer  o  meio  soldo. 

Manoel   Felizardo   de  Sousa   e  Mello ,    Presi- 
dente interino    do  Tribunal   do  Thesouro  Nacio- 
nal j  participa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de 
Fazenda  da  Provincia   do  Rio  Grande  do  Sul  j  em 
resposta  aos.  seus  oílicios  n.''  1.145  e  1 .1 58  de  20  ,  e 
24    de    Novembro    do    anno    pp.  ,    que    foi   jul- 
gado prescripto    o    direito  que    tinhão  D.  Leonor 
Quirina  de  Saldanha  Macedo,  viuva  do    Tenente 
Vasco  Pereira  de  Macedo  ,  e   D.  Constança 'Joaqui- 
na de  Sousa  ^  viuva  do  Tenente  António  Coelho  de 
Sousa,  para  requererem  o  meio  soldo  de  seus  fina- 
dos maridos ;  por  quanto  havendo  faliecido  o  Te* 
nente  Vasco  Pereira  de  Macedo  em  20  de  Novem- 
bro de   1840  y  e  o  Tenente  António  Coelho  de  Sou- 
sa em  28  de  Dezembro  de  1842,  só  em  Julho  da 
1851    a   viuva  do  1.**,    e  em  Outubro  de  1852  a 
viuva    do   segundo    derão   principio  ás  respectivas 
habilitações ,  não  o  podendo  fazer  senão  até  o  fim  de 
4847,  antes  de  completarem-se  os  5  annos  da  pres- 
eripção,  come  he  expresso  no  Decreto  n.^  857  de 
12  de  Novembro    de  1851  ;    porque  este  nada  de- 
terminou y  e  nem  podia  determinar  de  novo  a  res- 
peito da  mesma  preseripção  estabelecida  nos  Capi- 
tulo 209  e  210  do  Regimento   de   Fazenda,  sendo 
somente  declaratório  deiles :  pelo  que  deverá  o  Sr* 
Inspector  mandar ,    que  se  faça  eíTectiva  a  reposi- 
ção do  que  a  titulo  de  meio  soldo  houver  sido  pago^ 
ás  supraditas  viuvas.  Outrosim  adverte  ao  mesmQ  Sr. 
Inspector ,  que  cumpre ,    que  sejão  executadas  poy 
essa Thesouraria  as  ordens,  que  determinão  a  im^ 
mediata  communicação    ao  Thesouro   de  qualquer 
nova  pensionista  de  meio  soldo  ,  que  se  inclua  em 
folha  :  e  bem  assim  não  demorar  por  forma  algu- 
ma a  remessa  dos  processos  de  habilitações  apenas 
sejão  os  mesmos  julgados y  c  as  pensionistas  ioclui- 
das  em  folha ,  como  succedeo  com  o  de  D.  Leonor 
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Quirina  de  Saldanha  Macedo ,  que  tendo  sido  jul- 
gado por  essa  Thesouraria  de  Fazenda  em  19  de 
Dezembro  de  1851  ,  só  fora  remettido  ao  Thesou- 
ro  em  20  de  Novembro  do  anno  passado. 

Thesouro   Nacional   em    19  de  Fevereiro    de 
1853. — Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


N.o  58.  —Em  19  de  Fevereiro  de  1853.  —  Certidões 
de  dividas    extrahidas  pela  Contadoria  mo  estão 
sujeitas  ao  Sello. 

Devolvendo  a  Y.  S.  o  Officio  do  Contador  da 
3.*  Contadoria y  e  mais  papeis  inclusos,  declaro 
a  y.  S.  que  y  como  lhe  parece  ^  a  decima  posterior 
a  14  de  Agosto  de  1850  do  Próprio  Nacional ,  de 
que  reza  o  dito  Oíficio,  deve  ser  paga  pelo  novo 
arrendamento  do  prédio;  e  outrosim  que  as  Certi- 
dões de  dividas  extrahidas  pela  dita  Contadoria  nao 
estão  sujeitas  ao  sello,  ainda  mesmo  tendo  de  fazer 
parte  de  autos,  por  se  deverem  considerar  papeis 
do  expediente  do  Thesouro. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  19  de  Fevereiro 
de  1 853.  —  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello.  -* 
Sr.  Director  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro 
Nacional. 


N.«  59.  —  Em  19  de  Fevereiro  de  1853.  —  Sello  de 
títulos  de  arrematação  de  rendas. 

Illm.  e£xm.  Sr.  —  Em  solução  á  consulta  feita 
por  y .  Ex.  em  seu  Officio  de  26  do  mez  passado ,  sou 
a  signiíicar--lhe  que  já  tendo  pago  o  sello  propor- 
cional as  letras ,  por  cuja  importância  se  verincou 
a  arrematação  do  dizimo  do  pescado ,  de  que  reza 
o  seu  dito  Officio,  nenhum  outro  sello  se  deve 
pagar  do  titulo  de  arrematação,  nem  mesmo  o  íi- 
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xo ,  altenta  a  disposição  do  Art.  1  õ  §  3.*  da  Lci 
de  21  de  Outubro  de  4843^  segundo  a  qual  se  nao 
deve  repetir  o  sello  era  huma  mesma  transacção. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  19  de  Fevereiro  de  1853.  —  Manoel  Felizíir- 
do  de  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provia-r 
cia  do  Espirito  Santo. 


N.^  60.  —Em  21  de  Fevereiro  de  1853.—  Atteslados 
de  frequência  dos  Promotores  Públicos. 

Ao  Gollector  da  Villa  de  Resende  ,  que  em 
Oífício  do  1.^  do  corrente  mez,  consulta  se  á  Ca- 
mará, como  era  pratica  até  aqui,  ou  ao  Juiz  de 
Direito  da  Comarca,  como  pretende  o  actual,  com** 
pete  passar  attestados  de  frequência  ao  respectivo 
Promotor  Publico,  deve  V.  S.  responder,  que  fun- 
dada he  a  opinião  do  dito  Juiz  de  Direito,  quan- 
do sustenta,  que  lhe  compete,  e  nao  á  Camará 
passar  os  ditos  attestados ,  por  quanto ,  sendo  oa 
Juizes  de  Direito  nas  respectivas  Comarcas  os  £m-r 
pregados  á  quem  he  superiormente  incumbida  a 
jurisdicçao  e  autoridade  criminal ,  incontestável-, 
mente  devem  ser  considerados  por  Chefes  de  to- 
dos os  outros  Empregados ,  que  perante  elles  ser- 
vem ,  em  cujo  numero  sem  duvida  se  comprehen- 
dem  os  Promotores  Públicos ,  nos  termos  do  Có- 
digo do  Processo  Criminal;  sendo  certo  que,  jâ 
foi  declarado  á  Thesouraria  da  Bahia  em  Ordem 
de  1 5  de  Abril  de  1 843 ,  que  os  attestados  aos  Pro- 
motores Públicos ,  que  tem  de  exercer  seu  em- 
rego  em  toda  a  Comarca,  devem  ser  dados  pe- 
os  Juizes  de  Direito,  a  quem  acompanharem. 

Deos  Guarde  a  V.  S,  Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Fevereiro  de  1853.  — Manoel  Felizardo  de  Sousa 
e  Mello.  —  Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


Y 
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N/  61.—  Em  21  <le  Fevereiro  de  1853. —  Sotnj 
myitas  impostas  por  falia  de  manifesto  de  Embarca- 
ções de  cabotagem. 

O  Tribunal  rio  Thesouro  Nacional ,  tomando 
conhecimento  da  questão  relativa  ás  multas  impos- 
tas pela  Alfandega  da  Corte  ao  Mestre  do  Patacho 
S«  João  Baptista ,  de  que  trata  o  Ministério  da  Ma- 
rinha no  Aviso  de  21  de  Dezembro  ultimo ,  e  so- 
bre os  quaes  informou  o  Sr.  Inspector  da  dita  Al- 
fandega em  24  de  Janeiro  próximo  passado,  julgou 
em  Sessão  de  17  deste  mez,  fundada  a  primeira  das 
referidas  multas,  que  teve  lugar  a  17  de  Setembro 
daquelle  anno  ,  visto  como  não  apresentou  o  dito 
Capitão  manifesto  regular  da  carga  ou  documento, 
que  o  substituísse  nos  termos  dos  Regulamentos 
fiscaes;  declarando  porém  insustentável  a  segunda , 
que  lhe  fora  imposta  a  15  de  Outubro;  por  isso 
que,  em  lugar  do  manifesto,  apresentou  elle  huma 
lista  especificada  da  carga,  assignada  nao  só  por 
hum  sujeito  denominado  escrevente,  como  diz  p 
Sr.  Inspector  na  sua  informação^  se  não  também 
por  huma  Autoridade  do  lugar ,  bem  conhecida  e 
digna  de  attençao,  como  he  o  Capitão  Tenente, 
Delegado  da  Capitania  do  Porto ,  Gabriel  Ferreira 
da  Cruz. 

Cumpre  pois  que  o  Sr.  Inspector,  revogando  a 
sua  decisão,  lhe  faça  restituir  a  importância  da 
multa  em  questão  ,  quando  já  a  tenha  pago ;  e 
ficando  na  intelligencia  de  que ,  com  quanto  o 
negocio  seja  da  sua  alçada^  e  não  devesse  a  res«- 

Êeitó  delle  dar  recurso  ordinário,  todavia  ao  Tri- 
unal  do  Thesouro  Nacional,  como  encarregado  da 
Suprema  Administração  da  Fazenda ,  nao  he  ve- 
dado, ainda  que  por  meio  extraordinário,  remediar 
€emo  fez  a  injustiça,  que  nelle  encontrou,  huma 
vez  que  chegou  ao  seu  conhecimento.  * 

Rio  em  21  de  Fevereiro  de  1853.  —  Manoel 
Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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íí.t  62.—  IMPÉRIO- —  Aviso  de  21  de  Fevereiro  de 
1853. —  Determina  ao  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro  que  faça  apurar  os  votos  das  duas  Fre- 
guezias  de  Cebolas,  e  S.  José  do  Rio  Preto ^  mandando 
emfossar  os  Vereadores  por  ellas  eleitos^  e  proceder  á 
eleição  de  Juizes  de  Paz  na  Freguczia  de  S*  Pedro 
e  S.  Paulo. 

i  .^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne-> 
gocios  do   Império  em  21    de  Fevereiro  de  1853. 

Illm.  eExm.  Sr. — Levei  á  Presença  de  SuaMa* 

gestade  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  de  11  de 
lutubro  passado,  no  qual  refere  que  no  Municipia 
da  Parahyba  do  Sul,  onde  existem  três  Freguezias, 
destas  somente  duas  fizerão  no  dia  7  de  Setembro 
as  eleições  de  Vereadores  e  de  Juizes  de  Paz  para 
o  seguinte  quadriennio,  não  tendo  o  mesmo  succe- 
dido  na  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  por  impedimento 
physico  do  único  Juiz  de  Paz,  disponível  daquel- 
íe  Districto,  acerca  do  que  consultara  a  respecti- 
va Camará  Municipal  se  deveria,  não  obstante  essa 
falta,  proceder  á  apuração  dos  votos  das  duas  Fre- 
guezias,  ou  esperar  a  eleição  da  Parochia  em  falta; 
tendo  y.  Ex.  declarado  em  resposta  á  mesma  Ca- 
mará que  aguardava  solução  á  Consulta,  que  pas- 
sava a  fazer  ao  Governo  Imperial  sobre  o  objecto » 
cumprindo-lhe  entretanto  esperar  pela  referida  so- 
lução ,  e  demorar  a  apuração  dos  votos  das  duas  ci- 
tadas Freguezias. 

Pergunta  Y.  Ex.  pois  se  deve  marcar  novo  dia 
para  a  eleição  da  Freguezia  de  S.  Pedro  e  S.  Pau- 
lo, ou  se  pelo  facto  de  não  ter  nella  havido  a  elei- 
ção naepocha  marcada  pela  Lei,  e  ser  já  conheci- 
da a  votação  das  outras  Freguezias  deve  alli  ter 
simplesmente  lugar  a  eleição  dos  Juizes  de  Paz« 
Fundamenta  Y.  Ex.  esta  Consulta  dizendo  que 
sa  por  hum  lado  julga  inconveniente  a  eleição  dô 
Vereadores  em  huma  só  Freguezia,  quando  já  he 
•sabido  o  resultado  da  votação  das  outras,  poden- 
do aquella  por  si  muitas  vezes  decidir  se  não  de 
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toda  a  eleição  do  Município  pelo  menos  da  dífite^ 
rença  de  votos  entre  os  últimos  da  lista  e  os  pri- 
meiros supplentes,  e  designar  mesmo  o  Presi-* 
dente  da  Gamara,  o  que  parece  ter  querido  evi- 
tar sabiamente  a  Lei  quando  marcou  o  mesmo  dia 
para  que  todas  as  Farochias  do  Termo  concorres- 
sem simultaneamente  para  a  escolha  de  seus  Ve- 
readores; vê  por  outro  lado  também  que  Avisos  eni 
diversas  datas  expedidos  tem  mandado  proceder  a 
nova  eleição  em  numas  Freguesias,  conservando  no 
em  tanto  válidas  as  de  outras  do  mesmo  Município. 

Observa  mais  que  o  Aviso  de  11  de  Janeiro 
de  1849,  que  poderia  esclarecer  a  matéria,  nao 
resolve  com  tudo  a  difficuldade  da  hypothese  que 
apresenta;  por  quanto ,  parecendo  firmar  a  re«-> 
gra  de  não  poder  mais  eleger  Vereadores  para  o 
quadriennio  a  Freguezia ,  que  na  epocha  legal  não 
concorreo  para  aquelle  acto^  accrescenta  ao  mes- 
mo tempo  a  clausula  restrictiva  se  nao  tiver  occor- 
rido  impedimento  e  logo  depois  revalida  as  que 
tiverem  sido  legalmente  feitas  nas  demais  Fregue- 
zias,  quer  no  caso  de  formarem  estas  a  mionoria 
do  Município,  e  por  tanto  ter  de  se  proceder  á 
nova  eleição  nas  outras  ,  quer  no  caso  em  que 
constituindo  as  Farochias ,  em  que  n^o  houve 
eleição,  a  minoria  do  Termo,  deva  não  obstan- 
te ^er  a  sua  eleição  por  ter  havido  embaraço  que 
as  privasse  de  nomear  seus  Vereadores  no  dia  mar- 
cado na  Lei ;  fundamentos  todos  estes  que  tornao  ne- 
cessária qualquer  solução  do  Governo  Imperial.  E 
em  resposta  se  me  offerece  dizer  a V.  £x.  o  seguinte: 

1.*  Que  determinando  o  Ârt.  92  da  Lei  de 
49  de  Agosto  de  1846  que  a  eleição  das  Camarás 
Municipaes  se  faça  por  toda  parte  no  dia  7  de 
Setembro,  em  hum  mesmo  lugar  ,  sendo  a  elei- 
ção huma,  e  com  huma  só  Mesa  Parochial,  em- 
bora hajâo  diversos  Districtos  de  Paz  ou  Capellas 
curadas;  he  incontestável  que  foi  seu  pensamento 
que  a  eleição  de  hum  Município  se  fizesse  si-^ 
multaneamente,  da  mesma  sorte  que  dispoz  no  Ti- 


(  60  ) 

luld  3.^  Capitulo  1.^  quando  tratando  da  eleição  se 
cundaria,  ou  da  votação  dos  diversos  Collegios,  de^ 
terminou,  que  esta  tivesse  lugar  n'hum  mesmo  dia« 

2.^  Que  o  Art.  60  tratando  da  eleição  de  Elei- 
tores das  Freguezías,  e  permittíndo  que  naquel- 
Ias  onde  se  nao  tenha  podido  verificar  no  dia  de- 
signado a  eleição  de  Eleitores  por  ter  havido  ira- 
Eedimento  se  possa  esta  fazer  em  outro  dia,  pro- 
ibe  com  tudo  que  os  assim  posteriormente  eleitos 
possão  votar  para  Deputados ,  se  sua  eleição  não 
tiver  sido  concluída  antes  do  dia  marcado  para  a 
reunião  dos  Collegios. 

Esta  pro vidente  disposição  descobre  perfeita- 
mente o  pensamento  da  Lei,  que  reputa  incompa- 
tível com  os  princípios  regulares  de  huma  Eleição 
simultânea  votação  posterior  que  a  ella  se  addicione. 

Por  identidade  de  razão ,  e  fazendo  applica^ 
çao  destes  principios  á  eleição  Municipal  ,  ou  de 
Vereadores,  não  podia  também  a  Lei  admittir  que 
a  eleição  simultânea  das  Parochias  pudesse  ser  affe^ 
ctada^dos  abusos  inseparáveis  de  huma  votação  pos- 
terior  de  alguma  parte  do  Município^  depois  de 
ter  esta  conhecimento  do  resultado  da  eleição  da» 
outras  Parochias. 

De  accordo  com  estes  principios  foi  certamen^ 
te  que  o  Art.  104  tratando  da  eleição  dos  Ve** 
readores  determinou  que  as  disposições  do  Titulo 
2.^  y  que  versão  sobre  a  eleição  de  Eleitores  são  in- 
teiramente applicaveis  áquella,  seguido-se  por  tan-*» 
to  que  a  eleição  dos  referidos  Vereadores  deve  ter 
indispensavelmente  lugar  em  hum  só  dia  em  to-» 
das  as  Parochias,  assim  como  a  de  Deputados  in- 
variavelmente em  hum  mesmo  dia  em  todos  os 
Collegios,  como  he  expresso  no  final  do  Art.  60. 

be  esta  doutrina  não  for  religiosamente  se- 
guida e  observada,  brevemente  se  verá  por  toda 
a  parte  posta  em  pratica  a  abusiva  especulação 
de  retardar  huma  Freguezia  sua  eleição  para  co-^ 
nhecer  o  resultado  das  outras ,  e  por  este  regu-» 
lar    sua  votação  com  o   intuito    de  exercer    maior 
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i<nfluencla  no  resultado  final  da  eleição  do  M$P^^||^ 
ntcipio  ,  .nao  faltando  nunca  pretextos  para  taes  ^^^ 
adiamentos. 

He  pois  mais  conforme  com  a  razão ,  e  còm 
o  espirito  da  Lei,  que  a  Parochia  que  não  puder 
fazer  sua  eleição  de  Vereadores  no  dia  commum,  ou 
mesmo  nos  immedíatamente  seguintes»  com  tanta 
que  seja  em  acto  successivo,  sem  fazer-se  necessário 
nova  convocação ,  e  quando  ainda  não  pode  ser 
conhecido  o  voto  das  outras  Parochias,  co-muni- 
cipaes,  deixe  de  votar ^  se  constituir  a  minoria  do 
Municipio.  Quando  porem  o  Governo  verificar  que 
a  Parochia  ou  Parochias,  onde  se  não  tiver  dado 
a  eleição,  constituem  a  maioria,  ou  fazem  delta  par- 
te tao  importante,  que  affecta  em  demasia  aElei^ 
ção  feita,  deve  mandar  proceder  no  Município  â 
eleição  geral;  por  que  ha  menos  inconveniente  em 
serem  os  votantes  novamente  chamados  a  dar  seus 
votos,  do  que  servirem  estes  de  base  para  que  as 
outras  localidades  facão  pesar  sua  influencia  com 
prejuizo  delles. 

De  conformidade  com  o  exposto  Determina  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  que  V.  Ex.  faça  apurar 
os  votos  das  duas  Freguezias  de  Cebolas  e  S.  José 
do  Rio  Preto,  mandando  empossar  os  Vereadores 
por  ellas  eleitos  ,  e  proceder  á  eleição  de  Juizes 
de  Paz  na  Freguezia  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo,  até 
que  seja  resolvida  competentemente  a  matéria 
doutrinal  de  sua  Consulta. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Gonçalves 
Martins.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 


íí.°  63.— FAZENDA.— Em  25  de  Fevereiro  de  1833. 
Sobre  a  apprehensão  de  volumes  de  torna  via- 
gem de  portos  das  Províncias. 

Dos  papeis  annexos  ao  recurso  de  José  Luiz 
Gomes  Guimarães,  sobre  que  informou  o  Sr.  Ins- 
peetof  da  Alfândega  em  29  de  Dezembro  dó  anno 
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.^""•^•^assado ,  consta  que  o  volume  apprehendido  veio 
de  torna  viagem  de  Gabo  Frio,  tendo  sido  para 
alli  remettido  por  encommenda,  eom  despacho  da 
Mesa  do  Consulado  da  Corte,  o  que  prova  have- 
rem pago  os  respectivos  direitos  os  objectos  nelle 
contidos.  E  se  nem  o  Art.  5/  do  Regulamenta 
n/  710  de  16  de  Outubro  de  1850  be  tSo  expli- 
cito e  rigoroso  acerca  dos  manifestos  de  cabotagem, 
que  terminantemente  prescreva  a  appl*ehenâo  e  mul- 
ta ,  como  o  Art.  1 55  e  1 56  do  de  22  de  Junho  de 
1 836 ,  sobre  a  mesma  espécie ,  em  relação  á  na- 
vios procedentes  de  portos  estrangeiros;  nem  no 
volume  apprehendido  se  dava  a  condição  indispen* 
sável  para  a  procedência  de  qualquer  apprehensao, 
que  he  a  presumpçao  pelo  menos ,  de  que  os  ob- 
jectos apprehendidos  forão  subtrahidos  aos  direitos 
JNacionaes,  como  se  expressa  o  Art.  284  do  Regula- 
mento de  22  de  Junho  de  1836,  o  que  só  se  pôde 
legalmente  admittir,  quando  taes  objectos  sao  su- 
jeitos ao  pagamento  de  quaesquer  direitos ,  e  foraa 
encontrados  em  circunstancias  de  serem  apprehen- 
didos ,  segue-se  que  a  respeito  dos  de  que  se  trata 
os  quaes  não  tinnao  de  pagar,  se  quer  o  expe- 
diente ,  he  improcedente  a  apprehensão;  e  por  isso 
resolveo  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional^  em 
Sessão  de  1 7  do  corrente  mez ,  dar  provimento  ao 
recurso  do  supplicante,  a  quem  o  Sr.  Inspector 
fará  entregar  os  objectos  apprehendidos ,  ficando 
assim  reformado  o  seu  julgamento. 

Rio  de  Janeiro  em  25  de  Fevereiro  de  1853. 
Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


N.  64-— GUERRA.—  Circular  em  26  de  Fevereiro  d^ 
1 853. —  io«  PrmdetUeB  das  Provindas ,  excepto  as  do 
Rio  de  Janeiro  a  fim  de  que  remettão  regularmente  d 
Secretaria  d'Eitado  dos  Negócios  da  Guerra  os  docu^ 
mentos  sobre  Hospilaes  e  Enfermarias  çue  se  mencionão. 

lUm*  e  Exm.  Sr.  —  Determinando  Sua  Mages* 
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tade  o  Imperador ,  que  ^  á  bem  do  serviço  publico 
das  Províncias  se  remettao  d'ora  em  dianle  com 
regularidade  á  esta  Secretaria  d' Estado:  1/  os 
mappas  originaes  diários  ^  semanaes ,  e  mensaes 
do  movimento  dos  Hospitaes  ou  Enfermarias  mi- 
litares, e  os  mappas  estatiscos  pathologicos:  2.*  to^ 
das  as  baixas  e  altas  das  praças  dos  diversos  Cor-- 
pos  entradas  nos  mesmos  Hospitaes ,  ou  Enferma* 
rias,  bem  como  copias  de  tuao  quanto  puder  es- 
clarecer a  escripturaçao  desses  Corpos  soore  entra- 
das das  praças  nos  mesmos  Hospitaes  ou  Enfer- 
marias,  com  declaração  do  nome  do  respectivo 
Cirurgião-raór  Director :  3."  as  1  .* ,  ou  2."  vias 
de  todas  as  contas  das  despezas  feitas  com  este  ra- 
mo do  serviça  em  cada  semestre^  especificando  o 
que  consumir  de  medicamentos  cada  huma  praça 
em  particular  :  4.''  e  finalmente ,  que  o  Regulamen- 
to de  17  de  Fevereiro  de  1832  seja  fielmente  exe-* 
cutado;  Y.  Ex.  ateim  o  fará  cumprir  nessa  Pro- 
vinda ^  declarando  á  Thesouraria  que  o  processo 
e  pagamento  de  taes  despezas  deverá  ser  feito  nes- 
ta conformidade  y  remettendo  para  aqui  pontual- 
mente as  contas  assim  documentadas  para  serem 
moralmente  examinadas  por  pessoa  profissional ,  a 
fim  de  que  o  Governo  possa  de  prompto  ter 
conhecimento  de  qualquer  desvio,  deleixo  e rela- 
xação que  tenha  havido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. 


N.*  65.— FAZENDA.— Em  28  de  Fevereiro  de  1853. 
Sobre  restituição  de  ancoragem  indevidamente  paga. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello,  Presi- 
dente interino  do  Thesouro  Nacional ,  communica 
ao  Sr,  Inspector  da  Thesouraria  das  Alagoas,  em 
resposta  ao  seu  Officio  de  14  de  Dezemnro  ulti« 
mo  f  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  to- 
mando conhecimento  do  recurso  de  Joaquim  Pe- 
reira Marinho,  proprietário  do  Brigue  Nacional  — 
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Feliz  Viajante  -^  julg<>u  o  referido  proprietário 
com  direito  á  restituirão  da  ancoragem  á  vista  do 
Art.  5.'  dó  Regulamento  n.'  372  de  20  de  Junho 
de  1844,  paga  em  duplicata  por  hnma  mesma  via- 
gem para  fora  do  Império  nas  Mesas  do  Consu- 
údo  da  Bahia  «.e  Maceyó. 

£  como  a  restituição,  segundo  o  Aviso  de 
24  de  Abril  de  1837,  deve  eíFectuar-se  pela  Re- 
partição que  fez  indevidamente  a  cobrança;  sendo 
inquestionável  que  da  embarcação,  que  satisfez 
integralmente  o  referido  imposto  em  qualquer  parte 
do  Império ,  nao  se  pôde  exigir  em  outra  onde 
entre  por  qualquer  motivo  durante  a  mesma  via- 
gem ;  e  nao  devendo  por  tanto  a  Mesa  do  Con- 
sulado de  Maceyó  cobrar  do  referido  Brigue  aquelle 
imposto  jâ  pago  na  Mesa  do  Consulado  da  Ba- 
hia, etFeituar-se-ha  ella  por  aquella  Mesa;  ad- 
vertindo-a  o  Sr.  inspector  da  Thesouraria  de  que 
nao  deverá  exigir  o  pagamento  da  ancoragem , 
tendo  sciencia  e  prova  de  haver  sido  feito  na 
Bahia  ,  como  consta  da  sua  informação  em  data 
de  6  de  Agosto  do  anno  passado ;  cumprindo-lhc 
tao  somente  representar  ao  Thesouro  pelo  compe- 
tente intermediário,  a  íim  de  providenciar-se  como 
conviesse :  e  outrosim  de  que  as  disposições  do 
Art.  82  e  seus  §§  do  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836,  a  que  se  refere  na  dita  informação , 
nao  podem  ser  applicadas  ás  espécies  que  occorre- 
rem  idênticas  á  vertente  depois  que  a  matéria  he 
regida  pelas  do  Regulamento  <le  20  de  Julho ,  dos 
de  1 5  de  Novembro  de  1 844 ,  e  5  de  Março  de  1 852. 
'  E  porque  a  pratica  abusiva  da  Mesa  do  Consulado 
da  Bahia  não  he  de  recente  data  ,  o  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  ordenará  á  Mesa  do  Copsulado  de  Ma- 
ceyó que  envie  huma  relação  circunstanciada  das  em- 
barcações Nacionaes  procedentes  da  Bahia,  e  nos  ter- 
mos em  que  alli  entrou  o  Brigue  —  Feliz  Viajante  — 
para  ,proceder-se  ulteriormente  como  for  de  justiça. 

Thesouro  Nacional   em    28    de   Fevereiro    do 
4853. —  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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COLLECCÃO    DAS    DECISÕES    DO    GOVERNO    DO 
'      ^  BRASIL. 

1853. 

TOMO    IG   CADRKNO    3." 


N.«66.— FAZENDA. —Em  i  de  Março  de  1853.  — 
Direitos  de  5  por  **/«  dm  nomeações  dos  Empregados 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Consulado  cobrão-se  pelas 
lotações  das  Tabeliãs  do  Reguiatnento  de  22  de  Junho 
de  1836. 

Manoel  Felrzardo  de  Sousa  e  Mello,  Presidqple 
interino  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara 
ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Bahia , 
em  resposta  ao  seu  OíBcio  de  13  de  Janeiro  ultimo , 
e  de  n.^  11 ,  que  os  direitos  de  5  7o  das  nomea- 
ções dos  Empregados  das  Alfandegas  ,  e  Mesas  de 
Consulado  devem  ser  cobrados  ^elas  lotações  das  Ta- 
beliãs ,  que  acompanharão  os  Regulamentos  de  30 
de  Maio  e22  de  Junho  de  1836,  em  quanto  não  fo- 
rem alteradas ,  e  lendo-se  em  attenção  o  que  deter- 
mina a  Ordem  n.*  118  de  26  de  Outubro  de  1846 
sobre  matéria  análoga. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Março  de  1853.  — 
Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


N.**  67.  —Em  4  de  Março  de  1853.  —  Manifestos  das 

Embarcações  de  cabotagem  ^   e  multas  pela  falta  de 

apresentação  delles. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa   e  Mello  ,  Presidente 
interino  do  Tribunal  do  Thesouro  Nocional ,  responde 
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ao  OÍIicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  da  Bahia  com  data  de  29  de  Dezem- 
bro do  anno  passado ,  n.°  353 ,  declarando-lhe  que 
o  Administrador  da  Mesa  do  Consulado ,  á  vista  da 
Regulamento  n.^  710  de  16  de  Outubro  de  1850  Ari. 
2.*,  não   he  obrigado  a  remetter  ex-oíTicio  ao  Ins- 

E3ctor  d* Alfandega ,  ou  Administrador  da  Mesa  de 
endas  do  porto,  a  que  se  destina  a  embarcação,  o 
manifesto  desta,  mas  sim  somente  a  fecha-lo  com  o 
sello  da  Mesa ,  e  entrega-lo  ao  Mestre  da  embarcação 
com  sobr^escripto  ao  dito  Inspector  ou  Administrador, 
a  quem  o  mesmo  Mestre  he  obrigado  a  apresenta-lo, 
sob  pena  de  incorrer  na  multa  de  30^  a  300^ 
qile  aos  Inspectores  das  Alfandegas  incumbe  impor, 
nos  termos  dosArts.  8.**  e  12  do  citado  Regulamento. 
E  porque  o  Mestre  da  Sumaca  Nacional  —  Flor  do 
Natel  — ,  que  foi  despachada  pelo  Administrador  da 
Mesa  de  Rendas  da  Feira  do  Espirito  Santo ,  termo 
da  Provincia  de  Sergipe,  para  essa  Cidade ,  não  foi  mul- 
tado pelo  Inspector  d' Alfandega  dahi,  como  aliás  o 
deterá  ser  na  forma  dos  referidos  Arls.  8.**  e  12.*  do 
citado  Regulamento;  nem  também  he  liquido  que  a 
falta  de  apresentação  do  manifesto  pelo  Mestre  seja 
devida  ao  Administrador  pela  inobservância  do  Art. 
2.*  do  mesmo  Regulamento ,   para  que  elle  seja  res- 

Sonsabilisado  ;  cumpre  advertir  ao  Inspector  a  Alfan- 
ega  de  que  em  casos  taes  deve  multar  os  Mestres 
das  embarcações  ,  deixando-lhes  salvo  o  recurso  ,  no 
qual  poderão  provar  os  motivos,  que  tiverem  para 
justificar  a  falta  de  apresentação  do  manifesto. 

Thesouro   Nacional    em  \  de  Março   1853.  — 
Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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N/  68.  —  Em  7  de  Março  de  1853.  —  Bepomção  de 
pagamentos  indevidos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  communica  ao  Sr* 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Rio  Grande 
do  Sul ,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.*  1.020  de  21 
de  Outubro  do  anno  próximo  passado,  jue  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  se  remette  o  mesmo  Oflicio  a  fim  de  que 
por  aquella  Repartição  sejâo  resolvidas  as  duvidas  con- 
tidas nos  quesitos  de  n.**  1."  a  5.";  pelo  que  respeito 
á  duvida  do  6.**  quesito,  que  as  Thesourarias  de  Fazen- 
da são  competentes  para  ordenar  a  reposição  de  pa- 
gamentos indevidos,  qualquer  que  Sicja  a  classe  a  que 
pertença  o  funccionario ,  com  quem  essa  circunstan- 
cia se  veriíicar ,  sem  dependência  de  ordem  das  Presi- 
dências ,  devendo  em  taes  casos  as  mesmas  Thesou*- 
rarias  regular-se  pelas  disposições  da  Ohrdem  n.**  234 
de  23  de  Setembro  de  1851. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Março  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  69.—  GUERRA.  —  Circular  em  7  de  Março  de  1853. 
Ao  Commandanle  das  Armas  da  Corte  e  aos  Presidenie$ 
das  Provindas ,  determinando  que,  Sora  em  diante ^ 
quando  algum  Corpo  de  tropa  mudar  de  aquartekmento 
entregue ,  por  inventario ,  os  moveis  e  maw  pertences 
do  mesmo  quartel. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  7  de  Março  de  1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  conveniente,  para 
acautelar  prejuízos  á  Fazenda  Publica ,  que ,  sempre 
que  algum  Corpo  de  tropa  mudar  de  aquartelamen- 
to,  faça  entrega,  por  inventario,  de  todos  os  mo- 
veis e  mais  objectos  privativos  do  mesmo  quartel , 
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a  fim  de  que  so  possa  responsabilisar  o  causador  de 
qualquer  extravio  que  haja;  Determina  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  que  fique  isto,  d*ora  em  diante, 
como  regra :  o  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de. . .  • 


pr.*  70.— FAZEXDA.— Em  8  de  Março   de  1853.  — 
Classificação   dos  Despachantes  das  Alfandegas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional »  em  resposta  ao  Oíficio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provinda  das 
Alagoas  de  14  de  Abril  do  anno  passado,  sob  n.*  42» 
lhe  declara  que  as  attribuições  conferidas  pelo  Artigo 
5.*"  do  Regulamento  de  16  de  Junho  de  1844  á  G)m- 
missâo  encarregada  de  classificar  os  Despachantes  sâo » 
actualmente,  em  virtude  do  Art.  i.^  e  3.**  do  Regu- 
lamento de  27  de  Fevereiro  de  1849,  da  competência 
exclusiva  dos  Inspectores  das  Alfandegas  ,  perante  os 
qnaes  devem  os  pretendentes  exhibir  as  provas  exi- 
gidas para  sua  admissão  pelo  Artigo  !.•  e  3.**  do  mesmo 
Regulamento;  ficando  ao  inteiro  arbitrio  dos  mesmos 
pretendentes  a  sua  classificação ,  segundo  a  maior  ou 
menor  extensão  dos  negócios  que  quizerem  agenciar  ,  e 
não  cabendo  aos  ditos  Inspectores  de  Alfandegas  inicia- 
tiva ou  decisão  sobre  este  assumpto,  e  sim  apenas 
a  confirmação  da  categoria  que  tiver  escolhido  o  pre- 
tendente por  meio  da  expedição  do  respectivo  Titulo : 
e  por  tanto  como  a  apreciação  das  circunstancias  dos 
Despachantes  e  a  desi^ação  da  classe  não  são  mais  pri- 
vativas da  Commissão  sem  a  menor  participação  do  in- 
teressado, as  Thesourarias  de  Fazenda  naaa  tem  que 
entender  com  esse  assumpto ,  salvo  por  via  de  recurso 
por  preterição  de  formulas,  ou  denegação  manifesta  do 
justiça i.  E  outrosim  declara  a©  mesmo  Sr.  Inspector  que 
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sendo  o  imposto  de  patente  dos  Despachantes  das  Al- 
fandegas annual ,  como  se  vê  dos  Artigos  20  da  Lei  de 
21  de  Outubro  de  1843,  e  27  da  de  18  de  Setembro 
de  1845  que  altera  a  Tabeliã  annexa  do  Regulamento 
de  16  de  Junho  de  1844 ,  e  devendo  nos  termos  do 
Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1849  pagar- se 
o  sello  e  o  feitio  do  Titulo  por  huma  vez  somente ; 
cumpre  fazer  cobrar  o  imposto  de  lodos  os  Despachan- 
tes ,  (jue  o  deixarão  de  pagar  annualmente ,  na  intel- 
ligencia  de  que  na  falta  dos  devedores ,  a  indemni- 
saçâo  da  Fazenda  Nacional  se  ha  de  eífectuar  pelo  Ins- 
pector da  Alfandega  dessa  Provmcia,  que  he  o  res- 
ponsável por  haver  consentido  que  os  Despachantes 
exercessem  ft  sua  profissão  sem  satisfazerem  o  imposto. 
Thesouro  Nacional  em  8  de  Março  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  71.  —  Em  8  de  Março  de  1853.  —  Levantamento 
de  dinheiros  de  Orphãos  pelas  Collectorias. 

Tendo  presente  o  precatório  por  Vra.  dirigido  ao 
Thesouro  Nacional,  a  requerimento  de  José  Bento  de  Oli- 
veira ,  pela  quantia  de  hum  conto  oitocentos  e  vinte 
mil  réis  por  empréstimo  do  cofre  dos  Orphãos ;  devo 
declarar-lhe  que  á  vista  das  Instrucções  de  12  de  Ou- 
tubro de  1842,  basta  requisitar  a  entrega  do  dinheiro 
ao  Collector  do  respectivo  Districto ,  cumprindo  a  este 
effectua-la  ou  pedir  ao  Thesouro  os  fundos  necessá- 
rios para  esse  fim ,  caso  não  os  tenha  na  Collectoria. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  8  de  Março  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  ~  Sr.  Juiz  Municipal 
e  de  Orphãos  da  Parahyba  do  Sul. 
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N/  7i.—  MARINHA.  —  Aviso  de  8  de  Março  de  1853. 

Dá  explicações  acerca  do  nojo  dos  Empregados  da 

Repartição. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador , 
Conformando-se  com  o  parecer  emittido  pela  Secção 
de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  d'  Estado ,  em  Con- 
sulta de  28  de  Dezembro  do  anno  próximo  pretéri- 
to ,  acerca  do  oíFicio ,  que  V.  Ex.  me  dirigio ,  com 
data  de  11  de  Junho  do  mesmo  anno  ,  e  n."  560  , 
acompanhado  de  outro  do  Cirurgião  em  Chefe  do  Corpo 
de  Saúde  da  Armada ,  pedindo  esclarecimentos  a  res- 
peito do  que  se  deve  praticar,  quando  se  achar  de 
nojo  algum  dos  Cirurgiões  do  dito  Corpo  ;  Manda  De- 
clarar ,  por  Immediata  ResoUção,  tomada  sobre  a 
referida  Consulta  em  data  de  8  de  Janeiro   ultimo » 

2ue  nenhuma  Autoridade  subalterna  tem  direito  de 
esanojar  os  Empregados  Públicos ,  que  servem  sob 
suas  ordens ,  mas  que  ,  acontecendo  que  algum  des- 
tes tome  nojo  nos  casos  ,  e  pelo  tempo  de^gnado  na 
Lei ,  não  havendo  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
Mandar  expressamente  desanojar  a  tal  Empregado  » 
não  deverá  ser  elle  chamado  para  o  serviço ,  em 
quanto  durar  o  seu  nojo :  o  que  communico  a  Y. 
Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  8  de  Março  de 
1853.  —  Zacarias  de  Góes  e  VasconceUos.  —  Sr. 
Miguel  de  Sousa  Mella  e  Alvim. 


N.^  73.—  FAZENDA.  —  Em  10  de  Março  de  1853.  — 
Rubrica  em  que  devem  ser  incluidos  os  reformados. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Goyaz ,  que  o  facto  de 
passarem  os  Reformados  á  receber  seus  vencimentos 
pelas  Thesourarias  não  importa  a  transferencia  dos  ser- 
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viços,  de  que  trata  o  §  10  do  Art.  6/  da  Lei  do 
Orçamento  vigente  para  o  §  5/  do  Art.  7/  da  mesma 
Lei ;  e  que  por  tanto  cumpre  que  o  Sr.  inspector 
continue  á  incluir  os  Reformados  naquella  rubrica  do 
§  10  do  Art.  6."  do  Ministério  da  Guerra ,  e  não  na 
do  §  5,'  do  Art.  7.**  do  Ministério  da  Fazenda,  como 
fez  no  ultimo  Orçamento  que  remetteo  ao  Thesouro 
para  o  exercicio  de  1854.  —  55. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Março  de.  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  74.  —  Em  10  de  Março  1853.  —  Re$pomabilidade 
dos  Colleclores  que  deixão  de  fazer  em  tempo  o  lança- 
mento dos  impostos  a  seu  cargo. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul ,  em  resposta  ao  seu  OÍBcio  n.**  694  de 
7  de  Julho  do  anno  oassado  ,  que  a  Ordem  n.*  50 
de  18  de  Março  de  1847 ,  que  manda  fazer  effectiva 
a  responsabilidade  dos  Colleclores  negligentes ,  que  dei- 
xão de  fazer  em  tempo  os  lançamentos  dos  impostos  a 
seu  cargo,  he  applicavel  á  Alfandega  de  Porto  Alegre, 
por  servir  esta  de  Collectoria  á  cujo  cargo  está  o  lança- 
mento e  cobrança  dos  impostos  do  interior;  adver- 
tindo ;  1."  que  a  responsabilidade  he  extensiva  ao  Escri- 
vão em  exercicio  no  tempo ,  em  que  se  deixou  de  fazer 
o  lançamento ,  visto  como  pelo  Art.  34  do  Regula- 
mento* de  22  de  Junho  de  1836  he  elle  o  Chefe  da 
escripluração  c  contabilidade  da  Repartição ,  c  o  res- 
ponsável pela  sua  legalidade  ,  exactidão ,  e  clareza  : 
2.*  que  por  últimos  lançamentos ,  de  que  falia  a  citada 
Ordem  para  reçular-sc*  o  alcance,  deve  entender-se 
aquelle  aue  he  immediatamente  anterior  ao  anno  ,  em 
que  se  deixou  de  fazer ,  o  qual  no  caso  sujeito  vem 
a  ser  o  de  1840  —  41. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Marro  do  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
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N."  75.  —  Em  10  de  Março  de  1853.  —  Multa  por  falia 
de  manifesto  em  regra. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  participa  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Hio 
Grande  do  Sul ,  que  por  despacho  do  mesmo  Tribunal 
de  3  do  corrente  mez  foi  inaeferido  o  recurso  por  An- 
tónio Casales ,  Capitão  da  Polaca  hespanhola  —  Chrono- 
metro ,  —  interposto  dá  decisão  da  mesma  Thesoura- 
ria ,  que  sustentou  a  multa  contra  o  mesmo  imposta 
pela  Alfandega  de  S.  José  do  Norte ;  por  quanto  tendo 
a  mencionada  Polaca  dado  entrada  por  franquia  em 
10  de  Abril  do  anno  próximo  passado ,  e  requerendo  lo- 
go depois  o  Capitão  da  mesma  desistir  da  franquia ,  e 
dar  entrada  por  inteiro,  sem  aue  apresentasse  mani- 
festo em  regra  ,  ou  ao  menos  leito  no  lugar  da  proce- 
dência ,  verificada  está  a  hypothese  do  Art,  160  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836 ,  de  confor- 
midade com  o  qual ,  e  com  as  disposições  da  Ordem 
n/  25  de  30  de  Janeiro  de  1849  foi  a  multa  imposta. 
Ao  Inspector  da  Alfandega  acima  referida  cumpre  ad- 
vertir ,  que  nos  casos  de  multa  ,  em  virtude  aos  Arts. 
159  e  160  do  Regulamento  citado  ,  não  deve  a  em- 
barcação multada  ser  admittida  a  descarga  sem  o  pa- 
gamento ,  ou  deposito  da  mesma  multa. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Março  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  76.  —  Em  12  de  Março  de  1853.  —  Despacho  (k 
madeiras  de  construcção. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  de  conformidade  com 
o  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de  28  do  mez  pas- 
sado, ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda  das  Províncias ,  que  determinem  aos  Adminis- 


k[ 


n.; 


(73) 

Iradores  dos  Consulados ,  e  Mesas  de  Rendas  não  ad- 
mittão  a  despacho  madeiras  de  construcçâo,  que  se 
pretenderem  embarcar  para  fora  da  Província  sem  a 
apresentação  de  huma  guia  de  conducção  das  mesmas , 
passada  pela  Capitania  do  Porto. 

Thesouro  Nacional  em  12   de  Março  de  1853. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.**  77.  —  Em  li  de  Março  de  1853,  —  Como  $e  deve 
proceder  a  respeito  dasguias  da  deducçâx)  de  porcenta- 
gem aos  vendedores  do  papel  selladíO, 


Em  resposta  á. representação,  que  V.  S.  dirigio-me 
em  5  do  corrente  mez ,  tenho  de  declarar-lhe  que  nesta 
data  ordeno  ao  Administrador  da  Recebedoria  do  JÍu- 
nicipio ,  que  proceda  a  respeito  das  guias  de  deducçãó 
de  porcentagens  apresentadas  pelos  vendedores  do  pà- 
f  pel  sellado  pela  maneira  em  primeiro  lugar  indicada 

por  V.  S.  na  sua  dita  representação ,  isto  he ,  que  con- 
^  serve  no  respectivo  cofre  como  dinheiro  as  referidas 

^  guias  para  serem-lhe  recebidas  como  dinheiro  por  occa- 

^  sião  de  entrar  ellé  no  Thesouro  com  os  rendimentos 

^  da  Repartição  a  seu  cargo ,  escripturando-se  então  a 

despeza  na  Estação  competente ,  visto  que  o  não  deve 
ser  nos  livros  da  Recebedoria. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  14  de  Março  de 
1853.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  Sr.  Conse- 
lheiro Director  Geral  da  Contabilidade. 
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N/  78.  —  Em  U  de  Março  de  1853.  —  Inlelligeneia 
do  Art.  10  §  S.""  do  Regulamento  de  16  de  Abril  de 
1842  na  hypothese  de  estar  o  prédio  em  obras  ou  desoccu^ 
pado. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Muni- 
cípio da  Corte  faça  restituir  a  António  Ferreira  Alves  ♦ 
proprietário  dos  prédios  n.**  10 A  e  11  da  rua  nova 
de  S.  Francisco  da  Prainha,  a  decima  que  foi  indevida- 
mente cobrada  no  l.*'  semestre  de  1851  —  52  da  casa 
n.®  lOA,  e  no  2.*  semestre  da  de  n.*  11,  devendo 
corrigir-se  o  lançamento  dos  mesmos  prédios  que  se 
achão  inscriptos  sob  o  nome  de  Dommgos  Ferreira 
Alves. 

£ ,  constando  da  informação  de  21  de  Dezembro 
ultimo  não  ser  exacta  a  intellígencia  dada  ao  Art.  10 
§  3.'^  do  Regulamento  de  16  de  Abril  de  1842 ,  na 
hypothese  de  estar  o  prédio  em  obras  ou  desoccupado 
por  mais  de  três  mezes  em  hum  semestre :  declaro 
ao  mesmo  Sr.  Administrador  que  sendo  a  desoccupa- 
çáo  por  menos  de  hum  trimestre  a  decima  he  devida 
integralmente  do  respectivo  semestre,  pois  que,  sendo 
o  rendimento  locativo  a  base  do  imposto,  a  perda  par- 
cial desse  rendimento,  durante  aquelle  tempo,  he  atten- 
dida  pela  Lei  quando ,  ao  determmar  a  quota  exisivel, 
manoa  descontar  os  10  7o  de  que  falia  o  Art.  11  do 
citado  Regulamento;  se  a  desoccupação  porém  exceder 
de  3  mezes  deve  neste  caso  cobrar-se  a  aecima  corres- 
pondente ao  tempo  que  o  prédio  estiver  effectivamente 
alugado. 

Rio  em  14  de  Março  de  1853.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.*  79.  —  Em  14  de  Março  de  1853.  —  Sobre  procu- 

ração. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Municí- 
pio dê  cumprimento  ao  precatório  junto,  por  quanto 
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a  Procuração  apresentada  por  António  Leo ,  como  Pro- 
curador bastante  de  Busson  e  PoUín ,  estabelecidos  em 
Liou »  não  sendo  limitada  em  tempo ,  e  tendo  servido 
para  a  promoção  dos  termos  do  processo  de  execução 
contra  André*  Villan ,  sem  que  conste  ter  sido  revo- 
gada ,  contêm  todos  os  poderes  necessários  para.  que 
o  Supplicante  seja  admittido  a  receber  e  dar  auitaçáo 
do  producto  da  execução,  que,  em  virtude  delia  pro- 
movera ;  não  sendo  applicavel  ao  caso  do  levantamento 
dos  dinheiros  de  deposito  publico  o  rigor  das  regras 
estabelecidas  no  Aviso  de  30  de  Março  de  1849  para 
as  procurações  dos  credores  da  Fazenda  Nacional ,  que 
dos  seus  cofres  tiverem  de  haver  pagamentos. 

Rio  em  li  de  Março  de  1853.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N/  80.  —  Em  14  de  Março  de  1853.  —  O  que  se  en- 
tende por  Classe  e  Repartirão  para  o  pagamento  do 
imposto. 

Fique  o  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicipio  na  intelligencia  de  que  a  3."  Advertência  á  Tabel- 
iã annexa  a  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841  só  favo- 
rece Empregados  promovidos  a  outros  empregos  da 
mesmas  Repartição  ou  classe ;  devendo  entender-se  pela 

{)alavra  «  classe  »  não  a  graduação  ou  denominação  do 
ugar,  mas  o  Ministério  a  que  he  subordinado  o  Em- 
pregado, como  já  o  declarou  a  Ordem  n.^67  de  16  de 
Agosto  de  1844,  e  se  deduz  da  palavra  «  promovidos  ^ 
que  se  lê  na  citada  Advertência. 

Rio  em  14  de  Marçx)  de  1853.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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N.*  81.  —  Em  15  de  Março  de  1853.  —  Embargo  em 

encravos  vendidon  pelos  Religiosos  sem  licença  do 

Governo. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  OQicio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Espirito 
Santo  de  17  de  Fevereiro  ultimo,  sob  n.'  18,  lhe  aecla- 
ra  que  foi  curial  o  procedimento  do  Procurador  Fiscal 
da  mesma  Thesouraria,  mandando  proceder  a  embargo 
em  huma  escrava  dos  Religiosos  do  Convento  de  xXossa 
Senhora  do  Carmo  dessa  Cidade  ,  a  qual  foi  vendida  sem 
previa  licença  do  Governo ;  por  quanto  he  elle  com- 
petente para  obstar  ás  alienações  dos  bens  das  Ordens 
religiosas ,  e  promover  a  nullidade  das  mesmas  aliena- 
ções, pelo  interesse  que  tem  a  Fazenda  Nacional  na 
conservação  de  laes  bens ,  de  que  as  Ordens  são  apenas 
administradoras ,  e  que  se  hão  de  devolver  ao  dominio 
Nacional,  quando  ellas  por  qualquer  forma  deixarem 
de  existir. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Março  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  82.  —  Em  15  de  Março  de  1853.  —  Como  se  deve 
proceder  quando  se  acharem  envolvidas  outras  mercado^ 
rias  com  as  que  contiverem  òs  volume  despachados 
com  carta  de  guia. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  participa  ao  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  do  Sul  que 
o  dito  Tribunal  por  despacho  de  3  do  corrente  deo 
provimento  ao  recurso ,  que  José  Victorino  da  Silva 
mterpoz  da  decisão  dada  pelo  Sr.  Presidente  dessa  Pro- 
vincia  sobre  huma  apprehensão ,  feita  pelo  Porteiro  da 
Alfandega  de  Porto  Alegre,  em  hum  volume  de  mer- 
cadorias estrangeiras,  que  o  recorrente  despachou  nesta 
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Côrle  com  carta  de  guia  para  a  dita  Alfandega ,  por 
se  acharem  envolvidos  com  as  ditas  mercadorias  60 
baralhos  de  cartas  de  jogar  não  selladas ,  que  não  esta- 
váo  mencionadas  na  guia  :  resolvendo  o  mesmo  Tri- 
bunal que  a  apprehensâo  he  improcedente,  e  que  o 
recorrente  deve  pagar  os  direitos  de  consumo  e.eM)e- 
diente  dos  referidos  baralhos ,  como  se  importados  fós- 
sem  directamente  de  porto  estrangeiro,  nos  termos  do 
Árt.  313  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836, 
conforme  foi  explicado  pela  Ordem  n.°  104  de  28  de 
Agosto  de  1850,  visto  dar-se  o  caso  de  achada  demais 
das  mercadorias  descriptas  na  carta  de  guia,  previsto 
naquelle  Artigo,  sem  o  acompanhamento  de  algumas 
das  circunstancias ,  que  revelassem  a  intenção  da  par- 
te do  recorrente  de  occultar  os  mencionados  baralhos 
de  cartas  para  sublrahi-los  aos  competentes  direitos, 
afim  de  ser  applicavol  a  disposição  ao  Art.  227,  em 
que  a  decisão  recorrida  julgou  comprehendida  a  espécie 
sujeita;  com  a  declaração,  porém,  de  que  taes  ba- 
ralhos estão  sujeitos  á  disposição  penal  do  Art.  39 
do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1839  ,  por  ^er  ma- 
nifesto que  se  pretendeo  subtrahi-los  ao  pagamento 
do  sello ,  attenta  a  circunstancia  de  não  estarem  com- 
prehendidos  na  carta  de  guia,  nem  mencionados  no 
despacho,  mas  envoltos  com  outros  objectos  nav^a- 
dos  por  cabotagem ,  e  por  isso  sujeitos  á  menos  se- 
vera fiàcalisação. 

Thesouro  Nacional  em  45  de  Março  de  1853. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N/  83.  —  Em  15  de  Março  ^de  1853.  —  Sobre  ma- 

rinheiros  Brasileiros  que  se  engajão  para  navios  , 

estrangeiros.  \ 

\ 

lllm.  e  Exm.  Sr.  — De  conformidade  com  o  A  vi-  \ 

so  de  V.  Ex.  de  12  de  Fevereiro  próximo  passado,  ver-  ! 

sando  sobre  o  meio  de  evitar  a  sorte  desgraçada,  a  i 
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que  ficâo  expostos  na  Europa  os  marinheiros  Brasi- 
leiros engajados  nos  portos  do  Império  para  navios 
estrangeiros,  expedi  a  Mesa  do  Consulado  da  Corte, 
e  ás  Thesourarias  das  Provincias,  onde  se  despachão 
embarcações  estrangeiras ,  a  ordem  constante  da  copia 
junta,  convindo  agora  para  que  ella  produza  o  ae- 
sejado  effeito  que  V.  Ex.  ,  recommende  a  sua  exe- 
cução ás  Capitanias  dos  portos,  na  parte  que  lhes 
toca. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  15  de  Março  de 
1853.  —  Jaaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Za- 
carias de  Góes  e  Vasconcellos. 

Ordem  a  que  se  refere  o  Aviso  supra. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional ,  de  conformidade  com  o 
Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de  IS  de  Fevereiro 
pp. ,  e  para  evitar  por  todos  os  meios  a  sorte  desgra- 
çada ,  a  que  ficão  expostos  na  Europa  os  marinheiros 
Brasileiros  engajados  nos  portos  do  Império  pelos  Ca- 
pitães de  navios  estrangeiros ,  que  os  abandonão ,  ape- 
nas deixão  de  precisar  dos  seus  serviços  ,  sem  cumpri- 
rem, muitas  vezes,  huma  só  das  promessas,  que 
lhes  fazem  no  acto  do  engajamento;  ordena  ao  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias,  que  não  consintão  no  des- 
pacno  de  embarcações  estrangeiras  q^e  se  destinem  a 
portos  fora  do  Império ,  e  de  cuja  tripolaçáo  faça  parte 
alpm  mariheiro  Brasileiro ,  sem  q[ue  da  respectiva  ma- 
tricula conste  haver  o  Capitão  assignado  termo  na  Ca- 
pitania do  porto ,  e  alli  prestado  fiança  o  consignatá- 
rio ,  obrigando-se  aquelle  a  tomar  a  pôr  em  porto  do 
Império  os  marinheiros  engajados ,  e  este  a  indemnisar 
as  despezas ,  que  para  este  fim  forem  feitas  pelos  Côn- 
sules do  Brasil ,  quando  os  Capitães  não  tenhão  cum- 
prido os  seus  compromissos. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Março  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.**  84,  ~  Em  16  de  Março  de  1853.  —  Multas  por 
falta  de  ímnifesto. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional ,  de  conformidade  com  o 
despacho  do  mesmo  Tribunal  de  14  do  corrente  mez , 
ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Rio  Grande  do  Sul,  em  resposta  ao  seu  Officio  de 
27  de  Janeiro  ultimo,  sob  n."  78,  que  não  obstante 
ter  sido  reduzida  a  500  í) ,  em  recurso  para  essa 
Thesouraria,  a  multa  de  1.000^  imposta  pelo  Ins- 
pector d'Alfandega  de  Uruguajrana  ao  Mestre  da  Escu- 
na Nacional  «  Ligeira  »  Francisco  Capello ,  deve  fazer- 
Ihe  effectiva  a  multa  do  Art.  160  do  Regulamento 
de  22  de  Junho  de  1836,  e  não  a  do  Art.  159, 
em  que  o  julgou  incurso ,  por  quanto ,  reconhecen- 
do-se  dos  papeis  annexos  ao  dfito  recurso,  que  o 
manifesto  apresentado  pelo  referido  Mestre,  sobre  não 
achar-se  oi^anisado  com  as  formalidades  exigidas 
no  Art.  146  e  seguintes  do  citado  Regulamento ,  não 
foi  feito  no  porto  da  procedência  da  Escuna,  devia 
ser  in  limine  rejeitado  pelo  Sr.  Inspector,  conforme 
o  declara  a  Ordem  n.**  16  de  15  de  Janeiro  de  1849. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Março  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  85.  —  Em  19  de  Março  de  1853.  —  Cirurgiões  do 

Exercito  e  Armada  considerados  como  Ofl^ciaes  para 

o  pagamento  de  direitos. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Muni- 
cipio,  de  conformidade  com  a  Ordem  de  11  de  Ju- 
nho de  1842,  applicavel  a  todas  as  classes  de  mili- 
tares, restitua  ao  Dr.  Manoel  Thomaz  Coelho,  2.° Ci- 
rurgião d* Armada,  o  que  de  mais  pagou  de  direi- 
tos de  5  por  «»/„  e  de  sello  proporcional ,  por  quanto  a  re- 
ferida Ordem  estabeleceo,  em  geral,  que  taes  direitos 
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e  sello  só  devem  ser  cobrados  dos  soldos  e  augmen- 
los  dellcs,  e  não  de  qaaesquer  gratificações;  em- 
bora, referindo- SC  no  fim  á  Tabeliã  de  28*  de  Março 
de  1825,  use  da  expressão — OíBciaes  do  Exercito  — 
o  que  nâo  exclue  de  semelhante  classe  os  Cirurgiões 
do  mesmo  Exercito,  e  Armada i  que  também  tem  pa- 
tentes de  Oíficiaes;  ficando  o  Sr.  Administrador  na 
intelligencia  de  que  a  disposição  do  Art.  9.*  da  Lei 
de  6  de  Março  ue  1845 ,  que  cila  na  sua  informaçáa 
8olH*e  a  pretênção  do  Suppiicante,  acha- se  alterada 
pelo  Decreto  e  Regulamento  n.**  783  de  24  de  Abril 
de  1851. 

Rio  em  19  de  Março  de  1853. ,—  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.^  86.— Em  23  de  Março  de  1853.  —  Corr«#/>on- 

dmcia  entre  oê  Presidentes  e  In»pecU>re$  de  Thesau^ 

rarias. 

Illm.  eiExm.  Sr.  —  Tendo  presente  o  Officio  dcV. 
•JEx.  de  15  de  fevereiro  ultimo  ,  sob  n"  5  ,  cumpre-me 
declarar  a iV.  Ex.,  que,  do  Art.  53  do  Decreto  de  22 
♦de  Novembro  de  1851 ,  claramente  se  deduz  que  a  cor- 
respondência da  Presidência  da  Provinda  com  a  The- 
souraria  de  Fazenda  deve  eífectuar-se  directamente  com 
os  Inspectores  destas  e  não  por  intermédio  dos  Secre- 
tários do  Governo ;  não  havendo  além  disto  razão  algu- 
ma para  alterar^^e  a  practica  até  aqxii  seguida. 

Deos  Guarde  a  V.  sEx.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Março  de  1853.  — Joaquim  José  Rodrigues 
Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 
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N.^  S7,  —  Em  1í3  de  Março  de  1853.  --*  PmooÃ  mi- 

4ierm)ei$  isentas  éo  pagetmmU)  de  ^  por  */«  sobre  o 

mhr  das  camts  demandei. 

Joaquim  José  Rodrí^es  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro Nacional,  em  re^sta  ao  OíBcio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesooraria  da  Província  de  Mimas 
Geraes  de  17  de  Janeiro  do  anuo  passado,  sob  n.^  6, 
lhe  communíca  que  Sua  Magestaae  o  Imperador  por 
S«fii  inunediata  Resolução  de  i9  do  corrente,  tomada 
sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'£B«- 
tado  de  26  do  mez  passado ,  Elpuye  por  bem  Declarar 
que,  á  vista  do  Arliço  S.""  do  Rephunento  de  l<i  de 
Junho  de  1845  que  exempta  do  imposto  de  2  por  ''/o 
sobre  o  valor  das  causas  demandadas  as  a  pessoas  mi- 
seráveis», e  significando  ^ta  expressão  em  Direito, 
não  a  classe  pobre ,  com  quanto  a  comprehenda , 
mas  sim  propnamente  a  que  se  toma  digna  de  jfavor 
e  de  protecção,  devem-se  considerar  exemptas  do  pa- 
«gam^to  do  refendo  imposto  as  oessoas  daquéUa  cias* 
sè,  ainda  que  tenhão  bens  da  lortuna. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Março  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


JH.""  88.  --Em  23  de  Março  de  18&S.-^ Papel seUaio 
fomedio  ao  Procurador  da  Fazenda  ^  qm  i9  nmi9tm^ 
rd  aos  Soluntadores  para  o  expediente  dos  megocm 
da  Fazenda. 

Illm«  e  ^xm.  Sr«  —  Cbmmxuâco  a  V-  Esu  para 
Âua  iatelligencia,  e  para  que  o  fiiça  constar  aK>  Proc»^ 
çador  da  Fazenda  Nacional,  em  resposta  ao  seu  OflB- 
cio  de  14  do  corrente  mez,  aue  nesta  data  ordeno 
ao  Provedor  da  Casa  da  Moeoia ,  que  mande  fazer 
hum  carimbo  com  as  letras  F.  N. ,  entregando-o  ao 
Administrador  da  Recebedoria,  o  qual  iica  disto  pre- 
venido, para  com  elle  fazer  marcar,  ao  lado  direito 
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do  signal  do  sello,  todo  o  papel  sellado,  oue  tiver 
de  fornecer-lhe,  afim  de  que  ministre  aos  aous  So- 
licitadores actualmente  existentes  o  que  for  preciso 
para  todo  o  expediente  dos  negócios  da  mesma  Fa- 
zenda, os  quaes  deverão  no  fim  de  cada  mez  apre- 
sentarem-lhe  receita  assignada  por  elles,  com  as  de- 
vidas declarações  do  destino ,  que  derão  ao  papel  re- 
cebido, a  fim  de  que  com  OflScio  do  Procurador  seja 
remettida  á  essa  Directoria  Geral,  para  que  em  qual- 
quer tempo  se  possa  comparar  a  qualidade  do  papel 
gasto  com  a  recebida. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Rio  em  23  de  Março  de 
1853.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  — Sr.  Conse- 
lheiro Director  Geral  do  Contencioso. 


N.^  89.— GUERRA.  —  Circular  em  25  de  Março  de 
1853. — Declara  que  devem  continuar  a  funccionar  o$ 

'  Conselhos  Administrativos  dos  Corpos  na  gerência  dos 
ranchos. 

Rio  de  Janeiro.. Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  25  de  Março   de   1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —Sua  Magestade  o  Imperador 
Manda  declarar  a  V.  Ex.  que,  com  quanto  tenhão 
rido  extinctos  os  Conselhos  a  Administração  para  far- 
damento nos  Corpos  do  Exercito ,  devem  elles  conti- 
nuar a  funccionar  na  gerência  do  rancho  dos  mes- 
mos Corpos,  como  até  agora. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Manoel  Felizardo  de  Sou- 
sa e  Mello  Sr. -^Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 
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N.o  90  _  Ena  .26  de  Março  de  i853,  —  ií  licenças 

aos  Thesoureiroê  das  Thesourarias  são  com  o  respe-^ 

ctivo  desconto.^ 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente   do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  narticipa  ao  Sr.  Ins- 

Êector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  do 
spirito  Sanlo ,  em  resposta  ao  seu  Oíficio  n.*  9  de 
19  de  Janeiro  do  corrente  anno ,  e  para  o  fazer  cons- 
tar ao  Thesoureiro  dessa  Thesourana  Dionysio  Álvaro 
Rozendo,   que  foi  indeferido  o  seu  irequenmento,  em 

3ue  pede  a  restituição  da  5."  parte  oe  seu  ordena- 
0,  aescontada  por  occasião  da  licença  obtida  com 
vencimento  para  tratar  de  sua  saúde;  cumprindo 
advertir  ao  mesmo  Thesoureiro ,  que  o  augmento  do 
vencimento  dado  aos  Thesoureiros  da  Thesouraria  de 
Fazenda  comprehende  a  quantia  necessária  para  pa- 
gamento de  hum  Fiel,  que  devem  os  mesmos  terem 
effeclivo  exercicio. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Março  de  1853. — 
Joaquim  José  Redrigues  Torres- 


N.*^  91.  —Em  26  de  Março  de  1853.  —  O  pagamento 

dos  vencimentos  só  tem  lugar  da  data  do  pagamento 

do  respectivo  sello. 

lUm.  e  Exm.  Sr-  —  Sendo  as  apostillas  equipa- 
radas aos  títulos  da  3.*  classe  para  o  pagamento  do 
sello  proDorcional  correspondente  ao  augmento,  que 
por  ellas  ne  concedido,  como  já  foi  declarado  na  Or- 
dem de  24  de  Outubro  do  anno  passado,  estão  ellas 
sujeitas  á  reera  deduzida  do  Art.  87  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850,  em  virtude  da  qual  só  se 
aboiião  vencimento  da  data  do  pagamento  do  sello 
do  respectivo  titulo  em  diante,  como  iá  tive  occa- 
sião de  ponderar  a  V.  Ex.  em  Avisos  de  25  de  Ou- 
tubro de  1851,  e  15  de  Janeiro  deste  anno,  com  a 
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âõttbiila  dos  cfttttè»  m  dig&oa  V«  £i.  eoncordar.  £in 
Tísfft  {K^  dò  t^6  fiea  exi>osto  os  3.**  Címiigiões 
do  Hospital  Militar,  âft  mie  trata  o  Aviso  de  Y.  £x. 
de  13  de  Novembro  de  1852,  não  podem  receber  o 
átigltimto,  4&e  Uiéã  hi  waa&Mb  per  apostiUa  de  18 
de  Fevereiro  pro!tiftio  pas9«KÍo,  yo  &ão  da  data  em 
(jue  ]D8^&ri()  6  s^  delia. 

Dtos  Ginrdé  «i  Y.  Êi.  Paço  em  26  de  Março 
dd  i8S8w  -^  Ioà(iitim  Jo&é  Rõdrinies  Torres. '~  Sr. 
Mittoel  F«!i2afdo  de  Soumi  e  Mello. 
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COLLECÇÃO    DAS    DECISÕES    DO     GOVERNO    DO 

BRASIL. 

1853. 

TOMO     16     CADERNO     4,*^  ^ 


IV  .o  92.  _  FAZENDA.  —  Em  o  1/  de  Abril  de  1853. 
Como  se  procede  com  devedores  du  Fazenda  Nacio- 
nal fallidos. 

Ao  CoUector  das  Rendas  Geraes  da  Villa  de  Iguassú , 
que  cm  Oílicio  de 26  de  Fevereiro  ultimo  pergunta, 
se  não  havendo  o  Titulo  4."  da  Parte  3."  ao  Código 
do  Commercio  do  Império  incluido  a  Fazenda  Na- 
cional pelo  que  respeita  aos  direitos  que  lhe  são  de- 
vidos nas  diversas  classes  de  credores  de  hum  falli- 
do ,  e  acontecendo  declarar-se  fallido  algum  devedor 
de  impostos ,  pôde  insistir  pelo  pagamento  por  inteiro , 
ou  deve  sujeitar-se  ao  rateio ;  V.  S.  responderá ,  que 
a  duvida  não  procede  ,  porque  a  Fazenda  Nacional 
está  sem  contradicçáo  alguma  comprehendida  nas  dis- 
posições do  mesmo  Titulo,  por  quanto  conforme  os 
seus  titulos  creditórios  ha  de  entrar  em  qualquer  das 
ditas  classes;  sendo  que  na  maior  parte  dos  casos 
tem  ella  preferencia  aos  credores  particulares,  con- 
correndo com  elles  especialmente  nas  dividas  de  ori- 
gem fiscal. 

Cumpre  por  tanto ,  que  o  mesmo  CoUector,  na  es- 
pécie figurada  no  referido  OíBcio,  insista  pelo  paga- 
mento integral  da  Fazenda,  e  não  consinta  no  ra- 
teio, o  qual  só  poderá  admitlir,  sendo  caso  delle,  e 
com  previa  autorisaçâo  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, e  oulrosim  que  quando  se  moverem  questões, 
que  devào  ser  discutidas  separadamente ,  fora  dos  au- 
tos de  Inventario ,   estando  nelles  envolvida  e  interes- 
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sada  a  Fazenda  Nacional ,  requeira  que  os  autos  scjiío 
yeuiettidos  ao  Juizo  Privativo  na  forma  da  Lei  de  2t) 
de  Novembro  de  1841. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  em  o  l."  de  Abril  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Director  Go- 
rai inlerino  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Ka- 
q^nal. 


N."  93.  —  Em  2  de  Abril   de   1853.  —  Pessoa»  mi- 
seráveis isentas  do  imposto  de  2  por  ^1^  sobre  o.  va- 
lar das  cousas  demandadas, 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Xribunal  do  Thesouro  Naoiopal,  communica  aos  Srs. 
][n3pectores  das  Thesourarias  de  Ffltzenda,  que  Sua  Ma- 
«eatade  q  Imperador  por  Sm  iipmediala  Resolução 
de  19  de  Março,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
d^  Fazenda  do  Conselho  d' Estado  de  36  de  Feve- 
feifo  \iUi190,  Houve  por  bem.  Declarar»  que  á  vista 
4o  A?t.  8.**  do  Regulamento  de  10  de  junho  de  1845, 
que  isenta  do  imposto  de  2  por  •/«  sobre  o  valor  das 
eous€^s  demandadas  «  as  p^soa/;  niiseravçU  »  e  di- 
gnificando esta  expressão  em  Pireito  não  a  classe  po 
b]pe,  com  quanto  a  comprebenda,  mfls.  $im  pFopm- 
mento  a  que  se  toma  digna  de  favoy  e  de  pjroíec- 
çfto,  devem^e  considerar  iscntoa  do  piagamentp  do 
referido  imposto  as  pessoas  daquella  classe,  aiísioU 
qne  tenhão  bens  da  lortuna. 

Thesouro  Nacional  em  %  de  Abril  àe  1H53,  -^ 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


Eí,9  94.  ^  Em  2  de  Abril  de  1853.  —  DefpezQf  do 

sfiÍAíCtíf^mio  de  mercadorias  de  embQreaçóes 

naufragadas. 

Joflqvira  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribijyftftl    do    Thesouro   Nacional,    om    rosposUi    »t) 
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Oflicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  S.  Paulo 
de  28  de  Fevereiro  ultimo,  sob  n/  24,  declara-lhe 
aue  não  he  precisa  a  aulorisação,  nem  o  credito  pe- 
dido pelo  Sr.  Inspector  para  pagamento  das  despe- 
2as  do  salvamento  das  mercadorias  da  Escuna  Ingle- 
za  naufragada  «  Seine,  a^  por  quanto  nos  Arts.  301 
€  seguintes  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836 
está  bastanlemente  providenciado  o  nlodo  de  supprií 
taes  despegas- 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Abril  de  1853.  -^ 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  95.  —  Em  2  de  Abril  de  1853.  —  Despezat  cotti 
a  guarda  e  segurança  de  mercadorias  de  embar- 
cações naufragadas. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex. ,  em  res- 
posta ao  seu  OfBcio  de  15  de  Fevereiro  próximo  pas- 
sador, sob  n.*  9,  que  com  quanto  deváo  correr  pdí 
conta  do  dono,  ou  do  seu  legitimo  representante,  ou 
das  mercadorias  naufragadas  as  despezas  feitas  com 
o  seu  salvamento  e  conducçáo,  nos  termos  do  Art. 
304  do  Regulamento  de  22  Junho  de  1836,  todavia, 
sendo  certo  que  a  aulorisada  por  V.  Ex. ,  como  dá 
conta  no  dito  Officio,  fora  antes  feita  com  a  guarda 
e  segurança  das  mercadaríeis  do  Brigue  Amélia  Jane, 
do  que  Com  a  siía  arrecadação  e  salvamento,  fica  por 
isso  approvada;  convindo  entretanto  que  V.  Ex.  te- 
nha em  vista  o  que  se  adia  declarado  na  Ordem  n.* 
138  de  21  de  Março  de  1849  a  respeito  de  recursos 
prestados  em  casos  semelhantes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  do  Ja- 
neiro em  2  de  Abril  de  1853.  ^-  Joaquim  José  Ro- 
drigues Torres.  ^  Sr.  Presidente  da  Provinlcia  de  8. 
Paulo. 
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N/  96.  —  Em  2  de  Abril  de  1853.—   Orpliãos  e  uiu^ 

vos  isentos  do  pagamento  dos  2  por  •/o  sobre  o 

valor  das  cousas  demandadas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  a  re- 
presentação da  Camará  Municipal  da  Cidade  da  Es- 
tância na  Província  de  Sergipe,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  referida  Provinda,  oue  ha- 
vendo sido  a  Dizima  da  Chancellaria  substituída  pelo 
imposto  de  2  por  °/,  sobre  o  valor  das  cousas  de- 
mandadas em  Juízo,  em  virtude  do  Art.  9.**  §2."  da 
Lei  de  31  de  Outubro  de  1835,  limitado  porém  pelo 
Art.  14  §  21  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836  aos 
«asos ,  em  que  pelas  Leis  anteriores  era.  devida  a  Di- 
zima, nâo  se  pode  entender  revogado  pela  genérica 
disposição  do  Art.  8.**  do  Decreto  de  10  de  Junho 
de  1845  o  Art.  10  do  Reeulamento  de  9  de  Abril  de 
1842,  que  de  conformidade  com  a  Lei  de  18  de  Fe- 
vereiro de  1653  ,  Alvará  de  8  de  Maio  de  1745, 
e  Assento  de  2  de  Dezembro  (te  1791  isenta  os  or- 
phàos  e  as  viuvas  da  referida  contribuição. 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Abril  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres- 


N."  97.  —  Em  13  de  Abril  de  1853.  —  Soldados  re- 
formados não  pagão  direitos  de  5  por  "*/„ 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,.  Presidente  dô 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  his- 
pectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  que  não  sen- 
do devidos  os  direitos  de  5  por  7o  P^l^s  reformas 
dos  Soldados ,  poi»*  que  os  respectivos  soldos  são 
vencimentos  diários ,  sobre  que  nâo  recahe  aquella 
contribuição,  a  Ordem  circular  de  17  de  Março  de 
1851  não  comprehende  as  praças  reformadas,  tanto 
do  Exercito,  como  da  Armada,  ás  quaes  se  abrirão 
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OS  assentamentos  á  vista  das  Ordens  do  Thesouro 
Nacional ,  mandando-lhes  pagar  os  soldos  que  lhes  fi- 
carem compelindo  pela  reforma. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Abril  de   1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  98.  —  Em  14  de  Abril  de  1853.  —  Impostos  m- 

jeitos  a  lançamento  não  devem  ser  exigidos  dos 

objectos  não  lanhados. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Muni- 
cipio  da  Corte  fique  sciente,  que  por  despacho  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  de  11  do  corrente 
mez  foi  deferido  o  recurso  interposto  por  Caetano  José 
de  Oliveira  Roxo  acerca  da  matricula  da  escrava  Del- 
fina Nagô,  que  ao  mesmo  veio  remettida  da  Bahia 
por  sua  senhora  Anna  Francisca  da  Visitação  Dias; 
e  porque  nos  impostos  sujeitos  a  lançamento*  não  de- 
ve ser  exigível  o  dos  objectos  não  lançados,  mor- 
mente quando  os  respectivos  Regulamentos  decretão 
pena  para  a  subtracção  dos  mesmos  objectos  ao  im- 
posto ,  deverá  o  Sr.  Administrador  fazer  ao  recorren- 
te a  applicação  do  Art  23  do  Regulamento  de  11  de 
Abril  de  1842,  multando-o  no  gráo  máximo,  visto  a 
longa  mora  na  apresentação,  e  mandar  proceder  á 
matricula,  logo  que  seja  a  multa  satisfeita. 

Rio  em  14  de  Abril  de  1853.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.**  9».  —  Em  15  de  Abril  de  1853.  —  Direitos  qm 

devem    pagar  Juizes  de  Direito  ^   Desembargadores 

e  Ministros  do  Tribunal  Supremo  de  Justiça. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs* 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda ,  que  Sua  Ma.-- 
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ge&tóde  o  Imperador  Houve  por  bera ,  por  immediata 
Resolução  de  5  de  Fevereiro  ultimo,  tomada  sobre 
Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'  Esta- 
do ^e31  de  Janeiro  antecedente,  Determinar  aue  na 
conformidade  do  §  3."  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  n." 
243  de  30  de  Novembro  de  1841  os  Juizes  de  Di- 
reito, Desembargadores,  e  Ministros  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  devem  pagar  30  por  ''/^  de  Novos 
e  Velhos  Direitcs  pelo  accrescimo,  que  tiverão  nos 
seus  vencimentos,  em  virtude  do  Decreto  n/ 5G0  de 
28  de  Junho  do  1850,  e  Lei  n.*^  647  de  7  de  Agos- 
to do  anno  passado:  e  por  esta  occasião  lhes  ordena, 
que  cobrem  25  por  7„  a  titulo  de  direitos  de  todos 
os  Magistrados,  que  acaso,  pela  errada  intelligencía 
da  referida  Lei  n."  243 ,  tenhào  pago  somente  5  por  '/^ 
do  mencionado  accrescimo. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Abril  de  1853.—* 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N/  100.  —  Em  19  de  Abril  de  1853.  —  lmírmcõe4 

para  execução  do  Decreto  que  mandou  crear  Alfaií-- 

degas  nm  fronteiras  do  Uruguay  e  Jaguarão. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  áo 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  remette  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincifa  do 
Kio  Grande  do  Sul ,  para  que  tenha  d  devida,  execu- 
ção, o  Decreto,  junto  por  copia,  deli  do  corrente 
mez,  pelo  qual  Sua  Magestade  o  Imperador^  Toman- 
do em  consideração  o  exposto  nos  seus  Oíficios  n.® 
289  de  28  de  Fevereiro  de  1852,  e  n.°-  809  e  810 
de  2i  de  Agosto  do  mesmo  anno,  Hesolveo  crear 
nas  fronteiras  do  Uruguay  e  do  Jaçuarão  nessa  Pro- 
vincia  as  Estações  fiscaes  ahi  mencionadas;  ficando  o 
Sr,  Inspector  na  intelligencia  de  que  deve  alterar  as 
Instrucções,  que  acompanharão  os  referidos  Officios» 
c  po-las  de  accordo  com  as  disposições  do  mesmo 
Decreto, 
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E  para  complemento  das  medidas,  de  que  m 
traia,  cumpre,  que  o  Sr.  Inspector  passe  a  estabele- 
cer quanto  anies  os  seguintes  Registros,  a  sabor  — 
Hum  na  barra  do  Quarahim,  em  posição  apropria- 
da, que  será  feito  por  embarcação  bem  Irípolada 
e  guarnecida  por  três  Guardas  da  Alfandega  de  Um- 
guayana,  designando  o  Sr.  Inspector  hum  dellospara 
Commandante  da  mesma :  outro  no  rio  Jaguaráo ,  ou 
Lagoa  Merim,  se  melhor  convier,  para  as  embarca- 
(jões,  que  navegão  entre  as  duas  margens,  devendo 
existir  a  bordo  hum  Guarda  da  Mesa  de  Rendas,  qu^ 
será  sempre  o  Commandante  do  Registro- 

Tanto  o  Inspector  da  Alfiindega  de  Uruguayana, 
como  o  Administrador  da  Me^  de  Rendas  do  Jagua^ 
ráo,  organisarão  Inslrucções  para  o  bom  regimem 
dos  Registros,  as  quaes,  antes  de  serem  executadas, 
submetterão  á  approvaçáo  do  Sr.  Presidente  da  Pro- 
viucia  por  intermédio  dessa  Thesouraria, 

Previne  mais  ao  Sr.  Inspector,  que  ne3ta  data 
ofíicia  aos  Exms.  Srs.  Ministros  da  Marinha  e  Ger- 
ra,  sohçitando  do  1."  a  entrega  á  Alfandega  de  Uru- 
guayana  de  hum  dos  lanchões  da  Esquadrilha  do 
Uruguay  para  ser  destinado  ao  Registro  de  Ouara*" 
him,  bem  como  ordena  ao  Commandante  da  dita 
Esquadrilha  para  prestar,  não  só  todo  o  auxilio  ç 
cooperação,  que  lhe  requisitarem  os  Chefes  das  Esr. 
tacões  ílscaes  alli  creadas ,  como  para  coadjuvar  a  fís^ 
calisação  da  costa  por  meio  de  num  activo  cruzeiro 
nos  pontos  intermédios  dos  portos  habiUtaclos;  e  do 
%/  a  expedição  das  Ordens  necessárias  ao  Sr.  Pre-r 
sidenle  dessa  Província  a  íim  de  mandar  coUocar  na 
situação  escolhida  por  essa  Thesouraria  para  estabele^ 
eknento  da  Agencia  jQlial  da  Alfandega  de  Uruguayanc^ 
huma  guarda  militar  de  cavallaria,  commandada  por 
official  subalterno,  a  qual  deverá  auxiliar  a  dita  Agen-i 
cia,  regulando-se  pelas  Instrucções  que  organisar  o 
Inspector  da  Alfandega,  depois  de  approvadas  polo 
mesmo  Sr.  Presidente  da  Província,  ouvidos  o  Sr. 
Inspector  e  o  Commandante  das  Armas;  ficando  ou- 
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tK)sim  na  intelligencia  de  que  ao  Ministério  de  Es- 
trangeiros se  communica  nesta  data  a  organisaçâo  des- 
tas Estações  íiscaes  para  o  fazer  constar  ás  Autori- 
dades do  Estado  Oriental ,  de  Entre-rios,  Corrientes, 
e  Paraguay,  e  ordenar  aos  nossos  Agentes  Diplomá- 
ticos e  Consulares  alli  residentes,  que  promovão  todo 
o  apoio  e  cooperação  da  parle  dos  respectivos  Go- 
vernos a  bem  da  reciproca  arrecadação  das  Rendas; 
feizendo-lhes  sentir  a  conveniência  de  crearem-se  Agen- 
tes Consulares  nas  Povoações  mais  importantes  de  En- 
tre-rios e  Corrientes,  fronteiras  á  nossa  margem,  e 
que  com  ella  teem  constantes  relações  de  commercio. 
Thesouro  Nacional  em  19  de*  Abril  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N."  101.  —  Em  19  de  Abril  de  1853.  —  Como  se  deve 
proceder  nos  arrendamentos  de  terrenos  diamantinos. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Recebi  o  Officio  de  V.  Ex.  de 
18  de  Março  ultimo ,  sob  n.'  8 ,  accompanhando  o  con- 
tracto celebrado  entre  o  Inspector  Geral  dos  terrenos 
Diamantinos  e  a  Companhia  que  se  propõe  a  arren- 
dar huma  légua  quadrada  no  rio  Gequilmhonha ,  no 
lugar  em  que  fazem  barra  o  rio  Caeté-mirim  e  o 
córrego  Tijocussú;  e  tendo  sido  approvado  o  dito  con- 
tracto com  a  clausula  de  se  verificarem  as  condições 
exigidas  no  §  3.°  do  Artigo  27  do  Regulamento*  de 
17  de  Agosto  de  1846 ,  assim  o  faça  constar  a  quem 
convier,  recommendando  ao  dito  Inspector  Geral  que 
nos  contractos,  que  para  o  futuro  submetter  áappro- 
vação  deste  Ministério,  declare  especificadamente  que 
foráo  satisfeitos  as  prescripções  dos  Regulamentos  do 
Governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  19  de  Abril  de  1853.  —  Joaquim  José  Rodrigues 
Torres.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 
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3í.°  102. —  Em  22  de  Abril   de  ISò^.  —  Direitos  qw 
devem  pagar  os  Vigários  Encommendados. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  a  quem  foi  presente 
com  o  Ofiicio  do  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito 
Santo  dol."  de  Dezembro  de  1852,  n.°27,  o  reque- 
rimento documentado  do  Vigário  Encommendado  da 
Freguezia  da  Serra ,  Miguel  Antunes  de  Brito ,  queixan- 
do-se  da  Thesouraria  da  mesma  Provincia  por  lhe  ha- 
ver cobrado  os  direitos  de  5  por  **/«  sobre  a  respectiva 
côngrua  por  cada  nova  Provisão  annual ,  que  lhe  fora 
conferida  por  sua  Ex.  Rev. ,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  mesma  Thesouraria  ♦  que  os  Parochos  Encommen- 
dados, servindo  por  2  ou  mais  annos  sucessivos  na 
mesma  Parochia,  são  unicamente  obrigados  a  pagar  taes 
direitos  do  1/  anno,  embora  se  renovem  as  suas  Pro- 
visões, pois  que  outra  inlelligencia  não  se  pôde  razoa- 
velmente dar  á  disposição  do  §  i.**  da  Tabeliã,  que  faz 
parte  da  Lei  n.**243  de'30  de  Novembro  de  1841,  mor- 
mente considerando-se  que  os  Empregados  promovidos 
a  outro  lugar  da  mesma  Repartição  ou  classe  ( o  que 
não  se  verifica  se  não  passando-lhes  novos  titulos ) 
só  pagão  a  quota  correspondente  ao  accrescimo  de 
vencimento ,  como  he  expresso  na  3."  advertência  da 
mesma  Tabeliã. 

Cumpre  pois,  que  o  Sr.  Inspector  mande  fazer  a 
restituição ,  que  reclama  o  Rev.  Supplicante ,  fazendo 
observar  d'ora  em  diante,  em  casos  idênticos,  a  presen- 
te decisão  ;  ficando  na  intelligencia  de  que  a  Ordem 
de  13  de  Maio  de  1850  he  somente  relativa  ao  sello, 
embora  no  seu  final  se  tenha  empregado  a  palavra 
impostos. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Abril  de  1853.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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^'.«  J03.  —  Em  22  do  Abril  de  1853,  —  Cowo  s^e  den 
proceder  mm  oh  géneros  qve  dão  á  cosia. 

lllni.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Oíficio  de 
Y.  Ex.  do  1.°  do  corrente  mez,  sob  n.*^  23,  á  que 
acompanhou  por  copia  o  do  Juiz  Municipal  da  Cidado 
de  Iguape ,  dando  conta  da  arrematação ,  a  que  fez 
proceder ,  de  alguns  géneros ,  que  derâo  á  costa  na 
praia  da  mesma  Cidade;  tenho  de  declarar  a  V.  Ex. , 
que  o  Arligo  305  do  Wogularaenlo  de  22  de  Junho 
de  183G  dispõe ,  que  os  géneros  de  produccão  es- 
trangeira ,  que  forem  achados  sem  dono  no  mar  c 
praias  do  Império  sejão  conduzidos  logo  em  direitura 
á  Alfandega  mais  próxima ,  sob  pena  de  serem  havi- 
dos por  extraviados ,  para  ahi  se  proceder  como  do- 
termma  o  mesmo  Artigo.  E  posto  que  no  caso,  do 
que  se  trata ,  não  procedesse  assim  o  dito  Juiz  Mu- 
nicipal, e  mandasse  de  sua  autoridade  proceder  a 
avaliação  c  arrematação  das  mercadorias  achadas,  c 
recolher  ã  Collectoria  o  producto  liquido  ,  só  lendo 
em  attenção  o  que  estatue  o  Código  Comercial  nos 
Ar  Is.  732  e  733  ,  que  não  reguláo  certamenle  a 
uspecie  de  que  se  trata ,  mas  a  dos  naufrágios  e  sal- 
vados como  se  observa  do  Titulo  9.%  em  que  tacs 
Artigos  se  comprenhendem ;  todavia ,  em  vista  dos  ler- 
mos ,  em  que  se  acha  a  arrecadação  ,  na  qual  aliás 
se  procedeo  com  zelo  e  fidelidade ,  cumpre  que  V, 
Ex.  de  as  necessárias  ordens  para  que  o  dito  pro- 
ducto liquido  da  arrematação  depositado  na  Colle- 
ctoria seja  transferido  para  a  Alfandega ,  que  ficar  mais 
próxima  ,  com  a  especificação  dos  géneros ,  a  que 
pertence,  bem  como  das  circunstancias,  em  que  forão 
achados ,  a  fim  de  se  deduzirem  os  direitos  de  consu- 
mo ,  e  observar-sc  o  mais ,  que  determinão  os  Arts. 
280  e  281   do  jA  citado  Regulamento. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Paço  em  22  de  Abril  áf" 
1853.  —Joaquim  José  Rodrigues  Torres.—  Sr.  Presi- 
dente da  Proviíicia  de  S.  Paulo. 
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ji.o  i04._  Em  23  de  Abril  de  1853.  —  Sello  que  decm 

pagar  os  Militares  nomeados  membros  dos  Conselhos 

administrativos  para  fornecimento  dos  Arsenacs. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Muniei- 
|)io  da  Corte  fique  na  intelligencia  de  que  não  sendo 
o  titulo  de  nomeação  do  Brigadeiro  António  João 
Uangel  de  Vasconcelíos  para  Membro  do  Conselho  Ad- 
ministrativo para  o  fornecimento  do  Arsenal  de  Guer- 
ra da  Capital  relativo  ao  emprego,  em  que  se  achava, 
isto  lie,  ao  seu  posto  de  Brigadeiro ,  de  que  já  perce- 
bia ,  e  continuará  a  perceber  os  competentes  vencimen- 
tos ,  mas  sim  especial  para  a  Commissão  de  que  foi 
incumbido ,  pelo  (jual  somente  recebera  a  differença 
entre  o  soldo  e  a  importância  total  nelle  mencionado, 
acha-se  tal  titulo  comprehnedido  na  categoria  dos 
da  2.*  parte  da  Circular  de  í  de  Outubro  do  anno 
findo  ,  e  nessa  conformidade  se  deverá  cobrar  o  res- 
pectivo sello. 

Cumpre  pois  restituir  ao  dito  Brigadeiro  a  quantia 
de  14<j)400,  que  de  mais  pagou  de  sello  pelo  titulo 
de  que  se  trata. 

Bio  em  23  de  Abril  de  1853.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N,"  105.  —  Em  23  de  Abril  de  1853.  —  Pagamentos 
do  imposto  de  Loterias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  »  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do 
Maranhão,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  to- 
mando conhecimento  do  recurso,  que  acompanhou 
o  seu  Officio  n.*  7  de  26  de  Janeiro  ultimo  ,  inter- 
posto pelo  Thesoureiro  das  Loterias  concedidas  ao  Con- 
vento de  S.  António  da  Capital  daquella  Provincia , 
da  decisão  da  mesma  Thesouraria  ,  que  julgou  sujei- 
las  ao  imposto  de  8  7u  sobre  o  respectivo  capital  a& 
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Loterias  concedidas  pela  Lei  Provincial  n.*  263  de   12 
de  Dezembro  de  1849  para  se  reparar  o  edifício  df> 
referido  Convento  ,  confirma  a  decisão  recorrida ,  nãi» 
só  porque  nem  o  Art.  38  da  Lei   de   23   do  Outu- 
bro de  1848,  nem  o  Art.  12  da  de  6  de  Setembro  do 
1850  aulorisão    a  isenção  do  imposto  para  as  liOte- 
rias  mencionadas ,  a  primeira  por  ser  exclusiva   dos 
Estabelecimentos  de  Charidade  e  Asylo  de  Orphãos  , 
e  a  2.*  applicavel  somente  ás  Loterias  concedidas  pa- 
ra edificação  e  obras  de  Igrejas ,  sendo  justa  a  ais- 
tincção   feita    pela  Thesouraria  entre    os  reparos    do 
«Convento  »  e  obra  de  « Igreja  »  e  tão  justa  que  o  pro- 

Írio  Guardião  a  reconheceo ,  solicitando  da  Assemoléa 
legislativa  da  Província  a  faculdade  de  appHcar  a  es- 
tas obras  o  producto  das  Loterias  destinadas  ãquelies 
reparos ,  no  que  não  foi  attendido  ,  como  porque  nm 
favorece  a  insenção  pretendida  a  natureza  de  Estabe- 
lecimentos religiosos  ,  de  que  trata  ,  provido  de  patri- 
mónio suíliciente  para  sua  sustentação  e  do  Cullo ,  a 
respeito  do  qual  não  se  dão  as  mesmas  razões,  quo 
motivarão  as  disposições  das  citada  Lei ;  devendo 
cobrar-se  a  importância  do  imposto  da  1.*  Loteria 
não  do  sobredito  Thesoureiro ,  mas  dos  Religiosos  do 
Convento  pela  pessoa  do  seu  Syndico ,  visto  ler  sido 
o  plano  da  Loteria  approvado  sem  a  deducção  daquel- 
la  importância ,  e  o  producto  integralmente  entregue 
aos  ditos  Religiosos  para  a  devida  applicação. 

Thesouro   Nacional   em   23  do  Abril   de    1&53. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


^^  106.  —  Em  23  de  Abril  de  1853.  —  Revulidarm 
do  sello  de  Billwtes    de  Lolerim* 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Maranhão ,  em  resposta  ao  OíFicio   de  2(>  de  Janeiro 
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ultimo ,  n.**  G,  que  o  procedimento  de  que  dá  conta 
a  respeito  da  exigência  feita  do  imposto  de  8  7o  ♦ 
das  Loterias  conoedidas  pela  Lei  Provincial  n."*  263 
de  12  de  Dezembro  de  1849  para  os  reparos  do 
edifício  do  Convento  de  S.  António  da  Capital  da- 
quella  Provincia  foi  regular  ,  menos  :  1."  quanto  á  re- 
quisição feita  ao  Chefe  de  Policia  para  embargar  a 
venda  dos  bilhetes  de  Loterias  antes  do  pagamento 
do  sello  e  imposto  de  8  % ;  devendo  ter  limitado  a 
requisição  ( aliás  desnecessária  ,  á  vista  do  Art.  54  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850 )  á  satisfação 
previa  do  sello ,  por  não  ser  antes  do  pagamento  do 
imposto  de  8  7o  vedada  a  venda  dos  bilhetes  confor- 
me o  Art.  8."*  do  Regulamento  de  27  de  Abril  de 
1849  ,  e  sim  somente  a  extracção  da  Loteria  ;  2.* 
em  não  ter  tornado  eflfectiva  a  revalidação  dos  bilhe- 
tes vendidos  sem  o  pagamenta  prévio  do  sello  em 
virtude  dos  citados  Arts.  38  e  o4 ;  3."*  em  não  ter 
mandado,  apezar  de  provada  a  infracção,  responsa- 
bilisar  o  Thesoureiroda  Loteria,  na  forma  cio  Art. 
87  §7."  do  citado  Regulamento  de  1850. 

Pelo  que  pertence  ao  pagamento  do  imposto  da 
2.*  das  ditas  Loterias  deverá  ficar  a  cargo  ao  men- 
cionado Thesoureiro,  o  qual  será  demandado  pelo 
imposto  se  já  tiver  sido  extrahida  a  Loteria ,  ou  se 
a  fizer  extrahir  antes  de  se  haver  effetuado  aquelle 
pagamento ,  e  depois  das  deliberações  definitivas  da 
Thesourarias  e  das  intimações ,    que  lhe  forão  feitas. 

Thesouro  Nacional  em  ^23  de  Abril  1853. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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K.o  107.  — GUEIUU.  —  Circular  cm  23  de  Abril  de 
1853.  —  Manda  passar  por  duas  vim  os  dommentos 
de  despczas  militares  ,  e/n  que  se  possa  adoptar  e$la 
pratica  ,  e  para  ficar  liuma  iiasThesoararias ,  remellen- 
do-se  dos  outros  documentos  copias  attthcnticas. 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Negócios  da  Guerra 
em  23  de  Abril  de  1853. 

Illm  e  Exm.  Sr.  —  Determina  Sua  Magesladeo  Im- 
perador que  V.  Ex  exj)eça  as  precisas  ordens  para  que 
d*ora  em  diante  sejão  passados  por  duas  vias ,  a  fmi 
de  que  fuiue  buma  arcbivada  na  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Provincia ,  e  outra  seja  remeltida  á  esta  Secre- 
taria d'Estado,  todos  os  documentos  de  despezas  mi- 
litares, cm  que  tal  pratica  se  possa  adoptar,  como 
os  recibos,  contas  e  outros  semelbanles,  e  que  de 
todos  os  mais,  em  que  não  seja  })Ossivel  observar-se 
tal  procedimento,  como  nos  pagamentos  que  se  iazcm 
por  folha,  se  envia  copia  authenlica,  licando  archi- 
vado  o  original. 

Deos  (ínarde  a  V,  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de.. 


N.°  108.  —  Circular  em  25  de  Abril  de  1853.  — 
Declarando  aos  Presidenles  das  Províncias  (juc  os  Canse- 
llios  administrativos  dos  Corpos  do  Exercito  continuàa 
a funccionarna gerência  do  rancho  dos  mesm4)s  Corpos* 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  25  de  Abril  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Mageslade  o  Imperador 
Manda  declarar  a  V.  Ex.  ([ue,  com  quanto  tenbão 
sido  extinctos  os  Conselhos  de  administração  y)ara  far- 
damento nos  Cori)Os  do  Exorcilo ,  devem  elles  con- 
tinuar a  funccionar  na  gerência  do  rancho  dos  mes- 
mos Corpos  como  aló  agora. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  INIauool  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.    Presidente  da  Provincia  de, .. 
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.N.M09.  —  Circular  em  25  de  Abril  de  1853.— 
Mambi  qm  di  prarm  mie  tiverem  baim  do  serviço^ 
e  ás  que  pausarem  de  Inins  para  outros  Corpos  se  passem 
e,n  separado  titulas  de  ditúda  para  requererem  o  que 
se  lhes  dever. 

Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  25  de  Abril  de  185:J. 

TUm.  e  Exm.  Sr.  — Decorrendo  duvidas  sobre  a  le- 
tra e  espirito  do  §  2."  do  Aviso  Circular  de  19  de  Novem- 
bro de  1842,  relativamente  ao  modo  de  se  passarem 
títulos  de  dividas  as  praças  que  tiverem  baixa  do  servi- 
ço ,  e  áquellas  que  passarem  de  huns  para  outros 
Corps ,  Sua  Magestaae  o  Imperador  Manda  declarar 
a  V.  Ex.  que  ás  praças  que  tiverem  baixa  do  ser- 
viço se  deverão  cassar,  em  separado,  titulos  de  di- 
vida para  com  elles  poderem  requerer  o  pagamento 
do  que  se  lhes  dever ,  não  se  mencionando  porém  is- 
so nas  escusas;  e  outrosim  que  das  dividas  ás  pra- 
ças que  tiverem  passagem  de  huns  para  outros  Cor- 
pos não  se  deverá  passar  titulo  em  separado  das  respe- 
ctivas guias  ,  mas  que  nestas  se  mencionarão  as  ditas 
dividas,  para  que  o  seu  pagamento  seja  reclamado 
pelos  Commandantes  dos  Corpos,  para  os  quaes  pas- 
sarem, ou  requerido  por  ellas,  precedendo  informa- 
ção dos  referidos  Commandantes.  O  que  comraunico 
a  V.  Ex.  para  sou  conhecimento  e  pontual  execuçiio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  do 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de... 
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N/  110.— FAZE?íDA.  — Eni25   de  Abril   de  1853. 
Desde  quando  se  devem  cobrar  os  direitos  de  5  p.  ":\ 
dos  títulos  de  nomearão. 

Em  deferimento  ao  requerimenlo  <los  Ofiiciaes 
do  Corpo  de  Permanentes  da  Corte,  Bento  Marcoli- 
no de  Avena  ,  José  Maria  Rabello ,  e  João  José  Ce- 
sarino  da  Rosa,  ordena  ao  Sr.  Administrador  da 
Recebedoria  do  Município ,  que  exigindo  dos  Suppli- 
cantes  os  seus  títulos  ac  nomeação  ,  e  verificando  que 
elles  forão  passados  antes  do  1.*  de  Janeiro  de  1839 , 
cobre  os  direitos  de  5  p.  **/o  de  que  trata  a  Tabeliã 
annexa  ã  Lei  do  Orçamento  de  1841  ,  somente  do 
augmento  que  tiverem  obtido  dessa  data  cm  diante. 

Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N."  111.  —  Em  27   de  Abril    de   1853.  —  Quando 

principia  o  prazo  para  a  reclamação  de  restituição 

de  ma. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á  Con- 
sulta exarada  no  Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Tlie- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Minas  de  21 
de  Março  próximo  passado ,  sob  n.'  22,  declara-lhe» 
que  hefóra  de  duvida,  que  o  tempo  para  João  Ca- 
millo  de  Oliveira  reclamar  a  restituição  da  siza  por 
elle  paga  pela  arrematação  em  praça  de  huma  Fa- 
zenda de  D.  Maria  Martins  Gonçalves ,  só  principiou 
a  correr  de  20  de  Agosto  de  1850  em  diante  ,  data 
da  sentença  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  ,  que 
tornou  irrevogáveis  as  que  julgarão  nulla  a  dita  arre- 
matação. 

Thesouro  Nacional  em  27  de  Abril  de  1853.  — 
Joaquim  José   Rodrigues  Torres. 
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COIXECÇÃO    DAS    DECISÕES    DO    GOVERNO    DO 

BRASIL. 

1853. 

TOMO    16  CADERNO    5.** 


N."  112.  —  FAZENDA.  —  Em  2  de  Maio  de  1853.  — 

Remessa  de  docmientos  das  despezas  mUitãres  feitas 

nas  Provindas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  havendo  o  Ministério 
da  Guerra  communicado  ter  expedido  as  convenientes 
ordens  para  que  fossem  passadas  por  duas  vias  to* 
dos  os  documentos  de  despezas  militares,  em. que  tal 
pratica  se  pudesse  adoptar,  e  que  de  lodos  os  mais, 
em  que  não  fosse  possível  observaria,  como  nos  pa- 
gamentos que  se  lazem  por  folha,  se  envie  copia 
authentica ,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  aas 
Thesourarias  de  Fazenda  o  pontual  cumprimento 
das  sobreditas  ordens,  e  a  remessa  ao  mesmo  Mi* 
nisterio,  no  devido  tempo,  dos  trabalhos,  que  lhe 
devem  mandar  na  forma  da  Legislação  e  mais  dispo- 
sições em  vigor,  como  positivamente  determina  o 
Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851. 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Maio  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


N.*  113.—  Em  4  de  Maio  de  1853.—  Como  se  de^ 

vem  escripturar  as  quantias  entradas  para  o  Monte 

Pio  dos  Servidores  de  Estado. 

Joaquim  José.  Rodrigues  Torres ,   Presidente   do 
Tribunal   do  Thesouro  Nacional ,  responde  ao  Offi- 
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cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  de  Sergipe  de  2  de  Março  ullimo,  n.'  19, 
que  as  quantias  entradas  para  o  Monte  Pio  Geral  dos 
Servidores  do  Estado  hão  de  escripturar-se  nessa  The- 
souraria como  supprimentos  feitos  pelo  Thesouro ;  de- 
vendo pela  sua  importância  sacar-se  immediatamente 
contra  o  mesmo  Thesouro,  e  a  favor  do  Thesoureiro 
do  Monte  Pio  ;  e  nos  Balanços  ser  mencionadas  na 
Receita  de  supprimentos  do  Thesouro,  e  na  Despeza, 
de  saques  sobre  o  Thesouro ,  e  tudo  em  movimentos 
de  fundos. 

Thesouro  Nacional  em  4   de  Maio  de  4853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.**  lU.  —  Em  4  de  Maio  de  1853.  —  Sobre  transacções 

feitas  com  frejuizos  dos  interesses  da  Fazenda ,  e  a 

respeito  de  execução  contra  devedores  por  letra. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thçsouro  Nacional,  á  vista  do  Oíficio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Piau- 
hy  de  10  de  Março  ultimo ,  sob  n.*  17,  lhe  observa: 
1."  que  foi  por  falta  de  circunspecção  e  prudência, 
que  por  diíferentes  transacções  e  em  diíTerentes  datas 
se  compromettêrão  os  interesses  da  Fazenda  Nacional 
com  individuos,  que  não  offereciào  as  necessárias  ga- 
rantias :  2.**  que  menos  acertadamente  entendeo  o  Sr. 
InspecloJ-  que ,  procedendo-se  o  sequestro  contra  os 
devedores  da  Fazenda  Nacional  por  letras,  podia 
nelle  comprehender-se  a  escripturaçáo  commercial, 
como  ordenou  ao  Pracurador  Fiscal  (  que  aliás  no 
concernente  ao  seu  OíFicio  em  matéria  de  Direito  não 
era  obrigado  a  seguir  a  direcção ,  que  lhe  queria  dar 
o  Sr.  Inspector )  contra  a  expressa  disposição  do  Art. 
18  do  Código  Commercial,  e  que  os  mesmos  deve- 
dores por  letras,  contra  os  quaes  só  pôde  ter  lugar 
o  processo  executivo  praticado  segundo  as  Leis  Com- 
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merciaes,  estaváo  comprehendidos  na  disposição  do 
Art.  2/  do  Decreto  de  õ  de  Dezembro  de  1849 ,  ex- 
pressa e  explicitamente  relativa  aos.Thesoureipos,  Re- 
cebores,  Collectores,  Almoxarifes,  Conlractadôres  e 
Rendeiros. 

Epor  tanto  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que 
dè  mais  circunstanciadas  inlbrmaçôes  a  respeito  das 
transacções,  de  que  se  passarão  letras,  e  das  prevas 
que  precederão  de  idoneidade  dos  sacadores,  acei- 
tantes e  abonadores  para  se  deliberar  o  que  convier; 
e  oulrosim  que  cumpra  fielmente  a  Ordem  de  18  de 
Outubro  do  anno  passado. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Maio  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  115.  — GUERRA, —  Em  4  de  Maio  de  1853.— 
Determina  que  na  Contadoria  Geral  da  Guerra  não  m 
demore  por  mais  de  três  dias  o  proeesso  dos  conheci- 
mentos dos  géneros  fornecidos  ás  Repartições  subordi- 
nadas ao  Ministério  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  4  de  Maio  de  1853. 

Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  quê  Vm. 
providencie  devidamente  para  que  os  Conhecimen- 
tos de  çeneros  fornecidos  ás  Repartições  subordinadas 
a  este  Mmisterio  não  se  demorem  na  Contadoria ,  pard 
o  necessário  processo,  mais  de  três  dias,  contados 
daquclle  em  que  forem  recebidos;  dando  parle  im- 
mediatamcnte  a  esta  Secretaria  d^Estado  contra  aquel- 
les  Empregados,  por  cuja  omissão  não  for  esta  Ordem 
pontualmente  executada.  O  que  communico  a  Vm. 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm.  — Manoel  Felizardo  de  Sousa 
e  Mello.  —  Sr.  Alexandre  Emilio  de  Salas  Campos. 
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IV.«  116.  ~  Aviso  de  6  de  Maio  de  1853.  —  Ao  Im- 
,  pectiyr  da  Pagadaria  das  Tropas  da  Corte  ,  declaranda 
que  venámentos  competem,  desde  quando,  ao  Major 
ib  5/  Batallião  de  Infantaria ,  addido  ao  l."*  da  mes- 
ma armaf  André  Alces  de  Oliveira  Bello. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  6  de  Maio  de  1853. 

Declaro  a  V.  S. ,  em  resposta  ao  seu  OíBcio  n.* 
51  de  24  de  Fevereiro  ultimo  ,  que  o  Major  do  5.* 
Batalhão  de  Infantaria,  addido  ao  l."*  da  mesma  ar- 
ma ,  André  Alves  de  Oliveira  Bello  tem  direito  a 
todos  os  vencimentos  de  seu  posto,  á  excepção  da 
gratificação  de  exercício»  cumprindo  por  tanto  que 
V.  S.  lhos  mande  pagar  desde  o  dia  em  que  ficou 
addido  a  este  Batalhão. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de  Sou- 
sa e  Mello.  — Sr.  António  Rodrigues  de  Araújo  Bastos. 


N.°  117.  —  Aviso  de  10  de  Maio  de  1853.—  Ao 
Director  da  Arsenal  de  Guerra  da  Côrle ,  deelara^ido 
qual  o  limite  do  valor  dos  artigos  bellicos  que  pôde 
confiar  ao  conductor  para  transporta-los  para  Mato 
Grosso. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  10  de  Maio  de  1853. 

Declaro  a  V.  S.  que  d' ora  em  diante  não  deverá 
confiar  ao  mesmo  conductor  de  artigos  bellicos  para 
Mato  Grosso  carga  de  valor  superior  a  20.000 ;{})  000  . 
nem  que  occupe  mais  de  cem  bestas. 

Deos  Guarde  a  V,  S. — Manoel  Felizardo  de  Sou- 
sa e  Mello.  —  Sr.  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 
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N/  118.—  Aviso  de  10  de  Maio  de  1853.—  Ao 
Cammandante  dm  Arínas  da  Corte,  declarando  que 
a  reforma  dada  aos  Ofíiôiaes  condemnados  a  hum 
ou  inais  amios  de  prisão  ^  dependendo  dojuizo  dó  Go- 
verno ^  não  deve  ser  considerada  como  consequência 
inevitável  da  condemnação. 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  10  de  Maio  de  1853. 

lUm.  e  Ex.  Sr.  —  Tendo  feito  presente  a  Siia  Ma- 
gestade  olnperador  o  Officio  de  V.  Ex*,  sob  n.*  190, 
de  5  de  Abril  ultimo,  representando  que,  visto  ter 
sido  extincta  a  3."  Qasse  do  Exercito ,  entende  que 
está  comprehendido  nas  disposições  do  §  2.**  do  Art. 
9-*^  da  Lei  n.  648  de  18  de  Agosto  de  1852  o  Alfe- 
res do  11.*  Batalhão  de  Infantaria  Maximiano  Joa- 
quim de  Almeida  Pinto,  qjie,  por  sentença  do  Con- 
selho Supremo  Militar  de  Justiça ,  foi  condemnado  a 
vinte  mezes  de  prisão :  de  Ordem  do  Mesmo  Augus- 
to Senhor  declaro  a  V.  Ex.  que ,  conforme  a  citada 
Lei,  a  pena  de  reforma  aosOfSciaes  condemnados  a 
hum  anno,  ou  maior  tempo  de  prisão,  depende  do 
juizo  do  Governo,  e  não  acve  ser  considerada  como 
consequência  inevitável  da  condemnação;  o  que  está 
em  harmonia  com  o  que  antes  dispõzera  o  §  2."  do 
Art.  2.^  da  Lei  do  1.*  de  Dezembro  de  1841,  dei- 
xando também  ao  Governo  o  arbitrio  de  fazer  a  pas- 
sagem do  Oflicial  para  a  3.'  Classe,  mas  não  a  im- 
pondo como  obrigação:  c  por  isso  declaro  outrosim 
a  V.  Ex.  que  soBré  o  destino  do  OíBeial  em  ques- 
tão nada  se  delibera,  sem  que  primeiramente  V.  Ex. 
emitta  o  seu  juizo  a  respeito  delle. 

Deos  Guarde   a  V.  Ex.  —  Manoel    Felizardo   de 
Sousa  c  Mello. —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 
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N/  119.  — FAZENDA.— Em  14  de  de  Maio  de  1853. 
Explica  a  ultima  parte  da  Portaria  de  4  de  Setembro 
de  1851  a  respeito  de  porcentagem  aos  Empregados 
das  Recebedorias  de  divida  activa  provenientes  de  im- 
postos não  lançados. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  Ins- 

$  sector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do 
laranhão,  sobre  a  duvida  exposta  no  seu  Oíficio  de 
30  de  Março  ultimo,  n.**24,  que  a  razão,  em  que  se 
apoia  a  disposição  final  da  Portaria ,  que  em  data  de 
4  de  Setembro*  de  Í851  foi  dirigida  á  Recebedoria  do 
Município  da  Côrtè ,  não  favorece  a  intelligencia  dada 
pelo  mesmo  Sr.  Inspector,  tornando-a  extensiva  á  di- 
vida activa  proveniente  de  impostos  não  lançados  ao 
tempo ,  em  que  se  arrecadavão  para  a  Fazenda  Geral ; 
pois  que  no  caso  da  referida  Portaria ,  por  copia  in- 
clusa, o  direito  á  porcentagem  não  deriva  do  facto 
de  não  lançamento ,  mas  da  imposibilidade  de  o  fa- 
zer em  virtude  da  fraude  do  contribuinte,  e  por  tanto 
de  não  ter  havido  omissão  ou  falta  de  diligencia 
das  partes  dos  Fiscaes  da  Fazenda  Nacional :  mas  se 
a  respeito  da  divida  em  questão  se  verificarem  estas 
condições,  he  claro  que  tem  toda  a  applicaçâo  aos 
Empregados  da  Collectoria  dessa  Capital  o  principio  es- 
tabelecido na  citada  Portaria. 

Thesouro  Nacional  em  14  de  Maio  de  1853.  — ^ 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Copia  a  que  se  refere  a  Ordem  acima. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Muni- 
cípio ,  em  solução  ás  duvidas  propostas  em  seu  OÍIi- 
cio  de  11  do  mez  próximo  findo ,  acerca  da  matri- 
cula de  12  escravos  que  pretende  Francisco  de  Paula 
da  Silva ,  fique  na  intelligencia  de  que  deverá  exigir 
do  Supplicautc  a  af>resentação  ou  dos  títulos  por- 
que o  seu  finado  pai  possuía  os  referidos  escravos , 
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ou  a  declaração  do  tempo  desde  o  qual  os  possue , 
para  sobre  esse  tempo  recahir  a  imposição  da  laxa. 
Satisfeita  esta  exigência  se  organisará  na  3/  Contado- 
ria do  Thesouro  a  conta  do  que  Jie  devedor  o  Sup- 
plicanle ,  e  se  lhe  dará  a  competente  guia  para  por 
ella  ir  pagar  na  Recebedoria  a  sua  importância  ( além 
da  taxa  do  Exercício  corrente,  e  da  multa  im- 
posta )  qne  será  escripturada  como  cobrança  de  divida 
activa.  E  finalmente  que  neste,  e  em  casos  idênticos 
deverá  a  Recebedoria  deduzir  porcentagem  para  os 
seus  Empregados,  visto  como  não  estando  lançada 
esta  renda  ,  por  ignorar  o  direito  que  a  ella  Imha 
em  consequência  da  fraude  da  parte  do  contribuinte , 
que  só  foi  reconhecida  pela  denuncia  a  que  se  vio 
fôrçado  o  actual  inventariante,  não  lhe  pôde  ser  imr 
putada  a  sua  não  cobrança. 

Rio  em  4  de  Setembro  de  1851.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torreg. 


N..'  120.,  —  Em.  19.  de  Maio  de  1853.  —  Sobre  o 
uso  do  papel  sellado. 

O  CoUector  das  RjCndas^  »Gera8&  do.  Municipio  de 
JNícterohy  bestu  entràdeo ,  o  Art. .  IJ" ,  do  Regulamento 
de  31  de  Dezembro  de  1851,  combinado  com  o  Árt. 
66  dofde  10  de  JAinhò  de  1850,  o  qual  não  pôde 
admiUir  duvida  alguma;  sendo  por  tanto  prohibido 
em  todo  e  qualquer  Municipio.  o  uso  do  papel  sel- 
lado  para  cada.  hum.  dos  titulos  comprehcndidos  nas 
.Tabelfasiannexas  ao  citado  Regulamento  de  1851  antes 
de  nelle  se  haver  anmmciado  a  sua  venda  por  Edi- 
taes  das  Estações  fiscaes ,  que  forem  delia  encar- 
regadas. 

E  como  até  agora  com  esta  formalidade  se  esta- 
beleceo  a  renda  e  pôr  em  uso  o  papel  sellado  para 
os  mencionados  titulos  somente  no  Municipio  da  Corte, 
he  manifesto  que  ainda  em  nenhum  outro  Municipio 
se  pôde  consentir  e  apoiar  tal  uso  sem  violação  dire- 
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çta  dos  citados  Regulamentos :  cumprindo  por  tanto 

aue  V.  S.  ordene  aos  Administradores  de  Mesas  de 
lendas  e  Collectores  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro 
que  facão  publicar  por  Editaes  nos  seus  districtos 
a  disposição  do  Art.  7.*  do  Regulamento  de  1851, 
e  lhes  declare  que  não  devem  aceitar  titulo  excripto 
em  papel  sellado  nos  lugares  em  que  seu  uso  não 
for  expressamente  autorisado. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  19  de  Maio  de 
1853.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Di- 
rector Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N/  121.  —  Em  19  de  Maio  de  1853.  —  Sobre  exe- 
cução de   precatórios  para  pagamentos  de  custas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  OflB- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
IProyincia  das  Alagoas  de  5  de  Abril  ultimo ,  sob  n."" 
3,  que  ao  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  compele 
examinar  se  estão  contadas  as  custas  por  que  a  Fazenda 
Nacional  for  demandada ,  e  oppor-se  pelos  meios  le- 
gaes  e  competentes  á  execução  das  sentenças  contra 
a  mesma  Fazenda  quando  reconhecer  que  a  conta- 
gem das  custas  não  for  devidamente  feita :  e  huma 
vez  que,  ou  sem  opposição,  ou  esgotados  os  recur- 
sos ,  se  expede  precatória  e  esta  vem  acompanhada 
da  sentença  á  Repartição  fiscal  para  se  efiTectuar  o 
pagamento,  desnecessário  he  que  sejão  discriminadas 
as  custas,  a  fim  de  yer  a  Thesouraria  se  forão  devi- 
damente contadas ,  quanto  mais  que  a  respeito  de 
precatórios  he  ouvido  previamente  o  Procurador  Fis- 
cal que  pôde  haver  certidão  da  conta  e  mesmo  exa- 
minar os  autos. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Maio  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N/^  i22.—  MARINHA.—  Aviso  de  ^1  de  Rtaio  de  1853. 
Augraenta  o  n.*  de  Práticos  c  Pratkantes ,  de  que  íratão 
os  Artigo:s  1/  e  2."  do  Regulamento  provisório  de  10 
de  Fevereiro  do  anno  proxinio  pretérito ,  para  a  pra- 
ticagem  da  Provinda  do  Pará. 

lUm.  cExm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Conformando -Se  com  o  que  expoz  o  Capitão  do  Porto 
desta  Corte  em  OíTicio  n.*"  33,  de  quinze  de  Mar- 
ço ultimo,  sobre  o  do  Capitão  do  Porto  dessa  Pro- 
víncia, a  que  V.  Ex.  se  refere  no  que  me  dirigio 
com  data  do  primeiro  de  Fevereiro  do  corrente  anno , 
e  n/  5,  Ha  por  bem  que  seja  elevado  a  seis  o 
numero  de  Práticos  marcado  no  Artigo  primeiro  do 
Regulamento  provisório  do  10  de  Fevereiro  do  anno 
próximo  pretérito,  para  a  praticagem  da  mesma  Provín- 
cia, além  do  Pratico  Mór  e  seu  Ajudante,  e  a  três  o 
de  Praticantes  designado  no  Artigo  segundo  do  dito  Re- 
gulamento: o  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento ,  e  expedição  das  convenientes  ordens  a  tâl 
respeito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  21  de  Maio  de  1853.  —  Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos, — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará 


N.^  123.—  GUERRA.  —  Aviso  de  21  de  Maio  de  1853. 
áo  Director  do  Hospital  Militar  mandando  elevar  a 
gratificação  dos  Africanos  alli  empregados. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  21  de  Maio  de  1853. 

Mande  V.  S.  elevar  a  80  réis  diários  a  gratifi- 
cação dos  quinze  Africanos  livres ,  de  que  trata  o  seu 
Officio  de   16  do  corrente. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  iMello.  —  Sr.  —  João  José  da  Costa  Pimentel. 
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N."  124.  —  Aviso  de  21  de  Maio  de  1853.—  Ao  Pre$i- 
dente  da  Provinda  de  Goyaz  ,  declarando  que  o 
augmento  da  5/  parte  de  soldo  somente  compete  aos 
Oj^acs  de  1.*  classe  do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  21  de  Maio  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  oíBcio  des- 
sa Presidência  ,  sob  n.**  HG ,  datado  de  29  de  De- 
zembro do  anno  findo  ,  na  parte  que  diz  respeito  aos 
Officiaes  da  extincta  2.*  Linha  empregados  no  serviço 
dos  Corpos ,  e  aos  de  Pedestres ,  declaro  a  V.  Ex. ,  de 
Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  ,  que  ,  compe- 
tindo somente  aos  Officiaes  da  1/  classe  do  Exercito 
o  augmento  da  5.*  parte  de  soldo  concedido  pela  Lei 
N."*  648  de  18  de  Agosto  do  dito  anno  ,  não  loi  bem 
fundada  a  decisão  dada  pela  dita  Presidência  á  The- 
souraria  de  Fazenda  dessa  Província,  quando  esta  a 
consultou  sobre  este  objecto. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Goyaz. 


N.^  125.  —  Aviso  de  23  de  Maio  de  1853.  —  Ao  Pre- 
sidente  da  Provincia  do  Ceará ,  declarando  que  o  Cabo 
de  Esquadra  Raymundo  Felippe  dos  Santos ,  que  snòsli- 
tuio  nas  fileiras  do  Exercito  o  voluntário  Manoel 
Francisco  da  Silva ,  não  tem  direito  d  gratificação  de 
voluntário. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  23  de  Maio  de  1853. 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Fiz  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  Oflicio  dessa  Presidência  de  8  de  Mar- 
ço ultimo  ,  sob  n/  il ,  acompanhando  por  copia  o 
que  lhe  dirigira  o  Inspector  daThesouraria  de  tazen- 
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da  objectando  acerca  do  pagamento  da  gratificação 
de  meio  soldo  a  que  se  julga  com  direlio  o  Cabo  de 
Esquadra  do  Meio  Batalhão  dessa  Provincia  Raymun- 
do  Felippe  dos  Santos  ,  que  substituio  nas  fileiras  do 
Exercito  o  vuluntario  Manoel  Francisco  da  Silva  ,  e 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a  V.  Ex. 
que  o  referido  substituto  não  tem  direito  á  mencio- 
nada gratificação.  O  que  communico  aV.  Ex.  para  seu 
conhecimento  ,  e  em  resposta  ao  dito  Officio. 

Dcos  Guarde    a  V.    Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará, 


N.'»  126.— FAZENDA.— Em  25  de  Maio  de  1853:  — 
Procedimento  que  deoe  ter  Iwjar  nas  Alfandegas  qtmndo 
se  encontrarem  cartas  de  jogar  dentro  de  volumes  de 
mercadorias  navegados  como  carta  de  guia. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspe- 
ctor da  Alfandega  de  Santos ,  em  resposta  ao  seu  Oflicio 
de  28  de  Abril  pp. ,  que,  nos  casos  semelhantes  ao 
de  que  trata  o  mesmo  Officio ,  deverá  regular-se  pelo 

Sue  se  acha  disposto  na  Ordem  n.**  29  de  15  de  Março 
o  corrente  anno ,  dirigida  a  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  cuja  copia  in- 
clusa remette ,  e  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector ,  que 
faça  extensiva  á  satisfação  das  multas,  em  que  houve- 
rem de  incorrer  os  extraviadores  de  sello  por  meio 
de  volumes  com  mercadorias  estrangeiras  navegadas 
por  cabotagem  com  carta  de  guia  o  que  dispôz  a  Ordem 
n."*  15  de  11  de  Fevereiro  de  1850  sobre  a  execução 
do  Art.  220  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  Í836. 
Pêlo  que  loca  á  frequência  da  introducção  fraudulenta 
de  cartas  de  jogar,  nos  Artigos  39  e*  88  do  de  10 
de  Julho  de  1850  achará  o  Sr.  Inspector  meios  de  cohi- 
bir  os  extraviadores  de  direitos. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Maio  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N/  127.  —  IMPÉRIO.  —  Portaria  de  27  de  Maio  de 
J853.  —  Approra  as  Pinturas  da  Ul.^^  Camará 
Municipal  desta  Corte  sobre  os  carros^  ^g^^j  ^  «wtt* 
vchicum  de  eondueçáo. 

2/  SocçSo.  Rio  de  Janeira.  Miaisterio  dos  Ne- 
gocios  do  Império  em  27   de  Maio  de  1853. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Appro- 
TOr  aS  Posturas  ,  que  acompanharão  o  Offício  da 
Illm,*'  Gamara  Municipal  desta  Cidade  de  14  do  cor- 
rente, relativas  aos  carros»  seges,  e  mais  velriculos 
de  conducção,  as  quaes  forão  por  ella  confecciona- 
das com  o  fim  de  evitar  os  desastres,  que  quotidiana- 
mente se  dão  em  consequência  da  grande  quantidade 
dos  ditos  vehiculos.  O  que  se  communica  á  mesma 
Camará  para  seu  conhecimento  e  execução.  —  Fran- 
cisco Gonçalves  Martins. 

Posturas  adoptadas  pela  lU,^^  Camará  Mimicipaí  desta 
Cidade ,  a  que  se  vefepe  a  Porlaria  acima. 

1/  Nenhum  coclieiro  será  admitlido  ao  governo  de 
«arros^  seges,  cabs,  omnibus,  gôndolas ^  tilburys» 
eu  outro  qtialquer  vehiculo  de  conducção ,  sem  que 
se  ache  competentemente  matriculado  na  Repartição 
da  Policia. 

§1.''  Para  que  possão  ser  matriculados  ser-lhes- 
]ia  mister  não  só  provar  sua  pericia  e  idoneidade 
por  titulo  conferido  por  buma  commissão  de  peritos  ^ 

2ue  para  esse  fim  será  nomeada  pelo  Chefe  de  Po- 
cia,  mas  ainda  que  em  virtude  desse  titulo  obti- 
Terão  também  licença  da  Câmara  Municipal. 

2.'  Todos  os  estabelecimentos  de  vehiculos  de  alu- 
guel serão  obrigados  a  executar  o  Regulamento,  que 
a.  Repartição  da  Policia  houver  de  confeccionar ,  e  na 
qual  deve  ser  definida  a  natureza  do  serviço,  que 
se  exige  dos  cocheiros,  que  antes  de  conlractados  te- 
são noticia  de  suas  disposições. 
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3/  Os  cocheiros  não  trarão  denlro  da  Cidade  os 
animaes  se  não  a  trote  curto,  e  não  lhes  he  per- 
miltido  abandonar  os  trens. 

4/  Nas  esquinas  das  ruas,  que  se  atravessarem 
humas  ás  outras,  não  he  licito  andar  se  não  a  passo. 

5/  Os  carros ,  que  se  recolherem  sem  passageiros 
andarão  também  a  passo.  As  excepções  serão  unica- 
mente marcadas  no  Kegulamento  Policial. 

6/  Os  oranibus  e  gôndolas  não  poderão  admittir 
maior  numero  de  passageiros  do  que  aquelle  em  que 
forem  lotados  para  o  que  terão  escripto  em  cara- 
cteres maiúsculos ,  e  em  lugar  bem  visivel ,  o  nume- 
ro de  sua  lotação.  Pela  contravenção  desta  Postura  he 
responsável  o  recebedor,  e  na. falta  deste  o  cocheiro. 

7/  Os  cocheiros  das  Companhias  publicas  não  se 
poderão  despedir,  sem  que  disso  previnão  aos  res- 
pectivos Administradores  oito  dias  antes. 

8.*  Nenhum  vehiculo  de  conducçào,  chamado  da 
Praça»  poderá  estacionar  nas  ruas  e  praças  publicas, 
sem  que  tenha  obtido  licença  da  Camará  Municipal. 
A*  Repartição  da  Policia  compete  designar  os  lugares 
em  que  devem  estacionar. 

9.*  Em  geral  he  probibido  a  todo  e  qualquer  co- 
cheiro,, conductor  de  carroça,  pipa  d'agua,  &c.,  mal- 
tratar os  animaes  com  castiços  bárbaros  e  immode- 
lados.  O  Regulamento  Policial  providenciará  de  mo- 
do que  08  animaes  dos  onmibus,  gôndolas,  &c. ,  não 
$ó  estejào  suíBcientemente  adestrados,  mas  ainda  que 
§e  conservem  em  estado  de  robustez  tal,  que  possão 
evitar  semelhantes  desmandamentos  de  parte  de  seus 
çonductores. 

10.*    Em  todas  as  noites  de  theatro ,  e  bailes  quer 

Íublicos,  quer  particulares ,  se  postarão  os  carros  nos- 
igares  designados  pela  Autoridade  Policial ;  e  dahi  nãa 
poderão  sahir  sem  serem^  chamados.  Para  execução» 
dfestas  Posturas  os  Directores  de  taes  divertimentos* 
eommuniearão  com  a  precisa  antecedência  a  hora  e 
lugar  da  reunião  ao  Subdelegado  da  Freguezia.,  oa- 
de  ella  tiver  lugar. 
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11.'  o  ensino  dos  aniraaes,  que  se  destinarem 
aos  trabalhos  de  seges ,  carros  ,  ou  outro  qualqiier 
vehiculo  de  conducçâo,  assim  como  o  dos  cocheiros 
será  feito  ,  por  em  quanto ,  e  unicamente  no  Campo 
da  Acclamação  ;  e  quando  a  Camará  julgar  conveniente 
transferi-lo  para  o  Campo  de  S.  Christovão  o  fará 
annunciar  por  Editaes  seis  mezes  antes. 

12.*  As  infracções  destes  Artigos ,  não  prevenidas 
nas  Posturas ,  serão  punidas  com  a  multa  de  5  a 
102í)000 ,  e  3  a  5  dias  de  cadêa.  Quando  o  infractor 
for  escravo ,  será  substituida  a  pena  de  prisão  simples 
pela  de  15  dias  com  trabalho  na  Casa  de  Correccão. 

13.*  Todo  e  qualquer  vehiculo  de  conducçâo  quer 
publico,  quer  particular,  será  obrigado  a  trazer  lan- 
ternas acesas  das  Ave  marias  em  diante,  excepto  nas 
noites  de  luar  claro.  Os  de  aluguel  porém  serão  demais 
obrigados  a  ter  também  nos  vidros  das  lanternas  o 
respectivo  algarismo  de  sua  numeração,  a  que  já  se 
acháo  obrigados  pelo  §  1."  Titulo  1Ó.°  Secção  2  *  do 
Código  de  Posturas.  O  Regulamento  Policial  indicará  os 
casos  de  excepção.  Os  infractores  pagarão  Aití^OOO 
de  multa. 

14.*  Todas  as  seges,  carros,  omnibus,  gôndolas, 
carroças  ,  e  quaesquer  outros  vehiculos  de  conducçâo  , 

3ue  se  dirigirem  para  a  Prainha  vindo  do  lado  da  rua 
a  Quitanda  deverão  descer  pela  rua  nova  de  S.  Ben- 
to ,  assim  como  os  que  vierem  daquelle  lugar  com 
destino  para  o  interior  da  Cidade  deverão  subir  pela 
rua  da  Prainha ,  e  voltar  pela  travessa  de  S.  Rita , 
ou  rua  dos  Ourives.  Os  que  do  interior  da  Cidade 
se  dirigirem  para  a  praia  de  S.  Luzia  tomarão  pela 
rua  da  Misericórdia  ;  e  os  que  de  lá  vierem  passarão 
ela  praia  de  D.  Manoel.  Os  que  tiverem  de  passar  por 
aixo  dos  arcos  do  aqueducto  da  Carioca  no  lugar 
em  que  elles  atravessão  a  rua  do  mesmo  nome ,  quer 
desção  do  lado  da  rua  das  Mangueiras ,  quer  para  ella 
subão ,  passarão  sempre  pelo  arco ,  que  lhes  ficar  á 
mão  direita.  Os  que  do  largo  da  Lapa  se  dirigirem 
para  a  praia   de  Botafogo  subirão  sempre  pelo  lado 
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direito  do  caminho ,  que  transitarem  ;  bem  como  os 

aue  se  dirigirem  dos  lados  da  dita  praia  para  o  largo 
a  Lapa  seguirão  no  sentido  inverso.    Os  infractores 
pagarão  435000  de  multa. 

15/  Fica  prohibido  o  transito  de  omnibus,  gôn- 
dolas, e  carroças  de  pipas  d  agua  pela  rua  do  Ou- 
vidor. Os  infractores  pagarão  de  5  a  lOíí^OOOde  multa. 
16.'  Os  magotes  de  prelos  carregadores  de  café  dos 
armazéns  da  rua  nova  de  S.  Bento  ,  e  suas  imme- 
diaçôes,  quando  seguirem  carregados  em  direcção  ao 
Consulado,  deverão  descer  sempre  pelo  lado  direito 
das  ruas ,  por  onde  transitarem  ,  deixando  livre  o 
passeio  lageado,  bem  como  quando  vierem  a  demandar 
novas  cargas  seguirão  pelo  lado  esquerdo ,  e  também 
por  fora  do  passeio.  Os  infractores  pagarão  4©000 
de  multa. 

Paço  da  111."'  Camará  Municipal  do  Rio  de  Ja- 
neiro 14  de  Maio  de  1853.  —  Francisco  Pinto  da  Fon- 
seca ,  P.  I.  —  Dr.  António  José  Gonçalves  Fontes.  — 
Dr.  Roberto  Jorge  Haddock  Lobo.  —  Dr.  Francisco  Lo- 
pes da  Cunha.  — Jerónimo  José  de  Mesquita. 


N.-  128.-  GUERRA.—  Aviso  de  27  de  Maio  de  1853. 
Ao  Conselho  Administrativo  determinando  que  não  /í- 
qtiem  amostras  dos  objectos  de  valor  superim*  a  dms 
mil  rék^  e  indivisiveis. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  da  Guerra  em  %1  de 
Maio  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sobre  a  matéria  do  seu  Officio 
n.**  57  de  23  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex.  que, 
quando  se  tiver  de  fornecer  aos  Corpos  barretmas 
e  outros  objectos  de  valor  superior  a  dous  mil  réis, 
que  se  não  podem  dividir,  não  fiquem  amostras,  e 
que    o  Conselho  Administrativo  compre   somente   a 
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quantidade  pedida  pelos  Corpos,  e  ordenada  pela  Se- 
cretaria. 

Deos   Guarde  a   V.  Ex.  — Manoel    Felizardo    de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  José  Manoel  Carlos  de  Gusmão. 


N.*  129.— Aviso  de  28  de  Maio  de  1853.—  Ao  Com- 
mandante  das  Armas  da  Côríe,  declarando  qual  o  pro- 
cediínetito  (jue  devem  ter  os  Commandantes  dos  Corpos- 
quando   receberem  ,    para  fornecimento   dos   tnesinos 
Corpos  f  artigos  impróprios. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  28  de  Maio  de  1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador 
a  quem  foi  presente  o  seu  Officio  n/  159  de  22 
de  Março  deste  anno ,  que  veio  acompanhando  de 
huma  representação  do  Coronel  Commandante  do  1/ 
Batalhão  de  Infantaria  sobre  o  contrato  celebrado  pe- 
lo Conselho  Administrativo  para  fornecimento  de  obje- 
ctos do  uniforme  da  musica  do  dito  Batalhão ;  Man- 
da declarar  a  V.  Ex.  que ,  para  evitar-se  qualquer 
questão  entre  os  Commandantes  dos  Corpos  e  o  re- 
ferido Conselho ,  que  deve  obrar  com  ioda  a  liber- 
dade, pois  só  assim  se  lhe  poderá  fazer  effectiva  a 
responsabilidade  ,  cumpre  que  os  ditos  Commandantes 
recebào  os  artigos  que  lhes  forem  entregues  ,  embo- 
ra sejão  impróprios ;  e  outrosim  que ,  neste  caso , 
participem  immediatamente  aV.  Ex»,  a  fim  de  que, 
mandando  examinar  esses  artigos  por  OfBciaes  im- 
parciaes ,  na  sua  presença  ,  sempre  que  isso  for  pos- 
sível ,  dê  depois  ^arte  a  esta  Secretaria  d'  Estado  pa- 
ra resolver  definitivamente ,  quando  V.  Ex.  julgar 
que  taes  artigos  não  são  aceitaves. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  ~  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 
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N/  130.—  Aviso  de  31  de  Maio  de  1853.  —  Ao 
Conselho  Administrativo ,  determinando  o  que  deve 
nratimr  para  se  poder  impor  a  multa  ,  quando  tenha 
lugar  ,  ao  fornecedor  que  deixar  de  entrar  ,  em  tem- 
po competente  ,    com  os  géneros  que  tiver  de  fornecer. 

Rio  de  Janeiro.  Minislerío  dos  Negócios  da  Guer- 
ra cm  31  de  Maio  de  1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Determina  Sua  Miagestade 
o  Imperador  que  o  Conselho  Administrativo  para  for- 
necimento do  Arsenal  de  Guerra ,  quando  effecluar 
compras,  declare  em  seguimento  da  ordem  para  for- 
necimento do  género  comprado  ,  e  que  he  exarada  no 
alto  do  pedido  relativo  ao  mesmo  fornecimento  ,  qual 
o  dia  e  hora  que  determinar  para  o  fornecedor  se 
apresentar  com  os  géneros  no  Arsenal ,  a  íi.m  ãfd  qu^ 
a  Contadoria  possa  verificar  se ,  nos  casos  em  que 
deva  ter  lugar ,  foi  imposta  a  multa  á  que  fica  su- 
jeito o  fornecedor  nos  termos  do  Art.  25  do  Regula- 
mento de  IA  de  Dezembro  de  1852. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  José  Manoel  Carlos  de  Gusmão. 


N/  131.  — Aviso  de  31  de  Maio  de  1853.— io  õirector 
do  Arsend  de  Guerra  determ^vnanio  o  que  deve  pra- 
ticar quando  tiver  de  fornecer  artigos  que  nào  emtáo 
no  Arsenal  ^  nem  possão  alli  ter  manufacturados  .au 
com^ai^s  pelas  despezas  miúdas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  31  de  Maio  de  1853. 

Sempre  que  por  esta  Secretaria  d' Estado  se  or- 
denar o  fornecimento  de  objectos,  de  que  haja  fal- 
ta no  Arsenal,  c  este  não  os  possa  manufacturar,  ou 
comprar  pelas   despezas   miúdas,  remetta  V.  S.  ao 
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Conselho  Administrativo  relação  de  taes  objectos  para 
verificar-se  competentemente  a  sua  compra,  ficando 
assim  satisfeito  o  que  propõe  no  seu  Oíncio  n.*  150 
de  28  do  corrente. 

Deos   Guarde  a  V.  S.  —  Manoel   Felizardo  de 
Sousa  e  Mello— Sr.  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 


N.*  132.  —  Aviso  de  31  de  Maio  de  1853.  —  Ao 
Conselho  Administrativo  ,  determinando  que  deverá 
fkar  guardado  o  pedido j  ou  relação  dos  objectos,  cuja 
compra  for  competentemente  autorisada^  organisando- 
se  guias  pela  forma  declarada  no  mesmo  Aviso 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  31  de  Maio  de  1853. 

lllm.  c  Exm.  Sr.  —  Para  melhor  regularidade  do 
serviço  declaro  a  V.  Ex. ,  de  Ordem  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  que  no  Conselho  Administrativo,  de  que  V. 
Ex.  he  Presidente,  deverá  conservar-se  o  pedido,  ou 
relação  dos  objectos ,  cuja  compra  for  competentemen- 
te autorisada,  organisando-se  tantas  guias,  quantas 
forem  as  Classes  do  Almoxarifado ,  para  onde  tiverem 
de  ser  remettidos  os  mesmos  objectos,,  podendo  ha- 
ver impressas  e  encadernadas  as  referidas  guias  com 
os  necessários  claros,  e  tarjas  ,  de  modo  que  fique  no 
talão ,  d'onde  se  cortarem  a  relação  dos  objectos  nel- 
las  descriptos  com  referencia  ao  pedido  e  sua  autorisação. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  José  Manoel  Carlos  de  Gusmão. 
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COLLECÇÃO    DAS    DECISÕES    DO     GOVERNO    DO 

BRASIL. 

1853. 

TOMO     16    CADERNO    6.*^ 


N/  133.— MARINHA.  —Aviso  de  3  de  Junho  de  1853. 
Declara  o  que  se  deve  praticar ,  quando  o  Capitão  de 
Mar  e  Guerra,  Commandante  de  Navio  j  entrar  cm 
qualquer  porto  do  Império,  ou  Estrangeiro,  onde  se 
ache  outro  mais  moderno,  que  esteja  commandando 
Divisão,  e  tenha  por  isso  içado  o  Pavilhão  de  Chefe 
de  Divisão;  bem  como  se  encontrarem  igualmente  no 
aUo  mar,  ou  costas. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador  ^ 
Conformando-Sc  com  o  Parecer,  cmittido  pelo  Conselho 
Supremo  Militar  em  Consulta  de  8  de  Abril  ultimo , 
Houve  por  bem  Declarar,  por  immediata  Resolução, 
tomada  sobre  a  referida  Consulta  em  data  do  pri- 
meiro do  corrente,  que,  quando  o  Capitão  de  Mar 
e  Guerra,  Commandante  de  Navio,  entrar  em  qual- 
quer porto  do  Império ,  ou  Estrangeiro ,  onde  se  ache 
outro  mais  moderno,  que  esteja  commandando  Di- 
visão, e  tenha  por  isso  içado  o  Pavilhão  de  Chefe 
de  Divisão,  como  lhe  he  permittido,  bem  como  se 
encontrarem  igualmente  no  alto  mar,  ou  costas,  de- 
verá aquelle  içar  também  o  dito  Pavilhão,  que  con- 
servará em  quanto  estiverem  á  vista,  ou  no  porto; 
cessando  o  gozo  de  semelhante  primasia»  logo  que 
se  apresente  outro  Capitão  de  Mar  e  Guerra  mais 
antigo,  commandando  Navio,  ou  Divisão,  pois  que 
então  a  este  compete  o  que  acima  fica  disposto;  o 
fazendo-se  em  taes  casos  o  serviço  externo  nos  portos , 
ou  á  vela,  pela  forma  determinada  nos  Artigos  54  a  57 
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do  Capitulo  3/  do  Regimento  Provisional  da  Arma- 
da: o  que  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento, e  para  que  assim  o  faça  publico  em  Ordem 
do  dia  desse  Quartel  General. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  3  de  Junho  de 
1853. — Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. — Sr.  Miguel 
de  Sousa  Mello  e  Alvim. 


N.*  Í34.  ~  FAZENDA.  —  Em  3  de  Junho  de  1853.— 
Estrangeiro  não  pôde  servir  de  Agente  de  CoUector. 

Devolvo  a  V.  S.  o  Officio  do  Collector  das  Hendas 
Geraes  de  Cantagallo  propondo  para  seu  Agente  a  Joa- 
quim Pedro  da  Costa;  ecumpre-me  declarar  a  V.  S- 
que  hão  pôde  ser  approvado  o  individuo  proposto  , 

Sorque  sendo  cidadão  Porluguez  não  pôde  pela  quali- 
ade  de  estrangeiro  exercer  cargos  públicos;  e  deverá 
por  isso  o  sobredito  Collector  propor  outro  individuo , 
que  seja  cidadão  Brasileiro. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Rio  em  3  de  Junho  de 
1853. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Director 
Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.**  135. —  Em  3  de  Junho  de  1853.  —  Applicardo  dos 

dinheiros  de  Orpháos  á  compra  de  Apólices  da  Divida 

Publica. 

Devolvo  a  V.  S.  o  Officio  do  Collector  das  Rendas 
Geraes  do  Municipio  do  Rio  Bonito  com  data  de  14 
do  niez  próximo  passado ,  dedarando-lhe  que ,  verifi- 
cadas as  circunstancias  exigidas  na  parte  final  da  Ordem 
n.*  31  de  31  de  Março  de  18i(),  não  he  contraria 
á  Lei ,  como  presume  o  mesmo  Collector  ,  a  applicarão 
dos  dinheiros  de  Orphâos  á  compra  de  Apólices  da 
Divida  Publica  por  conta  dos  mesmos  Orpbãos,  huimi 
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vez  que  para  isso  haja  autorisação*do  Juizo  ,  ao  qual 
compele  a  averiguação  das  circunstancias  ,  a  que  se 
refere  a  citada  Ordem. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Rio  em  3  de  Junho  de 
1853. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr.  Director 
Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.**  136.  —  Em  41  de  Junho  de  1853.  —Sobre  a  cobrança 

de  imposto  pela    venda  de  roupa   feita    em  paiz 

estrangeiro. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará, 
em  resposta  ao  seu  Officio  n.**  40  de  14  de  Março 
ultimo ,  que  por  despacho  do  mesmo  Tribunal  de  t 
do  corrente  mez  foi  indeferido  o  recurso  de  Mesquita 
e  Irmão ,  sobre  o  pagamento  qu(?  íizerão  na  Recebedo- 
ria de  Rendas  internas  do  imposto  de  80  !>  pela  venda 
de  roupa  feita  em  paiz  estrangeiro ,  por  quanto  o 
Artieo  18  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  e  o  Artigo 
11  8  2.°  do  Regulamento  n.*  361  de  15  de  Junho  de 
1844  não  especiíicâo  a  qualidade  da  roupa  de  que  ahi 
se  trata,  mas  somente  o  ter  sido  fabricada  em  paiz 
estrangeiro ,  e  sendo  inquestionável  que  os  manteíetes 
c  paletôts  para  senhora  sobre  que  versa  o  recurso, 
não  são  simples  ornato  que  se  não  possão  qualificar 
propriamente  de  roupa,  no  seu  sentido  restricto ,  accres- 
ce  serem  fabricados  em  paiz  estrangeiro ;  e  que  assim^ 
bem  procedeo  a  Repartição  Fiscal  exigindo  o  imposto 
especial,  a  que,  pelo  facto  da  venda  de  taes  objectos, 
está  sujeita  a  loja  dos  supplícantes,  nos  termos  do  final 
do  citado  Artigo  18  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843. 

Nenhuma  applicaçáo  pode  ter  ao  caso  vertente  a 
Ordem  de  12  de  Janeiro  de  1849,  com  que  os  recor- 
rentes pretendem  justificar  as  suas  allegaçóes ,  por  ser 
explicativa  de  disposição  muito  diversa. 


(  12â  ) 

Thesouro  Nacional  em  í    de  Junho  de  1853-  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N/  137.— Em  8  de  Junho  de  1853.—  Os  Cominandan-- 
te$  dos  Navios  da  Armada  devem  fazer  balancear  a 
conta  dos  Encarregados  quando  lenha  de  ser  substitui- 
dos ,   e  recolher  os  saldos  ás  Thesourarias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  conforme  o  Aviso  do 
Ministério  da  Marinha  de  3  do  corrente ,  communica 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que 
pelo  referido  Ministério  foi  determinado  que  os  Com- 
mandantes  dos  Navios  da  Armada  não  consinlão  que 
os  respectivos  Encarregados ,  quando  tenhão  de  ser 
substituidos ,  se  deixem  ficar  com  os  saldos  relativos 
á  conta  de  dinheiros ;  devendo  os  mesmos  €ommandan- 
tes ,  logo  que  se  dê  esse  caso,  fazer  balancear  á  conta 
e  entregar  o  que  existir  na  Corte  ao  Thesoureiro  e  Paga- 
dor da  Marinha  ,  precedendo  a  necessária  guia ,  passa- 
da pela  Contadoria  Geral,  e  nas  Províncias  ás  Thesou- 
rarias de  Fazenda,  mediante  huma  guia  semelhante 
extrahida  pelas  Contadorias  de  Marinha  ou  de  Fazenda. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Junho  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N/  138.  —  Em  8  de  Junho  de  1853.  —  Cera  em  flor 
ou  em  grumos  despacha-se  por  factura. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Rahia , 
Para  que  o  faça  constar  ao  d'Alfandega  da  mesma 
rovincia,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  cm 
Sessão    do  dia  6  do  corrente  mcz,  reconhecendo  que 
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a  mercadoria  despachada  por  João  Pereira  Pestana, 
isto  he ,  cera  em  fm  ou  em  grumos  não  se  acha  espe- 
cificada na  respectiva  T«rifa »  onde  somente  se  faz 
menção  da  cera  em  pão,  branca ,  ou  amarella,  em  ve- 
las ou  rolos,  resolveo  indeferir  o  recurso  pelo  Supplicante 
interposto  contra  a  decisão  daquella  Alfandega  de  21  de 
Dezembro  do  anno  passado ,  que  mandou  fazer  por 
factura ,  e  não  pela  Tarifa  o  despacho  da  mencionada 
mercadoria. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Junho  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  139.— GUERRA.— Aviso  de  9  de  Junho  de  1853. 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Sul ,  de- 
clarando que  os  Ofíiciaes  da  Guarda  Nacional  não  tem 
direito  ao  awjmento  da  5.*  parte  de  soldo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  9  de  Junho  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  De  Ordem  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  declaro  a  V.  Ex. ,  em  solução  ao  seu  Oííicio 
n.*  101  de  4  de  Março  ultimo,   que  a  vantagem  da 

2uinta  parte  do  soldo* só  compete  aos  Officiaes  dal.* 
lasse  do  Exercito;  e  se  os  das  outras  Classes,  ainda 
empregados,  não  podem  percebe-la,  nenhum  funda- 
mento ha  para  concede-la  aos  Officiaes  da  Guarda 
Nacional ,  ae  que  trata  o  citado  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S. 
Pedro  do  Sul. 
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N."  UO.— FAZENDA.— Em  11  de  Juuho  dfi  1853. 

hcnçáo  da  taxa  para  os  escravm  empregados  na 

vida  mÊTUima. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á  duvida , 
á  que  se  refere  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina  no  seu  Officio  de  28  de 
Fevereiro  p.  p.  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  para 
o  fazer  constar  ao  d' Alfandega ,  que  a  propoz  em  Offi- 
cio de  28  de  Julho  de  1852 ,  que  a  isenção  da  taxa 
Eara  os  escravos  empregados  na  vida  marítima  depre- 
ende-se  da  combinação  dos  Artigos  1.^  e  12 ,  §§  i."*  o 
2.°  do  Regulamento  de  11  de  Abril  de  1842,  e  l/  e  5." 
do  de  4  de  Junho  de  1845,  cujas  disposições  compre- 
hendem  somente  os  escravos  residentes  nas  Cidades  ou 
Villas,  em  cujo  caso  não  se  achão  certamente  os  de 
que  se  trata;  cumprindo  todavia  que,  para  ter  lugar 
a  mesma  isenção,  eíTectivamente  se  prove,  com  cer- 
tidão da  respectiva  Capitania  do  Porto,  que  os  ditos 
escravos  se  empregáo  na  vida  marítima ,  fazendo  parle 
das  tripolações  de  embarcações  de  barra  fora. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Junho  de  1853. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.'  141,  ~  Em  13  de  Junho  de  1853.  —  Reglitm^o 
do  seUo  de  vales  do  Banco  da  Bahia  qus  ficárm 


Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,    Presidente    do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  participa  ao  Sr.  Ins- 

Èector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da 
ahia ,  cm  resposta  ao  seu  Officio  n.°  116  de  11 
do  mez  próximo  passado,  que  por  despacho  do  mes- 
mo Tribunal  de  9  do  corrente  se  deo  provimento  ao 
recurso  interposto  pela  Directoria  do  Ranço  Commer- 
cial  dessa  Praça  da  decisão  da  dita  Thesouraria ,  pela 
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qual  foi  denegada  a  restituição  da  importância  do 
sello  dos  vales  ,  que  deixarão  de  entrar  em  circulação  ; 
por  quanto ,  se  em  virtude  da  faculdade  do  Art.*  20 
do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  fazia  o  refe- 
rido Banco  sellar  com  antecedência  grande  numero 
de  vales  de  sua  emissão  permittida,  e  se  por  força 
da  disposição  da  Lei  de  6  de  Setembro  do  anno  pp. 
satisfez  o  mesmo  Banco  o  imposto  do  sello  na  ra- 
zão e  forma  por  ella  decretada ,  verificando  ler  nessa 
occasiâo  em  deposito  1.550  vales  anteriormente  sella-- 
dos ,  que  de  fecto  ficarão  inutilisados  por  não  pode- 
rem mais  ser  emittidos  em  concurrencia  com  os  sel- 
lados  pela  nova  forma,  torna-se  manifesto,  em  vista 
do  disposto  nos  Artigos  20,  21  e  22  do  Regula- 
mento citado,  o  direito  com  que  pede  a  Directoria 
recorrente  a  sobredita  restituição ;  sendo  de  mais  certo 
que  o  imposto  só  he  devido  pela  effectividadc  da 
transacção  que  o  titulo  representa ,  e  não  pelo  de- 
si^io  delia,  como  entendeo  essa  Thesouraria;  effe- 
ctividade  que  no  caso  vertente  se  realisa  com  a  emis- 
são do  vale:  assim  deverá  o  Sr.  Inspector  mandar 
restituir  a  importância  do  sello  dos  1 .  550  vales  men- 
cionados, que  serão  inutilisados. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Junho  de  1853,  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


N/  142.—  Em  15  de  Junho  de  1853.—  Explica  o 

Regulamento  de  19  de  Março  deste  anno  na  parte 

relativa  aos  prazos  para  os  recursos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á  duvida 
do  Administrador  da  Mesa  do  Consulado  da  Pro* 
vincia  da  Bahia,  constante  da  representação,  que 
acompanhou  o  (Micio  do  Sr,  Inspector  da  Thesou- 
raria da  mesma  Província  n/  120  de  14  de  Maio  ul- 
timo,   declara  ao  mesmo   Sr,  Inspector,  que  labora 
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cm  engano,  suppondo  que  o  Regulamento  de  19  de 
Março  do  corrente  anno,  que  baixou  com  o  Decreto 
da  mesma  data  n.*  1 .  132 ,  alterou  para  30  dias  o  pra- 
zo de  15  estabelecido  pelo  de  22  de  Junho  de  1836 
para  os  recursos ,  no  caso  de  apprehensão ;  por  quanto 
da  sua  obvia  e  litteral  intelligencia  se  reconhece ,  que 
as  únicas  disposições,  que,  pela  2/ parte  do  Ari.  4.* 
daquelle  Regulamento,  se  fizeráo  extensivas  aos  re- 
cursos de  apprehensão,  de  que  trata  o  Decreto  n.* 
117  de  18  de  Janeiro  de  1842,  que  ficou  assim  am- 
pliado, são  certamente  as  do  Art.  3.*  que,  prescreven- 
do o  modo  pratico  de  se  interporem  os  recursos  das 
multas ,  por  serem  omissos  nessa  parte  aquelle  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  e  o  de  30  de  Maio  de  1836 , 
de  sorte  alguma  alterarão  o  dito  prazo  de  15  dias  por 
elles  estabelecidos  para  os  das  apprehensôes. 

Thesouro  Nacional  em  15  ae  Junho  de  1853,  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


N.*  143.  —  Em  15  de  Junho  de  1853.  —  Ab$ol- 
v/ição  de  multa  pela  falta  de  apresefitação  do  docummto 
de  descarga  de  embar4:ação  de  cabotagem  dentro  do 
prazo  marcado. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Kacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Tliesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da 
Bailia,  que  o  mesmo  Tribunal  reconhecendo  pelos 
documentos  annexos  ao  recurso  de  Francisco  José 
Pereira  de  Carvalho,  sobre  que  informou  o  mesmo 
Sr.  Inspector  cm  OíFicio  de  14  de  Maio  próximo  pas- 
sado ,  sob  n.*"  121 ,  que  nenhum  prejuizo  resultou  á 
Fazenda  Nacional  pelo  facto  de  haver  o  Mestre  do  Pata- 
cho «  S.  José  »  de  propriedade  daquelle  Carvalho ,  dei- 
xado de  exhibir  nas  48  horas  decorridas  da  entrada 
do  mesmo  Patacho  no  porto  da  Bahia  o  documento 
de  sua  descarga  na  Cotinguiba,   o  que    todavia   fez 
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oito  (lias  depois,  resolveo,  cm  Sessão  do  dia  13  do 
corrente  mez,  dar  provimento  ao  dito  recurso,  alli- 
viando-o  da  multa ,  que  lhe  fora  imposta  pela  Mesa 
do  Consulado ,  para  o  que  se  remette  ao  Sr.  Inspe- 
ctor a  certidão  da  descarga,  para  que  determine  á 
dita  Mesa,  que  faça  dar  baixa  na  respectiva  fiança. 
Thesouro  Nacional  em  15  de  Junho  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 


N.«  144.  —  Em  16  de  Junho  de  1853.  —  Declara 
o  sentido  da  Ordem  de  li  de  Fevereiro  deste  anno 
a  respdlo  da  porcentagem  pela  cobrança  da  divida 
activa. 

Pelo  facto  de  haver  o  testamenteiro  de  Lourenço 
Pinto  da  Gama  apresentado  na  3.*  Contadoria  do 
Thesouro  huma  nota  do  Procurador  dos  Feitos  da 
Fazenda  Nacional  para ,  á  vista  delia ,  passar-se-lhe 
guia  para  pagamento  da  decima  de  vários  legados, 
se  reconhece  que  o  dito  Procurador  entende,  que  a 
sua  intervenção  neste  negocio  da-lhe  direito  e  ao  seu 
Ajudante  á  porcentagem  de  que  trata  a  OI?dem  de 
11  de  Fevereiro  ultimo,  sem  considerar  que,  haven- 
do sido  aberto  o  testamento  daquclle  Gama  em  De- 
zembro de  1851  ,  e  concedendo-se  ao  testamenteiro, 
para  o  cumprimento  de  suas  disposições,  o  prazo  de 
3  annos ,  de  necessidade  se  tem  de  escripturar  como 
«  renda  coYrente  »  a  decima  de  que  se  trata ;  cabendo 
conseguintemente  aos  Empregados  da  Recebedoria  a 
respectiva  porcentagem.  Cumpre  pois  que  V.  S.  faça 
sentir  ao  dito  Procurador,  que  a  Ordem  citada  não 
pôde  ter  hum  sentido  tão  lato  como  o  que  lhe  quer 
dar,  pois  que  com  a  sua  expedição  somente  se  teve 
em  vista  apressar  e  activar  a  cobrança  de  dividas,  cujos 
prazos  de  pagamento  já  estivessem  findos,  os  quaes 
não  pudessem  ser  arrecadados  pela  Recebedoria ,  caso 
em  que  se  acliáo  os  testamentos  ju  encerrados ,  e  nun- 
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ca  aulorisar  hunm  duplicata  de  porcentagem ,  e  por 
conseguinte  de  despeza  com  a  arrecadação  de  huma 
só  renda. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  16  de  Junho  de 
1853.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Aju- 
dante do  Procurador  Fiscal  do  Thesouro  Nacional. 


N.»  Ii5.  —  Em  20  de  Junho  de  1853.  —  Sello  de 
dispensa  de  banhos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  respoilde  ao  Ofiicio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia das  Alagoas,  de  7  de  Abril  ultimo,  sob  n.' 
31,  que  o  sello  da  dispensa  de  banhos,  o  qual  he 
devido  por  huma  vez  somente,  quer  a  dispensa  seja 
de  hum  ,  <juer  de  mais  pregões ,  deve  ser  cobrado  á 
vista  do  titulo  respectivo  a  elle  sujeito,  e  onde  hc 
averbado  o  pagamento,  e  não  quando  nenhum  titulo 
se  apresenta,  o  que  só  pôde  succeder  por  abuso 
dos  Parochos,  abuso  esse  que  convém  levar  ao  co- 
nhecimento do  Exm.  e  Revm.  Bispo  da  competente 
Diocese. 

Thesouro  Nacional  em  20  de  Junho  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  m.  —  Em  21  de  Junho  de  1853.  —  Provi- 
deneia  sobre  os  casos  de  apprehensão  de  objectos,  àc 
que  traia  o  §  2."  rfo  Ari.  7."  do  Regulamento  «.'  633 
de  28  de  Agosto  de  1819. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  visto  não  providen- 
ciarem os  Regulamenlos  fiscaes  sobre  os  casos  do 
apprehensão  dos  objeclos  ,  de  que  trata  o  §  2."  do 
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Art.  7.°  do  Regulamento  n.^  633  de  28  de  Agosto 
de  18i9,  declara  que  em  casos  semelhantes  se  de- 
verá observar  o  seguinte:  1.°  mandar  arrematar  os 
objectos  apprehendidos,  com  a  clausula  porém  de 
serem  reexportados  para  fora  do  Império,  pertencen- 
do ao  apprehensor  o  producto  liquido  da  arremata- 
ção: 2.*  sendo  prohibido  o  despacho,  e  portanto  a 
importação  legal  de  objectos  semelhantes,  não  exigir 
direitos  de  reexportação,  nem  caução  dos  de  consu- 
mo, mas  somente  dã  eífectiva  descarga  fora  do  Im- 
pério, ficando  o  reexportador  sujeito  ao  processo  cri- 
minal competente  se  a  não  provar,  e  cobrando-se 
unicamente  a  armazenagem  contada  do  dia  da  entra- 
da dos  objectos  para  o  deposito:  3/  finalmente,  re- 
metter  á  Autoridade  competente  copia  authentica  do 
auto  de  apprehensáo  com  todas  as  circunstancias  do 
facto,  para  que  tenha  lugar  o  processo  criminal  con- 
tra o  indroductor  de  armas  defesas. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Junho  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  147.  —  Em  23  de  Junho  de  1853.  —  Sobre  o 
pagamento  de  aricoragens  das  embarcações. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  responde  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
do  Pará  de  2  de  Julho  do  anno  passado,  sob  n.* 
81,  que  nenhuma  das  hypotheses  iiguradas  no  Re- 
gulamento do  20  de  Julho  e  15  de  Novembro  de 
18A4,  ou  nas  diversas  Ordens  que  os  tem  explica- 
do, admittc  que  na  mesma  viagem  a  embarcação 
pague  mais  do  que  huma  ancoragem  por  inteiro;'  e 
por  tanto  o  Brigue  Francez  «  Anastasic  »  aue  en- 
trou com  carga  no  Maranhão ,  descarregando  alii  parle 
delia  e  tomando  alguma  da  mesma  Província,  e  de- 
pois seguio   para  a  do  Pará,  onde  acabou  de  des- 
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carregar  e  completar  o  seu  carregamento  de  géneros 
do  Paiz ,  ficou  obrigado  ao  pagamento  do  imposto  de 
ancoragem,  onde  realisarão-se  as  condições  que  lor- 
não  exigível  o  imposto  por  inteiro,  isto  he,  o  fado 
da  descarga,  sendo  que  não  ha  prescripção  alguma 

3ue  indique  ou  limite  a  quantidade ,  não  devendo  a 
ita  embarcação  pagar  a  ancoragem  na  Provincia  do 
Pará  á  vista  do  Art.  5/  do  Regulamento  de  20  de 
Julho,  acima  citado,  que  na  espécie  figurada,  só 
mand.a  inteirar  a  quota  devida  nos  termos  dos  Arls. 
1.*,  2/  e  3.^,  quota  essa  que  ficou  inteirada  na  Pro- 
vincia do  Maranhão  na  questão  vertente. 

Cumpre  observar  que  a  Ordem  n.*"  9  de  11  de 
Janeiro  de  18i9  decidio  a  duvida  exposta ,  por  quan- 
te  obrigando  ella  a  meia  ancoragem  á  embarçào  que 
descarrega  parte  da  sua  carga  em  hum  porto ,  e  se- 
gue para  outro  com  o  resto,  não  recebendo  ne- 
nhuma do  Paiz ,  he  claro  que  sujeita  a  mesma  em- 
barcação ao  pagamento  da  outra  metade,  quando  se 
verificar  o  facto  de  recebimento  da  carga. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Junho  de  1853.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.«  ÍAS.  —  Em  23  de  Junho  de  1853.  —  Sobre  a 

cobrança  de  direitos  de  calçado  ,   rotipa  e  obras 

de  marcencria. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  presente  o  Offi- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  do 
Pará  de  17  de  Marco  ullijiio,  sob  n.°  39,  lhe  res- 
ponde que  he  muito  para  estranhar  haver-se  conti- 
nuado a  cobrar  na  Alfandega  dessa  Provincia  do  1." 
do  Julho  de   1851    em  diante,  não   obstante  a  ex- 

})ressa  disposição  do  Art.  18  da  Lei  de  6  de  Sctcm- 
)ru  de   1850,*  direitos  de  80  por  *"/,,  sobre  a  roupai 
calçado  c   obras  de   murceneria  importadas   de  Paiz 
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estrangeiro;  e  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que 
faça  cessar  a  cobrança  daquelle  imposto,  providen- 
ciando por  forma  que  as  Repartições  subordinadas 
observem  restrictamente  a  Legislação  em  vigor;  e  njan- 
de  proceder  a  huma  liquidação  dos  despachos  de  taes 
objectos  realisados  do  1.®  de  Julho  de  1851  em  diante, 
tendo  por  base: 

1.**  Quanto  ao  calçado  que  se  calculem  os  direi- 
tos conforme  a  Tarifa,  como  o  devêrào  ter  sido,  em 
virtude  do  Decreto  n."  771  de  28  de  Março  de  1851 
que  revogou  o  de  n.°  619  de  7  de  Julho  de  1849, 
que  mandava  despachar  por  factura;  indemnisando- 
se  a  Fazenda ,  ou  restituindo-se  ás  parles  as  diíTeren- 
ças  que  resultarem. 

2.**  Quanto  á  roupa,  e  obras  de  marceneria  que 
tem  despachado  por  factura ,  tornado  o  valor  por  (pie 
forão  depachadoa,  pagando  80  por  **^o  de  direito, 
incluidos  estes,. se  deduza  a  importância  de  que  se 
deverá  cobrar  as  de. 40  por  7o»  restituindo-se  nesta 
conformidade  a  demasia  recebida. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Junho  do  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  149.  —  Em  25  de  Junho  de  1853.  —  Os  Em- 
pregados que  substituem  outros  não  podem  receber 
mais  do  que  o  vencimento  do  lugar  que  interina^ 
mente  exercer. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres^  Presidente  do 
Tribunal  dó  Thesouro  Nacional,  havendo-se  declarado 
na  Ordem  n.**  186  de  16  de  Julho  do  anno  findo, 
de  conformidade  com  o  que  foi  estabelecido  na  Or- 
dem n."  84  de  19  de  Agosto  de  1846,  que,  todas 
as  vezes  que  a  5.*  parle  do  ordenado  de  hum  luçar 
exercido  interinamente,  reunida  ás  vantagens  do  lu- 
gar de  que  o  substituto  tem  a  eíTectividade ,  excede 
a  totalidade  dos  vencimentos  do  emprego  substituido , 
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se  devem  abonar  ao  referido  subslitulo  somente  os 
vencimentos  deste  ultimo  emprego;  e  cumprindo  ob- 
servar-se  d'ora  em  diante  como  regra  a  disposição 
da  citada  Ordem  n/  186,  sem  que  todavia  se  exija 
restituição  dos  que  até  agora  houverem  recebido  con- 
forme o  Art.  2/  do  Decreto  n.*  459  de  27  de  Ju- 
lho de  1846,  que  não  fazia  restricção  alguma  a  tal 
respeito;  o  communica  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  para  sua  intelligencía  e  exe- 
cução. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Junho  de  1853. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  150.  _  Em  25  de  Junho  de  1853.  —  Os  Fieis 
dos  Thesoureiros  das  Thesourarias ,  quando  os  suh^ 
stituem  tem  direito  d  5."  parle  na  forma  do  De- 
creto de  ^1  de  Julho  de  1846. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  responde  ao  OfRcio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
vbicia  do  Maranhão  de  30  de  Março  ultimo,  n.* 
25,  a  saber,  se  quando  o  Thesoureiro  estiver  doente 

Sor  mais  de  40  dias,  ou  com  licença,  a-  seu  Fiel 
everá  perceber  a  5.*  parte  do  seu  ordenado  na  con- 
formidade do  Decreto  n.""  459  de  27  de  Julho  de 
1846 ,  ou  se  ainda  vigora  a  Ordem  n.°  11  de  15  de 
Janeiro  de  1838,  que,  depois  do  citado  Decreto, 
não  se  pôde  considerar  mais  em  vigor  a  Ordem  men- 
cionada, nem  a  de  28  de  Fevereiro  de  1837  a  que 
ella  se  refere,  nem  quaesquer  outras  anteriormente 
expedidas  sobre  a  matéria  das  substituições  dos  di- 
versos empregos  de  Fazenda,  e  competentes  venci- 
mentos; estando  pois  comprehendidos  nas  genéricas 
disposições  do  mesmo  Decreto  os  Fieis  creados  por 
Lei  e  pagos  pela  Fazenda  Nacional  quando  substi- 
tuírem os  respectivos  Thesoureiros ,  devendo  elles ,  nos 


{  líi3  ) 

rasos  figurados  perceber  a  5.'  parte  do  vencimento 
dos  Thesoureiros. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Junho  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  151,—  GUERRA.—  Aviso  de  27  de  Junho  de  1853. 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Pará ,  declarando  qtie 
não  ha  Lei,  ou  Ordens,  que  autorise  a  percepção  de 
emolumentos  pelas  certidões  passadas  por  Empregados 
dos  Arsenaes  de  Guerra^ 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer* 
ra  em  27  de  Junho  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Havendo  por  bem  Sua  Magestade 
o  Imperador  Indeferir  á  supplíca  do  Amanuense  do 
Arsenal  de  Guerra  dessa  Provincia,  Lourenço  Cae- 
tano Pereira  de  Sá,  cujo  requerimento  V.  Ex.  infor- 
mou em  Officio  n.®  2é  de  14  de  Fevereiro  ultimo, 
por  não  haver  Lei  ou  Ordem  alguma  (jue  autorise  a 
percepção  de   emolumentos   pelas  certidões  passadas 

Sor  Empregados  dos  Arsenaes  de  Guerra;   assim  o 
eclaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento ,  e  para  que 
o  faça  constar  ao  peticionário. 

beos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo   de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


N.-  152.  —FAZENDA.— Em  30  de  Junho  de  1853. 

Multa  pelo  julgamento  a  final  de  autos  de  que  se  não 

tinha  pago  o  sello. 

Cumpre  que  V.  S. ,  sobre  o  OíBcio  do  Collector 
das  Rendas  Geraes  do  Municipio  da  Estrella  de  4 
de  Maio  ultimo,  sobn.**  12,  expondo  que  o  1.'  sub- 
stituto do  Juiz  Municipal    c  Orphãos  dos  termos  rcu- 
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nídos  de  Magé  e  Estrella,  estando  em  exercício,  jul- 
gara a  íinal  huns  autos  de  que  se  não  tinha  pago 
o  sello,  e  tendo  esses  mesmos  autos  ido  á  Coliecto- 
ria  para  satisfazer  o  imposto  das  folhas  que  accres- 
cêrão  pela  interposição  do  recurso  de  appellação,  e 
exigindo  o  CoUector  a  respecliva  revalidação,  o  mes- 
mo íuiz  ordenara  a  expedição  dos  autos  para  o  Tri- 
bunal Superior;  respondendo  que  era,  como  ainda 
he,  de  seu  dever  e  competência  impor  a  multa  do 
Art.  87  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850, 
visto  haverem-se  verificado  os  casos  dos  §§  l-**  e  6/ 
do  mesmo  Art.,  enviando  á  Directoria  Geral  das  Ren- 
das Publicas  a  certidão  da  imposição  da  multa  para 
providenciar-se  sobre  a  col)rança ,  se  de  outro  modo 
não  o  pudesse  arrecadar  a  CoUectoría. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  30  de  Junho  de 
1853.  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Dire- 
ctor Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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COLLECÇÃO    DAS    DECISÕES    DO    GOVERNO    DO 

BRASIL. 

1853- 

TOMO   16   CADERNO    7.** 


N/  153,  —  GUERRA.—  Aviso  do  1.'  de  Julho  de  1853. 
Ao  Commandante  das  Armas  da  Corte,  declarando 
os  Ofíiciaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exm^cito  eslão 
bililados  para  serem  nomeados  Membros  dos  Conselhos 
de  Investigação ,  e  de  Guerra. 

Rio  de  Janeiro.  Miaislerio  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  o  1/  de  Julho  de  1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador 
Houve  por  bem  Mandar  declarar,  por  Sua  imme- 
diata  e  Imperial  Resolução  de  S2  do  mez  passado  , 
tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar 
de  Justiça ,  na  qual  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Con- 
formou-se  com  o  parecer  dos  Conselheiros  de  Guerra 
Francisco  de  Paula  e  Vasconcellos ,  João  Paulo  dos 
Santos  Barreto ,  do  Juiz  Relator  António  Rodrigues 
Fernandes  Braga ,  e  do  Ministro  Adjunto  António 
Simões  da  Silva  ,  que  os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde 
do  Exercito  estão  legalmente  habilitados  para  serem 
nomeados  Membros  dos  Conselhos  de  Investigação^ 
e  de  Guerra ,  mormente  nos  casos  em  que  tenhão  de 
ser  julgados  Officiaes  do  dito  Corpo  :  o  que  commu- 
nico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito- 
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N.«  154.  — FAZENDA.  — Em  2  de  Julho  de  1853.- 

Sobre  o  fornecimento  de  papel  sellado  para  a 

Alfandega. 

Declaro  ao  Sr.  Inspector  interino  d' Alfandega, 
em  resposta  ao  seu  Oflicio  n.**  509  de  17  de  Maio 
ultimo:  1.*"  que  pelo  Director  Geral  interino  das  Rendas 
Publicas  lhe  ha  de  ser  reniettida  a  porção  de  papel 
sellado  approxiniadamente  necessária  para  o  expeaientc 
das  partes  na  Repartição  a  seu  cargo  durante  hum 
mez ,  devendo  o  Sr.  Inspector  reclamar  delle  novas 
remessas,  quando  julgar  conveniente :  2.**  que  achan- 
do-se  prevenido  no  Art.  2.°  do  Regulamento  de  31 
de  Dezembro  de  1851  o  objecto,  de  que  trata  na 
3.**  parte  do  referido  Oflicio,  cumpre  que  o  Sr.  Ins- 
pector remetta  áquelle  Director  com  a  necessária 
anticipaçáo,  para  não  soffrer  estorvo  o  expediente, 
os  titulos  impressos  de  que  usa  na  Deparliçáo,  a 
fim  de  serem  sellados  com  os  cunhos  próprios  da 
Casa  da  Moeda,  na  forma  do  referido  Artigo;  ad- 
vertindo que  como  o  pagamento  prévio  mencionado 
no  Art.  3-**  tem  de  ser  realisado  por  essa  Repar- 
tição »  sahindo  a  sua  importância  da  Henda  nella 
arrecadada  ,  fica  por  isso  dispensado ,  e  substituído 
pela  conta  corrente ,  que  no  Thesouro  se  ha  de  abrir 
ao  Sr.  Inspector  pelo  papel ,  que  receber ,  na  qual 
se  lançará  mensalmente  em  columnas  distinctas ,  o  de- 
bito e  credito  do  sello  em  questão :  â.**  que  sendo  os 
outros  titulos  do  expediente  da  Repartição  dos  de  que 
tcatão.  as  Oa-dens  de  4  e  16  de  Setembro  de  1850, 
deve  fazer  com.  que  as  partes  requeirão  em  papel 
sellado.:  4.**  que  pôde  encarregar  da  venda  do  papel 
sellado,  o  dA  expedição-  dos  titulos.  sellados  a  hum  dos 
Fieis  do  Thesoureiro  sob  a  responsabilidade  deste,  ou 
a  qualquer  outro  Empregado  por  elle  indicado,  o  qual, 
no  fim  do  expediente  diário,,  deverá  recolher  ao  cofre 
o  producto  da  venda  do  dia :  5.®  finalmente,  que  fican- 
do dest*arte  autorisada  a  venda  do  papel  sellado  nessa 
SLeçartição ,  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  faça  organisar 
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hum  Livro  para  a  escripturação  respectiva,  segundo 
o  modelo  junto  ,  feito  de  conformidade  com  o  §  5.** 
do  Art.  29  do  citado  Regulamento. 

Rio  2  de  Julho  de  1853.  — Joaquim  José  Rodri- 
gues Torres. 


N.«  155.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  5  de  Julho  de  1853. 
Ao  Commandante  das  Armas  da  Corte ,  declarando 
e  ampliando  as  disposições  do  §  13.°  do  ir/ígfo  2.* 
do  Regulamento  dos  Comtnandantes  de  Armas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  5  de  Julho  de  1853. 

lUm.  o  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador  ^ 
a  quem  foi  presente  o  Oflicio  de  V.  Ex. ,  sob  n.** 
198 ,    de  11   de  Abril   do  corrente  anno  ,   expondo 

Sue  ,  visto  não  ser  explicito  o  §  13.**  do  Artigo  20 
o  Regulamento  sobre  as  attribuições  dos  Comman- 
dantes  das  Armas  relativo  a  nomeação  dos  Conselhos 
de  Investigação  ,  e  de  Guerra  »  pede  a  respeito  delr 
les  esclarecimentos  para  proceder  em  regra  nos  casos 
(jue  indica  no  citado  OíRcio :  Ha  por  bem  por  Sua 
immediata  e  Imperial  Resolução  de  15  do  mez  pró- 
ximo passado ,  tomada  sobre*  Consulta  do  Conselho 
Supremo  Militar ,  Mandar  declarar:  1.**  que  pelo  Al- 
vará de  A  de  Setembro  de  1765  os  Coronéis  achão- 
se  autorisados  para  mandar  proceder  criminalmente 
a  respeito  de  qualquer  falta  que  chegue  ao  seu  co- 
nhecimento commettida  por  Oíliciaes  e  praças  do  seu 
Corpo  ,  e  conseguintemcnte  estão  também  *  autorisa- 
dos a.  mandar  proceder  a  todas  as  investigações  qu& 
julgarem  necessárias  para  chegar  ao  conhecimenta 
dos  factos  occorridos  a  tal  respeito  ,  dando  imme- 
diatamente  parte  aos  Commandantes  das  Armas ;  oe 
que  está  de  accordo  com  o  disposto  no  §  1.**  do* 
Capitulo  10,  e  §  3.*'  do  Capitulo  23  do  Regulamento  de- 
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Infantaria  :  devendo  enlender-se  aquella  palavra  «  Co- 
ronel y>  como  a  define  o  §  2.**   do  Capitulo  24    des- 
te mesmo  Regulamento ,  isto  he ,  qualquer  chefe  en- 
carregado do  commandamento ,   economia ,    discipli- 
na ,   e  conducta  de  hum  Kegimento  :  2."*  que  os  Com- 
mandantes  de  Fortalezas,   e  de  Forças  destacadas  tem 
igualmente  jurisdicção  de  mandar  proceder  as  investiga- 
ções que  julgarem  convenientes  a  bem  da  disciplina  , 
economia  ,   e  conducta  dos  individuos :  3/  que  o  Ari. 
i3."  do  Regulamento  que  baixou  com   o  Decreto  n/ 
293  de  8  de  Maio    de  1843,   não   podendo    derogar 
o  que    estava   estabelecido  pelo  citado  Alvará  ,  deve 
ser  antes  entendido  como  huma  ampliação   de  juris- 
dicção dos  Commandantes  das  Armas ,  áo  que  coroo 
resíricção    á  dos  Commandantes    das  Forças  que  lhe 
são  confiadas  :  por  tanto  nos  casos  acima  referidos, 
e  nos  de  deserção,   de  que  trata   a  Ordenança  de  9 
de  Abril  de  1805,  os  Commandantes  de  Corpos  po- 
derão mandar  proceder  a  Conselhos  de  Guerra ,   e  de 
Investigação  independentemente  de  ordens  dos  Quartéis 
Gcneraes ;  e    assim   também    os    Commandantes    de 
Fortalezas  e  de  Forças  destacadas ,  quanto  aos  Con- 
selhos   de  Investigação.   O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento  e  devida  execução. 

Deos   Guarde   a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo    de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N.**  156.—  FAZENDA.  —  Em  6  de  Julho  de  1853.— 
Sobre  a  contagem  dos  juros  aos  que  delem 
dinheiros  públicos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  solução  á  duvida,  que 
propõe  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Provincia  da  Bahia  no  OíTicio  n."*  68  de  31  de  Março 
do  corrente  anno ,  declara-lbe  que ;  se  pelo  facto  da 
indevida  delençáo  dos  dinheiros  públicos  arrecadados 
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perde  o  CoUeclor  o  direito  a  Commissão  ,   c  fica  além 
disso  sujeito  ao  pagamento  do  juro  de  9  por  %  da 

auantia  detida  até  a  sua  real  entrega ,  he  fora  de  duvi- 
a  que  taes  juros  se  devem  contar  da  importância  total , 
que  foi  detida ,  pois  que  ella  deve  entrar  integralmente 
para  os  cofres  sem  deducção  de  porcentagem. 

Thesouro  Nacional  em  6   de  Julho   de  1853. — • 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N,^  157.  —  Em  8  de  Julho  de  1853.  —  Como  se  deve 
proceder  a  respeito  de  execuções  findas  com  o  pagamento 
da  divida  j  que  por  não  terem  as  parles  exhibido  os 
conhecimentos  para  o  Procurador  dos  da  Fazenda  dar 
quitação ,  não  se  podem  assim  considerar. 

A  fim  de  evitar  o  inconveniente ,  que  em  OíBcio 
de  8  de  Março  do  corrente  anno ,  dirigido  a  essa  Di- 
rectoria, pondera  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  da  Corte  ^ 
pela  accumulaçào  de  execuções ,  que  achando-se  findas 
com  o  pagamento  da  divida  não  podem  com  tudo  con- 
siderar-se  por  não  terem  as  partes  exhibido  os  respecti- 
vos conhecimentos ,  e  á  vista  delles  dar  ao  Procurador 
da  Fazenda  quitação ;  deverá  Vm,  declarar  ao  referido 
Juiz ,  que  ordene*  ao  Escrivão  do  Juizo  a  remessa  dos 
autos  à  3."  Contadoria  do  Thesouro  Nacional,  para 
que  esta  á  vista  do  Livro  da  Receita  e  despeza  da  Re- 
cebedoria ,  e  de  quaesquer  outros  que  precisos  forem , 
examine,  se  os  pagamentos  se  realisárão,  e,  no  caso 
aflirmativo ,  lance  huma  verba  com  designação  do  dia , 
mez ,  e  anno ,  a  fim  de  se  poder  então  julgar  finda 
a  execução.  E  quanto  ao  futuro  deverá  o  Escrivão, 
quando  der  guias  para  pagamentos ,  passa-las  em  dupli- 
cata ;  e  pondo  a  Repartição  arrecadadora ,  além  do 
conhecimento ,  a  verba  do  pagamento  em  referencia 
ao  mesmo  conhecimento  em  huma  das  guias ,  poderá 
a  quitação  ser  dada  nos  autos,  quando  não  seja  junto 
o  conhecimento ,  mas  constar  o  pagamento  da  sobre- 
dita verba. 
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Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  cm  8  de  Jalho  de 
1853. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.— Sr.  Ajudante 
do  Procurador  Fiscal  do  Thesouro  Nacional. 


N.o  158.  —Em  8  de  Julho  de  ISòS.-^-Sohre  revalida- 
ção de  títulos  não  sellados  em  tempos^  ou  selladon 
com  $eUo  inferior. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  em  resposta  ao 
Oflicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  do  Espirito  Santo ,  n.**  28 ,  de  14  de  Março 
do  corrente  anno ,  tem  a  declarar-lhe ,  quanto  á  1.* 
duvida  nelle  exposta  ,  que  a  intelligencia  obvia  do  Artigo  i 
14  §  1.'  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  como  já  J 
foi  declarado  á  Directoria  de  Rendas  em  OÍRcio  de  14  i 
de  Agosto  de  1851 ,  he  que  a  revalidação  do  titulo  não 
sellado  em  tempo,  ou  sellado  com  seílo  inferior  á  di- 
vida ,  deve  ser  exigida  da  pessoa ,  que  tem  interesse 
Sue  tal  titulo  seja  attendido  :  quanto  á  2."  ,  que  para 
ar-se  o  caso  previsto  no  Artigo  88  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850  não  basta  simplesmente  a 
falta  do  pagamento  do  sello ,  verificada  na  apresentação 
do  titulo ;  ne  precisa  a  concurrencia  de  circunstancias , 
que  demonstrem  ou  pelo  menos  facão  presumir,  que 
houve  desígnio  e  premedi tacão  no  facto,  que   he   só 

Suando  se  pôde  entender  que  existe  subtracção ,  pois  que 
e  outra  sorte,  em  todos  os  casos  em  que  seja  devida 
a  revalidação ,  ficará ,  por  esse  facto ,  incurso  no  citado 
Artigo  algum  dos  que  intervierão  no  titulo;  ficando  o 
Sr.  Inspector  na  intelligencia  de  que,  no  caso  sujeito, 
a  multa  não  tem  lugar,  mas  somente  a  revalidação  já 
satisfeita. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Julho  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
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N.'^  159.  —  Em  8  de  Julho  de  1853.  —  Sobre  a  vmfiM- 
[-  ção  da  realidade  das  exportações,  e  exigência  de  de-- 

claraçdes  explicitas  nos  documentos  para  annullação  das 
letras  de  caução  das  mercadorias  rees^tadas. 

Não  tolhendo  o  Art.  240  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836  á  Inspecção  das  Alfandegas  o  em- 
prego de  quaesquer  meios,  que  julgar  conducentes  a 
verificar  a  realidade  das  reexportações ,  cujos  despachos 
lhe  recommenda  o  Ari.  238;  bem  tomada  foi  pelo 
Sr.  Inspector  d* Alfandega  da  Corte  a  deliberação  de 
exigir  de  José  Maria  de  Sousa  e  Sá,  que  os  documen- 
' !         tos  apresentados  para  annullação  das  letras,  que  as- 
isignou  em  caução  de  direitos  de  consumo,  contives- 
sem declaração!  não  simplesmente  dos  volumes,  mas 
da  effectiva  descarga  das  mercadorias ;  e  assim  deverá 
,  :•         proceder  d  ora  em  diante ,  exigindo  declarações  mais 
{i  explicitas  nos  documentos  para  a  annullação  de  letras 

r  de  caução  das  mercadorias  reexportadas  ou  baldeadas. 

y  E  porque  dos  papeis  annexos  á  informação   do 

1  de  Abril  ultimo,  aa  Inspecção  dessa  Alfandega,  re- 
g  sulta  que  os  despachos  de  reexportação  a  que  se  refe- 
:^.  rem  os  documentos  n.*  1  a  33  forão  annuUados,  e 
l  as  mercadorias  extraviadas  aos  direitos ,   sendo  neste 

y^         porto  substituídas  por  outras  de  insignificante    valor , 
]  mencionadas  no  despacho   n.*^   46;    cumpre  que  o 

\  mesmo  Sr.  Inspector,  coUigindo  todos  os  documntos 

;,  comprobatórios    do  facto,   os  remetta   á   Autoridade 

£  Judiciaria    competente    para    instaurar   o   respectivo 

j  processo  contra   o  indicado  Sousa  e  Sá,   bem  como 

,  contra  Ramos  e  Comp.  pelo  (jue  igualmente  constar 

^  da  mesma  informação  a  respeito  dos  documentos  n.*» 

47  a  77 ;  e  faça  eflfectiva  a  respeito  do  referido  Sou- 
sa e  Sá ,  a  disposição  do  Art.  86  do  citado  Regula- 
mento; e  outrosim  a  fiscalisação  externa  d' Alfandega 
por  todos  os  meios,  que  estiverem  dentro  da  orbita 
de  suas  attribuiçôes ,  solicitando  do  Thesouro  os  que 
não  couberem  na  sua  alçada. 

Rio  em  8  de  Julho  de  1853.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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N.^  160.  — Em 9  de  Julho  de  1853.— Sofcrc  procura- 
çõa  pa$9adQS  por  OJfioic^  da,  Guwdta  JSçmnáL 

Joaquim  José  Rodrigu^  Torreç,  Pre3ide^»te  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  ThesQurari*  de  Fwenda  da  PrpviJWJia  do 
Rio  Grande  do  Norte ,  em  resposta  ae  seu  OfficÍQ  de 
4  de  Junho  ultimo ,  n."*  ^4 ,  que  o  Artigo  60  da  I^ 
n.'  60â  de  19  dç  Setembro  de  1850,  concede  aos  Offi- 
ciaes  da  Guarda  Nacional  as  mesmas  honras,  que  com- 
petem aos  do  Exercito ;  e  não  os  mesmos  direitos  e  pri- 
vilégios, entre  os  quaeg  está  sem  duvida  comprehen- 
dido  o  de  passar  procurações  pelo  próprio  pi^nho. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Julho  de  185â,  — 
loaquim  José  Rodrigu^  Torres. 


N.**  161.~  GUERRA.—  Aviso  de  11  de  Julho  de  1853. 
Ao  Director  da  Arehivo  Militwrt  determinando  que  de 
todoí  09  trabalhos  que  $e  apromptarem  m  Offieinã 
Lithographica  ,  e  nôo  forem  reservados ,  se  remettáo 
dxms  exemplares  á  cada  h^ma  das  Secretmas  d  Estado. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Gaer- 
ra  em  11  de  Julho  de   1858. 

De  todos  os  tr«^alho$  litho^aphicos  ,  ({ue  se 
apromptarem  na  respectiva  Ofíiciaa  do.  Arçhivo  Mi- 
litar ,  e  não  forwQi  reservados ,  remetta^  V,  S.  dous 
exemplares  á  cada  huma  das  Secretarias  d'  £stadk> » 
principiando  a  execução  desta  Ordem  peU  Carla  To- 
pographica  da  Proviacia  de  Minas  Çeraes. 

I)eos  Guarde  a  V,  S-  -r-  Manoel;  Felizardo  de 
Sousa  e  Mdlo.  —  Sr.  Firmino  Her<;ulaftQ  de  Moraes 
Ancora. 
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N/  16â.  —  FAZENDA.—  Em  13  de  Julho  de  1853.  — 
Sobre  pagamento  de  juro  de  (fmntias  detidas  por  Colle- 
etores,  iuspensão  de  execução,  e  conces8ôe$  de  mora- 
tórias a  devedores. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  OfB- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 

i  Provinda  das  Alagoas  de  25  de  Janeiro  ultimo  ♦  sob 
n.**  12  ,  transmittindo  o  recurso  interposto  pelo  ex- 
Administrador  da  Mesa  de  Rendas  da  villa  de  Por- 

i  to  Calvo ,  Angelo  José  da  Silva ,  da  decisão  que  obri- 
gou ao  pagamento  do  juro  de  9  por  •/«  desde  a  data 
da  publicação  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848  ,  pe- 
lo alcance  de  1. 653  31&  74:4  de  annos  anteriores ,  em 
que  ficou  para  com  a  Fazenda  Nacional  ,  communi- 
ca  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  o  Tribunal  do  The- 
souro Nacional ,  tomando  conhecimento  do    sobredi- 

'  to  recurso ,  confirmou  a  decisão  recorrida  nor  ser 
conforme  ao  Art.  43  da  citada  Lei ,  e   á  Oraem  de 

(         28  de  Abril  de  1849. 

t  E   por   esta   occasiáo  observa  ao  dito  Sr.    Ins- 

\  pector  que  não  podia  por  forma  alguma  mandar 
suspender   a   execução  contra   o  recorrente ,  não  só 

I  porque  o  prôhibem  expressamente  as  Ordens  de  24 
de  Agosto  de  1844  c  18  de  Dezembro  de  1845,  co- 
mo porque  a  disposição  da  Lei  acima  referida  não 
permitte  a  concessão  de  moratórias  aos  devedores  da 

I         classe   do    recorrente:  cumprindo  que   pela  subtrac- 

I  cão  das  sizas  se  remetlão  os  documentos  compro- 
batórios do  facto  á  Autoridade  competente  para  pro- 

f  ceder  contra  o  mencionado  ex-Admmistrador  na  for- 
ma da  Lei. 

I  Thesouro  Nacional  em   13  de  Julho    de  1853. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.'  163.  —  Em  14  de  Julho  de  1853.  —  Substituição 
de  Empregados  nas  vagas  dos  lugares  superiores. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Napional ,  em  resposta  ao  Offi- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Provincia  de  Pernambuco  de  31  de  Dezembro  ulti- 
mo, sob  n.**  162,  lhe  declara  gue  bem  proferida  foi 
a  decisão  que  designou  o  Official  Emilio  Xavier  So- 
breira de  Mello  para  substituir  o  lugar  de  Oíficial 
maior  da  Secretaria  da  mesma  Thesouraria,  que  se 
achava  vago,  preferindo  o  dito  Official  ao  Empregado 
da  mesma  classe  Luiz  Francisco  de  Sampaio  e  Silva; 
por  quanto,  havendo  entrado  o  primeiro  dos  ditos 
Officiaes  em  exercicio  antes  que  o  segundo  que  con- 
tinuou em  commissão  na  Corte  depois  de  sua  no- 
meação, devia-se  applicar,  como  de  facto  applicado 
foi  ao  caso  de  que  se  trata  o  Art.  32  do  Decreto 
de  22  de  Novembro  de  1851,  reçulando-se  a  an- 
tiguidade na  classe,  conforme  as  disposições  do  De- 
creto de  30  de  Novembro,  e  do  Aviso  de  15  de  Ju- 
lho do  anno  passado  ])ela  data  dos  despachos ,  achan- 
do-se  os  nomeados  nos  termos  do  ultimo  dos  cita- 
dos Decretos;  sendo  da  mesma  data,  pelo  tempo  de 
serviço  na  Secretaria;  e,  sendo  este  igual,  pelo  maior 
no  serviço  do  Estado. 

Thesouro  Nacional  em  14  de  Julho  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.^  164.—  GUERRA.—  Aviso  em  14  de  Julho  de  1853. 
Ao  Pre$idmte  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  deter- 
minando que  ordene  ao  respectivo  Cominandanie  das  Ar- 
mas faça  mudar  de  guarnição  os  Corpos  que  por  mais 
de  hum  anuo  estejào  em  alguma  Povoação  \  e  ou- 
trosim  que  exercite  o  Exercito  em  manobras  supe- 
riores ,  estabelecendo  para  esse  fim  o  necessário  itine- 
raiio. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  14  de  Julho  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador  , 
Ha  por  bem  Determinar  que  V.  Ex.  expeça  as  suas 
ordens  ao  Marechal  de  Campo  Commanaante  das  Ar- 
mas dessa  Província  para  que  este  faça  trocar  de 
guarnição  os  Corpos  do  Exercito  que  por  mais  de 
hum  anno  estejáo  em  alguma  Povoação ,  ficando  em 
regra  para  o  futuro  que  ,  salvos  casos  mui  extra- 
ordinários ,  nenhum  Corpo  deve  conservar-se  em  lugar 
povoado  por  tempo  maior  do  que  o  indicado. 

E  porque  convêm  aproveitar  a  opportunidade  pa- 
ra fazer  exercitar  o  Exercito  em  manobras  superio- 
res áquellas  que  pode  ter  no  isolamento  dos  Cor- 
pos ,  Ha  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  que 
o  referido  Marechal  disponha  o  itinerário  dos  (k)r- 
pos  que  mudarem ,  por  forma  a  encontrarem-se  em 
posições  apropriadas  aos  exercicios  das  respectivas 
armas,  e  os  facão  em  Brigadas  por  espaço  de  oito 
a  quinze  dias. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex,  para  sua  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S, 
Pedro  do  Sul. 
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N.*  165.  --  FÀZÈiNDA-—  Em  16  de  Julha  de  1853.  ^ 
Não  ^  podem  deter  os  despachoê  ds  m^cadorias  rcgu- 
larmenle  manifesladoí ,  descarregados  e  depositados  nas 
Alfandegas y  porque  se  tem  de  proceder  a  exãínes 
a  respeito  de  outras  vindas  na  mesma  Embarcação 
e  não  incluídas   no  manifesto  ou  manifestadas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,    Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  sendo  presente ,  com 
Aviso  do  Ministério  de  Estrangeiros  do  l.**  de  Março 
deste  anno  por  intermédio  da  Legação  Portugueza,   a 
representação  do  Negociante  Joaquim  Francisco  Fer- 
nandes sobre  o  enibaraço  que,   em  virtude  da  Por- 
taria da  Thesouraria  da*  Província  do  Pará  de  2  de 
Novembro  de  1852,  se  lhe    oppõe  ao  despacho   de 
mercadorias  pelo  Brigue  Portuguez  «  Sociedade  »    a 
elle  consignadas,  em  virtude  da  Portaria  da  Thesou- 
raria da  Provincia  do  Pará  de  2  de  Novembro  de 
1852,  sob  o  pretexto  de  não  estar  determinado  pelo 
Thêàouro  o  procedimento,  que  deve  ler  lugar  pelo  ex- 
travio de  mercadorias  importadas  no  dito  Brigue,  ve- 
rificado pelo  exame  e  conferencia  no   manifesto  res- 
nectivo,  em  cumprimento  da  Ordem  do  Thesouro  de 
z4  de  Julho  do  mesmo  anno;  e  sendo  certo,  que 
nem  esta  Ordem,  que   determinou  tal  exame  e  con- 
ferencia,  nem  disposição  alguma  dos  Regulamentos 
autorisava  a  Portaria  referida  a  respeito  de  merca- 
dorias pertencentes  ao  dito  Brigue  regularmente  ma- 
nifestadas, descarregadas  e  depositadas  na  Alfandega, 
com  as  quaes  não  se  entendia,  nem  podia  entender 
a  Ordem  mencionada,  bem  explidla  soore  o  caso  que 
tem  em  vista   acautelar;   desapprova  o  procedimento 
do  Sr.  Inspector  da  referida  Thesouraria,  e  ordena-lhe 
qtie  immediatamente  mande  ficar  sem  effeito  a  men- 
cionada Portaria,  desembargando  as  mercadorias  do 
carregamento  do  dito  Brigue,    que  nos  termos   dos 
Regulamentos  fiscaes  em  vigor,  estiverem  no  caso  de 
não  soífrer  embaraço  no  seu  despacho;  determinando 
também  que  se  nà#  cobre  armazenagem  sobre  taes 


(U7) 

mercadorias  pelo  tempo,  que  durar  a  detenção  em 
virtude  daquella  Portaria.    Outrosim  he  estranhavel 

3ue  o  mesmo  Sr.  Inspector,  devendo  conhecer  que 
esse  seu  acto  extraordinário  se  seguiriâo  effeitqs 
gravosos  aos  donos  ou  consignatários  das  mercadorias 
assim  eiohai^adas,  não  desse  logo  oonta  ao  Tbesouro 
como  lhe  cumpria  que  o  fizesse  para  que  opportima- 
mente  se  resolvesse  sobre  a  matéria^ 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Julho  de  4853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


Pt.**  166,  ^  Em  16  de  Julho  de  1853.  —Sobre  o  pro- 
cedimenti^  que  se  deve  ter  cem  as  mercadorias  não 
inehidàs  nos  manifestos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  lendo  em  vista  o 
Officio  do  Sr,  Inspector  da  Thesouraria  da  Provín- 
cia do  Pará  de  18  de  Setembro  do  anno  passado , 
sob  n.*  114,  dando  conta  dos  exames  e  conferencias 
feitas  em  cumprimento  da  Ordem  de  â4  de  Julho  do 
mesmo  anno  no  manifesto  do  Brigue  Portuguez  — 
Sociedade  —  dos  quaes  consta  que  diversas  mercado- 
rias despachadas  e  embarcadas  em  Lisboa  com  des- 
tino ao  Pará  alli  não  forão  manifestados  nem  dos 
papeis  do  Navio  á  Alfandega  apresentados  se  mostra 
o  destino ,  que  tiverâo :  veriíicando-se  assim  o  caso 
acautelado  no  Artigo  156  do  Regulamento  de  Sã 
de  Junho  de  1836,  para  se  lhe  applicarem  as  dis- 
posições ahi  estabelecidas ,  não  onstando  a  sabida 
da  embarcação ,  porque  não  estando  ella  corrente , 
was  só  desembaraçada  vara  sahir  sob  fiança  nos  ter-i 
mos  do  Art,  5.*  do  Regulamento  de  19  de  Janeiro 
d^  1853,  tendo-se  responsabilisado  o  Consignatário 
pelas  differenças  que  se  reveláo»  sem  na  ulterioar 
conferencia  verificar-se  a  hypolhese  prevista  no  cita- 
da Art.  156 ,  em  cujo  caso ,  bem  como  no  do  Art 
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155  he  o  Juízo  administrativo  o  competente  para  o 
processo  e  imposição  das  penas  nos  mesmos  Artisos 
decretados,  como  declarou  a  Ordem  de  14  de  No- 
vembro de  1850  ,  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que  assim  proceda  ;  declarando-lhe  mais  que  ainda 
quando  na  Ordem  de  24  de  Julho  se  lhe  não  hou- 
vesse determinado  qual  o  procedimento  a  ordenar  a 
Alfandega  a  respeito  das  dtflFerenças,  que  se  encon- 
trasse, cumpria-lhe  resolver  como  entendesse  de  di- 
reito e  justiça  as  duvidas  que  occorressem  ao  Ins- 
>ector  daquella  Repartição  ,  na  forma  do  que  dis- 
>õe  o  Art.  1/*  §  15  do  Decreto  de  22  de  iYovem- 
òTO  de  1851  n."  870  ,  sem  esperar  a  decisão  do 
Thesouro,  o  que  he  prejudicial  a  justiça  das  partes 
e  a  administração  e  serviço  publico ;  devendo  tam- 
bém advertir  ao  Inspector  d  Alfandega  que  deverá 
subraetter  direclamente  áThesouraria  as  duvida  que 
se  lhe  offerecerem  na  execução  dos  Regulamentos  , 
bem  como  delia  solicitar  os  esclarecimentos  de  aue 
carecer  no  desempenho  de  suas  obrigações ,  por  lhe 
não  ser  licito  declinar  de  sua  jurisdicção  e  compe- 
tência para  isso ,  e  solicitar  directamente  do  Thesou- 
ro os  esclarecimentos  ,  embora  o  faça  por  intermé- 
dio da  Thesouraria. 

Thesouro  Nacional  em  16  de    Julho  de   1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*»  167.  —  Em  20  de  Julho  de  1853.  —  Sobre  o 

tempo  de  que  se  deve  contar  o  juro  aos  Coll&Oores 

que  retém   os  dinheiros  da  Fazenda  Publica. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á  con- 
sulta exarada  no  Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Provincia  de  Minas  de  20 
de  Junho  ultimo ,  sob  n.**  52 ,  declara-lhe ,  que  o 
cx-Collector  do  Chapeo  d^Uvas,  Feliciano  Coelho  Duarte, 
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eslá  sem  duvida  sujeito  ao  juro  de  9  por  7o  pela 
indevida  detenção  da  quantia  de  322  íf)  498  ,  em  que 
ficou  alcançado ,  o  qual  llie  deve  ser  contado  ou  da 
data  da  publicação  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848, 
se  o  alcance  foianterior  a  ella,  ou  daquella  em  qu€ 
devia  ter  entrado  com  as  quantias  arrecadadas ,  se 
estas  o  forão  depois  da  mesma  Lei  ^  na  conformidade 
delia  e  das  explicações  contidas  nas  Ordens  de  26 
de  Fevereiro,  2  de  Março  e  28  de  Abril  de  1849, 
as  quaes  só  exigem  a  intimação  ao  Exactor  alcançado, 
quando  elle  se  acha  demandado  judicialmente. 

Thesouro  Nacional  em  20  de  Julho  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres* 


N.o  168  _  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  20  de  Julho  de  1853. 
Ao  Pre$idente  da  Provinda  de  S.  Paulo ,  declarando 
que  livroi  devem  ter  o$  Commereianles ,  assim  ma- 
tricukdoê  como  não  matriculadoSé 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Julho  de   1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
Magestadc  o  Imperador,  com  o  Oflicio  de  V.  Ex.,  em 
data  de  30  de  Março  ultimo,  sob  n.*  94,  a  copia  nelle 
inclusa  do  Officioem  que  o  Juiz  de  Direito  substi- 
tuto da  Comarca  deMogy-mirim,  pede  esclarecimentos 
sobre  a  duvida  em  que  se  acha,  relativamente  aos 
livros  que  devem  ter  os  Commerciantes  não  matricu- 
lados, e  forma  dos  mesmos  livros:  Manda  o  Mesmo 
Augusto  Senhor ,  em  conformidade  com  o  parecer  do 
Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Império,  que 
foi  consultado  sobre  a  matéria ,  Declarar  a  V .  Ex. ,  que 
todos  os  Commerciantes,  quer  matriculados  quer  não, 
são  obrigados  á  ter  indispensalvelmente  hum  livro  diá- 
rio,  e  o  copiador  de  cartas ,  encadernados ,  numera- 
dos, sellados  e  rubricados ,  nos  termos  dos  Arts.  10,  11 
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c  13  do  Código  do  Gommercio,  c  de  lodo  o  Capitulo 
2."  Tomo  1.°  Parto  1/  do  mesmo  Código,  que  por 
sua  epigraphe  e  por  sua  generalidade  obriga  a  todos 
os  Commerciantes ,  sob  pena  de  não  fazerem  prova 
os  ditos  livros,  como  he  expresso  no  A.rt.  23  do  mes- 
mo Código,  e  Árt.  141  §  3.^  do  Regulamento  n." 
737.  Quanto  aos  esclarecimentos  que  solicita  o  refe- 
rido Juiz  para  saber  que  livros  Ine  pertence  rubri- 
car, cumpre  advertir  que  somente  nas  Províncias 
centraes  compete  hoje  aos  Juizes  de  Direito  rubricar 
os  livros  dos  Commerciantes  matriculados  das  respe- 
ctivas Províncias,  e  bem  assim  os  dos  Corretores, 
Agentes  de  leilões.  Administradores  de  armazéns  de 
deposito,  que  não  preferirem  manda-los  rubricar  no 
Tribunal  do  Commercio  da  sua  matricula  ,  nos  ter- 
mos do  ArL  13  do  Código  Commercial ,  e  do  Art.  95 
do  Regulamento  n.**  738,  pois  que  nas  Províncias 
marítimas,  como  he  a  de  São  Paulo,   era  todas  as 

3uaes  creou  Juntas  do  Commercio  o  Decreto  n."*  86i 
e  17  de  Novembro  de  1851,  essa  rubrica  he  da 
attribuíçáo  das  mesmas  Juntas ,  em  virtude  do  Decreto 
n.[  930  de  10  de  Março  de  1852 ,  e  da  Tabeliã  que 
baixou  com  a  Portaria  de  í  do  mesmo  mez  e  anno 
§  8."  taxando  os  emolumentos  das  Juntas  do  Commer- 
cio do  Maranhão,  Rio  Grande  do  Sul,  e  São  Paulo, 
em  que  já  o  Art.  90  do  citado  Regulamento  n/  738 
creara  Juntas  do  Commercio.  O  que  tudo  communico 
a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  para  o  fazer  cons- 
tar ao  sooredito  Juiz  de  Direito  substituto. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  António  Rarbosa.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo, 
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N."  160.  —FAZENDA.—  Em  23  de  Julho  de  1853. 
Aos  Empregados  das  Alfandegas  que  servem  ao  mesmo 
tempo  de  Recebedorias  compele  a  porcentagem  das 
rendas  do  interior ,   que  arrecadão. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á  con- 
sulta ,  que  lhe  dirigio  o  Inspector  da  Alfandega  de 
Santos,  em  Oíficio  de  â3  de  Maio  ultimo,  declara 
ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
vincia  de  S.  Paulo,  para  que  lho  faça  constar,  que, 
segundo  iá  foi  explicado  nas  Ordens  de  24  de  No- 
vembro de  1837  e  27  de  Abril  do  anno  passado  » 
dirigidos  a  1."  á  Thesouraria  do  Ceará,  c  a  2.'  d 
tio  Espirito  Santo,  aos  Empregados  das  Alfandegas, 
que  servem  ao  mesmo  tempo  de  Recebedorias  ,  com- 
pete sem  duvida  alguma  a  porcentagem  das  rendas 
do  interior ,  que  arrecadão. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Julho  de  1853:  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


N.^  170.—  Em  23  de  Julho  de  1853.  —  Sofcrc  selW 
de  licenças. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  OíRcio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
vincia  das  Alagoas  de  31  de  Março  ultimtDf,  n.*  27, 
sobre  as  licenças  que  tendo  de  vigorar  independente 
do  concurso  da  Autoridade  subordinada  á  que  con- 
cede, e  por  tanto  sem 'o  «  cumpra-se  »  dessa  Auto- 
ridade ,  não  pagão  sello  devido  no  acto  da  assigna- 
tura  e  só  depois;  n(f  qual  pergunta  se'  deve  consi- 
derar válidas  as  licenças  que  eml)ora  tenhão  sido  ex- 
pedidas sem  o  pagamento  do  sello ,  o  paguem  antes 
de  entrar  o  licenciado  no  gozo  delia ;  ou  se  quando 
o  pague  depois,  as  deve  considerar  sujeitas  á  reva- 
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lidaçáo,  na  forma  do  Ari.  53  e  54  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850 ;  ou  finalmente  se  cumpre 
mandar  descontar  ao  Empregado  a  parle  do  tempo 
em  que  se  oproveitou  da  licença  sem  o  pagamento 
do  sello,  como  se  deduz  da  Ordem  de  21  de  Abril 
de  1852 ;  declara-lhe  que  a  referida  a  Ordem  só  teve 
por  fim  explicar  q[ue  o  tempo  da  licença  se  não  conta 
da  data  em  que  foi  concedida,  mas  da  do  «  cumpra-se  » 
do  Chefe  da  Repartição  ou  Autoridade  de  quem  de- 
pende a  sua  execução ,  sendo  fora  de  duvida  que  o 
pagamento  do  sello*  deve  preceder  a  este  acto ,  pois 
que  pelo  Art.  53  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de 
1850  tem  de  ser  feita  antes  do  registro,  isto  pelo 
que  respeita  ás  licenças  expedidas  nas  Províncias  ou 
na  Côrle  a  Empregados  ahi  residentes. 

Quanto  ás  licenças  concedidas  na  Côrle  e  expe- 
didas para  as  Provincias ,  sobre  as  quaes  providenciou 
o  Aviso  de  24  de  Maio  de  1851  ,  não  devem  ter  exe- 
cução sem  o  pagamento  do  sello,  embora  não  de- 
penda a  sua  execução  da  Thesouraria,  nem  por  cila 
tenhào  de  transitar*  o  que  já  foi  prevenido  nos  Arls. 
12,  13  c  14  do  Regulamento  de  27  de  Agosto  de 
1849.  Na  hypolhese  figurada;  por  tanto,  se  o  Em- 
pregado entrou  no  gozo  da  licença  sem  o  pagamento 
do  sello ,  ou  se  o  satisfez  depois  do  registro ,  fora 
dos  casos  exceptuados  no  Aviso  e  Decreto  acima  cita- 
dos ;  he  preciso  para  que  a  licença  possa  sortir  os 
seus  effeltos  legaes  que  se  pague  a  revalidação,  im- 
pondo-se  as  penas  do  Artigo  87  do  Regulamento  de 
10  de  Julho  ae  1850  a  quem  de  direito  for. 

Thcsouro  Nacional  em  23  de  Julho  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N/  171.  —  Em  28  de  Julho  de  1853.  —  Sobre  o  mo- 

do  de  escrípturar  o  direito  de  Patentes  da  Guarda 

Nacional ,  mudtasy  e  ma  reHiluição. 

Joaquim  José  Rodri^es  Torres»  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  que  a  renda 
do  novo  direito  das  Patentes  dos  Oíficiaes  da  Guarda 
Nacional,  estabelecido  pelo  Art.  57  da  Lei  de  19  de 
Setembro  de  1850,  pertencente  á  Receita  Geral  do 
Estado ,  deve  escripturar-se  nos  livros  em  que  se 
escriptura  a  dos  Novos  e  Velhos  Direitos,  com  a  con- 
veniente especificação ;  e  no  Ralanço  geral  sob  o  ti- 
tulo «  Rendas  do  Interior  »;  abonando-se  aos  Em- 
pregados incumbidos  da  arrecadação  da  mesma  renda 
a  respectiva  porcentagem ,  na  forma  das  Leis  em  vi- 
gor. Quanto  ás  multas  de  que  trata  o  Art.  137  da 
liei  citada ,  continuando  em  vigor  a  Ordem  de  17  de 
Novembro  de  1851 ,  observar-se-ha  no6  casos  de  res- 
tituição a  Ordem  n.*  158  de  22  de  Julho  de  1839. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Julho  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.«  172.  ~  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  29  de  Julho  de  1853. 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão.  Dedara  que 
sendo  o  Promotor  publico  huma  das  partes  aue  figu- 
rão nsssas  audiências ,  está  comprehendido  na  mposição 
do  Cod.  do  Processo  f  Art.  6.%  o  qual  manda  que  as 
partes  se  levantem  nas  audiências  quando  fdlarem 
ao  Juizj  Tribunal,   ou  Jurados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
29  de  Julho  de  1853. 

IHm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  ao  Gover- 
no Imperial  o  Oíficio  n.**  151  de  10  de  Maio  ultimo , 
em  que  essa  Presidência  participou  que  o  Promotor 
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Publico  da  Comarca  de  Alcântara  lhe  consultara  «  se 
quando  os  Promotores  tem  de  fallar  ao  Juiz,  Tribunal , 
ou  Jurados ,  devem  levantar-se  » ;  manda  o  mesmo  Go- 
verno ,  em  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador 
interino  da  Coroa ,  que  foi  ouvido  sobre  a  matéria , 
declarar  a  V.  Ex. ,  que  a  solução  dada  por  essa  Pre- 
sidência á  referida  Consulta,  decidindo  que  compete 
aos  Promotores  o  mesmo  privilegio  de  fallarem  de 
seus  assentos,  facultado  aos  Advogados  pela  Ord.  L." 
3.**  Tit.  19  §  1.^  e  pelo  Assento  de  7  de  Junho  de 
1605,  he  manifestadamente  contraria  ao  que  dispõe 
o  Cod.  do  Processo  no  Art.  60,  o  qual  não  estabelece 
distincção  alguma,  mandando  que  as  partes,  nas  au- 
diências, quando  fallarem  ao  Juiz,  Tribunal,  ou  Jura- 
dos, se  levantem.  Sendo  pois  o  Promotor  huma  das 
partes  que  figurão  nas  audiências,  he  evidente  que 
está  comprehendido  naquella  disposição,  pela  qual  se 
acha  revogada  nesta  parte  a  Ord.  L.**  3."  Tit.  19  § 
l,"*  e  o  Assento  de  7  de  Junho  de  1605. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  António  Barbosa. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


N/  173.  —  FAZENDA.  —  Em  30  de  Julho  de  1853. 
Competência  dos  Cônsules  a  fim  de  acautelar  os  interesses 
da  Fazenda  Publica  na  arrecadação  da  meia  siza  da 
venda  de  embarcações  ^  ífc. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Acuso  a  recepção  do  Aviso  do 
V,  Ex.  de  9  de  Abril  ultimo,  trasmittindo  o  OíBcio 
de  15  do  mez  antecedente ,  em  que  o  Cônsul  Geral  do 
Brasil  na  Confederação  Argentina  participa  que  fora 
vendido  ao  Governo  de  Buenos  Ayres  o  Brigue  Brasi- 
leiro «  Enigma  » ,  sem  pagar-se  a  respectiva  siza ;  e 
devo  em  resposta  declarar  a  V.  Ex. ,  que  sendo  incon- 
testável, á  vista  dos  Artigos  85  do  Regulamento  de 
30  de  Maio  de  1836  e  141  do  Regulamento  de  11 
de  Junho  de  1847 ,  a  competencia  dos  Cônsules  para 
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exercer  inspecção  sobre  as  vendas  de  embarcações  Na- 
cionaes  nos  districtos  de  sua  jurisdicção,  bem  proce- 
deo  o  mencionado  Cônsul ,  quando  acautelou  os  inte- 
resses da  Fazenda  Nacional ,  e  fez  depositar  a  impor- 
tância da  meia  siza  da  referida  venda,  visto  que  o 
proprietário  do  Brigue  he  sempre  responsável  pelo 
imposto,  quaesquer  que  sejão  as  clausulas  do  con- 
tracto, ficando-lne  saivo  o  direito  de  reclamar  a  sua 
indemnisaçáo  do  Governo  de  Buenos  Ayres. 

Quanto  á  intervenção  de  hum  Agente  por  parte 
do  mesmo  Governo  para  assignar  a  escriptura  do  res- 
pectivo contracto,  mz-se  ella  indispensável,  pois  que 
sem  a  assignatura  de  hum  dos  contrahentes ,  não  pode 
a  escriptura  fazer  prova  contra  elle.  Rogo  por  tanto 
a  \.  Ex.  se  digne  expedir  as  necessárias  Ordens  para 
(jiie  o  referido  Cônsul  envie  ao  Thesouao  Nacional  a 
importância  depositada,  e  recolha  todos  os  documen- 
tos ,  que  provem  a  nacionalidade  da  embarcação ,  na 
conformidade  do  Art.  143  do  Regulamento  de  11  de 
Junho  de  1847,  ficando  na  intelligencia  de  que  este 
Art.  não  impõe,  nem  podia  impor  a  obrigação  de  ce- 
lebrar-se  o  contracto  de  compra  e  venda  somente  pe- 
rante os  Cônsules,  podendo  estes  também  lavra-los  em 
virtude  da  fé  publica  de  que  gozão. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  30  de  Julho  de 
1853. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Paulino 
José  Soares  de  Sousa. 
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COLLECÇÃO    DAS    DECISÕES    DO     GOVERNO    DO 

BRASIL. 

1853; 
TOMO     16     CADERNO     8.*^ 


N.**  174-  —GUERRA.—  Aviso  do  1.^  de  Agosto  de 
1853.  —  Ao  Presidente  da  Provinda  da  Parahyba , 
declarando  que  o  soldado  veterano ,  que  se  contracta 
para  címlinuar  a  servir ,  deve  ter  as  vantagens  que 
a  Lei  concede  aos  voluntários. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Xegocios  da  Guer* 
ra  em  o  L**  de  Agosto  de  1853. 

Illm.  e  Exra.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Oíficio  de  V.  Ex. ,  sob  n.** 
89  ,  datado  de  9  de  Julho  findo ,  pedindo  que  se 
lhe  declare  se  as  praças  do  Exercito  que  tiverem 
completado  o  seu  tempo  de  serviço ,  e  quizeretii 
continuar  a  servir ,  se  deve  abonar  somente  a  gra- 
tificação igual  ao  soldo  da  primeira  praça,  como 
marca  o  Art.  4.^  da  Lei  n.**  648  de  18  de  Agosto 
do  anno  passado  ,  ou  se  também  devem  accumular 
como  voluntários  ,  além  d*  essa  gratificação  ,  a  de- 
signada no  Art.  i.""  da  mesma  Lei ,  Houve  por  bem 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  Mandar  significar  a  V. 
Ex.  ,  para  seu  governo  ,  que ,  tendo  a  Lei  princi- 
palmente em  vista  reter  voluníariamente  no  Exercito 
o  maior  numero  possivel  de  soldados  antigos  e  mo- 
ríçerados  pela  razão  de  que  são  muito  mais  pro- 
veitosos os  serviços  de  praças  que  tem  adquirida 
hábitos  militares  e  a  necessária  instrucçáo  do  que 
os  de  recrutas ,  não  era  possivel  conceder  a  estes 
mais  vantagens  do  que  aos  outros  ;  e  he  isto  o  que 
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5c  conclue  também  do  Art.  16  do  Regulamento  ãer 
14  de  Dezembro  do  referido  anno  ,  devendo  por  con- 
sequência dar-se  ao  soldado  veterano,  que  se  (X)ntracte 
as  vantagens  que  a  Lei  concede  aos  voluntários  ,  po- 
dendo ser  maior  a  gratificação  em  dinheiro,  coni 
tanto  que  não  exceda  a  400  í>  000:  e  assim  fi- 
ca respondido  o  Officio  de  V.  Ex.  acima   citado. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex.  —  Manoel  Felizardo  da 
Sousa  e  Mello-  —  Sr,  Presidente  da  Provincia  da  Pa- 
íahyba. 


N/  175.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  do  1.*  de  Agosto  de 
1853.  —  Ao  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco , 
declarando  a  quem  compete  confirmar  os  Comprominos 
das  Irmandades  e  Confrarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,  Rio  de  Janeiro 
1.*^  de  Agosto  de  1853. 

IBm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador  ^ 
a  quem  foi  presente  o  oíBcio  de  V.  Ex.  de  25  de  Maia 
do  corrente  anno ,  em  que  consulta  se  compete  a  essa 
Presidência  a  confirmação  dos  Compromissos  das  Ir- 
mandades e  Confrarias,  Tendo  ouvido  o  parecer  da 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Manda  declarar  a 
V.  Ex.  que  a  attribuiçào  de  approvar  taes  Compromis- 
sos pertence  ao  Governo  Imperial ,  em  vista  ao  Art- 
2.^  §  11  da  Lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  salva 
o  direito  que  compele  ás  Assembléas  ProvincKies  de 
legislar  sobre  a  mesma  matéria  ^  era  conformidade  do 
Art.  10  §  l.'*  do  Acto  Addicional;  e  assim  havendo 
Lei  Provincial  que  a  regule,  deve  V.  Ex.  seguir  as 
suas  disposições. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  António  Barbosa.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


(159) 

N.«  176.—  Aviso  do  l.«  de  Agosto  de  1853.—  Ao  Pre- 
sidente  da  Província  de  Pernambuco.  Declara  que  o  Juiz 
de  Direito  da  l.*  Vara  Cível  da  Cidade  do  Recife y  Ba- 
charel Custodio  Manoel  da  Silva  Guimarães  ^  procedeo 
de  humu  maneira  irregular  e  e-stranhavel,  nommndo 
a  hum  seu  irmão  para  servir  interinamente  o  Oficio 
de  Tabellião  de  Notas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
1."  de  Agosto  de  1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Imperador,  a 
quem  foi  presente  o  officio  dessa  Presidência  de  18  de 
Março  do  corrente  anno  ,  sob  n.**  79,  bem  como  os  do- 
cumentos que  o  acompanharão,  relativos  á  nomea- 
ção feita  pelo  Juiz  de  Direito  da  1.*  Vara  Civel  da 
Capital  dessa  Provincia,  o  Bacharel  Custodio  Manoel 
da  Silva  Guimarães,  de  hum  seu  irmão  de  nome  João 
Facundo  da  Silva  Guimarães,  para  servir  interina- 
mente o  Officio  de  Tabellião  de  Notas ,  sendo  o  mesmo 
João  Facundo  empregado  no  Tribunal  do  Commer- 
cio:  depois* de  ouvir  o  parecer  da  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  dTstado,  Manda  declarara  V.  Ex.  que 
o  referido  Magistrado  procedera  de  huma  maneira  re- 
prehensivel ,  fazendo  recahir  a  mencionada  nomeação 
na  pessoa  de  João  Facundo  da  Silva  Guimarães :  1/ 
por  ser  seu  irmão ,  circunstancia  á  vista  da  qual  não 
se  presume  que  elle  obrou  inteiramente  isento  de  pre- 
venção a  favor  do  mesmo ,  para  bem  apreciar  o  seu 
merecimento  e  aptidão,  como  exigem  os  principios 
de  Direito ,  sobre  que  assentâo  o  Alvará  ae  22  de 
Junho  de  1642 ,  Decreto  de  A  de  Maio  de  1643  e 
o  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1647  ,  alôm  de  ou- 
tros pontos  de  legislação:  2.*  porque  sendo  o  nomea- 
do Escripturario  do  tribunal  do  Commercio ,  empre- 
go incompativel  com  o  de  Tabellião  de  Notas,  exige 
o  respeito  devido  ao  Governo  Imperial ,  que  não  fosse 
elle  aesviado  por  semelhante  forma  do  emprego  em 
que  se  achava ,  sem  previa  autorisaoiío  do  mesmo  Go- 
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verno;  Manda,  por  íanlo  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
estranhar  ao  Juiz  de  Direito  da  1/  Vara  Civel  dessa 
Capital  o  mencionado  procedimento ;  e  porque  o  Es- 
cnpturario  do  Tribunal  do  Comraercio ,  João  Facundo 
da  Silva  Guimarães  ,  sem  permissão  do  Governo,  aban- 
donara o  seu  emprego,  deve  V.  Ex.  manda-lo  res- 
ponsabilisar,  pelo  crime  previsto  no  Art.  157  do  Có- 
digo Criminal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  António  Barbosa-  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N/  177.— Aviso  de  ide  Agosto  de  1853.  —  Ao  Pre- 
sidente da  Provinda  de  São  Paulo.  Declara  que  m 
Chefes  de  Policia  que  são  Juizes  de  Direito ,  ainda 
que  não  sirvão  conjunclameate  os  (bus  cargos ,  tem 
direito  á  grali^eação  de  SOOíftOOO  ,  com  o  accrescimo 
designado  7io  ArL  27  do  Decreto  de  ^Q  de  Julho 
de  Í850. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro  em  A  de  Agosto  de  1853. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Magesla- 
de  o  Imperador  o  requerimento  do  Bacharel  Carlos  Fer- 
reira França  ,  Juiz  Municipal  do  Termo  dessa  Capital , 
no  qual  expõe  que ,  havendo  elle  servido  o  cargo  de 
Chefe  de  Policia  interino  dessa  Província,  recebera 
da  Thesouraria  a  gratificação  de  exercício,  vencida 
desde  17  de  Dezembro  de  1852  a  16  de  Janeiro 
de  1853,  á  razão  de  1.100át>000;  mas  que  en- 
tendendo depois  a  mesma  Thesouraria,  que  a  gra- 
tificação de  exercício  de  Juiz  Municipal,  quando  ser- 
ve de  Chefe  de  Policia  nessa  Província  ,  he  só  de 
300íJ>000,  resolveo  que  o  supplícante  repuzesse  o 
excesso  correspondente,  resolução  esta  que  foi  con- 
firmada por  V,  Ex. :  e  Havendo  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  Mandado  ouvir  o  Conselheiro  Procurador  da 


( 101 ) 

Coroa  interino,  sobre  semelhante  objecto,  Deliberou, 
de  conformidade  com  o  parecer  deste,  que  os  Che- 
fes de  PoUcia ,  que  são  Juizes  de  Direito ,  ainda  que 
não  sirvão  conjunctaraenle  os  dous  cargos,  tem  di- 
reito á  gratificação  de  800^1)000,  com  o  accrescimo 
designado  no  Art.  27  do  Decreto  de  26  de  Julho  de 
1850 ;  e  que  por  tanto ,  se  o  supplicanle  sendo  Juiz 
Municipal,  exerceo  as  funcções  de  Chefe  de  Policia, 
substituindo  hum  Juiz  de  Direito,  compete-lhe  a 
mesma  gratificação,  na  forma  do  Art.  28  do  citado 
Decreto  ,  e  segundo  o  disposto  no  Aviso  de  17  de 
Dezembro  de  1851 :  o  que  communico  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia,  e  expedição  das  convenientes  ordens. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  António  Barbosa.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  São  Paulo. 


N.**  178.- Aviso  de  5  de  Agosto  de  1853.  —  ylo  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte.  De- 
clara quey  sendo  appellaveis,  com  effeito  suspensivo, 
as  sentenças  de  absolvição  do  Jury  em  crimes  tna- 
fiançaveis ,  na  forma  do  Art,  8i  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841 ,  não  devem  toes  sentenças  ser 
executadas,  sem  que  tenha  decorrido  o  prazo  que  o 
Código  do  Processo,  no  Art.  310,  faculta  para  a 
interpozição  da  appellação 

Ministério  dos  Neeocios  da  Justiça,  Rio  de  Ja- 
neiro 5  de  Agosto  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  officio  dessa  Presidência, 
sob  n.^  96  e  data  de  21  de  Abril  ultimo ,  cobrindo 
copia  de  outro  oíBcio,  em  que  o  Juiz  de  Direi- 
to da  Comarca  dessa  Capital  representa ,  que ,  segun- 
do o  modo  por  que  elle  entende  o  Art.  380  do  Re- 
gulamento de  31  de  Janeiro  de  1842  nunca  tem 
mandado  pôr  em  liberdade  réo  algum  que  tenha  si- 
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do  absolvido  de  crimes  inafiançaveis ,  se  não  depois 
de  passados  os  oito  dias  que  a  Lei  marca  para 
passar  a  decisão  em  julgado  :  Houve  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  por  bem  approvar  a  intelligencia  dada 
pelo  referido  Juiz  de  Direito  ao  citado  Art.  380  do 
mencionado  Regulamento,  porque  sendo  appellaveis 
com  eíTeilo  suspensivo  as  sentenças  de  absolvição  do 
Jury  em  crimes  inafiançaveis,  na  forma  do  Art.  84, 
da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 ,  he  evidente  que 
não  devem  ser  executadas  taes  sentenças,  sem  que 
lenha  decorrido  o  prazo  que  o  Código  do  Processo  no 
Art.  310  faculta  para  a  inlerpozição  da  appellação: 
o  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento, 
e  para  assim  o  fazer  constar  ao  sobredito  Juiz  de 
Direito. 

Deos  Guarde  aV.  Ex.  —  Luiz  António  Barbosa. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norle. 


N/  179.  —GUERRA.—  Aviso  de  5  de  Agosto  de  1853. 
Ao  Director  do  Hospital  militar,  mandando  fornecer  para 
o  Hospital  dos  menores  do  Arsenal  os  medicamentos  que 
forem  necessários. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  5  de  Agosto  de  1853. 

Em  conformidade  com  o  que  pede  o  Brigadei- 
ro Director  do  Arsenal  de  Guerra,  mande  V.  S.  for- 
necer para  o  Hospital  dos  menores  do  dito  Arsenal 
os  meaicamentos  que  forem  competentemente  requi- 
sitados ;  remettendo  V.  S.  a  conta  da  importância  dos 
mesmos  medicamentos  no  fim  de  todos  os  mezes. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  João  José  da  Costa  Pimentel. 
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N.^  180.  —FAZENDA.  —  Em  6  de  Agosto  de  1853.— 

Sobre  a  arrecadação  da  taxu  dos  escravos   nas 

Provindas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  offi- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  das  Alagoas  de  2  de  Março  ultimo,  n.°  19, 
declara ,  ouanto  ao  primeiro  quesito*,  que  para  a  arre- 
cadação da  taxa  dos  escravos  nas  Províncias  se  não 
faz  preciso  que  as  Povoações  onde  elles  residem  sejão 
sujeitas  á  decima  urbana ;  mas,  que  nos  termos  do 
Artigo  11  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843 ,  e  da 
expressa  declaração  do  Artigo  1/  do  Decreto  n."*  411 
de  4  de  Junho  de  1845  he  necessário  que  taes  Po- 
voações sejão  Cidades  ou  Villas ,  porque  só  aos  escra- 
vos residentes  nos  limites  destas,  deve  a  matricula  com- 
prehender:  quanto  ao  segundo,  que  sendo  a  Com- 
missão  de  demarcação  de  limites  para  a  taxa  dos  es- 
cravos composta  de  hum  Agente  de  Fazenda,  e  de  dous 
Cidadãos  da  approvaçáo  da  Thesouraria,  deverá  pre- 
valecer a  maioria  dos  votos ;  podendo  o  CoUector 
quando  se  dê  excesso,  ou  abuso  na  designação  dos 
limites ,  interpor ,  por  parte  da  Fazenda ,   o  recurso 

?ue  faculta  o  Decreto  n.'  452  de  20  de  Junho  de 
846. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Agosto  de  1853.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*^  181.  —Em  8  de  Agosto  de  1853.  --Sobre  isen- 
lo  dos  processos  em  (JJ^  f 
Justiça  e  a  Fazenda  Pubí 


ção  do  sello  dos  procems  em  (fue  forem  partes  a 

Mica. 


Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  com 
o  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  -dTstado 
de  30  de  Julho ,  sobre  o  recurso  do  Escrivão  do  Juizo 
dos  Feitos  da  Fazenda  da  Corte  e  Província  do  Rio 
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de  Janeiro,  contra  o  disposto  na  Portaria  de  7  de  Feve- 
reiro ultimo,  que  o  obriga  a  ministrar  o  papel  sellado, 
que  for  necessário  para  se  formarem  e  expedirem  as 
processos  da  Fazenda  Nacional :  Houve  por  bem  por 
Sua  immediata  Resolução  de  3  do  corrente ,  Deternai- 
nar  que  se  considere  em  vigor  o  disposto  no  §  2.'' 
do  Art.  15  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843  e  Art. 
52  §  1/  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850, 
e  que  se  praticava  no  Juizo  Privativo ,  para  o  fim  de 
se  considerarem  isentos  do  sello  fixo  os  processos  em 
que  forem  partes  a  Justiça  e  a  Fazenda  Publica ;  sendo 
porém  o  réo  a  final  condemnado ,  sujeito  ao  pagamen- 
to do  sello,  se  não  for  pobre.  O  que  participo  a  Vm. 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  8  de  Agosto  de 
1853.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr.  Procu- 
rador Fiscal  interino  do  Thesouro  Nacional. 


N.^  182.—  GUERRA.—  Aviso  de  9  de  Agosto  de  1853. 
Ao  Presidente  da  Provinda  da  Bahia ,  approvando  a 
alteração  proposta  no  ^ystcma  de  escripturação  se- 
guido no  Arsenal  de  Guerra  daquella  Província. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  9  de  Agosto  de  1853. 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador 
Manda  significar  a  V.  Ex. ,  em  resposta  ao  seu  Offi- 
cio  n.*  208  de  15  de  Junho  ultimo,  que  Ha  por 
bem  Approvar  a  alteração  proposta  no  systema  de 
escripturação  seguido  no  Arsenal  de  Guerra  íiessa  Pro- 
vincia,  fazendo-se  d' ora  em  diante  em  separado  a 
de  todos  os  objectos  concernentes  ao  Exercito,  e  da 
mesma  sorte  a  de  todos  os  outros  pertencentes  aos 
diversos  Ministérios,  visto  que  necessariamente  resul- 
tava confusão  da  pratica ,  até  agora  em  vigor,  de  es- 
criptiirar-se  tudo  isso  promiscuamente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N.*'  183.  —  Aviso  de  10  de  Agosto  de  1853.  —  Ao 
Commandante  das  Armas  da  Corte,  declarando  os 
casos  em  que  poderão  ser  dados  em  consummo  quaes- 
quer  artigos  pertencentes  aos  Corpos,  Fortalezas,  Ba- 
terias e  Fortificações. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocias  da  Guer- 
ra em  10  de  Agosto  de  1853. 

lUm.  e  Exni.  Sr.  —  Em  solução  ao  seu  OfFicio 
n.*  388  de  14  de  Julho  findo,  pedindo  que  se  es- 
tabeleça hum  methodo  para  servir  de  regra  quando 
se  houver  do  dar  consummo  a  quaesquer  artigos, 
pertencentes  aos  Corpos,  Fortalezas,  Baterias  e  For- 
tificações, que  forem  julçados  inteiramenle  inúteis 
para  o  fim  a  que  se  destmavão ;  Manda  Sua  Majes- 
tade o  Imperador  declarar  a  V.  Ex.  que  taes  artigos 
só  poderão  ser  dados  em  consumo  nos  seguintes 
casos : 

1.**  Quando  tenhâo  acabado  o  seu  tempo  de 
vencimento ,  e  não  possão  mais  continuar  a  servir  por 
se  acharem  em  mao  estado. 

2.^  Quando  se  tenháo  arruinado  ou  extraviado 
no  serviço  antes  mesmo  da  epocha  de  seu  vencimento , 
provando-se  porém  te-lo  sido  por  alguma  causa  im- 
prevista ou  inevitável. 

3.""  Finalmente,  quando  tenháo  sido  estragadas, 
extraviados,  ou  desviados  por  negligencia,  relaxação 
ou  malicia  daquelles  a  quem  houverem  sido  confia- 
dos, ficando  estes  nesses  casos  responsáveis  pela  sua 
importância. 

Verificada  que  seja  alguma  das  hypotheses  acima 
declaradas,  se  procederá  ao  acto  de  consumo  por 
huma  Commissão  de  Officiaes  estranhos  aos  Corpos, 
Fortalezas,  &c.,  a  que  pertencerem  esses  artigos;  e 
assim  V.  Ex.  o  ficará  entendendo  ,    e  fará  executar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


(  1(>6  ) 

N."  184.  —FAZENDA.—  Em  11  de  Agosto  de  185^?- 
Sohre  a  e$cripturação  e  classifioarào  das  despezas ,  que 
He  fizerem  nas  Provindas  por  conta  dos  Ministerm  da 
Guerra  e  Marinha. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  reconhecendo  que  não 
podem  continuar  a  vigorar  as  disposições  da  Ordem 
circular  de  7  de  Março  de  1843 ,  as  do  Art.  S.**  da 
de  2A  de  Julho  de  1852,  e  bem  assim  as  das  Ordens 
de  11  de  Junho  e  24  de  Dezembro  do  mesmo  aiino 
de  1852,  n."'34  e  115,  dirigidas,  a  1/  á  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhão,   e  a  2.' 
ã  da  Bahia ,  por  não  estar  a  doutrina  delias  de  accordo 
com  o  systema  de  ccntralisaçáo  dos  pagamentos,  ul- 
timamente adoptado;  resolveo  revogar  as  referidas  Or- 
dens e  determmar  que  nas  Thesourarias  de  Fazenda 
se  observe  d*ora  em  diante  o  seguinte:  1."  serão  es- 
cripturadas  como  despeza  effectiva ,  e  classificada  nos 
respectivos  Livros  auxiliares ,  Balanços  mensaes  e  defi- 
nitivos ,  todas  as  despezas ,  que  se  fizerem  por  conta 
dos  Ministérios  da  Marinha  e  Guerra,  ainda  que  não 
haja  credito  distribuído ,  como  actualmente  succede  com 
as  relativas  ás  rubricas  «  Força  Naval  e  Corpo  d'Arma- 
da  »  cessando  inteiramente  a  pratica  dos  saques,  que 
neste  caso  lazião  contra  as  Repartições  suppridas ,  e 
a  favor  do  Thesouro ;  e  bem  assim  a  remessa  aas  copias 
dos  documentos  da  despeza,  que  devião  remetter-lhe , 
como  determinava  a  Ordem  de  7  de  Março  acima  refe- 
rida :  2.''  as  Thesourarias  deverão  remetter  no  prin- 
cipio de  cada  mez  aos  ditos  Ministérios  conta  demons- 
trativa de  toda  a  despeza  feita  no  mez  antecedente, 
classificada  pelas  rubricas  da  Lei  do  Orçamento,   e 
instruida  com  os  documentos  comprobatórios   delia , 
como  agora  se  pratica  na  conformidade  das  Ordens 
existentes,  ou  pela  forma  que  for  determinada  pelos 
mesmos  Ministérios. 

Thesouro  NacionaV  era  11  de  Agosto  de  1853. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.^  185.—  Em  10  de  Agdslo  de  1853.  —Conlraclos 
de  arrematação  de  Rendas, 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do 
Ceará,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  32  de  14  de  Abril 
do  corrente  anno ,  que  por  despacho  do  mesmo  Tri- 
bunal de  1 1  do  mez  presente  forão  approvados  os  con- 
tractos, de  que  no  mesmo  Officio  dá  parte  ;  cumprin- 
do observar  a  respeito  o  seguinte:  1.°  que  devera  decla- 
rar nos  termos  respectivos ,  que  os  contractos  íicavão 
dependentes  da  approvaçâo  do  Tribunal  do  Thesouro , 
posto  que  tivessem  execução  antes  delia  ,  na  forma 
da  Circular  de  22  de  Setembro  de  1852 :  2."  que  nâo 
consta  ter-se  comprehendido  na  importância  dos  ren- 
dimentos ,  que  servirão  de  base  para  as  arrematações , 
o  <jue  ficou  por  arrecadar  em  cada  hum  dos  três  exer- 
cícios últimos,  conforme  o  Artigo  5.*  do  Decreto  de  13 
de  Junho  de  1845,  cuja  disposição  convém  que  se 
mostre  satisfeita  sempre  que  se  der  conta  de  semelhan- 
tes contractos:  3.**  que  pela  3.'  condição  se  impõe  aos 
arrematantes  a  obrigação  de  entregar  os  livros  na  Thc- 
souraria seis  mezes  depois  do  encerramento  do  exer- 
cicio,  no  entretanto  que  a  entrega  deve  ser,  quando 
muito,  até  3  mezes  depois  do  dito  encerramento,  con- 
forme as  Instrucções  de  13  de  Novembro  de  1843:  4." 
que  nâo  se  expressou ,  como  se  fez  na  12.*  condição  a 
respeito  dos  ainheiros  do  cofre  dos  Orphãos ,  a  obri- 
gação de  receberem ,  e  entregarem  também  as  quantias 
procedentes  de  bens  de  defuntos  e  ausentes ,  e  vagos , 
nem  que  os  fiadores  ficavào  igualmente  responsáveis 
por  taes  arrecadações ;  quando  isso  devera  estipular-se 
sempre ,  bem  como  a  respeito  das  quantias ,  que  proce- 
derem de  execuções  movidas  pelo  Juizo  dos  Feitos  da 
Fazenda ,  quando  pelo  facto  de  arrematarem  as  Rendas 
deixem  de  haver  Collectorias ;  fazendo-se  extensivas  a 
faôs  arrematantes  as  disposições  das  Ordens ,  que  aos 
Collectoros ,  e  Administradores  de  Mesas  de  Rondas  con- 
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cedem  porcentagem  pela  arrecadação,  guarda,  e  re- 
messa de  laes  dinheiros;  e  ficando  sujeitos  os  sobreditos 
arrematantes  ás  mesmas  penas  estabelecidas  contra  os 
referidos  Exactores  pela  falta  de  entrega  das  ditas  quan- 
tias ,  e  dos  livros  de  sua  escripturaçao  em  devido 
tempo. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Agosto  de  1853. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  186.  —Em  17   de  xigoslo  de  1853.  —  Commisnào 
aos  Collecíores  e  Escrivães  pelo  trabalho  de  promover 
as  execuções,    &c. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  á  Con- 
sulta que  em  data  de  23  de  Julho  ultimo  lhe  dirigío 
o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
vincia  de  Pernambuco ,  lhe  declara  que  os  2  por  7» 
que  pela  Ordem  circular  de  31  de  Maio  de  1851 
se  mandarão  contar  aos  CoUectores  e  seus  Escrivães 
pelo  trabalho  de  promover  as  execuções,  arrecadar, 
escripturar,  e  remetter  as  quantias  pagas  pelos  deve- 
dores damandados  pelo  Juizo  dos  Feitos ,  são  distinclos 
da  porcentaeem ,  que  está  arbitrada  em  6  por  7o  P«ra 
08  Empregados  do  mesmo  Juizo ;  da  qual  não  devem 
ser  deauzidas,  não  só  porque  isso  importaria  reducção 
da  dita  porcentagem ,  como  porque ,  estando  o  €o»* 
vemo  autorisado  a  marcar  até  10  por  7«  P^ías  arre- 
cadações do  Juizo,  conforme  a  Lei  de  29  cie  Novem- 
bro de  1841 ,  podia ,  quando  mesmo  se  considerassem 
os  CoUectores  comprehendidos  no  numero  desses  Em- 
pregados ,  elevar  a  mesma  porcentagem ;  è  embora 
a  arrecadação  seja  a  mesma,  não  se  dá  todavia  a 
duplicata  de  que  trata  a  Ordem  de  16  de  Junho ,  a 
que  se  refere  o  Sr.  Inspector,  por  quanto  he  ella  re* 
lativa  á  divida  corrente,  cuja  arrecadação  pertence  á 
Recebedoria,  e  não  ao  Juizo  dos  Feitos;  não  batendo 
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também  identidade  de  circunstancias  com  o  que  se 
determinou  na  Ordem  de  28  de  Janeiro  de  1848,  na 
qual  não  se  trata  de  arrecadação  na  mesma  Provín- 
cia; reconliecendo-se  claramente  que  o  que  se  quiz 
foi  vedar  duas  porcentagens  de  6  por  7o  q^ie  equiva- 
leria a  12  por  7o  superior  á  que  permitte  a  Lei. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Agosto  de  1853. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


IV.o  J87.—  GUERRA.—  Aviso  de  17  de  Agoslo  de  I«53. 
Manda  qite  o  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul  dê  se- 
fnesiralmente  informações  sofrre  09  Officiaes  do  Estado 
Maior  e  de  Engenheiros  existentes  na  Promncia. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra cm  17  de  Agosto  de   1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  --  Existindo  empregados  no 
serviço  dessa  Provincia  muitos  Officiaes  dos  Corpos 
de  Engenheiros  e  Estado  Maior,  Determina  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  que  V.  Ex.  dô  semestralmente 
informações  a  respeito  delles  conforme  os  modelos, 
que  se  remeltem. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio 
Grande  de  São  Pedro  do  Sul. 
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N.«  188. -MARIiXHA.— Aviso  de  17  de  Agosto  de  1S53. 
Manda  adoptar  a  tabeliã  das  drogas  para  as  Ambu- 
lâncias, de  que  traia  o  §  7/  do  Ari.  32.®  do  He- 
{lulamenlo  dos  Hospiiaes  da  Armada  de  3  de  Janei- 
ro  ultUno. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Conformando-se  com  o  que  V.  Ex.  expoz  cm  OlBcio 
n.'  753  de  8  •  do  corrente ,  Ha  por  bem  que  se  i 
adopte  a  tabeliã,  inclusa  por  copia,  que  acompanhou  I 
o  dito  OíBcio ,  apresentada  pelo  Cirurgião  em  Chefe  l 
do  Corpo  dô  Saúde  da  Armada ,  acerca  das  dro-  | 
gas  para  as  Ambulâncias ,  de  que  trata  o  §  7/  do  i 
Art.  32. •  do  Regulamento  dos  Hospiiaes  da  mesma  | 
Armada  de  3  de  Janeiro  ultimo;  devendo  taes  Am-  ' 
bulancias  ficar  sob  a  responsabilidade  dos  encarrega-  ; 
dos  da  Fazenda  Nacional  a  bordo  das  embarcações,  í 
a  que  se  refere  o  mencionado  paragrapho :  o  que  | 
communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  ex- 
pedição  das  convenientes  ordens  a  tal  respeito. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  17  de  Agosto 
de  1853.  —  Zacarias  de  Góes  e  Vasconceilos.  —  Sr. 
Miguel  de  Sousa  Mello  e  Alvim. 


Ainhulancia  para  bordo   dos  Navion   da  Armada,  que  nào 
tiverem  Cirurgiões. 


A, 


D. 


L 


J. 


L. 


N. 


O. 
P, 


Agua  sedativa  fpara  banhos) 

Agtiardeiitc  cainphorada .  .. 

Alcali  volátil 

BalMmo  de  Arct^o..... 

Bichas • 

Cevada 

Crenior  de  tártaro 

Caroços  de  marmellos 

Kreosoto 

Digestivo  balsâmico 

limplastro  americano  esten- 
dido (  pontos  Talsos ) 

Dito  de  (liacbylSo  gomniado 

Dito  vesicatório 

Elixir  paregorico 

Piores  de  borragem 

Ditas  de  sabugueiro 

Ditas  de  tilía 

Fios  de  linho 

Gomnia  arabica  em  pó 

Ipecacuanha  (dividiua  em 
papeis  de  24  gi'ãos) 

Linhaça  em  grão. «... 

Dita  em  pó 

Licor  anodino.. 

Linimento  anodino 

Malvas 

Macella 

Mercúrio  doce 

Mostarda  em  pó 

Nitrato  de  prata 

Óleo  de  amêndoas  doces... 

Dito  de  Rícino 

Orchata 

Opodeldock 

Polpa  de  tamarindos 

Le  Roy  purgativo 

Pós  de  Dower  (divididos  em 
papeis  de  13  gi^osj 

Ditos  de  Joanes 

Pomada  alvis^ma 

Dita  de  Saturno 

Raiz  de  althéa 

Sal  amai*go 

Sulphato  de  quinina  (divi- 
dido em  papeis  de  G  ffrSos. 

ÍJedlitz....!7. 7 

Tártaro  emético  (dividido 
em  papeis  de  i  grão).... 

Tintura  de  arnica 

Dita  de  aconito • . . . . 

Unguento  basilicSo 

Xarope  de  gomnia 

Bori-acha  para  clister 

Chocolateira  de  folha 

Bacia  de  arame  de  tamanho 
regular 

Fundas 

Panno  de  algodão  americano. 


Para 
3  mezes. 


Para 
2  meses. 


Para 
I   mex. 


4  libras.. «. 

2  libras 

I  onça  . . . . 

1  libra 

50 
4  libras. . . . 
4  onças.... 
8  onças... . 

1  oitava  . . . 
8  onças.... 

8  onças. ... 
G  onças. . . . 
G  onças.... 

2  oitavas.. 
12  onças.... 
8  onças.... 
4  onças.... 

2  libras.... 
C  onças  . . . 

3  oitavas  . . 
I  libra..'... 
3  libras.... 
1  onça 

1  libra 

2  libras.... 
8  onças..., 

2  onças... « 

3  libras.... 
I  oitava . . . 
I  libra  . . . . 

1  Ib.  8  onç 

2  libras.... 

4  vidros... 
2  libras..., 
8  onças    .. 

2  oitavas  . . 
4  oitavas  . . 
I  libra 

1  libra 

2  libras.... 
1  libra 


2  oitavas. 

3  caixas.. 

1  oitava. . 

4  onças... 

1  onça. . . . 

2  libras... 
4  libras... 

t 

I 
o 

G  varas... 


2  libras.... 
1  Ib.  8  onç. 

1  onça  .  • . . 
12  onças..., 

40 

3  libras..  *  • 

2  onças  ... 
6  onças.... 
1  oitava  . . . 
G  onças.... 

G  onças..., 

4  onças..., 
4  onças  . . , 

1  oitava..., 
8  onças.... 
8  onças..., 

2  onças... 

1  Ib.  8onç, 
G  onças..». 

2  oitavas  . . 

1  libra..... 

2  libras.... 
4  oitavas . , 
8  onças.... 
I  Ib.  8  onç, 
G  onças..., 

1  onça..... 

2  libras.... 
1  oitava  .., 
12  onças.., 
1  libra.... 
f  Ib.  8onç, 

3  vidros.., 

1  lb.8onç. 
6  onças..., 

i  oitava  . . , 

2  oitavas  ., 
12  onças.., 
12  onças.., 
f  Ib.àonç, 
12  onças..' 

2  oitavas . 
2  caixas  . . , 

I  oitava.., 

4  onças..., 

1  onça.... 
f  libra  . . . 

2  libras... 

I 


2 
4  vsras. 


2  libras. 
I  libra. 

1  onça. 
8  onças. 

3(( 

2  libras. 
I  onça. 
4  onças. 

1  oitava. 
4  onças. 

4  onças. 
4  onças. 

2  onças. 

1  oitava. 
6  onças. 
6  onças. 

2  onças. 
1  libra. 
4  onças. 

1  oitava. 
8  onças, 
t  libra. 

2  oitavas. 
G  ouças. 

1  libra. 
4  onças. 
4  oitavas. 
1  libra. 
I  oitava. 
8  onças. 
8  onças. 

1  libra. 

2  vidros, 
f  libra. 
4  onças. 

1  oitava. 

2  oitavas. 
8  onças. 
8  onças. 

I  libra. 
8  onças. 

I  oitava. 
1  caixa. 

1  oitava. 

2  onças. 

4  oitavas. 
8  onças. 
2  Itbiras. 

I 

1 

I 

2 
I  2  varas. 


Vasilhame  necessário  para  acondicionar  os  medicamentos  suppra. 


Observaçl^es  das  ^otas  á  margem  da  Tabeliã. 

A.  Para  banhar  a  cabeça  nas  dores  d'esta   parte,    nas  contusões,  &c. 

B.  Para  dar  a  cheirar  nos  casos  de  syncope. 

C.  Em  limonadas  para  laxar  o  ventre,  &c. ,  huma  colherdecfaá   atéhana 

de  sopa  em  meio  copo  d^agua  com  assucar. 

D.  Para  dores  de  dentes^  pondo-se  pequena  quantidade  no  buraco. 

E.  Para  curar  ulceras  e  outras  feridas. 

F.  Pai^  dar  de  quatro  a  oito  pingos  em  huma  chicara    de  chá  de  tiiia, 

etn  algumas  dores. 

G.  Para  fazer  cbá,  para  dar  com  Elixir  paregorico,  on  licor  anodino. 
H.  Para  dissolver  huma  colher  de  sopa    em   huma  garrafa   d'agua  pau 

tomar  por  vezes  nas  diaiTheas,  e  outros  incommodos  de  estômago, 

e  nas  catarrhaes. 
/.     Para  dar  hum  papel ,  quando  tenha  de  dar  hum   vomitório. 
J,    Para  dar  nos  mesmos  casos  do  Elixir  paregorico  e  outros. 
K.  Para  fomentar  diversas  dores ,  como  rbeuroatismo ,  A  c. 
£.    Para  cauterisar  os  cancros  venéreos ,  e  outras    feridas  esponjosas. 
M.  Para  dar  hum  papel  em  huma  chicara  de  cbá  de    flores  de  borra|[eni 

ou  sabugueiro,  nas  constipações,  &c. 
N.   Para  dar  uos  intervallos  dos  accessos  da  febre  intermit tente. 
O.    Para  deitar  hum  papel  em  huma  garrafa  d'agna ,  e  vascolejar,  e  dar 

meios  cálices  de  hora  em  hora  até  vomitar. 
P,  Duas  colheres  de  sopa  em  meia  garrafa  d^agua  fria  para  beofaar  golpes 

e  contusões ,  e  pôr  chumaços  de  fios  ^  ou  de  pannos  coo  bebidos  en 

cima. 
Q,   Dous  a  seis  pingos  era  huma  chicara  d'agua  fria ,  mistura-se ,  e  da-se 

ás  colheres  de  sopa  de  hora  em  hora,  &c. ,  nos  casos  de  febre,  e  só 

durante  os  accessos. 

Quartel  do  CirurgiSo-Hór  da  Armada  primeiro  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  tres.~Uoutor  Joaquim  Cândido  Soares  de  MeirelUs. 

Conforme.  —  Francisco  Xavier  Bomtemt^' 


/ 
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N/  189.—  GUERRA.—  Aviso  de  18  de  Agosto  de  1853. 
Declara  ao  Commandante  das  Armas  da  Corte,  que  em 
qualquer  tempo  pode  acceitar  voluntarm  com  as  con- 
dições  do  Regufamenlo  de  ii  de  Dezembro  de  1852. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  18  de  Agosto  de  1853. 

iHm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  ao  seu  Officio 
n.*  446  de 9  do  corrente,  em  queV.  Ex.,  referindo- 
se  ao  Art.  3.*  do  Regulamento  de  14  de  Dezembro 
do  anno  próximo  passado,  pergunta  se  somente  até 
o  fim  deste  raez  pôde  acceitar  voluntários  para  o 
serviço  do  Exercito,  lhe  declaro  que  em  qualquer 
tempo  pôde  acceita-los  com  as  condições  onerosas  do 
Regulamento  citado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
SiMisa  e  M^llo.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  BfíIo. 


N.*»  190.—  Aviso  de  18  de  Agosto  de  1853.  —  Declara 
ao  Director  da  Fabrica  da  Pólvora  q^ie  d"  ora  em 
diante  só  se  deverá  levar  á  conta  do  Ministério  da 
Guerra  a  pólvora  que  este   Miniffíerio  gastar. 

Rio  dé  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  1^  de  Agoislo  de  1853. 

Nesta    data   remetto   á   Repartição   de  Quarlel- 
mesíre  GéAeral  a  conta  da  pólvora  fornecida  á  Re- 

Íartição  da  Guerra  no  anno  financeiro  de  1852  •« 
853,  a  fim  de  que  faça  examinar  se  foi  toda  appli- 
cada  ao  serviço  deste  Ministério,  e  calcular  a  quan- 
tidade do  mesmo  artigo  que  se  tem  de  gastar  prova- 
velmente no  corrente  anno  financeiro ,  por  ter  de  ser 
esta  quantidade  a  única  que  se  devera  levar  d' ora 
em  diante  á  conta  deste  Ministério ,  ficando  ainda  toda 
a  mais  em  conta  da  Fabrica,  que  será  abonada  so- 


mente,  quando  for  a  pólvora  vendida,  ou  despendida 
por  conta  de  qualquer  Ministério. 

Deos  Guarde  a  V.   S.  —  Manoel    Felizardo  de 
Sousa  c  Mello.  —  Sr.  Jerónimo  Francisco   Coelho. 


N."  191.  —  Aviso  de  19  de  Agosto  de  1853.  —  Auto- 
rúa  o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
inncia  das  Alagoas  a  mandar  abonar  para  o  enterro 
de  cada  huma  praça  de  pret  a  quantia  de  3^960. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Agosto  de  1853. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  por  esta  Se- 
cretaria d' Estado  declarar   ao  Inspector    da  Thesou- 
raria da  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em  res- 
posta ao  seu  OíBcio  n.°   12   de  28    de   Maio  desíe 
anno,  que  he  autorisado  a  mandar  abonar  a  quantia 
de  três  mil  novecentos  e  sessenta  réis  para  as  desjpe- 
zas  do  enterro  de  cada  praça  de  pret,  por  ser  quan- 
to se  acha  marcado  na  Tabeliã  ao  Bispado  de  Per* 
nambuco,   como  consta  do  seu  dito  Oflicio;   e  isto 
não  obstante  a  Ordem  do  Thesouro  de  16  de  Janeiro 
de  1841  marcar  somente  para  tal  de^za   a  quan- 
tia de  mil  quatrocentos  e  quarenta   réis;   ficando  o 
mesmo  Inspector  prevenido  de  que  desta  decisão  se 
dá  conhecimento  ao  Ministério  da  Fazenda  na  pre- 
^nte  data, 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Manoel  Felizardo  de  Sou- 
sa e  Mello. 
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N.»  192.  —Aviso  de  19  de  Agosto  de  1853.  —  Dá 
eíclarecimentoí  tohre  o  engajamento  das  praçcts  de 
pret  em  conformidade  do  que  dispõe  o  Regulamento 
de  H  de   Dezembro  de  1852. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Agosto  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Representando  a  Presidên- 
cia da  Bahia,  em  seu  Oí&cio  n.""  234  de  23  de  Ju- 
lho deste  anno ,  sobre  a  duvida  em  que  estava  o  Com- 
mandante  das  Armas  da  referida  Provinda,  a  respeito 
de  ser  ou  não  extensiva  aos  voluntários  paisanos, 
que,  no  momento  de  assentarem  praça,  declararem, 
ou  mostrarem  que  tem  foro  para  serem  reconhecidos 
Cadetes,  a  disposição  do  Art.  17  do  Regulamento  de 
14  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  que  se 
oppõe  a  que  taes  praças  sejâo  de  novo  engajadas  com 
o  premio  marcado  no  mesmo  Regulamento:  Manda 
Sua  Magestade  o  Imperador  declarar  que  o  engaja- 
mento das  praças  de  pret,  que  já  servem  nos  Cor- 
pos, e  não  forem  Cadetes  ou  Particulares,  está  espe- 
cialmente affecto  aos  Commandantes  dos  mesmos  Cor- 
pos por  aquelle  Artigo  do  Regulamento  citado;  mas 
que  nem  esse  Artigo  diz  respeito  ás  praças,  que  se 
apresentão  a  servir  pela  primeira  vez,  caso  este  que 
se  acha  definido  no  Regulamento,  nem  a  exclusão 
que  faz  dos  Cadetes  e  Particulares,  importa  vedar-se 
que  elles  sejão  engajados  pelos  Commandantes  das 
Armas,  e  Presidentes  das  Provincias,  onde  não  houver 
aquella  Autoridade,  com  as  mesmas  vantagens  estipu- 
ladas para  as  praças,  que  não  forem  qualificadas; 
sendo  de  esperar  que  em  ambos  os  casos  haja  a 
maior  cautela  na  pratica  dos  engaiamentos.  O  que 
eommunico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  go- 
verno. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da 
Bahia. 


{  ni ) 

N."iy:j.  —  Circular  de  20  de  Agosto  de  iSbò.—  Recoin- 
rnenda  a  maior  pontualidade  na  remessa  de  informa- 
ções que  se  fazem  necessárias  para  o  Relatório  aue  se 
tem  de  apresentar  annuahnente  ao  Corpo  Legislativo^ 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  20  de  Agosto  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Náo  obstante  as  repelidas 
recomraendações  annuaes  para  a  remessa  de  infor- 
mações ,  que  habilitem  a  Secretaria  d'  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  á  levar  ao  conhecimento  do  Cor- 
po Legislativo  hum  Kelalorio  exacto,  e  cirçumstan- 
eiado  do  estado  de  todas  as  Repartições  subalternas 
deste  Ministério,  ainda  neste  anno  não  forão  satisfei- 
tas na  máxima  parte  aquellas  recommendações  com 
damno  do  serviço,  que  padece  pela  impossibilidade, 
cm  que  se  colloca  o  Governo,  ae  attender  á  malho ^ 
ramentos  que  cabem  nas  suas  altribuiç^es ,  como  de 
indicar  á  Assembléa  Geral  medidas  que  são  da  com- 
petência desta. 

Assim  pois,  ainda  huma  vez  tenho  de  commu- 
uicar  a  Y.  Ex.  que  Sua  Magestade  o  Imperador  De- 
termina, que  V.  Ex.  Ordene  a  todos  os  Chefes  mi- 
litares e  civis  das  Repartições,  de  qualquer  nature- 
za dependentes  deste  Ministério,  como  sejcão  Arse- 
naes.  Depósitos  de  artigos  bellicos,  Hospitaes  ou  En- 
fermarias, Fortalezas,  Obras  militares ,  Quartéis,  De- 
pósitos de  pólvora  ou  de  outro  material ,  Thesourarias , 
na  parte  relativa  á  Contabilidade  do  Ministério  da 
Guerra,  &c-,  que  enviem  a  V.  Ex.  Relatórios  dos 
Estabelecimentos  que  dirigirem  ou  commandarem ,  por 
forma  tal ,  que  se  conheça  o  seu  estado ,  e  quaes  a$ 
medidas  que  convenha  tomar-se,  para  se  remediareiD 
as  faltas  que  se  derem ,  e  isto  em  tempo  de  V.  Ex. 
remetter-me  esses  Relatórios  com  as  suas  observações, 

3uando  as  julgue   nrecisas,  no  dia   1.**  de  Janeiro 
c  1854  impreterivelmente. 

Outrosim  Ordena  u  Mesmo  Augusto  Senhor  que 
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V.  Ex.  faça  declarar  á  esses  Chefes,  á  que  me  re- 
firo ,  estar  o  Goramo  Imperial  resolvido  á  responsa- 
bilisa4os  por  omissão «  que  traga  embaraços,  oomo 
os  que  se  iem  dado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  c  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 


N.«  194.  —  Circular  de  23  de  Agosto  de  1853.  —  Or-^ 
dena  a  rm>ma  de  divenos  documentos,  na  rórma  do 
Ari.  S7  do  Regulamento  de  dl  de  Março  de  1851, 
para  que  tr  Commissáo  de  Promoçôex  pos»a  $ali$faxer 
o  que  llie  he  determinado  pelo  Art*  35  do  dito  Regula- 
mento* 

Rio  de  laneiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  23  de  Agosto  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Acontecendo  que,  uào  obstan- 
te o  que  se  tem  reoommendado  em  Avisos  circulares  so- 
bre a  fiel  observância  do  Art.  27  do  Regulamento  de  31 
de  Marco  de  1851 ,  a  Commissão  de  Promoções  se  veja 
na  impossibilidade  de  satisfazer  em  tempo  ás  dispo- 
sições do  Art.  35  do  mesmo  Regulamento ;  Ha  por  bem 
Determinar  Sua  Magestade  o  Imperador ,  muito  ter- 
minantemente,  que  seja  cumprido aquelle  Artigo,  para 
que  o  Governo  não  se  veja  na  necessidade  de  tomar 
eífectiva  a  sua  ultima  parte;  e  outrosim  que  Y.  Ex. 
lenha  em  vista  o  segumte:  1.^  que  as  Informações 
semestre*  de  conducta  sejào  enviadas  sem  interru- 
pçiio,  a  fim  de  se  evitarem  as  lacunas,  (jue  ha  a  res- 
peito de  alguns  Corpos:  2.*  que  taes  Informações  ve- 
nhio  cobertas  çom  a  relação  de  todos  os  inàividuos 
por  antiguidades,  e  postos  de  mais  para  menos  com 
referencia  da  folha,  em  que  se  achão  os  seus  assen- 
lamentos,  como  $e  exige  nas  observações  das  expli- 
cações ,  que  acompanháo  o  modelo  "dado :  3.**  que 
nas  mesmas  Informações  se  mencionem  os  indivíduos , 
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que  no  semestre  anterior  tiverem  deixado  de  perten- 
cer ao  Corpo,  declarando-se  na  respectiva  folha  qual 
o  motivo,  se  por  baixa,  reforma,  accessos,  ou   pas- 
sagem para  outro  Corpo,  deserção,  mortes,  ou  cum- 
{)rimento    de  sentença   condemnatoria:    4.*  que    nas 
olhas  das  Informações  dos  Inferiores  e  Caaetes    se 
mencionem  nas  observações  as  habilitações  legaes  ípie 
tiverem,  como  exame  pratico,  boa  saúde  e  robustez, 
verificadas  em  Inspecção  de  saúde;  sendo  Cadete,  se 
tem  ou  não  servido  de  Inferior,   sargenteando  Com- 
panhia, se  bem  ou  mal,  e  porque  tempo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de 

N.  B.  Nos  Avisos  expedidos  aos  Presidentes  de 
Mato  Grosso  e  Amazonas  se  accrescentou  o  seguinte 
Artigo : 

5.""  Finalmente,  que  nas  relações  de  conducta 
dos  Officiaes  em  Guarnição  nas  Provincias  de  Mato 
Grosso  e  Amazonas  se  consigne  o  tempo  de  serviço 
que  alli  tiverem  feito,  declarando-se  o  dia  em  que 
se  apresentarão,  ou  de  q[ualquer  interrupção  que  te- 
nhão,  e,  no  caso  de  retirada,  quando. 


N.'  195.  —  Aviso  de  24  de  Agosto  de  1853.  — 
Approva  a  decisão  dada  pelo  Presidente  da  Bahia  $o- 
bre  a  intelligetma  da  palavra  —  ponto  —  do  Àrt. 
30  do  Regulamento  de  li   de  Dezembro  de  1852. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  24  de  Agosto  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  seu  Officio  n.**  238  de  29 
de  Julho  próximo  passado,  versando  sobre  a  duvida 
suscitada  entre  o  Director  do  Arsenal  de  Guerra  dessa 
Provincia  e  o  Presidente  do  Conselho  Administrativa, 
sustentando  este  em  contrario    da  opinião  daquelle 
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que  pelo  Art.  3.°  do  Regulamento  de  14  de  Dezem- 
bro ae  1852,  não  tem  o  Conselho  obrigação  de  de- 
signar bum  dos  seus  Membros  para  assistir  ao  acon- 
dicionamento dos  objectos  remettidos  para  os  Corpos 
dessa  Guarnição,  e  só  sim  para  outras  Províncias ;  a 
cujo  respeito  V.  Ex. ,  sendo  consultado  pelo  mencio- 
nado Director,  declarara,  em  Portaria  de  28  do  dito 
mez,  que  a  palavra  «ponto»  empregada  no  Artigo 
indicado ,  comprehende ,  não  só  outra  Província ,  mas 
também  os  lugares  dessa,  para  onde  tenhão  de  ser 
enviados  objectos  em  caixas  ou  volumes;  como  tudo 
consta  das  copias  annexas  ao  citado  Oí&cio:  Manda 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  significar  a  V.  Ex.  que  bem 
decidio;  porque  he  da  Índole  do  Art.  S.*"  em  ques- 
tão, que  nenhuns  géneros  saião  dos  Arsenaes  para 
pontos  distantes  (mesmo  dentro  das  Capitães),  em 
que  estejão  os  Corpos  ou  Repartições,  a  que  se  des- 
tmão,  sem  que  á  conferencia  de  taes  géneros  assista 
hum   dos  Membros   do  Conselho  Administrativo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Província 
da  Bahia. 


N.^  196.— Aviso  de 24  de  Agosto  de  1853.  —Resolve 

,  diversas  duvidais  propostas  pelo  Inspector  da  ThesoU'- 

raria  de  Fazenda   do  Pará  sobre  os  vencimentos  dos 

Membros  do  ConseUio  Administrativo  para   forneci-- 

mento  do  Arsenal. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  24  de  Agosto  de  1853. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar  ao 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
do  Pará,  em  resposta  ao  seu  Oificio  n.°  5  de  2  de 
Março  deste  anno,  propondo  algumas  duvidas  sobre 
os  vencimentos  dos  Membros  do  Conselho  Adminis- 
trativo para  fornecimento  do  Arsenal  de  Guerra : 


( í"?» ) 

!••  Que  o  soldo  do  OÍBcial  reformado,  que  for 
Membro  do  Conselho,  deve  ser  induido  na  gratifi- 
cação que  lhe  pertencer  como  Presidente  ou  V(^l. 

2.**  Que  na  gratificação  de  Membro  do  G)nse- 
Iho,  que  tiver  exercício  de  Director  do  Arsenal  de 
ÍTiierra,  ou  qualquer  outro,  devem  ser  incluídos  o 
soldo  e  vantagens  de  tal  exercício,  cabendo  a  opção 
entre  aquella  gratificação,  e  o  naesmo  soldo  e  van<* 
tagens,  se  forem  maiores. 

3.'  Que,  nessa  conformidade,  quando  entre  o 
soldo  e  vantagens  ditas  houver  difibrença  para  menos 
em  comparação  da  gratificação  marcada  na  Tabeliã, 
que  regular  os  vencimentos  dos  Membros  de  tae» 
Conselhos,  devem  perceber  a  quantia  necessária  para 
preencher  a  gratificação. 

L""  Que  na^  vantagens  de  que  se  trata  são  com- 
prehendidas  as  forragens  e  etapes. 

5***  Que  a  verba,  á  qtié  se  deve  levar  esta  des- 
peza  até  o  fim  do  anno  financeiro,  deve  ser  a  2t.*, 
como  já  se  eommunicou  ao  Ministério  da  Fazenda, 
em  Aviso  de  22  de  Janeiro  deste  anno,  devendo  áo 
1/  de  Julho  ultimo  em  diante  ser  escripturada  cm 
rubrica  distincta,  conforme  o  Aviso  dirigido  também 
á  Fazenda  em  11  do  dito  mez. 

6.*  Que  não  são  comprehendidas  no  Art.  3/ 
desta  Portaria  as  vantagens  que  percebe  o  Vogal» 
que  eommanda  o  Corpo  de  Policia;  porque  essas 
vantagens  não  são  pagas  pdos  Cofres  geraes,  e  sim 
pelo  Provincial. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  d^ 
Sousa  e  Meílo. 
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N.«  197.  —Aviso  de  25  de  Agosto  de  1853.—  Dá  exfdi- 
cações  $obre  diversas  duvidas  do  Commandante  interino 
do  meio  Batatítão  do  Ceará  acerca  ia  execução  do  De^ 
creio  que  approvou  o  plano  dos  uniformes  do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  25  de  Agosto  de  1853. 

Illm.  e  Exm,  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador , 
a  quem  foi  presente  o  Offlcio  de  V.  Ex.  de  22  de 
Junho  uUimo,  sob  n.""  104,  enviando  o  do  Com- 
mandante interino  do  meio  Batalhão  dessa  Provincia, 
no  qual  eipt»ido  este  varias  duvidas  acerca  da  exe- 
cução do  Decreto  n."*  1.029  de  7  de  Agosto  de  1852, 
que  approYou  o  plano  dos  uniformes  do  Exercito, 
pede  ao  mesmo  tempo  esclarecimentos  a  respeito:  Ha 
por  bem  Mandar  declarar  a  Y.  £x. :  1.*  que  os 
pedidos  relativos  ao  grande  uniforme  devem  ser  or- 
ganisados  e  remettidos  nas  epochas  marcadas  para  o 
seu  respectivo  fornecimento,  isto  he,  de  quatro  em 
quatro  annos,  e  não  com  a  anticipação  de  dous  annos; 
não  sendo  isto  o  aue  dispõe  a  Refação  n.""  1  onnexa 
ao  Aviso  circular  ao  4  de  Junho  de  1851 ,  como  ai* 
lega  o  dito  Commandante,  a  qual  manda  sim  com- 

Srehender  no  pedido  dos  objectos  de  quatro  annos 
e  duração  as  praças,  que  na  occasião  do  seu  ven-- 
cimento  contarem  metade  deste  tempo:  2.''  que  o 
fornecimento,  tanto  do  grande  uniforme,  como  das 
demais  pecas,  que  tem  duração  de  quatro  annos,  de* 
verá  ser  ifcito  em  1856,  visto  ter  finalisado  o  ul- 
timo quatriennio  em  31  de  Dezembro  de  1852:  3.^ 
que  a  epocha  do  vencimento  do  grande  uniforme  deve 
ser  contada  do  l.""  de  Janeiro  do  corrente  anuo, 
pela  razão  expendida  anteriormente:  4.''  finalmenle, 

Sue  não  devia  com  efieito  ter  lugar  o  fornecimento 
as  sobrecasacas  do  pequeno  uniforme,  em  subati- 
tuição  das  fardetas  de  panno,  pertencentes  ao  ven*- 
cimento  do  anno  passaao ,  em  razão  de  já  haver  o 
dito  meio  Batalhão  realisado  o  recebimento  dostas  no 
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Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco ,  como  declara  o  re- 
ferido Commandante.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conliecimento  e  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  do  Ceará, 


N.^  198.  —  FAZENDA.  —  Em  25  de  Agosto  de  1853. 

Determina-se  a  maneira  de  supprir  a$  defípezas  dM 

Agencias  do  Correio^  cuja  Renda  seja  insufjiciente. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  em  vista  satis- 
fazer ás  necessidades  do  serviço  dos  Correios ,  que  em 
alguns  lugares  he  feito  com  pouca  regularidade,  por 
faltarem  ás  respectivas  Agencias  meios  de  acudir  ao 
pagamento  de  Estafetas  e  a  outras  despezas ,  ordena 
aos   Srs.  Inspectores    das   Thesourarias  de   Fazenda 

3ue  não  só  autorisem  os  CoUectores  e  Administradores 
e  Rendas,  que  lhes  são  subordinados,  para  pagar 
as  ditas  despezas,  mediante  notas  mensaes  das  respe- 
ctivas Agencias ,  nas  quaes  se  fixem  as  despezas  necessa* 
rias ,  mas  também  para  sacarem  sobre  as  respectivas 
Thesourarias  as  quantias  indispensáveis,  se  para  faze- 
rem taes  pagamentos  não  existirem  em  suas  caixas  fun- 
dos suíBcientes.  E  porque  pôde  dar-se  o  caso  de  exis- 
tirem algumas  CoUectorias  e  Mesas  de  Rendas  em  lo- 
calidades cujo  commercio  seja  antes  feito  com  a  Provin- 
da limitrophe,  do  que  com  a  Capital  da  própria  Pro- 
vincia,  o  que  as  privará  de  sacar  sobre  a  Thesouraria 
a  que  são  subordinadas ,  cumpre  que  os  mesmos  Srs. 
Inspectores  as  autorisem  também  para  sacar  sobre  as 
Thesourarias  das  referidas  Províncias  limitrophes,  sendo 
estas  primeiramente  avisadas  do  numero,  nomes  dos 
CoUectores  e  Administradores  de  Rendas ,  e  denomina- 
ção das  Estações,  que,  por  se  acharem  assim  coUo- 
cadas,  tem  de  proceder  a  esses  saques.  E  convindo 
outrosim  estabelecer  a  regra  porque  se  devem  consi- 
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derar  estâs  operações ,  a  fim  de  que  haja  uniformidade 
de  lançamentos  em  todas  as  Thesourarias  de  Fazenda 
e  Estações  citadas ,  ordena  mais  que  os  saques  feitos 
e  pa^os  dentro  da  mesma  Provincia  sejão  levados  á 
Receita  de  Movimentos  de  Fundos  dos  Balanços  ou  Gui- 
as das  Collectorias  e  Mesas  de  Rendas ,  lançando-se  em 
despeza  eíTectiva  dos  mesmos  Balanços  ou  Guias  sob 
a  verba  «  Correio  Geral  e  Paquetes  de  Vapor  »  a  im- 
portância das  quantias  pagas ;  e  que  a  Thcsouraria , 
quando  pagar  os  saques  os  não  leve  á  despeza  de  Mo- 
vimentos de  Fundos  do  seu  Balanço  mensal ;  mas  os 
considere  no  saldo ,  com  a  declaração  de  estar  o  seu 
importe  em  poder  da  Estação  sacadora,  convertendo 
porém  o  dito  saldo  em  Despeza  da  referida  verba  «  Cor- 
reio Geral  »  quando  tiver  de  fundir  no  Balanço  da 
Thesouraria  a  Guia  ou  Balanço  da  Mesa  de  Rendas , 
ou  Collectorias  de  que  se  tratar*  E  pelo  que  diz  respei- 
to aos  saques  contra  as  outras  Províncias  cumpre  qiie 
se  observe  o  seguinte :  depois  que  as  Mesas  de  Rendas 
e  Collectorias  tiverem  sacado  e  feito  pagamento  das 
despezas ,  lançarão  em  suas  Guias  ou  Balanços  ambas 
as  operações:  a  1/  em  Receila  de  Movimento  de  Fun- 
dos, debaixo  do  titulo  «  Saques  sobre  a  Thesouraria 
de. . . ,(  a  limitrophe  )  explicando  sua  procedência;  e  a 
outra  em  despeza  effectiva ,  como  fica  declarado.  A 
Thesouraria  da  Província ,  que  pagar  o  saque ,  lança- 
rá em  despeza  de  Movimento  de  Fundos  o  seu  im- 
rorte,  sob  o  titulo  <i  Pagamento  de  saques  de...« 
a  Thesouraria  a  que  pertencer  a  Estação  sacadora ) , 
e  esta  ultima  Thesouraria  fundindo  com  o  seu  Balan- 
ço ou  Guia  da  Collectoria  ou  Mesa  de  Rendas,  lança- 
rá em  Receita,  também  de  Movimento  de  Fundos,  a 
referida  importância,  com  o  titulo  <i  Saques  sobre  a 
Thesouraria  de. ...  ( aquella  contra  que  se  houver  saca- 
do),  levando  á  verba  competente  á  despeza  feita,  como 
já  foi  explicado  antecedentemente. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Agosto  de  1853. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N/  IVW.—  GUERRA.—  Aviso  de  2(>  de  Agosto  de  1853. 
Ao  Pre9iiente  da  Provinâa  de  Mato  Grosso,  declaran- 
do que  o  pão  deve  ser  fornecido  como  dieta  extraor-- 
dinaria,  nunca  como  alifnenlo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  26  de  Agosto  de  1853. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  -^  Tendo  presente  as  tabeliãs 
dos  preços  das  etapes,  qne  acompanharão  o  seu 
Oíiicío  n.*  11  de  11  de  Janeiro  deste  anno,  decla-* 
ro  a  V.  Ex.  que  o  pão  deve  ser  foraecido  como 
dieta  extraordinária ,  e  nunca  como  alimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Fetizwdo  de 
Sousa  e  Mello.  ^^  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Hato  Grosso. 


».•  200.  —  FAZENDA.  —  Em  2»  de  Agosto  de  1853. 
Sobre  porcentagem  a  CoUectores^  reêlkuição  de  siza^ 
hàbUitaçdes  de  herdeiros  de  credores  da  Fazenda  Naoi^ 
nalt  renúmia  de  parte  da  divida^  e  a  respeito  da  parte 
vemedofu  que  detxa  de  tirar  a  senten^  para  evitar 
o  pagamsfnto  detpor''!^ 

Joaquim  José  Kodrtgues  Torre»,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tbesouro  Nacional ,  em  solução  aos  ditw*' 
SOS  quesitos  propústo»  pdo  Procurador  dos  Feitos  da 
Fftaeenda  da  Provinoía  de  Pernambuco  «oa  CMBcio  de 
17  dê  Mar^  do  correiíto  anno »  dirigido  ao  Director 
Geral  do  umteocíoso,  declara  ao  Sr.  Inqpjector  da 
Ihesonraría  de  Fazenda  da  mesma  Província »  para 
que  llio  faça  constar:  1.^  que  a  duvida  relativa  á 
porcenta^etti  dos  Côllectores  e  Administradores ,  já 
loi  resolvida  pela  Ordem  n^"*  100  dirigida  a  essa  The* 
souMTia  ML  11  do  coltente  mez:  %""  cnie  he  bem 
clara  a  Ordem  de  8  de  Novembro  de  1838  n/  118, 
e  que  ,  conforme  a  sua  letra  ,  dando-se  qualquer  dos 
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casos  nella  figurados  t  os  quaes  não  podem  exisUr 
ao  mesmo  tempo,  visto  que  se  excluem  mutuamente» 
tem  lugar  a  restituição  da  síza  paga  ou  das  letras 
passadas  para  seu  pgamento ,  em  yirtude  de  contractos 
ou  arrematações  ae  que  he  devida:  3/  que  os  her* 
deíros  ou  cessionários  de  quaesquer  credores  da  Fa- 
zenda  Nacional ,  comprehendidos  os  Empregados  Pu* 
blicos  não  carecem  proceder  por  libello  para  se  habi- 
litarem a  fim  de  receberem  as  quantias,  que  nas  Re* 
partições  de  Fazenda  se  reconhecerem  devidas,  qual- 
quer que  seja  a  sua  importância,  poroue  não  vão 
demandar  a  mesma  Fazenda  por  taes  dividas,  mas 
somente  mostrar  a  existência  delias,  e  a  legitimidade 
e  identidade  de  suas  pessoas ,  sendo  para  isto  suíR- 
cientes  e  legaes  as  justificações  perante  o  Juizo  dos 
Feitos  conforme  a  Lei  de  29  de  Novembro  de  1841 , 
e  Regulamento  de  12  de  Janeiro  de  1842,  com  appello 
ex-Officio  para  a  Relação  do  Districto,  não  podendo 
outra  cousa  entender-se  se  da  Ordem  de  23  de  No- 
vembro de  1840,  e  das  Instrucções  de  10  de  Abril 
de  1851 :  4.*  que  não  pôde  o  herdeiro  ou  cessio- 
nário de  hum  credor  da  Fazenda  renunciar  huma 
parte  da  divida  nos  autos  de  justificação  em  que  se 
trata  de  mostrar  a  existência  de  toda  ella,  e  ainda 
que  faça  tal  declaração  inadmissível,  não  lhe  apro- 
veita ,  porque  sempre  a  sentença  ha  de  versar  sobre 
a  totalidade  da  divida,  e  excedendo  esta  a  100^000 
ha  de  ser  appellada  ex-Officio  se  for  julgada  proce- 
dente a  justificação,  sendo  de  notar  que  o  credor  até 
100  4j)  000  não  precisa  de  justificar  judicialmente  pa- 
ra se  habilitar  perante  as  Thesourarias  conforme  a 
Ordem  de  23  de  Novembro  de  1840  :  5/  finalmente , 

3ue  o  correctivo  para  o  caso  em  que  a  parle  vence- 
ora  de  combinação  com  a  vencida ,  para  evitar  o 
pagamento  dos  2  por  7o «  deixe  de  tirar  a  sentença, 
e  de  da-la  á  execução  ,  está  no  que  dispõe  o  Decreto 
n.°  413  de  10  de  Junho  de  1845 ,  que  declara  nulla 
qualquer  auitação  extrajudicial  em  fraude  do  exposto  , 
impondo  numa  multa  ás  partes ,   e  ordenando  que 
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OS  Escrivães  remeltào  trimestralmente  relações  de  todas 
as  sentenças ,  que  tiverem  passado  em  julgado,  de  que 
86  tenha  averbado  o  imposto ,  a  íim  de  se  proceder  á 
fiscalisaçáo,  e  arrecadação  do  que  estiver  vencido ;  e 
por  isso  ainda  que  o  vencedor  não  promova  a  execução 
da  sentença,  pôde  a  Fazenda  Nacional  proceder  á  co- 
brança do  dito  imposto,  não  havendo,  em  vista  de 
semelhante  providencia,  necessidade  de  recorrer  a  dis- 
posições anteriores  já  alteradas,  ou  modificadas, 

Thesouro  Nacional  em  29  de  Agosto  de  1853. — 
Joaquim   José  Rodrigues  Torres 
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COLLECÇÃO    DAS    DECISÕES    DO     GOVERNO    DO 

BRASIL. 

1853. 

TOMO     16    CADERNO    9.® 


N.«  201.  —  FAZENDA.  —  Em  3  de  Setembro  de  1853. 

Sobre  o  pagamento  de  côngrua  a  Vigarias  ausentes 

de  suas  Freguezias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
Sergipe,  em  resposta  ao  seu  Officio  n/  49  de  30 
de  Junho  ultimo ,  que  se  a  Freguezia  de  Itabaiana , 
d'onde  he  Vigário  o  Padre  Felis  Barreto  de  Vascon* 
cellos ,  estiver  sendo  parochiada  sem  interrupção  pelo 
Coadjutor  estipendiado  pelo  mesmo  Vigário ,  de  modo 
que  da  ausência  deste  não  resulte  duplicata  de  de^za 
aos  Cofres  Públicos ,  deve  o  dito  Vicário  receber  mte- 
gralmente  a  sua  côngrua  sem  dependência  de  attestado 
de  exercicio;  |)orèm  se  por  motivo  dessa  ausência 
se  houver  expedido  Provisão  a  outro  Padre  para  servir 
como  encommendado ,  resultando  dahi  duplicata  de 
despeza ,  que  não  he  permittida ,  nem  se  pode  consta 
derar  autorisada  pelo  Aviso,  que  concedeo  licença 
ao  referido  Vigário ,  cumpre  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
fazer  indemnisar  a  Fazenda  Nacional  da  importância , 
que  se  tiver  pago  duplicadamente ,  visto  que  se  não 
procedeo  com  altenção  ás  disposições  da  Resolução 
tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  de  Fazenda  de 
23  de  Março  de  1825,  na  qual  se  estabelecem  re-» 
gras  a  semelhante  respeito ,  e  cuja  copia  se  remette 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Setembro  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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Senhor.  —  Por  Portaria  da  Secretaria  dTstado  dos 
Negócios  da  Fazenda  de  6  de  Dezembro  do  anno  pp. 
passado  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  remetter 
a  este  Conselho  para  consultar  o  requerimento  do 
Padre  José  Cardoso  Mesquita  relativo  a  duvida,  que 
se  offerece  ao  pagamento  da  côngrua ,  que  lhe  deverá 
competir  como  Vigário  encommendado  da  Içreja  de 
S.  Pedro  e  S.  Paulo  da  Parahiba  deste  Bispado ,  cujo 
requerimento  acompanhado  de  vários  documentos» 
respostas  fiscaes,  e  diversos  pareceres  dados  pela  Re- 
partição do  Thesouro  Publico ,  sobe  tudo  com  esta 
no  seu  original.  E  dando  por  este  Conselho  vista  ao 
Desembargador  do  Paço ,  Procurador  da  Coroa ,  Sobe- 
rania e  Fazenda  Nacional ,  respondeo  o  seguinte.  — 
He  certo ,  que  por  occasião  do  Oílicio  do  Reverendo 
Bispo  de  Marianna  dirigido  á  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens,  que  consta  da  Consulta  por  copia  junta ,  se 
consultou  e  resolveo  o  pagamento  das  côngruas  por 
inteiro  aos  encommendados ,  mas  não  pôde  conceber-se 
em  que  seja  fundada  a  diversidade  com  os  encom«« 
mendados  das  Igrejas  dos  outros  Bispados ,  e  dera 
ser  singularmente,  e  em  favor  dos  encommendados 
das  Igrejas  do  Bispado  de  Marianna ,  aqueUa  Imperial 
Resolução  de  ^  de  Novembro  de  18zS,  sendo  que 
por  não  se  entender  tal  singularidade  ou  especialidade 
pela  Mesa  mesma,  que  consultou  a  Sua  Magestade 
Imperial  se  expedio  por  ella  a  Provisão  de  18  da 
Maio  do  anno  pretérito ,  com  que  o  supplicante  re- 
quereo  no  Thesouro  Publico,  a  qual  sem  bastante 
nmdamento  não  podia  dizer^se  laborar  em  ob  e  sub- 
repção,  nem  occorre  a  contradicção ,  que  o  Contador 
Geral  suppoz  na  sua  informação,  á  vista  da  oub*a 
Consulta  por  copia  também  junta  da  mesma  Mesa« 
que  o  Contador  Geral  com  equívocação  referio  do  Gon-* 
selho  da  Fazenda,  tomada  em  21  de  Julho  de  1813, 
resolvida  conforme  o  Parecer  da  Mesa  em  29  do 
dito  mez  e  anno,  para  ser  pago  o  Vigário  encom- 
mendado  da  Igreja  do  Bomfim  da  Mata  de  S.  João , 
no  Arcebispado  da  Bahia  ,  da  terça  parte  da  côngrua 
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annual  do  Vigário  coUado ,  por  assim  ter  sido  resol- 
vido anteriormente ,  alôm  de  dever  regular-se  no  caso 
de  quando  o  encommendado  for  provido  por  impe^ 
dímento  do  Parocho  coUado,  que  fica  vencendo  as 
duas  partes  da  côngrua  para  a  sua  subsistência:  o 
que  he  conforme  ao  determinado  na  Provisão  de  19 
de  Outubro  de  1791 ,  expedida  á  Junta  da  Fazenda 
da  Provinciade  Minas  Geraes,  a  favor  do  Vigário  col- 
lado  da  Igreja  matriz  de  S.  António  da  Casa-branca , 
habilitado  por  Provisão  da  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens  de  Lisboa  para  receber  duas  partes  da  sua 
côngrua  annual  durante  a  sua  ausência  na  Corte  de 
Portugal  com  licença  Regia ,  e  do  seu  Prelado  ,  fican- 
do huma  terça  parle  para  pagamento  do  Vigário  en- 
commendado. Por  tanto  concluo,  que  a  Imperial  Re- 
solução de  20  de  Novembro  de  1822  he  applicavel 
aos  Vigários  encommendados  das  Igrejas  dos  demais 
Bispados  deste  Império ,  por  se  darem  a  respeito  delles 
as  mesmas  razões,  que  se  considerão  na  Consulta  por 
oecasião  do  Oíficio  do  Bispo  de  Marianna  acerca  de 
se  achar  vaga  a  mesma  Igreja  da  Casa-branca,  e  não 
haver  ainda  encommendado  que  fosse  nomeado  pela 
pobreza  delia,  e  não  poder  sustentar-se  o  Parocho 
sem  côngrua,  pois  mui  sabido  he  haverem  nos  ou- 
tros Bispados  Igrejas  igualmente  pobres ,  onde  a  estola 
e  o  pé  d  altar  não  supprem  certamente  para  a  subsis- 
tência do  Parocho;  o  que  porôra  deve  entender-se 
com  os  encommendados  das  Igrejas  vagas ,  porque 
com  os  das  Igrejas,  que  tem  Parochos  coitados,  e 
estes  se  achão  legitimamente  impedidos ,  ou  ausen- 
tes do  exercicio  parochial  como  para  a  sua  sustenta- 
ção devem  ajudar-se  da  sua  côngrua,  só  pôde  ter 
lugar  o  pagamento  da  terça  parte  da  côngrua  para 
das  outras  2  terças  partes  ser  pago  o  Vigário  coUado , 
na  conformidade  da  Resolução  e  Provisão  referidas. 
Assim  entendo  poder  eonsultar-se.  Rio  22  de  Fevereiro 
de  1825  —  Nabuco,  —  O  que  tudo  sendo  visto  :  pa- 
rece ao  Conselho  o  mesmo  que  ao  Desembai^ador  do 
Paço  Procurador  da  Fazenda,   com  quem  se  confor- 
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itta.  Vossa  MftgQ$tade  Imperial  Mandará  o  que  for  de 
Justiça.  Rio  de  Janeiro  23  de  Março  de  1H35,  4.* 
da  Ind^^ndeneia  e  do  Império. —  João  Carlos  Au- 
gusto Oyenhausen. — Luiz  Barba  Alardo  de  Menezes. 
Francisco  Baptista  Rodrigues,  —  Dr.  Luiz  Thomaz  Na- 
varro de  Campos.  Forào  votos  os  Conselheiros.  —  Leo- 
nardo Pinheiro  de  Vasconcellos ,  e  Francisco  I^pes 
de  Sou$a.  £stá  conforme  João  Pedro  Car\  alho  de  Moraes. 
Como  parece.  Paço  23  de  Abril  de  1825.  Com  a  Ru- 
brica de  Sua  Magcstade  o  Imperador.  —  Mariano  José 
Pereira  da  Fonseca. 


N.*  202.—  Em  5  de  Setembro  de  1853.—  Sô  tem  direit» 
ao  nmo  soldo  a$  víuvm  dos  Cirurgiões  do  Exerâlo 
reformados ,  que  fallecêrão  depois  da  publicarão  da 
Lei  de  2i  de  Agosto  de  1811  n.«  191. 

Por  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conse- 
lho d' Estado  de  13  de  Agosto  ultimo,  se  decidio 
Íue  as  disposições  do  Art.  l.""  da  Lei  de  24  de 
gosito  d^  1841  n.""  191  estabelecem  hum  direito 
novo ,  e  que  só  compete  o  meio  soldo  ás  viuvas  de 
Cirurgiões  do  Exercito  roibrmados ,  que  fallecêrão 
depois  da  data  da  publicação  daquella  Lá. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  5  de  Setembro 
de  1853.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.o  203.  —Em  12  de  Setembro  de  1853.  ~  Sella  de 
lieeneas  concedidas  peks  Gafmtras. 

lUiB.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  Officio  de 
V.  Ex.  de  6  de  Agosto  ultimo,  a  que  veio  junto  por 
copia  o  da  Gamara  Municipal  da  Cidade  de  Caomos^ 
pedindo  a  rev<H?açáo  do  imposto  dosello  de  2#(w>0, 


l 
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ue,  em  virtude  do  Decreto  n."  681  de  10  de  Julko 
e  1850,  he  pago  pelas  licenças  concedidas  páèB 
Camarás ,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex. ,  para  o  fazer 
constar  á  referida  Camará,  que  as  licenças  anntiaeâ 
concedidas  pelas  Municipalidades  para  o  exercício  áe 
qualquer  industria  só  devem  pagar  o  sello  de  2^000 
quando  concedidas  a  estrangeiros,  pois  no  caso  con- 
trario a  taxa  respectiva  he  a  de  1;{^000,  como  já  se 
declarou  na  Oraem  de  24  de  Julho  de  1851 ,  e  no 
Aviso  de  31  de  Março  de  1852,  explicando  o  krt 
48  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850.  As  de 

Sue  trata  este  Artigo ,  sujeitas  indistinctamente  á  taxa 
e  âí()000,  são  as  que  não  vem  nominalmente  de- 
signadas, nem  especificadas,  quer  expedidas  pelas 
Camarás',  quer  por  outras  Autoridades  para  actos  de 
sua  competência,  nos  casos,  e  de  conformidade  com 
os  seus  ttegulamentos ,  não  podendo  ter  lugar  a  re- 
vogação do  imposto  relativo  aos  titulos  de  que  trata 
a  mesma  Camará,  por  não  caber  semelhante  acto  nas 
attribuiçòes  do  Governo,  nem  ser  o  imposto  tão  one- 
roso como  se  lhe  figura. 

Deos  Guarde  a  ¥•  Ex.  Paço  em  12  de  Setembro 
de  1853.  —  Visconde  de  Paraná.  —  Sr.  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.*^  204.  —  Era  12  de  Setembro   de  1853.  —Sobre 

revalidação   de  sello   de   licenças   concedidas  pelas 

Camarás  Municipaes. 

Declaro  a  V.  S. ,  para  que  o  faça  constar  ao 
Administrador  da  Recebedoria  do  Municipio ,  em  solu- 
ção ao  seu  OíBcio  de  23  de  Agosto  próximo  passado , 
que  a  revalidação  do  sello  da  licença,  que  Manoel 
Quintino  Ribeiro  pretendeo  obter  dallfm.*  Camará  para 
dar  bailes  mascarados  na  Ilha  de  Paquetá  não  pôde  ter 
lugar.  As  revalidações  tem  por  o^ecto  legaiisar  os 
titulos,  que,  sem  ellas  não  podem  produzir  em  Juiio» 
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m  seus  eíTeitos  e  ^ão  actos  voluntários  das  parles , 

Sue  tem  interesse  na  validade  dos  mesmos,  o  que 
aramente  se  dcprehende  das  palavras  facultativas , 
«  poderão  ser  revalidados  »  que  se  lêem  nos  Arts. 
31  e  54  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850 ; 
e  para  serem  exigiveis  he  necessário  hum  titulo  ou 
documento ,  sobre  que  assentem ,  que  tenha  de  ser 
attendido ,  cujos  eífeilos  se  queirão  promover ,  visto 
que  só  delles  he  devida  a  taxa  e  não  dos  actos  ,  que  re- 
presentão,  sendo  evidente  que,  no  caso  sujeito ,  não 
existe  titulo,  por  quanto  consta,  que  a  licença  não 
fora  definitivamente  concedida ,  e  nem  quando  o  fosse 
dependião  os  seus  eílbitos  da  revalidação.  Sendo  porém 
certo  haver  o  dito  Manoel  Quintino  Ribeiro  solicitado 
a  licença  de  que  se  trata ,  da  qual  se  passou  até 
o  necessário  Alvará,  que  não  foi  assignado  por  falta 
do  pagamento  prévio  do  sello  na  forma  da  I^i ,  e 
(jue ,  não  obstante  isso  procedera  elle  como  se  a 
houvesse  obtido,  cumpre  que  pela  Recebedoria  lhe 
sejáo  impostas  as  penas  do  Artigo  88  do  citado  Re- 
gulamento ,  visto  como  se  acha  provada  a  subtracção 
de  direitos  de  que  trata  o  mesmo  Artigo,  procedendo, 
quanto  ás  penas  do  Ari.  177  do  Código  Commercial , 
nos  termos  das  Instrucções  de  3  de  Outubro  de  1844. 
Deos  Guarde  a  v!  S.  Paço  em  12  de  Setembro 
de  1853.  —  Visconde  de  Paraná.  —  Sr.  Director  Geral 
interino  das  Rendas  Publicas. 


N."  205.  — Era  17  de  Setembro  de  1853.  —Nenhum 
direito  tem  a  Suppkntes  dos  Juizes  Muniâpaes  á  per- 
cepção da  gratificação  dos  Juizes  de  Direita ,  quando 
interinainente  exercem  esse  lugar. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  Officio  do  Sr. 
Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do 
Pará  de  2  de  Março  do  anno  passado,  sob  n/  23, 
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lhe  declara ,  em  solução  á  duvida  no  mesmo  propos- 
ta, que  á  vista  da  Lei  n.*  687  de  26  de  Julho  de 
1850,  nenhum  direito  tem  os  Supplentes  dos  Juizes 
Municipaes  á  percepção  da  gratificação  dos  Juizes  de 
Direito ,  quando  interinamente  exercem  esse  lugar  , 
cabendo  a  dita  gratificação  única  e  exclusivamente  aos 
próprios  Juizes  Municipaes ,  como  se  acha  declarado  na 
Ordem  n.**  14  de  15  de  Janeiro  do  anno  próximo 
passado. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Setembro  de  1853. — 
Visconde  de  Paraná. 


N.'  206.  —  Em  19  de  Setembro  de  1853.  —  Dos  tUulos 
de  dcclarae/to  de  ordenados  dos  Empregados  aposenta- 
dos não  se  cobrem  emolumentos. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  fique  na  intel- 
ligencia  de  que  não  se  deve  receber  emolumentos  pelos 
Tilulos  de  aeclaracão  de  ordenado,  que  compete  aos 
aposentados ,  visto  que  estes  os  pagão  pelos  Decretos 
de  mercê  da  aposentadoria ;  fazendo  restituir  a  D.  Rita 
Carolina  do  Amaral  e  Silva  os  sete  mil  réis  cobrados 
de  seu  fallecido  [marido  José  de  Oliveira  e  Silva,  apo- 
sentado no  lugar  de  Chefe  de  Secção  da  Contadoria 
Geral  da  Guerra ,  pois  que  na  Tabeliã  de  19  de  Abril 
de  1844  não  ha  título  em  que  se  possão  encabeçar. 

Rio  em  19  de  Setembro  de  1853. — Visconde  de 
Paraná, 


N .'  207.  —  Em  19  de  Setembro  de  1853.  —  Náo  se  ad- 
mitte  o  despacho  de  parte  de  mercadorias  de  hum  volu- 
me para  consumo,  e  parte  para  reexpoi*tação. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  Officio ,  que  na  data 
de  29  de  Outubro  do  anno  passado ,  e  sob  n.**  84  lhe 
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dirigio  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  do  Ceará,  dando  conla  do  deferimento  ao 
recurso  dos  Negociantes  Pacheco,  e  Mendes,  lhe  declara 
que,  fora  dos  casos  permittidos  como  recurso  nos  Arti- 
gos 8/  do  Regulamento  de  17  de  [Novembro  de  1844, 
e  2/  do  de  30  de  Julho  de  1850,  nenhuma  outra  dis- 
posição relativa  á  forma  dos  despachos  das  Alfande- 
gas antorisa  o  procedimento  do  Sr.  Inspector,  quando 
entendeo ,  que  dos  mesmos  volumes  se  podem  despa- 
char parte  das  mercadorias  para  consumo,  e  parte 
para  reexportação.  As  mercadorias  de  tal  modo  im- 
portadas são  manifestadas  e  escripturadas  por  igual 
teor,  e  muito  convém  á  regularidade  da  fiscali- 
sação ,  que  assim  também  se  despachem  quer  para 
consumo,  quer  para  seguirem  outro  destino;  sendo 
certo  que  no  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836 
se  marca  a  forma  de  taes  despachos ,  sujeitando-os  até 
a  formalidades  especiaes;  e  finalmente  que  a  reexpor- 
tação das  mercadorias  deve  era  regra  realisar-se  nas 
mesmas  condições  em  que  forâo  imjwrtadas ,  segundo 
se  deprehende  das  disposições  do  Capitulo  13  do  citado 
Regulamento,  e  mais  claramente  amda  da  Ordem  de 
18  de  Julho  de  1849,  e  do  modelo,  que  a  acompa- 
nhou ,  o  que  se  não  poderá  verificar  na  nova  espécie 
admittida  pelo  Sr.  Inspector ;  ficando  por  isso  reforma- 
da a  sua  decisão. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Setembro  de  1853. — 
Visconde  de  Paraná, 


N.«  208.—  Em  20  de  Sclcmbro  de  1853.— Sofcrc  a  con- 
tinuação dos  processos ,  em  que  a  Fazenda  Nacional 
tenha  de  ficar  vencida  na  2.*  Instancia. 

Pôde  Vm.  responder  ao  Officio ,  que  na  data  de 
29  de  Julho  pp.  lhe  dirigio  o  Procurador  Fiscal  e 
dos  Feitos  da  Província  das  Alagoas  declarando-lhe  que , 
com  quanto  se  possão  dar  os  inconvenienles  por  elle 
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aponUidos ,  de  continuarem  processos,  em  que  a  Fazai- 
(la  Nacional  tenlia  de  (kar  vencida  na  2/  Instancia , 
em  viste  do  que  contra  ella  se  provar  jurídica  e  con- 
cludentemente ,  não  pode  com  tudo  o  Tribunal  do 
Thesouro  resolver,  que  se  não  expeção  as  Appellacões, 
que  os  Juizes  são  obrigados  a  interpor  na  íórmã  da 
Lei,  e  nem  mesmo  serão  frequentes  taes  inconvenientes, 
desde  que  se  propuserem  as  causas  com  bom  funda- 
mento, como  se  deve,  pois  que  então  poucos  serão 
os  casos,  em  que  venha  a  decabir,  e  ainda  nesses  pode* 
rá  o  Tribunal,  antes  que  sejão  julgados  os  feilos,  provi- 
denciar que  não  prosigão,  se  reconhecer  essa  neces- 
sidade, sobre  a  qual  deverão  representar  os  Procu- 
radores da  F^uenda. 

Deos  Guarde  a  Ym.  Paço  em  20  de  Setembro  de 
1853»  —  Visconde  de  Paraná.  —  Sr,  Director  geral 
interino  do  Contencioso. 


N.^  209.  —  Em  21  de  Setembro  de  1853.  —  Carias 
de  naluralisaçáo  de  Cohno$  não  e^lão   sujeitos  ao 

sella. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  á  duvida  proposta 
no  seu  Officio  n."*  14  de  5  do  corrente  mez,  oecla- 
ro  a  y.  Ex. ,  que  as  Cartas  de  naturalísação  dos  Co- 
lonos ,  sobre  que  cila  versa  não  estão  sujeitas  ao 
sello  ,  por  quanto  na  isenção  de  quaesquer  despezas 
determinadas  no  Decreto  n/  397  de  3  de  Setembro 
de  1840,  a  que  se  refere  ode  n."*  518  de  31  de  Ja- 
neiro de  1850,  está  (X)tt^>rehendida  a  do  seUo* 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  21  de  Setembro 
de  1853.  —  Visconde  de  Paraná.  —  Sr.  Presidente 
de  Santa  Catbarina. 
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»:•  210.— M4RINÍU.— Aviso  de  21  de  Setembro  de 

1853.  —  Fixa  a  verdadeira  intelligencia  do  §  ^<.'*  do 

Titulo  l,*»  do  Alvará  dei  de  Jamiro  de  1797. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se,  por 
immediala  Resolução  de  31  do  mez  próximo  preté- 
rito ,  com  o  parecer  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  a  Estado,  emiltido  em  Consulta  de  8  de 
Abril  ultimo ,  sobre  a  verdadeira  intelligencia  do  §  8.** 
do  Titulo  l.**  do  Alvará  de  7  de  Janeiro  de  1797  , 
Houve  por  bem  Declarar  aue  o  abono  dos  cinco  por 
cento  para  quebras,  concedido  aos  Commissarios ,  não 
só  se  refere  ao  total  da  conta  da  despeza  dos  man- 
timentos e  géneros ,  designados  na  Tabeliã  annexa  ao 
Aviso  de  14  de  Outubro  de  1850 ,  fundado  na  an- 
tiga pratica  do  Arsenal  de  Marinha,  mas  também 
deve  ter  lugar  em  toda  a  despeza  dos  mesmos  man- 
timentos e  géneros,  feita  pelo  respectivo  Commissario 
durante  a  Commissão  do  Navio,  quer  ande  á  vela, 
quer  esteja  fundeado  algumas  vezes,  ou  desde  que 
satír  barra  fora  do  porto ,  em  cujo  Arsenal  recebera 
o  seu  aprovisionamento,  até  que  volte  ao  mesmo 
porto ,  onde  tem  de  prestar  as  suas  contas :  o  que 
communico  a  Vm. ,  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  21  de  Setem- 
bro de  1853. — Pedro  d' Alcântara  Bellegarde.  —  Sr. 
António  José  da  Silva. 


N.^  âll.—  F.VZENDA.—  Em  22  de  Setembro  de  1853. 
Competência  do  Juizo  dos  Feitofí  da  Fazenda  fará 
conhecer  das  causas  sobre  indemnisações ,  que  nào  ver- 
sarem sobre  presas. 

Em  vista  do  Officio  que  em  data  de  23  de  Agos- 
to ultimo  lhe  dirigio  o  Procurador  Fiscal  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  das  Alagoas,  cum- 
pre que  Vm.  lhe  declare,  em  solução  á  duvida 
no  mesmo  proposta,  que  o  Ari.   7.^  §  3/  da  Lei  de 
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33  de  Novembro  de  1841  só  trata  das  indemnisa- 
ções  ,  que  resultão  de  prezas ,  o  que  ainda  mais  o 
confirma  o  Regulamento  de  5  de  Fevereiro  de  1842  : 
e  sendo  esta  a  intelligencia  obvia  da  dita  Lei ,  he  fora 
de  duvida  que  o  Juizo  dos  Feitos  he  competente  para 
conhecer  das  causas  sobre  indemnisações ,  que  não 
versarem  sobre  presas ;  sendo  por  isso  destituida  de 
fundamento  legal  a  excepção  declinatoria ,  que  oppoz  o 
dito  Procurador  Fiscal  na  causa ,  a  que  se  rerere. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  22  de  Setembro  de 
1853 •  —  Visconde  de  Paraná,  —  Sr.  Ajudante  do  Pro- 
curador Fiscal  do  ThesDuro  Nacional. 

N.^  212. —  Em  22  de  Setembro   de  1853.  —  fj/j/í- 
caçõts  sobre  lançamento  do  imposto  sobre  lojas. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Santa 
Catharina,  para  a  devida  intelligencia,  que  o  mesmo 
Tribunal ,  em  Sessão  de  19  do  corrente  mez .  indeferio 
o  recurso  de  José  Bonifácio  Caldeira  de  Andrade  pelos 
seguintes  fundamentos. 

Segundo  o  Regulamento  de  15  de  Junho  df* 
1844  o  lançamento  do  imposto  sobre  lojas  deve  ser 
só  hum  ,  quer  tenha  por  base  o  aluguel  da  casa  pa- 
ra o  pagamento  da  quota  de  ifí  por  7o  •  quer  o 
fundo  capital  do  estabelecimento  para  o  da  patente , 
e  comprenenda  aliás  diversos  géneros  de  negocio ,  ou 
occupe  mais  de  hum  pavimento,  porque,  no  1*''  caso 
dever-se-faa  attender  ao  maior  aluguei  em  relação  ás 
partes  do  ediíficio  occupadas  pék)  negocio ,  e  no  2.** 
dever-se-ha  regular  a  patente  pelo  capital ,  que  se  pre- 
sumir empregado  nos  differentes  misteres ;  sendo  to- 
davia condição  essencial ,  que  tudo  se  possa  compre- 
hender  em  huma  só  casa  ae  commercío  ou  loja ,  tanto 
o  sobrado ,  como  o  pavimento  térreo ,  tepdo  amJx>s  a^ 
mesmas  entradas  e  sabidas ,  visto  como  o  imposto  re- 
cahe  sobre  cada  loja  e  não  sobre  cada  género  de 
negocio.  Se  porém  no  mesmo  pavimento  térreo  e  do 
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mesmo  ediíicio  mais  de  huma  loja  existe ,  ainda  que 
pertencente  ao  mesmo  dono  e  de  igual  género,  mas 
({ue  estejão  de  facto  separadas  por  portas  d^erentes 
ou  divisão  do  edifício ,  como  acontece  ao  recorrente , 
he  fora  de  duvida  que ,  em  tal  caso ,  o  lançamento 
deve  ser  distincto,  e  regulado  pek)  aluguel  de  cada 
liuma  das  lojas ,  ou  pelo  fiiiido  que  se  aiintrar  a 
cada  hum  dos  estabelecimentos,  segundo  a  fónaa  do 
imposto  que  lhe  competir.  Com  quanto  pois  todo  o  se- 
gocio  do  recorrente  occupe  o  pavimento  teirreo  da  ca- 
sa, como  se  vê  dos  papeis  juntos  aa  reewso^,  com 
tudo ,  tçndo  elle  eíFectivamente  duas  lojas  dístín<stas 
( fazendas ,  e  ferragens )  nas  extremas  do  edifício  ,  se- 
paradas por  paredes  e  portas,  segue-se  que  o  lança^ 
mento ,  de  que  recorreo ,  foi  feilo  era  regra ,  e  nos 
lermos  do  Regulamento  citado. 

Thesouro  Nacional  cm  21  de  Setembro  de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná 

>.o  213.— 3URIi\HA.— Avisode29  de  Setembro  de 
1853. — Manda  observar  a  Tabeliã  ^  que  regula  a  distri- 
buição do  combuslivel  para  o  serviço  da  cozinha  a  bordo 
dos  Navios  da  Armada,  como  explicação  da  que  baixou 
com  o  Decreto  n.^  541  de  5  de  Novembro  de  1847. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Confòrmando-se  com 
o  que  ex|)oz  o  Chefe  de  Esqpadba  encaro^do^  do 
Quartel  Gmeral  da  Marinha  em  Officio  numero  oito- 
centos e  sessenta  eseís,  datado  •  de.  deaeseis'  do»  eor^- 
jcnte,  Ha;  pQP  bem  que  se?  observe  ailabella,  inclusa 
í)or  copia ,  apresentada  pdo  dito  Chefe  <te  Esquadm, 
a  fini:  de  rjBgular  a  diatribuição  do  combustível  pam 
o  í^rviço  da  cozinha  a  bordo  dos;  Ifevio»;  da:Ârmad9v 
como  explicação  da  que  baixou,  com  o  DecretOí  numero 
quinheatos  e  quarenta»  e  hum.  de  oineo»  de  Btovembro 
(Jp  mil  oitocentos  e  quarenta  e  sete :  o  que  oonmm>' 
nico  a  Mtmy  y  para  seu  conhecimento  e  execução; 

Deos  Quardfi:  a)  Vm.  Eaçoj  em  29:  de^  Setembro 
do  18í53r.  —  Pedro,  d*  Aâcantara  Bdlegardo.  —  Sr: 
AiUouíq  LfjQcadio   dtn  Couto. 


íabtUtí  pára  ã  diêíríbififão  do  coMUèiívèl  a  Wdb  dos 
Nami  da  Amúia ,  m  ddátídntétiío  ã  rdMâ  fiiàfnSãdà 
abierrar  peto  beúréto  N.""  ÒAi  de  S   de   NótmbN  ãé 


LOTAÇÕES  DOS  NAVIOS. 

QÚA^tlMéB    M  CéiàBtsftxií. 

Alé  50  praças  inclu- 
sive. 

Duas  libras  por  cada  praça. 

De  50   a  70  praças 
idem. 

Cem  libras  ao  todo,  por  dia. 

De  70  a  100  praças 
idem. 

Huma  e  meia  libra  por  cada  praça. 

De  100  a  lõO  praças 
idem. 

Cento  e  cincocnta  libras  por  dia  ao 
todo. 

De  150  átó  300  praças 
idem. 

Huma  libra  por  dia  para  cada  praça. 

Do  300  praças  para 
mais. 

Huma  libra  por  dia,  por  praça,  com 
0  abatimento,  que  a  experiência 
indicar. 

Observações. 

1.*  As  lotações  dos  Navios,  embora  nSo  estejão  completas, 
sempre  se  Julgarão  taes  para  a  distribuição  da  quantidade  de 
combustível  designada  nesta  Tabeliã. 

2."*  Quando  se  houver  de  fazer  despeza  com  praça ,  ou 
praças  destacadas,  ou  que  destaquem  (levando  rações),  do 
Exercito,  recrutas,  de  passagem,  presos  e  quaesquer  outras, 
que  não  estiverem  incluídas  nas  lotaçOes ,  e  cujo  numero  com 
as  de  bordo  exceder  á  lotação  do  Navio,  se  abonará  mais  duas 
libras  na  razão  de  cada  huma  praça  excedente  á  mesma  lota- 
ção; flcando  porém  ao  arbítrio  do  respectivo  Commandante 
fazer  economisar  o  que  puder  neste  augmento,  entretanto 
que  nas  contas  para  indemnisação  do  Cofre  da  Repartição  da 
Marinha,  que  se  houverem  de  extrahir,  se  debitará  sempre  a 
cada  praça  duas  libras  de  carvão  para  sua  ração. 

3.*  Sendo  esta  Tabeliã  calculada  nas  hypotheses  de  que  o 
carvão  fornecido  he  de  boa  qualidade,  e  de  que  os  fogões  suo 


cousiraidos  para  serem  alimentados  com  este  eombustiveU 
qaaado  ellas  se  nfio  verificarem ,  e  que  por  isso  se  deva  gastar 
mais  quantidade  deste  género,  ficará  ao  critério  do  Commau- 
dante,  amestrado  pela  experiência ,  autorisar  o  excesso  de 
despeza,  que  for  necessário. 

4.*  Na  falta  de  carvão  se  fornecerá  lenha,  na  conformidade 
do  disposto  na  Tabeliã  citada ,  mandada  observar  pelo  Becreto 
N/»  541  de  5  de  Novembro  de  1847. 

Quartel  General  da  Marinha  em  16  de  Setembro  de  1853. 
Miguel  de  Sousa  Mello  e  Alvim.  Conforme,  Francisco  Xiivier 
Bomtempo. 
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COLLECCÃO    DAS    DECISÕES    DO    GOVERNO    DO 

BRASIL. 

1853. 

TOMO   16  CADERNO    10/ 


Tí/  214.— GUERRA.  — Aviso  de  3  deOutubío  de  1853. 
Ao  Brigadeiro  Director  do  Archivo  miliía/r,  declarando 
qmm  deve  prestar  as  contas  da  despeza  daquella  Reparti- 
çãOf  e  as  formalidades  qi^  se  de'úem  -guardar. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  3  de  Outubro  de  1853- 

Em  resposta  ao  OÍBcio  de  V.  S.,  n.*"  ÍIO  de 
29  do  mez  passado ,  declaro  que  as  contas  de  despeza 
dessa  Repartição  deverão ,  d'ora  em  diante ,  ser  presta- 
das pelo  respectivo  Archivista,  sendo  eUas  justificadas 
com  documentos,  que  V.  S-  deverá  rubricar  como 
Director ;  continuando  a  ficar  á  cargo  do  Porteiro , 
como  até  agora,  as  despezas  miúdas;  tudo  conforme 
V.  S.  propõe  no  mesmo  citado  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Firmino  Herculano    de  Moraes  Ancora. 


N.''  215.  —FAZENDA.—  Em  3  de  Outubro  de  1853.— 

Ahono   de  gratificação   aos  Officiaes  do   Corpo   de 

Engenheiros  empregados  em  Commissão  activa. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  para  satisfazer  á  solicitação 
constante  do  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  29 
do  mez  findo ,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 


( li>^ ) 

sourarias  de  Fazenda ,  que  abonem  aoa  Ofliciaes  da 
Corpo  d'  Engenheiros ,  empregados  em  Commissão 
activa ,  a  gratificação  de  transporte  que  lhes  compele 
na  forma  do  Decreto  de  t3  de  Abril  do  corrente  anno  ; 
e  bem  assim  a  gratificação  de  trabalho  regulada  pelo 
augmento  do  soldo  concedido  aos  OíBciaes  da  1.* 
classe  do  Exercito. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Outubro  de  1853-  — 
Visconde  de  Paraná* 


N/  216.  —  Bjn  4  d«  Outubro  de  1853.  —  Pagamento 
de  despezas  com  Africanos  livres. 

Em  resposta  ao  Oííicío  de  V.  Ex. ,  n.*  15  de  5 
do  mez  passado ,  apresentando-se  a  duvida  a  respeito 
de  quem  devia  pagar  as  despezas  feitas  com  2  Africa- 
nos  livres  ahi  apprehendidos  ,  cujos  serviços  forâo  co- 
cedidos  á  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Capital  dessa 
Provincia ;  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que  aos  Esta- 
belecimentos ,  a  quem  são  dados  os  serviços  dos  Afri- 
canos ,  pertence  o  pagamento  das  despezas  feitas  com 
os  mesmos  até  ^então,  e  do  premio  marcado  a  seus 
apprehensores  pela  Lei  de  4  de  Setembro  de  1850; 
e  que  assim  a  mesma  Santa  Casa  da  Misericórdia 
compete  o  pagamento  em  questão. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Outubro  de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná, 


N.^  217.  —  Em  10  de  Outubro  de  1853.  —  Como  se 
deve  proceder  na  decisão  de  procedência  de  apprehen" 
são ,  na  hypothese  do  Ari.  29  do  Regulamento  de  12 
de  Junho  de  1845. 

Bem  que  não  fosse  o  Agente  fiscal  do  Pedregu- 
lho o   competente   para   decidir  da  procedência  da 
apprehensão  das  quatro  pipas  de  Aguardente ,  de  que 
trata  o  OÍD:cio  do  Sr.  Administrador  n.*"  551  de  13- 
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do  mez  próximo  findo,  e  sim  o  mesmo  Sr.  Admi- 
nistrador; todavia  estando  verificada  a  respeito  do 
facto  em  questão  a  hypothesc  do  Art.  29  do  Regu- 
lamento de  12  de  Junho  de  1845  :  resolveo  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  que  se  fizessem  effectivas  ao  dono, 
ou  administrador  do  Engenho  de  que  sahíráo  as 
mencionadas  pipas  as  multas  e  penas  do  Art.  26  do 
mesmo  Regulamento,  a  que  se  refere  o  29  já  citado; 
sem  que  porém  deva  ser  responsabilisado  o  mesmo 
•dono  ou  auministrador  pelo  imposto  sobre  o  género , 
porque  nas  penas  do  contrabanao  cm  que  incorreo  o 
mfractol*  do  Itegulamento  está  incluída  a  perda  dos 
objedlos  subtrahidos  ao  imposto ,  ou  o  seu  valor ;  e 
na  liquidação  da  apprehensáo  dever-se-ha  deduzir  do 
respectivo  producto  a  quota  correspondente  aos  direitos 
devidos,  como  determina  o  Art.  288  do  Regulamento 
de  22  de  Jimho '  de  1836 ,  que  reçe  a  matéria.  O 
que  ao  Sr.  Administrador  communico  para  sua  in- 
ielligencia  e  execução. 

Rio  em  10  de  Outubro  de  1853.  —  Visconde  de 
Paraná, 


N/  218.  ~  Em  11  de  Outubro  de  1853.—  Na  liquida- 
'   ção  de  dwidoê  deex&rdcios  findos  dem-se  observar  o  dis- 
'  posto  nas  Avisos  do  Ministério  da  Guerra  de  31  da 
Agosto  e  28  áe  Setembro  de  1848. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  observando  <fue  no  processo 
da  liquidação  de  divida  de  exercícios  findos ,  não  tem 
algumas  Thesourarias  dado  execução  ao  disposto  nos 
Avisos  do  Ministério  da  Guerra  *de  31  de  Agosto  e 
28  Hiè  Setembro  de  1848 ,  envia  aos  respectivos  Srs. 
Inspectores  copia  dos  mesmos  Avisos  para  <|ue  facão 
cumpridamente  guardar  quanto   nelles  se  determina. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Outubro  de  1853,  -^ 
Visconde  de  Paraná. 


(  200  ) 

N/  219.  — Em  12  de  Outubro   de  1853.— Sofcre  o 
Despacho  livre  dos  Engenhos  e  moendas  de  canna, 
e  machinas  de  descaroçar  algodão. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declfi^ra  ao  Sr.  Inspe- 
tor  da  Tl^esouram  de  Fazenda  da  Piovincia  do  Ceará , 
que  deverá  i^eformar  a  sua  decisão  sobre  o  desp^icha 
livre  dos  engenhos  e  moendas  de  canna,  e  das  machi- 
nas de  descaroçar  algodão,  de  que  trata  o  seu  Oílicio 
n,**  98  de  3Ò  de  Julho  ultimo ,  por  não  ser  confor- 
me com  o  determinado  na  Ordem  n.'  211  de  13  do 
Setembro  de  1852,  fixando  a  inlelligeíicia  praticado 
Artigo  1.*  §  10  do  Decreto  e  Regulamento  n,^  638 
de  28  do  Agosto  de  1849,  a  qual  deve  ser  obscr-» 
vada  em  oasos  semelhantes, 

Thesouro  Nacional  eto  12  de  Outubro  4e  1853.  — 
Visconde   de  Paraná, 


N.°  220.  —Em  13  de  Outubro  de  ímS.— Sobre  des^ 
pacho  de  cartas  de  jogar. 

Estando  o  despacho  de  reexportação  de  cartas 
de  jogar,  d^  que  trata  o  Oíficio  do  Sr.  Inspector 
da  Alfandega  da  Corte  n."  132  de  18  de  Agosto  ulti- 
mo ,  comprehendido  nas  hypotheses  dos  Artigos  20* 
e  204  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 
por  quanto  nao  soffre  a  menor  duvida  o  premedi- 
tado extravio  dos  direitos  de  33.504  baralhos  das 
ditas  cartas,  attendendo-se  a  que  vierão  os  respe- 
ctivos volumes  preparados  a  fim  de  o  faciUtar ;  ao  facto 
de  ser  o  despacho  para  reexportação ,  presumiado* 
se  que  houvesse  assim  menos  accurado  exame;  á 
designação  falsa  da  quantidade  das  mercadorias;  e 
finalmente  á  repetição  das  mesmaa  circunstancias  em 
todas  as  quatro  notas  apresentadas:  mande  o  Sr, 
Inspector   proceder  a  respeito  das   cartas  em  quês- 
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táo   de  conformidade  com   o    que  dispõe    o  citado 
Art.  204  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 
Rio  em  13  de  Outubro  de  1853.  —Visconde  de 
Paraná 


H.^  221.  — Em  15  de  Outubro  de  1853.— Sofcrc  multas 

imposta  na  cmformidade    dos  Artigos  145  §  3.**  e 

135  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  OíBcio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  das  Ala- 
goas de  13  de  Julho  ultimo ,  sob  n.**  55 ,  lhe  com- 
munica  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  to- 
mando conhecimento  do  recurso  interposto  por  João 
Damasceno  de  Araújo,  Capitão  do  Patacho  Nacional 
«Amizade»,  e  Custodio  Francisco  da  Cruz  Guima- 
rães, da  decisão  da  referida  Thesouraria  confirma- 
toria  da  do  Inspector  da  Alfandega  que  impuzera  aos 
recorrentes  a  multa  dos  Artigos  145  §  3.°  e  135  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836, não  lhe  deo 
provimento  por  serem  claras,  terminantes,  e  bem 
conhecidas  dos  Capitães  das  embarcações  e  do  pu- 
blico ,  as  disposições  citadas ;  não  obstando  a  q^ue  se 
faça  effectiva  a  *  sancçào  penal  a  circunstancia  de 
serem  escravos  os  indivíduos  apprehendidos  a  bordo 
sem  licença  do  Inspector  da  Alfandega ,  nãp  só  pelas 
razões  deduzidas  pelo  Procurador  Fiscal  da  men- 
cionada Thesouraria,  como  porque  o  sobredito  Re- 
gulamento,  não  exceptuando  os  trabalhadores  ou 
operários  necessários  a  bordo  para  concertos  de  em- 
barcações ou  beneficio  da  carga,  comprehende  a  es- 
pécie sujeita,  se  se  attender  a  que  no  Brasil  taes 
classes  se  compõe  em  geral  de  escravos. 

Thesouro  Nadonal  em  15  de  Outubro  de  1353. 
Visconde  de  Paraná, 
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N."  222,— Em  15  de  Outubro  de  1853.  — Pagamento  do 
Imposto  das    Loterias,  sello,  revalidação  dos  bilhe- 
tes y  e  responsabilidade  do  Tliesoureiro. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do 
Maranhão ,  que  o  mesmo  Tribunal  tomando  conheci- 
mento da  petição  de  recurso  e  queixa  de  José  An- 
tónio da  áilva  Guimarães,  Thesoureiro  das  Lote- 
rias  dessa  Província,  sobre  que  informou  o  Sr.  Ins- 
pector com  o  seu  OíFicio  n.'  176  de  18  de  Julho 
ultimo ;  e  verificando  dos  papeis  respectivos  que 
menos  bem  entendidas  tenháo  sido  pelo  Sr.  Inspe- 
ctor as  Ordens  do  Thesouro  n/'  21  e  22  de  23  de 
Abril  do  corrente  anno ,  relativas  á  questão  sucitada 
sobre  o  imposto  de  8  7©»  e  scUo  das  lolerias  con- 
cedidas ao  Convento  de  Santo  António  dessa  Ca- 
pital: resolveo  o  seguinte. 

1.°  Que  acerca  do  imposto  de  8  Vo»  de  que 
tratarão  as  mencionadas  ordens  n."*  21  e  22  de  23 
de  Abril,  só  he  responsável  o  recorrente  pelo  da 
2.*loteria,  cabendo  ao  Convento  de  Santo  António 
na  pessoa  do  seu  syndico  a  responsabilidade  dal.* 

2."  Que  pago  como  foi,  e  acceilo  pela  mesma 
Thesouraria  sem  objecção  alguma,  ainda  que  por 
abusiva  tolerância,  o  sello  simples  dos  8.000  bilhetes 
das  duas  loterias  antes  da  extracção  delias  em  vez 
de  ser  antes  da  exposição  A  venda ,  como  determina 
o  Regulamento,  e,  verificada  a  infracção,  não  se  ha- 
vendo exigido  nesse  acto  a  devida  revalidação ,  não 
pôde  ter  esta  agora  cabimento,  visto  terem  os  títu- 
los produzido  o  seu  legal  effeilo;  accrescendo  que 
sendo  os  Thesoureiros  de  lolerias  os  encarregados 
exclusivamente  de  semelhante  arrecadação,  e  não  se 
averbando  os  titulos  desta  qualidade,  cujo  scllo  he 
pago  segundo  o  plano  approvado  da  loleria ,  tornou- 
se  diíFicil,  pela  negligencia  da  Thesouraria,  a  veri- 
licaçio    do  lacto  da  infracrÃo. 
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3/  Que  consequentemente  justo  não  be  lambem 
responsabilisar-se  o  Thesoureiro  recorrente  na  forma 
do  Artigo  87  §  7/  do  Regulamento  de  10  de  Julho 
do  1850,  pois  que  eÍTectivamente  pagou  o  sello  dos 
bilhetes  no  tempo  em  que  costumava  a  Thesouraria 
recebe-lo:  devendo  por  isso  ser  alliviado  das  multasr 
que  lhe  ibrão  impostas,  e  de   que  recorre. 

4.**  Finalmente,  que  estando  pendente  de  solu- 
ção da  Camará  dos  Srs.  Senadores  hum  Artigo  ad- 
ditivo  acerca  deste  objecto  ,  approvado  na  dos  Srs, 
Deputados  na  ultima  Sessão  Legislativa  ^  dever-se-ha 
sustar  qualquer  procedimento  contra  o  recorrente 
até  que   a  mencionada  Camará  resolva. 

O  que  tudo  o  Sr.  Inspector  fará  cumprir; 
ficando  por  esta  occasião  advertido  de  que  lhe  não 
he  licito,  mesmo  para  contestar  imputações,  (jue  jul- 
gue descomedidas,  usar  de  recrimmações  injuriosas^ 
o  servir-se  de  expressões  menos  convenientes  cm  sua 
correspondenia    oílicial . 

Tnesouro  Nacional  em  15  de  Outubro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 


N."  ^23.  —  Em  18  de  Outubro  de  1853.  —  Como  se  pro- 
cede noã  termos  dos  Artigos  20Í1  e  204  do  Regula- 
mento de  22  de  Junho  Í836,  achando- ^e  differenna 
entre  a  qualidade  e  quantidade  de  mercadorias  em 
hum  xjolwne. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Mara- 
nhão para  sua  intelligencia  e  execução,  que  o  mes- 
mo Tribunal  tomou  conhecimento  do  recurso  de 
José  Ferreira  da  Silva  e  Irmão,  interpo&to  da  decisão 
da  Presidência  dessa  Provincia,  confirmando  a  da 
Thesouraria  que  sustentara  o  julgamento  pelo  qual 
a  Alfandega  declarou  procedente  a  apprehensão  de 
huma  caixa  com  171  cortes  de  vestido  de  cassa;  e 
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considerando   aue  o  simples  facto  da  diflerença  en- 
tre   a  qualidade  ou  espécie  de  mercadoria  ,   sujeita 
a  despacho ,   e  a  designada  na  nota  não  pode  impor- 
tar a  apprehensào  do  volume ,  em  face  dos  Artigos 
203  e  204    do   Regulamento   dé    22    de   Junho  de 
1836,  visto  ser  condição  essencial  da  apprehensão  o 
dolo  ou  a  intenção  manifesta  de  subtranir  as  mer- 
cadorias aos  direitos  nacionaes  por  algum  dos  mo- 
dos   nelles    indicados,    ou   seja    acondicionando  as 
mercadorias  de  espécie  diíferentes  entre  outras  como 
escondiam    ou  occultando-as  cm  fundo  falso  ou  dobra-- 
do,   ou  em  algum  repartimento  ou  divisão  da  caixa  ou 
volume;  tanto  assim  que  na  1."  hypothese  do  citado  Ar- 
tigo 203,  quando  menos  certa  parece  a  fraude,  ficào 
as  mercadorias   tão  somente  sujeitas  aos  direitos  do- 
brados, se  nisso   convier  o  Inspector  de  Alfandega, 
a  quem  deve   submetter-se  o  caso;   e  reconhecendo 
pelo  processo  da  dita  apprehensão  que  os   5  cortes 
de  vestido    que    se  verificarão    ser,  não   de  cassa, 
mas  de  chaly,   não  esta  vão  todavia  occultos  em  re- 

Í)artimento  ou  fundo  falso ,  nem  acondicionados  por 
ôrma  que  revelasse  a  intenção  de  subtrahí-los  ao 
pagamento  dos  competentes  direitos,  podendo  por 
consequência  apenas  suspeitar-se  que,  não  tendo  a 
parte  declarado  previamente  a  qualidade  superior, 
pretendia  pagar  os  mesmos  direitos  dos  de  mferior 
qualidade  ou  espécie ,  facto  este  previsto  e  reprimi- 
do na  1."  parle  do  Artigo  203  que  não  exige  a  pa- 
gamento de  direitos  dobrados ;  deo  provimento  ao  men- 
cionado recurso  para  o  effeito  de  reformar-se  a  de- 
cisão recorrida  no  sentido  que  fica  exposto. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Outubro   de  1853* 
Visconde  de  Paraná. 
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N.*^  224.— GUERRA.— Aviso  de  18  de  Outubro  de 
1853.  —  Ao  Preúdente  da  Provinda  da  Bahia,  de- 
clarando que  se  approva  o  figurino  de  uniforme  para 
os  Músicos  do  2.'*  Batalhão  d'  Artilharia  a  pé. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  18  de  Outubro  de  1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  De  Ordem  de  Sua  Magestade 
o  Imperador ,  declaro  a  V.  Ex.  que  fica  approvado  o 
figurmo  de  uniforme  para  a  Musica  do  2,**  Batalhão 
d' Artilharia  a  pé,  ahi  estacionado,  conforme  o  Officio 
dessa  Presidência  n.**  216  de  28  de  Julho  ultimo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  d' Alcântara 
Bellegarde. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.*^225.— FAZENDA.— Em  19  de  Outubro  de  1853. 
Abono  de  ordenado  aos  Promotores  desde  a  data  em 
que  entrão  em  exerdcio  por  nomeação  dos  Presi- 
dentes. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  OíBcio  de 
V.  Ex.  n.*'  21  de  11  de  Junho  do  anno  próximo 
passado,  declaro  a  V.  Ex. ,  de  conformidade  como 
Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  5  do  corrente  mez , 
que  deve-se  abonar  aos  Promotores  das  novas  Co- 
marcas dessa  Provincia  o  ordenado  marcado  no  De- 
creto n.**  925  de  5  de  Março  de  1851  desde  a  data, 
em  que  entrarão  em  exercício  por  nomeação  dessa 
Presidência  anterior  ao  mesmo  Decreto,  visto  ser  essa 
nomeação  essencial  á  Administração  da  Justiça ,  e 
haverem  os  ditos  Promotores  effectivamente   servido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  19  de  Outubro  de  1853. — Vinconde  de 
Paraná. — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Goyaz. 
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N.^226.— Em  19  de  Outubro  de  ÍShS.— Preferen- 
cia nos  aforamentos  de  terrenos  de  marinhas. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribuaal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  aos  Offieios  da 
111."*  Camará  Municipal  de  20  de  Agosto  e  10  de 
Setembro  do  corrente  anno,  nos  quaes  pede  a  ap- 
provação  dos  aforamentos  de  terrenos  de  marinhas 
na  Ilha  do  Governador  feitos  a  Ireneo  José  da  Sil- 
va, e  ao  Capitão  de  Fragata  Manoel  Francisco  da 
Costa  Pereira;  tendo  em  vista  a  informação  pela 
mesma  III."'  Camará  dada  sobre  o  requerimento 
em  que  D.  Maria  Isabel  Rosa  do  Amaral  se  queixa 
destas  concessões:  declara  que,  achando-se  expres- 
samente determinado  nas  Ordens  de  20  de  Agosto 
de  1835  e  de  30  de  Janeiro  de  1836,  que  ao  afo- 
ramento dos  terrenos  de  marinhas  tenhào  preferen- 
cia os  proprietários  dos  terrenos  confinantes,  que 
por  si  e  seus  antecessores  estavão  na  posse  daquelles, 
sendo  essa  preferencia  extensiva  mesmo  aos  que  ti- 
verem arrendatários ,  ainda  que  estes  já  tenhão  edifica- 
do, ou  aproveitado  de  qualquer  maneira  as  marinhas; 
e  não  sofifrendo  duvida  alguma,  em  vista  dos  do- 
cumentos apresentados  que  D.  Maria  Isabel  Rosa  do 
Amaral  he  proprietária  das  terras  com  que  confron- 
tão  as  marmhas  em  questão,  cujo  aforamento  re- 
quereo  ha  annos;  sendo  também  certo  que  tem  es- 
tado de  posse  delias ,  o  que  já  foi  mesmo  reconhe- 
cido por  hum  dos  pretendentes:  não  só  em  virtude 
das  referidas  Ordens,  como  das  uniformes  decisões 
do  Tribunal  do  Thesouro,  não  podem  ser  approva- 
dos  os  ditos  aforamentos  com  preleriçào  do  direito 
da  mencionada   proprietária. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Outubro  de  1853. — 
Visconde  de  Paraná. 
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N/  227.  —  Em  22  de  Outubro  de  1853,  —  Sufcilt- 
tuirão  dos  Chefes  de  Secmo. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Iilspector  dá 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Sergipe, 
em  resposta  ao  Officio  de  7  de  Maio  ultimo,  que 
muito  regularmente  procedeo  encarregando  da  direcção 
da  2.'  Secção  da  Contadoria  da  Thesouraria  o  2.' 
Escripturarío  Ubaldino  José  da  Cruz ,  á  vista  da  dis- 

Íosiçáo  da  Ordem  do  Thesouro-^Nacional  de  15  de 
ulho  do  anno  passado ,  sobre  a  intelligencia  do  Art. 
34  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850;  por 
quanto,  sendo  o  Art.  32  do  Decreto  de  22  de  No- 
vembro de  1851  idêntico  ao  citado  Art.  34,  e  dan- 
do-se  as  mesmas  razões,  não  pôde  deixar  de  ser  en- 
tendido e   executado  do  mesmo  modo. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Outubro  de  1853. — 
Visconde  de  Paraná. 


N.«  228.  —  Em  22  de  Outubro  de  1853.  —  Substitui- 
ção dos  Inspectores  das  Thesourarias  pelos  Contado- 
res, ou  Chefes  de  Secção. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  Oíficio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  do  Piauhy  de  30  de  Maio 
ultimo ,  sob  n.**  40 ,  lhe  declara  que  a  duvida  ex- 
posta he  resolvida  pela  disposição  do  Art.  32  do  De- 
creto de  22  de  Novembro  de  1851 ,  o  qual  nenhuma 
limitação  impõe  á  autoridade  dos  Contadores  nas 
Thesourarias  de  1.*  Ordem,  e  dos  Chefes  de  Secção 
nas  de  2.* ,  quando  substituem  os  Inspectores  nas 
suas  faltas  ou  impedimentos ,  que  se  podem  verificar 
pela  mesma  causa  por  que  se  deo  o  impedimento  de 
que  trata  o  referido  Orneio ,  expressamente  previsto 
no  Art.   31  §  9.^  do  citado  Decreto;  não  podendo 
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EQT   tanto    considerar-se  subsistente ,    depois  da  pu- 
licação  das  disposições  citadas ,  a  Ordem  do  Thesouro 
Nacional  de  5  de  Junho  de  1845,  sob  n.*  57. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Outubro  de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná. 


N.*  229.—  Em  22  de  Outubro  de  1853.—  Os  aposenta- 
dos quando  novamente  nomeados  para  algum  emprego, 
somente  vencem  o  ordenado  desse  emprego,  cessando 
em  quanto  o  exercem,  o  da  aposentadoria. 

O  Visconde  do  Paraná,   Presidente  do   Tribunal 
do   Thesouro    Nacional ,   em    resposta   ao    OíBcio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da   Provín- 
cia de  Pernambuco  de  18  de  Setembro  ultimo  ,   n." 
128 ,  em  que  dá  conta  de  haver  suspendido   o  pa- 
gamento do  ordenado  de  aposentadoria  ao  4.**  Escri- 
pturario  Ignacio  Francisco  Martins ,  por  entender  que 
a  accumulação  daquelle  ordenado  com  o    do  actual 
emprego,  não  era  licita   em  face  do   Art.  57    §    50 
do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850,  e  da  Ordem 
de  21  de  Dezembro  de  1843 ,  declara  ao  mesmo  Sr. 
Inspector  que  nem  a  Ordem  nem  o  Artigo  citado  são 
applicaveis   á   espécie   sujeita ;  regular  ppréra    foi   o 
seu   procedimento ,    observando  a  pratica    até   agora 
seguida  no  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazen- 
da de  perceberem  os  Empregados  de  Fazenda  aposen- 
tados, quando  novamente  nomeados  para  algum  em- 
prego ,  somente  o  vencimento  do  emprego ,  cessando 
em  quanto  o  servem ,  o  ordenado  de  aposentadoria. 

Thesouro  Nacional  22   de  Outubro   de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná. 
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N.«  230.  — GUERRA. —Aviso  de  2â  de  Outubro  de 
1853.  —  Ao  Prasidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do 
Sul,  declarando  que  tem  direito  á  medalha  da  Cam- 
panha do  Urugimy  as  praças  que  a  fizerão,  e  aquellas 
que  se  retirarão  por  motivo  justificado  depoú  de  vencida 
a  força  inimiga,  devendo  ser  averbada  esta  conces- 
são   nos  respectivos  assentamentos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  22  de  Outubro  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  feito  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  seu  Officio  n."  317,  que 
acompanhou  o  do  Commandante  das  Armas  dessa 
Provincia  de  21  de  Julho  ultimo,  versando  sobre  a 
duvida  em  que  se  achão  os  Commandantes  dos  Corpos 
se  devem  ou  não  averbar  nos  assentamentos  das 
praças  que  fizerão  a  Campanha  do  Uruguay  e  Paraná 
a  medalha  que  por  tal  serviço  lhes  foi  concedida  por 
Decreto  de  14  de  Março  de  1852 ,  e  se  tem  direito 
á  mesma  medalha  aquellas  praças,  que  por  doentes 
ou  occurrencias  do  serviço ,  se  retirarão  da  Campanha 
depois  de  se  ter  rendido  a  força  do  General  Oribe; 
Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex. , 
para  o  fazer  constar  ao  referido  Commandante  das 
Armas,  que  semelhante  medalha  deve  ser  averbada 
nos  assentamentos  das  praças  que  fizerão  a  dita  Cam- 
panha, tendo  a  ella  igual  direito  as  praças  que, 
por  qualquer  motivo  justificado,  forâo  retiradas  de- 
pois de  rendida  a  força  do  General  Oribe;  e  outro- 
sim,  que  V.  Ex.  faça  publicar  officialmente  o  citado 
Decreto  para  conhecimento  do  Exercito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  ::r-  Pedro  d*  Alcântara 
Bellegarde.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Sul. 
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N/  231.—  FAZENDA.  —  Em  25  de  Outubro  de  1853. 
Sobre  fianças ,  independente  de  justificação  judicial. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  Officio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provin- 
cia  de  Pernambuco  de  17  de  Agosto  ultimo,  sob  n.* 
106 ,  lhe  declara  que ,  não  sendo  contraria  &  Lei  a 
pratica  constante  do  Thesouro  Nacional  e  Thesoura- 
rias  de  Fazenda  de  acceitarem  e  tomarem-se  as  fianças 
independente  de  justificação  judicial  da  idoneidade 
dos  fiadores ,  salvo  quando  tal  justificação  se  torna 
necessária  por  alguma  circunstancia  que  só  provar-se 
pôde  perante  a  Autoridade  judiciaria ,  a  que  devem 
as  partes  recorrer,  servindo  então  a  justificação  de 
documento ,  á  vista  do  qual  a  Autoridade  administra- 
tiva julga  da  idoneidade  dos  fiadores ;  não  he  indis- 
pensável a  justificação  judicial  nos  casos  de  prestação 
de  fianças. 

Se  pois  na  espécie  ,  de  que  trata  o  referido  Officio, 
entendia  o  Procurador  Fiscal  que  não  estava  prova- 
da a  idoneidade  do  fiador,  cumpria  que  assim  o 
declarasse  ,  requerendo  o  que  julgasse  a  bem  dos  in- 
teresses da  Fazenda  Nacional ;  mas  havendo  o  Ins- 
pector da  Thesouraria,  não  obstante  as  razões  que 
elle  apresentou ,  acceitado  a  fiança  ,  mandando  que 
se  lavrasse  termo ,  ficava-lhe  o  direito  de  representar 
ao  Thesouro  Nacional ,  e  não  devera  oppor-se ,  como 
se  oppoz  ao  despacho  do  mesmo  Inspector ,  que 
não  se  pôde  reputar  illegal,  não  sô  porque  não 
oflende  á  Legislação  em  vigor,  como  porque  o  Ins- 
pector da  Thesouraria  he  a  Autoridade  a  quem ,  na 
forma  do  Art.  1.'  §  9.'*  do  Decreto  de  22  de  No- 
vembro de  1851 ,  compete  deliberar  sobre  a  idonei- 
dade e  acceitação  da  fiança,  com  audiência  previa  do 
Procurador  Fiscal ,  conforme  a  disposição  do  Art. 
33  §  5.^  do  citado  Decreto. 

Theçouro  Nacional  em  25  de  Outubro  de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná. 


(211  ) 

W/  232.  —  Em  26  de  Outubro  de  1853,  —  0$  Em- 
pregados despachados  ou  removidos  de  humas  para 
outras  Repartições  de  Fazenda  não  tem  direito  d  perce- 
pção do  ordenado  do  Itujar  que  deixão  até  tomarem  posse 
dos  novos  para  que   são  despachados  ou  transferidos. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  do  Piauhy ,  em  resposta  ao 
seu  OíBcio  de  6  de  Abril  do  anno  passado,  n.'  35, 
que  menos  regularmente  procedeo  mandando  conti- 
nuar a  João  António  Vaz  Portella,  nomeado  Conta- 
dor da  Thesouraria  do  Maranhão,  embora  sob  fian- 
ça o  ordenado  do  lugar  de  Contador  da  instincta  The- 
souraria dessa  Provincia ,  desde  que  o  deixou  de  exer- 
cer até  tomar  posse  daquelle ;  por  quanto ,  segundo 
a  doutrina  do  Art.  61  do  Decreto  n/  736  de  20 
de  Novembro  de  1850 ,  os  Empregados  despachados  ou 
removidos  de  humas  para  outras  Repartições  da  Fa- 
zenda não  tem  direito  á  percepção  ao  ordenado  do 
lugar  que  deixão  até  tomarem  posse  dos  novos  para 
que  são  despachados ,  ou  transferidos ;  que  nesses 
casos  são  as  ajudas  de  custo  concedidas  com  au- 
gmento  da  quantia ,  que  o  Empregado  devia  de  perce- 
ber em  quanto  está  fora  do  exercicio  do  lugar,  cal- 
culado peio  tempo  possível  para  viagem;  e  que  me- 
nos regular  foi  ainda  o  seu  procedimento  mandan- 
do-lhe  abonar  a  gratificação  que  percebia  o  dito  Em- 
pregado na  qualidade  de*  Contador  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  mencionada  Provincia  de  Piauhy,  pois 
que  não  tinha  mais  direito  á  ella  desde  que  ces- 
sara o  exercicio  do  emprego,  nem  a  Ordem  de  24 
de  Fevereiro  de  1848 ,  que  o  mesmo  Sr.  Empregado 
invoca  para  justificar  o  seu  acto  era  applicavel  ao 
caso ,  visto  que  a  sua  disposição  suppunha  o  referido 
exercicio ;  mas  attendendo  a  que  a  ajuda  de  custo  mar- 
cada ao  dito  Portella  para  o  seu  transporte  do  Piau- 
hy para  o  Maranhão  não  foi  excessiva ,  huma  vez 
^que  teve  de  mudar-se  para  a  Provincia  com  toda  a 
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sua  família,  e  no  mais  que  occorreo,  e  de  que  o 
Sr.  Inspector  dá  conta  no  dito  seu  OíBcio  ,  approva 
a  despeza  assim  feita,  a  qual  pela  razão  que  fica 
exposta  deverá  ser  classificada  como  ajuda  de  custo. 
Thesouro  Nacional  em  26  de  Outubro  de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná. 


N/  233.  —  Em  26  de  Outubro  de  1853.  —  As  adju- 
dicações de  bens  de  raiz,  lançndos  em  partilha  para 
pagamento  da  taxa  de  herança  ou  legado  d  Fazenda 
Provincial ,  estão  sujeitas  ao  pagamento  da  siza. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  Officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  de  Pernam- 
buco de  30  de  Julho  deste  anno,  sob  n.^  100,  lhe 
declara  que  verificando-se  nas  adjudicações  dos  bens 
de  raiz  que  em  partilhas  são  lançados  á  Fazenda  Pro- 
vincial para  pagamento  da  taxa  de  herança  e  legados 
a  doação  in  solutum  da  qual  se  deve  o  imposto  da 
siza ,  e  estando  a  mesma  Fazenda  obrigada  a  todos  os 
impostos  geraes  de  que  não  he  exempta  expressamente, 
por  acto  Legislativo ;  e  não  havendo  o  Artigo  21  da 
Lei  n."  719  de  28  de  Setembro  ultimo  comprehendi- 
do  as  referidas  adjudicações ,  he  claro  que  estão  sujei- 
tas ao  mencionado  imposto. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Outubro  de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná. 
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N/  234  --GUERBi.—  Aviso  em  28  de  Outubro  de 
1853.  *-  Ao  Sr.  Minulro  da  Fazenda^  resolvendo  du^ 
vidai  a  resp^  da  diária  que  eomptíe  éi  praças  de 
pret  sefOenciadai. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra «n  28  de  Outubro  de  1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Devolvendo  a  V.  Ex.  o  Ofíicio 
do  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provin* 
cia  do  Espirito  Santo,  oue  acompanhou  o  Aviso  da 
Bepartij^o  á  cargo  de  V.  Ex.,  com  data  de  14  de 
de  AbrU  deste  anno,  cumpre-me  declarar  acerca  de 
^ua  matéria:  l.""  que  as  praças  sentenciadas  dó  Exer- 
cito tem  direito  á  diária  de  140  réis  para  seus 
alimentos,  na  forma  do  Decreto  N.*  421  de  26  de 
Junho  de  1845,  cpie  elevou  a  dita  diária,  a  qual  an- 
tes era  de  80  réis:  2.*  que  o  individuo,  a  cujo  res- 
mito  versa  a  duvida  daquelle  Inspector,  deve  rece- 
ner  o  mencionado  abono  pela  Repartição  da  Guerra , 
não  obstante  a  circunstancia  do  Artigo  4/  da  Pro- 
visão do  Conselho  Supremo  Militar  de  21  de  Maio 
de  1829,  á  que  se  refere  o  Artigo  13  daslnstruc- 
fões  de  10  de  Janeiro  4e  1843 ;  por  quanto,  embo- 
ra sentenciado  a  mais  de  seis  annos  de  trabalhos, 
não  foi  entregue  á  outra  Repartição,  eestá  cumprin- 
do a  pena  em  huma  prisão  militar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  d^Alcantara  Belle- 
^orde.  —  Sr.  Visconde  de  Paraná. 


N.*  atSk^Círcidar  em  S9  de  Ottiiibro  de  tô53.  ^ 
ioi  Ptmdmm  4e  Ptwindm,  manúknio  pêr  em  inr 
twrú  mg(»r  4»  t^otipõe»  doi  Oínctiidrei  ^tie  wdiio  a 
declaração  de  dividas  de  vencimmtm  militarei  nas 
escusas  de  serviço. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  do$  NegociOB  da  Merrâ 
em  29  de  Outubro  de  1853. 

Illm.  e  Em.  St.  —  SuiniMto  1 6sta  !Se»«tada  d'Sfl^ 
lado  Certidões  de  imixa  do  servia  pasmiia$  j^orCoDi'^ 
aiandantes  de  (brpos,  que  neUas  ínckieni  dMAu 
de  soidtos  e  fardamentos,  cimtra  o  qae  «xpressameâte 
di^eitmánoa^M  nos  kn9ê$  circcilaf^  deste  MJMsCerio^ 
datefdos  de  â4  dè  Maio  de  1844  e  14  de  Ma^ 
de  1S47,  )x)denéo,  de  senielhante  irregulartéade, 
res^ukar  prejuie«)  aos  Cofres  i^iMcos :  deckto  ti  Y.  £iti\ 
^  OiPé»A  de  Sua  Magfestide  o  Imperudor ,  que  4^f9t 
mmlar  t^Ty  >ein  inleipo  vigor,  tó  di^òsiçóíes  dos 
citaddis  Ànsos  0inmta««es^. 

Deos  Guarde  la  V.  Ek.— fbdro  d*Aleanteura Belle* 

Sardé.  «-  Sr.  Pneaideiite  d^i  Provi^iela  «de-  S.  Pedro 
o  Sui 


N/  896.  -^  A^so  'em  ^  de  K>vít\si)m  de  1859.  — 
io  Contador  GeNi  4Ja  Guerra^  éoêlaratèio  -^  &  Di^ 
^eOot  4as  Hbfújs  mAkares  podei  âMfpená^  wma  Jul- 
gar mais  conveniente  ^  ^innem  çnd  redfíhe  farãéãr 
pezas  miúdas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  €tter- 
ra  em  29  de  Outubro  de  1853. 

Declaro  a  Y .  S. ,  que  a  q^uantia  de  duzentos  mil 
réis  mensaes  que  recebe  a  Directoria  das  Obras  mi- 
litares, para  despezas  miúdas,  pôde  ser  despendi- 
da pelo  modo  que  o  respectivo  Director  julgar  mais 
conveniente,    segundo   as  necessidades   do  serviçOt 
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hnmk  vec  ipie  soja  a  despeza  competentemente  éooih 
mentada. 

DeoB  Ouaráa  a  V«  S.  ^  Pedro  d^ilcantra  Belle- 
^aráe.  -^  Sr.  Contador  ttilerkio. 


N/  2a7.-^Cifcukr  em  39  de  Outubro  de  1853.  *-^ 
i«s  impedtoms  dúê  Corw$ ,  MeimnimAinrfo  qrua  pror 
«aáfo  «Dl  mm  ^9êrwfumêê  €Mme$j  qiianio  intpeícicr 
ff»em  qualquer  fo9^  em  érdem  a  €viíar  \ue  se 
lipem  mn(Wiento$  de  praças  nio  wi$UKte$. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  éos  Negoeioft  Aa  ijuerra 
em  S!^  de  (Mabro  de  1853. 

AooQleoendo  «Ignmas  tmres,  eomo  }á  tem  ehe^ 
^«do  ao  canheoim»to  do  Gov^eno ,  <qiie  ha  imesulftr 
ridades  nas  relações  de  mostra  dos  Corpos,  tinmidof 
se  T^KJmenios  para  fracas  ifu»  uáo  ezisteoa,  ou  es- 
tão fora  do  serviço  dos  mesmos.  Coitpos,  e  rmKmm- 
do  que  haja  todo  o  cuidado  em  acautelar-se  num 
táo  çrande  abuso;  Determina  Sua  Magestade  o  Im- 
perador que  y.  por  occasião  de  inspeccionar  qual- 
quer força  do  seu  districto\  proceda «  a  semelhante 
respeito,' aos  mais  escrupulosos  exames. 

Deos  Guarde  a  V.    —  Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde.  — ^  Sr.  Inspector  do  2,*^  Districto. 


N.*  238.  ~  FAZENDA  Em  29  de  Outubro  de  1853.  — 
0$  Contribumtei  só  se  podem  escimir  do  pagamerOo 
das  taxas  a  que  estão  smeitos  mediante  conhecimento 
em  forma ,  vassado  por  Empregado  competente,  e  nos 
f0rmo»  da  Lei. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nocional,  tomando  em  consideração  o 
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expendido  em  o  Oíficio  n.""  12  do  Prociurador  Fiseal 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do.  Espirito 
Santo ,  dirigido  a  Directoria  Geral  do  Contencioso  com 
data  de  27  de  Novembro  do  anno  OTOximo  passado^ 
e  sobre  o  qual  informou  a  mesmaThesourark  em  o 
OíOcio  n/  3  de  10  de  Janeiro  ultimo,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  referida  Thesouraria,  que  regularmente 
tem  procedido  acerca  dos  contribuintes,  que  se  t^m 
apresentado  com  recibos  indevidos;  visto  que  só  se 
podem  os  mesmos  contríbuinites  exinur  do  pagamento 
das  taxas,  a  que  estão  sujeitos  mediante  conhecimento 
em  fróma,  passado  pdo  Empregado  competente,  e  nos 
termos  da  Lei ;  cumprindo  que  seja  o  sobredito  Procoia- 
dor  Fiscal  advertido  por  autorisar  com  sua  opinião,  no 
desempenho  de  seus  deveres,  o  principio  contrario, 
dando  como  valioso  o  recibo  de  Empregados  incompe* 
tentes  contra  a  escripturaçâo  da  Repartição  fiscal,  que 
sempre  foi  tomada  €omo  prova  sufficiente  em  Jouo 
e  fora  delle. 

Thesouro  Nacional  em  29  de  Outubro  de  1853.-- 
Visconde  de  Paraná. 
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COLLECÇÀO    DAS    DECISÕES    DO    GOVERNO    DO 

BRASIL. 
1853. 

TOMO    16   CADERNO    11/ 


N.^  239.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  3  de  Novembro  do 
1853.  —  Ao  Presidente  da  Provinda  do  Ceará,  de- 
clara que  não  são  devidos  ordenados  ou  venàmenlos 
aos  serventuários  e  proprietários  de  quaesquer  officios 
ou  empregos  que  são  extindos  ou  abolidos ,  ficando 
clles  sem  exercício. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Novembro  de  1853. 

Illm.   e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
Mageslade  o  Imperador  com  o  Oíficio  de  V.  Ex.  de  9 
de  Setembro  ultimo ,  o  requerimento  do  Padre  M athias 
Pereira  de  Oliveira,  Parocho  coUado  na  exlincta  Frc- 
guezia  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  de  Flores ,  dessa 
Província,  pedindo  o  pagamento  da  côngrua  corres- 
pondente ao  tempo  em  que  tem  estado  avulso,   em 
consequência  da  extincção  daquella  Freguezia :  Manda 
o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Comormando-se  com  o  pa- 
recer do  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania 
Nacional,  que  foi  ouvido  a  este  respeito.  Declarar  a 
V.  Ex.  para  o  fazer  constar  ao  referido  Padre,  que, 
por  disposições  expressas  e  muito  antigas  está  estabe- 
lecido o  principio  de  que  não  são  devidos  ordenados 
ou  vencimentos  aos  proprietários  e  serventuários  de 
quaesquer  officios  ou  empregos  que  são  extindos  ou 
abolidos ,  ficando  elles  por  consequência  sem  cxercicio ; 
e  nesta  conformidade  nenhum  direito  tem  o  dito  Padre 
á  côngrua  do  beneficio  extincto. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  do 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Coará. 
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N.°  240.  —  FAZENDA.  —  Em  3  de  Novembro  de  1853. 
Sobre  o  pagamento  da  siza  de  hum  contracto  de 
compra  e  venda  com  grande  antecedência  á  celebração 
da  respectiva  escriptura. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thsouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Ceará,  em  resposta 
ao  seu  OfiBcio  de  8  de  Abril  ultimo ,  sob  n.*  27 ,  que 
não  ha  disposição  de  Lei  nem  razão  alçuma  plausí- 
vel de  direito  ou  de  conveniência  dos  interesses  da 
Fazenda  Nacional,  que  prohiba  ou  obste  ao  facto 
de  pagar-se  a  siza  de  num  contracto  de  compra  e  venda 
com  grande  antecedência  á  celebração  da  respectiva  es- 
criptura: por  quanto  sendo  a  siza  devida,  não  da  escri- 
ptura, mas  do  contracto,  pôde  acontecer,  e  muitas  ve- 
zes acontece,  que  fique  este  perfeito  e  acabado  pelo 
accordo  dos  contrahentes  na  compra  e  venda  da  cou- 
sa, e  no  preço  delia;  quando  em  consequência  dis- 
so seja  a  mesma  cousa  entregue  pelo  vendedor  ao 
comprador ,  recebendo  o  preço  ou  tiando-o  ,  e  desde 
então  se  deva  pagar  a  siza,*  ficando  entretanto  para 
depois  a  celebração  da  escriptura,  acto  este  em  que 
tem  de  apresentar-se  o  conhecimento  em  forma  do  pa- 
gamento do  referido  imposto. 

Não  pôde  por  tanto  rejeitar-se  por  parte  da  Fa- 
zenda Nacional  o  bilhete  da  siza  apresentado ,  de  que 
trata  o  mencionado  Oflicio;  e  como  he  possivel  que 
houvesse  accordo  e  coluio  em  prejuizo  do  actual  ar- 
rematante da  siza ,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector , 
que  qualquer  questão  dahi  resultante  deverá  ser  ven- 
tilada pelos  interessados  e  pelos  meios  competentes, 
os  quaes  não  são  por  certo  os  administrativos. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Novembro  de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná. 
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N.^  241.  —  Em  3  de  Novembro  de  1853-  —  O  Solici-- 
íador  do  Juizo  de  Ausentes  promovendo  os  interesses 
da  Fazenda  Nacional  não  fóde  solidlar  ao  mesmo 
tempo  vor  parte  de  outros ,  cujos  interessei  sejão  diversos 
daqitelles. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provnicia  de  Pernambuco ,  que 
tendo  o  Solicitador  do  Juizo  de  Ausentes ,  em  desem- 
penho das  funcções  do  seu  emprego ,  de  promover  os 
termos  de  inventario  e  mais  arrecadações ,  e  de  reque- 
rer o  que  for  a  bem  dos  interesses  da  Fazenda  Nacio- 
nal, não  pôde  ao  mesmo  tempo  solicitar  por  parte 
de  outros,  cujos  interesses  sejão  diversos  daquelles, 
sendo  portanto  claro  que  o  solicitador  do  Juizo  de 
Ausentes  da  Capital  dessa  Provincia  irregularmente  pro- 
cedeo  requerendo  e  representando  em  Juizo  pelo  Côn- 
sul Portuguez  no  processo  de  inventario  do  falecido  Ma- 
noel Rodrigues  Costa,  quando  talvez  tivesse  de  reauerer 
contra  elle ,  incorrendo  assim  em  responsabilidade  por 
esta  falta  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Novembro  de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná. 


N/242.—  Em  4  de  ^Novembro  de  1853.—  Somenle 
se  cobra  sello  dos  livros  mencionados  na  Classe  1/, 
Secção  3.%  Art.  37  do  Titulo  %""  do  Regulamento  de 
10  de  Julho  de  1850. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  seuOíficio  de 
22  de  Julho  ultimo ,  sob  n.**  39 ,  em  que  V.  Ex.  expõe 
a  duvida  apresentada  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Cabo  Frio ,  se  á  vista  do  Aviso  de  5  de  Abril  do 
anno  passado ,  estão  também  exemptos  do  pagamento  do 
sello  os  livros  de  qualificação  de  Jurados ,  os  de  apre- 
sentação de  estrangeiros  e  os  dos  termos  dos  juramentos, 
que  se  deferem  a  diversos  empregos ,   os  quae  j  não 
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se  achão  comprchoiididos  nas  excepçòes  do  Ari.  52 , 
vem  incluídos  nas  disposições  do  Art.  37  do  Regula- 
mento  de  10  de  Julho  de  1850 ;  vou  declarar-lhe  que , 
na  conformidade  do  ArL  33  do  citado  Regulamento, 
somente  se  cobra  o  imposto  dos  livros  mencionados 
na  Classe  1/,  Secção  3.\  Ari.  37  do  Titulo  2/: 
assim  o  declara  igualmente  o  Art.  52  §  8."  do  mes- 
mo Regulamento ,  havendo  estabelecido  a  regra  de  tal 
exempçáo  o  Aviso  a  que  se  refere  o  OíBcio  de  V.  Ex. 
l)eos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Novembro  de  1853.  —  Visconde  de  Paraná- 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


N.*^  243.  —  Em  9  de  Novembro  de  1853.  —  Com    a 

copia  dos  Tertnot  de  contractos ,  devem  remeller-se  os 

orçamentos  c  mais  papeis  relativos  ao  concurso. 

O  Visconde  de  Paraná,   Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,    em  additamento  á  Circular  | 

de  22  de  Setembro  do  anno  próximo  findo,  n.*  20, 
ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda ,  que ,  quando  tiverem  de  remetter  copia  dos 
Termos  dos  contractos,  de  que  trata  a  mesma  Circular, 
deverão  igualmente  remetter  os  orçamentos  das  obras , 
e  todo  o  processo  relativo  ao  concurso ,  e  sua  adju- 
dicação. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Novembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 


N.'  244.  —Em  9  de  Novembro  de  1853.  —  Sobre  a 
applicação  das  disposições  dos  Arts.  86  e  87  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  para  resolver  a  duvida  que 
occorrc  se  os  Arls.  8G  e  87  do  Regulamento  de  10 
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de  Julho  de  1850  suo  também  applicaveis  ás  Auto- 
ridades Judiciarias  que  nos  Autos  e  papeis,  em  que 
se  tiver  averbado  hum  scllo  maior  ou  menor  do  que 
o  devido ,  praticarem  algum  dos  actos  de  que  fazem 
menção  os§§  1/  e3.**  do  ultimo  dos  citados  Artigos ; 
declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda que  a  responsabilidade  daquellas  Autoridades, 
em  quanto  em  pratica  estiver  o  pagamento  da  taxa 
do  sello  por  meio  de  averbação  nas  Estações  Fiscaes, 
unicamente  deve  ter  lugar  ou  em  caso  de  falta  abso- 
luta de  averbação,  ou  quando  esta  tiver  sido  feita 
por  pessoa  incompetente. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Novembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 


N.^  2i5.  —Em  10  de  Novembro  de  1853.  —  Manda 
proceder  na  forma  da  Lei  a  respeito  das  alienações 
dos  bens  de  património  do  Convento  do  Carmo  d$ 
Olinda ;  declarando  que  ás  Assembléas  Provindaes  não 
compete  legislar  sobre  os  bens  das  Corporações  de  mão 
morta. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Recebi  o  Oíficio  de  5  de  Outu- 
bro ultimo,  sob  n.**  48,  em  que  V.  Ex.  dá  conta  de  haver 
ordenado  ao  Procurador  Fiscal ,  que  procedesse  na 
forma  da  Lei  para  evitar  o  extravio  dos  bens  do 
património  do  Convento  do  Carmo  da  Cidade  de  Olinda , 
por  lhe  constar  que  o  respectivo  Prior  estava  vendendo 
alguns  dos  ditos  bens,  que  não  podem  ser  alienados 
sem  a  competente  licença ;  e  em  resposta  tenho  de  de- 
clarar a  V.  Ex. ,  que  he*  mister  proseguir-se  nos  termos 
c  mais  deligencias  necessárias  para  segurança  da  Fa- 
zenda Publica ;  e  verificado  o  abandono  ou  extincção 
de  facto  da  Communídade  e  administração  do  Convento , 
proceder-se  na  conformidade  da  Legislação  em  vigor 
sobre  bens  vagos  para  serem  incorporados  ao  domi- 
nio  do  Estado. 

E  porque  possa  succeder  que  apparcça  legitimo 
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administrador,  ou  que  o  supposto  abandono  ou  ex* 
lincção  se  não  tenha  verificado ,  ou  se  verifique ,  sendo 
certo  que  ha  dessipaçâo  de  bens  com  o  fim  de  frustrar 
o  direito  eventual  da  Fazenda  Publica,  cumpre  que 
se  inventariem  e  arrolem  todos  os  bens,  direitos  e 
acções,  para  prevenir-se  o  descaminho  delles  ;  e 
reconhecendo-se  que  sobre  alguns  bens  se  derão  con- 
tractos aleatórios ,  cumpre  igualmente  aue  se  provi- 
dencie de  modo  que  se  observem  as  disposições  da 
Lei  de  9  de  Dezembro  de  1830  ,  tanto  nos  referidos 
contractos  como  nos  onerosos,  e  não  só  a  respeito 
dos  immoveis  como  a  respeito  dos  moveis  e  semoventes. 

E  por  esta  occasiáo  julgo  conveniente  declarar 
outrosim  a  V.  Ex. ,  para  remover  futuras  questões , 
que  os  bens  dos  Conventos  e  Communidades  religiosas 
que  se  extinguem  não  pertencem  á  Fazenda  Provincial , 
nem  as  Assembléas  Provinciaes  são  competentes  para  le- 
gislar sobre  taes  bens.  Pelo  Acto  Addicional  á  Constitui- 
ção do  Império  só  compete  áqufellas  Assembléas  legislar 
sobre  as  Corporações ,  e  não  dar  destino  aos  seus  bens , 
como  já  foi  declarado  pela  Resolução  de  14  de  Ou- 
tubro de  1836 ;  nem  favorece  a  intelligencia  con- 
traria o  argumento  que  se  pretenda  deduzir  da  Lei 
que  attribuio  ás  Provincias  a  renda  do  «  evento  », 
por  quanto  supposto  na  expressão  genérica  de  «  bens 
vacantes  » ,  ou  na  disposição  igualmente  genérica  da 
Ord.  L.  2/  Tit.  26  §  17  «  bens  a  que  não  hc  achado 
senhor  certo  »  ,  eslejáo  comprehendidos  os  denomi- 
nados do  evento  »,  todavia  difíerençâo-se  estes  das 
mais  espécies  de  bens  vagos,  como  o  revelào  lambem 
as  próprias  palavras  de  que  se  usa  «  bens  do  evento. 

Na  verdade  os  bens  das  Corporações  religiosas 
extinctas  estão  nos  mesmos  termos  dos  das  pessoas 
que  morrem  sem  descendência,  e  sobre  que  não 
houve  disposição  testamentária ;  por  outro  lado ,  al- 
guns ha  que  podem  mesmo  ter  a  natureza  de  Capellas 
vagas ,  sendo  o  resultado  de  doações  sob  conaições 
inherentes  a  Capellas ,  as  quaes  pelo*  correr  do  tempo , 
c  pela  força  q  influencia  das  Ordens  monásticas  pas- 
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sárão  desapercebidos,  convertendo-se  no  património 
das  Ordens,  sem  que  se  tivesse  attençào  alguma  ao 
seu  fim  e  ónus ;  outros  são  o  eífeito  de  doações 
Regias  ,  de  infracções  e  dispensas  das  Leis  da  amõrti- 
sação ,  muitos  do  esbulho  e  usurpações ;  ou  de  legados 
e  "heranças  indevidas ,  e  grande  parte  finalmente  de 
dons  dos  fieis  para  a  sustentação  do  Culto  Divino  ; 
não  se  podendo  por  tanto  capitular  sob  a  denomi- 
nação de  bens  do  «  evento. 

E  ainda  que  se  considerem  os  bens  em  questão 
como  bens  «pro  derelicto»,  nem  por  isso  se  confun- 
dirão com  os  do  evento: —  estes  são  aquelles  de 
que  trata  a  Ord.  do  L.  3/  Tit.  94 ,  que  sem  dono 
andão  vagando  de  huma  para  outra  parte ,  ou  mu- 
dando como  o  mesmo  vento  muda ,  donde  lhe  vem 
a  denominação ;  distinguindo-se  assim  dos  bens  pro- 
priamente perdidos ,  e  que  se  achão  ,  que  tem  por 
consequência  senhor ;  e*  pois  ainda  que  senhor  certo 
não  lhe  seja  achado,  ainda  que  se  considerem  tam- 
bém «  inventos  »  não  se  podem  todavia  reputar  do 
«  evento  »  ou  «  do  vento  )>  conforme  a  phrase  antiga  e 
da  Ordenação ;  sendo  vagos ,  que  não  pertencem  á 
Fazenda  Provincial  segundo  a  Legislação  em  vigor. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do*  Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Novembro  de  1853.  —  Visconde  de  Paraná. 
Sr.  Presidente   da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N.°  246.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  iO  de  Novembro  de 
1853.  —  Ao  Pre$idente  da  Provinda  de  Pernambuco , 
solvendo  a  duvida  por  clle  proposta:  se  pelo  facto 
de  ser  alterada  a  devisão  judiciaria  de  qualquer  Ter- 
mo, quer  por  via  de  desmembração  ou  de  annexa- 
çãOj  se  deve  proceder  a  nova  nomeação  dos  supplen- 
ies  dos  Juizes  Municipaes,  ou  conservar  a  existente^ 
aÍ7ida  quando  algum  dos  suppkntes  já  não  pertença 
domicilmriamenle  ao  Termo  donde  foi  desligaao. 

Ministério  dos  Negócios  da  lustiça.  Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Novembro  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  seu  OíBcio  de  26  de  Ou- 
tubro ultimo ,  sob  n."  173  ,  propoz  V.  Ex.  a  seguin- 
te duvida:  se  pelo  facto  de  ser  alterada  a  divisão 
judiciaria  de  qualquer  Termo ,  quer  por  via  de  des- 
membração,  quer  de  annexação,  se  deve  proceder  a 
nova  nomeação  dos  Supplentes  dos  Juizes  llunicipaes , 
ou  conservar  a  existente,  ainda  quando  algum  dos 
Supplentes  já  não  pertença  domiciliariamente  ao  Termo 
donde  foi  desligado:  Sua  Magestade  o  Imperador  a 
quem  foi  presente  o  referido  Officio,  Manda  significar 
a  V,  Ex.  que  o  Art.  5.**  do  Decreto  n.**  649  de  21 
de  Novembro  de  1849  resolve  a  duvida  proposta ;  por 
quanto  a  vista  delle  não  he  permittido  fazer  nomea- 
ções judiciaes  durante  o  quadriennio ,  em  quanto  não 
estiver  totalmente  esgotada  a  lista  dos  primeiros  no- 
meados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


(225  ) 

N.'  247.  —  Aviso  de  15  de  NoTcmbro  de  1853.  —Ao 
Presidente  da  Provinda  do  Maranhão,  reiolvendo  a 
duvida  proposta  pelo  Pr(nnoíor  Publica  da  Comarca  de 
Pastos  BonSj  «  se  he  licito  aos  réas^  mando  interpu- 
zerem  os  recursos  de  que  tratão  os  §§  3,'  e  4/  do 
Art.  438  do  Regulamento  n.""  120  de  31  de  Janeii^ 
de  1842»  juntar  ás  razões  e  traslados  outros  quaesquer 
docummtús,  embora  etíranhos  ao  processo  da  formação 
ia  culpa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Bio  de  Janei-* 
ro  em  15  de  Novembro  de  1853. 

lUm,  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  á  Sua  Mageà- 
tade  o  Imperado?  o  Ofíicio  de  V.  Ex.  de  16  de  Se-^ 
tembro  ultimo,  sob  n.°  284 ,  em  que  participa  que 
sendo  consultado  pelo  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Pastos-Bons  ,  d'es3a  Provincia  :  —  so  he  licitQ 
aos  réos,  quando  interpuzerem  os  recursos  de  que 
tratáo  os  §§  3/  e  4/  do  Art.  438  do  Begulamento 
n.**  120  de  31  de  Janeiro  de  1842 ,  juntar  ás  razões 
e  traslados  outros  quaesauer  documentos ,  embora  es- 
tranhos ao  processo  da  íormação  da  culpa ,  respon- 
deo  V.  Ex.  que  semelhante  arbitrio  he  vedado  pelos 
Arts.  442  e  444  do  citado  Begulamento ,  no  primei- 
ro dos  quaes  se  permitle  apenas  aos  réos  o  especi- 
ficarem todas  as  peças  dos  Autos  de  que  se  pretenda 
traslado  para  documentar  o  recurso ,  e  no  segundo 
se  confirma  a  mesma  doutrina,  quando  expondo-se 
o  modo  a  seguir  no  seguinte  expediente  do  recurso , 
se  mandão  observar  as  disposições  parallelas  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841 ,  segundo  as  quaes  (Art. 
73)  deve  o  recorrente  juntar  á  sua  petição  todos  os 
ditos  traslados  c  razões ,  á  saber ,  traslados  e  razões 
extrahidas  dos  Autos,  e  não  aliunde,  avista  do  que 
claramente  dispõe  o  Art.  72  da  referida  Lei:  Houve 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  não  approvar  a 
decisão  de  V.  Ex.,  por  contraria  ao  espirito  aa  Lei  de 
3  de  Dezembro  de  1841,  Art.  25  §  3.\  e  Art.  50, 
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em  os  quaes  está  Consagrado  como  principio  do  pro- 
cesso criminal  -^  O  mais  amplo  conhecimento  da  ver- 
dade ,  e  drcunstancias  do  facto ,  ou  ex-officio  ou  á 
requerimento  de  parles ,  sendo  que  he  esse  conheci- 
mento o  principal  objecto  das  provas  iudiciaeSt  e  foi 
E)r  virtude  do  dito  princifHO  que  os  Avisos  de  13  de 
aio  de  1845  e  17  de  Dezembro  de  1850  permitti- 
rão  a  exhibição  de  documoitos ,  este  no  acto  do  in- 
terrogatório,  e  aquelle  por  occasião  dos  recursos; 
sendo  só  prohibida  a  inquirição  de  testemunhas  da 
defesa,  porque  altera  e  demora  os  termos  do  pro- 
cesso: nem  o  Art.  73  da  Lei  e  Resulamento  por 
V.  £x.  citados,  e  nem  outra  alguma  disposição  pro- 
hibe  aue  o  recorrenle,  dentro  do  termo  que  lhe  he 
conceoido,  ajunte  documentos  obtidos  almnde,  ou 
não  extraiudos  do  {Nfoeesso:  a  especificação  das  peças 
dos  Autos,  de  que  o  recorrente  pretende  traslado 
(Art.  72  da  Lei ) não  importa  a  profaibição  que  V« 
Èx.  induz;  essa  especificação  he  exigida  pelo  dito 
Artigo  para  rc^Iar  os.  prazos  dos  recursos  ( Art.  75 
da  mesma  Lei)  coqforme  a  quantidade  e  qualidade 
das  mencionadas  peças. 

Deofli  Guarde  a  Y.  Ex.  -**  José  Thcmiaz  Nabuco 
de  Araújo.— Sr « Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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ri.'  248.  — Aviso  de  17  dd  Novembro  de  1853. -^  ilo 
Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco ,  declara  que 
a  ÍA  de  9  de  Dezembro  de  1830  e  Decreto  de  28 
de  Novembro  de  1849  tó  tem,  applicação  ái  Ordens 
Regulares^  e  não  comprehendem  as  Ordens  Terceiras p 
Confrarias  e  Irmandades ,  as  quaes  em  os  seus  con- 
tractos  se  regem  j^elos  Compromissos  respectivos,  e 
disposições  do  Direito  CivU. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja^ 
neiro  era  17  de  Novembro  de  1853. ' 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Mages*- 
tade  o  Imperador  o  OíBcio  de  Y.  Ex.  de  15  do 
mez  próximo  passado,  sob  o  qual  remetteo,  eom 
informação  favorável ,  o  requerimento  de  Manoel 
Figueiroa  de  Faria,  pedindo  licença  para  permutar  a 
casa  térrea  n.**  12  de  sua  propriedade ,  cita  na  rua 
das  Trincheiras  dessa  Cidade,  com  a  de  n.*  42  da 
rua  das  Cruzes  pertencente  á  Ordem  Terceira  de 
S.  Francisco,  por  estarem  cumpridas  as  disposições 
do  Decreto  n.""  655  de  28  de  Novembro  de  1849: 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem,  ouvido 
o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Fa- 
zenda e  Soberania  Nacional,  Mandar  declarar  a?.  Ex. 
oue  a  Lei  de  9  de  Dezembro  de  1830^  e  Decreto  de 
28  de  Novembro  de  1849,  só  tem  aDplicação  ás  Or- 
dens Regular»  t  e  não  comprehenaem  as  Ordens 
Terceiras,  Confrarias  e  Irmandades,  as  guaes  em  os 
seus  contractos  se  regem  pelos  Compromissos  respecti- 
vos, e  disposições  do  Dhreito  Civil;  smdo  que  pela 
Lei  de  22  de  Setembro  de  1828 ,  Art  2.* ,  a  sunro- 

fição  dos  hem  inalienáveis  compete  aos  Juizes   de 
*  fnstincia. 
Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  — -  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araujo.-~Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernam- 
buco. 
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N.*  Ú%.  —  GUERRA.—  Aviso  em  17  de  Novembro  de 
1853.  —  Ao  In$pecU>r  da  Pagadoria  dm  Tropas  man- 
dando abonar  gratificação  ao$  Professores  e  Decuriões 
das  Escolas  de  l."  letras  dos  Corpos  abaixQ  declarados • 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  17  de  Novembro  de  1853. 

De  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  mande 
V.  S.  abonar  a  cada  hum  dos  Professores  das  Escolas 
de  1."  letras  dos  Batalhões  1,**  d' Artilharia  a  pé  e 
1.*  de  Infantaria,  e  do  1.*  Regimento  de  Cavallaria 
a  graliíicação  mensal  de  16  $000,  e  aos  respectivos 
Decuriões  ade&|>000,  procedendo-se  para  esseiiâi 
como  se  pratica  com  os  da  £$cola  do  Batalhão  dó 
Deposito. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Pedro  d' Alcântara 
Bellegarde.  —  Sr  António  Rodrigues  de  Araújo  Basto. 


N.' 250. —  Aviso  em  17  de  Novembro  de  1853.— Jõ 
Commandante  das  Armas  da  Corte,  mmmunicandú 
íer-se  mandado  abonar  gratificação  aos  Professores  e 
Decuriões  das  Escolas  de  i.^'' letras  dos  Corpos  abaixo 
declarados,  e  exigindo  que  remetta  o  pedido  de  arti^ 
gos  para  ellas  funcdonarem  por  se%s  mezes^  e  o 
mappa  mmsal  dos  respectivos  aiscipuh^. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  N^ocios  da  Guerra 
em  17  de  Novembro  de  1853. 

Illm%  e  Exm.  Sr.  —  Tendo-se  expedido  otdem 
á  Pagadoria  das  Tropas  para  se  abonar  ^  ^da  bum 
dos  Professores  das  Escolas  dè  1 ."  letras  do  U^  Ba- 
talhão d* Artilharia  a  pé,  1^*  dê  Infantaria ,  e  l>i* 
Regimento  de  Cavallaria  a  gratificação  de  165^060-, 
e  a  de  8 #000  aos  respectivos  Decuriões;  cumpre 
que  V.  Ex.  remetta  agora  a  esta  Secretaria  d' Estado 
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o  pedido  de  artigos  para  seis  mczes ,  a  fim  de  se- 
rem fornecidos  pelo  Arsenal  de  Guerra  nos  precisos 
tempos;  e  mensalmente  hum  mappa  dos  discipulos 
que  frequentarem  as  aulas ,  com  declaraçáo  das  faltas 
que  tiverem:  e  assim  fica  respondido  o  OíBcio  de 
V.  Ex.  sob  ».•  632. 

Deos   Guarde   a  Y,  Ex.  —   Pedro   d' Alcântara 
Bellegardc-  —  Sr.  Antero  losé  Ferreira  de  Brito. 


íí/  251.  —FAZENDA.  —  Em  19  de  Novembro  de  1853. 
Siza  da  alienação  do  dominio  útil. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
ido  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  Oflicio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
do  Pará  de  27  de  Setembro  de  1851,  sob  n.''  105, 
lhe  declara  que  o  Art.  5.**  das  Instrucçôes  do  1.*  de 
Setembro  de  1836  he  tão  claro  e  explicito  que  ne- 
nhuma duvida  pôde  suscitar  sobre  o  direito  de  exi- 
gir-se  o  imposto  da  siza  das  alienações  do  dominio 
útil  e  do  usofructo;  sendo  a  Ordem  n.'  70  de  20 
de  Agosto  de  1844  exclusivamente  applicavel  ao  sello 
proporcional;  e  por  tanto,  caso  se  prove  que  das 
compras  e  vendas  dos  terrenos  foreiros  á  Camará 
Mumcipal  dessa  Cidade  não  se  tenha  pago  a  respe* 
ctiva  Siza,  se  deverá  náo  só  proceder  contra  os  Tabel- 
liães  que  entervierão,  nas  Escripturas  e  quaesquer 
outros  Empregados,  por  esse  facto  responsáveis,  como 
promover  a  cobrança  de  imposição  do  imposto  que 
«e  estiver  devendo ;  para  o  que*  devolve  ao  mesmo 
Inspector  o  original  do  resultado  do  exame  que  se 
mandou  fazer  no  livro  das  sizas. 

Otttrosim  declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que  a 
fraude  de  pagar-se  o  referido  imposto  por  preços  me* 
nores  do  que  as  das  compras  e  vendas ,  em  quanto 
nova  Legislação  outra  cousa  não  decretar  a  tal  res- 
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peito ,  deverá  ser  punida  na  fónna  do  Alvará  de  3 
de  Junho  de  1809  §  9/  in  fine. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Nov^s^bro  de  1853* 
Visconde  de  Paraná. 


N/  252.  —  Em  19  de  Novembro   de  1853.  —  Selto 
das  Carias  de  Uberdade^ 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  faz  sciente  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Pará 
de  que ,  á  vista  das  disposições  do  Art.  9Í5  do  Re* 
gulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  idênticas  ás  do 
Art.  20  do  de  26  de  Abril  de  184Â,  no  qnal  a  Por- 
taria de  3  de  Janeiro  de  1850  declarou  comprehen-» 
didas  as  cartas  de  liberdade  para  pagar  o  sello  fixo 
de  160  réis ,  bem  resolveo  o  mesmo  Sr.  Inspector  a 
Consulta  do  CoUector  da  Freguezia  de  S.  Caetano  em 
Oíficio  de  3  de  Abril  do  anno  passado,  decidindo 

Sue  taes  cartas  devião  pagar  o  sobredito  sello;   e 
ca  assim  respondido  o  seu  Officio  de  2  de  Agosto 
ultimo,  sob  n/  93. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Novembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 


N.*"  253.  ~  Em  21   de  Novembro  de  1853.—  Sokre 

as  fianças  do  vasilhame  destinados  para  a  Costa 

tAfrim. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sobre  a  decisão  que  V«  Ex. 
prderio  no  requerimento  em  que  JoséCarrena  pedia 
oue  a  fiança  aue  tinha  de  prestar  pelo  accrescimo 
ao  vasilhame  destinado  para  a  Costa  d' Africa  na 
Barca  In^za  —  Jenny-Linde —  fosse  limitada  ao 
valor  do  mesmo  vasilhame ,  e  não  extensiva  ao  na* 
vio  e  cargas ,  conforme  exigira  a  Thesouraria  de 
Fazenda  dessa  Provincia;  tenho  de  observar  a  V.  Ex, 
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que  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  30  de  De- 
zembro  de  1850  ,  que  declara  não  ser  applicavel 
aos  nayios  estrangeiros  o  Art.  7/  da  Lei  n/  581 
de  10  de  Setembro  de  1850  não  comprehende  a  fían- 
ejà  especial  exigida  pelo  Art«  33  §  1/  do  Decreto 
n/  708  de  14  de  Outubro  de  1851  para  o  vasilhame ; 
por  quanto  aquella  declaração  teve  em  vista  a  cir- 
cunstancia de  que  sendo  a  fiança  geral  do  citado 
Artigo  imposto  ao  navio ,  embora  não  suspeito ,  uni- 
camente pelo  facto  de  destinar- se  á  Costa  d* Africa, 
tomaria  muito  oneroso,  se  não  prolúbitivo  o  com- 
ioercio  estrangeiro  pela  difficuldaae,  e  ás  vezes  im- 
fassibilidade  de  encontrar  semelhante  fiança  nas  pra« 
fas  do  Império,  além  da  controvérsia  que  podia 
suseitar-se  sob  o  direito ,  ou  ligitimidade  com  que 
o  Brasil  o  impunha  a  navios  estrangeiros;  e  a  men« 
eionada  hypomese  do  §  1.*^  do  Art.  33  he  inteira* 
mente  diversa ,  pois  que  o  excesso  de  vasilhame 
constitue  hum  indicio  de  crime  á  vista  deste  Artigo ; 
e  então  recahindo  a  fiança  sobre  o  navio  legalmente 
suspeitoso,  ficão  todos,  nacionaes  ou  estrangeiros » 
suíeitte  a  ella  pelos  principios  expressamente  esta* 
belecidos  no  Art.  1/  do  citado  Decreto  n."  708  de 

14  de  Outubro  de  1851. 

Respondo  assim  ao  Oíficio  de  Y.  £x.  n."*  93  de 

15  do  mez  findo,  que  trata  deste  objecto. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Noven^ro  de  1853.  —  Yisconde  de  Paraná. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Rabia. 


N/  254*  --  Em  23  de  Novembro  de  1853.  — •  Eita^ 

behee  mu  Seeçõei  io  Contendoio  im  Theioura- 

rias  regiftfw  óm  fian^. 

O  Yisconde  de  Paraná ,  Presidente  do  Trfl)unal 
do  Thesouro  Nacional ,  attendendo  á  conveniencui  de 
eslabclecer-sc  nas  Secções   do  Contencioso  das  The- 
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sourarias  de  Fazenda  hum  registro  de  Iodas  as  fianças  , 
hypolhecas   e   cauções   dos   responsáveis   á   Fazenda 
Nacional ,  á  fim  dê  reconhçcer-se  com  facilidade  não 
só  a  importância  ,  como  a  natureza ,  mialidade ,  sufíi- 
ciência  e  mais  circunstancias  de  taes  oJbrigações ;  coiii^ 
munica  aos  Srs.  Inspectores  das  mencionadas  The- 
sourarias  aue ,  para  o  sobredito  íim  ,  requisita  nesla 
data  aos  aifferentes   Ministérios  que  as  Repartições , 
que  lhes  são  subordinadas ,  enviem  ás  mesmas  The-*^ 
sourarias   copia  authentica   de   todos  os  Termos   de 
fiança  em  vigor,    dos  titulos   de  hypotheca,   e   de 
quaesauer  outras  cauções  que  até  esta  data  se  tenhão 
prestaao  nas  ditas  Repartições ;  devendo  os  Srs.  Ins-* 
pectores  ordenar  aos  das  Alfandegas  que  dos  Termo» 
de  Assignantes,    e  suas  fianças,  remetlão  copia  au-» 
thentica ,  não  só  dos  que  estiverem  em  vigor ,  mas 
dos  que  para  o  futuro  se  lavrarem. 

ihesouro  Nacional  em  23  de  Novembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 


N,*^  255.  —  Em  23  de  Novembro  de  1853.  —  ínven^ 

tario   dos  processos  pendentes  nos  Juízos  dos 

Feitos. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  que ,  por  huma  Com- 
missão  de  Empregados  das  mesmas  Thesourarias, 
façâo  inventariar  os  processos  pendentes  nos  Juízos 
dos  Feitos  da  Fazenda ,  entendendo-se  para  esse  fim 
com  os  Juizes  competentes  ,  a  quem  riquisitarão  a 
necessária  coadjuvação,  e  as  Ordens  convenientes 
aos  Escrivães  dos  Feitos  para  que  apresentem  todos 
os  processos ,  e  dêem  todos  os  esclarecimentos  preci- 
sos. —  A  Commissão  deverá  antes  apresentar-se  ao 
Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda ;  —  procedendo  depois 
ao  inventario,  organisará,  de  accordo,  com  o  respe-r 
ctivo  Escrivão ,  e  na  conformidade  dos  modelos  jun* 
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los ,  duas  relações  nominaes ,  e  por  ordem  alphabe- 
lica  de  todos  os  processos  pendentes,  sendo  huma 
dos  de  natureza  executiva ,  e  outra  dos  de  diversa  na- 
tureza, estejão  ou  não  em  andamento  ,  com  declaração 
dos  Termos  em  que  se  acharem ,  e  desde  quando , 
comprehendendo  as  que  estiverem  pendentes  por  appel- 
lação  ou  qualquer  outro  recurso ;  na  relação  dos  execu- 
tivos classificará  as  dividas  segundo  a* sua  origem, 
quanto  for  compatível  com  a  ordem  alphabetica;  e 
informará  sobre  as  causas  da  demora  no  seu  anda- 
mento, e  o  que  descobrir  em  prejuízo  da  Fazenda. 
Thesouro  Nacional  em  23  de  Píovembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 


N.o  256.  —  Em  23  de  Novembro  de  1853.  —  Os  Ter- 
mos de  fiança  dos  Guardas  Fieis  de  Armazéns  da  Al- 
fandega e  outros  semelhantes  devem  ser  prestados  na 
Directoria  Geral  do  Contencioso. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  remetia  ao  Thesouro 
Nacional  copia  authenlica  dos  Termos  de  assignantes 
de  Alfandegas  e  suas  respectivas  fianças,  não  só 
dos  que  estiverem  em  vigor  como  dos  que  para  o 
futuro  se  lavrarem;  ficando  na  intelligencia  de  que 
os  Termos  de  fiança  dos  Guardas  Fieis ,  e  outros  se- 
melhantes aue  se*  prestáo  nessa  Alfandega  deverão 
d' ora  em  aiante  prestar-se  na  Directoria  Geral  do 
Contencioso  do  Thesouro  Nocional ,  á  qual  o  mesmo 
Sr.  Inspector  enviará  copia  authentica  dos  últimos 
Termos,    mas  somente  dos  que  estiverem  em  vigor. 

Rio  em  23  de  Novembro  de  1853.  —  Visconde 
de  Paraná. 
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N/  257.  —  Em  23  de  Novembro  de  1853.  —  Explica 

o  Regulamento  de  27   de  Junho  de    1845  ,  sobre 

arrecadação  de  bens  de  defuntos  e  ausentes. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  Officio  de 
V.  Ex.  n."  13  de  22  de  Agosto  ultimo ,  tenho  de 
declarar,  que  pelo  Art.  1.**  do  Regulamento  de  27 
de  Junho  de  1845,  que  eslabelec^o  e  regulou  as 
excepções  do  Art  2.**  do  Regulamento  de  9  de  Maio 
de  1842 ,  ou  marcou  os  casos ,  em  que  a  arrecadação 
dos  bens  de  defuntos  e  ausentes  não  pode  ter  lugar, 
revogou  o  Art.  11  deste  ultimo  Regulamento  na  parte 
que  exceptuava  o  caso,  em  que  houvessem  collate- 
raes  notoriamente  conhecidos  :  cumprindo  scientificar 
a  V.  Ex. ,  que  o  Aviso  de  12  de  Juneiro  de  1846, 
que  corrobora  a  doutrina  dos  citados  Artigos  não 
he  apocripho,  posto  que  não  se  ache  na  Collecçào. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Novembro  de  1853.  — Visconde  de  Paraná. 
Sr.   Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 

Copia  do  Aviso  de   12  de  Janeiro  de   1846  a    que  se 
refere  o  Aviso  supra. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Devolvo  a  V.  Ex.  todos  os 
ducumentos  que  acompanharão  o  seu  Officio  de  30 
de  Dezembro  ultimo,  sob  n."*  cincoenta  e  quatro,  a 
respeito  da  herença  jacente  do  fallecido  Dommgos  José 
da  Motta  ,  e  em  resposta  tenho  de  declarar  a  V.  Ex. , 
que  alterando-se  pelo  Art.  1."*  do  Regulamento  de 
27  de  Junho  de  1845,  §  1.%  a  disposição  do  Art. 
11  do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842,  segundo 
a  qual  se  não  deveria  proceder  á  arrecadação  dos 
bens  daquellas  pessoas  que  deixarem  na  terra  herdei- 
ros collateraes  notoriamente  conhecidos  ,  legalmente 
se  procedeo  á  arrecadação  dos  bens  do  intestado, 
que  não  deixou  cônjuge,  ou  herdeiros  presentes  as- 
cendentes, ou  descendentes,  a  que  conforme  a  direito 
pertença   ficar   em   posse ,    e   cabeça   de   casal  para 
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Çroccder  ao  inventario  nos  Termos  do  Regulamento- 
ara  evitar  irregularidades  e  abusos,  que  em  taes 
arrecadações  possão  haver ,  foi  (fue  no  ilegulamenlo 
respectivo  se  estabelcceo  a  necessidade  de  serem  feitas 
com  audiência  e  assistência  do  Procurador  dos  Feitos 
da  Fazenda,  ou  seu  Ajudante,  ou  dos  CoUectores ; 
e  lie  por  tanto  ao  dessa  ProVincia  que  se  deve  re- 
coramendar  toda  a  actividade  e  vigdancia  a  respeito 
da  arrecadação  de  que  se  trata ,  a  respeito  de  que 
ba  bem  fundadas  suspeitas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Janeiro  de  1846.  —  Manoel  Alves  Branco. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


N.°  258-  —  Em  23  de  Novembro  de  1853.  —  Scllo  de 
licenras  das  Camarás  Municipacs. 

O  Visconde  de  Paraná  ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tltesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Pará ,  que 
estando  as  licenças  expedidas  pelas  Camarás  Muni- 
cipaes  para  edificação  c  reediíicaçáo  de  casas  sujeitas 
ao  sello  de  Sát^OOO  na  conformidade  do  Ari.  i8  do 
Regulamento  de  10  do  Julho  de  1850,  bem  resolveo 
.0  mesmo  Sr.  Inspector  a  duvida  proposta  pelo  CoUe- 
ctor  da  Cidade  de  Santarém  pelo  sentido  que  fica  ex- 
posto,, como  se  vê  do  seu  Oíficio  de  17  de  Março 
ultimo ,  sob  n.*  36. 

Thesouro  Nacional  em  23  d(*  ^V)vembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 
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N.^  259-  —  GUERRA.  —  Aviso  em  24  de  Novembro  de 
1853.  —  Ao  Inspector  da  Pagadoria  da$  Tropas  da 
Corte,  deUrminamo  que  sya  atymenlada  a  gratificação 
dos  Áfmnuenses  do  Quartel  General.  ^ 

Rio  de  Janeiro.  Miaisterio  dos  N^ocios  da  Guerra 
em  24  de  Novembro  de  1853. 

Determinando  Sua  Magestade  o  Imperador  que 
seja  elevada  a  10^000  mensaes  a  gratificação  doa 
Amanuenses  de  1.*  Classe  do  Quartel  General  da  Corte 
António  Maria  Ilharco  de  Castilho,  e  Manoel  Pinto 
Ferraz  Nunes;  e  a  SÍ&OOO  a  dos  de  2.*  Classe  Antó- 
nio Teixeira  de  Miranda,  e  António  Pedro  Vaz;  assim 
o  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Pedro  d' Alcântara 
Bellegarde.  —  Sr.  António  Rodrigues  de  Araújo  Basto. 


N."  260.—  Aviso  em  24  de  Novembro  de  1853.  —  Ao 
Director  do  Arsenal  de  Guerra^  mandando  remetler 
semanalmente  hum  m^xppa  do  movi)nento  da  Enfermaria 
dos  menores  d  Junta  de  Hygiene. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  24  de  Novembro  de  1853. 

Remetta  Vm.  semanalmente  á  Junta  de  Hygiene 
Publica  hum  mappa  do  movimento  da  Enfermaria 
dos  menores  do  Arsenal  de  Guerra. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Pedro  d'  Alcântara  Belle- 
garde. —  Sr,  Director  interino  do  Arsenal  de  Guerra. 
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N."  261.  —  Circular  em  24  de  Novembro  de  1853.  — 
Aos  Inspectores  de  Thesourarias  de  Fazenda,  deten^mi- 
nando  que,  quando  por  qualquer  motivo  tenha  de 
diminuir  ou  cessar  a  despcza  de  algumas  das  verbas 
do  Orçamento,,  partifiipem  logo  á  Secretaria  d' Estado. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  24  de  Novembro  d@  1853. 

Manda  Sua  Mageslade  o  Imperador ,  pela  Secre? 
taria  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  declarar  ao 
Inspector  daThesouraria  da  Fazenda  da  Província  do 
Amazonas  que»  quando  por  algum  motivo  tenha  de 
diminuir  ou  cessar  a  despcza  de  alguma  das  verbas 
do  Orçamento  deste  Ministério ,  por  ter  havido  alte- 
ração para  menos  na  força  da  respectiva  guarnição, 
em  consequência  de  retirar-se  parte  ou  toda  para 
outra  Provmcia ,  e  mesmo  por  qualquer  outra  occur- 
rencia,  deverá  participar  incontinente  a  esta  Se- 
cretaria d'  Estado ,  indicando  quanto  provavelmente 
deixará  de  despender-se  no  exercício  por  conta  da 
rubrica  a  que  pertença  essa  despcza.  —  Pedro  de 
Alcântara  Bellegarde. 


N/ 202.  — FAZENDA.—  Em  25  de  Novembro  de  1853. 
Sobre  remessa  de  relações  das  Capçllas  com  os  respecti- 
vos titulos,  e  bens  de  Corporações  de  mão  morta. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspe- 
ctores das  Thescxirarias  de  Fazenda ,  que  nesta  data 
requisita  do  Ministério  da  Justiça:  1."  que  ordene 
aos  Juizes  de  Direito  que  fts  relações  das  Capellas , 
organisadas  em.  virtude  do  §  8."  do  Art.  44  do  Re* 
gulamento  de  2  de  Outubro  de  1851 ,  sejáo  acom- 
panhadas de  copia  aiilhcntica  dos  respectivos  litulos, 
e  transmiltidas  aos  Prosj^calcs  das  Províncias,  para 
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que  estes  as  enviem  ás  Thesourarias :  2.**  que  recom- 
mendc  aos  mesmos  Juizes  de  Direito  que ,  em  correi- 
ção ,  examinem  quaes  os  bens  que  possuem  os  Cor- 
pos de  mão  morta ,  seus  titulos ,  a  data  de  aquisição , 
e  se  houve  licença  do  poder  competente,  remeltendo 
no  fim  de  cada  correição  relações  exactas  de  taes 
bens  com  domínio  e  posse  aos  referidos  Presidentes 
para  serem  também  enviadas  ás  Thesourarias.  Os  mes- 
mos Inspectores ,  recebendo  as  mencionadas  relações , 
depois  ae  mandarem  proceder  pelos  Procuradores 
Fiscaes  ás  devidas  diligencias ,  tomarão  as  providen- 
cias necessárias  para  se  acautelarem  os  interesses  da 
Fazenda  Publica,  c  inlor pondo  seujuizo,  ti'ansraitti- 
rão  todos  os  papeis  ao  Tnesouro  Nacional  com  hum 
relatório  circunstanciado ,  donde  colher-se  possa  o 
estado  de  cada  hum  dos  bens ,  as  diligencias  quç 
se  tiverem  promovido,  o  resultado  desta,  e  o  gue 
he  mister  delerminar-se  para  segurança  dos  direitos 
d*  Fazenda  Nacional. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Novembro  de  1853. 
íVisconde  de  Paraná. 


N.°  263.^— GUERRi. —  Circular  em  26  de  Novembro 
de  1853.  —  Aos  PresideíUes  de  Provindas,  fazendo 
conslar  o  disposto  na  Imperial  Resolução  de  16  do 
corrente  a  respeito  dos  filhos  dos  Ofíkiaes  da  Guarda 
Nacio7iaL 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  26  de  Novembro  de  1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Communicando-me,  em  Aviso 
de  21  do  corrente,  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  que 
Sua  Mjigestade  o  Imperador  Houve  por  bem  Mandar 
declarar  por  Sua  immediata  c  Imperial  Resolução  de 
16  do  dito  mez,  tomada  sobre  consulta  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  d' Estado,  que  os  Oíliciaes 
da  Guarda  Nacional  gozâo  das  mesmas  honras  coii- 
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cedidas  aos  da  cxtincta  segunda  Linha ,  para  serem 
os  seus  filhos  reconhecidos  Cadetes  nos  mesmos  casos 
como  erão  os  daquelles ;  de  Ordem  do  Mesmo  Augusto 
Senhor  assim  o  faço  sciente  a  V.  Ex.  para  que  seja 
observado  pelos  Conselhos  de  Direcção  e  Averiguação 
o  disposto  na  citada  Ucsoluçáo. 

Deos  Gurrdc    a   V.    Ex.  —  Pedro    d' Alcântara 
Bellegarde. —  Sr.  Presidente  da  Província  de... 


N.^  264.  — FAZENDA.  — Era  30  de  Novembro  de  1853. 
Sobre  a  pratica  de  sellarein-se  procurações  em  branco. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia*,  em 
resposta  ao  seu  Officio  n."  329  de  16  do  corrente  mez , 
que  deve  continuar  a  pratica  de  sellarem-se  procu- 
rações em  branco,  mandada  suspender  pelo  mesmo 
Sr.  Inspector;  devendo  porém  d'ora  em  diante  exigir 
que  as  partes  escrevão  no  alto  da  1."  pagina  —  Pro- 
curação — ;  como  na  Recebedoria  da  Corte  sc^  pra- 
ticava antes  da  venda  do  papel  sellado 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Novembro  de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná. 


N.'  265.  —  Em  30  de  Novembro  de  1853.  —  A  car- 
ga transferida  de  hum  navio  para  outro ,  em  consequên- 
cia da  condemnação  de  innavegabilidade  daqucUc ,  não 
está  sujeita  a  direitos  de  baldeação. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  considerando 
as  razões  produzidas  pelo  Capitão  da  Barca  inglcza 
«  Jenny  Jones  »  John  Lawson ,  sobre  cujo  requerimento 
de  recurso  informou  o  Sr.  Inspector  d* Alfandega  da 
Corte  com  o  seu  OflScio  n.**  317  de  12  do  corrente: 
resolveo    relevar   o   dito  Capitão   do   pagamento  dos 
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direitos  de  baldeação  pela  parle  da  carga  transfe- 
rida do  seu  para  outro  navio,  em  consequência  da 
condemnação  que  aquelle  soffrera.  O  que  communico 
ao  mesmo*  Sr.  Inspector  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução ;  ficando  prevenido  de  que  assim  se  deverá  pra- 
ticar em  casos  semelhantes,  com  lanlo  que  a  condem- 
nação dos  barcos  nessas  circunstancias  se  faça  nos  ler- 
mos legaes,  que  se  guardão  com  os  que  sâo  condem- 
nados  por  innavcgaveis. 

Rio  em  30  de  Novembro  de  1853.  —  Visconde 
de  Paraná. 
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COLLECÇÀO    DAS    DECISÕES    DO    GOVEIINO    DO 

BRASIL. 

1853. 

TOMO    IG   CADERNO    12/ 


N/  266.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  d6  3  de  Dezembro  de 
1853.  —  Declara  que  mo  he  licito  a  hum  Juiz  o 
servir  com  Empregados  seus  parentes  dentro  dos  grdos 
prohibidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Jusiço.  Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Dezembro  de  1853, 

lllm.  c  Ex.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador, 
á  quem  foi  presente  e  Oílicio  de  V,  Ex.  n.°  310  de 
19  de  Outubro  ultimo  acompanhando,  por  copia,  o 
que  lhe  dirigio  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Itapicurú ,  Tendo  sobre  elle  ouvido  a  Secção  do  Con- 
selho d' Estado,  com  o  parecer  da  qual  se  conformou 
por  Sua  Imperial  Resolução  de  7  deste  mez :  Manda 
Declarar  a  V.  Ex.  em  resposU,  que  embora  as  Orde- 
nações do  Livro  1.^  Tit.  69  in  princ,  Tit.  79  §  45, 
e  tit.  iS  §  29  não  tratem  expressamente  dos  julga- 
dores, e  sim  das  pessoas  empregadas  na  Justiça, 
com  tudo  por  maioria  de  razão  não  deve  ser  licito 
a  hum  Juiz  o  servir  com  Empregados ,  seus  parentes 
dentro  dos  gráos  prohibidos;  e  que  na  hypotnese  do 
citado  Oílicio  de  V.  Ex.  ficará  impedido  o  Promotor 
por  suspeição,  c  servirá  por  elle  quem  por  direito 
o  deva  substituir  quando  o  substituto  ao  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  de  Itapicurú,  cunhado  do  Pro- 
motor estiver  em  exercicio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N/  267.— FAZENDA. —Em  3  de  Dezembro  de  1853. 

Sobre  o  sello  de  licenças  ecclesiasticas  nãa  especificadas. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  constando  por  Officio  do  Reve- 
rcndissimo  Bispo  da  Diocese  do  Pará  eslar-se  alli  co- 
brando pelas  licenças  ecclesiasticas  não  especificadas  no 
Art.  47  ao  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  o  sello 
de  2  íj)  000  do  Art.  48 ;  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provincia  do  Pará,  que  faça  cessar 
immediatamente  tal  cobrança,  sendo  subslituida  pela 
de  160  rs.  a  que  estão  sujeitas  taes  licenças  na  confor- 
midade da  Advertência  ao  dito  Art.  47  ,  como  já 
foi  declarado  pelo  Aviso  n.**  3  de  20  de  Marco  de 
1851. 

Thesouro  Nacional  cm  3  de  Dezembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 


N.°  268.—  Em  3  de  Dezembro  de  1853.—  Manda 
exemtar  a  Ordem  de  il  de  Fevereiro  dirigida  a  The- 
souraria  de  Minas  sobre  dimdas  de  meio  soído  a  viuvas 
que  ainda  não  tem  o  respectivo  titulo, 

O  Visconde  de  Paraná  ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco  , 
que  em  casos  semelhantes  observe  o  que  foi  determi- 
nado á  Thesouraria  da  Provincia  de  Minas  Geraes 
ná  Ordem  ,  por  copia  inclusa ,  para  o  que  lhe  devolve 
o  orocesso  da  divida  de  exercícios  findos,  de  que 
peae   pagamento   D.    Maria    Celerina    da   Conceição, 

{)roveniente  de  meio  soldo  que  diz  competir-lhe  pelo 
állecimento  de  seu  filho  o  Alferes  de  1."  linha,  Pedro 
da  Costa  Chaves,  visto  não  ter  sido  ainda  julgada 
D.  Maria  Celerina  da  Conceição  habilitada  para  per- 
ceber o  dito  meio  soldo. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Dezembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 
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Ord^in  de  ii  de  Feotreiro  de  1853  a  que  se  refere 
a  Ordem  acima. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  devolve  ao  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas 
a  liquidação  inclusa ,  relativa  a  hum  pagamento ,  que 

Sede  Francisco  Ribeiro  d'  Andrade,  como  tutor  de  D. 
laria  Elvina  Galvão ,  declarando-lhe ,  que  a  parte 
da  divida  pertencente  a  exercicios  findos  aeve  ser  re- 
servada para  ser  liquidada  depois  da  apresentação  na 
Thesouraria  do  respectivo  titulo  de  meio  soldo ;  cum- 
prindo por  isso  que  o  Sr.  Inspector  pague  unica- 
mente nos  Termos  do  Decreto  ae  27  de  Junho  de 
1840  o  que  for  do  exercicio  aberto  ao  tempo  em  que 
a  Thesouraria  fixar  a  quantia ,  que  deve  perceber  a 
habilitada. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Fevereiro  de  1853. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


f^.o  269.  —  Em  6  de  Dezembro  de  IHÒH.  — Sobre  pa- 
gamento a  operários  contractados  para  as  Colónias  mili- 
tares ,  quando  licenciados  ou  enfermos. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará ,  na 
conformidade  é(o  Aviso  do  Ministério  do  Império  de 
29  do  mez  passado  ,  que  os  operários  contractados  para 
as  Colónias  militares  quando  estiverem  licenciados  ,  não 
tem  direito  á  percepção  de  vencimento  algum ,  e , 
quando  enfermos ,  se  lhes  deverá  abonar  somente 
metade  dos  seus  respectivos  Jornaes ,  ou  se  tratem  no 
Hospital  da  Colónia ,  ou  prefiráo  faze-lo  em  sua  casa  , 
como  foi  determinado  pela  Imperial  Resolução  de 
Consulta  do  Conselho  d'  Estado  de  28  de  Setembro 
ultimo. 


Thesouro  Nacional  em  6  de  Dezembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 


N.°  270.  — Em  7  de  Dezembro  de  1853.  —Restituirão 

de  cxeesto  de  direitos  de  exportação  e  o  modo-  de 

a  rcalisar. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  iNaeional,  lendo  presente  a  decisão  toma- 
da pelo  Sr.  Insneclor  du  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  das  Alaf^oas,  mandando  restituir  aos  nego- 
ciantes Sacavém  e  Barbosa  a  differença  entre  os  direitos 
de  7  por  "/o  que  pagarão  pela  exportação  de  36S  saccas 
de  Algodão ,  exportação  que  não  se  havia  eflectuado 
quando  começou  a  vigorar  o  Decreto  de  23  de  Marro 
ultimo  de  n.'*  1.133  ,  e  os  de  5  por  Vo  ^  que  ficarão 
reduzidos  aqucUes  direitos  pelo  citado  Decreto;  de- 
clara ao  mesmo  Sr.  Inspc^ctor  que  á  vista  do  Ari. 
92  do  Uegulamenlo  de  30  de  Maio  de  1836  foi  com 
justiça  proferida  aquella  decisão ;  cumprindo  que  tanto 
na  restituição  já  feita,  como  nas  que  se  fizerem,  se 
desconte  a  diflerença  resultante  do  maior  valor  que 
segundo  a  pauta  tiver  o  género  na  semana  de  em- 
barque ,  como  dis))õe  o  Art.  161  do  mencionado 
Uegulamento;  ficando  assim  respondido  o  Oflicio  de 
25  de  Outubro  deste  anno  sob  n.'  80. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Dezembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 


N/  271.—  Em  12  de  Dezembro  de  1853.  —  Sobre  no- 
meação de  louvados  por  parte  da  Fazenda  NaciofiaL 

Aos  Oíficios  do  Colleclor  das  Kendas  Geraes  áík 
Villa  de  Pirahy  de  3  e  27  de  Outubro  ultimo,  em 

3ue  pede  esclarecimentos  sobre  a  forma  da  nomeação 
os  louvados  por  parle  da  Fazenda  Nacional ,  decla- 
rando que  a  pratica  he  cilar-se  o  tk)llector  para  em 
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audiência  nomear  e  approvar  louvados ,  ficando  a  es- 
colha dependente  da  approvaçáo  do  Juiz  que  também 
os  nomeia  quando  as  partes  não  concordâo;  V.  S. 
responderá  c^ue  em  virtude  do  Art.  78  do  Regulamento 
de  9  de  Maio  de  1842,  nas  avaliações  de  bens  de 
ausentes ,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza  deve 
sempre  intervir  hum  louvado  por  parte  da  Fazenda 
Nacional ,  cuja  nomeação  fora  do  Municipio  da  Côrle , 
compete  ao  respectivo  CoUector ,  independente  da  appro- 
vaçáo do  Juiz ,  e  tem  lugar  por  huma  vez ,  como  pre- 
ceitua o  citado  Artigo. 

A  louvação  pode  ser  pelos  CoUectores  requerida 
ao  Juiz,  e  oíferecido  o  louvado  antes  da  audiência, 
ou  nesse  acto ,  e  no  caso  de  discordância  entre  os 
lourvados  o  3/  será  escolhido  pelo  Juiz,  a  aprazi- 
mcnlo  da  parte  na  forma  da  Ord.  do  L.*  3/  Tit.  17 • 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  12  de  Dezembro  de 
1853.  —  Visconde  de  Paraná.  —  Sr.  Director  Geral 
interino  das  Rendas  Publicas. 


N.**  Tr2,  —  Em  14  de  Dezembro  de  1853.  —  Da*  Ikn- 
çass  [)resta(lm  á  Fazenda  Provincial ,  elevem  ter  conheci- 
mento o  Thesouro  e  Thesourarias  para  $e  verificarefn 
as  condições  dos  responsáveis  á  Fazenda  Geral. 

Convindo  aos  interesses  da  Fazenda  Nacional  que 
no  Thesouro  e  Thesourarias  se  tenha  conhecimento 
das  fianças ,  hy polhecas ,  e  cauções  prestadas  á  Fa- 
zenda Provincial ,  para  se  verificarem  as  condições 
dos  diversos  fiadores  e  responsáveis  á  Fazenda  Geral ; 
haja  V.  Ex.  de  expedir  as  necessárias  Ordens  a  fim 
de  que  sejáo  enviados  ao  Thesouro  Nacional ,  pelas 
Repartições  competentes  dessa  Província,  copias  a uthen- 
ticas  de  todas  as  fianças ,  hypothecas ,  e  cauções ;  tanto 
das  que  estiverem  aclualmenle  em  vigor,  como  das 
que  para  o  futuro  se  pf estarem  >  acompanhadas  dos 
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esclarecimentos  precisos  para  saber-se  o  estado  em  que 
se  achão   tacs  obrigações. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Dezembro  de  1853. — Visconde^  de  Paraná. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Idêntica  aos  Presidentes  das  demais  Provincias  do 
Império. 


N."  273.  —  Em  14  de  Dezembro  de  1853.  —  Sobre  as 
fianças  Prooinciacs  de  que  trata  a  Ordem  anterior. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  [Nacional ,  communica  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  que  por  convir  aos 
interesses  do  Thesouro ,  que  nas  referidas  Thesourarias 
se  lenha  conhecimento  das  fianças ,  hypolhecas  e  cau- 
ções prestadas  á  Fazenda  Provincial,  afim  de  se  ve- 
rificarem as  condições  dos  diversos  fiadores ,  e  res- 
ponsáveis á  Fazenda  Geral,  requisita  nesta  data  dos 
Governos  das  Provincias ,  que  mandem  remetter,  pelas 
Repartições  Provinciaes  competentes,  ás  mencionadas 
Thesourarias,  copias  anthenticas  de  todas  as  fianças, 
hypothecas  e  cauções ,  tanto  das  que  estiverem  actual- 
mente em  vigor,  como  das  que  para  o  futuro  se 
E restarem ,  com  os  esclarecimentos  precisos  para  sa- 
er-se  o  estado  em  que  se  achão  taes  obrigações. 
Thesouro  Nacional  em  14  de  Dezembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 


N.'^  274.  —  Em  14  de  Dezembro  de  1853.  —  Sobre  os 

dividendos  das  differenças  achadas  na  conferencia  dos 

manifestos. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  Officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Proviftcia  da 
Bahia,  n/  294  de  14  de  Outubro  ultimo,  declara  ao 
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mesmo  Sr.  Inspector  que  o  Art.  4/  da  Ordem  de  4 
de  Maio  de  1838 ,  em  que  a  Alfandega  dessa  Província 
se  funda  para  excluir  dos  dividendos  das  differenças 
achadas  nas  conferencias  dos  manifestos  ao  Amanuense 
destacado  Francisco  José  Monteiro  de  Carvalho  Júnior, 
não  se  deve  entender  com  os  que,  como  elle,  são 
mandados  por  seus  Superiores  a  Commissôes  importan- 
tes do  Serviço  Publico,  sem  que  por  elles  tcnhão  al- 
gum vencimento  alôm  dos  de  seus  empregos. 

Thesouro  Nacioaal  em  14  de  Dezembro  de  1853. — 
Visconde  de  Paraná. 


N.°  275.— Em  14  de  Dezembro  de  ISõ^.  — Restituição 
de  excesso  de  direitos  de  carvão  de  pedra  em  tijolos. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  participa  ao  Sr.  Inspector  da- 
Thesouraria  da  Província  da  Bahia ,  que  por  despa^ 
cho  do  mesmo  Tribunal  de  12  do  corrente  mez,  foi 
provido  o  recurso  interposto  pelos  negociantes  Benn 
e  Companhia  para  o  fim  de  lhes  ser  reslituido  o  excesso 
de  direitos  pagos  na  Alfandega  da  dita  Provincia  por 
tonelada  de  carvão  de  pedra  em  tijolos,  declarando 
ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que  do  carvão  de  pedra  em 
tijolos ,  feitos  do  pó  do  mesmo  carvão  não  purificado , 
ligado  por  meio  de  alcatrão,  se  deverão  cobrar  os 
mesmos  direitos  que  do  carvão  de  pedra  bruto  em 
pedaços ;  e  que  so  se  cobrarão  30  por  7?  pelo  cok , 
ou  carvão  de  pedra  purificado  ,  a  que  impropria- 
mente se  dá  a  denominação  de — combustivel  de  pa- 
tente,—  e  assim  se  ficará  entendendo  a  Ordem  n/ 
141  de  13  de  Novembro  de  1851. 

Thesouro  Nacional  em  14  de  Dezembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 
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N.*»  276,  —  Em  U  de  Dezembro  de  1853.  —  Nomca- 
çdes  de  Delegados  dos  Procuradores  Fiscaes  nas  Comar- 
cas e  Terffios  a  bem  das  execuções  por  parle  da  Fa- 
zenda Nacional. 

Sendo  da  competência  exclusiva  do  Governo  Im- 
perial, á  vista  do  Ari.  16  §  2/  da  Lei  de  29  de 
Novembro  de  41 ,  a  faculdade  de  permittir  aos  Procu- 
radores da  Fazenda  de  1/  Instancia,  em  geral,  ou 
occasional  mente  delegarem  em  pessoas  idóneas  os  po- 
deres necessários  para  as  diligencias ,  que  se  houverem 
de  fazer  nas  Comarcas  e  Termos  a  bem  das  execu- 
ções por  parte  da  Fazenda  Nacional ,  arbitrando-lhes 
gratificações  razoáveis ;  e  convindo  que  semelhante  per- 
missão não  se  conceda  senão  em  certos  e  determina- 
dos casos  j  mediante  representação  motivada  do  Pro- 
curador Fiscal,  e  proposta  de  pessoa  idónea  para  a 
delegação;  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que  não  pode 
subsistir  a  autorisação  geral  por  V.  Ex.  concedida 
ao  Procurador  Fiscal  dessa  Previncia  para  delegar  em 
pessoas  idóneas  os  referidos  poderes,  e  de  que  trata 
o  Officio  de  24  do  mcz  próximo  passado,  sob.  n/  88. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  Janeiro 
em  14  de  Dezembro  de  1853. — Visconde  de  Paraná. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


Pí.°  277.  — Em  15  de  Dezembro  de  iHò^.  —  Ven/^imm- 
tos  das  praças  sentenciadas  do  Exercito. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincik  do  Espirito  Santo , 
em  resposta  ao  seu  Offlcio  n."*  24  de  4  de  Março  do 
corrente  anno,  e  de  conformidade  com  o  Aviso  do 
Ministério  da  Guerra  de  28  de  Outubro  ultimo:  1.* 
que  as  praças  sentenciadas  do  Exercito  tem  direit^^) 
á  diária  de  140  réis  para  seus  alimentos,  na  forma 
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do  Decreto  n/  421  de  26  de  Junho  de  1845,  que 
elevou  a  dita  diária,  a  qual  antes  era  de  80  réis: 
2.^  que  o  individuo,  a  cuio  respeito  versa  a  duvida 
exposta  no  citado  Offlcio  deve  receber  o  mencionado 
abono  pela  Repartição  da  Guerra »  não  obstante  a  cir- 
cumstancia  do  Art.    6.'  da  Provisão  do  Conselho  Su- 

Í^remo  Militar  de  21  de  Maio  de  1829,  a  que  se  re- 
ére  o  Ari*  13  das  Instrucções  de  10  de  Janeiro  de 
18i3 ,  por  quanto ,  embora  sentenciado  a  mais  de 
6  annos  de  trabalhos,  não  foi  entregue  a  outra  Re- 
partição, e  que  está  cumprindo  a  pena  em  huma 
prisão  militar. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Dezembro  de  1853. 
Visconde  de  Paraná. 


N  .^  278.  —  Em  15  de  Dezembro  de  1853.  —Aeceita-êe 
a  doação  de  huma  Capella. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Reconheccndo-se  dos  papeis 
gue  acompanharão  o  OíBcio  de  V.  Ex.  de  n."  59  de 
z4  de  Setembro  ultimo ,  que  a  Capella  doada  ao  Estado 
pelo  Padre  Manoel  Ribeiro  de  Macedo  Camará  e  Moita « 
não  he  vinculo ,  que  tendo  certo  premio  todo  o  mais 
rendimento  he  para  o  respectivo  encargo ,  e  sim  huma 
Capella,  levantada  com  o  fim  dos  Fieis  se  reunirem 
para  a  celebração  do  Culto  Divino:  claro  he  aue  a 
referida  Igreja  está  livre  de  qualquer  pena  resultante 
da  falta  de  licença  do  Poder  Temporal;  e  sendo  a 
doação  feita  para  que  a  Capella  sirva  de  Matriz  sob 
certa  invocação;  pôde  V.  Ex.  acceitar  a  doação*  sendo 
esta  insinuada ,  incorporando-se  a  Capella  aos  Próprios 
Nacionaes ,  e  promovendo-se  o  cumprimento  da(;uella 
condição  por  parte  da  Assembléa  Legislativa  Provincial* 

E  como  para  as  despe  zas  da  Fabrica  e  Guisamen- 
los  o  edificador  consignou  o  rendimento  de  huma  casa ; 
mister  he  que  a  respeito  desta  se  institua  o  competen- 
te exame  á  vista  das  Leis  da  Amortisação  para  pro' 
videnciar-se  ulteriormente  como  for  de  Direito- 
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Deos  Guarde  a  V  Ex.  Paço  em  15  de  Dezem- 
bro de  1853. — Visconde  de  Paraná.  —  Sr.  Presidente 
da  Provinda  do  Maranhão. 


N/279.  —  Eni  17  de  Dezembro  de  1853,  — Sotre  o 
reconhecimenlo   de  filhos  illegitimos  pela  parte  materna. 

lUm.  eExm.  Sr.  —  Tendo  presente  os  OÍBcios  de 
que  com  data  de  27  de  Outubro  e  17  de  Novembro 
ultimo  a  V.  S.  dirigio  o  CoUector  das  Rendas  Geraes 
da  villa  de  Iguassú ,  consultando  se  regularmente  pro- 
cedera requerendo  que  pelo  Juizo  de  orphãos  e  ausentes 
tivesse  logar  a  arrecadação  dos  bens  de  /acintha  Go- 
mes de  Jesus ,  viuva  de  José  Pires  de  Miranda  falle- 
cido  ab  inlestalo  sem  filhos  de  legitimo  matrimonio , 
mas  com  4  illegitimos ,  havidos  no  estado  de  solteiro  : 

Eor  entender  que  o  Art.  3.**  da  Lei  de  2  de  Nevem- 
rode  1847  he  extensivo  á  filiação  materna:  e  V.  S. 
lhe  responderá  que  o  citado  Decreto  he  especial  ao 
reconhecimento  paterno ;  não  sendo  mister ,  na  espé- 
cie proposta  provas  ou  titulo  de  reconhecimento ,  salvo 
no  caso  de  manifesta  duvida,  ou  no  de  occultação  da 
maternidade ,  porque  então  de^^erá  exigir-se  habilitação 
em  forma  ou  judiciaria  podendo  effectuar-se  a  arre- 
cadação pelo  Juiz  de  Orphãos. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  17  de  Dezembro 
de  1853.  —  Visconde  de  Paraná.  —  Sr.  Director  Ge- 
ral das  Rendas  Publicas. 


N.''280.  —  Em  21  de  Dezembro  de  1853.  —  Os  barcos 
nadonacs  de  caboíaqem  devem  trazer  aberta  huma  via 
do  manifesto  da  carga  y  ou  do  certificado  de  ir  em 
lastro. 

O  Visconde  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  ordena  que  nas  Mesas  de  Con- 
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sulado  c  de  Rendas  se  dé  aos  Mestres  dos  barcos 
nacionaes  de  cabotagem  huma  via  aberta  do  manifesto 
da  carga,  ou  de  certificado  de  ir  era  lastro,  revesti- 
da das  mesmas  formalidades  da  via  que  se  lhe 
entrega  fechada,  e  sellada  com  direcção  ao  porto 
do  seu  destino ;  a  fim  de  poderem  mostrar ,  se  neces- 
sário for,  assim  no  alto  mar,  como  em  qualquer  ou- 
tro porto  aue  por  ventura  demandem,  qual  he  a 
carga  que  leváo  a  seu  bordo ,  ou  que  nehuma  levão. 
Thesouro  Nacional  em  21  de  Dezembro  de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná. 


N.'*  281.  — JUSTIÇA,  — Aviso  de  22  de  Dezembro  de 
1853.  — Ao  Preúdente  da  Provinda  de  Piavhy, 
solvendo  as  duvidas  propostas  peb  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  do  Príncipe  Imperial  a  respeito  do  sorteio 
dos  Jurados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Dezembro  de  1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Recebi  o  Oflicio  de  V.  Ex. 
de  28  de  Outubro  próximo  passado ,  sob  o  qual  rc- 
metteo  hum  Oflicio  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
do  Príncipe  Imperial ,  e  outro  de  V.  Ex.  ,  aquelle 
datado  de  15  e  este  de  28  do  referido  mez  de  Ou- 
tubro, o  primeiro  propondo,  e  o  segundo  resolvendo 
as  duas  duvidas  segumtes,  suscitadas  pelo  dito  Juiz 
de  Direito  a  respeito  do  sorteio  dos  quarenta  e  oito 
Jurados,  que  deviâo  servir  na  segunda  Sessão  Ju- 
diciaria do  Termo  do  Principe  Imperial  no  anno  cor- 
rento:  1.*  —  Duvida.  —  Se  conhecendo  o  Juiz  de  Di- 
reito que  no  sorteio  dos  auarenta  e  oito  Jurados 
houve  a  irregularidade  de  sahir  sorteiado  sem  neces- 
sidade, contra  o  preceito  do  Art.  289  do  Código  do 
Processo  Criminal ,  quem  sérvio  na  ultima  Sessão 
próxima,  poderá  ex-oflBicio,  ou  pela  reclamação  do 
sorteiado ,  proceder  logo  á  novo  sorteio  de  outro  Ju- 
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rado,  que  substitua  á  quem  apresenta  semelhante 
excepção,  ou  deverá  esperar  pela  reunião  do  Jury 
para,  á  vista  dos  Jurados  que  faltarem,  fazer  o  sor- 
teio e  chamamento  do  Supplenles?  2,*  —  Duvida. — 
Se  o  Jurado  assim  sorteiado,  o  que  tem  isenção  da 
Lei  para  não  comparecer,  não  fará  nullo  o  sorteio 
dos  quarenta  e  oito,  pelo  argumento  de  que  só 
quarenta  c  sete  são  os  que  se  podem  considerar  re- 
gularmente sorteiados?  Decidio  V.  Ex, ,  quanto  á 
primeira  duvida,  — que  logo  que  o  Juiz  de  Direito 
conhece  a  irregularidade  de  que  trata  ,  poderá  e 
deverá  ex-oííicio,  ou  por  via  da  reclamação  do  Ju- 
rado sorteiado ,  fazer  novo  sorteio ,  á  fim  de  sub- 
stituir seu  nome  por  outro  que  não  servisse  ainda  no 
Jury,  nos  termos  do  Art.  289  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal,  e  336  do  Regulamento  de  31  do 
Janeiro  de  1842 ,  doutrina  essa  confirmada  pela  ge- 
neralidade das  palavras  —  para  pravidenciar  como  con- 
vier—  do  final  do  Art.  331  do  dito  Regulamento  da 
Lei  da  Reforma :  —  quanto  á  segunda  —  que  o  vi- 
cio ou  irregularidade  havida  no  sorteio  do  Jurado 
que  já  sérvio  não  affecta  essencialmente  o  sorteio  e 
organisação  do  Tribunal,  e  tanto  que,  na  forma  do 
Art.  107  da  Lei  de  3  de  Dezembro  1841 ,  poderá 
haver  Sessão,  huma  vez  que  compareçào  trinta  e  se- 
te Jurados.  Sua  Magestade  o  Imperador  y  á  quem  foi 
este  negocio  presente,  Houve  por  bem  não  approvar 
a  decisão  de  V.  Ex-  quanto  á  primeira  duvida,  vis- 
to como  essa  decisão  importaria  a  repetição  do  sor- 
teio da  urna  geral,  o  qual  só  tem  lugar  huma  só 
vez  i>ara  a  convocação  da  Sessão  Judiciaria,  com  aa 
solemnidades  do  Art.  325  do  Regulamento  n**"  120 
de  31  Janeiro  de  1842,  e  ao  depois  subsidiaria- 
mente, só  quando  he  esgotada  a  urna-especial  dos 
Supplentes ,  nos  termos  do  Art.  6.^  do  Decreto  n." 
69§  de  31    de  Asosto   de  1850,  sendo  que:  1.^  as 

Íalavras   finaes   do  Art.    331    do    Regulamento   n.^ 
20,  em  as  quaes  V.  Ex.  se  funda,  referem-se  evi^ 
dentemente  ás  providencias  dos  Arts.  345  e  346  do 
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mesmo  Regulamento :  S.**  somente  seria  cabível  a  deci- 
são de  ¥•  Ex,,  se  a  reclamação  do  Jurado  que  já 
sérvio  em  outra  Sessão  sobreviesse  no  acto  do  sor- 
teio, e  não  sendo  elle  ainda  findo,  Mereceo  porém 
a  Approvaçâo   do  Mesmo   Augusto  Senhor  a  solução 

Eor  ,\.  Ex.  dada  á  segunda  duvida;  por  quanto 
e  bem  óbvio  que  não  eíTectão  o  acto  do  sorteio 
porque  se  não  referem  á  elle  as  questões  pessoaes 
deste  ou  daquelle  Jurado.  Para  que  se  previna  a 
repetição  de  taes  factos  Manda  Sua  Magestade  o  Im- 
perador que  V.  Ex,  advirta  ao  Juiz  de  Direito  que 
o  dito  facto  proveio  de  se  não  observarem  as  dis- 
posições dos  Arts.  333  e  334  do  Regulamento  n^® 
120,   cuja  execução  se  lhe  recommenda. 

Deos  Guarde*  a  V.  Ex. — José  Thoraaz  Nabuco 
de  Araújo,  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Província  de 
Piauby, 


^^  282.  —  Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1853.  — 
Ao  Prendente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Non 
te.  Deelãra  que  nos  casos  de  urgência  e  impedi* 
mento  podem  os  Juizes  nomear  Escrivães  para  ser-- 
virem  interinamente* 

3*/  Sessão.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça, 
em  30  de  Dezembro  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Officio,  que 
á  esta  Secretaria  d'Eslado  dirigio  o  1.°  Sunplenle  do 
Juiz  Municipal  de  S.  José  dos  Angicos,  dessa  Pro- 
víncia, em  data  de  5  de  Setembro  ultimo,  ponde- 
rando que,  naquelle  Termo,  só  ha  hum  Escrivão 
do  Crime  o  Cível,  que  serve  juntamente  perante  a 
Delegacia  e  Juízo  Municipal,  o  qual  he  seu  sobri- 
nho legitimo;  e  solicitando  saber  se  pôde  chamar 
para  escrever  com  elle  o  Escrivão  do  Subdelegado, 
ou  nomear  quem  interinamente  exerça  este  lugar: 
Ha    Sua   Magestade    o  Imperador   por  bem  Mandar 
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declarar  a  V.  Ex. ,  que  pôde  o  dito  Juiz  Municipal 
Supplente  nomear  hum  Escrivão  interino,  durante  o 
impedimento  proveniente  da  dita  incompatibilidade, 
sendo  que  a  todos  os  Juizes  he  commum  essa  fa- 
culdade nos  casos  de  urgência  e  impedimentos.  O 
que  V,  Ex.  fará  constar  ao  referido  Juiz  Municipal 
Supplente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Norte. 


N.^  283.  —  FAZENDA.  —  Em  30  de  Dezembro  de  1853. 
São  extensivos  á  Companhia  Luso-BrasUeira  de  barcos 
de  vapor  os  favores  concedidos  d  Real  Companhia  Bri- 
tannica  e  d  Sul  Americana. 

Visconde  de  Paraná  ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco , 
para  seu  conhecimento  e  execução ,  que  á  Companhia 
Luso-Brasileira  de  barcas  de  vapor  são  extensivos  os 
favores  concedidos  á  Real  Companhia  Britannica  e  á 
Sul  Americana ,  pelas  Portarias  de  23  de  Outubro  de 
1851  e  9  de  Setembro  ultimo ,  das  quaes  se  remet- 
lerão  em  tempo  copias  ao  mesmo  Sr.  Inspector, 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Dezembro  de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná. 

No  mesmo  sentido  ao  Inspector  da  Thesouraria 
da  Provincia  da  Bahia ,  ao  da  Alfandega  da  Corte » 
e  ao  Administrador  da  Mesa  do  Consulado  da  mes- 
ma Corte. 
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N.*  284.  —  Em  31  de  Dezembro  de  1853.  —  Os 
Thesoureiros  das  Thesourarias  e  os  seus  Fieis  são 
incumbidas  da  substituição  das  notas,  c  responsáveis 
pelas  falsas  que  receberem. 

O  Visconde  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provincia  da  Parahyba  ,  em  resnosta  ao 
seu  Officio  de  21  de  Novembro  ultimo ,  sob  n.*  zS  ,  que 
tendo  a  Circular  do  1."*  de  Maio  de  1847  determinado 

aue  depois  da  extincçào  das  Caixas  de  substituição 
e  notas  nas  Thesourarias  das  Provincias ,  e  recolhido 
aos  cofres  geraes  destas  os  soldos  daquelles  ,  con- 
tinuasse por  elles  a  dita  substituição;  he  claro  que 
aos  Thesoureiros  e  seus  Fieis  mcumbe  o  exame 
e  recebimento  de  taes  notas ,  sendo  para  notar  que 
nessa  Thesouraria  não  fossem  taes  Funcionários  os 
encarregados  desse  mister  ,  e  por  conseguinte  os  res- 
pcmsaveis  pelas  faltas  que  recebessem,  do  mesmo  moda 
que  o  são  por  quaesquer  dinheiros  públicos  a  seu 
cargo:  cumprindo  que  assim  se  observe  nessa  Re- 
partição ,  e  que  no  caso  de  duvida  da  parte  do  The- 
soureiro ,  ou  quasquer  outros  encarregados  do  recebi- 
mento das  rendas  publicas  se  'tenhão  em  vista  as 
disposições  das  Portarias  de  23  de  Maio  e  7  de  Ju- 
nho de  1845. 

Thesouro  Nacional  em  31  de  Dezembro  de  1853.  — 
Visconde  de  Paraná. 

Ordem  de  tS  de  Maio  e  1  de  Junho  de  1845,  a  que 
se  refere  a  Ordem  acima. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  participa  ao  Sr-  Inspector  da  The- 
souraria da  Provincia  do  Maranhão ,  para  sua  intelli- 
gencia ,  que  o  requerimento  porque  o  seu  Thesoureiro 
António  José  Quien  pedio  ser  considerado  sem  res- 
ponsabilidade, nem  obrigado  a  pagar  o  preiuiza 
ue  soffreo  a  Fazenda  Publica  com  as  notas  falsas 
e  vinte  mil  réis,  e  cem  mil  réis,  achadas  no  co- 
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fre  da  Thesouraria ,  não  foi  altendido ;  por  quanto  as 
razões  que  allega ,  servirão ,  quando  provadas ,  para 
ser  livre  da  pena  criminal,  porém  jamais  da  obri- 
gação de  satisfazer  o  alcance  em  que  está ,  visto  que 
he*  reconhecidamente  falsa  a  moeda  com  que  pretende 
dar-se  por  quite,  e  que  se  lhe  não  deve  acceitar: 
aquelles  de  cuja  mão  diz  ter  recebido  essa  moeda 
serão  talvez  os  responsáveis  a  indemnisa-lo ,  nàoá 
Fazenda  Publica.  E  como  o  Thesoureiro  em  seu  re- 
querimento se  refere  á  Provisão  do  Thesouro,  em 
que  se  disse  que  todas  as  notas  que  vierão  do  Ma- 
ranhão erão  falsas ,  e  isto  não  seja  exacto ,  ]>eis  sete 
delias  erão  verdadeiras  ,  como  foi  achado  pela  Caixa  logo 
na  occasião  do  exame  de  todas,  assim  se  declara  á 
Thesouraria,  desfazendo  o  equivoco,  de  que  o  ex-The- 
soureiro  se  quer  prevalecer.  Outrosim ,  como  elle 
pretende  inculcar  que  as  notas  não  forão  introduzidas 
nos  cofres ,  mas  recebidas  das  Estações  e  de  partes, 
sem  duvida  para  se  eximir  da  responsabilidade ,  des- 
culpando o  seu  Fiel ,  cumpre  que  a  Thesouraria  decla- 
re que  sommas  entrarão  para  os  cofres ,  desde  que  ahí 
chegarão  as  notas  novas  remettides  pela  Caixa  de  Amor- 
tisação,  até  que  se  fez  o  exame  nos  mesmos  cofres* 
*  Thesouro  Publico  Nacional  em  23  de  Maio  de 
1845.  —  Manoel  Alves  Branco- 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  respondendo  ao  Officio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Pa- 
rahiba  de  24  de  Abril  deste  anno  ,  n.®  20 ,  que  acom* 

Çarthou  a  representação  do  Thesoureiro  aa  mesma 
hesouraria,  expondo  as  difliculdades  cm  que  se  vê 
com  a  circulação  das  notas  de  cem  mil  réis ,  em  cuja 
classe  apparêcerão  falsas ;  declara  que  não  obstante 
as  reflexões  feitas  na  representação,  mande  processar 
os  Thesoureiros  ou  Fieis,  que  receberem  notas  falsas; 
e  suspender  aquelles,  (jue  tendo  obrigação  de  rece- 
ber os  rendimentos  nacionaes ,  disserem  que  não  co- 
nhecem notas  falsas,   dando    logo  de  tudo  parte  ao 
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Governo  para  os  demitlir.  Por  esta  occasião  são  remel- 
tidos  pela  Caixa  da  Âmortisação  ás  Províncias  os  es- 
clarecimentos de  Perkins  acerca  das  notas  falsas  de 
vinte  mil  réis  e  de  cem  mil  réis. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  7   de  Junho  de 
1845.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.'  285.  —JUSTIÇA.—  Aviso  de  31  de  Dezembro  de 
1853.  — Ao  Presidente  da  Provinda  do  Ceará ,  solvendo 
a  duvida  proposta  pelo  Juiz  Munidval  da  Cidade  da 
Fortaleza :  se  para  validade  do  perdão  concedido  pela 
parte  queixosa ,  he  essendal  a  assignatura  desta ,  e 
se  não  basta  a  intenção  manifestada  na  petição^  e 
aceita  pelo  Juiz  para  que  o  perdão  se  considere  válido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  31  de  Dezembro  de  1853. 


lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua 
tade  o  Imperador,  o  OflBcio  oe  V.  Ex.  de  10  deste 
mez ,  cobrindo  copia  de  outro  Officio  que  á  esta 
Presidência  dirigio  o  Juiz  Municipal  dessa  Capital , 
pedindo  solução  da  duvida  em  que  se  acha ,  —  se 
para  validade  do  perdão  concedido  pela  parte  quei- 
xosa he  essencial  a  sua  assignatura  no  respectivo 
volume,  e  se  não  basta  a  intenção  manifestada  na 
petição  e  aceita  pelo  Juiz  para  que  o  perdão  se 
considere  válido  e  não  possa  ser  retirado.  —  E  em 
resposta  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar 
a  Y.  Ex. ,  para  o  íazer  constar  ao  referido  Juiz 
Municipal,  que  se  não  pôde  ter  por  válido  e  le- 
ctivo o  perdão,  senão  por  Escriptura  Publica,  ou 
sendo  reduzido  a  termo  nos  Autos  ,  assignado  pela 
parte ;  e  assim ,  não  tendo  o  offendido ,  no  caso  á 
que  allude  em  seu  Officio  o  dito  Juiz ,  assignado  o 
termo  de  perdão,  não  se  pôde  este  haver  por  veri- 
ficado para  sortir  eíTeito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 
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ADDITAMENTOS  AO   CADERNO  !.• 

JUSTIÇA.  —  Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1853.  ~  Áo 
Prendente  da  Provinda  de  Mmas  Geraes^  declaran- 
do: 1.*  qve  as  Ustemunhas  para  o  Summaiio  da 
formação  da  culpa  devem  ser  inqueridas  no  lugar 
em  que  estiver  o  Juiz ,  e  por  dle  próprio ,  e  que  as 
do  plenário  poderão  depor  por  carta  de  inquirição 
perante  os  Juizes  dos  Termos  em  que  residirem  : 
2.*  que  não  só  podem  como  devem  os  Juizes  Mu-- 
nicipaes  fazer  as  suas  audiências  durante  o .  tempo 
das  Correições ,  tomarido  os  Escrivães  as  notas  em 
separado,    para  as  lançarem  depois  nos  protocolos. 

Ministério   dos  Negócios   da  Justiça.  Rio   de  Ja- 
neiro  em  21   de  Janeiro  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  levado  ao  conheci- 
mento de  Sua  Majestade  o  Imperador  o  Officio  de 
V.  Ex. ,  sob  n."  200  de  17  de  Dezembro  próximo 
passado,  em  que  apresentou  as  seguintes  Consultas , 
que  forão  feitas  a  essa  Presidência  pelo  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  do  Rio  das  Velhas  dessa  Provin- 
cia:  1.*  se  nos  processos  de  responsabilidade ,  feitos 
pelos  Juizes  de  Direito  contra  Empregados  Públicos 
sujeitos  á  sua  jurisdicção ,  devem  ser  inquiridas  as 
testemunhas  no  Município  em  que  reside  o  Juiz  pro- 
cessante,   ou  naquelle  ein  que  reside  o  Empregado 

firocessado  :  2.'  se  durante  as  correições  podem  os 
uizes  Municipaes  continuar  as  suas  audiências,  es- 
tando os  Protocolos  entregues  aos  Juizes  de  Direito  : 
Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  depois  de  ser  ou- 
vido o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa ,  c  Soberania 
Nacional  responder  a  V.  Ex.  ,  quanto  ao  1,**  quesito, 
que  as  testemunhas  para  o  Summario  da  formação 
da  culpa  devem  indispensavelmerite  ser  inquiridas 
no  lugar  em  que  estiver  o  Juiz  e  por  elle  próprio, 
e  qiie  as  do  plenário  pòderào  depor,  por  carta  de 
inquiriçíío,    perante   os  Juizes  dos  Termos  em    quf» 


residirem  ,  como  se  pratica  nos  processos  civis:  quan- 
to ao  S.**  que  não  só  podem  como  devem  os  Juizes 
Municipaes  fazer  as  suas  audiências  durante  o  tempo 
das  correições,  tomando  os  Escrivães  as  notas  em 
separado  para  as  lançarem  depois  nos  Protocolos, 
como  sempre  se  usou,  quando  por  qualquer  acci- 
denle  não  estavão  presentes  os  Protocolos ,  por  quanto 
a  justiça  das  partes  não  deve  soffrer  por  esse  mo- 
tivo,  nem  he  essa  a  intenção  e  o  fim  da  Lei:  o 
que  tudo  V.  Ex.  fará  constar  ao  referido  Juiz  de 
Direito  para  sua  intelligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos,  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Gcraes. 


Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1853.  —  Ao  Presidente 
da  Provincia  do  Ceará ,  declarando  que  a  dis- 
posição do  Artigo  1/  da  Lei  n/  558  de  26  de 
Junho ,  e  a  do  Artiao  4/  do  Regulamento  n.*  693 
(/c  31  de  Agosto  de  1850  autor isão  o  sorteio  de  Ju- 
rados Supplentes  na  hypothefe  em  que,  tendo-se  í/w- 
tallado  a  Sessão  do  Juryj  não  for  possível  julgar- 
SC  algum  processo ,  em  consequência  de  recusardes  ou 
suspensões  dos  Jurados  presentes. 

Ministério    dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro 31  de  Janeiro  de  1853. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Meges- 
tadô  o  Imperador  o  Officio  que  V.  Ex.  me  dirigio 
em  data  de  17  de  Novembro  ultimo,  cobrindo  copia 
de  outro  Officio  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da 
Capital  dessa  Provincia,  acerca  da  duvida  suscitada 
sobre  poder-se  ou  não  chamar,  Jurados,  no  seguinte 
caso»  ahi  occorrido:  tendo,  no  dia  6  do  mencio- 
nado mez  de  Novembro  principiado  os  trabalhos  do 
Tribunal  do  Jury  dessa  Capital ,  com  quarenta  e  hum 
membros  presentes,  compareceo  para  ser  julgado  o 
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réo  Capitão  Joaquim  Ferreira  de  Sousa  Jacarandá;  o 
entranao-se  no  sorteio  dos  Jurados,  succedeo  que, 
depois  das  recusações,  e  suspeições  de  alguns, 
não  pudesse  compíetar-se  o  Jury  de  Sentença,  por 
falta  de  dous  Jurados.  Então  os  Advogados  do  reo, 
requererão  ,  que  em  virtude  do  Art.  4/  da  Lei  de 
31  de  Agosto  de  1850  (  aliás  Regulamento  expedido 
pelo  Governo  para  execução  da  Lei  n.°  558  de  2G 
de  Junho  de  1850 ) ,  o  Juiz  Presidente  do  Tribunal , 
fizesse  sortear  tantos  Jurados  quantos  fossem  bastantes 
para  preencher  o  numero  de  quarenta  e  oito  Ju- 
rados promptos,  para  com  estes,  assim  chamados, 
sortear-se  o  resto  do  Conselho,  que  tinha  de  julgar 
o  réo,  porém  este  direito  foi  contestado  no  mesmo 
acto,  pelo  Advogado  da  accusaçáo,  o  que  moveo 
o  referido  Juiz  a  pedir  esclarecimentos  sobre  a  ma- 
téria. E  Havendo  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua 
immediata  Resolução  de  14  de  Agosto  ultimo,  tido 
por  bem  Conformar-se  com  o  parecer  da  Secção  de 
Justiçado  Conselho  d*  Estado,  que  foi  ouvida*  sobn; 
este 'negocio.  Manda  declarar  a  V.  Ex. ,  que  foi 
acertada  a  sua  decisão,  ordenando  áquelleJuiz  quo 
procedesse  ao  sorteio  dos  Jurados,  que  faltassem 
para  completar  o  numero  de  auarenta  e  oito,  visto 
aue  a  disposição  do  Art.  1.*  da  Lei  n."  558  de  26 
de  Junho,  e  a  do  Art.  4."  do  Regulamento  n.°  693 
de  31  de  Agosto  de  1850,  aulorisáo  o  sorteio  de 
Jurados  supplentes,  na  hypothese  em  que,  tendo  se 
installado  a  Sessão  do  Jury,  não  for  possível  julgar-se 
algum  processo,  em  consequência  de  recusações  ou 
suspeições  dos  Jurados  presentes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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ADDIIAMENTOS  AO  CADERNO  3." 

JLSTIÇA.  — Aviso  de  7  de  Março  de  de  1858. —  Ao 
Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco^  declarando 
que  (filando  o$  Escrivães  de  Paz  já  o  erão  antes  de 
serem  Escrivães  da  qualquer  Subdeleífacia  ,  ou  auando 
tenháo  sido  nomeams  em  virtude  dos  Arís.  19  e  49 
do  Regulamento  de  âl  de  Janeiro  de  1842 ,  não  po- 
dem perder  o  Ofíicio  sem  erro  competentemente  provado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Março  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  OÍFicio  n/  81  de  30  de 
Junho  ultimo,  em  que  V.  Ex.  representou  entenderem 
alguns  Juizes  de  Paz,  e  Camarás  dessa  Província,  que 
podem  demittir  os  Escrivães  de  Paz  ad  libilum ,  e 
a  pretexto  de  accumularem  estes  o  emprego  de  Escri- 
vães dos  Subdelegados:  Houve  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, por  bem  Approvar  a  decisão  por  V.  Ex.  dada 
sobre  esta  matéria ,  quando  declarou  aos  ditos  Juizes 
V  Camarás  que  os  Escrivães  de  Paz ,  de  que  trata  o 
Art.  79  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  184â, 
podem  perder  esse  Emprego,  no  caso  de  serem  de- 
miltidos  do  que  accumulào  de  Escrivães  dos  Subde- 
legados ,  porque  aquelle  depende  deste ,  au  porque 
são  chamados  a  servir  perante  os  Juizes  de  Paz  em 
razão  de  serem  Escrivães  dos  Subdelegados ;  mas  que 
quando  o  Escrivão  de  Paz  já  o  era  antes  de  ser  Es- 
crivão da  Subdelegacia,  nos  termos  do  Art.  14  do 
Código  do  Processo ,  e  da  Lei  de  15  de  Outubro  de 
18â7 ;  ou  quando  nomeado ,  em  virtude  do  Art.  19 
c  49  do  citado  Regulamento,  não  pôde  perder  o 
Ofíicio,  sem  erro  competentemente  provado,  embora 
tenha  sido  demittido  do  cargo  de  Escrivão  da  Subde- 
legacia. O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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Aviso  de  29  de  Março  de  1853.  —  Ao  Presidente 
da  Promncia  do  Rio  de  Janeiro.  Declara  que  no 
caso  de  se  não  ter  efjecluado ,  por  algum  motivo , 
a  2/  Sessão  ordinária  do  Jurti  de  qualqmr  Termo , 
deve  proceder-se  a  novo  sorteio  de  Jurados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Março  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  sido  presente  ao  Go- 
verno Imperial  o  Officio  ([ue  V.  Ex.  me  dirigio  em 
data  de  âl  de  Janeiro  ultimo,  sob  n.**  19 A,  parti- 
cipando que,  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Itaborahv  lhe  Jfora  proposla  a  duvida ,  se  mo  se  tendo 
efiectuado  por  emoaraço  que  occorreo,  a  2.*  Sessão 
ordinária  do  Jury  do  Termo  de  S.  António  de  Sá» 
deve  prevalecer  o  sorteamento  já  feito  para  ella, 
não  obstante  a  revisão  geral  dos  Jurados  do  Termo» 
ou  se  terminada  esta,  ha  necessidade  de  proceder-se 
a  novo  sorteio,  para  a  Sessão  adiada:  manda  o 
mesmo  Governo  approvar  o  modo  por  que  V.  Ex.  re- 
solveo  a  duvida  proposta ,  declarando  áquelle  Juiz 
de  Direito,  que  embora  já  tivessem  sido  sorteados  os 
Jurados,  convêm  que  se  faça  o  novo  sorteio,  não  só 
porque  a  ultima  revisão  geral  he  a  que  regula  para 
dentro  do  anno,  depois  de  feita,  mas  também 
porque,  dada  a  intelligencia  contraria,  pôde  acontecer 
que  muitos  dos  sorteados  já  tenhão  perdido  por  di- 
versas circunstancias,  as  qualidades  de  Jurados , 
e  assim  o  haja  reconhecido  a  Junta  revisora  ,  no 
entretanto  que  continuaria  a  ser  Juiz  indevidamente ; 
e  esta  não  foi ,  nem  podia  ser  a  mente  do  Legislador. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  llio  de  Ja- 
neiro. 
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ADDITAMEiNTOS  AO  CADERNO  4/ 

JUSTIÇA.  —  Aviso  de  9  de  Abril  de  1853.  —  Ao  Pre- 
iideníe  da  Provinda  de  Minas  Geraes,  declara  que 
huma  vez  registradas  as  escrípturas  de  hypothecay 
não  depetidem^  para  ter  validade,  de  hum  novo  re- 
gistro, ainda  quando  os  Municípios  em  que  estiverem 
os  bens ,  passem  a  fazer  parte  de  outra  Comarca. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Abril  de  1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  levado  ao  conheci- 
mente  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  OíBcio  que 
V.  Ex.  dirigio  a  este  Ministério,  na  data  do  l.""  de 
Maio  do  anno  próximo  passado,  sob  n.®  77,  acom- 
panhando, por  copia,  o  do  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  ires  Pontas ,  no  qual  expõe  a  duvida 
suscitada,  se  deverão  ser  segunda  vee  registradas, 
naquella  Villa,    as   escripturas   de  hypothecas ,    que 

1'á  o  forão  na  Cidade  da  Campanha,  quando  aquelle 
'ermo,  que  com  outros  hoje  forma  diversa  Comarca, 
pertencia  á  do  Rio  Verde:  Manda  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa  e  Soberania  Nacional ,  que 
foi  ouvido  a  este  respeito,  responder  aV.  Ex.  para 
que  o  faça  constar  áquelle  Juiz ,  que  decidio  bem  a  so- 
bredita duvida,  declarando  que  ,  numa  vez  registradas 
as  escripturas  de  hypothecas,  não  dependem,  para 
ter  validade,  de  hum  novo  registro,  ainda  quando 
os  Municipios  em  que  estão  os  bens  passem  a  fazer 

Carte  de  numa  outra  Comarca.  O  que  communico  a 
.  Ex.  cm  resposta  ao  seu  citado  Ôílicio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 
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Aviso  de  9  de  Abril  de  1853, —  Ao  Presidente  da 
Provinda  da  Bahia ,  declarando  que  nenhum  ialario 
devem  perceber  os  Juizes  aue  presidirem  á  demarcação 
e  medição  de  terrenos  ^  além  dos  7ÍÍ)200  por  dia  que 
lhes  marca  o  àrt.  28  da  Lei  de  S  de  Dezembro  de 
18 il ,  quando  vão  a  diligencias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro 9  de  Abril  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Officio  n.'  113  de  22  de 
Fevereiro  ultimo,  em  que  V.  Ex.  me  participou  que 
o  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  da  Villa  de  Minas  do 
Rio  de  Contas,  pedira  esclarecimentos  a  essa  Presi- 
dência para  saber,  se  havendo  elle  ordenado  ao  res- 
pectivo Contador,  que  contasse  para  o  Juiz  qne 
presidisse  á  demarcação  e  medição  de  terrenos,  de- 
zeseis  mil  réis,  de  cada  hum  marco  que  se  fincasse, 
obrava  em  regra,  segundo  a  pratica  que  elle  diz  ser 
seguida  no  Foro  Brasileiro :  Houve  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem  Approvar  a  decisão  dada  por  V.  Ex. 
áquelle  Juiz  Municipal,  declarando-lhe  que,  visto  estar 
marcado  pelo  Alvará  de  10  de  Outubro  de  1754, 
o  salário  cjue  devem  perceber  os  Juizes  quando  vão 
a  diligencias,  tanto  dentro  como  fora  dos  Termos, 
na  razão  de  três  mil  e  seiscentos  réis  por  dia  de 
viagem,  a  seis  léguas  por  dia,  os  quaes  duplicados, 
conforme  a  disposição  do  Art.  28  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  1841,  são  7^200,  e  sendo  a  demarcação 
objecto  de  diligencia;  he  claro  que  nada  devem  per- 
ceber os  ditos  Juizes  pelos  marcos  que  se  tiverem 
de  fincar  para  divisão  das  terras  marcadas,  pois  aue 
os  7^200  lhes  serão  contados  por  cada  dia  que  du- 
rar a  mesma  diligencia,  e  a  viagem  de  ida  e  volta, 
além  do  que  lhes  compete  pela  assignatura  dos  autos 
e  termos  que  se  houverem  de  lavrar;  e  neste  sentido 
foi  expedido  o  Aviso  de  30  de  Setembro  de  1844, 
que   nega  aos  Juizes   a   percepção  dos  salários  esta- 
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belecidos  pelo  Alvará  de  25  de  Janeiro  de  1809  sobre 
demarcação  de  sesmarias.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


Aviso  de  26  de  Abril  de  1853.  —  Ao  PresidêrUe  da 
Provinda  de  S.  Paulo,  declarando,  que  quando 
acontecer  não  ter  tido  lugar  em  hum  Termo  a  re- 
visão  da  lista  de  Jurados,  não  obstante  haver  ex- 
pirado o  prazo  marcado  no  Àrt.  228  do  Regulamento 
n.*  120  de  31  de  Janeiro  de  18i2,  deve  continuar 
a  quali^cação  existente. 

Ministério  dos  Necocios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro cm  26  de  Abril  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  ao  Go- 
verno Imperial  o  Officio  n."  87  de  23  de  Março  ulti- 
mo, em  que  V.  Ex.  me  participou,  que  sendo-lhe  con- 
sultado pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Campinas , 
se  devia  elle  proceder  á  revisão  da  lista  dos  Juradoá 
do  Termo  de  Bragança,  onde  ella  não  teve  lugar  no 
anno  corrente,  não  obstante  haver  passado  o  prazo 
marcado  no  Art.  228  do  Regulamento  n.^  120  de  31 
de  Janeiro  de  1842,  resolvera  V.  Ex.,  declarar-lhe 
que,  visto  não  se  ter  feito  em  tempo  a  revisão,  de- 
ve continuar  a  qualificação  existente;  houve  o  mesmo 
Governo  por  bem  approvar  esta  decisão  de  V.  Ex. 

Deos  Guarde  a  V .  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr,  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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Ayíso  de  27  de  Abril  de  1853.  —  Ao  Presidente  da 
Provinda  de  S.  Paulo ,  solvenda  as  seguintes  duvidas 
propostas  pelo  Subdelegado  de  Policia  de  Morretes: 
1/  qual  o  modo  de  proceder  relativamente  d  con- 
demnação  de  custas,  no  caso  de  ser  Upresenlada 
pelo  Pmnotor  Publico  denuncia,  por  crime  de  feri- 
mento leve,  com  a  qualificação  do  Art.  201  do  Código 
Criminal:  2.*  se  deve  sei'  considerado  miserável  para 
estes  casos  o  escravo  cujo  senhor  não  quer  perseguir  o 
aggressor:  3.""  o  (fue  cumpre  fazer,  se  depois  de 
apresentada  a  queua,  pelo  ojfendido,  pelos  crimes 
mencionados,    houver  desistência  ou  perdão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Abril  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  OíBcio  n.*  88  de  23  de 
Março  ultimo,  em  cjue  V.  Ex.  me  participou,  que  o 
Subdelegado  de  Policia  de  Morretes  consultara  a  essa 
Presidência:  1.*  qual  o  procedimento,  que  elle  devia 
ter  relativamente  a  condemnação  de  custas,  no  caso 
de  lhe  ser  apresentada,  pelo  Promotor  Publico,  de- 
nuncia por  crime  de  ferimento  leve  com  a  qualificação 
do  Art.  201  do  Código  Criminal ,  ou  mesmo  denuncia 
de  crime  em  que  não  ha  procedimento  oíBcial,  humá 
vez  que  náo  seja  o  oíFendido  pessoa  miserável:  2.'* 
se  deve  ser  reputado  miserável  para  estes  casos,  o 
escravo  cujo  senhor  não  quer  perseguir  o  aggressor; 
3.*  o  que  cumpre  fazer,  se  depois  de  apresentada  a 
queixa  pelo  offendido,  pelos  crimes  mencionados, 
houver  clesistencia  ou  perdão :  Houve  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem  Approvar  a  resposta,  constante  da 
copia  aue  acompannou  o  seu  citado  Officio,  por  V. 
Ex.  daaa  áquelle  Subdelegado,  declarando-lhe,  quanto 
ao  !.•  quesito,  que  nos  ferimentos  leves,  comprehen- 
didos  no  Art.  201  do  Codieo  Criminal,  não  tem  lugar 
o  procedimento  official ,  saivo  sendo  o  oflTendido  pessoa 
miserável,  ou  sendo  o  offensor  preso  em  flagrante, 
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havendo  porém  procedimento  oíBcial  nos  ciimes  de 
offensasphysicas  leves,  de  que  Irata  o  mesmo  Arligo, 
em  conformidade  da  Lei  de  26  de  Outubro  de  18al , 
Art.  5/,  que  os  declarou  policiaes;  e  oulrosim  que  as 
Gamaras  não  devem  pagar  as  custas,  quando  os  Pro- 
motores decahirem,  senão  do  ponto  em  que  elles 
tomarem  a  accusação,  e  por  isso  (juando  em  taes 
processos  houver  perdão  ou  desistência  do  offendido, 
só  dahi  em  diante  correrão  as  custas  por  conta  da 
Municipalidade,  se  o  offensor  for  absolvido;  quanto 
ao  S.*  quesito ,  que  o  escravo  não  pôde  ser  conside- 
rado pessoa  miserável»  para  o  caso  em  questão,  até 
mesmo  porque  a  Lei  deo  ao  senhor  o  direito  de, 
por  parte  delle,  apresentar  queixa,  ou  denuncia, 
não  podendo  o  escravo,  por  si  só,  apparecer  em 
Juízo;  e  quanto  ao  3/  que  cumpre  julgar  a  desis- 
tência ou  perdão  por  sentença,  e  mandar  dar  vista 
dos  autos  ao  Promotor  Publico,  para  proseguir  nos 
termos  do  processo,  se  para  isso  houver  fundamento 
legal:  o  que  communico  a  Y.  £x.,  para  sua  intel- 
ligencia. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  -*-  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 
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ADDITAMENTO  AO  CADERNO  H.' 

JUSTIÇA.  —  Aviso  de  16  de  Agosto  de  1853— i4o 
Presidente  da  Provmcia  do  Rio  Grande  do  Norte. 
Resolve  as  duvidas  propostas  pelo  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  do  Natal,  sobre  o  modo  de  executar  a  Lei 
n/  562  de  ^  de  Julho  de  1850,  em  vista  do  dispos- 
to nos  ^^  !.•  e  2."  do  Artigo  24  do  Decreto  w.* 
107  de  9  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  deJanei* 
ro  em  16  de  Agosto  de  1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Mages-- 
tade  o  Imperador,  com  o  Officio  de  Y.  Ex.  de  20 
de  Junho  do  corrente  anno,  sob  n.""  114 ,  o  do  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  do  Natal,  dessa  Provincia,  ^e 
veio  junto  áquelle,  por  copia,  no  qual  pede,  áTista 
da  (usposição  dos  §§  l.""  e  2.^  do  Artigo  24  do  De* 
creto  n.*  107  de  9  de  Outubro  de  1850,  para  exe- 
cução da  Lei  n.""  562  de  2  de  Julho  do  mesmo 
anno ,  ser  esclarecido  acerca  das  seguintes  duvidas : 
1.*  se  os  processos  se  deyem  entender  submettidos 
ao  Jury,  logo  que  o  Juiz  processante  os  remetta  ao 
Cartório  do  respectivo  Escrivão,  ou  se  ^ando  o  Juiz 
Municipal  os  apresenta  ao  Juiz  de  Direito  no  dia 
da  abertura  da  Sessão  dos  Jurados:  2.'  se,  tendo 
o  Juiz  dado  decisão  sobre  hum  réo,  deixando  de 
dar  a  respeito  de  outros  comprehendidos  no  mesmo 
processo,  por  se  acharem  ausentes,  em  crime  ina- 
fiançavel,  devem  estes,  a  todo  o  tempo  gue  forem 
presos,  ser  igualmente  julgados  pelo  referido  Tribu- 
nal, ou  pelo  Juiz  de  Direito  na  fócma  prescripta  nos 
Arti£0s  1/  e  seguintes  do  citado  Decreto:  3.^  se  ha- 
vendo o  Jury ,  antes  da  publicação  da  Lei  e  Decre- 
to referidos,  condemnado  hum  réo,  e  este  protesta- 
do por  julgamento  em  novo  Jury,  deve  agora  o 
f processo  seguir  aquelle  recurso,  ou  ser  julgado  pelo 
uiz   de  Direito  :  e  Havendo  o  Mesmo  Augusto  Se- 
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nhor  Resolvido ,  dé  conformidade  com  ò  parecer  do 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa  interino,  que  foi 
ouvido  sobro  a  matéria,  quanto  á  1/  duvida,  que 
o  Artigo  24  §  1/  do  Regulamento  do  9  de  Outubro 
Àe  1850,  quando  trata  do  destino  que  devem  ter 
m  fHTOcessos  pendentes  por  crimes  especificados  na 
Lei  de  2  de  Julho  do  mesmo  anno,  e  anteriores  a 
ella,  que  náo  padece  a  menor  duvida  que  taes  pro- 
cessos, estando  com  a  cul))a  formada,  devem  ser 
logo  remettidos  ao  Juiz  de  Direito ,  para  que  proce- 
da nos  termos  ulteriores,  quer  o  Jury  esteja  reuni- 
do, quer  não:  pelo  que  respeita  á  2/  que  os  pro- 
cessos dos  réos  ausentes,  e  que  tenhão  sido  presos 
dqKns  da  pnblicaçâa  do  citada  Decreto,  devem  ser 
julgados,  pelo  Juiz'  de  JDíreito,  ainda  que  algum  dos 
eorréos  nos  mestnos  processos ,  por  se  acharem  pre- 
sentes, tivessem  sido  anteriormente  julgados  pelo 
JiUy;  e  relativamente  á  3.'  que  os  prcicessos  sen- 
tenciados no  Jury  ,  o  em  que  os  réos  protestarem  poi* 
julgamento  em  novo  Jurj,  derem  ^er  sentenciado!^ 
pdiss.  Juizes  de  Direito:  assinoi  o  conimunico  a  Y; 
£x.  para  sua  intelligencia ,  e  para  o  fazer  constar  ao 
sobredito  }uiz  de  Direito  da  Comarca  do  Natal.  * 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  António  Barbosa.  '*- 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 
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ADDITAMENTOS  AO  CADERNO  9/ 

JUSTIÇA.— Aviso  de  5  de  Setembro  de  1853.— io 
Preúdenle  da  Provinda  do  Piauhy.  Declara  que  só 
no  ãm  de  oilo  dias  depois  de  proferida  a  sentença 
absoluloria  de  hum  réo  accusado  de  crime  inafiançavel 
pela  Promotoria  Publica ,  a  qual  no  acto  da  mblica- 
ção  da  sentença  não  fez  declaração  de  appcllar  ou 
não ,  he  que  pôde  ter  lugar  a  soltura  do  réo. 

Minisicrio  dos  Negócios  da  Justiça,  Uio   de  Ja- 
neiro 5  de  Setembro  de  1853. 

Illra.  e  Exm.  Sr.  —Tendo  sido  presentes  a  Sua  * 
Mageslade  o  Imperador  o  OflSiCio  dessa  Presidência 
de  22  de  Junho  uUimo,  sob  n."*  40,  e  o  do  Pro- 
motor Publico  interino  da  Comarca  da  Parnahiba , 
em  data  do  1."^  do  mesmo  mez,  versando  ambos 
sobre  a  duvida  suscitada — se  huma  vez  dada  pelo 
Jury  e  proferida  pelo  Juiz  de  Direito,  sentença  de 
absolvição  a  favor  de  hum.  réo  accusado  de  crime 
in^aGançavel ,  pela  Promotoria  Publica,  a  qual  no 
acto  dá  publicação  da  sentença  não  fez  declaração 
de  appellar  qu  não,  pódc  o  Juiz,)  em  virtude  do 
disposto  no  Artigo  380  do  Regulamento  de  31  de 
laneiro  de  í$42,  mandar  ^Qltar  o  réo,, sem  que 
^jão  fmdos  os  oito  dias  .dentre  dos  quaes  as .  par- 
tes,, em  cujo  numiero  se  iuclue  a  Promotoria,  por^ 
dem  appellar  daquella  senjença,  jaa  forma  dos  Arti* 
gos  301  e  310  do  Código  doProcesaso  Criminal,  79 
§  4.". da  Lei  dê  .3  de  Dezembro  de  1841,  e  451  do 
oitado  Regulamento :  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhof 
por  bem  Approvar  o  modo  por  que  V,  Ex.  resolveo 
a  referida  duvida,  declarando  que  sió  no  fim  dos 
oito  dias  lie  que  pode  ter  lug^  a  soltura  do  réo, 
visto  que  o  Promotor  Publico,  como  parte,  ainda 
pôde  appellar,  segundo  he  expresso  no  citado  Arti- 
go 310  do  Código  do  Procesgo;  doutrina  esta  que 
se  acha  recebida  na  pratica  geral  do  foro. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  António  Barbosa*  — 
Sr.  Presidonto  da   Provinda  do  Piauhy. 
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JUSTIÇA.  ~  Aviso  de  23  de  Setembro  de  1853.  — 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  SuL 
Declara  que  não  tendo  o  Padre  João  Baptista  da 
Malla  Velloso ,  Vigário  Collado  da  Freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  da  Cachoeira  da  mesma  Pro- 
víncia, apresentado  a  attestação  da  frequência  f  exi- 
gida pelo  Artigo  103  da  Lei  de  ide  Outubro  de  1831 ,  ^ 
nenhum  direito  tem  ao  pagamento  da  côngrua  duran-  ' 
te  o  t€mp9  que  esteve  ausente  da  sua  Parochia,  não 
havendo  elle  mostrado  que  tivesse  impedimento  legiti- 
mo proveniente  de  moléstia  y  ou  licenga  da  Autoridade 
competente. 

Ministério  dos  Neffocios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Setembro  de  1853. 

Illm.  o  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
Hagest^e  o  Imperador  o  Officio  dessa  Presidência , 
de  z2  de  Abril  ultimo ,  acompanhado  do  rec[uerimento 
do  Padre  João  Baptista  dft  Matta  Velloso,  Vigário  Col- 
lado da  Freguezia  de  Nossa  Sehora  da  Conceição  da 
Cachoeira ,  dessa  Proyincia ,  e  da  informação  dada  pe« 
)a  Thesouraria  da  Fazenda,  relativamente  ao  paga- 
mento da  côngrua ,  que  elle  reclama :  Houve  o  Mes- 
mo Augusto  Senhor  por  bem,  Conformando-se  com 
o  parecer  do  Procurador  interino  da  Coroa,  que  foi 
ouvido  sobre  este  objecto.  Mandar  declarar  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia ,  que  visto  não  ter  o  suppli- 
cante  apresentado  attestação  de  frequência,  exigida 
p(^te-Art.  103  da  Lei  de  A  de  Outubro  de  1831, 
nenhum  direito  tem  ao  pagamento  da  côngrua,  du- 
rante o  tempo  que  esteve  ausente  da  sua  Parochia, 
não  havendo  elle  mostrado  que  tivesse  impedimento 
l^itímo,  proveniente  de  moléstia,  ou  licença  da  Au- 
toridade competente.  E  Manda  outrosim  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  Declarar  a  V.  Ex.  que  o  Padre  José  Ta- 
rares Bastos  Reis ,  que  subslituio  como  encommenda- 
'do,  ao  Vicário  Collado ,  não  devia  perceber  a  côngrua 
que  lhe  foi  paga  por  essa  Thesouraria ,  mas  sim  con- 
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tentar-se  com  os  fruclos  da  Parochia ,  que  o  ordiná- 
rio lhe  assignasse. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex-  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Gran- 
de do  Sul. 


Aviso  de  23  de  Setembro  de  1853.  —  Ao  Vresi- 
dente  da  Província  do  Espirito  Santo ,  dedarando  qw 
0$  Clérigos  de  Ordens  sacras  podem  eoDercer  funeçôes 
de  Juiz  Municiml  substituto  ,  dada  a  hypothse  do  Art. 
19  da  Lei  de  o  de  Dezembro  de  1841. 

Minísterio  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janei- 
ro em  23  de  Setembro  de  1853. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Communica  V.  Ex.  no  seu 
OíBcio  de  6  de  Junho  nltimo,  sob  n.""  58,  que  ten- 
do-lhe  Fabiano  Martins  Ferreira  Heirelles  representa- 
do se  o  Padre  João  Qimaco  de  Alvarenga  Rangel, 
Vereador  em  exercício  na  Camará  Municipal  dessa  Ca- 
pital, e  Vigário  da  Vara,  podia  ou  não  servir  de  sub- 
stituto do  Juiz  Municipal,  em  razão  do  impedimen- 
to dos  que  lhe  erão  antecedentes  na  ordem  da  sub^ 
stítuiçio,  V.  £x.  declarara  em  despacho  lançado  so- 
bre o  requerimento  do  dito  Fabiano ,  que  era  incom- 
patível ao  Vereador  que  he  Gerigo  de  Ordens  sacras 
exercer  as  fuucções  de  Juiz  Municipal  substituto, 
devendo  neste  caso  passar  a  jurisdicçâo  ao  seu  im- 
medíato:  Sua  Magestade  o  Imperador,  á  quem  foi 
presente  este  negocio.  Manda  responder  a  V.  £x.  que 
a  sua  decisão  não  foi  bem  fundada,  porque  sendo 
o  Padre  João  Qimaco  de  Alvarenga  Rangel  o  Vereador 
mais  votado ,  competia-lhe  ser  o  Juiz  na  causa  do  re- 
ferido Fabiano,  dada  a  hypotbese  do  Art.  19  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841 ;  sendo  que  não  ha  Lei 
que  prohiba  aue  os  Vigários  da  Vara  sejão  Juizes  Mu- 
nicipaet  suppíentes.    O  que  participo  a  V.  £x.  para 
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\uá  inlclligcncia ,   ie  bem  assim  que  semelhanle  du- 
vida já  tem  sido  por  diversos  Avisos  declarada. 

I>eos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  do  Provinda  do  Espirito 
Santo. 


Aviso  de  â4  de  Setembro  de  1853.  —  Ao  Presidente 
da  ProDinda  do  Ceará ,  iolvendo  varias  duvidas  por 
elle  propostas ,  relativas  aos  Of^aes  da  Guarda  Nacio- 
nal ,  e  no  ínesmo  Aviso  especificadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
em  24  de  Setembro  de  1853. 

Illm,  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Officio  dessa  Presidência ,  datado 
de  25  de  Julho  ultimo,  pedindo  solução  ás  seguintes 
duvidas:  1."  se  devião  continuar  no  exercício  dos 
postos ,  ou  ser  délles  suspensos  até  a  apresentação  dos 
titulos,  os  Ofliciaes  superiores  ;  da  Guarda  Nacional 
das  Comarcas  da  Capital,  o  Sobral  dessa  Provincia, 
entrados  .em  exercício  sem  patentes  por  ord^m  do 
sôu  antecessor:  2.*  se  devião  subsistir  às.. nomeações 
dos  Qf&ciaes  subalternos  feitas  pela  Presidência^,  sob 
propostas  dos  Officiaes  irregularmente,  em  exercício : 
3/  se  julgadas  nullas  as  nomeações  dos  subalternos ; 
feitas  outras  erecahindo: testos  nos  mesmos,  ifidivit 
duos  deviáo  tirar  novas  patentes ,  e  pagar  aoyos :  di* 
reilos  e  emolumentos,  òu  se  podião  servir  com  «s  mes- 
mas i  fazmdo-se  as  necessárias delaraçôes:  4/ :se  tanto 
huns  como  outros  devião  prestar  novo  juramento  ou 
servir  com  o  que  já  prestarão :  o  Mesmo  Augusto  Ser 
nhor  Manda  responder  a  V.  Ex.  (jue  devem  continuar 
a  exercer  os  postos,  salvo,  se  deixarem  de  solicitar  os 
títulos  no  prazo  que  lhes  he  marcado ,  os  Officiaes  supe- 
riores que  irregularmente  entrarão  no  exercício  aos 
postos  por  ordem  do  seu  antecessor ,  pois  que  o  Avi- 
so doslc  Ministério  de  16   de  Dezembro  de  1852,  li- 
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mitou-so  unicamente  a  nâo  achar  r^ular  a  delibo- 
ração  dã  Presidência  contraria  ao  Art.  72  do  Decreto 
n.*  722  de  25  de  Outubro  de  1850;  que  também 
devem  prevalecer  as  nomeações  dos  subalternos  de 
cujos  postos  só  podem  ser  privados  incorrendo  em 
qualquer  dos  casos  do  §  1.*  Art.  66,  e  disp.  do  Art. 
99  da  Lei  n.*  602  de  19  de  Setembro  de  1850;  e 
finalmente  que  tanto  estes  como  aquelles  Oííicaes  de- 
vem prestar  juramento  no  acto  da  apresentação  das 
respectivas  patentes,  no  verso  da  qual  se  deve*  lançar 
a  competente  nota ,  como  declara  o  supracitado  Art, 
72  do  Decreto  n.*  722  de  25  de  Outubro  de  1850. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Deos  Guarde  a  V  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


ADDITAMENTO  AO  CADERNO  11/ 

GUERRA.—  Circular  em  28  de  Novembro  de  1853.— 
Manda  remetter  á$  Thesourarias  de  Fazenda  copias  au- 
thenlicas  de  todos  os  termos  de  fiança  que  se  tenhão  pres- 
tado até  esta  data  nas  Repartições  sujeitas  d  Repartição 
da  Guerra,  e  determina  que  d' ora  em  diante  taes  fian- 
ças se  prestem  nas  mesmas  Thesourarias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
om  28  de  Novembro  de  1853. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador 
Determina  que  V.  Ex.  expeça  ordem  aos  Chefes  das 
Repartições  sujeitas  ao  Ministério  da  Guerra,  nas  ^[uaes 
se  prestão  fianças,  que  remeltão  á  Thcsouraria  da 
Fazenda ,  no  caso  de  o  não  terem  feito ,  copias  au- 
Ihenticas  de  todos  os  termos  de  fianças  em  vigor ,  dos 
títulos  de  hypotheca ,  e  de  quaesquer  oulros  documen- 
tos do  caução  ,  quo  até  esta  data  so  tenhão  prestado 
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nas  referidas  Repartições;  declarando-lhes  V*  Ex.  que, 
d'ora  em  diante ,  taes  actos  só  serão  feitos  na  men* 
cionada  Thesouraria. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  de  Alcântara  Bel* 
legarde. 


1^, 


\ 


1 


k 


I 


